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DECRETO N. 11.511 — de 4 de março de 1915

Approva o regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da attribuição

que lhe confere o art. 48, n. 1, da Constituição da Republica, e em execução ao

art. Io , ns. 10 a 28, e art. 2°, alínea XII, § 4o , n. 7, da lei n. 2.919, de 31 de

dezembro de 1914, resolve que para a arrecadação e fiscalização do imposto de con-

sumo se observe o regulamento que a este acompanha.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1915, 94° da Independência e 27° da Republica,

Wenceslau Braz P. Gomes.

Sabino Barroso.

Regulamento para a cobrança e fiscalização do imposto de consumo,

a que se refere o Decreto n. 11.511, desta data

CAPITULO I

DA incidência

Art. I o . O imposto de consumo de que tratam as leis ns. 641, de 14 de novembro

de 1899, e 2.919, de 31 de âbzembro de 1914, e o decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro*

de 1906, incide sobre os seguintes productos:

1. Fumo;

2. Bebidas;

3. Phosphoros;

4. Sal;
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5. Calçado

;

6. Perfumarias

;

7. Especialidades pharmaceuticas

;

8. Conservas

;

9. Vinagre

;

10. Velas

;

11. Bengalas

:

12. Tecidos

;

13. Espartilhos

;

14. Vinhos estrangeiros;

15. Papel para forrar casa;

16. Cartas de jogar;

17. Chapéos

;

18. Discos para gramophones

;

19. Louças e vidros.

Art. 2 o
. As taxas do imposto de consumo serão cobradas em estampilhas colladas

aos productos ou ás guias que os acompanharem.

Art. 3 o
. Além das taxas, serão cobrados, como elemento de fiscalização e esta-

tística, emolumentos de registro para o fabrico e commercio dos artigos tributados.

CAPITULO II

DO IMPOSTO

Art. 4o
. O imposto recáe sobre os productos nacionaes ou estrangeiros, de

que trata o artigo primeiro, pela fórma seguinte:

§ Io— Fumo:

sobre não só os preparados— charutos, cigarros, rapé, fumo desfiado, migado

ou picado— como sobre o fumo em corda ou em folha, de procedência estrangeira,

a saber:

I) charutos cujo preço do milheiro não exceda de 50$,

cada charuto $007

II) idem de mais de 50$ até 150$ o milheiro, cada cha-

. ruto $015

III) idem de mais de 150$ até 300$ o milheiro, cada cha-

ruto $025

IV) idem de mais de 300$ o milheiro, cada charuto $100

V) cigarros ou cigarrilhas, por maço de 20 ou fracção. . . $030

VI) rapé, por 125 grammas ou fracção $060

VII) fumo desfiado, migado ou picado, de procedência

nacional, para qualquer fim ou destino dentro do

paiz, por 25 grammas ou fracção $015
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VIII) idem de procedência estrangeira, por 25 grammas ou

fracção $040

IX) fumo em corda ou em folha, de procedência estran-,

geira, por kilogramma ou fracção $200

X) São isentos:

I o) o fumo em corda ou em folha de procedência nacional e o que fôr desfiado

.

picado ou migado pela fabrica para preparo de cigarros no mesmo estabelecimento

,

nos termos do art. 209;

2o ) o tabaco em pó;

3°) o pó ou residuo de fumo que não possa ser aproveitado em cigarro ou ci-

garrilha :

a) Entende-se por cigarrilha o cigarro com capa de fumo envolvendo fumo

desfiado, picado ou migado ou folha de fumo picado, e por charuto o producto

fabricado de folhas inteiras de fumo, qualquer que seja a sua dimensão.

§ 2o— bebidas:

sobre

:

a) aguas mineraes naturaes, gazosas ou não, para mesa;

6) aguas mineraes artificiaes, gazosas ou não, inclusive as denominadas syphão

ou soda, hydro-mel, cidra, ginger-ale, refrescos gazosos, suecos de fructas ou plantas

não fermentados e outras bebidas semelhantes;

c) xaropes de limão, groselha, gomma, etc, próprios para refrescos';

d) cerveja

;

e) amargos e aperitivos, taes como: amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro

quina Bisleri, vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes:

/) bebidas constantes dos ns. 130 e 131 da actual tarifa das alfandegas, com-

prehendendo no n. 131 a aguardente, graspa e bebidas semelhantes de fructas e

plantas, de producção nacional e natural, exceptuada a aguardente de canna

comprehendida noutra classe;

g) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser asseme-

lhadas e vendidas como vinho de uva, como vinhos espumosos e como champagne;

*) bebidas denominadas vinhos de canna, de fructas e semelhantes, quando

não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do sueco de fructas ou

plantas do paiz, consideradas como taes aquellas a que se tenha addicionado al-

guma outra substancia para conservar, adoçar ou colorir;

i) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta;

j) álcool e aguardente de canna ou cachaça, a saber:

I) Aguas mineraes naturaes, gazosas ou não, de qualquer procedência, para

mesa:

y ,
$040

por litro ^
t .. $030

por garrafa

por meio litro
• t .. $015

por meia garrafa
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II) Aguas mineraes artificiaes, gazosas ou não:

por litro $150

por garrafa $100

por meio litro $075

por meia garrafa $050

III) Aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra, ginger-ale, re-

frescos gazosos, suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas

semelhantes

:

por litro $060

por garrafa ." $040

por meio litro $030

por meia garrafa $02p

a) Entende-se por syphão a agua potável addicionada simplesmente de gaz

carbónico.

IV) Xaropes de limão, groselha, gomma, etc, próprios para refrescos:

por litro $060

por garrafa $040

por meio litro $030

por meia garrafa $020

V) Cerveja de baixa fermentação:

por litro $090

por garrafa $060

por meio litro $045

por meia garrafa $030

VI) Cerveja de alta fermentação

:

por litro $080

por garrafa $050

por meio litro $040

por meia garrafa $025

VII) Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos quinados,

amaro-felsina e outras bebidas semelhantes:

por litro $300

por garrafa $200

por meio litro $150

por meia garrafa $100

VIII) Bebidas constantes do n. 130 da classe 9a da actual tarifa das alfan-

degas, a saber: licores communs ou doces, de qualquer qualidade, para uso de
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mesa ou não, como os de banana, baunilha, cacáo, laranja ou semelhantes; a ame-

ricana, o aniz, herva-doce, hesperidina, kumel e outros que se lhes assemelhem,

exceptuados os licores medicinaes classificados no n. 227 da mesma tarifa:

por litro : $300

por garrafa $200

por meio litro $150

por meia garrafa $100

IX) Bebidas constantes do n. 131 da classe 9a da actual tarifa das alfandegas,

a saber : absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou do Rheno, cognac,

brandy, eucalipsinto, genebra, kirsch, rhum, wisiy, oldton-gim e outras seme-

lhantes ou que lhes possam ser assemelhadas e a aguardente, graspa e bebidas se-

melhantes de fructas e plantas de producção nacional e natural, exceptuada a aguar-

dente de Canna, que tem taxa especial:

por litro

por garrafa S
.' $200

por meio litro $150

por meia garrafa $100

a) Entende-se por graspa a aguardente fabricada de bagaço ou resíduos da uva.

X) Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas, que possam ser asseme-

lhados e vendidos como vinhos de uva, vinhos espumosos e como champagne:

por litro . : 1$5Ó0

por garrafa 1$000

por meio litro $750

por meia garrafa $500

a) Entende-se também por vinho artificial o vinho natural addicionado de

agua e álcool.

XI) Bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e semelhantes, quando

não forem preparadas exclusivamente pela fermentação de fructas ou plantas na-

cionaes

:

por litro $090

por garrafa $060

por meio litro $045

por meia garrafa $030

XII) Vinho nacional natural de uva ou de qualquer outra fructa ou planta

:

por litro $040

por garrafa $030

por meio litro $020

por meia garrafa $015



10 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

XIII) Álcool e aguardente de canna ou cachaça:

a) alccol até 25°:

por litro $060

por garrafa $040

por meio litro : $030

por meia garrafa $020

b) de mais de 25°:

por litro $120

por garrafa . . $080

por meio litro $060

por meia garrafa $040

b) aguardente de canha ou cachaça:

por litro $060

por garrafa $040

por meio litro $030

por meia garrafa $020

XIV) Entende-se por meia garrafa o vasilhame de capacidade até }4, ou 0,333

do litro; por meio litro o que exceder de 0,333 até 0,500 e por garrafa o que exceder

de 0,500 até % ou 0,666 do litro.

No vasilhame maior de um litro, a fracção será calculada na razão acima.

XV) E' isento o álcool desnaturado para fins industriaes.

§ 3 o— Phosphoros:

sobre os de madeira, cêra.ou de qualquer outra espécie, a saber:

I) caixa ou carteira, contendo até 60 palitos $020

II) cada 60 palitos a mais ou fracção desta quantidade,

contidos na mesma caixa ou carteira $020

§ 4o— Sal:

sobre o chlorureto de sódio bruto, refinado ou moido, seja purificado ou

não, a saber:

I) em bruto, moido ou triturado, por kilogramma $020

II) refinado ou purificado, por 250 grammas ou fracção,

peso liquido $025

III) O sal adquirido em bruto para ser refinado ou purificado pagará sómente

a differença entre a taxa primitiva e a que ficar sujeito pelo beneficiamento, desde

que fique provado por meio da guia, si houver sido recebido directamente da sa-

lina ou do estrangeiro, ou da nota, si de outra procedência, o pagamento do imposto

primitivo.
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§ 5o— Calçado:

sobre

:

a) botas compridas de montar, botinas, cothurnos, sapatos, borzeguins, chi-

nellas e sandálias de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão, lã, linho, palha ou

seda ou simplesmente com mescla de seda, com sola de qualquer espécie;

b) sapatos de qualquer espécie, próprios para banho, e alpargatas;

c) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha;

d) perneiras de couro ou panno, a saber:

I) botas compridas de montar, par 1$000

II) botinas e cothurnos de coaro, pelle ou qualquer

tecido de algodão, lã ou linho, simples ou mixto,

até m
,22 de comprimento, par $200

III) idem, idem, de mais de Om,22, par $400

IV) idem de tecido de seda o a de qualquer tecido com
mescla de seda, até m,22 de comprimento,

par $400

V) idem, idem, de mais de m
,22, par $700

VI) sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer

tecido de algodão, lã ou linho, simples ou mixto,

até m
,22 de comprimento, par

"
*. . $100

VII) idem, idem, de mais de m
,22, par $200

VIII) idem de qualquer tecido de seda ou simples-

mente com mescla de seda, de qualquer compri-

mento, par $300

IX) chinellas e. sandálias de couro, pelle ou tecido de

algodão, lã, linho ou palha, simples ou mixto,

par $050

X) idem, idem, de seda ou velludo de seda, bordadas

ou não, par $300

XI) sapatos de qualquer espécie, próprios para banho,

e alpargatas, par $050

XII) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha,

até m
,22 de comprimento, par $050

XIII) idem, idem de mais de m
,22, par $100

XIV) perneiras de couro ou panno, par $400

XV) Entende-se por borzeguim o calçado grosseiro, de meia gáspea, talão in-

teiriço e direito, canno curto e ilhó commum e por alpargata a chinella de panno

com sola de corda.

XVI) São isentos:

I
o

, os tamancos communs;

2°, os sapatos de ponto de malha de lã, algodão, linho ou seda para recem-

nascidos.
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§ 6o— Perfumarias:

sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso do toucador e outros

fins, taes como:

a) óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bandolinas, pós, pastas e

extractos para uso dos cabellos, pelle, unhas, lenços, etc;

b) agua de colónia, aguas e vinagre aromáticos, de qualquer espécie;

c) tintas para cabello e barba;

d) dentifrícios;

e) pós, cremes e outros preparados para conservar, tingir ou amaciar a pelle;

/) sabões em fôrmas, paus, massa, pó ou em barra, para qualquer fim, uma
vez que sejam perfumados;

g) pastilhas aromáticas para qualquer fim;

h) bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e outros, a saber:

I) productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade. $020

II) idem de mais de 5$ até 10$ a dúzia, cada unidade $040

III) idem de mais de 10$ até 15$ a dúzia, cada uni-

dade ; $060

IV) productos de mais de 15$ até 25$ a dúzia, cada

unidade $080

V) idem de mais de 25$ até 45$ a dúzia, cada uni-

dade $100

VI) idem de mais de 45$ até 60$ a dúzia, cada uni-

dade $200

VII) idem de mais de 60$ até 120$ a dúzia, cada uni-

dade. $500

VIII) idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade. . . . 1$000

IX) bisnagas e lança-perfumes para folguedos carna-

valescos e outros, por 30 grammas ou fracção $050

X) Sao isentos as essências simples e os óleos puros, que constituem matéria

prima de diversas industrias.

§ 7o — Especialidades pharmaceuticas:

sobre

:

c) todo o remédio officinal, simples ou complexo, acompanhado ou não do

nome do fabricante, preparado e annunciado nos respectivos prospectos, rótulos

ou títulos como capaz de curar, por applicação interna ou emprego externo, certa

moléstia, grupos de moléstias ou estados mórbidos diversos;

b) vinhos medicinaes;

c) aguas mineraes naturaes medicinaes, de procedência estrangeira;

d) ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda sem indicação de dóse

medicinal ou outra relativa á sua applicação, quer sejam acondicionadas em caixas,

quer sejam a granel, a saber:

I) productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade $020

II) idem de mais 5$ até 10$ a dúzia, cada unidade . . . $040
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III) idem de mais de 10$ até 15$ a dúzia, cada uni-

dade " '.

IV) idem de mais de 15$ até 25$ a dúzia, cada unidade

V) idem de mais de 25$ até 45$ a dúzia, cada unidade

$060

$080

$100

$200

$500

1$000

VI) idem de mais de 45$ até 60$ a dúzia, cada unidade

VII) idem de mais de 60$ até 120 a dúzia, cada unidade

VIII) idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade

IX) Não são comprehendidas como especialidades pharmaceuticas as bebidas,

como o bitter, fernet, cognae e outras, que, embora trazendo nos rótulos indicação de

curar e o modo de serem usadas, 'não possam ser consideradas technicamente como

especialidades pharmaceuticas e sua venda seja feita de preferencia nas casas de

bebidas.

X) São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional.

§ 8o— Conservas :

sobre as de carnes, peixes, crustáceos, fructas, legumes e doces e os molhos,

biscoutos e bolachas, comprehendendo

:

a) presuntos, conservas de carnes, paios, linguiças, chouriços, salames, mor-

tadellas, extractos, caldos, geléas e outras preparações semelhantes, não medicinaes;

V) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer espécie em conserva de

vinagre, azeite ou de qualquer outro modo preparados;

c) doces de qualquer espécie e fructas preparados em calda, assucar crystal-

lizado, massa, geléas, etc.

;

d) legumes ou fructas em conserva, simples ou misturados, em massa, sal-

moura, ou de qualquer outro modo preparados;

e) fructas seccas ou passadas;

/) massa de mostarda, molho inglez e outras preparações semelhantes;

g) biscoutos bolachas, e semelhantes, acondicionados em latas, caixas, cai-

xinhas, vidros, pacotes, etc, a saber:

I) por 250 grammas ou fracção, peso bruto $025

II) No peso bruto
#
se comprehende tão somente o da mercadoria no seu pri-

mitivo envoltório, externo ou interno.

III) São isentos

:

I o) o xarque, o bacalhau e o toucinho de qualquer procedência;

2o ) a carne de porco acondicionada em tinas, barricas, latas e outros volumes

de peso superior a 10 kilogrammos ou a granel;

3o) as salchichas, linguiças e outros semelhantes, não acondicionados em latas,

caixas, saccos, papel, etc;

4o) o peixe secco e o salgado ou em salmoura, acondicionados em tinas,

barricas ou a granel, quando de producção nacional;

5o) os doces de fructas do paiz acondicionados em folhas de bananeira c seme-

lhantes, em papel ou a granel, pesando menos de 250 grammas;

6o) os biscoutos e bolachas a granel.
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IV) Para a incidência do imposto sobre os productos nacionaes dos ns. 3 o e

6o não serão levados em conta os envoltórios necessários exclusivamente ao seu

transporte ou exportação.

§ 9o — Vinagre:

sobre

:

a) vinagre commum ou de cozinha, branco ou de cor, inclusive o vinagre

composto ou para conservas, como o aromatizado a «l'estragon » e semelhantes;

b) acido acético liquido, solido ou crystallizado e glacial ou crystallizavel, a

saber

:

I) Vinagre:

por litro : ; . $030

por garrafa $020

por meio litro $015

por meia garrafa $010

II) Acido acético solido, por 250 grammàs ou fracção. . . . $150

III) Acido acético liquido:

por litro $600

por garrafa $400

por meio litro $300

por meia garrafa $200

§10 — Velas:

sobre as de sebo, stearina, espermacete, parafina cêra e semelhantes,

simples, compostas ou de composição, a saber:

I) de sebo ou de qualquer outra matéria semelhante,

simples ou compostas, por pacote, cartucho,

caixinha ou caixa pesando liquido 250 grammas

ou fracção $010

II) de stearina, espermacete, parafina ou de compo-

sição, por pacote, cartucho, caixinha ou -caixa

pesando liquido 250 grammas ou fracção $025

III) de cêra animal ou vegetal, simples ou compostas,

por 250 grammas ou fracção $025

IV) As velas de cêra pesando menos de 250 grammas pagarão por pacote

ou maço desse peso ou sua fracção; as que pesarem 250 grammas ou mais pagarão

por unidade.

§ ii — Bengalas :

sobre as de marfim, madeira ou outra qualquer espécie, a saber:

I) de preço que não exceda de 5$, cada uma $200

II) de mais de 5$ até 10$, cada uma $500

\
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III) de mais de '10$ até 50$, cada uma,

IV) de mais de 50$, cada uma
1$000

2$000

• § 12 — Tecidos:

sobre os de algodão, lã, seda animal ou vegetal, linho, juta, cânhamo e seme-

lhantes, taes como:

a) os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos

e estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe

15a da actual tarifa das alfandegas;

b) os de algodão adamascados, riscados, lavrados, de listras, salpicos, xadrez,

imprensados (gaufrés), de phantasia, abertos ou tapados, e outros, taes como:

cambraias, cassas, fustões, setinetas, musselinas, panninhos, pannos, atoalhados e

outros semelhantes, crús, brancos, tintos, estampados ou bordados, constantes

do n. 473 da classe 15 a da actual tarifa das alfandegas;

c) ) os constantes do n. 474 da mesma tarifa, taes como: brim, cassineta, castor

e semelhantes, lisos, entrançados lavrados ou imitando a lona, brancos, tintos ou

estampados; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listras ou de xadrez, para

qualquer fim; belbutes, belbutinas, bombasinas e velludos lisos ou entrançados,

brancos tintos ou estampados; panno felpudo próprio para toalhas e lençóes;

panno listrado próprio para ponches; lonas e meias lonas próprias para velas,

cadeiras, toldos e usos semelhantes; talagarça e tecidos de ponto de meia; bem
como filós, gazes e demais tecidos semelhantes;

d) volantes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos semelhantes, urdidos com ouro

ou prata falsos;

e) tecidos de lã ou de lã e algodão, taes como: alpacas, cassas, lilás, durantes,

damascos, merinós, cachemiras, casimiras, princetas, serafinas, gorgorões,' riscados

royal, setim da China, tecidos de ponto de meia, tonquin, risso ou velludo e seme-

lhantes, lisos ou entrançados, lavrados ou adasmascados
;
baêtas, baetões, bae-

tilhas, flanellas, brancos, tintos ou estampados;

/) pannos, casimiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas e diago-

naes, de lã pura e de lã e algodão;

g) os tecidos de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, próprios para saccos

e para enfardar, simples ou mixtos, lisos e entrançados, crús, tintos ou estampados;

h) tecidos de linho, taes como: bareges e outros tecidos abertos, lonas e meias

ionas próprias para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes, brim, bretanha, cam-

braia, cassa, creguela, irlanda, platilha e outros semelhantes, lisos ou entrançados,

crús, brancos, tintos, trigueiros, riscados, lavrados ou adamascados, felpudos e

estampados

;

i) tecidos de seda, como sejam: bareges, filó, garça, fumo, escomilha e semelhan-

tes; lisos, lavrados, com flores e outros ornatos imitando o bordado, brocados, lhamas,

télas e outros tecidos próprios para vestes sacerdotaes e ornamentos de egreja;

gazes, pellucias, escomilhas, velludos lisos, lavrados ou com flores e outros ornatos

imitando o bordado; tecidos de ponto de meia com ou sem vidrilhos, setim, gor-

gorões, nobrezas e outros semelhantes, lisos bordados, adamascados ou com flores

e outros ornatos avelludados imitando o bordado; tecidos de borra de seda e se-

melhantes, crús, brancos, tintos, estampados, lavrados e broches;
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j) cobertores e mantas ou colchas para cama, chalés, ponches, palas, pannos de

mesa, e cobertas, acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra

matéria, de algodão, de lã, de juta ou matérias semelhantes, simples ou mixtos;

alcatifas e tapetes de qualquer qualidade;

k) baixeiros, cochonilhos, mantas para montaria, e xergas de qualquer quali-

dade;

l) chalés, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa, cobertas, acol-

choadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra matéria, de linho ou

de seda;

m) meias de algodão não especificadas, de fio de escossia, de lã, de linho e de

seda;

n) camisas e ceroulas de meia de algodão, de lã, de linho e de seda;

ó) rendas e fitas de algodão, de lã, de linho e de seda, produzidas por machina,

a saber

:

I) tecidos de algodão, crus, em peças ou já redu-

zidos a saccos, por metro ou fracção $010

II) idem idem brancos ou tintos, em peças ou já

reduzidos a saccos, por metro ou fracção $020

III) tecidos de algodão estampados, em peças ou

já reduzidos a saccos, por metro ou fracção $030

IV) idem de lã ou de lã e algodão, constantes da

lettra e do art. 4o
, § 12, por metro ou fracção $100

V) idem de lã pura, constantes da lettra /do artigo

4o
, § 12, por metro ou fracção $200

VI) idem de lã e algodão, constantes da mesma

lettra / do art. 4o
, § 12, por metro ou fracção $100

VII) idem de linho, crús, por metro ou fracção $020

VIII) idem idem branco e tintos, por metro ou frac-

ção $030

IX) idem idem bordados ou estampados, por metro

ou fracção $040

X) idem de borra de seda e semelhantes, por metro

ou fracção $300

XI) idem de seda vegetal ou animal, por metro ou

fracção $400

XII) brocados, lhamas, télas e outros tecidos próprios

para vestes sacerdotaes e ornamentos de egreja,

de qualquer matéria, por metro ou fracção $300

XIII) tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, crús

e tintos, em peças ou já reduzidos a saccos, por

metro ou fracção $020

XIV) idem idem estampados, em peças ou já redu-

zidos a saccos, por metro ou fracção . . .., i $030

XV) tecidos constantes da lettra j do art. 4o
, § 12,

por unidade $300
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XVI) idem constantes da lettra k do art. 4o
, § 12,

por unidade $200

XVII) idem constantes da lettra l do art. 4o
, § 12:

de linho, por unidade $400

de seda, por unidade 2$000

XVIII) rendas e fitas de algodão:

até 3 centímetros de largura, por metro ou

fracção $003

de mais de 3 centimetros até 10, por metro ou

fracção $010

de mais de 10 centimetros, por metro ou fracção $030

XIX) idem idem de lã e de linho:

até 3 centimetros de largura, por metro ou

fracção $004

de mais de 3 até 10 centimetros, por metro ou

fracção $015

de mais de 10 até 15 centimetros, por metro ou

fracção $030

de mais de 15 centimetros, por metro ou

fracção $050

XX) idem idem de seda:

até 3 centimetros de largura, por métro ou

fracção $008

de mais de 3 até 10 centimetros, por metro ou

fracção $030

de mais de 10 até 15 centimetros, por metro

ou fracção $060

de mais de 15 centímetros, por metro ou fracção $100'

XXI) meias de algodão não especificadas:

até m ,22 de comprimento no pé, lisas, cada

par $020

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par .... $040

de mais de m ,22 de comprimento no pé, lisas,

cada par $040

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $080

XXII) meias de fio de escossia:

até m ,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $050

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par... $100

2784 2
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de mais de m
,22 de comprimento no pé, lisas,

cada par $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par. $200

XXIII) meias de lã ou de linho:

até m ,22 de comprimento no pé, lisas, cada

par $050

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par... $100

de mais de m
,22 de comprimento no pé, lisas,

cada par $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200

XXIV) meias de seda:

até m ,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $100

idem idem bordadas ou rendadas, cada par $200

de mais de m ,22 de comprimento no pé, lisas,

cada par $200

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par... $400

XXV) camisas e ceroulas de meia:

de algodão, por unidade $100

de lã ou de linho, por unidade $200

de seda, por unidade $500

XXVI) Não se consideram bordadas as meias não especificadas de algodão

que tiverem simples frisos de seda ou uma lettra ou manogramma bordado com linha

de algodão.

XXVII) Os tecidos de juta, de linho ou de seda, quando misturados com

outras matérias, pagarão as taxas correspondentes da matéria predominante, e

quando se compuzerem de partes eguaes pagarão pela espécie menos tributada,

com 50 % de augmento.

XXVIII) Os tecidos recebidos ou adquiridos para alvejar, tingir ou estampar

pagarão somente a differença entre a taxa primitiva e a que ficarem sujeitos pelo

beneficiamento, desde que fique provado, por meio da guia, si houver sido recebido

directamente da fabrica ou do estrangeiro, ou da nota, si tiver provindo de terceiros,

o pagamento do imposto primitivo.

XXIX) Os retalhos de tecidos de algodão, de juta e de linho, crus, brancos,

tintos ou estampados, quando não excederem de lm,50, pagarão o imposto na pro-

porção de 200 grammas ou fracção por um metro.

XXX) São isentos do imposto:

I o
) os panninhos envernizados e os transparentes, próprios para mappas ou

plantas;

2 o
) os tecidos gommados ou encerados, próprios para forros de livros.
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§13 — Espartilhos:

sobre os espartilhos de algodão, linho ou seda, a saber:

I) de algodão ou linho, lisos, um $200

II) idem idem com rendas finas ou bordados, um. . $500

III) de tecido de seda de qualquer espécie, um 2$000

IV) Considera-se renda fina a de filó de algodão ou a de qualquer qualidade

de seda.

§ 14 — Vinhos estrangei-sos:

sobre os vinhos naturaes de uva ou qualquer outra fructa ou planta, a saber :

I) até 14° de álcool absoluto:

por litro $090

por garrafa $060

por meio-litro $045

por meia garrafa $030

II) de mais de 14°, até 24° de álcool absoluto:

por litro $180

por garrafa $120

por meio litro $090

por meia garrafa $060

III) de mais de 24° de álcool absoluto:

por litro $300

por garrafa
,
$200

por meio litro $150

por meia garrafa $100

IV) Champagne e outros vinhos espumosos:

por litro $600

por garrafa $400

por meio litro $300

por meia garrafa $200

V) Exceptuam-se os vinhos medicinaes, que constituem especialidades phar-

maceuticas, a cujas taxas estão sujeitos.

§ 15 — Papel para forrar casa:

sobre os papeis pintados ou estampados, dourados, prateados ou avelludados

para forrar casa, a saber:

I) pintados ou estampados, de qualquer qualidade, por

peça de nove metros ou fracção $030

II) idem idem, próprios para barra ou guarnição, por

peça de nove metros ou fracção $060
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III) com dourados, prateados ou avelludados, por peça

de nove metros ou fracção $200

IV) idem idem, próprios para barra ou guarnição,

por peça de nove metros ou fracção $400

§ 16 — Cartas de jogar:

sobre as cartas de jogar de qualquer typo ou qualidade, a saber:

I) por baralho $500

§17 — Chapéos:

sobre:

a) os de sol ou chuva, com cobertura de lã, algodão, linho ou seda pura ou

mescla de qualquer matéria, simples ou enfeitados;

b) os de cabeça, para homens, senhoras e crianças, — de crina, madeira, palha,

castor, seda, tecidos de algodão,- lã, linho ou seda ou outra qualquer qualidade

semelhante

;

c) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido

de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, a

saber:

chapéos para sol e chuva:

I) com cobsrtura de lã, linho ou algodão, simples

ou enfeitados com rendas, franjas, ou bordados

das mesmas espécies das coberturas, um
II) idem de seda pura ou com mescla de qualquer ma

teria, simples ou enfeitados com rendas, franjas

ou bordados, um
III) de qualquer tecido, com cabos de prata ou com la-

vores deste metal, um,

IV) idem idem, com cabos de ouro ou platina ou com

lavores destes metaes, um
V) idem idem, com cabos de qualquer espécie, guar-

necidos com pedras preciosas, um

chapéos de cabeça :

para homens e meninos:

I) de crina, madeira ou palha de arroz, trigo e seme-

lhantes, um $300

II) de feltro, castor, lebre e semelhantes, um $500

III) de palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes

até o preço de 20$, um
_

$300

IV) idem idem, de preço acima de 20$, um '

2$000

V) de pello de seda de qualquer qualidade, de mola e

claques, um 2$000

$500

1$000

2$000

3$000

5$000
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VI) de lã e de tecidos de algodão, lã ou linho, sim-

ples ou mixtos, um $300

VII) de qualquer tecido de seda ou simplesmente

com mescla de seda, um $500

para senhoras e meninas:

I) de preço até 10$, um $300

II) de mais de 10$ até 50$, um 1$000

III) de mais de 50$, um 2$000

bonets e gorros :

I) de feltro, de madeira, de palha ou de tecido de al-

godão, lã ou linho, um $100

II) de castor, lebre e semelhantes ou de qualquer te-

cido de seda, ou simplesmente com mescla de seda,

um • $300

III) Os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de lã, linho ou algodão, guar-

necidos com renda, franja ou bordados de seda, ou fio de ouro ou prata, pagarão

a taxa dos com cobertura de seda.

IV) São isentos do imposto:

1) os chapéos nacionaes de palha ordinária, sem carneira, nem forro, cujo preço

não exceda de 2$000;

2) as fôrmas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã ou de outra

qualquer matéria, destinados á confecção de chapéos, bonets ou gorros;

3) os chapéos de sol até m,25 de comprimento de varetas, classificados como
brinquedos;^

4) os chapéos de couro próprios para tropeiros.

§ 18 — Discos para gramophones

sobre os discos para gramophones ou instrumentos semelhantes, a saber:

I) simples, até m ,20 de diâmetro, um $050

II) idem de mais de m
,20 até m ,30 de diâmetro,

um $100

III) idem de mais de m
,30 até m

,40 de diâmetro,

um $300

IV) idem de mais de m ,40 de diâmetro, um $500

V) duplo, até m ,20 de diâmetro, um $100

VI) idem de mais de m ,20 até m
,30 de diâmetro,

um
; $200

VII) idem de mais de Gm ,30 até m ,40 de diâmetro,

úm $600
VIII) idem de mais de de m,40 de diâmetro, um 1$000
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§ 19 — Louças e vidros:

sobre

:

a) apparelhos e peças de louça de qualquer fórma ou feitio, não classificados,

constantes do n. 645 da classe 21 a da actual tarifa das alfandegas;

b) vasos e jarras para flores, frascos para agua de cheiro, estatuas, figuras,

imagens, medalhões e outros objectos de ornamento, para cima de mesa,— de louça,

constantes do n. 650 da mesma classe e tarifa;

c) frascos para agua de cheiro, vasos e jarras para flores, bustos, figuras e quaes-

quer outras peças de luxo e adorno, — de vidro, constantes do n. 660 da mesma

classe e tarifa;

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como: copos, cálices, gar-

rafas, compoteiras, pratos, fructeiras, assucareiros, saleiros, galheteiros, colheres,

porta-facas e objectos semelhantes, — de vidro; idem para outros usos, como:

bocetas ou caixas para qualquer fim, licoreiros, verre d'eau, têt-e-à-tête, jarros, bacias

e mais pertenças de lavatório, vasos e frascos grandes de pharmacia, padaria e con-

feitaria, de bocca larga, esmerilhados ou não, escarradeiras, açucenas para castiçaes,

mangas, cupolas, globos, redomas, chaminés para candieiro, reflectores, lampeões e

lamparinas, tinteiros, pesos para papeis, maçanetas para portas e janellas e objectos

semelhantes, — de vidro, constantes do n. 665 da mesma classe e tarifa, a saber:

I) louça de pó de pedra branca (n. I), por kilogram-

ma $060

II) idem de granito (n. 2), por kilogramma $100

III) idem de pó de pedra ou granito com frisos, orlas

ou bordas de qualquer côr; de côr de cobre e

semelhantes, esmaltada, preta, de qualquer

qualidade, de pó de pedra do Japão e se-

melhantes e de pó de pedra ou granito de

qualquer qualidade, com quaesquer dourados

(n. 3), por kilogramma $160

IV) idem de porcellana branca (n. 4), por kilo-

gramma $180

V) idem idem com qualquer douradura, pintada,

estampada ou esmaltada e pintada, estampada

ou esmaltada, com qualquer douradura (n. 5),

por killogramma $240

VI) idem de biscuit (n. 6), por kilogramma $240

VII) vidros lisos, moldados, esmerilhados ou foscos

(n. 1), por kilogramma $065

VIII) vidros lapidados e lavrados no todo ou em parte

(n. 2), por kilogramma $180

IX) Não serão reputados de vidro n. 2 — as garrafas, compoteiras e quaesquer

outras peças semelhantes, lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os

botões ou remates dos tampos e as rolhas.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 23

X) No peso dos objectos de louça ou de vidro fica comprehendido o das per-

tenças de outras materiaâ que os acompanharem e que não seja possível separal-os.

§ 20 — São também isentos do imposto de consumo:

I
o
) as especialidades pharmaceu Liças, tecidos e mais objectos importados di-

rectamente pelas mesas administrativas dos estabelecimentos de caridade e de as-

sistência hospitalar, comtanto que sejam destinados ao uso e tratamento dos assis-

tidos;

2 o
) os artigos importados para provisão dos ofnciaes e tripolantes das embar-

cações estrangeiras;

3 o
) os artigos fabricados em estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e

municipaes, quando não se destinarem a fornecimento ao commercio ou a parti-

culares
;

4o
) os productos dos estabelecimentos particulares de ensino ou de caridade,

para fornecimento gratuito aos alumnos e assistidos;

5o
) os productos que tiverem de ser exportados para o estrangeiro pelos pró-

prios fabricantes.

Art. 5o . Quando a cobrança do imposto se achar ligada á circumstancia do

preço, o regulador para a dita cobrança será

:

a) para os productos nacionaes, o preço da venda da fabrica, addicionando-se

mais 10 %.

Nas perfumarias e especialidades pharmaceuticas o preço será o de uma dúzia;

nos chapéos para cabeça e nas bengalas será o de cada objecto

;

b) para os productos importados, o preço que houver sido calculado nas alfan-

degas por occasião do despacho. Para esse calculo as repartições aduaneiras leva-

rão em conta apenas o valor das mercadorias (inclusive o frete) ao cambio do dia

,

e os direitos, addicionando ao total 10 %.

§ I o . Não serão computados os descontos por qualquer motivo feitos sobre os

preços de venda..

§ 2°. Os productos vendidos em leilão nas alfandegas e os que, por terem sido

abandonados, o forem em hasta publica ou por concurrencia, nos termos do art. 89,

§ I o
,
pagarão o imposto segundo o preço da arrematação ou da venda.

§ 3 o
. Para execução da lettra a deste artigo os fabricantes deverão supprir as

estações fiscaes das tabeliãs de que trata o art. 80, I, lettra m.

CAPITULO III

DO REGISTRO

Sua cobrança e fiscalização

:

Art. 6o . Ninguém poderá fabricar ou expor á venda productos sujeitos ao

imposto de consumo sem que esteja habilitado com o competente registro.

Art. 7o . O registro é constituído por meio de um certificado ou patente expedida

pela repartição fiscal competente, de accôrdo com as disposições deste regulamento,

e a sua concessão será obtida por meio de pagamento de emolumento ou gratuita-

mente.
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Art. 8o . Na obrigação do registro estão comprehendidos

:

a) os fabricantes, quer em estabelecimentos, quer em residência particular;

b) os commerciantes, ainda que negociando por meio de amostras, encommendas

ou á consignação;

c) os mercadores ambulantes, por conta própria ou alheia;

d) os agentes commerciaes ou prepostos de estabelecimentos situados fóra do

paiz, ainda que negociem por meio de amostras ou só recebam encommendas, va-

lendo o registro neste caso para toda a União.

Art. 9o
. Os emolumentos de registro obedecem á seguinte tabeliã

:

a) fabricas:

I) trabalhando com operários até 6, por emolu-

mento, até 3 20$000

II) de mais de 6 operários até 12, por emolumento,

até 3 50$000

III) de mais de 12 operários ou com força motora ou

apparelhos da capacidade de producção su-

perior á desse numero de operários, um só

emolumento 200$000

b) depósitos de fabricas, mercadores ambulantes por

conta própria ou alheia e casas commerciaes

por grosso, por emolumento,' até 2 100$000

c) mercadores ambulantes por conta própria ou

alheia e casas commerciaes retalhistas de uma

só espécie tributada 30$000

d) mercadores ambulantes por conta própria ou

alheia ou casas commerciaes retalhistas de

mais de uma espécie tributada, por ..emolu-

mento, até 3 20$000

§ I o . No computo dos operários serão levados em conta os que trabalharem fóra

do estabelecimento em suas residências .

§ 2°. O registro de fabrica dá sómente direito á venda, por grosso ou a varejo,

do respectivo producto, pelo que será independente do de commercio de producto

de outra procedência, o qual deverá ser pago sempre de accôrdo com a categoria que

for exercida.

Art. 10. Ainda como elemento de fiscalização e estatistica será concedido re-

gistro obrigatório e gratuito:

a) aos fabricantes, commerciantes e mercadores ambulantes que já houverem

pago o máximo dos respectivos emolumentos ou, quanto aos fabricantes, dous emo-

lumentos de 20$ e um de 50$, ou vice-versa, e, quanto aos commerciantes e merca-

dores ambulantes, um emolumento de 100$ e dous de 20$000;

b) aos depósitos exclusivos das fabricas, quando dependentes da mesma re-

partição fiscal, desde que nelles não se façam vendas a retalho;

c) aos depósitos fechados de casas commerciaes, mercadores ambulantes e fa-

bricas, desde que nelles não se effectuem vendas;



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 25

d) aos armazéns dos empreiteiros das estradas de ferro e obras de portos e aos

dos fazendeiros para a venda unicamente aos seus empregados ou operários;

e) aos armazéns, pharmacias, etc, das cooperativas, para supprimento exclu-

sivo dos associados, quando tenham portas abertas para via publica;

/) ás salinas em que a evaporação ao sol e ao vento fôr o único processo in-

dustrial;

g) aos pequenos lavradores que produzirem álcool, cachaça e vinhos naturaes,

sem os apparelhos usados nas grandes usinas e engenhos centraes;

h) aos estabelecimentos particulares de educação que fabricarem artigos para

a venda aos próprios alumnos;

i) aos asylos, casas, de caridade ou de assistência particulares que fabricarem

productos para commercio

;

j) aos fabricantes que trabalharem sem officiaes nem aprendizes no interior

de suas casas, ainda que empreguem materiaes seus, não se considerando naquelle

numero a mulher que trabalhar com o marido, os filhos solteiros com os pais e os

serventes indispensáveis.

Esta disposição não comprehende os que fabricarem bebidas alcoólicas, salvo

o caso de que trata a lettra g.

Paragrapho único. Os registros de que tratam as lettras b ec deste artigo serão

concedidos mediante exhibição do registro pago dos estabelecimentos nelles referidos.

Art. 11. São isentos do registro:

a) os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e municipaes que fabri-

carem productos sujeitos ao imposto de consumo
;

b) as pharmacias das associações beneficentes destinadas a fornecimento ex-

clusivo e gratuito dos sócios, quando no interior dos estabelecimentos
;

c) os armazéns, despensas, pharmacias, etc, de instituições de caridade, para

fornecimento gratuito a necessitados, quando no interior dos estabelecimentos;

d) os botequins e restaurantes de clubs recreativos, quando destinados ao for-

necimento exclusivo dos socics e convidados
;

e) os botequins, restaurantes e outros estabelecimentos de installação provi-

sória nos logares em que se der ajuntamento publico durante os festejos, manobras

militares ou feiras

;

j) os estabelecimentos industriaes que tiverem ou fabricarem artigos sujeitos

•ao imposto de consumo apenas como matéria prima das respectivas industrias;

g) os caixeiros viajantes ou empregados de estabelecimentos registrados, incum-

bidos de vender mercadorias por meio de amostras;

h) os estabelecimentos que tiverem productos tributados destinados exclusi-

vamente aos misteres de sua profissão;

i) os restaurantes ou botequins de navios e wagons de estradas de ferro.

Art. 12. O registro será concedido pela estação fiscal que tiver a seu cargo a

fiscalização do commercio e fabrico e a venda de estampilhas para productos nacio-

naes.

Art. 13. O prazo para pagamento do registro ou obtenção da patente gratuita

será

:

a) de 8 dias, para os que iniciarem o commercio ou fabrico, pagando o emolu-

mento integral, qualquer que seja a época do inicio;
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b) antes do inicio do commercio, para os mercadores ambulantes;

c) de 1 de janeiro a 31 de março, para os que tiverem de renovar as respectivas

patentes.

Art. 14. Para obtenção do registro os interessados apresentarão á estação fiscal

competente uma guia organizada conforme o modelo I, na qual mencionarão pelos

títulos constantes do art. I o os productos de seu commercio ou fabrico, sendo que os

mercadores ambulantes deverão mencionar também o numero de suas caixas ou

vehiculos. A guia será acompanhada da patente do anno anterior, quando se tratar

de reforma.

Art. 15. Na guia de que trata o artigo antecedente o agente fiscal respectivo

informará não só sobre a importância a ser cobrada, indicando os productos e os

competentes emolumentos e os artigos de registro gratuito, assim como dirá si os

preceitos regulamentares se oppõem á concessão do registro.

§ I o . Na falta daquelle agente, essas informações serão prestadas por empre-

gado que fôr designado pelo chefe da estação fiscal, ou então este verificará as con-

dições do pedido.

§ .2°. Preenchidas essas exigências, o registro será concedido, sem mais forma-

lidades, fornecendo-se a patente de que trata o modelo II; nos casos, porém, de du-

vida ou de opposição, a guia será submettida á decisão do chefe da estação fiscal.

§ 3o . A patente mencionará, especificada e minuciosamente, pelos títulos refe-

ridos no art. I o , os productos para que forem concedidos registros pagos e gratuitos,

assim como o numero do vehiculo ou caixa do mercador ambulante.

§ 4o
. No registro para o commercio de bebidas fica comprehendido o de vinhos

estrangeiros.

Art. 16. O registro para o commercio por grosso só será concedido a quem

vender por atacado, e o gratuito somente para o producto de que o registrado fôr

de facto vendedor ou fabricante. Considera-se como atacadista o negociante que

fizer commercio habitual por grosso.

Art. 17. Os commerciantes e fabricantes que tiverem venda ambulante serão

obrigados a tantos registros quantas forem as pessoas ou vehiculos empregados

nessa venda, e a patente expedida para esse fim só será valida na zona fiscal da

repartição que a houver concedido, salvo quando no mesmo município houver mais

de uma collectoria.

Art. 18. Sempre que no correr do anno fôr alterada a categoria ou classificação

do commercio ou fabrico, de modo a sujeital-o a uma taxa maior de registro, ou

quando fôr addicionado um outro ramo de negocio ou fabrico não comprehendido na

patente de registro e sujeito á taxa, será o contribuinte obrigado ao pagamento da

differença, dentro de 15 dias, depois da alteração, ou de 8, depois que fôr intimado.

Art. 19. Quando fôr paga taxa menor do que a devida pelo commercio ou fa-

brico, será intimado o contribuinte a satisfazer a differença dentro do prazo de 15

dias.

Paragrapho único. A intimação de que tratam os artigos antecedentes será

lançada no verso da patente e communicada á repartição pelo agente, fiscal.

Art. 20. Para o pagamento das differenças constantes dos arts. 18 e 19, a impor-

tância paga para o commercio ou fabrico de uma espécie do imposto não será levada

em conta para o pagamento de outra espécie.
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Art. 21. Para obtenção do registro gratuito pelos productos addicionados ao

commercio ou fabrico o prazo será de 15 dias.

Art. 22. Aquelles que forem devedores de multa por infracção deste regulamento

e de taxas de mercadorias sonegadas ao pagamento do imposto, ou que estiverem

sob pressão de auto, não poderão obter, renovar ou transferir para outrem o seu

registro, nem alterar a firma concessionaria do mesmo, sem prévio pagamento da

multa e do valor da sonegação ou deposito das mesmas, si a decisão não tiver passado

em julgado, ou sem o deposito do máximo da pena, quando esta ainda não houver

sido imposta.

Paragrapho único. No caso de transferencia ou alteração de firma, quando o

estabelecimento estiver sob pressão de auto, a transferencia poderá também ser

feita si o successor ou a nova firma, por meio de uma declaração revestida das for-

malidades legaes e com garantia idónea, si fôr exigida, assumir a responsabilidade

do pagamento da pena que venha a ser imposta á firma antecessora e do valor da

sonegação apurada.

Art. 23. As transferencias do registro por acquisição do estabelecimento ou

alteração de firma deverão ser requeridas pelos novos possuidores á estação fiscal

competente, no prazo de 60 dias, instruido o pedido com a patente de registro da

antiga firma e os documentos comprobatórios do allegado.

Art. 24. A mudança de local, de fabricante ou commerciante ou do numero do

vehiculo do mercador ambulante registrado, deverá ser communicada á estação

fiscal competente, dentro de 15 dias, por meio de requerimento acompanhado

da respectiva patente, e só aproveitará para validade do registro em qualquer

ponto do paiz quando se verificar a mudança com todas as mercadorias e uten-

sílios.

Paragrapho único. No caso de mudança para localidade sujeita a repartição

differente da que concedeu o registro, deverá o interessado solicitar desta uma guia,

modelo III, para instruir seu requerimento á outra estação fiscal.-

Art. 25. As transferencias de registro, mudanças de local e alteração do numero

dos vehiculos, depois de autorizadas, serão averbadas nas respectivas patentes e

notadas no livro de que trata o art. 31.

Art. 26. O comprador será responsável pelas dividas do vendedor para com o

fisco, excepto:

a) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica, por motivo de acção

judicial;

6) si o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que o titulo de acquisição

o isente da responsabilidade do antigo possuidor.

Art. 27. A patente de registro ficará sem effeito:

a) quando as tranferencias ou mudanças e a alteração do numero do vehiculo

não forem requeridas nos prazos legaes estabelecidos nos arts. 23 e 24 deste regula-

mento
;

b) quando não tiver sido pedida em nome do verdadeiro proprietário do esta-

belecimento
;

Art. 28. Quando o contribuinte houver pago patente de classe superior ao seu

commercio ou fabrico, não gosará das vantagens inherentes á mesma, podendo

requerer a restituição do excesso de taxa.
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Art. 29. As patentes de registro serão exhibidas ao agente fiscal sempre que

forem reclamadas;

§ I o . Aos mercadores ambulantes que deixarem de exhibir a respectiva patente

de registro far-se-á apprehensão das mercadorias sujeitas ao imposto de consumo,

ainda que estampilhadas, as quaes só lhes serão restituídas mediante a apresentação

da referida patente.

Art. 30. Aos fabricantes de desfiar, migar e picar fumo não registrados far-se-á

apprehensão das respectivas machinas ou apparelhos e do fumo já preparado, os

quaes só serão restituídos depois do estabelecimento convenientemente registrado

e pago o imposto relativo ao fumo.

Art. 31. Todas as estações fiscaes incumbidas da concessão do registro terão

um livro organizado de accôrdo com o modelo IV, no qual farão o cadastro geral

de todos os estabelecimentos e indivíduos registrados.

CAPITULO IV

DAS ESTAMPILHAS E SUA VENDA

Art. 32. As estampilhas destinadas á cobrança do imposto de consumo, quer

para os productos nacionaes, quer para os estrangeiros, serão de fórma rectangular

e de cinta, e de duas côres — verde — para os nacionaes, e — encarnada — para

os estrangeiros, sendo accommodadas ás disposições do art. 4o
.

Art. 33. Haverá estampilhas especiaes: para os productos que pagam o imposto

em guias e os cigarros e cigarrilhas em maços, de qualquer procedência; para os cha-

rutos, phosphoros, álcool e aguardente ou cachaça, de producção nacional, e para

os vinhos estrangeiros.

§ I
o

. Compete á Directoria da Receita Publica indicar as taxas, formatos, e

dimensões das estampilhas para, depois de preparados os desenhos pela Casa da

Moeda, serem submettidos á approvação do Ministro da Fazenda.

Art. 34. Os typos, formatos, côres e valores das estampilhas poderão ser modi-

ficados pelo Ministro da Fazenda, precedendo proposta da Directoria da Receita

Publica, de accôrdo com as exigências da fiscalização e da cobrança do imposto.

Art. 35. O preparo e o deposito geral das estampilhas serão na Casa da Moeda.

Art. 36. A Casa da Moeda terá um livro de registro, do qual deverá constar

especificadamente o movimento de entrada e sahida das mesmas estampilhas, de

fórma a se poder conhecer promptamente o movimento de cada repartição, e, bem
assim, um outro em que mencionará o anno e mez do inicio da distribuição e venda

das estampilhas de cada valor, com a designação dos respectivos signaes caracterís-

ticos.

§ I o . Do livro de registro de emissão das estampilhas dar-se-ão as certidões que

forem requeridas.

§ 2o . Os formatos, côres e applicação das estampilhas far-se-ão públicos por

meio de circular do Ministro da Fazenda.

Art. 37. A Casa da Moeda organizará álbuns contendo specimens de todas as

formulas em circulação, afim de serem distribuidos ás repartições e aos agentes

fiscaes.
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§ I o . Aos collectores, administradores das mesas de rendas e aos thesoureiros

das repartições será feita carga dos álbuns que lhes forem confiados e os agentes

fiscaes ou outros empregados assignarão termo de responsabilidade, perante as res-

pectivas repartições, dos que lhes forem distribuídos.

§ 2°. Áquelles que forem destituidos do cargo não se abonarão os vencimentos

sem que hajam restituído os álbuns em seu poder, e, si a importância dos venci-

mentos não cobrir o valor da responsabilidade, será a differença cobrada pelos pro-

cessos legaes.

Art. 38. Para a cobrança do imposto as estampilhas serão vendidas:

a) no Districto Federal, pela Recebedoria e Alfandega do Rio de Ja-

neiro
;

b) no Estado do Rio de Janeiro, para o município de Nictheroy, pela Recebe-

doria do Districto Federal, em Macahé, pela respectiva mesa de rendas, enos demais

municípios pelas respectivas estações arrecadadoras;

c) nos outros Estados e no Território do Acre, pelas delegacias fiscaes, alfan-

degas, mesas de rendas e estações arrecadadoras nas respectivas zonas fiscaes.

Art. 39. As repartições encarregadas da venda e supprimento das estampilhas

requisitarão o fornecimento necessário:

a) a Recebedoria do Districto Federal, a Alfandega do Rio de Janeiro e as de-

legacias fiscaes directamente á Casa da Moeda;

b) as estações arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro á Directoria da Re-

ceita Publica;

c) as estações arrecadadoras dos outros Estados e do Território do Acre ás res-

pectivas delegacias fiscaes, excepto as mesas de rendas alfandegadas, que se forne-

cerão por intermédio das repartições a que estiverem subordinadas, ou onde fôr

determinado pelo Ministro da Fazenda.

Paragrapho único. O Ministro da Fazenda, para attender ás exigências do

serviço, poderá autorizar qualquer repartição a requisitar directamente da Casa

da Moeda as estampilhas de que necessitar e, bem assim, poderá determinar forne-

cimento a qualquer estação, independente de pedido prévio.

Art. 40. As estampilhas serão vendidas:

a) para os productos estrangeiros, aos importadores registrados;

b) para os productos nacionaes, aos fabricantes, aos depositários de fabricas de

tecidos, aos commerciantes por grosso de álcool, aguardente de canna ou cachaça e

de vinho de uva natural nacional, de que trata o art. 83, aos importadores ou nego-

ciantes por grosso, exportadores de sal commum, devidamente registrados, e aos

estabelecimentos de que trata o art. 11, lettra a;

c) para os productos de qualquer procedência, aos negociantes registrados,

leiloeiros ou particulares, para applicação em mercadorias apprehendidas, vendidas

em leilão ou hasta publica e havidas em inventario ou fallencia, para o estampilha-

mento de mercadorias em stock, recentemente tributadas ou cujas taxas tenham

sido elevadas, e para supprir qualquer falta devidamente justificada.

Art. 41. As estampilhas serão adquiridas na estação fiscal competente pela

seguinte fórma:

a) para os productos estrangeiros, na medida exacta da quantidade e quali-

dade dos artigos importados, mediante as guias do modelo V, organizadas de accôrdo
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com a nota do despacho, que deverá conter todos os dados necessários á cobrança

do imposto.

Terminada a conferencia, o empregado competente visará a guia, si estiver ex-

acta, ou annotará a differença verificada tanto na mesma guia como na nota de

despacho.

b) para o productos nacionaes, mediante as guias do modelo VI:

I) pelos fabricantes, devidamente registrados, em quantidade nunca inferior a

25$ para os constantes do n. III da lettra a do art. 9o
, e 10$ para os demais, excepto

pelos de que tratam as lettras h, i e j 'do art. 10, cujo limite minimo será

de 5$000.

II) pelos depósitos de fabricas de tecidos e commerciantes exportadores de

sal, em quantia nunca inferior a 25$000;

III) pelos importadores de sal, na medida exacta do despacho;

IV) pelos negociantes por grosso de álcool e aguardente de canna ou cachaça

ou vinho de uva nacional natural, na quantidade exacta do producto recebido

do pequeno lavrador;

c) para as hypotheses da lettra c do art. 40, em qualquer importância.

Paragrapho único. Os estabelecimentos de que trata o art. II, lettra o, adqui-

rirão estampilhas em qualquer importância, mediante requisição.

Art. 42. O pedido para compra de estampilhas destinadas a productos estran-

geiros e ao sal nacional que pagar o imposto no porto do destino, bem como para

as destinadas a mercadorias nacionaes, será feito em duas guias, segundo- os modelos

V e VI, das quaes a primeira via ficará archivada na repartição e a segunda será

entregue ao comprador.

Quando a compra de estampilhas fôr feita nas collectorias, o pedido deverá ser

organizado em tres guias, para a terceira via servir de documento de receita junto

ao balancete mensal.

Art. 43. As estações fiscaes terão um livro para escripturação da sahida das

estampilhas, organizado de accôrdo com o modelo VII, no qual registrarão, por

taxas e espécies, as estampilnas vendidas, indicando o numero de ordem das. guias,

o nome do comprador e espécie do imposto a que se applicarem.

Paragrapho único. A escripturação de estampilhas para productos estrangeiros

será feita em livro distincto nas repartições que arrecadarem o imposto sobre pro-

ductos nacionaes e estrangeiros; nas repartições, porém, que só arrecadam imposto

sobre productos nacionaes, qúe por qualquer circumstancia tenham de supprir sellos

para productos estrangeiros, a escripturação será conjunctamente, fazendo-se

menção especial na mesma escripturação.

Art. 44. Aos contribuintes de imposto de consumo não registrados não poderão

ser vendidas estampilhas do mesmo imposto, salvo aos leiloeiros e particulares nos

casos da lettra c do art. 40 e aos particulares que importarem artigos para consumo

próprio.

Art. 45. Só serão vendidas estampilhas que correspondam, na côr, formato,

taxa e espécie, aos productos a estampilhar.

Art. 46. Ninguém poderá vender ou ceder por qualquer fórma as estampilhas

adquiridas, salvo quando se tratar de venda ou transferencia de estabelecimento

commercial ou industrial.
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Art. 47. Não é permittida a compra de estampilhas sinão nos casos previstos

neste regulamento, perdendo os possuidores o direito áquellas cuja procedência

legal não fôr justificada.

CAPITULO V

DO ESTAMPILHAMENTO

Art. 48. Compete o estampilhamento

:

I) dos productos estrangeiros:

a) aos empregados aduaneiros, quando as estampilhas forem empregadas na

guia e nota de despacho, por occasião de darem sahida á mercadoria;

b) aos commerciantes retalhistas, quando expuzerem á venda ou venderem os

productos que receberem acompanhados de estampilhas

;

c) aos negociantes ambulantes retalhistas, antes da exposição á venda:

d) aos importadores atacadistas e negociantes por grosso, por occasião da venda,

quando o comprador fôr particular, e quando expuzerem as mercadorias como

amostra ou na secção de vendas a retalho;

e) aos empregados das repartições aduaneiras, por occasião de darem sahida

a mercadorias, quando o importador fôr particular ou negociante não registrado

para a venda do producto despachado;

/) aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a particular

II) dos productos nacionaes:

a) ás fabricas, antes da sahida e quando o producto se ache na secção de varejo

salvo os casos em que a applicação das estampilhas seja feita fóra do estabelecimento;

b) aos pequenos fabricantes, quando terminada a fabricação, salvo os líquidos

acondicionados em barris que, nos termos deste regulamento, tenham de ser estam-

pilhados fóra do estabelecimento, o fumo desfiado, picado ou migado, o sal bruto,

os tecidos e as louças e vidros que pagam o imposto em guia por occasião da sahida

da fabrica, ou do deposito, em se tratando de tecidos e sal em bruto;

c) aos depósitos das fabricas de tecidos, por occasião de dar sahida aos pro-

ductos;

d) aos negociantes por grosso, exportadores do sal commum, por occasião do

despacho ou da venda, salvo a excepção constante deste regulamento;

e) ao importador de sal commum, por occasião do despacho, salvo si já vier

com o imposto pago;

/) aos commerciantes retalhistas, quando expuzerem á venda ou venderem os

productos que receberem acompanhados de estampilhas;

g) aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a particular.

Paragrapho único. O estampilhamento de productos nacionaes ou estrangeiros,

apprehendidos , será feito no acto da entrega pelo dono ou pessoa habilitada, dire-

ctamente ou em guia, conforme a espécie dos productos.

Art. 49. As amostras conduzidas pelos caixeiros viajantes ou empregados, de

que trata o art. n, lettra g, deste regulamento, deverão estar selladas.

Art. 50. As estampilhas serão applicadas:
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I) nas las vias das guias a que se refere o art. 42 e das notas de despacho, collo-

cando-se as estampilhs, de fórma rectangular, partidas ao meio, metade na guia

que acompanhar o producto, e a outra metade na nota do despacho, quando se

tratar de fumo em corda ou em folha, tecidos, peixe a granel e louças ou vidros, de

origem estrangeira, e sal commum, de qualquer procedência, que pagar o imposto

no porto do destino;

II) nos talões de guias, constantes dos modelos VIII a XI, collocando-se,

de accôrdo com as respectivas designações, as estampilhas, de fórma rectangular,

partidas ao meio, metade no talão que ficar na fabrica ou estabelecimento, e a outra

metade na guia que deve acompanhar,o producto, quando se tratar de fumo desfi-

fiado. migado, ou picado, tecido, sal commúm e louças ou vidros de origem nacional

cujo imposto houver de ser pago pelos fabricantes ou negociantes por grosso, ex-

portadores
;

III) nos objectos abaixo declarados, a saber:

I
o
) por meio das de fórma rectangular:

a) nas caixas, latas, caixinhas, bocetas, potes, carteiras, cestas e semelhantes,

parte na orla da tampa e parte no corpo desses objectos;

b) nos saccos, pacotes e envoltórios de papel, panno, palha e outros, no fecho,

na costura ou no logar da abertura;

c) nos envoltórios de charutos estrangeiros, de accôrdo com a disposição an-

tecedente;

d) nos espartilhos, na frente, pelo lado interno;

e) no calçado, na sola, pelo lado exterior, raspando-a ou usando qualquer

outro processo de que resulte adherencia perfeita;

/) nos chapéos de sol ou de chuva e nas bengalas, na extremidade, perto da

ponteira, de modo que fique visível o valor do sello;

g) nos chapéos de cabeça, gorros e bonets, na carneira ou na cópa, pelo

lado interno ou no forro, nos de mola ou claques poderão ser cosidas no

fôrro

;

h) nos sabões e sabonetes em barra, pães ou fôrma, nas velas de cêra e nas

conservas sem envolucro, no próprio objecto ou em folha ou fita de papel, quando

é! adherencia não se fizer completa por aquelle modo;

i) no papel para forrar casa, mais ou menos um metro de antecedência da

extremidade exterior da peça;

j) nos discos para gramophones, no centro, sobre o rotulo;

2°) por meio das de cintas:

a) nas pipas, quartolas, bordalezas, barris, tinas, e semelhantes, quando para

venda a torno, acima da torneira, ou em qualquer logar, quando vendidos a par-

ticular;

b) nos pipotes, barris e semelhantes automáticos ou não, contendo cerveja,

aguas gazosas e bebidas semelhantes, para a venda a copos, numa etiqueta ou

tabeliã de madeira, folha, papel ou papelão, ou Collados no próprio barril, quando

vendidos a particular;

c) nos garrafões, garrafas, botijas, botijões, frascos, vidros e outros seme-

lhantes, parte na rolha, capsula ou tampo e parte no gargalo. Nos vidros de

capacidade inferior a meio litro, contendo perfumarias ou especialidades pharma-
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ceuticas, nos lança-perfumes e nas bisnagas, poderão ser applicadas estampilhas

rectangulares, mas colladas da mesma fórma;

d) nos syphões de aguas gazosas e semelhantes, de modo a romperem-se ao

calcar da alça;

e) nos maços de cigarros e de cigarrilhas, perpendicularmente á facha ou ro-

tulo que os deve unir, apanhando os extremos dos maços, de modo que a parte

indicativa da taxa fique adherida a um lado da facha ou rotulo e as extremidades

ao outro lado da mesma facha ou rotulo;

/) nos charutos nacionaes, em cada um de per si em fórma de annel;

IV) englobadamente, por volumes no caso da lettra e do n. I do art. 48.

Paragrapho único. Os negociantes por grosso e os leiloeiros também poderão

fazer o estampilhamento em globo, por volume, das mercadorias que venderem a

particular.

Art. 51. A applicação das estampilhas deverá ser feita por meio de gomma
forte, ou cosidas, tratando-se de chapéos de mola ou claques, de modo que sua

adherencia aos productos seja perfeita e não possam ser retiradas e aprovei-

tadas.

Paragrapho único. Dos liquidos em cascos vendidos a particulares, quando

tenham de ser enviados por estradas de ferro ou navios para logar distante, poderão

as estampilhas acompanhal-os convenientemente resguardadas ou acondicionadas

nos próprios volumes, desde que estejam inutilizadas de accôrdo com o presente

regulamento.

Art. 52. Consideram-se inutilizadas e sem effeito legal as estampilhas fragmen-

tadas ou colladas de tal modo que possam ser tiradas sem esforço e empregadas

de novo.

Art. 53. Consideram-se não estampilhados os productos a que forem appli-

cadas estampilhas:

a) destinadas a mercadorias de outra procedência;

'

b) usadas ou de que já se tenha feito uso;

c) especiaes, destinadas a um outro producto;

d) communs, quando tenham estampilhas especiaes;

e) de formato diverso do que lhe é destinado

;

/) não inutilizadas de accôrdo com as disposições deste regulamento;

g) que não estejam em circulação;

h) que contiverem emendas, rasuras ou borrões.

Art. 54. Para completar a importamcia da taxa legal poderão ser empregadas

estampilhas da mesma espécie de valores diversos, comtanto que sejam colladas

de modo a se poder verificar a taxa de cada uma, sob pena de só se considerar sa-

tisfeito o valor visível.

Art. 55. Os fabricantes de productos sujeitos ao imposto de consumo são obri-

gados a inutilizar as estampilhas que entregarem ao comprador ou que collocarem

nos seus productos, com o seu nome ou firma, marca de fabrica ou simples iniciaes,

a tinta, picote ou outro qualquer meio, comtanto que fique visível o valor da es-

tampilha.

Art. 56. Todos que venderem productos acompanhados de estampilhas para

serem applicadas em estabelecimento commercial, lançarão no verso das mesmas,

2784 3
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de fórma a abrangel-as todas, a data da entrega e o numero da respectiva nota,

observada, para os productos nacionaes, a disposição do art. 55.

Art. 57. E' facultado aos negociantes por grosso, de mercadorias estrangeiras,

sem prejuízo do disposto no art. 56, carimbarem ou picotarem as respectivas es-

tampilhas, desde que fique visivel o valor das mesmas.

Art. 58. Nos casos de estampilhamento em globo as estampilhas serão todas

inutilizadas por meio de traço forte de tinta ou lapis-tinta, por quem entregar a

mercadoria e por meio de carimbo, nos casos dos arts. 48, I, lettra e, e 50, I,

deste regulamento.

Paragrapho único. As estampilhas colladas ás guias de que trata o art. 50, II,

serão inutilizadas também com a data por meio de carimbo da fabrica ou a ma-

nuscripto.

CAPITULO VI

DO REGIMEN FISCAL DO IMPOSTO

Art. 59. Nenhum producto sujeito ao imposto de consumo poderá ser exposto

á venda ou vendido sem estar estampilhado, salvo as seguintes excepções:

a) os tecidos, o sal commum e as louças e vidros, o fumo desfiado, migado ou

picado, de producção nacional, o fumo em corda eu em folha e o peixe a granel,

de procedência estrangeira, cujo imposto é pago em guia;

b) as mercadorias de procedência estrangeira, existentes nos estabelecimentos

atacadistas e acondicionadas em caixas, caixões, barris, etc, quando conservadas

nesses volumes, acompanhadas da nota ou da guia e das estampilhas correspon-

dentes;

c) as mercadorias estrangeiras, existentes em estabelecimentos commerciaes

varejistas, acondicionadas em caixas, caixões, etc, corntanto que todos os volumes

se achem intactos e estejam acompanhados da nota ou guia e das respectivas es-

tampilhas
;

d) os líquidos de qualquer procedência, acondicionados em pipas e outras va-

silhas semelhantes, ainda intactas, quer em poder dos commerciantes atacadistas,

quer dos varejistas, desde também que estejam acompanhadas das notas ou guias

e das respectivas estampilhas.

Art. 60. Consideram-se sujeitos á fiscalização todos os productos que se acharem

dentro dos estabelecimentos obrigados a registro pago ou gratuito e em poder dos

mercadores ambulantes, ainda que guardados em caixas, saccos, moveis, etc.

Art. 61. Para os effeitos do artigo antecedente, quando houver residência fa-

miliar no estabelecimento, considerar-se-á sujeita á fiscalização somente a parte

do edifício oceupada pelo negocio ou fabrico e as dependências que servirem de

deposito de mercadorias.

Art. 62. Só poderão sahir das fabricas e estabelecimentos commerciaes por

grosso, acompanhados das respectivas estampilhas, os seguintes productos:

a) os líquidos acondicionados em barris, automáticos ou não;

b) as mercadorias estrangeiras, acondicionadas em caixas, caixotes e seme-

lhantes, ainda intactas.
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Art. 63. A sahida de productos acompanhados de estampilhas, de que trata o

artigo antecedente, só é-permittida quando a venda fôr feita a negociante.

Art. 64. Quando nas fabricas e estabelecimentos commerciaes por grosso hou-

ver venda a retalho, a secção desta deverá ser inteiramente separada, de modo a

evitar confusão e promiscuidade, sob pena de serem considerados destinados ao

varejo todos os productos que se acharem no estabelecimento.

Art. 65. E' vedado aos pequenos fabricantes que tiverem commercio a retalho,

o fabrico de cigarros, cigarrilhas ou charutos na secção de varejo.

Art. 66. Os livros de talão e guia para cobrança do imposto de fumo desfiado,

picado ou migado, de tecidos, de sal e de louças e vidros, serão rubricados na es-

tação fiscal competente, independentemente de pagamento de sello e terão as fo-

lhas numeradas seguidamentee em cada anno.

Art. 67. Não serão admittidos a despacho nas alfandegas, nem poderão sahir

das fabricas ou ser expostos á venda cigarros, cigarrilhas, phosphoros, sal refinado,

velas de sebo ou espermacete e semelhantes, velas de cera pesando menos de 250

grammas e cartas de jogar, sem estarem acondicionados em maços, carteiras, latas,

vidros, caixas, ou outros envoltórios.

Art. 68. Nenhum commerciante poderá ter estampilhas em quantidade su-

perior ás necessidades das mercadorias existentes, por estampilhar, em seus esta-

belecimentos, sob pena de serem apprehendidas e inutilizadas as que excederem

de 5 %.
Art. 69. Quando o fabricante tiver mais de uma fabrica, sob a fiscalização da

mesma estação arrecadadora, os productos que forem produzidos em uma e sahirem,

já sujeitos ao imposto por meio de applicação de estampilhas nos objectos, para

outra, afim de soffrerem os últimos preparos, beneficiamento ou terminação, serão

considerados como fabricados no ultimo estabelecimento, devendo, porém, ser

acompanhados de uma guia modelo XIII, visada pelo agente fiscal ou pela repar-

tição, para servir de base á escripta fiscal.

Art. 70. Os productos sujeitos a imposto por guia, exceptuado o fumo pre-

parado, quando tiverem de ser beneficiados em outra fabrica, deverão transitar sem

o pagamento do respectivo imposto, mediante as formalidades estatuídas neste

regulamento, uma vez que tenham de voltar á própria fabrica ou hajam de ser ven-

didos na do beneficiamento, quando esta pertencer ao mesmo dono.

Art. 71. Todos os fabricantes de artigos sujeitos ao imposto de consumo, os

negociantes ou fabricantes que mandarem desfiar, picar ou rhigar fumo, os depó-

sitos de fabricas de tecidos, os negociantes por grosso de sal commum, que rece-

berem o sal directamente do estrangeiro, das salinas ou dos depósitos do

porto de embarque e os negociantes por grosso de álcool, aguardente de canna ou

cachaça ou vinho nacional natural de uva, que receberem o producto do pequeno

lavrador sem pagamento do imposto, serão obrigados a ter, nos respectivos esta-

belecimentos, devidamente sellados, rubricados e authenticados, nas estações fiscaes

correspondentes, os livros exigidos por este regulamento, escripturados com cla-

reza, asseio e exactidão, de modo a não deixar duvidas, devendo os lançamentos ser

feitos diariamente e encerrados mensalmente até ao terceiro dia util de cada mcz.

§ I o . Esses livros serão distinctos e separados para cada uma das espécies enu-

meradas no art. I
o

,
podendo ter apenas as divisões precisas ao movimento da fa-
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brica, respeitada a ordem para cada imposto, descripta no art. 4o e seus para-

graphos.

§ 2 o
. Na escripturação poderá ser aproveitada a folha inteira para o lança-

mento de diversos mezes, desde que estes sejam encerrados e destacados uns dos

outros, sem deixar linhas e espaços em branco, e só deverão ser consignados os dias

em que houver movimento.

§ 3o . Nos casos de transferencias de firma ou de local, a escripturação con-

tinuará nos mesmos livros mediante a formalidade do art. 118, n. 18, deste regula-

mento.

Art. 72. As estampilhas, guias e notas que os fabricantes e os negociantes por

grosso, na forma deste regulamento, são obrigados a fornecer com os productos

vendidos, deverão acompanhal-os, em poder do conductor do vehiculo ou pesssoa

que os tranportar, para serem entregues ao comprador, sempre que as mercadorias

não se destinem a despacho pelas estradas de ferro, companhias de navegação

ou emprezas de transporte.

Art. 73. Nenhum estabelecimento poderá ser vendido em hasta publica ou

posto em leilão, sem que seja préviamente solicitado da repartição fiscal compe-

tente esclarecimento sobre a situação fiscal do dono do mesmo estabelecimento.

§ I o . O mesmo procedimento será observado quando a venda em taes con-

dições fôr de mercadorias pertencentes a estabelecimentos sujeitos ás disposições

deste regulamento.

§ 2°. debito que fôr accusado em taes casos será deduzido do producto

da arrematação ou da venda e recolhido á repartição fiscal dentro de 15 dias-

§ 3 o
. No caso de fallencia ou inventario, de que trata o art. 26,lettra b, os juizes

requisitarão da repartição fiscal competente os precisos esclarecimentos e não jul-

garão definitivamente a partilha ou fallencia sem o prévio recolhimento das impor-

tâncias devidas.

Art. 74. Todos os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo

são obrigados á applicação de rótulos nos seus productos, declarando a marca de-

vidamente registrada ou o nome do fabricante ou empreza fabril registrada na es-

tação fiscal competente e a situação da fabrica.

Paragrapho único. Não é permittido o uso de rótulos escriptos no todo ou em

parte em lingua estrangeira.

Art. 75. Os rótulos serão applicados:

I) a tinta indelével ou a fogo nas pipas, bordalezas, quartolas. barris, tinas e

outros cascos;

II) por meio de dizeres collados ou impressos:

a) nas peças de tecidos e nos respectivos envoltórios de papel;

b) nas caixas, maços, pacotes, carteiras e em qualquer outro envoltório con-

tendo mercadoria tributada;

c) nas unidades em que forem appostas as estampilhas do imposto de con-

sumo;

d) mais ou menos a um metro de antecedência da extremidade exterior da peça,

o papel para forrar casa.

Art. 76. Os fabricantes poderão utilizar-se dos rótulos que não estiverem _nas

condições do art. 74, completando-os por meio de carimbos impressos.
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Paragrapho único. Os tecidos nacionaes de qualquer espécie ficam sujeitos

apenas ao rotulo declaratório de — industria brasileira.

Art. 77. As fabricas dos ns. I e II dalettra a do art. 9o são obrigadas á rotulagem

dos seus productos logo depois de acabados.

Paragrapho único. As fabricas do n. III da mesma lettra do art. 9o deverão

rotular immediatamente os productos destinados á secção de varejo.

Art. 78. E' prohibida a importação de productos estrangeiros que trouxerem

rótulos" no todo ou em parte em lingua portugueza sem mencionarem o paiz de

origem.

Art. 79. Não é permittida a sahida dos productos das fabricas nem dos armazéns

alfandegados antes do nascimento nem depois do occaso do sol, salvo em casos

préviamente justificados.

Art. 80. Além das demais exigências constantes desse regulamento, serão também

obrigados :
.

I) Os fabricantes em geral:

a) a remetter ou entregar ao comprador:

I o ) as estampilhas correspondentes aos productos que tenham de ser estam-

pilhados fóra dos seus estabelecimentos;

2°) as guias relativas aos productos que pagarem o imposto por essa fórma;

b) a fornecer ao comprador negociante uma nota dos productos adquiridos,

discriminados pela quantidade e espécie e pelas marcas e numeração dos respectivos

volumes, declarando estar estampilhados, quando assim forem vendidos, ou men-

cionando a quantidade, taxa, formato e espécie das estampilhas, quando estas acom-

panharem os productos para serem applicadas fóra dos seus estabelecimentos;

c) a ter os livros de accôrdo com o modelo XVI, nos quaes registrarão diaria-

mente o movimento da producção e do consumo e o da entrada e sahida das es-

tampilhas, quando ás mesmas forem applicadas ou acompanharem a mercadoria,

sendo a escripturação encerrada pela fórma de balanço e transportado para o mez

seguinte o saldo accusado da producção e das estampilhas, discriminadas estas por

espécies, formato e taxas, na columna das observações, dispensado o lançamento

da producção nos livros de pequenos fabricantes de productos constantes dos ns. I

e II da lettra a do art. 9°, obrigados ao estampilhamento immediato. A esta obri-

gação estão sujeitos também os fabricantes de que tratam as lettras g a.j do art. 10;

d) a fornecer ao agente fiscal uma declaração contendo o capital do estabeleci-

mento, o numero de operários, de teares, fusos e machinas, capacidade e numero

das caldeiras, toneis, etc, força motora e sua natureza, nacionalidade dos indus-

triaes, preço e marcas dos productos pelas espécies tributadas;

é) a entregar ao agente fiscal uma relação dos operários que trabalharem fóra

da fabrica, com indicação de suas residências, aos quaes fornecerão uma caderneta,

visada pelo agente fiscal, para ser apresentada quando fôr exigida, devendo nella

mencionar a matéria prima entregue e os pi-oductos manufacturados restituídos

á fabrica;

/) a exhibir ao agente fiscal, para ser visada, a guia dos productos despachados

para o estrangeiro e a dos remettidos para beneficiamento ou acabamento, nos casos

do art. 70;
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g) a assignar termo de responsabilidade do imposto relativo ás mercadorias

que exportarem para o estrangeiro por via terrestre;

h) a annotar na columna das observações do livro da escripta especial as mer-

cadorias exportadas para o estrangeiro e as sahidas, nos casos do art. 70;

i) a conservar em boa guarda toda a escripturação, correspondência e mais

papeis relativos ao giro de sua industria, emquanto não prescreverem acções fiscaes

que lhes possam ser relativas;

j) a exhibir ao agente fiscal os livros, talões e guias referentes ao imposto e

as estampilhas em seu poder, sempre que forem pedidos, embora se trate dos já en-

cerrados
;

k) a franquear ao agente fiscal, para exercer a sua funcção, a visita dos esta-

belecimentos e suas dependências, a qualquer hora do dia, ou mesmo da noite, quando

á noite estiverem funccionando

;

I) a dar conhecimento á repartição fiscal competente, não só quando suspen-

derem a producção temporária ou definitivamente, como também quando recome-

çarem a trabalhar ou forem de novo abertas;

m) a fornecer á estação fiscal respectiva, quando a cobrança do imposto se

regular pelo preço de venda, uma tabeliã das marcas e dos preços dos seus productos,

devendo communicar qualquer alteração que soffra a dita tabeliã.

A Recebedoria do Districto Federal fará publicar no Diário Oficial as tabeliãs

fornecidas pelas fabricas da circumscripção da Capital Federal e municipio de

Nictheroy. As repartições do Estado do Rio de Janeiro e as dos outros Estados,

por intermédio das respectivas delegacias fiscaes, enviarão copia das tabeliãs que

receberem á Directoria da Receita Publica, para o mesmo fim.

II) Os de fumo:

a) a pagar o imposto na fórma do n. II do art. 50, antes da sahida da fabrica;

b) a ter o livro com talão e guia segundo o modelo VIII;

c) a ter o livro de accôrdo com o modelo XV, do qual constará a producção

do fumo desfiado, picado ou migado, por conta própria ou alheia, a sahida

do mesmo, quando vendido, entregue ou remettido á secção de varejo e

quando applicado em cigarros, bem assim o movimento das estampilhas corres-

pondentes
;

d) a exigir do negociante ou fabricante que mandar fumo em corda ou em folha

para preparo a exhibição da patente de registro, quando o fabricante ou negociante

residir na sede da fabrica, e, no caso contrario, uma declaração firmada mencio-

nando o numero, a espécie e a repartição expedidora do registro;

e) a fazer acompanhar da guia modelo VIII o fumo desfiado, picado ou migado,

quando vendido, quando preparado por conta de outrem ou quando remettido para

a secção de varejo na própria fabrica;

/) a ter o livro auxiliar, modelo XVI, que servirá para o lançamento do fumo

em corda ou em folha, quer se trate de fumo adquirido pela fabrica, quer do rece-

bido para ser preparado por conta alheia;

g) a exhibir a nota relativa ao fumo em corda ou em folha adquirido e, bem

assim, do que receber para desfiar, migar ou picar por conta de outrem;

h) a marcar nos rótulos de seus productos acondicionados em volumes de um
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ou mais kilogrammas e nos volumes do fumo preparado por conta de outrem o

numero e a data da guia em que tiver sido pago o respectivo imposto;

j) a apresentar producção de fumo desfiado, picado ou migado, cujo peso li-

quido corresponda pelo menos a 75% do peso bruto do fumo em corda ou em
folha.

III) Os de bebidas:

a) a mandar gravar em caracteres bem visíveis a fogo ou por meio de carimbo,

nos pipotes, barris ou semelhantes, automáticos ou não, contendo cerveja, aguas

gazosas e outras bebidas para a venda a copo ou para engarrafamento, o numero

da vasilha e a sua capacidade expressa em litros. A numeração não terá solução de,

continuidade e as estampilhas deverão ter escripto no verso a tinta ou lapis-tinta,

sem rasura ou emenda, o numero da respectiva vasilha e data da factura.

Para regularidade da cobrança do imposto de consumo sobre as bebidas na-

cionaes, a capacidade das pipas fica estabelecida em 480 litros, a das quartolas em
240, a dos quintos em 96, a dos décimos em 48 a dos vigésimos em 24 e a dos qua-

dragésimos em 12.

As bebidas estrangeiras serão cobradas pela capacidade real dos barris veri-

ficada por occasião do despacho.

IV) Os de vinagre : a observar as mesmas obrigações relativas aos de bebidas.

V) Os de sal commum:

a) a pagar o imposto na fórma do n. 11 do art. 50, podendo deixar de fazel-o

nos seguintes casos:

Io ) quando directamente por via marítima exportar o sal para outro porto

de outro Estado onde exista repartição habilitada para o despacho e a cobrança

do imposto
;

2 o
) quando o sal for vendido a negociante por grosso exportador do porto

de embarque;

b) a ter o talão de guias de accôrdo com o modelo IX
;

c) a fazer acompanhar da guia referida na lettra b antecedente :

Io) o sal que sahir com o imposto pago
;

2o) o que for vendido sem o pagamento do imposto no segundo caso da lettra a;

3o) até o porto do embarque, o que sahir com imposto a pagar no pri-

meiro caso da lettra o;

d) a apresentar á repartição do porto de sahida, antes do embarque, as guias,

estampilhadas ou não, relativas ao sal destinado á exportação por via marítima,

acompanhadas da declaração constante do modelo XVII
;

e) a exhibir á estação fiscal da sede da salina a guia do' sal que tiver de ser

exportado por porto situado em localidade sujeita a outra repartição fiscal, afim

de que aquella lance o visto;

/) a marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas no trans-

porte do sal, com o nome ou numero e a tonelagem;
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g) a assignar na repartição fiscal competente termo de responsabilidade pela

importância total do imposto do sal que exportar para ser pago no porto do destino;

h) a fazer acompanhar da guia modelo IX, sem pagamento do imposto, o sal

para refinar ou purificar em estabelecimento de sua propriedade e sujeito á mesma
repartição fiscal;

í) a ter o livro de accôrdo com o modelo XVIII para lançar a colheita e con-

sumo do sal e o movimento das estampilhas.

VI) Os DE REFINAR OU PURIFICAR O SAL:

a) a pagar a taxa integral nos casos da lettra h do n. V deste artigo;

b) a mencionar no livro da escripta fiscal, modelo XIX, quando der sahida

ao producto, a data da guia ou nota que acompanhou o sal commum, declarando

também o nome da pessoa a quem foi adquirido ou de quem o tiver recebido, para

os fins constantes do n. III do § 4o do art. 4o .

VII) Os de tecidos:

a) a pagar o imposto na fórma do n. II do art. 50 antes da sahida da fabrica,

salvo

:

I o ) quando se der a hypothese do art. 70;

2o) quando fôr destinado ao deposito da fabrica, situado na mesma zona fiscal,

para ahi ser vendido ou entregue ao comprador;

b) a ter o talão de guias segundo o modelo X, quer na fabrica, quer no

deposito

;

c) a ter no deposito o livro de modelo XX para escripturar a entrada e sahida

dos tecidos e o movimento das respectivas estampilhas;

d) a fazer acompanhar da guia de que trata a lettra b, sem o estampilhamento,

os tecidos destinados ao deposito de que trata a letra a, 2°
;

e) a entregar ou remetter ao comprador, com o tecido vendido, na fabrica ou

no deposito, a guia constante da lettra b, devidamente estampilhada;

/) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo o

tecido destinado exclusivamente á venda a retalho, quer nas fabricas, quer nos

depósitos

;

g) a collar no canhoto correspondente á differença do imposto a nota ou guia

dos tecidos adquiridos ou recebidos, para os fins constantes da terceira parte do

n. XXVIII do § 12 do art. 4"
;

h) a mencionar na guia de pagamento de differença de taxa a data da guia ou

nota que tiver acompanhado o tecido, para os fins constantes do n. XXVIII do § 12

do art. 4o , com o nome do fabricante a quem foi adquirido ou do negociante de quem
foi recebido;

i) a fazer acompanhar da guia de que trata a lettra b, sem o estampilhamento,

os tecidos que sahirem, antes ou depois do beneficiamento, nos casos previstos

no art. 70. Si os tecidos forem enviados a fabrica situada em logar differente do

da séde da remettente, esta guia será apresentada á estação fiscal antes da expedi-

dição, afim de ser visada;

j) a collar nos correspondentes canhotos da sahida as guias recebidas com os

tecidos nos casos do art. 70;
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k) a inutilisar com as devidas explicações e collar no talão correspondente a

guia relativa a tecido que, sahindo com o imposto pago, fôr rejeitado e devolvido

pelo comprador, e, si a devolução fôr de parte do tecido comprehendido na guia,

notar no canhoto do talão relativo á mesma os artigos recusados;

/) a entregar uma nota com a declaração do numero e da data da guia do pa-

gamento do imposto correspondente ao tecido que, rejeitado e devolvido á fabrica

ou deposito, fôr de novo vendido;

m) a entregar uma nota ao comprador do tecido que fôr vendido por deposito

situado fóra da sede da fabrica e sujeito a outra estação fiscal, declarando o numero

e a data da guia pela qual foi pago o respectivo imposto;

n) a dar numeração seguida ás peças de aniagem, fardos, pacotes e outros vo-

lumes de tecidos, por occasião da sahida da fabrica, sem prejuízo de qualquer outra

de interesse commercial, podendo essa numeração ser alterada annualmente, me-

diante aviso prévio á estação fiscal competente.

VIII) Os DE LOUÇAS E VIDROS:

o) a pagar o imposto na fórma do n. II do art. 50, antes da sahida da fabrica;

b) a ter o talão de guia segundo o modelo XI;

c) a entregar ou remetter ao comprador, com o producto vendido, a guia, devi-

damente estampilhada, de que trata a lettra antecedente;

d) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo o

producto destinado á venda a retalho na própria fabrica;

e) a dar numeração seguida aos volumes por occasião da sahida da fabrica,

sem prejuízo de qualquer outra de interesse commercial, podendo essa numeração

ser alterada, annualmente, mediante aviso prévio á estação fiscal competente;

/) a declarar em cada volume o peso respectivo;

g) a fazer acompanhar da guia modelo XI, sem pagamento do imposto, os

objectos para serem beneficiados ou acabados em estabelecimento de sua pro-

priedade e sujeito á mesma repartição fiscal.

IX) OS COMMERCIANTES POR GROSSO:

a) a observar as disposições das lettras a, I o , & e £ do n. I deste artigo;

b) a exhibir ao agente fiscal, sempre que fôr exigido, as estampilhas existentes

em seu estabelecimento e bem assim as guias e notas relativas aos productos;

c) a apresentar, quando fôr pedido pelo agente fiscal, as guias estampilhadas

que acompanharam os productos existentes no estabelecimento;

d) a fazer o engarrafamento dos líquidos de fórma que, iniciado em relação a

-um determinado casco, fique todo o liquido nelle contido engarrafado e estampi-

lhado no mesmo dia.

X) Os COMMERCIANTES DE FUMO E FABRICANTES DE CIGARROS OU CIGAR-

RILHAS:

«) a ter um livro de accôrdo com o modelo XXI, para lançamento diário do

fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para ser desfiado, picado ou migado

e o recebido depois de preparado;
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b) a fazer acompanhar o fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para

desfiar, picar ou migar, de uma nota declarando o numero de volumes, marca, peso,

espécie, etc;

c) a exhibir ao agente fiscal, sempre que for exigido, o livro de que trata a lettra a

e a guia recebida da fabrica acompanhando o fumo preparado.

XI) OS COMUERCIANTES POR GROSSO DE ÁLCOOL, AGUARDENTE DE CANNA OU

CACHAÇA OU DE VINHO DE UVA NATURAL NACIONAL:

a) a observar as disposições do art. 83 deste regulamento.

'

XII) OS NEGOCIANTES POR GROSSO EXPORTADORES DE SAL COMMUM:

a) a pagar o imposto na fórma do n. II do art. 50, podendo deixar de fazel-o

quando directamente por via marítima exportar o sal para porto de outro Estado

onde exista repartição habilitada para o despacho e cobrança do imposto-;

b) a ter o talão de guias de accôrdo com o modelo IX;

c) a observar as disposições das lettras c, d, f e g do n. V deste artigo;

d) a ter o livro de accôrdo com o modelo XXII, no qual registrarão diariamente

o movimento da entrada e da sahida do sal e das estampilhas, quando as mesmas

forem applicadas, sendo a escripturação encerrada pela fórma de balanço e trans-

portados para o mez seguinte os saldos accusados, discriminadas as estampilhas

por espécies, formatos e taxas na columna das observações.

XIII) Os NEGOCIANTES POR GROSSO IMPORTADORES DE SAL COMMUM:

a) a organisar as guias de despacho de conformidade com o art. 93

;

b) a pagar o imposto do sal de accôrdo com os arts. 48, II, lettra e, e 50, I;

c) a ter o livro conforme o modelo XXIII, no qual registrarão diariamente o

movimento de entrada e sahida do sal e a importância do imposto pago. sendo a

escripturação feita de conformidade com a lettra d do n. XII deste artigo.

XIV) Os NEGOCIANTES RETALHISTAS:

a) a observar ás disposições da lettra k do n. I e das lettras b e c do n. IX deste

artigo

;

b) a fazer o engarrafamento dos líquidos de fórma que, iniciado em relação a

um determinado volume, fique todo o liquido nelle contido engarrafado e estam-

pilhado no mesmo dia;

c) a estampilhar os barris contendo liquidos quando collocarem a torneira ou

iniciarem a venda a torno, inutilizando com a data a tinta ou a lapis-tinta as respec-

tivas estampilhas colladas com gomma forte;

d) a collocar junto a cada barril, pipote e semelhantes, automáticos ou não,

contendo cerveja, aguas gazosas e bebidas semelhantes, para a venda a copos, uma
etiqueta ou tabeliã de madeira, papel, folha ou papelão, contendo, colladas, as es-

tampilhas correspondentes, inutilizadas com a data do inicio do consumo.

XV) OS NEGOCIANTES AMBULANTES:

a) a franquear ao exame do agente fiscal todas as mercadorias em seu poder.
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Art. 81. Os lavradores, pequenos fabricantes de álcool, aguardente de canna

ou cachaça e de vinho natural de uva, quando fizerem a venda para logar differente

daquelle em que estiver situada a fabrica e o comprador for negociante por grosso,

poderão remetter o producto acompanhado de guia, conforme o modelo XII, sem

as respectivas estampilhas. Nesse caso serão obrigados a remetter uma segunda via

da guia á repartição fiscal da séde do estabelecimento a que fôr enviada a mer-

cadoria.

Art. 82. Os fabricantes de que trata o artigo antecedente deverão discriminar

em sua escripta especial, organizada em livro segundo o modelo XXIV, os productos

vendidos com o imposto pago ou a pagar.

Art. 83. Os que receberem os productos referidos no art. 81 desacompanhados

das estampilhas, farão o lançamento delles em livro segundo o modelo XXV, e

serão obrigados a apresentar á estação fiscal competente a guia de que trata o

mesmo art. 81 para a compra das estampilhas necessárias ao pagamento do imposto.

Art. 84. A estação que tiver de vender estampilhas no caso do artigo ante-

cedente fará o confronte da guia apresentada pelo comprador com a que tiver re-

cebido do fabricante.

Art. 85. Quando, por qualquer motivo, o comprador não apresentar a guia de

que trata o artigo antecedente, a venda das estampilhas só será feita si a quan-

tidade pedida estiver de accôrdo com a mercadoria descripta na guia recebida pela

repartição.

Art. 86. No caso da repartição não haver recebido a guia referida no art. 81 e

também o comprador deixar de apresentar a que é obrigado, a venda das estam-

pilhas só será feita depois da verificação dos productos recebidos pelo agente fiscal

ou qualquer outro empregado devidamente designado.

Art. 87. A venda de aguardente ou cachaça, assim como das demais bebidas

acondicionadas em barris, será feita no próprio barril, de qualquer capacidade, nos

termos da segunda parte da lettra a do n. III do art. 80, não sendo permittida a

baldeação do barril do vendedor para o comprador.

Art. 88. O termo de responsabilidade pela exportação de mercadorias por via

terrestre deverá ser levantado dentro do prazo de 90 dias, mediante apresentação

pelo fabricante exportador de documento que comprove a entrada das mesmas

mercadorias em território estrangeiro.

§ 1°. Findo esse prazo, o chefe da repartição providenciará para a cobrança do

imposto a que estariam sujeitas as mercadorias si fossem dadas a consumo em ter-

ritório nacional, acerescido da multa comminada neste regulamento.

§ 2°. Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada baixa no termo

de responsabilidade com declaração desta circumstancia.

Art. 89. As mercadorias apprehendidas, si a parte o requerer, poderão ser res-

tituídas, depois de competentemente selladas, ou de pago o imposto por meio da

guia, quando se tratar de artigos cuja cobrança seja feita por esta fórma, ficando

na repartição os specimens necessários á elucidação do processo.

§ Io . As que, depois do julgamento definitivo do auto ou da perempção do

prazo para recurso, não forem selladas e retiradas dentro de 15 dias, contados da

data da intimação, serão consideradas abandonadas e como taes vendidas em hasta

publica ou por concurrencia, mediante proposta.



44 MINISTÉRIO DA FAZENDA— HISTÓRICO

O producto da venda será adjudicado á Fazenda Nacional.

§ 2°. As que se deteriorarem ou não obtiverem compradores serão inutilizadas

mediante termo.

Art. 90. A arrecadação do imposto do sal commum de procedência estrangeira

será feita pelas alfandegas e mesas de rendas na occasião da descarga cumulativa-

mente com a dos direitos de importação. As mesmas repartições farão a cobrança

do imposto do sal de producção nacional que não houver sido pago no ponto de

origem.

Paragrapho único. As demais repartições arrecadadoras poderão apenas cobrar

o imposto correspondente aos accrescimos que verificarem na conferencia do sal

entrado com o imposto pago.

Art. 91. Quando na conferencia do sal commum se encontrar differença entre

a quantidade manisfestada ou accusada nas guias e a verificada, proceder-se-á da

seguinte fórma:

a) si a differença fôr para mais, não excedendo de 10%, o imposto será cobrado

na razão da totalidade verificada ou da differença entre o que já houver sido pago

e o devido pelo accrescimo; da que exceder de 10% será cobrado de accôrdo com

o art. 178, VII, lettra a;

b) si a differença fôr para menos, o imposto, si houver de ser cobrado, será cal-

culado de accôrdo com a respectiva guia, nota de despacho ou manifesto.

Art. 92. O commandante da embarcação que transportar sal commum nacional

será obrigado não só a conduzir comsigo as guias e mais papeis referentes ao dito

producto e a apresental-os na repartição do logar que tiver de desembarcal-o,

como ainda facilitar ás repartições fiscaes a precisa fiscalização.

Art. 93. Os despachos do sal entrado serão organizados em tres vias, de ac-

côrdo com o modelo XXVI, procedendo-se á conferencia do producto com todo o

escrúpulo. Antes da conferencia e do processo estas guias deverão ser apresentadas

á repartição que, confrontando-as com as guias e mais papeis recebidos do com-

mandante da embarcação, annotará si o sal a despachar foi exportado com o im-

posto pago ou a pagar.

Art. 94. E' licito ao dono ou consignatário do sal commum nacional, ou ao

commandante da embarcação que o transportar, negociar nos portos de escala

ou de arribada, si nelles existir repartição habilitada para o recebimento do imposto,

todo ou parte do carregamento, mediante petição dirigida ao chefe da mesma re-

partição. s

Art. 95. Occorrendo avarias por successos de mar ou de viagem, comprovadas

com certidão do protesto feito a bordo e ratificado em terra, o chefe da repartição

fiscal competente nomeará, si a parte interessada o requerer, uma commissão de

tres membros, composta do agente fiscal, de um oatro empregado e de um perito

indicado pela parte, para verificar o estado do sal e fixar o abatimento que, razoa-

velmente, possa ser feito no pagamento do imposto

.

Art. 96. O navio carregado de sal que, depois de dar entrada em um porto,

tiver de seguir para outro do território nacional com o mesmo' carregamento com

que houver entrado, não será desembaraçado pela repartição fiscal competente

sem a exhibição das guias a que se refere o art. 80, V, lettra d, as quaes, depois de

visadas pelo chefe da mesma repartição, serão restituídas ao commandante.
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Paragrapho único. O chefe da repartição, na forma do art. 100, dará aviso,

por telegramma, da partida do navio á repartição fiscal do porto para onde elle se

dirigir.

Art. 97. E' permittido que o sal conduzido em uma embarcação soffra bal-

deação para outra mediante licença da repartição do porto de reembarque e exhi-

bição á mesma das competentes guias.

Art. 98. O sal poderá ser transportado em pontões rebocados por outras em-

barcações revestidos, como estas, das mesmas seguranças fiscaes.

Art. 99. No despacho do sal entrado nenhum documento substituirá as guias

do art. 100, paragrapho único, salvo os casos de perda por motivo de força maior,

devidamente provado, em que a falta será preenchida com certidão authentica da

repartição expedidora.

Art. 100. A repartição que desembaraçar qualquer embarcação carregada de

sal telegraphará á repartição do porto do destino, dando-lhe conhecimento do nome

do navio, da quantidade de sal transportado e mencionará quaesquer outras cir-

cumstancias que se tornem necessárias á fiscalização.

Paragrapho único. Na declaração do modelo XVII, apresentada pelo exportador,

o chefe da repartição, depois de fazer o confronto com a guia do pagamento do im-

posto, lançará o visto, restituindo uma e outra para acompanharem o producto.

' Art. 101. O chefe da repartição, logo que receber communicação da repartição

do porto do destino de haver sido pago o imposto do sal despachado com o imposto

a pagar, dará baixa na responsabilidade, fazendo averbar no termo a communicação.

Na falta da communicação, a baixa poderá ser dada mediante certidão authentica,

fornecida pela repartição arrecadadora do imposto.

§ I o . Dentro de 90 dias, si não houver prova do pagamento do imposto no porto

do destino, o chefe da repartição providenciará para a sua cobrança, accrescido da

multa comminada neste regulamento.

§ 2°. Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada baixa no termo

com a declaração desta circumstancia.

CAPITULO VII

DA DIRECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 102. A direcção do serviço do imposto de consumo e sua inspecção incum-

bem, em geral, á Directoria da Receita Publica.

Art. 103. A fiscalização e a arrecadação do imposto competem:

a) no Districto Federal, á Recebedoria e á Alfandega do Rio de Janeiro;

b) no Estado do Rio de Janeiro: em Nictheroy, á mesma Recebedoria; nos

outros municipios do mesmo Estado, ás respectivas estações arrecadadoras, sob

a immediata direcção da Directoria da Receita Publica;

c) nos outros Estados e no Território do Acre, ás delegacias fiscaes em todo o

•Estado ou Território e ás alfandegas, mesas de rendas e estações arrecadadoras

nos limites de sua jurisdicção.

Art. 104. A fiscalização do imposto será exercida:
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a) na Recebedoria do Districto Federal e Alfandega do Rio de Janeiro e nas

delegacias fiscaes, alfandegas, mesas de rendas e collectorias nos Estados e no Ter-

ritório do Acre;

b) nos trapiches, entrepostos, estações de estradas de ferro ou de rodagem, das

ferro-carris, das linhas de navegação maritima ou fluvial, ou de quaesquer outras

emprezas de transporte, procedendo ao exame das guias de que trata o art. 80, VII,

2o , lettra e, sempre que for possível;

c) nos estabelecimentos fabris e casas commerciaes, onde se fabricarem, venderem

ou forem depositados productos sujeitos ao imposto;

d) nos vehiculos e nos indivíduos que conduzirem mercadorias sujeitas ao im-

posto.

Art. 105. A fiscalização será feita, não só pelo chefe das repartições mencio-

nadas no art. 103, como, especialmente, por agentes fiscaes, cujo numero será o

da tabeliã junta, sob n. 1, podendo o quadro do pessoal dos Estados e do Território

do Acre ser alterado, segundo as exigências do serviço, desde que o credito consi-

gnado no orçamento comporte a despeza.

Art. 106. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são de nomeação e de-

missão do Ministro da Fazenda.

Paragrapho único. A' nomeação precederá concurso, effectuado na fórma

deste regulamento.

Art. 107. Os agentes fiscaes do imposto de consumo, que contarem dez ou mais

annos de serviço publico federal sem terem soffrido penas no cumprimento de seus

deveres, só poderão ser destituidos do cargo em virtude de sentença judicial ou

mediante processo administrativo.

Paragrapho único. O processo administrativo consiste apenas em ser ouvido

o interessado, no prazo que lhe fôr marcado, sobre a falta arguida e bem assim

o chefe immediato do serviço; despachando, depois, o Ministro da Fazenda, man-

tendo-o ou demittindo-o do cargo.

Art. 108. O quadro dos agentes fiscaes do imposto de consumo compôr-se-á de

tres categorias, a saber:

I a , os da circumscripção do Districto Federal e municipio de Nictheroy;

2 a
, os das circumscripções das capitães dos Estados e de Petrópolis, no Es-

tado do Rio de Janeiro;

3 a , os das circumscripções do interior dos Estados e do Território do Acre.

Art. 109. As primeiras nomeações serão feitas para o interior dos Estados e

para o Território do Acre.

§ I o . A' Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e ás de-

legacias fiscaes, nos outros Estados e no Território do Acre, compete a distribuição

dos agentes fiscaes pelas circumscripções do interior, bem como o revezamento,

quando se tornar necessário.
.

§ 2o . Occorrendo vaga na circumscripção de Petrópolis, no Estado do Rio de

Janeiro, ou na capital dos demais Estados, será preenchida por promoção de agente

fiscal do interior, que fôr indicado pela Directoria da Receita. Publica, no primeiro

caso, e pela respectiva delegacia fiscal, por intermédio daquella Directoria, nos

outros casos, devendo a indicação recahir sobre o que mais houver se distinguido

pela sua competência e applicação.
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§ 3 o
. Para as vagas no Districto Federal serão nomeados agentes fiscaes das

capitães dos Estados ou da circumscripção de Petrópolis, obedecido o critério pre-

scripto no paragrapho antecedente e por proposta da Directoria da Receita Publica.

Art. 110. As pessoas nomeadas agentes fiscaes do imposto de consumo deverão

tomar posse e entrar em exercício dos seus logares dentro do prazo máximo de

60 dias, contados da data da publicação official da nomeação.

Paragrapho único. Os agentes fiscaes transferidos de circumscripção deverão

entrar em exercício na nòva circumscripção dentro do prazo que lhes fôr marcado.

Art. 111. Nos impedimentos dos agentes fiscaes effectivos, por effeito de sus-

pensão por mais de 15 dias ou por licença, serão nomeados substitutos interinos.

§ Io . As nomeações, nestes casos, serão feitas, no Estado do Rio de Janeiro e

no Districto Federal, pelo Ministro da Fazenda, nos outros Estados e no Território

do Acre, pelos respectivos delegados fiscaes, sujeitando-as á approvação do Ministro.

§ 2o . Os substitutos serão escolhidos entre as pessoas habilitadas em concurso,

podendo, entretanto, ser nomeadas pessoas estranhas, caso não haja habilitadas.

Art. 112. Para os fins da fiscalização observar-se-á a divisão territorial, con-

stante da tabeliã annexa sob n. l.que poderá ser alterada pelo Ministro da Fazenda,

quanto ao interior do Estado do Rio de Janeiro, por proposta da Directoria da

Receita Publica e, quanto aos demais Estados e Território do Acre, mediante

proposta das respectivas delegacias fiscaes, devidamente encaminhada.

Art. 113. Em todos os Estados e no Território do Acre haverá inspecção per-

manente, exercida em commissão por agentes fiscaes do imposto de consumo com

a denominação de inspectores fiscaes, devendo a designação recahir sobre os

agentes fiscaes do Districto Federal ou de Estado differente do que tiver de ser

inspeccionado.

§ I
o

. Na circumscripção do Districto Federal a inspecção será feita quando

fôr julgada conveniente.

§ 2o. A um só inspector fiscal poderá ser commettida simultaneamente a in-

specção de mais de um Estado, dos que tiverem menor serviço e cujo meio de com-

municação entre si seja fácil, e do Território do Acre.

Art. 114. Os inspectores serão nomeados pelo Ministro da Fazenda, mediante

proposta da Directoria da Receita Publica, e poderão, nas mesmas condições, ser

revezados ou substituídos por conveniência do serviço.

§ Io . A proposta deverá recahir sobre agentes fiscaes de circumscripções que

tenham pelo menos tres desses funccionarios, de fórma a poder o commissionado

ser substituído pelo da secção mais próxima, ou como melhor entender o chefe da

repartição, sem prejuízo do serviço e sem augmento de despeza.

§ 2o. Feita a nomeação, a Directoria da Receita Publica providenciará im-

mediatamente no sentido de ser concedida franquia postal e telegraphica ao in-

spector fiscal e, bem assim, passagens e transporte de bagagem.

Art. 115. Terminada a commissão, voltará o agente fiscal a reassumir o seu

logar dentro do prazo de 60 dias, apresentando relatório de seus trabalhos, no qual

proporá as medidas que devam ser tomadas em bem da regularidade do serviço.

Art. 116. Os inspectores fiscaes corresponder-se-ão directamente, no Districto

Federal, com a Recebedoria e, nos Estados e Território do Acre, com as respectivas

delegacias fiscaes, scientificando-as das irregularidades e faltas encontradas no ser-
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viço da arrecadação e fiscalização do imposto de consumo, ou de qualquer outro de

cuja inspecção sejam incumbidos, afim de que ellas dêm as providencias que esti-

verem a seu alcance e solicitem do Thesouro as que escaparem á sua alçada.

§ I o . O inspector fiscal do Estado do Rio de Janeiro corresponder-se-á directa-

mente com a Directoria da Receita Publica.

§ 2o . Quando a Recebedoria do Districto Federal ou as delegacias fiscaes não

tomarem as providencias pedidas, o inspector fiscal ievará directamente o facto

ao conhecimento da Directoria da Receita Publica, expondo minuciosamente todo

o occorrido.

Art. 117. Os inspectores fiscaes poderão:

a) requisitar exame nos livros e mais documentos das repartições comprehen-

didas nos Estados de sua inspecção e todos os esclarecimentos necessários ao

desempenho de sua missão;

b) propor á Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, á Di-

rectoria da Recebedoria no Districto Federal, e ás delegacias fiscaes, nos Estados

e no Território do Acre, a suspensão do agente fiscal que encontrarem em falta.

Si a repartição não tomar em consideração a proposta, darão directamente

conhecimento á Directoria da Receita Publica, juntando copia da exposição jus-

tificativa da mesma proposta;

c) examinar, a bem da arrecadação e fiscalização do imposto de consumo, os

livros e respectivos documentos pertencentes ás collectorias e mesas de rendas não

alfandegadas, determinando as providencias urgentes, necessárias ao bom funccio-

namento dos mesmos serviços e dando sciencia á autoridade superior de qualquer

irregularidade verificada, que determine também providencias immediatas, como

prisão do exactor, no caso de alcance, etc;

d) fazer-se acompanhar do agente fiscal da secção ou circumscripção que es-

tiverem inspeccionando, para que este preste as informações necessárias e receba

as precisas instrucções' relativas ao serviço;

e) lavrar auto das infracções que verificarem, remettendo-o á repartição local

competente, para os devidos effeitos, e exercer toda e qualquer attribuição inhe-

rente ao cargo de agente fiscal, afim de acautelar e garantir os interesses fiscaes;

/) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhes fôr commettida.

Art. 118. Cada secção das em que se acham ou forem divididas as circum-

scripções fiscaes será provida de um agente fiscal, ao qual incumbe:

I o
) velar pela completa execução deste regulamento, visitando com frequência

os estabelecimentos commerciaes e fabris sujeitos ao imposto de consumo e exa-

minando suas dependências, bem assim os armários, caixas ou moveis nelles exis-

tentes
;

2°) apprehender as mercadorias encontradas em contravenção, lavrando o com-

petente auto, fazendo-o acompanhar das mesmas mercadorias ou de um specimen

de cada espécie, quando ficarem depositadas fóra da repartição, para prova ma-

terial da infracção;

3o) apprehender as machinas ou apparelhos próprios para desfiar, migar ou

picar fumo, que estiverem funccionando nos estabelecimentos não registrados para

esse fim e o fumo por elles preparado, lavrando o competente auto.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO

4o
) visar, depois de feita a necessária verificação :

a) as guias de compra de sellos em poder dos fabricantes
;

b) os canhotos das guias das fabricas ou depósitos cujos productos pagam o

imposto por essa forma;

c) as guias ou notas relativas ao fumo em corda ou em folha, recebido pelas fa-

bricas de desfiar, picar e migar fumo
;

d) as guias ou notas relativas aos tecidos, ao sal e a outros artigos recebidos

ou enviados pelas fabricas para beneficiamento ou acabamento
;

e) as patentes de registro em poder dos contribuintes
;

/) as notas ou quaesquer documentos que juntarem aos processos ;

g) as guias dos productos que tiverem de ser exportados pelos respectivos fa-

bricantes para o estrangeiro isentos do imposto
;

h) as guias de que trata o art. 80, VII, 2o , lettra e, conforme fôr determinado

pela repartição a que estiver subordinado
;

i) a escripta especial de todos os estabelecimentos a ella obrigados, cancel-

ando-a quando apresentar enganos, emendas, rasuras ou borrões.

No exame de escripta terá muito em vista o confronto do movimento ahi ac-

cusado com o desenvolvimento commercial e industrial do estabelecimento, afim

de poder verificar si os interesses do fisco estão sendo prejudicados.

Si houver motivo para suspeitar da veracidade da escripta especial, recorrer

á escripta geral do estabelecimento e, si esta lhe fôr recusada, levará o facto ao co-

nhecimento do chefe da repartição competente, para que este requisite a exhibição

judicial da mesma escripta.

Si os livros da escripta geral apresentados forem escripturados de fórma a não

poder ser apurado convenientemente todo o movimento do estabelecimento ou si

não forem apresentados todos os livros ou documentos auxiliares da escripta geral,

necessários ao fim em vista, valerão para julgamento de quaesquer processos os cál-

culos feitos pelo fiscal, baseados na installação e movimento do estabelecimento

ou no exame relativo a esse movimento, feito em livros ou documentos de outros es-

tabelecimentos ou, ainda, no exame de despachos, livros, etc, das estações ou agencias

de emprezas de transporte ou outros quaesquer elementos.

5o ) levantar, logo após o dia 31 de março, o cadastro dos estabelecimentos re-

gistrados, na respectiva circumscripção ou secção, examinando si das patentes con-

stam todos os artigos, por espécie de imposto, existentes no estabelecimento ; si os

emolumentos foram pagos conforme a categoria do negocio ou fabrica e si a patente

foi adquirida no nome ou firma do proprietário, fazendo, para esse fim, o confronto

com os documentos relativos aos outros impostos federaes, estadoaes ou municipaes,

ou com o registro da Junta Commercial.

O cadastro será apresentado ao chefe da repartição até 30 de junho pelos agentes

fiscaes das circumscripções do Districto Federal e das capitães dos Estados, sendo

o relativo ás circumscripções do interior apresentado até 31 de agosto
;

6o ) fazer as intimações por meio de annotação no verso da patente de registro,

nos casos dos arts. 18 e 19 deste regulamento.

7 o ) communicar por escripto á repartição arrecadadora do local, quando veri-

ficar que algum fabricante ou commerciante deixou de observar as disposições dos

arts. 13, 18, 19, ou 20, ou incidiu no art. 27 deste regulamento.

2784 4
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8o) apprehender as mercadorias dos mercadores ambulantes não registrados,

lavrando o necessário termo para acompanhar a communicação

;

9o )
apprehender as estampilhas do imposto de consumo encontradas em ex-

cesso em poder dos contribuintes, ou cuja procedência legal não fôr justificada,

lavrando o competente auto;

10) fazer o confronto entre a entrada do fumo em corda ou em folha na fa-

brica de desfiar, picar e migar fumo e o fumo preparado em stock, vendido ou en-

tregue e empregado em cigarros, tendo em vista que o fumo preparado deve cor-

responder em peso liquido, pelo menos a 75 % do peso bruto do fumo em corda ou

em folha;

11) fazer o confronto entre o fumo em corda ou em folha, remettido por nego-

ciante de fumo ou fabricante de cigarros ás fabricas de desfiar, picar e migar fumo,

com o recebido preparado das mesmas fabricas e o applicado em cigarros, tendo

em vista que o milheiro de cigarros deverá corresponder em média a 1.500 grammas

de fumo preparado;

12) assistir ao embarque e descarga do sal sahido das salinas ou dos depósitos

quer em vagons de estradas de ferro ou em navios;

13) fazer, quando escalado, a verificação das guias do pedido de sellos para

productos sujeitos a despacho nas alfandegas, annotando nos mesmos as differenças

que encontrar em relação ás espécies e valores das estampilhas e á quantidade e

taxas dos productos;

14) solicitar, quando necessário, no desempenho de suas funcções, o auxilio

das autoridades locaes e da força publica;

15) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhe fôr ordenada, o

fiscalizar:

a) o imposto do sello do papel;

b) o de transporte;

c) o de bilhetes de loteria;

d) qualquer outro de que fôr incumbido;

e) os clubs de mercadorias;

16) observar o regulamento das marcas de fabricas e de commercio, expedido

com o decreto n. 5.424, de 10 de janeiro de 1905;

17) lançar até o dia 25 de cada mez, nos livros de que trata o art. 196, o mo-

vimento do mez anterior das fabricas e depósitos sob sua fiscalização;

18) annotar nos livros da escripta especial os despachos averbados nas patentes

de registro em relação ás alterações de firma ou de local dos respectivos estabele-

cimentos, afim de que possam os mesmos livros continuar a ser escripturados pelas

firmas successoras;

19) inspeccionar o fabrico de rótulos para verificar si os mesmos se prestam

á applicação em productos nacionaes para serem expostos á venda como estran-

geiros;

20) apresentar até o dia 15 de fevereiro á repartição da séde da circumscripção

um relatório dos trabalhos do anno anterior, afim de ser convenientemente enca-

minhado.

O relatório compor-se-á da exposição do agente fiscal, dirigida á Directoria da

Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, á Recebedoria do Districto Federal,
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na Capital Federal e Município de Nictheroy, e ás delegacias fiscaes, nos outros

Estados e no Território do Acre, e deve ser acompanhado de: um mappa estatístico

das infracções occorridas durante o anno, especificando a natureza delias e o estado

dos respectivos processos; um mappa dos estabelecimentos registrados, discrimi-

nados pelas taxas de registro e pela espécie do imposto e um mappa das fabricas

e depósitos .existentes nas secções em que se mencione, pelas espécies, a producção

a entrada e o consumo dos mesmos, a importância das estampilhas compradas e

das empregadas e o saldo restante, bem como o capital, numero de operários, de

teares, fusos e machinas, capacidade e numero das caldeiras, toneis, etc, força

motora e sua natureza, nacionalidade dos industriaes, preço e marca dos productos

pelas espécies tributadas.

Os relatórios dos agentes fiscaes encarregados da fiscalização da descarga do

sal e das mercadorias submettidas a despacho na Alfandega do Rio de Janeiro serão,

depois de apreciados por esta repartição, encaminhados á Recebedoria do Districto

Federal, nos termos do decreto n. 8.242, de 22 de setembro de 1910.

Art. 119. Os agentes fiscaes se farão conhecer por seu titulo de nomeação acom-

panhado de declaração escripta no próprio titulo, do chefe da repartição compe-

tente, renovada semestralmente, de se acharem em pleno exercício das respectivas

funcções.

Art. 120. Os agentes fiscaes deverão residir na séde das respectivas circumscri-

pções.ou fóra delias, onde tenham diariamente transporte fácil, rápido e constante.

Art. 121. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são immediatamente su-

bordinados aos chefes das repartições arrecadadoras e passíveis, no exercício de

suas funcções, das penas disciplinares a que estão sujeitos os empregados de Fa-

zenda, sendo-lhes também applicaveis as disposições vigentes para os mesmos

empregados que dizem com a prohibição de commerciar, ter parte em sociedades

commerciaes, ser procurador de partes e outros casos semelhantes e, bem assim,

quanto á justificação de faltas por moléstia, gala de casamento, etc,

A esses chefes apresentarão todos os seus trabalhos e só por intermédio delles

poderão dirigir-se ás autoridades superiores.

Art. 122. Os agentes fiscaes, em serviço nas respectivas circumscripções, quando

transferidos por conveniência do serviço ou quando em commissão, terão direito

a transporte nas estradas de ferro e por via fluvial ou marítima, dado pelo Governo.

Nos dois últimos casos terão direito também á passagem para pessoas de suas fa-

mílias e transporte de bagagem e, no segundo, á ajuda de custo. As passagens para

pessoas de família do agente fiscal nomeado inspector serão somente de ida e volta

pará o Estado que tiver de inspeccionar.

§ I o . Nas emprezas que não fornecerem passagens por conta do Governo, bem

como nas linhas de diligencias, automóveis, etc, nos logares onde não houver outro

meio de communicação e cujas passagens excedam de 2$500, os inspectores fiscaes

pagarão de seu bolso as mesmas passagens, para lhes^serem indemnizadas, medi-

ante requerimento, comprovada a despeza com os respectivos recibos.

§ 2o . Egual concessão poderá ser feita aos agentes fiscaes, mediante prévia

autorização da delegacia fiscal ou da Directoria da Receita Publica, no Estado do

Rio de Janeiro, comtanto que taes passagens sejam autorizadas na medida cstricta

das necessidades e conveniências do serviço.
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Art. 123. Os agentes fiscaes poderão penetrar nas fabricas e nas casas com-

merciaes sujeitas ao imposto, bem como nos respectivos depósitos, afim de exer-

cerem a fiscalização, á qualquer hora do dia ou da noite, desde que taes estabele-

cimentos se achem funccionando.

Paragrapho único. Não se comprehendem na disposição deste artigo as casas

particulares, cujos moradores, membros de uma mesma familia, se dediquem a

alguma industria tributada e os estabelecimentos referidos naslettras h e * do art. 10,

deste regulamento, nos quaes os agentes fiscaes entrarão em horas convenientes.

Art. 124. Havendo prova de que em casas particulares, habitadas ou não, e em
edifícios occupados por emprezas ou instituições de qualquer natureza, se occultam

mercadorias sujeitas a imposto, ahi fabricadas ou retiradas de estabelecimentos

fabris ou commerciaes, sem terem pago as respectivas taxas, os agentes fiscaes

intimarão o morador, director, gerente ou encarregado para entregar a mercadoria

em contravenção, lavrando o competente auto, para os devidos effeitos.

Paragrapho único. No caso de recusa, os referidos agentes levarão immedia-

tamente o facto ao conhecimento da autoridade fiscal do logar, afim de que pro-

mova a apprehensão judicial e tome todas as cautelas, de maneira a impedir a re-

tirada clandestina das mesmas 'mercadorias, providenciando ainda sobre ò lavra-

mento do auto que servirá de base para imposição da multa respectiva.

Art. 125. No caso de suspeita de não estarem devidamente estampilhadas as

mercadorias que se acharem, para expedição, nas estações das estradas de ferro,

ferro-carris, linhas de navegação marítima e fluvial, os agentes fiscaes não em-

baraçarão o transporte dos respectivos volumes, mas tomarão as seguintes pre-

cauções, afim de garantir o bom êxito da diligencia a que se houver de proceder:

a) marcarão os volumes de maneira que não possam ser violados sem deixar

vestígios;

b) affixarão nos mesmos volumes nota declaratória para que sejam retidos na

estação do destino, até que o agente fiscal da localidade, o collector ou qualquer

empregado designado se apresente para abril-os, o que deverá ser feito com a assis-

tência do consignatário, ou em presença de duas testemunhas, si este se recusar

a comparecer.

§ I
o

. Dessa nota dará o agente fiscal conhecimento ao chefe da estação expe-

ditora e ao guarda ou conductor da mercadoria, e avisará ao chefe da repartição do

destino por telegramma.

§ 2o . Os directores, administradores, gerentes e mais empregados dessas linhas

de transporte facultarão aos funecionarios da fiscalização todas as informações e

certidões que elles requisitarem e prestarão todo o seu concurso para facilitar-lhes

a necessária inspecção sobre artigos em despacho e referentes aos já despachados.

As certidões serão fornecidas independentemente de contribuição.

§ 3°. Quando a administracção das referidas linhas de transporte o exigirem,

para a sua resalva, o agente fiscal lavrará e assignará termo, declarando a diligencia

que houver effectuado.

§ 4°. No caso de não estar o producto devidamente estampilhado, o empregado

do ponto do destino da mercadoria que fizer a diligencia lavrará contra o remet-

tente auto de infracção, nos termos deste regulamento, e apprehenderá o mesmo

producto.
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§ 5o . O volumes em descarga, no caso de suspeita, ficarão também retidos

na estação até que sejam abertos, conforme o disposto na lettra b deste artigo.

-

Art. 126. Os agentes fiscaes terão franquia telegraphica para uso em casos ur-

gentes nas estações fóra da séde das repartições. Na séde das repartições cabe aos

chefes a transmissão dos telegrammas.

Art. 127. As mercadorias destinada a despacho nas estradas de ferro, com-

panhias de navegação ou emprezas de transporte serão lambem apprehendidas

em transito para o despacho, desde que seja verificada qualquer contravenção

não comprehendida nas excepções do art. 72.

Art. 128. As mercadorias e machinas ou apparelhos apprehendidos serão con-

duzidos para. a estação-

fiscal do logar.

§ Io . Si, por qualquer motivo, não fôr possivel effectuar a remoção, o appre-

hensor incumbirá da guarda e deposito dos mesmos objectos pessoa idónea ou o

próprio infractor, mediante termo de deposito (modelo XXVIII), que será assignado

pelo depositário e pelo apprehensor e acompanhará o auto de infracção. As ma-

chinas ou apparelhos, nesse caso, serão lacrados de fórma anão poderem funccionar.

§ 2o . Não havendo pessoa que queira se encarregar do deposito, o apprehensor

tomará as medidas que as circumstancias proporcionarem, no sentido de acautelar

os interesses do fisco e de evitar extravio ou damno das mercadorias, mencionando

todos estes factos no auto que lavrar.

Art. 129. Os agentes fiscaes serão auxiliados na fiscalização das fabricas ou

salinas existentes em uma secção pelos das outras secções em que estiver dividida

a circumscripção e nas quaes não existam estabelecimentos industriaes ou existam

em numero inferior.

Art. 130. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os empregados incum-

bidos da fiscalização e no exercício de suas funfcções, e os que impedirem, por qual-

quer meio, a effectividade do serviço fiscal, serão punidos na fórma do Código Cri-

minal, para o que o empregado offendido lavrará um auto, acompanhado do rol das

testemunhas, o qual será remettido pelo chefe da repartição ao procurador da Re-

publica (modelo XXXIII).

Dada qualquer das hypotheses acima mencionadas, o empregado poderá pren-

der o offensor ou infractor e solicitar, para esse fim, auxilio da força publica ou das

autoridades policiaes.

Art. 131. Todas as repartições publicas federaes e autoridades da União e

do Districto Federal prestarão seu concurso ao serviço fiscal, quando lhes fôr so-

licitado.

Art. 132. A Recebedoria do Districto Federal dividirá a circumscripção que

comprehende este Districto e o Município de Nictheroy em secções, pelas quaes dis-

tribuirá os agentes fiscaes, de modo que os possa aproveitar em serviços na Alfan-

dega do Rio de Janeiro e em outros que se tornarem necessários.

Paragrapho único. A divisão das secções será submettida á approvação do Mi-

nistro da Fazenda, por intermédio da Directoria da Receita Publica.

Art. 133. As delegacias fiscaes dos Estados e do Território do Acre farão a di-

visão das circumscripções de fórma que os agentes fiscaes possam ser aproveitados

em serviços nas alfandegas e outros que se tornem precisos, tendo ainda em vista

que as circumscripções em que houver fabricas de artigos que pagam imposto por
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meio de guias e onde se faça commurnmente descarga de sal deverão, sempre que

fôr possível, ter mais de um agente fiscal.

§ I o . A divisão das circumscripções será submettida á approvação do Ministro

da Fazenda, por intermédio da Directoria da Receita Publica, e a das secções, feitas

pelos chefes das repartições arrecadadoras, será submettida á approvação da Di-

rectoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e das respectivas dele-

gacias fiscaes nos outros Estados.

§ 2°. Para séde da circumscripção será designada a localidade de maior

desenvolvimento industrial de artigos tributados ou o centro commercial mais

importante.

Art. 134. Para fiscalizar a descarga do sal e auxiliar a fiscalização das mer-

cadorias submettidas a despacho e sujeitas ao imposto de consumo, a Inspectoria

da Alfandega do Rio de Janeiro requisitará da Recebedoria até seis agentes fiscaes

para, de accôrdo com as ordens da mesma Inspectoria, desempenharem aquelles

serviços, de modo que sejam estrictamente observadas as disposições deste regula-

mento e bem acautelados os interesses fiscaes.

Paragrapho único. Nas outras alfandegas da União e nas mesas de rendas

será escalado um ou mais agentes fiscaes, de modo a não prejudicar a fiscalização

das respectivas circumscripções, para desempenhar os serviços de que trata este

artigo.

CAPITULO VIII

DO CONCURSO

Art. 135. O logar de agente fiscal do imposto de consumo será provido me-

diante concurso.

Art. 136. Os concursos poderão ter por examinadores e secretários agentes

fiscaes do imposto de consumo.

Art. 137. Os candidatos á inscripção em concurso, com o seu requerimento,

apresentado na forma do art. 4o do decreto ,n. 8.155, exhibirão prova de terem mais

de 18 annos e menos de 45.

Art. 138. As matérias do concurso serão: portuguez (orthographia, analyse e

redacção, francez (leitura, traducção e analyse), arithmetica (especialmente em

relação ás operações em uso no commercio e nas repartições de Fazenda), escrip-

turação mercantil por partidas dobradas e noções de administração de Fazenda.

Art. 139. Quanto aos demais casos, o concurso obedecerá ao decreto n. 8.155,

de 18 de agosto de 1910, na parte relativa ao de primeira entrancia.

CAPITULO IX

DOS VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS

Art. 140. Os agentes fiscaes do imposto de consumo vencerão gratificação

fixa e porcentagem deduzida da renda arrecadada do mesmo imposto e do de trans-

porte, quer aquella seja arrecadada em estampilhas, quer em emolumentos de re-

gistro, conforme a tabeliã junta, n. 2.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 55

Art. 141. A porcentagem será paga da seguinte forma:

a) aos agentes fiscaes da circumscripção da Capital Federal e Município de

Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro, dividindo-se entre os mesmos agentes fis-

caes a importância total da porcentagem sobre a renda do dito imposto e do de

transporte, effectivamente arrecadada ria circumscripção;

b) aos agentes fiscaes das circumscripções dos outros municípios do Estado do

Rio de Janeiro, dividindo-se igualmente entre os mesmos a importância total da

porcentagem deduzida da renda dos mencionados impostos, effectivamente arre-

cadada nos ditos municípios;

c) aos agentes fiscaes de cada um dos outros Estados e do Território do Acre,

dividindo-se por todos, em partes eguaes, a importância total da porcentagem sobre

a renda dos ditos impostos, effectivamente arrecadada em todo o Estado ou

Território do Acre.

Paragrapho. único. A porcentagem do imposto de transporte será calculada

sobre a sua renda liquida da taxa de 4%, que é paga ás companhias ou emprezas

pela arrecadação do mesmo imposto.

Art. 142. Para os effeitos das lettras a, b e c do artigo antecedente, a Alfandega

do Rio de Janeiro, a Recebedoria do Districto Federal, a mesa de rendas de Macahé

e as collectorias federaes, no Estado do Rio de Janeiro, remetterão á Directoria da

Despeza Publica, e as alfandegas, mesas de rendas e collectorias, nos outros Es-

tados e no Território do Acre, ás respectivas delegacias fiscaes, nota da renda dos

impostos de consumo e de transporte do mez anterior.

Art. 143. Do computo para a deducção da porcentagem se excluirão dous terços

da renda produzida pelo sal nacional, entrado por via marítima, os quaes serão

levados ao calculo para a deducção da porcentagem dos agentes fiscaes do Estado

de onde proceder o mesmo sal, bem como da dos collectores e escrivães das estações

arrecadadoras do ponto de sahida.

Art. 144. Conhecida a porcentagem que, em cada mez, deve caber a cada um
dos agentes fiscaes, a Directoria da Despesa e as delegacias fiscaes pagarão aos

mesmos agentes a gratificação e porcentagem a que tiverem direito ou delegarão

essa attribuição ás repartições que lhes forem subordinadas, tendo em vista a maior

facilidade e presteza no pagamento.

Art. 145. Os agentes fiscaes do imposto de consumo que tiverem mais de 10

annos de serviço da Fazenda sem interrupção poderão ser admittidos a contribuir

para o Montepio dos Empregados do Ministério da Fazenda, mediante as condi-

ções do art. 6o
, alinea 2a , do decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890.

Paragrapho único. O calculo para o pagamento da joia e das contribuições será

feito sobre a gratificação fixa integral dos mesmos agentes.

Art. 146. Os agentes fiscaes, administradores de mesas de rendas, collectores e

quaesquer empregados, exceptuados os chefes das outras repartições, e os parti-

culares terão direito á metade da importância effectivamente arrecadada das multas

que forem impostas em virtude de autos que lavrarem, devendo, no caso de co-

brança judicial ou por cobradores, ser deduzida da dita metade a quota corre-

spondente á metade das despezas effectuadas com a mesma cobrança.

§ I o . Nos casos previstos no art. 125 deste regulamento, a quota da multa

será dividida egualmente entre o agente fiscal da estação de origem que tiver feito
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o aviso e o agente fiscal ou outro empregado da estação do destino que houver la-

vrado o auto.

§ 2°. Quando a multa provier da reunião de diversos autos em um só processo,

a quota será repartida pelos agentes fiscaes autuantes relativamente ao numero de

autos lavrados por cada um.

§ 3 o
. Das multas impostas em virtude de diligencia commettida a mais de um

agente fiscal, a quota será dividida egualmente pelos que subscreverem o auto.

§ 4o
. Das multas impostas em virtude de denuncia de qualquer origem, devida-

mente assignada e dirigida aos chefes das repartições, a quota a repartir caberá, em
partes eguaes, ao denunciante e aos encarregados da diligencia que subscreverem

o auto.

§ 5o . Das multas impostas aos negociantes ou fabricantes ou que deixarem de

observar as prescripções relativas ao registro, caberá 50% ao agente fiscal que tiver

feito a communicação.

§ 6o . A multa imposta aos importadores de sal, nos casos do art, 91, será

abonada ao empregado a cuja diligencia se deva a verificação da differença.

Art. 147. Não se abonarão porcentagens das multas pagas pelos contribuintes

que se registrarem espontaneamente depois dos prazos legaes, nem das impostas

aos que não provarem o destino das mercadorias exportadas por via terrestre para

o estrangeiro ou o pagamento do imposto sobre o sal no porto do destino.

Art. 148. Aos agentes fiscaes, nomeados interinamente para preencher logar

vago ou substituir agentes fiscaes effectivos suspensos, será abonado o vencimento

integral do respectivo logar.

§ I o . Si a nomeação interina fôr para substituição em caso de licença, ao no-

meado caberá apenas a parte dos vencimentos que o licenciado deixar de receber,

Art. 149. Aos inspectores fiscaes em commissão fóra da séde de suas circum-

scripções se abonará uma diária de 12$ a 15$, a qual será estipulada no acto da

designação e será contada do dia em que' o inspector fiscal sahir da séde da circum-

scripção até ao em que regressar.

Paragrapho único. A diária, quando fôr, pelas circumstancias locaes, reconhe-

cida insufficiente para condigna manutenção do inspector fiscal, poderá ser elevada

até o dobro, a juizo do Ministro da Fazenda.

Art. 150. As licenças dos agentes fiscaes do imposto de consumo só poderão ser

concedidas na conformidade do disposto nos decretos ns. 2.756, de 10 de -janeiro,

e 10.100, de 26 de fevereiro de 1913, a saber:

I) As licenças por mais de 30 dias por moléstia provada em inspecção de saúde,

que impossibilite o exercício do cargo, ou por qualquer outro motivo justo, allegado

por escripto, serão concedidas pelo Ministro da Fazenda.

II) As licenças até 30 dias serão concedidas pelo director da Receita Publica,

no Estado do Rio de Janeiro, pelo da Recebedoria do Districto Federal, na cir-

cumscripção da Capital Federal e município de Nictheroy, e pelos delegados fiscaes,

nos outros Estados e no Território do Acre, de accôrdo com as condições do n. I

deste artigo.

III) A licença concedida por motivo de moléstia dá direito á percepção da gra-

tificação apenas até seis mezes, e de metade da mesma gratificação, por mais de seis

mezes até um anno.
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IV) A licença por qualquer outro motivo justo e attendivel será concedida

sem vencimento algum e até um annc.

V) Em todas as concessões de licença marcar-se-á o prazo dentro do qual o

agente fiscal deverá entrar no' goso delias, prazo que não poderá exceder de 60

dias.

VI) E' licito ao agente fiscal renunciar, em qualquer tempo, á licença que lhe

fôr concedida, ou em cujo goso se achar, reassumindo o exercício do seu cargo.

VII) Nenhum agente fiscal poderá gozar de uma licença, uma vez exgottado

qualquer dos prazos a que se referem os ns. II e III deste artigo, antes de decor-

rido um anno da ultima que lhe foi concedida.

VIII) Não serão concedidas licençás aos agentes fiscaes interinos e bem assim

aos que, nomeados, promovidos, ou removidos, não houverem assumido o exercício

do respectivo cargo.

IX) Quando a licença fôr concedida pelos empregados referidos no n. II deste

-artigo, deverão elles communicar o facto ao Ministro da Fazenda dentro do prazo

de 15 dias, sob pena de responsabilidade, procedendo de igual modo, dentro do

mesmo prazo e sob a mesma pena, quando o licenciado reassumir o exercício.

X) O tempo da licença prorogada ou de novo concedida dentro de um anno,

contado do dia em que houver terminado a primeira, será junto ao da antecedente

ou antecedentes, para os fins dos ns. III e IV deste artigo.

XI) Para formar o máximo de seis mezes, de que trata o n. III deste artigo,

deverá ser levado em conta o tempo das licenças concedidas pelos directores e de-

legados fiscaes.

XII) Os agentes fiscaes effectivos que substituírem os licenciados perceberão,

além de sua gratificação fixa, a parte que o substituído deixar de receber, comtanto

que o substituto nunca venha a receber mais do que recebia o substituído.

Art. 151. A qualquer pedido de licença dirigido ao Congresso Nacional e a ser

encaminhado pelo Ministro da Fazenda deverá o requerente juntai prova de ter

obtido das autoridades competentes as licenças que estes lhe podiam conceder, nos

termos dos ns. III e IV do artigo antecedente.

Art. 152. Sem o preenchimento das exigências de que tratam os artigos ante-

cedentes, nenhum pedido de licença poderá ser tomado em consideração.

CAPITULO X

DA. CONTRAVENÇÃO

Art. 153. As contravenções do presente regulamento serão apuradas mediante

processo administrativo, que terá por base o auto, salvo:

a) as relativas ao registro;

6) as referentes aos pedidos de estampilhas para mercadorias estrangeiras sub-

mettidas a despacho nas alfandegas e mesas de rendas;

c) as verificadas por occasião do despacho do sal bruto;

d) as em que incidirem os fabricantes que deixarem de provar a entrada em

paiz estrangeiro dos productos que despacharem por via terrestre;
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e) as em que incorrerem os exportadores de sal sem o imposto pago, que não-

provarem o pagamento correspondente no porto do destino.

Art. 154. O auto deve ser escripto sem emendas, entrelinhas, rasuras ou bor-

rões, e relatar com clareza e minuciosidade a occurrencia da contravenção, men-

cionando o local, o dia, a hora, o nome da pessoa em cujo estabelecimento se a tiver

verificado, as testemunhas, si houver, e tudo mais que occorrer na occasião (modelo

XXIX).

§ Io . Os agentes e inspectores fiscaes, administradores de mesas de rendas, col-

lectores, escrivães e empregados de Fazenda que lavrarem auto sem os requisitos-

exigidos neste artigo ficam sujeitos á pena de suspensão até quinze dias.

§ 2 o
, As incorrecções do auto não acarretarão, entretanto, a nullidade do pro-

cesso, quando deste constarem elementos sufficientes para determinar com segu-

rança a infracção e o infractor.

§ 3o . Si no correr do processo fôr indicada pessoa differente da que figurar no

auto como responsável pela falta autuada, se lhe assignará prazo para a defesa,

independentemente de novo -auto.

§ 4o . Si também no correr do processo forem apurados novos factos ou falta

differente da constatada, quer envolvendo o autuado, quer pessoas differentes, se

lhes assignará prazo para defesa no mesmo auto.

§ 5o . Dos exames feitos posteriormente ao lavramento do auto para elucidação

do processo se lavrarão termos que serão reunidos ao mesmo processo,

§ 6°. Si no correr do processo se verificar, em virtude de exames feitos na es-

cripta do estabelecimento ou outra qualquer diligencia, que, além da falta autuada,

houve sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto, se. mencionará essa

circumstancia no processo, ao qual será junto o termo relativo.

§ 7°. O auto poderá ser impresso em relação ás palavras invariáveis, devendo-

os claros ser preenchidos á mão por quem o lavrar (modelos XXX a XXXII).

Art. 155. O auto deverá ser lavrado no local onde fôr verificada a infracção,,

ainda que ahi não resida o infractor:

a) pelos agentes fiscaes ou inspectores fiscaes;

b) pelos empregados de Fazenda;

c) pelos administradores de mesas de rendas, conectores, escrivães, seus pre-

postos e ajudantes;

d) por qualquer pessoa.

§ I
o

. O auto lavrado por particular deverá ser assignado por duas ou mais tes-

temunhas.

§ 2°. Si o infractor ou seu representante recusar assignar o auto, e si este, por

qualquer outro motivo, não puder ser assignado pelo mesmo infractor ou seu re-

presentante, se fará nelle menção desta circumstancia e do motivo.

§ 3 o
. Quando, por circumstancias imprevistas, o auto não puder ser lavrado

no próprio local, se fará menção dessas circumstancias no próprio auto.

Art. 156. Entregue o auto ao chefe da repartição, este mandará intimar o con-

traventor para, no prazo que fôr marcado, o qual não podefá ser menor de oito

dias, nem maior de vinte, allegar o que entender a bem de seus direitos, sob pena

de revelia.

§ I o . O prazo de que trata este artigo será marcado tendo-se em attenção as-
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distancias e a maior ou menor dificuldade de transporte, e se contará da data da

notificação ou da publicação do edital.

§ 2o . A intimação para a defesa será feita:

a) sempre que seja possível; por notificação escripta ou verbal á parte inte-

ressada, comprovada com recibo ou certificada no próprio auto, pelo continuo de-

signado pelo chefe da repartição, pelos escrivães das mesas de rendas ou das col-

lectorias ou por seus ajudantes;

b) não sendo possível pelos meios indicados, por publicação de edital no Diário

Oficial, na Capital Federal, e em outros órgãos de publicidade, nos Estados, ou

registrada pelo Correio, ou ainda em edital affixado em logares públicos, juntando-se

ao processo, no primeiro e segundo casos, um retalho do jornal em que houver sido

publicado o edital, no terceiro o certificado do Correio e, no ultimo, copia do edital

affixado, com indicação do local.

Art. 157. Produzida a defesa, para a qual todos os meios serão facilitados, o

chefe da repartição, depois de ouvir o autuante e de reunir os esclarecimentos

que entender necessários, proferirá, dc accôrdo com as provas dos autos, sua de-

cisão fundamentada, impondo a multa em que tiver incorrido o infractor, ou jul-

gando improcedente o auto.

§ Io . O auto lavrado por particular será informado por agente fiscal designado

pelo chefe da repartição, depois de ouvido o autuante.

§ 2°. As defesas concebidas em termos menos commedidos ou contendo in-

jurias ou calumnias rvão serão acceitas, mandando-se o interessado requerer em
termos, sob pena de correr á sua revelia o processo.

§ 3 o
. Si, exgottado

s
o prazo marcado, a parte interessada não apresentar defesa,

lavrar-se-á termo de revelia no processo e o chefe da repartição proferirá em seguida

a decisão.

§ 4o
. Das decisões de que trata o presente artigo serão intimados os autuados,

na fórma do artigo antecedente.

Art. 158. Os processos relativos aos autos lavrados pelos escrivães das mesas

de rendas ou das collectorias serão preparados, pelos respectivos administradores

ou collectores.

Art. 159. Os autos lavrados pelos administradores das mesas de rendas, col-

lectores ou por pessoas suas parentas, depois de preparados pelos respectivos éscri-

vães, serão encaminhados directamente ao chefe da repartição arrecadadora mais

próxima para proferir a decisão.

Paragrapho único. Uma vez proferida a decisão, será o processo devolvido á

repartição onde foi iniciado, para as devidas intimações.

Art. 160. Quando do processo se apurar que foram sonegadas mercadorias

sujeitas ao imposto dos lançamentos da escripta especial, na decisão impondo a

multa se obrigará o infractor a indemnizar o valor da sonegação apurada.

Em outros casos de sonegação se procederá da mesma fórma.

Art. 161. Si do processo se apurar responsabilidade de diversas pessoas, será

imposta a cada uma a pena relativa á falta commettida.

' Art. 162. A verificação de mais de uma falta no mesmo processo relativa a um

individuo ou firma elevarão ao máximo a penalidade correspondente á falta punida

com maior pena.
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Art. 163. O chefe da estação fiscal não poderá reconsiderar a decisão que houver

dado sobre o auto de infracção; ficando salvo á parte interressada o recurso, nos

nos casos em que elle couber e nos termos do capitulo XII.

Art 164. Verificada infracção do regulamento do imposto de consumo em uma
secção ou circumscripção, não é vedado ao agente fiscal de qualquer outra lavrar

alli o competente auto.

Art. 165. As informações e pareceres que tiverem de ser prestados pelos

agentes fiscaes e por outros funecionarios no processo não deverão exceder o prazo

de dez dias, contado da data do recebimento, salvo motivo justificado.

Art. 166. Nenhuma dilação probatória será concedida, no correr do processo,

em prazo maior de oito dias.

Art. 167. No caso de não residir o infractor na séde da repartição por

onde correr o processo de imposição da multa, as intimações e mais dili-

gencias serão feitas por intermédio da estação arrecadadora do logar da

residência do mesmo infractor. Para esse fim as repartições corresponder-se-ão

directamente.

Art. 168. As analyses des artigos apprehendidos ou outras quaesquer provi-

dencias necessárias ao processo serão solicitadas directamente ao Laboratório Na-

cional de Analyses ou a qualquer repartição pela repartição por onde correr o mesmo
processo.

Art. 169. Os processos em andamento devem ser organizados á semelhança

de autos forenses, de modo que os documentos, informações e pareceres sejam

presos por ordem chronologica ou pela connexão das matérias. Não deverão conter

informações ou pareceres escriptos á margem dos papeis, nem linha em branco entre

os mesmos pareceres, informações, despachos, etc.

Art. 170. Quando se tratar de uma mesma infracção continuada, pela qual

forem lavrados diversos autos, serão elles reunidos em um só processo para impo-

sição da multa.

Art. 171. As contravenções relativas ao registro serão punidas mediante com-

municação do agente fiscal.

Paragrapho único. Para esse fim, quando o agente fiscal verificar que o com-

merciante ou fabricante deixou de observar as disposições dos arts. 13, 18, 19 ou 29,

cu incidiu na do art. 27, cemmunicará por escripto o facto á repartição local, in-

formando sobre a firma, local e espécie do estabelecimento, e, bem assim, sobre os

artigos de seu commercio ou industria e o numero e importância dos emolumentos

devidos ou outros factos que justificarem a communicação.

Art. 172. O chefe da repartição, á vista da communicação de que trata o artigo

antecedente, expedirá, no prazo máximo de oito dias, intimação, conforme o modelo

XXVII, ao eontraventor, para registrar, alterar as condições do registro de seu

estabelecimento ou observar qualquer outra exigência fiscal relativa ao registro,

dentro do prazo de vinte dias, mediante o pagamento dos emolumentos devidos e

da multa correspondente.

Art. 173. O industrial ou commerciante que, depois' do prazo estabelecido no

art. 13, se apresentar espontaneamente para registrar o seu estabelecimento ou

commercio ambulante, será admittido a fazel-o, devendo o agente fiscal ou outro

qualquer empregado, que informar a guia, declarar, não só quaes os emolumentos
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devidos pelo registro, como. o valor da multa, de conformidade com o art. 178,

ns. I e II.

Art. 174. A multa que tiver de ser imposta ao importador de productos estran-

geiros sujeitos ao imposto de consumo, que organizar as respectivas notas de despa-

pacho e guias com deficiência de valores das taxas ou das quantidades das estam-

pilhas a cuja acquisição estejam obrigados, obedecerá ao regimen alfandegário e

terá por base a declaração.da nota do despacho e da guia em confronto com o

resultado da verificação averbado pelo empregado competente na referida nota do

despacho.

Quando o imposto estiver ligado ao preço, as declarações para sua cobrança

deverão ser feitas na data do pagamento do despacho, prevalecendo no calculo a

taxa cambial dessa data.

Art. 175. Para o caso da multa de pagamento em dobro do imposto de con-

sumo de sal bruto, quando fôr verificado excesso de mercadorias superior a 10% da

carga manifestada, servirá de base a notificação feita na guia do despacho pelo

agente fiscal ou outro qualquer empregado que assistir á descarga e nella será feita

a annotação do pagamento.

Art. 176. Servirá de base, para imposição da multa aos fabricantes exportadores

por via terrestre, que não provarem a entrada dos productos em território estran-

geiro e para os exportadores do sal commum com imposto a pagar que não provarem

o pagamento do mesmo imposto no porto do destino, a annotação feita pelo escrivão

da repartição no termo de responsabilidade.

Art. 177. Todas as repartições terão um livro segundo o modelo XXXIV, para

protocollar os autos de infracção.

CAPITULO XI

DAS MULTAS E SUA APPLICAÇÃO

Art. 178. Os contraventores deste regulamento serão punidos com as seguin-

tes multas:

I) 25°/ti da importância dos emolumentos devidos, os que espontaneamente

pagarem o registro dentro dos tres primeiros mezes depois dos prazos estabelecidos

nos arts. 13 e 18.

II) 50% da importância dos emolumentos devidos, os que espontaneamente

pagarem o registro decorridos mais de tres mezes depois dos prazos estabelecidos

nos arts. 13 e 18.

III) Importância egual á dos emolumentos devidos, os que forem notificados

para registrar ou pagar a differença de registro de seus estabelecimentos.

IV) 5$, os que espontaneamente fizerem o registro gratuito depois dos prazos

estabelecidos no art. 13.

V) 10$, os que forem notificados para fazer o registro gratuito de seus esta-

belecimentos.

VI) 50$ a 100$, os que se negarem a exhibir a patente do registro ao repre-

sentante do fisco.

VII) Importância egual á das estampilhas devidas, desde que a differença cor-

responda a mais de 10 %, os importadores que organizarem guias com deficiência
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de valores das taxas ou das quantidades das estampilhas a cuja acquisição estejam

obrigados.

VIII) Importância egual ao valor do imposto:

a) os importadores de sal bruto, sobre o sal que na conferencia fôr encontrado

para mais excedente de 10 % da quantidade manifestada;

6) os fabricantes exportadores de mercadorias por via terrestre, que dentro

de 90 dias não provarem a entrada das mercadoria" em território estrangeiro;

c) os exportadores de sal sem o pagamento do imposto, que dentro de 90 dias

não provarem ter sido o imposto devido pago no porto do destino.

IX) De 50$ a 100$000:

a) os que infringirem os arts. 55, 58 e seu paragrapho único, 67 e 68;

b) os fabricantes que infringirem o art. 80, I, lettras d, e, h, l e m;

c) os industriaes e commerciantes que não observarem as formalidades esta-

belecidas em relação aos livros e talões de guias exigidos por este regulamento;

d) os fabricantes e commerciantes que não exhibirem aos agentes fiscaes,

quando forem exigidos, os livros, talões, notas e guias referidos neste regulamento

e, bem assim, as estampilhas e guias estampilhadas em seu poder;

e) os que collarem as estampilhas nos objectos ou nas guias em desaccôrdo

com os arts. 50 e 51;

/) os fabricantes e commerciantes por grosso que infringirem o art. 63.

X) de 150$ a 300$000:

a) os que incidirem nos arts. 52 e 53, lettras c, d, e,f,ge h;

b) os que infringirem o art. 54;

c) os commerciantes que -infringirem o art. 59;

d) os que infringirem o art. 56;

e) os retalhistas que infringirem os arts. 48, I, lettra b, e 48, II, lettra/;

/) os ambulantes que infringirem o art. 48, I, lettra c;

g) os importadores e negociantes por grosso que infringirem o art. 48, 1, lettra d

:

li) os leiloeiros que infringirem os arts. 48, I, lettra /, e 48, II, lettra g;

i) os pequenos fabricantes que infringirem o art. 48, II, lettra b;

j) os que infringirem o art. 49;

k) os pequenos fabricantes que infringirem o art. 65;

/) os que infringirem o art. 72;

m) os pequenos fabricantes que infringirem os arts. 74, 75, 76 e 77;

n) os industriaes e commerciantes por grosso que infringirem o art. 80, I,

lettra b;

o) os fabricantes de fumo desfiado, migado ou picado que infringirem o art. 80,

II, lettra d;

p) os fabricantes de bebidas e vinagre que infringirem o art. 80, III, lettra a;

q) os fabricantes de sal refinado que infrigirem o art. 80, VI, lettra b;

r) os commerciantes que infringirem o art. 80, IX, lettra d;

s) os commerciantes de fumo e fabricantes de cigarros ou cigarrilhas que in-

fringirem o art. 80, X, lettra b;
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t) os commerciantes varejistas que infringirem o art. 80, XIV, lettras c e d;

u) os commerciantes ambulantes que infringirem o art. 80, XV, lettra a;

v) os que infringirem o art. 87;

x) os industriaes e commerciantes que não tiverem os livros e talões de guias

a que forem obrigados por este regulamento;

y) os commerciantes que expuzerem á venda mercadorias estampilhadas com

insuffkiencia de taxa;

z) os commercianres que expuzerem á venda mercadorias sem estarem ro-

tuladas ou contravindo o art. 80, III, lettra a;

z- Io) os que infringirem ou incidirem em qualquer disposição deste regula-

mento que não tenha multa-especial.

XI) de 300$ a 500$000:

a) os fabricantes que infringirem o art. 48, II, lettra a;

b) os que infringirem o art. 73;

c) os fabricantes que infringirem os arts. 74, 75, 76 e 77, paragrapho único;

d) os que infringirem o art. 79;

e) os fabricantes que infringirem o art. 80, I, lettras a, I
o

, e /;

/) os fabricantes de fumo que infringirem o art. 80, II, lettra h;

g) os commerciantes por grosso que infringirem o art. 80, I, lettra a I o
;

h) os fabricantes de álcool e aguardente de canna ou cachaça e de vinho na-

tural de uva que infringirem a ultima parte do art. 81;

i) os fabricantes que expuzerem á venda ou venderem mercadorias estampi-

lhadas com insufficiencia de taxa ou acompanhadas de guias estampilhadas nas

mesmas condições.

XII) de 500$ a 1:000$000:

a) os que incidirem no art. 53, lettras a e b;

b) os fabricantes que infringirem o art. 69;

c) os que infringirem os art. 78 e 80, I, lettra g;

d) os fabricantes de sal que infringirem o art. 80, V,- lettras c a h;

e) os fabricantes de sal refinado que infringirem o art. 80, VI, lettra a;

/) os fabricantes de tecidos que infringirem o art. 80, VII, lettras d a n;

g) os fabricantes de louças e de vidros que infringirem o art. 80, VIII, lettras

c a g;

h) os que infringirem o art. 80, I, lettra k;

í) os exportadores de sal que infringirem o art. 80, V, lettras c a g;

j) os commandantes de embarcações que infringirem o art. 92.

XIII) De 1:000$ a 3:000$000:

a) os fabricantes de tecidos que infrigirem o art. 48, II, lettras a e c;

b) os exportadores de sal commum que infrigirem os arts. 48, I, lettra d, e 80,

XII, lettra <j;

c) os fabricantes de fumo que infringirem o art. 80, II, letiras a, e t i;

d) os fabricantes de sal que infringirem o art. 80, V, lettra a;

e) os fabricantes de tecidos que infrigirem o art. 80, VII, lettra a;



64 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

/) os fabricantes de louças ou de vidros que infringirem o art. 80. VIII, lettra a;

g) os que por qualquer fórma embaraçarem ou iliudirem a acção dos agentes

do fisco no exercício de suas attribuições;

li) os que empregarem rótulos de fabrica não existente,

XIV) De 3:000$ a 5:000$000:

a) os que infringirem os arts. 46 e 47;

b) os que viciarem ou falsificarem documentos para illudir á fiscalização;

c) os que empregarem, venderem, comprarem ou forem encontrados com es-

tampilhas falsas;

d) os que sonegarem mercadorias ao pagamento do imposto de consumo;

e) os que falsificarem a escripturação dos livros exigidos neste regulamento;

/) o mestre, capitão ou commandante de qualquer embarcação, cujo carre-

gamento de sal apresentar differença para menos da quantidade total da guia, ou

para mais, excedente do 10 %.
Art. 179. Aos industriaes que sonegarem mercadorias sujeitas ao imposto

de consumo aos lançamentos da escripta especial serão applicadas multas eguaes

ao valor das taxas devidas.

Art. 180. A applicação das multas a que se referem os artigos antecedentes não

prejudicará a acção criminal que no caso couber.

Art. 181. As multas serão impostas, observando-se os gráos minimo, médio

e máximo, conforme a maior ou menor intensidade da. contravenção.

Art. 182. Os empregados das estações fiscaes e os agentes fiscaes que dei-

xarem de observar as disposições deste regulamento serão punidos com a pena de

suspensão.

Art. 183. As multas de que trata o art. 178 serão, no caso de reincidência, ap-

plicadas no dob^o.

Art. 184. As multas impostas, cuia decisão houver passado em julgado, serão

cobradas amigavelmente, dentro de 30 dias, por cobrador da repartição ou con-

vidando-se por edital o infractor. Si, findo este prazo, não fôr satisfeita a multa,

será a certidão da divida enviada para a cobrança executiva.

Paragrapho único. .Nestes termos se comprehenderão também as taxas e emo-

lumentos devidos.

CAPITULO XII

DOS RECURSOS

Art. 185. Das decisões dos chefes das repartições, qualquer que seja a impor-

tância da multa, cabe recurso voluntário:

I
o
) para as delegacias fiscaes das que forem proferidas pelos chefes das es-

tações ou repartições federaes de arrecadação nos Estados e no Território do Acre;

2o) para o Ministro da Fazenda:

a) das decisões dos delegados fiscaes;

b) das decisões da Recebedoria e da Alfandega da Capital Federal, mesa de

rendas de Macahá e collectorias federaes, no Estado do Rio de Janeiro.
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Art. 186. Das decisões favoráveis ás partes, qualquer que seja o valor da multa,

haverá recurso ex-officio:

1°) para o Ministro da Fazenda:

o) das do director da Recebedoria, do inspector da Alfandega do Rio de Ja-

neiro e dos delegados fiscaes nos Estados e no Território do Acre;

b) das decisões da mesa de rendas de Macahé e collectorias federaes, no Estado

do Rio;

2 o
) para os delegados fiscaes, das que forem proferidas pelos inspectores das

alfandegas, administradores de mesas de rendas e coUectores, nos outros Estados

s no Território do Acre.

Art. 187. Das multas impostas nas notificações para pagamento dos emolu-

mentos de registro cabe recurso, dentro do prazo de 15 dias, para o mesmo chefe

de repartição que as impuzer, o qual, si apurar a improcedência das mesmas multas,

poderá reconsiderar o acto, recorrendo para instancia superior.

Art. 188. O recurso voluntário será interposto dentro do prazo de 15 dias, a

contar da data da intimação do despacho, mediante deposito prévio da importância

da multa, e o ex-officio, no próprio acto de ser lavrada a decisão.

Art. 189. O prazo do recurso não soffre interrupção e será contado da data

da intimação do acto recorrido.

-Art. 190. Os recursos que versarem sobre incidência do imposto, classificação

de productos ou natureza ou qualidade de estampilhas, deverão ser acompanhados

de um specimen do producto ou das estampilhas.

Art. 191. O recurso, perempto, também será encaminhado á instancia superior,

mediante deposito prévio da importância da multa.

Art. 192. Os recursos para o Ministro da Fazenda serão encaminhados por

intermédio da Receita Publica.

CAPITULO XIII

DA ESTATÍSTICA

Art. 193. Todas as repartições arrecadadoras organizarão a estatística do im-

posto de consumo, para ser enviada até 28 de fevereiro, pelas do Estado do Rio

de Janeiro, á Directoria da Receita Publica, e pelas dos outros Estados e do Ter-

ritório do Acre, ás respectivas delegacias fiscaes.

§ I o . A estatística organizada pela Alfandega do Rio de Janeiro será enca-

minhada, no mesmo prazo, á Recebedoria do Districto Federal,

§ 2 o
. A Recebedoria do Districto Federal, de posse da estatística da Alfan-

dega do Rio de Janeiro, organizará a da circumscripção da Capital Federal e muni -

cipio de Nictheroy e enviará até 30 de abril á Directoria da Receita Publica.

§ 3o . Dentro do mesmo prazo e para o mesmo fim, as delegacias fiscaes, de

posse das estatísticas das estações arrecadadores respectivas, farão organizar as

estatísticas dos Estados e do Território do Acre.

§ 4o
. Compete á Directoria da Receita Publica organizar a estatística geral

da União, para ser apresentada ao Ministro da Fazenda, até 30 de julho.

2784 5
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Art. 194. Serão incumbidos da confecção das estatísticas dos Estados os res-

pectivos inspectores fiscaes ou, na falta destes, o agente fiscal designado, no Es-

tado do Rio de Janeiro, pelo director da Receita Publica e nos outros Estados ou

no Território do Acre, pelos respectivos delegados fiscaes.

Art. 195. A estatística constará dos seguintes elementos:

a) quadro da renda do exercício comparada com a do ultimo triennio (modelo

XXXV);
b) demonstração da renda especificada (modelo XXXVI)

;

e) mappa dos emolumentos de registro (modelo XXXVII)

;

d) idem, idem, pelas espécies do imposto (modelo XXXVIII);

e) idem da producção e consumo e do movimento das estampilhas das fabricas

de desfiar, migar e picar fumo (modelo XXXIX);

/) idem, idem dos demais productos tributados (modelo XL);

g) idem da entrada, producção e consumo e do movimento das estampilhas

das fabricas de refinar ou purificar sal (modelo XLI)

;

h) idem da colheita e.consumo e do movimento das estampilhas das salinas

(modelo XLII);

i) idem da entrada e consumo e do movimento das estampilhas dos estabe-

lecimentos exportadores de sal bruto (modelo XLIII);

j) idem, idem dos importadores de sal bruto (modelo XLIV);

k) idem da descarga de sal bruto nos portos da União (modelo XLV)

;

l) idem da entrada e sahida e do movimento das estampilhas nos depósitos

das fabricas de tecidos (modelo XLVI);

m) idem dos autos de infracção (modelo XLVII).

§ Io. Os estabelecimentos públicos federaes, estadoaes ou municipaes que pro-

duzirem artigos sujeitos ao imposto para supprimento ao commercio ou a parti-

culares, deverão fornecer, até 31 de janeiro, á repartição fiscal do local um mappa

dos artigos fabricados para constarem da estatística.

§ 2o. Dos productos exportados para o estrangeiro os agentes fiscaes tomarão

as notas precisas para figurarem também na estatística.

§ 3 o . Nos mappas estatísticos da producção e consumo deverão constar as in-

formações de que trata o art. 80, I, letra d, deste regulamento.

Art. 196. Todas as repartições arrecadadoras terão livros organizados de con-

formidade com os da escripta especial das fabricas e dos depósitos de álcool, aguar-

dente de canna ou cachaça, de vinho de uva nacional natural, sal e tecidos, onde

os agentes fiscaes lançarão o movimento mensal da producção ou entrada e consumo

dos productos e movimento das estampilhas daquelles estabelecimentos.

CAPITULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 197. Para o pagamento do imposto relativo ao stock existente nos esta-

belecimentos commerciaes dos productos agora tributados pela lei n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914, os negociantes adquirirão as estampilhas necessárias nas re-

partições competentes.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 67

§ I o . A acquisição das estampilhas será feita em duas guias, segundo

o modelo VI, ás quaes acompanhará uma relação discriminada dos artigos

a estampilhar.

§ 2°. Si a importância do imposto devido fôr superior a 500$, o supprimento

das estampilhas poderá ser feito a credito, mediante termo de responsabilidade

assignado na devida fórma, no qual o signatário se obrigue ao pagamento integral

em prestações mensaes, bimensaes ou trimensaes dentro do prazo de seis mezes a

contar da data da assignatura do termo.

Art. 198. O estampilhamento dos stocks será feito nos próprios objectos ou

quando se tratar de fumo desfiado, migado ou picado, tecidos ou louças e vidros,

nas guias de compras de esfampilhas e neste caso, das guias estampilhadas pela

fórma prescripta neste regulamento, uma ficará archivada na repartição e a outra

será entregue ao comprador.

Paragrapho único. As importâncias superiores a 100$, para o pagamento por

meio' de guia, poderão ser cobradas por verba, sendo a receita escripturada na verba

respectiva do imposto de consumo.

Art. 199. Do stock existente nos estabelecimentos commerciaes dos productos

cujas taxas foram elevadas pela mesma lei n. 2.919, a differença de imposto será

cobrada pelo seguinte modo :

a) nos tecidos e no sal bruto, por verba nas guias
;

b) nos productos já estampilhados e acondicionados em caixas, barris, maços,

pacotes ou em qualquer envoltório fechado, pela apposição dos sellos correspon-

dentes á differença nos referidos envoltórios
;

c) para os productos que não estiverem sellados, as estampilhas serão adqui-

ridas na razão da differença devida para serem entregues juntamente com a merca-

doria ou serem applicadas na occasião opportuna ;

d) nos productos soltos, a granel ou que estejam expostos á venda por uni-

dade, o pagamento da differença devida será feito por verba nas guias ;

e) nos chapéos, a differença será paga pela apposição da estampilha no pró-

prio objecto.

Paragrapho único. Para o pagamento da differença de imposto de que trata

este artigo, os commerciantes procederão pela fórma indicada no art. 197

§ 1°.

Art. 200. O fumo desfiado, migado ou picado em poder dos commerciantes

por grosso e dos fabricantes de cigarros deverá ser arrolado para pagamento do

imposto nas condições do art. 198.

Art. 201. O sal bruto que existir nos trapiches, armazéns ou depósitos será

arrolado para pagamento da differença de taxa nas condições do art. 198.

Paragrapho único. O agente fiscal da respectiva secção ou circumscripção,

quer no caso deste artigo, quer no do antecedente, lavrará termo no livro da es-

cripta especial do dono da mercadoria, mencionando a quantidade existente, afim

de não se confundir com a entrada posteriormente.

Art. 202. Antes da venda das estampilhas quer para os artigos agora tribu-

tados quer para os cujas taxas foram alteradas, os' chefes das repartições farão ve-

rificar pelos agentes fiscaes ou por qualquer empregado, ou verificarão si as relações

apresentadas correspondem ao stock existente.
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Paragrapho único. Si forem encontradas mercadorias occultas para serem so-

negadas ao pagamento do imposto devido, serão as mesmas apprehendidas me-

diante auto de sonegação e apprehensão.

Art. 203. E permittido aos fabricantes completarem o estampilhamento de

charutos, lança-perfume e outros objectos já estampilhados, existentes em seus

estabelecimentos, por meio de apposição ás respectivas caixas ou pacotes das estam-

pilhas na importância da differença entre as taxas actuaes e as que vigoravam an-

teriormente.

Art. 204. O pagamento do imposto creado ou augmentado relativamente ás

mercadorias em poder dos commerciantes obedecerá aos seguintes prazos, a contar

da data da publicação deste regulamento

:

a) 45 dias, para os estabelecimentos do Districto Federal, do Estado do Rio

de Janeiro e das capitães dos Estados de S. Paulo e Minas Geraes;

b) 60, dias, para os do interior dos Estados de S. Paulo e Minas Geraes e para

os das capitães dos outros Estados;

c) 90, dias para os do interior dos demais Estados.

Art. 205. Depois da publicação deste regulamento não poderão sahir das fa-

bricas nem ser despachados nas alfandegas e mesas de rendas mercadorias sem o

pagamento integral das taxas estabelecidas no capitulo II.

Art. 206. As repartições fiscaes providenciarão para que todas as estações ar-

recadadoras sejam promptamente suppridas das estampilhas necessárias para a

cobrança do imposto.

Art. 207. Decorridos seis mezes da data deste regulamento não serão admit-

tidos a despacho nas alfandegas ou mesas de rendas os artigos tributados pela lei

n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914, que incidam na prohibição de que trata o

art. 78 deste regulamento.

Art. 208. Os actuaes agentes fiscaes da producção e da descarga do sal pas-

sarão a ter a denominação de agentes fiscaes do imposto de consumo.

Art, 209. Até que o Congresso delibere a respeito fica suspenso o pagamento

do imposto de consumo para o fumo desfiado, picado ou migado pelas fabricas para

applical-o ao fabrico de cigarros nos próprios estabelecimentos.

Os fabricantes nestas condições ficam obrigados á assignatura de um termo pelo

qual sejam responsáveis pela importância do imposto correspondente á quantidade

de fumo assim empregado, caso o Congresso entenda estar o mesmo comprehen-

dido na taxação da lei orçamentaria.

Art. 210. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1915.— Sabino Barroso,
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TABELLA N. 1

Divisão do Districto Federal, dos Estados, do Território do Acre e da respectiva

fiscalização

•

LOCALIDADES

>

CIRCUMSCRIPÇÓES
AGENTES FISCAES DO

IMPOSTO
DE CONSUMO

Capital Interior Total Capital Interior Total

— 3 3 — 3 3

1 9 10 3 10 13

1 20 21 5 20 25

1 23 24 4 26 30

1 10 11 2 12 14

1 17 18 3 17 20

1 8 9 2 20 22

1 16
]

2 17 19

1 15 16 6 18 24

11 12 2 13 15

8 9 2 14 16

23 24 7 25 32

7 8 3 . 7 10

Districto Federal e municipio de Ni-
1 52 52

30 30 38 38

28 29 14 31 45

43 44 2 44 46

13 14 2 . 13 15

13 14 3 14 17

13 14 2 14 16

47 48 7 53 60

10 11 2 11 13

20 367 387 125 420 545

Nota— Emquanto vigorar o contracto de 5 de outubro de 1900, feito entre os Governos da

União e do Estado do Rio Grande do Norte, para a arrecadação e fiscalização do imposto sobre o sal

produzido naquelle Estado serem feitas pelo seu governo, não serão nomeados para o referido Estado

mais de 10 agentes fiscaes do imposto de consumo.

Rio de Janeiro, 4 de março de 1915.— Sabino Barroso.



70 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

TABELLA N. 2

Vencimentos dos agentes fiscaes do imposto de consumo

GRATIFICAÇÃO

LOCALIDADE PORCENTAGEM

Capital Interior

Território do Acre 1 :600$000 5 %
2 :000$000 1 :600$000 5 %
2 :000$000 1 :600$000 3 %
2 :000$000 1 :600$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %

Rio Grande do Norte 1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
2 :000$000 1 :600$000 3 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
2 :000$000 1 :600$000 4 %
1 :800TO00 1 :200$000 s %

Capital Federal e Nictheroy . 5 :400$000 1.6 %
1 :600$000 5 %

S. Paulo 2 :400$000 1 :800$000 2 %
Minas Geraes 2 :000$000 1 :600S000 5 %
Goyaz 1 :800$000 1 :200$000 S %

2 :000$000 1 :600S000 3 %
Santa Catharina .... 1 :800$000 1 :200$000 5 %
Rio Grande do Sul . , 2 :400$000 1 :800$000 3,5 %
Matto Grosso 1 :800$000 1 :200$000 5 %

Rio de Janeiro, 4 de março de 1915. — Sabino Barroso.
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MODELO I

(GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO)

O abaixo assignado, estabelecido á n com (commercio por

fosso ou a retalho; fabrica ou pequeno fabrico, com tantos operários, ou venda ambulante, em caixa ou

vehiculo, n. tantos) de {discriminação das mercadorias pelos títulos constantes do arl. Io)

em registrar seu estabelecimento, de conformidade com as disposições do regulamento do imposto

de consumo em vigor.

de de 191..

.

F

(Informação do agente fiscal, do escrivão ou empregado designado. Si o contribuinte puder ser alten-

dido dir-se-â quaes as espécies a pagar, os emolumentos e as gratuitas; em caso contrario, dir-se-á porque.

Si o registro for pedido fóra do prazo, dir-se-á qual a multa relativa.)

(.Carimbo ou lançamento da repartição.)

Registrado pela patente sob n , tendo pago (por extenso) Rs $000

(em algarismo).

de de 191...

O escripturario ou o escrivão,

F

Notas — Quando houver augmento de productos, para pagamento de differença ou obtenção

•de registro gratuito, o contribuinte dirá na guia o numero e data da patente do primeiro pagamento e

•esta circumstancia constará da informação do empregado.

A mesma declaração se fará na guia de pedido de registro gratuito a que se refere o art. 10 deste

regulamento.

Estas guias são isentas do pagamento de sello.
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MODELO II

(PATENTE DE REGISTRO)

?5 N....

NOME DA REPARTIÇÃO Me da
™

Repartição

Exercício de 191 . .

.

Registro pago para o (commercio ou
fabrico) de

Exercício de 191 .. .

Registro pago para o (commercio ou fabrico) de...

.

Multa %
Somma

Rs.

Rs.

Rs.

. $000
;

. $000

.$000

Rs.

Multa % Rs.

Somma Rs.

.$000

.$000

.$000

Registro gratuito para o (commercio
ou fabrico) de

Por este titulo fica concedido a (no-
me do contribuinte) estabelecido á

n com ne-
gocio de (denominação do negocio) a pa-
tente de registro para o (commercio por
grosso ou a retalho, fabrico ou venda am-
bulante, em caixa ou vehiculo n . tantos)
da., mercadoria., acima mencionada. .

,

na fórma do capitulo m do regulamento
annexo ao decreto n. 11.511, de 4 de
março de 1915, pelo qual foi paga a
quantia de ... . (por extenso).

Registro gratuito para o (commercio ou fabrico)

de ."

Por este titulo fica concedido a (nome do contri-

buinte), estabelecido á
n , com negocio de (denominação do negocio),
a patente de registro para o (commercio por grosso ou
a retalho, fabrico ou venda ambulante, em caixa ou
vehiculo n. tantos) da mercadoria
acima mencionada na fórma do capitulo m
do regulamento annexo ao decreto n. 11.511, de 4 de
março de 1915, pelo qual foi paga a quantia de
(por extenso).

.de de 191..

de 191 ..

.de.

O escripturario ou escrivão

F

O escripturario ou escrivão

F

Recebi a importância acima referida em
de de 191. . .

O thesoureiro ou o collector

F

s? Notas — O registro de fabrica é independente

|? do de commercio de outra procedência.
8 Quando houver augmento de productos, para
o cobrança de differença de taxa ou concessão de registro

S gratuito, deverá ser mencionado na nova patente o
>< numero e data do pagamento da primeira.
?< A mesma declaração se fará nos registros gra-

§5 tuitos dos depósitos de fabricas e dos depósitos fechados
5§ das casas commerciaes.
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MODELO III

(NOME DA REPARTIÇÃO)

' GUIA DE TRANSFERENCIA DE LOCAL

Nesta data o Sr (ou a firma) F registrada nesta (nome da repar-

tição) sob n . . . . solicitou guia de mudança do seu estabelecimento commercial ou fabril para

e como o referido Sr (ou firma) não se acha sob pressão de auto e nada deve por infracção

do regulamento do imposto de consumo, tendo de facto fechado seu estabelecimento e transferido

todos os utensilios e mercadorias nelle existentes, concedo, de accôrdo com o paragrapho único do

art. 24 do regulamento annexo ao decreto n. 11.511, de 4 de março de 1915, a presente guia, para os

fins de direito.

de del91. . .

(O chefe da repartição)
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MODELO V

(GUIA DE ACQU1SIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA PRODUCTOS ESTRANGEIROS)

(nome da repartição)

N via

Imposto de consumo de {espécie do imposto)

F estabelecido á n com negocio

de registrado sob n precisa das seguintes estam-

pilhas para as mercadorias despachadas pela nota n de de

de 191. .

:

(rectangulares ou cintas) da taxa de ....$... . na importância de .... S ...

.

Importa em {por extenso)

de de 191. .

.

F
De accôrdo

O conferente ou o agente fiscal

F

Recebi a importância supra em de de 191 . .

.

Othesoureiro,

F

Lançado á fls. . . . do livro caixa n. . .

.

O escripturario ou o escrivão

F

Notas -— As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (rectangular ou cinta)

.

Quando o pagamento do imposto for feito em guias, as estampilhas correspondentes serão divi-

didas ao meio e colladas, metade na prinmrá via, que acompanhará a mercadoria, e a outra metade na

primeira via do despacho. A outra guia ficará na thesouraria.

Para o sal de producção nacional, cujo imposto fôr pago no porto do destino, proceder-se-á do

mesmo modo indicado na nota antecedente.
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MODELO VI

(GUIA PARA ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS)

(nome da repartição)

Imposto de consumo de (espécie do imposto).

F estabelecido á n....

registrado sob n precisa para (productos de sua fabricação ou mercadorias que lhe,

foram apprehendidas em tal data ou completar a sellagem do «stock », ou outro qualquer fim justificado)

Nas seguintes estampilhas:

rectangulares ou cintas' da taxa de

.

na importância de

Importa em (por extenso) .'

Rio de Janeiro, .... de de 191 . .

.

Recebi a importância supra em de de 191 . .

.

Lançado á fls do livro caixa n.

O thesoureiro ou o collector

O escripturario ou o escrivão

F

Notas— E' facultada a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do esta-

belecimento.

Nos casos do art. 40, lettra c, as guias deverão ser informadas pelo agente fiscal ou empregado

designado.
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Nota ao modelo XIV..

Obedecendo a este modelo os livros deverão ter os seguintes títulos, para pro-

ducção e consumo, de conformidade com a enumeração dos paragraphos do art. 4o

restringidos ás espécies fabricadas:

Bebidas:

I) litros de aguas mineraes naturaes gazosas ou não . . $040

II) litros de aguas mineraes artificiaes, gazosas ou

não $150

III) litros de ag-ua denominada syphão ou soda,

hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos gazosos,

suecos de fructas de plantas não fermentados,

e outras bebidas semelhantes $060

IV) litros de xaropes de limão, groselha, gomma,

etc, próprios para refrescos $060

V) litros de cerveja de baixa fermentação $090

VI) litros de cerveja de alta fermentação $080

VII) garrafas de cerveja de alta fermentação $050

VIII) litros de amer-picon, bitter, vermouth, ferro-

quina Bisleri, vinhos quinados, amaro felsina

e outras bebidas semelhantes $300

IX) litros de bebidas constantes do n. 130 da classe

9a da actual Tarifa das Alfandegas $300

X) litros de bebidas constantes do n. 131 da classe

9a da actual Tarifa das Alfandegas $300

XI) litros de vinhos artificiaes e demais bebidas

fermentadas, que possam ser assemelhados e

vendidos como vinhos de uva, vinhos espu-

mosos e como champagne 1$500

XII) litros de vinhos denominados de canna, de

fructas e semelhantes $090

XIII) litros de vinho nacional natural, de uva ou de

qualquer outra fructa ou planta $040

XIV) litros de álcool até 25° $060

XV) litros de álcool de mais de 25° $120

XVI) litros de aguardente de canna ou cachaça $060

Phosphoros:

I) caixas ou carteiras contendo até 60 palitos de

madeira $020

II) caixas ou carteiras contendo até 60 palitos de

cêra $020

Sal:

1) kilogrammas de chlorureto de sódio bruto, moido

ou triturado $020
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II) kilDgrammas de chlorureto de sódio refinado ou

purificado, da taxa de $025 por 250 grammas

ou fracção $100

III) kilogrammas de sal beneficiado, differença de taxa $080

Calçados:

I) pares de botas compridas de montar 1$000

II) pares de botinas e cothurnos de couro, pelle

ou qualquer tecido de algodão, lã ou linho,

simples ou mixto, até 0m,22 de comprimento $200

III) pares de idem, idem demais de 0m,22 $400

IV) pares de idem de tecido de seda ou de qualquer

tecido com mescla de seda, até 0m,22 de com-

primento $400

V) pares de idem, idem de mais de 0m,22 $700

VI) pares de sapatos e borzeguins de couro, pelle

ou qualquer tecido de algodão, lã ou linho,

simples ou mixto, até 0m',22 de comprimento . $100

VII) pares de idem, idem de mais de 0m,22 $200

VIII) pares de sapatos e borzeguins de qualquer

tecido de seda ou simplesmente com mescla

de seda, de qualquer comprimento $300

IX) pares de. chinelas e sandálias de couro, pelle ou

tecido de algodão, lã, linho ou palha, simples

ou mixto. $050

X) pares de chinelas e sandálias de seda ou vel-

ludo de seda, bordadas ou não $300

XI) pares de sapatos de qualquer espécie, próprios

para banho e alparcatas $050

XII) pares de sapatos, galochas, botas e cothurnos

de borracha, até 0m,22 de comprimento $050

XIII) pares de idem, idem de mais de 0,in22 $100

XIV) pares de perneiras de couro ou panno $400

Perfumarias:

I) productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade. $020

II) idem de preço de mais de 5$ até 10$ a dúzia,

cada unidade $040

III) idem de preço' de mais de 10$ até 15$ a dúzia,

cada unidade, $060

IV) idem de preço de mais de 15$ até 25$ a dúzia,

cada unidade $080

V) idem de preço de mais de 25$ até 45$ a dúzia,

cada unidade $100

VI) idem de preço de mais de 45$ até 60$ a dúzia,

cada unidade $200
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VII) idem de preço de mais de 60$ até 120$ a dúzia,

cada unidade " $500

VIII) productos de preço de mais de 120$ a dúzia,

cada unidade 1$000

IX) bisnagas para folguedos carnavalescos e outros,

por 30 grammas ou fracção $050

X) lança perfumes, idem, idem por 30 grammas

ou fracção . . $050

Especialidades pharmaceuticas :

I) productos de preço até 5$ a dúzia, cada objecto . $020

II) idem de mais de 5$ até 10$ a dúzia, cada objecto. $040

III) idem demais de 10$ até 15$ a dúzia, cada, objecto. $060

IV) idem demais de 15$ até 25$ a dúzia, cada objecto. $080

V) idem de mais de ,25$ até 45$ a dúzia, cada ob-

jecto $100

VI) idem de mais de 45$ até 60$ a dúzia, cada ob-

jecto : $200

VII) idem de mais de 60$ até 120$ a dúzia, cada

objecto $500

VIII) idem de mais de 120$ a dúzia, cada objecto. . 1$000

Conservas:

I) kilogrammas de presunto, conservas de carne,

paios, linguiças, chouriços, salames, moitadellas,

extractos, caldos, geléas e outras preparações

semelhantes, não medicinaes, da taxa de $025

por 250 grammas ou fracção $100

II) kilogrammas de camarão, ostras, sardinhas, peixes

de qualquer espécie em conservas de vinagre,

azeite ou de qualquer outro modo prepara-

dos, da taxa de $025 por 250 grammas ou frac-

ção $100

III) kilogrammas de doces de qualquer espécie e

fructas preparadas em calda, assucar crystali-

zado, massa, geléas, etc, da taxa de $025 por

250 grammas ou fracção $100

IV) kilogrammas de legumes ou fructas em con-

servas simples ou misturados, em massa, sal-

moura, ou de qualquer modo preparados, da

taxa de $025 por 250 grammas ou fracção $100

V) kilogrammas de fructas seccas ou passadas, da

taxa de $025 por 250 grammas ou fracção $100

VI) kilogrammas de massa de mostarda, molho

inglez e outras preparações semelhantes, da taxa

de $025 por 250 grammas ou fracção $100
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VII) kilogrammas de biscoutos, bolachas, e semelhantes,

da taxa de $025 por 250 grammas ou fracção. $100

Vinagre :

I) litros de vinagre '. $030

II) kilogrammas de acido acético solido, da taxa de $150

por 250 grammas ou fracção $600

III) litros de acido acético liquido $600

Bengalas:

I) bengalas de preço que não exceda de 5$, cada uma. . $200

II) idem de mais de 5$ até 10$, cada uma $500

III) idem de mais de 10$ até 50$, cada uma 1$000

IV) idem de mais de 50$, cada uma 2$000

Velas :

I) kilogrammas de velas de sebo ou de qualquer outra

matéria semelhante, simples ou compostas, da

taxa de $010 por 250 grammas ou fracção $0-10

II) kilogrammas de velas de stearina, espermacete,

parafina ou de composição, da taxa de $025

por 250 grammas ou fracção . . . $100

III) kilogrammas de velas de cêra animal ou vegetal,

simples ou compostas, da taxa de $025 por

250 grammas ou fracção $100

Tecidos:

I) metros de tecidos de algodão, crus, em peças

ou já reduzidos a saccos, por metro ou frac-

ção $010

II) metros de tecidos de algodão, brancos ou tin-

tos, em peças ou já reduzidos 'a saccos, por

metro ou fracção $020

III) metros de tecidos de algodão estampados, em
peças ou já reduzidos a saccos, por metro

ou fracção $030

IV) metros de tecidos de algodão, crús, para tingir

ou alvejar, differença de taxa $010

V) metros de tecidos de algodão, crús para es-

tampar, differença de taxa $020

VI) metros de tecidos de algodão branco ou tintos,

para estampar, differença de taxa $010

VII) metros de tecidos de lã ou de lã e algodão,

constantes da lettra e do art. 4o
, § 12, por

metro ou fracção $100

VIII) metros de tecidos de lã pura, constantes da

lettra / do art. 4°, § 12, por metro ou fracção $200
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IX) metros de tecidos de lã e algodão, constantes

da mesma letra /do art. 4°, § 12, por metro

ou fracção $100

X) metros de tecidos de linho, crú', por metro ou

fracção $020

XI) metros de tecidos de linho, brancos e tintos, por

metro ou fracção $030

XII) metros de tecidos de linho bordados ou es-

tampados, por metro ou fracção $040

XIII) metros de tecidos de borra de seda e seme-

lhantes, por metro ou fracção $300

XIV) metros de tecidos de seda vegetal ou animal, por

metro ou fracção $400

XV) metros de brocados, lhamas, telas e outros

tecidos próprios para vestes sacerdotaes e

ornatos de igreja, de qualquer matéria,

por metro ou fracção $300

XVI) metros de tecidos de canhamaço, juta e seme-

lhantes, crús e tintos, em peças ou já redu-

zidos a saccos, por metro ou fracção $020

XVII) metros de tecidos de canhamaço, juta e seme-

lhantes, estampados, em peças ou já redu-

zidos a saccos, por metro ou fracção $030

XVIII) tecidos constantes da lettra j do art. 4o
, §12, por

. unidade $300

XIX) tecidos constantes da lettra k do art. 4o
, § 12,

por unidade $200

XX) tecidos constantes da lettra l do art. 4 o
, § 12,

de linho, por unidade $400

tecidos constantes da lettra / do art. 4o
, § 12,

de seda, por unidade 2$000

XXI) metros de rendas de algodão, até 3 centímetros

de largura, por metro ou fracção $003

metros de rendas de algodão de mais de 3

centímetros de largura até 10, por metro ou

fracção $010

metros de rendas de algodão de mais de 10

centímetros de largura, por metro ou fracção. $030

metros de fitas de algodão até 3 centímetros

de largura, por metro ou fracção $003

metros de fitas de algodão de mais de 3 centí-

metros de largura até 10, por metro ou fracção $010

metros de fitas de algodão de mais de 10 centí-

metros de largura, por metro ou fracção . . . $030

metros de rendas de lã ou linho até 3 centímetros

de largura, por metro ou fracção $004
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metros de rendas de lã ou linho de mais de 3

centímetros até 10, por metro ou fracção... $015

metros de rendas de lã ou linho de mais de

10 centímetros até 15, por metro ou fracção . . . $030

metros de rendas de lã ou linho de mais de 15

centímetros, por metro ou fracção $050

metros de fitas de lã ou linho até 3 centímetros

de largura, por metro ou fracção $004

metros de fitas de lã ou linho de mais de 3 cen-

tímetros até 10, por metro ou fracção- $015

metros de fitas de lã ou linho de mais de 10 cen-

tímetros até 15, por metro ou fracção $030

metros de fitas de lã ou linho de mais de 15 cen-

tímetros, por metro ou fracção $050

metros de rendas de seda até 3 centímetros

de largura, por metro ou fracção $008

metros de rendas de seda de mais de 3 centí-

metros até 10, por metro ou fracção $030

metros de rendas de seda, de mais de 10 cen-

tímetros até 15, por metro ou fracção $060

metros de rendas de seda de mais de 15 centí-

metros, por metro ou fracção $100

metros de fitas de seda até 3 centímetros de

largura, por metro ou fracção $008

metros de fitas de seda de mais de 3 centí-

metros até 10, por metro ou fracção $030

metros de fitas de seda de mais de 10 cen-

tímetros até 15, por metro ou fracção $060

metros de fitas de seda de mais de 15 centíme-

tros, por metro ou fracção $100

XXII) pares de meias de algodão não especificadas

até 0m,22 de comprimento no pé, lisas.... $020

pares de meias de algodão não especificadas,

de mais de 0m,22 de compiimento no pé, lisas. $040

pares de meias de algodão não especificadas até

0m,22 de comprimento no pé, bordadas

ou rendadas $040

pares de meias de algodão não especificadas

de mais 0m,22 de comprimento no pé ;
bor-

dadas ou rendadas $080

XXIII) pares de meias de fio de escossia até 0m,22 de

comprimento no pé, lisas $050

pares de meias de fio de escossia de mais

de 0m,22 de comprimento no pé, lisas $100

pares de meias de fio de escossia até Om,22 de

comprimento no pé, bordadas ou rendadas . . . $100
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pares de meias de fio dè escossia de mais de

0m,22 de comprimento no pé, bordadas ou

rendadas $200

XXIV) pares de meias de lã ou linho até 0m,22 de

comprimento no pé, lisas $050

pares de meias de lã ou linho de mais de 0m,22

de comprimento no pé, lisas $100

pares de meias de lã ou linho até 0m,22 de com-

primento no pé, bordadas ou rendadas $100

pares de meias de lã ou linho de mais de 0m,22

de comprimento no pé, bordadas ou rendadas $200

XXV) pares de meias de seda até 0m,22 de compri-

mento no pé, lisas $100

pares de meias de seda de mais de 0m,22 de

comprimento no pé, lisas $200

pares de meias de seda até 0m,22 de compri-

mento no pé, bordadas ou rendadas $200

pares de meias de seda de mais de 0,m22 de

comprimento no pé, bordadas ou rendadas . . . $400

XXVI) camisas de meia de algodão, por unidade $100

camisas de meia de lã ou linho, por unidade. . . . $200

camisas de meia de seda, por unidade $500

ceroulas de meia de algodão, por unidade, $100

ceroulas de meia de lã ou linho, por unidade.. . $200

ceroulas de meia de seda, por unidade $500

Serão ainda creadas as casas necessárias aos tecidos mixtos, de que trata o nu-

mero XXVII do § 12 do art. 4°, e para os retalhos referidos no n. XXI do mesmo
paragrapho e artigo.

Espartilhos:

I) espartilhos de algodão ou linho, lisos, um $200

II) espartilhos de algodão ou linho com rendas finas ou

bordados, um $500

III) espartilhos de tecidos de seda de qualquer espécie, um 2$000

Papel para forrar casa:

I) peças de papel pintado ou estampado, de qualquer

qualidade, por peça de 9 metros ou fracção .... $030

II) peças de papel pintado ou estampado, de qual-

quer qualidade, próprios para barra ou guar-

nição, por peça de 9 metros ou fracção $060

III) peças de papel dourado, prateado ou avelludado,

por peça de 9 metros ou fracção $200

IV) peças de papel dourado, prateado ou avelludado,

próprios para barra ou guarnição, por peça de

9 metros ou fracção $400
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Cartas de jogar

I) baralhos de cartas de jogar, cada um §500

Chapéos:

Chapéos para sol ou chuva:

I) chapéos para sol ou chuva com cobertura de lã,

linho ou algodão, simples ou enfeitados com

rendas, franjas ou bordados das mesmas es-

pécies das coberturas, um $500

II) chapéos de sol ou chuva com cobertura de

seda pura ou com mescla de qualquer matéria,

simples ou enfeitados com rendas, franjas Ou

bordados, um 1$000

III) chapéos de sol ou chuva com cobertura de qual-

quer tecido, com cabos de prata ou com la-

vores deste . metal, um 2$000

IV) chapéos de sol ou chuva com cobertura de qual-

quer tecido, com cabos de ouro ou platina ou

com lavores destes metaes, um 3$000

V) chapéos de sol ou chuva com cobertura de qualquer

tecido, com cabos de qualquer espécie, guarne-

cidos com pedras preciosas, um 5 $000

Chapéos de cabeça para homens e meninos:

I) chapéos de crina, de madeira, de palha de ar-

roz, trigo e semelhantes, vim $300

II) chapéos de feltro, castor, lebre e semelhantes, um $500

III) chapéos de palha do Chile, Perú, Manilha e se-

melhantes, até o preço de 20$, um $300

IV) chapéos de palha do Chile, Perú, Manilha e se-

melhantes, de preço acima de 20$, um 2$000

V) chapéos de pello de seda de qualquer qualidade, de

mola e claques, um 2$000

VI) chapéos de lã e de tecidos de algodão, lã ou

linho, simples ou mixtos, um $300

VII) chapéos de qualquer tecido de seda ou simples-

mente com mescla de seda, um $500

Chapéos de cabeça para senhoras e meninas:

I) chapéos de preço até 10$, um $300

II) chapéos de mais de 10$ até 50$, um 1$000

III) chapéos de mais de 50$, um 2$000

Bonets e gorros:

I) bonets ou gorros de feltro, de madeira, de pa-

lha ou de tecidos de algodão, lã ou linho, um. $100

II) bonets ou gorros de castor, lebre e semelhantes ou de
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qualquer tecido de seda ou simplesmente com
mescla de seda, um $300

Discos para gramophones:

I) discos para gramophones, simples, até 0m,20 de

diâmetro, um , $050

II) discos para gramophones, simples, de mais de

0m,20 de diâmetro até 0m,30, um $100

III) discos para gramophones, simples, de mais de

0m,30 de diâmetro até 0m,40, um $300

IV) discos para gramophones, simples, de mais de

0m,40 de diâmetro, um 1 $500

V) discos para gramophones, duplos, até 0m,20 de

diâmetro, um $100

VI) discos para gramophones, duplos, de mais de

0m,20 de diâmetro até 0m,30, um $200

VII) discos para gramophones, duplos, de mais de

0m,30 de diâmetro até 0m,40, um $600

VIII) discos para gramophones, duplos, de mais de

0m,40 de diâmetro, um 1$000

Louças e vidros:

Louças

:

I) kilogrammas de louça de pó de pedra (n. 1),

por kilogramma $060

II) kilogrammas de louça de granito (n. 2), por

kilogramma $100

III) kilogrammas de louça de pó de pedra ou gra-

nito com frisos, crias ou bordas de qualquer çôr;

de côr de cobre e semelhantes; esmaltadas; preta,

de qualquer qualidade; de pó de pedra do Japão

e semelhantes e de pó de pedra ou granito de

qualquer qualidade com quaesquer dourados

(n. 3), por kilogramma $160

IV) kilogrammas de louça de porcellana branca

(n. 4), por kilogramma $180

V) kilogrammas de louça de porcellana com qual-

quer douração, pintada, estampada ou es-

maltada e pintada ou estampada ou esmaltada,

com qualquer douração (n. 5), por kilogramma $240

VI) kilogrammas de louça de biscuit (n. 6), por kilo-

gramma $240

Vidros:

VII) kilogrammas de vidros lisos, modelados, es-

merilhados ou foscos (n. 1), por kilogramma .... $065

VIII) kilogrammas de vidros lapidados e lavrados no

todoou em parte (n. 2), por kilogramma $180
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MODELO XVII

Ao collector das Rendas Federaes de

F proprietário (administrador ou gerente) da salina (ou do

deposito de sal) sita em pretendendo remetter para (porto do destino) ....

kilogrammas de sal bruto (ou tantos volumes com a marca .-. pesando cada um
kilogrammas) á ordem (ou á consignação ou vendido) de F estabelecido á rua

' n.... .. vem submetter a presente nota ao visto desta

repartição, afim de poder embarcar a dita mercadoria no navio

O imposto correspondente, na importância de foi pago pela guia n . . .

.

de de
;

de 1915, que ora exhibe

(ou cujo imposto, na importância de será pago no porto do destino

como se verifica da declaração feita na respectiva guia, pelo que o supplicante se promptifica a assignar

o termo de responsabilidade legal).

(Data)

Assignatura

Foi exhibida a guia com imposto pago, pelo que pôde embarcar (ou foi exhibida a guia com o

imposto a pagar, pelo que, depois de assignado termo de responsabilidade, pôde embarcar).

O collector,
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MODELO XXVI

Despacho do sal

1» VIA

F estabelecido á rua n despacha o sal

abaixo declarado, vindo de na embarcação

procedente de , entrada em de de 191...

P. R. O

.

A. C. M
A granel

DISCRIMINAÇÃO

Mil saccos de sal bruto, pesando cada um ses-

senta kilos ; total sessenta mil kilos a
Quinhentos saccos de sal bruto, pesando cada
um sessenta kilos; total trinta mil kilos a. .

Doze mil kilos de sal bruto a

(Data) (sobre uma estampilha de 2$000)

Assignatura

$020

$020

1 :200$000

6001000
240$000

2 :040$000

(Art. 93)
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MODELO XXVII

Nome da repartição

Tendo em vista a representação feita a esta Repartição pelo agente fiscal do imposto de consumo
A., imponho a F

, estabelecido á rua n com
negocio

! (ou commercio ambulante ou fabrico) de , a

multa de por infracção do art do regulamento annexo ao

decreto n. 11.511, de 4 de março de 1915, o qual deverá recolher aos cofres desta repartição, dentro

do prazo de 20 dias, bem como importância igual relativa ao emolumento

devido pelo registro do seu estabelecimento (ou commercio ambulante).

Outrosim, fica avisado de que não será acceita qualquer reclamação que exceda o prazo de oito

dias e sem o deposito prévio das mencionadas importâncias, e que esgotado o prazo de 30 dias se

promoverá a cobrança executiva.

Em de de 1915.

O chefe da repartição

MODELO XXVIII

Termo de deposito

Aos dias do mez de do anno de 191. na

casa sita á rua numero desta cidade de

declarou o Sr. F perante mim e as testemunhas F e

F , abaixo assignadas, que acceitava o cargo de depositário das seguintes mercadorias

que foram apprehendidas ao mesmo F. (ou a F
estabelecido á rua numero ) por infracção do art j.

do regulamento que baixou com o decreto n. 11.511, de 4 de março de 1915, e que se responsabilizava

pela boa guarda das mencionadas mercadorias, obrigando-se, sob as penas da lei, a entregal-as em bom
estado de conservação no prazo de vinte e quatro horas, depois de convenientemente notificado

para fazel-o, obrigando-se também a indemnizar qualquer damno ou falta que soffram as ditas

mercadorias. O agente fiscal do imposto de consumo, F >

O depositário

As testemunhas

MODELO XXIX

Auto de infracção e apprehensão

Aos dias do mez de do anno de 191 ás

horas (hora legal) verificando que F , estabelecido com negocio (ou fabrica) de

á rua numero , desta cidade de. . .-

tinha exposto á venda (ou vendido) as seguintes mercadorias, sem estarem devidamente estampilhadas

(ou em qualquer outra contravenção) tendo (ou não) apresentado anota de compra, infringindo assim

o disposto no artigo do regulamento que baixou com o decreto numero 11.511, de 4 de

março de 1915, notifiquei o facto ao referido F e fiz apprehensão das ditas mer-

cadorias e da nota, conduzindo-as "commigo para a Recebedoria (ou repartição fiscal do local), ou

deixando-as depositadas em poder de F ou do próprio autoado, como consta do
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respectivo termo de deposito) ; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, que vae

assignada por mim, pelo autoado e pelas testemunhas F eF e- será presente ao

Sr. director da Recebedoria (ou chefe da repartição fiscal do local) juntamente com a nota e as

mercadorias apprehendidas (ou, si tiver havido deposito) juntamente com o mencionado termo de

deposito, a nota um specimen das mercadorias apprehendidas, para os devidos fins. O agente

fiscal do imposto de consumo, F

O autoado

As testemunhas

NOTAS

A infracção deverá ser especificada, declarando-se a quantidade, marca, qualidade e procedência

das mercadorias em contravenção, istoé, si havia falta, insufficiencia ou irregularidade de estampilha-

mento, si as estampilhas eram servidas, fragmentadas ou falsas, si as mercadorias não tinham rotulo

ou si as estrangeiras o tinham em portuguez e vice-versa, si havia falta de livro, irregularidade ou

falta de escripta, ou qualquer contravenção punivel por este regulamento.

O auto de infracção que envolver acção criminal será assignado pelo agente fiscal, o autoado e

tres testemunhas.

O auto de desacato deverá ser distincto do de infracção.

O auto que envolver acção criminal não deverá conter palavras em breve e algarismos e será.

encaminhado á autoridade competente, depois de extrahida copia authentica, que ficará na repartição,

para os fins necessários.

Si o autoado recusar-se a assignar o auto, será esta circumstancia additada da seguinte forma: —
Em additamento a este auto, declaro que, apresentando o mesmo ao autoado para assignar, recusou-se

elle a fazel-o, allegando (ou dizendo) que o que foi testemunhado por F e

F que commigo assignam esta declaração. O agente fiscal do imposto de consumo, F

As testemunhas

Este modelo de auto é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, conforme

as circumstancias do facto ou factos occorridos.

MODELO XXX

Auto de infracção e apprehensão

Aos dias do mez de do annodel91 ás. ... horas

verificando que .estabelecido com de

numero dest

infringindo assim o disposto no art do regulamento que baixou com o decreto n. 11.511

de 4 de março de 1915, notifiquei o facto ao referido e fiz apprehensão da dita merca-

doria, conduzindo-a commigo para a ; do que lavrei o presente auto de infracção

e apprehensão, que vae assignado por mim, pelo autoado e será presente ao

Sr. , juntamente com a apprehendida para

os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo
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MODELO XXXI

Auto de infracção e apprehensão

Aos dias do mez de do annp de 191 ,..

ás horas verificando que estabelecido

com de á numero....

dest

infringindo assim o disposto no artigo do regulamento que baixou

com o decreto numero 1 1 . 5 11 , de 4 de março de 1 9 1 5 ,
notifiquei o facto ao referido

e fiz apprehensão da dita mercadoria deixan-

do-a depositada em poder de

como consta do respectivo termo de deposito; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão

que va3 assignado por mim, pelo a'utoado

e será presente ao Sr juntamente com o

mencionado termo de deposito '.
, como

specimen da mercadoria apprehendida

para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo

MODELO XXXII

Auto de infracção

Aos dias do mez de do anno de mil

novecentos ás horas verificando que

estabelecido com .de á . . .

.

numero dest

infringindo assim o disposto no artigo do regulamento que baixou

com o decreto numero 11.511, de 4 de março de 1915, notifiquei o facto ao referido
;

pelo que lavrei o presente auto de infracção, que vai assignado por mim, pelo autoado

". e será

presente ao Sr ,

para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo

MODELO XXXIII

Auto de desacato

Aos dias do mez de do anno de mil novecentos

e ás horas achan-

do-me no exercício de minhas funcções de agente fiscal do imposto de consumo, na casa de F

sita á rua numero desta cidade
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de , fui ahi desacatado (*) pelo dito F , ou por F. (ou pelo seu

empregado F. . . . , ou por F., a seu mandado), pelo que, de accôrdo com o artigo. .
'. do

regulamento que baixou com o decreto numero onze mil quinhentos e onze, de quatro de março de

mil novecentos e quinze, lavrei o presente auto de desacato, que vae assignado por mim, pelo autoado

e pelas testemunhas F. F,eF e será presente ao senhor director da Recebedoria (ou chefe da repar-

tição fiscal do local) para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo, F

O autoado,

As testemunhas:

(*) O desacato ou aggressão deve ser descripto minuciosamente, relatando-se todos os factos

e circumstancias que tiverem occorrido.

Deverá ser lavrado auto nos termos deste modelo contra a pessoa que, por qualquer fórma, houver

embaraçado ou impedido a fiscalização.

Si, em consequência do desacato, se der detenção, será esta circumstancia também mencionada no

auto, em que, neste caso, se dirá em cima: — Auto de desacato e detenção.

A detenção será ordenada, na Capital Federal, de ordem do Ministro da Fazenda, nos Estados

e no Território do Acre, de ordem da repartição fiscal do local.
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QUADRO DEMONSTK

ESPÉCIE DOS IMPOSTOS

Fumo

Bebidas

Phosphoros

Sal

Calçado

Perfumarias

Especialidades pharmaceuticas.

Conservas

Vinagre

Velas

Bengalas

Tecidos

Espartilhos

Vinhos estrangeiros

Papel para forrar casa . .

.

Cartas de jogar

Chapéos
,

Discos para gramophones

Louças e vidros

Somma

Em .... de

2784 — Pag. 112

COMPARADA COM A DO ULTIMO TRIENNIO

DE 1911

:095S410

:521$950

:412$120

:990$650

:650$420

:048$325

:414$940

:339$240

:346$975

:469$000

:526$500

:450$200

:824$190

:069$S75

4918000

167$900

:407$355

TOTAL DE 1910

7.105

7.816

8.309

4.306

2.0G3

425

887

1 .106

308

1.148

231

2 .061

37

12.329

5.348

5978135

5458140

8948100

:506$740

351$750

7568550

0088520

4398000

553S040

:526$550

:945$000

:752$500

5478200

713$425

54.427 :255$330

DIFFERENÇAS DE 1912, PARA MAIS
E PARA MENOS

Comparada com
1911

+ 799 :784$870

+ 1 .942 :692$845

— 1 .006 :910$240

— 73 :659$870

235 :764$700

6 :506$150

89 :138$500

3 :344$580

49 :912$980

329 :452$075

8 :079$500

323 :433S200

5 :991$300

32O:185$740

368 :709$350

437$960

167$900

+

+

+

+ 2.720:2948440

Comparada com
1910

+ 1 .331 :283S145

+ 3.044:669$655

+ 1 .765 :407$780

— 1 .781 :516$190

+ 448 :083S600

+ 16-.785S625

+ 252 :544$920

+ 94:8148540

19 :699S180

491 :272S50O

19 :S55$500

583 :207S200

— 5 :O88$30O

+ 1.523:7198770

+ 398 :065$50O

+ 53S040

+

+

+ 8.163 :446S465
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Directoria da Receita do Thesouro Nacional

QUADRO DEMONSTRATIVO DA RENDA DISCRIMINADA DO IMPOSTO DO CONSUMO ARRECADADA EM 191 COMPARADA COM A DO ULTIMO TR1ENNIO

BSPBCIE BOS IMI-JSTOS

'"«JEl»"*
Para mercadorias

Tolnt Coinpur.iiia ioiii

1911

Km

Cea

PAHAMAIS

toma _ _ _ 1 48) 220SOOO 7.087 ;O95*410 + 331 28JII45

Bebidas _ _ _ 9 ICO 1 JOOJOSSOOO 10 861 8,918:521*950 7 816 «42 + 1 044 :669*655

ftn*phoroc _ _ _ ".MA" -11 576:015*000 11 OM :4I2*120 >nM ihi 1] I*. - III + 76S 4071780

_ _ _ 2. SI» uogsso 166 :460S0OO 2.534 ««DISSO 2.SM :09O*65í> 4.306 506*740 73 659*870 _ 781 H6|19Q

d^do _ _ _ 284 :195|000 MSI 435*350 2 215:650*420 + 448 -08 11600

Pafunviu ,
_ _ _ 947S175 24 : 595*000 442 5421175 449 0481325 425 756*5 51 506*150 * 16:7851625

Esprcnli'l.iílc; phjímaceutieft*.. _ - _ 433S440 I.I8:I>0*000 11 39 5531440 I O50 :4I4*940 887 0.JKS5.'. + 1 .8*500 + 252 :S44*«70

Coo«rvu - - - 683*540 130:5 70(000 2511*40 1 m Musto 1 106 4 191001 + 3441580 + «4 814154(1

Vinagre _ _ _ 62*1:20 16 630100(1 intui 278:339*240 MS3J04- + «121980 + 19 .6991180

- - 104(0<U ?««joso 2 310 346*975 l 148 5261550 + 329 452I0Í5 + 491 :J72*500

309 344*500 3 :045J000 21
' (80*50. 220:469*000 231 04 5*00. 079|SO0 19:5551500

2.477 924*700 107 :035SOOO «5«|700 2 ,121 526*500 2 061 752I5O0 43.11200 + 583 :207*10O

23 723*900 8 735*000 11 45NSWM .18 4501200 37 5471200 5 mwt 5 :0HB|300

Vinhas ntrangciro* ....... 12 836 7 UfUa 1.016:905*000 1J 85J 618*450 14 173:8241190 12.329 «I8|6*ll 320 185*740 + 1 523 7191770

Paprl para forrar ca»a S 746 778*925 5 746 778*925 5 ;060$5Í5 7131425 + 7091350 398:0651-500

Cartas ilc jOBar 531040 53*040 4911000 + 531040

I67S900 if».i«oi

Diacoa para gramophones

56 578 1761793 6 012 :425*O0O 6» 590 ,701*79! • ' .170 40TS..< 14,421 MStSM + I 720 IWI44I + 8 163:446(465

Em de de 191.. -— O inspector Tucol. F

2784 _ Pír. 112 — I
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MAPPA ESTATÍSTICO EXERCÍCIO DE 191

.

ESTADOS
(D

Território do Acre

.

Amazonas
Pará.
Maranhão
Piauhy
Ceará
Rio Grande do Norte
Parahyba do Norte
Pernambuco
Alagôas
Sergipe
Bahia
Espirito Santo
Rio de Janeiro
Districto Federal, comprehendendo o município

Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro. .

Minas Geraes
S. Paulo
Paraná
Santa Catharina
Rio Grande do Sul
Goyaz
Matto Grosso

Somma .

Observações

Tantas differenças de emolumentos
3-

Em de de 191

.

(1) Na columna dos Estados , quando se tratar de e

2784 — Pag, 112 — 3
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MAPPA ESTATIS, ARRECADADOS EM 191.

ESPÉCIE DO IMPOSTO

Fumo
Bebidas
Phosphoros

.

Sal.
Calçado
Perfumarias
Especialidades pharmaceuticas

.

Conservas
Vinagre
Velas
Bengalas
Tecidos '

Espartilhos
Papel para forrar casa
Cartas de jogar
Chapéos
Discos para gramophones
Louças e vidros

Somma

.

Tantos emolumentos de fabrica at<

Idem idem de 6 a 12 operários,
Idem idem de mais de 12 operari
Idem de depósitos de fabricas e cai

Idem de casas commerciaes e merc
Idem idem de mais de uma especi

Somma.

Em de de 191

2784 — Pag. 112 — 4 —

OBSERVAÇÃO

a 200$000.
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DE
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KILOGRAMMAS
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FUMO
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DA
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DE

$015
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nal

parados de FUMO no exercido de 191

.

las

.

las.

las

.

Resumo do movimento geral do imposto de consuma sobre os preparados de fumo e valor rela
á producção nacional

MOVIMENTO DAS FABRICAS, EM NUMERO DE 2.201

Estampilhas compradas em 191

Saldo transportado de 191

Somma

CONSUMO

Tantos charutos até o preço de SOS o milheiro, unidade

Tantos ditios do preço de mais de 50$ até 150$ o milheiro por unidade

Tantos ditos de 150$ até 300$ o milheiro, por unidade

Tantos ditos de mais de 300$ o milheiro, por unidade

Tantos maços de 20 cigarros ou fracção, por maço

Tantos kilogrammas de rapé da taxa de $060 por 125 grammas ou
fracção, por kilogramma

Estampilhas empregadas em excesso

.

Idem não discriminadas

Somma

Estampilhas inutilizadas

Saldo transportado para 191

.

Total

VALOR DA PRODUC

Por
unidade Ger

Renda geral

De productos nacionaes

De mercadorias estrangeiras

De emolumentos de registro

Total

,r-se o sloch transportado para o anno seguinte. Os mappas das outras espécies do imposto, que não tiverem modelo especial, devera



Modelo XL
Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

» Mappa estatístico da producçõo e consumo e do movimento de estampilhas das fabricas de preparados de FUMO no exercício de 191
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OBSERVAÇÕES

MOVIMENTO

DAS

ESTAMPILHAS

S161
•emd opreg
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STOCK

PARA

1913
Kilogrs.

4.110.367

4.551

.262'

10.751

.715

93.658.237

953.850

91

.020

3.294.239 4.588.759

15.727.738

137.727.

187

SAHIDA

DE

1912
Kilogrs.

3.240.983 1.171.100 2.857.169

102.917.552

4.286.275

358.258

13.698.581

5.733.360

43

.094.033

177.352.311

COLHEITA

DE

1912
Kilogrs.

4.215.840

1

.330.000

7.087.526

103.229.245

5.231.025

382.132

15.405.980

5.637.635

38.874.272

»o

STOCK

DE

1911
Kilogrs.

3.105.510 4.392.362 6.521.358

93.346.544

9.100
59.146

1

.586.840

4.687.484

19.947.499

133.655.843
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o exercido de 191

IDA

a a

11

S. Paulo

Paraná

.

Santa C;

Rio Grai

Matto G

Som

Not

Na c

27

OBSERVAÇÕES

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

.

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

.

Imposto pago a mais sobre o sal estrangeiro

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

.

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

Imposto pago a mais sobre o sal nacional
'

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

Imposto pago a mais sobre o sal naciona.1



MODELO XLIV
Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

Mappa estatístico da entrada e sahida do sal nos estabelecimentos importadores, no exercício de 191

1
ENTRADA SAHIDA

ESTADOS

J

li i
|

\

1 I

§ |

§o S J

li
j

° £

i

1

OBSERVAÇÕES

Kl

I V l.t... .........
i tg

i

P
íx
a
*

8
Is

AlMIOTIi. , i Diversos

Importo pago .i n .11 - sobre o tal nacional

Imposto pago » mau «obre o sal nacional

.

1

Maranhão

Piauhy

Cttfá a . ; . ...... . /.

Rio Grande do Norte : Imposto , tf maia Mitre o sal eslnuvgeim

Parahyba do Noite -

.

('cni.un j ... .... Imposto cato a maia «obro o aal nacional

.

S

Sergipe. . .,

Bailia 'V»fò«^í**^-V'*4*«- r Importo pago a mau *obrt o ul nacional

.

lm\»Mn pago a mais sobre n sal nacional

.

Importo pago a maia Sobre o aal nacional

l

Rio de Janeiro. . s

Dutnclu Federal, com pichendeiidu d município de Ni-
etheroy. ao Estado d" Rio de- Janeiro. '• Víw

Importo pago a mais sobre o tal nacional

.

Imposto pago a roan sobre •> sol nacional .Pano* •

SanU Catbarina .......

Rio Grand* do Sal . . . . ,

Matto Grasan.. ....... .

Imposto pago a mais sobre o sal nacional - s

Bin do. dc 191 . . . — O inspector. F ,

Noras— Os demais Botadoa nao aecusarum moviramto de sal. Deve-»e annotar nrate mappa a quantidade do aal embarcado em um annoe deapachado no anno seguinte.

Na columnik dos Ratados, quando ac tratur dc estatística dos Brtados, ligiirarao ai repartições arrecadadora:, e. mundo destas repnrtiçoos. tigorarte ua importadores

/JMr- Pag 111 — 1 —
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DECRETO N. 11.807 — de 9 de dezembro de 1915

Approva o regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da attribui-

ção que lhe confere o art. 48, n. I, da Constituição da Republica, resolve que para

a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo se observe o regulamento que

a este acompanha.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915, 94° da Independência e 27° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calógeras.

Regulamento para a cobrança e fiscalização do imposto de consumo,

a que se refere o decreto n. 11.807, desta data

CAPITULO I

DA INCIDÊNCIA

Art. I o . O imposto de consumo de que tratam as leis ns. 641, de' 14 de novembro

de 1899, e 2:919, de 31 de dezembro de 1914, e o decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro

de 1906, incide sobre os seguintes productos :

1. Fumo;

2. Bebidas;

3. Phosphoros;

4. Sal;

5. Calçado;

6. Perfumarias;

7. Especialidades pharmaceuticas
;

8. Conservas;

9. Vinagre;

10. Velas;

11. Bengalas;

12. Tecidos;

13. Espartilhos;

14. Vinhos estrangeiros;

15. Papel para forrar casa;

16. Cartas de jogar;

17. Chapéos;

18. Discos para gramophones;

19. Louças e vidros.
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Art. 2 o
. As taxas do imposto de consumo serão cobradas em estampilhas col-

ladas aos productos ou ás guias que os acompanharem, exceptuando o sal grosso

estrangeiro e o nacional que pagar o imposto no porto do destino, cujas taxas serão

cobradas por verba.

Art. 3 o
. Além das taxas, serão cobrados, como elemento de fiscalização e esta-

tística, emolumentos de registro para o fabrico e commercio dos artigos tributados .

CAPITULO II

DO IMPOSTO

Art. 4°. O imposto recae sobre os productos, nacionaes ou estrangeiros, de que

trata o art. I
o

,
pela fórma seguinte :

§ I
o — Fumo :

sobre :

a) os preparados— charutos, cigarros, rapé, fumo desfiado, migado ou picado

e o fumo em corda ou em folha, de procedência estrangeira, a saber:

I. Charutos cujo preço do milheiro não exceda de

50$, cada charuto $007

II. Idem de mais de 50$ até 150$ o milheiro, cada

charuto $015

HE Idem de mais de 150$ até 300$ o milheiro, cada

charuto : $025

IV. Idem de mais de 300$ o milheiro, cada charuto $100

V. Cigarros e cigarrilhas, por maço, carteira, caixa,

etc, de 20 ou fracção $030

VI. Rapé, por 125 grammas ou fracção $060

VII. Fumo desfiado, migado ou picado, de producção

nacional, por 25 grammas ou fracção $015

VIII. Idem idem de procedência estrangeira por 25

grammas ou fracção $040

IX. Idem em corda ou em folha, de procedência

estrangeira, por kilogramma ou fracção $200

X. São isentos:

I
o

, o fumo em corda ou em folha de producção nacional;

2 o
, o tabaco em pó;

3 o
, o pó ou resíduo de fumo que não possa ser aproveitado em cigarro ou cigar-

rilha.

Nota — Entende-se por cigarrilha o cigarro com capa de fumo envolvendo

fumo desfiado, migado ou picado ou folha de fumo picada, e por charuto o producto

fabricado de folhas inteiras de fumo, qualquer que seja a sua dimensão.
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§ 2 o — Bebidas: ..
.

sobre

:

0) aguas mineraes naturaes, para mesa;

b) aguas mineraes artificiaes;

c) aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra, ginger-ale, refrescos

gazosos, suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas semelhantes;

d) xaropes de limão, groselha, gomma, etc., próprios para refrescos;

e) cerveja;

/) amargos e aperitivos, taes como: amer-picon, bitter, fernet, vermouth,

ferro-quina Bisleri, vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes;

g) bebidas constantes do n. 130 da actual tarifa das alfandegas;

h) bebidas constantes do n. 131 da actual tarifa das alfandegas, comprehen-

dendo a aguardente, graspa e bebidas semelhantes de fructas e plantas, de producção

nacional e natural, exceptuada a aguardente de canna comprehendida noutra classe;

1) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser asseme-

lhadas e vendidas como vinho de uva, como vinhos espumosos e como champagne;

j) bebidas denominadas vinhos de canna, de fructas e semelhantes, quando

não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do sueco de fructas ou

plantas do paiz, consideradas como taes aquellas a que se tenha addicionado alguma

outra substancia para conservar, adoçar ou colorir;

k) vinho nacional natural, de uva ou qualquer outra fructa ou planta;

/) álcool até 30° Cartier, correspondente a 78°,04 de Gay Lussac, aguardente

de canna ou cachaça, a saber:

I. Aguas mineraes naturaes, de qualquer procedência, para mesa:

Por litro $040

por garrafa . . . . ; $030

por meio litro §020

por meia garrafa $015

II. Aguas mineraes artificiaes:

por litro $150

por garrafa $100

por meio litro $075

por meia garrafa $050

III. Aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra, ginger-ale, refrescos

gazosos, suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas semelhantes:

por litro $060

por garrafa $040

por meio litro $030

por meia garrafa $020

Nota — Entende-sc por syphão a agua potável addicionada simplesmente de

gaz carbónico.
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IV. Xaropes de limão, groselha, gomma, etc, próprios para refrescos:

por litro '.

por garrafa

por meio litro

por meia garrafa $020

V. Cerveja;

I o , de baixa fermentação:

por litro $090

por garrafa $060

por meio litro $045

por meia garrafa

2 o
, de alta fermentação:

por litro

por garrafa

por meio litro ' $040

por meia garrafa $025

VI. Amer-picon, bitter, f ernet, vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos quinados,

amaro-felsina e outras bebidas semelhantes:

por litro $300

por garrafa $200

pôr meio litro $150

por meia garrafa $100

VII. Bebidas constantes do n. 130 da classe

9

a da actual tarifadas alfandegas,

a saber : licores communsou doces, de qualquer qualidade, para uso de mesa ou não,

como os de banana, baunilha, cacáo, laranja ou semelhantes; a americana, o aniz,

herva-doce, hesperidina; kumel e outros que se lhes assemelhem, exceptuados os

licores medicinaes classificados no n. 227 da mesma tarifa, sujeitos ás taxas das

especialidades pharmaceuticas:

por litro ' $300

por garrafa $200

por meio litro $150

por meia garrafa ".
. $100

VIII. Bebidas constantes do n. 131 da classe 9a da actual tarifa das alfandegas,

a saber: absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou do Rheno,
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cognac, brandy, eucalipsinto, genebra, kirsch, rhum, wisky, oldton-gim e outras

semelhantes ou que lhes possam ser assemelhadas; aguardente, graspa e bebidas

semelhantes de fructas e plantas de producção nacional e natural, exceptuada a

aguardente de canna, que tem taxa especial

:

por litro $300

por garrafa $200

por meio litro ' $150

por meia garrafa $100

Nota — Entende-se pt>r graspa a aguardente fabricada de bagaço ou residuos

da uva.

IX. Vinhos, artificiaes e demais bebidas fermentadas, que possam ser asseme-

lhados e vendidos como vinhos de uva, vinhos espumosos e como champagne :

por litro 1$500

por garrafa 1$000

por meio litro $750

por meia garrafa $500

Nota — Entende-se também por vinho artificial o vinho natural addicionado

de agua e álcool.

X. Bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e semelhantes, quando

não forem preparadas exclusivamente pela fermentação de fructas ou plantas na-

cionaes :

por litro $090

por garrafa $060

por meio litro $045

•por meia garrafa $030

XI. Vinho nacional natural de uva ou de qualquer outra fructa ou planta:

por litro $040

por garrafa $030

por meio litro $020

por meia garrafa $015

XII. Álcool, aguardente de canna ou cachaça:

I
o

, até 25°:

por litro $060

por garrafa $040

por meio litro $030

por mei.i garrafa ,. . $020
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2°, de mais ae 25° até 30° Cartier

:

por litro $120

por garrafa $080

por meio litro $060

por meia garrafa $040

XIV. E' isento o álcool, aguardente de canna ou cachaça, desnaturado para

fins industriaes.

Nota— Entende-se por meia garrafa o vasilhame de capacidade até 1 /3, ou

0,333 do litro
;
por meio litro o que exceder de 0,333 até 0,500 e por garrafa o que

exceder de 0,500 até 34 ou 0,666 do litro, concedida uma tolerância até 10 %. No va-

silhame maior de um litro a fracção será calculada nessa razão.

§ 3° — Phosphoros :

sobre:

a) os de madeira, cêra ou de qualquer outra espécie, a saber :

I. Caixa ou carteira, contendo até 60 palitos $020

II. Cada 60 palitos a mais, ou fracção desta quanti-

dade, contidos na mesma caixa ou carteira. . . . $020

§ 4o— Sal :

sobre :

a) o chlorureto de sódio grosso, moido ou triturado, e o refinado ou purificado,

a saber :

I. Grosso, moido ou triturado, por kilogramma ou

fracção $020

II. Refinado ou purificado, por 250 grammas ou frac-

ção, peso liquido $025

III. O sal grosso adquirido para ser refinado ou purificado pagará sómente o

accrescimo do imposto, quando ficar provado por meio de guia ou de nota o paga-

mento da outra taxa.

§ 5o — Calçado :

sobre

:

a) botas compridas de montar, botinas, cothurnos, sapatos, borzeguins, chi-

nellas e sandálias de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão, lã ou linho, palha

ou seda ou simplesmente com mescla de seda, com sola , de qualquer espécie;

b) sapatos de qualquer espécie, próprios para banho e alpargatas;

c) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha;
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d) perneiras de couro ou panno, a saber :

I. Botas compridas de montar, par 1$000

II. Botinas e cothurnos de couro, pelle ou qualquer

tecido de algodão, lã ou linho, simples ou mixto,

até0m,22 de comprimento, par $200

III. Idem idem de mais de 0m,22, par $400

IV. Idem de tecido de seda ou qualquer tecido com

mescla de seda, até 0m,22 de comprimento, par $400

V. Idem idem de mais de 0m,22, par $700

VI. Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer

tecido de algodão, lã ou linho, simples ou mixto,

até 0m,22 de comprimento, par $100

VII. Idem idem de mais de Cm,22, par $200

VIII. Idem de qualquer tecido de seda ou simplesmente

com mescla de seda, de qualquer comprimento,

par $300

IX. Chinellas e sandálias de couro, pelle ou tecido de

algodão, lã, linho ou palha, simples ou mixto,

par $050

X. Idem idem de seda ou velludo, de seda ou sim-

plesmente com mescla de seda, bordadas ou

não, par $300

XI. Sapatos de qualquer espécie, próprios para ba-

nho, e alpargatas, par $050

XII. Sapatos, galochas, botas e cothurnos de bor-

racha, até Om,22 de comprimento, par $050

XIII. Idem idem de mais de 0m,22, par $100

XIV. Perneiras de couro ou panno, par -. $400

XV. São isentos:

I o , os tamancos communs;

2°, os sapatos de ponto de malha de lã, algodão, linho ou seda, para recem-na-

scidos.

Nota — Entende-se por borzeguim o calçado grosseiro, de meia gáspea, talão

inteiriço e direito, canno curto e ilhó commum, e por alpargatas a chinella de panno

com sola de corda.

§ 6° — Perfumarias:

sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso do toucador e

outros fins, taes como:

a) óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bandolinas, pós, pastas e

extractos, para uso dos cabellos, pelle, unhas, lenço, etc;

b) agua de colónia, aguas e vinagre aromáticos, de qualquer espécie;

c) tintas para cabellos e barba;

d) dentifrícios;
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e) pós, crêmes e outros preparados para conservar, tingir ou amaciar a pelle;

/) sabões em formas, paus, massa, pó ou em barra, para qualquer fim, uma vez

que sejam perfumados;

g) pastilhas e lentilhas aromáticas para qualquer fim;

h) bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e outros, a saber :

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade. $020

II. Idem de mais de 5$ até 10$ a dúzia, cada unidade $040

III. Idem de mais de 10$ até 15$ a dúzia, cada unidade $060

IV. Idem de mais de 15$ até 25$ a dúzia, cada uni-

dade '. §080

V. Idem de mais de 25$ até 45$ a dúzia, cada uni-

dade $100

VI. Idem de mais de 45$ até 60$ a dúzia, cada uni-

dade $200

VII. Idem de mais de 60$ até 120$ a dúzia, cada uni-

dade $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade. . . . 1$000

IX. Bisnagas e lança-perfumes para folguedos car-

navalescos e outros, por 30 grammas ou fracção $050

X. São isentos os óleos puros e as essências simples, que constituem matéria

prima de diversas industrias.

§ 7o — Especialidades pharmaceuticas :

sobre

:

a) todo o remédio officinal, simples ou complexo, acompanhado ou não do

nome do fabricante, preparado e annunciado nos respectivos prospectos, rótulos ou

titulos, como capaz de curar, por applicação interna ou emprego externo, certa mo-

léstia, grupos de moléstias ou estados mórbidos diversos, comprehendidos também

aquelles que, embora sem os requisitos indicados, se destinem ao mesmo fim
;

b) vinhos medicinaes
;

c) aguas mineraes naturaes medicinaes, de procedência estrangeira
;

d) ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda sem indicação de dóse

medicinal ou outra relativa á sua applicação, quer sejam acondicionadas em caixas,

quer sejam a granel, a saber :

I. Productos de preço até 5$ aduzia, cada unidade.... $020

II. Idem de mais de 5$ até 10$ a dúzia, cada unidade.. $040

III. Idem de mais de 10$ até 15$ a dúzia, cada unidade. . $060

IV. Idem de mais de 15$ até 25$ a dúzia, cada unidade.. $080

V. Idem de mais de 25$ até 45$ a dúzia, cada unidade. . $100

VI. Idem de mais de 45$ até 60$ a dúzia, cada unidade. . $200

VII. Idem de mais de 60$ até 120$ a dúzia, cada unidade. . $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade.- 1$000

IX. São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional.
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Nota — Não são comprehendidas como especialidades pharmaceuticas as be-

bidas, como o bitter, fernet, congnac e outras, que, embora trazendo nos rótulos

indicação de curar e o modo de serem usadas, não possam ser consideradas techni-

camente como especialidades pharmaceuticas e a sua venda seja feita de prefe-

rencia nas casas de bebidas.

§ 8 o — Conservas:

sobre

:

a) presuntos, conservas de carnes, paios, salchichas, linguiças, chouriços, sa-

lames, mortadellas, extractos, caldos, geléas e outras preparações semelhantes, não

medicinaes;

b) camarões, ostras, sardinhas, peixe de qualquer espécie em conserva de vi-

nagre, azeite ou de qualquer outro modo preparados;

c) doces de qualquer espécie e fructas, preparados em calda, assucar crystalli-

zado, massa, geléas, etc;

d) legumes ou fructas em conserva, simples ou misturados, em massa, salmoura,,

ou de qualquer outro modo preparados;

e) fructas seccas ou passadas;

/) massa de mostarda, molho inglez e outras preparações semelhantes;

g) biscoutos, bolachas e semelhantes, acondicionados em latas, caixas, caixinhas,,

vidros, pacotes, etc, a saber:

I. Por 250 grammas ou fracção, peso bruto $025

Neta — No 1

peso bruto se comprehende tão somente o da mercadoria no seu

primeiro envoltório, externo ou interno.

II. São isentos :

I
o

, o xarque, o bacalhau e o toucinho de qualquer procedência;

2 o
, a carne de porco acondicionada em tinas, barricas, latas e outros volumes

de peso superior a 10 kilogrammas ou a granel;

3 o
, as salchichas, linguiças e chouriços não acondicionados em latas, caixas,

saccos, papel, etc;

4o
. o peixe secco e o salgado ou em salmoura, acondicionados em tinas, caixões

ou barricas e a granel, quando de producção nacional

;

5o , os doces de fructas do paiz, acondicionados em folhas de bananeira e seme-

lhantes, em papel ou a granel, pesando menos de 250 grammas
;

6o , os biscoutos e bolachas a granel.

III. O imposto só incidirá sobre os productos de que tratam os ns. 3o, 5o e 6°
f

quando acondicionados em outros envoltórios que não os exclusivamente necessá-

rios ao transporte ou exportação.

§ 9o— Vinagre :

sobre :

o) vinagre commum ou de cozinha, branco ou de cor, inclusive o vinagre com-

posto ou para conservas, como o aromatizado a "1'estragon" e semelhantes ;

2784 9
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b) acido acético liquido, solido ou crystallizado e glacial ou crysta.Ilizavel, a

saber :

I. Vinagre :

por litro $030

por garrafa $020

por meio litro $015

por meia garrafa $010

II. Acido acético :

I o
,
liquido :

por litro $600

por garrafa $400

por meio litro $300

por meia garrafa $200

2o , solido :

por 250 grammas ou fracção $150

§ 10— Velas :

sobre

:

a) as de sebo, stearina, espermacete, parafina, cêra e semelhantes, simples,

compostas ou de composição, a saber :

I. De sebo ou de qualquer outra matéria semelhante

simples, ou compostas, por pacote, cartucho,

caixinha ou caixa, pesando liquido 250 grammas

ou fracção $010

II. De stearina, espermacete, parafina ou de com-

posição, por pacote, cartucho, caixinha ou caixa,

pesando liquido 250 grammas ou fracção $025

III. De cêra animal ou vegetal, simples ou compostas,

por 250 grammas ou fracção $025

IV. As velas de cêra acondicionadas em pacotes, maços, caixas, etc, pagarão

taxa correspondente ao peso total de cada volume.

§11 — Bengalas :

sobre :

a) as de marfim, madeira ou outra qualquer espécie, 'a saber :

I. De preço que não exceda de 5$, cada uma $200

II. Idem de mais de 5$ até 10$, cada uma. $500

III. Idem de mais de 10$ até 50$, cada uma 1$000

IV. Idem de mais de 50$, cada uma 2$000
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§ 12 — Tecidos :

sobie :

a) os de algodão lisos e entrançados, não especificados, crús, brancos, tintos e

estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe 15a

da actual Tarifa das Alfandegas;

b) os de algodão adamascados, riscados, lavrados, de listras, salpicos, xadrez,

imprensados (gaufrés), de phantasia, abertos ou tapados, e outros, taes como: cam-

braias, cassas, fustões, setinetas, musselinas, panninhos, atoalhados e outros seme-

hantes, crús, brancos, tintos, estampados ou bordados, constantes do n. 473 da

classe 13 a da actual Tarifa das Alfandegas;

c) os constantes do n. 474 da mesma tarifa, taes como : brim, cassineta, castor

e semelhantes, lisos, entrançados, lavrados ou imitando a lona, brancos, tintos ou

estampados; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listras ou de xadrez, para qual-

quer fim; belbutes, belbutinas, bombasinas e velludos lisos ou entrançados, brancos,

tintos ou estampados; felpudos, próprios para toalhas e lençóes; os listrados próprios

para ponches; lonas e meias lonas, próprias para velas, cadeiras, toldos e usos seme-

lhantes; talagarça e os de ponto de meia, bem como filós, gazes e demais tecidos se-

melhantes e os próprios para tapetes e alcatifas;

d) volantes, lhamas, vidrilhos e outros semelhantes, urdidos com ouro ou prata

falsos;

e) os de lã e algodão, taes como: alpacas, cassas, lilás, durantes, damascos,

merinos, cachemiras, princetas, serafinas, gorgorões, riscados, royal, setim da China;

os de ponto de meia, tonquim, risso ou velludo e semelhantes, lisos ou entrançados,

lavrados ou adamascados; baêtas, baêtões, baetilhas e flanellas brancos, tintos ou

estampados e os próprios para tapetes e alcatifas;

/) casimiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas, diagonaes e ou-

tros semelhantes, de lã pura e de lã e algodão;

g) os de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, próprios para saccos e

para enfardar, simples ou mixtos, lisos e entrançados, crús, tintos ou estam-

pados;

h) os de linho, taes como: barèges e outros abertos, lonas e meias lonas,

próprias para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes,rbrim, bretanha, cambraia,

cassa, creguela, irlanda, platilha e outros semelhantes, lisos ou entrançados, crús,

brancos, tintos, trigueiros, riscados, lavrados ou adamascados, felpudos e estam-

pados;

i) os de seda, como sejam: barèges, filó, garça, fumo, escomilha e semelhantes,

lisos, lavrados, com flores e outros ornatos imitando o bordado; brocados, lhamas,

télas e outros, próprios para vestes sacerdotaes e ornamentos de egreja; gazes, pel-

lucias, escomilhas, velludos lisos, lavrados ou com flores e outros ornatos imitando

o bordado; os de ponto de meia com ou sem vidrilhos; setim, gorgorões, nobrezas

e outros semelhantes, lisos, bordados, adamascados ou com flores e outros ornatos

avelludados imitando o bordado; os de borra de seda e semelhantes, crús, brancos,

tintos, estampados, lavrados e broches;

j) cobertores e mantas ou colchas para cama, chalés, ponches, palas, pannos

de mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra
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matéria, de algodão, de lã, de juta ou matérias semelhantes, simples ou mixtos; al-

catifas e tapetes de qualquer qualidade;

k) baixeiros, cochinilhos, mantas para montaria, e xergas de qualquer quali-

dade;

/) chalés, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa, cobertas acolchoadas

ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra matéria, de linho ou de

seda;

m) meias de algodão não especificadas, de fio de escossia, de lã, de linho e de

seda;

n) camisas e ceroulas de meias, de algodão, de lã, de linho e de seda.

o) rendas e fitas de algodão, de lã, de linho e de seda, produzidas por machina,

a saber:

I. Tecidos de algodão, crús, em peça ou já reduzidos

a saccos, por metro ou fracção ' $010

II. Idem idem, brancos ou tintos, em peças ou já re-

duzidos a saccos, por metro ou fracção $020

III. Idem idem, estampados, em peças ou já reduzidos

a saccos, por metro ou fracção $030

IV. Idem de lã ou de lã e algodão, constantes da

lettra e do art. 4o
, § 12, por metro ou fracção $100

V. Idem de lã e algodão, constantes da lettra / do

art. 4o
, § 12, por metro ou fracção $100

VI. Idem de lã pura, constantes da mesma lettra /
do art. 4o

, § 12, por metro ou fracção $200

VII. Idem de linho, crús, "por metro ou fracção.... $020

VIII. Idem idem, brancos e tintos, por metro ou frac-

ção $030

IX. Idem idem, bordados ou estampados, por metro

ou fracção $040

X. Idem de borra de seda e semelhantes, por metro

ou fracção $300

XI. Idem de seda vegetal ou animal, por metro ou

fracção $400

XII. Brocados, lhamas, télas e outros, próprios para

vestes sacerdotaes e ornamentos de egreja, de

qualquer matéria, por metro ou fracção $300

XIII. Tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, crús

e tintos, em peças ou já reduzidos a saccos,

por metro ou fracção $020

XIV. Idem idem, estampados, em peças ou já reduzi-

zidos a saccos, por metro ou fracção $030

XV. Idem constantes da lettra j do art. 4o
, § 12, por

unidade $300

XVI. Idem constantes da lettra k do art. 4o
, § 12, por

unidade $200
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XVII. Idem constantes da lettra / do art. 4° § 12

:

I
o

, de linho, por unidade $400

2 o
, de seda, por unidade .• 2$000

XVIII. Rendas e fitas de algodão:

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção $003

de mais de 3 centímetros até 10, por metro ou fracção. $010

de mais de 10 centímetros, por metro ou fracção $030

XIX. Idem idem de lã e de linho:

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção $004

de mais de 3 até 10 centímetros, por metro ou fracção. $015

de mais de 10 até 15 centímetros, por metro ou fracção $030

de mais de 15 centímetros, por metro ou fracção. .. . $050

XX. Idem idem de seda:

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção. . . $008

de mais de 3 até 10 centímetros, por metro ou fracção . . . $030

de mais de 10 atié 15 centímetros, por metro ou fracção $060

de maisde 15 centímetros, por metro ou fracção $100

XXI. Meias de algodão não especificadas:

até 0m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par |020

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $040

de mais de 0m,22 de comprimento no pé, lisas, cada

par $040

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $080

Nota — Não se consideram bordadas as meias não especificadas de algodão,

que tiverem simples frisos de seda ou uma lettra ou monogramma bordado com

linha de algodão.

XXII. Meias de fio de escossia:

até 0m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $050

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $100

de mais de 0m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200
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XXIII. Meias de lã ou de linho:

até Om,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $050

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $100

de mais de Om,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200

XXIV. Meias de seda:

até 0m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200

de mais de 0m,22 de comprimento no pé, lisas, cada par $200

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $400

XXV. Camisas e ceroulas de meia:

I o
, de algodão, por unidade $100

1 ', de lã ou de linho, por unidade $200

3 o
, de seda, por unidade $500

XXVI. Os tecidos de juta, de linho ou de seda, quando misturados com outras

matérias, pagarão, por metro ou fracção, as taxas correspondentes da matéria pre-

dominante, e quando se compuzerem de partes eguaes pagarão pela espécie menos

tributada, com 50 % deaugmento. Os chalés, mantas, colchas, ponches, palas, pannos

para mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer

outra matéria, de linho ou de seda e as meias, camisas e ceroulas de meia, compostos

de mais de uma matéria, pagarão, por unidade, a taxa da matéria mais tri-

butada.

XXVII. Os tecidos recebidos ou adquiridos fóra dos casos do art. 70, para al-

vejar tingir ou estampar, pagarão sómente o accrescimo do imposto, quando ficar

provado, por meio de guia ou de nota, o pagamento da outra taxa.

XXVIII. Os retalhos de tecidos de algodão, de juta e de linho, crús, brancos,

tintos ou estampados, quando não excederem de lm,50, pagarão o imposto na pro-

porção de 200 grammas ou fracção por um metro.

XXIX. São isentos:

I o
, os panninhos envernizados e os transparentes, próprios para mappas ou

plantas
;

2 o
, os tecidos gommados ou encerados próprios para forros de livros;

§ 13 — Espartilhos:

sobre:

a) os espartilhos de algodão, linho ou seda, a saber:

I. De algodão ou linho, lisos ou guarnecidos com rendas

ordinárias ou fitas, um $200
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II. Idem idem, com rendas finas ou bordadas, um $500

III. De tecido de seda de qualquer espécie, um 2$000

Nota— Considera-se renda fina a de filó de algodão ou a de qualquer quali-

dade de seda.

§ 14 — Vinhos estrangeiros:

sobre

:

a) os vinhos naturaes de uva ou qualquer outra fructa ou planta, exceptuados

os vinhos medicinaes classificados no n. 325 da actual tarifa das alfandegas, sujeitos

ás taxas das especialidades pharmaceuticas, a saber:

I. Até 14° de álcool absoluto:

por litro $090

por garrafa $060

por meio litro $045

por meia garrafa $030

II. De mais de 14° até 24° de álcool absoluto:

por litro $180

por garrafa $120

por meio litro $090

por meia garrafa $060

III. De mais de 24° de álcool absoluto:

por litro 5
. $300

por garrafa $200

por meio litro $150

por meia garrafa $100

IV. Champagne e outros vinhos espumosos semelhantes :

por litro $600

por garrafa $400

por meio litro $300

por meia garrafa $200

§ 15 — Papel para forrar casa:

sobre

:

a) os papeis pintados ou estampados, dourados, prateados ou avelludados, a

saber

:

I. Pintados ou estampados, de qualquer qualidade, por

peça de nove metros ou fracção $030



136 MINISTÉRIO DA FAZENDA— HISTÓRICO

II. Idem idem, próprios para guarnição, por peça de

nove metros ou fracção $060

III. Com dourados, prateados ou avelludados, por

peça de nove metros ou fracção $200

IV. Idem idem, próprios para guarnição, por peça de

nove metros ou fracção $400

§16 — Cartas de jogar:

sobre:

a) as cartas de jogar de qualquer typo ou qualidade, a saber:

I. Por baralho $500

II. São isentas as cartas até 0m,05 de comprimento, consideradas como brin-

quedos.

§ 17 — Chapéos:

sobre:

a) os de sol, ou chuva com cobertura de lã, algodão, linho ou seda pura ou com

mescla de qualquer matéria, simples ou enfeitados
;

b) os de cabeça para homens, senhoras e crianças, de crina, madeira, palha, castor,

seda, tecidos de algodão, lã, linho ou seda ou outra qualquer qualidade semelhante
;

c) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre ou qualquer tecido de

algodão, lã, linho, seda, ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes, a saber :

Chapéos para sol ou chuva

I. Com cobertura de lã, linho ou algodão, simples

ou enfeitados com rendas, franjas, ou bordados

das mesmas espécies das coberturas, um $500

II. Idem de seda pura ou com mescla de qualquer

matéria, simples ou enfeitados com rendas,

franjas ou bordados, um 1$000

III. Idem de qualquer tecido, com cabos de prata ou

com lavores deste metal, um 2$000

IV. Idem idem, com cabos de ouro ou platina ou

com lavores destes metaes, um 3$000

V. Idem idem, com cabos de qualquer espécie, guar-

necidos com pedras preciosas, um 5$000

Chapéos de cabeça {para homens e meninos)

VI. De crina, madeira ou palha de arroz, trigo e se-

melhantes, um $300

VII. De feltro, castor, lebre e semelhantes, um $500
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VIII. De palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes,

até o preço de 20$, um $300

IX. Idem idem, de preço acima de 20$, um 2$000

X. De pello de seda de qualquer qualidade, de mola

e claques, um 2$000

XI. De lã e de tecidos de algodão, lã ou linho, simples

ou mixtos, um $300

XII. De qualquer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda, um $500

(para senhoras e meninas)

XIII. D. preço até 10$, um $300

XIV. Idem de mais de 10$ até 50$, um 1$000

XV. Idem de mais de 50$, um 2$000

Bonnets e gorros

XVI. De feltro, madeira, palha ou de tecido de algodão,

lã ou linho, simples ou mixtos, um $100

XVII. De castor, lebre e semelhantes ou de qualquer

tecido de seda ou simplesmente com mescla de

seda, um $300

XVIII. Os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de lã, linho ou algodão,

guarnecidos com rendas, franja ou bordado de seda, ou fio de ouro ou prata, pagarão

a taxa dos de cobertura de seda.

XIX. São isentos :

I
o

, os chapéos nacionaes de palha ordinária ,sem carneira, nem forro, cujo preço

não exceda de 2$000
;

2o , as formas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã, ou de outra

qualquer matéria, destinadas á confecção de chapéos, bonets ou gorros
;

3o , os chapéos de sol até Om.25 de comprimento de varetas, considerados como

brinquedo
;

4", os chapéos de couro próprios para tropeiros.

§ 18 — DlSCOS PARA GRAMOPHONES :

sobre :

á) os discos para gramophone ou instrumentos semelhantes,

a saber :

I. Simples:

I o , até 0m,20 de diâmetro, um
2 o

, de mais de 0tn,20 até 0m,30 de diâmetro, um.

$050

$100
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3o, de mais de Om,30 até 0m,40 de diâmetro, um. ... . $300

4 o
, de mais de 0m,40 de diâmetro, um $500

II. Duplos:

I o
, até 0m,20 de diâmetro, um $100

2 o
, de mais de 0m,20 até 0m,30 de diâmetro, um $200

3 o
, de mais de 0m,30 até 0m,40 de diâmetro, um $600

4o
, de mais de 0m,40 de diâmetro, um 1$000

§ 19 — Louças e vidros:

sobre:

a) apparelhos e peças de louça de qualquer fórma ou feitio, não classificados

constantes do n. 645 da classe 21 a da actual Tarifa das Alfandegas;

b) vasos e jarras para flores, frascos para agua de cheiro, estatuas, figuras, ima-

gens, medalhões e outros objectos de ornamento, para cima de mesa, de louça,,

constantes do n. 650 da mesma classe e tarifa;

c) frascos para agua de cheiro, vasos e jarras para flores, bustos, figuras e quas-

quer outras peças de luxo e adorno,— de vidro, constantes do.n. 660 da mesma
classe e tarifa;

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como: copos, cálices, garrafas,

compoteiras, pratos, fructeiras, assucareiros, saleiros, galheteiros, colheres, porta,

facas e objectos semelhantes,— de vidro; idem para outros usos, como: bocetas

ou caixas para qualquer fim, licoreiros, verre d'eau, tête-à-tête, jarros, bacias e mais

pertenças de lavatório, vasos e frascos grandes de pharmacia, padaria e confei-

taria, de bocca larga, esmerilhados ou não, escarradeiras, açucenas para castiçaes,

mangas, cúpulas, globos, redomas, chaminés para candieiro, reflectores, lampeões e

lamparinas, tinteiros, pesos para papeis, maçanetas para portas e janellas, e ob-

jectos semelhantes, — de vidro, constantes do n. 665 da mesma classe e tarifa, a

saber

:

I. Louça de pó de pedra branca (n. 1), por kilo-

gramma $060

II. Idem de granito (n. 2), por kilogramma $100

III. Idem de pó de pedra ou granito com frisos, orlas

ou bordas de qualquer côr; de côr de cobre e

semelhantes, esmaltada, preta, de qualquer

qualidade, de pó de pedra do Japão e seme-

lhantes e de pó de pedra ou granito de qualquer

qualidade, com quaesquer dourados (n. 3), por

kilogramma $ 1 60

IV. Idem de porcellana branca (n. 4), por kilogram-

ma $180
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V. Idem idem, com qualquer douradura, pintada,

estampada ou esmaltada e pintada, estampada

ou esmaltada com qualquer douradura (n. 5),

por kilogramma $240

$240VI

VII.

Idem de biscuit (n. 6), por kilogramma

Vidros lisos, moldados, esmerilhados ou foscos

(n. 1), por kilogramma $065

VIII. Vidros lapidados e lavrados no todo ou em parte

(n. 2), por kilogramma $180

IX. Os productos nacionaes acondicionados em volumes de 20 kilogrammas ou

mais pagarão o imposto com reducção de 5% para quebras.

I o , não serão reputados de vidro n. 2 — as garrafas, compoteiras e quaesquer

outras peças semelhantes, lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os

botões ou remates dos tampos e as rolhas;

2a , no peso dos objectos de lo aça ou de vidro fica comprehendido o das per-

tenças de outras matérias que os acompanharem e que delles se não puderem se-

parar
;

3 a
, ás mercadorias estrangeiras applicam-se as disposições do art. 38 das pre-

liminares e da ultima parte da nota 87 a da Tarifa das Alfandegas.

§ 20. O imposto por meio de guia será cobrado do total resultante da somma

das medidas ou dos pesos de cada peça ou volume de per-si.

§ 21. São também isentos do imposto de consumo:

a) as especialidades pharmaceuticas, tecidos e mais objectos importados di-

rectamente pelas mesas administrativas dos estabelecimentos de caridade e de as-

sistências hospitalar, comtanto que sejam destinados ao uso e tratamento dos as-

sistidos;

b) os artigos importados para provisão dos officiaes e tripulantes das embar-

cações estrangeiras

;

c) os artigos fabricados em estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e

municipaes, quando não se destinarem a fornecimento ao commercio ou a parti-

culares;

d) os productos dos estabelecimentos particulares de ensino ou de caridade,

para fornecimento gratuito aos alumnos e assistidos;

e) os productos que tiverem de ser exportados para o estrangeiro pelos próprios

fabricantes

;

/) os artigos que a fabrica produzir e applicar no preparo ou confecção de outros

artigos no mesmo estabelecimento;

g) as amostras de diminuto ou de nenhum valor commercial, para distribuição

gratuita.

Art. 5o . Quando a cobrança do imposto se achar ligada á circumstancia do

preço, o regulador para a dita cobrança será:

a) para os productos nacionaes, o preço de venda da fabrica, addicionando-se

mais 10 %.

Nota:
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Nas perfumarias e especialidades pharmaceuticas, o preço será o de uma dúzia;

nos chapéos para cabeça' e nas bengalas, será o de cada objecto:

b) para os productos importados, o preço que houver sido calculado nas al-

fandegas por occasião do despacho. Para esse calculo as repartições aduaneiras

levarão em conta apenas o valor das mercadorias (inclusive o frete) ao cambio

do dia, e os direitos, addicionando ao total 10 %.

§ I o . Não serão computados os descontos por qualquer motivo feitos sobre os

preços de venda.

§ 2o . No preço não se comprehendem as despesas de embalagem, seguro, com-

missão de agentes e outras (salvo o frete das estrangeiras) até o ponto do destino

das mercadorias, desde que sejam facturadas distinctamente.

§ 3 o
. Os productos vendidos em leilão nas alfandegas e os que, por terem sido

abandonados , o forem em hasta publica ou por concurrencia, nos termos do art. 89,

§ 1°, pagarão o imposto segundo o preço da arrematação ou da venda.

§ 4o . Para execução .da lettra a deste artigo, os fabricantes deverão supprir

as estações fiscaes das tabeliãs de que trata o art. 80, a, n. XIII.

CAPITULO III

DO REGISTRO

Sua cobrança e fiscalisação

Art. 6o
. Ninguém poderáfabricar cu expcr á venda prcductcs sujeites ao im

posto de consumo sem que esteja habilitado com o competente registro.

Art. 7 o . O registro é constituído por meio de um certificado ou patente expe-

dida pela repartição fiscal competente, de accôrdo com as disposições deste regula-

mento, e a sua concessão será obtida mediante pagamento de emolumento ou gra-

tuitamente.

Art. 8o . Na obrigação do registro estão comprehendidos :

a) os fabricantes, quer em estabelecimentos, quer em residência particular,

comprehendidos os depósitos, situados fóra das sédes das fabricas, desde que façam

vendas;

b) os commerciantes, ainda que negociando por meio de amostras, encom-

mendas ou á consignação;

c) os mercadores ambulantes, por conta própria ou alheia;

d) os agentes commerciaes ou prepostos de estabelecimentos situados fóra do

paiz, ainda que negociem por meio de amostras ou só recebam encommendas, va-

lendc o registro neste caso para toda a União.

Art. 9o
. Os emolumentos de registro obedecem á seguinte tabeliã :

o) fabricas :

I. Trabalhando com operários até 6
,
por emolumento,

até 3

II. Idem com mais de 6 operários até 12, por emolu-

mento até 3

20$000

50$000
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III. Idem com mais de 12 operados ou com força motora

ou apparelhos da capacidade de producção supe-

rior á desse numero de operários, um só emo-

lumento 200$000

b) depósitos de fabricas, nos quaes sejam feitas vendas,

mercadores ambulantes por conta própria ou

alheia e casas commerciaes por grosso, por emo-

lumento, até 2 100$000

c) mercadores ambulantes por conta própria ou alheia e

casas commerciaes exclusivamente retalhistas de

uma só espécie tributada 30$000

d) mercadores ambulantes por conta própria ou alheia ou

casas commerciaes retalhistas de mais de uma es-

pécie tributada por emolumento, até 3 20$000

§ I o . No computo dos operários serão levados em conta os que trabalharem

fóra do estabelecimento.

§ 2o . O registro de fabrica dá somente direito á venda, por grosso ou a varejo,

do respectivo proiucto, pelo que será independente do de commercio de producto

de outra procedência, o qual deverá ser pago sempre de accôrio com a categoria

que fôr exercido.

§ 3o
. Os mercadores ambulantes e casas commerciaes de duas espécies tribu-

tadas, sendo uma por grosso e outra a retalho, pagarão pela primeira 100$ e pela

segunda 20$000.

§ 4o
. Os lavradores que produzirem annualmente até 20.000 litros de álcool,

aguardente de canna ou cachaça, ou vinho natural de fructas ou plantas, quando

não empregarem exclusivamente, como matéria prima, productos de sua lavoura-

pagarão 20$000. Os que de qualquer modo produzirem mais de 20.000 até 40.000

litros, pagarão 50$, e os que excederem esta producção, pagarão 200$000. Servirá

de base para o calculo da producção a média dos tres annos anteriores ou, quando

se tratar de industria nova, o confronto com a producção de estabelecimento seme-

lhante.

Art. 10. Ainda como elemento de fiscalização e estatística será concedido re-

gistro obrigatório, gratuito:

a) aos fabricantes, commerciantes e mercadores ambulantes que já houverem

pago o máximo dos respectivos emolumentos ou, quanto aos fabricantes, dous

emolumentos de 20$ e um de 50$ ou vice-versa, e, quanto aos commerciantes e

mercadores ambulantes, um emolumento de 100$ e dous de 20$000
;

6) aos depósitos exclusivos das fabricas, quando estabelecidos no mesmo mu-
nicípio ou quando dependentes da mesma repartição fiscal, desde que nelles não

se façam vendas a retalho.

c) aos depósitos fechados de casas commerciaes, mercadores ambulantes e fa-

bricas, desde que nelles não se effectuem vendas;

d) aos armazéns dos empreiteiros das estradas de ferro e obras de portos

e aos dos fazendeiros para a venda unicamente aos seus empregados ou ope-

rários
;



142 MINISTÉRIO DA FAZENDA— HISTÓRICO

e) aos armazéns, pharmacias, etc, das cooperativas, para supprimento exclu-

sivo dos associados, quando tenham portas abertas para a via publica;

/) ás salinas em que a vaporação ao sol e ao vento fôr o único processo indus-

trial;

g) aos lavradores que fabricarem álcool, aguardente de canna ou cachaça, ou

vinho natural de fructas ou plantas empregando somente o producto de suas lavouras,

quando a producção annual daquelles artigos não exceder de 20.000 litros engloba,

damente;

h) aos estabelecimentos particulares de educação, que fabricarem artigos para

a venda aos próprios alumnos;

i) aos asylos, casas de caridade ou de assistência particulares, que fabricarem

productos para commercio;

j) aos fabricantes que trabalharem sem officiaes, nem aprendizes no interior de

suas casas, ainda que empreguem materiaes seus, não se considerando naquelle

numero a mulher que trabalhar com o marido, os filhos solteiros com os pais, e os

serventes indispensáveis.

Paragrapho único. Os registros de que tratam as lettras b e c deste artigo

serão concedidos mediante exhibição do registro pago dos estabelecimentos nelles

referidos,

Art. 11. São isentos do registro.

a) os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e municipaes que fabri-

carem productos sujeitos ao imposto de consumo;

V) as pharmacias das associações beneficentes destinadas a fornecimentos es-

clusivo e gratuito dos sócios, quando montadas no interior dos estabelecimentos.

c) os armazéns, despensas, pharmacias, etc, de instituições de caridade, para

fornecimento gratuito a necessitados, quando montados no interior dos estabe-

lecimentos;

d) os botequins e restaurantes de clubs recreativos, quando destinados ao for-

necimento exclusivo dos sócios e convidados;

e) os botequins, restaurantes e outros estabelecimentos de installação provisória

nos logares em que se der ajuntamento publico durante os festejos, manobras mi-

litares, etc.

/) os estabelecimentos industriaes que tiverem ou fabricarem artigos sujeitos

ao imposto de consumo apenas com materiá prima das respectivas industrias;

g) os caxeiros viajantes ou empregados de estabelecimentos registrados, in-

cumbidos de vender mercadorias por meio de amostras;

h) os estabelecimentos que tiverem productos tributados destinados exclusiva-

mente aos misteres de sua profissão;

i) os restaurantes ou botequins de navios e wagons de estradas de ferro.

Art. 12. O registro será concedido pela estação fiscal a cujo cargo estiverem a

fiscalisação do commercio e fabrico e a venda de estampilhas para productos na-

cionaes.

Art. 13. O prazo para pagamento do registro ou obtenção da patente gratuita,

será:

a) de oito dias, para os que iniciarem o commercio ou fabrico, pagando o emo-

lumento integral qualquer que seja á época do inicio;
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b) antes do inicio do commercio, para os mercadores ambulantes;

c) de 1 de janeiro a 31 de março, para os que tiverem de renovar as respectivas

patentes.

Art. 14. Para obtenção do registro, os interessados apresentarão á estação fiscal

competente uma guia organizada conforme o modelo I, na qual mencionarão pelos

títulos constantes do art. I o os productos de seu commercio ou fabrico, devendo os

mercadores ambulantes mencionar também o numero de suas caixas ou vehiculos.

Paragrapho único. A guia de que trata este artigo será acompanhada da pa-

tente do anno anterior, quando se tratar de renovação do registro.

Art. 15. Na guia de que trata o artigo antecedente o agente fiscal respectivo

informará não só sobre a importância a ser cobrada, indicando os productos, os com-

petentes emolumentos e os artigos de registro gratuito, assim como dirá se os pre-

ceitos regulamentares se oppõem á concessão do registro.

§ I o . Na falta daquelle agente, essas informações serão prestadas pelo que es-

tiver de plantão ou por empregado que fôr designado pelo chefe da estação fiscal

ou então este verificará as condições do pedido.

§ 2 o
. Preenchidas essas exigências o registro será concedido, sem mais for-

malidades, fornecendo-se a patente de que trata o modelo II; nos casos, porém,

de duvida ou de opposição, a guia será submettida á decisão do chefe da estação

fiscal.

§ 3o . A patente mencionará, especificada e minuciosamente, pelos títulos re-

feridos no art. I o , os productos para que forem concedidos registro quer pagos quer

gratuitos, assim como o numero do vehiculo ou caixa do mercador ambulante.

§ 4o
. No registro para o commercio de bebidas fica comprehendido o de vinhos

estrangeiros.

Art. 16. O registro para o commercio por grosso só será concedido a quem vender

por atacado, e o gratuito sómente para o producto de que o registrado fôr de facto

vendedor ou fabricante.

Paragrapho único. Considera-se como atacadista o negociante que fizer venda

habitual por grosso

.

Art. 17. Os commerciantes e fabricantes que tiverem venda ambulante serão

obrigados a tantos registros quantas forem as pessoas ou vehiculos empregados nessa

venda, e a patente expedida para esse fim só. será valida na zona fiscal da repartição

que a houver concedido, salvo quando no mesmo municipio houver mais de uma
collectoria

.

Art. 18. Todas as vezes que no correr do anno alterar a categoria ou classifi-

cação do commercio ou fabrico, de modo a sujeital-o a um emolumento maior de

registro, ou quando addicionar um outro ramo de negocio ou fabrico não compre-

hendido na sua patente e sujeito a emolumento, será o contribuinte obrigado ao

pagamento da differença, dentro de 15 dias, depois da alteração, ou de oito, depois

que fôr intimado

.

Paragrapho único. Os prazos de que trata este artigo serão os mesmos para os

registros gratuitos.

Art. 19. Quando fôr pago emolumento menor que o devido pelo commercio ou
fabrico, será intimado o contribuinte a satisfazer a differença dentro do prazo de

15 dias.
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Art. 20. As intimações de que tratam os artigos antecedentes serão lançadas no

verso das patentes e delias o agente fiscal dará conhecimento por escripto á repar-

tição do local.

Art. 21. Para o pagamento das differenças de emolumento constantes dos

arts. 18 e 19, não será levado em conta o que houver sido cobrado por outra espécie.

Art. 22. Os devedores de multa por infracção deste regulamento e de taxas de

mercadorias sonegadas ao pagamento do imposto, não poderão obter, renovar ou

transferir para outrem o seu registro, nem alterar a firma concessionaria do mesmo,

sem prévio pagamento ou deposito da multa e do valor da sonegação.

Paragrapho único. No caso de transferencia ou alteração de firma, quando o

estabelecimento estiver sob pressão de auto, a transferencia ou alteração só será

autorizada mediante deposito do máximo da pena relativa á infracção autuada,

inclusive o valor da sonegação, ou si o successor ou a nova firma, por meio de uma
declaração revestida das formalidades legaes e com garantia idónea, si fôr exigida,

assumir a responsabilidade do pagamento da divida que provier da decisão do

mesmo auto

.

Art. 23. As transferencias do registro por acquisição do estabelecimento ou

alteração de firma deverão ser requeridas pelos novos possuidores á estação fiscal

competente, no prazo de 60 dias, instruindo o pedido com a patente de registro da

antiga firma e mais documentos comprobatórios do allegado.

Art. 24. A mudança de local, de fabricante ou commerciante ou de numero do

vehiculo do mercador ambulante deverá ser communicada á estação fiscal compe-

tente, dentro de 15 dias, por meio de requerimento acompanhado da respectiva pa-

tente de registro, e só aproveitará para validade do mesmo registro, em qualquer

ponto do paiz, quando se verificar a mudança com todas as mercadorias e

utensilios.

Paragrapho único. No caso de mudança para localidade sujeita a repartição dif-

ferente da que concedeu o registro, dsvará o interessado solicitar desta uma guia,

conforme o modelo III, que servirá para instruir seu requerimento á outra

estação fiscal.

Art. 25. As transferencias de registro, mudanças de local e alteração do numero

dos vehiculos, depois de autorizadas, serão averbadas nas respectivas patentes e

notadas no livro de que trata o art. 30.

Art. 26. O comprador será responsável pelas dividas do vendedor, excepto

:

o) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica, por motivo de acção

judicial;

b) si o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que o titulo de acquisição

o isente da responsabilidade do antigo possuidor.

Art. 27. A patente de registro ficará sem effeito:

a) quando as transferencias ou mudanças e a alteração do numero do vehiculo

não forem requeridas nos prazos estabelecidos nos arts. 23 e 24;

b) quando não tiver sido pedida em nome do verdadeiro proprietário do esta-

belecimento.

Art. 28. Quando o contribuinte houver pago patente de classe superior ao seu

commercio ou fabrico, não gozará das vantagens inherentes á mesma e poderá

requerer a restituição do excesso de emolumento.
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Art. 29. As patentes de registro serão exhibidas ao agente do fisco sempre que

forem reclamadas.

Paragrapho único. Aos mercadores ambulantes que deixarem de exhibir a

patente de registro serão apprehendidas as mercadorias sujeitas ao imposto de

consumo, ainda que estampilhadas, as quaes só lhes serão restituidas mediante a

apresentação da referida patente.

Art. 30. As estações fiscaes incumbidas da concessão do registro terão um
livro organizado de accôrdo com o modelo IV, no qual farão o cadastro geral dos

estabelecimentos e indivíduos registrados e averbarão, de conformidade com o

art. 25, as alterações occorridas.

Paragrapo único. Este livro será conservado na repartição e poderá servir para

mais de um exercido.

CAPITULO IV

DAS ESTAMPILHAS E SUA VENDA

Art. 31. As estampilhas destinadas á cobrança do imposto de consumo, quer

para os productos nacionaes, quer para os estrangeiros, serão de forma rectangular

e de cinta, e de duas côres— verde — para os nacionaes, e — encarnada — para

os estrangeiros, sendo accommodadas ás disposições do art. 4o
.

Art. 32. Haverá estampilhas especiaes:

a) para o fumo desfiado, migado ou picado, de producção nacional, destinado

ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas {rectangulares, com as declarações: — fumo
— talão— guia )

;

b) para o sal grosso, de producção nacional, os tecidos e louças e vidros, de

qualquer procedência, o fumo em corda ou em folha e o peixe a granel de proce-

dência estrangeira {rectangulares, com as delarações: — talão —-guia);

c) para os cigarros e cigarrilhas em maços, de procedência estrangeira {cintas)
;

d) para os cigarros e cigarrilhas de producção nacional, preparados nas fabricas

de fumo desfiado, migado,_ou picado {rectangulares, para as carteiras, caixas, etc. e

cintas, para os maços ) ;

e) para os cigarros e cigarrilhas de producção nacional, preparados com fumo

recebido de outro estabelecimento {rectangidares, para as carteiras, caixas, etc. e

cintas, para os maços )

;

/) para os charutos, de producção nacional {cintas)

;

g) para os phosphoros, de producção nacional {rectangidares)

;

h) para o álcool, aguardente de canna ou cachaça, de producção nacional {cintas)
;

i) para os baralhos de carta de jogar, de qualquer procedência {rectangiáares)

;

j) para os vinhos naturaes, de qualquer procedência {cintas).

Paragrapho único. Compete á Directoria da Receita Publica indicar as taxas,

formatos e dimensões das estampilhas para, depois de preparados os desenhos pel-

Casa da Moeda, serem submettidos á approvação do Ministro da Fazenda.

Art. 33. Os typos, formatos, côres e valores das estampilhas poderão ser modifi-

cados pelo Ministro da Fazenda, precedendo proposta da Directoria da Receita

Publica, de accôrdo com as exigências da fiscalização e da cobrança do imposto.

Art. 34. O preparo e o deposito geral das estampilhas serão na Casa da Moeda.
2784 10
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Art. 35. A Casa da Moeda terá um livro de registro do qual deverá constar

especificadamente o movimento de entrada e de sahida das estampilhas, de fórma a

se poder conhecer promptamente o movimento de cada repartição-, e, bem assim,

um outro em que mencionará a data do inicio da distribuição e venda das estam-

pilhas de cada valor, com a designação dos respectivos signaes- característicos.

§ I
o

. Do livro de registro de emissão das estampilhas dar-se-ão as certidões

que forem requeridas.

§ 2 o
. Os formatos, côres e applicação das estamppilhas far-se-ão públicos por

meio de circular do Ministro da Fazenda.

Art. 36. A Casa da Moeda organizará álbuns contendo specimens de todas as

formulas em circulação.

§ I
o

. Estes álbuns serão remettidos ás collectorias, mesas de rendas e mais re-

partições arrecadadoras e fiscalizadoras do imposto, para servirem nas mesmas é

serem distribuidos pelos agentes fiscaes ou quaesquer outros empregados incumbidos

da fiscalização, ficando o encarregado da distribuição responsável pelos álbuns cujo

destino não justificar.

§ 2°. Os álbuns serão confiados mediante carga aos conectores, administradores

e thesoureiros e serão entregues aos agentes fiscaes ou outros empregados mediante

termo de responsabilidade, conforme o modelo XXXVII.

§ 3 o
. Os álbuns serão exhibidos aos chefes das repartições ou aos inspectores

sempre que forem exigidos.

'§ 4o
. A nenhum responsável, quando deixar de occupar o seu cargo, será abo-

nado o respectivo vencimento ou entregue a fiança sem que restitua o álbum em seu

poder ou indemnize a respectiva importância, sob pena de ser a mesma deduzida

do vencimento a pagar ou da fiança a entregar. Si estas garantias não cobrirem a

responsabilidade, a differença do valor será cobrada pelos meios legaes.

§ 5°. As estações fiscaes terão um livro caixa, conforme o modelo XXXVI,
para escripturar o movimento dos alludidos álbuns.

Art. 37. Para a cobrança do imposto as estampilhas serão vendidas

:

a) no Districto Federal, pela Recebedoria e pela Alfandega do Rio de Ja-

neiro
;

b) no Estado do Rio de Janeiro, para o municipio de Nictheroy, pela Recebedoria

do Districto Federal, em Macahé, pela respectiva mesa de rendas, e nos demais

municípios, pelas respectivas estações arrecadadoras;

c) nos outros Estados e no Território do Acre, pelas delegacias fiscaes,

alfandegas, mesas de rendas e estações arrecadadoras, nas respectivas zonas fiscaes.

Art. 38. As repartições encarregadas da venda e supprimento das estampilhas

requisitarão o fornecimento necessário:

o) a Recebedoria do Districto Federal, a Alfandega do Rio de Janeiro e as de-

legacias fiscaes, directamente á Casa da Moeda;

b) as estações arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro, á Directoria da Re-

ceita Publica;

c) as estações arrecadadoras dos outros Estados e do Território do Acre, ás res-

pectivas delegacias fiscaes, excepto as mesas de rendas alfandegadas, que se forne-

cerão por intermédio das repartições a que estiverem subordinadas ou por onde fôr

determinado pelo Director da Receita Publica.
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§ I
o

. A Directoria da.Receita Publica superintenderá todo o serviço de forne-

cimento de estampilhas.

§ 2°. A mesma Directoria poderá não só determinar, conforme as exigências da

arrecadação, que o fornecimento seja feito directamente a qualquer repartição dos

Estados ou do Território do Acre, ou autorizar a requisição directa das estampilhas,

como, também, ordenar a remessa a qualquer repartição, quando se tornar neces-

sário ao serviço do imposto.

Art. 39. As estampilhas serão vendidas :

a) para os productos estrangeiros : aos importadores registrados e aos parti-

culares que importarem artigos para o consumo próprio

;

b) para os productos nácionaes : aos fabricantes, aos depositários de fabricas de

tecidos, aos commerciantes por grosso de álcool, aguardente de canna ou cachaça e

de vinho natural nacional, de que trata o art. 83, aos negociantes por atacado expor-

tadores de sal grosso, devidamente registrados, e aos estabelecimentos de que trata

o art. 11, a;

c) para os productos de qualquer procedência : aos negociantes registrados, aos

leiloeiros ou aos particulares, para applicação em mercadorias apprehendidas, ven-

didas em leilão ou hasta publica e havidas em inventario ou fallencia, para o estam-

pilhamento de mercadorias em stock, ultimamente tributadas e para supprir

qualquer falta devidamente justificada.

Art. 40. As estampilhas serão adquiridas na estação fiscal competente pela se-

guinte forma :

o) para os productos estrangeiros, na medida exacta da quantidade e qualidade

dos artigos importados, mediante as guias do modelo V, organizadas de accôrdo

com a nota do despacho, que deverá conter todos os dados necessários á cobrança

do imposto. Terminada a conferencia, o empregado competente visará a guia, si es-

tiver exacta, ou annotará a differença verificada tanto na mesma guia como na nota

de despacho;

*6) para os productos nácionaes, mediante as guias do modelo VI :

I. Pelos fabricantes, devidamente registrados, em quantidade nunca inferior

a 25$ para os constantes do n. III da lettra a , do art. 9o
, e 10$ para os demais,

excepto pelos de que tratam as lettras g, h, i ej do art. 10, cujo limite minimo será

de 5$000;

II. Pelos depósitos de fabricas de tecidos e commerciantes exportadores de sal

grosso, em quantia nunca inferior a 25.15000;

III. Pelos negociantes por grosso de alccol, aguardente de canna ou cachaça

ou de vinho nacional natural, na quantidade exacta do producto recebido do

lavrador.

c) para as hypotheses da lettra c do art. 39, em qualquer importância.

Paragrapho único. Os estabelecimentos públicos, de que trata o art. li, a, adqui-

rirão estampilhas em qualquer importância, mediante requisição.

Art. 41. As estampilhas serão adquiridas por meio de tres guias, segundo os

modelos V e VI; a primeira acompanhará o processo de despacho nas alfandegas e

mesas de rendas, ou ficará archivada, quando se tratar de outra;s repartições; a

segunda constituirá o documento de receita, e a terceira será entregue ao contri-

buinte.
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Art. 42. As estampilhas para cigarros e cigarrilhas, que não forem preparados

nas próprias fabricas que desfiarem o fumo, serão vendidas mediante a exhi-

bição da guia ou guias selladas que acompanharem o fumo adquirido para tal

fim.

§ I
o

. Nos pedidos destas estampilhas os fabricantes de cigarros e cigarrilhas men-

cionarão o numero e a data da guia ou guias e a importância do imposto pago rela-

tivos ao fjumo adquirido; o nome ou firma do estabelecimento vendedor e o peso cor-

respondente a um milheiro dos pròductos que vão fabricar.

§ 2°. As estampilhas serão vendidas na porporção do peso de um milheiro de ci-

garros ou cigarrilhas e a sua importância nunca será inferior á do imposto pago

na guia ou nas guias exhibidas.

§ 3 o
. No caso de omissão do peso dos cigarros ou cigarrilhas, as estampilhas

serão vendidas na razão de 1$500 para cada kilogramma de fumo.

§ 4o . As guias de acquisição de fumo nas fabricas ou nos estabelecimentos por

grosso ficarão archivadas na repartição vendedora das estampilhas para os cigarros

ou cigarrilhas, e só será cobrada ao fabricante destes artigos a differença entre o im-

posto do fumo e o que tiver de ser pago pelos novos preparados, si o pedido fôr feito

no prazo marcado no art. 80 k, n. I.

§ 5 o
. Excedido o prazo estatuido no paragrapho antecedente, será cobrado o

valot integral das estampilhas.

Art. 43. Os commefciantes de liquido que adquirirem pròductos acondicionados

em barris acompanhados de estampilhas que não correspondam ás taxas, das vasilhas

em que tenham de ser expostos á venda, poderão trocal-as na repartição local, quan-

do tiverem de fazer o transbordo.

§ I o . O pedido das estampilhas será formulado nas guias conforme os modelos

V ou VI, nas quaes o interessado mencionará o numero, a espécie e o valor das estam-

pilhas que der a troca, bem como os característicos de que se acharem revestidas

por exigência dos arts. 56 a 58 e, ainda, o nome, o numeroe a data da nota do vende-

dor, nota esta que acompanhará o pedido e será restituída uma vez verificada a exa-

ctidão das declarações.

§ 2 o
. Antes da troca das estampilhas, o chefe da repartição mandará examinar

os barris, afim de ver se correspondem não só ás declarações da nota, como aos

sellos apresentados.

§ 3o . As estampilhas recebidas em troca, depois de inulitizadas com carimbo da

repartição, serão encaminhadas no principio de cada mez á Casa da Moeda, por in-

termédio das repartições competentes, afim de serem alli incineradas.

Art. 44. As estações fiscaes terão um livro para escripturação da sahida das es-

tampilhas, organizado de accôrdo com o modelo VII, no qual registrarão, por taxas

e espécies, as estampilhas vendidas, indicando o numero de ordem das guias, o

nome do comprador e a espécie do imposto a que se applicarem.

§ I
o

. Este livro será conservado na repartição e poderá servir para mais de um
exercicio.

§ 2o . A escripturação de estampilhas para pròductos estrangeiros será feita em

livro distincto nas repartições que arrecadarem o imposto sobre pròductos nacionaes

e estrangeiros ; nas repartições, porém, que só arrecadam imposto sobre pròductos

nacionaes, que por qualquer circumstancia tenham de supprir sellos para pròductos
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estrangeiros, a escripturação será conjunctamente, fazendo-se menção especial na

mesma escrípturação

.

Art. 45. Aos contribuintes de imposto de consumo não registrados não poderão

ser vendidas estampilhas do mesmo imposto, exceptuados os casos da lettra c do

art. 39.

Art. 46. Só serão vendidas estampilhas que correspondam na côr, formato, taxa

e espécie aos productos a estampilhar.

Art. 47. Niguem poderá vender ou ceder por qualquer fórma as estampilhas

adquiridas, salvo quando se tratar de venda ou transferencia de estabelecimento

commercial ou industrial.

Art. 48. Não é permittida a compra de estampilhas sinão nos casos previstos

neste regulamento, perdendo os possuidores o direito áquellas cuja procedência legal

não fôr justificada.

CAPITULO V

DO ESTAMPILHAMENTO

Art. 49. Compete o estampilhamento

:

a) dos productos estrangeiros:

I. Aos empregados aduaneiros, quando as estampilhas forem empregadas na

guia e nota de despacho, por occasião de darem sahida á mercadoria;

II. Aos commerciantes retalhistas, quando expuzeretn á venda ou venderem

os productos que receberem acompanhados de estampilhas;

III. Aos negociantes ambulantes retalhistas, antes da exposição á venda

;

IV. Aos importadores atacadistas e negociantes por grosso, por occasião da

venda, quando o comprador fôr particular, quando os artigos não forem vendidos

em volumes intactos ou quando expuzerem as mercadorias como amostra ou em

secção de vendas a retalho;

V. Aos empregados das repartições aduaneiras, por occasião de darem sahida a

mercadorias, quando o importador fôr particular ou negociante não registrado

para a venda do producto despachado

;

VI. Aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a

particular:

b) dos productos nacionaes;

I. As fabricas, do n. III da lettra a do art. 9o , antes da sahida ou da

exposição á venda na secção de varejo, salvo os casos em que a applicação das estam-

pilhas seja feita fóra do estabelecimento;

II. Aos pequenos fabricantes, dos ns. I e II da lettra a , do art. 9o
, immediata-

mente depois de terminada a fabricação, salvo: os liquidos acondicionados em barris,

que, nos termos deste regulamento, tenham de ser estampilhados fóra do estabeleci-

mento; o fumo desfiado, migado ou picado, para fàbrico de cigarros ou cigarrilhas,

o sal grosso, os tecidos e as louças e vidros, que pagam o imposto em guia por oc-

casião da sahida da fabrica, ou dos depósitos, quando se tratar de tecidos ou de sal

grosso

;

III. Aos depósitos das fabricas de tecidos, por occasião de dar sahida aos pro-

ductos;
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IV. Aos negociantes por grosso, exportadores do sal grosso, por occasião do

despacho ou da venda, salvo a excepção oonstante do art. 80, m, n. I;

V. Aos commerciantes retalhistas, quando expuzerem á venda ou venderem os

productos que receberem acompanhados de estampilhas

:

VI. Aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a par-

ticular.

Paragrapho único. O estampilhamento de productos nacionaes ou estrangeiros,

apprehendidos, será feito no acto da entrega pelo dono ou pessoa habilitada, dire-

ctamente ou em guia, conforme a espécie dos productos.

Art. 50. As amostras conduzidas pelos caixeiros viajantes ou empregados, de

que trata o art. 11, g, deverão estar selladas.

Art. 51. As estampilhas serão applicadas:

a) na primeira e na terceira vias das guias a que se refere o art. 41, collocando-se

as estampilhas, de fórma rectangular, partidas ao meio, metade na que acompanhar

o producto e a outra metade na que acompanhar o processo do despacho, quando

se tratar de fumo em corda ou em folha, tecidos, peixe a granel e louças ou

vidros, de origem estrangeira.

b) nos talões de guias ou nos livros-guias constantes dos modelos VIII a XI,

collocando-se, de accôrdo com as respectivas designações — talão— guia — as es-

tampilhas, de fórma rectangular, partidas ao meio, metade no talão ou cópia que

ficar na fabrica ou estabelecimento commercial e a outra metade na guia que deve

acompanhar o producto, quando se tratar de fumo desfiado, migado, ou picado, para

fabrico de cigarros ou cigarrilhas, tecido, sal grosso e louças ou vidro, de origem

nacional, cujo imposto houver de ser pago pelos fabricantes ou negociantes por

grosso exportadores. No caso de livros-guias a cópia será extrahida simultanea-

mente, por meio de papel carbono.

c) nos objectos abaixo declarados:

I. As de fórma rectangular, pelo modo seguinte:

I o
, nas caixas, latas, caixinhas, bocetas, potes, carteiras, cestas e semelhantes

parte na orla da tampa e parte no corpo desses objectos;

2 o
, nos saccos, pacotes e envoltórios de papel, panno, palha e outros, no fecho,

na costura ou no logar da abertura;

3 o
, nos envoltórios de charutos estrangeiros, no logar da abertura;

4o
, nos espartilhos, na frente, pelo lado interno;

5 o
, no calçado, na sola, pelo lado exterior, raspando-a ou usando qualquer

outro processo de que resulte adherencia perfeita;

6o . nos chapéos de sol ou de chuva e nas bengalas, na extremidade, perto da

ponteira, de modo que fique visivel o valor do sello;

7 o
, nos chapéos de cabeça, gorros e bonets, na carneira ou na cópa pelo lado

interno ou no fôrro; nos de mola ou claques e nos armados, para grande uniforme,

poderão ser cosidas no forro;

8o
, nos sabões e sabonetes em barras, pães ou forma, nas velas de cêra e nas

conservas sem envoltório, no próprio objecto ou em folha ou fita de papel, quando

a adherencia não se fizer completa por aquelle modo

;

9 o
, no papel para forrar casa, mais ou menos a um metro de antecedência da

extremidade exterior da peça;
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10°, nos discos para gramophones, no centro, sobre o rotulo,

II. As de fórraa de cinta, pelo modo seguinte:

I
o

. nas pipas, quartolas, bordalezas, barris, tinas e semelhantes, quando para

venda a torno, sobre o batoque, quando houver, ou, em caso contrario, acima da

torneira, e em qualquer logar, quando vendidos a particular;

2 o
, nos pipotes, barris e semelhantes, automáticos ou não, contendo cerveja,

aguas gazosas e bebidas semelhantes, para a venda a copos, numa etiqueta ou ta-

beliã de madeira, folha, papel ou papelão, ou colladas no próprio barril, quando

vendidos a particular;

3 o
, nos garrafões, garrafas, botijas, botijões, frascos, vidros e outros semelhan-

tes, parte na rolha, capsula ~ôu tampo e parte no gargalo. Nos vidros de capacidade

inferior a meio litro, contendo perfumarias ou especialidades pharmaceuticas, nos

lança-perfumes e nas bisnagas, poderão ser applicadas estampilhas rectangulares,

mas colladas da mesma fórma;

4o
, nos syphões de aguas gazosas e semelhantes, de modo a romperem-se ao

calcar da alça;

5 o
, nos maços de cigarros e de cigarrilhas, perpendicularmente á faixa ou ro-

tulo que os deve unir, apanhando os extremos dos maços, de modo que a parte

indicativa da taxa fique adherida a um lado da faixa ou rotulo e as extremidades

ao outro lado;

6o , nos charutos nacionaes, em cada um de per si, em fórma de annel.

e) englobadamente, por volume, no caso do n. V, da lettra a do art. 49.

I
o

. Os negociantes por grosso e os leiloeiros também poderão fazer o estampi-

lhamento em globo, por volume, das mercadorias que venderem a particular.

§ 2 o
. O imposto do sal grosso, no porto do destino, salvo no caso do § 2 o do

art. 90, será cobrado por verba lançada na guia que acompanhar o producto e na

que tiver de ser annexada ao processo do despacho.

§ 3 o
. No caso do § 2 o do art. 90, a differença do imposto será cobrada de con-

formidade com a lettra a deste artigo.

Art 52. A applicação das estampilhas deverá ser feita por meio de gomma
forte, ou cosidas, tratando-se de chapéos de mola ou claques e dos armados, para

grande uniforme, de modo que sua adherencia aos productos seja perfeita e não

possam ser retiradas e aproveitadas.

Paragrapho único. Dos liquidos em cascos vendidos a particulares, quando

tenham de ser enviados por estradas de ferro ou navios para logar distante, pode-

rão as estampilhas acompanhal-os convenientemente resguardadas, acondicionadas

nos próprios volumes, desde que estejam inutilizadas de accôrdo com os arts. 56

e 57.

Art. 53. Consideram-se inutilizadas e sem effeito as estampilhas fragmen-

tadas ou colladas de tal modo que possam ser tiradas sem esforço e empregadas de

novo.

Art. 54. Consideram-se não estampilhados os productos a que forem appli-

cadas estampilhas:

a) destinadas a nacionaes, quando forem estrangeiros, e vice-versa;

b) usadas ou de que já se tenha feito uso;

c) especiaes, destinadas a um outro producto;
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d) communs, quando tenham estampilhas especiaes;

e) de formato diverso do que lhe é destinado;

/) não inutilizadas de accôrdo com as disposições deste regulamento

;

g) que não estejam em circulação;

h) que contiverem emendas, rasuras ou borrões.

Art. 55. Para completar a importância da taxa legal poderão ser empregadas

estampilhas da mesma espécie, de valores diversos, comtanto que sejam col-

ladas de modo a se poder verificar a taxa de cada uma, sob pena de só se consi-

derar satisfeito o valor visível.

Art. 56. Os fabricantes de productos sujeitos ao imposto de consumo são

obrigados a inutilizar as estampilhas que entregarem ao comprador ou que collo-

carem nos seus productos, com o seu nome, firma, marca de fabrica ou simples

iniciaes a tinta, picote ou outro qualquer processo, comtanto que fique visível o

valor das estampilhas.

Art. 57. Todos que^vendeiem productos acompanhados de estampilhas para

serem applicadas em estabelecimento commercial varejista, lançarão no verso das

mesmas, de forma a abrangel-as todas, a data da entrega ou remessa, o numero da

respectiva nota, e a firma, marca de fabrica ou simples iniciaes, sem prejuízo, para

os productos nacionaes, da disposição do art. 56.

Paragrapho único. Estas declarações poderão ser feitas por meio de carimbo,'

com os claros precisos para a data e o numeio da nota serem preenchidos á mão.

Art. 58. É facultado aos negociantes por grosso, de mercadorias estrangeiras,

sem prejuízo do disposto no art. 57, carimbarem ou picotarem as respectivas estam-

pilhas, desde que fique visivel o valor das mesmas.

Art. 59. Nos casos de estampilhamento em globo, as estampilhas serão todas

inutilizadas por meio de traço forte de tinta ou lapis-tinta, por quem entregar a

mercadoria, e com a data do- dia, nos casos dos arts. 49, a, V, e 51, a.

Paragrapho unicò. As estampilhas colladas ás guias de que trata o art. 51, b,

serão inutilizadas com a data, por meio de carimbo ou a manuscripto.

CAPITULO VI

DO REGIMEN FISCAL DO IMPOSTO

Art, 60. Nenhum producto sujeito ao imposto de consumo poderá sahir das

fabricas nem ser exposto á venda ou vendido sem estar devidamente estampilhado,

salvo as seguintes excepções:

a) o fumo desfiado, migado ou picado destinado ao fabrico de cigarros ou ci-

garrilhas, os tecidos, o sal grosso e as louças e vidros, de producção nacional, o fumo

em corda ou em folha e o peixe a granel, de procedência estrangeira, cujo imposto

é pago em guia;

b) as mercadorias de procedência estrangeira nos estabelecimentos atacadistas

acondicionadas em caixas, caixões, barris etc, quando conservadas nesses volumes,

acompanhados da nota ou da guia e das estampilhas correspondentes;

c) as mercadorias estrangeiras existentes em estabelecimentos commerciaes

varejistas acondicionadas em caixas, caixões, etc, comtanto que todos os volumes
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se achem intactos e estejam acompanhados da nota ou guia e das respectivas estam-

pilhas;

d) os líquidos de qualquer procedência, acondicionados em pipas e outrâs va-

silhas semelhantes, ainda intactas, quer em poder dos commerciantes atacadistas,

quer dos varejistas, desde que estejam acompanhadas das notas ou guias e das

respectivas estampilhas.

Art. 61. Consideram-se sujeitos á .fiscalização todos os productos que se

acharem dentro dos estabelecimentos obrigados a registro ou em poder dos merca-

dores ambulantes, ainda que guardados em caixas, saccos, moveis, etc.

Paragrapho único. Para os effeitos deste artigo, quando houver residência fa-

miliar no estabelecimento, considerar- se-á sujeita á fiscalização somente a parte

do edifício occupado pelo negocio ou fabrico e as dependências que servirem de de-

pósitos de mercadorias.

Art. 62. Só poderão sahir das fabricas e estabelecimentos commerciaes por

grosso, acompanhados das respectivas estampilhas, os seguintes productos:

a) os líquidos acondicionados em barris, automáticos ou não;

b) as mercadorias estrangeiras acondicionadas em caixas, caixotes e outros en-

voltórios ainda intactos.

Art. 63 . A sahida de productos acompanhados de estampilhas, de que trata o

artigo antecedente, só é permittida quando a venda fôr feita a negociante.

Art. 64. Quando nas fabricas e estabelecimentos commerciaes por grosso

houver venda a retalho, a secção desta deverá ser inteiramente separada, de modo

a evitar confusão e promiscuidade, sob pena de serem considerados destinados ao

varejo todos cs productos que se acharem no estabelecimento.

A.rt. 65. E vedado aos pequenos fabricantes que tiverem commercio a retalho

o fabrico de cigarros, cigarrilhas ou charutos na secção de varejo.

Art. 66. Os livros de talão e guia ou os livros-guias, tanto para cobrança como

para fiscalização do imposto, terão as folhas numeradas seguidamente e rubricadas

na estação fiscal competente. Esta rubrica será gratuita.

Art. 67. Não serão admittidos a despacho nas alfandegas, nem poderão sahir

das fabricas ou ser expostos á venda cigarros, cigarrilhas, fumo desfiado, migado ou

picado, phosphoros, sal refinado ou purificado, velas de sebo ou espermacete e se-

melhantes e cartas de jogar, sem estarem acondicionados em maços, carteiras, latas,

vidros, caixas ou. outros envoltórios.

Art. 68. Nenhum commerciante poderá ter estampilhas em quantidade su-

perior ás necessidades das mercadorias existentes, por estampilhar, em seus es-

tabelecimentos, sob pena de serem apprehendidas e inutilizadas as que excederem

de 5%.

Art. 69. Quando o fabricante tiver mais de uma fabrica, sob a fiscalização da

mesma estação arrecadadora, os productos que forem produzidos em uma e sahirem

já sujeitos ao imposto per meio de applicação de estampilhas nos objectos, para

outra, afim de soffrerem os últimos preparos, beneficiamento ou terminação, serão

considerados como fabricados no ultimo estabelecimento, devendo, porém , ser

acompanhados de uma guia, modelo XIV, visada pelo agente fiscal ou pela re-

partição, para servir de base á escripta fiscal.

Art. 70. Os productos sujeitos a imposto por guia, exceptuado o fumo des-
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fiado, migado ou picado, quando tiverem de ser beneficiados ou acabados em outra

fabrica, deverão transitar sem o pagamento do respectivo imposto, mediante as

formalidades estatuídas no art. 80, a, ns. VI e VIII e, n. VIII g, ns. IX e X
e h, n. VII, uma vez que tenham de voltar á própria fabrica ou hajam de ser

vendidos na do beneficiamento ou acabamento, quando esta pertencer ao mesmo
dono.

§ I o . As fabricas que, por encommendas, prepararem productos de outras fa-

bricas, recebendo destas a matéria prima e os sellos para serem applicados, ficam

obrigadas a notar na columna das observações do livro da esciipta fiscal não só a

entrada daquelles effeitos como a sahida dos artigos preparados e das estampilhas

colladas, fazendo acompanhar os productos de uma nota com as necessárias especi-

ficações.

§ 2. Os fabricantes que, por motivos especiaes, se utilisarem de estabeleci-

mento de outra firma, para os fins do paragrapho antecedente, deverão fazer acom-

panhar á matéria prima e aos sellos remettidos, uma nota especificada e serão

obrigados a levar á columna ' de observações de sua escripta fiscal a sahida destes

objectos e a entrada dos artigos preparados.

§ 3 o
. As notas de que tratam os paragraphos anteriores deverão ser apre-

sentadas ao visto dos agentes fiscaes das fabricas.

Art. 71. Todos os fabricantes de artigos sujeitos ao imposto de consumo, excep-

tuados os de que tratam as lettras g ej do art. 10; os negociantes ou fabricantes que

mandarem desfiar, picar ou migar fumo ; os negociantes por grosso de fumo ; os de-

pósitos de fabricas de tecidos; os negociantes por atacado de sal grosso, que recebe-

rem o sal directamente do estrangeiro, das salinas ou dos depósitos do porto de

embarque, e os negociantes por grosso de álcool, aguardente de canna ou cachaça

ou vinho nacional natural, que receberem o producto do lavrador sem pagamento

do imposto, serão obrigados a ter nos respectivos estabelecimentos, devidamente

sellados, rubricados e authenticados, nas estações fiscaes correspondentes, os livros

exigidos por este regulamento, escripturados com clareza, asseio e exactidão, de

modo a não deixar duvidas, devendo os lançamentos ser feitos diariamente e encer-

rados mensalmente até ao terceiro dia util de cada mez.

§ I
o

. Esses livros serão distinctos e separados para cada uma das espécies enu-

meradas no art. I o
,
podendo ter apenas as divisões precisas ao movimento do esta-

belecimento, respeitada a ordem para cada imposto, descripta no art. 4o e seus pa-

ragraphos.

§ 2o . Na escripturação poderá ser aproveitada a folha inteira para o lança-

mento de diversos mezes, desde que estes sejam encerrados e destacados uns dos

outros sem deixar linhas e espaços em branco, e só deverão ser consignados os dias

em que houver movimento.

§ 3 o
. Nos casos de transferencia de firma ou de local, a escripturação continuará

nos mesmos livros, mediante a formalidade do art. 118, t.

§ 4o
. Nenhum livro será authenticado senão mediante prova de inicio de ne-

gocio, de encerramento de egual livro anterior ou outro qualquer motivo plena-

mente justificado. Os livros de talão e guia ou nota ou os livros guias poderão ser

authenticados mais de um de cada vez, desde que tenham numeração seguida e

seja exhibido o canhoto do ultimo utilizado.
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§ 5 o
. Não deverão ser authenticados livros que estejam em desaccôrdo com os

modelos ou não correspondam ao movimento dos respectivos estabelecimentos.

Art. 72. As estampilhas, guias e notas que os fabricantes e os negociantes por

grosso, na fórma deste regulamento, são obrigados a fornecer com os productos ven-

didos, deverão acompanhal-os,- em poder do conductor do vehiculo ou pessoa que os

transportar, para serem entregues ao comprador ou ao deposito, todas as vezes que

as mercadorias se não destinem a despacho pelas estradas de ferro, companhias de

navegação ou emprezas de transporte.

Art. 73. Nenhum estabelecimento poderá ser vendido em hasta publica ou posto

em leilão sem que seja previamente solicitado da repartição fiscal competente escla-

recimento sobre a situação fiscal do dono do mesmo estabelecimento.

§ I o . O mesmo procedimento será observado quando a venda em taes condições

fôr de mercadorias pertencentes a estabelecimentos sujeitos ás disposições deste re-

gulamento.

§ 2 o
. O debito que fôr accusado em taes casos será deduzido do producto da ar-

rematação ou da venda e recolhido á repartição fiscal dentro de 15 dias.

§ 3 o
. No caso de fallencia ou inventario, de que trata o art. 26, b, os juizes re-

quisitarão da repartição fiscal competente os precisos esclarecimentos e não julgarão

definitivamente a partilha ou fallencia sem prévio recolhimento das importâncias

devidas.

Art. 74. Todos os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo

são obrigados á applicação de rótulos nos seus productos, declarando a marca devi-

damente registrada ou o nome do fabricante ou empreza fabril registrada na estação

fiscal competente e a situação da fabrica.

§ I o . Não é permittido o uso de rótulos escriptos no todo ou em parte em lingua

estrangeira, que possam pôr em duvida a procedência do producto.

§ 2°. Quando o adquirente do producto tiver de vendel-o de modo differente da

fabrica, deverá applicar ao novo volume o rotulo declarando a procedência e a res-

pectiva marca.

§ 3 o
. Si no producto tiver de figurar uma marca differente da do fabricante, não

poderá ella ser usada sem que sejam satisfeitas as exigências fiscaes deste artigo.

Art. 75. Os rótulos serão applicados:

a) a tinta indelével ou a fogo nas pipas, bordalezas, quartolas, barris, tinas e

outros cascos;

b) por meio de dizeres Collados ou impressos:

I. Nas peças de tecidos e nos respectivos envoltórios de papel;

II. Nas caixas, maços, pacotes, carteiras e em qualquer outro envoltório con-

tendo mercadoria tributada;

III. Nas unidades em que forem appostas as estampilhas do imposto de consumo

;

IV. Mais ou menos a um metro de antecedência da extremidade exterior da

peça no papel para forrar casa.

Art. 76. Os fabricantes poderão utilizar-se dos rótulos que não estiverem nas

condições do art. 74, completando-os por meio de carimbos impressos.

Paragrapho único. Os tecidos nacionaes de qualquer espécie, inclusive os arte-

factos, comprehendidos no art. 4o
, § 12, ficam sujeitos apenas ao rotulo declaratório

de

—

Industria brasileira.



1.S6 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

Art. 77. As fabricas dos ns. I e II da lettra a do art. 9o são obrigadas á rotu-

lagem dos seus productos logo depois de acabados.

Paragrapho único. As fabricas do n. III da mesma lettra a do art. 9o deverão

rotular immediatamente os productos destinados á secção de varejo.

Art. 78. E' prohibida a importação de productos estrangeiros que trouxerem

rótulos no todo ou em parte em lingua portugueza sem mencionarem o paiz de

origem.

Art. 79. Não é permittida a sahida dos productos das fabricas nem dos armazéns

alfandegados antes do nascimento nem depois do occaso do sol, salvo em casos

previamente justificados.

Art. 80. Além das demais exigências constantes deste regulamento, serão também

obrigados:

a) Os FABRICANTES EM GERAL:

I. A remetter ou entregar ao comprador:

I
o

, as estampilhas correspondentes aos productos que tenham de ser estampi-

lhados fóra dos seus estabelecimentos;

2 o
, as guias relativas aos productos que pagarem o imposto por essa forma.

II. A fornecer ao comprador negociante uma nota dos productos adquiridos,

discriminados pela quantidade e espécie e pelas marcas e numeração dos respectivos

volumes, declarando estar estampilhados, quando assim forem vendidos, ou men-

cionando a quantidade, taxa, formato e espécie das estampilhas, quando estas acom-

panharem os productos para serem applicadas fóra dos seus estabelecimentos.

Para esse fim terão livros de talão e nota com as folhas numeradas seguidamente

e rubricadas na estação fiscal competente, independentemente de qualquer contri-

buição, dos quaes serão também extrahidas as notas que houverem de ser fornecidas

a particulares,, devendo ser consignadas nos canhotos as vendas respectivas;

III. A ter os livros de accôrdo com o modelo XV, nos quaes registrarão, dentro

de tres dias, o movimento diário da producção e, diariamente, o do consumo e o da

entrada e da sahida das estampilhas, quando as mesmas forem applicadas ou quando

acompanharem a mercadoria, sendo a escripturação encerrada pela forma de ba-

lanço e transportado para o mez seguinte o saldo accusado da producção e das es-

tampilhas, discriminadas estas por espécies, formatos e taxas, na columna das

observações, dispensado o lançamento da producção nos livros dos pequenos fabri-

cantes constantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9o e nos dos fabricantes de que

tratam as lettras h e i do art. 10;

IV. A fornecer ao agente fiscal uma declaração contendo o capital de estabe-

lecimento, o numero de operários, de teares, fusos e machinas, capacidade e numero

das caldeiras, toneis, etc, força motorae sua natureza, nacionalidade dos industriaes,

preço e marcas dos productos pelas espécies tributadas;

V. A entregar ao agente fiscal, até o dia 15 de janeiro de cada anno ou 15 dias

depois de qualquer alteração, uma relação dos operários que trabalharem fóra da

fabrica, com indicação de suas residências, aos quaes fornecerão uma caderneta,

visada pelo agente fiscal, para ser apresentada quando fôr exigida, devendo nella

mencionar a mateira prima entregue e os productos manufacturados restituidos á

fabrica

;
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VI. A exhibir ao agente fiscal, para ser visada, a guia dos productos despa-

chados para o estrangeiro e a dos remettidos para beneficiamento • ou acabamento,

nos casos do art. 70;

VII. A assignar termo de responsabilidade, conforme o modelo XXXVIII, do

imposto relativo ás mercadorias que exportarem para o estrangeiro por via terrestre.

VIII. A annotar na columna das observações do livro fiscal as mercadorias

exportadas para o estrangeiro e as sahidas, nos casos do art. 70
;

IX. A conservar em boa guarda toda a escripturação, correspondência e mais

papeis relativos ao giro de sua industria, emquanto não prescreverem acções fiscaes

que lhes possam ser relativas;

X. A exhibir ao agente do fisco os livros e talões, ainda que estejam encer-

rados, quer das fabricas, quer dos depósitos, e as guias referentes ao imposto, bem

como as estampilhas em seu poder, sempre que forem pedidos;

XI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita dos

estabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do dia ou mesmo da noite

quando á noite estiverem funccionando

;

XII. A dar conhecimento á repartição fiscal competente, não só quando sus-

penderem a producção temporária ou definitivamente, como também quando reco-

meçarem a trabalhar;

XIII. A fornecer, até 15 de janeiro ou 15 dias depois de qualquer alteração,

á estação fiscal respectiva, quando a cobrança do imposto se regular pelo preço

de venda, uma tabeliã das marcas e dos preços dos seus productos.

Nota — A Recebedoria do Districto Federal fará publicar no Diário Official

as tabeliãs fornecidas pelas fabricas da circumscripção da Capital Federal e muni-

nicipio de Nictheroy. As repartições do Estado do Rio de Janeiro e as dos outros

Estados, por intermédio das respectivas delegacias fiscaes, enviarão cópia das ta-

beliãs que receberem á Directoria da Receita Publica, para o mesmo fim.

b) Os DE FUMO DESFIADO, MIGADO OU PICADO:

I. A dar sahida ao fumo preparado, quer por conta própria, quer alheia, so-

mente em pacotes, caixas ou latas devidamente fechados, que tenham o peso minimo

de 25 grammas e máximo de um kilogramma;

II. A dar sahida ao fumo, ainda que preparado por conta alheia, destinado ao

fabrico de cigarros e cigarrilhas, em pacotes, caixas, latas, barricas, saccos, etc, de-

vidamente fechados e de peso nunca inferior a 10 kilogrammas;

III. A vender ou preparar fumo destinado ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas

somente para commerciante por grosso daquelle artigo e para fabricante de cigarros

ou cigarrilhas, devidamente registrados;

IV. A preparar fumo por conta alheia, não destinado ao fabrico de cigarros

ou cigarrihas, sómente para commerciante daquelle artigo, devidamente regis-

trado
;

V. Apagar o imposto na fórma da lettraòdo art. 51, antes da sahida da fa-

brica, quando o fumo se destinar ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas;

VI. A ter o livro com talão e guia ou livro-guia segundo o modelo VIII;

VII. A lançar no livro, modelo XV, a producção do fumo desfiado, migado

ou picado, por conta própria ou alheia, a sahida do mesmo, quando vendido, en-
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tregue ou remettido á secção de varejo e quando applicado em cigarros ou cigar-

rilhas
;

VIII. A exigir do negociante ou fabricante que mandar fumo em corda ou em
folha para preparo ou que adquirir fumo preparado para fabrico de cigarros ou

cigarrilhas a exhibição da patente de registro, quando o fabricante ou negociante

residir na séde da fabrica, e, no caso contrario, uma declaração firmada mencionando

o numero, a espécie e a repartição expeditora do registro;

IX. A fazer acompanhar da guia, modelo VIII, o fumo desfiado, picado ou

migado, destinado ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas, quando vendido, ou quando

preparado por conta de outrem;

X. A ter o livro auxiliar, modelo XVI, que servirá para o lançamento do

fumo em corda ou em folha, quer se trate do adquirido pela fabrica, quer do recebido

para ser preparado por conta alheia;

XI. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr pedido, a nota relativa ao

fumo em corda ou em folha adquirido e, bem assim, do que receber para desfiar,

migar ou picar por conta de outrem;

XII. A marcar nos rótulos de seus productos e nos volumes do fumo, preparado

por conta de outrem para fabrico de cigarros ou cigarrilhas, o numero e a data da

guia em que tiver sido pago o respectivo imposto

;

XIII. A apresentar producção de fumo desfiado, picado ou migado, cujo peso

liquido corresponda- pelo menos a 75 % do peso bruto do fumo em corda ou em
folha;

XIV. A numerar seguidamente os volumes contendo fumo destinado ao fabrico

de cigarros ou cigarrilhas, podendo estabelecer numeração especial para cada

espécie de fumo ou de invólucro;

XV. A remetter diariamente á repartição do local, quando forem estabelecidos

na séde da mesma repartição, relação do fumo sahido na véspera para fabrico de

cigarros ou cigarrilhas, da qual deverá constar o nome, resideneia e numero do

registro do destinatário. Quando o estabelecimento fôr situado fóra da séde da re-

partição, a remessa da relação será feita semanalmente;

XVI. A ter um livro de accôrdo com o modelo XVIII para lançamento do fumo

sahido para fabrico de cigarros ou cigarrilhas.

c) Os de bebidas:

I. A mandar gravar em caracteres bem visíveis a fogo ou por meio de carimbo

a tinta indelével, nos pipotes, barris ou semelhantes, automáticos ou não, contendo

cerveja, aguas gazosas e outras bebidas para a venda a copo ou para engarrafamento,

o numero da vasilha e a sua capacidade expressa em litros. A numeração não terá

solução de continuidade e as estampilhas deverão ter escripto no verso, a 'tinta

ou lapis-tinta e sem rasura ou emenda, além das declarações exigidas no art. 57, o

numero da respectiva vasilha;

II. A mencionar nas notas de venda a capacidade expressa em litros das va-

silhas, assim como os respectivos números e marcas.

Notas:

I
a

,
quando não fôr preenchida aquella formalidade, a capacidade será esta-

belecida pela seguinte fórma, caso o exame material não accuse quantidades diffe-



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 159

rentes: para as pipas, 480 litros; para as quartolas ou meias pipas, 240; para

os quintos, 96; para os décimos, 48; para os vigésimos, 24 e, para os quadragé-

simos, 12.

2 a
, as bebidas estrangeiras serão cobradas pela capacidade real dos barris, ve-

rificada por occasião do despacho.

III. A dar aviso á repartição ou ao agente fiscal local, quando tiverem de dar

sahida a aguardente ou cachaça desnaturada , destinada á fabricação de álcool, afim

de ser visada a guia ou a nota que acompanhará o producto, da qual deverão constar

as declarações de que trata o n. II;

IV. A pagar o imposto a-que estiverem sujeitos os productos resultantes da

transformação de liquidos alcoólicos de graduação mais elevada; considerados fa-

bricantes todos aquelles que empregarem tal processo.

d) Os de vinagre:

I. A observar as mesmas obrigações relativas aos de bebidas.

e) Os de sal grosso:

I. A pagar o imposto na fórma da lettra b do art. 51, podendo deixar de fazel-o

nos seguintes casos:

I o
,
quando directamente por via maritima exportar o sal para outro porto

de outro Estado onde exista repartição habilitada para o despacho e a cobrança do

imposto

;

2 o
,
quando o sal fôr vendido a negociante por grosso, exportador, devidamente

registrado, estabelecido no porto de embarque;

II. A ter o taíão de guias ou livro-guia de accôrdo com o modelo IX;

III. A fazer acompanhar da guia referida no n. II antecedente:

I
o

, o sal que sahir com o imposto pago;

2 o
, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto no segundo caso do n. I;

3 o
, até o porto de embarque, o que sahir com o imposto a pagar no primeiro

caso do n. I;

IV. A apresentar á repartição do porto de sahida, antes do embarque, as

guias, estampilhadas ou não, relativas ao sal destinado á exportação por via mari-

tima, acompanhadas da declaração constante do modelo XXIII;

V. A exhibir á estação fiscal da séde da salina a guia do sal que tiver de ser

exportado por porto situado em localidade sujeita a outra repartição fiscal, afim de

que aquella lance o visto

;

VI. A marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas

no transporte do sal, com o nome ou numero e a tonelagem;

VII. A assignar na repartição fiscal competente termo de responsabilidade,

conforme o modelo XXXIX, pela importância total do imposto de sal que exportar

para ser pago no porto do destino;

VIII. A fazer acompanhar da guia, modelo IX, sem pagamento do imposto, o

sal para refinar ou purificar em estabelecimento de sua propriedade e sujeito á mesma

repartição fiscal;

IX. A ter o livro de accôrdo com o modelo XIX, para lançar a colheita e

consumo do sal e o movimento das estampilhas.
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/) OS DE SAL REFINADO OU PURIFICADO:

I. A pagar a taxa integral nos casos do n. VIII da lettra e deste artigo

;

II. A mencionar no livro da escripta fiscal, modelo XX, quando der sahida

ao producto, a data da guia ou nota que acompanhou o sal commum, declarando

também o nome da pessoa a quem foi adquirido ou de quem o tiver recebido, para

os fins constantes do n. III da lettra o do § 4o do art. 4o
.

g) Os de tecidos:

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51 , antes da sahida da fabrica,

salvo

:

I
o

,
quando se der a hypothese do art. 70;

2 o
,
quando fôr destinado ao deposito da fabrica situado na mesma zona fiscal,

ou no mesmo município, quando nelle houver mais de uma estação arrecadadora,

para ahi ser vendido ou entregue ao comprador.

II. A ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo X, quer na fa-

brica, quer no deposito;

III. A ter no deposito o livro do modelo XXIV para escripturar a entrada

e sahida dos tecidos e o movimento das respectivas estampilhas;

IV. A fazer acompanhar da guia de que trata o n. II, sem o estampilha-

mento, os tecidos destinados ao deposito referido no n. I, 2 o
, e os devolvidos pelo

mesmo deposito á fabrica para qualquer fim

;

V. A entregar ou remetter ao comprador com o tecido vendido, na fabrica

ou no deposito, a guia constante do n. II, devidamente estampilhada;

VI. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada,

todo o tecido destinado exclusivamente á venda a retalho, quer nas fabricas, quer

nos depósitos;

VII. A collar no canhoto correspondente á differença do imposto a nota ou

guia dos tecidos adquiridos ou recebidos para os fins constantes do n. XXVII do

§ 12 do art. 4o
;

VIII. A mencionar na guia do pagamento de differença de taxa a data da guia

ou nota que tiver acompanhado o tecido para os fins constantes do n. XXVII do

§ 12 do art. 4o
, com o nome do fabricante a quem foi adquirido ou do negociante de

quem foi recebido;

IX. A fazer acompahar da guia de que trata o n. II, sem o estampilhamento,

os tecidos que sahirem, antes ou depois do beneficiamento, nos casos previstos no

art. 70. Si os tecidos forem enviados á fabrica situada em logar differente do da

séde da remettente, a guia será apresentada á estação fiscal, antes da expedição,

afim de ser visada;

X. A collar nos correspondentes canhotos da sahida as guias recebidas com

os tecidos, nos casos do art. 70;

XI. A inutilizar com as devidas explicações e collar no talão correspon-

dente a guia relativa a tecido que, saido com o imposto pago, fôr rejeitado e

devolvido pelo comprador, e, si a devolução fôr de parte do tecido compre-

hendido na guia, notar no canhoto do talão relativo á mesma os artigos re-

cusados;

XII. A entregar uma nota com a declaração do numero e da data da guia do
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pagamento do imposto correspondente ao tecido que, rejeitado e devolvido á fabrica

ou ao deposito, fôr de novo vendido;

XIII. A entregar uma nota com a declaração do numero e da data da guia

correspondente ao tecido que, devolvido pelo deposito, fôr de novo remettido ao

mesmo deposito ou vendido;

XIV. A collar no canhoto corespondente águia que acompanhar o tecido de-

volvido pelo deposito para ser beneficiado;

XV. A entregar ou remetter uma nota âo comprador do tecido que fôr vendido

por deposito situado fóra da séde da fabrica e sujeito a outra estação fiscal, decla-

rando o numero e a data da_guia pela qual foi pago o respectivo imposto;

XVI. A apresentar á estação fiscal da séde do deposito, antes da expedição

da mercadoria, a nota e a guia referidas no numero anterior, afim de ser visada a

primeira e feita na segunda a deducção do tecido vendido;

XVII. A dar numeração seguida ás peças de aniagem, fardos, pacotes e outros

volumes de tecidos por occasião da sahida da fabrica, sem prejuízo de qualquer

outra de interesse commercial, podendo essa numeração ser alterada annualmente

mediante aviso prévio á estação fiscal competente.

h) Os DE LOUÇAS E VIDROS:

I. A pagar o imposto na fórma da lettra b do art. 51 antes da sahida da fabrica;

II. A ter o talão de guia ou livro-guia segundo o modelo XI;

III. A entregar ou remetter ao comprador com o producto vendido a guia de-

vidamente estampilhada, de que trata a lettra antecedente;

IV. A ter, acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo

o producto destinado á venda a retalho na própria fabrica;

V. A dar numeração seguida aos volumes por occasião da sahida da fabrica,,

sem prejuízo de qualquer outra de interesse commercial, podendo essa numeração

ser alterada annualmente, mediante aviso prévio á estação fiscal competente ;

VI. A declarar em cada volume o peso respectivo;

VII. A fazer acompanhar da guia modelo XI, sem pagamento do imposto,,

os objectos para serem beneficiados ou acabados em estabelecimento de sua pro-

priedade situado no mesmo municipio ou sujeito á mesma repartição fiscal.

í) Os COMMERCIANTES POR GROSSO:

I. A remetter ou entregar ao comprador as estampilhas correspondentes aos

productos que tenham de ser estampilhados fóra dos seus estabelecimentos;

II. A fornecer ao comprador negociante uma nota dos productos adquiridos,,

discriminados pela quantidade e espécie e pelas marcas e numeração dos respectivos

volumes, declarando estar estampilhados, quando assim forem vendidos, ou men-

cionando a quantidade, taxa, formato e espécie das estampilhas, quando estas

acompanharem os productos para serem applicadas fóra dos seus estabelecimentos,

observando, para esse fim, a ultima parte do n. II, da lettra a deste artigo;

III. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as estampilhas-

existentes em seu estabelecimento e bem assim as notas relativas aos pro-

ductos;

IV. A apresentar, quando fôr pedido pelo agente do fisco, as guias estampilhadas

que acompanharam os productos existentes no estabelecimento;

2784 11
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V. A fazer o engarrafamento dos líquidos de forma que, iniciado em relação

a um determinado casco, fique todo o liquido nelle contido engarrafado e estam-

pilhado no mesmo dia;

VI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita dos es-

tabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do dia, ou mesmo da noite,

quando á noite estiverem funccionando.

j) Os COMMERCIANTES POR GROSSO DE FUMO DESFIADO, MIGADO OU PICADO :

I. A ter um livro, de accôrdo com o modelo XVII, para lançamento diário

do fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para ser desfiado, picado ou mi-

gado e o recebido depois de preparado;

II. Afazer acompanhar o fumo em corda ou em folha, remettido á fabrica para

desfiar, picar, ou migar, de uma nota declarando o numero de volumes, marca, peso,

espécie, etc.

;

III. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, os livros de que tratam

os ns. I, IV e IX, o fumo preparado para fabrico de cigarros ou cigarrilhas e as guias

respectivas

;

IV. A ter um livro com talão e guia ou livro-guia conforme o modelo XII;

V. A vender fumo preparado para fabrico de cigarros ou cigarrilhas somente

a commerciante por grosso daquelle artigo e a fabricante de cigarros ou cigarrilhas

devidamente registrados;

VI. A exigir do commerciante por grosso e do fabricante de cigarros ou cigar-

rilhas, que comprarem fumo preparado para o fabrico destes artigos, a exhibição

da patente de registro, quando residirem na séde do estabelecimento ou, no caso

•contrario, uma declaração firmada mencionando o numero, a espécie e a estação

expeditora do registro

;

VII. A fazer acompanhar o fumo vendido para fabrico de cigarros ou cigar-

rilhas da guia do modelo XII e da do modelo VIII, recebida da fabrica, averbando

no verso desta ultima o nome, residência e numero do registro da pessoa a quem

fôr transferida, embora se trate de sua própria firma, quando também forem fabri-

cantes de cigarros ou cigarrilhas. A guia sellada só poderá ser transferida juntamente

-com o fumo correspondente;

VIII. A remetter diariamente á repartição do local, quando forem estabelecidos

na séde da mesma repartição, relação do fumo vendido na véspera para o fabrico

de cigarros ou cigarrilhas, da qual deverá constar o nome, residência e numero do

registro do comprador, bem como a quantidade e espécie e as marcas e numeração

dos volumes do fumo vendido. Quando o estabelecimento fôr situado fóra da séde

da repartição fiscal, a remessa da relação será feita semanalmente;

IX. A ter um livro, de accôrdo com o modelo XVIII, para lançamento do fumo

vendido para fabrico de cigarros ou cigarrrilhas.

k) Os FABRICANTES DE CIGARROS OU DE CIGARRILHAS:

I. A adquirir na repartição fiscal competente dentro do prazo de oito dias,

contado da data do ' recebimento do fumo, as estampilhas necessárias para os

-cigarros ou cigarrilhas que houverem de ser fabricados com o mesmo fumo

;

II. A fazer acompanhar o pedido de compra de estampilhas da guia ou guias

selladas correspondentes ao fumo, mencionando no pedido o numero e a data das
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mesmas guias, o valor do imposto pago e o nome ou firma da fabrica ou do esta-

belecimento commercial vendedor; .

III. A abrir os volumes do fumo e iniciar sua applicação somente depois de

estarem de posse das estampilhas correspondentes aos cigarros ou cigarrilhas

a fabricar;

IV. A fornecer á repartição fiscal competente, até o dia 15 de janeiro de cada

anno ou 15 dias depois de qualquer alteração, uma relação das marcas, com os

pesos respectivos, por milheiro, dos cigarros e cigarrilhas de seu fabrico;

V. A ter um livro, de accôrdo com o modelo XVII, para lançamento diário

do fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para ser desfiado, migado ou

picado e o recebido depois de preparado;

VI. A fazer acompanhar o fumo em corda ou em folha remettido á fabrica, para

desfiar picar ou migar, de uma nota declarando o numero de volumes, marca,

peso, espécie, etc.

;

VII. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro de que trata

o n. V, o fumo preparado para fabrico de cigarros ou cigarrilhas e as guias respectivas.

/) Os COMMERCIANTES POR GROSSO DE ÁLCOOL, AGUARDENTE DE CANNA OU

CACHAÇA OU DE VINHO NATURAL NACIONAL :

I. A observar as disposições dos arts. 81 a 83 deste regulamento;

II. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro de que trata

o citado art. 83, bem como as guias em seu poder.

m) Os NEGOCIANTES POR ATACADO EXPORTADORES DE SAL GROSSO I

I. A pagar o imposto na fórma da lettra b do art. 51, podendo deixar defazel-o

quando directamente por via marítima exportar o sal para porto de outro Estado

onde exista repartição habilitada para o despacho e cobrança do imposto;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia de accôrdo com o modelo IX
;

III. A fazer acompanhar da guia referida no n. II antecedente

:

I o , o sal, que sahir com o imposto pago
;

2 o
, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto no segundo caso do n. I

;

IV. A apresentar á repartição do porto de sahida, antes do embarque, as guias

estampilhadas ou não, relativas ao sal destinado á exportação por via maritima,

acompanhadas da declaração constante do modelo XXIII;

V. A marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas no

transporte do sal, com o nome ou numero e a tonelagem;

VI. A assignar na repartição fiscal competente termo de responsabilidade, con-

forme o modelo XXXIX, pela importância total do imposto do sal que exportar

para ser pago no porto do destino;

VII. A ter o livro de accôrdo com o modelo XXI, no qual registrarão diaria-

mente o movimento da entrada e da sahida do sal e das estampillhas, quando as

mesmas forem applicadas, sendo a escripturação encerrada pela forma de balanço

e transportados para o mez seguinte os saldos accusados, discriminadas as estam-

pilhas por espécies, formatos e taxas na columna das observações
;

VIII. A exhibir ao agente do fisco, sempre que forem exigidos, os livros de

que tratam os ns. II e VII e as guias em seu poder.
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»,) Os NEGOCIANTES POR ATACADO IMPORTADORES DE SAL GROSSO:

I. A organizar as guias de despacho de conformidade com o art. 93;

II. A pagar o imposto do sal de accôrdo com o art. 51, § 2 o
;

III. A ter o livro conforme o modelo XXII, no qual registrarão diariamente

o movimento de entrada e sahida o sal e a importância do imposto pago, sendo a.

escripturação feita de conformidade o n. VII da lettra m, deste artigo;

IV. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro referida

no numero anterior e as guias em seu poder.

6) Os NEGOCIANTES RETALHISTAS:

I. A fazer o engarrafamento dos líquidos de fórma que, iniciado em relação a

um determinado volume, fique todo o liquido nelle contido engarrafado e estampi-

lhado no mesmo dia;

II. A estampilhar os barris contendo líquidos quando collocarem a torneira

ou iniciarem a venda a torno, inutilizando com a data a tinta ou a lapis-tinta as res-

pectivas estampilhas colladas com gomma forte;

III. A collocar junto a cada barril, pipote e semelhantes, automáticos ou não,

contendo cerveja, aguas gazosas e bebidas semelhantes, para a venda a copos, uma
etiqueta ou tabeliã de madeira, papel, folha ou papelão, contendo, colladas, as es-

tampilhas correspondentes, inutilizadas com a data do inicio do consumo;

IV. A exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido, as estampilhas

existentes em seu estabelecimento e bem assim as notas relativas aos productos;

V. A apresentar, quando for pedido pelo agente do fisco, as guias estampi-

lhadas que acompanharam os productos existentes no estabelecimento;

VI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita dos es-

tabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do dia, ou mesmo da noite,,

quando á noite estiverem funccionando.

p) Os NEGOCIANTES AMBULANTES:

I. A franquear ao exame do agente do fisco todas as mercadorias em seu poder.

Art. 81. Os lavradores, que forem fabricantes de álcool, aguardente de canna

ou cachaça e de vinho natural, quando fizerem venda a negociante por grosso, po-

derão remmeter o producto acompanhado de guia, conforme o modelo XIII, sem

as respectivas estampilhas. Nesse caso serão obrigados a remetter na mesma occa-

sião a segunda via da guia á repartição fiscal a que estiverem subordinados.

Paragrapho único. O chefe da repartição immediatamente enviará a guia á re-

partição do destino, dando conhecimento das circumstancias que se tornarem

necessárias á fiscalisação, bem como telegraphará nesse sentido quando neces-

sário.

Art. 82. Os fabricantes de que trata o artigo antecedente deverão discriminar

em sua escripta fiscal, organizada em livro segundo o modelo XXVI, os productos-

vendidos com o imposto pago ou a pagar.

Art. 83. Os que receberem os productos referidos no art. 81 desacompanhados

das estampilhas, farão o lançamento delles em livro, segundo o modelo XXVI, e-
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serão obrigados a apresentar á estação fiscal competente a guia de que trata o

mesmo art. 81 para a compra das estampilhas necessárias ao pagamento do im-

posto.

Art. 84. A estação, que tiver de vender estampilhas no caso do artigo ante-

cedente, fará o confronto da guia apresentada pelo comprador com a que tiver re-

cebido da estação de procedência.

Art. 85. Quando por qualquer motivo o comprador não apresentar a guia de

que trata o artigo antecedente, a venda das estampilhas só s'erá feita si a quantidade

pedida estiver de accôrdo com a mercadoria descripta na guia ou telegramma rece-

bido pela repartição.

Art. 86. No caso de falta das guias ou telegramma, a venda das estampilhas

só. será feita depois da verificação dos productos recebidos, pelo agente fiscal ou

qualquer outro empregado devidamente designado.

Art. 87. E prohibida a baldeação, no acto da entrega ao comprador, dos líquidos

acondicionados em barris, salvo quando se tratar dos acondicionados em vasilhame

.adaptado á conducção por cargueiro ou de álcool, aguardente de canna ou cachaça

em pipas ou meias pipas.

§ I o . Os fabricantes e negociantes por grosso que, nos casos deste artigo, ven-

derem productos por essa fórma, devem fornecer diariamente á repartição local uma
nota das quantidades vendidas na véspera e do valor das estampilhas entregues

mencionando o nome dos compradores e local dos estabelecimentos.

§ 2 o
. Quando o estabelecimento do vendedor fôr situado fóra da séde da re-

partição, a nota será remettida semanalmente.

§ 3 o
. As notas de venda e as estampilhas deverão acompanhar os productos

em poder dos conductores e só serão entregues ao comprador preenchidas as

formalidades dos arts. 57 e 80, a, n. II e i, n. II.

Art. 88. O termo de responsabilidade pela exportação de mercadorias por via

terrestre deverá ser levantado dentro do prazo de 90 dias, mediante apresentação

pelo fabricante exportador de documento que prove a sahida das mesmas merca-

dorias do território nacional ou a entrada em território estrangeiro.

§ I
o

. Findo esse prazo, o chefe da repartição providenciará para a cobrança do

imposto a que estariam sujeitas as mercadorias se fossem dadas a consumo em ter-

ritório nacional, accrescido da multa comminada no art,. 178, h, n. II.

§ 2o . Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada baixa no termo

de responsabilidade com declaração desta circumstancia.

Art. 89. As mercadorias apprehendidas poderão ser restituídas, a requerimento

da parte, depois de pagos os imposto devidos, ficando na repartição os specimens

necessários á elucidação do processo.

§ I
o

. As mercadorias que, depois do julgamento definitivo do auto ou da pe-

rempção do prazo para' recurso, não forem retiradas, mediante o pagamento do

imposto e da multa, dentro de 30 dias, contados da data da intimação, serão con-

sideradas abandonadas e como taes vendidas em hasta publica ou por concur-

rencia mediante proposta. O producto da venda será adjudicado á Fazenda Na-
cional.

§ 2°. As mercadorias que se deteriorarem ou não obtiverem comprador serão

inutilizadas mediante termo.



166 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

Art. 90. A arrecadação do imposto do sal grosso de procedência estrangeira,

será feita pelas alfandegas e mesas de rendas na occasião da descarga cumulativa-

mente com a dos direitos de importação.

§ I o . As mesmas repartições farão a cobrança do imposto do sal de producçãc-

nacional que não houver sido pago no ponto de origem.

§ 2 o
. As demais repartições arrecadadoras poderão apenas cobrar o imposto'

correspondente acs accrescimos que verificarem na conferencia do sal entrado com
o imposto pago.

§ 3 o
. Para o effeito do art, 80, e, n. I, 2 o , a repartição do porto de embarque for-

necerá, até o dia 15 de abril de cada anno ou, quando se der qualquer alteração r

ás repartições do ponto de procedência, uma relação dos negociantes por atacado

exportadores de sal grosso, estabelecidos n'aquelle porto e devidamente regis-

trados.

Art. 91. Quando na conferencia do sal grosso se encontrar differença entre a

quantidade manifestada ou accusada nas guias e a verificada, proceder-se-á da.

seguinte fórma:

a) si a differença fôr para mais, não excedendo de 10%, o imposto será cobrado'

na razão da totalidade verificada ou da differença entre o que já houver sido pago

e o devido pelo accrescimo; da que exceder de 10%, será cobrado de accôrdo com o-

art. 178, h, n. I;

b) si a differença fôr para menos, o imposto, si houver de ser" cobrado, será cal-

culado de accôrdo com a respectiva guia, nota de despacho ou manifesto.

Art. 92. O commandante da embarcação que transportar sal grosso nacional

será obrigado não só a conduzir comsigo as guias e mais papeis referentes ao dito

producto e a apresemtal-os na repartição do logar em que tiver de desembarcal-o r

como, ainda, facilitar ás repartições fiscaes a precisa fiscalização.

Art. 93. Os despachos do sal grosso entrado serão organizados em tres vias

de accôrdo com o modelo XXVII. Antes da conferencia e do processo, estas guias

deverão ser apresentadas á repartição que, confrontando-as com as guias e mais.

papeis recebidos do commandante da embarcação, annotará si o sal a despachar foi

exportado com o imposto pago ou a pagar.

Paragrapho único. Na conferencia do sal os agentes fiscaes terão como auxi-

liares os officiaes aduaneiros necessários.

Art. 94. É licito ao dono ou consignatário do sal grosso nacional, ou ao com-

mandante da embarcação que o transportar, negociar nos portos de escala ou de'

arribada, si nelles existir repartição habilitada para o recebimento do imposto, todo>

ou parte do carregamento, mediante petição dirigida ao chefe da mesma repartição.

Art. 95. Occorrendo avarias por successos de mar ou de viagem, provadas com

certidão do processo feito a bordo e ratificado em terra, o chefe da repartição

fiscal competente nomeará, si a parte interessada o requerer, uma commissão

de tres membros, composta do agente fiscal, de um outro empregado e de um

perito indicado pela parte, para verificar o estado do sal e fixar o abatimento que,,

razoavelmente, possa ser feito no pagamento do imposto.

Art. 96. O navio carregado de sal grosso que, depois de dar entrada em um

porto, tiver de seguir para outro do território nacional com o mesmo carregamento

com que houver entrado, não será desembaraçado pela repartição fiscal competente
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sem a exhibição das guias a que se refere o art. 80, e, n. IV, as quaes, depois de vi-

sadas pelo chefe da mesma repartição, serão restituídas ao commandante.

Paragrapho único. O chefe da repartição, na fórma do art. 100, dará aviso, por

telegramma, da partida do navio á repartição fiscal do porto para onde elle se

dirigir.

Art. 97. E' permittido que o sal grosso conduzido em uma embarcação soffra

baldeação para outra, mediante licença da repartição do porto de reembarque e

exhibição á mesma das competentes guias.

Art. 98. O sal grosso poderá ser transportado em pontões rebocados por outras-

,

embarcações, revestidos como estas das mesmas seguranças fiscaes.

Art. 99. No despacho do~sal grosso entrado, nenhum documento substituirá a

declaração e a guia de que trata o paragrapho único do art. 100, salvo os casos de

perda por motivo de força maior, devidamente provado, em que a falta será pre-

enchida com certidão authentica da repartição expeditora.

Art. 100. A repartição que desembaraçar qualquer embarcação carregada de

sal grosso telegraphará á repartição do porto do destino, dando-lhe conhecimento

do nome do navio, da quantidade de sal transportado e mencionará quaesquer

outras circumstancias que se tornem necessárias á fiscalização.

Paragrapho único. Na declaração do modelo XXIII, apresentada pelo expor-

tador, o chefe da repartição, depois de fazer o confronto com a guia do pagamento do

imposto, lançará o visto, restituindo uma e outra para acompanharem o producto

Art. 101. O chefe da repartição, logo que receber communicação da repartição

do porto do destino de haver sido pago o imposto do sal grosso, despachado com o

imposto a pagar, dará baixa na responsabilidade, fazendo averbar no termo a com-

municação. Na falta da communicação, a baixa poderá ser dada mediante certidão

authentica fornecida pela repartição arrecadadora do imposto.

§ Io . Dentro de 90 dias, si não houver prova do uagamento do imposto no-

porto do destino, o chefe da repartição providenciará para .a sua cobrança, accres-

cido da multa comminada no art. 178, h, n. III :

§ 2 o. Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada baixa no termo

com a declaração desta circumstancia.

CAPITULO VII

DA DIRECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 102. A direcção do serviço do imposto de consumo e sua inspecção in-

cumbem, em geral, á Directoria da Receita Publica.

Art. 103. A fiscalização e a arrecadação do imposto competem:

a) no Districto Federal, á Recebedoria e á Alfandega do Rio de Janeiro

;

b) no Estado do Rio de Janeiro : em Nictheroy, á mesma Recebedoria ; nos

outros municípios do mesmo Estado, ás respectivas estações arrecadadoras, sob a

immediata direcção da Directoria da Receita Publica;

c) nos outros Estados e no Território do Acre ás delegacias fiscaes em todo o

Estado ou Território e as alfandegas, mesas de rendas e estações arrecadadoras nos

limites de sua jurisdicção.
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Art. 104. A fiscalização do imposto será exercida :

a) na Recebedoria do Districto Federal e Alfandega do Rio de Janeiro e nas

deleg acias fiscaes, alfandegas, mesas de rendas e collectorias nos Estados e no Ter-

ritório do Acre
;

b) nos trapiches, entrepostos, estações de estradas de ferro ou de rodagem, das

f erro-carris, das linhas de navegação marítima ou fluvial, cu de quaesquer outras

•emprezas de transporte, procedendo-se ao exame das guias de que trata o art. 80>

g, n. V. Para este fim as respectivas administrações não farão entrega das mercado-

rias aos destinatários antes do visto do agente do fisco nas mesmas guias e em outros

documentos que as acompanharem;

c) nos estabelecimentos fabris e casas commerciaes, onde se fabricarem, ven-

derem ou forem depositados productos sujeitos ao imposto;

d) nos vehiculos e nos indivíduos que conduzirem mercadorias sujeitas ao im-

posto.

Art. 105. A fiscalização será feita, não só pelo chefe das repartições mencio-

nadas no art. 1.03, como, especialmente, por agentes fiscaes do imposto do consumo,

cujo numero será o da tabeliã junta, sob n. 1, podendo o quadro do pessoal dos

Estados e do Território do Acre ser alterado, segundo as exigências do serviço,

desde que o credito consignado no orçamento comporte a despeza.

Art. 106. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são de nomeação e de-

missão do Ministro da Fazenda.

§ I o . A' nomeação precederá concurso effectuado na fórma deste regulamento.

§ 2 o
. Serão dispensados do concurso os empregados de segunda estrancia do

Ministério da Fazenda.

Art. 107. Os agentes fiscaes do imposto de consumo, que contarem 10 ou

mais annos de serviço publico federal sem terem soffrido penas no cumprimento de

seus deveres, só poderão ser destituídos do cargo em virtude de sentença judicial

ou mediante processo administrativo.

Paragrapho único. O processo administrativo consiste apenas em ser ouvido o

interessado, no prazo que lhe fôr marcado, sobre a falta arguida e bem assim o chefe

immediato do serviço; despachando, depois, o Ministro da Fazenda, mantendo-o

ou demittindo-o do cargo.

Art. 108. O quadro dos agentes fiscaes do imposto de consmo compor-se-á de

tres categorias, a saber:

I
a

, os da circumscripção do Districto Federal e municipio de Nictheroy;

2 a
, os das circumscripções das capitães dos Estados e de Petrópolis no Estado

do Rio de Janeiro;

3 a
, os das circumscripções do interior dos Estados e do Território do Acre.

Art. 109. As primeiras nomeações serão feitas para o interior dos Estados ou

para o Território do Acre.

§ I
o

. A' Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e ás de-

legacias fiscaes, nos outros Estados e no Território do Acre, compete a distribuição

dos agentes fiscaes pelas circumscripções do interior, bem como o revezamento,

quando se tornar necessário.

§ 2 o
. Occorrendo vaga na circumscripção de Petrópolis, no Estado do Rio de

Janeiro, ou nas das capitães dos demais Estados, será preenchida por promoção
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de um dos agentes fiscaes do interior que forem indicados pela Directoria da

Receita Publica, no primeiro caso, e pela respectiva delegacia fiscal, por intermédio

daquella Directoria, nos outros casos, devendo a indicação recahir sobre os tres

agentes fiscaes que mais se distinguirem pela sua competência e applicação.

§ 3°. Para as vagas no Districto Federal serão nomeados agentes fiscaes das

•capitães dos Estados ou da circumscripção de Petrópolis, na fórma do paragrapho

antecedente e por proposta da Directoria da Receita Publica.

§ 4o . Os agentes fiscaes do interior de um Estado poderão ser transferidos para

•o interior de outro Estado, mediante proposta da Directoria da Receita Publica.

Art. 110. As pessoas nomeadas agentes fiscaes do imposto de consumo deverão

tomar posse e entrar em exercício dos seu logares dentro do prazo máximo de 60

dias, contados da data da publicação official da nomeação.

Paragrapho único. Os agentes fiscaes transferidos de circumscripção deverão

-entrar em exercício na nova circumscripção dentro do prazo que lhes fôr marcado.

Art. 111. Nos impedimentos dos agentes fiscaes effectivos, por effeito de sus

pensão por mais de 15 dias ou por licença, serão nomeados substitutos interinos.

§ I o . As nomeações nestes casos serão feitas, no Estado do Rio de Janeiro e

.no Districto Federal, pelo Ministro da Fazenda, nos outros Estados e no Território

do Acre pelos respectivos delegados fiscaes, sujeitando-as á approvação do Ministro.

§ 2°. Os substitutos serão escolhidos entre as pessoas habilitadas em concurso,

podendo, entretanto, ser nomeadas pessoas estranhas, caso não haja habilitadas,

§ 3 o
. Nos casos de vaga, a nomeação interina compete ao Ministro da Fazenda.

Art. 112. Para os fins da fiscalização observar-se-á a divisão territorial con-

stante da tabeliã annexa sob n i, que poderá ser alterada pelo Ministro da Fazenda,

quanto ao interior do Estado Rio de Janeiro, por proposta da Directoria da

Receita Publica e, quanto aos demais Estados e Território do Acre, mediante pro-

posta das respectivas delegacias fiscaes, devidamente encaminhada.

Art. 113. Em todos os Estados e no Território do Acre haverá inspecção per-

manente exercida em commissão por agentes fiscaes do imposto de consumo com

a denominação de inspectores fiscaes, devendo a designação recahir sobre os

agentes fiscaes do Districto Federal ou de Estado differente do que tiver de ser

inspeccionado.

§ I o
. Na circumscripção do Districto Federal a inspecção será feita quando

-e pelo modo que fôr julgada conveniente.

§ 2 o
. Dessas inspecções poderão também ser incumbidos os empregados de

Fazenda.

§ 3 o
. A um só inspector poderá ser commettida simultaneamente a inspecção

de mais de um Estado.

Art. 114. Os inspectores serão nomeados pelo Ministro da Fazenda, mediante

proposta da Directoria da Receita Publica, e poderão, nas mesmas condições, ser

revezados ou substituidos por conveniência do serviço.

§ I
o

. A proposta de agentes fiscaes deverá recahir sobre os de circumscripções

-que tenham pelo menos tres desses funccionarios, de fórma a poder o commissio-

nado ser substituído pelo da secção mais próxima, ou como melhor entender o chefe

da repartição, sem prejuizo do serviço e sem augmento de despeza.

§ 2 o
. Feita a nomeação, a Directoria da Receita Publica providenciará imme-
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diatamente no sentido de ser concedida franquia postal e telegraphica ao inspector'

e, bem assim, passagens e transporte de bagagem.

Art. 115. Os inspectores enviarão mensalmente á Directoria da Receita Pu-

blica uma exposição das inspecções a que houverem procedido e das providencias

solicitadas e, terminada a commissão, voltarão a reassumir o seu logar, dentro do

prazo de 60 dias, apresentando relatório geral de seus trabalhos, no qual proporão'

as medidas que devam ser tomadas em bem da regularidade do serviço.

Art. 116. Os inspectores corresponder-se-ão directamente, no Districto Federal ,.

com a Recebedoria e, nos Estados e Território do Acre, com as respectivas dele-

gacias fiscaes, scientificando-as das irregularidades e faltas encontradas no serviço

da arrecadação e fiscalização do imposto de consumo ou de qualquer outro de cuja

inspecção sejam incumbidos, afim de que ellas dêm as providencias que estiverem

a seu alcance e solicitem do Thesouro as que escaparem á sua alçada.

§ I o . O inspector do Estado do Rio de Janeiro corresponder-se-á directamente

com a Directoria da Receita Publica.

§ 2°. Quando a Recebedoria do Districto Federal ou as delegacias fiscaes não

tomarem as providencias pedidas, o inspector levará directamente o facto ao co-

nhecimento da Directoria da Receita Publica, expondo minuciosamente todo o-

occorrido.

Art. 117. Os inspectores poderão:

a) requisitar exame nos livros e mais documentos das repartições comprehen-

didas nos Estados de sua inspecção e todos os esclarecimentos necessários ao des-

empenho de sua missão;

b) propor á Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, á Di-

rectoria da Recebedoria, no Districto Federal, e ás delegacias fiscaes, nos Estados

e no Território do Acre, a suspensão do agente fiscal que encontrarem em falta. Si-

a repartição não tomar em consideração a proposta, darão directamente conheci-

mento á Directoria da Receita Publica, juntando copia da exposição justificativa

da mesma proposta;

c) examinar, a bem da arrecadação e fiscalização do imposto de consumo, os-
-

livros e respectivos documentos pertencentes ás collectorias e mesas de rendas não

alfandegadas, determinando as providencias urgentes necessárias ao bom funccio-

namento dos mesmos serviços e dando sciencia á autoridade superior de qualquer

irregularidade verificada, que determine também providencias immediatas, coma

prisão do exactor no caso de alcance, etc.

;

d) fazer-se acompanhar do agente fiscal da secção ou circumscripção que esti-

verem inspeccionando, para que este preste as informações necessárias e receba

as precisas instrucções relativas ao serviço;

e) lavrar auto das infracções que verificarem, remettendo-o á repartição local

competente, para os devidos effeitos;

/) exercer toda e qualquer attribuição inherente ao cargo de agente fiscal, afim'

de acautelar e garantir os interesses fiscaes;

g) desempenhar quaquer diligencia ou commissão que lhes fôr commettida.

Art. 118. Cada secção das em que se acham ou forem divididas as circum-

scripções fiscaes será provida de um agente fiscal, ao qual incumbe

:

a) velar pela completa execução deste regulamento, visitando com frequência.
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os estabelcimentos commerciaese fabris sujeitos ao imposto de consumo e exami-

do suas dependências, bem como os armários, caixas ou moveis nelles existentes;

b) apprehender as mercadorias encontradas em contravenção, lavrando o com-

petente auto, fazendo-o acompanhar dos documentos exhibidos edas mesmas merca-

dorias ou de um specimen de cada uma, quando ficarem depositadas fóra da repar-

tição, para prova material da infracção;

c) apprehender as machinas, apparelhos e outros objectos, como sejam vidros

capsulas, rolhas etc, quando, se tornar preciso para comprovar a contravenção ou

quando, com intenção de fraude ou de falsificação, houver clandestina ou occulta-

mente fabrico de qualquer prodycto tributado;

d) visar, depois de feita a necessária verificação:

I. As guias de compra de sellos em poder dos fabricantes;

II. Os canhotos das guias das fabricas ou depósitos cujos productos pagam o

imposto por essa forma;

III. As guias ou notas relativas ao fumo em corda ou em folha recebido pelas

fabricas de desfiar, picar e migar fumo;

IV. As guias ou notas relativas aos tecidos, ao sal e a outros artigos recebidos

ou enviados pelas fabricas para fabricação, beneficiamento ou acabamento;

V. As patentes de registro em poder dos contribuintes;

VI. As notas ou quaesquer documentos que juntarem aos processos;

VII. As guias dos productos que tiverem de ser exportados pelos respectivos

fabricantes para o extrangeiro isentos do imposto, fornecendo immediatamente á

repartição local cópia das mesmas guias para o caso do n. VII da lettra a do

árt. 80;

VIII. As guias de que trata o n. V da lettra g do art. 80, conforme fôr determi-

nado pela repartição a que estiver subordinado;

IX. As guias que acompanharem a aguardente de canna ou cachaça desnatu-

rada para a fabricação do álcool;

X. As guias selladas em poder dos commerciantes ou dos fabricantes

.

XI. A escripta fiscal de todos os estabelecimentos a ella obrigados, cancel-,

lando-a quando apresentar enganos, emendas, rasuras ou borrões e devendo:

I
o

, fazer o confronto do movimento aceusado com o desenvolvimento com-

mercial e industrial do estabelecimento, afim de poder verificar si os interesses

do fisco estão sendo prejudicados;
,

2 o
, si houver motivo para suspeitar da veracidade da escripta especial, recorrer

á escripta geral do estabelecimento e, si esta lhe fôr recusada, levar o facto ao co-

nhecimento do chefe da repartição competente, para que este requisite a exhibição

judicial da mesma escripta;

3 o
, si os livros da escripta geral apresentados forem escripturados de fórma a

não poder ser apurado convenientemente todo o movimento do estabelecimento, ou

si não forem apresentados todos os livros ou documentos auxiliares da escripta geral,

necessários ao fim em vista, colher os elementos para julgamento de quaesquer pro-

cessos, baseando-se na installação e movimento do estabelecimento ou no exame

relativo a esse movimento feito em livros ou documentos de outros estabelecimentos

ou, ainda, no exame de despachos, livros, etc, das estações ou agencias de emprezas

de transporte ou de outras quaesquer informações;
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e) levantar, logo após o dia 31 de março, o cadastro dos estabelecimentos regis-

trados, na respectiva circumscripção ou secção, examinando si das patentes constam

todos os artigos, por espécie de imposto, existentes no estabelecimento; si os emo-

lumentos foram pagos conforme a categoria do negocio ou da fabrica e si a pa-

tente foi adquirida no nome ou firma do proprietário, fazendo, para este fim, o

confronto com os documentos relativos aos outros impostos federaes, estaduaes ou

municipaes, ou com o registro da Junta Commercial. O cadastro será apresentado

ao chefe da repartição até 30 de junho pelos agentes fiscaes das circumscripções do

Districto Federal e das capitães dos Estados, sendo o relativo ás circumcripções do

interior apresentado até 31 de agosto;

/) fazer, conforme dispõe o art. 20, as intimações por meio de annotação no

verso da patente de registro, nos casos dos arts. 18 e 19, dando immediatamente

conhecimento por escripto á repartição local;

g) representar, de accordo com o modelo XXVIII, á repartição arrecadadora

do local, contra os fabricantes ou commerciantes que não obedecerem as intimações

de que tratam os arts. 18 e 19, que deixarem de observar os preceitos dos arts. 13 e

29 ou que incidirem no art. 27;

h) apprehender as mercadorias dos mercadores ambulantes não registrados,

lavrando o necessário termo para acompanhar a representação;

i) apprehender as estampilhas do imposto de consumo encontradas em ex-

cesso em poder dos contribuintes, ou cuja procedência legal não fôr justificada, la-

vrando o competente auto;

j) fazer o confronto entre a entrada do fumo em corda ou em folha na fabrica

de desfiar, migar e picar fumo e o fumo preparado existente em stock, vendido ou

entregue e empregado em cigarros ou cigarrilhas, tendo em vista que o fumo prepa-

rado deve corresponder em peso liquido, pelo menos, a 75 % do peso bruto do fumo

em corda ou em folha;

k) fazer o confronto entre o fumo em corda ou em folha remettido por nego-

ciante de fumo ou fabricante de cigarros ou cigarrilhas ás fabricas de fumo desfiado,

^migado e picado com o recebido preparado das mesmas fabricas e o applicado em

cigarros ou cigarrilhas tendo em vista o peso do milheiro destes productos
;

/) examinar o fumo para fabrico de cigarros ou cigarrilhas em poder dos com-

merciantes por grosso, confrontando-o com as guias respectivas, bem como com o

movimento de sahida accusado no livro modelo XVIII
;

i

m) fazer o confronto entre o fumo adquirido para o fabrico de cigarros ou cigar-

rilhas e a producção destes artigos, tendo em vista a relação fornecida á repartição

fiscal pelos fabricantes ou cas?!s commerciaes por grosso e as guias de compra de

estampilhas

;

n) assistir ao embarque e descarga do sal grosso sahido das salinas ou dos de-

pósitos, quer em vagons de estradas de ferro, quer em navios;

o) fazer, quando escalado, a verificação das guias do pedido de sellos para pro-

ductos sujeitos a despachos nas alfandegas, annotando nos mesmos as differenças

que encontrar em relação ás espécies e valores das estampilhas e á quantidade e

taxas dos productos;

p) solicitar, quando necessário, no desempenho de suas funcções, o auxilio das

autoridades locaes e da força publica;
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q) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhe fôr ordenada, e fis-

calizar:

I. O imposto do sello do papel;

II. O de transporte;

III. O de bilhetes de loteria;

IV. Qualquer outro de que fôr incumbido;

V. Os clubs de mercadorias.

r) observar o regulamento das marcas de fabricas e de commercio, expedido

como decreto n. 5.424, de 10 de janeiro de 1905;

s) lançar, até o dia 25 de cada mez, nos livros de que trata o art. 195, o movi-

mento do mez anterior das fabricas, deposito e estabelecimentos sujeitos á escripta

sob sua fiscalização

;

t) annotar nos livros da escripta especial os despachos averbados nas patentes

de registro em relação ás alterações de firma ou de local dos respectivos estabeleci-

mentos, afim de que possam os mesmos livros continuar a ser escripturados pelas

firmas successoras

;

u) inspecionar o fabrico de rótulos para verificar si os mesmos se prestam á

applicação em productos nacionaes para serem expostos á venda como estrangeiros ;

v) comparecer ás respectivas repartições, onde assignará ponto e fará plantão

nos dias determinados. Nas repartições que não sejam séde de circumscripção, o

ponto será assignado quando comparecer no local, e nas circumscripções que

tiverem menos de quatro agentes fiscaes será dispensado o plantão;

x) communicar ao chefe da repartição local toda vez que tiver de seguir para

outra localidade, afim de ser sempre conhecido seu paradeiro;

y) apresentar áté o dia 15 de fevereiro á repartição da séde um relatório dos

trabalhos do anno anterior, em toda a circumscripção, afim de ser convenientemente

encaminhado, obedecida a seguinte organização:

I. Exposição dirigida á Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de

Janeiro, á Recebedoria do Districto Federal, na Capital Federal e Municipio de

Nictheroy, e as delegacias fiscaes, nos outros Estados e no Território do Acre;

II. Mappa estatístico das infracções occorridas durante o anno, especificando

a natureza delias e o estado dos respectivos processos
;

III. Cadastro dos estabelecimentos registrados, discriminados pelas taxas de

registro e pela espécie do imposto;

IV. Mappas das fabricas, depósitos e outros estabelecimentos sujeitos á

escripta fiscal existentes na secção, em que se mencione, pelas espécies, a producção,

a entrada e o consumo dos mesmos, a importância das estampilhas compradas e das

empregadas e o saldo restante, bem como o capital, numero de operários e teares,

fusos e machinas, capacidade e numero das caldeiras, toneis, etc, força motora e sua

natureza, nacionalidade dos industriaes, preço e marca dos productos pelas espécies

tributadas.

Paragrapho único. Os relatórios dos agentes fiscaes encarregados da fiscalização

da descarga do sal grosso e das mercadorias submettidas a despacho na Alfandega

do Rio de Janeiro serão, depois de apreciados por esta repartição, encaminhados á

Recebedoria do Districto Federal, nos termos do decreto n. 8.242, de 22 de setembro

de 1910.
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Art. 119. Os agentes fiscaes se farão conhecer por seu titulo de nomeação acom-

panhado de declaração escripta no próprio titulo, do chefe da repartição competente,

renovada em janeiro de cada anno, de se acharem em pleno exercício das suas funcções.

Art. 120. Os agentes fiscaes deverão residir na séde das respectivas circum-

scripções.

Art. 121. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são immediatamente su-

bordinados aos chefes das repartições arrecadadoras e passíveis, no exercício de suas

funcções, das penas disciplinares a que estão sujeitos os empregados de Fazenda,

sendo-lhes também applicaveis as disposições vigentes para os mesmos empregados,

que dizem com a prohibição de commerciar, ter parte em sociedades commerciaes,

ser procurador de partes e outros casos semelhantes e, bem assim, quanto á justi-

ficação de faltas por moléstia, gala de casamento, etc.

Paragrapho único. A esses chefes apresentarão os agentes fiscaes todos os seus

trabalhos e só por intermédio delles poderão dirigif-se ás autoridades superiores.

Art. 122. Os agentes fiscaes terão direito a transporte nas estradas de ferro e

por via fluvial ou marítima dado pelo Governo:

o) quando em serviço nas respectivas circumscripções

;

b) quando transferidos por conveniência do serviço:

c) quando em commissão.

§ I
o

. Nos casos das lettra b e c terão direito também a passagem e transporte

de bagagem para pessoas de suas familias e, ainda, no da lettra b, a ajuda de custo.

5 2 C
. As passagens para pessoas de família do agente fiscal ou de qualquer em-

pregado nomeado inspector serão semente de ida e volta para o Estado que tiver

de inspeccionar.

§ 3 o
. Nas empresas que não fornecerem passagens por conta do Governo, bem

como nas linhas de diligencias, automóveis, etc, nos logares onde não houver outro

meio de communicação e cujas passagens excedam de 2$500, os inspectores pagarão

á sua custa as mesmas passagens, para lhes serem indemnizadas mediante requeri-

mento, provada a despeza com os respectivos recibos.

§ 4o . Egual concessão poderá ser feita aos agentes fiscaes mediante prévia au-

torização da delegacia fiscal ou da Directoria da Receita Publica, no Estado do

Rio de Janeiro, comtanto que taes passagens sejam autorizadas na medida stricta

das necessidades e conveniências do serviço.

Art. 123. Os agentes fiscaes, bem como quaesquer empregados incumbidos da

fiscalização, poderão penetrar nas fabricas e nas casas commerciaes sujeitas ao im-

posto, assim como nos respectivos depósitos, afim de exercerem a fiscalização, a qual-

quer hora do dia ou da noite, desde que taes estabelecimentos se achem funecionando.

Paragrapho único. Não se comprehendem na disposição deste artigo as casas

particulares, cujos moradores, membros de uma mesma família, se dediquem a al-

guma industria tributada, e os estabelecimentos referidos nas lettras h e i do art. 10,

nos quaes aquelles funecionarios só entrarão mediante aviso prévio.

Art. 124. Havendo prova ou suspeita fundada de que em casas particulares,

habitadas ou não, e em edifícios oceupados por empresas ou instituições de qualquer

natureza, se occultam mercadorias sujeitas a imposto, ahi fabricadas ou retiradas

de estabelecimentos fabris ou commerciaes ou das alfandegas e mesas de rendas, sem

terem pago as respectivas taxas, os agentes do fisco intimarão o morador, director,
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gerente ou encarregado para entregar a mercadoria em contravenção, lavrando o

competente auto, para os devidos effeitos.

Paragrapho único. No caso de recusa, os referidos agentes levarão immediata-

mente o facto ao conhecimento da autoridade fiscal do logar, afim de que promova

a apprehensão judicial e tome todas as cautelas, de maneira a impedir a retirada

clandestina das mesmas mercadorias, providenciando ainda sobre o lavramento do

auto que servirá de base para imposição da multa cabivel.

Art. 125. No caso de suspeita de não estarem devidamente estampilhadas as

mercadorias que se acharem, para expedição, nas estações das estradas de ferro, ferro-

carris, linha de navegação maritima e fluvial, os agentes do fisco ou os empregados

•das mesmas empresas não embaraçarão o transporte dos respectivos volumes, mas

tomarão as seguintes precauções, afim de garantir o bo.Ti êxito da diligencia a que se

houver de proceder;

a) marcarão os volumes de maneira que não possam ser violados sem deixar

vestígios

;

6) affixarão nos mesmos volumes nota declaratória para que sejam retidos na

estação do destino até que o agente fiscal da localidade, o collector ou qualquer

empregado designado se apresente para abril-os, o que deverá ser feito com a assis-

tência do consignatário ou em presença de duas testemunhas, si este se recusar a

comparecer.

§ I o . Dessa nota será dado conhecimento ao chefe da estação expedidora e ao

guarda ou conductor da mercadoria, e avisado o chefe da repartição do destino por

telegramma.

§ 2 o . Os directores, administradores, gerentes e mais empregados das linhas de

transporte facultarão aos funccionarios da fiscalização todas as informações e certi-

dões que elles requisitarem e prestarão todo o seu concurso .para facilitar-lhes a

necessária inspecção sobre artigos em despacho e referentes aos já despachados.

As certidões serão fornecidas independentemente de contribuição.

§3°. Quando a administração das referidas linhas de transporte o exigirem

para a sua resalva, o agente do fisco lavrará e assignará termo, declarando a diligencia

que houver effectuado.

§ 4o
. No caso de não estar o producto devidamente estampilhado, o empregado

do ponto do destino- da mercadoria que fizer a diligencia lavrará contra o remettente

auto de infracção, nos termos deste regulamento, e apprehenderá o mesmo pro-

•ducto.

§ 5 o
. Os volumes em descarga, no caso de suspeita, ficarão também retidos

na estação até que sejam abertos, conforme o disposto na lettra b deste artigo.

§ 6o . As mercadorias sujeitas a imposto de consumo quando transportadas por

via maritima, terrestre ou fluvial não serão entregues sem que estejam devidamente

selladas ou sejam exhibidas as guias de fabrica ou deposito de fabrica, notas de ata-

cadistas ou sellos que as acompanharem.

§ 7o . Esta fiscalização incumbe ás alfandegas, mesas de rendas e empresas de

transporte marítimo fluvial, no terrestre e no caso de não terem sido satisfeitas as

exigências legaes serão lavrados autos de infracção, pelas repartições fiscaes do porto

de destino ou pelas próprias empresas, por seus empregados, quando no logar não

.houver estação fiscal a que possam communicar o occorrido para os devidos fins.
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Art. 126. Os agentes fiscaes terão franquia telegraphica, para uso em casos

urgentes, nas estações fóra da séde das repartições.

Paragrapho único. Na séde das repartições cabe aos chefes a transmissão dos-

telegrammas.

Art. 127. As mercadorias destinadas a despacho nas estradas de ferro, com-

panhias de navegação ou empresas de transporte serão também apprehendidas em
transito para o despacho desde que seja verificada qualquer contravenção não com-

prehendida nas excepções do art. 72.

Art. 128. As mercadorias e machinas ou apparelhos apprehendidos serão con-

duzidos para a estação fiscal do logar.

§ I
o

. Si, por qualquer motivo, não fôr possivel effectuar a remoção, o appre-

hensor incumbirá da guarda e deposito dos mesmos objectos pessoa idónea ou o

próprio infractor, mediante termo de deposito, conforme o modelo XXIX, que será

assignado pelo depositário e pelo apprehensor e acompanhará o auto de infracção

As machinas ou apparelhos, neste caso, serão lacrados de fórma a não poderem

funccionar.

§ 2 o
. Não havendo pessoa que queira se encarregar do deposito, o appreniiensor

tornará as medidas que as circumstancias proporcionarem, no sentido de acautelar

os interesses do fisco e de evitar extravio ou damno das mercadorias, mencionando

todos estes factos no auto que lavrar; poderá também recolher os objectos proviso-

riamente a qualquer posto policial ou militar.

Art. 129. Os agentes fiscaes serão auxiliados na fiscalização das fabricas ou

salinas existentes em uma secção pelos das outras secções em que estiver dividida

a circumscripção e nas quaes não existam estabelecimentos industriaes ou existam

em numero inferior.

Art. 130. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os empregados incum-

bidos da fiscalização e no exercicio de suas funcções, e os que impedirem, por qual-

quer meio, a effectividade do serviço fiscal, serão punidos na fórma do Código Penal,

para o que o empregado offendido lavrará um auto, segundo o modelo XXXIV, acom-

panhado do rol das testemunhas, o qual será remettido pelo chefe da repartição ao

procurador da Republica.

Paragrapho único. Dada qualquer das hypotheses mencionadas, neste artigo,

o empregado poderá prender o offensor ou infractor e solicitar, para esse fim, auxilio

da força publica ou das autoridades policiaes.

Art. 131. Todas as repartições publicas federaes e autoridades da União e do

Districto Federal prestarão seu concurso ao serviço fiscal, quando lhes fôr solici-

tado.

Art. 132. A Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e as-

delegacias fiscaes nos Estados e no Território do Acre, farão a divisão das circum-

scripções de fórma que os agentes fiscaes possam ser aproveitados em serviço nas

alfandegas e outros que se tornem precisos, tendo ainda em vista que as circum-

scripções em que houver fabricas de artigos que pagam
,

imposto por meio de guia

eonde se faça commummente descarga de sal, deverão, sempre que fôr possivel,

ter mais de um agente fiscal.

§ I o . A divisão das circumscripções será submettida á approvação do Ministro-

da Fazenda, por intermédio da Directoria da Receita Publica.
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§ 2°. Para sede da circttmscripção será designada a localidade de maior

desenvolvimento industrial de artigos tributados, ou o centro commercial mais

importante.

Art. 133. A divisão das circumscripções em secções será feita pela repartição

a que estiverem subordinadas, de accôrdo com as necessidades do serviço e inde-

penderá da approvação de autoridade superior.

Art. 134. Para fiscalizar a descarga do sal grosso e auxiliar a fiscalização das

mercadorias submettidas a despacho e sujeitas ao imposto de consumo, a Inspectoria

da Alfandega do Rio de Janeiro requisitará da Recebedoria do Districto Federal até

seis agentes fiscaes para, de accôrdo com as ordens da mesma Inspectoria, desem-

penharem aquelles serviços, de modo que sejam strictamente obeservadas as dis-
v

posições deste regulamento e bem acautelados os interesses fiscaes.

§ 1°. Os agentes fiscaes designados para o serviço na Alfandega poderão ser

substituídos ou dispensados pelo Director da Recebedoria do Districto Federal, por

deliberação própria ou mediante requisição do inspector, segundo as conveniências

do serviço

§ 2 o
. Nas outras alfandegas da União e nas mesas de rendas será escalado

um ou mais agentes fiscaes, de modo a não prejudicarem a fiscalização das respe-

ctivas circumscripções, para desempenhar nas mesmas repartições os serviços

de que trata este artigo.

CAPITULO VIII

DO CONCURSO

Art. 135. O logar de agente fiscal do imposto de consumo será provido mediante

concurso, salvo no caso previsto no art. 106, § 2 o
.

Art. 136. Os concursos poderão ter por examinadores e secretários agentes

fiscaes do imposto de consumo.

Art. 137. Os candidatos á inscripção em concurso, com o seu requerimento,

apresentado na fórma do art. 4° do decreto n. 8.155, de 18 de agosto de 1910, exhi-

birão prova de terem mais de 18 annos de idade e menos de 45.

Art. 138. As matérias do concurso serão: portuguez (orthographia, analyse e

redacção), francez (leitura, traducção e analyse), arithmetica (especialmente em
relação ás operações em uso no commercio e nas repartições de Fazenda), escri-

pturação mercantil por partidas dobradas e noções de administração de Fa-

zenda.

Art. 139. Quanto aos demais casos, o concurso obedecerá ao citado decretos

n. 8.155, na parte relativa ao concurso de primeira entrancia.

CAPITULO IX

DOS VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS

Art. 140. Os agentes fiscaes do imposto de consumo vencerão gratificação fixa

e porcentagem deduzida da renda arrecadada do mesmo imposto e do de transporte,

quer ella seja arrecadada em estampilhas quer em emolumentos de registro,

conforme a tabeliã junta, n. 2.

2784 12
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Art. 141. A porcentagem será paga da seguinte forma:

a) aos agentes fiscaes da circumscripção da Capital Federal e município de Ni-

ctheroy, no Estado do Rio de Janeiro, dividindo-se entre os mesmos agentes fiscaes

a importância total da porcentagem sobre a renda do dito imposto e do de transporte,

effectivamente arrecadada na circumscripção;

b) aos agentes fiscaes das circumscripções dos outros municípios do Estado do

Rio de Janeiro, dividindo-se igualmente entre os mesmos a importância total da

porcentagem deduzida da renda dos mencionados impostos, effectivamente arreca-

dada nos ditos municípios;

c) aos agentes fiscaes de cada um dos outros Estados e do Território do Acre,

dividindo-se por todos, em partes eguaes, a importância total da porcentagem sobre

a renda dos ditos impostos, effectivamente arrecadada em todo o Estado ou no Terri-

tório do Acre.

§ I o . A importância sonegada, de que trata o art. 160, que fôr recolhida aos cofres
'

públicos como receita, não-será comprehendida no calculo da porcentagem da renda

a abonar aos agentes fiscaes, mas delia se deduzirá a mesma porcentagem para ser

entregue ao empregado a cuja diligencia se deva a verificação da falta.

§ 2o . A porcentagem do imposto de transporte será calculada sobre a sua renda

liquida da taxa de 4 % que é paga ás companhias ou empresas pela arrecadação

do mesmo imposto.

Art. 142. Para os effeitos das lettras a, b e c do artigo antecedente a Alfandega,

do Rio de Janeiro, a Recebedoria do Districto Federal, a mesa de rendas de Macahé,

por intermédio da Alfandega do Rio de Janeiro, e as collectorias federaes no Estado

do Rio de Janeiro, remetterão á Directoria da Despesa Publica, e as alfandegas,

mesas de rendas e collectorias, nos outros Estados e no Território do Acre, ás respe-

ctivas delegacias fiscaes, nota da renda dos impostos de consumo e de transporte

do mez anterior.

Art. 143. Do computo para a deducção da porcentagem se excluirão dous terços

da renda produzida pelo sal nacional, entrado por via marítima, os quaes serão

levados ao calculo para a deducção da porcentagem dos agentes fiscaes do Estado de

onde proceder o mesmo sal, bem como da dos collectores e escrivães das estações

arrecadadoras da séde da salina.

Art. 144. Conhecida a porcentagem que em cada mez deve caber aos agentes

fiscaes, a Directoria da Despesa e as delegacias fiscaes pagarão aos mesmos agentes,

mediante attestados de exercicio pela repartição da séde, a gratificação e porcen-

tagem a que tiverem direito ou delegarão essa attribuição ás repartições que

lhes forem subordinadas, tendo em vista a maior facilidade e presteza no paga-

mento.

Paragrapho único. Para o attestado ter-se-ha em vista a observância pelo agente

fiscal das disposições do art. 118, v e x.

Art. 145. Os agentes fiscaes do imposto de consumo que tiverem mais de 10

annos de serviço da Fazenda sem interrupção poderão ser admittidos a contribuir

para o Montepio dos Empregados do Ministério da Fazenda, mediante as condições

do art. 6°, alinea 2a , do decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890.

Paragrapho único. O calculo para o pagamento da joia e das contribuições será

feito sobre a gratificação fixa integral dos mesmos agentes.
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Art. 146. Os agentes fiseaes, administradores de mesas de rendas, collectores

e quaesquer empregados, exceptuados os chefes das outras repartições; os empre-

gados das empresas de transporte, e os particulares terão direito á metade da

importância efectivamente arrecadada das multas que forem impostas em vir-

tude de autos que lavrarem, devendo, no caso de cobrança judicial ou por cobra-

dores, ser deduzida da dita metade a quota correspondente á metade das despesas

effectuadas com a mesma cobrança.

§ I
o

. Das multas impostas no caso previsto no art. 179 será também abonada

metade ao empregado que autuar a infracção, embora sem positivar o valor da

mesma infracção.

§ 2 o
. Nos casos previstos no art. 125 deste regulamento, a quota da multa

será dividida egualmente entre o agente fiscal da estação de origem que tiver feito

o aviso e o agente fiscal ou outro empregado da estação do destino que houver la-

vrado o auto.

§ 3 o
. Quando a multa provier da reunião de diversos autos em um só processo,

a quota será repartida pelos autuantes relativamente ao numero de autos que cada

um houver lavrado.

§ 4o
. Das multas impostas em virtude de diligencia commettida a mais de um

empregado a quota será dividida egualmente pelos que subscreverem o auto.

§ 5°. Das multas impostas em virtude de denuncia de qualquer origem, devida-

mente assignada e dirigida aos chefes das repartições, a quota a repartir caberá, em

partes eguaes, ao denunciante e aos encarregados da diligencia que subscreverem

o auto.

§ 6°. Das multas impostas em virtude de communicação de empregado de em-

presa de transporte á estação fiscal, a divisão será feita de conformidade com o pa-

ragrapho anterior.

§ 7 o
. Das multas impostas aos negociantes ou fabricantes qua deixarem de

observar as prescripções relativas ao registro, caberá 50 % ao agente fiscal que tiver

feito a representação.

§ 8 o
. As multas impostas aos importadores de sal grosso, nos casos do art. 91 e,

aos importadores em geral, no caso do art. 174, serão abonadas ao empregado a cuja

diligencia se deva a verificação das faltas.

Art. 147. Não se abonarão porcentagens das multas pagas pelos contribuintes

que se registrarem espontaneamente depois dos prazos legaes, nem das impostas

aos que não provarem o destino das mercadorias exportadas por via terrestre para

o estrangeiro, ou o pagamento do imposto sobre o sal grosso no porto do destino,

. Art. 148. Aos agentes fiseaes, nomeados interinamente para preencher logar

vago ou substituir agentes fiseaes effectivos suspensos, será abonado o vencimento

integral do respectivo logar.

Paragrapho único. Si a nomeação interina fôr para substituição em caso de

licença, ao nomeado caberá apenas a parte dos vencimentos que o licenciado deixar

de receber.

Art. 149. Aos agentes fiseaes em inspecção fóra da séde de suas circumscripções se

abonará uma diária de 12$ a 15$, a qual será estipulada no acto da designação e será

contada do dia em que o inspector fiscal sahir da séde da circumscripção até ao em

que regressar.
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§ I o . A mesma vantagem será concedida aos empregados de fazenda incumbidos

de inspecção.

§ 2 o
. A diária, conforme a natureza do serviço commettido ou quanfo fôr, pelas

circumstancias locaes, reconhecida insufficiente para condigna manutenção do func-

cionario, poderá ser elevada até o dobro, a juizo do Mini
(

s,tro da Fazenda.

Art. 150. As licenças dos agentes fiscaes do imposto de consumo só poderão ser

concedidas na conformidade do disposto nos decretos ns. 2.756, de 10 de janeiro, e

10.100, de 26 de fevereiro de 1913, a saber:

a) as licenças por mais de 30 dias, por moléstia provada em inspecção de saúde,

que impossibilite o exercício do cargo, ou por qualquer outro motivo justo, allegado

por escripto, serão concedidas pelo Ministro da Fazenda;

b) as licenças até 30 dias serão concedidas pelo director da Receita Publica, no

Estado do Rio de Janeiro, pelo da Recebedoria do Districto Federal, na circumscri-

pção da Capital Federal e município de Nictheroy, e pelos delegados fiscaes, nos

outros Estados e no Território do Acre, de accôrdo com as condições da lettra a deste

artigo

;

c) a licença concedida por motivo de moléstia dá direito á percepção da gratifi-

cação, apenas até seis mezes, e de metade da mesma gratificação, por mais de seis

mezes até um anno

;

d) a licença, por qualquer outro motivo justo e attendivel, será conce dida sem

vencimento algum e até um anno;

e) em todas as concessões de licenças marcar-se-á o prazo dentro do qual o agente

fiscal deverá entrar no goso delias, prazo que não poderá exceder de 60 dias;

/) é licito ao agente fiscal renunciar, em qualquer tempo, á licença que lhe fôr

concedida ou em cujo goso se achar, reassumindo o exercício do seu cargo

;

g) nenhum agente fiscal poderá gozar de uma licença, uma vez exgottado qual-

quer dos prazos a que se referem as lettras b e c deste artigo, antes de decorrido um
anno da ultima que lhe foi concedida;

li) não serão concedidas licenças- aos agentes fiscaes interinos e bem assim aos que,

nomeados, promovidos ou removidos, não houverem assumido o exercício do respec-

tivo cargo;

i) quando a licença fôr concedida pelos empregados referidos na lettra b deste

artigo, deverão elles communicar o facto ao Ministro da Fazenda dentro do prazo de

15 dias, sob pena de responsabilidade, procedendo de igual modo, dentro do mesmo,

prazo e sob a mesma pena, quando o licenciado reassumir o exercício;

j) o tempo da licença prorogada ou de novo concedida dentro de um anno, con-

tado do dia em que houver terminado a primeira, será junto ao da antecedente ou

antecedentes, para os fins das lettras c e d deste artigo;

k) para formar o máximo de seis mezes, de que trata a lettra c deste artigo,

deverá ser levado em conta o tempo das licenças concedidas pelos directores e dele-

gados fiscaes;

/) os agentes fiscaes effectivos que substituírem os licenciados perceberão, além de

sua gratificação fixa, a parte que o substituído deixar de receber, comtanto que o sub-

stituto nunca venha a receber mais do que recebia o substituído.

Art. 151. A qualquer pedido de licença dirigido ao Congresso Nacional e a ser

encaminhado pelo Ministro da Fazenda deverá o requerente juntar prova de ter
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obtido das autoridades competentes as licenças que estes lhe podiam conceder, nos

termos das lettras b, c e d do artigo antecedente.

Art. 152. Sem o preenchimento das exigências de que tratam os artigos ante-

cedentes, nenhum pedido de licença poderá ser tomado em consideração.

CAPITULO X

DA CONTRAVENÇÃO

Art. 153. As contravenções do presente regulamento serão apuradas mediante

processo administrativo, que terá por base o auto lavrado conforme o modelo

XXX , salvo

:

a) as relativas ao registro;

b) as referentes aos pedidos de estampilhas para mercadorias estrangeiras sub-

mettidas a despacho nas alfandegas e mesas de rendas;

c) as verificadas por occasião do despacho do sal grosso

;

d) as em que incidirem os fabricantes que deixarem de provar a sahida do terri-

tório nacional ou a entrada em paiz estrangeiro dos productos que des-

pacharem por via terrestre;

é) as em que incorrerem os exportadores de sal grosso que não provarem o paga-

mento do imposto, no porto do destino, correspondente ao sal que exportarem.

Art. 154. O auto deve ser escripto sem emendas, entrelinhas, rasuras ou bor-

rões, e relatar com clareza e minuciosidade a occurrencia da contravenção, mencio-

nando o local, o dia, a hora, o nome da pessoa em cujo estabelecimento fôr verifica-

da, as testemunhas, si houver, e tudo mais que occorrer na occasião.

§ I
o

. As incorrecções ou omissões do auto não acarretarão a nullidade do pro-

cesso, quando deste constarem elementos sufficientes para determinar com segurança

a infracção e o infractor.

§ 2°. A nota de que trata o art. 80, a, n. II, e i, n. II, si fôr apresentada no acto

de ser lavrado o auto, será rubricada pelo autuante e pela pessoa que a exhibir e

acompanhará o mesmo auto, como matéria de defesa; a que não fôr apresentada

nessa occasião, não será mais acceita salvo si a falta fôr convenientemente jus-

tificada.

§° 3 o
. ,Si no correr do processo fôr indicada pessoa differente da que figurar no

auto como responsável pela falta autuada, se lhe assignará prazo para a defesa inde-

pendentemente de novo auto.

§ 4o
. Si, também, no correr do processo forem apurados novos factos com rela-

ção á falta autuada, quer envolvendo o autuado, quer pessoas differentes, se lhes

assignará prazo para defesa no mesmo auto.

§ 5°. Quando durante a marcha do processo se verificar falta differente da que

serviu de base ao mesmo processo, será lavrado novo auto complementar do pri-

meiro.

§ 6°. Dos exames feitos posteriormente ao lavramento do auto para elucidação

do processo, se lavrarão termos que serão reunidos ao mesmo processo.

§ 7o . Si no correr do processo se verificar, em virtude de exames feitos na

escripta do estabelecimento ou outra qualquer diligencia, que, além da falta au-

tuada, houve sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto, ou ao pagamento
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da taxa devida por meio de artificio doloso, além do auto que houver de se lavrar,

se mencionará essa circumstancia no processo, juntando-se um termo do que fôr

apurado.

§ 8 o
. O auto poderá ser impresso em relação ás palavras invariáveis, con-

forme os modelos XXXI a XXXIII, devendo os claros ser preenchidos á mão por

quem o lavrar.

Art. 155. Salvo caso de força maior, o auto deverá ser lavrado no local onde fôr

verificada a infracção, ainda que ahi não resida o infractor:

a) pelos agentes fiscaes ou inspectores fiscaes;

b) pelos empregados de Fazenda;

c )pelos administradores de mesas de rendas, collectores, escrivães, seus pre-

postos e ajudantes;

d) pelos empregados das empresas de transporte
;

e) por qualquer pessoa.

§ I o
. O auto lavrado por particular deverá ser assignado por duas ou mais tes-

temunhas. Não se comprehendem nesta disposição os empregados das empresas de

transporte particulares.

§ 2°. Si o infractor ou seu representante recusar assignar o auto, e si este, por

qualquer outro motivo, não puder ser assignado pelo mesmo infractor ou seu repre-

sentante, se fará nelle menção desta circumstancia e do motivo.

§ 3 o
. Quando por circumstancias imprevistas o auto não puder ser lavrado no

próprio local, se fará menção dessas circumstancias no mesmo auto.

Art. 156. Entregue o auto ao chefe da repartição, este mandará intimar o con-

traventor para, no prazo que fôr marcado, o qual não poderá ser menor de oito dias,

nem maior de 20, allegaroque entender a bem de seus direitos, sob pena de revelia.

§ I o . O prazo de que trata este artigo será marcado, tendo-se em attenção as

distancias e a maior ou menor difficuldade de transporte, e se contará da data da no-

tificação ou da publicação do edital.

§ 2 o
. A intimação para a defesa será feita:

a) sempre que sejapossivel, por notificação escripta ou verbal á parte interes-

sada, provada com recibo ou certificada próprio auto, pelo continuo designado pelo

chefe da repartição, pelos escrivães das mesas de rendas ou das collectorias, ou por

seus ajudantes;

b) não sendo possivel pelos meios indicados, por publicação de edital no Diário

Official, na Capital Federal, e em outros órgãos de publiciade, nos Estados, ou

registrada pelo Correio, ou ainda, em edital affixado em logares públicos, juntando-se

ao processo, no primeiro caso e no segundo, um retalho do jornal em que houver sido

publicado o edital, no terceiro o certificado do Coi reio e, no ultimo, cópia do edital affi-

xado, com indicação do local.

Art. 157. Produzida a defesa, para a qual todos os meios serão facilitados, o

chefe da repartição, depois de ouvir o autuante e de reunir os esclarecimentos que

entender necessários, proferirá, de accôrdo com as provas dos.autos, sua decisão, im-

pondo a multa em que tiver incorrido o infractor, ou julgando improcedente o auto

.

§ I o . O auto lavrado por particular ou por empregado de empresa de trans-

porte será informado por agente fiscal designado pelo chefe da repartição, depois de

ouvido o autuante.
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§ 2 o
. As defesas concebidas em termos menos commedidos ou contendo inju-

rias ou calumnias não serão acceitas, mandando-se o interessado requerer em termos

convenientes, sob pena de correr á sua revelia o processo.

§ 4o
. Si, esgotado o prazo marcado, a parte interessada não apresentar defesa,

lavrar-se-á termo de revelia no processo e o chefe da repartição proferirá em seguida

a decisão.

§ 4o
. Das decisões de que trata o presente artigo serão intimados os autuados,

na forma do artigo antecedente.

Art. 158. Os processos relativos aos autos lavrados pelos escrivães .das mesas de

rendas ou das collectorias serão preparados pelos respectivos administradores ou

collectores.

Art. 159. Os autos lavrados pelos administradores das mesas de rendas, collecto-

res ou por pessoas suas parentas, depois de preparados pelos respectivos escrivães

serão encaminhados directamente ao chefe da repartição arrecadadora mais próxima,

para proferir a decisão.

Paragrapho único. Uma vez proferida a decisão será o processo devolvido á

repartição onde foi iniciado, para as devidas intimações.

Art. 160. Quando do processo se apurar que foram sonegadas mercadorias ao

pagamento do imposto ou ao pagamento da taxa devida por meio de artificio dolo-

so, o infractor, além da multa que no caso couber, ficará obrigado a indemnizar o

valor da sonegação apurada.

Art. 161. Si do processo se apurar responsabilidade de diversas pessoas, será

imposta a cada uma a pena relativa á falta commettida.

Art. 162 . A verificação de mais de uma falta no mesmo processo relativa a um
individuo ou firma elevará ao máximo a penalidade correspondente á falta punida,

com maior pena.

Art. 163. O chefe da estação fiscal não poderá reconsiderar a decisão que houver

dado sobre o auto de infracção ; ficando salvo á parte interessada o recurso,- nos casos

em que elle couber e nos termos do capitulo XII.

Art. 164. Verificada infracção deste regulamento em uma secção, circumscripção

ou Estado, não é vedado ao agente fiscal ou inspector de qualquer outro lavrar alli

o competente auto.

Art. 165. As informações e pareceres, que tiverem de ser prestados pelos agentes

fiscaes ou por outros funccionarios no processo, não deverão exceder o prazo de 10

dias, contado da data do recebimento, salvo motivo justificado.

Art. 166. Nenhuma dilação probatória será concedida, no correr do processo,

em prazo maior de oito dias.

Art. 167. No caso de não residir o infractor na séde da repartição, por onde

correr o processo de imposição da multa, as intimações serão feitas por intermédio

da estação arrecadadora do logar da residência do mesmo infractor. Para esse fim as

repartições corresponder-se-ão directamente.

Art. 168. As analyses dos artigos apprehendidos ou outras quaesquer providen-

cias necessárias ao processo, serão solicitadas directamente ao Laboratório Nacional

de Analyses, ou á qualquer repartição, por aquella onde correr o mesmo processo.

No caso de exame da escripta geral de fabricas, a solicitação será feita pelas repar-

tições do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Directoria da Receita Publica
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e, pelas dos outros Estados e do Território do Acre, por intermédio das respectivas

Delegacias Fiscaes.

Art. 169. Os processos em andamento devem ser organizados á semelhança

de autos forenses, de modo que os documentos, informações e pareceres sejam

presos por ordem chronologica ou pela connexão das matérias. Não deverão conter

informações ou pareceres escriptos á margem dos papeis ou linhas em branco, entre

os mesmos pareceres, informações, despachos, etc.

Art. 170. Quando se tratar de uma mesma infracção continuada, pela qual

forem lavrados diversos autos, serão elles reunidos em um só processo para impo-

sição da multa.

Art. 171. As contravenções relativas ao registro serão punidas mediante repre-

sentação do agente do fisco.

§ I
o

. Para esse fim, o agente procederá conforme dispõe o art. 118 g, infor-

mando sobre a firma, local e espécie do estabelecimento e, bem assim, sobre os ar-

tigos de seu commercio ou industria e o numero e importância dos emolumentos

devidos ou outros factos que justificarem a representação.

§ 2°. A representação obedecerá ao modelo XXVIII e poderá ser impressa em
relação as palavras invariáveis, devendo os claros ser preenchidoos por quem a

subscrever.

Art. 172. O chefe da repartição, á vista da representação de que trata o artigo

antecedente, expedirá, no prazo máximo de 15 dias, intimação ao contraventor, para

registrar, alterar as condições do registro de seu estabelecimento ou observar qualquer

outra exigência fiscal relativa ao registro, mediante o pagamento dos emolumentos

devidos e da multa correspondente.

Art. 173. O industrial ou commerciante que, depois do prazo estabelecido no

art. 13, se apresentar espontaneamente para registrar o seu estabelecimento ou com-

mercio ambulante, e não havendo a representação de que trata os arts. 118, g, e 171,

será admittido a fazel-o, devendo o agente fiscal ou outro qualquer empregado, que

informar a guia, daclarar não só quaes os emulumentos devidos pelo registro como o

valor da multa, de conformidade com o art. 178, a e b;

Art. 174. A multa que tiver de ser imposta ao importador de productos estran-

geiros sujeitos ao imposto de consumo, que organizar as respectivas notas de despa-

cho e guias com deficiência de valores das taxas ou das quantidades das estampilhas

cuja acquisição estejam obrigados, obedecerá ao regimen alfandegário e terá por base

a declaração da nota do despacho e da guia em confronto com o resultado da veri-

ficação averbada pelo empregado competente na referida nota do despacho.

Paragrapho único. Quando o imposto estiver ligado ao preço, as declarações

para sua cobrança deverão ser feitas na data do pagamento do despacho, prevale-

cendo no calculo a taxa cambial desse dia.

Art. 1 75. Para o caso da multa de pagamento em dobro do imposto de consumo

de sal grosso, quando fôr verificado excesso de mercadoria superior a 10% da carga

manifestada, servirá de base a notificação feita na guia do despacho pelo agente fiscal

ou outro qualquer empregado que assistir á descarga e na mesma guia será feita a an-

notação do pagamento.

Art. 176. Servirá de base para imposição da multa aos fabricantes exportadores

por via terrestre, que não provarem a sahida dos productos do território nacional ou
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a entrada no estrangeiro, e para os exportadores do sal grosso com imposto a pagar

que não provarem o pagamento do mesmo imposto no porto do destino, a anno-

tação feita pela repartição no termo de reponsabilidade.

Art. 177. Todas as repartições terão um livro, segundo o modelo XXXV, para

protocollar os autos de infracção.

Paragrapho único. Estes livros serão conservados na repartição e poderão servir

para mais de um exercício.

CAPITULO XI

DAS MULTAS E SUA APPLICAÇÃO

Art. 178. Os contraventores deste regulamento serão punidos com as seguintes

multas

:

a) 25 % da importância dos emolumentos devidos, os que espontaneamente pa-

garem o registro dentro dos tres primeiros mezes depois dos prazos estabelecidos nos

arts. 13 e 18;

b) 50% da importância dos emolumentos devidos, os que espontaneamente

pagarem o registro decorridos mais de tres mezes depois dcs prazos estabelecidos

nos arts. 13 e 18;

c) importância igual á dos emolumentos devidos, os que forem notificados para

registrar ou pagar a differença de registro de seus estabelecimentos;

d) 5$, os que espontaneamente fizerem o registro gratuito depois dos prazos esta-

belecidos no art. 13;

e) 10$, os que forem notificados para fazer o registro gratuito de seus estabele-

cimentos;

/) 50$ a 100$, os que se negarem a exhibir a patente do registro ao representante

do fisco;

g) importância igual á das estampilhas devidas, desde que a differença correse

pondaamais de 10%, respeitada a tolerância da nota precedente ao n. XIV do §2°

do art. 4o
, os importadores que organizarem guias com deficiência de valores das

taxas ou das quantidades das estampilhas a cuja acquisição estejam obrigados;

h) importância igual ao valor do imposto

:

I. Os importadores de sal grosso, sobre o sal que na conferencia fôr encontrado

para mais excedente de 10% da quantidade manifestada;

II. Os industriaes, exportadores de mercadorias por via terrestre, que dentro de

90 dias não provarem a sahida das mercadorias do território nacional ou a entrada no

estrangeiro

;

III. Os exportadores de sal grosso sem o pagamento do imposto, que dentro de

de 90 dias não provarem ter sido o imposto devido pago no porto do destino.

i) de 50$ a 100$000:

I. Os que collarem as estampilhas nos objectos ou nas guias em desaccôrdo com

.os art >. 51 < 52

;

II. Os que infringirem os arts. 56, 59 e seu paragrapho único, e 68;

III. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, ns. IV, V, VIII, XII e XIII, e k,

do n. IV;
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IV. Os industriaes e commmerciantes que não observarem as formalidades esta-

belecidas em relação aos livros, aos talões de guias ou de notas, ou aos livros-guias

exigidos por este regulamento

;

V. Os industriaes e atacadistas que infringirem o art. 63

;

VI. Os que infringirem ou incidirem em qualquer disposição deste regulamento

que não tenha multa especial.

j) de 150$ a 300$000:

I. Os retalhistas que infringirem o art. 49, a, n. II, e b, n. VI

;

II. Os ambulantes que infringirem o art. 49, a, n. III;

III. Os importadores e atacadistas que infringirem o art. 49, o, ri. IV
;

IV. Os leiloeiros que infringirem o art. 49, a, n. VI, e b, n. VII;

V. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9o
,
que infringirem

o art. 49, b, n. II;

VI. Os -que incidirem nos arts. 53 e 54, a, c, d, e, /, g eh;
VII. Os que infringirem .os arts. 50, 55 e 57;

VIII. Os commerciantes que infringirem o aft. 60;

IX. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9o
,
que infringirem

os arts. 60 e 65;

X. Os que infringirem o art. 72

;

XI. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9°, que infringirem

os arts. 74, 75 e 77;

XII. Os commerciantes que infringirem o art. 74, § § 2 o e 3 o
, ou que expu-

zerem á venda mercadorias sem estarem rotuladas, ou contravindo o art. 80, c, n. I
;

XIII. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, n. II;

XIV. Os industriaes de fumo desfiado, migado ou picado, que infringirem o

art. 80, b, n. VII;

XV. Os industriaes de bebidas e vinagre, que infringirem o art. 80, c, ns. I e II:

XVI. Os industriaes de sal refinado, que infringirem o art. 80, /, n. II
;

XVII. Os atacadistas que infringirem o art. 80, i, n. II;

XVIII. Os atacadistas de fumo que infringirem o art, 80, j, n. II;

XIX. Os industriaes de cigarros ou cigarrilhas que infringirem o art. 80, k, n. VI

;

XX. Os retalhistas que infringirem o art. 80, o, ns. I, II e III;

XXI. Os ambulantes que infringirem o art. 80, p, n. I;

XXII. Os que infringirem o art. 87;

XXIII. Os industriaes e commerciantes que não tiverem os livros, os talões de

guias ou de notas ou os livros-guias a que forem obrigados por este regulamento
;

XXIV. Os commerciantes que expuzerem á venda mercadorias estampilhadas

com insufficiencia de taxa ou acompanhadas de guias nas mesmas condições;

XXV. Os industriaes e commerciantes que não exhibirem aos agentes do fisco,

quando forem exigidos, os livros, talões, notas e guias referidos neste regulamento,

bem assim os productos, as estampilhas ou as guias estampilhadas em seu

poder.

k) de 300$ a 600$000:

I. Os fabricantes do n. III da lettra a do art. 9°, que infringirem os arts. 49, b,

n. I, e 60;

II. Os que infringirem o art. 73
;



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 187

III. Os fabricantes, do n. III dalettra a do art. 9o
,
que infringirem os arts. 74, 75

e 77, paragrapho único;

IV. Os que infringirem o art. 79;

V. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, ns, I, I
o 2 o e VI;

VI. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b, ns. XI e XIII.

VII. Os industriaes que infringirem o art. 80, c, ns. III e IV;

VIII. Os atacadistas qúe infringirem o art. 80, i, n. I;

IX. Os fabricantes de cigarros e cigarrilhas que infringirem o art. 80, k, ns. I

elll;

X. Os industriaes de álcool, aguardente de canna ou cachaça e de vinho natural,

que infringirem a ultima parte do art. 81

;

XI. Os que infringirem o art. 87, § § I o e 2 o
;

XII. Os industriaes que expuzerem á venda ou venderem mercadorias estampi-

lhadas com insufficiencia de taxa, ou acompanhadas de guias estampilhadas nas

mesmas condições, salvo o caso da ultima parte do n. IV, da lettra n, deste ar-

tigo.

/) de 600$ a 1 :200$000

:

I. Os que incidirem no art. 54, b;

II. Os industriaes que infringirem os arts. 69 e 70, § § I o a 3 o
;

III. Os que infringirem os arts. 67, 74, § I o , e 78;

IV. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b, ns. I a IV e XIV
;

V. Os industriaes de sal que infringirem o art. 80, e, ns. III a VI e VIII
;

VI. Os industriaes de sal refinado que infringirem o art. 80, /, n. I;

VII. Os industriaes de tecidos que infringirem o art. 80, /, g, ns. IV a XVII
;

VIII. Os industriaes de louças e de vidros que infringirem o art. 80, h, ns. III a

VII;

IX. Os atacadistas defumo que infringirem o art. 80, j, ns. V, VII e VIII;

X. Os exportadores de sal grosso que infringirem o art. 80, m, ns. III a V

;

XI. Os commandantes de embarcações que infringirem o art. 92.

m) de 1:200$ a 2:500$000:

I. Os industriaes de tecidos que infringirem os arts. 49, b, ns.I e III. ou 80, g, n. I
;

II. Os exportadores de sal grosso que infringirem os arts. 49, b, n. IV, ou

80, m, n. I;

III. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b, ns. V, VIII, IX, XI,

XII e XV
;

IV. Os industriaes de sal grosso que infringirem os arts. 49, b, n. I, ou 80, e, n. I;

V. Os industriaes de louças ou de vidros que infringirem os arts. 49, b, n. I, ou

80, h, n. I;

VI. Os que infringirem o art. 80, a, n. XI, i, n. VI, e o, n. VI, ou por outra qual-

quer fórma embaraçarem ou illudirem a acção dds agentes do fisco no exercicio d e

suas attribuições

;

VII. Os que empregarem rotulo de fabrica não existerte.

• n) de 2:500$ a 5:000$000:

I, Os que infringirem os arts. 46 e 47;

II. Os que simularem, viciarem ou falsificarem documentos para illudir a fisca-

lização
;
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III. Os que empregarem, venderem, eomprarem ou forem encontrados com

estampilhas falsas;

IV. Os que sonegarem mercadorias ao pagamento do imposto de consumo ou ao

pagamento da taxa devida por meio de artificio doloso;

V. Os que falsificarem a escripturação dos livros exigidos neste regulamento
;

VI. O mestre, capitão ou commandante de qualquer embarcação, cujo carrega-

mento de sal apresentar differença para menos da quantidade total da guia, ou para

mais, excedente de 10%, ou que infringir os arts. 94, 97 e 98;

VII. Os que não observarem o disposto no art. 80, a, n. VII, e, n. VII e m, n. VI.

Art. 199. Quando a sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto se

verificar nos lançamentos da escripta especial dos estabelecimentos e exceder em seu

valor o máximo das penas da lettra n, n. IV, do artigo antecedente, a multa a applicar

será igual ao imposto fraudado.

Art. 180. A applicação das multas a que se referem os artigos antecedentes não

prejudicará a acção criminal que no caso couber.

Art. 181. As multas serão impostas, observando-se os gráos mínimos, médio e

máximo, conforme a intensidade maior ou menor da contravenção.

Art. 182. As multas de que trata o art. 178 serão, no caso de reincidência, ap-

plicadas no dobro.

Art. 183. As multas impostas, cuja decisão houver passado em julgado, serão

cobradas amigavelmente, dentro de 30 dias, por cobrador da repartição ou convidan-

do-se por edital o infractor. Si, findo este prazo, não fôr satisfeita a multa, será a

certidão da divida enviada para a cobrança executiva.

Paragrapho único. Nestes casos se comprehenderão também as taxas e emolu-

mentos devidos.

CAPITULO XII

DOS RECURSOS

Art. 184. Das decisões dos chefes das repartições, qualquer que seja a impor-

tância da multa, cabe recurso voluntário:

a) para as delegacias fiscaes, das que forem proferidas pelos chefes das estações

ou repartições federaes de arrecadação nos Estados e no Território do Acre
;

b) para o Ministro da Fazenda:

I. Das decisões dos delegados fiscaes;

II. Das decisões da Recebedoria do Districto Federal e da Alfandega da Capital

Federal, Mesa de Rendas de Macahé e ccllectorias federaes, no Estado do Rio de

Janeiro.

Art. 185. Das decisões favoráveis ás parte, qualquer que seja o valor da multa,

haverá recurso ex-officio:

a) para o Ministro da Fazenda:

I. Das do director da Recebedoria do Districto Federal, do inspector da Al-

fandega do Rio de Janeiro e dos delegados fiscaes nos Estados e no Território do

Acre;

II. Das decisões da Mesa de Rendas de Macahé e collectorias federaes, no Es-

tado do Rio;
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b) para os delegados fiscaes,'das que forem proferidas pelos inspectores das alfan-

degas, administradores de mesas de rendas e collectores, nos outros Estados e no

Território do Acre.

Art. 186. Das multas impostas nas representações para pagamento dos emolu-

mentos de registro cabe pedido de reconsideração, dentro do prazo máximo de 20 dias,

para o mesmo chefe de repartição que as impuzer, o qual, si apurar a improcedência

das mesmas multas, pela illegalidade da exigência ou pelo anterior pagamento da

patente, poderá reconsiderar o seu acto.

Art. 187. O recurso voluntário será interposto dentro do prazo de 15 dias, a

contar da data da intimação do_despacho, mediante deposito prévio das quantias

devidas, e o ex-officio, no próprio acto de ser lavrada a decisão.

Art. 188. O prazo do recurso não soffre interrupção e será contado da data da

intimação do acto recorrido.

Art. 189. Os recursos que versarem sobre incidência do imposto, classificação de

productos ou natureza ou qualidade de estampilhas, deverão ser acompanhados de

um specimen do producto ou das estampilhas.

Art. 190. O recurso, perempto, também será encaminhado á instancia superior,

mediante os requisitos do art. 187.

Art. 191. Os recursos para o Ministro da Fazenda serão encaminhados por inter-

médio da Directoria da Receita Publica.

CAPITULO XIII

DA ESTATÍSTICA

Art. 192. Todas as repartições arrecadadoras organizarão a estatística do im-

posto de consumo, para ser enviada até 28 de fevereiro, pelas do Estado do Rio de

Janeiro, á Directoria da Receita Publica, e pelas dos outros Estados e do Território

do Acre ás respectivas delegacias fiscaes.

§1°. A estatística organizada pela Alfandegado Rio de Janeiro será encami-

nhada, no mesmo prazo, á Recebedoria do Districto Federal.

§ 2 o
. A Recebedoria do Districto Federal, de posse da estatística da Alfandega

do Rio de Janeiro, organizará a da circumscripção da Capital Federal e municipio de

Nictheroy e enviará até 15 de maio á Directoria da Receita Publica.

§ 3°. Dentro do mesmo prazo e para mesmo fim, as delegacias fiscaes, de posse

das estatísticas das estações arrecadadoras respectivas, farão organizar as esta-

tísticas dos Estados e do Território do Acre.

§ 4o
. Compete á Directoria da Receita Publica organizar a estatística geral da

União, para ser apresentada ao Ministro da Fazenda, até 30 de julho.

Art. 193. Serão incumbidos da confecção das estatísticas dos Estados os res-

pectivos inspectores fiscaes ou os agentes fiscaes designados, no Estado do Rio de

Janeiro, pelo director da Receita Publica e nos outros Estados ou no Território

do Acre, pelos respectivos delegados fiscaes.

Art. 194. A estatística constará dos seguintes elementos:

a) quadro da renda do exercício comparada com a do ultimo triennio (modelo

XLII)

;
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b) demonstração da renda especificada (modelo XLIII)
;

c) mappa dos emolumentos de registro (modelo XLIV)
;

d) idem idem pelas espécies do imposto (modelo XLV)

;

e) idem idem dos demais productos tributados (modelo XLVI)
;

í) idem da entrada, producção e consumo e do movimento das estampilhas das

fabricas de refinar ou purificar sal (modelo XLVII)

;

g) idem da colheita e consumo e do movimento das estampilhas das salina's (mo-

delo XLVIII;)

li) idem da entrada e consumo e do movimento das estampilhas dos estabeleci-

mentos exportadores de sal grosso (modelo XLIX)

;

i) idem idem dos importadores de sal grosso (modelo L)

;

j) idem da descarga de sal grosso nos portos da União (modelo LI)

;

k) idem da entrada e sahida e do movimento das estampilhas nos depósitos das

fabricas de tecidos (modelo LII);

l) idem dos autos de infracção (modelo LIII).

§ I
o

. Os estabelecimentos públicos federaes, estadoaes ou municipaes que pro-

duzirem artigos sujeitos ao imposto para supprimento ao commercio ou a parti-

culares, deverão fornecer, até 31 de janeiro, á repartição fiscal dp local um mappa
dos artigos fabricados, para constarem da estatística.

§ 2 o
. Para complemento da estatística, os agentes fiscaes procurarão infor-

mar se das espécies e respectivas taxas dos productos dos pequenos fabricantes, de

que tratam as lettras g zj do art. 10, isentos da escripta fiscal.

§ 3°. Dos productos exportados para o estrangeiro os agentes fiscaes tomarão

as notas precisas para figurarem também na estatística.

§ 4o
, Nos mappas estatísticos da producção e consumo deverão constar as

informações de que trata o art. 80, o, n. IV.

Art. 195. Todas as repartições arrecadadoras terão um ou mais livros organiza-

dos de conformidade com os da escripta especial das fabricas e dos depósitos de álcool,

aguardente de canna ou cachaça, de vinho nacional natural, sal e tecidos, ondé os

agentes fiscaes lançarão o movimento mensal da producção ou entrada e do consumo

dos productos e o movimento das estampilhas daquelles estabelecimentos, bem como

o movimento da descarga do sal.

Paragrapho único. Os livros poderão ser organizados de modo a se poder lançar

em cada um mais de uma espécie do imposto, e serão conservados na Repartição,

podendo servir para mais de um exercício.

CAPITULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 196. Para o pagamento do imposto relativo ao slock existente nos estabe-

lecimentos commerciaes dos novos productos tributados pela lei n. 2.919, de 31 de

dezembro de 1914, os negociantes adquirirão as estampilhas,necessárias nas reparti-

ções competentes.

§ I
o

. A acquisição das estampilhas será feita em duas guias, segundo o modelo

VI, ás quaes acompanhará uma relação em duplicata, conforme o modelo XLI, dos

artigos a estampilhar.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 191

§ 2 o
. Si a importância do. imposto devido fôr superior a 500$, o supprimento

das estampilhas poderá ser feito a credito, mediante assignatura de termo de res-

ponsabilidade, de accôrdo com o modelo XL, no qual o signatário se obrigue ao

pagamento integral, das estampilhas recebidas, em prestações mensaes, bimen-

saes ou trimensaes, dentro do prazo de seis mezes, a contar da data da assi-

gnatura do termo.

§ 3 o
. Para obter a concessão de que trata o paragrapho anterior deverá o inte-

ressado apresentar requerimento ao chefe da repartição, com as declarações necessá-

rias.

Art. 197. O estampilhamento dos slocks será feito nos próprios objectos

ou, quando se tratar de tecidos ou louças e vidros, nas guias de compra

de estampilhas e, neste caso, das guias, estampilhadas pela fórma prescripta

neste regulamento, uma ficará archivada na repartição e a outra será entregue

ao comprador.

Paragrapho único. As importâncias superiores a 100$, para o pagamento por

meio de guia, poderão ser cobradas por verba, sendo a receita escripturada na verba

respectiva do imposto de consumo.

Art. 198. O stock existente nos estabelecimentos commerciaes dos productos

cujas taxas foram elevadas pela mesma lei n. 2.919, — é isento do pagamento da dif-

ferença entre a taxa primitiva e a actual, deverá, porém ser assignalado por uma fór-

mula especial, de isenção, fornecida gratuitamente pela repartição fiscal compe-

tente, mediante as mesmas formalidades do § I
o do art. 196 deste capitulo.

§ I
o

. As fórmulas de isenção serão applicadas pela seguinte fórma:

a) dos tecidos e do sal grosso, nas guias respectivas;

b) dos productos já estampilhados e acondicionados em caixas, barris,

maços, pacotes ou em qualquer envoltório fechado, pela apposição nos referidos

envoltórios;

c) dos productos soltos, a granel, ou que estejam expostos a venda por unidade,

nos próprios objectos, em logar visível.

§ 2 o
. As fórmulas de isenção correspondentes aos productos ainda não estampi-

lhados deverão acompanhar os sellos correspondentes aos mesmos productos por

occasião da venda, para serem applicados, conjunctamente, no momento opportuno.

Quanto aos tecidos existentes em depósitos de fabricas e sahidos destas na vigência do

decreto n. 5.890, de 1906, o emprego das fórmulas, pela fórma estabelecida no § I o
,

lettra a, será declarado nas notas de venda que acompanharem os tecidos, quando

vendidos, mencionando-se o numero e a data das guias.

§ 3 o
. Os commerciantes por grosso que venderem mercadorias nas condições

do paragrapho anterior, mencionarão nas notas de venda o numero de fórmulas

de isenção entregues ou remettidas ao comprador e lançarão no verso destas a data

e o numero da nota respectiva.

Art. 199. O sal grosso que existir nos trapiches, armazéns ou depósitos será

arrolado, para a verificação do stock.

. . Paragrapho único. Feita a verificação, o agente fiscal da secção ou circum-

scripção lavrará termo no livro da escripta especial do dono da mercadoria, men-

cionando a quantidade existente, afim de se não confundir com as entradas

novas.
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Art. 200. Antes das vendas das estampilhas para os stocks dos artigos tributados

pela lei n. 2.919, citada, assim como do fornecimento das fórmulas de isenção para os

dos artigos cujas taxas foram elevadas, os chefes das repartições verificarão por si,

pelos agentes fiscaes, ou por qualquer empregado, si as relações apresentadas

correspondem aos mesmos stocks.

Paragrapho único. Si forem encontradas mercadorias occultas para serem sone-

gadas ao pagamento do imposto devido ou á applicação das fórmulas de isenção,

serão as mesmas apprehendidas mediante auto de sonegação e apprehensão.

Art. 201. É permittido aos fabricantes completarem o estampilhamento de cha-

rutos e de lança-perfumes já estampilhados, existentes em seus estabelecimentos, por

meio de apposição á s respectivas caixas ou pacotes das estampilhas na importância da

differença entre as taxas actuaes e as que vigoravam anteriormente.

Paragrapho único. Os objectos assim estampilhados só serão expostos á venda a

varejo nos respectivos envoltórios.

Art. 202. O pagamento, do imposto creado relativamente ás mercadorias em
poder dos commerciantes, bem como a acquisição das fórmulas de isenção para assi-

gnalar os artigos cujas taxas foram elevadas, obedecerá aos seguintes prazos, a contar

da data da publicação deste regulamento:

o) de 30 dias para os estabelecimentos do Districto Federal, do Estado do Rio de

Janeiro e das capitães dos Estados de S. Paulo e Minas Geraes;

b) de 45 dias, para os do interior dos Estados de S. Paulo e Minas Geraes e para

os das capitães dos outros Estados;

c) de 60 dias, para os do interior dos demais Estados e para os do Território do

Acre.

Art. 203. As repartições fiscaes providenciarão para que todas as estações arreca-

dadoras sejam promptamente suppridas das estampilhas necessárias para a cobrança

do imposto, bem como das fórmulas de isenção.

Art. 204. Os commerciantes de fumo desfiado, migado ou picado, que tiverem

stocks deste artigo a granel, adquirido de accôrdo com o regimen do decreto 11. 511,

deverão acondicional-o nas condições do art. 80, b, n. I, e assignalar os volumes

com as fórmulas de isenção dentro do prazo de 30 dias.

Paragrapho único. As fórmulas de isenção para o caso de que trata este artigo

serão adquiridas mediante prova de pagamento do imposto correspondente ao fumo

para que forem requisitadas.

Art. 205. Ás fabricas de fumo desfiado, migado ou picado fica concedido o prazo

máximo de 30 dias, contado da data em que começar a vigorar este regulamento,

para a observância do disposto no art. 80, lettra a, ns. I e II.

Art. 206. São dispensados do pagamento do imposto ou da fórmula de isenção os

stocks das mercadorias existentes em estabelecimentos industriaes para applicação,

como matéria prima, em artigos ahi produzidos.

Art. 207. Vencidos os prazos para regularização dos stocks e para adaptação ao

regimen deste regulamento, de que tratam os arts. 202 & 204, os productos encontra-

dos sem as formalidades exigidas serão considerados não estampilhados ou insuffici-

entemente estampilhados e, assim, sujeitos ás penas legaes.

Art. 208. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915. — João Pandiá Calógeras.
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TABELLA N. 1

Divisão do Districto Federal, dos Estados, do Território do Acre e da res-

pectiva fiscalização

LOCALIDADES

~_

CIRCUMSCRIPÇÕES AGENTES FISCAES DO IM-
POSTO DE CONSUMO

Capital Interior Total Capital Interior Total

3 3 3 3.

1 9 10 3 10 13

1 20 21 5 20 25

Maranhão 1 23 24 4 26 30

Piauhy
.

,

1 10 11 2 . 12 14

1 17 18 3 17 20

1 8 9 2 20 22

1 16 17 2 17 19-

1 15 16 7 17 24-

1 11 12 2 13 15

1 8 ' 9 4 12 16

22 23 8 24 32

7 • 8 3 7 10-

Districto Federal e município de Nic-
1 52 52

(*) 1 29 30 (*) 3 35 38

S. Paulo 28 29 14 31 45

41 42 3 43 46

13 14 2 13 15

13 14 3 14 ir

13 14 2 14 16

47 48 7 53 60'

10 11 2 11 13

21 363 384 133 412 545

(*) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Notas:

Emquanto vigorar o contracto de 5 de outubro de 1900, feito entre os Governos da União e do-

Estado do Rio Grande do Norfe, para a arrecadação e fiscalização do imposto sobre o sal produzido

naquelle Estado serem feitas pelo seu governo, não serão nomeados para o referido Estado mais de
10 agentes fiscaes do imposto de consumo.

A' proporção que forem vagando, serão supprimidos os logares de agentes fisíaes no interior do
Estado do Rio Grande do Sul, até que o numero delles fique reduzido a 43.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915. — João Vandiâ Calógeras.

2784 13
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TABELLA N. 2

Vencimentos dos agentes fiscaes do imposto de consumo

GRATIFICAÇÃO

LOCALIDADES

Capita Interior Porcenta-
gem

— 1 :600$000 s %
2 :000$000 1 :600$00Q 5 %
2 :000$000 1 :600$000 3 %
2 :000$000 1 :600$000 s %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 I :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 s %
2 :000$000 1 :600$000 3 %
1 :800$000 1 :200$000 s %
1 :800$000 1 :200$000 s %
2 :000$000 1 :600$000 4 %
1 :800$000 1 :200$000 s %
5 :400$000 1.6 %

(*) 2 :000$000 1 :600$000 5 %
2 :400$000 1 :800$000 2 %
2 :000$000 1 :600$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5%

2 :000$000 1 :600$000 3 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
2 :400$000 1 :800Ç000 3.5 %
1 :800$000 1 :200$000 s %

(*) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1915. — João Pandiá Calógeras.

i
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MODELO I

(GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO)

O abaixo assignado, estabelecido á n com (commercio por grosso

ou a retalho; fabrica ou pequeno fabrico, com tantos operários, ou venda ambulante, em caixa ou vehiculo

n. tantos) de {discriminação das mercadorias pelos títulos constantes do art. 1°) . . . . vem registrar

seu estabelecimento , de conformidade com as disposições do regulamento do imposto de consumo

em vigor.

,de de 191...

F

(Informação do agente fiscal, do escrivão ou empregado designado. Si o eontribuinle puder ser at-

iendido, dir-se-á quaes as espécies a pagar, os emolumentos e as gratuitas; em caso contrario, dir-se-â

porque.

Si o registro for pedido fóra do prazo, dir-se-á qual a multa relativa.)

(Carimbo ou lançamento da repartição).

Registrado pela patente sob n , tendo pago (por extenso) . . . Rs . . . .$000 (em algarismo)

de de 191 ...

O escripturario ou escrivão,

F

Notas — Quando houver augmento de productos, para pagamento de differença ou obtenção

e registro gratuito, o contribuinte dirá na guia o numero e data da patente do primeiro pagamento

e esta circumstancia constará da informação do empregado.

A mesma declaração se fará na 'guia de pedido de registro gratuito a que se refere o art. 10 deste

regulamento.

Estas guias são isentas do pagamento de sello.
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MODELO II

(PATENTE DE REGISTRO)

N

NOME DA REPARTIÇÃO Nome da Repartição

Exercício de 191.

Registro pago para o (commercio ou .

fabrico) de 5§

Exercício de 191. . .

Registro pago para o (commercio ou fabrico) de . .

.

Multa.

.

Somma

.

Rs. $000

% Rs. .. .... $000

Rs. $000

Rs.

Multa % Rs.

Somma .... Rs.

.$00O

.$000

.$000

Registro gratuito para o (commercio
ou fabrico) de

Por este titulo fica concedido a (nome §
do contribuinte) estabelecido á X

. • • • n • corn- negocio li
de (denominação do negocio) a patente ><
de registro para o (commercio, por grosso ><
ou a retalho, fabrico ou venda ambu- ><
lante, em caixa ou vehiculo n. tantos) 51
da... mercadoria... acima mencionada.
na fórma do capitulo III do regulamento 3
annexo ao decreto n. 11.807, de 9 de de- >|
zembro de 1915, pelo qual foi paga a ><
quantia de.... (por extenso).

de
Registro gratuito para o (commercio ou fabrico)

Por este titulo fica concedido a (nome do contri-
buinte) , estabelecido á ,

n , com negocio de (denominação do negocio),
a patente de registro para o (commercio por grosso ou
a retalho, fabrico ou venda ambulante, em caixa ou
vehiculo n. tantos) da . . mercadoria . . acima men-
cionada... na fórma do capitulo III do regulamento
annexo ao decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915,
pelo qual foi paga a quantia de . . . . (por extenso).

de. de.. 191 ,

.de. .de 191

.

O escripturario ou escrivão

O escripturario ou escrivão

F
Recebi a importância acima referida em .... de. .

.

de 191 ..

.

O thesoureiro ou o collector

Notas — O registro de fabrica é independente da
de commercio de outra procedência.

Quando houver augmento de productos, para co-
brança de differença de taxa ou concessão de registro
gratuito, deverão ser mencionados na nova patente o
numero e a data do pagamento da primeira.

A mesma declaração se fará nos registros gratuitos
. . dos depósitos de fabricas e dos depósitos fechados
)0( das caaas commerciaes.
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MODELO III

(NOME DA REPARTIÇÃO)

GUIA DE TRANSFERENCIA DE LOCAL

Nesta data o Sr (ou a firma) F registrada nesta (nome da repartição) sob n

solicitou guia de mudança do seu estabelecimento commercial ou fabril para e

como o referido Sr (ou firma) não se acha sob pressão de auto e nada deve por infracção do

regulamento do imposto de consumo, tendo de facto fechado seu estabelecimento e transferido todos

os utensilios e mercadorias nelle existentes, concedo, de accôrdo com o paragrapho único do art. 24 do

regulamento annexo do decreto n. 1 1 .807, de 9 de dezembro de 1915, a presente guia, para os fins de

direito

.

de. ... de de 191.

(O chefe da repartição)
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MODELO V

(GUIA DE ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA PRODUCTOS ESTRANGEIROS)

(nome da repartição)
via

Imposto de consumo de ... . (espécie do imposto)

com negocio de regis-

precisa

de

das

de

seguinl es estampill

de 191

(rectangulares ou cintas) da taxa de

( H » » »

» ) )) »

» ) » » »

( H » »
]

» » »

( " » »
]

» )> »

( > » » ) » » »

( » » » ) » »

( " » » ) » » »

( » » »
;

» »

( » » )) ) » »

( V » " ) » » »

( » ))
]

» » »

( » » » ,
» »

na importância de

Importa em... (por exlenso)

.

.de de 191...

F . . .

.

De accôrdo

Recebi a importância supra em .... de de 191 .

Lançado á fls . . . do livro caixa n . . ,

O conferente ou o agente fiscal.

F

O thesoureiro,

F

O escripturario ou o escrivão

Notas— As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (rectangular ou cinta)

•e pelas espécies, quando se tratar das especiaes.

Quando o pagamento do imposto fôr feito em guias, as estampilhas correspondentes serão divi-

didas ao meio e colladas, metade na primeira via, que acompanhará o processo do despacho, e a outra

metade na terceira via, que acompanhará a mercadoria. A segunda via ficará na thesouraria como do-

cumento de receita.

Para o sal de producção nacional, cujo imposto fôr pago no porto do destino, proceder-se-á do

mesmo modo indicado na nota antecedente.

E' facultativa a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do estabelecimento

.
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MODELO VI

(GUIA PARA ACQUISIÇÁO DE ESTAMPILHAS)

(Nome da repartição)

Imposto de consumo de. (espécie do imposto).

F estabelecido á

n . . . . , registrado sob n . . . . , precisa para (productos
de sua fabricação ou mercadorias que lhe foram apprehendidas em tal data ou completar a sellagem do
" stock", ou outro qualquer fim justificado) das seguintes estampilhas :

rectangulares ou cintas' da taxa de ....$.... na importância de

» » »....$....» » »

Importa em .... (por extenso)

Rio de Janeiro de de 191.. .

F

Recebi a importância supra em. ... de de 191 ..

.

O thesoureiro ou o collector,

F
Lançado á fls . . . . do livro caixa n . .

.

O escripturario ou o escrivão,

F. .. .

Notas — E' facultada a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do esta-

belecimento.

Nos casos do art. 40, lettra c, as guias deverão ser informadas pelo agente fiscal ou empregado

designado.

Nos pedidos de compra de estampilhas para cigarros ou cigarrilhas deve-se observar o preceito

do art. 42.

Nos pedidos de troca de estampilhas para líquidos a engarrafar deve ser attendido o disposi-

tivo do art. 43.

As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (talão e guia) e pelas espécies

quando se tratar das especiaes.
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Guia n. . .

.

Em. de.

F proprietário da fabrica de

ou cachaça ou vinho natural, na (situaçÉi

remette a F estabelecido em
as seguintes mercadorias:

Espécie Marcas Quantidade Num

Em. de. . ., de 191

.

O via)

F proprietário da fabrica de álcool, aguardente de canna
cachaça ou vinho natural, na (situação ou fazenda) sitaem

mette a F estabelecido em á rua n
seguintes mercadorias:

Marcas Quantidade Numeração Litros

a o
- v.

O proprietário,

Notas — A terceira via será remettii

Os livros-guias serão organizados de

E' facultado o augmento de casas e d

Pag. 208 — 1 —

: por meio de papel carbono.



MODELO XITI

. .roprul
u cachaça ou vinho natural, na (aituaçfto <

remette a P ...... , estabelecido
4i tegulntea mercadoria*:

Bapecie Marcai Quantidade Numeração

P - . proprietário da fabrica dr álcool, aguardente dc
ou cachaça ou vinho natural, na (aituaçAo uu laaenda) tila cm
ramatte a P. . , estabelecido em a rua i

ar seguintes mercadorias;

P proprietário <U (abrica de álcool, aguardente de tanna
•i cachaça ou vinho natural, na (ntuaçfto ou fazenda) ntun

rttncttc a F . . estabelecido em 4 na* a
i Mguintea mercadoria*:

Quantidade Numeração

Notas— A terceira via será remeti i<ía ao comprador e a secunda á reparticlo a que eativ

Oi livroa-guias aerso orgenirado» de fórma que aa cópiaa da guia que ficar na fabrica e <

B' facultado o augmento dc caaaa e diferes neste modelo, afim de ac lhe poder dar também

Pan M—t—

- aubordinada a fAbricA.

que for remettida A repartição sejam feilot simultaneamente por r r> de papel carbono.
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Livro do movimento da producç de sita á rua n

.

Notas— Ao encerrar a escripturaçãc

spectivas columnas no mez seguinte.

O mesmo se observará quanto ás esta

Os fabricantes de cigarros ou de ciga

columna das observações o numero de gui;

Os fabricantes não são obrigados a ad

seguinte :

Pag. 210 —

sendo o stock em saldo existente na fabrica lançado nas re-

que tiverem de applicar aos seus productos, mencionarão na

árias ao movimento de sua fabrica, conforme explica a nota



MODELO XV

Luto do movimento da producção, do consumo e das estampilhas da fabrica de fumo e seus preparados de propriedade de sita a rua

I'RODUCCAO E CONSUMO MOVIMENTO DAS
BSTAMNUtAS

| £S !
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ft 1
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Sé
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ntj

ifei

KILOCRAMWA& DE t L/MO DBSFIAOO. ytCADO OU PICADO DA IAXA D
os 2S r.RAMiui vo piAcçln

1800
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|8| 3 111
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$100
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Preparado^ por conta
Preparado por ceai* própria
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1

KoiA3 — Ao cicttTtr a cscripturac&o no ultimo dia do mei devera ter feito na Oolumn» du observações o calculo da producçâo, dedundo o consumo, tendo o líoc* em aaldo rtittefit* na fabrica lançado O/u re-

spectiva* cclumDM to mes tegutotc.

O mesmo *e observará quanto is estampilhas.

Oa fabricante* de cigarro* ou de cigarrilha* <iuc adqummn ratainpdha* dando em pagamento da parte do teu valor guia* «r ll.id.i* relativa* «o fumo que tiverem ile apotic.tr BOI Btui productin, mencionarão na

oolomna <ía* • o numero de guias c o valor das estampilha* colladaa nas mesmas guiu.

Os fabricantes n4o aâo obrigado* a adquirir livro* com todo* o* ditcres de»Ir modelo, podendo mandar foscl-o* apenaj com a* casa* *tnci»ment« necessária* ao movimento de sua fabrica, conforme nplic* a nota
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t , Nota ao modelo xv.

Obedecendo a este modelo os livros deverão ter os seguintes titulos, para

producção e consumo, de conformidade com a enumeração dos paragraphos do

art. 4°, restringidos ás espécies fabricadas :

Bebidas:

I. Litros de aguas mineraes naturaes, para mesa. $040

II. Litros de aguas mineraes artificiaes $150

III . Litros de agua denominada syphão ou soda,

hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos ga-

zosos, sueco de fructas de plantas não fer-

mentados, e outras bebidas semelhantes. . . . $060

IV. Litros de xaropes de limão, groselha, gomma,

etc, próprios para refrescos $060

V . Litros de cerveja de baixa fermentação $090

VI . Litros de cerveja de alta fermentação $080

VII . Garrafas de cerveja de alta fermentação $050

VIII . Litros de amer-picon, biter, vermouth, ferro-

quina Bisleri, vinhos quinados, amaro fel-

sina e outras bebidas semelhantes $300

IX. Litros de bebidas constantes do n. 130 da

classe 9a da actual Tarifa das Alfandegas. . $300

X. Litros de bebidas constantes do n. 131 da

classe 9a da actual Tarifa das Alfandegas. $300

XI. Litros de vinhos artificiaes e demais bebidas

fermentadas que possam ser assemelhados

e vendidos como vinhos de uva, vinhos

espumosos e como champagne 1$500

XII. Litros de bebidas denominadas vinho de canna,

de fructas e semelhantes $090

XIII . Litros de vinho nacional natural, de uva ou de

qualquer outra fructa ou planta $040

XIV. Litros de álcool, aguardente de canna ou

cachaça até 25° $060

XV. Litros de álcool, aguardente de canna ou ca-

chaça de mais de 25° $120

Phosphoros:

I. Caixas ou carteiras contendo até 60 palitos

de madeira , $020

II. Caixas ou carteiras contendo até 60 palitos

cêra $020

Sal:

I. Kilogrammas de chlorureto de sódio bruto,

moido ou triturado $020
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II . Kilogrammas de chlorureto de sódio refinado

ou purificado, da taxa de $025 por 250gram-

mas ou fracção $100

III. Kilogrammas de sal beneficiado, differença de

taxa de., . $080

Calçados :

I. Pares de botas compridas de montar 1$000

II. Pares de botinas e cothurnos de couro, pelle

ou qualquer tecido de algodão, lã ou linho,

simples ou mixto, até m,22 de compri-

mento. "... $200

III. Pares de idem, idem de mais de m
,22 $400

IV . Pares de idem de tecido de seda ou de qualquer

tecido com mescla de seda, até m,22 de

comprimento '. $400

V. Pares de idem, idem de mais de m
,22 $700

VI . Pares de sapatos e borzeguins de couro, pelle

ou qualquer tecido de algodão, lã ou

linho, simples ou mixto, até m,22 de

comprimento , $100

VII. Pares de idem, idem de mais de m,22 $200

VIII. Pares de sapatos e borzeguins de qualquer

tecido de seda ou simplesmente com mescla

de seda, de qualquer comprimento $300

IX. Pares de chinellas e sandálias de couro, pelle

ou tecido de algodão, lã linho ou palha,

simples ou mixto $050

X . Pares de chinellas e sandálias de seda ou vel-

ludo de seda, bordadas ou não $300

XI . Pares de sapatos de qualquer espécie, próprios

para banho, e alparcatas $050

XII. Pares de sapatos, galochas, botas e cothurnos

de borracha, até m,22 de comprimento. . $050

XIII. Pares de idem, idem de mais de m
,22 $100

XIV. Pares de perneiras de couro ou panno $400

Perfumarias :

I . Productos de preço até 5$ a dúzia, cada uni-

dade $020

II. Idem de preço de mais de 5$ até 10$ a dúzia,

cada unidade
t

$040

III. Idem de preço de mais de 10$ até 15$ a dúzia,

cada unidade $060

IV. Idem de preço de mais de 15$ até 25$ a dúzia,

cada unidade $080
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V. Idem de preço de mais de 25$ até 45$ a dúzia,

cada unidade $100

VI . Idem de preço de mais de 45$ até 60$ a dúzia,

cada unidade..: $200

VII. Idem de preço de mais de 60$ até 120$ a dúzia,

cada unidade $500

VIII. Idem de preço de mais de 120$ a dúzia, cada

unidade 1$000

IX. Bisnagas para folguedos carnavalescos e outros,

por 30 grammas ou fracção $050

X. Lança perfumes, idem, idem por 30 grammas

ou fracção $050

Especialidades pharmaceuticas:

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada ob-

jecto $020

II. Idem de mais de 5$ até 10$ a dúzia, cada ob-

jecto s$040

III. Idem de mais de 10$ até 15$ a dúzia, cada ob-

jecto $060

IV. Idem de mais de 15$ até 25$ a dúzia, cada ob-

jecto $080

V. Idem de mais de 25$ até 45$ a dúzia, cada ob-

jecto $100

VI . Idem de mais de 45$ até 60$ a dúzia, cada ob-

jecto $200

VII. Idem de mais de 60$ até 120$ a dúzia, cada

objecto...: :. $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada objecto. . . . 1$000

Conservas:

I . Kilogrammas de presunto, conservas de carne,

paios, linguiças, chouriços, salames, mor-

tadellas, extractos, caldos, geléas e outras

preparações semelhantes, não medicinaes,

da taxa de $025 por 250 grammas ou fracção . $100

II. Kilogrammas de camarões, ostras, sardinhas,

peixe de qualquer espécie em conserva de

vinagre, azeite ou de qualquer outro modo

preparados, da taxa de $025 por 250 gram-

mas ou fracção $100

III. Kilogrammas de doces de qualquer espécie e

fructas preparados em calda, assucar crys-

tallizado, massa, geléas, etc, da taxa de $025

por 250 grammas ou fracção $010
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IV. Kilogrammas de legumes ou fructas em con-

servas simples ou misturados, em massa,

salmoura, ou de qualquer modo preparados,

da taxa de $025 por 250 grammas ou fracção . $100

V. Kilogrammas de fructas seccas ou passadas,

da taxa de $025 por 250 grammas ou fracção . $100

VI. Kilogrammas de massa de mostarda, molho

inglez e outras preparações semelhantes,

da taxa de $025 por 250 grammas ou fracção . $100

VII . Kilogrammas de biscoutos, bolachas e seme-

lhantes, da taxa de $025 por 250 grammas

ou fracção $100

Vinagre:

I . Litros de vinagre $030

II . Litros de acido acético liquido $600

III. Kilogrammas de acido acético solido, da taxa

de $150 por 250 grammas ou fracção $600

Bengalas:

I. Bengalas de preço que não exceda de 5$, cada

uma $200

II. Idem de mais de 5$ até 10$, cada uma $500

III. Idem de mais de 10$ até 50$, cada uma 1$000

IV . Idem de mais de 50$, cada uma 2$000

Velas:

I . Kilogrammas de velas de sebo ou de qualquer

outra matéria semelhante, simples ou com-

posta, da taxa de $010 por 250 grammas ou

fracção $040

II. Kilogrammas de velas de sterina, espermacete,

parafina ou de composição, da taxa de $025

por 250 grammas ou fracção $100

III . Kilogrammas de velas de cêra animal ou vegetal,

simples ou compostas, da taxa de $025 por

250 grammas ou fracção $100

Tecidos:

I . Metros de tecidos de algodão, crus, em peças

ou já reduzidos a saccos, por metro ou frac-

ção .' $010

II. Metros de tecidos de algodão, brancos ou

tintos, em peças ou já reduzidos a saccos,

por metro ou fracção $020
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III . Metros de tecidos de algodão estampados, em
peças ou já reduzidos a saccos, por metro

ou fracção $030

IV. Metros de tecidos de algodão, crús, para

tingir ou alvejar, differença de taxa $010

V. Metros de tecidos de algodão, crús para

estampar, differença de taxa $020

VI. Metros de tecidos de algodão branco ou

tintos, para estampar, differença de taxa. $010

VII. Metros de tecidos de lã ou de lã e algodão,

constantes da lettra e do art. 4o
, § 12, por

metro ou fracção $100

VIII . Metros de tecidos de lã e algodão cons-

tantes da lettra / do art. 4o
, §, 12, por

metro ou fracção $100

IX . Metros de tecidos de lã pura, constantes da

mesma lettra / do art. 4°, § 12, por metro

ou fracção $200

X. Metros de tecidos de linho, crú, por metro

ou fracção $020

XI. Metros de tecidos de linho, brancos e tintos,

por metro ou fracção $030

XII. Metros de tecidos de linho bordados ou es-

tampados, por metro ou fracção $040

XIII . Metros de tecidos de borra de seda e seme-

lhantes, por metro ou fraccção $300

XIV . Metros dé tecidos de seda vegetal ou animal,

por metro ou fracção $400

XV. Metros de brocados, lhamas, telas, e outros

tecidos próprios para vestes sacerdotaes e

ornatos de igreja, de qualquer matéria,

por metro ou fracção $300

XVI. Metros de tecidos de canhamaço, juta e se-

melhantes, crús e tintos, em peças ou já

reduzidos a saccos por metro ou fracção. . $020

XVII. Metros de tecidos de canhamaço, juta e

semelhantes, estampados, em peças ou iá

reduzidos a saccos, por metro ou fracção . $300

XVIII. Tecidos constantes da lettra j do art. 4o
,

§ 12, por unidade. . . $300

XlX . Tecidos constantes da lettra k do art. 4o, § 12,

por unidade $200

XX . Tecidos constantes da lettra / do art. 4o
, § 12,

de linho, por unidade $400

Tecidos constantes da lettra / do art. 4o
,

§ 12, de seda, por unidade 2$000
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XXI. Metros de rendas de algodão, até 3 centí-

metros de largura, por metro ou fracção. $003

Metros de rendas de algodão de mais de 3

centímetros de largura até 10, por metro

ou fracção $010

Metros de rendas de algodão de mais de

10 centímetros de largura, por metro ou

fracção $030

Metros de fitas de algodão até 3 centímetros

de largura, por metro ou fracção $003

Metros de fitas de algodão de mais de 3

centímetros de largura até 10, por metro

ou fracção $010

Metros de fitas de algodão de mais de 10

centímetros de largura, por metro ou

fracção.. $030

Metros de renda de lã ou linho até 3 centí-

metros de largura, por metro ou fracção. $004

Metros de rendas de lã ou linho de mais

de 3 centímetros até 10, por metro ou

fracção $015

Metros de rendas de lã ou linho de mais de

10 centímetros até 15, por metro ou frac-

ção $030

Metros de rendas de lã ou linho de mais de

15 centímetros, por metro ou fracção. . . . $050

Metros de fitas de lã ou linho até 3 centí-

metros de largura, por metro ou fracção . . $004

Metros de fitas de lã ou linho de mais de

3 centímetros até 10, por metro ou frac-

ção ; $015

Metros de fitas de lã ou linho de mais de

10 centímetros até 15, por metro ou frac-

ção $030

Metros de fitas de lã ou linho de mais de

15 centímetros, por metro ou fracção. . . . $050

Metros de rendas de seda até 3 centímetros

de largura, por metro ou fracção $008

Metros de rendas de seda de mais de 3 cen-

tímetros até 10, por metro ou fracção. . $030

Metros de rendas de seda, de mais de 10

centímetros até 15, por metro ou fracção. $060

Metros de rendas de seda de mais de ,15

centímetros, por metro ou fracção. . . . $100

Metros de fitas de seda até 3 centímetros

de largura, por metro ou fracção $008



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 217

Metros de fitas de seda de mais de 3 cen-

timetros-até 10, por metro ou fracção. . . . $030

Metros de fitas de seda de mais de 10 cen-

timetros até 15, por metro ou fracção.. $060

Metros de fitas de seda de mais de 15 cen-

timetros, por metro ou fracção $100

XXII . Pares de meias de algodão não especificadas

até 0m,22 de comprimento no pé, lisas. $020

Pares de meias de algodão não especificadas

de mais de 0m,22 de comprimento no pé,

lisas..... .\ $040

Pares de meias de algodão não especificadas

até 0m,22 de comprimento no pé, bor-

dadas ou rendadas $040

Pares de meias de algodão não especificadas

de mais 0m,22 de comprimento no pé,

bordadas ou rendadas $080

XXIII. Pares de meias de fio de escossia até 0m,22

de comprimento no pé, lisas $050

Pares de meias de fio de escossia de mais

de 0m,22 de comprimento no pé, lisas. . . . $100

Pares de meias de fio de escossia até 0m,22

comprimento no pé, bordadas ou ren-

dadas $100

Pares de meias de fio de escossia de mais

de 0m,22 de comprimento no pé, bordadas

ou rendadas $200

XXIV. Pares de meias de lã ou linho até m,22 de

comprimento no pé, lisas $050

s_ Pares de meias de lã ou linho de mais de

0m,22 de comprimento no pé, lisas $100

Pares de meias de lã ou linho até 0m,22 de

comprimento no pé, bordadas ou ren-

dadas $100

Pares de meias de lã ou linho de mais de

0m,22 de comprimento no pé, bordadas

ou rendadas $200

XXV. Pares de meias de seda até 0m,22 de com-

primento no pé, lisas $100

Pares de meias de seda de mais de Om,22

de comprimento no pé, lisas $200

Pares de meias de seda até 0m,22 de com-

primento no pé, bordadas ou rendadas. . $200

Pares de meias de seda de mais de Om,22

de comprimento no pé, bordadas ou ren-

dadas $400
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XXVI. Camisas de meia de algodão, por unidade. . . $100

Camisas de meia de lã ou linho, por unidade . . $200

Camisas de meia de seda, por unidade $500

Ceroulas de meia de algodão, por unidade. . . . $100

Ceroulas de meia de lã ou linho, por unidade. . $200

Ceroulas de meia de seda, por unidade $500

Serão ainda creadas as casas necessárias aos tecidos mixtos de que trata o

n. xxvi do § 12 do art. 4o
,
para os retalhos referidos no n. xxvm do mesmo

paragrapho e artigo e para os tecidos remettidos ao deposito sem pagamento

do imposto.

O movimento da producção será lançado em relação aos tecidos crus,

desde que estejam promptos para ser dados a consumo, fazendo-se o estorno

necessário na columna das observações em relação áquelles que posteriormente

forem tintos, alvejados ou estampados.

Espartilhos:

I . Espartilhos de algodão ou linho, lisos ou guar-

necidos com rendas ordinárias ou fitas, um. $200

II. Espartilhos de algodão ou linho com rendas

finas ou bordadas, um $500

III. Espartilhos de tecido de seda de qualquer es-

pécie, um 2$000

Papel para forrar casa:

I. Peças de papel pintado ou estampado de qual-

quer qualidade, por peça de 9 metros ou frac-

ção $030

II . Peças de papel pintado ou estampado de qual-

quer qualidade, próprios para guarnição, por

peça de 9 metros ou fracção $060

III. Peças de papel dourado, prateado ou avellu-

dado, por peça de 9 metros ou fracção.... $200

IV. Peças de papel dourado, prateado ou avellu-

dado, próprios para guarnição, por peça de

9 metros ou fracção $400

Cartas de jogar:

I. Baralhos de cartas de jogar, cada um $500

Chapéos:

Chapéos para sol ou chuva:

I. Chapéos para sol ou chuva com cobertura de

lã, linho ou algodão, simples ou enfeitados

com rendas, franjas ou bordados das mesmas

espécies das coberturas, um $500
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II. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de

seda pura ou com mescla de qualquer matéria,"

simples ou enfeitados com rendas, franjas ou

bordados, um. . ! 1$000

"III. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de

qualquer tecido, com cabos de prata ou com

lavores deste metal, um 2$000

IV. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de

qualquer tecido, com cabos de ouro ou pla-

tina ou com lavores destes metaes, um. . . . 3$000

V. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de

qualquer tecido, com cabos de qualquer

espécie, guarnecidos com pedras preciosas,

um.... 5$000

Chapéos de cabeça para homens e meninos:

I . Chapéos de crina, de madeira, de palha de arroz,

trigo e semelhantes, um $300

II. Chapéos de feltro, castor, lebre e semelhantes,

um $500

III. Chapéos de palha do Chile, Perú, Manilha

e semelhantes, até o preço de 20$, um. . . . $300

IV. Chapéos de palha do Chile, Perú, Manilha

e semelhantes, de preço acima de 20$, um. . . 2$000

V. Chapéos de pello de seda de qualquer quali-

dade, de mola e claques, um 2$000

VI . Chapéos de lã e de tecidos de algodão, lã- ou

linho, simples ou mixtos, um $300

VII. Chapéos de qualquer tecido de seda ou sim-

plesmente com mescla de seda, um $500

Chapéos de cabeça para senhoras e meninas:

I. Chapéos de preço até 10$, um $300

II. Chapéos de mais de 10$ até 50$, um 1$000

III. Chapéos de mais de 50$, um 2$000

Bonets e gorros :

I. Bonets ou gorros de feltro, de madeira, de palha

ou de tecidos de algodão, lã ou linho, simples

ou mixtos, um $100

II . Bonets ou gorros de castor, lebre e semelhantes ou

de qualquer tecido de seda ou simplesmente

com mescla de seda, um $300
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Discos para gramophones:

I. Discos para gramophones, simples, até m,20
de diâmetro, um $050

II. Discos para gramophones, simples, de mais

de m
,20 de diâmetro até m

,30, um $100
III. Discos para gramophones, simples, de mais de

m
,30 de diâmetro até m

,40, um $300
IV. Discos para gramophones, simples, de mais

de m,040 de diâmetro, um $500

V. Discos para gramophones, duplos, até m
,20

de diâmetro, um $100

VI
. Discos para gramophones, duplos, de mais de

m
,20 de diâmetro até m

,30, um $200

VII. Discos para gramophones, duplos, de mais

de m,30 de diâmetro até m
,40, um $600

VIII. Discos para gramophones, duplos, de mais

de m
,40 de diâmetro, um 1$000

Louças e vidros:

I. Kilogrammas de louça de pó de pedra (n. 1),

por kilogramma $060

II. Kilogrammas de louça de granito (n. 2), por

kilogramma $100

III. Kilogrammas de louça de pó de pedra ou granito

com frisos, orlas ou bordas de qualquer côr
;

de côr de cobre e semelhantes; esmaltadas
;

preta de qualquer qualidade; de pó de pedra'

do Japão e semelhantes e de pó de pedra ou

granito de qualquer qualidade com quaesquer

dourados (n. 3), por kilogramma $160

IV. Kilogrammas de louça de porcellana branca

(n. 4), por kilogramma $180

V. Kilogrammas de louça de porcellana com

qualquer douração; pintada, estampada ou

esmaltada e pintada ou estampada ou es-

maltada com qualquer douração (n. 5), por

kilogramma $240

VI. Kilogrammas de louça de biscuit (n. 6), por

kilogramma $240

VII. Kilogrammas de vidros lisos, modelados, es-

merilhados ou foscos (n. 1), por kilo-

gramma ! • $065

VIII. Kilogrammas de vidros lapidados e lavrados

no todo ou em parte (n. 2), por kilo-

gramma $180
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OBSERVAÇÕES

Local

Destinartario

•

Quantidade

Kilos

DATA

Numero do despacho

IMPOSTO

PAGO

No

ponto

de

des-

embarque

»

o
t e

1 °

Transporte

Remet- tente

Quantidade

Kilos

ANNO

191.

.

.

Dia

Mez
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MODELO XXIII

Ao collector das Rendas Federaes de

F proprietário (administrador ou gerente) da salina
,
(ou do deposito de sal)

sita em pretendendo remetter para (porto do destino) kilogrammas

de sal bruto (ou tantos volumes com a marca pesando cada um kilogrammas) á

ordem (ou a consignação ou vendido) de F estabelecido á rua n ,

vem submetter a presente nota ao visto desta repartição, afim de poder embarcar a dita mercado-

doria no navio

O imposto correspondente, na importância de foi pago pela guia n de

de de 191 que ora exhibe (ou o imposto, na importância de será pago

no porto do destino, como se verifica da declaração feita na respectiva guia, pelo que o supplicante

se promptifica a assignar o termo de responsabilidade legal).

(Data)

.

Assignatura

Foi exhibida a guia com imposto pago, pelo que pôde embarcar (ou foi exhibida a guia com

o imposto a pagar, pelo que, depois de assignado o termo de responsabilidade, pôde embarcar).

O collector,



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 229

saoavAnasso

o3
H H
w 2

O d!

S

sep^aaiciuig;

SEpEIClUIOQ

oppaq. op sioadsa

se53d ap ojsumjsj

CA

u
S
5
j

3pEp;;irenQ

o
>

•EinS Ep B)BQ

ep Bina èp ojauin^j



230 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

cS

-o

o,

S
ca

•3

<B

"cS
li

3
"cl

a
o
.s
c

>
X
X
o
w
Q
O
s

3
;o

a s
g •
es ca

"3

CD
•+J

3.
0>
73

cã
3
bo
cá

O <3J

s
ca

8-S
2-
a
3

3
"3
O

cS3

O

3

saoSvAaasao

Vi

o <

MOVIMENTO

ESTAMPILt

SBpESajduig

SEpEjdUIOQ

pago

oçz 3P sibiu ap
EDBuaBO no'suuEo S
apaiuapiBnãB gi
'
1 o o o x

b ap saijiq

Com

o

imposto

bSeuoeo no buubd g
ap a^uapjBnSB °
'

i
o o a i b ap senil

'NSUMO

IBJn; °
-eu 'oquiA ap soj;;i o

u
u

3
a

pagar

o££ ap sibui ap
bõeudbo no BuuEa g
ap a^uapjEn3B
'
[ o o o i e ap sojjii

ti

o

imposti

B5BipB3 no EUUED o
ap a^uapjEnSB J§
'{oooib ap sojji-j

o
O IBjni o

-bu ouuia ap soj};^ o

RODUCCXo

«sz
ap sibui ap boeudbo no buubs
ap ajuapjEnSE '{ooap3 ap soj}]i

oSZ a}E b5euoB3 no buubo
ap a}uápjBn3B 'looaps ap soj^iq

Ml

^Bjn^BU ouuia ap sci^i

Dia

ANNO Mez

"3 5

'3

n
CD

a
o
c

rt

C
a

cd

ipec

'cv

ã
<u

nas

o
•a

& c

a a

ca

rt:

:ab: u
Si

na var

<d
!d+>

c

ist
o

CJ
o

1O

o a
o o
sen



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 231

denl

sito

ca

tio

o3

"o
o
o
"cá

o
IS

ida

A
o3
t/2

tD de

03

T3 o
03
>-<

fl

® 3
(O

O be

a 03

me

4^
CA
D

•Po
S
o
T3

O
li
>

OBSERVAÇÕES

LHAS

opisg

DA

OVIMEN'

ESTAMPJ SBpBSsjduig

IHVS

s
DAS sepBidtnoQ

CONSUMO

°£Z 9P siBtii ap

'

f o o o t
b gp soí^ji

B5i3qoBo no buubo §

'[OO0|t sp soj^ii

oquiA 3p scijiq; te

9}rawaui3j op Bpuap;S3"a

3}U3:H3UI3}J

ADA

sp^pijirenQ

ENTR. BSS3UI3J -ep siosdsg

GUIA

DE

REMESSA

Data

Numero

o
Dia

ANNO

1

Mez



MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

MODELO XXVII

Despacho do sal

I a VIA

F , estabelecido á rua n despacha o sal grosso abaixo

declarado, vindo de na embarcação procedente de

entrada em de de 191 . .

.

P. R. O.

A. C. M.

A granel

.

IMPOSTO
POR KILO

Mil saccos de sal grosso, pesando cada
um sessenta kilos; total, sessenta mil
kilos a

Quinhentos saccos de sal grosso, pesando
cada um sessenta kilos ; total, trinta
mil kilos a

Doze mil kilos de sal bruto a

$020

$020
$020

IMPORTÂNCIA
DO IMPOSTO

1 :200$000

600S000
240$000

2 :040$000

Data e assignatura
(sobre sello de 2$000)
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' MODELO XXVIII

REPRESENTAÇÃO

Sr. Director da Recebedoria do Districto Federal:

Tendo verificado que A estabelecido com fabrica (ou negocio fixo ou ambulante) , de .

.

á rua n desta cidade do Rio de Janeiro, fabricava {ou negociava, a varejo ou por ata-

cado, em relação dos artigos por espécie de imposto — ) empregando (tantos) operários, ou

força motora da capacidade de producção de (tantos) operários, sem ter registrado seu estabeleci-

mento (ou lendo pago menos tanto que o devido pelo registro, ou alterou pela seguinte forma as condi-

ções do seu estabelecimento, lendo excedido o prazo da intimação que lhe foi feita em tal data, ou outra

qualquer circumslancia relativa ao registro) infringindo assim o disposto no art do regulamento

annexo ao decreto n. 11.807, de 9 sfe dezembro de 1915, faço a presente representação a esta Dire-

ctoria, para os fins de direito.

Recebedoria do Districto Federal de de 191. ..

O Agente Fiscal do imposto de consumo, F

DESPACHO

Tomando em consideração a representação do agente fiscal do imposto de consumo F
imponho a A , estabelecido á rua , n . . .

.
, desta cidade do Rio de Janeiro, com fa-

brica (ou commercio fixo ou ambulante) de (discriminação dos artigos por espécie de imposto) a multa

de por infracção do art .... do regulamento annexo ao decreto n. 11.807, de 9 de de-

zembro de 1915, o qual deverá recolher aos cofres desta repartição juntamente com importância

egual relativa aos emolumentos devidos pelos registro de seu estabelecimento. Fica avisado de que

não será acceita qualquer reclamação que exceda o prazo de (oito a vinte dias, lendo-se em attenção

as distancias e a maior ou menor difficuldade de transporte) sem o deposito prévio das mencionadas

importâncias.— Intime-se.

Recebedoria do Districto Federal de de 191. ..

O Director,

X
(Termo da intimação)

O Continuo Z
Notas:

I a , a intimação do despacho do chefe da repartição obedecerá ao processo da dos autos de

infracção;

2», este modelo é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, segundo as cir-

cumstancias verificadas.

MODELO XXIX
TERMO DE DEPOSITO

Aos dias do mez de. ... do anno de 191 na casa sita á rua numero. . .

.

desta cidade de declarou o Sr. F
,
perante mim e as testemunhas F e F

abaixo assignadas, que acceitava o cargo de depositário das seguintes mercadorias. . . . que foram

apprehendidas ao mesmo F. . (ou a F estabelecido á rua numero. . . .) por infracção

•do art do regulamento que baixou com o decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915,

e que se responsabilizava pela boa guarda das mencionadas mercadorias, obrigando-se, sob as penas

da lei, a entregal-as em bom estado de conservação no prazo de vinte e quatro horas, depois de con-

venientemente notificado para fazel-o e a indemnizar qualquer damno ou falta que soffram as ditas

mercadorias. — O agente fiscal do imposto de consumo, F

O depositário

As testemunhas
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MODELO XXX

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 191 . . . ., ás horas (hora legal)-

verificando que F estabelecido com negocio (ou fabrica) de á rua . .

numero desta cidade de tinha exposto á venda (ou vendido) as seguintes

mercadorias, sem estarem devidamente estampilhadas (ou em qualquer outra contravenção), tendo

(ou não) apresentado a nota de compra, infringindo assim o disposto no artigo do regulamento

que baixou com o decreto numero 11.807, de 9 de dezembro de 1915, notifiquei o facto ao referido-

F e fiz apprehensão das ditas mercadorias e da nota, conduzindo-as commigo para a Re-

cebedoria (ou repartição fiscal do local, ou deixando-as depositadas em poder de F ou do

próprio autuado, como consta do respectivo termo de deposito, ou no posto policial militar ou de )

do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, que vae assignado por mim, pelo autuado

e pelas testemunhas F eF e será presente ao Sr. director da Recebedoria (ou

chefe da repartição fiscal do local) juntamente com a nota e as mercadorias apprehendidas (ou, sr

liver havido deposito, juntamente com o mencionado termo de deposito, a nota e um specimen das mer-

cadorias apprehendidas), para os devidos fins. — O agente fiscal do imposto de consumo, F „

(Seguem-se as assignaturas do autuado c das testemunhas.)

NOTAS

I a , a infracção deverá ser especificada, declarando-se a quantidade, marca, qualidade e proce-

dência das mercadorias em contravenção, isto é, si havia falta, insuficiência ou irregularidade de-

estampilhamento, si as estampilhas eram servidas, fragmentadas ou falsas, si as mercadorias não

tinham rotulo, ou si as estrangeiras o tinham em portuguez e vice-versa, si havia falta de livro, ir-

regularidade ou falta de escripta, ou qualquer contravenção punível por este regulamento;

2a , o auto de infracção que envolver acção criminal será assignado pelo agente fiscal, o autuado

e tres testemunhas;

3a , o auto de desacato deverá ser distincto do de infracção;

4», o auto que envolver acção criminal não deverá conter palavras em breve e algarismos e será

encaminhado á autoridade competente, depois de extrahida copia authentica, que ficará na repar-

tição, para os fins necessários;

5°, si o autuado recursar-se a assignar o auto, será esta circumstancia additada da seguinte

fórma:— Em additamento a este auto, declaro que, apresentando o mesmo ao autuado para assi-

gnar, recusou-se elle a fazel-o, allegando (ou dizendo) que. .., o que foi testemunhado por F
,

e F que commigo assignam esta declaração. O agente fiscal do imposto de consumo, F

As testemunhas

6a , este modelo de auto é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, con-

forme as circumstancias do facto ou factos occorridos.

MODELO XXXI
AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 191 , ás horas

verificando que , estabelecido com de numero
dest

infringindo assim o disposto no art. do regulamento que baixou com o decreto n. 11.807,.
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de 9 de dezembro de 1915, notifiquei o -facto ao referido e fiz apprehensão da
dita mercadoria . . . conduzindo-a . . . commigo para a ; do que lavrei o pre-

sente auto de infracção e apprehensão, que vae assignado por mim, pelo autuado e . . .

.

será presente ao Sr
, juntamente com a apprehendida . . , para os devidos

fins. O agente fiscal do imposto de consumo

MODELO XXXII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 191 ..... ás horas.

verificando que estabelecido com de á

numero dest _

infringindo assim o disposto no artigo

do regulamento que baixou com o decreto numero 11.807, de 9 de dezembro de 1915, notifiquei o

facto ao referido e fiz apprehensão da dita.. .. mercadoria.. .., dei-

xando-a depositada em poder de , como consta do respectivo termo de

deposito; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, que vae assignado por mim, pelo

autuado e será presente ao Sr junta-

mente com o mencionado termo de deposito

, como specimen da mercadoria

apprehendida ..... para os devidos fins. — O agente fiscal do imposto de consumo

MODELO XXXIII

AUTO DE INFRACÇÃO

Aos dias do mez de do anno de mil novecentos e ás horas .

verificando que estabelecido com de á

numero dest '.

infringindo assim o disposto no artigo do

regulamento que baixou com o decreto numero 11.807, de 9 de dezembro de 1915, notifiquei o facto

ao referido ;
pelo que lavrei o presente auto

de infracção, que vae assignado por mim, pelo autuado •

e será

presente ao Sr

para os devidos fins.— O agente fiscal do imposto de consumo,

MODELO XXXIV
AUTO DE DESACATO

Aos dias do mez de do anno de mil novecentos e , ás horas ....

achando-me no exercício de minhas funcções de agente fiscal do imposto de consumo, na casa

de sita á rua numero desta cidade de fui ahi des-

acatado (1") pelo dito F ou por F. (ou pelo seu empresado F., ou por F.,a seu mandado), pelo
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que, de accôrdo com o artigo .... do regulamento que baixou com o decreto numero onze mil oito-

centos e sete, de nove de dezembro de mil novecentos e quinze, lavrei o presente auto de desacato,

que vae assignado por mim, pelo autuado e pelas testemunhas F., F. e F e será presente ao

senhor director da Recebedoria (ou chefe da repartição fiscal do local), para os devidos fins. — O agente

fiscal do imposto de consumo, F

O autuado,

As testemunhas

:

NOTAS

1», o desacato ou aggressão deve ser descripto minuciosamente, relatando-se todos os factos cir-

cumstancias que tiverem occorrido;

2a , deverá ser lavrado auto nos termos deste modelo contra a pessoa que, por qualquer fórma,

houver embaraçado ou impedido a fiscalização;

3°, si, em consequência do desacato, se der detenção, será esta circumstancia também mencionada

no auto, em que, neste caso, se dirá em cima:— Auto de desacato e detenção;

4a , a detenção será ordenada, na Capital Federal, de ordem do Ministro da Fazenda, nos Es-

tados e no Território do Acre, de ordem do chefe da repartição fiscal do local.
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• MODELO XXXVII

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F
- COMO ABAIXO FICA EXPOSTO

Eu abaixo assignado escripturario d (ou ....

agente fiscal do imposto de consumo na circumscripção do Estado de ou do Território

do Acre), declaro haver recebido do Senhor Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional

no Estado de (ou do da Alfandega de ou do Senhor Col-

leclor das Rendas Federaes em ) um álbum de specimens contendo (tantas) for-

mulas, na importância de (réis por extenso), das estampilhas em circulação para cobrança

•do imposto de consumo, obrigando-me, na fórma do artigo trinta e seis e seus paragraphos do re-

gulamento annexo ao decreto numero onze mil oitocentos e sete, de nove de dezembro de mil nove-

centos e quinze, a exhibil-o, a quem de direito, sempre que fôr exigido para qualquer fim, e a resti-

tuil-o, caso seja dispensado do emprego (ou commissão) , antes de receber os meus últimos vencimentos.

E para os devidos e legaes effeitos fiz a presente declaração que assigno.

(Data e assignatura.)

MODELO XXXVIII

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F
COMO ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de mil novecentos e compa-

receu nesta (nome da reparlição) , o senhor F! proprietário da fabrica de

sita á rua de n . . . . desta cidade e na presença do senhor (chefe da reparíição)-

declarou que, de conformidade com o artigo oitenta, lettra a, numero sete, do regulamento annexo

ao decreto numero onze mil oitocentos e sete, de nove de dezembro de mil novecentos e quinze, vinha

assignar o presente termo de garantia e fiança pela importância de (réis por extenso), correspondente

ao imposto de consumo sobre (discriminação dos artigos pelas quantidades, espécies e taxas do imposto)

que nesta data, conforme a guia que apresentou, visada pelo agente fiscal F ... despacha

pela (nome da empreza do transporte) para A residente em na visinha Re-

publica ' obrigando-se a provar, dentro do prazo de noventa dias, a chegada

dos mencionados artigos naquella localidade ou sua sahida do território nacional, e responsabili-

zando-se, na falta desta prova, pela mencionada importância, accrescida da multa regulamentar

dando o declarante em garantia e penhor da mesma responsabilidade toda a mercadoria existente

em seu estabelecimento, as armações, moveis, utensílios e mais effeitos commerciaes, que constituem

o activo do seu negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda propriedade dos mencionados

bens, sem qualquer turbação da posse immediata si dentro do prazo de trinta dias, contado da data

da intimação, não for paga em dinheiro a importância mencionada neste termo, accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar

á Fazenda Nacional, representada no senhor (chefe da repartição) ou a quem de direito, os mesmos

bens, desde que sejam reclamados, si não for satisfeito o compromisso neste termo contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos eu (o escrivão) lavrei o presente termo que vai assignado

pelo senhor (chefe da repartição) e pelo declarante.

(Data e assignatura sobre sello do valor proporcional.)

MODELO XXXIX
TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F COMO

ABAIXO' SE DECLARA

A dia do mez de de mil novecentos e ,
compareceu

nesta (nome da repartição) o senhor F proprietário da salina sita em
(ou estabelecido com negocio de sal por atacado â rua n desta cidade) e na pre-

sença do senhor (chefe da repartição) declarou que, de accôrdo com o despacho do mesmo senhor
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{chefe da repartição) e na conformidade do artigo oitenta, lettra e, numero sete {ou lettra m, numero

seis), do regulamento baixado com o decreto numero ònze mil oitocentos e sete, de nove de dezembro

de mil novecentos e quinze, vinha assignar o presente termo de garantia e fiança pela importância

de {réis por extenso), c orrespondente ao imposto de consumo sobre {numero de kilogrammas) de sal

grosso, que nesta data, conforme guia apresentada, despacha no navio para o porto

d consignados a A , estabelecido á rua n , obrigando-se

a provar dentro do prazo de noventa dias o pagamento do referido imposto no ponto do destino

e responsabilizando-se, na falta desta prova, pela mencionada importância, accrescida da multa re-

gulamentar, dando o declarante em garantia de penhor da mesma responsabilidade o sal existente

e as safras futuras do seu estabelecimento {ou as armações, moveis), utensílios e mais effeitos com-

merciaes, que constituem o activo do seu negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda a

propriedade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da posse immediata, si dentro do prazo

de trinta dias, contado da data da intimação, não fôr paga em dinheiro a importância mencionada

neste termo, accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar á Fa-

zenda Nacional representada no senhor {chefe da repartição) ou a quem de direito, os mesmos bens,

desde que sejam reclamados, si não fôr satisfeito o compromisso neste termo contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos eu (o escrivão) lavrei o presente termo que vae assignado

pelo senhor {chefe da repartição) e pelo declarante.

{Data e assignatura sobre sello do valor correspondente.)

MODELO XL

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F COMO
ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de de mil novecentos e
,
compareceu

nesta {nome da repartição) o senhor F estabelecido com negocio de

a rua n desta cidade e na presença do senhor {chefe da repartição)

declarou que, de accôrdo com o despacho do mesmo senhor {chefe da repartição) e na conformidade

o artigo cento e noventa e seis, paragrapho segundo, do regulamento annexo ao decreto numero
onze mil oitocentos e sete, de nove de dezembro de mil novecentos e quinze, vinha assignar o pre-

sente termo de garantia e fiança pela importância de {réis por extenso), correspondente ao imposto

de consumo sobre os artigos existentes em seu estabelecimento nesta data, conforme relação apre-

sentada a esta repartição, e cujo pagamento effectuará no prazo máximo de seis mezes contado da

data deste termo e em prestações mensaes {bimensaes ou trimensaes) de {réis por extenso), dando o

declarante em garantia e penhor da referida importância de {réis por extenso) toda a mercadoria

existente em seu estabelecimento, bem como armações, moveis, utensilios e mais effeitos commer-

ciaes que constituem o activo do seu negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda a pro-

priedade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da posse immediata, si dentro de qualquer

dos prazos estipulados não fôr paga em dinheiro a importância mencionada no presente termo.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar á Fa-

zenda Nacional, representada no senhor {chefe da repartição) ou a quem de direito, os mesmos
bens, desde que sejam reclamados, si não fôr satisfeito o compromisso acima contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos eu o (o escrivão) lavrei o presente termo que vae assignado

pelo senhor {chefe da repartição) e pelo declarante.

{Data e assignatura sobre sello do valor correspondente.)
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MODELO XLI
N. 1 ...via

IMPOSTO DE CONSUMO SOBRE MERCADORIAS EM "STOCK" TRIBUTADAS PELA.
LEI N. 2.919 DE 31 DE DEZEMBRO DE 1914

O abaixo assignado registrado sob n estabelecido á n com negocie»

de declara existirem nesta data em seu estabelecimento e depósitos as mercadorias abaixo-

especificadas, cujo imposto de consumo vem pagar de accôrdo com o disposto no art. 196 do regu-

lamento annexo ao decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915.

(lanlos) kilos de fumo desfiado, migado ou picado, recebido de accôrdo com

o art. 75 do decreto n. 5.890 a $600 . ..$. ..

(tantos) kilos de fumo em corda ou em folha, estrangeiro a $200 . ..$. ..

(tantos) litros (ou garrafa», meios litros, meias garrafas, com as respectivas

taxas) de agua mineral nacional para meza a $040 . . . $ . ...

(lanlos) ditos (idem, idem) de hydromel, cidra e de suecos de fructas ou

plantas não fermentados .. a $060 ...$. ...

(tantos) ditos (idem, idem) de aguardente, graspa e bebidas semelhantes de

fructas ou plantas de producção nacional a $300 ..

(tantos) ditos (idem, idem) de vinho natural nacional a $040 ...$. ...

(tantos) ditos (idem idem) de álcool, aguardente de canna ou cachaça

até 25° a $060 ...$...

(lanlos) ditos (idem idem) de dito de mais de 25° a $120 ..

(lanlos) pares de alpargatas ou de sapatos para banho a $050 ...

(lanlos) ditos de perneiras de couro ou de panno a $400 . . . $

.

(tantos) sabões perfumados, para qualquer fim (pelo preço de dúzia) a $ . . . ...$....

(tantas) bisnagas para folguedos carnavalescos e outros (por 30 grammas ou

fracção) a $050 ...$....

(tantos) litros (ou garrafas, ele.) de aguas mineraes medicinaes estrangeiras

(pelo preço de dúzia) a $ . . . ...$....

(tantas) ampoulas medicinaes (idem, idem) a $. .. ...$....

(tantos) de fructas seccas ou passadas (por objectos de 250 grammas ou fracção) a $025 ...$....

(tantos) de massa de mostarda, molho inglez e outros preparados semelhantes

(idem, idem) - a $025 ...$....

(lanlos) de biscoutos, bolachas e semelhantes (idem, idem) a $025 ...$.

(tantos) de velas de sebo e semelhantes (idem, idem) a $010 ...$.

(tantos) de velas de cera e semelhantes (idem, idem) a $025 ...$.

(lanlos) metros de tecidos de algodão crús (felpudo, próprio para toalhas e

lençóes, lonas e meias lonas, talagarça, de ponto de meia, filós, gazes e se-

melhantes e próprios para tapetes e alcatifas) a $010 ...$.

(tantos) ditos de ditos brancos ou tintos (idem, idem) '. a $020 . ..

(tantos) ditos de ditos estampados (idem, idem) a $030 ...$. ..

(tantos) ditos de tecidos de linho crús a $020 . . . $

.

(tantos) ditos de ditos com algodão, em partes eguaes a $015 ...$. • .-

(tantos) ditos de ditos, com parte maior de algodão a $010 ...$. ..

(tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos a $030 . . . S

.

(tantos) ditos de ditos com algodão, em partes eguaes a $030 ...$. ..

(lanlos) ditos de ditos, com parte maior de algodão a $020 ...$.

(tantos) ditos de ditos, bordados ou estampados a $040 ...$...

(lanlos) ditos de ditos com algodão, em partes eguaes a $045 ...S. ..

(tantos) ditos de dito, com parte maior de algodão a $030 ...$. ..

(lanlos) ditos de tecidos de lã ou de lã algodão (royal selim da china, de

ponto de meia tonquim, risso ou velludo e semelhantes, baelões e próprios

para tapetes ou alcatifas ele.) a $100 ...$...

(tantos) ditos de casimiras, cheviots, fianella americana, sarja, diagonaes e

outros semelhantes, de lã e algodão a $100 ...$. ..

2784 » 16
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(tantos) metros de casimiras de tecidos de borra de seda a $300

{tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos, com algodão em partes eguaes a $030 ...$

(tantos) ditos de ditos, com parte maior de algodão a $020 . ..$

(tantos) ditos de ditos, estampados, com algodão em partes eguaes a $045

(tantos) ditos de ditos, com maior parte de algodão a $030 ...$

(tantos) ditos de ditos, crús, com linho em partes eguaes a $030 ... $

^tantos) ditos de ditos, com maior parte de linho a $020 ...$

(tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos, com linho em partes eguaes... a $045 . ..$

(tantos) ditos de ditos, com maior parte de linho , a $030

(tantos) ditos de ditos, bordados ou estampados, com linho, em partes

eguaes a $060 ...$,

(tantos) ditos de ditos, com maior parte de linho a $040

(tantos) ditos de ditos com lã, em partes eguaes a $150 ...$.

(tantos) ditos de ditos, com maior parte de lã a $100 ...$.

(tantos) ditos de tecidos de seda vegetal ou animal a $400 ...$.

(tantos) ditos de ditos com borra de seda, em partes eguaes a $450 ...$,

(tantos) ditos de ditos, com maior parte de borra de seda a $300 ...$,

(tantos) ditos de ditos com lã, em partes eguaes a $150 ...$.

(tantos) ditos de ditos, com parte maior de lã a $100 ...$.

(tantos) ditos de ditos, crús, com linho, em partes eguaes a $030 ...$,

(tantos) ditos de ditos, com parte maior de linho a $020 ...$.

(tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos, com linho, em partes eguaes.. a $045 ...$.

(tantos) ditos de ditos, com parte maior de linho a $030 ...$.

(tantos) ditos de ditos, bordados ou estampados, com linho, em partes eguaes a $060 ...$.

(tantos) ditos de ditos, com parte maior de linho a $040 ...$.

(tantos) ditos de ditos, crús, com algodão, em partes eguaes a $015 ...$.

(tantos) ditos de ditos, com maior parte de algodão a $010 ...$.

(tantos) ditos de ditos, brancos ou tintos, com algodão, em partes eguaes a $030

(tantos) ditos de ditos, com maior parte de algodão a $020 ...$.

(tantos) ditos de ditos, estampados, com algodão, em partes eguaes a $045 .
. .$.

(tantos) ditos de ditos, com maior parte de algodão a $030 ...$.

(tantos) ditos de tecidos de canhamaço tintos (em peças ou em saccos) a $020 . . .$.

(tantos) ditos de' ditos, estampados (idem, idem) a $030 ...$.

(tantos) ditos de brocado, lhama, telas e outros tecidos próprios para vestes

sacerdotaes e ornamentos de egreja a $300 ...$.

(tantos) pannos de meza ou cobertas acolchoadas, de algodão, lã, juta ou ma-

térias semelhantes, ou alcatifas e tapetes de qualquer espécie a $300 . . .$.

(tantos) baixeiros, cochinilhos, mantas para montaria ou xergas a $200 ...$.

(tantos) chalés, mantas, colchas, ponches, pálas, pannos de meza ou cobertas

acolchoadas de linho, simples ou composto a $400 ...$.

(tantos) ditos, ditos de seda, simples ou composta... a 2$000 ...$.

(tantos) (seguem-se as rendas e filas de accôrdo comas laxas dos ns. XVIII,

XIX e XX do § 12° do arl. 4» ou com as combinações, conforme dispõe o

n. XXVI do mesmo paragrapho e artigo) a $... ...$.

(tantos) pares de meia de algodão até m,02 de comprimento no pé, lisas . . a $020 ...$.

(tantos) ditos (segue-se a ordem dos ns. XXI a XXIV do § 12" do arl. 4") ... a $ . . . . . .$.

(tantas) camisas e ceroulas de meia de algodão a. $400 ...$.

(tantas) ditas, ditas de lã ou de linho a '$200

(tantas) ditas, ditas de seda a $500 ...$.

(tantos) espartilhos de algodão ou linho, lisos ou guarnecidos com rendas or-

dinárias ou fitas • a $200 ...$.

(tantos) ditos ditos com rendas finas ou bordados a $500 ...$.

(tantos) ditos de seda de qualquer espécie a 2$000 ...$.

(tantas) peças de papel pimtado ou estampado para forrar casa a $030 ...$.

(tantas) ditas de dito, para guarnição a $060 ...$.

(tantas) ditas de dito dourado, prateado ou avelludado a $200 ...$.

(tantas) ditas de dito, para guarnição a $400 ...$.
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•{tantos) chapéos para homens ou meninos, de tecidos de algodão, lã ou linho a $300 . ..$.

{tantos) ditos ditos de seda, simples ou com mescla a $500

(tantos) bonels ou gorros de feltro, madeira, palha ou de tecidos de algodão, lã

ou linho ; a $100 ...$.

{tantos) ditos, ditos de castor, lebre e semelhantes ou de tecido de seda,

simples ou com mescla' a $300 ...S.

{tantos) discos para gramophones, simples, até m ,20 de diâmetro a $050 ...$.

{tantos) segue-se a ordem do § 18° do ari. 4°) a $. .. ...$.

{tantos) kilos de louça de pó de pedra branca (n. 1) a $060 ...$.

(tantos) {segue-se a ordem do § 19° do ar!. 4°) a $. .. ...$.

Importância total do imposto $... ...$.

{Réis por extenso)

(Data e assignatura)

Nota— Esta relação é isenta do sello.
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Quadro demonstrativo da rencn 191... comparada com a

1

DIFFERENÇAS DE 1912, PARA
MAIS E PARA MENOS

rcDT7PTT7 nr^ TMPOSTOS TOTAL DE 1910

3ara productos P
nacionaes ri;

Comparada Comparada
com 1911 com 1910

— — — —
— — — —
— — —
— — — —
— — — —

— —

Especialidades pnarmaceuticas.. .

.

-
- -

Nota— As multas de registro não figuram i
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Directoria da Receita Publica do Thcsouro Nacional

Quadro demonstrativo da renda discriminada do imposto de consumo arrecadada em 191. comparada com
do ultimo triennio

„„„„,„, ar. 1911. MUSm « <• •> «»<»

ESPECIP. [)OS IMPOSTOS BKfilKTBO TOIAI I.HHU. TOT*l m 191 1 roTAL DK 1910
Para mrrcarin-

P.if.i pr. -III. Ir.. Pura meir»d«
f t |.,.r...| .riu mrangrira» hrniínl.is ./.ii >

Tot.l
< ih, i| il.iil.s

DMH IVI1 cem 1910

_ - — _ _

—
_

-

_
— _ _ - — _
- _ _ - _ . _ „ _
- - - - _ _ _
— - - _ _ _ _
- _ - - - _

EiIwvUlidadrt pharmarrutt. as — —
- _

d* de 191 .. l*>siK*al*rodQftiHíiotiariv).

Noia — Aí mului de rrgBtro ata figuram n* rend» do impo ilo de coniumo. por comltluircm ttteiu «vcMutl.
2ÍS4 — P»g 344 — 1



EXERCÍCIO DE 191.

PAPEL PARA
FORRAR CASA

CARTAS
DE JOGAR

CHAPÉOS

DISCOS
PARA

GRAMOPHONES
LOUÇAS

E VIDROS TOTAL

TOTAL
CERAL

NUMERO

DE

ORDEM

Taxa
Registro

Taxa
Registro

Taxa Registré Taxa
Registro Taxa

ou

'Só

A

Taxa
Registro

$ $ $ $ « s s ? $ % S s s 1

$ $ S $ $ $ $ $ S % $ s $ 2

s $ $ « $ $ $ s $ s $ $ s 3

$ s $ $ S $ $ $ $ s s $ â 4

$ $ $ s s 5 $ s s s s s
5

s s « S « $ $ s s $ % $
$

6

s $ s s s $ $ $ s $ $
s

7

s s $ s $ s s s % % $
s

8

s s $ s s $ s $ % s $ s
9

$ $ $ $ $ $ $ $ % i
s

10

$ s s $ $ $ $ $ $ s s s
s

11

$ $ $ $ s $ s $ $ s $ $
s

12

$ $ $ $ $ s $ $ $ $ s s
s

13

s $ s $ $ $ $ 5 s $ $ $
s

14

$ $ $ $ $ s $ s s s$ s s s 15

$ $ $ 5 s $ $ $ s $ s s s 16

s $ $ s $ $ . s s s $ s s s ' 17

$ $ $ $ $ $ s s $ s s $ 5t 18

$ $ $ s s s $ s s s s s s 19

$ $• $ $ s s S $ $ s s s s 20

$ s $ s $ s S $ s $ s s s 21

S s $ s s $ s $ s $ s $ 22

$ $ s s s s s $ s s s s s
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DEMONSTRAÇÃO ESPECIFICADA DA RENDA DO IMPOSTO DE CONSUMO ARRECADADA EM TODA A UNMO NO EXERCÍCIO DE M...

1
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MAPPA'ESTATISTI' ERC1CI0 DE 191..;

1

2
3
4
5
6
7

8
9

10
11
12
13
14
IS

16
17
18
19
20
21
22

ESTADOS

Território do Acre.
Amazonas
Pará.
Maranhão
Piauhy
Ceará
Rio Grande do Norte
Parahyba do Norte
Pernambuco
Alagôas
Sergipe
Bahia
Espirito Santo
Rio de Janeiro
Districto Federal, comprehendendo o munici

Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro
Minas Geraes
S. Paulo
Paraná
Santa Catharina
Rio Grande do Sul
Goyaz
Matto Grosso

OBSERVAÇÕES

Somma

.

Em de de 191

(*) Na columna dos Estados
, quando se tratar

Os registros dos lavradores, fabricantes de ale.,
incluidos nos emolumentos correspondentes aos

demais fabricantes.

As differenças de emolumentos de registro p; [qmdadas pela annullação das importâncias pri-

meiramente cobradas e a das respectivas differençaí
j
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MAPPA ESTATÍSTICO DOS EMOLUMENTOS DE REGISTRO ARRECADADOS NO KXERCICIO DE 191.

Território do Acre .

Anuuonas .

Par*. i

Maranháo
Piauby—

Pcrmmbuto

Sergipe ...
Bahl»
C ,,r,

DiMncto Pdeial. omiirrhendi-ndd n município Ar
Nictbrroy, no Betado A" Rio «Ir Janeiro

. _inai CVeraes

S. Paulo
Paraná
Saiu Cathanoa
Rio Grande dV> Sul

h — FABRICAS

Ifj

«til
al>i
II

H

tu

Hl
151
sh
j|i

Si

MM

giis

i$21
gSf sM

oral de iniciai ou planta», aerJ cormponder

Em. . . . d* de 191 . . .
— O impedor fiacaj, F

(•) Na columna doa Ratado*. quando *e IcnUr de eauturtica do» Estado*, firura/lo »» rrpartiçOrt irrecadadora».

O» rtttiitroi do* lavradora, fabricante* de álcool, aguardente de canaa ou cachaça ou d»

d

^*iU ddte^L de err.olumer.tM de «galro pagas em virtude do. cmo. previ.toa noi Ari* 17 e 10 de.U regulamento, dever.lo w .iquidada* pela annulbçao dat importância- pn

:obrm/U» e a da. rrtptcttvai diflcrcncja e figurando-se nar ca*** competente» o emolumento correspondente í importância total.
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MAPPA ESTATÍSTICO DO^ECADADOS EM 191.

ESPÉCIE DO IMPOSTO OBSERVAÇÃO

7

Fumo
Bebidas
Phosphoros
Sal
Calçado
Perfumarias
Especialidades pharmaceuticas
Conservas
Vinagre
Velas
Bengalas
Tecidos
Espartilhos
Papel para forrar casa
Cartas de jogar
Chai.cos
Discos para gramophones
Louças e vidros

Somma

Tantos emolumentos de fabrica até 6 operaric
Idem idem de 6 a 12 operários, a 5OS00O.
Idem idem de mais de 12 operários, ou conOOO.
Idem de depósitos de fabricas e casas comme:
Idem de casas commerciaes e mercadores aml
Idem idem de mais de uma espécie até tres,

Somma

Em de de 191 .. .— O i

Notas— Os registros dos lavradores, fabri

demais fabricantes.

As differenças de emolumentos de registro

cobradas e a das respectivas differenças e figuran

2784 — Pag. 244 — 4

i ncluidos nos emolumentos correspondentes aos

la annullaçlo das importâncias primeiramente



MODELO XLV

Directoria da Receita Publica do Tbeaouro Nacional

MAPPA ESTATÍSTICO DOS EMOLUMENTOS DE REGISTRO PELAS ESPÉCIES DO IMPOSTO. ARRECADADOS EM 101

ESPICIK DO IMfOSlO

á— FABRICAS : - D

&

1

D.

OltSIBVAClO

i

£ 1

H
•c g

209000

i

-y
ti

Q
609000

li

fSli

200*000

e.ali
5§"|

y _

100*000

|il

e*
.{l

ilaRU

gli!

309000

5iJo

|
fã*

bla

flin
s

20*000

Phoaphoroc
aa.rTr.
Calçado
Perfumaria»
KapeCialldadei f

.

.

Conservai

Hrr galas ....
TeoSoT
Eapartilhoe ...

Papel para forrar
CirtM At JOgaí
ch»i«<» ...Tr. :..
Ducca para gramophonea. ...
Louça* e vidrca ..

RESUMO

Tento; emolumento» de fabrica atí 6 operários, a 209000 , .... 9
Idem idem de 6 a 12 operário», a 509000 ..!*..

. 9
Idem idem de DU di- II operário», ou com force motora ou apparrlhoa da HfiHntlh 'J. (Hmrtlif Hli superior ádeue numero de operariui. a 200(000 9
Idem de drpoiítot de (alíneas e casai commerciae» por gro&fco. a 1009000 9
Idem de caiai cummeuiae* e mercadores ambulante» de uma aó eapecic, tributada, 309000 9
Idem idem de n-ju de uma eapecic ate trc». a 209000 .,. f

Somma j

Bn d* de 191 .. inspector fiscal. P
Notas— O» recutroa doa lavredorc*. fabricante de álcool, aguardente dr canoa ou cachaça cu de %mho natural d« fructai ou plantai, atito m«luid ooa emolumentos oorreapondentn aoa

demaií fabricantea.

A* differceçAa de emolumento» dc reapstro paia* em virtude do» cato» prevula» noa «rir. 19 a 19 date regulamento, deverlo aer liquidais! p>:le ffWtTVçT" dai im portaneiai pnmeir»mente
cobradas e a dai mpectivai diflerençat c figurando-ic naa casai competente* o emolumento correspondente* i importância lotai. >
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MODELO XLVI
Receita Publica do Thes

de estampilhas das fab

IGADO OU PICADO DA
OU FRACÇÃO

^ PRÓPRIA

o o -

E

MOV riposto de consumo sobre o fumo e seus preparados e valor rela-
ES1 t"vo producção nacional

O DAS FABRICAS, EM NUMERO DE 2.201

nilheiro, unidade

é 150$o milheiro, por unidade

; ro, por unidade

'o, por unidade

por maço

! de $060 por 12.S grammas ou

migado ou picado da taxa

VALOR DA PRODUCÇÃO

Por
unidade Geral

Renda geral

lo, deverá mencionar-se o slock transpor elativamente, de conformidade com este modelo, devendo no dos tecidos



MODELO XLVI
Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

Mappa estatístico da producção e consumo e do movimento de estampilhas das fabricas de preparados de FUMO no exercício de 191

Diltruto Pedi nj. romprrhcnder
An rniiriicipii. <lr Ntcthetoy, n
I. '.-).. d< Rjo d* I ,

i

Charutos cujt
(o nAo cuuda dr
SOS » milhei

Charutos do prren
<sc so$ tti

KiloRrarnni.ii

n.pr, -In laxa
SOA» par

K1I.OC.HAMMAS UK P1MO DKSPIAIH). MIOADO nu 1'ICAIM
TAXA 1)1! SUI-. l'<iH ilKAM M AS, OU l-RA< CÃO

$600

tiú

K«trimpi]hju empregada r na^ db

Satnmp^lhui empregadas em encev

Ktihmpilha* inutilvada*
,

Estampilha* rmpregada» C nao disrrjmin

•.'tii|<reHndiu« nao dr*

íístumpilhM inutiliudAM

Bat.unpilhfu t i ' il i i 1 , ...

RttumpiHum rm cavr-uui « nflo diicriminiiri

IOVIMRNTO DAS PAORK AS. EM SCMRRO DB 1.201

Saldo tramtp-ir

bana

n idade Geral

Tanto* chanit.n ate <> prerw dr SOS O millioir», unidade...

.

Tantii* dilotdo procode maia deSOS aif i fOSo milheiro, por

Tnntoa dito* de 1 50$ ate JO0S o milhei i ., por urudad*

Tnnloa dito» rir mau de 300$ o rtulhtlr>. por unidade

Tonto* mact» dr 10 eignrrr-* ou (raOCAe. pof BUtÇO «.

Cm.., pilha* i

ii niUi dÍKCtuninadua .

.

B*'nmpilh*< imilihbirins

u transportado par> 141

Total .a-JaÍ

in-lm to» nui Binii-i

im-TvariuhiM estrangeiras .

.

Ur eratilumruU» rir registro
.

.

Total . . . . .

. dr. da 191 — laitignalura do funttianwio.

a rolumna doa Beladoa, quando te (ratar da estatística destes, figurarão as rcpartiçót» urrecadadoras r, guando

»ra o* dcpoaitoe Min pagamento do imposto.

. figurarão o* fabrica o o calculo da produevao, dcduiulo ( J seguinte. O» mappat dai outras ctpociri dr imposto, que nau ti it modelo espacial, deveria «er orgemaadoe. r r.nv
i
de conformidudr tom este inoivlo. devendo uodoi tecidos
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íal

rtadores, no exercício de 191

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauhy

Ceará

Rio Grande do Norte

Parahyba do Norte

Pernambuco

Alagoas

Sergipe

Bahia

Rio de Janeiro

Districto Federal, corr
etherov, no Estado c

S. Paulo

Paraná

Santa Catharina

Rio Grande do Sul

Matto Grosso

Somma

.

Em. de.

Notas— Os demais

Na columna dos E:
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SAHIDA

o S
a a
h 1

OBSERVAÇÕES

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

.

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

.

Imposto pago a mais sobre o sal estrangeiro .... $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal'nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional S

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

.



MODELO L
Directoria da Receita Publica do Thcsouro Nacional

Mappa estatístico da entrada e sahida do sal grosso nos estabelecimentos importadores, no exercício de 191

ESTADOS á

BNTRADA SAHIDA

OBSERVAÇÕES

1

f
5

8

1

5
s

* p 8 §"

3

|

h
|i

i |—EitrâCRíir»

Diretu» Diver-
Impôs ah sobre o m! nacionalparf , Sarti* saV «

Maranha

Pianby

Ccui

Rio Grande do Norte

- - - - - _ -
Imposto pngo a maia sobre o sal estrangeiro . , . , f

Imposta pngo a mais sobre o sal nacional ...... 1

Parahyba do Norte

Pcrntrnburo

Rio de Janeiro.

Districto Federal, eomprehendendo município de Ni-

S. Paulo

Santa Caih&rina ...

Rio Grande do Sul

Matto Groaao

Impoato pat° a maia aobre o aal nacional ..... t

Bra -!r rit ioi — O inspector. P

Notas— Osdtmak Estado* nloaccutaram moviínrnto de sal. Deve-se annoiar State mappa a quantidade do sat embarcado cm um ar.no c despachado no anno seguinte.

Na columna doa Estados. Quando se tfular de estatística dos Estado*, figurarão aa repartições arrceodadoras c. quando desta* repartições, feirarão oa importadores

1ÍM — Pag. ÍW— I —
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LEI N. 3.070 A — de 31 de dezembro de 1915

Orça a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1916.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil

:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte :

Art. 1.° A Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil é orçada

em 96.187 :466$666, ouro, e 334.951:000$, papel, e a destinada á applicação es-

pecial em 14. 190:000$_ ouro, e 14.215:000$, papel, provenientes do que fôr

arrecadado no exercicio de 1916, pelos seguintes títulos:

ORDINÁRIA

II

IMPOSTO DE CONSUMO (REGISTRO E TAXA), DE ACCÔRDO COM A LEI N. 641, DE 14 DE

NOVEMBRO DE 1899, COM AS MODIFICAÇÕES DO DECRETO N. 11.807, DE 9 DE

DEZEMBRO DE 1915, ELEVADOS AO DOBRO OS EMOLUMENTOS DO ART. 9o
, DO

MESMO DECRETO, E MAIS AS SEGUINTES ALTERAÇÕES:

10. Sobre o fumo:

No art. 4o, § 1°, ns. II, III, IV, V e VII:

a) charutos de mais de 50$ até 100$ o mi-

lheiro, cada charuto $010;

6) idem de mais de 100$ até 200$ o mi-

lheiro, cada charuto $020;

c) idem de mais de 200$ até 300$ o mi-

lheiro, cada charuto $030;

d) idem de mais de 300$ até 600$ o mi-

lheiro, cada charuto $100;

e) idem de mais de 600$ o milheiro, cada

charuto $150;

/) "cigarros e cigarrilhas cujo preço do mi-

lheiro não exceda de 4$, por carteira,

maço, caixa, etc, de 20 ou fracção $010

;

g) idem, cujo 'preço não exceda de 8$ o mi-

lheiro, por 'carteira, maço, caixa, etc,

de 20 ou fracção $020;

h) idem, cujo preço não exceda de 14$ o

milheiro, por carteira, maço, caixa,

etc, de 20 ou fracção, $030;

/') idem, idem de mais de 14$ até 24$ o mi-

lheiro, por carteira, maço, caixa, etc,

de 20 ou fracção, $050;
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j) cigarros cujo preço de mais de 24$ até

34$ o milheiro, por carteira, maço,

caixa, etc de 20 ou fracção, $100;

k) idem, idem de mais de 34$ o milheiro,

por carteira, maço, caixa, etc, de 20

ou fracção, $150.

No n. X, I
o

, do mesmo artigo e paragrapho

— supprima-se a palavra "resíduo" (13).

As taxas dos charutos, cigarros e cigar-

rilhas de producção nacional serão ba-

seadas nos preços de venda da- fabrica e

as dos estrangeiros serão cobradas de

conformidade com o regimen em vigor.

O fumo em corda ou em folha de proce-

dência estrangeira, quando fôr desfiado,

picado ou migado em fabrica nacional,

pagará mais $020, além- do imposto pago

nas alfandegas, por 25 grammas ou fracção,

ficando, outrosim, sujeito ao regimen do

de producção nacional.

Fumo desfiado, picado, ou migado de proce-

dência nacional, por 25 grammas ou

fracção, $020 "

' 12 . 500:000$000

11. Dito sobre bebidas, substituida a dis-

posição da lei n. 2.919, de 31 de de-

zembro de 1914, sobre vinho nacional

natural, etc, pela seguinte: "Vinho

nacional, natural de uva ou qualquer

outra fructa ou planta (excluidos os

medicinaes, que continuarão com as

mesmas taxas estabelecidas para espe-

cialidades pharmaceuticas) : por litro,

$020; por garrafa, $015; por meio litro,

$010; por meia garrafa, $008. No art. 4o
,

W § 2o , do regulamento publicado sob

n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915,

accrescente-se : m) capsulas de acido

carbónico para o preparo de aguas

pelo systema Sparklets e outros: —• de

capacidade de producção até meia

garrafa de agua por capsula, 020$;

idem, idem até meio litro por capsula,

$030; idem, idem até uma garrafa

por capsula, $040; idem, idem até um
litro por capsula, $060; nas capsulas

de capacidade de producção superior
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a um litro a fracção será cobrada na

razão acima 15.530:000$000

12 . Dito sobre phosphoros. . . , : . . . 10. 500:C0G$0C0

13. Dito sobre sal 4. 160:000$000

14. Dito sobre calçado. . 2 . 250:000$000

15. Dito sobre perfumarias 930:000$000

16 . Dito sobre especialidades pharmaceu-

ticas 910:000$000

17. Dito sobre conservas, incluindo-se no

art. 4o
, § 8o

, do regulamento appro-

vado pelo decreto n. 11.807, de 9 de

dezembro de 19-15: h) chocolate com-

mum ou de refeição, em pó, ou em
massa de qualquer procedência; mo-

dificado o n. i do mesmo artigo e para-

grapho, na parte relativa a "conservas

de carne", da seguinte fórma: em vez

de 250 grammasou fracção— 25 réis

—

diga-se— por kilo — 20 réis, devendo

as carnes vir acondicionados em

látas, tinas, barricas ou caixas e

sendo as mesmas de procedência na-

cional; e substituido o n. 4
,
n, do

art. 4o
, § 8o

,
pelo seguinte: 4o , o peixe

secco e o salgado, ou em salmoura

acondicionados em vasilhas de qual-

quer espécie, comtanto que con-

tenham mais de 10 kilogrammas ou

a granel, quando de producção na-

cional. A graspa, de que trata o n. vm
do § 2o , do art. 4o

,
pagará a taxa

consignada no n. xn do mesmo pa-

ragrapho e artigo para a aguardente

de canna 2 .280:000$000

18. Dito sobre vinagre 260:000$000

19. Dito sobre velas 390:000$000

20. Dito sobre bengalas, cobrando-se sobre

as taxas do decreto n. 5.890, 50 % e

sobre as bengalas de preço maior de

50$, 5$000 29:000$000

21. Dito sobre tecidos, com as seguintes

modificações, estabelecidas em re-

lação ao art. 4o
, § 12, do regulamento

n. 11.807, de 9 de dezembro de 1915:

tacidos de linho crús, com qualquer

oulra matéria, exceptuada a seda, por
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metro ou fracção $015; idem, idem,

brancos e tintos, por metro ou frac-

ção, $025; idem, idem, bordados ou

estampados, por metro ou fracção,

$035; substituam-se os ns. X e XI

pelo seguinte: idem de borra de seda

e semelhantes, crús, por kilo, 3$;

idem idem tintos, estampados, la-

vrados e brochés, por kilo 4$500;

idem de seda, vegetal ou animal, por

kilo 8$; substitua-se o n. xn pelo

seguinte: brocados, lhamas, telas e

outros tecidos próprios para vestes sa-

cerdotaes, lavrados, ou bordados, com

assento ou fundo de ouro ou prata

(art. 577 da tarifa), por kilo 12$;

idem, idem, de ouro- ou prata entre-

fina ou falsa, por kilo, 6$; idem com

ramos soltos ou ligados, de ouro ou

prata, com ou sem matizes, por kilo

7$600; idem, idem de ouro ou prata

entrefina ou falsa, com ou sem ma-

tizes, por kilo 4$; no n. xv, depois

das palavras: "do art. 4o
, § 12",

ajunte-se "de lã pura" e depois da

palavra $300, "idem, idem, de lã

com qualquer outra matéria, exce-

ptuada a seda; de algodão, de juta ou

de matérias semelhantes, simples ou

mixtos, por unidade $150; no n. xvii,

depois das palavras "de linho", accres-

cente-se: "simples ou compostos", e

depois das palavras "de seda", ajun-

te-se: "simples ou composta" ; e aos

ns. xvin, xix e xx accrescente-se

"tiras e entremeios bordados", e de-

depois da espécie dos productos, 'ac-

crescente-se ainda: "simples ou mixto,

de producção nacional", e ajunte-se

onde convier: "rendas de procedência

estrangeira, de algodão simples ou

com outras matérias, por 250 gram-

mas ou fracção, $250; idem, idem de

lã ou de linho, simples ou compostos,

por 250 grammas ou fracção $500;

idem, idem de seda, simples ou com-
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posta, por 250 grammas ou frac-

ção, 1S500; fitas, tiras e entremeios

bordados, de procedência estrangeira,

de algodão simples ou com outras ma-

térias, por 250 grammas ou fracção

$100; idem, idem de lã ou de linho,

simples ou com outras matérias, por

250 grammas ou fracção, $250; idem,

idem de seda, simples ou com outra

matéria, por 250 grammas ou frac-

ção, IS; nos ns. xxi a xxiv, onde es-

tiver "até Gm,22", diga-se "até m,20",

e onde estiver "de mais de m,22", di-

ga-se "de mais de ra,20"; aos nú-

meros xxi a xxv, depois das espécies

dos productos, accrescente-se "sim-

ples ou com outra matéria"; substi-

tua-se o n. xxvi pelo seguinte: "os

tecidos de seda, quando misturados

com outras matérias, pagarão as taxas

correspondentes da matéria predo-

minante, e quando se compuzerem

de partes iguaes, isto é, tiverem a

trama ou urdidura toda de outra ma-

téria, pagarão as respectivas taxas

com o abatimento de 50 %", e accres-

cente-se onde convier : "volantes, lha-

mas, vidrilhos e outros tecidos se-

melhantes (art. 480 da tarifa), por

kilo, 1$600; e os tecidos em peça para

tapetes pagarão, por metro, metade

das taxas dos tapetes" 14.340:000$000

22. Dito sobre espartilhos 104:000$000

23. Dito sobre vinho estrangeiro , 3 . 800 : 000$000

24. Dito sobre papel de forrar casas 203:000$000

25. Dito sobre cartas de jogar 155:000í>000

26. Dito sobre chapéos, incluindo-se no

art. 4o
, § 17, do regulamento appro-

vado pelo decreto n. 11.807, de 9 de

dezembro de 1915:

o) chapéos de pellica, camurça ou qualquer

pelle, para homens e meninos, por uni-

dade, 500 réis;

b) bonets e gorros de pellica, camurça ou outra

qualquer pelle, por unidade, 300 réis 2. 140:000$000

27. Dito sobre discos para gramophone 20:000$000
2784 17
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28. Dito sobre louças e vidros 140:000$000

29, Dito sobre ferragens:

a) parafusos, pregos, taxas, arestas e arre-

bites de ferro ou de aço, simples, con-

stantes dos arts. 749 e 751 da Tarifa,

por 250 grammas ou fracção, $010 ;

b) idem, idem, com cabeças de outr,a qual-

quer matéria, constantes dos arts. 749

e 751 da Tarifa, por 250 grammas ou

fracção, $015;

c) idem, idem, de cobre e suas ligas, simples,

por 250 grammas ou fracção, $015;

d) idem, idem, com cabeças de outra qual-

quer matéria, por 250 grammas ou

Art. 2.° E' o Presidente da Republica autorizado:

XII. A organizar um projecto de revisão geral das taxas dòs impostos de con-

sumo, no sentido de estendel-as a outros productos e de modificar as existentes,

apresentando-o opportunamente ao estudo e deliberação do Congresso.

Art. 3 o
, § 11. Os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo,

comprehendidos nos ns. I e n da lettra a do art. 9 o do regulamento n. 11.807,

de 9 de dezembro de 1915, bem como os commerciantes obrigados pelo mesmo

regulamento á escripta especial, deverão authenticar na respectiva repartição arre-

cadadora, independentemente de qualquer contribuição, todos os livros auxiliares

da escripta geral de seus estabelecimentos, taes como: contas correntes, borra-

dores, razão, costaneira, talões de vendas a dinheiro ou a prazo, etc.

Os infractores desta disposição serão punidos com a multa de 50$ a 100$, e

aquelles em cujo estabelecimento fôr verificada a duplicata de qualquer livro cujo.

fim não seja convenientemente justificado, serão punidos com a multa de 3:000$

a 5:000$, independente da acção criminal que no caso couber. Em caso de reinci-

dência, as multas serão impostas no dobro; quando por motivo de suspeita da vera-

cidade da escripta especial for exigida pela fiscalização a exhibição da escripta geral,

ou quando essa exigência haja logar por circumstancias especiaes, deverão ser exhi-

bidos, além do diário e dos copiadores de cartas e de facturas, todos os livros de

que trata este artigo.

Nenhum livro será authenticado sinão mediante prova de inicio de negocio,

encerramento de igual livro anterior, ou outro qualquer motivo plenamente

justificado.

fracção, $025 500:000$000
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Art. 11. Ao stock existente nos estabelecimentos commerciaes dos novos pro-

ductos tributados pela presente lei e pela de n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914,

fica concedido o mesmo favor do art. 198 do decreto n. 11.807, mediante as forma-

lidades exigidas no mesmo artigo.

Art. 17. Quando a cobrança do imposto se achar ligada a circumstancias de

preço, o regulador para a dita cobrança, sobre os productos nacionaes, será o preço

de venda da fabrica, sem a addição dos 10 % de que trata o art. 5o , lettra a, do

citado decreto n. J. 1.807.

Art. 20. Fica isenta do imposto de consumo a louça de pó de pedra ma-

nufacturada na fabrica de Santa Catharina, em S. Paulo

LEI N. 3.089 — de 8 de janeiro de 1919

Fixa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1916

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a lei seguinte:

Art. I o
. A despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, no exer-

cicio de 1916, é fixada em 84.365 :086$786, ouro, e 405.266 :062$188, papel, e a com

applicação especial em 4.584:700$, papel, na fórma especificada nos artigos seguintes.

Art. 103. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Minis-

tério da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de

70.423 :060$098 ,
ouro, e 1 24.595 :883$442, papel:

20. Fiscalização e mais despesas dos impostos de consumo e de transporte

2.914 :700$000. —
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DECRETO N. 11.951 — de 16 de fevereiro de 1916

Approva o regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da attri-

buição que lhe confere o art. 48, n. 1, da Constituição da Republica, resolve que para

a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo se observe o regulamento que

a este acompanha.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916, 95° da Independência e 28° da Repu-

blica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calógeras.

Regulamento para a cobrança e fiscalização do imposto de consumo,

a que se refere o decreto n. 11.951, desta data

CAPITULO I

DA INCIDÊNCIA

Art. I
o

. O imposto de consumo, de que tratam as leis ns. 641, de 14 de novem-

bro de 1899, e 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, e o decreto n. 11.807, de 9 de

dezembro de 1915, incide sobre os seguintes productos:

1. Fumo;

2. Bebidas

;

3. Phosphoros

;

4. Sal;

5. Calçado

;

6. Perfumarias

;

7. Especialidades pharmaceuticas

;

8. Conservas

;

9. Vinagre

;

10. Velas

;

11. Bengalas

;

12. Tecidos
;

13. Espartilhos

;

14. Vinhos estrangeiros;

15. Papel de forrar casa;

16. Cartas para jogar;

17. Chapéos

;

18. Discos para gramophones;

19. Louças e vidros

;

20. Ferragens.
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Art. 2 o
. As taxas do imposto de consumo serão cobradas em estampilhas col-

ladas aos produc^os ou ás guias que os acompanharem, exceptuadas as do sal grosso

estrangeiro e do nacional que pagar o imposto no porto do destino, cuja cobrança

será feita por verba.

Art. 3o . Além dás taxas, serão cobrados, como elemento de fiscalização e es-

tatística , emolumentos de registro para o fabrico e commercio dos artigos tributados.

CAPITULO II

DO IMPOSTO

Art. 4o
. O imposto recae sobre os productos, nacionaes ou estrangeiros, de

que trata o art. I o
,
pela fórma seguinte:

§ I o — Fumo:

a) charutos, cigarros, rapé, fumo desfiado, migado ou picado;

b) fumo em corda ou em folha, de procedência estrangeira, a saber:

sobre:

I. Charutos cujo preço do milheiro não exceda

de 50$, cada charuto $007

II. Idem de mais de 50$ o milheiro até 100$, cada

charuto.' $010

III. Idem de mais de 100$ o milheiro até 200$,

cada charuto $020

IV. Idem de mais de 200$ o milheiro até 300$,

cada charuto $030

V. Idem de mais de 300$ o milheiro até 600$, càda

charuto $100

VI. Idem de mais de 600$ o milheiro, cada charuto $150

VII. Cigarros e cigarrilhas cujo preço do milheiro

não exceda de 4$, por maço, carteira, caixa,

etc, de 20 ou fracção $010

VIII. Idem idem, de mais de 4$ o milheiro até 8$, por

maço, carteira, caixa, etc, de 20 ou fracção. $020

IX. Idem idem, de mais de 8$ o milheiro até 14$, por

maço, carteira, caixa, etc, de 20 ou fracção. $030

X. Idem idem, de mais de 14$ o milheiro até 24$,

por maço, carteira, caixa, etc, de 20 ou

fracção $050

XI. Idem idem, de mais de 24$ o milheiro até 34$,

por maço, carteira, caixa, etc, de 20 ou

fracção $100

XII. Idem idem, de mais de 34$ o milheiro, por maço,

carteira, caixa, etc, de 20 ou fracção $150



262 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

XIII. Rapé, por 125 grammas ou fracção $060

XIV. Fumo desfiado, migado ou picado, de pro-

ducção nacional, por 25 grammas ou fracção $020

XV. Idem, idem de procedência estrangeira, por

25 grammas ou fracção $040

XVI. Fumo em corda ou em folha de procedência

estrangeira, por kilogramma ou fracção $200

XVII. O fumo em corda ou em folha de procedência estrangeira, quando fôr

desfiado, migado ou picado em fabrica nacional, pagará mais $020, além do impos-

to pago nas alfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao

regimen do de producção nacional.

XVIII. São isentos:

I o . o fumo em corda ou em folha de producção nacional;

2°, o tabaco em pó;

3 o
, o pó de fumo que não possa ser aproveitado em cigarro ou cigarrilha.

Nota — Entende-se por cigarrilha o cigarro com capa de fumo envolvendo

fumo desfiado, migado ou picado ou folha de fumo picado, e por charuto o produ-

cto fabricado de folhas inteiras de fumo, qualquer que seja a sua dimensão.

§ 2 o — Bebidas:

sobre

:

a) aguas mineraes naturaes, para mesa;

V) aguas mineraes artificiaes;

c) aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra, ginger-ale, refrescos

gazosos, suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas semelhantes;

d) xaropes de limão, groselha, gomma, etc., próprios para refrescos;

é) cerveja;

/) amargos e aperitivos, taes como: amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-

quina Bisleri, vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes;

g) bebidas constantes do n. 130 da actual tarifa das alfandegas;

h) bebidas constantes do n. 131 da actual tarifa -das alfandegas, comprehen-

dendo a aguardente e bebidas semelhantes de fructas e plantas, de producção na

cional e natural;

i) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser assemelha-

dos e vendidos como vinhos de uva, espumosos ou champagne;

j) bebidas denominadas vinhos de canna, de fructas e semelhantes, quando

não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do sueco de fructas ou

plantas do paiz, consideradas como taes aquellas a que se tenha addicionado

alguma outra substancia para conservar, adoçar ou colorir;

k) vinho natural nacional, de uva ou qualquer outra fructa ou planta;

l) graspa. de producção nacional, álcool, aguardente de canna ou cachaça até

30° Cartier, corresponentes a 78°,04 de Gay Lussac;

m) capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo systema sparklets

e outros, a saber:
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I. Aguas mineraes naturaes, para mesa:

por litro... .-. $040

pór garrafa $030

por meio litro $020

. por meia garrafa $015

II. Aguas mineraes artificiaes:

por litro $150

por garrafa $100

por meio litro $075

por meia garrafa $050

III. Aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra, giger-ale, refrescos

gazosos, suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas seme-

lhantes :

por litro $060

por garrafa $040

por meio litro , $030

por meia garrafa $020

Nota— Entende-se por syphão a agua potável addicionada simplesmente de

gaz carbónico.

IV. Xaropes de limão, groselha, gomma, etc, próprios para refrescos:

por litro $060

por garrafa ' $040

. por meio litro $030

por meia garrafa $020

V. Cerveja:

I
o

, de baixa fermentação:

por litro : $090

por garrafa $060

por meio litro $045

por meia garrafa $030

2 o
, de alta fermentação:

por litro $080

por garrafa $050

por meio litro $040

por meia garrafa $025

VI. Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos qui-

nados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes:

por litro $300

por garrafa $200

por meio litro $150

por meia garrafa >100
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VII. Bebidas constantes do n. 130 da classe 9a da actual tarifa das alfandegas,

a saber: licores communs ou doces, de qualquer qualidade, para uso de mesa ou não,

como os de banana, baunilha, cacáo, laranja ou semelhantes; a americana, aniz, her-

va-doce, hesperidina, kumel e outros que se lhes assemelhem:

por litro $300

por garrafa $200

por meio litro $150

por meia garrafa $100

VIII. Bebidas constantes do n. 131 da classe 9a da actual tarifa das alfandegas,

a saber: absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou do Rheno, co-

gnac
,
brandy, eucalypsinto, genebra, kirsch, rhum, wisky, oldton-gim e outras

semelhantes ou que lhes possam ser assemelhadas; aguardente e bebidas semelhantes

de fructas e plantas de producção nacional e natural

:

por litro

por garrafa : $200

por meio litro $150

por meia garrafa $100

IX. Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser asseme-

lhados e vendidos como vinhos de uva, espumosos ou champagne:

por litro

.

1$500

por garrafa 1$000

por meio litro • $750

por meia garrafa $500

Nota — Entende-se também por vinho artificial o vinho natural addicionado
de agua e álcool.

X. Bebidas denominadas vinho de canna, fructas e semelhantes, quando não

forem preparadas exclusivamente pela fermentação do sueco de fructas ou plantas

do paiz :

por litro

por garrafa $060

por meio litro $045

por meia garrafa $030

XI. Vinho natural nacional de uva ou de qualquer outra fructa ou planta:

por litro

por garrafa
f $015

por meio litro $010

por meia garrafa • $008
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XII. Graspa de producção nacional, álcool, aguardente de canna ou cachaça:

I o, até 25°:

por litro
."'

$060

por garrafa. $040

por meio litro $030

por meia garrafa $020

2 o
, de mais de 25° até 30° Cartier:

por litro $120

por garrafa $080

por meio litro $060

por meia garrafa. . .• $040

Nota — Entende-se por graspa a aguardente fabricada de bagaço ou resíduo
da uva.

XIII. Capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo systema Spar-

klets e outros:

de capacidade de producção até meia garrafa de agua,

por capsula $020

idem idem de mais de meia garrafa de agua até meio

litro, por capsula $030

idem idem de mais de meio litro de agua até uma gar-

rafa, por capsula .'.
. $040

idem idem de mais de uma garrafa de agua até um
litro, por capsula $060

Nas capsulas de capacidade de producção superior a um litro a fracção será

cobrada na razão acima.

XIV. É isento o álcool, aguardente de canna ou cachaça desnaturado para

fins industriaes.

Nota — Entende-se por meia garrafa o vasilhame de capacidade até 1/3, ou

0,333 do litro; por meio litro o que exceder de 0,333 até 0,500 e por garrafa o que

exceder de 0,500 até 2/3 ou 0,666 do litro, concedida uma tolerância até 10 %.

No vasilhame maior de um litro a fracção será calculada nessa razão.

§ 3 o — Phosphoros:

sobre:

a) os de madeira, cêra ou de qualquer outra espécie, a saber:

I. Caixa ou carteira, contendo até 60 palitos $020

II. Cada 60 palitos a mais, ou fracção desta quanti-

dade, contidos na mesma caixa ou carteira... $020
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§ 4° — Sal :

sobre:

a) o chlorureto de sódio grosso, moido ou triturado e o refinado ou purificado,

a saber:

I. Grosso, moido ou triturado, por kilogramma ou

fracção ^$020

II. Refinado ou purificado, por $250 grammas ou

fracção, peso liquido $025

III. O sal grosso adquirido para ser refinado ou purificado pagará somente o

accrescimo do imposto, quando ficar provado por meio de guia ou de nota o paga-

mento da primitiva taxa.

§ 5o — Calçado:

sobre:

a) botas compridas de montar, botinas, cothurnos, sapatos, borzeguins , chi-

nellas e sandálias de couro, .pelle ou qualquer tecido de algodão, lã, linho, palha ou

seda ou simplesmente com mescla de seda, com sola de qualquer espécie;

b) sapatos de qualquer espécie, próprios para banhos, e alpargatas;

c) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha;

d) perneiras de couro ou panno, a saber:

I. Botas compridas de montar, par • 1$000

II. Botinas e cothurnos de couro, pelle ou qual-

quer tecido de algodão, lã ou linho, simples

ou mixto, até m,22 de comprimento, par. $200

III. Idem, idem, de mais de m
,22, par $400

IV . Idem de tecido de seda ou de qualquer tecido

com mescla de seda, até m
,22 de compri-

mento, par $400

V. Idem, idem de mais de m
,22, par $700

VI. Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qual-

quer tecido de algodão, lã ou linho, simples

ou mixto, até m
,22 de comprimento, par.. $100

VII. Idem, idem, de mais de m
,22, par $200

VIII. Idem de qualquer tecido de seda ou simples-

mente com mescla de seda, de qualquer com-

primento, par $300

IX. Chinellas e sandálias de couro, pelle ou tecido

de algodão, lã, linho ou palha, simples ou

mixto, par $050

X . Idem, idem, de seda ou velludo de seda ou sim-

plesmente com mescla de seda, bordadas ou

não, par > $300

XI. Sapatos de qualquer espécie, próprios para

banho, e alpargatas, par $050
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XII. Sapatos, galochas, botas e cothurnos de bor-

racha, até m
,22 de comprimento, par $050

XIII. Idem, idem, de mais de m
,22, par §100

XIV. Perneiras de couro ou panno, par $400

XV. São isentos:

I o , os tamancos communs;

2°, os sapatos de ponto de malha de lã, algodão, linho ou seda para recem-

nascidos

Nota — Entende-se por borzeguim o calçado grosseiro, de meia gáspea, talão

inteiriço e direito, cano curto e ilhó commum e por alpargata a chinella de panno

com sola de corda.
~

§ 6o — Perfumarias :

sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso do toucador e

outros fins, taes como:

o) óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bandolinas, pós, pastas e ex-

tractos para uso dos cabellos, pelles, unhas, lenços, etc;

b) agua de colónia, aguas e vinagre aromáticos, de qualquer espécie;

c) tintas para cabellos e barba;

d) dentifrícios;

é) pós, cremes e outros preparados para conservar, tingir ou amaciar a pelle;

/) sabões em fôrmas, paus, massa, pó ou em barra, para qualquer fim, uma vez

que sejam perfumados;

g) pastilhas e lentilhas aromáticas para qualquer fim

;

h) bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e outros, a saber:

I . Productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade $020

II. Idem de mais de 5$ a dúzia até 10$, cada uni-

dade $040

III. Idem de mais de 10$ a dúzia até 15$, cada uni-

dade $060

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia até 25$, cada uni-

dade $080

V. Idem de mais de 25$ a dúzia até 45$, cada uni-

dade $100

VI. Idem de mais de 45$ a dúzia até 60$, cada uni-

dade $200

VII. Idem de mais de 60$ a dúzia até 120$, cada

unidade $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade 1$000

IX. Bisnagas e lança-perfumes para folguedos car-

navalescos e outros, por 30 grammas ou

fracção. $050

X. São isentos os óleos puros e as essências simples, que constituem matéria

prima de diversas industrias.
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§ 7°— Especialidades pharmaceuticas:

sobre:

a) todo o remédio officinal, simples ou complexo, acompanhado ou não do nome

do fabricante, preparado e annunciado nos respectivos prospectos, rótulos ou tí-

tulos, como capaz de curar, por applicação interna ou emprego externo, certa mo-

léstia, grupos de moléstias ou estados mórbidos diversos, comprehendidos também

aquelles que, embora sem os requisitos indicados, se destinem ao mesmo fim;

b) vinhos medicinaes;

c) aguas mineraes naturaes medicinaes, de procedência estrangeira;

d) ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda sem indicação de dóse

medicinal ou outra relativa á sua applicação, quer sejam acondicionadas em caixas,

quer a granel, a saber:

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade $020

II. Idem de mais de 5$ a dúzia até 10$, cada uni-

dade... $040

III. Idem de mais de 10$ a dúzia até 15$, cada uni-

dade $060

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia até 25$, cada uni-

dade $080

V. Idem de mais de 25$ a dúzia até 45$, cada uni-

dade : $ioo

VI. Idem de mais de 45$ a dúzia até 60$, cada uni-

dade $200

VII. Idem de mais de 60$ a dúzia até 120$, cada

unidade $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade 1$000

IX. São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional.

Nota — Não são comprehendidas como especialidades pharmaceuticas as

bebidas, como o bitter, fernet, cognac e outras que, embora trazendo nos rótulos

indicação de curar e o modo de serem usadas, não possam ser consideradas techni-

camente como especialidades pharmaceuticas e cuja venda seja feita de preferencia

nas casas de bebidas,

§8° — Conservas ;

sobre:

a) carnes em conserva, de producção nacional, acondicionadas em latas, tinas,

barricas ou caixas;

b) carnes em conserva, de procedência estrangeira, presuntos, paios, salsichas,

linguiças, chouriços, salames, mortadellas, extractos, caldos, geléas, e outras pre-

parações semelhantes, não medicinaes;

c) camarões, ostras, sardinhas, e peixes, de qualquer espécie, em conserva de

vinagre, azeite ou de qualquer outro modo preparados;
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d) áoces de qualquer espécie e fructas, preparadas em calda, assucar crystal-

lizado, massa, geléas, etc;

e) legumes ou fructas em conserva, simples ou misturados, em massa, salmoura,

ou de qualquer outro modo preparados;

/) fructas seccas ou' passadas;

g) massa de mostarda, molho inglez e outras preparações semelhantes;

h) biscoitos, bolachas e semelhantes, acondicionados em latas, caixas, cai-

xinhas, vidros, pacotes, etc;

i) chocolate commum ou de refeição, em pó ou em massa, a saber:

I. Carnes em conserva, de producção nacional, por ki-

logramma ou fracção §020

II. As demais conservas, por 250 grammas ou fracção, peso

bruto $025

Nota — No peso bruto comprehende-se tão somente o da mercadoria no seu

primeiro envoltório, externo ou interno,

III. São isentos:

I o , o xarque, bacalhau e toucinho, de qualquer procedência;

2o , as salsichas, linguiças e chouriços, não acondicionados em latas, caixas,

saccos, papel, etc;

3°, o peixe secco e o salgado ou em salmoura, acondicionados em vasilhas de

qualquer espécie, comtanto que contenham mais de 10 kilogrammas ou a granel,

quando de producção nacional;

4o
, os doces de fructas do paiz, acondicionados em folhas de bananeira e

semelhantes, em papel, ou a granel, pesando menos de 250 grammas;

5o , os biscoitos e bolachas, a granel;

6o
, os confeitos, bonbons, rebuçados e semelhantes;

7o , a carne de porco acondicionada em tinas, barricas, latas e outros volumes

de peso superior a 10 kilogrammas, ou a granel.

IV. O imposto só incidirá sobre os productos de que tratam os ns. 2, 4 e 5,

quando acondicionados em outros envoltórios que não os exclusivamente neces-

sários ao transporte ou exportação.

§ 9° — Vinagre :

sobre:

a) o commum ou de cozinha, branco ou de côr, inclusive o composto ou para

conservas, como o aromatizado à l'estragou, e semelhantes;

b) acido acético liquido, solido ou crystallizado e glacial ou crystallizavel, a

saber

:

I. Vinagre:

por litro $030

por garrafa $020

por meio litro $015

por meia garrafa $010



2 70 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

II. Acido acético

:

I o
,
liquido:

por litro $600

por garrafa $400

por meio litro $300

por meia garrafa $200

2°, solido:

por 250 grammas-ou fracção $150

§ 10 — Velas:

sobre:

o) as de sebo, stearina, espermacete, parafflna, cêra e semelhantes, simples,

compostas ou de composição, a saber:

I . De sebo ou de qualquer outra matéria seme-

lhante, simples ou compostas, por pacote, car-

tucho, caixinha ou caixa, pesando liquido 250

grammas ou fracção $010

II. De stearina, espermacete, parafflna ou de com-

posição, por pacote, cartucho, caixinha ou caixa,"

pesando liquido 250 grammas ou fracção. . . $025

III . De cêra animal ou vegetal, simples ou compostas,

por 250 grammas ou fracção $025

IV. As velas de cêra acondicionadas em pacotes, maços, caixas, etc-. pagarão

taxa correspondente ao peso total de cada volume.

§ 11 — Bengalas:

sobre:

a) as de marfim, madeira ou de outra qualquer espécie, a saber:

I. De preço que não exceda de 5$, cada uma.... $300

II. Idem de mais de 5$ até 10$,' cada uma $750

III. Idem de mais de 10$ até 50$, cada uma 1$500

IV. Idem de mais de 50$, cada uma 5$000

§ 12 — Tecidos:

sobre

:

a) os de algodão, lisos e entrançados, não especificados, orús, brancos, tintos e

estampados, em peças ou já reduzidos a saccos, constantes do n. 472 da classe 15a

da actual tarifa das alfandegas;

b) os de algodão, adamascados, riscados, lavrados, de listras, salpicos, xadrez

imprensados (gaufrés) de phantasia, abertos ou tapados, e outros, taes como : cam-
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braias, cassas, fustões, setinetas, musselinas, panninhos, atoalhados e semelhantes,

crús, brancos, tintos, estampados e bordados, constantes do n. 473 da classe 15"

da actual tarifa das alfandegas;

c) os constantes do n. 474 da mesma tarifa, taes como: brins, cassinetas, cas-

tores e semelhantes, lisos, entrançados, lavrados ou imitando a lona, brancos, - tintos

ou estampados; cassas grossas, lisas ou entrançadas, de listras ou de xadrez, para

qualquer fim; belbutes, belbutinas, bombasinas e velludos lisos ou entrançados,

brancos, tintos ou estampados; felpudos, próprios para toalhas e lençóes; listrados,

próprios para ponches; lonas e meias lonas, próprios para velas, cadeiras, toldos e

usos semelhantes; talagarça e os de ponto de meia, bem como: filó, gazes e demais

tecidos semelhantes e os próprios para tapetes e alcatifas;

d) brocados, télas, volantes, lhamas, vidrilhos e outros semelhantes, urdidos

com ouro ou prata falsos;

e) os de lã ou de lã e algodão, taes como : alpacas, cassas, lilás, durantes, damascos,

merinos, cachemiras, princetas, serafinas, gorgorões, riscados, royal, setim da China;

os de ponto de meia, touquins, rissos, velludos e semelhantes, lisos, entrançados,

lavrados e adamascados; baetas, baetões, baetinhas e flanellas, brancos, tintos e

estampados, e os próprios para tapetes e alcatifas;

/) casimiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas, sarjas, diagonaes e

outros semelhantes, de lã pura e de lã e algodão;

g) os de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, próprios para saccos e

para enfardar, simples ou mixtos, lisos e entrançados, crús, tintos e estampados;

h) os de linho, taes como: barèges e outros abertos, lonas e meias lonas, pró-

prios para velas, toldos, cadeiras e usos semelhantes
;
brins, bretanhas, cambraias,

cassas, creguelas, irlandas, platilhas e outros semelhantes, lisos ou entrançados,

crús, brancos, tintos, trigueiros, riscados, lavrados ou adamascados, felpudos e

estampados;

i) os de seda, como sejam: barèges, filós, garças, fumos, escomilhas e semelhantes,

lisos, lavrados, em flores e outros ornatos imitando o bordado; brocados, lhamas,

télas e outros, próprios para vestes sacerdotaes e ornamentos de egreja; gazes, pel-

lucias, escomilhas, velludos lisos, lavrados ou com flores e outros ornatos imitando

bordado; os de ponto de meia, com ou sem vidrilhos; setins, gorgorões, nobrezas

e outros semelhantes, lisos, bordados, adamascados ou com flores e outros ornatos

avelludados imitando o bordado ; os de bôrra de seda e semelhantes, crús, brancos,

tintos, estampados, lavrados e broches;

j) cobertores e mantas ou colchas para cama, chalés, ponches, palas, pannos de

mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra

matéria, de tecidos de algodão, lã, juta ou matérias semelhantes, simples ou mixtos;

alcatifas e tapetes, de qualquer qualidade;

k) baixeiros, cochinilhos, mantas para montaria e xergas, de qualquer qua-

lidade;

/) chalés, mantas, colchas, ponches, palas, pannos de mesa, cobertas acol-

choadas ou cheias de algodão em pasta ou de qualquer outra matéria, de tecidos de

linho ou de seda;

m) meias de algodão, não especificadas, fio de escossia, lã, linho ou seda;

n) camisas e ceroulas de meia, de algodão, lã, linho ou seda;
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o) rendas, fitas, tiras e entremeios bordados, de algodão, lã, linho ou seda,

produzidos por machina, a saber:

I. Tecidos de algodão, crús, em peças ou já

reduzidos a saccos, por metro ou fracção $010

II. Idem idem, brancos ou tintos, em peças ou

já reduzidos a saccos, por metro ou fracção $020

III. Idem, idem estampados, em peças ou já

reduzidos a saccos, por metro ou fracção $030

IV. Idem de lã ou de lã e algodão, constantes

da lettra e do art. 4o
, § 12, por metro

ou fracção .
'. $100

V. Idem de lã e algodão, constantes da lettra

/do art. 4o
, § 12, por metro ou fracção . $100

VI. Idem de lã pura, constantes da mesma
lettra / do art. 4 o

, § 12, por metro ou

fracção $200

VII . Idem de linho simples
,

crús, por metro

ou fracção. . .
.' '.

. $020

VIII. Idem idem, brancos ou tintos, por metro

ou fracção $030

IX. Idem idem, bordados ou estampados, por

metro ou fracção $040

X . Idem Mem, com qualquer outra matéria,

exceptuada a seda, crús, por metro ou

fracção $015

XI. Idem idem, brancos ou tintos, por metro

ou fracção " $025

XII . Idem idem, bordados ou estampados, por

metro ou fracção $035

XIII. Idem de bôrra de seda e semelhantes,

crús, por kilogramma 1 3$000

XIV. Idem idem, brancos, tintos, estampados,

lavrados ou broches, por kilogramma. . 4$500

XV. Idem de seda vegetal ou animal, por kilo-

gramma. \ • 8$000

XVI. Brocados, lhamas, télas e outros, próprios

para vestes sacerdotaes, lavrados ou

bordados, com assento ou fundo de ouro

ou prata, constantes do n. 577 da actual

tarifa das alfandegas, por kilogramma ... 1 2$000

XVII. Idem, idem de ouro ou prata entrefina ou

falsa, por kilogramma 6$000

XVIII. Idem com ramos soltos ou ligados, de' ouro

ou prata, com ou sem matizes, por kilo-

gramma .- 7$600
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XIX . Brocados com ramos de ouro o prata en-

trefina ou falsa, com ou sem matizes,

por kilograrnma 4$000

XX. Volantes, lhamas, vidrilhos e outros seme-

lhantes, constantes do n. 480 da actual

tarifa das alfandegas, por kilograrnma. . 1$600

XXI. Tapetes de lã pura, em peças, por metro ou

fracção $150

XXII. Idem de lã com qualquer outra matéria, de

algodão, juta ou matérias semelhantes,

simples ou mixtos, em peças, por metro

ou fracção $075

XXIII. Tecidos de canhamaço, juta e semelhantes,

crús ou tintos, em peças ou já reduzidos

a saccos, por metro ou fracção §020

XXIV. Idem idem, estampados, em peças ou já

reduzidos a saccos, por metro ou fracção $030

XXV. Artefactos constantes da lettra j do art 4o
,

§ 12, de lã pura, por unidade $300

XXVI". Idem, idem, de lã com qualquer outra ma-

téria, exceptuada a seda; de algodão,

juta ou matérias semelhantes, simples #

/ ou mixtos, por unidade $150

XXVII. Idem constantes da lettra k do art. 4o
, §12,

por unidade $200

XXVIII . Idem constantes da lettra l do art. 4o
, § 12

:

I
o

, de linho, simples ou composto, por unidade.. $400

2 o
, de seda, simples ou composta, por unidade.. 2$000

XXIX. Rendas, fitas, tiras e entremeios bordados, de algodão, simples ou mixto,

de producção nacional:

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção . . $003

de mais de 3 centímetros até 10, por metro ou fracção . $010

de mais de 10 centímetros, por metro ou fracção . . $030

XXX. Idem idem, de lã ou de linho, simples ou mixto, de producção nacional

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção . . . $004

de mais de 3 centímetros até 10, por metro ou fracção . . $015

de mais de 10 centímetros até 15, por metro ou fracção $030

de mais de 15 centímetros, por metro ou fracção $050

XXXI. Idem idem, de seda, simples ou mixta, de producção nacional:

até 3 centímetros de largura, por metro ou fracção . . . $008

de mais dc 3 centímetros até 10, por metro ou fracção . . $030

de mais de 10 centímetros até 15, por metro ou fracção $060

de mais dc 15 centímetros, por metro ou fracção... $100
2784 18
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XXXII. Rendas de procedência estrangeira, de

algodão, simples ou com outras matérias,

por 250 grammas ou fracção $250

XXXIII. Idem idem, de lã ou de linho, simples ou

compostas, por 250 grammas ou fracção. $500

XXXIV. Idem, idem, de seda, simples ou composta,

por 250 grammas ou fracção 1$500

XXXV. Fitas, tiras e entremeios bordados, de

procedência estrangeira, de algodão,

simples ou com outras matérias, por 250

grammas ou fracção $100

XXXVI. Idem idem, de lã ou de linho, simples ou

com outras matérias, por 250 grammas

ou fracção $250

XXXVII . Idem idem, de seda, simples ou com outra

matéria, por 250 grammas ou fracção. . 1$000

XXXVIII. Meias de algodão, não especificadas, simples ou com outra

matéria

:

até m,20 de comprimento no pé, lisas, cada par.. . ... $020

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $040

de mais de m
,20 de comprimento no pé, lisas, cada

par $040

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par : $080

XXXIX. Meias de fio de escossia, simples ou com outra matéria:

até m,20 de comprimento no pé, lisas, cada par $050

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $100

de mais de m ,20 de comprimento no pé, lisas, cada par . $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200

XL. Meias de lã ou de linho, simples ou com outra matéria:

até m,20 de comprimento no pé, lisas, cada par $050

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $100

de mais de m
,20 de comprimento no pé, lisas, cada par. . $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200

XLI. Meias de seda, simples ou com outra matéria:

até m,20 de comprimento no pé, lisas, cada par $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200

de mais de m
, 20 de comprimento no pé, lisas, cada par... $200

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $400

XLII. Camisas e ceroulas de meia:

de algodão, simples ou com outra matéria, por unidade. $100 *

de lã ou de linho, simples ou com outra matéria, por

unidade '.
. . $200

de seda, simples ou com outra matéria, por unidade $500
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XLIII. Os tecidos de seda, quando misturados com outras matérias, pagarão

as taxas correspondentes da matéria predominante, e quando se compuzerem de

partes iguaes, isto é, quando tiverem a trama ou urdidura toda de outra matéria,

pagarão as respectivas taxas com abatimento de 50 %.

XLIV. Os tecidos recebidos ou adquiridos, fóra dos casos do art. 70, para al-

vejar, tingir ou estampar; pagarão somente o accrescimo do imposto, quando ficar

provado, por meio de guia ou de nota, o pagamento da primitiva taxa.

XLV. Os retalhos de tecidos de algodão, juta e linho, crús, brancos, tintos, es-

tampados ou bordados, quando não excederem de l
m
,50, pagarão o imposto na pro-

porção de 200 grammas ou fracção, por metro.

XLVI. São isentos:

I
o

, os panninhos envernizados e os transparentes próprios para mappas ou

plantas;

Nota — Não se consideram bordadas as meias de algodão, não especificadas,

que tiverem simples frisos de seda ou uma lettra ou monogramma bordado com
linha de algodão.

2 o
, os tecidos gommados ou encerados próprios para forros de livros.

§ 13 — Espartilhos:

sobre

:

a) os de algodão, linho ou seda, a saber:

I. De algodão ou linho, lisos ou guarnecidos com

rendas ordinárias ou fitas, um $200

II. Idem idem, guarnecidos com rendas finas ou bor-

dados, um $500

III . De tecido de seda, de qualquer espécie, um 2$000

Not-a — Considera-se renda fina a de filó de algodão ou dc qualquer qualidade

de ?eda.

§ 14 — Vinhos estrangeiros:

sobre:

a) os naturaes dc uva ou qualquer outra fructa ou planta, a saber:

I. Até 14° de álcool absoluto:

por litro $090

por garrafa $060

por meio litro $045

por meia garrafa $030
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II. De mais de 14° de álcool absoluto até 24°:

por litro.'. $180

por garrafa $120

por meio litro : $090

por meia garrafa $060

III. De mais de 24° de álcool absoluto:

por litro $300

por garrafa $200

por meio litro $150

por meia garrafa $100

IV. Champagne e outros vinhos espumosos semelhantes:

por litro $'600

por garrafa $400

por meio litro $300

por meia garrafa $200

§ IS — Papel de forrar casa:

sobre

:

a) o pintado, estampado, dourado, prateado ou avelludado, a saber:

I. Pintado e estampado, de qualquer qualidade, por

peça de nove metros ou fracção $030

II . Idem idem, próprio para guarnição, por peça de

nove metros ou fracção $060

•III. Com dourados, prateados ou avelludados, por peça

de nove metros ou fracção $200

IV. Idem idem, próprio para guarnição, por peça de

nove metros ou fracção $400

§16 — Cartas de jogar:

sobre

:

a) as de qualquer typo ou qualidade, a saber:

I . Por baralho '.

. . . $500

II. São isentas as cartas até m
, 05 de comprimento, consideradas como brin-

quedos.

§ 17 — Chapéos:

sobre

:

a) os de sol ou chuva, com cobertura de lã, algodão, linho ou seda pura ou com

mescla de qualquer matéria, simples ou enfeitados
;

b) os de cabeça, para homens, senhoras e crianças, de crina, madeira, palha-

castor, seda, tecidos de algodão, lã, linho, seda, ou outra qualquer qualidade seme-

lhante; de pellica, camurça ou outra qualquer pelle;
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c) bonets e gorros de feltro, madeira, palha, castor, lebre, ou qualquer tecido

de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes ; de

pelliea, camurça ou outra qualquer pelle, a saber:

Chapéos para sol ou chuva

I . Com cobertura de lã, linho ou algodão, simples ou

enfeitados com rendas, franjas, ou bordados das

mesmas espécies das coberturas, um $500

II . Idem de seda pura ou com mescla de qualquer ma-

téria, simples ou enfeitados com rendas, franjas

01* bordados, um 1$000

III . Idem de qualquer tecido, com cabos de prata ou

com lavores deste metal, um 2 $000

IV. Idem idem, com cabos de ouro ou platina ou com

platina ou com lavores destes metaes, um 3§000

V. Idem idem, com cabos de qualquer espécie, guar-

necidos com pedras preciosas, um 5$000

Chapéos de cabeça

(para homens e meninos)

VI . De crina, madeira, palha de arroz, trigo e seme-

lhantes, um $300

VII. De feltro, castor, lebre e semelhantes, pelliea, ca-

murça ou outra qualquer pelle, um §500

VIII . De palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes,

até o preço de 20$, um $300

IX. Idem idem, de preço acima de 20$, um • 2§000

X. De pello de seda de qualquer qualidade, de mola

e claques, um 2$000

XI . De lã e de tecidos de algodão, lã ou linho, simples

ou mixtos, um $300

XII . De qualquer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda, um $500

(para senhoras e meninas)

XIII. De preço até 10$, um $300

XIV . Idem de mais de 10$ até 50$, um 1$000

XV. Idem demais de 50$, um 2$000

Bonels e gorros

XVI . De feltro, madeira, palha ou de tecido de algodão,

lã ou linho, simples ou mixto, um $100
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XVII. De castor, lebre e semelhantes, pellica, camurça

de outra qualquer pelle ou de qualquer tecido de

seda ou simplesmente com mescla de seda, um §300

XVIII. Os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de lã, linho ou algodão

guarnecidos com rendas, franja, bordados de seda, e fio de ouro ou prata, pagarão

a taxa dos de cobertura de seda.

XIX. São isentos:

I o , os chapéos nacionaes de palha ordinária, sem carneira nem fôrro, cujo preço

não exceda de 2$000;

2°, as formas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã ou de outra

qualquer matéria, destinados á confecção de chapéos, bonets ou gorros;

3 o
, os chapéos de sol até m,25 de comprimento de varetas, considerados como

brinquedos
;

4o , os chapéos de couro próprios para tropeiros.

§ 18 — Discos para gramophones:

sobre:

a) os para gramophones ou instrumentos semelhantes, a saber:

I. Simples:

até m
,20 de diâmetro, um $050

de mais de m,20 de diâmetro até m
,30, um $100

de mais de m
,30 de diâmetro até m

,40, um $300

de mais de m
,40 de diâmetro, um $500

II. Duplos:

até m,20 de diâmetro, um • $100

de mais de m,20 de diâmetro até m
,30, um $200

de mais de m
,30 de diâmetro até m

,40, um $600

de mais de m,40 de diâmetro, um 1$000

§ 19 — Louças e vidros
;

sobre:

a) apparelhos e peças de louça de qualquer fórma ou feitio, não classificados,

constantes do n. 645 da classe 21 a da actual tarifa das alfandegas;

b) vasos e jarras para flores, frascos para agua de cheiro, estatuas, figuras,

imagens, medalhões e outros objectos de ornamento, para cima de mesa, — de louça,

constantes do n. 650 da mesma classe e tarifa;
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c) frascos para agua de cheiro, vasos e jarras para flores, bustos, figuras e quaes-

quer outras peças de luxo e adorno,— de vidro, constantes do n. 660 da mesma
classe e tarifa;

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como: copos, cálices, garrafas,

compoteiras, pratos, fructeiras, assucareiros, saleiros, galheteiros, colheres, porta-

facas e objectos semelhantes, — de vidro; idem para outros usos, como : bocetas ou

caixas para qualquer fim, licoreiros, verre d'eau, tête-à-têle, jarros, bacias e mais per-

tences de lavatório, vasos e frascos grandes de pharmacia, padaria e confeitaria,

de bocca larga, esmerilhados ou não, escarradeiras, açucenas para castiçaes, mangas

,

cúpulas, globos, redomas, chaminés para candieiro, reflectores, lampeões e lampa-

rinas, tinteiros, pesos para papeis, maçanetas para portas e janellas, e objectos se-

melhantes, — de vidro, constantes do n. 665 da mesma classe e tarifa, a saber:

I. Louça de pó de pedra branca (n. 1), por kilo-

gramma .• $060

II. Idem de granito (n. 2), por kilogramma $100

III. Idem de pó de pedra ou granito com frisos, orlas

ou bordas de qualquer côr; de côr de cobre e se-

melhantes, esmaltada, preta de qualquer quali-

dade, de pó de pedra do Japão e semelhantes e

de pó de pedra ou granito de qualquer qualidade

com quaesquer dourados (n. 3), por kilogramma. $160

IV. Idem de porcellana branca (n. 4), por kilogramma. $180

V . Idem idem, com qualquer douradura, pintada, es-

tampada ou esmaltada e pintada, estampada

ou esmaltada com qualquer douradura (n. 5), por

kilogramma $240

VI. Idem de biscuit (n. 6), por kilogramma $240

• VII. Vidros lisos, moldados, esmerilhados ou foscos

(n. 1), por kilogramma $065

VIII. Vidros lapidados e lavrados no todo ou em parte

(n. 2), por kilogramma $180

IX. Os productos nacionaes acondicionados em volumes de 20 kilogrammas ou

mais, pagarão o imposto com reducção de 5 % para quebras.

X. E' isenta a louça de pó de pedra manufacturada na fabrica Santa Catharina,

no Estado de S. Paulo, devendo, porém, para gozar da isenção, trazer assignalada,

de fórma indelével, a marca da fabrica.

Notas:

I a
, não serão reputados de vidro n. 2 as garrafas, compoteiras e quaesquer outras

peças semelhantes, lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os botões

ou remates dos tampos e as rolhas;

2", no peso dos objectos de louça ou de vidro fica comprehendido o das per-

tenças de outras matérias que os acompanharem c que delles se não puderem separar

;

3", ás mercadorias estrangeiras applicam-se as disposições do art. 38 das pre-

liminares e da ultima parte da nota 87° da actual tarifa das alfandegas.
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§ 20 — Ferragens:

sobre:

a) parafusos, pregos, taxas, arestas e rebites, a saber:

I de ferro ou de aço, constantes dos ns. 749 e 751 da

actual tarifa das alfandegas, simples, por 250

grammas ou fracção $010

II Idem, idem, com cabeças de outra qualquer ma-

téria, por 250 grammas ou fracção $015

III De cobre e suas ligas, simples, por 250 grammas

ou fracção $015

IV Idem idem, com cabeças de outra qualquer ma-

téria, por 250 grammas ou fracção s$025

§21.o imposto por meio de guia será cobrado do total resultante da somma das

medidas ou dos pesos de cada peça ou volume de per si.

§ 22. São também isentos do imposto de consumo:

a) as especialidades pharmaceuticas, tecidos e mais objectos importados dire-

ctamente pelas mesas administrativas dos estabelecimentos de caridade e de assis-

tência hospitalar, comtanto que sejam destinados ao uso e tratamento dos assistidos.

b) os artigos importados para provisão dos officiaes e tripulantes das embar-

cações estrangeiras;

c) os artigos fabricados em estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e

municipaes quando se destinarem a fornecimento ao commercio ou particulares;

d) os productos dos estabelecimentos particulares de ensino ou de caridade,

para fornecimento gratuito aos alumnos ou assistidos ;•

é) os productos que tiverem de ser exportados para o estrangeiro pelos próprios

fabricantes

;

/) os artigos que a fabrica produzir e applicar no preparo ou confecção de outros

artigos no mesmo estabelecimento

;

g) as amostras de diminuto ou de nenhum valor commercial, para distribuição

gratuita.

Art. 5 o
. Quando a cobrança do imposto se achar ligada á circumstancia do preço

o regulador para a dita cobrança será

:

a) para os productos nacionaes, o preço de venda da fabrica. Nas perfumarias

e especialidades pharmaceuticas, o preço será o de uma dúzia; nos chapéos para ca-

beça e nas bengalas, será o de cada objecto;

h) para os productos importados, o preço que houver sido calculado nas alfan-

degas por occasião do despacho. Para esse calculo as repartições aduaneiras levarão

em conta apenas o valor das mercadorias (inclusive o frete) ao cambio do dia, e os

direitos, addicionando ao total 10 %.

§ I
o

. Não serão computados os descontos por qualquer motivo feitos sobre os

preços de venda.

§ 2 o
. No preço não se comprehendem as despezas de embalagem, seguro, com-

missão de agentes e outras (salvo o frete das estrangeiras) até o ponto do destino

das mercadorias, desde que sejam facturadas distinctamente.
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§ 3 o
. Os productos vendidos em leilão nas alfandegas e os que, por terem sido

abandonados, o forem em hasta publica ou por concurrencia, nos termos do art. 89,

§ § I o e 3 o
,
pagarão o imposto segundo o preço da arrematação ou da venda.

§ 4o
. Para execução da lettra a desteartigo, os fabricantes deverão supprir as

estações fiscaes das tabeliãs de que trata o art. 80, a, n. XIII, cuja exactidão será

verificada pelas mesmas estações fiscaes.

CAPITULO III

DO REGISTRO

Sua cobrança e fiscalização

Art. 6o . Ninguém poderá fabricar ou expôr á venda productos sujeitos ao im-

posto de consumo, sem que esteja habilitado com o competente registro.

Art. 7o . O registro é constituido por meio de um certificado ou patente expe-

dido pela repartição fiscal competente, de accôrdo com as disposições deste regu-

lamento, e a sua concessão será obtida mediante pagamento de emolumento ou

gratuitamente.

Art. 8o
. Na obrigação de registro estão comprehendidos:

a) os fabricantes, quer em estabelecimentos, quer em residência particular, com-

prehendidos cs depósitos situados fóra das sédes das fabricas, desde que façam

vendas

;

b) os commerciantes, ainda que negociando por meio de amostras, encom-

mendas ou á consignação

;

c) os mercadores ambulantes, por conta própria ou alheia;

d) os agentes commerciaes ou prepostos de estabelecimentos situados fóra do

paiz, ainda que negociem, por meio de amostras cu só recebam encommendas,

valendo o registro neste caso para toda a União.

Art. 9°. Os emolumentos de registro, pagos pelas espécies do imposto enume-

radas no art. I
o de que se fizer fabrico ou commercic, obedecem á seguinte tabeliã:

a) fabricas:

I. Trabalhando com operários até 6, por emolu-

mento, até 3 40$000

II. Idem com mais de 6 operários até 12, por emo-

lumento, até 3 100$000

III. Idem com mais de 12 operários ou com força

motora ou apparelhos de capacidade de pro-

ducção superior á desse numero de operários,

um só emolumento 400\$000

b) depósitos de fabricas, nos quaes sejam feitas

vendas, mercadores ambulantes por conta pró-

pria ou alheia e casas commerciaes por grosso,

por emolumento, até 2 200$000
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c) mercadores ambulantes por conta própria ou alheia

e casas commerciaes exclusivamente retalhistas

de uma só espécie tributada 60$000

d) mercadores ambulantes por conta própria ou alheia

ou casas commerciaes retalhistas de mais de

uma espécie tributada, por emolumento, até 3 . . 40$000

§ I o . No computo dos operários serão levados em conta os que trabalharem

fóra do estabelecimento.

§ 2 o
. O registro de fabrica dá somente direito á venda, por grosso ou a varejo,

do respectivo producto, pelo que será independente do registro de commercio de pro-

ducto de outra procedência, o qual deverá ser pago de accôrdo com o commercio

exercido.

§ 3 o
. Os mercadores ambulantes e as casas commerciaes de duas espécies tribu-

tadas, sendo uma por grosso e outra a retalho, pagarão pela primeira 200$ e pela se-

gunda 40$000.

§ 4o
. Os lavradores que produzirem annualmente até 20.000 litros de álcool,

aguardente de canna ou cachaça, ou vinho natural de fructas ou plantas, quando

não empregarem exclusivamente, como matéria prima, productos de sua lavoura

pagarão 40$000. Os que de qualquer modo produzirem mais de 20.000 litros até,

40.000 pagarão 100$ e os que excederem esta producção 400$000. Servirá de base

para o calculo da producção a média do tres annos anteriores ou, quando se tratar

de industria nova, o confronto com a producção de estabelecimento semelhante.

Art. 10. Ainda como elemento de fiscalização e estatística será concedido re-

gistro obrigatório, gratuito:

a) aos fabricantes, commerciantes e mercadores ambulantes que já houverem

pago o máximo dos respectivos emolumentos ou, quanto aos fabricantes, dous emo-

lumentos de 40$ e um de 100$ ou vice versa, e, quanto aos commerciantes e merca-

dores ambulantes, um emolumento de 200$ e dous de 40$000;

b) aos depósitos exclusivos das fabricas, quando estabelecidos no mesmo mu-

nicípio ou quando dependentes da mesma repartição fiscal, desde que nelles não se

façam vendas a retalho;

c) aos depósitos fechados de casas commerciaes, mercadores ambulantes e fa-

bricas, desde que nelles não se effectuem vendas;

d) aos armazéns dos empreiteiros das estradas de ferro e obras de portos e aos

dos fazendeiros para a venda unicamente aos seus empregados ou operários;

e) aos armazéns, pharmacias, etc, das cooperativas, para supprimento exclu-

sivo dos associados, quando tenham portas abertas para a via publica;

/) ás salinas em que a evaporação ao sol e ao vento fòr o único processo

industrial

;

g) aos lavradores que fabricarem álcool, aguardente de canna ou cachaça, ou

vinho natural de fructas ou plantas, empregando sómente o producto de suas lavou-

ras, quando a producção annual daquelles artigos não exceder de 20.000 litros englo-

badamente

;

h) aos estabelecimentos particulares de educação que fabricarem artigos para

a venda aos próprios alumnos;
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í) aos asylos e casas de caridade ou de assistência particulares, que fabricarem

productos para commercio;

j) aos fabricantes que trabalharem sem officiaes ou aprendizes no interior de

suas casas, ainda que empreguem materiaes seus, não se considerando como offi-

ciaes ou aprendizes a mulher que trabalhar com o marido, os filhos solteiros com os

paes, e os serventes indispensáveis.

Paragrapho único. Os registros de que tratam as lettras b e c deste artigo

serão concedidos mediante exhibição do registro pago dos estabelecimentos nellas

referidos,.

Art. 11. São isentos do registro:

a) os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e municipaes que fabri-

carem productos sujeitos ao imposto de consumo;

b) as pharmacias das associações beneficientes para fornecimento exclusivo e

gratuito dos sócios, quando montadas no interior dos estabelecimentos;

c) os armazéns, despensas, pharmacias, etc, de instituições de caridade, para

fornecimento gratuito a necessitados, quando montados no interior dos estabele-

cimentos;

d) os botequims e restaurantes de clubs recreativos, quando destinados ao

fornecimento exclusivo dos sócios e convidados;

e) os botequins, restaurantes e outros estabelecimentos de installação provi-

sória, nos logares em que se der ajuntamento publico durante os festejos, manobras

militares, etc.

;

t) os estabelecimentos industriaes que tiverem ou fabricarem artigos sujeitos

ao imposto de consumo, apenas como matéria prima das respectivas industrias;

g) os caixeiros viajantes ou empregados de estabelecimentos registrados, incum-

bidos de vender mercadorias por meio de amostras;

h) os estabelecimentos que tiverem productos tributados destinados exclusi-

vamente acs misteres de sua profissão;

i) os restaurantes ou botequins de navios e wagons de estradas de ferro.

Art. 12. O registro será concedido pela estação fiscal a cujo cargo estiverem

a fiscalização do commercio e fabrico e a venda de estampilhas para productos na-

cionaes.

Art. 13. O prazo para pagamento do registro ou obtenção da patente gratuita

será:

a) de oito dias, para os que iniciarem o commercio ou fabrico, pagando o emo-

lumento integral qualquer que seja a época do inicio

;

b) antes do inicio do commercio, para os mercadores ambulantes;

c) de 1 de janeiro a 31 de março, para os que tiverem de renovar as respectivas

patentes.

Art. 14. Para obtenção do registro, os interessados apresentarão á estação

fiscal competente uma guia organizada conforme o modelo I, na qual mencionarão,

pelos títulos constantes do art. I
o

, os productos de seu commercio ou fabrico,

devendo os mercadores ambulantes mencionar tambein o numero de suas caixas

ou vehiculos.

Paragrapho único. A guia de que trata este artigo será acompanhada da patente

do anno anterior, quando se tratar de renovação do registro.
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Art. 15. Na guia de que trata o artigo antecedente o agente fiscal respectivo

informará sobre a importância a ser cobrada, indicando os productos, os competentes

emolumentos e os artigos de registro gratuito, ou dirá se os preceitos regulamentares

se oppôem á concessão do registro.

§ I
o

. Na falta daquelle agente, serão essas informações prestadas pelo que es-

tiver de plantão ou por empregado que fôr designado pelo chefe da estação fiscal

ou então este verificará as condições do pedido.

§ 2 o
. Preenchidas essas exigências, o registro será concedido, sem mais forma-

lidades, fornecendo-se a patente de que trata o modelo II; nos casos, porém, de du-

vida ou de opposição, a guia será submettida á decisão do chefe da estação fiscal.

§ 3 o
. A patente mencionará, especificada e minuciosamente, pelos títulos re-

feridos no art. I
o

, os productos para os quaes fôr concedido registro, quer pago, quer

gratuito, assim como o numero do vehiculo ou caixa do mercador ambulante.

§ 4o
. No registro para o commercio de bebidas fica comprehendido o de vinhos

estrangeiros.

Art. 16. O registro para o commercio por grosso só será concedido a quem vender

por atacado, e o gratuitp somente para o producto de que o registrado fôr de facto

vendedor cu fabricante.

Paragrapho único. Considera-se como atacadista o negociante que fizer venda

habitual por grosso.

Art. 17. Os commerciantes e fabricantes que tiverem venda ambulante serão

obrigados a tantos registros quantas forem as pessoas ou vehiculos empregados nessa

venda, e a patente expedida para esse fim só será valida na zona fiscal da repartição

que a houver concedido, salvo quando no mesmo município houver mais de uma col-

lectoria.

Art. 18. Todas as vezes que no correr do anno alterar a categoria ou classifi-

cação do commercio ou fabrico, de modo a sujeital-o a um emolumento maior de

registro, ou quando addicionar um outro ramo de negocio ou fabrico não compre-

hendido na sua patente e sujeito a emolumento, será o contribuinte obrigado

ao pagamento da differença, dentro de 15 dias, depois da alteração, ou de oito, depois

que fôr intimado.

Paragrapho único. Os prazos de que trata este artigo serão os mesmos para os

registros gratuitos.

Art. 19. Quando fôr pago emolumento menor que o devido pelo commercio ou

fabrico, será intimado o contribuinte a satisfazer a differença dentro do prazo de 15

dias.

Art. 20. As intimações de que tratam os artigos antecedentes serão lançadas

no verso das patentes e delias o agente fiscal dará conhecimento por escripto á

repartição do local.

Art. 21. Para o pagamento dos acerescimos de emolumentos constantes da ul-

tima parte do art. 18 não será levado em conta o que houver sido cobrado por outra

espécie do imposto.

Art. 22. Os devedores de multa por infracção deste regulamento e de taxas de

mercadorias sonegadas ao pagamento do imposto, não poderão obter, renovar ou

transferir para outrem o seu registro, nem alterar a firma concessionaria do mesmo,

sem prévio pagamento ou deposito da multa e do valor da sonegação.
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Paragrapho único. No caso de transferencia ou alteração de firma, quando o

estabelecimento estiver sob pressão de auto, a transferencia ou alteração só será

autorizada mediante deposito do máximo da pena relativa á infracção autoada,

inclusive o valor da sonegação, ou si o successor ou a nova firma, por meio de uma
declaração revestida das. formalidades legaes e com garantia idónea, si fôr exigida,

assumir a responsabilidade do pagamento da divida que provier da decisão do

mesmo auto.

Art. 23. As transferencias do registro por acquisição do estabelecimento ou

alteração de firma deverão ser requeridas pelos novos possuidores á estação fiscal

competente, no prazo de 60 dias, instruido o pedido com a patente de registro

da antiga firma e mais documentos comprobatórios do allegado.

Art. 24. A mudança de local, de fabricante ou commerciante ou do numero do

vehiculo do mercador ambulante deverá ser communicada á estação fiscal compe-

tente, dentro de 15 dias, por meio de requerimento acompanhado da respectiva

patente de registro, e só aproveitará para validade do mesmo registro, em
qualquer ponto do paiz, quando se verificar a mudança com todas as mercadorias e

utensílios.

Paragrapho único. No caso de mudança para localidade sujeita a repartição dif-

ferente da que concedeu o registro, deverá o interessado solicitar desta uma guia, con-

forme o modelo III, que servirá para instruir seu requerimento a outra estação fiscal.

Art. 25. As transferencias de registro, mudanças de local e alteração do numero

dos vehiculos, depois de autorizadas, serão averbadas nas respectivas patentes e

notadas no livro de que trata o art. 30.

Art. 26. O comprador será responsável pelas dividas do vendedor, excepto:

a) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica, por motivo de acção

judicial;

b) si o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que o titulo de acquisição

o isente da responsabilidade do antigo possuidor.

Art. 27. A patente de registro ficará sem effeito:

o) quando as tranferencias ou mudanças e alteração do número do vehiculo não

forem requeridas nos prazos estabelecidos nos arts. 23 e 24;

6) quando não estiver sido pedida em nome do verdadeiro proprietário do es-

tabelecimento.

Art. 28. Quando o contribuinte houver pago registro de classe superior ao seu

commercio ou fabrico, não gozará das vantagens inherentes á mesma e poderá re-

querer a restituição do excesso do emolumento pago.

Art. 29. As patentes de registro serão exhibidas ao agente do fisco sempre que

forem reclamadas.

Paragrapho único. Aos mercadores ambulantes que deixarem de exhibir a pa-

tente de registro serão apprehendidas as mercadorias sujeitas ao imposto de consumo

ainda que estampilhadas, as quaes só lhes serão restituídas mediante a apresentação

da referida patente.

Art. 30. As estações fiscaes incumbidas da concessão do registro terão um livro

organizado de accôrdo com o modelo IV, no qual farão o cadastro geral dos estabe-

lecimentos e indivíduos registrados e averbarão, de conformidade com o art. 25, as

alterações occorridas.
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CAPITULO iv

DAS ESTAMPILHAS E SUA VENDA
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Art. 36. A Casa da Moeda organizará álbuns contendo specimens de todas as

formulas em circulação.

§ 1°. Estes álbuns serão remettidos ás collectorias, mesas de renda e mais re-

partições arrecadadoras e fiscalizadoras do imposto, para servirem nas mesmas e

serem distribuídos aos agentes fiscaes ou quaesquer outros empregados incumbidos

da fiscalização, ficando o encarregado da distribuição responsável pelos álbuns cujo

destino não justificar.

§ 2 o
. Os álbuns serão confiados mediante carga aos collectores, administra-

dores e thesoureiros e serão entregues aos agentes fiscaes ou outros empregados me-

diante termo de responsabilidade, conforme o modelo XXXIX.

§ 3°. Os álbuns serão exhibidos aos chefes das repartições ou aos inspectores

sempre que forem exigidos.

§ 4o
. A nenhum responsável, quando deixar o exercicio do cargo, será abonado

o respectivo vencimento ou entregue a fiança, sem que restitua o álbum em seu poder

ou indemnize a respectiva importância, sob pena de ser a mesma deduzida do ven-

cimento a pagar ou da fiança a entregar. Si estas garantias não cobrirem a respon-

sabilidade, a differença do valor será cobrada pelos meios legaes.

§ 5 o
. As estações fiscaes terão um livro caixa, conforme o modelo XXXVIII,

para escripturar o movimento dos alludidos álbuns.

Art. 37 . Para a cobrança do imposto, as estampilhas serão vendidas:

a) no Districto Federal, pela Recebedoria e pela Alfandega do Rio de Janeiro

;

b) no Estado do Rio de Janeiro, para o município de Nictheroy, pela Recebe-

doria do Districto Federal; em Macahé, pela Mesa de Rendas, e nos demais muni-

cípios pelas respectivas estações arrecadadoras

;

c) nos outros Estados, pelas delegacias fiscaes, alfandegas, mesas de rendas e

estações arrecadadoras nas respectivas zonas fiscaes.

Art. 38. As repartições encarregadas da venda e supprimento das estampilhas

requisitarão o fornecimento necessário

:

a) a Recebedoria do Districto Federal, a Alfandega do Rio de Janeiro e as

delegacias fiscaes, directamente á Casa da Moeda;

b) as estações arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro, á Directoria da Re-

ceita Publica

;

c) as estações arrecadadoras dos outros Estados, ás respectivas delegacias

fiscaes, excepto as mesas de rendas alfandegadas que se fornecerão por intermédio

das repartições a que estiverem subordinadas ou por onde fôr determinado pela

Directoria da Receita Publica.

§ I o . A Directoria da Receita Publica superintenderá todo o serviço de forne-

cimento de estampilhas.

§ 2 o
. A mesma Directoria poderá não só determinar, conforme as exigências

da arrecadação, que o fornecimento seja feito directamente a qualquer repartição

dos Estados, como autorizar a requisição directa das estamplihas, ou, ainda, or-

denar a remessa a qualquer repartição, quando se tornar necessário ao serviço

do imposto.

Art. 39. As estampilhas serão vendidas:

a) para os productos estrangeiros, aos importadores registrados e aos parti-

culares que importarem artigos para o consumo próprio;
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b) para os productos nacionaes, aos fabricantes, aos depositários de fabricas de

tecidos, aos commerciantes por grosso de álcool, aguardente de canna ou cachaça e

de vinho natural nacional de que trata o art. 83, aos negociantes por atacado expor-

tadores de sal grosso, devidamente registrados, e aos estabelecimentos de que trata

o art. 11, a;

c) para os productos de qualquer procedência, aos negociantes registrados, aos

leiloeiros ou aos particulares, para applicação em mercadorias apprehendidas, ven-

didas em leilão ou hasta publica e havidas em inventario ou fallencia e para supprir

qualquer falta devidamente justificada.

Art. 40. As estampilhas serão adquiridas na estação fiscal competente, pela

seguinte fórma:

a) para os productos estrangeiros, na medida exacta da quantidade e qualidade

dos artigos importados, mediante as guias do modelo V, organizadas de accôrdo com

a nota do despacho que deverá conter todos os dados necessários á ccbrança do im-

posto. Terminada a conferencia, o empregado competente visará a guia, si estiver

exacta, ou annotará a differença verificada tanto na mesma guia como na nota de

desp acho;

b) para os productos nacionaes, mediante as guias, do modelo VI;

c) para os cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo recebido de outro esta-

belecimento, mediante as guias do modelo VII;

I. Pelos fabricantes, devidamente registrados, em importância nunca inferior

a 25$ para os constantes dc n. III da lettra a do art. 9o
, e 10$ para os demais,

excepto pelos de que tratam as lettras g, h, i e j do art. 10 r cujo limite minimo será

de 5$000;

II. Pelos depósitos de fabricas de tecidos e commerciantes exportadores de sal

grosso, em quantia nunca inferior a 25$000;

III. Pelos negociantes por grosso de álcool, aguardente de canna ou cachaça

ou de vinho nacional natural, na quantidade exacta do producto recebido do la-

vrador ;

d) para as hypotheses da lettra c do art. 39, em qualquer importância.

§ I
o

. Os estabelecimentos públicos de que trata o art. 11, a, adquirirão estam-

pilhas em qualquer importância, mediante requisição.

§ 2°. As estampilhas especiaes para cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo

recebido de outro estabelecimento só poderão ser adquiridas pelos fabricantes da-

quelles artigos que não manipularem fumo.

Art. 41. As estampilhas serão adquiridas por meio detres guias: a primeira acom-

panhará o processo de despacho nas alfandegas e mesas de rendas, ou ficará archi-

vada, quando se tratar de outras repartições; a segunda constituirá o documento

de receita e a terceira será entregue ao contribuinte.

Art. 42. As estampilhas para cigarros e cigarrilhas preparados com fumo re-

cebido de outro estabelecimento serão vendidas mediante exhibição da guia ou guias

selladas que tiverem acompanhado o mesmo fumo.

§ I o . No pedido das estampiihas os fabricantes de cigarros e cigarrilhas men-

cionarão o numero e a data da guia ou guias e a importância do imposto pago

relativos ao fumo adquirido, bem como o nome ou firma do estabelecimento ven-

dedor e o peso correspondente a um milheiro dos productos que vão fabricar.
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§ 2 o . As estampilhas serão vendidas na proporção do peso de um milheiro de

cigarros ou cigarrilhas e a sua importância nunca será inferior á do imposto pago

na guia ou guias exhibidas.

§ 3o . No caso de omissão do peso dos cigarros ou cigarrilhas, as estampilhas

serão vendidas na razão, de um milheiro destes productos para cada kilogramma de

fumo.

§ 4°. As guias de acquisição de fumo nas fabricas ou nos estabslecimentos por

grosso ficarão archivadas na repartição vendedora das estampilhas para os cigarros

ou cigarrilhas, e só será cobrada ao fabricante destes artigos a differença entre o

imposto do fumo e o que tiver de ser pago pelos novos preparados, si o pedido fôr

feito no prazo de oito dias marcado no art. 80, /, n. I.

§ 5°. Excedido jd prazo estatuído no paragrapho antecedente, será cobrado o

valor integral das estampilhas, feita menção desta circumstancia na guia ou guias

correspondentes ao fumo.

Art. 43. Os commerciantes de líquidos que adquirirem productos acondicio-

nados em barris acompanhados de estampilhas que não correspondam ás taxas das

vasilhas em que tenham de ser expostos á venda, poderão trocal-as, mediante reque-

rimento, na repartição local, quando tiverem de fazer o transbordo.

§ I o . O pedido das estampilhas será formulado nas guias conforme os modelos

V ou VI, nas quaes o interessado mencionará o numero, a espécie e o valor das es-

tampilhas que der a troca, bem como os característicos de que se acharem revestidas

por exigência dos arts. 56 a 58 e, ainda, o nome, o numero e a data da nota do ven-

dedor, nota esta que acompanhará o pedido e será restituída uma vez verificada a

exactidão das declarações.

§ 2 o
. Antes da troca das estampilhas, o chefe da repartição mandará ou irá

examinar si os barris correspondem ás declarações da nota e aos sellos apresen-

tados.

§ 3 o
. As estampilhas recebidas em troca, depois de inutilizadas com carimbo

da repartição, serão encaminhadas, no principio de cada mez, após a devida escrip-

turação, á Casa da Moeda, por intermédio das repartições competentes, afim de

serem alli incineradas.

Art. 44. As estações fiscaes terão um livro para escripturar a sahida das estam-

pilhas, organizado de accôrdo com o modelo VIII, no qual registrarão, por taxas e

espécies, as estampilhas vendidas, indicando o numero de ordem das guias, o nome
do comprador e a espécie do imposto a que se applicarem.

§ I
o

. Este livro será conservado na repartição e poderá servir para mais de um
exercício.

§ 2°. A escripturação de estampilhas para productos estrangeiros será feita em
livro distincto nas repartições que arrecadarem o imposto sobre productos nacionaes

e estrangeiros; naquellas, porém, que só arrecadam imposto sobre productos na-

cionaes e que, por qualquer circumstancia, tenham de supprir sellos para productos

estrangeiros, a escripturação será conjunctamente, fazendo-se menção especial na

mesma escripturação.

Art. 45. Aos contribuintes de imposto de consumo, não registrados, não poderão

ser vendidas estampilhas do mesmo imposto, exceptuados os casos da lettra c do
art. 39.

2784 19
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Art. 46. Só serão vendidas estampilhas que correspondam na côr, formato,

taxa e espécie aos productos a estampilhar.

Art. 47. Ninguém poderá vender ou ceder por qualquer fórma as estampilhas

adquiridas, salvo quando se tratar de venda ou transferencia de estabelecimento com-

mercial ou industrial.

Art. 48. Não é permittida a compra de estampilhas sinão nos casos previstos

neste regulamento, perdendo os possuidores o direito áquellas cuja procedência legal

não fôr justificada.

CAPITULO V

DO ESTAMPILHAMENTO

Art. 49. Compete o estampilhamento

:

a) dos productos estrangeiros :

I. Aos empregados aduaneiros, quando as estampilhas forem empregadas na

guia e nota de despacho, por occasião de darem sahida á mercadoria;

II. Aos commerciantes retalhistas, quando expuzerem á venda ou venderem

os productos que receberem acompanhados de estampilhas;

III. Aos negociantes ambulantes retalhistas, antes da exposição á venda;

IV. Aos importadores atacadistas e negociantes por grosso, por occasião da

venda quando o comprador fôr particular, quando os artigos não forem vendidos

em volumes intactos ou quando expuzerem as mercadorias como amostra ou em

secção de vendas a retalho

;

V. Aos empregados das repartições aduaneiras, por occasião de darem sahida

a mercadorias, quando o importador fôr particular ou negociante não registrado

para a venda do producto despachado;

VI. Aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a parti-

cular
;

b) dos productos nacionaes:

I. Ás fabricas do n. III da lettra a do art. 9 o
, antes da sahida ou da exposição

á venda na secção de varejo, salvo os casos em que a applicação das estampilhas deva

ser feita fóra do estabelecimento;

II. Aos pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9o
, immediata-

mente depois de terminada a fabricação, salvo: dos liquidos acondicionados em
barris que, nos termos deste regulamento, tenham de ser estampilhados fóra do

estabelecimento; do fumo desfiado, migado ou picado, para fabrico de cigarros ou

cigarrilhas; do sal grosso, dos tecidos, louças, vidros e ferragens, que pagam o

imposto em guia por occasião da sahida da fabrica, ou dos depósitos, quando se

tratar de tecidos ou de sal grosso;

III. Aos depósitos das fabricas de tecidos, por occasião de darem sahida ao

productos;

IV. Aos negociantes por grosso, exportadores do sal grosso, por occasião do des-

pacho ou da venda, salvo a excepção constante do art. 80, n, n. I;
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V. Aos commerciantes retalhistas, quando expuzerem á venda ou venderem

os productos que .receberem acompanhados de estampilhas

;

VI. Aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a

particular.

Paragrapho único. O estampilhamento de productos nacionaes ou estrangeiros,

apprehendidos, será feito no acto da entrega, pelo dono ou pessoa habilitada, di-

rectamente ou em guia, conforme a espécie dos productos.

Art. 50. As amostras conduzidas pelos caixeiros viajantes ou empregados, de

que trata o art. 11, g, deverão estar selladas.

Art. 51. As estampilhas serão applicadas:

a) na primeira J/ia e na terceira das guias a que se refere o art. 40, a, collocan-

do-se as estampilhas, de fórma rectangular, partidas ao meio, metade na que acom-

panhar o producto e a outra metade na que acompanhar o processo do despacho,

quando se tratar de fumo em corda ou em folha, tecidos, peixe a granel, louças,

vidros ou ferragens, de origem estrangeira;

b) nos talões de guias ou nos livros-guias constantes dos modelos IX a XIII,

collocando-se, de accôrdo com as respectivas designações — Talão— Guia— as

estampilhas, de fórma rectangular, partidas ao meio, metade no talão ou cópia que

ficar na fabrica ou estabelecimento commercial, e a outra metade na guia que deve

acompanhar o producto, quando se tratar de fumo desfiado, migado, ou picado, do

fabrico de cigarros ou cigarrilhas, tecido, sal grosso, louças, vidros ou ferragens de

origem nacional, cujo imposto houver de ser pago pelos fabricantes ou pelos nego-

ciantes por grosso exportadores de sal. No caso de livros-guias a cópia será extra-

hida simultaneamente, por meio de papel carbono;

c) nos objectos abaixo declarados:

I. As de fórma rectangular, pelo modo seguinte:

I
o

, nas caixas, latas, caixinhas, bocetas, potes, carteiras, cestas e outros en-

voltórios semelhantes, parte ná orla da tampa e parte no corpo destes objectos;

2 o
, nos saccos, pacotes e envoltórios de papel, panno, palha, e outros, no fecho,

na costura ou no logar da abertura;

3°, nos envoltórios de charutos estrangeiros, no logar da abertura;

4o
, nos espartilhos, na frente, pelo lado interno;

5 o
, no calçado, na sola, pelo lado exterior, raspando-a ou usando qualquer

outro processo de que resulte adherencia perfeita;

6o , nos chapcos de sol ou de chuva e nas bengalas, na extremidade, perto da

ponteira, de modo que fique visivel o valor do sello;

7 o , nos chapéos de cabeça, gorros e bonets, na carneira ou na cópa pelo lado

interno ou no fôrro; nos de mola ou claques e nos armados para grande uniforme,

poderão ser cosidas no forro;

8 o
, nos sabões e sabonetes em barra, pães ou fôrma, nas velas de cêra e nas

conservas, sem invólucro, no próprio objecto ou em folha ou fita de papel, quando

a adherencia não se fizer completa por aquelle modo;

9 o
, no papel de forrar casa, mais ou menos a um metro de antecedência da

extremidade exterior da peça;

10, nos discos para gramophones, no centro sobre o rotulo.
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II. As de fórma de cinta, pelo modo' seguinte :

I
o

, nas pipas, quartolas, bordalezas, barris tinas e semelhantes, quando para

venda a torno, sobre o batoque, quando houver, ou, em caso contrario, acima da

torneira, eem qualquer logar, quando vendidos a particular;

2 o
, nos pipotes, barris e semelhantes, automáticos ou não, contendo cerveja,

aguas gazosas e bebidas semelhantes, para a venda a copos, numa etiqueta ou ta-

beliã de madeira, folha, papel ou papelão, ou colladas na própria vasilha, quando

vendida a particular;

3 o
, nos garrafões, garrafas, botijas, botijões, frascos, vidros e outros seme-

lhantes, parte na rolha, capsula ou tampo e parte no gargalo. Nos vidros contendo

perfumarias ou especialidades pharmaceuticas, nos lança-perfumes e nas bisnagas,

poderão ser applicadas estampilhas rectangulares, ma$ colladas da mesma fórma;

4o
, nos syphões de aguas gazosas e semelhantes, de modo a romperem-se ao

calcar da alça;

5 o
, nos maços de cigarros e de cigarrilhas, perpendicularmente á facha ou

rotulo que os deve unir, apanhando os extremos dos maços, de modo que a parte

indicativa da taxa fique- adherida a um lado da facha ou rotulo e as extremidades

ao outro lado;

6o , nos charutos nacionaes, em cada um de per si, em fórma de annel;

d) englobadamente, por volume: no caso do n. V da lettra o do art, 49.

§ 1.° Os negociantes por grosso e os leiloeiros também poderão fazer o estam-

pilhamento em globo, por volume, das mercadorias que venderem a particular,

§ 2.° O imposto do sal grosso, no porto do destino, salvo no caso do § 2 o do

art. 90, será cobrado por verba lançada na guia que acompanhar o producto e na

que tiver de ser annexada ao processo do despacho.

§3.° No caso do § 2 o do art. 90, a differença do imposto será cobrada de

conformidade com a lettra a deste artigo.

Ar. 52. A applicação das estampilhas deverá ser feita por meio de gomma
forte, ou cosidas, tratando-se de chapéos de mola ou claques e dos armados para

grande uniforme, de modo que sua adherencia aos productos seja perfeita e não

possam ser retiradas e aproveitadas.

Paragrapho único. Dos líquidos em cascos vendidos a particulares, quando

tenham de ser enviados por estradas de ferro ou navios para logar distante, poderão

as estampilhas acompanhal-os convenientemente resguardadas e acondicionadas nos

próprios volumes, desde que estejam inutilizadas de accôrdo com os arts. 56 e 57.

. Art. 53. Consideram-se inutilizadas e sem effeito legal as estampilhas fragmen-

tadas ou colladas de tal modo que possam ser tiradas sem esforço e novamente

empregadas.

Art. 54. Consideram-se não estampilhados os productos a que forem appli-

cadas estampilhas:

o) destinadas a nacionaes, quando forem estrangeiros, e vice-versa;

b) usadas ou de que já se tenha feito uso;

c) especiaes, destinadas a um outro producto;

d) communs, quando tenham estampilhas especiaes;

e) de formato diverso do que lhe é destinado;

/) não inutulizadas de accôrdo com as disposições deste regulamento
;
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g) que não estejam em circulação;

h) que contiverem emendas, rasuras ou borrões.

Art. 55. Para completar a importância da taxa legal poderão ser empregadas

estampilhas, da mesma espécie, de valores diversos, comtanto que sejam colladas

de modo a se poder verificar a taxa de cada uma, sob pena de só se considerar sa-

tisfeito o valor visivel.

Art. 56. Os fabricantes de productos sujeitos ao imposto de consumo são

obrigados a inutilizar as estampilhas que entregarem ao comprador ou que col-

locarem nos seus productos, com o seu nome, firma, marca de fabrica ou simples

iniciaes, a tinta, picote ou outro qualquer processo, contanto que fique visivel o

valor das estampilhas.

Art. 57 Todos os que venderem productos acompanhados de estampilhas

para serem applicadas em estabelecimento commercial varejista, lançarão no verso

das mesmas, de fórma a abrangel-as todas, a data da entrega ou remessa, o numero

da respectiva nota, e a firma, marca de fabrica ou simples iniciaes, sem prejuízo,

para os productos nacionaes, da disposição do art. 56.

Paragrapho único. Estas declarações poderão ser feitas por meio de carimbo

com os claros precisos para a data e o numero da nota serem preenchidos a mão.

Art. 58. E' facultado aos negociantes por grosso, de mercadorias estrangeiras,

sem prejuizo do disposto no art. 57, carimbarem ou picotarem as respectivas estam-

pilhas, desde que fique visivel o valor das mesmas.

Art. 59. Nos casos de estampilhamento em globo, as estampilhas serão todas

inutilizadas por meio de traço forte de tinta ou lápis tinta, por quem entregar a

mercadoria, e com a data do dia, nos casos dos arts. 40, a n. V, e 51, a.

Paragrapho único. As estampilhas colladas ás guias de que trata o art. 51, b,

serão inutilizadas com a data, por meio de carimbo ou a manuscripto.

CAPITULO VI

DO REGIMEN FISCAL DO IMPOSTO

Art. 60. Nenhum producto sujeito ao imposto de consumo poderá sahir das

fabricas nem ser exposto á venda ou vendido, sem estar devidamente estampilhado,

salvo as seguintes excepções:

a) o fumo desfiado, migado ou picado destinado ao fabrico de cigarros ou ci-

garrilhas, os tecidos, o sal grosso, as louças, os vidros e as ferragens, de producção

nacional, o fumo em corda ou em folha e o peixe a granel, de procedência estran-

geira, cujo imposto é pago cm guia;

b) as mercadorias de procedência estrangeira, existentes nos estabelecimentos

atacadistas e acondicionadas em caixas, caixões, barris, etc, quando conservadas

nesses volumes, acompanhados da nota ou da guia e das estampilhas correspon-

dentes ;

c) as mercadorias estrangeiras, existentes em estabelecimentos commerciaes

varejistas, acondicionadas em caixas, caixões, etc. , comtanto que todos os volumes

se achem intactos e estejam acompanhados da nota ou guia e das respectivas es-

tampilhas;
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d) os líquidos de qualquer procedência, acondicionados em pipas e outras

vasilhas semelhantes, ainda intactas, quer em poder dos commerciantes atacadistas,

quer dos varejistas, desde que estejam acompanhadas das notas ou guias e das res-

pectivas estampilhas.

Art. 61. Consideram-se sujeitosá fiscalização todos os productos que se acharem

dentro dos estabelecimentos obrigados a registro ou em poder dos mercadores am-

bulantes, ainda que guardados em caixas, saccos, moveis, etc.

Paragrapho único. Para os effeitos deste artigo, quando houver residência fa-

miliar no estabelecimento, considerar-se-ha, sujeita á fiscalização somente a parte

do edifício occupada pelo negocio ou fabrico e as dependências que servirem de

deposito de mercadorias.

Art. 62. Só poderão sahir das fabricas e estabelecimentos commerciaes por

grosso, acompanhados das respectivas estampilhas, os seguintes productos

:

a) os liquidos acondicionados em barris, automáticos ou não;

b) as mercadorias estrangeiras acondicionadas em caixas, caixotes e outros

envoltórios ainda intactos.

Art. 63. A sahida de productos acompanhados de estampilhas, de que trata

o artigo antecedente, só é permittida quando a venda fôr feita a negociante.

Art. 64. Quando nas fabricas e estabelecimentos commerciaes por grosso

houver venda a retalho, a secção desta deverá ser inteiramente separada, de modo

a evitar confusão e promiscuidade, sob pena de serem considerados destinados ao

varejo todos os productos que se acharem no estabelecimento.

Art. 65. E' vedado aos fabricantes que tiverem commercio a retalho, o fa-

brico de cigarros, cigarrilhas ou charutos na secção de varejo.

Art. 66. Os livros de talão e guia ou os livros-guias, tanto para cobrança como

para fiscalização do imposto, terão as folhas numeradas seguidamente e serão

authenticados, por meio de carimbo ou de rubrica, na estação fiscal competente.

Esta authentificação será gratuita.

Art. 67. Não serão admittidos a despacho nas alfandegas nem poderão sahir

das fabricas ou ser expostos á venda cigarros, cigarrilhas, fumo desfiado, migado

ou picado, phosphoros, sal refinado ou purificado, velas de sebo ou espermacete

e semelhantes, cartas de jogar, pregos, parafusos, taxas, arestas, e rebites, sem

estarem acondicionados em maços, carteiras, latas, vidros, caixas ou outros envol-

tórios.

Art. 68. Nenhum commerciante poderá ter estampilhas em quantidade su-

perior ás necessidades das mercadorias existentes por estampilhar, em seus estabe-

lecimentos, sob pena de serem apprehendidas e inutilizadas as que excederem de 5%.

Art. 69. Quando o fabricante tiver mais de uma fabrica sob a fiscalização

da mesma estação arrecadadora, os productos que forem produzidos em uma e

sahirem, já sujeitos ao imposto por meio de applicação de estampilhas nos objectos,

para outra, afim de soffrerem os últimos preparos, beneficiamento ou terminação,

serão considerados como fabricados no ultimo estabelecimento, devendo, porém,

ser acompanhados de uma guia, modelo XVI, visada pelo agente fiscal ou pela

repartição, para servir de base á escripta fiscal.

Art. 70. Os productos sujeitos a imposto por guia, exceptuado o fumo des-

fiado, migado ou picado, quando tiverem de ser beneficiados ou acabados em outra
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fabrica, deverão transitar sem o pagamento do respectivo imposto, mediante as

formalidades estatuidas no art. 80, a, ns. VI e VIII, e, n. VIII, g, ns. IX e X,

h, n. VII e i n. VIII, uma vez que tenham de voltar á própria fabrica ou hajam

de ser vendidos na do beneficiamento ou acabamento, quando esta pertencer ao

mesmo dono.

§1.° As fabricas que, por encommendas, prepararem productos de outras

fabricas, recebendo destas a matéria prima e os sellos para serem applicados, ficam

obrigadas a notar na columna das observações do livro da escripta fiscal não só

a entrada daquelles effeitos como a sahida dos artigos preparados e das estampilhas

colladas, fazendo acompanhar os productos de uma nota com as necessárias espe-

cificações.

§2.° Os fabricantes que, por motivos especiaes, se utilizarem de estabele-

cimento de outra firma, para os fins do paragrapho antecedente, deverão fazer

acompanhar á matéria prima e aos sellos remettidos, uma nota especificada e serão

obrigados a levar á columna de observações de sua escripta fiscal a sahida destes

objectos e a entrada dos artigos preparados.

§ 3.° As notas de que tratam os paragraphos anteriores deverão ser apresen-

tadas ao visto dos agentes fiscaes das fabricas.

- Art. 71. Todos os fabricantes de artigos sujeitos ao imposto de consumo,

exceptuados os de que tratam as lettras g e j do art. 10; os negociantes ou fabri-

cantes que mandarem desfiar, picar ou migar fumo; os negociantes por grosso de

fumo; os depósitos de fabricas de tecidos; os negociantes por atacado de sal grosso,

que receberem o sal directamente do estrangeiro, das salinas ou dos depósitos do

porto de embarque, e os negociantes por grosso de álcool, aguardente de canna ou

cachaça ou vinho nacional natural, que receberem o producto do lavrador sem pa-

gamento do imposto, serão obrigados a ter nos respectivos estabelecimentos, devi-

damente sellados, rubricados e authenticados, nas estações fiscaes correspondentes,

os livros exigidos por este regulamento, escripturados com clareza, asseio e exa-

ctidão, de modo a não deixar duvidas, devendo os lançamentos ser feitos diariamente

e encerrados mensalmente atí o terceiro dia util de cada mez.

§ 1.° Esses livros serão distinctos e separados para cada uma das espécies

enumeradas no art. I
o

,
podendo ter apenas as divisões precisas ao movimento do

estabelecimento, respeitada a ordem para cada imposto descripta no art. -I
o e seus

paragraphos.

§ 2.° Na escripturação poderá ser aproveitada a folha inteira para o lançamento

de diversos mezes, desde que estes sejam encerrados e destacados uns dos outros,

sem deixar linhas e espaços em branco, e só deverão ser consignados os dias em que

houver movimento.

§ 3.° Nos casos de transferencia de firma ou de local, a escripturação conti-

nuará nos mesmos livros, mediante a formalidade do art. 118, l.

§ 4.° Os fabricantes de que tratam os ns. I e II da lettra a do art. 9° e os eom-

merciantes sujeitos á escripta fiscal deverão authenticar também na respectiva

repartição arrecadadora, por meio de carimbo ou de rubrica, independentemente

de qualquer contribuição, todos os livros auxiliares da escripta geral de seus esta-

belecimentos, taes como: contas-correntes, borrador, razão, costancira, talões de

vendas a dinheiro ou a prazo, etc.
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§ 5.° Quando por motivo de suspeita da veracidade da escripta fiscal, fôr exi-

gida pela fiscalização a exhibição da escripta geral, ou quando essa exigência haja

logar por circumstancias especiaes, deverão ser exhibidos, além do diário e dos

copiadores de cartas e de facturas, todos os livros de que trata o paragrapho ante-

cedente.

§ 6.° Sem motivo justificado, não é permittida a existência de livros em du-

plicata.

§ 7.° Nenhum livro será authenticado sinão mediante prova de inicio de ne-

gocio, de encerramento de igual livro anterior ou outro qualquer motivo plena-

mente justificado. Os livros de talão e guia ou livros-guias e os talões de nota de

venda poderão ser authenticados mais de um de cada vez, desde que tenham

numeração seguida e seja exhibido o canhoto do ultimo utilizado.

§8.° Não deverão ser authenticados livros que estejam em desaccôrdo com

os modelos ou que não correspondam ao movimento dos respectivos estabeleci-

mentos.

Art. 72. As estampilhas, guias e notas que os fabricantes e os negociantes por

grosso, na fórma deste regulamento, são obrigados a fornecer com os productos

vendidos deverão acompanhal-os, em poder do conductor do vehiculo ou pessoa

que os transportar, para serem entregues ao comprador ou ao deposito, todas as

vezes que as mercadorias se não destinem a despacho pelas estradas de ferro, com-

panhias de navegação ou emprezas de transporte.

Art. 73. Nenhum estabelecimento poderá ser vendido em hasta publica ou

posto em leilão sem que seja préviamente solicitado da repartição fiscal compe-

tente esclarecimento sobre a situação perante o fisco do dono do mesmo estabe-

lecimento.

§ I
o

. O mesmo procedimento será observado quando a venda em taes con-

dições fôr de mercadorias pertencentes a estabelecimentos sujeitos ás disposições

deste regulamento.

§ 2 o
. O debito que fôr accusado em taes casos será deduzido do producto da

arrematação ou da venda e recolhido á repartição fiscal dentro de 15 dias.

§ 3°. No caso de fallencia ou inventario, de que trata o art. 26, b, os juizes

requisitarão da repartição fiscal competente os precisos esclarecimentos e não jul-

garão definitivamente a partilha ou fallencia sem o prévio recolhimento das impor-

tâncias devidas.

Art. 74. Todos os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo

são obrigados á applicação de rótulos nos seus productos, declarando a marca devi-

damente registrada ou o nome do fabricante ou empreza fabril registrada na estação

fiscal competente e a situação da fabrica.

§ I o
. Não é permittido o uso de rótulos escriptos no todo ou em parte em

lingua estrangeira, que possam pôr em duvida a procedência do producto.

§ 2 o
. Quando o adquirente do producto tiver de vendel-o de modo differente

da fabrica, deverá applicar ao novo volume o rotulo declarando a procedência e a

respectiva marca.

§ 3 o
. Si no producto tiver de figurar uma marca differente da do fabricante,

não poderá ella ser usada sem que hajam sido satisfeitas as exigências fiscaes deste

artigo.
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§ 4°. As fabricas serão dispensadas da applieação dos próprios rótulos, quando

empregarem no fumo que desfiarem, migarem ou picarem os rótulos dos commer-

ciantes por grosso fornecedores da matéria prima.

Art. 75. Os rótulos serão applicados:

a) a tinta indelével 'ou a fogo, nas pipas bordalezas, quartolas, barris, tinas

e outros cascos

;

b) por meio de dizeres collados, impressos ou gravados:

I. Nas peças de tecidos e nos respectivos envoltórios de papel;

II. Nas caixas, maços, pacotes, carteiras e em qualquer outro envoltório con-

tendo mercadoria tributada;

III. Nas unidades em que forem appostas as estampilhas do imposto de con-

sumo;

IV. Mais ou menos a um metro de antecedência da extremidade exterior da

peça, no papel para forrar casa;

V. Nos objectos de louça ou de vidro.

Art. 76. Os fabricantes poderão utilizar-se dos rótulos que não estiverem nas

condições do art. 74, completando-os por meio de carimbos impressos.

Paragrapho único. Os tecidos nacionaes de qualquer espécie, inclusive os arte-

factos comprehendidos no art. 4o
, § 12, ficam sujeitos apenas ao rotulo declaratório

de— INDUSTRIA BRASILEIRA.

Art. 77. As fabricas dos ns. I e II da lettra a do art. 9o são obrigadas á rotu-

lagem dos seus productos logo depois de acabados.

Paragrapho único. As fabricas n. III da mesma lettra a do art. 9o deverão

rotular immediatamente os productos destinados á secção de varejo.

Art. 78. E' prohibida a importação de productos estrangeiros que trouxeram

rótulos no todo ou em parte em lingua portugueza, sem mencionarem o paiz de

origem.

Art. 79. Não é permittida a sahida dos productos das fabricas nem dos ar-

mazéns alfandegados antes do nascimento nem depois do occaso do sol, salvo em
casos préviamente justificados.

Art. 80. Além das demais exigências constantes deste regulamento, serão

também obrigados:

a) Os FAF1RICANTES EM GERAL:

I. A remetter ou entregar ao comprador

:

I
o

, as estampilhas correspondentes aos productos que tenham de ser estam-

pilhadas fóra dos seus estabelecimentos;

^, as guias relativas aos productos que pagarem o imposto por essa fórma

II. A fornecer ao comprador negociante uma nota dos productos adquiridos,

discriminados pela quantidade e espécie c pelas marcas e numeração dos respectivos

volumes, declarando estar estampilhados, quando assim forem vendidos, ou

mencionando a quantidade, taxa, formato e espécie das estampilhas, quando estas

acompanharem os productos para serem applicadas fóra dos seus estabelecimentos.

Para esse fim terão livros de talão e nota com as folhas numeradas seguidamente,

dos quaes serão também extrahidas as notas que houverem de ser fornecidas a par-

ticulares, devendo ser consignadas nos canhotos as vendas respectivas;
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III. A ter os livros de accôrdo com o modelo XVII, nos quaes registrarão,

dentro de tres dias, o movimento diário da producção e, diariamente, o do consumo

e o da entrada e sahida das estampilhas, quando as mesmas forem applicadas ou

quando acompanharem a mercadoria, sendo a escripturação encerrada pela fórma

de balanço e transportado para o mez seguinte o saldo accusado da producção e

das estampilhas, discriminadas estas por espécies, formatos e taxas, na coluntna das

observações, dispensado o lançamento da producção nos livros dos pequenos fabri-

cantes constantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9 o e nos dos fabricantes de que

tratam as lettras h e i do art. 10;

IV. A fornecer ao agente fiscal uma declaração contendo o capital do esta-

belecimento, o numero de operários, de teares, fusos e machinas, capacidade e

numero das caldeiras, toneis, etc.
,
força motora e sua natureza, nacionalidade dos

industriaes, preços e marcas dos productos pelas espécies tributadas;

V A entregar ao agente fiscal, até o dia 15 de janeiro de cada anno'ou 15 dias

depois de qualquer alteração, uma relação dos operários que trabalharem fóra da

fabrica, com indicação de suas residências, aos quaes fornecerão uma caderneta,

visada pelo agente fiscal, para ser apresentada quando fôr exigida, devendo nella

mencionar a matéria prima entregue e os productos manufacturados restituídos á

fabrica.

VI. A exhibir ao agente fiscal, para ser visada, a guia dos productos despa-

chados para o estrangeiro e a dos remettidos para beneficiamento ou acabamento

nos casos do art. 7o
;

VII. A assignar termo de responsabilidade, conforme o modelo XL do imposto

relativo ás mercadorias que importarem para o estrangeiro por via terrestre;

VIII. A annotar nas columnas das observações do livro fiscal as mercadorias

exportadas para o estrangeiro e as sahidas nos casos do art. 70;

IX. A conservar em boa guarda toda a escripturação, correspondência e mais

papeis relativos ao giro de sua industria, emquanto não prescreverem acções fiscaes

que lhes possam ser relativas;

X A exhibir ao agente do fisco os livros e talões, ainda que estejam encerrados,

quer das fabricas, quer dos depoáitos, e as guias referentes ao imposto, bem como as

estampilhas em seu poder, sempre que forem pedidos;

XI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita dos

estabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do dia, ou mesmo da noite,

quando á noite estiverem funccionando

;

XII. A dar conhecimento á repartição fiscal competente, não só quando sus-

penderem a producção, temporária ou definitivamente, como também quando re-

começarem a trabalhar;

XIII. A fornecer, até 15 de janeiro ou 15 dias depois de qualquer alteração, á

estação fiscal respectiva, quando a cobrança do imposto se regular pelo preço de

venda, uma tabeliã das marcas e dos preços dos seus productos.

Nota—A Recebedoria do Districto Federal fará publicar no Diário Oficial as

tabeliãs fornecidas pelas fabricas da circumscripção da Capital Federal e municipio

de Nictheroy. As repartições do Estado do Rio de Janeiro e dos outros Estados,

por intermédio das respectivas delegacias fiscaes, enviarão cópia das tabeliãs que

receberem á Directoria da Receita Publica, para o mesmo fim.
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b) OS DE FUMO DESFIADO, MIGADO OU PICADO:

I. A dar sahida ao fumo preparado, quer por conta própria, quer alheia, so-

mente em pacotes, caixas ou latas devidamente fechados, que tenham o peso minimo

de 25 grammas e máximo dc um l:ilo':ramma;

II. A dar sahida ao fumo, ainda que preparado por conta alheia, destinado

ao fabrico de cigarros e cigarrilhas, em pacotes, caixas, latas, barricas, saccos, etc.

,

devidamente fechados e de peso nunca inferior a 10 kilogrammas;

III. A vender ou preparar fumo destinado ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas

somente para commerciante por grosso daquelle artigo e para fabricante de cigarros

ou cigarrilhas, devidamente registrados;

IV. A preparar fumo por conta alheia, não destinado ao fabrico de cigarros ou

cigarrilhas, somente para commerciante daquelle artigo, devidamente registrado;

V. A pagar o imposto na fórma da lettra b, do art. 51, antes da sahida da

fabrica, quando o fumo se destinar ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas;

VI. A ter o livro com talão e guia ou livro-guia segundo o modelo IX;

VII. A lançar no livro modelo XVII a producção do fumo desfiado, migado

ou picado, por conta própria ou alheia, a sahida do mesmo quando vendido, entregue

ou remettido á secção de varejo e quando applicado em cigarros ou cigarrilhas;

VIII. A exigir do negociante ou fabricante que mandar fumo em corda ou em
folha para preparo ou que adquirir fumo preparado para fabrico de cigarros ou

cigarrilhas a exhibição da patente de registro, quando o fabricante ou negociante

residir na séde da fabrica, 'e, no caso contrario, uma declaração firmada men-

cionando o numero, a espécie e a repartição expeditora do registro;

IX. Afazer acompanhar da guia modelo IX o fumo desfiado, migado ou picado

destinado ao fabrico de cigarros ou cigarrilhas, quando vendido ou preparado por

conta de outrem;

X. A ter o livro auxiliar modelo XVIII, que servirá para o lançamento do fumo

em corda ou em folha, quer se trate do adquirido pela fabrica, quer do recebido

para ser preparado por conta alheia;

XI. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr pedida, a nota relativa ao fumo

em corda ou em folha adquirido e, bem assim, a do que receber para desfiar, migar

ou picar por conta de outrem

;

XII. A marcar nos rótulos de seu s productos e nos volumes do fumo preparado

por conta de outrem para fabrico de cigarros ou cigarrilhas, o numero e a data da

guia em que tiver sido pago o respectivo imposto;

XIII. A apresentar produçcão do fumo desfiado, picado ou migado, cujo peso

liquido corresponda pelo menos a 75 % do peso bruto do fumo em corda ou em
folha

;

XIV. A numerar seguidamente os volumes contendo fumo destinado ao fa-

brico de cigarros ou cigarrilhas, podendo estabelecer numeração especial para cada

espécie de fumo ou de invólucro;

XV. A remetter diariamente á repartição do local, quando forem estabelecidos

na séde da mesma repartição, relação do fumo sahido na véspera para fabrico de

cigarros ou cigarrilhas, da qual deverá constar o nome, residência c numero do

registro do destinatário. Quando o estabelecimento fôr situado fóra da séde da

repartição, a remessa da relação será feita semanalmente;
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XVI. A ter um livro de accôrdo com o modelo XX, destinado ao lançamento

do fumo sâhido para fabrico de cigarros ou cigarrilhas.

c) Os de bebidas:

I. A mandar gravar em caracteres bem visíveis, a fogo ou por meio de carimbo

a tinta indelével, nos pipotes, barris ou semelhantes, automáticos ou não, contendo

cerveja, aguas gazosas e outras bebidas para a venda a copo ou para engarrafamento,

o numero da vasilha ou a sua capacidade expressa em litros. A numeração não terá

solução de continuidade e as estampilhas deverão ter escripto no verso, a tinta

ou lapis-tinta e sem rasura ou emenda, além da declaração exigida no art. 57, o

numero da respectiva vasilha;

II. A mencionar nas notas de venda a capacidade expressa em litros das va-

silhas, assim como os respectivos números e marcas;

Notas:

I a
,
quando não fôr preenchida a formalidade do n. II desta alinea, a capacidade

será estabelecida péla seguinte fórma, caso o exame material não accuse quantidades

differentes: para as pipas 480 litros, para as quartolas ou meias pipas, 240; para os

quintos 96, para os décimos 48, para os vigessimos 24 e para os quadragessimos 12;

2 a
, as bebidas estrangeiras serão cobradas pela capacidade real dos barris,

verificada por occasião do despacho.

III. A dar aviso á repartição local ou ao agente fiscal .quando tiverem de dar

sahidaá aguardente ou cachaça desnaturada destinada á fabricação de álcool, afim

de ser visada a guia ou a nota que acompanhará o producto, da qual deverão constar

as declarações de que trata o n. II;

IV. A pagar o imposto a que estiverem sujeitos os productos resultantes da

transformação de líquidos alcoólicos de graduação mais elevada, considerados

fabricantes todos aquelles que empregarem tal processo.

'd) Os DE VINAGRE:

I. A observar as mesmas obrigações relativas aos de bebidas.

e) Os de sal grosso:

I. A pagar o imposto na fórma da lettra b do art. 51, podendo deixar de fazel-o

nos seguintes casos:

I
o

,
quando directamente, por via marítima, exportar o sal para porto de outro

Estado onde exista repartição habilitada para o despacho e cobrança do imposto
;

2 o
, quando o sal fôr vendido a negociante por grosso exportador, devidamente

registrado, estabelecido no porto de embarque;

II. A ter o talão de guias ou livro guia de accôrdo com o modelo X;

III. A fazer acompanhar da guia referida no n. II:

I o
, o sal que sahir com o imposto pago;

2 o
, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto no segundo caso do n. I

;

3 o
, até o porto do embarque o que sahir com o imposto a pagar no primeiro

caso do n. I;

IV. A apresentar á repartição do porto de sahicla, antes do embarque, as guias

estampilhadas ou não, relativas ao sal destinado á exportação por via maritima,

acompanhadas da declaração constante do modelo XXV;
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V. A exhibir á estação fiscal da sede da salina a guia do sal que tiver de ser ex-

portado por porto situado em localidade sujeita a outra repartição fiscal afim de

que aquella lance o visto;

VI. A marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas no

transporte do sal, com o nome ou numero e a tonelagem;

VII. A assignar na repartição fiscal competente termo de responsabilidade,

conforme o modelo XLI, pela importância total do imposto de sal que exportar

para ser pago no porto do destino;

VIII. A fazer acompanhar da guia modelo X, sem pagamento do imposto, o sal

para refinar ou purificar em estabelecimento de sua propriedade e sujeito á mesma

repartição fiscal;

IX. A ter o livro dè~accôrdo com o modelo XXI, para lançar a colheita e con-

sumo do sal e o movimento das estampilhas.

j) OS DE SAL REFINADO OU PURIFICADO:

I. A pagar a taxa integral nos casos do n. VIII da lettra e deste artigo;

II. A.mencionar no livro da escripta fiscal, modelo XXII , quando der sahida

ao producto, a data da guia ou nota que acompanhou o sal commum, declarando

também o nome da pessoa a quem foi adquirido ou de quem o tiver recebido, para

os fins constantes do n. III da lettra a do § 4o do art. 4o
.

g) Os de tecidos:

I. A pagar o imposto na fórma da lettra b do art. 51, antes da sahida da fabrica,

salvo

:

1°, quando se der a hypothese do art. 70;

2 o
,
quando fôr destinado ao deposito da fabrica situado na mesma zona fiscal,

ou no mesmo município, quando nelle houver mais de uma estação arrecadadora,

para ahi ser vendido ou entregue ao comprador.

II. A ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo XI, quer na fabrica,

quer no deposito;

III. A ter no deposito o livro do modelo XXVI, para escripturar a entrada e

sahida dos tecidos e o movimento das respectivas estampilhas;

IV. A fazer acompanhar da guia, modelo XI, sem o estampilhamento, os te-

cidos destinados ao deposito referido no n. I, 2 o
, e os devolvidos pelo mesmo deposito

á fabrica para qualquer fim;

V. A entregar ou remetter ao comprador com o tecido vendido, na fabrica ou

no deposito, a guia constante do n. II, devidamente estampilhada;

VI. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo

o tecido destinado exclusivamente á venda a retalho, quer nas fabricas, quer nos

depósitos;

VII. A collar no canhoto correspondente á differença do imposto a nota ou

guia dos tecidos adquiridos ou recebidos para os fins constantes do n. XLIV do

§ 12 do art. 4o
;

VIII. A mencionar na guia do pagamento de differença dc taxa a data da guia

ou nota que tiver acompanhado o tecido para os fins constantes do n. XLIV do
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§ 12 do art. 4o
, com o nome do fabricante a quem foi adquirido ou o do negociante

de quem foi recebido;

IX. A fazer acompanhar da guia de que trata o n. II, sem o estampilhamento,

os tecidos que sahirem, antes ou depois do beneficiamento e quando tiverem de

voltar á própria fabrica, nos casos previstos no art. 70. Si os tecidos forem enviados

á fabrica situada em logar di'ferente do da séde da remettente, a guia será apresen-

tada á estação fiscal antes da expedioão, afim de ser visada;

X. A collar nos correspondentes canhotos de sahida as guias recebidas com os

tecidos nos casos do art. 70;

XI. A inutilizar, com as devidas explicações, e collar no talão correspondente,

a guia relativa a tecido que, sahido com o imposto pago, fôr rejeitado e devolvido

pelo comprador, e, si a devolução fôr de parte do tecido comprehendido na guia,

notar no canhoto do talão relativo á mesma os artigos recusados;

XII. A entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia do

pagamento do imposto correspondente ao tecido que, rejeitado e devolvido á fabrica

ou ao deposito, fôr de novo vendido;

XIII. A entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia cor-

respondente-ao tecido que, devolvido pelo deposito, fôr de novo remettido ao mesmo

deposito ou vendido;

XIV. A collar no canhoto correspondente a guia que acompanhar o tecido de-

volvido pelo deposito para ser beneficiado;

XV. A entregar ou remetter uma nota ao comprador do tecido que fôr vendido

por deposito situado fóra da séde da fabrica e sujeito a outra estação fiscal, decla-

rando o numero e data da guia pela qual foi pago o respectivo imposto;

XVI. A apresentar á estação fiscal da séde do deposito, antes da expedição da

mercadoria, a nota e a guia referidas no numero anterior, afim de ser visada a pri-

meira e feita na segunda a deducção do tecido vendido

;

XVII. A dar numeração seguida ás peças de aniagem, fardos, pacotes e outros

volumes de tecidos, por occasião da sahida da fabrica, sem prejuizo de qualquer

outra de interesse commercial, podendo essa numeração ser alterada annualmente,

mediante aviso prévio á estação fiscal competente.

h) OS DE LOUÇAS E VIDROS:

I. A pagar o imposto na fórma da lettra b do art. 51, antes da sahida da fabrica

;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo XII;

III. A entregar ou remetter ao comprador com o producto vendido a guia, de-

vidamente estampilhada, de que trata o numero antecedente;

IV. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo o

producto destinado á venda a retalho na própria fabrica;

V. A dar numeração seguida aos volumes por occasião da sahida da fabrica,

sem prejuizo de qualquer outra de interesse commercial, podendo essa numeração

ser alterada annualmente, mediante aviso prévio á estação fiscal competente;

VI. A declarar em cada volume o peso respectivo;

VII. A fazer acompanhar da guia modelo XII, sem pagamento do imposto,

os objectos para serem beneficiados ou acabados em estabelecimento de sua pro-

priedade situado no mesmo município ou sujeito á mesma repartição fiscal.
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i) Os DE FERRAGENS:

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51, antes da sahida da fabrica;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo XII;

III. A entregar ou remetter ao comprador com o producto vendido a guia, de-

vidamente estampilhada, de que trata o numero antecedente;

IV. A ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo

o producto destinado á venda a retalho na própria fabrica;

V. A acondicionar os seus productos, embora empacotados, em caixas ou bar-

ricas ;

VI. A dar numeração seguida ás caixas ou barricas por occasião da sahida da

fabrica, sem prejuízo de qualquer outra de interesse commercial, podendo essa nu-

meração ser alterada annualmente, mediante aviso prévio á estação fiscal compe-

tente
;

VII. A declarar em cada volume contendo productos da sua fabrica o peso res-

pectivo
;

VIII. A fazer acompanhar da guia modelo XIII, sem pagamento do imposto,

os objectos para serem beneficiados ou acabados em estabelecimento de sua pro-

priedade situado no mesmo município ou sujeito á mesma repartição fiscal.

j) Os COMMERCIANTES POR GROSSO:

I. A remetter ou entregar ao comprador as estampilhas correspondentes aos

productos que tenham de ser estampilhados fóra dos seus estabelecimentos;

II. A fornecer ao comprador negociante uma nota dos productos adquiridos

discriminados pela quantidade e espécie e pelas marcas e numeração dos respe-

ctivos volumes, declarando estarem estampilhados, quando assim forem vendidos,

ou mencionando a quantidade, taxa, formato e espécie das estampilhas, quando

estas acompanharem os productos para serem applicadas fóra dos seus estabeleci-

mentos, observando, para esse fim, a ultima parte do n. II da lettra a deste artigo;

III. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as' estampilhas exis-

tentes em seu estabelecimento e bem assim as notas relativas aos productos;

IV. A apresentar, quando fôr pedido pelo agente do fisco, as guias .correspon-

dentes aos productos existentes no estabelecimento e que tenham sido recebidos

directamente da fabrica ou do deposito situado na mesma zona fiscal da fabrica

ou no mesmo município

;

V. A fazer o engarrafamento dos líquidos de fórma que, iniciado em relação a

um determinado casco, fique todo o liquido nelle contido engarrafado e estampilhado

no mesmo dia;

VI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita dos,

estabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do dia, ou mesmo da noite,

quando á noite estiverem funccionando.

k) Os COMMERCIANTES POR GROSSO DE FUMO DESFIADO, MIGADO OU PICADO:

I. A ter um livro, de accôrdo com o modelo XIX, para lançamento diário do

fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para ser desfiado, migado ou picado

e do recebido depois de preparado;
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II. A fazer acompanhar o fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para

desfiar, migar ou picar de uma nota declarando o numero de volumes, marca, peso,

espécie, etc.

;

III. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, os livros de que tratam

os ns. I, IV e IX desta alinea, o fumo preparado para fabrico de cigarros ou cigar-

rilhas e as guias respectivas;

IV. A ter um livro com talão e guia ou livro-guia conforme o modelo XIV;

V. A vender fumo preparado para fabrico de cigarros ou cigarrilhas somente

a commerciante por grosso daquelle artigo e a fabricante de cigarros ou cigarrilhas

devidamente registrados;

VI. A exigir do commerciante por grosso e do fabricante de cigarros ou cigarri-

lhas, que comprarem fumo preparado para o fabrico destes artigos, a exhibição

da patente do registro, quando residirem na séde do estabelecimento ou, no caso

contrario, uma declaração firmada mencionando o numero, a espécie e a estação

expedidora do registro;

VII. A fazer acompanhar o fumo vendido para fabrico de cigarros ou cigar-

rilhas da guia do modelo XIV e da do modelo IX recebida da fabrica, averbando no

verso desta ultima o nome, residência e numero do registro da pessoa a quem fôr

transferida, embora se trate de sua própria firma, quando também forem fabricantes

de cigarros ou cigarrilhas. A guia sellada só poderá ser transferida juntamente com

o fumo correspondente;

VIII. A remetter diariamente á rapartição do local, quando forem estabelecidos

ná séde da mesma repartição, relação do fumo vendido na véspera para o fabrico

de cigarros ou cigarrilhas, da qual deverá constar o nome, residência e numero do

registro do comprador, bem como a quantidade e espécie e as marcas e numerarão

dos volumes do fumo vendido. Quando o estabelecimento fôr situado fóra da séde

da repartição fiscal, a remessa da relação será feita semanalmente;

IX. A ter um livro de accôrdo com o modelo XX, para lançamento do fumo

vendido para fabrico de cigarros ou cigarrilhas.

I) Os FABRICANTES DE CIGARROS OU DE CIGARRILHAS:

í. A adquirir na repartição fiscal competente, dentro do prazo de oito dias

contado da data do recebimento do fumo, as 'estampilhas necessárias para os ci-

garros ou cigarrilhas que houverem de ser fabricados com o mesmo fumo;

II. A fazer acompanhar o pedido de compra de estampilhas da guia ou guias

selladas correspondentes ao fumo, mencionando no pedido o numero e data das

mesmas guias, o valor do imposto pago e o nome ou firma da fabrica ou do estabe-

lecimento commercial vendedor;

III. A abrir os volumes do fumo e iniciar sua applicação somente depois de

estarem de posse das estampilhas correspondentes aos cigarros ou cigarrilhas a fa-

bricar;

IV. A fornecer á repartição fiscal competente, até o dia 15 de janeiro

de cada anno ou 15 dias depois de qualquer alteração, uma relação das

marcas, com os pesos respectivos, por milheiro, dos cigarros e cigarrilhas de seu

fabrico

;
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V. A ter um livro, de accôrdo com o modelo XIX, para lançamento diário do

fumo em corda ou em folha remettido á fabrica para ser desfiado, migado ou picado

e do recebido depois de preparado;

VI. A fazer acompanhar o fumo em corda ou em folha, remettido á fabrica para

desfiar, migar ou picar, de uma nota declarando o numero de volumes, marca, peso,

espécie, etc;

VII. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro de que trata

o n. V o fumo preparado para fabrico de cigarros ou cigarrilhas e as guias respe-

ctivas.

m) Os COMMERCIANTES POR GROSSO DE ÁLCOOL, AGUARDENTE DE CANNA OU

CACHAÇA OU DE VINHO NATURAL NACIONAL:

I. A observar as disposições dos arts. 81 a 83 deste regulamento;

II. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fòr exigido, o livro de que trata o

citado art. 83, bem como as guias em seu poder.

11) Os NEGOCIANTES POR ATACADO EXPORTADORES DE SAL GROSSO:

I. A pagar o imposto na forma da lettra b do art. 51, podendo deixar de fazel-o

quando, directamente, por via marítima, exportar o sal para porto de outro Estado

onde exista repartição habilitada para o despacho e cobrança do imposto;

II. A ter o talão de guias ou livro-guia de accôrdo com o modelo X;

III. A fazer acompanhar da referida guia no n. II :

I o
, o sal que sahir com o imposto pago;

2°, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto no segundo caso do n. I;

3 o
, o que já houver pago o imposto por occasião da sahida da salina.

IV. A apresentará repartição do porto de sahida, antes do embarque, as guias,

estampilhadas ou não, relativas ao sal destinado á exportação por via maritima,

acompanhadas da declaração constante do modelo XXV

;

V. A marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas no

transporte do sal, com o nome ou numero e a tonelagem;

VI. A assignar, na repartição fiscal competente, termo de responsabilidade,

conforme o modelo XLI, pela importância total do imposto do sal que exportarem

para ser pago no porto do destino

;

VIL A ter o livro de accôrdo com o modelo XXIII, no qual registrarão diaria-

mente o movimento da entrada e sahida do sal e das estampilhas, quando as mesmas

forem applicadas, sendo a escripturação encerrada pela fórma de balanço e trans-

portados para o mez seguinte os saldos accusados, discriminadas as estampilhas

por espécies, formatos e taxas na columna das observações;

VIII. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, os livros de que

tratam os ns. II e VII e as guias em seu poder.

o) OS NEGOCIANTES POR ATACADO IMPORTADORES DE SAL GROSSO:

I. A organizar as guias de despacho de conformidade com o art. 93;

II. A pagar o imposto do sal de accôrdo com o art. 51, § 2 o
;

2784 20
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III. A ter o livro conforme o modelo XXIV, no qual registrarão diariamente

o movimento da entrada e sahida do sal e a importância do imposto pago, sendo a

escripturação feita de conformidade com o n. VII da lettra n deste artigo;

IV. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro referido no

numero anterior e as guias em seu poder.

p) Os NEGOCIANTES RETALHISTAS:

I. A fazer o engarrafamento dos líquidos de fórma que, iniciado em relação a

um determinado volume, fique todo o liquido nelle contido engarrafado e estam-

pilhado no mesmo dia;

II. A estampilhar os barris contendo líquidos quando collocarem a torneira

ou iniciarem a venda a torno, inutilizando com a data, a tinta ou lapis-tinta, as

respectivas estampilhas, colladas com gomma forte;

III. A collocar junto a cada barril, pipote e semelhantes, automáticos ou não,

contendo cerveja, aguas gazosas e bebidas semelhantes, para a venda a copos, uma

etiqueta ou tabeliã de madeira, papel, folha ou papelão, contendo, colladas, as es-

tampilhas correspondentes, inutilizadas com a data do inicio do consumo;

IV. A exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as estampilhas exis-

tentes em seu estabelecimento e bem assim as notas relativas aos productos

;

V. A apresentar, quando fôr pedido pelo agente do fisco, as guias estampi-

lhadas correspondentes aos productos existentes no estabelecimento e que tenham

sido recebidos directamente da fabrica ou do deposito situado na mesma zona

fiscal da fabrica ou no mesmo município;

VI. A franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita dos

estabelecimentos e suas dependências, a qualquer hora do dia, ou mesmo da noite,

quando á noite estiverem funccionando.

q) Os NEGOCIANTES AMBULANTES:

I. A franquear ao exame do agente do fisco todas as mercadorias em seu poder.

Art. 81. Os lavradores que forem fabricantes de álcool, aguardente de canna

ou cachaça ou de vinho natural, quando fizerem venda a negociante por grosso, po-

derão remetter o producto acompanhado de guia, conforme o modelo XV, sem as

respectivas estampilhas. Nesse caso, serão obrigados a remetter na mesma occasião

a segunda via da guia á repartição fiscal a que estivebem subordinados.

Paragrapho único. O chefe da repartição immediatamente enviará a guia á

repartiçãodo destino, dando conhecimento das circumstancias que se tornarem con-

venientes á fiscalização, bem como telegraphará nesse sentido, quando necessário.

Art. 82. Os fabricantes de que trata o artigo antecedente deverão discriminar

em sua escripta fiscal, organizada em livro segundo o modelo XXVII, os productos

vendidos com o imposto pago ou a pagar.

Art. 83. Os que receberem os productos referidos no art. 81 desacompanhados

das estampilhas farão o lançamento delles em livro, segundo o modelo XXVIII, e

serão obrigados a apresentar á estação fiscal competente a guia de que trata o mesmo

art. 81, para a compra das estampilhas necessárias ao pagamento do imposto.
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Art. 84. A estação que tiver de vender estampilhas no caso do artigo antece-

dente fará o confronto da guia apresentada pelo comprador com a que tiver recebido

da estação de procedência.

Art. 85. Quando, por qualquer motivo, o comprador não apresentar a guia de

que trata o artigo antecedente, a venda das estampilhas só será feita si a quan-

tidade pedida estiver de accôrdo com a mercadoria descripta na guia ou tele-

gramma recebido pela repartição.

Art. 86. No caso de falta das guias ou~do telegramma, a venda das estam-

pilhas só será feita depois da verificação, pelo agente fiscal ou por qualquer outro

empregado devidamente designado, dos productos recebidos.

Art. 87. E' prohibida a baldeação, no acto da entrega ao comprador, dos li-

quidos acondicionados" em barris, salvo quando se tratar dos acondicionados

em vasilhame adaptado á conducção por cargueiro ou de álcool, aguardente de

canna ou cachaça em pipas ou meias pipas.

§ I o . Os fabricantes e negociantes por grosso que, nos casos deste artigo,

venderem productos por essa fórma, deverão fornecer diariamente á repartição

local uma nota das quantidades vendidas na véspera e do valor das estampilhas

entregues, mencionando o nome dos compradores e o local dos estabelecimentos.

§ 2°. Quando o estabelecimento do vendedor fôr situado fora da séde da re-

partição, a nota será remettida semanalmente.

§ 3 o
. As notas de venda e as estampilhas deverão acompanhar os productos

em poder dos conductores e só serão entregues ao comprador, preenchidas as for-

malidades dos arts. 57 e 80, a, n. II ej, n. II.

Art. 88. O termo de responsabilidade pela exportação de mercadorias por yia

terrestre deverá ser levantado dentro do prazo de 90 dias, mediante apresentação,

pelo fabricante exportador, de documento que prove a sahida das mesmas mer-

cadorias do território nacional ou entrada em território estrangeiro.

§ I o. Findo esse prazo, o chefe da repartição providenciará para a cobrança

do imposto a que estariam sujeitas as mercadorias si fossem dadas a consumo em
território nacional, accrescido da multa comminada no art. 178, h, n. II.

§ 2°. Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada baixa no termo

de responsabilidade, com declaração dessa circumstancia.

Art. 89. As mercadorias apprehendidas poderão ser restituidas, a requerimento

da parte, depois de pago o imposto devido ou de reparadas as faltas determinantes

da apprehensão, ficando na repartição os specimens necessários ao esclarecimento

do processo.

§ I o . As mercadorias que, depois do julgamento definitivo do auto ou

da perempção do prazo para recurso, não forem retiradas dentro de 30 dias,

contados da data da intimação, mediante pagamento do imposto ou reparação

da falta autoada e pagamento da multa, serão consideradas abandonadas e

como taes vendidas em hasta publica ou por concurrencia. O producto da venda

será adjudicado á Fazenda Nacional.

§ 2o
. As mercadorias que se deteriorarem ou não obtiverem comprador serão

inutilizadas mediante termo.

§ 3 o
. Quando a mercadoria apprehendida fôr de fácil deterioração, o chefe da

estação fiscal convidará a quem de direito a retiral-a no prazo que fixar, sob
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pena de perda da mesma mercadoria, procedendo neste caso de accôrdo com o

§ I
o deste artigo.

Art. 90. A arrecadação do imposto do sal grosso de procedência estrangeira

será feita pelas alfandegas e mesas de rendas na occasião da descarga, cumulati-

vamente com a dos direitos de importação.

§ I
o

. As mésmas repartições farão a cobrança do imposto do sal de producção

nacional que não houver sido pago no ponto de origem.

§ 2°. As demais repartições arrecadadoras poderão apenas cobrar o imposto

correspondente aos accrescimos que verificarem na conferencia do sal entrado

com o imposto pago.

§ 3o
. Para o effeito do art. 80, e, n. I, 2°,. a repartição do porto de embarque

fornecerá, até o dia 15 de abril de cada anno, ou quando se der qualquer alteração,

ás repartições do ponto de procedência, uma relação dos negociantes por atacado,

exportadores de sal grosso, estabelecidos naquelle porto e . devidamente regis-

trados.

Art. 91. Quando na conferencia do sal grosso se encontrar differença entre a

quantidade manifestada ou accusada nas guias e a verificada, proceder-se-ha da

seguinte fórma:

a ) si a differença fôr para mais, não excedendo de 10 %, o imposto será

cobrado na razão da totalidade verificada ou da differença entre o que já houver

sido pago e o devido pelo accrescimo; da que exceder de 10 %, será cobrado de

accôrdo com o art. 178, h, n. I;

b ) si a differença fôr para menos, o imposto, si houver de ser cobrado, será

calculado de accôrdo com a respectiva guia, nota de despacho ou manifesto;

Art. 92. O commandante da embarcação que transportar sal grosso nacional

será obrigado não só a conduzir comsigo as guias e mais papeis referentes ao

dito producto e a apresental-os na repartição do logar em que tiver de desem-

barcal-o, como, ainda, facilitar ás repartições fiscaes a precisa fiscalização.

Art. 93. Os despachos do sal grosso entrado serão organizados em tres vias,

de accôrdo com o modelo XXIX. Antes da conferencia e do processo, estas guias

deverão ser apresentadas á repartição que, confrontando-as com as guias e mais

papeis recebidos do commandante da embarcação, annotará si o sal a despachar

foi exportado com o imposto pago ou a pagar.

Paragrapho único. Na conferencia do sal os agentes fiscaes terão como auxi-

liares os officiaes aduaneiros necessários.

Art. 94. E licito ao dono ou consignatário do sal grosso nacional, ou ao

commandante da embarcação que o transportar, negociar nos portos de escala

ou de arribada, si nelles existir repartição habilitada para o recebimento do

imposto, todo ou parte do carregamento, mediante petição dirigida ao chefe da

mesma repartição.

Art. 95. Occorrendo avaria por successos de mar ou de viagem, provada

com certidão do protesto feito a bordo e ratificado em terra, o chefe da repar-

tição fiscal competente nomeará, si a parte interessada o requerer, uma commissão

de tres membros, composta do agente fiscal, de um outro empregado e de um
perito indicado pela parte, para verificar o estado do sal e fixar o abatimento

que, razoavelmente, possa ser feito no pagamento do imposto.
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Art. 96. O navio carregado de sal grosso que, depois de dar entrada em

um porto, tiver de seguir para outro do território nacional com o mesmo carrega-

mento com que houver entrado, não será desembaraçado pela repartição fisca

competente sem a exhibição das guias a que se refere o art. 80, e, n. IV, as

quaes, depois de visadas pelo chefe da mesma repartição, serão restituidas ao

commandante.

Paragrapho único. O chefe da repartição, na fórma do art. 100, dará aviso,

por telegramma, da partida do navio, á repartição fiscal do porto para onde elle

se dirigir.

Art. 97. E' permittido que o sal grosso conduzido em uma embarcação soffra

baldeação para outra, mediante licença da repartição do porto de reembarque e

exhibição á mesma das competentes guias.

Art. 98. O sal grosso poderá ser transportado em pontões rebocados por outras

embarcações, revestidos, como estas, das mesmas seguranças fiscaes.

Art. 99. No despacho do sal grosso entrado, nenhum documento substituirá a

declaração e a guia de que trata o paragrapho único do art. 100, salvo os casos de

perda por motivo de força maior, devidamente provados, em que a falta será pre-

enchida com certidão authentica da repartição expeditora.

Art. 100. A repartição que desembaraçar qualquer embarcação carregada de

sal grosso telegraphará á repartição do porto do destino, dando-lhe conhecimento

do nome do navio, da quantidade de sal transportado e mencionará quaesquer outras

circumstancias que se tornem necessárias á fiscalização.

Paragrapho único. Na declaração do modelo XXV, apresentada pelo exportador,

o chefe da repartição, depois de fazer o confronto com a guia do pagamento do imposto

ou do imposto a pagar, lançará o visto, restituindo uma e outra para acompanharem o

producto.

Art. 101. O chefe da repartição, logo que receber aviso da repartição do porto

do destino de haver sido pago o imposto do sal grosso, despachado com o imposto

a pagar, dará baixa na responsabilidade, fazendo averbar no termo a communicação.

Na falta da communicação, a baixa poderá ser dada mediante certidão authentica

fornecida pela repartição arrecadadora do imposto.

§ I
o

. Dentro de 90 dias, si não houver prova do pagamento do imposto no porto

do destino, o chefe da repartição providenciará para a sua cobrança, acerescido da

multa comminada no art. 178, h, n. III
;

§ 2°. Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada baixa no termo,

com a declaração desta circumstancia.

CAPITULO VII

DA DIRECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 102. A direcção do serviço do imposto de consumo e sua inspecção incumbem,

em geral, á Directoria da Receita Publica.

Art. 103. A fiscalização e a arrecadarão do imposto competem :

a) no districto Federal, á Recebedoria e á Alfandega do Rio de Janeiro ;
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b) no Estado do Rio de Janeiro : em Nictheroy, á mesma Recebedoria ; nos

outros municipios do mesmo Estado, ás respectivas estações arrecadadoras, sob a

immediata direcção da Directoria da Receita Publica
;

c) nos outros Estados, ás delegacias fiscaes em todo o Estado e ás alfandegas,

mesas de rendas e estações arrecadadoras, nos limites de sua jurisdicção.

Art. 104. A fiscalização do imposto será exercida :

a) na Recebedoria do Districto Federal, na Alfandega do Rio de Janeiro e nas

delegacias fiscaes, alfandegas, mesas de rendas e collectorias, nos Estados ;

b) nos trapiches, entrepostos, estações de estradas de ferro ou de rodagem, das

ferro-carris, das linhas de navegação maritima ou fluvial, ou de quaesquer outras em-

prezas de transporte, procedendo-se ao exame das guias de que tratam os arts. 80,

g, n. V, e 81. Para este fim as respectivas administrações não farão entrega das

mercadorias aos destinatários antes do visto do agente do fisco nas mesmas guias

e em outros documentos que as acompanharem
;

c ) nos estabelecimentos fabris e casa commerciaes, onde se fabricarem,

venderem ou forem depositados productos sujeitos ao imposto;

d ) nos vehiculos e nos indivíduos que conduzirem mercadorias sujeitas ao

imposto.

Art. 105. A fiscalização será feita, não só pelo chefe das repartições mencio-

nadas no art. 103, como, especialmente, por agentes fiscaes do imposto de consumo,

cujo numero será o da tabeliã junta, sob n. 1, podendo o quadro do pessoal dos

Estados ser alterado, segundo as exigências do serviço, desde que o credito con-

signado no orçamento comporte a despeza.

Art. 106. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são de nomeação e demissão

do Ministro da Fazenda.

§ I o . A nomeação precederá concurso effectuado na fórma deste regulamento.

§ 2 o
. Serão dispensados do concurso os empregados do Ministério da Fazenda

que tiverem concurso de segunda entrancia.

Art. 107. Os agentes fiscaes do imposto de consumo que contarem 10 ou mais

annos de serviço publico federal sem terem soffrido penas no cumprimento de seus

deveres, só poderão ser destituidos do cargo em virtude de sentença judicial ou

mediante processo administrativo.

Paragrapho único. O processo administrativo consiste apenas em ser ouvido o

interessado, no prazo que lhe fôr marcado, sobre a falta arguida, e bem assim o

chefe immediato do serviço; despachando, depois, o Ministro da Fazenda, man-

tendo-o ou demittindo-o do cargo.

Art. 108. O quadro dos agentes fiscaes do imposto de consumo compor-se-ha

de tres categorias, a saber:

I
a

, os da circumscripção do Districto Federal e municipio de Nictheroy;

2 a
, os das circumscripções das capitães dos Estados e de Petrópolis, no Estado

do Rio de Janeiro;

3 a
, os das circumscripções do interior dos Estados.

Art. 109. As primeiras nomeações serão feitas para o
_

interior dos Estados.

§ I
o

. A' Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e ás dele-

gacias fiscaes, nos outros Estados, compete a distribuição dos agentes fiscaes pelas

circumscripções do interior, bem como o revezamento, quando se tornar necessário.
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§ 2°. (Decorrendo vaga na ' circumscripção de Petrópolis, no Estado do Rio de

Janeiro, ou nas capitães dos demais Estados, será preenchida por promoção de um
dos agentes fiscaes do interior que forem indicados pela Directoria da Receita Pu-

blica, no primeiro caso, e pela respectiva delegacia fiscal, por intermédio daquella

Directoria, nos outros casos, devendo a indicação recahir sobre os tres agentes

fiscaes que mais se distinguirem pela sua competência e applicação.

§ 3 o
. Para as vagas na circurriscripção do Districto Federal serão nomeados

agentes fiscaes das capitães dos Estados ou da circumscripção de Petrópolis, na

fórma do paragrapho antecedente e por proposta da Directoria da Receita Publica.

§ 4o
. Os agentes fiscaes do interior de um Estado poderão ser transferidos

para o interior de outro Estado mediante proposta da Directoria da Receita Publica.

Art. 110. As pessoas nomeadas agentes fiscaes do imposto de consumo deverão

tomar posse e entrar em exercício dos seus logares dentro do prazo máximo de 60

dias, contados da data da publicação official da nomeação.

Paragrapho único. Os agentes fiscaes transferidos deverão entrar em exercício

na nova circumscripção dentro do prazo que lhes fôr marcado.

Art. 111. Nos impedimentos dos agentes fiscaes effectivos, por effeito de sus-

pensão por mais de 15 dias ou por licença, serão nomeados substitutos interinos.

§ I
o

. As nomeações, nestes casos, serão feitas, no Estado do Rio de Janeiro e

no Districto Federal, pelo Ministro da Fazenda,- e nos outros Estados, pelos res-

pectivos delegados fiscaes, sujeitando-as á approvação do Ministro.

§ 2 o
. Os substitutos serão escolhidos entre as pessoas habilitadas em concurso,

podendo, entretanto, ser nomeadas pessoas estranhas, caso não haja habilitadas.

§ 3o . Nos casos de vaga, a nomeação interina compete ao Ministro da Fazenda.

Art. 112. Para os fins da fiscalização observar-se-ha a divisão territorial con-

stante da tabeliã annexa, sob n. 1, que poderá ser alterada pelo Ministro da Fa-

zenda, quanto ao interior do Estado do Rio de Janeiro, por proposta da Directoria

da Receita Publica e, quanto aos demais Estados, mediante proposta das respe-

ctivas delegacias fiscaes, devidamente encaminhada..

Art. 113. Em todos os Estados haverá inspecção permanente, exercida, em com-

missão, por agentes fiscaes do imposto de consumo, com a denominação de Inspe-

ctores fiscaes, devendo a designação recahir sobre os agentes fiscaes do Districto

Federal ou de Estado differente do que tiver de ser inspeccionado.

§ I
o

. Na circumscripção do Districto Federal a inspecção será feita quando e

pelo modo que fôr julgada conveniente.

§ 2 o
. Dessas inspecções poderão também ser incumbidos os empregados de

Fazenda.

§ 3o
. A um só inspector poderá ser commettida a inspecção de mais de um

Estado.

Art. 114. Os inspectores serão nomeados pelo Ministro da Fazenda, mediante

proposta da Directoria da Receita Publica, e podarão, nas mesmas condiçõss, ser

revezados ou substituidos por conveniência do serviço.

§ I
o

. A proposta de agentes fiscaes deverá recahir sobre os de circumscripções

que tenham pelo menos tres desses funecionarios, de fórma a poder o commissio-

nado ser substituido pelo da secção mais próxima, ou como melhor entender o

chefe da repartição, sem prejuízo do serviço e sem augmsnto de despeza.
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§ 2 o
. Feita a nomeação, a Directoria da Receita Publica providenciará imme-

diatamente no sentido de ser concedida franquia postal e telegraphica ao inspector

e, bem assim, passagens e transporte de bagagem.

Art. 115. Os inspectores enviarão mensalmente á Directoria da Receita Publica

uma exposição das inspecções a que houverem procedido e das providencias solici-

tadas e, terminada a commissão, voltarão a reassumir o seu logar, dentro do prazo

de 60 dias, apresentando relatório geral de seus trabalhos, no qual proporão as

medidas que devam ser tomadas em bem da regularidade do serviço.

Art. 116. Os inspectores corresponder-se-hão directamente, no Districto Federal,

com a Recebedoria e nos Estados, com as respectivas delegacias fiscaes, scien-

tificando-as das irregularidades e faltas encontradas no serviço da arrecadação e

fiscalização do imposto de consumo ou de qualquer outro de cuja inspecção sejam

incumbidos, afim de que ellas dêm as providencias que estiverem a seu alcance e

solicitem do Thesouro as que escaparem á sua alçada.

§ I
o

. O inspector do Estado do Rio de Janeiro corresponder-se-ha directa-

mente com Directoria da Receita Publica.

§ 2°. Quando a Recebedoria do Districto Federal ou as delegacias fiscaes não

tomarem as providencias pedidas, o inspector levará directamente o facto ao conhe-

cimento da Directoria da Receita Publica expondo minuciosamente todo o occorrido,

Art. 117. Os inspectores poderão:

a) requisitar exame nos livros e mais documentos das repartições comprehen-

didas nos Estados de sua inspecção e todos os esclarecimentos necessários ao desem-

penho de sua missão;

h) propor á Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, á

Directoria da Recebedoria, no Districto Federal, e ás delegacias fiscaes, nos Estados,

a suspensão do agente fiscal encontrado em falta. Si a repartição não tomar em
consideração a proposta, darão directamente conhecimento á Directoria da Receita

Publica, juntando copia da exposição justificativa da mesma proposta;

c) examinar, a bem da arrecadação e fiscalização do imposto de consumo, os

livros e respectivos documentos pertencentes ás collectorias e mesas de rendas

não alfandegadas, determinando as providencias urgentes necessárias ao bom func-

cionamento dos mesmos serviços e dando sciencia á autoridade superior de qualquer

irregularidade verificada, que determine também providencias immediatas, como

prisão do exactor, no caso do alcance, etc;

d) fazer-se acompanhar do agente fiscal da secção ou circumscripção que esti-

verem inspeccionando, para que este preste as informações necessárias e receba as

precisas instrucções relativas ao serviço

;

e) lavrar auto das infracções que verificarem, remettendo-o á repartição local

competente para os devidos effeitos

;

/) exercer toda e qualquer attribuição inherente ao cargo de agente fiscal,

afim de acautelar e garantir os interesses do fisco

;

g) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhes fôr commettida.

Art. 118. Cada secção das em que se acham ou forem divididas as circumscri-

pções fiscaes será provida de um agente fiscal, ao qual incumbe:

a) velar pela completa execução deste regulamento, visitando com frequência

os estabelecimentos commerciaes e fabris sujeitos ao imposto de consumo e
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examinando suas dependências; bem como os armários, caixas ou moveis nelles

•existentes

;

b) apprehender as' mercadorias encontradas em contravenção , lavrando o com-

petente auto, fazendo-o acompanhar dos documentos exhibidos e das mesmas

mercadorias ou de um specimen de cada uma, quando ficarem depositadas fóra da

repartição, para prova material da infracção;

c) apprehender as machinas, apparelhos e outros objectos, como sejam : vidros,

capsulas, rolhas, etc, quando se tornar preciso para comprovar a contravenção

ou quando, com intenção de fraude ou de falsificação, houver fabrico, clandestino

ou occulto, de qualquer producto tributado;

d) visar, datando, depois de feita a necessária verificação:

I. As guias de compra de sellos em poder dos fabricantes;

II. Os canhotos das guias das fabricas ou depósitos cujos productos pagam

o imposto por essa forma;

III. As guias ou notas relativas ao fumo em corda ou em folha recebido pelas

fabricas de desfiar, migar ou picar fumo;

IV. As guias ou notas relativas aos tecidos, ao sal e a outros artigos recebidos

ou enviados pelas fabricas para fabricação, beneficiamento ou acabamento;

V. As patentes de registro em poder dos contribuintes;

VI. As notas ou quaesquer documentos que juntarem aos processos;

VII. As guias dos productos que tiverem de ser exportados pelos respe-

ctivos fabricantes para o estrangeiro, isentos do imposto, fornecendo immediata-

mente á repartição local cópia das mesmas guias, para o caso do n. VII da lettra a

do art. 80.

VIII. As guias de que tratam os arts. 80, g, n. V, e 81, conforme fôr deter-

minado pela repartição a que estiver subordinado;

IX. As guias que acompanharem a aguardente de canna ou cachaça desnatu-

rada para fabricação de álcool;

X. As guias selladas em poder dos commercian.tes ou dos fabricantes;

XI. A escripta fiscal de todos os estabelecimentos a ella obrigados, cancel-

lando-a quando apresentar enganos, emendas, rasuras ou borrões e devendo:

I o , fazer o confronto do movimento accusado com o desenvolvimento cammer-

cial e industrial do estabelecimento, afim de poder verificar si os interesses do fisco

estão sendo prejudicados;

2 o
, si houver motivo para suspeitar da veracidade da escripta especial, recorrer

á escripta geral do estabelecimento e, si esta lhe fôr recusada, levar o facto ao

conhecimento do chefe da repartição competente, para que este requisite a

exhibição judicial da mesma escripta;

3 o
, si os livros da escripta geral apresentados forem escripturados de fórma

a não poder ser apurado convenientemente todo o movimento do estabelecimento,

ou si não forem apresentados todos os livros ou documentos auxiliares da escripta

geral, necessários ao fim em vista, colher os elementos para julgamento de quaes-

quer processos, baseando-se na installação e movimento do estabelecimento ou no

exame relativo a esse movimento feito em livros ou documentos de outros esta-

belecimentos ou, ainda, no exame de despachos, livros, etc, das estações ou agencias

de emprezas de transporte, ou outras quaesquer informações;
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e) levantar, logo após o dia 31 de março, o cadastro dos estabelecimentos

registrados, na respectiva circumscripção ou secção, examinando si das patentes

constam todos os artigos, por espécie de imposto, existentes no estabelecimento; si

os emolumentos foram pagos conforme a categoria do negocio ou da fabrica e si a

patente foi adquirida no nome ou firma do proprietário, fazendo, para este fim, o

confronto com os documentos relativos aos outros impostos federaes, estadoaes ou

municipaes ou com o registro da Junta Commercial. O cadastro será apresentado

ao chefe da repartição até 30 de junho, pelos agentes fiscaes das circumscripções do

Districto Federal e das capitães dos Estados, sendo o relativo ás circumscripções

do interior apresentado até 31 de agosto;

/) fazer, conforme dispõe o art. 20, as intimações por meio de annotação no

verso da patente de registro, nos casos dos arts. 18 e 19, dando immediatamente

conhecimento por escripto á repartição local;

g) representar, de accôrdo com o modelo XXX, á repartição arrecadadora

do local, contra os fabricantes ou commerciantes que não obedecerem ás intimações

de que tratam os arts. 18 e 19, que deixarem de observar os preceitos dos arts. 13

e 29 ou que incidirem no art. 27;

h) apprehender as mercadorias dos mercadores ambulantes não registrados,

lavrando o necessário termo para acompanhar a representação;

i) apprehender as estampilhas do imposto de consumo encontradas em excesso

em poder dos contribuintes, ou cuja procedência legal não fôr justificada, lavrando

o competente auto;

j) fazer o confronto entre a entrada do fumo em corda bu em folha na fabrica

de desfiar, migar ou picar fumo e o fumo preparado existente em stock, vendido

ou entregue e empregado em cigarros ou cigarrilhas, tendo em vista que o fumo

preparado deve corresponder em peso liquido, pelo menos, a 75 % do peso bruto do

fumo em corda ou em folha;

k) fazer o confronto entre o fumo em corda ou em folha remettido por nego-

ciante de fumo ou fabricante de cigarros ou cigarrilhas ás fabricas de fumo des-

fiado, migado ou picado, o recebido preparado das mesmas fabricas e o applicado

em cigarros ou cigarrilhas, tendo em vista o peso do milheiro destes productos

;

l) examinar o fumo para fabrico de cigarros ou cigarrilhas em poder dos

commerciantes por grosso, confrontando-o com as guias respectivas, bem como o

movimento de sahida accusado no livro modelo XX;
m) fazer' o confronto entre o fumo adquirido para o fabrico de cigarros ou

cigarrilhas e a producção destes artigos, tendo em vista a relação fornecida á

repartição fiscal pelos fabricantes ou casas commerciaes por grosso e as guias de

compra de estampilhas;

n) assistir ao embarque e descarga do sal grosso sahido das salinas ou dos depó-

sitos, quer em vagons de estradas de ferro, quer em navios;

o) fazer, quando escalado, a verificação das guias do pedido de sellos para

productos sujeitos a despacho nas alfandegas, annotando, nos mesmos, as differenças

que encontrar em relação ás espécies e valores das estampilhas e á quantidade e

taxas dos productos;

p) solicitar, quando necessário, no desempenho de suas funcções, o auxilio

das autoridades locaes e da força publica;
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q) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhe fôr ordenada, e

fiscalizar

:

I. O imposto do sello do papel;

II. O de transporte;

III. O de bilhetes de' loteria;

IV. Qualquer outro de que fôr incumbido;

V. Os clubs de mercadorias.

r) observar o regulamento das marcas de fabricas e de commercio, expedido

com o decreto n. 5.424, de 10 de janeiro de 1905 ;

s) lançar, até o dia 25 de cada mez, nos livros de que trata o art. 195, o movi-

mento do mez anterior, das fabricas, depósitos e estabelecimentos sujeites á escripta

sob sua fiscalização;

t) annotar nos livros da escripta especial os despachos averbados nas patentes

de registro em relação ás alterações de firma ou de local dos respectivos estabele-

cimentos, afim de que possam os mesmos livros continuar a ser escripturados pelas

firmas successoras;

u) inspececionar o fabrico de rótulos para verificar si os mesmos se prestam á

applicação em productos nacionaes para serem expostos á venda como estrangeiros;

v) comparecer ás respectivas repartições, onde assignará ponto e fará plantão

nos dias determinados. Nas repartições que não sejam séde de circumscripção, o

ponto será assignado quando comparecer no local, e nas circumscripções que

tiverem menos de quatro agentes fiscaes será dispensado o plantão;

x) communicar ao chefe da repartição local toda vez que tiver de seguir

para outra localidade, afim de ser sempre conhecido seu paradeiro;

y) verificar si os preços por que as fabricas vendem seus productos corre-

spondem aos das tabeliãs apresentadas;

s) apresentar, até o dia 15 de fevereiro, á repartição da séde, relatório dos

trabalhos do anno anterior, em toda a circumscripção, afim de ser convenientemente

encaminhado. O relatório obedecerá á seguinte organização:

I. Exposição dirigida á Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de

Janeiro, á Recebedoria do Districto Federal, na Capital Federal e Municipio de

Nictheroy, e ás delegacias fiscaes, nos outros Estados;

II. Mappa estatístico das infracções occorridas durante o anno, especificando

a natureza das mesmas e o estado dos respectivos processos;

III. Cadastro dos estabelecimentos registrados, discriminados pelos emolu-

mentos de registro e pelas espécies do imposto

;

IV. Mappa do movimento mensal das fabricas, depósitos e outros estabele-

cimentos sujeitos á escripta fiscal, existentes na secção, em que se mencionem,

pelas espécies, a producção, a entrada e o consumo dos mesmos, a importância das

estampilhas compradas, à das empregadas e o saldo restante, bem como o capital,

numero de operários, teares, fusos e machinas, capacidade e numero das caldeiras,

toneis, etc, força motora e sua natureza, nacionalidade dos industriaes, preço e

marca dos productos pelas espécies tributadas.

Paragrapho único. O relatório dos agentes fiscaes encarregados da fiscalização

da descarga do sal grosso e das mercadorias submettidas a despacho na Alfandega

do Rio de Janeiro, serão, depois de apreciados por esta repartição, encaminhados
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á Recebedoria do Districto Federal, nos termos do decreto n. 8.242, de 22 de se-

tembro de 1910.

Art. 119. Os agentes fiscaes se farão conhecer por seu titulo de nomeação

acompanhado de declaração escripta no próprio titulo, do chefe da repartição

competente, renovada em janeiro de cada anno, de se acharem em pleno exercicio

de suas funcções.

Art. 120. Os agentes fiscaes deverão residir na séde das respectivas circurn-

scripções.

Art. 121. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são immediatamente

subordinados aos chefes das repartições arrecadadoras e passiveis, no exercicio de

suas funções, das penas disciplinares a que estão sujeitos os empregados de Fa-

zenda. A esses chefes apresentarão todos os seus trabalhos e só por intermédio

delles poderão dirigir-se ás autoridades superiores.

Paragrapho único. Aos agentes fiscaes do imposto de consumo também se

applicam as disposições vigentes, para os funccionarios públicos, que dizem com

a prohibição de commerciar, ser procurador de partes, fazer contractos com o Go-

verno, directa ou indirectamente, por si ou como representante de outrem, dirigir

bancos, companhias, emprezas ou estabelecimentos, sejam ou não subvencionados

pelo Governo da União, salvo excepções indicadas em leis especiaes, requerer ou

promover a concessão de privilégios, garantias de juros ou outros favores seme-

lhantes, excepto privilégios de invenção própria, e bem assim as que se referem a

justificação de faltas por moléstia, gala de casamento, nojo, etc.

Art. 122. Os agentes fiscaes terão direito a transporte, nas estradas de ferro

e por via fluvial ou marítima, dado pelo Governo:

a) quando em serviço nas respectivas circumscripções

;

b) quando transferidos por conveniência do serviço;

c) quando em commissão.

§ I o . Nos casos das lettras b e c, terão direito também a passagem e ao trans-

porte de bagagem para pessoas de suas familias e, ainda, no da lettra b, á ajuda

de custo.

§ 2 o
. As passagens para pessoas de família do agente fiscal ou de qualquer

empregado nomeado inspector serão sómente de ida e volta para o Estado que

tiver de inspeccionar.

§ 3 o
. Nas emprezas que não fornecerem passagens por conta do Governo,

bem como nas linhas de diligencias, automóveis, ou quaesquer embarcações, nos

logares onde não houver outro meio de communicação e cujas passagens excedam

de 2$500, os inspectores pagarão á sua custa as mesmas passagens, para lhes serem

indemnizadas, mediante requerimento, provada a despeza com os respectivos

recibos.

§ 4o . Igual concessão poderá ser feita aos agentes fiscaes, mediante prévia

autorização da Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e das

delegacias fiscaes, nos outros Estados, comtanto que taes passagens sejam auto-

rizadas na medida estricta das necessidades e conveniências do serviço.

Art. 123. Os agentes fiscaes, bem como quaesquer empregados incumbidos da

fiscalização, poderão penetrar nas fabricas e nas casas commerciaes sujeitas ao im-

posto, assim como nos respectivos depósitos, afim de exercerem a fiscalização, a
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qualquer hora do dia ou da noite, desde que taes estabelecimentos se achem func-

cionando.

Paragrapho único.
- Não se comprehendem na disposição deste artigo as casas

particulares, cujos moradores, membros de uma mesma familia, se dediquem a al-

guma industria tributada, e os estabelecimentos referidos nas lettras h, i e j do

art. 10, nos quaes aquelles funccionarios só entrarão mediante aviso prévio.

Art. 124. Havendo prova ou suspeita fundada de que em casas particulares,

habitadas ou não, e em edifícios occupados por emprezas ou instituições de qualquer

natureza, se occultam mercadorias sujeitas a imposto ahi fabricadas ou retiradas

de estabelecimentos fabris ou commerciaes ou das alfandegas e mesas de rendas,

sem terem pago as respectivas taxas, os agentes do fisco intimarão o morador,

director, gerente ou encarregado, para entregar a mercadoria em contravenção,

e lavrarão o competente auto, para os devidos effeitos.

Paragrapho único. No caso de recusa, os referidos agentes levarão immedia-

tamente o facto ao conhecimento da autoridade fiscal do logar, afim de que esta

promova a apprehensão judicial e tome todas as cautelas, de maneira a impedir

a retirada clandestina das mesmas mercadorias, providenciando ainda sobre o

lavramento do auto que servirá de base para imposição da multa cabível.

Art. 125. No caso de suspeita de não estarem devidamente estampilhadas

as mercadorias que se acharem, para expedição, nas estações das estradas de ferro,

ferro-carris, linhas de navegação marítima e fluvial, os agentes do fisco ou empre-

gados das mesmas emprezas, não embaraçarão o transporte dos respectivos volumes,

mas tomarão as seguintes precauções, afim de garantir o bom êxito da diligencia

a que se houver de proceder:

a) marcarão os volumes de maneira que não possam ser violados sem deixar

vestígios ; .

b) affixarão nos mesmos volumes nota declaratória para que não sejam retirados

da estação do destino, até que o agente fiscal da localidade, o collector ou qualquer

empregado designado se apresente para abril-os, o que deverá ser feito com a assis-

tência do consignatário ou em presença de duas testemunhas, si este se recusar a

comparecer.

§ I o . Dessa nota será dado conhecimento ao chefe da estação expeditora

e ao guarda ou conductor da mercadoria, e avisado o chefe da repartição do des-

tino por telegramma.

§ 2°. Os directores, administradores, gerentes e mais empregados das linhas

de transporte facultarão aos funccionarios da fiscalização todas as informações e

certidões que elles requisitarem e prestarão todo o seu concurso para facilitar-lhes

a necessária inspecção sobre artigos em despacho e referente aos já despachados.

As certidões serão fornecidas independentemente de contribuição.

§ 3 o
. Quando a administração das referidas linhas de transporte o exigirem,

para a sua resalva, o agente do fisco lavrará e assignará termo, declarando a dili-

gencia que houver effectuado.

§ 4o
. No caso de não estar o producto devidamente estampilhado, o empre-

gado do ponto do destino da mercadoria, que fizer a diligencia, lavrará contra

o remettente auto de infracção, nos termos deste regulamento, e apprehenderá

o mesmo producto.
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§ 5 o
. Os volumes em descarga, no caso de suspeita, ficarão também retidos

na estação até que sejam abertos, conforme o disposto na lettra b deste artigo.

§ 6". As mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, quando transportadas

por via marítima, terrestre ou fluvial, não serão entregues sem que estejam devi-

damente selladas ou sejam exhibidas as guias da fabrica expeditora ou deposito

situado na mesma zona fiscal ou no mesmo municipio da fabrica, notas dos re-

mettentes, quando atacadistas, ou os sellos que as acompanharem.

§ 7°. Esta fiscalização incumbe ás alfandegas, mesas de rendas e emprezas de

transporte marítimo fluvial ou terrestre e,no caso de não terem sido satisfeitas as exi-

gências legaes, serão lavrados autos de infracção pelas repartições fiscaes do ponto

de destino ou pelas próprias emprezas, por seus empregados, quando no logar não

houver estação fiscal a que possam communicar o occorrido, para os devidos fins.

Art. 126. Os agentes fiscaes terão franquia telegraphica, para uso em casos

urgentes, nas estações fóra da séde das repartições.

Paragrapho único. Na séde das repartições cabe aos chefes a transmissão dos

telegrammas.

Art. 127. As mercadorias destinadas a despacho nas estradas de ferro, com-

panhias de navegação ou empreza de transporte serão também apprehendidas

em transito para o despacho, desde que seja verificada qualquer contravenção não

comprehendida na excepção do art. 72.

Art. 128. As mercadorias e machinas ou apparelhos apprehendidos serão

conduzidos para a estação fiscal do logar.

§ I o
. Si, por qualquer motivo, não fôr possível effectuar a remoção desses

objectos, o apprehensor incumbirá da guarda e deposito dos mesmos pessoa idónea

ou o próprio infractor, mediante termo de deposito, conforme o modelo XXXI,
o qual será assignado pelo depositário e pelo apprehensor e acompanhará o auto

de infracção. As machinas ou apparelhos, neste caso, serão lacrados de fórma a

não poderem funccionar.

§ 2o . Não havendo pessoa que queira encarregar-se do deposito, o appre-

hensor tomará as medidas que as circumstancias proporcionarem, no sentido de

acautelar os interesses do fisco e de evitar extravio ou damno das mercadorias,

mencionando todos estes factos no auto que lavrar; poderá também recolher os

objectos, provisoriamente, a qualquer posto policial ou militar.

Art. 129. Os agentes fiscaes serão auxiliados na fiscalização das fabricas ou

salinas existentes em uma secção pelos das outras secções em que estiver dividida

a circumscripção e nas quaes não existam estabelecimentos industriaes ou existam

em numero inferior.

Art. 130. Os que desatacarem, por qualquer maneira, os empregados incum-

bidos da fiscalização e no exercicio de suas funcções, e os que impedirem, por

qualquer meio, a effectividade do serviço fiscal, serão punidos na fórma do Código

Penal, para o que o empregado offendido lavrará um' auto, segundo o modelo

XXXVI, acompanhado do rol das testemunhas, o qual será remettido pelo chefe

da repartição ao procurador da Republica.

Paragrapho único. Verificada qualquer das hypotheses mencionadas neste

artigo, o empregado poderá prender o offensor ou infractor e solicitar, para esse

fim, auxilio da força publica ou das autoridades policiaes.
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Art. 131. Todas as repartições publicas federaes e autoridades da União

e do Districto Federal prestarão seu concurso ao serviço fiscal, quando lhes fôr

solicitado.

Art. 132. A Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e

as delegacias fiscaes, nos outros Estados, farão a divisão das circumscripções de

fórma que os agentes fiscaes possam ser aproveitados em serviço nas alfandegas e

em outros que se tornem precisos, tendo ainda em vista que as circumscripções em
que houver fabricas de artigos que pagam imposto por meio de guia e onde se faça

commummente descarga de sal, deverão, sempre que fôr possivel, ter mais de um
agente fiscal.

§ I o
. A divisão das circumscripções será submettida á approvação do Ministro

da Fazenda, por intermédio da Directoria da Receita Publica.

§ 2 o
. Para sede da circumscripção será designada a localidade de maior

desenvolvimento industrial de artigos tributados ou o centro commercial mais

importante.

Art. 133. A divisão das circumscripções em secções será feita pela repartição

a que estiverem subordinadas, de accôrdo com as necessidades do serviço, e inde-

penderá da approvação de autoridade superior.

Art. 134. Para fiscalizar a descarga do sal grosso e auxiliar a fiscalização

das mercadorias submettidas a despacho e sujeitas ao imposto de consumo, a

Inspectoria da Alfandega o Rio de Janeiro requisitará da Recebedoria do Districto

Federal até seis agentes fiscaes para, de accôrdo com as ordens da mesma Inspe-

ctoria, desempenharem aquelles serviços, de modo que sejam estrictamente ob-

servadas as disposições deste regulamento e bem acautelados os interesses fiscaes.

§ I o
. Os agentes fiscaes designados para o serviço na Alfandega poderão ser

substituídos ou dispensados pelo director da Recebedoria do Districto Federal,

por deliberação própria ou mediante requisição do inspector, segundo as conve-

niências do serviço.

§ 2 o
. Nas outras alfandegas da União e nas mesas de rendas será escalado,

para desempenhar os serviços de que trata este artigo, um ou mais agentes fiscaes,

de modo a não prejudicar a fiscalização das respectivas circumscripções.

CAPITULO VIII

DO CONCURSO

Art. 135. O logar de agente fiscal do imposto de consumo será provido me-

diante concurso, salvo no caso previsto no art. 106, § 2 o
.

Art. 136. Os concursos poderão ter por examinadores e secretários agentes

fiscaes do imposto de consumo.

Art. 137. Os candidatos á inscripção em concursos, com o seu requerimento,

apresentado na fórma do art. 4o do decreto n. 8.155, de 18 de agosto de 1910, exhi-

birã prova de terem mais de 18 annos de idade e menos de 45.

Art. 138. As matérias do concurso serão: portuguez (orthographia, analyse e

redacção), francez (leitura, traducção e analyse), arithmetica (especialmente em



320 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

relação ás operações em uso no commercio e nas repartições de Fazenda), escri-

pturação mercantil por partidas dobradas e noções de administração de Fa-

zenda.

Art. 139. Quanto aos demais casos, o concurso obedecerá ao citado decreto-

11. 8,153, na parte relativa ao concurso de primeira entrancia.

CAPITULO IX

DOS VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS

Art. 140. Os agentes fiscaes do imposto de consumo vencerão gratificação

fixa e porcentagém deduzida da renda arrecadada do mesmo imposto e do de

transporte, quer aquella seja arrecadada em estampilhas ou por verba, quer em

emolumentos de registro, conforme a tabeliã junta, n. 2.

Art. 141. A porcentagem será paga da seguinte fórma:

a) aos agentes fiscães da circumscripção da Capital Federal e município de

Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro, dividindo-se entre os mesmos agentes

fiscaes a importância total da porcentagem sobre a renda do dito imposto e do de

transporte, effectivãmente arrecadada na circumscripção;

6) aos agentes fiscaes das circumscripções dos outros municípios do Estado

do Rio de Janeiro, dividindo-se igualmente entre os mesmos a importância total

da porcentagem deduzida da renda dos mencionados impostos, effectivãmente

arrecadada nos ditos municipios;

c) aos agentes fiscaes de cada um dos outros Estados, dividindo-se por todos,

em partes iguaes, a importância total da porcentagem sobre a renda dos ditos im-

postos, effectivamente arrecadada em todo o Estado.

§ I
o

. A importância sonegada, de que trata o art. 160, que fôr recolhida aos

cofres públicos como receita, não será comprehendida no calculo da porcentagem

da renda a abonar aos agentes fiscaes, mas delia se deduzirá a mesma porcentagem

para ser entregue ao empregado a cuja diligencia se deva a verificação da falta.

§ 2°. A porcentagem do imposto de transporte será calculada sobre a sua renda,

liquida da taxa de 4 % que é paga ás companhias ou emprezas pela arrecadação do

mesmo imposto.

Art. 142. Para os effeitos das lettras a, b e c § I
o

, do artigo antecedente, a

Alfandega do Rio de Janeiro, a Recebedoria do Districto Federal, a Mesa de

Rendas de Macahé, por intermédio da Alfandega do Rio de Janeiro, e as colle-

ctorias federaes, no Estado do Rio de Janeiro, remetterão á Directoria da Despeza

Publica, e as alfandegas, mesas de rendas e collectorias, nos outros Estados, ás

respectivas delegacias fiscaes, nota da renda dos impostos de consumo e de trans-

porte do mez anterior, mencionando a importância e os empregados no caso do

§ I
o do artigo antecedente.

Art. 143. Do computo para a deducção da porcentagem se excluirão dous

terços da renda produzida pelo sal nacional, entrado por via marítima, os quaes

serão levados ao calculo para a deducção da porcentagem dos agentes fiscaes do

Estado de onde proceder o mesmo sal, bem como da dos collectores e escrivães das
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estações arrecadadoras da séde da salina. Igualmente se procederá em relação á

renda do imposto do sal arrecadada pela repartição da séde dos estabelecimentos

exportadores.

Art. 144. Conhecida a porcentagem que, em cada mez, deve caber aos agentes

fiscaes, a Directoria da Despeza e as delegacias fiscaes pagarão aos mesmos

agentes, mediante attestado de exercício, pela repartição da séde, a gratificação

e porcentagem a que tiverem direito ou delegarão essa attribuição ás repartições

que lhes forem subordinadas, tendo em vista a maior facilidade e presteza no

pagamento.

Paragrapho único. Para o attestado ter-se-ha em vista a observância, pelo

agente fiscal, das disposições do art. 118, vex, salvo quanto ao caso do § I o do

art. 141.

Art. 145. Os agentes fiscaes, administradores de mesas de rendas, collectores

e quaesquer empregados, exceptuados os chefes das outras repartições; os empre-

gados das emprezas de transporte, e os particulares, terão direito á metade da im-

portância effectivamente arrecadada das multas que forem impostas em virtude

de autos que lavrarem,
,

§ I o . Das multas impostas, no caso previsto no art. 179, será também abonada

metade ao empregado que autoar a infracção, embora sem positivar o valor da

mesma infracção.

§ 2 o
. Nos casos previstos no art. 125, a quota da multa será dividida igualmente

entre o agente do fisco ou empregado da estação de origem que tiver feito o aviso

e o agente fiscal ou outro empregado da estação do destino que houver lavrado o

auto.

§ 3 o
. Quando a multa provier da reunião de diversos autos em um só processo,

a quota será repartida pelos autoantes relativamente ao numero de autos que cada

um houver lavrado.

§ 4o
. Das multas impostas em virtude de diligencia commettida a mais de um -

empregado, a quota será dividida igualmente pelos que subscreverem o auto.

§ 5 o
. Das multas impostas em virtude de denuncia de qualquer origem, devi-

damente assignada e dirigida aos chefes das repartições, a quota a repartir caberá,

em partes iguaes, ao denunciante e aos encarregados da diligencia que subscreverem

o auto.

§ 6o
. Das multas impostas em virtude de communicação de empregado de em-

preza de transporte á estação fiscal, a divisão será feita de conformidade com o

paragrapho anterior.

§ 7o . Das multas impostas aos negociantes ou fabricantes que deixarem de

observar as prescripções relativas ao registro, caberão 50 % ao agente do fisco

que tiver feito a representação.

§ 8o . As multas impostas aos importadores de sal grosso, nos casos do art. 91.

e aos importadores em geral, no caso do art. 174, serão abonadas ao empregado a

cuja diligencia se deva a verificação das faltas.

Art. 146. Não se abonarão porcentagens das multas pagas pelos contribuintes

que se registrarem espontaneamente depois dos prazos legaes, nem das impostas aos

que não provarem o destino das mercadorias exportadas por via terrestre para o

estrangeiro ou o pagamento do imposto sobre o sal grosso no porto do destino.

2784 21
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Art. 147. Quando a multa fôr arrecadada por meio de cobrança amigável ou

judicial, será deduzida da quota a distribuir a metade das despezas effectuadas com
a mesma cobrança.

Art. 148. Aos agentes fiscaes, nomeados interinamente para' preencher logar

vago ou substituir agentes fiscaes effectivos suspensos, será abonado o vencimento

integral do respectivo logar.

Paragrapho único. Si a nomeação interina fôr para substituição em caso de

licença, ao nomeado caberá apenas a parte dos vencimentos que o licenciado deixar

de receber.

Art. 149. Aos agentes fiscaes em inspecção fóra da séde de suas circum-

scripções se abonará uma diária de 12$ a 15$, a qual será estipulada no acto da

designação e será contada do dia em que sahir da séde da circumscripção até

o em que regressar.

§ I
o

. A mesma vantagem será concedida aos empregados de fazenda incumbidos

de inspecção,

§ 2°. Entende-se por séde o logar (cidade ou villa) em que estiver situada a res-

pectiva repartição fiscal.

§ 3 o
. A diária, conforme a natureza do serviço comtnettido ou quando fôr, pelas

circumstancias locaes, reconhecida insufficiente para condigna manutenção do func-

cionario, poderá ser elevada até o dobro, a juizo do Ministro da Fazenda.

Art. 150. As licenças dos agentes fiscaes do imposto de consumo só poderão

ser concedidas na conformidade do disposto nos decretos ns. 2.756, de 10 de janeiro,

e 10.100, de 26 de fevereiro de 1913, a saber:

a) as licenças por mais de 30 dias, por moléstia provada em inspecção de saúde,

que impossibilite o exercício do cargo, ou por qualquer outro motivo justo, allegado

por escripto, serão concedidas pelo Ministro da Fazenda;

b) as licenças até 30 dias serão concedidas pelo director da Receita Publica,

no Estado do Rio de Janeiro, pelo da Recebedoria do Districto Federal, na circum-

scripção da Capital Federal e município de Nitheroy, e pelos delegados fiscaes, nos

outros Estados, de accôrdo com as condições da lettra a deste artigo;

c) a licença concedida por motivo de moléstia dá direito á percepção da grati-

ficação, apenas até seis mezes, e de metade da mesma gratificação, por mais de seis

mezes até um anno
;

d) a licença, por qualquer outro motivo justo e attendivel, será concedida sem

vencimento algum e até um anno
;

e) em todas as concessões de licença marcar-se-ha o prazo dentro do qual o

agente fiscal deverá entrar no goso da mesma, prazo que hão poderá exceder de 60

dias;

/) é licito ao agente fiscal renunciar, em qualquer tempo, á licença que lhe fôr

concedida ou em cujo goso se achar, reassumindo o exercício do seu cargo;

g) nenhum agente fiscal poderá gozar de nova licença, uma vez esgotado qual-

quer dos prazos a que se referem as lettras b e c deste artigo, antes de decorrido um
anno da ultima que lhe foi concedida;

h) não serão concedidas licenças aos agentes fiscaes interinos e bem assim aos

que, nomeados, promovidos ou removidos, não houverem assumido o exercicio do

respectivo cargo;
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i) quando a licença fôr concedida pelos empregados referidos na lettra b

deste artigo, deverão elles communicar o facto ao Ministro da Fazenda dentro

do prazo de 15 dias, sob pena de responsabilidade, procedendo de igual modo
dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena, quando o licenciado reassumir o

exercício

;

j) o tempo da licença prorogada ou de novo concedida dentro de um anno, con-

tado do dia em que houver terminado a primeira, será junto ao da antecedente ou

antecedentes, para os fins das lettras c e d deste artigo;

k) para formar o máximo de seis mezes, de que trata a lettra c deste artigo,

deverá ser levado em conta o tempo das licenças concedidas pelos directores e

delegados fiscaes;

/) os agentes fiscaes effectivos que substituírem os licenciados perceberão, além

de sua gratificação fixa, a parte que o substituído deixar de receber, comtanto que

o substituto nunca venha a receber mais do que recebia o substituído.

Art. 151. A qualquer pedido de licença dirigido ao Congresso Nacional e a ser

encaminhado pelo Ministro da Fazenda deverá o requerente juntar prova de ter

obtido das autoridades competentes as licenças que estas lhe podiam conceder, nos

termos das lettras b, c e d do artigo antecedente.

Art. 152. Sem o preenchimento das exigências de que tratam os artigos antece-

dentes, nenhum pedido de licença poderá ser tomado em consideração.

CAPITULO X

DA CONTRAVENÇÃO

Art. 153. As contravenções do presente regulamento serão apuradas mediante

processo administrativo, que terá por base o auto lavrado conforme o modelo

XXXII, salvo:

a) as relativas ao registro;

b) as referentes aos pedidos de estampilhas para mercadorias estrangeiras sub-

mettidas a despacho nas alfandegas e mesas de rendas;

c) as verificadas por occasião do despacho do sal grosso

;

d) as em que incidirem os fabricantes que deixarem de provar a sahida do ter-

ritório nacional ou a entrada em paiz estrangeiro dos productos que despacharem

por via terrestre;

e) as em que incorrerem os exportadores de sal grosso que não provarem o

pagamento do imposto, no porto do destino, correspondente ao sal que expor-

tarem.

Art. 154. O auto deve ser escripto sem emendas, entrelinhas, rasuras ou borrões,

e relatar com clareza e minuciosidade a occurrencia da contravenção, mencionando

o local, o dia, a hora, o nome da pessoa em cujo estabelecimento fôr verificada, as

testemunhas, si houver, e tudo mais que occorrer na occasião.

§ I o . As incorrecções ou omissões do auto não acarretarão a nullidade do pro-

cesso, quando deste constarem ^elementos sufncientes para determinar com segu-

rança a infracção e o infractor.
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§ 2 o
. A nota de que trata o art. 80, o, n. II, e j, n. II, si fôr apresentada no acto

de ser lavrado o auto, será rubricada pelo autoante e pela pessoa que a exhibir e

acompanhará o mesmo auto, como matéria de defesa; a que não fôr apresentada

nessa occasião não será mais acceita,. salvo si a falta fôr convenientemente justifi-

cada.

§ 3 o
. Si no correr do processo fôr indicada pessoa differente da que figurar no

auto como responsável pela falta autoada, ser-lhe-ha assignado prazo para defesa,

independentemente de novo auto.

§ 4o
. Si também no correr do processo forem apurados novos factos com relação

á falta autoada, quer envolvendo o autoado, quer pessoas differentes, ser-lhes-ha

assignado prazo para defesa no mesmo auto.

§ 5 o
. Quando, durante a marcha do processo, se verificar falta differente da que

serviu de base ao mesmo, será lavrado novo auto, complementar do primeiro.

§ 6o
. Dos exames feitos posteriormente ao lavramento do auto para elucidação

do processo lavrar-se-hão termos que serão reunidos ao mesmo processo.

§ 7o . Si no correr do processo fôr verificado, em virtude de exames feitos na

escripta do estabelecimento ou outra qualquer diligencia, que, além da falta au-

toada, houve sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto, ou ao pagamento

da taxa devida por meio de artificio doloso, além do auto que houver de se lavrar,

mencionar-se-ha essa circumstancia no processo, juntando-se um termo 'do que fôr

apurado.

§ 8 o
. O auto poderá ser impresso em relação ás palavras invariáveis,, conforme

os modelos XXXIII a XXXV, devendo os claros ser preenchidos á mão por quem

o lavrar.

Art. 155. Salvo caso de força maior, o auto deverá ser lavrado no local onde fôr

verificada a infracção, ainda que ahi não resida o infractor;

a) pelos agentes fiscaes ou inspectores fiscaes;

b) pelos empregados de Fazenda;

c) pelos administradores de mesas de rendas, collectores, escrivães, seus pre-

postos e ajudantes;

d) pelos empregados das emprezas de transporte;

e) por qualquer pessoa.

§ I o . O auto lavrado por particular deverá ser assignado por duas ou mais tes-

temunhas. Não se comprehendem nesta disposição os empregados das emprezas de

transporte particulares.

§ 2°. Si o infractor ou seu representante recusar assignar o auto, e si este, por

qualquer outro motivo, não puder ser assignado pelo mesmo infractor ou seu

representante, far-se-ha no mesmo auto menção desta circumstancia e do motivo.

§ 3 o
. Quando, por circumstancias imprevistas, o auto não puder ser lavrado

no próprio local, far-se-ha menção das circumstancias no mesmo auto.

Art. 156. Entregue o auto ao chefe da repartição, mandará este intimar o con-

traventor para, no prazo que fôr marcado, o qual não poderá ser menor de oito dias,

nem maior de 20, allegar o que entender a bem de seus direitos, sob pena de revelia.

§ I o
. O prazo de que trata este artigo será marcado tendo-se em attenção as

distancias e a maior ou menor difficuldade de transporte, e será contado da data da

notificação ou da publicação do edital.
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§ 2 o
. A intimação para defesa será feita:

a) sempre que seja possivel, por notificação escripta ou verbal á parte interes-

sada, provada com recibo ou certificado no próprio auto, pelo - continuo designado

pelo chefe da repartição, pelos escrivães das mesas de rendas ou das collectorias ou

por seus ajudantes;

b) não sendo possivel pelos meios indicados, por publicação de edital no Diário

Official, na Capital Federal, e em outros órgãos de publicidade, nos Estados, ou

registrada pelo Correio, ou, ainda, em edital affixado em logares públicos, juntando-se

ao processo, no primeiro caso e no segundo, um retalho do jornal em que houver

sido publicado o edital, no terceiro, o certificado do Correio, e no ultimo, copia do

edital affixado, com indicação do local.

Art. 157. Produzida a defesa, para a qual todos os meios serão facilitados, o

chefe da repartição, depois de ouvir o autoante e de reunir os esclarecimentos que

entender necessários, proferirá, de accôrdo com as provas dos autos, sua decisão

impondo a, multa em que tiver incorrido o infractor, ou julgando improcedente o

auto.

§ I o . O auto lavrado por particular ou por empregado de empreza de transporte

será informado por agente fiscal designado pelo chefe da repartição, depois de

ouvido o autoante.

§ 2 o
. As defesas concebidas em termos menos commedidos ou contendo injurias

ou calumnias não serão acceitas, mandando-se o interessado requerer em termos

convenientes, sob pena de correr á sua revelia o processo.

§ 3°. Si, esgotado o prazo marcado, a parte interessada não apresentar defesa,

lavrar-se-ha termo de revelia no processo e o chefe da repartição proferirá em se-

guida a decisão.

§ 4o
. Das decisões de que trata o presente artigo serão intimados os autoados,

na fórma do artigo antecedente.

Art. 158. Os processos relativos aos autos lavrados pelos escrivães das mesas

de rendas ou das collectorias serão preparados pelos respectivos administradores

ou collectores.

Art. 159. Os autos lavrados pelos administradores das mesas de rendas, col-

lectores ou por pessoas que determinem suspeição da parte desses exactores,

depois de preparados pelos respectivos escrivães, serão encaminhados directa-

mente ao chefe da repartição arrecadadora mais próxima, para proferir a de-

cisão.

Paragrapho único. Uma vez proferida a decisão, será o processo devolvido á

repartição onde foi iniciado, para as devidas intimações.

Art. 160. Quando do processo se apurar sonegação de mercadorias ao paga-

mento do imposto da taxa devida por meio de artificio doloso, o infractor, além da

multa que no caso couber, ficará obrigado a indemnizar o valor da sonegação apu-

rada.

Art. 161. Si do processo se apurar responsabilidade de diversas pessoas, será

imposta a cada uma a pena relativa á falta commettida.

Art. 162. A verificação de mais de uma falta, no mesmo processo, relativas a

um individuo ou firma elevará ao máximo a penalidade correspondente á falta pu-

nida com maior pena.

f
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Art. 163. O chefe da estação fiscal não poderá reconsiderar a decisão que houver

dado sobre o auto de infracção ; ficando salvo á parte interessada o recurso , nos casos

em que elle couber e nos termos do capitulo XII.

Art. 164. Verificada infracção deste regulamento em uma secção, circum-

scripção ou Estado, não é vedado ao agente fiscal ou inspector de qualquer outro

lavrar alli o competente auto.

Art. 165. As informações e pareceres que tiverem de ser prestados pelos agentes

fiscaes ou por outros funccionarios no processo não deverão exceder o prazo de

10 dias, contado da data do recebimento, salvo motivo justificado.

Art. 166. Nenhuma dilação probatória seirá concedida, no correr do processo,

em prazo maior de oito dias.

Art. 167. No caso de não residir o infractor na séde da repartição por onde

correr o processo de imposição da multa, as intimações serão feitas por intermédio

da estação arrecadadora do logar da residência do mesmo infractor. Para esse fim,

as repartições corresponder-se-hão directamente. '

Art. 168. As analyses dos artigos apprehendidos ou outras quáesquer providen-

cias necessárias ao processo serão solicitadas directamente ao Laboratório Nacional

de Analyses ou a qualquer repartição por aquella onde correr o mesmo processo.

No caso de exame da escripta geral de fabricas a solicitação será feita, pelas repar-

tições do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Directoria da Receita Publica

e, pelas dos outros Estados, por intermédio das respectivas delegacias fiscaes.

Art. 169. Os processos em andamento devem ser organizados á semelhança de

autos forenses, de modo que os documentos, informações e pareceres sejam presos

por ordem chronologica ou pela connexão das matérias. Não deverão conter infor-

mações ou pareceres escriptos á margem dos papéis nem linhas em branco entre os

mesmos pareceres, informações, despachos, etc.

Art. 170. Quando se tratar de uma mesma infracção continuada, pela qual

forem lavrados diversos autos, serão elles reunidos em um só processo para imposição

da multa.

Art. 171. As contravenções relativas ao registro serão punidas mediante repre-

sentação do agente do fisco.

§ I
o

. Para esse fim, o agente procederá conforme dispõe o art. 118, g, infor-

mando sobre a firma, local e espécie do estabelecimento, e, bem assim, sobre os

artigos de seu commercio ou industria e o numero e importância dos emolumentos

devidos ou outros factos que justificarem a representação.

§ 2 o
. A representação obedecerá ao modelo XXX e poderá ser impressa em

relação ás palavras invariáveis, devendo os claros ser preenchidos por quem a

subscrever.

Art. 172. O chefe da repartição, á vista da representação de que trata o artigo

antecedente, expedirá, no prazo máximo de 15 dias, intimação ao contraventor,

para registrar, alterar as condições do registro de seu estabelecimento ou observar

qualquer outra exigência fiscal relativa ao registro, mediante o pagamento dos emo-

lumentos devidos e da multa correspondente.

Art. 173. O industrial ou commerciante que, depois do prazo estabelecido no

art. 13, se apresentar espontaneamente para registrar o seu estabelecimento ou com-

mercio ambulante, e não havendo a representação de que tratam os arts. 118, g, e
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171, será admittido a fazel-o, devendo o agente fiscal ou outro qualquer empregado

que informar a guia declarar, não só quaes os emolumentos devidos pelo registro,

como o valor da multa, de conformidade com o art. 178, a e b,

Art. 174. A multa que tiver de ser imposta ao importador de productos estran-

geiros sujeitos ao impostô de consumo, que organizar as respectivas notas de des-

pacho e guias com deficiência de valores das taxas ou das quantidades das estam-

pilhas a cuja acquisição esteja obrigado, obedecerá ao regimen alfandegário e terá

por base a declaração da nota do despacho e da guia, em confronto com o resultado

da verificação averbado pelo empregado competente na referida nota do despacho.

Paragrapho único. Quando o imposto estiver ligado ao preço, as declarações

para sua cobrança deverão ser feitas na data do pagamento do despacho, prevale-

cendo no calculo a taxi cambial desse dia.

Art. 175. Para o caso da multa de pagamento em dobro do imposto de consumo

de sal grosso, quando fôr verificado excesso de mercadoria superior a 10 % da carga

manifestada, servirá de base a notificação feita na guia do despacho pelo agente

fiscal ou outro qualquer empregado que assistir á descarga e na mesma guia será

feita a annotação do pagamento.

Art. 176. Servirá de base, para imposição da multa aos fabricantes exporta-

dores por via terrestre, que não provarem a sahida dos productos do território

nacional ou a entrada no estrangeiro e para os exportadores do sal grosso com im-

posto a pagar, que não "provarem o pagamento do mesmo imposto no porto do

destino, a annotação, feita pela repartição • no termo de responsabilidade.

Art. 177. Todas as repartições terão um livro, segundo o modelo XXXVII,
para protocollar os autos de infracção.

Paragrapho único. Estes livros serão conservados na repartição e poderão

servir para mais de um exercício.

CAPITULO XI

DAS MULTAS E SUA APPLICAÇÃO

Art. 178. Os contraventores deste regulamento serão punidos com as seguintes

multas

:

a) 25 % da importância dos emolumentos devidos, os que espontaneamente

pagarem o registro dentro dos tres primeiros mezes depois dos prazos estabelecidos

nos arts. 13 e 18;

b) 50 % da importância dos emolumentos devidos, os que espontaneamente

pagarem o registro decorridos mais de tres mezes depois dos prazos estabelecidos

nos arts. 13 e 18;

c) importância igual á dos emolumentos devidos, os que forem notificados piara

registrar ou pagar a differença de registro de seus estabelecimentos;

d) 5$, os que espontaneamente fizerem o registro gratuito depois dos prazos

estabelecidos no art. 13;

e) 10s$, os que forem notificados para fazer o registro gratuito de seus estabele-

cimentos
;
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j) 50$ a 100$, os que se negarem a exhibir a patente do registro ao representante

do fisco;

g) importância egual á das estampilhas devidas, desde que a difíerença cor-

responda a mais de 10 %, respeitada a tolerância da nota posterior ao n. XIV do

§ 2o do art. 4o
, os importadores que organizarem guias com deficiência de valores

das taxas ou das quantidades das estampilhas a cuja acquisição estejam obrigados;

h) importância igual ao valor do imposto:

I. Os importadores de sal grosso, sobre o sal que na conferencia fôr encontrado

para mais, excedente de 10 % da quantidade manifestada;

II. Os industriaes, exportadores de mercadorias por via terrestre, que, dentro

de 90 dias, não provarem a sahida das mercadorias do território nacional ou a

entrada no estrangeiro;

III. Os exportadores de sal grosso sem o pagamento do imposto, que, dentro de

90 dias, não provarem ter sido o imposto devido pago no porto do destino;

i) de 50$ a 100$000:

I. Os que collarem as estampilhas nos objectos ou nas guias em desaccôrdo com
os arts. 51 e 52;

II. Os que infringirem os arts. 56, 59 e seu paragrapho único, e 68;

III. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, ns. IV, V, VIII, XII e XIII e

l, n. IV;

IV. Os industriaes e commerciantes que não observarem as formalidades esta-

belecidas em relação aos livros, talões de guias ou de notas ou livros-guias exigidos

por este regulamento e as de que trata o art. 71, § 4o
;

V. Os industriaes e atacadistas que infringirem o art. 63

;

VI. Os que infringirem os incidirem em qualquer disposição deste regulamento

que não tenha multa especial;

j) de 150$ a 300$000:

I. Os retalhistas que infringirem o art. 49, a, n. II, e b, n. V
;

II. Os ambulantes que infringirem o art. 49, a, n. III;

III. Os importadores e atacadistas que infringirem o art 49, a, n. II;

IV. Os leiloeiros que infringirem o art. 49, a, n. VI e b, n. VI;

V. Os pequenos fabricantes dos ns, I e II da lettra a do art. 9o
, que infringirem

o art. 49, b, n. II;

VI. Os que incidirem nos arts. 53 e 54, a, c, d, e,f, g, e h;

VII. Os que infringirem os arts. 50, 55 e 57;

VIII. Os commerciantes que infringirem o art. 60;

IX. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9o
, que infringirem

o art. 60;

X. Os que infringirem o art. 72;

XI. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9o , que infrin-

girem os arts. 74, 75 e 77;

XII. Os commerciantes que infringirem o art. 74, § § 2o e 3 o
, ou que expuzerem

á venda mercadorias sem estarem rotuladas ou contravindo o art. 80, c, n. I;

XIII. Os industriaes que infringirem os arts. 65 e 80, a, n. II;

XIV. Os industriaes de fumo desfiado, migado ou picado, que infringirem o

art. 80, b, n. VII;
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XV. Os industriaes de bebidas e vinagre que infligirem o art. 80, c, ns. I e II

;

XVI. Os industriaes de sal refinado que infringirem o art. 80, i, n. II;

XVII. Os atacadistas que infringirem o art. 80, j, n. II; .

XVIII. Os atacadistas de fumo que infringirem o art. 80, k, n. II;

XIX. Os industriaes de cigarros ou cigarrilhas que infringirem o art. 80, l, n. VI;

XX. Os retalhistas que infringirem o art, 80, p, ns.I, II e III;

XXI. Os ambulantes que infringirem o art. 80, q, n. I;

XXII. Os que infringirem o art. 87;

XXIII. Os industriaes e commerciantes que não tiverem os livros, os talões

de guias ou de notas ou os livros-guias a que forem obrigados por este regulamento

;

XXIV. Os commerciantes que expuzerem á venda mercadorias estampilhadas

com insufnciencia de taxa ou acompanhadas de guias nas mesmas condições .

XXV. Os industriaes e commerciantes que não exhibirem aos agentes do fisco,

quando forem exigidos, os livros, talões, notas e guias referidos neste regulamento

e, bem assim, os productos, as estampilhas ou as guias estampilhadas em seu poder
;

k) de 300$ a 600$000:

I. Os fabricantes do n. III da lettra a do art. 9o ,
obrigados ao estampilhamento

directo dos productos, que infringirem os arts. 49, b, n. I, e 60;

II. Os que infringirem o art. 73 e seus paragraphos;

III. Os fabricantes do n. III da lettra a do art. 9 o
, que infringirem os arts. 74

75 e 77, paragrapho único;

IV. Os que infringirem o art. 79;

V. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, ns. I e VI;

VI. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b, ns. XI e XIII;

VII. Os industriaes que infringirem o art. 80, c, ns. III e IV;

VIII. Os atacadistas que infringirem o art. 80, j, n. I;

IX. Os fabricantes de cigarros e cigarrilhas que infringirem o art. 80, /, ns. I

€ III ;

X. Os industriaes de álcool, aguardente de canna ou cachaça e de vinho

natural que infringirem a ultima parte do art. 81;

XI. Os que infringirem o art. 87, §§ I o e 2 o
;

XII. Os industriaes que expuzerem á venda ou venderem mercadorias estam-

pilhadas com insufnciencia de taxa ou acompanhadas de guias estampilhadas nas

mesmas condições, salvo o caso da ultima parte do n. IV da lettra 11 deste artigo;

l) de 600$ a 1:200$000:

I. Os que incidirem no art. 54, b;

II. Os industriaes que infringirem os arts. 69 e 70, § § I
o a 3o

;

III. Os que infringirem os arts. 67, 74, § I o
, e 78;

IV. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b, ns. I a IV e XIV;

V. Os industriaes de sal que infringirem o art. 80, e, ns. III a VI e VIII;

VI. Os industriaes de sal refinado que infringirem o art. 80,/, n. I;

VII. Os industriaes de tecidos que infringirem o art. 80, g, ns. IV a XVII ;

VIII. Os industriaes de louças e de vidros que infringirem o art. 80, h, ns. III

a VII;

IX. Os industriaes de ferragens que infringirem o art. 80, i, ns. III a VIII;

X. Os atacadistas de fumo que infringirem o art. 80, k, ns. V, VII e VIII;
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XI. Os exportadores de sal grosso que infringirem o art. 80, n, ns. III a V;

XII. Os commandantes de embarcações que infringirem o art. 92;

m) de 1:200$ a 2:500$000:

I. Os industriaes de tecidos que infringirem os arts. 49, b, ns. I e III ou 80, g, n. I;

II. Os exportadores de sal grosso quei nfringirem os arts. 49, b, n. IV ou 80, «,n. I;

III. Os industriaes de fumo que infringirem o art. 80, b, ns. V, VIII, IX, X,

XII e XV

;

IV. Os industriaes de sal grosso que infringirem os arts. 49, b, n. I, ou 80, e, n. I;.

V. Os industriaes de louças ou de vidros que infringirem os arts. 49, b, n. I

ou 80, h, n. I;

VI. Os industriaes de ferragens que infringirem os arts. 49, b, n. I ou 80, i, n. I;

VII. Os que infringirem o art. 80, a, n. XI, j, n. VI e p, n. VI ou por outra qual-

quer fórma embaraçarem ou illudirem a acção dos agentes do fisco no exercício de

suas attribuições

;

VIII. Os que empregarem rótulos de fabrica não existente.

n) de 2:500$ a 5:000$000:

I. Os que infringirem os arts. 47 e 48;

II. Os que simularem viciarem ou falsificarem documentos para illudir a fisca-

lização
;

III. Os que empregarem, venderem, comprarem ou forem encontrados com

estampilhas falsas;

IV. Os que sonegarem mercadorias ao pagamento do imposto de consumo, otr

ao pagamento da taxa devida por meio de artificio doloso;

V. Os que falsificarem a escripturação dos livros exigidos neste regulamento;.

VI. O mestre, capitão ou commandante de qualquer embarcação, cujo carre-

gamento de sal apresentar differença para menos da quantidade total da guia, ou

para mais, excedente de 10 % ou que infringir os arts. 94, 97 e 98;

VII. Os que não observarem o disposto no art. 80, a, n. VII, e, n. VII e n, n. VI;

o) de 3:000$ a 5:000$000:

I. Aquelles em cujo estabelecimento fôr verificada duplicata de qualquer livro.

Art. 179. Quando a sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto se

verificar nos lançamentos da escripta especial dos estabelecimentos e exceder em
seu valor o máximo das penas da lettra n, n. IV, do artigo antecedente, a multa a

applicar será egual ao imposto fraudado.

Art. 180. A applicação das multas a que se referem os artigos antecedentes não

prejudicará a acção criminal que no caso couber.

Art. 181. As multas serão impostas, observando-se o gráo minimo, médio ou

máximo, conforme a intensidade maior ou menor da contravenção.

Art. 182. As multas de que trata o art. 178 serão, no caso de reincidência, ap-

plicadas em dobro.

Art. 183. As multas impostas, cuja decisão houver passado em julgado, serão

cobradas amigavelmente, dentro de 30 dias, por cobrador da repartição ou convi-

dando-se por edital o infractor. Si, findo este prazo, não forem satisfeitas, serão as

certidões de divida enviadas para a cobrança executiva.'

Paragrapho único. Nestes casos, comprehender-se-hão também as taxas e emo-

lumentos devidos.
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CAPITULO XII

DOS RECURSOS

Art. 184'. Das decisões dos chefes das repartições, qualquer que seja a impor-

tância da multa, cabe recurso voluntário:

a) para as delegacias fiscaes: das que forem proferidas pelos chefes das esta-

ções ou repartições federaes de arrecadação nos Estados

;

b) para o Ministro da Fazenda:

I. Das decisões dos delegados fiscaes;

II. Das decisões da Recebedoria do Districto Federal e da Alfandega do Rio

de Janeiro, Mesa de Rendas de Macahé e collectorias federaes, no Estado do Rio

de Janeiro.

Art. 185. Das decisões favoráveis ás partes, qualquer que seja o valor da multa,

haverá recurso ex-officio:

a) para o Ministro da Fazenda:

I. Das do director da Recebedoria do Districto Federal, do inspector da Alfan-

dega do Rio de Janeiro e dos delegados fiscaes nos Estados;

II. Das decisões da Mesa de Rendas de Macahé e collectorias federaes, no Es-

tado do Rio de Janeiro;

b) para os delegados fiscaes: das que forem proferidas pelos inspectores das

alfandegas, administradores de mesas de rendas e collectores, nos outros Estados

Art. 186. Das multas impostas nas representações para pagamento dos emolu-

mentos de registro cabe pedido de reconsideração, dentro do prazo máximo de 20

dias> para o mesmo chefe de repartição que as impuzer, o qual, si apurar a impro-

cedência das mesmas multas, pela illegalidade da exigência ou pelo anterior paga-

mento da patente, poderá reconsiderar o seu acto.

Art. 187. O recurso voluntário será interposto dentro do prazo de 15 dias a

contar da data da intimação do despacho, mediante deposito prévio das quantias

devidas, e o ex-officio, no próprio acto de ser lavrada a decisão.

Art. 188. O prazo do recurso não soffre interrupção e será contado da data da

intimação do acto recorrido.

Art. 189. Os recursos que versarem sobre incidência do imposto, classificação

de productos ou natureza ou qualidade de estampilhas, deverão ser acompanhados

de um specimen do producto ou das estampilhas.

Art. 190. O recurso perempto também será encaminhado á instancia superior

mediante os requisitos do art. 187.

Art. 191. Os recursos para o Ministro da Fazenda serão encaminhados por in-

termédio da Directoria da Receita Publica.

CAPITULO XIII

DA ESTATÍSTICA

Art. 192. Todas as repartições arrecadadoras organizarão a estatística do im-

posto de consumo, para ser enviada até 28 de fevereiro, pelas do Estado do Rio de

Janeiro, á Directoria da Receita Publica, e pelas dos outros Estados, ás respectivas

delegacias fiscaes.
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§ Io . A estatística organizada pela Alfandega do Rio de Janeiro será encami-

nhada, no mesmo prazo, á Recebedoria do Districto Federal.

§ 2o . A Recebedoria do Districto Federal, de posse da estatística da Alfandega

do Rio de Janeiro, organizará a da circumscripção da Capital Federal e município de

Nictheroy e enviará, até 15 de maio, á Directoria da Receita Publica.

§ 3 o
. Dentro do mesmo prazo e para o mesmo fim, as delegacias fiscaes, de posse

das estatísticas das estações arrecadadoras respectivas, farão organizar as estatís-

ticas dos Estados.

§ 4o
. Compete á Directoria da Receita Publica organizar a estatística

geral da União, para ser apresentada ao Ministro da Fazenda, até 30 de

julho.

Art. 193. Serão incumbidos da confecção das estatísticas dos Estados os res-

pectivos inspectores fiscaes ou os agentes fiscaes designados, no Estado do Rio de

Janeiro, pela Directoria da Receita Publica e nos outros Estados, pelas respectivas

delegacias fiscaes.

Art. 194. A estatística constará dos seguintes elementos:

a) quadro da renda do exercício comparada com a do ultimo triennio (modelo

XLII);

b) demonstração da renda especificada (modelo XLIV)

;

c) mappa dos emolumentos de registro (modelo XLV)

;

d) idem, idem, pelas espécies do imposto (modelo XLVI);

e) idem dos demais productos tributados (modelo XLVH);

/) idem da entrada, producção e consumo e do movimento das estampilhas

das fabricas de refinar ou purificar sal (modelo XLVIII)

;

g) idem da colheita e consumo e do movimento das estampilhas, das salinas

(modelo XLIX);

h) idem da entrada e consumo e do movimento das estampilhas dos estabele-

cimentos exportadores de sal grosso (modelo L)

;

i) idem, idem, dos importadores de sal grosso (modelo LI)

;

j) idem da descarga de sal grosso nos portos da União (modelo LII)

;

k) idem da entrada e sahida e do movimento das estampilhas nos depósitos

das fabricas de tecidos (modelo LIII)

;

/) idem dos autos de infracção (modelo LIV)

;

§ I
o

. Os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes ou municipaes que pro-

duzirem artigos sujeitos ao imposto para supprimento ao commercio ou a parti-

culares, deverão fornecer, até 31 de janeiro, á repartição fiscal do local, um mappa

dos artigos fabricados para constarem da estatística.

§ 2o . Para complemento da estatística, os agentes fiscaes procurarão informar-se

das espécies e respectivas taxas dos productos dos pequenos fabricantes de que

tratam as lettras g ej do art. 10, isentos da escripta fiscal.

§ 3 o
. Dos productos exportados para o estrangeiro os agentes fiscaes tomarão

as notas precisas para figurarem também na estatística.

§ 4o
. Nos mappas estatísticos da producção e consumo deverão constar as in-

formações de que trata o art. 80, a, n. IV.

Art. 195. Todas as repartições arrecadadoras terão um ou mais livros organi-

zados de conformidade com os da escripta especial das fabricas e dos depósitos de
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álcool, aguardente de canna ou cachaça, de vinho nacional natural, sal e tecidos,

onde os agentes fiscaes lançarão o movimento mensal da producçâo ou entrada e

do consumo dos productos e o movimento das estampilhas daquelles estabeleci-

mentos, bem como o movimento da descarga do sal.

Paragrapho único. Os livros poderão ser organizados de modo a se poder lançar

em cada um mais de uma espécie do imposto, e serão conservados na repartição,

podendo servir para mais de um exercicio.

CAPITULO XIV
i

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 196. O stock existente nos estabelecimentos commerciaes dos productos

cujas taxas foram creadas ou elevadas pelas leis ns. 2.919, de 31 de dezembro de

1914, e 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, é isento do pagamento do imposto

creado ou da differença entre a taxa primitiva e a actual; deverá, porém, ser as-

signalado por uma fórmula especial, de isenção, fornecida gratuitamente pela repar-

tição fiscal competente.

§ 1°. A requisição das fórmulas de isenção será feita em duas guias, segundo o

modelo XLII, ás quaes acompanhará uma relação em duplicata dos artigos em

stock mencionando numero dos obrigados ao estampilhamento directo e dos

volumes, intactos, daquelles que pagam o imposto por meio da guia, bem como o

numero de guias correspondentes a estes artigos.

§ 2°. As fórmulas de isenção serão applicadas pela seguinte fórma:

a) dos artigos cujo imposto é pago por meio de guia, recebidos directamente

do estrangeiro, das fabricas ou dos depósitos destas, situados na mesma zona fiscal,

e que se encontrem ainda intactos, nos respectivos volumes, nas segundas vias

das guias de requisição respectivas;

b) dos productos já estampilhados e acondicionados em caixas, barris, maços,

pacotes ou em qualquer envoltório fechado, pela apposição nos referidos envoltórios;

c) dos productos soltos, a granel ou que estejam expostos á venda por unidade,

nos próprios objectos, em logar visivel.

§ 3 o
. As fórmulas de isenção correspondentes aos productos ainda não estam-

pilhados deverão acompanhar os sellos correspondentes aos mesmos productos, por

occasião da venda, para serem applicados, conjunctamente, no momento opportuno.

Quanto aos tecidos existentes em depósitos de fabricas e sahidos destas na vigência

do decreto n. 5.890, de 1906, o emprego das fórmulas, pela fórma estabelecida no

§ I o , lettra a, será declarado nas notas de venda que acompanharem os tecidos,

quando vendidos, mencionando-se o numero e a data das guias.

§ 4o
. Os commerciantes por grosso, que venderem mercadorias nas condições

do paragrapho anterior, mencionarão nas notas de venda o numero de fórmulas de

isenção entregues ou remettidas ao comprador e lançarão no verso destas a data e

o numero da nota respectiva.

Art. 197. O sal grosso que existir nos trapiches, armazéns ou depósitos será

arrolado para a verificação do stock.
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Paragrapho único. Feita a verificação, o agente fiscal da secção ou circum-

scripção lavrará termo no livro da escripta especial do dono da mercadoria,

mencionando a quantidade existente, afim de se não confundir com as entradas

novas.

Art. 198. Antes do fornecimento das fórmulas de isenção, os chefes das repar-

tições poderão verificar por si, pelos agentes fiscaes ou por qualquer empregado,

si as relações apresentadas correspondem aos mesmos stocks e ás guias.

Paragrapho único. Si forem encontradas mercadorias occultas para serem so-

negadas á applicação das fórmulas de isenção, serão as mesmas apprehendidas, me-

diante auto de sonegação e apprehensão.

Art. 199. E permittido aos fabricantes completarem o estampilhamento dc

charutos e de lança-perfumes já estampilhados, existentes em seus estabelecimentos

e cujas taxas foram elevadas, por meio de apposição, ás respectivas caixas ou pa-

cotes, das estampilhas, na importância da differença entre as taxas actuaes e as que

vigoravam anteriormente.

Paragrapho único. Os objectos assim estampilhados só serão expostos á venda

a varejo nos respectivos envoltórios.

Art. 200. A acquisição das fórmulas de isenção para assignalar os artigos cujas

taxas foram ereadas ou elevadas obedecerá aos seguintes prazos, a contar da data

da publicação deste regulamento:

a) de 30 dias, para os estabelecimentos do Districto Federal, do Estado do Rio

de Janeiro e das capitães dos Estados de S. Paulo e Minas Geraes;

b) de 45 dias, para os do interior dos Estados de S. Paulo e Minas Geraes e para

os das capitães dos outros Estados;

c) de 60 dias, para os do interior dos demais Estados.

Art. 201. As repartições fiscaes providenciarão para que todas as estações ar-

recadadoras sejam promptamente suppridas das estampilhas necessárias para a

cobrança do imposto, bem como das fórmulas de isenção.

Art. 202. Os commerciantes de fumo desfiado, migado ou picado, que tiverem

stock deste artigo, a granel, adquirido de accôrdo com oregimen do decreto n. 11.511

,

deverão acondicional-o nas condições do art. 80, b, n. I, e assignalar os volumes

com as fórmulas de isenção dentro' do prazo de 30 dias.

Paragrapho único. As fórmulas de isenção para o caso de que trata este artigo

serão adquiridas mediante prova de pagamento do imposto correspondente ao fumo

para que forem requisitadas.

Art. 203. A's fabricas de fumo desfiado, migado ou picado fica concedido o

prazo máximo de 30 dias, contado da data em que começar a vigorar este regula-

mento, para a observância do disposto no art. 80, lettra b, ns. I e II.

Art. 204. Nenhum commerciante poderá ter fórmulas de isenção em quanti-

dade superior ás necessidades das mercadorias por assignalar, existentes em seus

estabelecimentos, sob pena de serem apprehendidas as desnecessárias.

Art. 205. São dispensados da fórmula de isenção os stocks das mercadorias

existentes em estabelecimentos industriaes, para applicação, como matéria prima,

em artigos ahi produzidos.

Art. 206. Vencidos os prazos para regularização dos stocks, e para adaptação

ao regimen deste regulamento, de que tratam os arts. 200, 202 e 203, os productos
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encontrados sem as formalidades, exigidas serão considerados não estampilhados,

insuficientemente estampilhados ou a granel e assim sujeitos ás penas legaes.

Art. 207. Para as nomeações de agentes fiscaes do imposto de consumo, terão

preferencia os candidatos, habilitados em concurso, que já tenham exercido interi-

namente esse cargo por mais de tres annos, podendo ser nomeados para a circum-

scripção da Capital Federal os que já o tenham nella exercido.

Art. 208. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, de 16 de fevereiro de 1916.— João Pandiá Calógeras.
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TABELLA N. 1

Divisão do Districto Federal, dos Estados, e da respectiva fiscalização

LOCALIDADES

Amazonas 1

Pará

Maranhão

Piauhy

Ceará

Rio Grande do Norte

Parahyba

Pernambuco

Alagôas

Sergipe

Bahia

Espirito Santo

Districto Federal e município de Ni
ctheroy

Rio de Janeiro •

S. Paulo

Minas Geraes

Goyaz

Paraná

Santa Catharina

Rio Grande do Sul

Matto Grosso

CIRCUMSCRIPÇÕES
AGENTES FISCAES DO

IMPOSTO
DE CONSUMO

Capital Interior Total Capital Interior Total

1 12 13 3 13 16

1 20 . 21 5 20 25

1 23 24 4 26, 30

1 10 11 2 12 14

1 17 18 3 17 20

1 8 9 2 20 22

1 16 17 2 17 19

1 15 16 7 17 24

1 11 12 2 13 15

8 9 4 12 16

22 23 8 24 . 32

7 8 3 7 10

1 52 52

(') 1 29 30 0) 3 35 38

28 29 14 31 45

41 42 3 43 46

13 14 2 13 15

13 14 3 14 17

13 14 2 14 16

47 48 7 53 60

10 11 2 11 13

21 363 384 133 412 545

(1) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Notas :

Emquanto vigorar o contracto de 5 de outubro de 1900, feito entre os Governos da União e

do Estado do Rio Grande do Norte, para a arrecadação e fiscalização do imposto sobre o sal produ-

zido naquelle Estado serem feitas pelo seu governo, não serão nomeados para o referido Estado mais

de 10 agentes fiscaes do imposto de consumo.

A' proporção que forem vagando, serão supprimidos os Jogares de agentes fiscaes no interior

do Estado do Rio Grande do Sul, até que o numero dos mesmos fique reduzido a 43.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916.— João Pandiâ Calógeras.
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TABELLA N. 2

Vencimentos dos agentes fiscaes do imposto de consumo

GRATIFICAÇÃO

LOCALIDADES PORCENTAGEM

Capital Interior

2 :000$000 1 :600$000 5 %
2 :000$000 1 :600S000 3 %
2 :000S000 1 :600$000 5 %
1 :800$000 1 :200S00O 5 %
1 :800S000 1 :200S000 5 %
1 :800SOOO 1 :20OSO00 5 %
1 :800$000 1 :200S000 s %
2 :000$000 1 :6O0S00O 3 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800S000 1 :200SOOO 5 %
2 :O0OS000 1 :600$000 4 %
1 :800SOOO 1 :200$000 s %
5 :400$000 1.6 %

0) 2 :000$000 1 :60OSO0O 5 %
2 :4O0S0O0 1 :800$000 2 %
2 :000S000 1 :600$000 5 %
1 :8O0S00O 1 :200S000 s %
2 :000S000 1 :600$000 3 %
1 :800S000 1 :200$000 5 %
2 :400SOOO 1 :800S000 3,5 %
1:800S000 1 :20OS00O 5 %

(1) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1916.— João Pandiá Calógeras.
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MODELOS





MODELO I

(GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO)

O abaixo assignado, estabelecido á n com (commercio por

grosso ou a retalho; fabrica ou pequeno fabrico, com tantos operários, ou venda ambulante, em caixa ou

vehiculo, n. tantos) de {discriminação das mercadorias pelos títulos constantes do art. Io)

vem registrar seu estabelecimento, de conformidade com as disposições do regulamento do imposto

de consumo em vigor.

> de de 191...

F

(.Informação do agente fiscal, do escrivão ou empregado designado. Si o contribuinte puder ser alten-

dido dir-se-ha quaes as espécies a pagar, os emolumentos e as gratuitas; ' em caso contrario, dir-se-ha

por que
]

Si o registro for pedido fóra do prazo, dir-se-ha'_qual a multa relativa.)

(Carimbo ou lançamento da repartição.)

Registrado pela patente sob n , tendo pago (por extenso) Rs $000

em algarismo).

.de del91 ..

.

O escripturario ou o escrivão,

F

Notas — Quando houver augmento de productos, para pagamento de differença ou obtenção

•de registro gratuito, o contribuinte dirá na guia o numero e data da patente do primeiro pagamento e

•esta circumstancia constará da informação do empregado.

A mesma declaração se fará na guia de pedido de registro gratuito a que se refere o art. 10 deste

regulamento.

Estas guias são isentas do pagamento de sello.
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MODELO II

( PATENTE DE REGISTRO )

N.

.

N.

NOME DA REPARTIÇÃO Nome da Repartição

Exercício de 191

.

Registro pago para o (commercio ou
fabrico) de

Multa %
Somma

Rs.

Rs.

Rs.

.$000

.$000

.$000

Registro gratuito para o (commercio
ou fabrico) de

Por este titulo fica concedido a (no-
me do contribuinte) estabelecido á
. . . . n com ne-
gocio de (denominação do negocio) a pa-
tente de registro para o (commercio por
grosso ou a retalho, fabrico ou venda am-
bulante, em caixa ou vebiculo n. tantos)
da., mercadoria., acima mencionada. .

,

na fórma do capitulo m do regulamento
annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de
fevereiro de 1916, pelo qual foi paga a
quantia de.. . . (por extenso).

de.

Exercido de 191 ..

.

Registro pago para o (commercio ou fabrico) de., .

.

Rs. ......$000

Multa % Rs $000

Somma Rs. . $000

Registro gratuito para o (commercio ou fabrico)

.de.
de 191 ..

.

O escripturario ou escrivão

F

X . Por este titulo fica concedido a (nome do contri-

buinte), estabelecido á
55 n com negocio de (denominação do negocio)»

§5 a patente de registro para o (commercio por grosso ou
55 a retalho, fabrico ou venda ambulante, em caixa ou
3 vehiculo n. tantos) da mercadoria

H acima mencionada , na fórma do capitulo m
|< do regulamento annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de
5? fevereiro de 1916, pelo qual foi paga a quantia de
>? (por extenso).

.de de 191

.

O escripturario ou escrivão

F

Recebi a importância acima referida em
de de 191. . .

O thesoureiro ou o collector

F

g Notas— O registro de fabrica é independente
S do de commercio de outra procedência.

Quando houver augmento de productos, para

3 cobrança de differença de taxa ou concessão de registro

<< gratuito, deverá ser mencionado na nova patente o
>? numero e data do pagamento da primeira.
5S A mesma declaração se fará nos registros gra-

55 tuitos dos depósitos de fabricas e dos depósitos fechados
55 das casas commerciaes.
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MODELO III

(NOME DA REPARTIÇÃO)

GUIA DE TRANSFERENCIA DE LOCAI.

Nesta data o Sr (ou a firma) F registrada nesta (nome da repar-

tição) sob n. . . . solicitou guia de mudança do seu estabelecimento commercial ou fabril para

e como o referido Sr (ou firma) não se acha sob pressão de auto e nada deve por infracção

do regulamento do imposto de consumo, tendo de facto fechado seu estabelecimento e transferido

todos os utensílios e mercadorias nelle existentes, concedo, de accôrdo com o paragrapbo traico do

art. 24 do regulamento annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, a presente guia,

para os fins de direito.

ásT. de de 191. . i

0' chefe da repartição

F
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OBSERVAÇÕES
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MODELO V

GUIA DE ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA PRODUCTOS ESTRANGEIROS

(nome da repartição)

jst.

Imposto de consumo de. {espécie do imposto)

.

F estabelecido á

negocio de registrado sob n . . .

pilhas para as mercadorias despachadas pela nota n. . . .de. . . .de.

n , com
precisa das seguintes estam-

de 191...:

rectangulares ou cintas) da taxa de

» » » ) » » »

» » » ) » » »

» » » ) » » »
,

» » » ) » » »

D ) D

» ) »

)) ) ))

» ) ))

)) ) »

» ) ))

» ) ))

» .) »

na importância de

Importa em . . . (por extenso)

de de 191..

.

F
De accôrdo

O conferente ou o agente fiscal,

F
Recebi a importância supra em de de 191 ..

.

O thesoureiro,

F

Lançado á fl do livro caixa n

O escripturario ou o escrivão,

F

Notas — As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (rectangular ou

cinta) e pelas espécies, quando se tratar das especiaes.

Quando o pagamento do imposto fôr feito em guias, as estampilhas correspondentes serão

divididas ao meio e colladas, metade na primeira via, que acompanhará o processo do despacho, e a

outra metade na terceira via, que acompanhará a mercadoria. A segunda via ficará na thesouraria

como documento de receita.

Para o sal de producção nacional, cujo imposto, no caso do art. 90, § 2°, fôr pago no porto do

destino, proceder-se-ha do mesmo modo indicado na nota antecedente.

E' facultativa a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do estabeleci-

mento.
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MODELO VI

(GUIA PARA ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS)

(Nome da repartição)

Imposto do consumo de (espécie do imposto).

F estabelecido á

n registrado sob n

precisa para (produclos de sua fabricação ou mercadorias que lhe foram apprehendidas em lai

data ou outro qualquer fim justificado) das seguintes estampilhas:

(rectangulares ou cintas) da taxa de . ...$

( » » » ) » » » .

( » » ) » »

( » » » ) » » » .

( » » ) » » » . .. .9

( » » » ) » » » . ..$

( » ) D » » . ..«

( » » ) )) » ..$.

( » D » ) » »
. ,*

( » )) » ) )) » » .

( » » » ) » » » . . .$

( » » » ) » » » . . .$

( » )) » ) )> »
. .$.

( » )) » ) )> » » . . .$.

na importância de «...

$...

....$...

....$...

........

....$...

Importa em . . . (por extenso)

.

de de 191

F

Recebi a importância supra em. ... de de 191 ....

O thesoureiro ou o collector.

Lançado á fl. . . do livro caixa n.

.

O escripturario ou o escrivão.

Notas — E' facultada a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do esta-

belecimento.

Nos pedidos de troca de estampilhas para líquidos a engarrafar deve ser attendido o dispo-

sitivo do art . 43 .

As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (talão e guia) e pelas espécies,,

quando se tratar das especiaes.
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MODELO VII

GUIA DE ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA CIGARROS E CIGARRILHAS

(nome da repartição)

N via

Imposto de consumo de fumo

F estabelecido á n....

registrado sob n precisa para

das seguintes estampilhas:

(rectangulares ou cintas) da taxa de .

.

$010 na importância de

;
» » » ) D » $020 » )) »

'

» D » ) )) » . $030 » » »

[
» » » ) » » $050 )> » »

» » » ) » , .$100 » » »

D » ) » » ..$150 D » »

Importa em (por eexlenso)

Tendo sido paga á importância de Rs $ . . . pela .... guia n . . . . de

de , relativa ao imposto devido pelo fumo adquirido no estabelecimento de

F apresento a referida ....

guia para os fins do § Io do art. 42 do decreto n. 11.951 , de 16 de fevereiro de 1916.

O peso correspondente ao milheiro de cigarros a fabricar é de (deverá ser mencionado o

peso correspondente a cada marca)

Rio de Janeiro,. ... de de 191 ...

.

F.

Em dinheiro $

.

Em guia $

.

$.

Confere em o total do supprimento.

Em de de 191

O escripturario ou o escrivão,

F
Visto.

O sub-director ou o collector,

F
Recebi a importância, nos termos da conferencia supra, sendo:

Em dinheiro $

.

Em guia $

.

O fiel do thesoureiro ou o collector,

F
Lançado á fl do livro competente.

O escripturario ou o escrivão,

F

Nota— As fabricas de desfiar, migar ou picar fumo, que adquirirem fumo de outra procedência

para empregar em cigarros ou cigarrilhas, usarão esta guia e receberão em troca das guias selladas as

estampilhas de que trata o art. 32, lettra d .
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Guia n . . .

.

Em.... de..

F , proprietário da fabrica de alce

ou cachaça ou vinho natural, na (situação o

remette a F estabelecido em .

.

as seguintes mercadorias:

Em..« de de 192 (3« via)

. , proprietário da fabrica de álcool, aguardente de canna
haça ou vinho natural, na (situação ou fazenda) sita em
te a F estabelecido em á rua n
uintes mercadorias:

VOLUMES

Espécie Marcas Quantidade Numeraç

propriet

Marcas Quantidade Numeração Litros

M o
a, a
tn a
« S

O proprietário,

Notas— A terceira via será remettida

Os livros-guias serão organizados de fó )or mei de papel carbono.

E' facultado o augmento de casas e diz(

Pag. 354 — 1 —



MODELO XV

Quantidade Numeração

F propridan j da fabrica de álcool. aguaMrctc d
4 cachaça ou vinho natural, na (situação ou (atenda) sita

imettc a P . estabelecido «n . A rua
i seguintes mercadoria*:

Marca* Quantidade

faraida)
. estabelecido em A nu. .

,

aa seguinte* mercaduriaa:

Marcas Umintulinlç

Nota*— A terceira via será remettida ao comprador e a segunda ;

O* livroa-fuiai scrfto organiiadoi de fónna que aa copia» da guia i

B' facultada o augmento de casas r diaerea necte modelo, afim de «

P»f . 354 — 1 —

repartição a que ativer

ue ficar na fabrica e da

lhe poder dar também o

utnnJinada a fabrica.

iuc for remettida A repartição Miam feital

aractvr de nota commercial.

> Ai papel carbono
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lade d? sita á rua.

KILOGRAMMAS DE FUMO DESFIADO, MIGADO OU PICADO DA TAXA DE $020
POR 25 GRAMMAS OU FRACÇÃO

$800

CONSUMO

Preparado por conta
alheia Preparado por conta própria

MOVIMENTO DAS ESTAMPILHAS

observaço:

columnas da producção no mez seguinte

ias observações o numero de guias e o valor das estampilhas colladas nas mesmas guias.



MODELO XVII

Livro do movimento da producçâo, do consumo e das estampilhas da fabrica de fumo e seus preparados de propriedade d? sita á rua

01 PROUUCÇAO lí CONSUMO
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Notas— Ao encerrar n eseriplurnçtlo no uKitno dia tio ran deverá ser [eito na coluinno da* obs ' >'jçvie* o calculo da pio'luc(fto, deduzido o confim", sendo a Utxk cm ttl(to existente ma fabrica lançado nas respectivas rolumna* da producçao no mes seguinte

O menino se observará quanto ás estampilhas.
,

Os fabricante* de cigarro» ou de cigarrilha* que adquirirem estampilhas dando em pagamento de rirte do seu valor guias telladai rrUtivas ao fumo que tiverem de. applicar aos seus pr.Kluclu*. mencionarão rtacoluinna das observações o numeru de guiai e o valor dai estampilha* collada* nas mtimss guia*.

Os fabricantes nto soo obrigado* a adquirir livro* com tolos os diserta deste modelo, podendo mamUf fairl-o» apenas com as casas strictanientc netcatarnu «o movimento de su» fabro», conforme rsplica a nota seguinte.

J7fí -- Pag JS6 —
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Continuação das notas ao modelo xvn:

Obedecendo a este modelo, os livros deverão ter os seguintes títulos, para pro-

ducção e consumo, de conformidade com a enumeração dos paragraphos do art. 4o
,

restringidos ás espécies fabricadas:

Bebidas:

I. Litros de aguas mineraes naturaes, para

mesa $040

II. Litros de aguas mineraes artificiaes $150

III. Litros de agua denominada syphão ou soda,

hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos gazosos,

suecos de fructas de plantas não fermentados

e outras bebidas semelhantes $060

IV. Litros de xaropes de limão, groselha, gomma,

etc, próprios para refrescos $060

V . Litros de cerveja de baixa fermentação .... $090

VI. Litros de cerveja de alta fermentação $080

VII. Meias garrafas de cerveja de alta fermen-

tação' $025

VIII. Litros de amer-picon, bitter, vermouth, ferro-

quina Bisleri, vinhos quinados, amaro fel-

sina e outras bebidas semelhantes $300

IX. Litros de bebidas constantes do n. 130 da

classe 9a da actual tarifa das alfandegas. $300

X. Litros de bebidas constantes do n. 131 da

classe 9a da actual tarifa das alfandegas.. $300

XI. Litros de vinhos artificiaes e demais bebidas

fermentadas que possam ser assemelhados

e vendidos como vinhos de uva, espumosos

e champagne 1$500

XII. Litros de bebidas denominadas vinho de

canna, de fructas e semelhantes $090

XIII. Litros de vinhos nacional natural, de uva ou

de qualquer outra fructa ou planta $020

XIV. Meias garrafas de vinho nacional natural,

de uva ou de qualquer outra fructa ou

planta $008

XV. Litros de graspa ou de álcool, aguardente

de canna ou cachaça até 25° $060

XVI. Litros de graspa ou de álcool, aguardente

de canna ou cachaça de mais de 25°. . . . $120

XVII . Capsulas de acido carbónico de capacidade de

producção até meia garrafa de agua $020

XVIII . Capsulas de acido carbónico de capacidade de

producção de mais de meia garrafa até meio

litro de agua $030
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XIX . Capsulas de acido carbónico de capacidade

de producção de mais de meio litro até

uma garrafa de agua $040

XX. Capsulas de acido carbónico de capacidade

de producção de mais de uma garrafa até

um litro de agua $060

Phosphoros :

I. Caixas ou carteiras contendo até 60 palitos de

madeira $020

II. Caixas ou carteiras contendo até 60 palitos

de cêra : $020

Sal :

I. Kilogrammas de chlorureto de sódio bruto,

moido ou triturado $020

II. Kilogrammas de chlorureto de sódio refinado

ou fracção $100

III. Kilogrammas de sal beneficiado purificado, da

taxa de $025 por 250 grammas ou (differença

de taxa) $080

Calçado :

I. Pares de botas compridas de montar 1$000

II. Pares de botinas e cothurnos de couro, pelle ou

qualquer tecido de algodão, lã ou linho, sim-

ples ou mixto, até m
,22 de comprimento. . . $200

III. Pares de idem, idem de mais de Om ,22 $400

IV. Pares de idem de tecido de seda ou de qualquer

tecido com mescla de seda, até m,22 de com-

primento $400

V. Pares de idem, idem de mais de m
,22 $700

VI. Pares de sapatos e borzeguins de couro, pelle

ou qualquer tecido de algodão, lã ou linho,

simples ou mixto, até Om,22 de comprimento. . $100

VII. Pares de idem, idem de mais de m ,22 $200

VIII. Pares de sapatos e borzeguins de qualquer

tecido de seda ou simplesmente com mescla

de seda, de qualquer comprimento $300

IX. Pares de chinellas e sandálias de couro, pelle

ou tecido de algodão, lã, linho ou palha, sim-

ples ou mixto $050

X. Pares de chinellas e sandálias de seda ou velhado

de seda, bordadas ou não ' $300

XI. Pares de sapatos de qualquer espécie, próprios

para banho, e alpargatas $050
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XII. Pares de sapatos, galochas, botas e cothurnos

de borracha, até m,22 de comprimento $050

XIII. Pares de idem, idem de mais de m.22... $100

XIV. Pares de perneiras de couro ou panno $400

Perfumarias :

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade.. $020

II. Idem de preço de mais de 5$ a dúzia até 10$,

cada unidade $040

III. Idem de preço de mais de 10$ a dúzia até 15$,

cada unidade .$060

IV. Idem de preço de mais de 15$ a dúzia até 25$,

cada unidade $080

V. Idem de preço de mais de 25$ a dúzia até 45$,

cada unidade $100

VI. Idem de preço de mais de 45$ a dúzia até 60$

cada unidade $200

VII. Idem de preço de mais de 60$ a dúzia até 120$,

cada unidade $500

VIII. Idem de preço de mais de 120$ a dúzia, cada

unidade 1$000

IX. Bisnagas para folguedos carnavalescos e outros,

por 30 grammas ou fracção $050

X. Lança-perfumes, idem, idem, por 30 grammas

ou fracção , $050

Especialidades pharmaceuticas :

I. Productos depreço até 5$ a dúzia, cada objecto. , §020

II. Idem de mais de 5$ a dúzia até 10$, cada obje-

cto s$040

III. Idem de mais de 10$ a dúzia até 15$, cada ob-

jecto $060

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia até 25$, cada ob-

jecto $080

V. Idem de mais de 25$ a dúzia até 45$, cada ob-

jecto $100

VI. Idem de mais de 45$ a dúzia até 60$, cada ob-

jecto $200

VII. Idem de mais de 60$ a dúzia até 120$, cada

objecto $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada objecto... 1$000

Conservas :

I. Kilogrammas de carnes em conserva, da taxa de $020

II. Kilogrammas de presunto, paios, linguiças,

chouriços, salames, mortadellas, extractos,
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caldos, geléas e outras preparações seme-

lhantes, não medicinaes, da taxa de $025 por

250 grammas ou fracção $100

III. Kilogrammas de camarões, ostras, sardinhas,

peixe de .qualquer espécie, em conserva de

vinagre, azeite ou de qualquer outro modo
preparados, da taxa de $025 por 250 grammas

ou fracção $100

IV. Kilogrammas de doces de qualquer espécie e

fructas, preparados em calda, assucar crystal-

lisado, massa, geléas, etc. da taxa de $025

por 250 grammas ou fracção $100

V. Kilogrammas de legumes ou fructas em con-

servas, simples ou misturados, em massa sal-

moura, ou de qualquer modo preparados, da

taxa de $025 por 250 grammas ou fracção. . $100

VI. Kilogrammas. de fructas seccas ou passadas,

da taxa de $025 por 250 grammas ou fracção.. $100

VII. Kilogrammas de massa de mostarda, molho

inglez e outras preparações semelhantes, da

taxa de $025 por 250 grammas ou fracção $100

VIII. Kilogrammas de biscoutos, bolachas e seme-

lhantes, da taxa de $025 por 250 grammas ou

fracção $100

IX. Kilogrammas de chocolate commum ou de re-

feição, em pó ou em massa, da taxa de $025

por 250 grammas ou fracção $100

Vinagre:

I. Litros de vinagre $030

II. Litros de acido acético liquido $600

III. Kilogrammas de acido acético solido, da taxa

de $150 por 250 grammas ou fracção $600

Bengalas :

I . Bengalas de preço que não exceda de 5$, cada

uma $300

II. Idem de mais de 5$ até 10$, cada uma. . . . $750

III. Idem de mais de 10$ até 50$, cada uma 1$500

IV. Idem de mais de 50$, cada uma 5$000

Velas :

I . Kilogrammas dè velas de sebo ou de qualquer

outra matéria semelhante, simples ou com-

postas, da taxa de $010 por 250 grammas ou

fracção , $040
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II. Kilogrammas de velas de stearina, esperma-

cete, parafina ou de composição, da taxa de

$025 por 250 grammas ou fracção $100

III. Kilogrammas de velas de cêra animal ou ve-

getal, simples ou compostas, da taxa de $025

por 250 grammas ou fracção $100

Tecidos :

I. Metros de tecidos de algodão, crús, em peças

ou já reduzidos a saccos, por metro ou ,

fracção $010

II. Metros de tecidos de algodão, brancos ou

tintos, em peças ou já reduzidos a saccos,

por metro ou fracção $020

III. Metros de tecidos de algodão estampados, em
peças ou já reduzidos a saccos, por metro

ou fracção $030

IV. Metros de tecidos de algodão, crús, para tingir

ou alvejar (differença de taxa) $010

V. Metros de tecidos de algodão, crús, para es-

tampar (differença de taxa) $020

VI. Metros de tecidos de algodão, brancos ou

tintos, para estampar (differença de taxa). $010

VII. Metros de tecidos de lã ou de lã e algodão,

constantes da lettra e do art. 4o
, § 12, por

metro ou fracção $100

VIII. Metros de tecidos de lã e algodão, constantes

da lettra /do art. 4°, § 12, por metro ou

fracção '
'. $100

IX. Metros de tecidos de lã pura, constantes da

mesma lettra / do art. 4o
, § 12, por metro

ou fracção $200

X. Metros de tecidos de linho simples, crús, por

metro ou fracção $020

XI. Metros de tecidos de linho simples, brancos

e tintos, por metro ou fracção $030

XII. Metros de tecidos de linho simples, bordados

ou estampados, por metro ou fracção $040

XIII. Metros de tecidos, de linho com qualquer outra

matéria, exceptuada a seda, crús, por metro

ou fracção $015

XIV. Metros de tecidos de linho, com qualquer

outra matéria, exceptuada a seda, brancos

ou tintos, por metro ou fracção $025

XV. Metros de tecidos de linho, com qualquer

outra matéria, exceptuada a seda, bor-
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dados ou estampados, por metro ou frac-

ção S035

XVI . Kilogrammas de tecidos de bôrra de seda

e semelhantes, crus, a 3S000

XVII. Kilogrammas de tecidos de bôrra de seda

e semelhantes, brancos, tintos, estam-

pados, lavrados e broches, a 4S500

XVIII. Kilogrammas de seda vegetal ou animal. 8S000

XIX. Kilogrammas de brocados, lhamas, télas e

outros tecidos próprios para vestes sa-

cerdotaes, lavrados ou bordados, com

assento ou fundo de ouro ou prata,

constantes do n. 577 da actual tarifa

das alfandegas, a 12S000

XX. Kilogrammas de ditos, de ouro ou prata

entrefina ou falsa, a 6S000

XXI. Kilogrammas de ditos, com ramos soltos

ou ligados, de ouro ou prata, com ou

sem matizes, a 7$600

XXII . Kilogrammas de ditos, de ouro ou prata

entrefina ou falsa, com ou sem matizes a 4S000

XXIII. Kilogrammas de volantes, lhamas, vidri-

lhos e outros tecidos semelhnates con-

stantes do n. 480, da actual tarifa das

alfandegas, a 1$600

XXIV. Metros de tapetes de lã pura. em peças,

por metro ou fracção S150

XXV. Metros de tapetes de lã com qualquer

outra matéria, de algodão, juta ou maté-

rias semelhantes, simples ou mixtos, cm

peças, por metro ou fracção S075

XXVI. Metros de tecidos de canhamaço, juta e

semelhantes, crus e tintos, em peças ou

já reduzidos a saccos, por metro ou

fracção $020

XXVII. Metros de tecidos de canhamaço, juta e

semelhantes, estampados, em peças ou

já reduzidos a saccos, por metro ou

fracção $030

XXVIII . Artefactos constantes da lettra j do art. 4o ,

§ 12, de lã pura, por unidade S300

XXIX . Artefactos constantes da lettra j do art. 4o
.

§ 12, de lã com qualquer outra matéria,

exceptuada a seda, de algodão, juta ou

matérias semelhantes, simples ou mixtos,

por unidade $150
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XXX. Artefactos constantes da lettra k do art. 4o
,

§ 12, por unidade $200

XXXI . Artefactos constantes da lettra / do art. 4o ,

§ 12, de linho, simples ou composto por

unidade $400

XXXII. Artefactos constantes da lettra l do art. 4",

§ 12. de seda, simples ou compostos,

por unidade 2$000

Metros de rendas ou tiras e entremeios bor-

dados de algodão, simples ou mixtos,

até tres centímetros de largura, por

metro ou fracção $003

Metros de rendas ou tiras e entremeios bor-

dados de algodão, simples ou mixtos,

de mais de tres centímetros de largura

até 10, por metro ou fracção $010

Metros de rendas ou tiras e entremeios

bordados, de algodão simples ou mix-

tos, de mais de 10 centímetros de lar-

gura por metro ou fracção $030

Metros de fitas, de algodão, simples ou

mixtos, até tres centímetros de largura,

por metro ou fracção $003

Metros de fitas, de algodão, simples ou

mixtos, de mais de tres centímetros

de largura até 10, por metro ou

fracção $010

Metros de fitas de algodão, simples ou

mixtos, de mais de 10 cemtimetros de

largura, por metro ou fracção $030

Metros de rendas ou tiras e entremeios

bordados, de lã ou linho, simples ou

mixtos, até tres centímetros de largura,

por metro ou fracção $004

Metros de rendas ou tiras e entremeios

bordados de lã ou linho, simples ou

mixtos, de mais de tres centímetros de

largura até 10, por metro ou fracção. . $015

Metros de rendas ou tiras c entremeios

bordados de lã ou linho, simples ou

mixtos, de mais, de 10 centímetros de

largura até 15, por metro ou fracção $030

Metros de rendas ou tiras e entremeios

bordados de lã ou linho, simples ou

mixtos, de mais de 15 centímetros de

largura, por metro ou fracção $050
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Metros de fitas de lã ou linho, simples ou

mixtos, até tres centímetros de largura,

por metro ou fracção $004

Metros de fitas de lã ou linho, simples ou

mixtos, de mais de tres centímetros de

largura até 10, por metro ou fracção. . $015

Metros de fitas de lã ou linho, simples ou

mixtos, de mais de 10 centímetros de

largura, até 15, por metro ou fracção.. $030

Metros de fitas de lã ou linho, simples ou

mixtos, de mais de 15 centímetros de

largura, por metro ou fracção $050

Metros de rendas ou tiras e entremeios bor-

dados de seda, simples ou compostos, até

tres centímetros de largura, por metro

ou fracção . . . $008

Metros dé rendas ou tiras e entremeios bor-

dados de seda, simples ou compostos, de

mais de tres centímetros de largura até

10, por metro ou fracção $030

Metros de rendas ou tiras e entremeios bor-

dados de seda, simples ou compostos,

de mais de 10 centímetros de largura

até 15, por metro ou fracção $060

Metros de rendas ou tiras e entremeios bor-

dados de seda, simples ou compostos,

de mais de 15 centímetros de largura,

por metro ou fracção $100

Metros de fitas de seda, simples ou com-

postas, até tres centímetros de largura,

por metro ou fracção $008

Metros de fitas de seda, simples ou

compostas, de mais de tres centí-

metros de largura até 10, por metro ou

fracção $030

Metros de fitas de seda, simples ou com-

postas, de mais de 10 centímetros de

largura até 15, por metro ou fracção. . . $060

Metros de fitas de seda, simples ou com-

postas, de mais de 15 centímetros de

largura, por metro ou fracção . $100

XXXIII. Pares de meias de algodão, simples ou

com outra matéria, não especificadas,

até m
,20 de comprimento no pé, lisas. $020

Pares de meias de algodão, simples ou

com outra matéria, não especificadas, de
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mais de m ,20 de comprimento no pé,

... lisas *.
, $040

Pares de meias de algodão, simples ou com

outra matéria, não especificadas, até

m
,20 de comprimento no pé, bordadas

ou rendadas $040

Pares de meias de algodão, simples ou com

outra matéria, não espedificadas, de

mais de O"1
,20 de comprimento no pé,

bordadas ou rendadas $080

XXXIV. Pares de meias de fio de escossia, simples

ou compostas, até m
,20 de comprimento

no pé, lisas $050

Pares de meias de fio de escossia, simples

ou compostas, de mais de m
,20 de com-

primento no pé, lisas $100

Pares de meias de fio de escossia, simples

ou compostas, até m ,20 de comprimento

no pé, bordadas ou rendadas $100

Pares de meias de fio de escossia, simples

ou compostas, de mais de m ,20 de

comprimento no pé, bordadas ou ren-

dadas $200

XXXV. Pares de meias de lã ou linho, simples ou

compostas, até m
,20 de comprimento

no pé, lisas $050

Pares de meias de lã ou linho, simples ou

compostas, de mais de m
,20 de com-

primento no pé, lisas '.

. $100

Pares de meias de lã ou linho, simples ou

compostas, até m
,20 de comprimento

no pé, bordadas ou rendadas $100

Pares de meias de lã ou linho, simples

ou compostas, de mais de m
,20 de

comprimento no pé, bordadas ou ren-

Í£ .•*».-'

*;i dadas $200

XXXVI. Pares de meias de seda, simples ou com-

postas, até m
,20 de comprimento no pé,

lisas $100

Pares de meias de seda, simples ou com-

postas, de mais de m
,20 de compri-

mento no pé, lisas $200

Pares de meias de seda, simples ou com-

postas, até m ,20 de comprimento no pé,

bordadas ou rendadas $200

Pares de meias de seda, simples ou com-
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postas, de mais de m ,20 de comprimento

no pé, bordadas ou rendadas $400

XXXVII. Camisas de meia de algodão, simples ou

compostas, por unidade $100

Camisas de meia de lã ou linho, simples ou

compostas, por unidade - $200

Camisas de meia de seda, simples ou com-

postas, por unidade $500

Ceroulas de meia de algodão, simples ou

compostas por unidade $100

Ceroulas de meia de lã ou linho, simples ou

compostas, por unidade $200

Ceroulas de meia de seda, simples ou com-

postas, por unidade $500

Serão ainda creadas as casas necessárias para os tecidos mixtos de que trata

o n. XLIII do § 12 do art. 4°; para os retalhos referidos no n. XLV do mesmo
paragrapho e artigo e para os tecidos remettidos ao deposito sem pagamento do

imposto.

O movimento da producção será lançado em relação aos tecidos crús, desde

que estejam promptos para ser dados a consumo, fazendo-se o estorno necessário

na columna das observações em relação áquelles que posteriormente forem tintos,

alvejados ou estampados.

Espartilhos:

I. Espartilhos de algodão ou linho, lisos ou guarne-

cidos com rendas ordinárias ou fitas, um $200

II. Espartilhos de algodão ou linho, guarnecidos

com rendas finas ou bordados, um $500

III. Espartilhos de tecido de seda de qualquer es-

pécie, um 2$000

Papel de forrar casa:

I . Peças de papel pintado ou estampado de qual-

quer qualidade, por peça de 9 metros ou fracção. $030

II. Peças de papel pintado ou estampado de qual-

quer qualidade, próprios para guarnição, por

peça de 9 metros ou fracção $060

III. Peças de papel dourado, prateado ou avelludado,

por peça de 9 metros ou fracção $200

IV . Peças de papel dourado, prateado ou avelludado,

próprios para guarnição, por peça de 9 metros

ou fracção $400

Cartas de jogar:

I. Baralhos de cartas de jogar, cada um... $500
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Chapéos :

De sol ou chuva

:

I. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de lã,

linho ou algodão, simples ou enfeitados com

rendas, franjas ou bordados das mesmas espé-

cies das coberturas, um • $500

II . Chapéos de sol ou chuva com cobertura de seda

pura ou com mescla de qualquer matéria, sim-

ples ou enfeitados com rendas, franjas ou bor-

dados, um. 1$000

III. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de qual-

quer tecido, com cabos de prata ou com lavores

deste metal, um 2$000

IV. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de qual-

quer tecido, com cabos de ouro ou platina ou

com lavores destes metaes, um 3$000

V. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de qual-

quer tecido, com cabos de qualquer espécie,

guarnecidos.com pedras preciosas, um. 5$000

De cabeça para homens e meninos:

I . Chapéos de crina, madeira, palha de arroz, trigo

e semelhantes, um $300

II. Chapéos de feltro, castor, lebre e semelhantes,

de pellica, camurça e outras pelles, um. . . . $500

III. Chapéos de palha do Chile, Perú, Manilha e se- .

melhantes, até o preço de 20$, um $300

IV. Chapéos de palha do Chile, Perú, Manilha e se-

melhantes, de preço acima de 20$, um 2$000

V. Chapéos de pello de seda de qualquer qualidade,

de mola e claques, um 2$000

VI. Chapéos de lã e de tecidos de algodão, lã ou

linho, simples ou mixtos, um. $300

VII . Chapéos de qualquer tecido de seda ou sim-

plesmente com mescla de seda, um $500

De cabeça para senhoras e meninas

:

I. Chapéos de preço até 10$, um $300

II. Chapéos de mais de 10$ até 50$, um 1$000

III. Chapéos de mais de 50$, um 2$000

Bonets e gorros:

I. Bonets ou gorros de feltro, madeira, de palha

ou de tecidos de algodão, lã ou linho,

simples ou mixtos, um $100

II. Bonets ou gorros de castor, lebre e seme-

lhantes, de pellica, camurça c outras pelles
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ou de qualquer tecido de seda ou simples-

mente com mescla de cada, um $300

Discos para gramophone:

I. Discos para gramophones, simples, até m
,20

de diâmetro, um $050

II. Discos para gramophones, simples, de mais de
m ,20 de diâmetro até m

,30, um $100

III. Discos para gramophones, simples, de mais de
m ,30 de diâmetro até m

,40, um $300

IV. Discos para gramophones, simples, de mais de
m

,40 de diâmetro, um $500

V. Discos para gramophones, duplos, até m ,20de

diâmetro, um $100

VI. Discos para gramophones, duplos, de mais de
m
,20 de diâmetro até m

,30, um $200

VII. Discos para gramophones, duplos, de mais de
m
,30 de diâmetro até m

,40, um $600

VIII. Discos para gramophones, duplos, de mais de
m
,40 de diâmetro, um 1$000

Louças e vidros:

I. Kilogrammas de louça de pó de pedra (n. i),

por kilogramma $060

II. Kilogrammas de louça de granito (n. 2), por

kilogramma $100

III . Kilogrammas de louça de pó de pedra ou gra-

nito com frisos, orlas ou bordas de qualquer

côr; de côr de cobre e semelhantes; esmal-

tadas; preta de qualquer qualidade; de pó

de pedra do Japão e semelhantes e de pó de

pedra ou granito de qualquer qualidade

com quaesquer dourados (n. 3), por kilo-

gramma $160

IV. Kilogrammas de louça de porcellana branca

(n. 4), por kilogramma $180

V . Kilogrammas de louça de porcellana com qual-

quer douração; pintada, estampada ou es-

maltada e pintada ou estampada ou esmal-

tada com qualquer douração (n. 5), por ki-

logramma $240

VI. Kilogrammas de louça de biscuit (n. 6), por

kilogramma $240

VII. Kilogrammas de vidros lisos, modelados, esme-

rilhados ou foscos (n. 1), por kilogramma. . . $065
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VIII . Kilogrammas de vidros lapidados e lavrados

no todo ou em parte (n. 2), por kilogramma $180

Ferragens:

I. Kilogrammas de parafusos, pregos, taxas,

arestas e rebites de ferro ou de aço, simples,

da taxa de $010 por 250 grammas ou fracção $040

II . Kilogrammas de parafusos, pregos, taxas, arestas

e rebites de ferro ou de aço, com cabeças de,

outra qualquer matéria, da taxa de $015 por

250_grammas ou fracção $060

III . Kilogrammas de parafusos, pregos, taxas, arestas

e rebites de cobre e suas ligas, simples, da taxa

de $015 por 250 grammas ou fracção $060

IV. Kilogrammas de parafusos, pregos, taxas, arestas

e rebites de cobre e suas ligas, com cabeças

de outra qualquer matéria, da taxa de $025

por 250 grammas ou fracção $100'

2784 24.
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MODELO XXV

Ao collector das Rendas Federaes de

F proprietário (administrador ou gerente) da salina (ou do

deposito de sal) sita em pretendendo remetter para (porto do destino) ....

Idlogrammas de sal bruto (ou tantos volumes com a marca pesando cada um
kilogrammas) á ordem (ou á consignação ou vendido) de F estabelecido á rua

n vem submetter a presente nota ao visto desta

repartição, afim de poder embarcar a dita mercadoria no navio

O imposto correspondente, na importância de foi pago pela guia n . . .

.

de ; . . . . de de 1915, que ora exhibe

ou cujo imposto, na importância de será pago no porto do destmo

como se verifica da declaração feita na respectiva guia, pelo que o supplicante se promptifica a assignar

o termo de responsabilidade legal.

(Data) .

Assignatura.

Foi exhibida a guia com importo pago, pelo que pôde embarcar (ou foi exhibida a guia com o

i mposto a pagar, pelo que, depois de assignado termo de responsabilidade, pôde embarcar)

.

O collectdr,

Nota — No caso de pagamento prévio do imposto deverá ser apresentada a guia do pago pelo

salineiro ou a do pago pelo exportador.
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MODELO XXIX
(1" VIA)

Despacho do sal

F , estabelecido á rua n despacha o sal

grosso abaixo declarado, vindo de na embarcação. ,

procedente de entrada em de de 191 ..

P. R. O . .

.

A. C. M..

A granel .

.

DISCRIMINAÇÃO

Mil saccos de sal grosso, pesando cada um ses-
senta kilos; total sessenta mil kilos a

Quinhentos saccos de sal grosso, pesando cada
um sessenta kilos; total trinta mil kilos a

Doze mil kilos de sal grosso a

Data e Assi5natura

(sobre sello de 2$000).

$020

$020
$020

IMPORTÂNCIA
DO

IMPOSTO

1 :200$000

600$000
240$000

2 :040$000

(Art. 93)
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MODELO XXX

REPRESENTAÇÃO

Sr. director da Recebedoria do Districto Federal:

Tendo verificado que A , estabelecido com fabrica (ou negocio fixo ou ambulante ), de.

á rua n . . .., desta cidade do Rio de Janeiro, fabricava (ou negociava, a varejo ou por atacado, em
. . . relação dos artigos por espécie de imposto ) empregando ( tantos ) operários, ou força motora da capa-

cidade de producção de (tantos) operários, sem ter registrado seu estabelecimento (ou tendo pago

menos tanto que o devido pelo registro, ou alterou pela seguinte forma as condições de seu estabelecimento,

tendo excedido o prazo da intimação que lhe foi feita em tal data, ou outra qualquer circumslancia relativa

ao registro ), infrigindo assim o disposto no art. . . do regulamento annexo ao decreto n. 11.951, de 16

de fevereiro de 1916, faço a presente representação a esta Directoria, para os fins de direito.

Recebedoria do Districto Federal de de 191...

O agente fiscal do imposto de consumo, F

DESPACHO

Tomando em consideração a representação do agente fiscal do imposto de consumo F. . . , imponho
a A. . ., estabelecido á rua . . . ,. n desta cidade do Rio de Janeiro, com fabrica ( ou commercio

fixo ou ambulante) de (discriminação dos artigos por espécie de imposto), a multa de por in-

fracção do art. . . do regulamento annexo ao decreto n. 11,951, de 16 de fevereiro de 1916, a qual de-

verá recolher aos cofres desta repartição juntamente com importância igual relativa aos emolumentos

devidos pelo registro de seu estabelecimento. Fica avisado de que não será acceita qualquer reclamação

que exceda o prazo de (oito a vinte dias, lendo-se em atlencão as distancias e a maior ou menor dificul-

dade de transporte ) sem o deposito prévio das mencionadas importâncias. — Intime-se.

Recebedoria do Districto Federal, de de 191 . . .

O director,

X

(Termo da intimação),

O continuo Z

Notas :

I a
, a intimação do despacho do chefe da repartição obedecerá ao processo da dos autos de

infração;

2a
, este modelo é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, segundo as cir-

cumstancias verificadas.

MODELO XXXI

TERMO DE DEPOSITO

Aos. . . dias do mez de ... do anno de 191 . . ., na casa sita á rua. . . numero. . . desta cidade

de. . . declarou o Sr. F , perante mim e as testemunhas F. . . . e F. . ., abaixo assignadas, que

acceitava o cargo de depositário das seguintes mercadorias. . . . que foram apprehendidas ao mesmo
F. ( ou a F . . . , estabelecido á rua .... numero . . . ) por infracção do art do regulamento que

baixou com o decreto n. 11.951, de 16 de févereiro de 1916, e que se responsabilizava pela boa guarda

das mencionadas mercadorias, obrigando-se, sob as penas da lei, a entregal-as em bom estado de

conservação no prazo de vinte e quatro horas, depois de convenientemente notificado para fazel-o,

e a indemnizar qualquer damno ou falta que soffram as ditas mercadorias. O agente fiscal do imposto

de consumo. F

O depositário

As testemunhas
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MODELO XXXII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 191 . . ., ás horas (hora legal), verificando

que F . . . . . , estabelecido com negocio (ou fabrica ) de á rua . , numero desta

cidade de , tinha exposto á venda (ou vendido ) as seguintes mercadorias, sem estarem de-

vidamente estampilhadas (ou em qualquer outra contravenção ), tendo ( ou não ) apresentado a nota

•de compra, infrigindo assim o disposto no artigo do regulamento que baixou com o decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, notifiquei o facto ao referido F e fiz apprehensão das ditas

mercadorias e da nota, conduzindo-as commigo para a Recebedoria ( ou repartição fiscal do local, ou

deixando-as depositadas em poder de F . . . . ou do próprio autoado, como consta do respectivo termo de de-

posito, ou no posto policial ou militar de ....') ; do que lavrei o presente auto de infracção e appre-

hensão, que vae assignado por mim, pelo autoado e pelas testemunhas F. . . . e F. . . . e será presente

ao Sr. director da Recebedoria ( ou chefe da repartição fiscal do local ) juntamente com a nota e as mer-

cadorias apprehendidas ( ou, si tiver havido deposito, juntamente com o mencionado termo de deposito,

a nota e um specimen das mercadorias apprehendidas ), para os devidos fins. O agente fiscal do imposto

>de consumo, F
(Seguem-se as assignaiuras do autoado e das testemunhas.)

Notas

I a
, a infracção deverá ser especificada, declarando-se a quantidade, marca, qualidade e proce-

dência das mercadorias em contravenção, isto é, si havia falta, insufficiencia ou irregularidade de

estampilhamento, si as estampilhas eram servidas, fragmentadas ou falsas, si as mercadorias não

tinham rotulo ou si as estrangeiras o tinham em portuguez e vice-versa, si havia falta de livro,

irregularidade ou falta de escripta, ou qualquer contravenção punivel por este regulamento;

2a , o auto de infracção que envolver acção criminal será assignado pelo agente fiscal, o autoado

e tres testemunhas;

3a , o auto de desacato deverá ser distincto do de infracção ;

4a , o auto que envolver acção criminal não deverá conter palavras em breve e algarismos e será

encaminhado á autoridade competente, depois de extrahida copia authentica, que ficará na repartição,

para os fins necessários;

5a , si o autoado recusar-se a assignar o auto, será esta circurristancia additâda da seguinte fórma:

— Em additamente a este auto, declaro que, apresentando o mesmo ao autoado para assignar, re-

cusou-se elle a fazel-o, allegando (ou dizendo ) que. . . . , o que foi testemunhado por F e F. . ..

.

• que commigo assignam esta declaração. O agente fiscal do imposto de consumo, F

As testemunhas,

6a , este modelo de auto é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, conforme

as circumstancias do facto ou factos occorridos.

MODELO XXXIII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 191 ás horas..

verificando que estabelecido com de á numero

• dest
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infringindo assim o disposto no art do regulamento que baixou com o decreto n. 11.951

de 16 de fevereiro de 1916, notifiquei o facto ao referido e fiz apprehensão da. . . . dita.

.

mercadoria. . . conduzindo-a commigo para a ; do que lavrei o presente auto de infracção

e apprehensão, que vae assignado por mim, pelo autoado e será presente ao Sr

juntamente com a apprehendida para os devidos fins. O agente fiscal do

imposto de consumo, F

MODELO XXXIV

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos . . . .dias do mez de do anno de 191 , ás. . . .horas. . . verificando que. . .

.

estabelecido com de á numero dest

infringindo assim o disposto no artigo do regulamento que baixou com o decreto n. 11.951,

de 16 de fevereiro de 1916, notifiquei o facto ao referido e fiz apprehensão da. . . dita. . .

mercadoria..., deixando-a. . . depositada..... em poder de , como consta do respectivo

termo de deposito; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, que vae assignado por

mim, pelo autoado e será presente ao Sr juntamente com

o mencionado termo de deposito como specimen da mercadoria ap-

prehendida. . ., para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo, F

MODELO XXXV

AUTO DE INFRACÇÃO

Aos. . . . dias do mez de do anno de mil novecentos e ás horas , ve-

rificando que estabelecido .... com de á numero dest . .

infringindo assim o disposto no artigo do regulamente que baixou com o de-

creto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, notifiquei o facto ao referido ;

pelo que lavrei o presente auto de infracção, que vae assignado por mim, pelo autoado

será presente ao Sr para os devidos fins. O agente fiscal do im-

posto de consumo, F

MODELO XXXVI

AUTO DE DESACATO

Aos dias do mez de do anno de mil novecentos e , ás horas

achando-me no exercício de minhas funcções de agente fiscal do imposto de consumo, na casa de F. . . .

sita á rua numero desta cidade de ,fui ahi desacatado (1»J pelo dito F. . . . ,

ou por F. . . . (ou pelo seu empregado F. . . . ou por F. . , a seu mandado), pelo que, de accôrdo com

o artigo ... do regulamento que baixou com o decreto numero onze mil novecentos e cincoenta e

um, de dezeseis de fevereiro de mil novecentos e-dezeseis, lavrei o presente auto de desacato, que
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vae assignado por mim, pelo autoado e pelas testemunhas F., F. e F.., e será presente ao senhor

director da Recebedoria (ok chefe da repartição fiscal do local) para os devidos fins. O agente fiscal do

imposto de consumo, F

O autoado

As testemunhas ;

Notas

Ia, o desacato ou aggressão deve ser descripto minuciosamente, relatando-se todos os factos e

circumstancias que tiverem occorrido;

2a , deverá ser lavrado auto nos termos deste modelo contra a pessoa que, por qualquer fóima,

houver embaraçado ou iaipedido a fiscalização;

3a , si em consequência do desacato, se der detenção, será esta circumstancia também mencionada

no auto em que, neste caso, se dirá em ciraa:— Auto de desacato e detenção;

4a , a detenção será ordenada, na Capital Federal, de ordem do Ministro da Fazenda; nos Estados

e no Território do Acre, de ordem do chefe da repartição fiscal do local.

2784 25
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MODELO XXXIX

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F
COMO ABAIXO FICA EXPOSTO

Eu abaixo assignado escripturario d ; (ou

agente fiscal do imposto de consumo na circumscripção do Estado de ) declaro haver rece-

bido do Senhor Thesoureiro da Delegacia Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de

(ou do da Alfandega de ou do senhor Collector das Rendas Federaes em )

um álbum de specimens contendo (tantas) formulas, na importância de (réis por extenso) >

das estampilhas em circulação para cobrança do imposto de consumo, obrigando-me, na fórma do

artigo trinta e seis e seus paragraphos do regulamento annexo ao decreto numero onze mil nove-

centos e cincoenta e um, de dezeseis de fevereiro de mil novecentos e dezeseis, a exhibil-o, a quem
de direito, sempre que fôr exigido para qualquer fim, e a restituil-o, caso seja dispensado do

emprego (ou commissão) , antes de receber os meus últimos vencimentos.

E para os devidos e legaes effeitos fiz a presente declaração, que assigno.

(Data e assignalura.)

MODELO XL
TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F

COMO ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de mil novecentos e compa-

receu nesta (nome da repartição) o senhor F proprietário da fabrica de

sita á rua n . . . . desta cidade e na presença do senhor (chefe da repartição)

declarou que, de conformidade com o artigo oitenta, lettra a, numero sete, do regulamento annexo

ao decreto numero onze mil novecentos e cincoenta e um, de dezeseis de fevereiro de mil novecentos e

dezeseis, vinha assignar o presente termo de garantia e fiança pela importância de (réis por extenso),

correspondente ao imposto de consumo sobre (discriminação dos artigos pelas quantidades, espécies e

laxas do imposto) que nesta data, conforme a guia que apresentou, visada pelo agente fiscal F
despacha pela (nome da empreza do transporte) para A residente em na visinha

Republica obrigando-se a provar, dentro do prazo de noventa dias, a chegada

dos mencionados artigos naquella localidade ou sua sahida do território nacional, e responsabili-

zando-se, na falta desta prova, pela mencionada importância, accrescida da multa regulamentar,

dando o declarante em garantia e penhor da mesma responsabilidade toda a mercadoria existente

em seu estabelecimento, as armações, moveis, utensílios e mais effeitos commerciaes, que constituem

o activo do seu negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda propriedade dos mencionados

bens, sem qualquer turbação da posse immediata si dentro do prazo de trinta dias, contado da data

da intimação, não for paga em dinheiro a importância mencionada neste termo, accrescida da multa

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar

á Fazenda Nacional, representada no senhor (chefe da repartição), ou a quem de direito, os mesmos

bens, desde que sejam reclamados, si não fôr satisfeito o compromisso neste termo contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos eu (o escrivão) lavrei o presente termo, que vai assignado

pelo senhor (chefe da repartição) e pelo declarante.

(Data e assignalura sobre sello do valor proporcional.)

MODELO XLI

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F COMO
ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de de mil novecentos e compareceu

nesta (nome da repartição) o senhor F , proprietário da salina sita em
(ou estabelecido com negocio de sal por atacado â rua « desta cidade) e na pre-

sença do senhor (chefe da repartição) declarou que. de accôrdo com o despacho do mesmo senhor

(chefe da repartição) e na conformidade do artigo oitenta, lettra e, numero sete (ou Ultra n, numero
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seis), do regulamento baixado com o decreto numero onze mil novecentos e cincoenta e um, de

dezeseis de fevereiro de mil novecentos e dezeseis, vinha assignar o presente termo de garantia e

fiança pela importância de' {réis por extenso), correspondente ao imposto de consumo sobre (numero

de kilogrammas) de sal grosso, que nesta data, conform e guia apresentada, despacha no navio .

.

para o porto d consignados a A , estabelecido á rua n , obrigando-se

a provar dentro do prazo de noventa dias o pagamento do referido imposto no ponto do destino

e responsabilizando-se, na falta desta prova, pela mencionada importância, accrescida da multa re-

gulamentar, dando o declarante em garantia de penhor da mesma responsabilidade o sal existente

e as safras futuras do seu estabelecimento (ou as armações, moveis), utensílios e mais effeitos com-

merciaes, que constituem o activo do seu negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda a

propriedade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da posse immediata, si dentro do prazo

de trinta dias, contado da data da intimação, não fòr paga em dinheiro a importância mencionada

neste termo, accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar á Fa-

zenda Nacional, representada no senhor (chefe da repartição) , ou a quem de direito, os mesmos bens,

desde que sejam reclamados, si não fôr satisfeito o compromisso neste termo contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos eu (o escrivão) lavrei o presente termo, que vae assignado

pelo senhor (chefe da repartição) e pelo declarante.

(Data e assignatura sobre sello do valor correspondente.)

MODELO XLII

GUIA PARA ACQUISIÇÃO DE FORMULAS DE ISENÇÃO

(nome da repartição)
N via

Imposto de consumo

F estabelecido á n ,

registrado sob n , precisa, para assignalar o stock existente em seu estabelecimento commer-

cial de artigos cujas taxas do imposto de consumo foram creadas ou elevadas pelas leis ns. 2.919, de

31 de dezembro de 1914, e 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, conforme determina o art. 196 do

decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, das seguintes formulas de isenção:

Para serem applicadas nos productos .• (tantas)

Para serem applicadas nas guias '
'.

. . . (tantas)

Total (tantas)

de de 191 .. .

F

Está conforme com o stock existente no estabelecimento precitado, cuja relação verifiquei.

de de 191 .. .

O agente fiscal do imposto de consumo,

X
Recebi (tantas) fórmulas de isenção em .... de de 191

F

O thesoureiro ou collector,

B
Lançado á fl do livro caixa especial.

O escripturario ou escrivão,

A

Nota— Na relação apresentada os commerciantes deverão mencionar o numero de volumes
intactos dos artigos que pagam o imposto por guia e dos objectos a assignalar.





Quadro demonstrativo da rdm 191

.

comparada com a

DIFFERENÇAS DE 1916, PARA
MAIS E PARA MENOS

ESPÉCIE DOS IMPOSTOS TOTAL DE 1915

Para producto
nacionaes Comparada

com 1915
Comparada
com 1914

Fumo

Bebidas

Phosphoros

Sal

Calçado

Perfumarias

Especialidades pharmaceuticas.. . .

Conservas

Vinagre

Velas

Bengalas

Tecidos

Espartilhos

Vinhos estrangeiros

Papel para forrar casa

Cartas de jogar

Chapéos

Discos para gramophones

Louças e vidros

Somma

Nota — As multas de registro não figuram

Em de de 191

2784 — Pag. 390 — 1



MODELO XLIII

Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

Quadro demonstrativo da renda discriminada do imposto de consumo arrecadada em 191 comparada com a

do ultimo triennio

DR [018, LURA

ESPÉCIE DOS IMPOSTOS

Para produclo» Para mercudo-
Paro ineivailo-

hcndidas, e nu- Total

Kír.lSTKO IOTAI OB««t tOT.LOSlOlJ TOTAL BB 101

S

Compararia
com 1015

Comparada
com lflt*

Pumo - — -
Bebidas _ _ _ _ —
Phoeprioro*

Sal

- - —

-

Vdaa

Di para frramopricmcs

Louça* e vidros

Nota — As multas de registro ntto figuram na ronda do impo*to de consumo, por cnnítituirem malta rventtiat.

Em de de 101 ia» íí| natura do <u • ion j< .

71M — Paa. 3»0 — 1
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Modelo XLIV
Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

DEMONSTRAÇÃO ESPECIFICADA DA RENDA DO IMPOSTO DE CONSUMO ARRECADADA EM TODA A UNIÃO NO EXERCÍCIO DE 101...
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MAPPA ESTATÍSTICO 1 DE 191.

1

2
3
4
S
6
7
8
9
10
11

12
13
14

15
16
17
18
19
20
21

ESTADOS
(*) OBSERVAÇÕES

Amazonas
Pará
Maranhão
Piauhy
Ceará :

Rio Grande do Norte
Parahyba do Norte
Pernambuco
Alagoas
Sergipe
Bahia .'

Espirito Santo
Rio de Janeiro
Districto Federal, comprehendendo o municipic

Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro.
Minas Geraes
S. Paulo
Paraná
Santa Catharina
Rio Grande do Sul
Goyaz
Matto Grosso '

Somma

.

Em de de 191 .

(*) Na columna dos Estados
,
quando se tratar d

Os registros dos lavradores, fabricantes de alcos

demais fabricantes.

As differenças de emolumentos de registro pai

mrirnmente cobradas e a das respectivas differenças

2784 — Pag. 390 — 3

emolumentos correspondentes aos

a annullação das importâncias pri-



MODELO XLV

Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

MAPPA ESTATÍSTICO DOS EMOLUMENTOS DE REGISTRO ARRECADADOS NO EXERCÍCIO DE 191...

1

g

3

5
6

10
11

12

IS

17

19
20
21

ESTADOS
<•)

A - FABRICAS c

li!

jjj

Ijl

PI
a
GOfOOO

D

i
&

,8
ODSKItVACOBS

li

"Is

pi

ãl

40|OO0

1

||

sl

B

1001-000

|M1

SajJ

g||||

Sgil

|í|||

400*000

Ih
Hií

lf

ffff*
líl*"
Ulíl
c

aoojooo

Slii
"lai

:,.«

lifl

a
40S000

Marftohâo

SSte"'"" »!""!:!:!!"!!!*!"*
Rio Grande do Norte
Parahyba do Norte
Prmfcmbuco
AlagOas
Sergipe >•
Bahia
Etpinto Santo
Rio de Janeiro . .

Dutncto Federal, comprehendendo o município d»
Nictheroy. no Bit* IO do Ria da Janeiro .

Minas Geraes
S. Paulo....

Santa Cathaiina
Rio Grande do Sul
Goyat
Matto Crotto

Bm.... de de 191... — 1A$nt*n«r« do funuionorio)

.

(•> Na columna dot EsUdoe . quando M tratar de estatística dos Estados, figurarão as repartições «rrccadadoras.

Ot registro» doa lavradores, fabricante» dc álcool, aguardente .le canna ou cachaça ou de vinho natural de fruclas ou planta», «frio inctuidoi noi emolumentos correspondente» aoi

demais Itbri-anlet.

Aa differencaa de emolumento* de registro pogn* em virtude dos casol previstos nos arts. 18 e 19 deste regulamento, deverf" ser liqmdadss pela onnulbcio das importâncias pri-

meiramente cobradas a das respectiva» dinVrençn* e figurando-»* nas ca-w* competentes emoluroen>> correspondente a importância total.

JJM — Pag. 300—3



MAPPA ESTATISTK, ARRECADADOS EM 191.

ESPÉCIE DO IMPOSTO OBSERVAÇÃO

Fumo
Bebidas
Phosphoros
Sal
Calçado
Perfumarias
Especialidades pharmaceuticas
Conservas
Vinagre
Velas
Bengalas
Tecidos
Espartilhos , . . .

.

Papel para forrar casa ........
Cartas de jogar
Chapéos
Discos para gramophones
Louças e vidros
Ferragens

Somma

Tantos emolumentos de fabrica até 6 01
Idem idem de 6 a 12 operários, a 100$0
Idem idem de mais de 12 operários.
Idem de depósitos de fabricas e casas cc

Idem de casas commerciaes e mercador»
Idem idem de mais de uma espécie até

Somma

Em de de 191 ..
.-

Notas — Os registros dos lavradores,

demais fabricantes.

As differenças de emolumentos de
cobradas e a das respectivas differenças e fi

2784 — Pag. 390 — 4

a 400$000.

serSo incluídos nos emolumentos correspondentes aos

as pela annullação das importâncias primeiramentee id



MODELO XLVI

Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

MAPPA ESTATÍSTICO DOS EMOLUMENTOS DE REGISTRO PELAS ESPÉCIES DO IMPOSTO. ARRECADADOS EM 191..

A— FABRICAS : B C D

i

ohskrv\Cío

i

-li

ãl

H
40(000

lij

t %

11

o

1C0IOOO

Jfí

i°ÁH
Q

4O0SO0O

4iii
£ g E £

IlH

fllii

200(000

§1*

m.

fin

jiil

60(000

giff

h = I

riji

lljj

40IO0O

DeUdáa
Phosphoroa
Sal...
Calcado

Especialidade», pharmaceuticas
Conservas ...

vd2f?/;;
Bengalas
TeoSos
Espartilho*
Papel para forrar casa
Cartas de jogar
Chaptoe
Discos para gramopbonrs
Loucas c vidro»
Ferragens.

BBSUMO

Tantos emolumentos de fabrica ate 6 operários, a 40*000 •
Mcm idem dc 6 a 1 2 operários, a IttltOOO I
Idem idem de mais de [2 operários, ou com forca motora ou apparelhos da capacidade th producçjo superior Adccsr numero dc operários, n I0O1O0O . , A
Idem de depósitos de fabricas e caaas commereises por gmsn. a 200SO00 •

Idem de casas i ommerciar* c mcn\n!ipTi-: amtmliinirs dc uniu v< espécie, tributada, .\ íiQtOtKr , i

Idem idem dc mais dc uma espécie nté ires. 401000 • t

Bommn, . . ... ... ... .... l

Bm da de 191 .. .— (* ss^sajofara ãr> funuientorio)

Notas — Os rcfriitros dos lavradores, fabricante dc álcool, aguardente dc canna ou cacliacn nu dc vinho natural de fructas ou plantas, serio incluídos nos emolumentos correspondente

demais fabricantes.

As differencAs de emolumentos de regiiitrn pagas cm virtude dos casos previstos nos Irtf, IH c 10 deste regulamento, deverão ner liijuidsdas pela annu!lacA>> dai importâncias primei ran

cobrada* e a das respectivas difTerenças e fijruraiido.u- nas caias competente» o emolumento
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amo do movimento geral do imposto de consumo sobre o fama e

preparados e valor relativo á produção' nacional
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<u o
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$150

itos charutos até o preço de 50$ o mi-
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Modelo XLVII

Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

Mappa estatístico da producção e consumo e do movimento de estampilhas das fabricas de FUMO e seus preparados no exercicio de 191.
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EstompiHin<: cnmprada* em 101

Estampilhai empregadas

mpilha» inuiiliiada*

Estampilhai multlitida*

Ccampilliat inutilizadas

Bitoinpilha » empresada * em MMM..

Idem nlo discriminadas

Somma

Bilimpilha* inutiliuta* ....

transportado para 1V1

De productoa n

ercadoria* estrangeiras . .

De emolumento* de registro .

.

Tstol

Bm. . , de de 191. . .. — loJiifnoJura do fmnttMnario)

.

Notas— Na columna doa Estado», quando te tratar da eatatistica deales, figui

para oa deposito* acro pagamento do impoato.

JÍM — Pa«. 3W— 5—
teor* arrecadadora! e, quando deitai, figurarão ui fabricante*. Peito o calculo da produccio. deduatdo o consumo, deverá mencionar-ie o slotk transportado para o anno seguinte O* mappai das * do impoato. que nao tiverem modelo especial, deverlo ser -> ,nmdw de conformidade com este modelo, devendo no dos tecido» C
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OBSERVAÇÕES

MOVIMENTO
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'ILHAS

Saldo

'O

DAS

ESTAMI

Empregadas

MOVIMEN1

Compradas

Imposto

pago

los

de

sal

grosso

PA M
SAHI

Imposto

a

pagar

Kilos

de

sal

grosso

Imposto

a

pagar

ENTRADA
Imposto

pago

Kilos

de

sal

grosso

soiNaiMioaaaavxsa
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tadores, no exercido de 191

ESI

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauhy

Ceará

Rio Grande do Norte.

Parahyba do Norte. .

.

Pernambuco

Alagôas

Sergipe

Bahia

Rio de Janeiro

Districto Federal, compre
ctheroy, no Estado do

S. Paulo

Paraná

Santa Catharina

Rio Grande do Sul

.

Matto Grosso

Somma

.

SAHIDA

IA

o 5
< IA

a w

< w

OBSERVAÇÕES

Imposto pago a mais sobre o sal naciona

Imposto pago a mais sobre o sal naciona

Imposto pago a mais sobre o sal estrangeiro .... S

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional S

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional $

Imposto pago a mais sobre o sal nacional

.

Em de .

.

Notas— Os demai

Na columna dos E ;s .
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MODELO LI

Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional

Mappa estatístico da entrada e sahida do sal grosso nos estabelecimentos importadores, no exercício de 191 . .

ENTRADA SAHIDA

ESTADOS
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OBSERVAÇÕES

Nacional Est rangeita
5 n 2° 8

E

1"
*

Diversos Diversos

Imposto pago a n

Imposto pago a rr

ais sobre o sal nacional

.

*

5

Piíuhy

Imposto pngo a n ai* «obre o sal estrangi-iro .

.

$

Imposto pago a r> ais tobre o sal nacional ... .

.

$

AUi&u

Imposto pago a n

Imposto pago a n

Imposto pago a n

Imposto pugo a n

Imposto pago r

ais sobre o sal nacional S

ais sobre o sal nacional $

Di* t neto Federal, com pretendendo o município de Ni-
ais sobre o sal nacional .

. í

S. Paulo *

Pa rui i lais tobre o sal nacional $

Sanu Citharina

BIs Grande do Sul

Mallo Grouo

Imposto pago a rUb sobre o sal nacional s

Em de de 191. . . — («uiinattaa do fmMtfçntttk).

Soías — Os demais Estados nio aceuvarnrr. movimento de sal. Deve-se annolar neate mappa a quantidade do aal embarcado em um annoc despachado no anno seguinlc

Na columna doi Estados, quando se tratar de estatística dos Bstad..*, iig.i-arao as rrpar tiples arrecadadora» e, quando destas repartições, figurar fio os importadores.
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LEI N. 3.213 — de 30 de dezembro de 1916

Orça a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1917

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte :

Art. I o . A Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil é orçada

em 116.3 10 :204$444, ouro, e 327.300:333$, papel, e a destinada á applicação espe-

cial em 12.025:000$, ouro, e 12.838:000$, papel, provenientes do que fôr arrecadado

tio exercicio de 1917 pelos- seguintes títulos :

ORDINÁRIA

II

IMPOSTO DE CONSUMO (REGISTRO E TAXA) DE ACCÔRDO COM A LEI N. 641, DE 14 DE

NOVEMBRO DE 1899, COM AS MODIFICAÇÕES DO DECRETO N. 11.951, DE 16 DE FEVE-

REIRO DE 1916, E MAIS AS SEGUINTES ALTERAÇÕES :

10. Sobre o fumo:

Charutos

:

a) os de preço por centena não excedente de 5$

— cada charuto, 10 réis;

b) idem, idem, de mais de 5$ até 10$— cada

charuto, 15 réis

;

c) idem, idem, de mais de 10$ até 20$ — cada

charuto, 30 réis;

d) idem, idem, de mais de 20$ até 30$ — cada

charuto, 45 réis;

é) idem, idem, de mais de 30$ até 60$ — cada

charuto, 150 réis;

/) idem, idem, de mais de 60$ — cada cha-

ruto, 200 réis.

Cigarros e cigarrilhas de producção na-

cional:

•o) os preços por maço, carteira, caixa ou outro

envoltório de 20 ou fracção — não ex-

cedente de 320 réis — cada maço, car-

teira, caixa ou outro envoltório, 70 réis;

b) idem, idem, de mais de 320 a 480 réis — cada

maço, carteira, caixa ou outro envol-

tório, 100 réis;

c) idem, idem, de mais de 480 a 700 réis — cada

maço, carteira, caixa ou outro envol-

tório, 150 réis;
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d) idem, idem, de mais de 700 réis — cada

maço, carteira, caixa ou outro envol-

tório, 200 réis;

Fumo desfiado, picado ou migado, de pro-

cedência nacional ou estrangeira— por

25 grammas, ou fracção 80 réis

11. Dito sobre bebidas:

Revogada a isenção para o álcool que ex-

ceder de 30 gráos Cartier e ficando

isento o álcool desnaturado para fins

industriaes, determinando, porém, o Go-

verno os desnaturantes a empregar e as

respectivas dóses.

Aguas denominadas syphão ou soda, hy-

dromel, cidra, ginger-ale, refrescos ga-

zosos, suecos de fructas ou plantas não

fermentados e outras bebidas seme-

lhantes— por litro 90 réis; cerveja de

baixa fermentação — por litro 180 réis;

cerveja de alta fermentação — por litro

150 réis; amerpicon, bitter, fernet, ver-

mouth, ferro-quino Bisleri, vinhos qui-

nados, amaro felsina e outras bebidas

semelhantes — por litro 360 réis; be-

bidas constantes dos números 130 e 131

da actual Tarifa das Alfandegas — por

litro 360 réis; bebidas denominadas vi-

nhos de canna de fructas e semelhantes,

quando não preparadas exclusivamente

pela fermentação do sueco de fructas ou

plantas do paiz — por litro 120 réis;

A isenção de que gosam as aguas mineraes

sómente se refere ás medicinaes de fontes

do paiz, gazosas ou supergazeificadas

com o gaz das próprias fontes, sendo ta-

xadas com 200 réis por meio litro todas

as aguas naturaes, medicinaes ou não,

de fontes do paiz ou estrangeiras, quando

gazeificadas artificialmente por gaz que

não seja da própria fonte

12. Dito sobre phosphoros:

Por caixinha ou carteira, 30 réis

13. Dito sobre o sal:

O nacional grosso, moido, refinado ou de

qualquer modo beneficiado, pagará a taxa

de 20 réis por kilogramma, salvo quando

22.000:000$00O

23.530:000$00O

17.000:000$000
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purificado ou refinado, em frascos de

vidro ou louça-, que continuará a pagar

a taxa de 25 réis por 250 grammas ou

fracção....... 5.500:000$000.

14. Dito sobre calçado:

elevadas as taxas de 50 % 3 . 000 : 000$000

15. Dito sobre perfumarias:

elevadas as taxas de 50 % 1.430:000$000

16. Dito sobre especialidades pharmaceuticas 950:000$000

17. Dito sobre conservas:

elevada a taxa por 250 grammas ou frac-

ção — de 25 a 50 réis 3 . 200: 000$000

18. Dito sobre vinagre '. ' 350:000$000

19. Dito sobre velas 500:000$000

20. Dito sobre bengalas '. 20:000$000

21. Dito sobre tecidos:

As rendas, fitas, entremeios e tiras bor-

dadas, sejam de producção nacional ou

estrangeira, pagarão o dobro das taxas

do imposto de consumo actualmente co-

bradas sobre os mesmos artigos impor-

tados do estrangeiro.

No decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro

de 1916:

1) ao art. 4o , § 12, n. II, supprimam-se as pa-

lavras «ou tintos » e á palavra «brancos »

augmente-se «exceptuados os bordados »;

2) ao n. III do mesmo artigo e paragrapho —
depois das palavras « idem, idem » ac-

crescente-se «bordados, tintos ou »;

3) ao n. XXIII do mesmo artigo e paragrapho

— depois das palavras « e semelhantes »

accrescente-se « simples, mixtos ou com

qualquer outra matéria, para qualquer

fim, exceptuados o linho e a seda »;

4) Nas lettras j e l do mesmo artigo e para-

grapho — accrescente-se « toalhas para

• qualquer fim », por kilo 300 réis e, de-

pois da palavra « chalés » , accrescente-se

écharpes
, fichus , cache-nez e semelhantes ».

Accrescente-se ainda : «XLVI. Os tecidos

compostos com matéria não especificada

neste regulamento pagarão a taxa corre-

spondente á matéria tributada »;

2784 26
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5) onde convier:

Por unidade:

Lenços de tecido de algodão puro $010

Idem de algodão e linho $025

Idem de linho puro $050

Idem idem, guarnecidos com rendas

e bordados $200

Idem de bôrra de seda, ou de seda

com outra matéria $100

Idem de seda pura $200

Collarinhos de tecido de algodão

puro $015

Idem de algodão e linho ou de lã

pura ou com outra matéria... $030

Idem de linho puro $060

Idem de bôrra de seda ou de seda

com outra matéria $120

Idem de seda pura . $250

Por par:

Punhos de tecido de algodão puro $030

Idem de algodão ou linho ou de lã

pura ou com outra matéria. . . $060

Idem de linho de puro $120

Idem de bôrra de seda, ou de seda

com outra matéria $250

Idem de seda pura $500

Por unidade:

Camisas de dia ou de dormir de

tecido de algodão puro $100

Idem idem, guarnecidas com rendas

bordadas ou fitas $120

Idem de linho e algodão ou de lã

pura ou com outra matéria. ... $150

Idem idem, guarnecidas com rendas

bordados ou fitas $180

Idem de linho puro $200

Idem idem, guarnecidas com

rendas, bordados ou fitas $250

Idem de bôrra de seda, ou de seda

com outra matéria, enfeitada ou

não $400

Idem de seda pura, enfeitadas ou

não $800

Ceroulas de tecido de algodão puro $100

Ceroula de algodão e linho ou de lã

pura ou com outra matéria. ... $150
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22.

23.

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

Idem de linho puro $200

Idem de borra de seda ou.de seda

com outra matéria $400

Idem de seda pura.'. $800

Dito sobre espartilhos

Dito sobre o vinho estrangeiro

Dito sobre o papel para forrar casa:

Accrescentando-se ao art. 4o
, § 15, n. I, do

decreto n. 11.951 de 16 de fevereiro de

1916, o seguinte: « de côr natural, tinto,

imprensado (gcfufré) e semelhantes «...

Dito sobre cartas de jogar

Dito sobre chapéos : elevadas as taxas

de 50 %
Dito sobre discos para gramophones

Dito sobre louças e vidros

Dito sobre ferragens

Dito sobre café torrado ou moido, em ta-

blettes, saccos, caixas ou outros envol-

tórios, kilo, $060

Dito sobre manteiga, em latas, frascos ou

outros envoltórios, kilo, $050

15. 000:000$000

50:000$000

800:000$000

100:000$000

200:000$000

.890

25

400

500

000$000

000$000

000$000

000$000

. 800 :000$000

333 :333$000

Art. 2°. E' o Presidente da Republica autorizado :

IX. A regulamentar, si o julgar necessário, a cobrança dos novos impostos e

taxas creados nesta lei; quanto á cobrança do imposto sobre juros de empréstimos

garantidos por hypothecas convencionaes ou antichreses, deverá adoptar todas as

providencias necessárias a uma boa fiscalização, podendo impor sancção penal,

obrigar os escrivães, tabelliães e officiaes do registro a communicar ás respectivas

repartições fiscaes uma nota das escripturas, da inscripção e do cancellamento de

taes hypothecas e antichreses, com especificação do nome e residência do credor e

do devedor, situação do immovel, importância do empréstimo, taxa dos juros, prazo

e fórma do pagamento de capital e juros e quaesquer outras condições que interessem

á cobrança do imposto; deverá, em todo o caso, ser sempre exhibida no acto do can-

cellamento a prova da quitação do imposto, expedindo para esse fim a repartição

fiscal arrecadadora uma guia de quitação, mediante o pagamento de 1$ em estam-

pilhas do sello adhesivo.

Art. 3 o
.

§ 13. Fica abolida a exigência do art. 71, § 4o
, do decreto n. 11.951, d<3 16 de

fevereiro de 1916.

§ 14. No art. 178, lettra m do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916,

acerescente-se : «IX. Os que fabricarem, expuzerem á venda ou venderem producto



404 MINISTÉRIO DA FAZENDA— HISTÓRICO

nacional inculcando-o como estrangeiro » e «X. Os que expuzerem á venda ou ven-

derem producto estrangeiro inculcando-o como nacional. »

§ 16. Ficam dispensados de sellagem os stocks de mercadorias já despachadas

e entregues a consumo, de accôrdo com a disposição do art. 196 do decreto n. 11.951

,

de 16 de fevereiro de 1916.

§ 17. Continua isenta do imposto de consumo a louça de pó de pedra, manu-

facturada na fabrica de Santa Catharina, em S. Paulo.

Art. 7 o . Emquanto não fôr mandada executar pelo Congresso a "Consolidação

de todas as disposições permanentes esparsas nas leis annuas de orçamento, con-

tinuam determinadamente em vigor as disposições do art. 2 o — VI, VIII e X; do

art. 3°— §§ 3 o
, lettra d, 5°, 6o

,
7°, 9o

, 10 e 11, dos arts. 8o
, 12, 13, 14,15, 16,21, 22 e

25, todos da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, substituidas neste ultimo as

palavras «Para liquidar o deficit do exercicio de 1914 e anteriores, continua o Go-

verno » — pelas seguintes — «Fica o Governo », e em geral todas as disposições

de leis annuas de orçamento que, não tendo sido revogadas, digam respeito ao

interesse publico da União; não se comprehendem entre estas ultimas as que

versarem especialmente sobre a fixação das verbas de Receita e das dotações de

Despeza, e as que contenham autorização para a reforma da legislação fiscal ou de

repartições e serviços, assim como para augmento de vencimentos e quaesquer

remunerações, nem as disposições de caracter individual ou que, directa ou

indirectamente e com ou sem condições, autorizem a concessão de quaesquer

privilégios, favores ou vantagens e de que o Executivo não tenha usado em tempo

opportuno.

LEI N. 3.232 — de 5 de janeiro de 1917

Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1917

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte :

Art. I
o

. A despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, no exer-

cicio de 1917, é fixada em 98.532 :945$393, ouro, e 407.426 :739$111, papel, que serão

distribuidos pelos respectivos ministérios, na fórma especificada nos artigos

seguintes

:

Art. 88. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo Ministério

da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de

73.652:698$796, ouro, e a de 123.875 :400$025, papel :

20. Fiscalização e mais despezas dos impostos

de consumo e de transporte 2.914 :700$00O
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Art. 89. E' o Presidente da Republica autorizado :

XXVII. A crear, neste porto, um entreposto para a entrada livre de sal de

producção nacional, sob a direcção do Lloyd Brasileiro e immediata fiscalização

da Alfandega.

O imposto de consumo que incide sobre esse producto será cobrado no momento

em que se effectuar a sua retirada do entreposto, ficando o Lloyd autorizado a co-

brar a taxa mensal de 1$500 por tonelada de sal armazenado sob a sua guarda.

As despezas da creação e manutenção do entreposto correrão por conta do

Lloyd Brasileiro e as de fiscalização por conta da Alfandega.

Art. 95. Continua em vigor o dispositivo do art. 101, n. IV, da lei n. 2.924, de

5 de janeiro de 1915, relativamente á revisão da tabeliã para o calculo das quotas

que competem aos empregados das alfandegas, ficando o Governo igualmente au-

torizado a rever o calculo das quotas do pessoal da Recebedoria, das collectorias

e das porcentagens pelo serviço de fiscalização dos impostos de consumo.

Art. 97. Fica prohibida a concessão de diárias aos funccionarios civis e mili-

tares cujos trabalhos se executem na séde das respectivas repartições, entenden-

do-se por séde a cidade, villa ou localidade onde as mesmas estiverem situadas.

Paragrapho único. O Poder Executivo organizará uma tabeliã das diárias a

serem concedidas aos funccionarios que trabalharem fora das sédes de suas respe-

ctivas repartições e submettel-a-á á approvação do Congresso Nacional.

Art. 109. Para as nomeações de agentes fiscaes de impostos de consumo terão

preferencia os candidatos habilitados em concurso, que já tenham exercido inte-

rina ou effectivamente esses cargos por mais de tres annos, podendo ser nomeados

para a Capital Federal os que já tenham nella exercício.

Art. 132. Para attender ao desenvolvimento da arrecadação e á necessidade de

fiscalizal-a, poderá o Governo ampliar, justificando a conveniência da medida em

cada caso, o quadro constante da tabeliã a que se refere o art. 105 do decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, e approvado pela lei n. 3.070 A, de 31 de de-

zembro de 1915.

DECRETO N. 12.351 — de 6 de janeiro de 1917

Approva as alterações feitas no decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916. que deu novo

regulamento á arrecadação e fiscalização do imposto de consumo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação que lhe confere o art. 48, n. I, da Constituição da Republica, e tendo em vista
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o art. 2 a
, n. IX, da lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916, resolve que o decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro do mesmo anno, seja observado com as alterações que

a este acompanham, assignadas pelo Ministro dos Negócios da Fazenda.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1917, 96° da Independência e 29° da Republica.

Wenceslau Braz. P. Gomes.

João Pandiá Calógeras.

Alterações feitas no decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, que deu

novo regulamento á arrecadação e fiscalização do imposto de consumo, a

que se refere o decreto n. 12.351, desta data

DAS ALTERAÇÕES

Art. I o
. O regulamento da arrecadação e fiscalização do imposto de consumo,

annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, será observado com -as

alterações feitas e concretizadas nas seguintes disposições:

I. Art. I
o

. O imposto de consumo de que tratam as leis ns. 641, de 14 de no-

vembro de 1899, 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, e 3.213, de 30 de dezembro

de 1916, e o decreto n. 11.951. de 16 de fevereiro de 1916, incide sobre os seguintes

productos:

1. Fumo;

2. Bebidas;

3. Phosphoros;

4. Sal;

5. Calçado;

6. Perfumarias;

7. Especialidades pharmaceuticas

;

8. Conservas;

9. Vinagre;

10. Velas;

II. Bengalas:

12. Tecidos;

13. Espartilhos;

14. Vinhos estrangeiros;

15. Papel para forrar casa ou malas;

16. Cartas de jogar;

17. Chapéos;

18. Discos para gramophones;

19. Louças e vidros.

20. Ferragens;

21. Café torrado ou moido;

22. Manteiga
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2. *Art. 4°.:

§ Io — Fumo :

I. Charutos cujo preço do cento não exceda de 5$, cada charuto $010

II. Idem de mais de 5$ o cento até 10$, cada charuto. $015

III. Idem de mais de 10$ o cento até 20$, _cada charuto $030

IV. Idem de mais de 20$ o cento até 30$, cada charuto ' $045

V. Idem de mais de 30$ o cento até 60$, cada charuto $150

VI. Idem de mais de 60$ o cento, cada charuto $200

VII. Cigarros e cigarrilhas de producção estrangeira, cujo preço do

milheiro não exceda de 4$, por maço, carteira, caixa, etc,

de 20 ou fracção $010

VIII. Idem idem, de mais de 4$ o milheiro até 8$, por maço, carteira,

. caixa, etc, de 20 ou fracção $020

IX. Idem idem, de mais de 8$ o milheiro até 14$, por maço, carteira,

caixa, etc, de 20 ou fracção $030

X. Idem idem, de mais de 14$ o milheiro até 24$, por maço, car-

teira, caixa, etc, de 20 ou fracção $050
'. XI. Idem idem, de mais de 24$ o milheiro até 34$, por maço, car-

teira, caixa, etc, de 20 ou fracção $100

XII. Idem idem, de mais de 34$ o milheiro, por maço, carteira, caixa,

etc, de 20 ou fracção $150

XIII. Cigarros e cigarrilhas de producção nacional, cujo preço da vin-

tena não exceda de $320, por maço, carteira, caixa, etc, de

20 ou fracção $070

XIV. Idem idem, de mais de $320 a vintena até $480, por maço, car-

teira, etc, de 20 ou fracção $100

XV. Idem idem, de mais de $48C a vintena até $700, por maço, car-

teira, caixa, etc, de 20 ou fracção $150

XVI. Idem idem, de mais de $700 a vintena, por maço. carteira, caixa,

etc, de 20 ou fracção '. $200

XVII. Rapé por 125 grammas ou fracção, peso liquido $060

XVIII. Fumo desfiado, migado ou picado, de producção nacional ou

estrangeira, por 25 grammas ou fracção, peso liquido $080

XIX. Fumo em corda ou em folha, de procedência estrangeira, por

kilogramma, ou fracção, peso liquido $200

XX. O fumo em corda ou em folha de procedência estrangeira, quando fôr des-

fiado, migado ou picado em fabrica nacional, pagará mais $080, além do imposto

pago nas alfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito ao re-

gimen do de producção nacional.

§2°— Bebidas:
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I. Aguas mineraes naturaes, para mesa:

Io , não gazeificadas ou gazeificadas com o gaz da própria fonte:

pór litro :. , . . $040

por garrafa. • $030

por meio litro $020

por meia garrafa $015

2o ,
gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte:

por litro $400

por garrafa $266

por meio litro $200

por meia garrafa $133

III. Aguas denominadas syphão ou soda, hydro-mel, cidra, ginger-ale, refrescos

gazosos, suecos de fructas ou plantas não fermentados e outras bebidas semelhantes :

por litro $090

por garrafa '.' $060

por meio litro $045

por meia garrafa $030

Nota — Entende-se por syphão a agua potável addicionada simplesmente

de gaz carbónico.

V. Cerveja:

I o , de baixa fermentação:

por litro $180

por garrafa $120

por meio litro. $090

por meia garrafa $060

2o , de alta fermentação:

por litro $150

por garrafa $100

por meio litro $075

por meia garrafa $050

VI. Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos quinados,

amaro-felsina e outras bebidas semelhantes:

por litro $360

por garrafa $240

por meio litro $180

por meia garrafa $120

VIL Bebidas constantes do n. 130 da classe 9a da actual tarifa das alfandegas, a

saber : licores communs ou doces, de qualquer qualidade, para uso de mesa ou não,
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como os de banana, baunilha,- cacáo, laranja ou semelhantes; a americana, aniz,

herva-doce, hesperidina, kumel e outras que se, lhes assemelhem:

por litro ...... .. r
• ; $360

por garrafa $240

por meio litro. .
.' '. $180

por meia garrafa $120

VIII. Bebidas constantes do n. 131 da classe 9a da actual tarifa das alfandegas,

a saber: absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou do Rheno,

cognac, brandy, eucalypsinto, genebra, kirsch, rhum, wisky, oldton-gim e outras se-

melhantes ou que lhes possam ser assemelhadas; aguardente e bebidas semelhantes

de fructas e plantas de_producção nacional e natural:

por litro '.
. . $360

por garrafa $240

por meio litro $180

por meia garrafa $120

X. Bebidas denominadas vinho de canna, de fructas e semelhantes, quando

não forem preparadas exclusivamente pela fermentação do sueco de fructas ou

plantas do paiz:

por litro $120

por garrafa .'

. : $080

por meio litro $060

por meia garrafa $040

XII. Graspa de producção nacional, álcool, aguardente de canna ou cachaça:

I o , até 25°: * •

por litro $060

por garrafa , $040

por meio litro /..... $030

por meia garrafa $020

2 o
, de mais de 25°:

por litro $120

por garrafa $080

por meio litro $060

por meia garrafa $040

Nota — Entende-se por graspa a aguardente fabricada de bagaço ou resíduo

da uva.

XIV. É isento o álcool desnaturado para fins industriaes, determinando o Mi-

nistro da Fazenda os desnaturantes a empregar e as respectivas dóses.
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Nota — Entende-se por meia garrafa o vasilhame de capacidade até 1/3, ou

0,333 do litro; por meio litro o que exceder de 0,333 até 0,500; por garrafa o que ex-

ceder de 0,500 até 2/3 ou 0,666 do litro epor litro o que exceder de 0,666 até 1,000,

concedida uma tolerância até 10 %. No vasilhame maior de um litro, a fracção

será calculada nessa razão.

§ 3 o — Phosphoros:

I. Caixa ou carteira, contendo até 60 palitos $030

II. Cada 60 palitos a mais, ou fracção desta quantidade contidos

na mesma caixa ou carteira $030

§ 4° — Sal:

I. Grosso, moido ou triturado, de qualquer procedência, refinado

ou de qualquer modo beneficiado, de producção nacional e

acondicionado em volumes que não sejam frascos de vidro ou

louça, por kilogramma ou fracção, peso bruto $020

II. Refinado ou purificado, de qualquer modo acondicionado, de pro-

cedência estrangeira, ou acondicionado em frasco de vidro ou

louça, de producção nacional, por 250 grammas ou fracção,

peso liquido . . .

••' $025

III. O sal grosso adquirido para ser refinado ou purificado e acondicionado em
frascos de vidro ou louça pagará sómente o accrescimo do imposto, quando ficar

provado por meio de guia ou de nota o pagamento da primitiva taxa.

§ 5o — Calçado:

I. Botas compridas de montar, par 1$500

, II. Botinas e cothurnos de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão,

lã ou linho, simples ou mixto, até m
,22 de comprimento, par. $300

III. Idem, idem, de- mais de m
,22, par $600

IV. Idem de tecido de seda ou de qualquer tecido com mescla de

seda, até m,22 de comprimento, par $600

V. Idem, idem, de mais de m
,22, par 1$050

VI. Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer tecido de al-

godão, lã ou linho, simples ou mixto, até m
,22 de comprimento,

par $150

VII. Idem, idem, de mais de m
,22, par $300

VIII. Idem, idem, de qualquer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda, de qualquer comprimento, par $450

IX. Chinellas e sandálias de couro, pelle ou tecido de algodão, lã,

linho ou palha, simples ou mixto, par , $075

X. Idem, idem, de seda ou velludo de seda ou simplesmente com

mescla de seda, bordadas ou não, par . . . . $450
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XI. Sapatos de qualquer espécie, próprios para banho, e alpargatas,

par $075

XII. Sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha, até m
,22 de

comprimento, par : ; $075

XIII. Idem, idem, de mais de m
,22, par $150

XIV. Perneiras de couro ou panno, par $600

§ 6o — Perfumarias :

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade $030

II. Idem de mais de 5$ a dúzia até 10$, cada unidade $060

III. Idem de mais de 10$ a dúzia até 15$, cada unidade $090

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia até 25$, cada unidade $120

V. Idem de mais de 25$ a dúzia até 45$, cada unidade $150

VI. Idem de mais de 45$ a dúzia até 60$, cada unidade $300

VII. Idem de mais de 60$ a dúzia até 120$, cada unidade $750,

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade 1$500

IX. Bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e outros,

por 30 grammas ou fracção /. , . . $075

§ 7o — Especialidades pharmaceuticas :

c) aguas mineraes naturaes medicinaes, de procedência estrangeira, gazosas ou

não ou supergazeificadas com o gaz da própria fonte;

d) aguas mineraes naturaes medicinaes, de fontes do paiz ou estrangeiras, ga- .

zeificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte;

e) ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda sem indicação de dóse

medicinal ou outra relativa á sua applicação, quer sejam acondicionadas em caixas,-

quer a granel, a saber:

IX. Aguas mineraes naturaes medicinaes de fontes do paiz ou estrangeiras,

gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte:

por litro ' $400

por garrafa , $266

por meio litro $200

por meia garrafa $133

X. São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional, ga-

zosas ou não ou supergazeificadas com o gaz da própria fonte.
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§8° — Conservas:

I. Carnes em conserva, de producção nacional, por kilogramma ou

fracção, peso bruto $020

II. As demais conservas, por 250 grammas ou fracção, peso bruto. . $050

§ 12 — Tecidos:

g) os de canhamaço, juta ou aniagem e semelhantes, para qualquer fim, simples,

mixtos ou com qualquer outra matéria, exceptuados o linho e a seda, lisos e en-

trançados, crús, tintos e estampados;

j) cobertores e mantas ou colchas para cama, chalés, êcharpes, fichus, cache-nez

e semelhantes, ponches, palas, pannos de mesa e cobertas acolchoadas ou cheias

de algodão em pasta ou de qualquer outra matéria, de tecidos de algodão, lã, juta

ou matérias semelhantes, simples ou mixtos; alcatifas e tapetes, de qualquer qua-

lidade;

/) chalés, mantas, colchas, ponches, palas, êcharpes, fichus, cache-nez e seme-

lhantes, pannos de mesa, cobertas acolchoadas ou cheias de algodão em pasta ou

de qualquer outra matéria, de tecidos de linho ou de seda;

p) lenços, collarinhos, punhos, camisas e ceroulas de tecidos de algodão não

especificados, algodão e linho, lã pura ou com outra matéria, linho puro, borra de

seda e seda pura ou com outra matéria;

q) toalhas de qualquer espécie, para qualquer fim.

II. Idem idem, brancos, exceptuados os bordados, em peças ou

já reduzidos a saccos, por metro ou fracção $020

III. Idem idem, brancos bordados, tintos ou estampados, bor-

dados ou não, em peças ou já reduzidos a saccos, por

metro ou fracção $030

XXIII. Tecidos de canhamaço, juta e semelhantes, para qualquer

fim, simples, mixtos ou com qualquer outra matéria, ex-

ceptuados o linho e a seda, crús ou tintos, em peças ou

já reduzidos a saccos, por metro ou fracção $020
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XXV. Artefactos constantes da lettra j do art. 4o
, § 12, de lã pura,

por unidade. $300

XXVI. Idem idem, de lã com qualquer outra matéria, exceptuada a

seda; de algodão, juta ou matérias semelhantes, simples

ou mixtos, por unidade S150

XXVIII. Idem constantes da lettra l do art. 4o
, § 12:

I o , de linho, simples ou composto, por unidade $400

2o
, de seda, simples ou composta, por unidade 2$000

XXIX. Toalhas de qualquer espécie, para qualquer fim, por kilo-

gramma ou fracção, peso liquido $300

XXX. Rendas de algodão, simples ou com outras matérias, por

250 grammas ou fracção $500

XXXI. Idem de lã ou de linho, simples ou compostos, por 250

grammas ou fracção 1$000

XXXII. Idem de seda, simples ou composta, por 250 grammas ou

fracção 3$000

XXXIII. Fitas, tiras e entremeios bordados de algodão, simples ou

com outras matérias, por 250 grammas ou fracção $200

XXXIV. Idem, idem, de lã ou de linho, simples ou com outras ma-

térias, por 250 grammas ou fracção $500

XXXV. Idem, idem, de seda, simples ou com outra matéria, por

250 grammas ou fracção 2$000

XXXVI. Meias de algodão, não especificadas, simples ou com outra

matéria

:

até m,20 de comprimento no pé, lisas, cada par $020

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par , $040

de mais de m,20 de comprimento no pé, lisas, cada par. $040

idem, idem, bordadas ou rendadas, cada par $080

Nota— Não se consideram bordadas as meias de algodão, não especificadas,

que tiverem simples frisos de seda ou uma lettra ou monogramma bordado com

linha de algodão,

XXXVII. Meias de fio de Escossia, simples ou com outra matéria:

até m ,20 de comprimento no pé, lisas, cada par $050

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $100

de mais de m,20 de comprimento no pé, lisas, cada par. $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200

XXXVIII. Meias de lã ou de linho, simples ou com outra matéria:

até m ,20 de comprimento no pé, lisas, cada par $050

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $100

de mais de m ,20 de comprimento no pé, lisas, cada par. $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200
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XXXIX. Meias de seda, simples ou com outra matéria:

até m ,20 de comprimento no pé, lisas, cada par $100

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $200

de mais de m ,20 de comprimento no pé, lisas, cada par. $200

idem idem, bordadas ou rendadas, cada par $400

XL. Camisas e ceroulas de meia:

de algodão, simples ou com outra matéria, por unidade. . $100

de lã ou de linho, simples ou com outra matéria, por unidade $200

de seda, simples ou com outra matéria, por unidade $500

XLI. Lenços:

de tecidos de algodão puro, por unidade $010

idem de algodão e linho, por unidade $02s

idem de linho puro, por unidade $050

idem idem, guarnecidos com rendas ou bordados, por unidade $200

idem de bôrra de seda ou de seda com outra matéria, por

unidade $100

idem de seda pura, por unidade $200

XLII. Collarinhos:

de tecidos de algodão puro, por unidade $015

^ idem de algodão e linho ou de lã pura ou com outra matéria, $030

por unidade

idem de linho puro, por unidade $060

idem de bôrra de seda ou de seda com outra matéria, por uni-

dade $120

idem de seda pura, por unidade $250

XLIII. Punhos:

de tecidos de algodão puro, por par $030

idem de algodão e linho ou de lã pura ou com outra ma-

téria, por par : . . . . $060

idem de linho puro, por par '. $120

idem de bôrra de seda ou de seda com outra matéria, por par. $250

idem de seda pura, por par $500

XLIV. Camisas de dia ou de dormir:

de tecido de algodão puro, não especificado, por unidade. . $100

idem idem, guarnecidas com rendas, bordados ou fitas, por

unidade $120

idem de algodão e linho ou de lã pura ou com outra ma-

téria, por unidade .' $150

idem idem, guarnecidas com rendas, bordados ou fitas, por

unidade •. .' $180

idem de linho puro, por unidade $200
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Camisas de linho, guarnecidas com rendas, bordados ou

fitas, por unidade $250

idem de bôrra de seda ou de seda com outra matéria, en-

feitadas ou não, por unidade $400

idem de seda pura, enfeitadas ou não, por unidade $800

XLV. Ceroulas:

de tecidos de algodão puro, não especificado, por unidade. $100

idem de algodão e linho ou de lã pura ou com outra, ma-

téria por unidade $150

Idem de linho puro, por unidade $200

idem de bôrra de seda ou de seda com outra matéria, por

unidade $400

idem de seda pura, por unidade $800

XLVI. Os tecidos de seda quando misturados com outras matérias pagarão

as taxas correspondentes da matéria predominante, e quando se compuzerem de

partes eguaes, isto é, quando tiverem a trama ou urdidura toda de outra matéria,

pagarão as respectivas taxas com abatimento de 50 %.
XLVII. Os tecidos recebidos ou adquiridos, fóra dos casos do art. 70, para al-

vejar, tingir ou estampar, pagarão somente o accrescimo do imposto, .quando ficar

provado por meio de guia ou de nota o pagamento da primitiva taxa.

XLVIII. Os retalhos de tecidos de algodão, juta e linho, crús, brancos, tintos,

estampados ou bordados, quando não excederem de l
m

,50, pagarão o imposto na

proporção de 200 grammas ou fracção, por um metro.

XLIX. Os tecidos compostos com matéria não especificada neste regulamento

pagarão a taxa correspondente á matéria tributada.

§ 15 — Papel de forrar casa ou malas :

Sobre :

a) o de côr natural, tinto, imprensado (gaufré)., pintado, estampado, dourado,

prateado ou avelludado e semelhantes, a saber:

I. De côr natural, tinto, imprensado (gaufré), pintado, estampado

e semelhantes, de qualquer qualidade, por peça de nove metros

ou fracção $030

§ 17 — Chapéos :

Chapéos para sol ou chuva

I. Com cobertura de lã, linho ou algodão, simples ou enfeitados

com renda, franjas, ou bordados das mesmas espécies das co-

berturas, um $750
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II. Idem de seda pura ou com mescla de qualquer matéria, simples

ou enfeitados com rendas, franjas ou bordados, um 1$500

III. Idem de qualquer tedido, com cabos de prata ou com lavores

deste metal, um 3$000

IV. Idem idem, com cabos de ouro ou platina ou com lavores destes

metaes, um '. 4$500

V. Idem idem, com cabos de qualquer espécie, guarnecidos com

pedras preciosas, um : . . 7$50O

Chapéos de cabeça

(para homens e meninos)

VI. De crina, madeira, palha de arroz, trigo e semelhantes, um... $450

VII. De feltro, castor, lebre e semelhantes, pellica, camurça ou outra

qualquer pelle, um $750

VIII. De palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes, até o preço de

20$, um $450

IX. Idem idem, de preço acima de 20$, um 3$000

X. De pello de seda de qualquer qualidade, de mola e claques, um 3$000

XI. De lã e de tecidos de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos, um. $450

XII. De qualquer tecido de seda ou simplesmente com mescla de seda,

um $750

(para senhoras e meninas)

XIII. De preço até 10$, um $450

XIV. Idem de mais de 10$ até 50$, um 1$500

XV. Idem de mais de 50$, um 3$000

Bonets e gorros

XVI. De feltro, madeira, palha ou de tecido de algodão, lã ou linho,

simples ou mixto, um ." $150

XVII. De castor, lebre e semelhantes, pellica, camurça ou outra qual-

quer pelle ou de qualquer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda, um $450

§ 21 — Café torrado ou moído:

Sobre

:

a) o em tablettes, saccos, caixas ou outros envoltórios:

I. Por 250 grammas ou fracção ' $015
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§ 22 — Manteiga :

Sobre

:

a) a em latas, frascos ou outro envoltórios:

I. Por 500 grammas ou fracção $025

3. Art. 10. Ainda como elemento de fiscalização e estatística, será concedido

registro obrigatório, gratuito:

k) ás fabricas de torrar café onde não se façam vendas e cujo producto seja

vendido ou moido em estabelecimento pertencente ás mesmas fabricas e sob a fisca-

lização da mesma estação arrecadadora.

4. Art. 32. Haverá estampilhas especiaes:

d) de côr verde claro, para os cigarros e cigarrilhas de producção nacional, pre-

parados nas fabricas de fumo desfiado, migado ou picado {rectangulares
, para as

carteiras, caixas, etc. e cintas, para os maços);

e) de côr verde escuro, para os cigarros e cigarrilhas de producção nacional,

preparados com fumo recebido de outro estabelecimento {rectangulares
, para as

carteiras, caixas, etc. e cintas, para os maços);

5. Art. 42:

§ 4o : As guias de acquisição de fumo nas fabricas ou nos estabelecimentos

por grosso ficarão archivadas na repartição vendedora das estampilhas para os

cigarros ou cigarrilhas, e só será cobrada ao fabricante destes artigos a differença

entre o imposto do fumo e o que tiver de ser pago pelos novos preparados, si o

pedido fôr feito nos prazos marcados no art. 80, l,n. I.

6. Art. 51, — c—, I:

11, nas perneiras, no lado interno.

7. Art. 52:

Paragrapho único. Dos liquidos em cascos e da manteiga acondicionada cm

volumes de mais de quatro kilogrammas vendidos a particulares, quando tenham

de ser enviados por estradas de ferro ou navios para logar distante, poderão as

estampilhas acompanhal-os convenientemente resguardadas e acondicionadas nos

próprios volumes, desde que estejam inutilizadas de accôrdo com os arts. 56 e 57 -

2784 27
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8. Art. 60. Nenhum producto sujeito ao imposto de consumo poderá sahir das

fabricas nem ser exposto á venda ou vendido, sem estar devidamente estampilhado,

salvo as seguintes excepções:

d) os líquidos de qualquer procedência, acondicionados em pipas e outras va-

silhas semelhantes, ainda intactas, e a manteiga nacional acondicionada em volumes
de mais de quatro kilogrammas, também ainda intactos, quer em poder dos commer-
ciantes atacadistas, quer dos varejistas, desde que estejam acompanhados das notas

ou guias e das respectivas estampilhas;

é) o café torrado acondicionado em volumes de 10 ou mais kilogrammas, ainda

intactos, existente nas fabricas unicamente de moer, desde que esteja acompanhado
da nota de venda do fornecedor e das estampilhas correspondentes.

9. Art. 62. Só poderão sahir das fabricas e estabelecimentos commerciaes por
grosso, acompanhados das respectivas estampilhas, os seguintes productos:

c) a manteiga acondicionada em volumes Icujo peso exceda de quatro kilo-

grammas;

d) o café torrado acondicionado em volumes de 10 ou mais kilos, destinado a

moagem em outro estabelecimento.

10. Art. 71:

Abolida a exigência do § 4o
.

11. Art. 80:

a) Os FABRICANTES EM GERAL:

III. A ter os livros dè accôrdo com o modelo XVII, nos quaes registrarão,

dentro de tres dias, o movimento diário da producção, e diariamente o do consumo

e o da entrada e sahida das estampilhas, quando as mesmas forem applicadas ou

quando acompanharem as mercadorias, sendo a escripturação encerrada pela fórma

de balanço e transportado para o mez seguinte o saldo accusado da producção e

•das estampilhas, discriminadas estas por espécies, formatos e taxas, na columna

das observações, dispensado o lançamento da producção nos livros dos pequenos

fabricantes constantes dos ns. I e II da lettra a do art. 9o e nos dos fabricantes

de que tratam as lettras h e i do art. 10;

b) Os DE FUMO DESFIADO, MIGADO OU PICADO:
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II. A dar sahida ao fumo, ainda que preparado por conta alheia, destinado ao

fabrico de cigarros e cigarrilhas, em pacotes, caixas, latas, barricas, saccos, etc,

devidamente fechados e de pesó nunca inferior a 5 kilogrammas;

g) Os de tecidos:

I. A ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo XI, quer na fabrica,

quer no deposito;

j) OS COMMERCIANTES POR GROSSO:

VII. A fazer o acondicionamento em menores volumes da manteiga contida

nos de mais de quatro kilogrammas, de fórma que, iniciado em relação a um deter-

minado volume, fique toda a manteiga nelle contida acondicionada e estampilhada

no mesmo dia;

l) OS FABRICANTES DE CIGARROS OU DE CIGARRILHAS:

I. A adquirir na repartição fiscal competente, dentro do prazo de oito dias

quando estabelecidos na mesma circumscripção fiscal do estabelecimento forne-

cedor, ou de 15, quando em outra circumscripção, contado da data do recebimento

do fumo, as estampilhas necessárias para os cigarros ou cigarrilhas que houverem

de ser fabricados com o mesmo fumo;

p) Os NEGOCIANTES RETALHISTAS:

VII. A fazer o acondicionamento em menores volumes da manteiga contida

nos de mais de quatro kilogrammas, de fórma que, iniciado em relação a um de-

terminado volume, fique toda a manteiga nelle contida acondicionada e estampi-

lhada no mesmo dia;

VIII. A estampilhar os volumes de mais de quatro kilogrammas contendo man-

teiga, quando iniciarem a venda a retalho, inutilizando com a data, a tinta ou a

lapis-tinta, as respectivas estampilhas, cofiadas com gomma forte;

IX. A conservar nos volumes recebidos da fabrica, de fórma a se poder verificar

o estampilhamento, o café torrado ou moido que empregarem na venda a retalho

» Os FABRICANTES DE CAFÉ TORRADO OU MOIDO:

I. A acondicionar' o café torrado ou moido para ser vendido a commcrcianle

ou a particular sómente em pacotes, caixas ou latas, devidamente fechados, que

tenham o peso minimo dc 250 grammas e máximo de 10 kilogrammas;
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II. A dar sahida ao café torrado, para ser moido em outra fabrica, em pacotes,

caixas, latas, barricas, saccos, etc, devidamente fechados e de peso nunca inferior

alO kilogrammas
;

III. A vender café torrado para ser moido em outro estabelecimento sómente

a fabricante de moer devidamente registrado;

IV. A marcar em caracteres bem visiveis, a tinta indelével, nos volumes con-

tendo 10 ou mais kilos de café torrado para ser moido em outra fabrica, o numero

do volume e a sua. capacidade expressa em kilos. A numeração não terá solução de

continuidade e as estampilhas que acompanharem taes volumes deverão ter es-

cripto no verso, a tinta ou lapis-tinta e sem rasura ou emenda, além da declaração

exigida no art. 57, o numero do respectivo volume;

V. A mencionar nas notas de venda a capacidade expressa em kilos dos volumes

assim como õs respectivos números e marcas;

VI. A fornecer ao fabricante de moer café uma nota do producto adquirido,

discriminado pela quantidade, marcas e numeração dos volumes, mencionando a

quantidade e taxa das -estampilhas que acompanharem o mesmo producto para

serem applicadas depois da moagem;

VII. A mencionar diária e englobadamente na columna das observações do

livro da escripta fiscal as vendas fekas nos casos do numero anterior;

s) Os FABRICANTES DE MOER CAFÉ:

I. A acondicionar o café moido sómente em pacotes, caixas ou latas, devida-

mente fechados, que tenham o peso minimo de 250 grammas e máximo de 10 kilo-

grammas
;

II. A fazer a moagem do café de fórma que, iniciada em relação a um deter-

minado volume, fique todo o café nelle contido acondicionado e estampilhado no

mesmo dia;

III. A exhibir ao agente do fisco', sempre que fôr exigido, as estampilhas em seu

poder e bem assim as notas relativas ao producto;

IV. A ter um livro de accôrdo com o modelo XXVIII A, no qual lançarão

diariamente o movimento de entrada e sahida dos productos e das estampilhas.

t) Os FABRICANTES DE MANTEIGA:

I. A gravar ou marcar em caracteres bem visiveis, a tinta indelével, nos vo-

lumes de mais de quatro kilogrammas, contendo manteiga para ser acondicionada,

em volumes menores, o numero do volume e a sua capacidade expressa em kilos.

A numeração não terá solução de continuidade e as estampilhas deverão ter es-

cripto no verso a tinta ou lapis-tinta e sem rasura ou emenda, além da declaração

exigida no art. 57, o numero da respectiva vasilha;

II. A mencionar nas notas de venda a capacidade expressa em kilos dos vo-

lumes, assim como os respectivos números e marcas;

12. Art. 178 :

i) de 50$ a 100$000 :
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III. Os industriaes que infringirem o art. 80, a, ns. IV, V, VIII, XII e XIII, /,

n. IV, e r, n. VII
;

IV. Os industriaes e commerciantes que não observarem as formalidades es-

tabelecidas em relação aos livros, talões de guias ou de notas ou livros-guias exi-

gidos por este regulamento;

j) de 150$ a 300$000:

XIII. Os indusíriaes que infringirem os arts. 65 e 80, a, n. II, r, ns. IV, V e

VI, s, n. II e t, n. I;

XVII. Os atacadistas que infringirem o art. 80, j, ns. II, V e VII;

XX. Os retalhistas que infringirem o art. 80, p, ns. I, II, III, VII, VIII e IX;

l) de 600$ a 1:200$00:

II. Os industriaes que infrigirem os arts. 69 e 7C, §§ I o a 3 o
; 80, r, ns. I,

II e III, es,n. I; .

X. Os atacadistas de fumo que infringirem o art. 80, k, ns. III, V, VII e VIU-;

m) de 1:200$ a 2:500s$00O:

IX. Os que fabricarem, expuzerem á venda ou venderem producto nacional

inculcando-o como estrangeiro;

X. Os que expuzerem á venda ou venderem producto estrangeiro inculcando-o

como nacional;

13. Art. 196. O stock existente nos estabelecimentos commerciaes dos productos

cujas taxas foram creadas ou elevadas pela lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916,

é isento do pagamento do imposto creado ou da differença entre a taxa primitiva

e a actual; deverá, porém, ser assignalado por uma fórmula especial, de isenção, for-

necida gratuitamente pela repartição fiscal competente.

14. Art. 199. E' permittido aos fabricantes completarem o estampilhamento

de charutos e de perfumarias, já estampilhados, existentes em seus estabelecimentos

e cujas taxas foram elevadas, por meio de apposição, as respectivas caixas ou pa-

cotes, das estampilhas, na importância da differença entre as taxas actuaes e as que

vigoravam anteriormente.
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Paragrapho único. Os objectos assim estampilhados só serão expostos á venda

a varejo nosr espectivos envoltórios.

15. Art. 200. A acquisição e applicação das fórmulas de isenção para assignalar

os artigos cujas taxas foram creadas ou elevadas, obedecerá aos seguintes prazos

a contar da data da publicação deste decreto

:

a) de 30 dias, para os estabelecimentos do Districto Federal, do Estado do Rio

de Janeiro e das capitães dos Estados de S. Paulo, Minas Geraes e Espirito Santo;

b) de 45 dias, para os do interior dos Estados de S. Paulo, Minas Geraes e

Espirito Santo e para os das capitães dos outros Estados;

c) de 60 dias, para os do interior dos demais Estados.

§ 1.° Os prazos marcados neste artigo estendem-se também aos cigarros cujas

estampilhas sejam trocadas por guias selladas de fumo, emittidas até 31 de dezembro

ultimo. Juntamente com as estampilhas, serão requisitadas as fórmulas de isenção

correspondentes aos cigarros a fabricar.

§ 2.° Vencidos os prazos, as guias selladas serão trocadas por estampilhas cor-

respondentes ás taxas em vigor.

16. Art. 201. As repartiçõès fiscaes providenciarão para que todas as estações

arrecadadoras sejam promptamente suppridas das estampilhas necessárias para

a cobrança do imposto, bem como das fórmulas de isenção. Emquanto não houver

estampilhas dos novos valores, poderão ser fornecidas de outros valores, de modo

que o imposto seja pago pela apposição de mais de uma estampilha ao mesmo

producto.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1917. — João Pandiá Calógeras.
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Continuação das notas ao modelo XVII:

Obedecendo a este modelo, os livros deverão ter os seguintes titulos, para pro-

ducção e consumo, de conformidade com a enumeração dos paragraphos do art. 4°,

restringidos ás espécies fabricadas:

Bebidas:

I. Litros de aguas mineraes naturaes, para mesa,

não gazeificadas ou gazeificadas com o gaz da

própria fonte $040

II . Litros de aguas mineraes naturaes, para mesa, ga-

zeificadas artificialmente por gaz que não seja

da própria fonte 7 . . $400

III. Litros de aguas mineraes artificiaes $150

IV. Litros de agua denominada syphão ou soda, hy-

dro-mel, cidra, ginger-ale, refrescos gazosos,

suecos de fructas ou plantas não fermentados

e outras bebidas semelhantes $090

V. Litros de xaropes de limão, groselha, gomma, etc,

próprios para refrescos $060

VI. Litros de cerveja de baixa fermentação $180

VII. Litros de cerveja de alta fermentação $150

VIII. Litros de amer-picon, bitter, vermouth, ferro-

quina Bisleri, vinhos quinados, amaro felsina e

outras bebidas semelhantes $360

IX. Litros de bebidas constantes do n. 130 da classe 9a

da actual tarifa das alfandegas $360

X . Litros de bebidas constantes do n. 131 da classe 9a

da actual tarifa das alfandegas. .

.'
.'

. . $360

XI. Litros de vinhos artificiaes e demais bebidas fer-

mentadas, que possam ser assemelhados e ven-

didos como vinhos de uva, espumosos e cham-

pagne 1$500

.
XII. Litros de bebidas denominadas vinho de canna,

de fructas e semelhantes $120

Phosphoros:

I. Caixas ou carteiras contendo até 60 palitos de

madeira $030

II . Caixas ou carteiras contendo até 60 palitos dé

cera $030

Sal:

I. Kilogrammas de chlorureto de sócio bruto, moido

ou triturado $020
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II. Kilogrammas de chlorureto de sódio refinado ou

de qualquer modo beneficiado, acondicionado

em volumes que não sejam frascos de vidro ou

louça $020
' III . Kilogrammas de chlorureto de sódio refinado ou

purificado, acondicionado em frascos de vidro

ou louça, da taxa de $025 por 250 grammas

ou fracção , . . . $100

IV. Kilogrammas de sal beneficiado, acondicionado

em frascos de vidro ou louça (differença de

taxa) $080

Calçado:

I. Pares de botas compridas de montar 1$500

II. Pares de botinas e cothurnos de couro, pelle ou

qualquer tecido de algodão, lã ou linho, simples

ou mixto, até m
,22 de comprimento $300

III. Pares de idem, idem, de mais de m
,22 $600

IV . Pares de idem de tecido de seda ou de qualquer

tecido com mescla de seda, até m
,22 de com-

primento $600

V. Pares de idem, idem, de mais de m
,22 1$050

VI. Pares de sapatos e borzeguins de couro, pelle

ou qualquer tecido de algodão, lã ou linho,

simples ou mixto, até Om ,22 de comprimento. . $150

VII. Pares de idem, idem, demais de m
,22. $300

VIII . Pares de sapatos e borzeguins de qualquer te-

cido de seda ou simplesmente com mescla de

seda, de qualquer comprimento $450

IX. Pares de chinellas e sandálias de couro, pelle ou

tecido de algodão, lã, linho ou palha, simples

ou mixto $075

X. Pares de chinellas e sandálias de seda ou vel-

ludo de seda, bordadas ou não $450

XI. Pares de sapatos de qualquer espécie, próprios

para banho, e alpargatas $075

XII. Pares de sapatos, galochas, botas e cothurnos

de borracha, até m
,22 de comprimento. . . . $075

XIII. Pares de idem, idem, de mais de m
,22 $150

XIV. Pares de perneiras de couro ou pannp $600

Perfumarias:

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada tini-

dade $030

II. Idem de preço de mais de 5$ a dúzia até 10$,

cada unidade $060
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III . Productos de preço de mais de 10$ a dúzia até

15$, cada unidade $090

IV. Idem de preço de mais de 15$ a dúzia até 25$,

cada .unidade $120

V. Idem de preço de mais de 25$ a dúzia até 45$,

cada unidade $150

VI. Idem de preço de mais de 45$ a dúzia até 60$,

cada unidade ; $300

VII. Idem de preço de mais de 60$ a dúzia até 120$,

cada unidade $750

VIII. Idem de preço de mais de 120$ a dúzia, cada

unidade ; 1$500

IX. Bisnagas para folguedos carnavalescos e outros,

por 30 grammas ou fracção $075

X. Lança-perfumes, idem, idem, por 30 grammas

ou fracção $075

Especialidades pharmaceuticas:

IX. Litros de aguas mineraes, naturaes, gazeificadas

artificialmente por gaz que não seja da própria

fonte $400

Conservas:

I . Kilogrammas de carnes em conserva-, da taxa de . $020

II. Kilogrammas de presunto, paios, linguiças, chou-

riços, salames, mortadellas, extractos, caldos,

geléas e outras preparações semelhantes, não

medicinaes, da taxa de $050, por 250 grammas

ou fracção. ..
'

' $200

III. Kilogrammas de camarões, ostras, sardinhas, peixe

de qualquer espécie, em conserva de vinagre,

azeite ou de qualquer outro modo preparados,

da taxa de $050, por 250 grammas ou fracção. $200

IV . Kilogrammas de doces de qualquer espécie e

fructas, preparados em calda, assucar crystal-

lizado, massa, geléas, etc, da taxa de $050, por

250 grammas ou fracção $200

V . Kilogrammas de legumes ou fructas em conservas,

simples ou misturados, em massa, salmoura, ou

de qualquer modo preparados, da taxa de $050,

por 250 grammas ou fracção $200

VI. Kilogrammas de fructas seccas ou passadas, da

taxa de $050, por 250 grammas ou fracção. . . . $200

VII. Kilogrammas de massa de mostarda, molho inglez

e outras preparações semelhantes, da taxa de

$050, por 250 grammas ou fracção $200
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VIII. Kilogrammas de biscoutos, bolachas e se-

melhantes, da taxa de $050, por 250

grammas ou fracção $200

IX . Kilogrammas de chocolate commum ou de

refeição, em pó ou em massa, da taxa

de $050, por 250 grammas ou fracção . . $200

Tecidos:

I. Metros de tecidos de algodão, crús, em
peças ou já reduzidos a saccos, por metro

ou fracção $010

II. Metros de tecidos de algodão, brancos, ex-

ceptuados os bordados, em peças ou já

reduzidos a saccos, por metro ou fracção $020

III. Metros de tecidos de algodão, brancos, bor-

dados, tintos ou estampados, bordados

ou não, em peças ou já reduzidos a

saccos, por metro ou fracção $030

IV. Metros de tecidos de algodão, crús, para

alvejar (differença de taxa) $010

V. Metros de tecidos de algodão, crús, para

tingir ou estampar (differença de taxa) $020

VI. Metros de tecidos de algodão, brancos, não'

bordados, para tingir ou estampar (di-

fferença de taxa) '.
. . . $010

XXVI. Metros de tecidos de canhamaço, juta e se-

melhantes, simples, mixtos ou com qual-

quer outra matéria, exceptuados o linho

e a seda, crús e tintos, em peças ou já

reduzidos a saccos, por metro ou fracção. $020

XXVII. Metros de tecidos de canhamaço, juta e se-

melhantes, simples, mixtos ou com qual-

quer outra matéria, exceptuados o linho

e a seda, estampados, em peças ou já

reduzidos a saccos, por metro ou fracção. $030

XXVIII . Artefactos constantes da lettra j do art. 4o
,

§ 12. de lã pura, por unidade $300

XXIX. Artefactos constantes da lettra j do art. 4o
,

§ 12, de lã com qualquer outra matéria,

exceptuada a seda, de algodão, juta ou

matérias semelhantes, simples ou mixtos,

por unidade : . $150

XXXI . Artefactos constantes da lettra l do art. 4o
,

§ 12, de linho, simples ou composto, por

unidade $400
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XXXII. Artefactos constantes da lettra l do art. 4o ,

§ 12, de seda, simples ou composta, por

unidade. 2$000

XXXIII . Kilogrammas de rendas de algodão, simples

ou com outras matérias, da taxa de $500,

por 250 grammas ou fracção 1$000

XXXIV. Kilogrammas de rendas de lã ou de linho,

simples ou composta, da taxa de 1$, por

250 grammas ou fracção 4$000

XXXV. Kilogrammas de rendas de seda, simples

ou composta, da taxa de 3$, por 250

grammas ou fracção 12$000

XXXVI. Kilogrammas de fitas, tiras e entremeios

bordados, de algodão, simples ou com

outras matérias, da taxa de $200, por

250 grammas ou fracção $800

XXXVII. Kilogrammas de fitas, tiras e entremeios

bordados, de lã ou de linho, simples ou

com outras matérias, da taxa de $500,

por 250 grammas ou fracção 2$000

XXXVIII. Kilogrammas de fitas, tiras e entremeios

bordados, de seda, simples ou com
outra matéria, da taxa de 2$, por 250

grammas on fracção 8$000

XXXIX. Pares de meias de algodão, não especifi-

cadas, simples ou com outra matéria,

até m ,20 de comprimento no pé,

lisas $020

XL. Pares de meias de algodão, não especifi-

cadas, simples ou com outra matéria, de

mais de m ,20 de comprimento no pé,

lisas $040

• XLI. Pares de meias de algodão, não especifi-

cadas, simples ou com outra matéria,

até m ,20 de comprimento no pé, bor-

dadas ou rendadas $040

XLII. Pares de meias de algodão, simples ou

com outra matéria, não especificadas, de

mais de m ,20 de comprimento no pé,

bordadas ou rendadas $080

XLIII. Pares de meias de fio de escossia, simples

ou composto, até m ,20 de comprimento

no pé, lisas $050

XLIV. Pares de meias de fio de escossia, simples

ou composto, de mais de m ,20 de com-

primento no pé, lisas $100



428 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

XLV. Pares de meias de fio de escossia, simples

ou composto, até m,20 de comprimento

no pé, bordadas ou rendadas $100

XLVI. Pares de meias de fio de escossia, simples

ou composto, de mais de m ,20 de com-

primento no pé, bordadas ou rendadas. $200

XLVII. Pares de meias de lã ou linho, simples ou

compostos, até m ,20 de comprimento no

pé, lisas , $050

XLVIII. Pares de meias de lã ou linho, simples ou

compostos, de mais de m ,20 de com-

primento no pé, lisas $100

XLIX. Pares de meias de lã ou linho, simples ou

compostos, até m,20 de comprimento no

pé, bordadas ou rendadas $100

L. Pares de meias de lã ou linho, simples ou

compostos, de mais de m ,20 de compri-

mento no pé, bordadas ou rendadas. . . . $200

LI. Pares de meias de seda, simples ou com-

posta, até m ,20 de comprimento no pé,

lisas $100

LII. Pares de meias de seda, simples ou com-'

posta, de mais de Cm ,20 de comprimento

no pé, lisas $200

LIII. Pares de meias de seda, simples ou com-

posta, até m ,20 de comprimento no pé,

bordadas ou rendadas $200

LIV. Pares de meias de seda, simples ou com-

posta, de mais de m,20 de comprimento

no pé, bordadas ou rendadas $400

LV. Camisas de meia de algodão, simples ou

composto por unidade $100

LVI. Camisas de meia de lã ou linho, simples

ou compostos, por unidade $200

LVII. Camisas de meia de seda, simples ou com-

posta, por unidadé $500

LVIII. Ceroulas de meia de algodão, simples ou

composto, por unidade $100

LIX. Ceroulas de meia de lã ou linho, simples

ou compostos, por unidade $200

LX . Ceroulas de meia de seda, simples ou com-

posta, por unidade • $500

LXI. Kilogrammas de toalhas de qualquer es-

pécie, para qualquer fim $300

LXII. Lenços de tecido de algodão puro . $010

LXIII. Lenços de tecido de algodão e linho. . . . $025
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LXIV. Lenços de tecido de linho puro $050-

LXV. Lenços de tecido de linho puro, guarne-

cidos com rendas ou bordados. .' $200

LXVI. Lenços de bôrra de seda ou com seda e

outra matéria $100

LXVII. Lenços de seda pura $200

LXVIII. Collarinhos de tecido de algodão puro... $015

LXIX. Collarinhos de tecidos de algodão e linho

ou de lã pura. ou com outra matéria. . . . $030

LXX. Collarinhos de linho pu^o $060

LXX1. Collarinhos de bôrra de seda ou de seda

com outra matéria $120

LXXII. Collarinhos de seda pura $250

LXXIII. Pares de punhos de tecido de algodão puro. $030

LXXIV. Pares de punhos de algodão e linho ou de

lã pura ou com outra matéria $060

LXXV. Pares de punhos de linho puro $120

LXXVI. Pares de punhos de bôrra de seda ou de

seda com outra matéria $250

LXXVII. Pares de punhos de seda pura $500

LXXVIII. Camisas de tecido de algodão puro, não

especificado.... $100

LXXIX. Camisas de tecido de algodão puro, não es-

pecificado, guarnecidas com rendas, bor-

dados ou fitas $120

LXXX. Camisas de algodão e linho ou de lã pura

ou com outra matéria $150

LXXXI . Camisas de algodão e linho ou de lã pura

ou com outra matéria, guarnecidas com

rendas, bordados ou fitas., $180

LXXXII. Camisas de linho puro $200

LXXXIÍI. Camisas de linho puro, guarnecidas com

rendas bordados ou fitas. . .

.' $250

LXXXIV . Camisas de bôrra de seda ou de seda com

outra matéria, enfeitadas ou não $400

LXXXV. Camisas de seda pura, enfeitadas ou não. $800

LXXXVI. Ceroulas de tecido de algodão puro, não

especificado . : $100

LXXXVII . Ceroulas de algodão e linho ou de lã pura

ou com outra matéria $150

LXXXVIII. Ceroulas de linho puro $200

LXXXIX . Ceroulas de bôrra de seda ou de seda com

outra matéria $400

XC. Ceroulas de seda pura $800

Serão ainda creadas as casas necessárias para os tecidos mixtos de que tratam

osns. XLVI e XLIX do § 12 do art. 4o
,
para os retalhos referidos no n..XLVIII



430 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

do mesmo paragrapho e artigo e para os tecidos remettidos ao deposito sem paga-

mento do imposto.

Papel de forrar casa ou malas:

I. Peças de papel de côr natural, tinto, imprensado

(gauffré), pintado ou estampado e semelhantes,

de qualquer qualidade, por peça de 9 metros ou

fracção

II. Peças de papel de côr natural, tinto, imprensado

(gaujjré) e semelhantes, de qualquer qualidade,

próprios para guarnição, por peça de 9 metros ou

fracção

Chapéos:

De sol ou chuva:

I. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de lã,

linho ou algodão, simples ou enfeitados com

rendas, franjas ou bordados das mesmas es-

pécies das coberturas, um $750

II. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de seda

pura ou com mescla de qualquer matéria,

simples ou enfeitados com rendas, franjas ou

bordados, um 1$500

III. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de qual-

quer tecido, com cabos de prata ou com lavores

deste metal, um 3$000

IV. Chapéos de sol ou chuva com cobertura de qual-

quer tecido, com cabos de ouro ou platina ou

com lavores destes metaes, um 4$500

V . Chapéos de sol ou chuva com cobertura de qual-

quer tecido, com cabos de qualquer espécie,

guarnecidos com pedras preciosas, um 7$500

De cabeça, para homens e meninos:

I. Chapéos de crina, madeira, palha de arroz, trigo

e semelhantes, um ,.. $450

II. Chapéos de feltro, castor, lebre e semelhantes, de

pellica, camurça e outras pelles, um ,. $750

III. Chapéos de palha do Chile, Peru, Manilha e se-

melhantes, até o preço de 20$, um $450

IV. Chapéos de palha do Chile, Perú, Manilha e se-

• melhantes, de preço acima de 20$, um. ...... 3$000

$030

$060
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V. Chapéos de-pello de seda de qualquer qualidade,

de mola e claques, um 3$000

VI . Chapéos de lã e de tecidos de algodão, lã ou

linho, simples ou mixtos, um §450

VII . Chapéos de qualquer tecido de seda ou simples-

mente com mescla de seda, um $750

De cabeça, para senhoras e meninas:

I. Chapéos de preço até 10$, um $450

II . Chapéos de mais de 10$ até 50$, um 1$500

III. Chapéos de mais de 50$, um 3$000

Bonets e gorros:

I. Bonets ou gorros de feltro, madeira, de palha ou

de tecidos de algodão, lã ou linho, simples ou

mixtos, um $150

II. Bonets ou gorros de castor, lebre e semelhantes,

de pellica, camurça e outras pelles ou de qual-

quer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda, um $450

Café torrado ou moído:

I. Kilogrammas de café torrado, da taxa de $015,

por 250 grammas ou fracção $060

II. Kilogrammas de café moido, da taxa de $015, por

250 grammas ou fracção $060

Manteiga:

Kilogrammas de manteiga, da taxa de $025, por 500

grammas ou fracção $050
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DECRETO N. 12.393 — de 14 de fevereiro de 1917 (
l
)

Augmenta de mais oito o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo no Estado de

S. Paulo.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autoriza-

ção contida no art. 132 da lein. 3.232, de 5 de janeiro findo, e tendo em consideração

o que expõe o ministro da Fazenda acerca da necessidade de elevar o numero de

agentes fiscaes para attender ao grande desenvolvimento da receita dos impostos de

consumo, resolve augmentar de mais oito o numero de agentes fiscaes dos impostos

de consumo no Estado de S. Paulo, sendo quatro para a capital e quatro para o

interior.

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1917, 96° da Independência e 29° da Re-

publica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calógeras.

DECRETO N. 12.413 — de 14 de marco de 1917 (
2
)

Augmenta de mais seis o numero de agentes dos impostos de consumo no Estado do Rio de
Janeiro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação contida no art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro findo, e tendo em consi-

deração o que expõe o ministro da Fazenda acerca da necessidade de elevar o numero

de agentes fiscaes para attender ao grande desenvolvimento da receita dos impostos

do consumo, resolve augmentar de mais seis o numero de agentes fiscaes dos im-

postos de consumo no Estado do Rio de Janeiro, todos para o interior.

Rio de Janeiro, 14 de março de 1917, 96° da Independência e 29° da Republica

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calógeras.

Ministério da Fazenda— N. 58 — Rio de Janeiro, 20 de abril de 1917.

Portaria a que se refere o officio n. 77, de 25 do corrente, á Recebedoria, abaixo

publicado.

O ministro da Fazenda, tomando em consideração o que expoz o director da

Recebedoria do Districto Federal sobre a impossibilidade em que se encontra a

2a Sub-directoria da mesma repartição para desempenhar convenientemente, em

(1) Publicado no Diário Official de 16 de fevereiro de 1917.

(2) Idem idem de 16 de março de 1917.
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relação ao imposto de consumo, as attribuições que lhe foram commettidas pela

art. 143, alíneas 6, 9 e 10, do decreto n. 7.751, de 23 de dezembro de 1909, devido

ao extraordinário desenvolvimento que teem tido todos os serviços a cargo da mesma,

sub-directoria, e mui especialmente os attinentes áquelle imposto, resolve, para

conveniente divisão de trabalhos, extremar da 2a Sub-directoria a parte attinente

á fiscalização do imposto de consumo e entregal-a á superintendência- de um empre-

gado que, subordinado ao director da Recebedoria, exerça em relação ao dito ser-

viço as funcções que lhe são attribuidas nas instrucções annexas.— João Pandiá

Calógeras.

Instrucções a que se refere o orneio n. 77 á Recebedoria desta capital

I. A superintendência da fiscalização do imposto de consumo na circumscri-

pção que comprehende o Districto Federal e município de Nitheroy será exercida

em commissão por funccionario designado pelo ministro da Fazenda e ficará subor-

dinada ao director da Recebedoria do Districto Federal.

II. Ao superintendente compete desempenhar as attribuições commettidas á

2a Sub-directoria pelo art. 143, alíneas 6, 9 e 10, do decreto n. 7.751, de 23 de de-

zembro de 1909, em relação aos serviços do imposto de"consumo, em geral, e, espe-

cialmente, aos autos de infracção de outros regulamentos, e mais :

o) fazer a divisão da circumscripção em secções e a designação dos respectivos

agentes fiscaes;

b) indicar ao director da Recebedoria os agentes fiscaes que devam servir na

Alfandega do Rio de Janeiro e propor a substituição quando entender conveniente'

c) determinar os dias de assignatura de ponto e os de plantão dos agentes fis-

caes
;

d) fazer e determinar as diligencias que julgar necessárias aos serviços da fis-

calização e arrecadação dos impostos de consumo, transporte e do sello
;

e) superintender o serviço externo da fiscalização do imposto de transporte e

das casas licenciadas para a venda do sello adhesivo
;

/) manter os agentes fiscaes. no stricto cumprimento dos preceitos regula-

mentares, das circulares do ministro da Fazenda e das ordens superiores, adver-

tindo-os ou reprehendendo-os verbalmente ou por escripto, quando se tornar ne-

cessário, e levando as faltas ao conhecimento do director da Recebedoria, quando

se impuzer correctivo mais grave
;

g) ser o intermediário entre os agentes fiscaes e o director da Recebedoria

quer para transmittir ordens, quer para receber os relatórios ou outros quaesquer

processos dos mesmos agentes fiscaes, encaminhando-os com o necessário parecer:

g) examinar si os livros fiscaes apresentados para authenticação obedecem aos

modelos regulamentares e ás necessidades dos respectivos estabelecimentos e de-

terminar o funccionario que deverá authentical-os;

h) organizar os processos de infracção dos regulamentos diversos baseados em
auto, notificação ou denuncia, fazendo as intimações, tomando as providencias

necessárias, e prestando o seu parecer, de modo que os .mesmos processos cheguem

ao director da Recebedoria promptos para o despacho ou julgamento
;

í) encarregar-se da distribuição dos álbuns dos sellos em circulação
;
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j) providenciar sobre as requisições de passes
;

k) resolver sobre a permuta de estampilhas, nos casos previstos no art. 43 do

regulamento do imposto de consumo
;

l) distribuir os papeis relativos ao imposto de consumo, fazendo-os chegar ao

director da Recebedoria promptos para despacho;

m) examinar as tabeliãs de preços remettidas pelas fabricas de procluctos cujo

imposto se r.elaciona com o preço de venda, afim de mandal-as publicar;

n) distribuir pelos agentes fiscaes os serviços de estatística, fiscalização das

estações de transporte de mercadorias, do imposto de transporte dos estabeleci-

mentos licenciados para venda do sello adhesivo;

d) tomar as providencias necessárias para a boa fiscalização dos serviços e

da arrecadação dos impostos de consumo, transporte e do sello e propor ao director

as que escaparem á sua alçada.

III. O superintendente terá os auxiliares internos necessarics, designados pelo

director da Recebedoria, podendo ser aproveitados agentes fiscaes.

IV. Si as circumstancias do trabalho o permittirem, a esses auxiliares po-

derão ser commettidos informações de pedidos de registro, lançamento do movi-

mento das fabricas e dos estabelecimentos commerciaes e outros serviços até aqui

executados pelos agentes fiscaes, de modo que estes funccionarios permaneçam o

menos possivel na repartição, afim de se poderem applicar com mais assiduidade

nos serviços externos de que forem encarregados.

V. A fiscalização permanente das fabricas de fumo será superintendida pelo

superintendente da fiscalização do imposto de consumo.

VI. Para esse e outros serviiços externos, o superintendente terá como auxi-

liar um agente fiscal de sua escolha.

DECRETO N. 12.525 — de 23 de junho de 1917 C
1
)

Augmenta de mais de seis o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo no Estado de

Pernambuco.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autorização

•contida no art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro findo, e tendo em consideração

o que expõe o ministro da Fazenda acerca da necessidade de elevar o numero de

fiscaes para attender ao grande desenvolvimento da receita dos/impostos de con-

sumo, resolve augmentar de mais seis o numero de agentes fiscaes dos impostos

de consumo no Estado de Pernambuco, sendo um para a capital e cinco para o in-

terior.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1917, 96° da Independência e 29° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calógeras.

(1) Publicado no Diário Official de 4 de julho de 1917.
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DECRETO N. 12.608 — de 16 de agosto de 1917 (!)

Augmenta de mais um o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo no Estado da Bahia,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autorização

contida no art. 132, da lei n. 3.232, de 5 de janeiro findo, e tendo em consideração

o que consta do processo encaminhado ao Thesouro Nacional com o officio da

delegacia fiscal do mesmo Thesouro no Estado da Bahia, sob n. 50, de 25 de julho

findo, sobre a necessidade de elevar de mais um o numero de agentes fiscaes para

attender ao grande desenvolvimento da receita dos impostos de consumo na cidade

de Valença, naquelle Estado, resolve augmentar de mais um o numero de agentes-

fiscaes dos impostos de consumo no Estado da Bahia, destinado ao interior.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 1917, 96° da Independência e 29° da Republica,

Wenceslau Braz P. Gomes.

João Pandiá Calógeras.

DECRETO N. 12.711— de 14 de novembro de 1917 (
2
)

Augmenta de mais um o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo, -destinado ao interior

do Estado de Matto Grosso.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, considerando a ne-

cessidade de ser augmentado o quadro dos agentes dos impostos de consumo no Es-

tado de Matto Grosso, para attender ás exigências do serviço de arrecadação e

fiscalização dos mesmos impostos em Santo Antonio do Rio Madeira, conforme

propoz o delegado fiscal do Thesouro Nacional naquelle Estado, em officio sob

n. 180, de 8 de junho do corrente anno, e usando da autorização contida no art. 132

da lei n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916, resolve augmentar de mais um o numero

de agentes fiscaes dos impostos de consumo destinado ao interior do referido Es-

tado de Matto Grosso.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1917, 96° da Independência e 29° da Re-

publica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 12.756 — de 19 de dezembro de 1917 (
3
)

Augmenta de mais quatro o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo no Estado de S. Paulo,

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autorização

contida no art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do corrente anno, e tendo em con-

sideração o que expõe o Ministro da Fazenda acerca da necessidade de elevar o nu-

(1) Publicado no Diário Official ds 18 de agosto de 1917,

(2) Idem idem de 14 de novembro de 1917.

(3) Idem idem de 21 de dezembro ue 1917.
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mero de agentes fiscaes no Estado de S. Paulo, pára attender ao grande desenvol-

vimento da receita dos impostos de consumo, resolve augmentar de mais quatro

o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo no interior do Estado de

S. Paulo.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1917, 96° da Independência e 29° da Re-

publica.
Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 12.785 — de 31 de dezembro de 1917

Crêa mais quatro logares de agentes fiscaes do imposto de consumo no interior do Estado de Minas
Geraes.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao que

expoz o Ministro do Estado dos Negócios da Fazenda sobre a necessidade de des-

envolver a arrecadação da renda do imposto de consumo e melhor assegurar a

sua fiscalização, e usando da autorização conferida no art. 132 da lei n. 3.232, de 5

de janeiro do corrente anno, resolve crear mais quatro logares de agentes fiscaes

do imposto de consumo no interior do Estado de Minas Geraes, ficando, assim,

elevado a 50 o numero de taes serventuários, constante do quadro actual.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1917, 96° da Independência e 29° da Re-

publica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 12.786 — de 31 de dezembro de 1917 Q)

Augmenta de mais dous o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo no Estado do

Rio de Janeiro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, attendendo ao que

expoz o Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda acerca da necessidade de melhor

desenvolver a fiscalização dos impostos de consumo em beneficio da respectiva

arrecadação, e usando da autorização conferida no art. 132 da lei n. 3.232, de 5

de janeiro do corrente anno, resolve augmentar de mais dous o numero de agentes

fiscaes dos impostos de consumo no Estadò do Rio de Janeiro, um para Petrópolis

e outro para o interior, ficando, assim, elevado a quarenta e seis o numero de taes

serventuários, constante do quadro actual.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1918, 96° da Independência e 29° da Re-

publica.

Wenceslau Braz. P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. \

(1) Publicado no Diário Official de 4 de janeiro de 1918.
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LEI N. 3.446 — de 31 de dezembro de 1917

Orça a Receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1918.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte:

Art. I
o

. A Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil è orçada

em 1 14.998 :357$200, ouro, e 428.435:000$, papel, e a destinada á applicação es-

pecial em 10.970:000$, ouro, e 19.978:000$, papel, que serão realizadas com o pro-

ducto do que for arrecadado, no exercicio de 1918, sob os seguintes títulos:

ORDINÁRIA

II

IMPOSTO DE CONSUMO — (REGISTRO E TAXA), DE ACCORDO COM A LEI N. 641, de 14

DE NOVEMBRO DE 1899 ; DECRETO N. 11.951, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1916;

LEI N. 3.213, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1916; DECRETO N. 12.351, DE 6 DE JA-

NEIRO de 1917:

10. Sobre fumo - 20.000 :000$000

11. Sobre bebidas: Ao n. 12 do art. 4o
,

§ 2o , do regulamento que baixou com

o decreto n. 11.951, de 16 de feve-

reiro de 1916, accrescente-se : «aguar-

dente de mandioca, vulgarmente de-

nominada tiqiiira, litro, 60 réis; gar-

rafa, 40 réis; meio litro, 30 réis e

meia garrafa, 20 réis » 3 1 . 000 :000$000

12. Sobre phosphoros 1 7 . 000 :000$000

13. Sobre sal 5 . 500 :000$000

14. Sobre calçados 4 . 500 :000$000

1 5 . Sobre perfumarias '. 2 . 500 :000$000

16. Sobre especialidades pharmaceuticas . . 2 . 000 :000$000

1 7 . Sobre conservas : salame de carne bo-

vina: 100 réis o kilo 4 . 650 :000$000

18 . Sobre vinagre. : 400 :000$000

19. Sobre velas 500 :000$000

20. Sobre bengalas 30 :000$000

21. Sobre tecidos: — Lenços de algodão

puro, bordados ou guarnecidos de

rendas, por unidade, 20 réis; lenços

de algodão e linho, idem, idem, idem,

40 réis; lenços de borra de seda ou de

seda com qualquer outra matéria, idem,

idem, idem, 250 réis; lenços de pura

seda, idem, idem. idem, 300 réis. As
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alcatifas e tapetes, por unidade até um
metro, quadrado de lã pura, 300 réis;

por mais cada metro quadrado, ou frac-

ção, 100 réis. As alcatifas e tapetes,

por unidade, de lã com qualquer outra

matéria, exceptuada a seda, de al-

godão, juta ou matérias semelhantes,

simples ou mixtas, por unidade, até um
metro quadrado ou fracção, 1 50 réis

.

Por mais cada metro quadrado ou

fracção, 50 réis 22 . 400 :000$000

22 . Sobre espartilhos . . _ 40 :000$000

23. Sobre vinho estrangeiro 3 . 600 :000$000

24. Sobre papel para forrar casa 50 :000$000

25 . Sobre cartas de jogar 450 :000$000

26. Sobre chapéos 3.450 :000$000

27. Sobre discos para gramophones 35 :000$000

28. Sobre louças e vidro 600 :000$000

29. Sobre ferragens .* 500 :000 s$000

30. Sobre café torrado ou moido 1 . 800 :000$000

31 Sobre manteiga

.

500 :000$000

Art. 3o . Continua em vigor o § 17° do art. 3 o da lei n. 3.213, de 30 de dezembro

de 1916, isentando do imposto de consumo a louça de pó de pedra manufacturada

na fabrica de Santa Catharina, em S. Paulo.

Paragrapho único. Esta isenção é extensiva á louça de pó de pedra e outros

productos cerâmicos de fabrico de Angelo Rizzi & Irmãos, estabelecidos em Pedreira,

municipio de Amparo, Estado de S. Paulo; ás fabricas de Santa Josephina em Jun-

diahy e á da viuva Grandi & Comp., de S. Bernardo; ficando outrosim, concedidos

á fabrica de louça da Villa Colombo, no Paraná, os mesmos favores de que gosa a

de Santa Catharina, em S. Paulo.

Art. 11. Fica revogada a parte final do n. 11 do art. I o da lei n. 3.213, de 30 de

dezembro de 1916, que assim dispõe: «A isenção de que gosam as aguas mineraes

somente se refere as medicinaes de fontes do paiz, gazozas ou supergazeificadas com
o gaz das próprias fontes, sendo taxadas com 200 réis por meio litro todas as aguas

naturaes, medicinaes ou não, de fontes do paiz ou estrangeiras, quando gazeificadas

artificialmente por gaz que não seja da própria fonte »; revigorado, portanto o

art. 4o
, § 7 o , n. IX, do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, que assim dispõe:

«São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional. »

Art. 27. Fica abolida a exigência do art. 71,. § 4o
, do decreto n. 11.951, de 16

de fevereiro de 1916.

Art 28. No art. 178, letra m, do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916

•e, accrescente-se «IX. Os que fabricarem, expuzerem á venda ou venderem pro-
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dueto nacional inculcando-o como estrangeiro » e « X. Os que expuzerem á venda

ou venderem producto estrangeiro inculcando-o como nacional. »

Art. 48. O imposto de consumo sobre phosphoros continuará a ser de 30 réis

para as caixinhas contendo até 60 phosphoros, sendo que as carteirinhas ou cai-

xinhas contendo até 30 phosphoros pagarão 15 réis.

Art. 54. Fica isento da taxa de consumo o sabão-tina perfumado que se applica

em lavagens de roupas e de casa.

LEI N. 3.454 — de 6 de janeiro de 1918

Fixa a Despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1918.

O 'Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saneciono a lei seguinte

:

Art. I o . A Despesa Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, no exer-

cicio de 1918, é fixada em 84.456 :084$444, ouro, e 461.958:950$959, papel, que será

distribuída pelos ministérios na fórma especificada nos seguintes artigos:

Art. 161. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo Minis-

tério da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes .verbas, a quantia de

50.827 :628$772, ouro, e a de 126.087 :962$898, papel:

20. Fiscalização e mais despezas dos im-

postos de consumo e de transporte 2. 914 :700$000

Art. 162. Fica o Governo autorizado:

XXVI. A crear, neste porto, úm entreposto para a entrada livre de sal de pro-

ducção nacional, sob a direcção do Lloyd Brasileiro e immediata fiscalização da Al-

fandega.

O imposto de consumo que incide sobre esse producto será cobrado no

momento em que se effectuar a sua retirada do entreposto, ficando o Lloyd au-

torizado a cobrar a taxa mensal de 1$500 por tonelada de sal armazenado sob a

sua guarda.

As despesas da creação e manutenção do entreposto correrão por conta do Lloyd

Brasileiro e as de fiscalização por conta da Alfandega;

Art. 182 — Revisão do regulamento.

Art. 183. Fica prohibida a concessão de diárias aos funecionarios civis e

militares cujos trabalhos se executem na séde das respectivas repartições,

entendendo-se por séde a cidade, villa ou localidade onde as mesmas estiverem si-

tuadas.
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Paragrapho único. O Poder Executivo organizará uma tabeliã das diárias

a serem concedidas aos funccionarios que trabalharem fóra das sédes de

suas respectivas repartições e a submetterá á approvação do Congresso Na-

cional.

Art. 193. Terão preferencia para a nomeação de fiscaes de consumo os candi-

datos classificados em concurso que houverem exercido aquelle cargo interinamente

ou tiverem mais de cinco annos de serviço effectivo em repartição federal.

DECRETO N. 13.086— de 3 de julho de 1918 (
l
)

Augmenta de mais um o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo na capital do Estado
do Pará.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, tendo em vista o

que preceitua o art. 105 do regulamento annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de fe-

vereiro de 1916, e usando da autorização contida no art. 132 da lei n. 3.232, de 5

de janeiro do anno próximo passado, resolve augmentar de mais um o numero de

agentes fiscaes dos impostos de consumo na capital do Estado do Pará, ficando assim

elevado a 26 o numero desses serventuários no mesmo Estado.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1918, 97° da Independência e 30° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 13.103 — de 17 de julho de 1918 (
2
)

Augmenta de mais dous o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo, aa capital do

Estado de Alagoas. .

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação que lhe confere o art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo

passado, e de accôrdo com o disposto no art. 105 do regulamento annexo ao decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais dous o numero

de agentes fiscaes dos impostos de consumo da capital do Estado de Alagoas, pas-

sando, assim, o respectivo quadro desses serventuários no mesmo Estado a ser

constituido de quatro agentes fiscaes na capital e 13 no interior.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1918, 97° da Independência e 30° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

(1) Publicado no Diário Oficial de 12 de julho de 1918.

(2) Idem idem de 23 de julho de 1918.
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DECRETO N. 13.128 — de 7 de agosto de 1918 (
l
)

Augmenta de mais de tres o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo do Estado do

Paraná, sendo um para a capital e dous para o interior.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autorização

constante do art. 132, da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo findo, e de

accôrdo com o estabelecido pelo art. 105, do regulamento annexo ao decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais tres o numero de

agentes fiscaes dos impostos de consumo do Estado do Paraná, dos quaes um para

a capital e dous para o interior, passando assim o quadro dos mesmos serventuários

a ser constituido de quatro agentes fiscaes na capital do Estado e 15 ditos no

interior.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1918, 97° das Independência e 30° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 13.156 — de 28 de agosto de 1918 (
2
)

Augmenta de mais quatro o numero dos agentes fiscaes dos impostos de consumo no interior do Estado

do Rio de Janeiro.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autorização

constante do art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo findo, e de

accôrdo com o estabelecido pelo art. 105 do regulamento annexo ao decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais quatro o numero

dos agentes fiscaes dos impostos de consumo no interior do Estado do Rio

de Janeiro, ficando assim o respectivo quadro constituido por 46 agentes fis-

caes.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1918, 97° da Independência e 30° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 13.157— de 28 de agosto de 1918 (
3
)

Augmenta de mais dous o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo do Estado da Para-

hyba, sendo um para a capital e outro para o interior do mesmo Estado.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação constante do art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo findo,

(1) Publicado no Diário Oficial de 7 de agosto de 1918.

(2) Idem idem de 1 de setembro de 1918.

(3) Idem idem de 1 de setembro de 1918.
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e de accôrdo com o art. 105 do regulamento annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de

fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais dous o numero de agentes fiscaes dos

impostos de consumo do Estado da Parahyba, sendo um para a capital e outro para

o interior do mesmo Estado, ficando assim o quadro de taes serventuários con-

stituído por tres agentes fiscaes na capital e 18 no interior.

Rio de Janeiro, 28 de agosto de 1918, 97° da Independência e 30° da Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 13.187 — de 11 de setembro de 1918 Q)

Augmenta de mais tres o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo do Estado de S. Paulo,

sendo dous para a capital e um para o interior.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação constante do art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo

findo, e de accôrdo com o art. 105 do regulamento annexo ao decreto n. 11.951,

de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais tres o numero de agentes

fiscaes dos impostos de consumo do Estado de S. Paulo, sendo dous para a capital

e um para o interior, ficando assim o quadro de taes serventuários constituído por

20 agentes fiscaes na capital e 40 ditos no interior do mesmo Estado.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1918, 97° da Independência e 30° da Re-

publica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 13.211 — de 2 de outubro de 1918 (
2
)

Augmenta de mais quatro o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo do interior do

Estado de Minas Geraes.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação constante do art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo findo,

e de accôrdo com o estabelecido pelo art. 105 do regulamento annexo ao decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais quatro o numero

(1) Publicado no Diário Oficiai de 13 de setembro de 1918 .

(2) Idem idem de 4 de outubro de 1918.
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de agentes fiscaes dos impostos de consumo do interior do Estado de Minas Geraes,

ficando assim o respectivo quadro constituído de 51 agentes fiscaes.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1918, 97° da Independência e 30° da Re-

publica.

Wenceslau Braz P. Gomes. s

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 13.233 — de 16 de outubro de 1918 (
l
)

Augmenta de mais seis o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo do Estado da Bahia,

sendo quatro para a capital e dous para o interior do Estado.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação constante do art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo findo,

e de accôrdo com o disposto no art. 105 do regulamento annexo ao decreto numero

11.951, de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais seis o numero de

agentes fiscaes dos impostos de consumo do Estado da Bahia, sendo quatro para

a capital e dous para o interior do Estado, ficando assim o quadro desses serven-

tuários constituído de 12 agentes fiscaes na capitaPe 27 no interior do Estado.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1918, 97° da Independência e 30° da

Republica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 13.256 — de 31 de outubro de 1918 (
2
)

Augmenta de mais quatro o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo na capital do

Estado de Pernambuco.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação constante do art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno findo, e de accôrdo

com o estabelecido pelo art. 105 do regulamento annexo ao decreto n. 11.951,

de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais quatro o numero de agentes

fiscaes dos impostos de consumo da capital do Estado de Pernambuco, ficando

assim o respectivo quadro constituido de doze de taes serventuários.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1918, 97° da Independência e 30° da Re-

publica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

(1) Publicado no Diário Ojjicial de 7 de novembro 1918.

(2) Idem idem de 7 de novembro de 1918.
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DECRETO N. 13.260 A — de 31 de outubro de 1918 C
1
)

Augmenta de mais dous o numero de agentes fiscaes dc imposto de consumo no Districto Federal e

município de Nictheroy.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação constante do art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo pas-

sado, e de accôrdo com o disposto no art. 105 do regulamento annexo ao decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais dous o numero

de agentes fiscaes do imposto de consumo no Districto Federal e municipio de

Nictheroy, ficando assim o quadro desses serventuários constituído de 54 agentes

fiscaes.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1918, 97° da Independência e 30° da Re-

publica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada.

DECRETO N. 13.275 — de 8 de novembro de 1918 (
2
)

Augmenta de mais tres o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo no Estado do Espirito

Santo, sendo um na capital e dous no interior.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação constante do art. 132 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro do anno próximo findo,

e de accôrdo com o estabelecido pelo art. 105 do regulamento annexo ao decreto

n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, resolve augmentar de mais tres o numero

dos agentes fiscaes dos impostos de consumo do Estado do Espirito Santo, sendo

um na capital e dous no interior, ficando assim elevado o respectivo quadro a

13 agentes fiscaes, sendo quatro na capital e nove no interior do mesmo Estado.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1918, 97° da Independência e 30° da Re-

publica.

Wenceslau Braz P. Gomes.

Augusto Tavares de Lyra.

LEI N. 3.644 — de 31 de dezembro de 1918

Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1919.

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em exercício:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte

:

Art. I o . A receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, no exer-

cício de 1919, é orçada em 100.645 :434$038, ouro, e 474.606:000$, papel, e a desti-

(1) Publicado no Diário Oficial de 7 de novembro de 1918.

(2) Idem idem de 10 de novembro de 1918.
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nada á applicação especial em 12.888:000$, ouro, e 28.383:000$, papel, que serão*

realizadas com o producto do que fôr arrecadado no mesmo exercício, sob os se-

guintes titulos

:

ORDINÁRIA

I

Accrescente-se onde convier

:

As pilhas eléctricas seccas, nacionaes, de qualquer qualidade, estarão sujeitas-

ao sello de imposto de consumo de 100 réis por unidade.

IMPOSTO DE CONSUMO

10 . Imposto sobre fumo 23 . 000 :000$000

11. Dito sobre bebidas' 33 . 000 :000$000

12. Dito sobre phosphoros 17. 500 :000$000

13 . Dito sobre o sal 6 . 000 :000$00a

14 . Dito sobre calçado 4 . 500 :Õ00$00O

1 5 . Dito sobre perfumarias 2 . 500 :000$000

16. Dito sobre especialidades pharmaceuticas 2 . 000 :000$000

1 7 . Dito sobre conservas 5 . 000 :000$000

18. Dito sobre vinagre 400 :000$000

19. Dito sobre velas 500 :000$000

20. Dito sobre bengalas 40 :000$000

21. Dito sobre tecidos 25 . 000 :000$000

22. Dito sobre espartilhos 40 :000$000

23. Dito sobre o vinho estrangeiro
(

3.600 :000$000

24 . Dito sobre papel de forrar casa 50 :000$000

25 . Dito sobre cartas de jogar. . : 500 :000$000

26. Dito sobre chapéos 4 . 000 :000$000

27. Dito sobre discos para gramophones 50 :000$000

28 . Dito sobre louças e vidros 650 :000$000

29 . Dito sobre ferragens 550 :000$000

30 . Dito sobre café torrado ou moido 1 . 800 :000$000

3 1 . Dito sobre manteiga 500 :000$000

Art. 6o
. E' isenta de todo e qualquer imposto a importação de material bruto

necessário á construcção de navios, aeronaves e automóveis.

Art. 10. Pica revogada a parte final do n. 11 do art. I o da lei n. 3.213, de 30 de

dezembro de 1916, que assim dispõe: «A isenção de que gosam as aguas mineraes

sómente se refere ás medicinaes de fontes do paiz, gazosas ou supergazeificadas com

o gaz das próprias fontes, sendo taxadas com 200 réis por meio litro todas as aguas-
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naturaes, medicinaes ou não,- de fontes do paiz ou estrangeiras, quando gazeificadas

artificialmente por gaz que não seja da própria fonte»; revigorado, portanto, o

art. .4°, § 7 o , n. IX, do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, que assim

dispõe: «São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional.»

Art. 26. Fica abolida a exigência do art. 71, §4°, do decreto n. 11.951, de 16

de fevereiro de 1916.

Art. 27. No art. 178, lettra m, do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916,

accrescente-se: IX. Os que fabricarem, expuzerem á venda ou venderem producto

nacional, inculcando-o como estrangeiro, e «X. Os que expuzerem á venda ou ven-

derem producto estrangeiro inculcando-o como nacional. »

Art. 45. O imposto de consumo sobre phosphoros continuará a ser de 30 réis

para as caixinhas contendo até 60 phosphoros, sendo que as carteirinhas ou cai-

xinhas contendo até 30 phosphoros pagarão 15 réis.

Art. 62. Na pagina seguinte, n. 37 do orçamento.

Art. 66. Continua em vigor o § 17 do art. 3 o da lei n. 3.219, de 30 de de-

zembro de 1916, isentando do imposto de consumo a louça de pó de pedra manu-

facturada na fabrica de Santa Catharina, em S. Paulo.

§ I o . Esta insenção é extensiva á louça de pó de pedra da fabrica de Angelo

Rizzi & Irmão, estabelecida em Pedreira, municipio do Amparo, e á Companhia

Cerâmica Villa Prudente, em S. Paulo; ás fabricas de Santa Josephina, em Jun-

diahy, e da viuva Grandi & Comp., de S. Bernardo; ficando, outrosim, concedidos

á fabrica de louça da Villa Colombo, no Paraná, os mesmos favores de que gosa

a de Santa Catharina, em S. Paulo.

§ 2°. Fica o Governo autorizado a estender o mesmo favor a outras fabricas

em igualdade de condições.

Art. 75. O director da Recebedoria do Districto Federal poderá, quando for

necessário, prorogar as cobranças á bocca do cofre dos impostos e taxas a cargo

da mesma repartição até ao máximo de quinze dias úteis.

Art. 83. Fica o Governo autorizado a rever o regulamento do imposto de con-

sumo, fazendo as alterações que julgar necessárias com o fim de facilitar a fiscali-

zação e assegurar a arrecadação da renda deste imposto, equiparando os seus

fraudadores aos que transgredirem as leis aduaneiras, sujeitando-os aos mesmos

processos e penalidades.

Art. 129. Emqúanto não for mandada executar pelo Congresso a Consoli-

dação de todas as disposições permanentes esparsas nas leis annuas do orçamento

continuam determinadamente em vigor as disposições do art. 2 o— VI, VIII e X —
I o e 3o ; do art. 3 o

, §§ 3 o
, lettra d, 5o

,
6 o

,
7 o

,
9 o

, 10 e 11, dos arts. 8 o
, 12, 13, 14, 15,

16, 21, 22 e 25, todos da lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915, substituídas

neste ultimo as palavras: «Para liquidar o deficit do exercido de 1914 e anteriores,

2784 29
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continua o Governo » — pelas seguintes — « Fica o Governo » : e em geral todas as

disposições de leis annuas de orçamento que, não tendo sido revogadas, digam

respeito ao interesse publico da União; não se comprehendem entre as ultimas as

que versarem especialmente sobre a fixação das verbas da Receita e das dotações de

despesa, e as que contenham autorização para reforma da legislação fiscal ou de

repartições e serviços, assim como para augmento de vencimentos e quaesquer

remunerações, nem as disposições de caracter individual ou que, directa ou indire-

ctamente, e com ou sem condições, autorizem a concessão de quaesquer privilé-

gios, favores ou vantagens e de que o Executivo não tenha usado em tempo oppor-

tuno.

LEI N. 3.674 — de 7 de janeiro de 1919

Fixa a Despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1919.

O Vice-Presidente da -Republica do Estados Unidos do Brasil, em exercicio :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte :

Art. I
o

. A despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, no exer-

cicio de 1919, é fixada em 80.953 :938$263, ouro, e a de 504.483 :239$471, papel,

que serão distribuídos pelos Ministérios na fórma especificada nos artigos

seguintes :

Art. 131. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo Minis-

tério da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de

48.828 :667$220, ouro, e a de 125.840 :464$398, papel :

22. Fiscalização e mais despesas dos im-

postos de consumo e de transporte. —
Augmentada de 34:200ÍS na sub-con-

signação « Importância para ven-

cimento fixo da fiscalização dos im-

postos do consumo e de transporte »

—

para pagamento dos vencimentos dos

fiscaes nomeados para os Estados da

Bahia, Pernambuco, Espirito Santo e

Districto Federal, em virtude de

autorização legislativa que facultou

a creação de novos logares e de 23 -.100$

para pagamento dos vencimentos

fixos dos fiscaes do imposto de con-

sumo, ultimamente nomeados 2.972:O0O$000
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LEI N. 3.979 — de 31 de dezembro de 1919

Orça a Receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1920.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte :

Art. I o . A receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil é orçada

em 104.661 :394$440, ouro, e 488.416:200$, papel, ea destinada a applicação especial

em 14.791:555$, ouro, e 25.842:000$, papel, que serão realizados com o producto

do que for arrecadado dentro do exercício de 1920, sob os seguintes títulos :

RECEITA ORDINÁRIA

II

IMPOSTOS DE CONSUMO

10. Sobre o fumo. (Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906 ; lei numero

2.919, de 31 de dezembro de 1914

lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915 e lei numero 3.213, de 30 de de-

zembro de 1916.) Substituídos os ns. I

a XVI e XVIII do art. 4", § I
o

, do

decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro

de 1916, alterado pelo de n. 12.351,

de 6 de janeiro de 1917 pelo seguinte :

a) Charutos : de producção nacional:

por unidade, $030 ; de producção

estrangeira: por unidade, $100.

b) Cigarros ou cigarrilhas : de pro-

ducção estrangeira, por vintena ou

fracção, $200.

c) Cigarros ou cigarrilhas : de pro-

ducção nacional, os de preço até

$120 por vintena ou fracção, $020.

d) Cigarros ou cigarrilhas : de pro-

ducção nacional, os de mais de $120

por vintena ou fracção, $050.

e) Fumo em corda ou em folha, de pro-

cedência estrangeira, por kilogramma

ou fracção, peso liquido $200.

/) Fumo desfiado, picado ou migado, de

procedência nacional ou estrangeira,

por 25 grammas ou fracção, $060.
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g) As fabricas de desfiar, picar e migar

fumo, que no mesmo estabeleci-

mento tiverem fabrico de cigarros e

cigarrilhas, pagarão, além das taxas

de $020 e $050, respectivamente, por

vintena ou fracção desses productos,

applicados em sellos nos mesmos,

mais $040 por vintena de cigarros ou

cigarrilhas, verba lançada pela estação

arrecadadora, após o recolhimento da

importância devida na guia acquisitiva

dos sellos (taxas das de $020 e $050)

necessários aos cigarros e cigarrilhas.

h) Considera-se matéria prima o fumo

em bruto, a saber :
—

- em corda, em
pasta, em rolo ou em folha.

i) Os cigarros que' forem sellados com

a taxa de $020 deverão ter o preço

de venda pela fabrica marcado nos

envoltórios, o qual não poderá ser

superior a $200 a vintena.

j) Quando, por circumstancias even-

tuaes e locaes, o negociante varejista

não puder vender o producto pelo

preço marcado pelo fabricante, fica-lhe

concedida uma tolerância até 25 %
para a sua venda além do alludido

preço 32.000 :000$000

11. Sobre bebidas. (Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1916, art. I o , n. 11,

da lei n. 2.321, de 30 de dezembro

de 1910; art. 41 da lei n. 2.719, de

31 de dezembro de 1912; art. 45 da

lein. 2.841, de 31 de dezembro de 1913;

da lei n. 2.919, de 31 de dezembro

de 1914; lei n. 3.070 A,- de 31 de de

zembro de 1915, e lei n. 3.213, de

30 de dezembro de 1916.) Elevadas as

taxas dos ns. V, VI, VII, VIII, IX, X
eXII, 4o

, § 2 o
, do decreto n. 11.951,

de 16 de fevereiro de 1916, com as

alterações do de n. 12.351, de 6 de

janeiro de 1917 pela fórma seguinte:

V. Cerveja — I
o ;— de baixa fermenta-

ção: por litro, $240; por garrafa, $160;

por y2 litro $120; por yí garrafa, $080;
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2o— de alta fermentação : por litro,

$180 por garrafa, $120; por yí litro,

$090; por yí garrafa, $060.

VI. Amerpicon, bitter, fernet, etc. por

litro, $720; por garrafa, $480; por yí

litro $360; por yí garrafa $240.

VI. Licores communs ou doces: por

litro, garrafa, yí litro e yí garrafa,

respectivamente, $600, $400, $300 e

$200.

VII. Absintho, aguardente de França,

etc. por litro, $720; por garrafa, $480;

por yí litro, $360; por yí garrafa, $240.

IX. Por litro, garrafa, yí litro e yí

garrafa, respectivamente, 2$, 1$500,

1$ e $500, comprehendidos os vinhos

naturaes e estrangeiros que venham

a ser transformados em espumosos.

X. Por litro, garrafa, yí litro e yí

garrafa, respectivamente, $240, $160,

$120 e $080.

XII. Io — Por litro, garrafa, yí. litro

e yí garrafa, . respectivamente, $120,

$080, $060 e $040, comprehendida a

aguardente de mandioca (tiquira); 2°

— por litro, garrafa, yí litro e yí gar-

rafa, respectivamente, $240, $160,

$120 e $080.

Accrescentado : XII— a) Álcool que não

seja de uva, canna, batata, milho ou

mandioca

:

I o , até 25° — por litro
,

garrafa
, yí

litro e yí garrafa, respectivamente,

$240 , $160, $120, e $080.

2o , de mais de 25° — por litro
,

gar-

rafa, yí litro e yí garrafa, respecti-

vamente, $480, $320, $240 e $160 45 . 000 :000$000

12. Sobre phosphoros. (Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906; lei n. 3.070

A, de 31 de dezembro de 1915, e

lei n. 3.213, de 30 de dezembro de

1916.) 15.200 :000$000

13. Sobre sal. (Decreto n. 5.890, de 10- de

fevereiro de 1916; art. I o , n. 2.719,

de 31 de dezembro de 1912; art. 46

da lei n. 2.841, de 31 de dezembro
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de 1913 ; lei n. 2.919, de 31 de dezembro

de 1914; lei n. 3.070 A, de 31 de

dezembro de 1915 e lei n. 3.213, de

30 de dezembio de 1916.)

14. Sobre calçados. (Decreto ri. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; lei n. 2.919, de

31 de dezembro de 1914; lei n, 3.070

A, de 31 de dezembro de 1915, e lei

n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916. )

15. Sobre perfumarias. (Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906; lei n. 2.841,

de31 de dezembro de 1913;lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914; lei n. 3.070

A, de 31 de dezembro de 1915 e

n. 3.213, de 30 de dezembro de 1916.)

I — Productos até 2$ a dúzia, por uni-

dade $020; idem de 2$ até 5$ a dúzia,

por unidade $040"; II— idem de 5$

até 10$ a dúzia, por unidade $060;

III — idem de 10$ a 15$ a dúzia, por

unidade $100; IV— idem de 15$ a

20$ a dúzia, por unidade $120; V —
idem de 20$ a 25$ a dúzia, por uni-

dade $150; VI — idem de 25$ a 30$

a dúzia, por unidade $200; VII —
idem de 30$ a 45$ a dúzia

,
por inu-

dade $300; VIII — idem de 45$ a 60$

a dúzia, por unidade $400; IX —
idem de 60$ a 120$ a dúzia, por uni-

dade $800; X— idem de 120$ a 150$

a dúzia, por unidade 1$500; XI —
idem de 150$ a 200$ a duziâ, por uni-

dade 2$500; idem de 200$ a 300$ a

dúzia, por unidade, 3$500; idem de

300$ a 400$ a dúzia, por unidade

4$500; idem de 400$ a 500$ a dúzia
,

por unidade 5$; idem de 500$ para

cima 6$000

16. Sobre especialidades pharmaceuticas.

(Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro

de 1906; lei n. 2.841, de31 de dezembro

de 1913; lein. 2.919, de31 de dezembro

de 1914 e lei n. 3.070 A, de 31 de de-

zembro de 1915.)

17. Sobre conservas. (Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; lei n. 2.919,

7.000 :000$000

4.400 :000$000

3 . 200 :000$000

2.000 :000$000
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de 31 de dezembro de 1014; lei n. 3.070

A, de 31 de dezembro de 1915. n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916.)

18. Sobre vinagre. (Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro ' de 1906 e leis

ns. 2.719, de 31 de dezembro de

1912, 2.841, de 31 de dezembro de

1913; 2.919, de 31 de dezembro de

1914 e 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915.)

19. Sobre velas. (Decreto n. '5.890, de 10

de fevereiro de f906; lei n. 2.919, de

31 de dezembro de 1914 e lei n. 3.070

A, de 31 de dezembro de 1915.). . . .

20. Sobre bengalas. (Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906 e lei n. 3.070

A, de 31 de dezembro de 1915.)...

21. Sobre tecidos, incidindo sobre os teci-

dos simples, mixtos ou compostos

para qualquer fim. (Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906; leis

ns. 2.841, de 31 de dezembro de

1913
;
2.919, de 31 de dezembro de

1914; 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915 e 3.213, de 30 de dezembro

de 1916), a saber:

a) de algodão, em peças ou já redu-

zidas a saccos;

b) de cânhamo, juta ou outras fibras,

em peças ou já reduzidas a saccos;

c) de linho;

d) de lã;

e) de borra de seda;

/) de seda;

g) rendas feitas a machina, das ma-

térias discriminadas nas lettras an-

teriores
;

h) fitas, tiras e entremeios bordados,

das mesmas matérias constantes das

lettras anteriores

;

I. Tecidos de algodão crú, por metro

ou fracção, $020;

II. Idem, brancos, por metro ou fracção

$030;

III. Idem, tintos ou estampados, por

metro ou fracção, $040;

4.000 :000$000

450 :000$000

500:000$000

30 :000$000
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IV. Tecidos, bordados
,
crús, brancos,

tintos ou estampados, por metro ou

fracção, $050;

V. Idem de cânhamo, juta, outras fibras,

crús, simples ou mixtos, por metro

ou fracção, $030;

VI. Idem, idem, simples ou mixtos, bran-

cos, tintos ou estampados, por metro

ou fracção, $040;

VII. Tecidos de linho puro, crús, por

metro ou fracção, $040;

VIII. Idem, idem, brancos, tmtos ou es-

tampados, por metro ou fracção,

$060;

IX. Idem, idem, bordados, crús, bran-

cos, tintos ou estampados, por metro

ou fracção, $070; .

X. Idem, com outras fibras ou algodão,

crús, por metro ou fracção, $030;

XI. Idem, idem, idem, brancos, tintos,

ou estampados, por metro ou fracção,

$050;

XII. Idem, idem, idem, bordados, crús,

brancos, tintos ou estampados, por

metro ou fracção, $060;

XIII. Idem de lã e algodão ou de lã

e linho ou outras fibras, taes como:

alpacas, fianellas, cassas, lilaz, du-

rantes, damascos, merinos, cache-

miras, princetas, serafinas, gorgorões,

riscados, royal, setim da China, de

ponto de meia, tonquin, risso, vel-

ludo, baeta, baetão baetilha e seme-

lhantes, por metro ou fracção, $150;

XIV. Idem de lã pura, os mesmos clas-

sificados na alinea anterior, por metro

ou fracção, $200;

XV. Idem de lã ou algodão ou de lã

e linho e outras fibras, taes como :

casemiras , cassinetas , cheviots , fia-

nellas amaricanas
,

sarjas, diagonaes

e outras semelhantes, por metro ou

fracção, $200;

XVI. Idem de lã pura, os mesmos clas-

sificados na alinea anterior, por metro

ou fracção, $300;
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XVII. Tecidos de borra de seda e se-

melhantes, simples ou com mescla de

outra matéria, menos a seda, lisos,

por 100 grammas ou fracção, $300;

XVIII. Idem idem idem, bordados ou

lavrados, por 100 grammas ou fra-

cção, $400;

XIX. Tecidos de seda vegetal ou ani-

mal, pura, ou com mescla de outra

matéria, inferior a 50 %, por 100

grammas ou fracção, $500;

XX. Idem idem, eom mescla de outra

matéria, em partes iguaes, por 100

grammas ou fracção
, $400

;

XXI. Idem idem com mescla de outra

matéria, superior a 50 por cento,

- por 100 grammas ou fracção, $300;

XXII a XXVI. Mantidas as taxas dos

números XVI a XX do art. 4, § 12, do

decreto n. 11.951, calculados na

proporção de 100 grammas ou frac-

ção;

XXVII. Tapetes de lã pura, em peças,

por metro ou fracção, $200;

XXVIII. Idem de lã com outra matéria,

de algodão, de linho, juta, cânhamo

ou matérias semelhantes, simples ou

mixtas, em peça, por metro ou fra-

cção, $100;

XXIX. Rendas de algodão, juta, câ-

nhamo ou outras fibras, simples ou

mixtas, por 250 grammas ou fracção

$600;

XXX. Idem de lã ou de linho, simples,

mixtas ou com outras matérias, exce-

ptuada a seda, por 250 grammas ou

fracção, 1$100;

XXXI. Idem de seda com qualquer

outra matéria, por 250 grammas ou

fracção, 3$000;

XXXII. Idem de seda pura, por 250

grammas ou fracção, 3$500;

XXXIII. Fitas, tiras, entremeios bor-

dados de algodão
,

juta , cânhamo

ou outras fibras simples ou mixtas,

por 250 grammas ou fracção, $300;
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XXXIV. Fitas, tiras, entremeios, de lã

ou de linho, simples, mixtos ou com

outras matérias, exceptuada a seda,

por 250 grammas ou fracção, $600;

XXXV. Idem idem idem, de seda com

qualquer outra matéria, por 250 gram-

mas ou fracção, 2$000;

XXXVI. Idem idem idem, de seda

pura, por 250 grammas ou fracção,

3$000;

XXXVII. Os tecidos recebidos pelas %

fabricas — para beneficiamento —
pagarão a differença do accrescirho

do imposto, mediante as formali-

dades fiscaes estabelecidas pelo Go-

verno ' 30 . 000 :000$000

22. Sobre artefactos de tecidos. (Lei nu-

mero 2.919, de 31 de dezembro de

1914 e lei n. • 3.070 A, de 31 de

dezembro de 1915) comprehendendo:

a) artefactos classificados no titulo—
Tecidos— exceptuados os saccos con-

stantes dos decretos ns. 11.951, de

16 de fevereiro de 1916, e 12.351,

de 6 de janeiro de 1917
;

b) espartilhos;

c) tapetes ou capachos de côco;

d) guardanapos em peças ou não;

e) gravatas;

/) suspensórios para calças;

g) ligas para meias;

I. Cobertores e mantas ou colchas para

cama, chalés, écharpes, fichus, cache-

nez e semelhantes; ponches, palas,

pannos de mesa, toalhas para mesa

ou banho, consideradas para banho

as que excederem de 90 centímetros,

cobertas acolchoadas ou cheias de

algodão em pasta ou de outra ma^

teria, de lã com qualquer outra ma-
téria, exceptuada a seda , de al-

godão, juta, cânhamo ou semelhantes

ou mixtas, por unidade, $160;

II. Os mesmos artefactos da alinea an-

terior: I
o

, de lã ou de linho, simples

ou compostos com outras matérias,



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 459

exceptuada a seda, por unidade, $500;

2o , de seda simples ou composta, por

unidade, 2$000;-

III. Guardanapos e toalhas para rosto

ou mão: I o , de algodão, juta ou outra

fibra, simples ou mesclados, por uni-

dade, $015; 2°, idem idem de lã ou

de linho com outra matéria, exce-

ptuada a seda, por unidade, $025;

3 o
, idem idem, de linho puro, ou de

seda simples, ou mesclada, por uni-

dade, $050;

IV: Alcatifas, tapetes e capachos de lã

ou linho com qualquer outra matéria,

exceptuada a seda, de côco, algodão,

juta ou matérias semelhantes, simples

, ou mixtas, por unidade, até um metro

quadrado ou fracção, $160; por mais

cada metro quadrado ou fracção, $050;

V. Idem idem idem, de lã ou de linho

puro, por unidade, até um metro

quadrado, $300; por mais cada me-

tro quadrado, ou fracção, $150;

VI. Baixeiros, cochinilhos, mantas para

montaria e xergas, de qualquer qua-

lidade, por unidade, $300;

VII. Camisas de dia ou de dormir, para

ambos os sexos, de tecido de meia ou

outro qualquer: I o , de algodão puro,

por unidade, $100; 2 o
, idem idem,

guarnecidas com rendas, fitas, ou

bordados, por unidade, $120; 3 o
,

idem, de algodão e linho ou de lã

pura ou com outra matéria, exce-

ptuada a seda, por unidade, $150;

4o
, idem idem idem, guarnecidas

com rendas, fitas ou bordados, por

unidade, $180; 5o , idem de linho

puro, por unidade, $250; 6o
, idem

idem, guarnecidas com rendas, fitas,

ou bordados, por unidade, $300; 7o
,

idem, de borra de seda, ou com seda

com outras matérias, enfeitadas ou

não, por unidade, $600; 8o , idem de

seda pura, enfeitada ou não, por

unidade, 1$000;
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As camisas para homem pagarão o im-

posto pela qualidade do tecido do peito.

VIII. Ceroulas e cuecas de tecido de

meia ou outro qualquer: I o , de algo-

dão, puro, por unidade, $100; 2 o
, de

algodão e linho ou de lã pura, ou com

outra matéria, por unidade, $150;

3o , de linho puro, por unidade, $250;

4o
, de borra de seda ou de seda com

outra matéria, por unidade, $600;

5 o
, de seda pura, por unidade, 1$000.

IX. Collarinhos para camisas: I o , de

algodão, lã ou linho, simples ou mixtos,

por unidade, $060; 2 o
, de borra de

seda ou de seda com outra matéria,

por unidade, $120; 3 o , de seda pura,

por unidade, $250.

X. Punhos para camisas: I
o

, de al-

godão, lã ou linho, simples ou mixtos,

por par, $120; 2 o
, de borra de seda

ou de seda com outra matéria, por

par, $250; 3 o , de seda pura, por par,

$500.

XI. Lenços : I o , de algodão, puro, sim-

ples, por unidade, $015 ;
2 o

, idem idem,

bordados ou guarnecidos com renda,

por unidade, $030 ; 3 o
, de algodão e

linho, simples, por unidade, $030; 4o
,

idem idem, bordados, ou guarnecidos

com renda, por unidade, $060
;
5o , de

linho puro, simples, por unidade, $060 ;

6o
,
idem, idem, bordados ou guarnecidos

com rendas, por unidade, $100 ;
7 o

,

de borra de seda ou seda com outra

matéria, simples, por unidade, $200 ;

8o,
idem, idem, guarnecidos com renda,

ou bordados, por unidade, $300 ;
9o , de

seda pura, simples, por unidade, $300 ;

10°, idem bordados ou guarnecidos com
renda, por unidade, $400.

XII. Gravatas de qualquer tecido : I
o

,

de algodão, lã ou linho, simples ou

mixtos, por unidade, $100 ;
2o , de borra

de seda ou de seda com qualquer outra

matéria, por unidade
; $200 ; 3 o

, de

seda pura, por unidade, $300 ;
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23

XIII. Suspensórios para calças : I o , de

quaesquer tecidos, exceptuando a seda

simples, ou mixtòs, por unidade, $150 ;

2°, de seda pura ou com outra matéria,

por unidade, $500 ;
•

XIV. Ligas para meias : Io, de quaesquer

tecidos, exceptuando a seda, simples

ou mixtas, par, $100 ;
2 o

, de seda

pura ou com outra matéria, par, $300.

São mantidas as taxas dos espartilhos

e para as meias as taxas do decreto

citado n. 12.351. -~

Os artefactos compostos com matéria não

especificada pagarão a taxa correspon-

dente á matéria tributada

Sobre vinhos estrangeiros. (Decreto

n. 5.890, de ,10 de fevereiro de 1906

lei n. 2.919, de 31 de dezembro de

1914 e lei n. 3.070 A, de 31 de de-

zembro de 1915.)

Substituídas as taxas actuaes pelas se-

guintes :

I. Até 14° de álcool absoluto : por

litro, garrafa, yí litro e yí garrafa,

respectivamente, $120, $080, $060 e

II. De mais de 14° de álcool absoluto até

24° : por litro, garrafa, yí litro e yí

garrafa, respectivamente $240, $160,

$120 e $080 ;

III. De mais de 24° de álcool absoluto :

por litro, garrafa, yí litro yí garrafa,

respectivamente, $600$ $400, $300 e

$200 ;

IV. Champagne e outros vinhos espu-

mosos semelhantes : por litro, garrafa,

yí litro e yí garrafa, respectivamente,

3$, 2$, 1$500 e 1$000

24. Sobre papel de forrar casas. (Lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914, lei

n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915

e lei n. 3.213, de 30 de dezembro

de 1916.)

25 . Sobre cartas de jogar. (Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906 e lei

n. 3.070 A, de 31 de dez. dé 1915.)

3.440 :000$000

4.000 :000$000

50 :000$000

600 :000$000
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26. Sobre chapéos. (Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906, leis ns. 2.719, de

31 de dezembro de 1912, 2.841, de

31 de dezembro de 1913, 2.919, de

31 de dezembro de 1914, 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915 e 3.213,

de 30 de dezembro de 1916.) 3 . 500 :000$000

27 . Sobre discos para gramophones. (Lei

n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914

e lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915.) 50:0001000'

28. Sobre louças e vidros. (Lei n. 2.919, de31

de dezembro de 1914 e lei n. 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915.) 1 . 000 :000$000

29. Sobre ferragens. (Lei n. 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915.) 500 :000$000

30. Sobre café torrado ou moído. (Lei

n. 3.213, de 30 de dezembro de

1916.) "... ! 1.600 :000$000

31. Sobre manteiga. (Lei n. 3.213, de 30 de

dezembro de 1916.) 500 :000$000

32 . Dito sobre o assucar refinado, á razão de

50 réis por kilogramma 3 . 000 :000$000

33. - Sobre obras de ourives (joalheria) em

ouro, prata, platina e pérolas (artigos

666, 667 e 668 da Tarifa das Al-

fandegas), incidindo sobre jóias, pro-

priamente ditas, a saber :

a) I —• objecto de ouro ou platina com

ou sem pedras preciosas até o valor de

10$, cada objecto $150; II— idem

de mais de 10$ até 25$, cada objecto

$200 ; III — idem de mais de 25$ até

50$, cada objecto $400 ; IV — idem

de mais de 50$ até 75$, cada objecto

$600 ; V — idem de mais de 75$ até

100$, cada objecto 1$ ; VI — idem de

mais de 100$ até 250$, cada objecto

1$500 ; VII — idem de mais de 250$

até 500$, cada objecto 2$ ; VIII —
idem de mais de 500$ até 750$, cada

objecto 3$500; IX— idem de mais de

750$ até 1 :000$, cada objecto 5$ ;

X — idem de mais de 1 :000$, por

1 :000$ ou fracção excedente 1$000 ;
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b) Os objectos com pérolas estão sujeitos

ás mesmas taxas estabelecidas na

lettra o;

c) Os objectos de prata, "observados os

referidos valores, pagarão 50 % dás

taxas estabelecidas na letra a;

d) Não isenta da taxação a circumstancia

de serem empregadas na composição

dos objectos substancias differentes

das designadas.

e) Quando, na confecção dos objectos

de prata, entrar ouro, platina ou

pérola, a taxa a cobrar será a fi-

xada para os de ouro, platina ou

pérola. 3-

j) As pedras preciosas e pérolas avulsas

constituem, para o effeito desse im-

posto, matéria prima, bem como as

jóias incompletas, desmontadas ou

inacabadas, pelo que ficam sujeitas

á sellagem como de producção na-

cional, quando montadas para serem

expostas á venda '

1 . 200 :000$000

34. Sobre obras para adorno ou ornamento

e outros fins : I o grupo : em ouro e

prata, a saber : obras sobre columnas
;

pesos para cima de mesa
; bustos,

figuras
.
e artefactos semelhantes

;

caixas para jóias, fumantes e seme-

lhantes
;
peças ou apparelhos para o

serviço de mesa, lavatório, de escri-

ptorio e semelhantes; estojos para

unhas, barba, costura, bordados e

semelhantes ; 2o grupo : em alabastro,

mármore, pórfiro, jaspe e pedras se-

melhantes —- sobre columnas, vasos,

figuras e semelhantes ; 3 o grupo : em
cobre e suas ligas— sobre colunnas,

vasos, figuras e outros objectos; 4o

grupo : em marfim, madrepérola,

tartaruga e outros despojos de ani-

maes — sobre quaesquer obras ou

objectos mencionados nos grupos

antecedentes e semelhantes :

•a) I — objecto até o valor de 10$, cada

um, $150 ; II — idem de mais de 10$
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até 25$, cada um, $200 ; III —idem
idem idem, de 25$ até 50$, cada um,

$400; IV— idem idem de 50$ até 75$,

cada um, $600 ; V — idem idem de

75$ até 100$, cada um, 1$; VI — idem

idem de 100$ até 250$, cada um,

1$500 ; VII — idem idem de 250$ até

500$, cada um, 2$ ; VIII — idem,

idem de 500$ até 750$, cada um,

3$500 ; IX — idem idem, de 750$

até 1 :000$, cada um, 5$ ; X — idem

idem de mais de 1:000$, por 1:000$

ou fracção excedente, 1$000.

b) Entrando na composição de qualquer

dos objectos outra substancia não

designada na tabeliã, essa circum-

stancia não o isenta das taxas refe-

ridas 400:000$00O

35. Sobre moveis, incidindo sobre moveis

de qualquer espécie e fabricação, a

saber:

a) I — objecto até o valor de 5$, cada

um, $050 ; II— idem de mais de 5$ até

10$, cada um, $100 ; III — idem idem

de 10$ até 25$, cada um, $150 ; IV—
idem idem de 25$ até 50$, cada um,

$300 ; V— idem idem, de 50$ até 75$,

cada um, $400 ; VI — idem idem de

75$ até 100$, cada um, $600 ; VII —
idem de mais 100$, por fracção exce-

dente, $500.

b) Quando os objectos forem vendidos '* .

em grupos, como mobilias de sala,

de quarto, etc, considerar-se-ha o

preço total para o pagamento do im-

posto, distribuindo-se as estampilhas

pelos differentes objectos, attendido

o valor presumivel de cada um. ... 800:000$000

36. Sobre armas de fogo, incidindo sobre

armas de qualquer qualidade e res-

pectivas munições. (Arts. 772, 774,

780, 781, 788 e 791 da Tarifa das

Alfandegas) a saber :

a) I — armas até 20$, cada uma, $100 ;

II— idem de mais de 20$ até 50$, cada

uma, $200 ; III — idem idem de 50$
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até 100$, cada uma $500 ; IV — idem

idem de 100$ para cima, 1$000.

b) I — balas de ferro, de chumbo ou

chumbo de munição, em caixas, latas,

saccos, pacotes ou envoltórios se-

melhantes até o preço de 2$, por

kilo, $050 ; II — idem de mais de 2$,

até 5$, por kiío, $100 ; III — idem

idem, de 5$, por kilo, $200.

c) I — espoletas em cartuchos vasios,

com ou sem fulminantes, em caixas,

pacotes ou envoltórios semelhantes

até o preço de 2$ por cento, $020 ;

II — idem de mais de 2$ até 5$, por

cento, $060"; III — idem idem, de

mais de 5$ o cento, $100; IV—idem em

cartuchos carregados de balas ou de

chumbo, até o preço de 5$ por cento,

$100 ;
V, idem até 10$ por cento,

$200 ;
VI, idem de mais de 10$ por

cento, $300 300:000$000

37. Sobre lâmpadas eléctricas, a saber :

1°— lâmpadas, cúja força illuminativa

for até 50 velas, $050 ; 2 o — idem

de 51 a 100 velas, $100 ; 3 o— idem

de 101 a 200 velas, $200 ; 4o— idem

de 201 a 400 velas, $300 ; 5 o— idem

de 400 para cima, s$500 400:000$090

Art. 3o . Fica revogado o art. 66, § § I
o e 2o , da lei n. 3.644, de 31 de dezembro

de 1918.

Art. 7 o . Continuam em vigor as disposições constantes do art. 2o , ns. V, VIII

e IX, e os arts. 10, 14, 25, 47, 56, 60, 63, 74, 83, 87, 96, 115, 117, 118 e 119 da lei

n. 3.644, de 31 de dezembro de 1918 ).

Art. 8o . O imposto de consumo sobre o assucar refinado, orçado por esta

lei, deixará de vigorar quando o preço desse género estiver, por tres mezes seguidos,

no mercado a retalho, da Capital Federal, abaixo de 700 réis por kilogramma.

Art. 35. O art. 81 do regulamento annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de

fevereiro de 1916, ficará redigido assim : Os lavradores que forem fabricantes,

por quaesquer processos, de álcool de canna, cachaça ou vinho natural empre-

gando productos de própria ou alheia lavoura, conjunctamente, poderão remetter

o producto acompanhado de guia, conforme o modelo XV, sem as respectivas es-

tampilhas, quando a venda for feita a negociantes por grosso.

2784 30
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Art. 40. O imposto de consumo, de que tratam a lei n. 641, de 14 de novembro

de 1899 e mais disposições em vigor, na parte referente á cobrança de emolumentos

de registros devidos pelo fabrico ou commercio dos productos e artigos enume-

rados no art. I
o

,
II, desta lei, obedecerá á seguinte tabeliã:

I
o — Fabricas:

I . Trabalhando com operários até seis, em uma
só espécie — emolumento 60$000

Em duas, pela segunda — emolumento 40$000

Em tres, pela terceira — idem — 20$000

Em mais de tres, da 4a á 10a
, cada uma — emo-

lumento 10$00Ó

Pelas restantes, cada uma, idem 5$000

II . Idem com mais de seis operários até 12, em uma
só espécie — emolumento 150$000

Em duas, pela segunda — idem 100$000

Em tres, pela terceira — idem 50$000

Em mais de tres, da 4a á 10a
, cada uma — emolu-

mento 15 $000

Pelas restantes, cada uma — idem 10$000

III. Idem com mais de 12 operários ou com força mo-

tora ou apparelhos de capacidade de producção

superior á desse numero de operários, em uma só

espécie — emolumento 500$000

Em duas espécies, pela segunda — emolumento. ... 300$000

Em tres, pela terceira — idem 150$000

Em mais de tres, da 4a á 10a
, cada uma— emolu-

mento.. , 501000

Pelas restantes, cada uma — idem 20$000

2° — Commercio por grosso:

Em uma só espécie — emolumento 300$000

Em duas, pela segunda — idem 150$000

Em tres, pela terceira— idem 50$000

Em mais de tres, da 4a á 10a
, cada uma — emolu-

mento 20$000

Pelas restantes, cada uma — idem 10$000

3 o — Commercio a varejo:

Em uma só espécie — emolumento 60$000

Em duas, pela segunda — idem 40$000

Em tres, pela terceira —-idem 20$000

Em mais de tres, da 4a á 10a
, cada uma — emolu-

mento
s 5$000

Pelas restantes, cada uma — idem 2$000
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1) O commerciante que alterar o seu negocio de varejo, no todo ou em

parte, pagará as taxas correspondentes ao commercio por grosso, levadas em conta

as anteriormente pagas pela espécie ou espécies alteradas, medida extensiva ao

fabricante.

2) Os escriptorios commerciaes em que se negocia por commissão, consi-

gnação, representação ou por conta própria, nos quaes as transacções são feitas

por meio de amostras ou simples encommendas, ficam sujeitos a um só

emolumento de registro,' na importância de 300$000.

3) O pagamento dos emolumentos do registro dos estabelecimentos novos será

feito antes do inicio do commercio ou fabrico e, todas as vezes que, no correr

do anno, o contribuinte tiver de alterar a categoria ou a classificação do com-

mercio ou fabrico, de modo a sujeital-o a emolumento maior em numero ou valor,

o pagamento deverá ser effectuado antes da alteração.

4) Os depósitos de fabricas, nos quaes sejam feitas vendas, bem como os mer-

cadores ambulantes, ficam comprehendidos nos ns. 2 o e 3°dalettra A, attendida

a categoria do commercio que exerçam.

5) Os fabricantes e commerciantes por grosso, que também tiverem venda

ambulante, pagarão pelo commercio ambulante, embora feito por grosso, os emo-

lumentos estabelecidos para o
,
commercio a varejo.

6) O mercador ambulante, que for encontrado sem a respectiva patente de

registro, será intimado a obtel-a, mediante o pagamento do emolumento devido e

multa, que couber, no prazo de 48 horas úteis, effectuando-se ao mesmo tempo,

a apprehensão das mercadorias. Si, esgotado o dito prazo, não fôr attendida a

intimação, o chefe da repartição providenciará sobre a arrematação em hasta

publica das mercadorias sujeitas ao imposto de consumo.

7) Os commerciantes atacadistas, os commissarios e consignatários que re-

ceberem, comprarem ou, por qualquer modo, negociarem com fumo, em bruto,

corda, folha ou pasta, exclusivamente ou não, ficam sujeitos a registro, na

importância de 300$, por espécie. Do mesmo modo, e obrigado ao mesmo paga-

gamento, fica o productor que fizer venda do seu producto directamente ás fa-

bricas de desfiar, picar ou migar e a negociantes varejistas, ou quando o remetter

por conta própria, ainda que a commerciantes atacadistas, commissarios e con-

signatários, devendo a quantidade vendida ou remettida, em ambos os casos,

ser . expresa em kilogrammas nos documentos que forem estabelecidos para

effeitos fiscaes e de estatística.

8) No computo dos operários serão levados em conta os que trabalharem

fóra do estabelecimento, aos quaes o fabricante fornecerá, obrigatoriamente, uma
caderneta e só serão considerados taes os que forem portadores da referida

caderneta authenticada pela repartição fiscal local, da qual deverá constar a ma-

téria prima entregue e os productos restituídos á fabrica, bem assim, a residência

dos mesmos operários.

Art. 41. O Poder Executivo regulamentará, como melhor lhe parecer, a arreca-

dação dos impostos creados por esta lei, assim como a dos anteriormente existentes,

podendo estabelecer, para os de consumo, o estampilhamento, quando este mais

convier, a seu juizo, e para o de rendas sobre casas de penhor e bancarias e sobre

a industria fabril e sociedades por quota, quando não forem sociedades anonymas,
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o lançamento prévio ou a apuração do lucro liquido pelo balanço, sendo-lhe

facultado pôr em pratica medidas tendentes á exacta verificação desse lucro.

Art. 42. Emquanto não for mandada executar pelo Congresso Nacional a

consolidação de todas as disposições permanentes, esparsas nas leis annuas de

orçamento, continuam em vigor todas as disposições das mesmas leis, que, não

tendo sido expressamente revogadas, digam respeito ao interesse publico da União.

Não se comprehendem entre as referidas disposições: a) as que versarem sobre

as verbas da receita e as dotações de despeza: b) as que contenham autorização

para reforma da legislação fiscal ou de repartições e serviços, assim còmo para

augmentos de vencimentos ou quaesquer remunerações; c) os dispositivos de ca-

racter individual ou que, directa ou indirectamente, e com ou sem condições

autorizem a concessão de quaesquer privilégios, favores ou vantagens e de que

o Poder Executivo se não tenha utilizado em tempo opportuno ; d) as autori-

zações para abertura de créditos.

Art. 49. O imposto de consumo do sal nacional será restituido aos fabricantes

de xarque que provarem ter applicado aquelle productcno preparo do xarque. O Go-

verno, em o regulamento que expedir para execução desse dispositivo, estabelecerá

os meios de prova e determinará a quantidade de sal, expressa em kilogrammas,

necessária ao preparo de cada tonelada de xarque.

LEI N. 3. 991— de 5 de janeiro de 1920

Fixa a Despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1920.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil : . ,

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte

:

Art. I o . A Despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, no exer-

cício de 1920, é fixada em 72.372 :326$557, ouro, e em 599.578:564$595, papel,

que serão distribuidos pelos ministérios, na fórma especificada nos artigos seguintes:

Art. 67. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Ministério

da Fazenda, com os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de

48.718:031$040, ouro, e de 136.576:449$196, papel:

23. Fiscalização e mais despesas dos im-

postos de consumo e de transporte. . . 2.972 :000$000

LEI N. 4.230— de 31 de dezembro de 1920

Orça a Receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1921.

Art. I o . A Receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil é orçada

em 90.707:785$, ouro, e 615.670:180$, papel, e a destinada a applicação especial
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em 17.731:715$, ouro, e 55.483:820$, papel, que serão realizadas com o producto

do que fôr arrecadado dentro do exercício de 1921, sob os seguintes titulos :

RECEITA ORDINÁRIA

I

II

IMPOSTOS DE CONSUMO

10. Sobre o fumo —-Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906 ; lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914 ; lei

n. 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915 ; lei n. 3.213, de 30 de dezembro

de 1916, e lei n. 3.979, de 31 de

dezembro de 1919, com a seguinte

alteração : Charutos : de píoducção

nacional, por unidade, 15 réis, não

excedendo de 100$ o milheiro, e 30

réis por unidade nos de maior preço

e 100 réis por unidade nos que forem

expostos á venda com marcas espe-

ciaes, bem como nos que, por qual-

quer fórma, forem inculcados como de

primeira qualidade, superiores, extra,

• Havana, etc. Charutos de' producção

estrangeira, por unidade, 200 réis • 32 .000 :000$000

11. Sobre bebidas— Decreto n. 5.890, de

10 defevereiro de 1906 ; art. I
o

, n. 11,

da lei n. 2.321, de 30 de dezembro

de 1910 ; art. 41 da lei n. 2.719,

de 31 de ' dezembro de 1912; ar-

tigo 45 da lei n. 2.841, de 31 de de-

zembro de 1913 ; lei n. 2.919, de

31 de dezembro de 1914 ; lei numero

3.070 A, de 31 de dezembro de 1915
;

lei n. 3.213, de 30 de dezembro de

1916, e lei n. 3.979, de 31 de de-

zembro de 1919. Bebidas denominadas

vinho de canna, de fructas e seme-

lhantes, rotuladas ou inculcadas como

sendo typo estrangeiro, por meia gar-
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rafa $120, por meio litro $180, por

garrafa $240 e por litro $360

12. Sobre phosphoros— Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906 ; lei

n. 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915, elei n. 3,213, de 30 de dezembro

de 1916

13. Sobre sal— Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1916 ; art. I
o

, n. 13,

da lei n. 2.321, de 30 de dezembro

de 1910 ; art. 41 da lei n. 2.719, de

31 de dezembro de 1912 ; art. 46

da lei n. 2.841, de 31 de dezembro

de 1913 ; lei n. 2.919, de 31 de de-'

zembro de 1914 ; lei n. 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915 ; lei n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916, e lei

n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919,

art. 49

14. Sobre calçado— Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906 ; lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914 ; lei

n. 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915,

e lei n. 3.213, de 30 de dezembro de

1916

15. Sobre perfumarias— Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906; lei

n. 2.841, de 31 de dezembro de 1913;

lei n. 2.919, de 31 de dezembro de

1914; lei n. 3.070 A, de 31 de de-

zembro de 1915; lei n. 3.213, de 30

de dezembro de 1916, e lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919

16. Sobre especialidades pharmaceuticas—
Sello sanitário, para os fins da Saúde

Publica, mantidas as actuaes taxas

de consumo e revogadas quanto ás

taxas que sobre taes especialidades

crearam as disposições dessa lei. De-

creto n. 5.890, de 10 de fevereiro de

1906; lei n. 2.841, de 31 de dezembro

de 1913; lei n. 2.919, de 31 de de-

zembro de 1914 , e lei n. 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915

17. Sobre conservas — Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906; lei numero

46.500 :000$000

17.000 :000$000

6 . 500 :000$000

4.400 :000$000

3.400 :000$000

2.400 :000$00O
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2.919, de 31 de dezembro de 1914;

lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915; e lei n. 3.213, de 10 de de-

dezembro de 1916.' 4 . 000 :000$000

18. Sobre vinagre— Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; e leis nú-

meros 2.719, de 31 de dezembro de

1912; 2.841, dè 31 de dezembro de

1913; 3.919, de 31 de dezembro de

1914; e n. 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915.. 500:0001000

19. Sobre velas— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906 ; lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914 ; e lei

n. 3.070 A, dê 31 de dezembro de 1915 500 :000$000

20. Sobre bengalas — Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906 ; elei n. 3.070

A, de 31 de dezembro de 1915 40 :000$000

21. Sobre tecidos— Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906 ; leis nú-

meros 2.841, de 31 de dezembro de

1913
;
2.919, de 31 de dezembro de

1914 ; 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915
; 3.213, de 30 de dezembro de

1916 ; e 3.979, de 31 de dezembro de

1919 33 . 500 :000$000

22. Sobre artefactos de tecidos — Lei nu-

mero 2.919, de 31 de dezembro de

1914; lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915 ; e lei n. 3.979, de 31 de de-

zembro de 1919 3.900 :000$000

23. Sobre vinhos estrangeiros — Decreto

n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906
;

lei n. 2.919, de 31 de dezembro de

1914 ; lei n. 3.070 A, de 31 de de-

zembro de 1915 ; e lei n. 3.979, de 31

de dezembro de 1919 4.000 :000$000

24. Sobre papel de forrar casas— Lei nu-

mero 2.919, de 31 de dezembro de 1914

lein. 3.070 A de 31 de dezembro de

1915 ; e lei n. 3.213 de 30 de de-

zembro de 1916 50 :000$000

25 . Sobre cartas de jogar— Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906, e lei nu-

mero 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915 600:0001000
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26. Sobre chapéos— Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906 ; leis nú-

meros 2.719, de 31 de dezembro de

1912; 2.841, de 31 de dezembro de

1913; 2.919, de 31 de dezembro de

1914; 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915, e 3.213, de 30 de dezembro

de 1916 3.700:000$000

27. Sobre discos para gramophones— Lei

n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914,

e lei n. 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915 ' 50 :000$000

28. Sobre louças e vidros — Lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914, e lei nu-

mero 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915.' 600:000$000

29. Sobre ferragens — Lei n. 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915 600 :000$000

30. Sobre café torrado ou moído — Lei

numero 3.213, de 30 de dezembro de

1916. 1 . 800 :000$000

31 . Sobre manteiga— Lei n. 3.213, de 30 de

dezembro de 1916 600 :000$000

32. Sobre o assucar refinado — Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919 3.000:000^000

33. Sobre obras de ourives-— Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919 1 . 200 :000$000

34. Sobre obras para adorno — Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919 400 :000$000

35. Sobre moveis — Lei n. 3.979, de 31 de

dezembro de 1919 800 :000$000

36. Sobre armas de fogo — Lei n. 3.979, de

31 de dezembro de 1919 300 :000$000

37. Sobre lâmpadas eléctricas — Lei numero

3.979, de 31 de dezembro de 1919 400 :000$000

Art. 10. Para os effeitos da cobrança do imposto de consumo sobre bebidas,

o vinho de caju, de producção nacional, e bem assim o sueco do cajú, não fermen-

tado, sem álcool de qualquer natureza, producto também nacional, ficam equipa-

rados ao vinho nacional natural de uva ou de qualquer outra fructa ou planta (ar-

tigo 4o
, § 2o , n. XI, do decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916.

Art. 11. Fica isento do pagamento da taxa de registro, na importância de 300$,

o productor de fumo.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 473

Art. 28. Os sellos de consumo destinados aos industriaes do município de Ni-

ctheroy passarão a ser vendidos pelo collector respectivo, mediante porcentagem que

não exceda á quota ora paga, por esse serviço, á Recebedoria do Districto Federal.

Art. 29. O art. 81 do regulamento annexo ao decreto n. 11.951, de 16 de feve-

reiro de 1916, ficará redigido assim: Os lavradores que forem fabricantes, por

quaesquer processos, de álcool de canna, cachaça ou vinho natural, empregando

productos da própria ou alheia lavoura, conjuntamente, poderão remetter o pro-

ducto acompanhado de guia, conforme o modelo XV, sem as respectivas estampilhas,

quando a venda fôr feita a negociantes por grosso.

Art. 43. Do imposto de consumo sobre bebidas será destacada a quantia neces-

sária para o fundo especial destinado ao custeio da prophylaxia rural e das obras

de saneamento do interior do paiz.

Art. 51. A classificação do item XII, § 2 o
, art. 4o

, do decreto n. 11.951, de

16 de fevereiro de 1916, alterado pelo de n. 12.351, de 6 de janeiro de 1917,

attendida a modificação do art. I o
, n. 11, da lei n. 3.979, de 31 de dezembro

de 1919, faça-se da seguinte fórma : Graspa e aguardente pura de canna ou de

mandioca, nacionaes, e álcool de uva, canna, mandioca, milho ou batata, ficando

comprehendida na taxação do item VI, § 2o , art. 4o
, do decreto 11.951 citado, a

aguardente nacional de qualquer das espécies acima enumeradas, contendo sub-

stancia que lhe modifique o estado natural.

LEI N. 4.242 — de 5 de janeiro de 1921

Fixa a Despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1921.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil :

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte :

Art. I o . A Despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, no exer-

cício de 1921, é fixada em 75.660:840$429, ouro, e em 719.495 :7'08$940, papel, que

serão distribuídos pelos Ministérios, na fórma especificada nos artigos seguintes :

Art. 95. O Presidente da Republica é autorizado a despender pelo Ministério

da Fazenda, pom os serviços designados nas seguintes verbas, a quantia de

48.867 :570$923, ouro, e de 156.824 :225$376, papel, e a applicar a renda especial,

na somma de 1.809:965$, ouro, e 10.590:820$, papel :

21. Fiscalização e mais despesas dos im-

postos de consumo e de transporte :

Assim redigidas : «Percentagens, diá-

rias, passagens e transporte, substitui-

ções dos inspectores e fiscaes,

4.700 :000$000. Material, 500 :000$000» 6.372 :000$000
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Art. 96. E' o Governo autorizado :

XX. A reorganizar os serviços e remodelar as repartições subordinadas ao Mi-
nistério da Fazenda, definindo-lhes as attribuições, que poderão ser transferidas a

funccionarios de outros ministérios, e fixando para cada serviço e para cada re-

partição o pessoal imprescindível . Os cargos julgados desnecessários serão suppri-

midos e os respectivos empregados aproveitados em cargos novos equivalentes,

sendo considerados addidos, afim de serem obrigatoriamente nomeados, para as-

primeiras vagas que occorrerem, os que não forem aproveitados
;

XXI. A classificar os referidos serviços e repartições, uniformizando as ca-

tegorias e equiparando os vencimentos de todos os funccionarios do mesmo minis-

tério, quer o serviço ou repartição a que respectivamente pertençam tenha séde

nesta capital, quer nos Estados, de modo que fiquem constituídos os quadros

geraes 'do funccionalismo de Fazenda para toda a Republica, seja qual fôr a classe

da repartição em que sirva qualquer dos mesmos funccionarios, cujas categorias

serão definidas pelos vencimentos que perceberem
;

XXII. A dividir em classes as delegacias fiscaes, alfandegas e mesas de rendas,

conforme a importância dos encargos e arrecadação de cada uma, ficando as mesas

de rendas alfandegadas consideradas departamentos auxiliares das alfandegas res-

pectivas e delias em absoluto dependentes
;

XXIII. A transferir as sédes actuaes, crear novas" ou supprimir algumas das

mesas de rendas existentes, augmentando ou diminuindo o seu numero
;

XXIV. A dividir em classes as collectorias, conforme os respectivos rendi-

mentos, podendo ser supprimidos os cargos de escrivães nas que figurarem nas ul-

timas classes
;

XXV. A reorganizar as tabeliãs de percentagens e de quotas em vigor, au-

gmentando, diminuindo ou supprimindo, de accôrdo com as conveniências do ser-

viço, e estabelecendo que sejam as mesmas tabeliãs revistas de tres em tres annos.

Paragrapho único. Os funccionarios do corpo instructivo do Tribunal de Contas

serão equiparados, apenas para perceberem iguaes vencimentos, aos da mesma
categoria do Thesouro Nacional, por serem idênticas as funcções que exercem.

Art. 117. O Governo providenciará para que, nas tabeliãs explicativas da

proposta do orçamento para o exercicio de 1922, sejam destacadas das dotações

para Material, attribuidas a cada um dos serviços normaes dos diversos ministérios,

as partes relativas a Pessoal, seja qual fôr o titulo a que sirva, as quaes deverão

figurar nas mesmas tabeliãs com inscripções próprias. Outrosim desdobrará em

sub-consignações, tanto quanto possível precisas, as consignações para Material.

Paragrapho único. Nas tabeliãs explicativas de distribuição de créditos or-

çamentários, a fazer de accôrdo com esta lei, será determinado, sempre que pela

mesma verba ou consignação corram despesas com Material e o pagamento de

Pessoal (em commissão, contractado, jornaleiro ou diarista), o quantum destinado

a um e á outro fim, não podendo a distribuição constante das mesmas tabeliãs ser

alterada no correr do exercicio. Exceptuam-se os casos de despesas extraordinárias

que tenham de correr pelas verbas de Eventuaes.
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DECRETO N. 1.4648 — de 26 de janeiro de 1921 0)

Approva o novo regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, no uso da attri-

buição que lhe confere o art. 48, n. 1, da Constituição Federal, resolve approvar

o novo regulamento para arrecadação e fiscalização do imposto de consumo, que a

este acompanha e vae .assignado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1912, 100° da Independência e 33° da Re-

publica.

Epitácio Pessôa.

Homero Baptista.

Regulamento para a fiscalização e cobrança do imposto de con-

sumo, a que se refere o decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de

1921

CAPITULO I

Da incidência

Art. I
o

. O imposto de consumo, de que tratam as leis ns. 641, de 14 de no-

vembro de 1899, 3.446, de 31 de dezembro de 1917, 3. 644,de 31 de dezembro de

1918, e 3.979, de 31 de dezembro de 1919, e 4.230, de 31 de dezembro de 1920,e os

decretos ns. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, e 12.351, de 6 de janeiro de 1917,

incide sobre os seguintes productos:

1. Fumo;

2. Bebidas;

3. Phosphoros;

4. Sal;

5. Calçado;

6. Perfumarias;

7. Especialidades Pharmaceuticas

;

8. Conservas;

9. Vinagre;

10. Velas;

11. Bengalas;

12. Tecidos;

13. Artefactos de tecidos;

14. Vinhos estrangeiros;

15. Papel de forrar casa ou malas

;

16. Cartas de jogar;

17. Chapéus;

(1) Publicado no Diário Official de 29 de janeiro de 1921 .
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18. Disccs para gramophones;

19. Louças e vidros;

20. Ferragens;

21. Café torrado ou moido;

22. Manteiga;

23. Assucar refinado;

24. Obras de adorno ou ornamento e outros fins;

25. Moveis;

26. Armas de fogo e suas munições

;

27. Lâmpadas e pilhas eléctricas.

Art. 2°. As taxas do imposto de consumo serão cobradas em estampilhas,

— colladas aos productos ou ás guias que os acompanharem, — ou por verba,

segundo os casos especificados neste regulamento.

Art. 3 o
. Além das taxas do imposto, serão cobrados, como elemento de fis-

calização e estatística, emolumentos de registro para o fabrico e commercio dos

productos tributados e para o commercio do fumo em bruto.

Art. 4o
. O imposto recae sobre os produtos, nacionaes ou estrangeiros, enu-

merados no art. I
o

,
pe!a seguinte fórma:

§ 1 — Fumo:

Sobre:

a) charutos, cigarros, cigarrilhas, rapé e fumo desfiado, picado, migado ou

m pó, para qualquer fim;

b) fumo em corda ou em folha, estrangeiro, a saber:

I. Charutos, por unidade:

Nacionaes

:

CAPITULO II

Do imposto

de 100$ a 300$ o milheiro

até 100$ o milheiro $015

$030

de mais de 300$ o milheiro e nos que tiverem marcas

e reclames para inculcal-os como de primeira qua-

lidade, extra-superiores havana, etc, seja qual fôr

o preço do milheiro $100

$200Estiangeiros,

II. Cigarros e cigarilhas nacionaes, por vintena ou fracção

:

até o preço de $120

de mais de $120

$020

$050
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III. Cigarros e cigarrilhas estrangeiros, por vintena ou

fracção

IV. Rapé, por 125 grammas ou fracção, peso liquido.

V. Fumo desfiado, picado, migado ou em pó, por

25 grammas ou fracção, peso liquido

VI . Fumo em corda ou em folha, estrangeiro, por

kilogramma ou fracção, peso liquido

VII. Os cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo preparado na própria

fabrica, além do imposto de $020 ou de $050, pago em estampilhas appostas aos

mesmos, pagarão, por verba lançada na repartição arrecadadora nas guias de acqui-

sição das mesmas estampilhas, mais $040, por vintena ou fracção correspon-

dentes ao fumo empregado.

VIII . O fumo em corda ou em folha, estrangeiro, quando fôr desfiado, picado,

migado ou reduzido _a pó, em fabrica nacional pagará mais $060, além do im-

posto pago nas alfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito

ao regimen do fumo de producção nacional.

Notas :

I a . Considera-se matéria prima o fumo em bruto, a saber: em corda, em pasta,

em rolo ou em folha.

2 a
. Entende-se por cigarrilha o producto feito com capa de folha de fumo,

envolvendo fumo desfiado, picado, migado ou em pó, e cujas dimensões não ex-

cedam de m,090 de comprimento por m,040 de circumferencia na parte mais

grossa; e por charuto, o mesmo producto, de maiores dimensões, ou o de qual-

quer dimensão, envolvendo folhas de fumo.

§ 2 — Bebidas:

Sobre:

a) aguas mineraes para mesa;

b) aguas mineraes artificiaes;

c) aguas denominadas syphão ou soda, entendendo-se por syphão a agua po-

tável addicionada simplesmente de gaz carbónico; hydromel, cidra, ginger-ale, .re-

frescos gazosos, sueco de fructas ou plantas não fermentado e outras bebidas que

se lhes possam assemelhar;

d) xaropes de limão, groselha, gomma, orchata e outros próprios para re-

frescos;

e) cerveja;

/) amargos e aperitivos, taes como : amer-picom, bitter
,
fernet,vermouth, ferro-quina

Bisleri, vinhos quinadoSj amaro-felsina e outras bebidas semelhantes;

g) bebidas constantes do n. 130 da actual tarifa das alfandegas;

h) bebidas constantes do n. 131 da actual tarifa das alfandegas;

i) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser asse-

melhados ou sejam rotulados e vendidos como vinhos de uva, espumosos ou

champagne, comprehendidos os vinhos addicionados de agua e álcool e os vinhos

naturaes estrangeiros que venham a ser transformados em espumosos;

$200

$060

$060

$200



478 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

j) bebidas denominadas, e como taes rotuladas, "vinhos de canna", "de

fructas" e semelhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fermen-

tação do sueco de fructas ou plantas do paiz, assim consideradas aquellas a que se

tenha addicionado alguma outra substancia para conservar, adoçar ou colorir;

k) vinho natural, nacional, de uva ou de qualquer outra fructa ou planta;

/) graspa, assim comprehendida a aguardente extrahida do bagaço ou dos

resíduos da uva, aguardente de canna (cachaça) ou de mandioca (tiquira), de pro-

ducção nacional, e álcool de uva, canna, mandioca, milho ou batata;

m) álcool de fructas, cereaes, ou plantas, que não sejam uva, canna, mandioca,

milho ou batata;

n) capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo systema Sparklets

e outros, a saber:

I. Aguas mineraes naturaes para mesa:

I
o

, não gazeificadas, ou gazeificadas com gaz da própria fronte:

por meia garrafa $015

por meio litro. - $020

por garrafa '.
. $030

por litro $040

2 o
,
gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte:

por meia garrafa $133'

por meio litro $200

por garrafa '. $266

por litro $400

II. Aguas mineraes artificiaes:

por meia garrafa $050

por meio litro $075

por garrafa •. . . $100

por litro $150

III. Aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos

gazosos, sueco de fructas ou plantas não fermentado e outras bebidas seme-

lhantes :

por meia garrafa $030

por meio litro $045

por garrafa $060

por litro
' $090

IV. Xaropes de limão, groselha, gommma, orchata e outros próprios para

refrescos:

por meia garrafa

por meio litro

por garrafa $040

por litro $060
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V. Cerveja:

I
o

, de alta fermentação:

por meia garrafa :
'. $060

por meio litro. . . ......... $090

por garrafa. :• '. $120

por litro $180

2o , de baixa fermentação:

por meia garrafa $080

por meio litro $120

por garrafa : $160 ,

por litro $240

VI. Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos quinados,

amaro-felsina e outras" bebidas semelhantes inclusive graspa e aguardente pura

de canna ou de mandioca, nacionaes, e álcool de uva, canna, mandioca, milho ou

batata, desde que contenham qualquer substancia que lhes modifique o estado

natural

:

por meia garrafa $240

por meio litro $360

por garrafa $480

por litro. -x $720

VII. Licores communs ou doces, de qualquer qualidade, para uso de mesa ou

não, como os de banana, baunilha, cacáo, laranja e semelhantes; a americana, aniz,

herva doce, hesperidina, kumel e outros que se lhes assemelhem

:

por meia garrafa $200

por, meio litro '.
, ."

.
$300

por garrafa $400

por litro $600

VIII. Absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou do Rheno,

brandy, cognac, laranjinha, encalypsintho, genebra, kirsch, rhum, wisky e outras

semelhantes; aguardente e bebidas semelhantes, nacionaes, de fructas, plantas,

exceptuadas a canna e a mandioca:

por meia garrafa $240

por meio litro $360

por garrafa $480

por litro $720

IX. Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas semelhantes:

por meia garrafa $500

por meio litro 1$000

por garrafa 1$500

por litro 2$000
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X. Bebidas denominadas, e como taes rotuladas, vinho de canna, de fructas

e semelhantes

:

por meia garrafa $080

por meio litro $120

por garrafa , , $160

por litro $240

Quando rotuladas ou inculcadas como sendo de typo estrangeiro:

por meia garrafa $120

por meio litro $180

por garrafa $240

por litro $360

XI. Vinho nacional, natural, de uva ou de qualquer outra fructa ou planta,

inclusive o vinho e o sueco de caju não fermentado e sem álcool de qualquer na-

tureza :

por meia garrafa $008

por meio litro $010

por garrafa $015

por litro , $020

XII. Graspa e aguardente pura de canna ou de mandioca, nacionaes, e álcool de

uva, canna, mandioca, milho ou batata:

I o
, até 25° Cartier:

por meia garrafa $040

por meio litro $060

por garrafa $080

por litro $120

2o , de mais de 25° Cartier:

por meia garrafa. $080

por meio litro $120

por garrafa $160

por litro. $240

XIII. Álcool que não seja de uva, canna mandioca, milho, ou batata:

I o , até 25 Cartier:

por meia garrafa $080

por meio litro $120

por garrafa $160

por litro $240
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2 o
, de mais de 25° Cartier:

por meia garrafa $160

por meio litro " $240

por garrafa '.

. $320

por Etro.v! : . . $480

XIV. Capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo systema

Sparklets e outros, a saber, por capsula:

de capacidade de producção até meia garrafa de agua $020

de mais de meia garrafa de agua até meio litro $030

de mais de meio litro de agua até uma garrafa $040

de mais de uma garrafa de agua até um litro $060

Nas capsulas de producção superior a um litro a fracção será cobrada na

razão acima.

Notas

:

I a . Entende-se por meia garrafa o recipiente de capacidade até ou 0,333 do

litro; por meio litro o que exceder de 0,333 até 0,500; por garrafa o que exceder de

0,500 até % ou 0,666 do litro e por litro o que exceder de 0,666 até 1.000, conce-

dida uma tolerância até 10 %. No vasilhame maior de um litro a fracção será

calculada nessa razão.

2a
. Considera-se matéria prima o mosto não addicionado de substancia conser-

vadora.

§ 3 — Phosphoros:

Sobre

:

a) os de madeira, cêra ou de qualquer outra espécie, a saber:

I. Carteirinha ou caixinha, contendo até 20 palitos. ... $015

II. Caixa ou carteira contendo até 60 palitos •. . $030

III. Cada 60 palitos a mais ou fracção dessa quanti-

dade, contidos na mesma caixa ou carteira $030

§ 4— Sal:

Sobre

:

a) o chlorureto de sódio grosso, moido ou triturado;

b) idem refinado ou purificado, a saber:

I. Grosso, moido ou triturado, de qualquer proce-

dência, por kilogrammaou fracção, peso bruto. . . $020

II. Refinado ou de qualquer modo beneficiado, nacional,

acondicionado em volumes que não sejam frascos

de vidro ou louça, por kilogramma ou fracção,

peso bruto. .' $020
2784 , 31
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III. Refinado ou purificado, de qualquer modo acondi-

cionado, estrangeiro, por 250 grammas ou fracção,

peso liquidp $025

IV. Idem idem nacional, acondicionado em frasco de

vidro ou louça, por 250 grammas ou fracção, peso

liquido $025

V. O sal grosso adquirido para ser refinado ou purifi-

cado e acondicionado em frascos de vidro ou

louça, pagará somente o accrescimo do imposto,

quando ficar provado por meio de guia ou de nota

o pagamento da primitiva taxa.

§ 5 — Calçado:

Sobre

:

a) botas compridas de montar, botinas, cothurnos sapatos, borzeguins, chi-

nellas, sandálias e alpercatas de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão, lã,

linho, palha ou seda ou simplesmente com mescla de seda, com sola de qualquer

espécie, comprehendendo-se como «borzeguim » o calçado grosseiro, de meia

gáspea, talão inteiriço e direito, cano curto e ilhó commum, e por «alpercata »

a chinella de couro grosseiro ou de panno, com gáspea inteiriça ou não, sem salto

e que se prende ao pé por meio de tiras
;

b) sapatos de qualquer espécie, próprios para banho, e alpargatas, assim com-

prehendidas as chinellas de panno com sola de corda;

c) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha;

d) perneiras de couro ou panno, consideradas como taes as polàinas que cobrem

a perna e parte da botina, ou apenas a perna, a saber, por par :

í. Botas compridas de montar 1$500

II. Botinas e cothurnos de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão, lã ou

linho, simples ou mixto:

até O" 1

,22 de comprimento..! $300

de mais de Om ,22 de comprimento $600

III. Botinas de tecido de seda ou de qualquer tecido com mescla de seda:

até m ,22 de comprimento $600

demais de m,22 de comprimento 1$050

IV. .Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão,

lã ou linho, simples ou mixto:

até m ,22 de comprimento

de mais de m,22 de comprimento

$150

$300
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V. Sapatos e borzeguins de qualquer tecido de

seda ou simplesmente com mescla de seda, de

qualquer comprimento $450

VI. Chinellas, sandálias e alpercatas de couro, pelle

ou tecido de algodão, lã, linho ou palha,

simples ou mixto $075

VII. Chinellas e sandálias de seda ou velludo de seda

ou simplesmente com mescla de seda $450

VIII. Sapatos de qualquer espécie, próprios para banho,

. e alpercatas $075

IX. Sapatos, galochas botas e cothurnos de borracha :

até m,22 de comprimento $075

de mais de m
,22 de comprimento $150

X. Perneiras de couro ou panno $600

Notas

:

I
a

. A medida do comprimento toma-se por meio de craveira, da ponta do pê

á parte mais saliente do calcanhar.

2a . Não será considerado de tecido com mescla de seda aquelle em que esta

matéria não fizer parte do tecido e entrar unicamente como bordado ou outro en-

feite insignificante.

§ 6 — Perfumarias :

Sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso do toucador e outros

fins, taes como:

a) óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bamdolinas, pós, pastas

e extractos, para uso dos cabellos, pelle, unhas, lenços, etc;

b) agua de Colónia, aguas e vinagre aromáticos, de qualquer espécie;

c) tintas para cabello e barba;

d) dentifrícios

;

e) pós, cremes e outros preparados para conservar, tingir ou amaciar a pelle;

/) sabões em fôrmas, paus, massa, pó, barra, ou liquido, para qualquer fim,

uma vez que sejam perfumados;

g) pastilhas e lentilhas aromáticas, para qualquer fim.

Por objecto, a saber:

I. De preço até 2$ a dúzia $020

II. De mais de 2$ a dúzia $040

III. De mais de 5$ até 10$ $060

IV. De mais de 10$ até 15$ $100

V. De mais de 15$ até 20$ $120

VI. De mais de 20$ até 25$ $150

VII. De mais de 25$ até 30$ $200

VIII. De mais de 30$ até 45$ $300

IX. De mais de 45$ até 60$ $400
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X. De mais de 60$ até 120$ $800

XI. De mais de 120$ até 150$ 1$500

XII. De mais de 150$ até 200$ 2$500

XIII. De mais de 200$ até 300$ 3$500

XIV. De mais de 300$ até 400$ 4$500

XV. De mais de 400$ até 500$ 5$000

XVI. De mais de 500$ 6$000

XVII. Bisnagas e lança-perfumes para folguedos carna-

valescos e outros, por 30 grammas ou fracção,

peso bruto ., $075

§ 7 — Especialidades pharmaceuticas :

Sobre

:

a ) todo o remédio officinal, simples ou complexo, acompanhado ou não do

nome do fabricante, preparado e annunciado, nos respectivos prospectos, rótulos

ou titulos, como capaz de curar, por applicação interna ou emprego externo, certa

moléstia, grupos de moléstias ou estados mórbidos diversos, comprehendidos

também aquelles que, embora sem requisitos indicados, se destinem ao mesmo fim;

b) vinhos medicinaes
;

c) aguas mineraes naturaes medicinaes, de procedência estrangeira, gazosa

ou não, ou supergazeificadas com o gaz da própria fonte
;

d) aguas mineraes naturaes medicinaes, de fontes do paiz ou estrangeiras,

gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte
;

e) ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda sem indicação de dóse

medicinal, ou outra relativa á sua applicação, quer sejam acondicionadas em caixas,

quer a granel, a saber :
.

I. Productos de preço até 5$ a dúzia, cada unidade. $020

II. Idem de mais de 5$ a dúzia, até 10$, cada unidade. $040

III. Idem de mais de 10$ a dúzia, até 15$, cada uni-

dade . $060

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia, até 25$, cadaunidade $080

V. Idem de mais de 25$ a dúzia, até 45$, cada uni-

dade $100

VI. Idem de 45$ a dúzia até 60$, cada unidade $200

VIL Idem de mais de 60$ a dúzia, até 120$, cada uni-

dade $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade.. 1Í000

IX. Aguas mineraes naturaes medicinaes de fontes

do paiz ou estrangeiras, gazeificadas artificial-

mente por gaz que não seja da própria fonte:

por litro :

...

. $400

por garrafa $266

por meio litro $200

por meia, garrafa $133
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X. São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional,

gazosas ou não, ou supergazeificadas com o gaz aa própria fonte.

§ 8 — Conservas :

Sobre :

a) carnes em conserva, de producção nacional, acondicionadas em latas, tinas,

barricas ou caixas, e as linguas seccas, de fumeiro e em salmoura, a granel ou de

qualquer modo acondicionadas;

b) salame de carne bovina;

c) carnes em conservas, de procedência estrangeira
;

d) conservas de carne de qualquer espécie, presuntos, linguas afiambradas,-

chouriços, linguiças, salsichas, salames de carne de gado suino ou ovelhum, morta-

dellas, galantine, queijo-porco, salpicão, salsichão, morcella, extractos, caldos, pastas,

geléas e outras preparações semelhantes não medicinaes, comprehendendo-se por

chouriço a tripa grossa cheia de carne com gordura e temperos e secca ao fumo,

por linguiça, o chouriço delgado — e por morcella a tripa cheia de sangue de porco;

e) peixes, camarões, ostras e outros mariscos, de qualquer espécie, em con-

serva de vinagre, azeite ou de qualquer outro modo preparados
;

/) doces de qualquer espécie e fructas,rpreparados em calda, assucar crystal-

lizado, massa, geléas, etc;

.

g) legumes e fructas em conservas simples ou misturados, em massa, salmoura,

espirito, ou de qualquer outro modo preparados
;

h) fructas seccas ou passadas ;

i) massa de mostarda, molho inglez, condimentos culinários succedaneos da

manteiga e outras preparações semelhantes
;

j) biscoutos, bolachas e semelhantes,.acondicionados em latas, pacotes e,outros

envoltórios
;

k) chocolate commum de refeição, em pó ou em massa, a saber :

I . Carnes em conserva, de producção nacional, e

linguas seccas, de fumeiro ou em salmoura, por

kilogramma ou fracção, peso bruto $020

II. Salame de carne bovina, por 250 grammas ou

fracção, peso bruto $025

III. As demais conservas, por 250 grammas ou fracção,

peso bruto $050

IV. As demais conservas alimentícias, quando acondicionadas em recipientes

de louça ou vidro, pagarão o imposto pelo peso liquido legal, fixada em 30% do

peso bruto a tara do envoltório externo.

Nota— No peso bruto das demais conservas comprehende-se tão somente o da

mercadoria no seu primeiro envoltório, externo ou interno.

§ 9 — Vinagre :

Sobre :

a) o commum ou de cozinha, o composto para conservas, como o aromati-

zado á 1'estragou, e semelhantes
;
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b) acido acético liquido, solido ou crystallizado e glacial ou crystallizavel, a

saber :

I. Vinagre :

por meia garrafa ; $010

por meio litro .' $015

porgarrafa : '. ...V... : $020

por litro $030

II . Acido acético :

I
o

,
— liquido :

por meia garrafa $200

por meio litro . $300

porgarrafa— $400

por litro $600

2o ,
— solido :

por 250 grammas ou fracção, peso bruto $150

§ 10— Velas :

Sobre :

a) as de cebo, stearina, espermacete, parafina, cêra e semelhantes, simples

compostas ou de composição, a saber, por 250 grammas ou fracção, peso,

liquido :

I . De sebo, ou de qualquer outra matéria seme-

lhante, simples ou compostas $010

II. De stearina, espermacete, parafina ou de com-

posição $025

III. De cêra animal ou vegetal, simples ou compostas $025

IV. As velas de cêra acondicionadas em pacotes, caixas, maços, etc, pa-

garão o imposto correspondente ao ' peso total das velas contidas em cada

volume.

§ 1 1 — Bengalas :

Sobre :

a) as de qualquer espécie, a saber, por unidade :

I. De preço que não exceda de 5$000 $300

II. De mais de 5$ até 10$000 $750

III. De mais de 10$- até 50$000 1$500

IV. De mais de 50$000 5$000
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§ 12 — Tecidos :

Sobre os para qualquer fim, simples, mixtos ou compostos :

<z) de algodão, em peças ou já reduzidos a saccos
;

b) de cânhamo, juta ou outras fibras, em peças ou já reduzidos a saccos
;

c) de linho ;

d) de lã
;

e) de borra de seda ;

/) de seda
;

g) rendas feitas á machina, das matérias discriminadas nas lettras ante-

riores
;

h) fitas, tiras e entremeios bordados, das matérias constantes das lettras ante-

riores, a saber :

I. Tecidos de algodão, por metro ou fracção
;

crus $020

brancos $030

tintos ou estampados $040

bordados crús, brancos, tintos ou estampados. . . . $050

II . Tecidos de cânhamo, juta ou outras fibras não especificadas, simples ou

mixtos, por metro ou fracção :

crús $030

brancos, tintos ou estampados $040

III. Tecidos de linho puro, por metro ou fracção :

crús $040

brancos, tintos ou estampados $060

bordados crús, brancos, tintos ou estampados. . .

.'

. $070

IV . Tecidos de linho com outras fibras ou com algodão, por metro ou fracção :

crúâ $030

brancos, tintos ou estampados $050

bordados crús, brancos, tintos ou estampados $060

V . Tecidos denominados alpacas, flanellas, cassas, lilaz, durantes, damascos,

merinós, princetas, serafinas, gorgorão, riscado, royal, setim da China e outros

semelhantes; os de ponto de meia ou malha, tonquins, rissos, velludos, baetas,

baetões, baetilhas e semelhantes, por metro ou fracção:

de lã e algodão ou de lã e linho ou outras fibras

de lã pura

$150

$200
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VI . Tecidos denominados casimiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas,

sarjas, diagonaes e outros semelhantes, por metro ou fracção:

de lã e algodão ou de lã e linho ou outras fibras $200

de lã pura $300

VII. Tecidos de bôrra de seda e semelhantes, simples ou com mescla de outra

matéria, menos a seda, por 100 grammas ou fracção:

lisos : $300

bordados ou lavrado $400

VIII. Tecidos de seda vegetal ou animal, por 100 grammas ou fracção:

com mescla de outra matéria, superior a 50 % $300

com mescla de outra matéria, em partes eguaes $400

pura ou com mescla de outra matéria, inferior a 50 % $500

IX. Brocados, lhamas, télas e outros tecidos próprios para vestes sacer-

dotaes e ornamentos de igreja, por 100 grammas ou fracção:

lavrados ou bordados de ouro ou prata entrefina ou falsa,

com ou sem matizes . $400

idem, idem com assento ou fundo de ouro ou prata

entre-fina ou falsa $600

idem idem, com ramos soltos ou ligados, de ouro ou

prata, com ou sem matizes $760

idem, idem, com assento ou fundo de ouro ou prata. . 1$200

X . Volantes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos semelhantes, urdidos com ouro

ou prata falsos, constantes do n. 480, da actual tarifa das alfandegas:

por 100 grammas ou fracção $160

XI. Tapetes por metro ou fracção:

de lã com outra matéria, de algodão, linho, juta, câ-

nhamo e matérias semelhantes, simples ou mixtos. . . 1$000

de lã pura 2$000

XII. Rendas, por 250 grammas ou fracção:

de algodão, juta, cânhamo ou outras fibras, simples ou

mixtos $600

de lã ou de linho, simples, mixtos ou com outras ma-

térias, exceptuada a seda 1$100

de seda com qualquer outra matéria 3$000

de seda pura 3$500
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XIII. Fitas e tir.as e entremeios bordados, por 250 grammas ou fracção:

de algodão, juta, cânhamo ou outras fibras, simples ou

mixtos

de lã ou de linho, simples, mixtos ou com outras ma-

$300

terias, exceptuada a seda

de seda com qualquer outra matéria

de seda pura.

$600

2$000

3$000

XIV. Os tecidos adquiridos por fabricantes para beneficiamento pagarão o

accrescimo do imposto, quando ficar provado por meio da nota e das respectivas

estampilhas o pagamento da primitiva taxa.

XV. Os retalhos dos tecidos de algodão, juta ou linho, simples ou mixtos,

quando não excederem de lm,50, pagarão o imposto na proporção de 200 grammas
ou fracção por um metro.

XVI . Os tecidos" mesclados com a matéria não especificada pagarão a taxa

correspondente á matéria tributada.

§ 13 — Artefactos de tecidos:

a) cobertores e mantas ou colchas para cama, chalés, fichus, echarpes, cache-nez

e semelhantes, ponches, palas, pannos de mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de

algodão em pasta ou de qualquer outra matéria, toalhas para mesa e ditas para

banho, em peças ou não, consideradas para banho as que excederem de m,90 de

comprimento

;

6) toalhas para rosto ou mãos e guardanapos, em peças ou não, sendo conside-

radas toalhas para rosto ou mãos as que tiverem até m,90 de comprimento, não

levadas em conta as franjas ou rendas das extremidades;

c) alcatifas, tapetes e capachos;

d) baixeiros, cochinilhos, xergas e mantas para montaria;

e) camisas para qualquer fim e para ambos os sexos, de tecido de meia ou outro

qualquer

;

/) ceroulas e cuecas de tecido de meia ou de outro qualquer;

g) collarinhos para camisas;

li) punhos para camisas;

i) lenços, em peças ou não;

j) gravatas de qualquer tecido;

k) suspensórios para calças;

/) ligas para meias;

m) espartilhos;

n) meias, a saber:

I . Cobertores e os demais artefactos constantes da lettra a deste paragrapho,

por unidade:

Sobre

:

de lã com qualquer outra matéria, exceptuada a seda

;

de algodão, juta, cânhamo ou semelhantes, simples

ou mixtos .» -
; . . .

:

$160
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de lã ou de linho, simples, mixtos ou compostos com

outras matérias, exceptuada a seda $500

de seda simples ou composta 2$000

II. Guardanapos e toalhas para rosto ou mãos, por unidade:

de algodão, juta ou outra fibra, simples ou mesclados.. . . $015

de lã ou de linho, simples, mixtos ou com outra matéria,

exceptuada a seda $025

de linho puro ou seda simples ou mesclada $050

III. Alcatifas, tapetes e capachos, por unidade:

de lã ou de linho, simples, mixtos ou com qualquer outra

matéria, exceptuada a seda; de côco, juta ou matérias

semelhantes, simples ou mixtos, até um metro qua-

drado ou fracção $160

por mais cada metro quadrado ou fracção. . .
. $050

de lã ou de linho, simples ou mixtos, até um metro qua-

drado $300

por mais cada metro quadrado ou fracção $150

IV. Baixeiros, cochinilhos, xergas e mantas para montaria, de qualquer qua-

lidade:

por unidade $300

V. Camisas de qualquer tecido, para qualquer fim e para ambos os sexos,,

por unidade:

de algodão puro, simples $100

ditas guarnecidas com rendas, fitas ou bordados $120

de algodão com linho ou de lã pura ou com outra ma-

téria, exceptuada a seda $150

ditas guarnecidas com rendas, fitas ou bordados $180

de linho puro, simples $250

ditas guarnecidas com rendas, fitas ou bordados $300

de borra de seda ou de seda com outras matérias, enfei-

tadas ou não $600

de seda pura, enfeitadas ou não 1$000

As camisas para homem pagarão o imposto pela quali-

dade do tecido do peito.

VI. Ceroulas e cuecas, por unidade:

de algodão puro $100

de algodão com linho ou de lã pura ou com outra ma-

téria, exceptuada a seda $150

de linho puro $250

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria $600

de seda pura 1$000
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VII. Collarinhos para camisas, por unidade:

de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos $060

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria $120

de seda pura $250

VIII. Punhos para camisas, por par:

de algodão, lã qu linho, simples ou mixtos $120

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria $250

de seda pura . . $500

IX. Lenços, por unidade:

de algodão puro, simples $015

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $030

de algodão e-~lmho, simples $030

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $060

de linho puro, simples $060

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $100

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria, simples $200

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $300

de seda pura, simples $300

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $400

X. Gravatas, por unidade:

de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos $100

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria $200

de seda pura $300

XI. Suspensórios para calças, por unidade:

de quaesquer tecidos, exceptuada a seda, simples ou

mixtos.... ' $150

de seda pura ou com outra matéria $500

XII. Ligas para meias, por par:

de quaesquer tecidos, exceptuada a seda, simples ou

mixtos $100

de seda pura ou com outra matéria $300

XIII. Espartilhos, por unidade:

de algodão ou de linho, lisos ou guarnecidos com rendas

ordinárias ou fitas $200

ditos guarnecidos com rendas finas ou bordados, con-

siderada renda fina a de filó de algodão ou de qualquer

qualidade de seda $500

de "tecido de seda de qualquer espécie • 2$000
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XIV. Meias, por par :

I
o

, de algodão simples, não especificadas :

até m,20 de comprimento no pé, lisas $020

ditas bordadas ou rendadas, não se considerando

bordado, simples frisos de seda ou uma lettra ou

monogramma bordado com linha de algodão $040

de mais de 0,20 de comprimento no pé lisos $040

ditas lavradas ou rendadas $080

2°, de fio de escossia, lã ou linho, simples, mixtos ou com outra matéria,

exceptuada a seda:

até m,20 de comprimento no pé, lisas $050

ditas bordadas ou rendadas $100

de mais de m,20 de comprimento no pé, lisas $100

ditas bordadas ou rendadas $200

3o
, de seda simples ou com outra matéria:

até m,20 de comprimento no pé, lisas $100

ditas bordadas ou rendadas $200

de mais 'de m ,20 de comprimento no pé, lisas $200

ditas bordadas ou rendadas $400

XV. Os artefactos mesclados com matéria não especificada, pagarão a taxa

correspondente á matéria tributada.

§ 14 — Vinhos estrangeiros:

Sobre

:

a) os naturaes de uva ou qualquer outra fructa ou planta, a saber:

I. Até 14° de álcool absoluto:

por meia garrafa $040

por meio litro $060

por garrafa $080

por litro $120

II. De mais de 14° de álcool absoluto até 24°:

por meia garrafa $080

por meio litro .\ . $120

por garrafa $160

por litro $240

III. De mais de 24° de álcool absoluto: .

por meia garrafa $200

por meio litro • $300

por garrafa $400

por litro $'600



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 493

IV. Champagne e' outros vinhos espumosos semelhantes:

por meia garrafa. 1$000

por meio litro 1S500

por garrafa.., ^. 2$000

por litro : 3$000

§ 15-

—

Papel de fórrar casa ou malas:

Sobre

:

a) o de côr natural e o branco, tinto, estampado, pintado, dourado, prateado,

imprensado (gauffré) ou avelludado e semelhantes, a saber, por peça de nove metros

ou fracção:

I. De côr natural, branco, tinto, imprensado (gauffré),

pintado, estampado e semelhantes, de qualquer

qualidade.... $030

II. Dito próprio para guarnição $060

III. Com dourados, prateados ou avelludados $200

IV. Dito próprio para guarnição $400

§ 16— Cartas de jogar:

Sobre

:

a) as de qualquer typo ou qualidade, a saber:

I. Por baralho $500

§ 17 — Chapéos:

Sobre

:

a) os de sol ou de chuva, com cobertura de lã, algodão, linho ou, seda pura

ou com mescla de outra matéria, simples ou enfeitados;

b) os de cabeça, para homens, senhoras e crianças, de crina, madeira, palha,

pello de seda, feltro, tecidos de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com

mescla, de seda e semelhantes; de pellica, camurça ou outra pelle;

c) bonets e gorros de feltro, crina, madeira, palha, ou qualquer tecido de al-

godão, lã, linho, seda ou simplesmente, com mescla de seda e semelhantes; de pel-

lica, camurça ou outra pelle, a saber:

Chapéos para sol ou chuva, por unidade

I. Com cobertura de lã, linho ou algodão, simples ou

enfeitados com rendas, franjas, ou bordados da

mesma espécie da cobertura $750

II. Idem idem, de seda pura ou com mescla de

qualquer matéria, simples ou enfeitados com

rendas, franjas ou bordados 1$500
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III. Com cobertura de qualquer tecido, com cabos

de prata ou com lavores deste metal 3$000

IV. Idem, idem, com cabos de ouro ou platina ou

com lavores destes metaes 4$500

V. Idem, idem, com cabos de qualquer espécie,

guarnecidos com pedras pieciosas 7$500

Chapéos para cabeça, por unidade

(para homens e meninos)

VI. De crina, madeira, palha de arroz, trigo è seme-

lhantes : $450

VII. De feltro, de castor, lebre e semelhantes, de

pellica, camurça ou outra pelle $750

VIII. De palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes:

até o preço de 20$000 $450

de mais de 20$000 3$000

IX. De pello de seda de qualquer qualidade e feitio,

de mola é claques 3$000

X . De feltro de lã ou de algodão, e de tecidos

de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos... $450

XI . De qualquer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda $750

(para senhoras e meninas)

XII. De preço até 10$000 : $450

XIII. De mais de 10$ até 50$000 1$500

XIV. Demais de 50$000 3$000

Bonets e gorros, por unidade

XV. De feltro de lã ou de algodão, crina, madeira,

palha ou de tecidos de algodão, lã ou linho,

simples ou mixtos $150

XVI . De feltro, de castor, lebre e semelhantes, de pel-

lica, camurça ou outra pelle, ou de tecido de

seda ou simplesmente com mescla de seda $450

XVII. Os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de lã, linho ou algodão,

guarnecidos com renda, franja ou bordado de seda, ou fio de ouro ou prata, pagarão

a taxa dos de cobertura de seda.

§ 18 — Discos para gramophones:

Sobre

:

a) os para gramophones ou instrumentos semelhantes, a saber, por unidade:
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I . Simples

:

até m,20 de diâmetro ." $050

de mais de m,20 de diâmetro até m,30 $100

de mais de m,30 de diâmetro até m,40 $300

de mais de m",40 de diâmetro . . . . $500

II. Duplos:

até m,20 de diâmetro $100

de mais de m,20 de diâmetro até m,30 $200

de mais de m,30 de diâmetro até m,40 $600

de mais de m,40 de diâmetro 1$000

§ 19— Louças e vidros:

Sobre

:

a) apparelhos e peças de louça de qualquer fórma ou feitio, não classificados,

constantes do n. 645 da classe 21 a da actual tarifa das alfandegas, revogada a isenção

concedida aos da fabrica "Santa Catharina" e outras;

b) vasos e jarras para flores, frascos para agua de cheiro, estatuas, figuras,

imagens, medalhões e outros objectos de ornamento, para cima de mesa, — de louça,

constante do n. 650, primeira parte, da mesma classe da tarifa;

c) frascos para agua de cheiro, vasos e jarras para flores, bustos, figuras e quaes-

quer outras peças de luxo e adorno, — de vidro, constantes do n. 660 da mesma

«lasse e tarifa;

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como: copos, cálices, garrafas,

compoteiras, pratos, fructeiras, assucareiros, saleiros, galheteiros, colheres, garfos,

porta-facas e objectos semelhantes, —-de vidro; idem para outros usos, como: bo-

cetas, ou caixas para qualquer fim, licoreiros, verre"d'eau, tête-á-lête, jarros, bacias e

mais pertenças de lavatório, vasos e frascos grandes de pharmacia, padaria e confei-

taria, de bocca larga, esmerilhados ou não, escarradeiras, açucenas para castiçaes,

mangas, cupolas, globos, redomas, chaminés para candieiros, reflectores, lampeões e

lamparinas, tinteiros, pesos para papeis, maçanetas para portas e janelles, tubos

para machinas, copos graduados, funis graduados ou não, lubrificadores para ma-

chinas, conta-gotas, syphões, retortas, balões e objectos semelhantes para labora-

tórios chimicos e pharmaceuticos, vasos próprios para pilhas eléctricas, com ou sem

tampa de barro ou vidro, provetas e objectos semelhantes, constantes do n. 665 da

mesma classe e tarifa, a saber, por kilogramma, peso liquido:

I . Louça de pó de pedra branca, n. 1 $060

II. Idem de granito, n. 2 $100

III. Idem de pó de pedra ou granito com frisos, orlas

ou bordas de qualquer côr; de côr de cobre e

semelhantes, esmaltada, preta de qualquer

qualidade, de pó de pedra do Japão e seme-

lhantes e de pó de pedra ou granito de qualquer

qualidade com quaesquer dourados, n. 3 $160
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IV. Louça de porcellana branca, n. 4 $180

V. Idem, idem com qualquer douradura, pintada,

estampada, ou esmaltada com qualquer dou-

radura, n. 5 . $240

VI . Idem de biscuit, n. 6 $240

VII . Vidros lisos, moldados, esmerilhados ou foscos,

n. 1 $065

VIII . Idem lapidados e lavrados no todo ou em parte,

n. 2 $180

IX. Os productos nacionaes acondicionados em volumes de 20 kilogrammas ou

mais, pagarão o imposto com reducção de 5 % para quebras.

Notas:

I
a

. Não seião reputadas de vidro n. 2, as garrafas, compoteiras e quaesquer

outras peças semelhantes, lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os botões

ou remates dos tampos e as rolhas;

2a . No peso dos objectos de louça ou de vidro fica comprehendido o das pertenças

de outras matérias que os acompanharem e que delles se não puderem separar;

3 a
. A's mercadorias estrangeiras applicam-se as disposições do art. 38 das pre-

liminares e da ultima parte da nota 87 a da actual tarifa das alfandegas.

§ 20 — Ferragens:

Sobre

:

a) parafusos, pregos, taxas, arestas, e rebites, a saber, por 250 grammas ou

fracção, peso liquido:

I. De ferro ou de aço, constantes dos ns. 749 e 751

da actual tarifa das alfandegas, simples $010

II. De ferro ou de aço com cabeça de outra matéria . $015

III. De cobre e suas ligas, simples $015

IV. Idem, idem, com cabeça de outra matéria $025

§ 21

—

Café torrado ou moído:

Sobre

:

a) o em saccos, caixas ou outros envoltórios, a saber:

I. Por 250 grammas ou fracção, peso liquido $015

§ 22— Manteiga:

Sobre

:

o) a em latas, frascos ou outros envoltórios, a saber

:

I. Por 250 grammas ou fracção, peso bruto $012,5
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§ 23 — Assucar refinado:

Sobre

:

o) o de producção nacional, a saber:

I. Por 250 grammas ou fracção, peso liquido $012,5

Nota— O imposto deixará de vigorar quando o preço do assucar refinado

estiver, por tres mezes seguidos, no mercado a retalho do Districto Federal, abaixo

de $700 por kilogramma.

§ 24— Obras para adorno ou ornamento e outros fins:

Sobre

:

a) as em ouro ou em prata, simples, mixtos ou com outras matérias, taes como

:

obras sobre columnas, pesos para cima de mesa, bustos, figuras e artefactos seme-

lhantes; caixas para jóias, fumantes e semelhantes, peças ou apparelhos para ser-

viço de mesa, lavatório, escriptorio e semelhantes; estojos para unhas, barba, cos-

tura, bordados e semelhantes;

b) as em alabastro, mármore, pórfiro, jaspe e pedras semelhantes, simples,

mixtos ou com outras matérias, taes como : columnas, vasos, figuras e semelhantes

;

c) as em cobre e suas ligas, simples ou com outras matérias, taes como : columnas,

vasos, figuras e outros objectos;

d) as em marfim, madrepérola, tartaruga e outros despojos de animaes, simples

mixtos ou com outra matéria, comprehendendo os mesmos objectos mencionados nas

lettras a, b e c e outros semelhantes, a saber, por objecto, apparelho, combinação,

guarnição ou estojo:

até o preço de 10$000 $150

de mais de 10$000 até 25$000 $200

de mais de 25$000 até 50$000 $400

de mais de 50$000 até 75$000 $600

de mais de 75$000 até 100$000 1$000

de mais de 100$000 até 250$000 1$500

de mais de 250$000 até 500$000 2$000

de mais de 500$000 até 750$000 3$500

'

de mais de 750$000 até 1:000$000 5$000

de mais de 1:000$000, por 1:000$000 excedente ou sua

fracção '. 1$000

§ 25 — Moveis:

Sobre

:

c) os de madeira, vime, canna, ferro, bronze e semelhantes, simples, mixtos ou

compostos com outras matérias, de qualquer feitio e para qualquer fim, desmontados

ou não, taes como : armários, bancos, cadeiras, camas, canapés, carteiras, columnas,

commodas, criados mudos, escrivaninhas
,
estantes, lavatórios, mancebos, mesas,

2784 32
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porte-bibelots, porta-chapéos, secretárias, sofás, e outros semelhantes, a saber, por

objecto, grupo ou mobília:

até o preço de 5$000 $050

de mais de 5$000 até 10$000 : $100

de mais de 10$000 até 25$000. . . $150

de mais de 25$000 até 50$000 ' $300

de mais de 50$000 até 75$000 $400

de mais de 75$000 até 100$000 $600

de mais de 100$000, por 100$000 excedente ou sua frac-

ção $500

I. Os moveis que soffrerem, fóra da fabrica, beneficiamento que faça elevar

o seu valor, pagarão a differença do imposto entre a taxa primitiva e aquella a que

ficarem sujeitos pelo beneficiamento recebido.

§ 26— Armas de fogo e suas munições :

Sobre

:

a) bacamartes, trabucos, arcabuzes e armas semelhantes, espingardas e cla-

vinas para guerra e para caça, garruchas, pistolas, revolvers e outras semelhantes;

b) balas de ferro ou de chumbo e o chumbo de munição, em caixas, latas, saccos

pacotes, ou envoltórios semelhantes;

c) espoletas em cartuchos vasios, com ou sem fulminante, em caixas, pacotes

ou envoltórios semelhantes;

d) capsulas em cartuchos carregados de balas ou de chumbo, a saber:

I. Armas de fogo, por unidade:

até o preço de 20$000 $100

de mais de 20$000 até 50$000 $200

de mais de 50$000 até 100$000 $500

de mais de 100$000 : 1$000

II. Balas de ferro ou de chumbo e chumbo de munição, por kilogramma,

peso bruto :

até o preço de 2$000 $050

de mais de 2$000 até 5$000. $100

de mais de 5$000 '.• ,

'.

III. Espoletas em cartuchos vasios, com ou sem fulminante, por cento:

até o preço de 2$000 .' ' $020

de mais de 2$000 até 5$000 $060

de mais de 5$000 $100

IV. Espoletas em cartuchos carregados de balas ou de chumbo, por cento:

até o preço de 5$000
\

$100

de mais de 5$000 até 10$000 $200

de mais de 10$000 $300
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§ 27 — Lâmpadas e, pilhas eléctricas :

Sobre :

a) lâmpadas eléctricas ;

b) pilhas eléctricas seccas, nacionaes, a saber :

I. Lâmpadas eléctricas, por unidade :

de força illuminativa até 50 velas $050

de mais de 50 até 100 velas $100

de mais de 100 até 200 velas $200

de mais de 200 até 400 velas $500

II. Pilhas eléctricas seccas, por unidade $100

Art. 5o . O imposto por meio de guia será cobrado do resultado da somma dos

pesos de cada objecto ou volume de per si.

Art. 6o . Os productos que soffrerem transformação fóra da fabrica productora,

ficam obrigados ao pagamento da taxa integral correspondente á nova espécie,

sendo os transformadores considerados fabricantes, para todos os effeitos legaes.

Paragrapho único. Exceptuam-se o sal, os tecidos, e os moveis, os casos pre-

vistos no art. 4o
, § § 4o

, n. V, — li, n. XIV e— 24, n. I, bem como o álcool que

soffrer alteração de gráo ou fôr transformado em aguardente e vice-versa.

CAPITULO III

Da isenção do imposto

.Art. 7o . São isentos do imposto de consumo :

§ I o Os objectos importados directamente pelas mesas administrativas dos es-

tabelecimentos de caridade e de assistência hospitalar, comtanto que se destinem

ao uso e tratamento gratuito dos assistidos;

§ 2°. Os artigos importados para provisão dos officiaes e tripulantes das embar-

cações estrangeiras;

§ 3o . Os artigos fabricados em estabelecimentos públicos federaes, estaduaes

ou municipaes, quando se não destinarem a fornecimento ao commercio ou a

particulares

;

§ 4o
. Os productos dos estabelecimentos particulares,' de ensino ou de caridade,

para fornecimento gratuito aos alumnos e assistidos;

§ 5o . Os productos que tiverem de ser exportados para o estangeiro;

§ 6o . Os artigos que a fabrica produzir e applicar, no próprio estabelecimento,

no preparo ou confecção de outros artigos tributados ou não;

§ 7o . As amostras de diminuto ou de nenhum valor commercial, para distribuição

gratuita, desde que tragam em caracteres bem visíveis declaração nesse sentido,

não devendo as de tecidos exceder de m
,30.
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§ 8 — Sobre o fumo :

a) o tabaco em pó;

b) o pó de fumo desnicotisado ou desnaturado por qualquer processo chimico

de modo a não poder ser fumado.

§ 9— Sobre as bebidas :

a) o álcool para fins industriaes, desnaturado na própria fabrica com 5 % de

kerozene, podendo o Ministro da Fazenda determinar outro desnaturante.

§ 10 — Sobre o calçado:

a) os tamancos communs;

b) os sapatos de ponto de malha, de qualquer espécie, para recemnascidos.

§ 11 — Sobre as perfumarias :

o) as essências simples e os óleos puros que constituem matéria prima de diversas

industrias

;

b) o sabão para lavagem de roupa, de casas ou para tingir.

§ 12 — Sobre as conservas:

a) o xarque, bacalháo e toucinho de qualquer procedência;

b) as salchichas, linguiças e morcellas, não 'acondicionadas em latas, caixas,

saccos, papel, etc.

;

e) o peixe secco e salgado ou em salmoura, de producção nacional, a granel ou

acondicionados em envoltório de qualquer espécie, comtanto que contenha mais de

10 kilogranimas

;

d) os doces nacionaes de qualquer espécie de fructas, a granel ou acondicionados

em folhas de bananeira e semelhantes ou em papel, pesando menos de 250 grammas;

e) os biscoutos e bolachas a granel ou acondicionados em volumes de mais- de

oito kilos, destinados á venda a granel;

/) a carne de porco nacional, a granel ou acondicionada em tinas, barricas,

latas, ou outros volumes, de peso superior a 10 kilogrammas.

§ 13 — Sobre os chapéos :

a) os chapéos nacionaes de palha ordinária e os tecidos de algodão, sem carneira

nem fôrro, cujo- preço de venda da fabrica não exceda de 2$000;

b) as fôrmas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã ou de outra

qualquer matéria, destinados á confecção de chapéos, bonets ou gorros;

c) os chapéos de sói até m,2S de comprimento de varetas, considerados como

brinquedo

;

d) os chapéos de couro próprios para tropeiros, as toucas para recemnascidos

e as carapuças, sendo considerado como carapuça o barrete de fórma cónica ou arre-

dondada, de qualquer tecido, sem aba e de copa alta, podendo ou não ter a extremi-

dade dobrada.
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CAPITULO IV

Do registro

SUA COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO

Art. 8o . Ninguém poderá fabricar, vender ou expôr á venda producto sujeito

ao imposto de consumo, sem que esteja habilitado com o competente registro.

Art 9o . O registro constitue-se de um certificado ou patente expedida pela re-

partição fiscal competente, e sua concessão será obtida mediante pagamento de emo-

lumento ou gratuitamente.

Art. 10. Na obrigação do registro estão comprehendidos

:

a) os fabricantes, quer. em estabelecimentos, quer em residência particular,

comprehendidos os depósitos, desde que nelles se façam vendas;

b) os commerciantes e os representantes de casas commerciaes ou fabris que

tenham mostruário ou escriptorio permanente na localidade, ainda que nego-

ciando por meio de amostras, encommendas ou á consignação;

c) os mercadores ambulantes, por conta própria ou alheia;

d) os agentes commerciaes ou prepostos de estabelecimentos situados fóra do

paiz, ainda que negociem por meio de amostras ou só recebam encommendas, va-

lendo o registro, nesse caso, para toda a União;

e) os commerciantes atacadistas, os commissarios e os consignatários que re-

ceberem, comprarem ou, por qualquer modo, negociarem por grosso, exclusivamente

ou não, com fumo em bruto — corda-folha ou pasta— de qualquer modo acondi-

cionado ;

/) os productores de fumo que fizerem venda do seu producto directamente ás

fabricas de desfiar, picar ou migar, e a negociantes varegistas ou que o remetterem

por conta própria, ainda que a commerciantes atacadistas, commissarios ou con-

signatários.

Art 11. Os emolumentos de registro, pagos pelas espécies do imposto enu-

meradas no art. I o de que se fizer fabrico ou commercio, obedecem á seguinte tabeliã :

a) fabricas :

Trabalhando com operários até seis, em uma só espe-

pecie, — emolumento 60$000

Em duas, pela segunda 40$000

Em tres, pela terceira 20$000

Em mais de tres, da 4a á 10a , cada uma 10$000

Pelas restantes, cada uma 5 S$000

II. Trabalhando com mais de seis operários, até 12, em
uma só espécie, — emolumento 150$000

Em duas, pela segunda 100$000

Em tres, pela terceira 50$000

Em mais de tres, da 4a 10a
, cada uma 15$000

Pelas restantes, cada uma 10$000
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III. Trabalhando com mais de 12 operários ou com força

motora ou apparelhos de capacidade de producção

superior á desse numero de operários, em uma só

espécie, — emolumento 500$000

Em duas espécies, pela segunda 300$000

Em tres, pela terceira 150$000

Em mais de tres, da 4a á 10a, cada uma 50$000

Pelas restantes, cada uma , 20$000

b) COMMERCIO POR GROSSO :

Em uma só espécie, — emolumento 300$000

Em duas, pela segunda 150$000

Em tres, pela terceira 50$000

Em mais de tres, da I a á 10a
, cada uma 20$000

Pelas restantes, cada uma 10$000

c) COMMERCIO A VAREJO :

Em uma só espécie, — emolumento 60$000

Em duas, pela segunda 40$000

Em tres, pela terceira .' 20$000

Em mais de tres, da 4a á 10a , cada uma 5$000

Pelas restantes, cada uma 2$000

§ I
o

. No computo dos operários serão levados em conta os que trabalharem fóra

do estabelecimento, só sendo considerados taes os que forem portadores da caderneta

de que trata o art. 111, § I
o

, lettra e.

§ 2°. Os commerciantes por grosso de uma ou mais espécies tributadas e a

varejo também de uma ou mais espécies, pagarão os emolumentos do commercio

a varejo, respeitada a ordem da tabeliã, correspondente ás espécies excedentes

das de commercio por grosso, de fórma que, si o commercio por grosso fôr de uma es-

pécie, os emolumentos do a varejo serão os da segunda espécie em deante; si fôr

de duas espécies, os do a varejo serão os da terceira em deante, e, assim, successiva-

mente, sendo essa medida applicavel, relativamente, aos fabricantes.

§ 3 o
. Os lavradores que produzirem annualmente até 10.000 litros de graspa,

álcool, aguardente de canna ou de mandioca, ou de vinho natural, quando não em-

pregarem exclusivamente, como matéria prima, productos de sua lavoura ou da de

seus empregados, paragão 60$; si, de qualquer modo, produzirem mais de 10.000

litros até 100.000, paragão 150$, e si excederem esta producção pagarão 500$, ser-

vindo de base para o calculo da producção, a média dos tres annos anteriores, ou

quando se tratar de industria nova, o confronto com a producção ae estabelecimento

semelhante.

§ 4o
. Os fabricantes de graspa, álcool, aguardente de canna ou de mandioca

ou de vinho natural, que empregarem como matéria prima productos de lavoura

alheia, pagarão o registro nas condições do paragrapho anterior.
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§ 5o . Os escriptórios commerciaes, em que se negociar em uma ou mais espécies

tributadas, por commissão, consignação, representação ou conta própria, nos quaes

as transacções sejam feitas unicamente por meio de amostras ou simples encommen das,

ficam sujeitos aum só emolumento de registro,, na importância de 300$000.

§ 6o . Os depósitos de fabricas, nos quaes sejam feitas vendas, bem como os

mercadores ambulantes, ficam comprehendidos nas lettras b ec da tabeliã, attendida

a categoria do commercio que exerçam.

§ 7o . Os fabricantes e commeciantes por grosso, que também tiverem venda

ambulante, pagarão pelo commercio ambulante, embora feito por grosso, os emolu-

mentos estabelecidos para o commercio a varejo.

§ 8 o
. O registro de fabrica dá somente á venda por grosso ou a varejo do res-

pectivo producto, pelo que, será independente do registro de commercio de pro-

ducto de outra procedência, o qual deverá ser pago de accôrdo com commercio

exercido.

§ 9 o
. Os commerciantes que alterarem o seu negocio de varejo, no todo ou

em parte, pagara o os emolumentos correspondentes ao commercio por grosso,

levados em conta os anteriormente pagos pela espécie ou espécies alteradas, me-

dida extensiva aos fabricantes que alterarem categoria da fabrica.

§ 10. No calculo para a cobrança do emolumento de registro de fabrica de mais

de um producto, que tenha apparelhos ou força motora, levar-se-ão em conta so-

mente osapparelhos ou a força empregados na producção de mercadorias tributa-

das, calculada pela média dos tres últimos annos, em confronto com o numero de

operários capaz de egual producção, e tratando-se de fabrica de mais de uma espé-

cie tributada, o calculo será relativo aos apparelhos, força ou operários empregados

em cada uma.

§ 11. Para os effeitos do registro, não são consideradas como fabricantes as

officinas de joalheria que se limitarem a aviar encommendas de estabelecimentos

commerciaes, recebendo destes a matéria prima, mas sim os estabelecimentos que

fizerem habitualmente a essas officinas as encommendas quer de obra nova, quer

de reforma ou de alteração de objectos.

Art. 12. Ainda como elemento de fiscalização e estatística, será concedido re-

gistro obrigatório gratuito

:

a) aos depósitos fechados de casas commerciaes, mercadores ambulantes e fa-

bricas, desde que nelles se não effectuem vendas;

ò) aos armazéns dos empreiteiros das estradas de ferro e obras de portos e aos

dos fazendeiros, para a venda unicamente aos seus empregados ou operários, desde

que não sejam situados á margem de logradouro publico ou de estrada particular

franqueada ao transito publico

;

c) aos armazéns das cooperativas, para supprimento exclusivo dos associados,

quando tiverem portas abertas para a via publica

;

d) ás salinas em que a evaporação ao sol e ao vento fôr o único processo indus-

trial
;

é) aos lavradores que fabricarem graspa, álcool, aguardente de canna ou de

mandioca ou vinho natural, empregando sómente o producto de suas lavouras,

quando a producção annual daquelles productos não exceder de 10.000 litros

englobadamente

;
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/) aos estabelecimentos particulares de educação, que fabricarem artigos para

a venda aos próprios alumnos;

g) aos asylos e casas de caridade ou de assistência, particulares, que fabricarem

productos para commercio

;

h) aos fabricantes que trabalharem sem officiaes ou aprendizes no interior de

suas casas, em dependências que não tenham portas para logradouro publico, ainda

que empreguem materiaes seus, não se considerando como officiaes ou aprendizes a

mulher que trabalhar com o marido, os filhos solteiros com os paes, e os serventes

indispensáveis

;

i) ás fabricas de torrar café, onde se não façam vendas e cujo producto seja

vendido ou moido em estabelecimento pertencente ás mesmas fabricas e sob a

fiscalização da mesma estação arrecadadora.

Paragrapho único. O registro de que tratam as lettras a e i deste artigo, será

concedido mediante exhibição do registro pago dos estabelecimentos nelles refe-

ridos, fazendo-se na patente menção do local da casa matriz e do numero e data da

respectiva patente.

Art. 13. O registro será concedido pela estação arrecadora a cujo cargo estiver

a fiscalização do commercio e fabrico das mercadorias, e a venda de estampilhas

para productos nacionaes.

§ I o . Não será concedido registro para o fabrico de fumo, charutos, cigarros ou

cigarrilhas em estabelecimento cuja secção de venda a retalho dos mesmos produ-

ctos tenha communicação interna com a do fabrico.

§ 2 o
. A partir de 1 de janeiro 1922, também não será concedido registro para o

fabrico de bebidas no mesmo prédio, ou em outro com communicação interna, em
que houver secção sem que o producto seja servido para consumo no próprio esta-

belecimento.

Art. 14. O prazo para pagamento do registro ou obtenção da patente gratuita,

será:

a) antes do inicio, para os que pretenderem commerciar ou fabricar produ-

ctos tributados, pagando o emolumento integral, qualquer que seja a época em que

tiverem de iniciar o negocio;

b) de 1 de janeiro a 31 de março, para os que tiverem de renovar as respec-

tivas patentes, pagando o emolumento integral, de accôrdo com o do anno an-

terior si, antes de vencido aquelle prazo, terminarem o commercio ou o fabrico;

c) antes da alteração ou da addição, os que alterarem a categoria ou a classifi-

cação do commercio ou fabrico, de modo a tornal-o sujeito a emolumento maior,

ou addicionarem ao commercio ou fabrico espécie tributada ainda não registrada.

Art. 15. Para obtenção do registro, os interessados apresentarão á estação

fiscal competente, uma guia organizada conforme o modelo I, na qual declararão o

numero da patente anterior, ou si se trata de casa nova, e, pelos títulos constantes-

do art. I o , os productos de seu commercio ou fabrico, devendo os mercadores ambu-

lantes mencionar também o numero da caixa, chapa ou vehiculo, e os fabricantes o

numero de operários, apparelhos e machinas, bem como a força motora e sua

natureza.

Paragrapho único. Com a guia de que trata este artigo será apresentada a

patente do anno anterior, quando se tratar de renovação do registro, afim de ser
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verificado se confere o número mencionado na mesma guia, sendo a patente res-

tituída incontinente.

Art. 16. Na guia para obtenção de registro, o agente fiscal do estabelecimento

informará sobre a importância a ser cobrada, discriminando os productos e respec-

tivos emolumentos, ou dirá si se trata de registro gratuito.

§ I
o

. Na falta daquelle agente, serão as informações prestadas pelo chefe da re-

partição ou do serviço ou então este verificará as condições do pedido.

§ 2 o
. Preenchida essa exigência, o registro será concedido sem mais formali-

dades, fornecendo-se a patente de accôrdo com o modelo II, a qual mencionará es-

pecificada e minuciosamente, pelos títulos referidos no art. I o , os productos para os

quaes foi concedido registro pago ou gratuito, bem como o numero do vehiculo

caixa ou chapa do mercador ambulante,

§ 3 o
. Si os preceitos regulamentares se oppuzerem á concessão do registro ou

si sobre ella houver duvida, a guia, depois de convenientemente informada e pro-

cessada, será submettida á decisão do chefe da repartição.

§ 4o
. No registro para o commercio de bebidas fica comprehendido o de vinho

estrangeiros,

Art. 17. O registro para o commercio por grosso só será concedido a quem

vender por atacado , considerando-se como atacadista o negociante que fizer venda

habitual por grosso.

Art. 18. Os commerciantes e fabricantes que tiverem venda ambulante, serão

obrigados a tantos registros quantas forem as pessoas ou vehiculos empregados

nessa venda, e a patente expedida, para esse fim, só será valida na zona fiscal da

repartição que a houver concedido, salvo quando no mesmo municipio houver

mais de uma repartição arrecadadora.

Paragrapho único. Os commerciantes, no caso deste artigo, são obrigados

a mencionar no verso da patente o nome por extenso do encarregado da

venda.

Art, 19. Os contribuintes multados por infracção deste regulamento ou condem-

nados á indemnização de taxas de mercadorias sonegadas ao pagamento do im-

posto, assim como os responsáveis ou fiadores que não tiverem solvido os compro-

missos no prazo legal, não poderão obter, renovar ou transferir para outrem o seu

registro, nem alterar firma concessionaria do mesmo, sem prévio pagamento ou

deposito da multa e do valor da sonegação.

Paragrapho único. Para os efEeitos deste artigo, as repartições que tiverem

imposto multa a contribuintes estabelecidos em zona fóra de sua jurisdicção, en-

viarão directamente, até 31 de dezembro, a relação dos mesmos contribuintes á

respectiva repartição,

Art. 20. Quando o estabelecimento estiver sob pressão de auto, a transferencia

ou alteração de firma, só será autorizada, mediante deposito do máximo da pena

relativa á infracção autuada, inclusive o valor da sonegação, ou, si o successor ou a

nova firma, por meio de uma declaração revestida das formalidades legaes e com

garantia idónea, si fôr exigida, assumir a responsabilidade do pagamento da divida

•que provier da decisão do mesmo auto.

Art. 21. As transferencias de registro por acquisição do estabelecimento ou al-

teração de firma, deverão ser requeridas pelos novos proprietários á estação fiscal
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competente, no prazo de 60 dias, instruído o pedido com a patente de registro da
antiga firma e os documentos comprobatórios do allegado.

Art. 22. A mudança de local de fabricante, decommerciante, fixo ou ambulante,

ou do numero da chapa, caixa ou vehiculo do mercador ambulante, deverá ser com-
municada á estação fiscal competente, dentro de 15 dias, por meio de requerimento

acompanhado da respectiva patente de registro, e só aproveitará para validade do

mesmo registro, em qualquer ponto do paiz, para onde se verificar a mudança,
quando esta se der com todas as mercadorias e utensílios.

Paragrapho único. No caso de mudança para localidade sujeita a repartição,

differente da concessora do registro, deverá o interessado solicitar desta uma guia,

conforme o modelo III, que servirá para instruir seu requerimento á repartição

daquella localidade.

Art. 23. As transferncias de registro, mudança de local e alteração do numero
da caixa, chapa ou vehiculo, depois de autorisadas, serão averbadas nas respec-

tivas patentes e notadas no livro de que trata o art. 30.

Art. 24. O comprador será responsável pelas dividas do vendedor, excepto :

a) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica, por motivo de acção

judicial
;

b) si o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que o titulo de acqui-

sição o isente da responsabilidade do antigo possuidor.

Art. A patente de registro ficará sem effeito :

a) quando não tiver sido pedida em nome do verdadeiro proprietário do

estabelecimento
;

b) quando tiver sido obtida para fabrico de fumo, charutos, cigarros ou ci-

garrilhas, em estabelecimento cuja secção de venda a varejo dos mesmos productos

tenha communicação interna com a do fabrico
;

c) quando houver sido obtida indevidamente
;

d) quando o estabelecimento houver sido adquirido em leilão ou hasta publica:

e) quando delia não constar a exigência do paragrapho único do art. 18, ou

for encontrada em poder de pessoa diversa da mencionada no verso.

Art. 26. Quando o contribuinte houver pago registro de classe superior ao

seu commercio ou fabrico, não gosará das vantagens inherentes á mesma e poderá

requerer restituição do excesso do emolumento pago.

Art. 27. E' considerado contravenção, registrar fabrica não existente. Multa

de 1:200$ a 2:500$000.

Art. 28. As patentes de registro serão exhibidas aos agentes do fisco, sempre

que forem reclamadas, para o que deverão ser conservadas em um quadro ou em
qualquer logar que permitta sua exhibição immediata por quem estiver á testa do

negocio. Multa de 50$ a 100$000.

Art. 29. O mercador ambulante que for encontrado sem a respectiva patente

de registro, será intimado a obtel-a, mediante o pagamento do emolumento devido

e multa, que couber, no prazo de 48 horas úteis, effectuando-se ao mesmo tempo a

apprehensão das mercadorias que só serão restituídas, mediante exhibição da patente.

Paragrapho único. Si esgotado o dito prazo, não for attendida a intimação, a

repartição providenciará sobre a arrematação em hasta publica das mercadorias

sujeitas ao imposto de consumo.
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Art. 30. As estações arrecadadoras incumbidas da concessão do registro, terão

um livro organizado de accordo com o modelo IV, no qual farão o cadastro geral

dos estabelecimentos e indivíduos registrados e averbarão, de conformidade com
o art. 23, as alterações occorridas.

» Paragrapho único. O livro será conservado na repartição e poderá servir para

mais de um exercício.

CAPITULO V

Da isenção do registro

Art. 31. São isentos do registro :

§ I o . Os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e municipaes que fa-

bricarem productos sujeitos ao imposto de consumo :

§ 2°. Os armazéns das cooperativas para supprimento exclusivo dos associados,

quando montados no interior dos estabelecimentos :

§ 3 o
. Os armazéns, despensas, etc. de instituições de caridade, para forneci-

mento gratuito a necessitados, quando montados no interior dos estabelecimentos
;

§ 4o
. Os botequins e restaurantes de clubs recreativos, quando destinados ao

fornecimento exclusivo dos sócios e convidados
;

§ 5o . Os botequins, restaurantes e outros estabelecimentos de installação pro-

visória, nos logares em que se der ajuntamento publico durante os festejos, ma-

nobras militares, etc;

§ 6o . Os estabelecimentos industriaes que fabricarem artigos sujeitos ao im-

posto de consumo, apenas como matéria prima das respectivas industrias;

§ 7o . Os caixeiros viajantes ou empregados de estabelecimentos registrados,

sem instalação fixa ou temporária, incumbidos de vender mercadorias por meio

de amostras
;

§ 8o
. Os estabelecimentos que tiverem productos tributados, destinados ex-

clusivamente aos misteres de sua profissão
;

§ 9o
. Os restaurantes ou botequins de navios e vagões de estradas de ferro.

CAPITULO VI

Das estampilhas e sua venda

Art. 32. As estampilhas destinadas á cobrança do imposto de consumo obe-

decerão ás formas— Rectangular e cinta— e serão de duas cores— Verde —

,

para os productos nacionaes, e Encarnada—
,
para os estrangeiros.

Paragrapho único. Para os cigarros e cigarrilhas nacionaes, fabricados com

fumo adquirido de outra fabrica, as estampilhas terão a côr Bistre.

Art. 33. Haverá estampilhas especiaes :

a) para o sal grosso, de producção nacional, para as louças e vidros, tecidos e

seus artefactos, ferragens, armas de fogo e suas munições de qualquer procedência,

para o fumo em corda ou em folha e para o peixe a granel, de procedência estran-

geira : — Rectangulares, com a declaração — Talão-guia ;
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b) para os cigarros e cigarrilhas estrangeiros em maços — Cintas
;

c) para os cigarros e cigarrilhas nacionaes: — Rectangulares, para as car-

teiras, caixas, etc,— Cintas para os maços;

d) para os charutos nacionaes — Cintas
;

e) para o álcool, aguardente de canna ou de mandioca, nacionaes —

•

Cintas
;

/) para as cartas de jogar, estrangeiras :
— Rectangulares

;

g) .para os vinhos naturaes, ae qualquer procedência ;
— Cintas

;

h) para as lâmpadas eléctricas, estrangeiras:— Rectangulares;

i) para os phosphoros nacionaes :
— Rectangulares .

Art. 34. Compete á Directoria da Receita Publica indicar as taxas, formatos

e dimensões dás estampilhas para, depois de preparados os desenhos pela Casa da

Moeda, serem submettidos á approvação do Ministro da Fazenda.

§ I
o

. Os typos, formatos e valores das estampilhas poderão ser modificados

pelo Ministro da Fazenda, precedendo proposta da Directoria da Receita Publica,

de accordo com as exigências da fiscalização e da cobrança do imposto.

§ 2°. Os formatos, cores e applicação da estampilhas, bem como sua emissão

e retirada da circulação, far-se-hão públicos por meio de circular do Ministro da

Fazenda.

Art. 35. Correndo a despeza por conta do interessado, poderão ser impressas

estampilhas com marcas e reclames commerciaes, competindo á Directoria da Re-

ceita Publica instruir as condições do contracto, sujeitando-o, bem como o desenho

das estampilhas, á approvação do Ministro da Fazenda.

Art. 36. O preparo e o deposito geral da estampilhas serão na Casa da Moeda.

Art. 37. A Casa da Moeda terá um livro de registro do qual constará especi-

ficadamente o movimento de entrada e sahida das estampilhas, de forma a se

poder conhecer promptamente o movimento de cada repartição, e, bem assim, um
outro em que mencionará a data do inicio da distribuição e venda das estampilhas

de cada valor, com a designação dos respectivos signaes característicos, e da em que

forem retiradas da circulação.

Paragrapho único. Do livro de registro de emissão dás estampilhas dar-se-hão

as certidões que forem requeridas.

Art. 38. A Casa da Moeda organisará álbuns contendo specimens de todas

as formulas em circulação.

§ I
o

. Esses álbuns serão remettidos ás repartições arrecadadoras e fiscali-

zadoras do imposto, para servirem nas mesmas e serem distribuídos aos agentes

fiscaes e demais funccionarios incumbidos da fiscalização, ficando o depositário res-

ponsável pelos álbuns cujo destino não justificar.

§ 2 o
. Os álbuns serão confiados mediante carga aos thesoureiros, collectores e

administradores de mesas de rendas, e serão entregues aos agentes fiscaes e

outros funccionarios, mediante termo de responsabilidade.

§ 3o . Os álbuns em poder dos agentes fiscaes e de outros funccionarios, serão

exhibidos aos chefes das repartições e aos inspectores fiscaes sempre que forem exi-

gidos.

§ 4o
. A nenhum responsável, quando deixar o exercício do cargo, será abo-

nado o respectivo vencimento ou entregue a fiança, sem que restitua o álbum em
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seu poder ou indemnize a importância correspondente, sob pena de ser a mesma
deduzida do vencimento a pagar ou da fiança a restituir, e si essas garantias não

cobrirem a responsabilidade, a differença do valor será cobrada pelos meios

legaes.

§ 5°. As estações fiscaes terão um livro caixa, conforme o modelo XIX, para

escripturar o movimento dos álbuns.

Art. 39. Para a cobrança do imposto, as estampilhas serão vendidas:

a) na Capital Federal, pela Recebedoria do Districto Federal e Alfandega

do Rio de Janeiro;

b) no Estado do Rio de Janeiro, para o município de Nictheroy, pela Recebe-

doria do Districto Federal; em Macahé, pela Mesa de Rendas, e nos demais muni-

cípios, pelas respectivas collectorias

;

c) nos outros Estados, pelas repartições arrecadadoras, nas respectivas

zonas.

Art. 40. As repartições encarregadas da venda e supprimento das estampilhas

requisitarão o fornecimento necessário:

a) a Recebedoria do Districto Federal, a Alfandega do Rio de Janeiro, as

delegacias fiscaes e as estações arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro á Casa

da Moeda;

b) as estações arrecadadoras dos outros Estados, ás respectivas delegacias

fiscaes, excepto as mesas de rendas alfandegadas, que se fornecerão por intermédio

das repartições a que estiverem subordinadas ou -por onde fôr determinado pela

Directoria da Receita Publica.

§ I o . A Directoria da Receita Publica superintenderá todo o serviço de forne-

cimento de estampilhas, de accôrdo com os arts. 25 e 26 do decreto n. 13.248, de

23 de outubro de 1918.

§ 2 o
. A mesma Directoria poderá não só determinar, conforme as exigências

da arrecadação, o fornecimento directo a qualquer repartição dos Estados, como

autorizar a requisição directa das estampilhas ou, ainda, ordenar a remessa a qual-

quer repartição, quando se tornar necessário ao serviço do imposto, mediante as

instrucções necessárias.

Art. 41. As estampilhas serão vendidas:

a) para os productos estrangeiros — aos commerciantes, mediante exhibição

da patente de registro, e aos particulares que importarem artigos para consumo

próprio

;

b) para os productos nacionaes— aos fabricantes, aos commerciantes por

grosso exportadores de sal nacional, aos commerciantes por grosso de álcool de

canna, cachaça ou vinho natural, que receberem os productos do lavrador sem o

pagamento do imposto, como preceitua o art. 93, mediante exhibição da patente

de registro, e, mediante requisição, aos estabelecimentos públicos de que trata

o art. 31, § I o
;

c) para os productos de qualquer procedência, destinados á applicação em
mercadorias apprehendidas, adquiridas em leilão ou hasta publica e havidas de

inventario ou fallencia, ou para supprir qualquer falta devidamente justificada:

— aos negociantes, mediante exhibição da patente de registro, e aos leiloeiros ou

particulares, mediante requisição.
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Art. 42. As estampilhas serão adquiridas pela seguinte fórma:

a) para os productos estrangeiros — mediante as guias do modelo VI, orga-

nizadas conforme a nota de despacho e com todos os dados necessários á cobrança.

As estampilhas para mercadorias estrangeiras apprehendidas sem sello ou inde-

vidamente selladas ou ainda — obrigadas por qualquer motivo do sello de que

foram isentas serão adquiridas nas alfandegas ou delegacias mediante requisição

de repartições que tiverem de intervir na regularização do caso;

b) para os productos nacionaes — mediante as guias do modelo VII.

§ I o
. As estampilhas para cigarros e cigarrilhas a serem fabricados com fumo

adquirido de outra fabrica serão na razão de 50 vintenas daquelles productos por

kilogramma de fumo, devendo as guias ser acompanhadas da parte dos pacotes

de fumo em que estiverem colladas as estampilhas, e conter declaração do valor

dessas estampilhas.

§ 2o . As guias serão organizadas em tres vias: a primeira acompanhará o pro-

cesso de despacho nas alfandegas e mesas de rendas, ou ficará archivada nas mesmas

repartições ou nas outras, quando se tratar de productos nacionaes ou dos adquiridos

em leilão, hasta publica, inventario, fallencia e outros casos; a segunda constituirá

documento de receita e a terceira será entregue ao contribuinte.

§ 3 o
. Terminada a conferencia, nas alfandegas e mesas de rendas, das merca-

dorias submettidas a despacho, o empregado competente visará a guia, si estiver

exacta, ou annotará a differença verificada, tanto na mesma guia como em a nota

de despacho.

Art. 43. A acquisição das estampilhas deverá obedecer aos seguintes limites:

o) pelos importadores, na importância correspondente á quantidade e qua-

lidade de facto verificadas na conferencia dos artigos submettidos a despacho;

b) pelos fabricantes, em importância nunca inferior:

I o
, a 5$, para os isentos do pagamento de registro, constantes das lettras e,

f,geh do art. 12

;

2 o
, a 10$, para os pequenos fabricantes que tenham pago o registro dos

ns. I e II da tabeliã;

3 o
, a 25$, para os grandes fabricantes que tenham pago o registro do n. III

da tabeliã;

4o
, a 2:000$, para os que encommendarem reclames commerciaes, pagando

préviamente o custo da impressão;

c) pelos commerciantes exportadores de sal grosso, em quantia nunca inferior

a 25$000;

d) pelos negociantes por grosso de álcool de canna, cachaça ou vinho natural,

na importância exacta correspondente á quantidade e qualidade dos mesmos pro-

ductos;

e) para os productos apprehendidos e outros casos de que trata o art. 41,

lettra c e na importância exacta, de conformidade com a qualidade ou preço e quan-

tidade dos mesmos productos;

/) pelos estabelecimentos públicos referidos no art. 31, § I
o

, em qualquer im-

portância.

Paragrapho único. Por occasião da acquisição de estampilhas para cigarros e

cigarrilhas, fabricados com fumo preparado na própria fabrica, além da importância
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das mesmas estampilhas, será cobrado por verba lançada nas respectivas guias o

imposto relativo ao fumo a empregar naquelles productos, na razão de $040 por

vintena ou fracção, representada na quantidade das estampilhas pedidas.

Art. 44. As partes selladas dos pacotes de fumo, que acompanharem as guias

de acquisição de estampilhas para cigarros e cigarrilhas, serão inutilizadas com a

data, por meio de carimbo da repartição, e acompanharão ps balanços mensaes

remettidos á Directoria da Receita Publica, quanto ás repartições do Estado do

Rio de Janeiro, e ás delegacias fiscaes, quanto ás dos outros Estados, onde, depois

da devida conferencia, serão incineradas mediante termo que ficará annexado ao

balanço.

Paragrapho único. As recebidas pela Recebedoria do Districto Federal serão

ahi mesmo incineradas, mediante aquellas formalidades.

Art. 45. A estação que tiver de vender estampilhas a commerciantes por grosso

de álcool de canna, cachaça ou vinho natural fará o confronto da guia do modelo

VIII, apresentada pelo comprador, com a que tiver recebido da estação de proce-

dência.

§ I o
. Quando, por qualquer motivo, o comprador não apresentar a guia de

que trata este artigo, a venda das estampilhas só será feita si a quantidade pedida

estiver de accôrdo com a mercadoria descripta na guia ou telegramma recebido

pela repartição.

§ 2o
. No caso de falta da guia ou do telegramma, a venda das estampilhas

só será feita depois dos productos recebidos serem verificados pelo agente fiscal

ou por qualquer outro empregado devidamente designado.

Art. 46. Os commerciantes de líquidos, manteiga, café moido, ou assucar re-

finado, que adquirirem productos acompanhados de estampilhas que não corre-

spondam ás taxas dos novos volumes em que tenham de ser expostos á venda, po-

derão trocal-as, mediante requerimento, na repartição local, quando tiverem de

fazer a transferencia dos volumes.

§ I o . O pedido das estampilhas será formulado nas guias conforme o modelo

VII, nas quaes o interessado mencionará a quantidade, espécie, taxa e valor das

estampilhas que der á troca, bem como os característicos de que se acharem

revestidas por exigência dos arts. 63 e 64, fazendo-as acompanhar da nota do ven-

dedor, nota essa que será restituída uma vez verificada a exactidão das declarações.

§ 2o
. Antes da troca das estampilhas, o chefe da repartição ou do serviço man-

dará ou irá examinar si os volumes correspondem ás declarações da nota e ás

estampilhas apresentadas.

§ 3 o
. Com as estampilhas recebidas em troca, proceder-se-á de conformidade

com o estatuído no art. 44.

Art. 47. O caixa de estampilhas para productos estrangeiros será feito distin-

ctamente nas repartições que arrecadarem o imposto sobre productos nacionaes

e estrangeiros; naquellas, porém, que só arrecadam imposto sobre productos na-

cionaes e que, por qualquer circumstancia, tenham de supprir estampilhas para

productos estrangeiros, a escripturação será conjunctamente, fazendo-se menção

especial na mesma escripturação.

Paragrapho único. Nas partidas de "sahida" serão discriminados o nome dos

compradores das estampilhas, bem como a espécie destas e respectivas taxas; nas
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repartições, porém, cuja venda de estampilhas fôr superior a 2.000:000$ annuaes

e seja muito elevado o numero de compradores, poderão ser adpotados livros au-

xiliares, onde sejam preenchidas aquellas formalidades, sendo então a venda diária

lançada englobadamente no caixa, em partidas correspondentes a cada espécie

das estampilhas.

Art. 48. Aos contribuintes do imposto de consumo não registrados e aos que,

depois de 30 dias da intimação, não tiverem pago ou depositado a importância

das multas que lhes houverem sido impostas e de sonegação que tenham sido

condemnados a indemnizar, assim como aos responsáveis ou fiadores que não ti-

verem solvido os compromissos no prazo legal, não serão vendidas estampilhas

do mesmo imposto.

Art. 49. Só serão vendidas estampilhas que correspondam na côr, formato,

taxa e espécie aos productos a estampilhar.

Art. 50. Ninguém poderá vender ou ceder por qualquer fórma as estampilhas

adquiridas, salvo quando se tratar de venda ou transferencia de estabelecimento

commercial ou industrial. Multa 1:200$ a 2:500$000.

Art. 51. Não é permittida a compra de estampilhas senão nos casos previstos

neste regulamento, perdendo os possuidores, independente da multa applicavel, o

direito cuja procedência legal não fôr justificada. Multa de 1:200$ a 2:500$000.

Art. 52. Nenhum commerciante poderá ter estampilhas em quantidade su-

perior ás necessidades das mercadorias existentes por estampilhar, em seus esta-

belecimentos, sob pena de serem apprehendidas as que excederem de 5 % indepen-

dente da multa applicavel. Multa de 50$ a 100$000.

Art. 53. Constitue contravenção a posse de estampilhas usadas, extrahidas

ou aproveitadas dos productos, já ou ainda não consumidos. Multa de 600$ a

1:200$000

Paragrapho único. Constitue também contravenção, independente da acção

criminal que no caso couber, vender, comprar, empregar ou possuir, soltas ou appli-

cadas, estampilhas falsas. Multa de 2:500$ a 5:000$000.

CAPITULO VII

Do estampilhamento

Art. 54. Compete o estampilhamento dos productos estrangeiros:

a) aos empregados aduaneiros, quando as estampilhas forem applicadas ás

guias, por occasião de darem sahida á mercadoria;

b) aos commerciantes retalhistas, quando tiverem de iniciar a venda a re-

talho ou quando venderem em volumes intactos os productos que receberem acom-

panhados de estampilhas;

c) aos mercadores ambulantes, antes da exposição á venda;

d) aos importadores, atacadistas e commerciantes por grosso, por occasião da

venda, quando o comprador não fôr negociante, quando venderem a mercadoria

a- retalho ou quando a expuzerem como amostra ou na secção de vendas a

varejo

;
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e) aos empregados aduaneiros, por occasião de darem sahida a mercadoria,

quando o importador fôr particular ou negociante não registrado para o commercio

do producto despachado

;

/) aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a particular

ou a negociante não registrado para o commercio do producto arrematado

;

g) aos donos ou seus representantes legaes, por occasião do recebimento, quando

se tratar de mercadorias apprehendidas. Multa de 200$ a 400$ aos infractores das

lettras b, c, d e /.

Art. 55. Compete o estampilhamento dos productos nacionaes:

a) ás grandes fabricas do n. III da lettra a da tabeliã de registro, antes da

sahida ou da exposição á venda na secção de varejo, salvos os casos em que a appli-

cação das estampilhas deva ser feita fora do estabelecimento pelo comprador;

b) aos pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a da tabeliã de registro,

e aos que tratam as lettras/, g e h do art. 12, immediatamente depois de termi-

nada a fabricação, salvo dos productos em que a applicação das estampilhas tenha

de ser fóita fôra do estabelecimento pelo comprador, e do sal grosso, louças e vidros,

tecidos e seus artefactos, ferragens, armas de fogo e suas munições, que pagam

o imposto por meio de guia na occasião da sahida da fabrica ou, quanto ao sal

grosso, do estabelecimento exportador;

c) aos negociantes exportadores de sal grosso, por occasião do despacho ou

da venda, salvo quando a exportação fôr feita com o imposto a pagar, nos termos

do art. 111, § 3 o
, lettra a;

d) aos commerciantes retalhistas, quando tiverem de iniciar a venda a re-

talho ou quando venderem em volumes intactos os productos que receberem

acompanhados de estampilhas;

e) aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a par-

ticular ou a negociante não registrado para o commercio do producto arrematado;

/) aos donos ou seus representantes legaes, por occasião do recebimento, quando

se tratar de mercadorias apprehendidas;

g) aos mercadores ambulantes, antes da exposição á Venda. Multa de 200$

a 400$ aos infractores das lettras a a e ou g.

Art. 56. As amostras conduzidas pelos caixeiros viajantes ou empregados de

estabelecimentos registrados, de que trata o art. 31, § 7o , deverão estar estampi-

lhadas.

Paragrapho único. As amostras de louças e vidros ou de jóias deverão ser acom-

panhadas de notas ou facturas discriminativas, devendo as das jóias declarar sua

procedência e a data do pagamento do imposto. Multa 200$ a 400$ aos infractores

deste artigo ou de seu paragrapho.

Art. 57. As estampilhas serão applicadas:

§ I o . As de fórma rectangular, para talão e guia:

a) na primeira via e na terceira, das guias a que se refere o art. 42, lettra a,

collando-se a parte talão na guia que acompanhar o processo do despacho, e a

parte guia na que acompanhar o producto, quando se tratar de fumo em corda,

folha ou pasta, peixe a granel, tecidos e seus artefactos, louças e vidros, ferragens,

armas de fogo e suas munições, de procedência estrangeira;

b) nos talões de guias ou nos livros guias constantes dos modelos IX a XI,

2784 33
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collando-se, de accôrdo com as respectivas designações, as estampilhas partidas

ao meio, metade no talão ou na copia que ficar nas salinas, estabelecimentos ex-

portadores de sal, fabricas de tecidos e seus artefactos, louças e vidros, ferragens,

armas de fogo e suas munições, de procedência nacional, e a outra metade na guia

que acompanhar o producto. Multa de 50$ a 100$000.

§ 2°. As de fórma rectangular, simples:

a) nas caixas, latas, caixinhas, bocetas, potes, carteiras, cestas e outros en-

voltórios semelhantes, parte na orla da tampa e parte no corpo do objecto;

b) nos saccos, pacotes e outros envoltórios de papel, panno, palha e outras

espécies, no fecho, na costura ou no logar da abertura, devendo ao dos pacotes

de fumo, de 100 ou mais grammas, ser mais de uma, de fórma que possam ser appli-

cadas, repartidamente, no fechò de ambas as extremidades dos mesmos pacotes;

c) nos envoltórios de charutos estrangeiros e das capsulas de acido carbónico,

no logar da abertura;

d) no calçado, na sola, pelo lado exterior, raspando-a ou usando qualquer

outro processo, de que resulte adherencia perfeita;

e) nos chapéos de sol ou chuva e nas bengalas, na extremidade, perto da pon-

teira, de modo que fique visível o valor da estampilha.

/) nos chapéos de cabeça, gorros e bonets, na carneira ou na copa, pelo lado

interno, õu no lado externo do fórro;

g) nos sabões e sabonetes em barra, pães ou forma, nas velas de cêra e nas con-

servas, sem envolucro, no próprio objecto ou em folha ou fita de papel, quando

a adherencia se- não fizer completa por aquelle modo;

Ifi) no papel de forrar casa ou malas, até a um metro de antecedência da extre-

midade exterior da peça;

i) nos discos para gramophones, no centro sobre o rotulo;

j) nas perneiras, no lado interno;

k) nos moveis, em logar visível de cada objecto, mesmo os que constituírem

grupo ou mobília, applicando-se nesse caso, em cada peça, estampilha corres-

pondente ao seu valor;

I) nas obras para adorno, em logar visível de cada objecto ou na peça prin-

cipal, quando se tratar de apparelho, guarnição, estojo ou combinação;

m) nas lâmpadas eléctricas, no próprio objecto;

II) nas barricas ou barris de conserva ou assucar, e nos volumes com 15 ou

mais kilos de café moído ou de assucar, no corpo dos mesmos. Multa de 50$ a 100$

aos infractores das lettras a a y ou z deste paragrapho.

§ 3o
. As de fórma de cinta:

a) nos barris communs, quando para a venda a torno, sobre o batoque, si

houver, ou, em caso contrario, acima da torneira, e, em qualquer logar, quando

vendidos a particularr ou a negociante não registrado;

b) nos barris de chopp, em uma tabeliã de madeira, folha, papel ou papelão,

considerando-se sellados quando assim sahirem da fabrica;

c) nos garrafões de capacidade até cinco litros, garrafas, botijas, botijões,

frascos, vidros e outros recipientes semelhantes, parte na rolha, capsula ou tampo

e parte no gargalo, de modo a romperem-se ao ser aberto o objecto, ficando as

.
extremidades adheridas ao mesmo objecto ; e nas latas, sobre o tampo das mesmas.
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Nos vidros contendo perfumarias ou conservas, nos lança-perfumes e nas

bisnagas, poderão ser applicadas estampilhas rectangulares, mas colladas da mesma

fórma ; .

d) nos garrafões de capacidade superior a cinco litros, no corpo dos mesmos;

e) nos syphões de aguas gazosas e semelhantes, de modo a romperem-se ao

calcar da alça;

/) nos maços ou pacotes de cigarros, e de cigarrilhas, perpendicularmente ao

envoltório que os unir, de modo que a estampilha passe pela extremidade superior

do maço ou pacote, fique com a parte que passar sobre o envoltório toda collada,

e uma das pontas se sobreponha á outra na extremidade inferior do mesmo maço

ou pacote;

g) nos charutos nacionaes, de cada um de per si, em fórma de annel. Multa de

50$ a 100$, aos infractores das lettras a a g deste paragrapho.

§ 4o
. Nos volumes~de mercadorias estrangeiras despachadas por particulares

ou por negociantes não registrados para o seu commercio, as estampilhas que lhes

forem próprias serão applicadas englobadamente.

§ 5 o
. Os commerciantes varejistas poderão fazer o estampilhamento em globo

por volume intacto das mercadorias que assim venderem, sendo concedida igual

faculdade aos commerciantes atacadistas e aos leiloeiros , em relação as que do

mesmo modo venderem a particulares ou a negociantes não registrados para

o seu commercio.

Art. 58. Para completar a importância da taxa legal, poderão ser empregadas

estampilhas, da mesma espécie, de valores diversos, comtanto que sejam postas

de modo a se poder verificar a taxa de cada uma, sob pena de só se considerar sa-

tisfeito o valor visivel.

Paragrapho único. Não se comprehendem nessa disposição os volumes contendo

mais de uma vintena de cigarros ou cigarrilhas dos de preço até $120, nos quaes só

poderão ser- applicadas estampilhas da taxa de $020 em numero correspondente a

vintenas ou sua fracção. Multa de 200$~ a 400$, aos infractores deste artigo ou de

seu paragrapho.

Art. 59. O imposto de sal grosso, nacional ou estrángeiro, no porto de destino,

será cobrado por verba lançada na guia que tiver de acompanhar o producto e na

que tiver de ser annexada ao processo do despacho.

Paragrapho único. No caso de verificação de differença para mais na occasião

da descarga, por outras repartições que não sejam alfandegas ou mesas de renda

alfandegadas, o imposto correspondente á differença será cobrado de conformidade

com o disposto no art. 57, § I o , letra a.

Art. 60. A applicação das estampilhas deverá ser feita por meio de gomma
forte, de modo que sua adherencia aos productos ou ás guias seja perfeita e delles

não possam ser retiradas.

Art. 61. Considera-se não estampilhados os productos ou gaias a que forem

applicadas as estampilhas:

a) especiaes destinadas a um outro producto;

b) communs quando tenham especiaes

;

c) de formato diverso do destinado;

d) não inutilizadas ou marcadas de accôrdo com o art. 63;
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e) que não estejam em circulação;

/) que tiverem emendas, rasuras ou borrões;

g) em valor menor que o devido.

Paragrapho único. Consideram-se sem effeito legal as estampilhas que a acom-

panharem os productos, nos casos das letras a a / deste artigo e as não inutilizadas

no verso de conformidade com o art. 64. Multa de 50$ a 100$, aos que incorrerem

nos preceitos deste artigo ou de seu paragrapho.

Art. 62. Constitue contravenção o emprego das estampilhas já usadas ou a

exposição á venda de mercadorias assim estampilhadas. Multa de 200$ a 400$000.

Art. 63. Os fabricantes que adquirirem estampilhas nas repartições arrecadadoras

são obrigados a marcal-as no lado impresso quando forem applicadas aos productos

ou remettidas ao comprador, com a marca da fabrica, com o nome, firma ou

simples iniciaes a tinta, picote, ou outro qualquer processo, contanto que fique

visivel o valor.

Art. 64. Todos os que venderem a estabelecimento varejista productos acompa-

nhados de estampilhas, lançarão, a tinta, no verso das mesmas, de fórma a abran-

gel-as todas, a data da entrega ou remessa, o numero da respectiva nota e a marca

de fabrica ou a commercial, ou a firma. Multa de 200$ a 400$000.

Paragrapho único. Quando a venda for feita a atacadista será facultativa a

observância do disposto neste artigo.

Art. 65. Nos casos de estampilhamento em globo dos volumes, as estampilhas

serão inutilizadas por meio de traço forte, de tinta ou lápis tinta, e com a data do dia,

pelos commerciantes que a venderem a particular ou a negociantes não registrados

para o commercio do producto. Multa de 200$ a 400$, aos commerciantes.

Art. 66. As estampilhas colladas ás guias serão inutilizadas .com a data a manus-

cripto ou a carimbo, em cada uma das partes. Multa de 200$ a 400$000.

CAPITULO VIII

Da cobrança do imposto em relação ao preço dos productos

Art. 67. Quando a cobrança do imposto se achar ligada á circumstancia do preço,

o regulador para dita cobrança será:

a) para os productos nacionaes, o preço de venda da fabrica, dos depósitos ex-

clusivos dos seus productos, dos depósitos pertencentes á mesma firma da fabrica

ou ainda dos depósitos dos mesmos productos pertencentes a firmas das quaes fa-ça

parte o Respectivo fabricante.

b) para os productos estrangeiros, o preço que houver sido calculado nas

alfandegas, tomados por base o valor das mercadorias, ao cambio do dia do

pagamento do despacho, a despeza do frete e os direitos, addicionando-se ao

total 10 %.

§ I o . A base do preço será:

a) nos cigarros e cigarrilhas o de uma vintena;

b) nas perfumarias o de uma dúzia;
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c) nos chapéos de cabeça, bengalas e armas de fogo o de um objecto;

d) nas obras para adorno ou orçamento o de cada objecto, estojo, combinação,

apparelho ou guarnição;

e) nos moveis o de cada objecto, grupo ou mobilia;

/) nas balas de ferro ou de chumbo e no chumbo de munição, o de um kilogramma

;

g) nas espoletas ou cartuchos vasios ou carregados, o de um cento.

§ 2o . No preço não se comprehendem as despezas de embalagem, seguro, com-

missão de agentes e outras até o ponto de destino, salvo o frete das estrangeiras,

desde que ditas despezas sejam facturadas distinctamente, nem o valor do

imposto.

§ 3 o
. Não serão computados nos productos nacionaes os descontos por trans-

acções mais elevadas ou por outro qualquer motivo, feitos sobre os preços de que

trata o § I
o deste artigo.

§ 4o
. Os productos vendidos em leilão nas alfandegas e os que forem em hasta

publica ou por concurfencia, pagarão o imposto segundo o preço da arrematação

ou a venda.

Art. 68. Os 'fabricantes de cigarros ou de cigarrilhas da taxa de $020, deverão

marcar em seus envoltórios o preço de venda, o qual não poderá ser superior

a $200 por vintena, sendo considerados da taxa de $050 os que não estiverem mar-

cados.

§ I
o

. Quando por circumstancias eventuaes e locaes, o negociante varejista

não puder vender o producto pelo preço marcado pelo fabricante, fica-lhe con-

cedida uma tolerância até 25 % sobre dito preço para sua venda.

§ 2o . Excedida a tolerância, será o varejista responsável pela differença do

imposto, além da multa que no caso couber. Multa de 200$ a 400$ aos infractores

deste artigo ou do § 2°.

Art 69. Todos os fabricantes de productos que pagam o imposto em relação

ao preço da venda, fornecerão á estação arrecadadora respectiva, ao iniciarem suas

transacções, ou até 31 de janeiro de cada anno, ou, ainda, quando resolverem qualquer

alteração, uma tabeliã em duplicata das marcas e dos preços dos mesmos productos,

conforme o modelo XVII, quer vendidos na fabrica, em deposito exclusivo dos

seus productos, em deposito de propriedade da mesma firma da fabrica ou de

firma da qual faça parte o respectivo fabricante.

§ I o
. Ficam dispensados da tabeliã os objectos que não obedecerem a typos

e formatos ou systemas communs, como bengalas, chapéos de senhora, objectos

de adorno e moveis.

§ 2o . Das tabeliãs recebidas, as repartições fornecerão recibo aos interessados

como numero de ordem do protocollo e neste lançarão a data da publicação das

mesmas tabeliãs ao Diário Oficial.

§ 3 o
. Si a tabeliã não attender ás condições do modelo, será recusada, devendo

o interessado, si houver excedido o prazo legal, apresentar outra naquellas condições

dentro do prazo de oito dias.

§ 4o
. A primeira via da tabeliã será archivada na repartição e a segunda re-

mettida directamente á Directoria da Receita Publica, pelas repartições do Estado

do Rio de Janeiro, ou por intermédio das delegacias fiscaes, pelas dos demais Es-

tados, afim de ser publicada no Diário Official. A Recebedoria do Districto Federal
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fará publicar, nas mesmas condições, as tabeliãs que lhe forem apresentadas.

Multa de 50$ a 100$ aos infractores deste artigo.

Art. 70. Os fabricantes, cujas tabeliãs e suas alterações hajam sido pu-

blicadas, ficam dispensados da apresentação de nova tabeliã, devendo, porém,

dentro do prazo de que trata o art. 69, communicar á respectiva repartição se

mantém os preços e marcas da tabeliã fornecida no anno anterior. Multa de 50$

a 100$000.

Paragrapho único. As repartições arrecadadoras, de posse das communi-
cações, mencionarão nas mesmas a data do Diário Oficial em que forem publicadas

as respectivas tabeliãs ou alterações e as archivarão de modo a poderem fornecer,

em qualquer occasião, informações ou certidões das mesmas.

Art. 71. Aos agentes fiscaes, nas respectivas fabricas, e a todos os encarre-

gados da fiscalização cabe verificar, quer nas mesmas fabricas, quer nas casas com-

merciaes, pelo exame das mercadorias e das notas ou facturas, a exactidão das ta-

beliãs e se o imposto está sendo convenientemente pago.

CAPITULO IX

Dos rótulos e sua applicação

Art. 72. Todos os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo

são obrigados á applicação de rótulos em seus productos, declarando a marca de-

vidamente registrada na Junta Commercial ou o nome do fabricante ou da empreza

fabril registrada na estação arrecadadora competente e a situação da fabrica, po-

dendo ou não addicionar a expressão «Industria Brasileira. »

§ I
o

. Nos tecidos e seus artefactos de qualquer espécie essas exigências po-

derão ser substituídas pela declaração apenas de «Industria Brasileira » em
caracteres bem visíveis que tenham pelo menos m ,01 de comprimento.

§ 2 o
. Os commerciantes de conservas estrangeiras e de bebidas ou vinagre de

qualquer procedência, acondicionados em barris ou, quanto ás bebidas e vinagre,

em garrafões de mais de cinco litros, de sal a granel, e manteiga em lata ou barris,

de qualquer procedência, de assucar refinado e café moido em saccos, barricas ou

envoltórios equivalentes, quando tiverem de expol-os á venda, acondicionados

de modo differente do recebido, deverão applicar ao novo volume rotulo declarando

a marca registrada ou a firma ou empreza commercial registrada na estação fiscal

competente, e a situação do estabelecimento, bem como a origem do producto,

nacional ou estrangeira, podendo também mencionar a marca ou firma e o local

da fabrica productora.

§ 3 o
. Se no producto que não tiver soffrido alteração no acondicionamento,

tiver de figurar marca do revendedor ou outra qualquer differente da fabrica pro-

ductora, só poderá ser usada concomitantemente com a da mesma fabrica Multa

de 200$ a 400$ aos infractores deste artigo ou de seus paragraphos.

§ 4o
. As mercadorias cujo estampilhamento houver de ser feito de accôrdo com

o preço deverão trazer, quando sujeitas á taxa mínima nos rótulos applicados nas
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unidades e nos envoltórios, o preço pelo qual deverão ser vendidas pelos commer-

ciantes. — Multa de 200$ a 400$000.

Art. 73. Poderão ser applicadas aos productos carimbos ou etiquetas men-

cionando marca, firma e o local dos vendedores do artigo, comtanto que não seja

prejudicado o rotulo nem possam ser com elles confundidos.

Art. 74. Não é permittido assignalar, vender ou expôr á venda mercadorias

nacionaes com rótulos escriptos no todo ou em parte em lingua estrangeira, salvo

se contiverem em portuguez, e em títulos maiores, em logar bem visível, os dizeres

exigidos pelo art. 72. Multa de 1:200$ a 2:500$000.

Paragrapho anico. Exceptuam-se os nomes de bebidas e outros que não te-

nham correspondência em portuguez, como o bitter, o brandy, o cognac, o kirsch,

etc, comtanto que os rótulos contenham as indicações do art. 72.

Art. 75. E' prohibida a importação de productos estrangeiros que trouxerem

rótulos no todo ou em parte em lingua portugueza, sem mencionar o paiz de origem.

Multa de 1:200$ a 2s500$000.

Art. 76. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da tabeliã de registro, e os de

que tratam as lettras/, g, e h, do art. 12, são obrigados a rotular seus productos logo

depois de acabados.

Paragrapho único. As grandes fabricas do n. III da mesma tabeliã deverão

rotular os respectivos productos antes de lhes darem sahida da fabrica ou de re-

mettel-os para a secção de vendas a varejo. Multa de 200$ a 400$ aos infractores

deste artigo ou de seu paragrapho. •

Art. 77. Os rótulos de marca, firma ou local differente do da fabrica poderão

ser a esta adaptados por meio de carimbo impresso com tinta que diffira bem da

anterior, afim de evitar confusão, podendo pela mesma fórma ser corrigidos os que

não estiverem nas condições do art. 72.

t Art. 78. Considera-se contravenção o emprego de rotulo de fabrica não exis-

tente ou indicando falsa procedência, ou qualidade, bem como a exposição á venda de

mercadorias com rótulos nas mesmas condições, e, ainda, vender ou expôr a venda

mercadorias nacionaes, inculcando-as como estrangeiras ou vice-versa. Multa

de 1:200$ a 2:500$000.

Art. 79. Os rótulos serão applicados :

§ I o . A tinta indelével ou a fogo, nos barris de qualquer espécie, nas barricas e

nos caixões.

§ 2 o
. Por meio de dizeres Collados, impressos ou gravados :

a) nas caixas, maços, carteiras, pacotes, nas peças de tecido e seus artefactos

e em qualquer outro envoltório contendo mercadoria tributada
;

b) nas unidades em que forem appostas as estampilhas e nos envoltórios em que

as mesmas unidades forem expostas á venda
;

c) até a um metro de antecedência da extremidade exterior da peça, no papel de

forrar casas ou malas
;

d) em qualquer parte do 'corpo do objecto, nas louças e nos vidros. Multa de

50$ a 100$ aos infractores deste paragrapho.

Art. 80. Para os casos não previstos neste regulamento, em relação aos ró-

tulos será applicada a legislação em vigor.
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CAPITULO X

Do regimen fiscal do imposto

PRIMEIRA PARTE

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 81. Nenhuna producto sujeito ao imposto de consumo poderá sahir das

fabricas, nem ser exposto á venda ou vendido, sem estar estampilhado, salvo as se-

guintes excepçõès :

a) o sal grosso, tecidos e seus artefactos, as louças e os vidros, ferragens, o fumo

em corda, folha ou pasta e o peixe a granel, estrangeiros, armas de fogo e suas

munições de qualquer procedência cujo imposto é pago por meio de guia
;

b) os tecidos adquiridos das fabricas productoras pelas beneficiadoras, desde

que estejam acompanhados da nota ou factura -e dos sellos respectivos
;

c) as mercadorias estrangeiras existentes nos estabelecimentos atacadistas,

acondicionadas nos volumes em que foram recebidas, acompanhadas da nota, fa-

ctura ou guia e das estampilhas correspondentes
;

d) as mercadorias estrangeiras existentes em estabelecimentos varegistas,

acondicionadas em volumes, comtanto que todos se achem intactos e estejam acom-

panhados da nota, factura ou guia e das respectivas estampilhas
;

e) os liquidos de qualquer origem, acondicionados em barris ou em garrafões

de mais de 5 litros, o café moido, em volumes de 15 ou mais ki-los, o assucar refi-

nados, em saccos ou barricas de 50 kilos ou mais, e a manteiga nacional acondicio-

nada em volumes de mais de quatro kilos, em poder de quaesquer negociantes

registrados, desde que os volumes estejam intactos e acompanhados das notas,

facturas ou guias e das respectivas estampilhas
;

/) o café torrado acondicionado em volumes de 10 kilos ou mais, em poder dos

fabricantes moedores, desde que ditos volumes se encontrem intactos e acompa-

nhados dá nota ou factura do fornecedor e das respectivas estampilhas. Multa de

de 200$ a 400$ aos infractores deste artigo.

Art. 82. Estão sujeitos á fiscalização e ao regimen fiscal todos os productos

que se acharem dentro dos estabelecimentos obrigados a registro, ou em poder dos

mercadores ambulantes ou dos encarregados do transporte, ainda que guardados

em caixas, saccos, barricas, moveis, etc.

Paragrapho único. Para os effeitos deste artigo, quando houver residência

familiar no estabelecimento, considerar-se-á sujeita á fiscalização somente a parte

do edifício occupada pelo negocio ou fabrica e as dependências que servirem de

deposito de mercadorias.

Art. 83. Quando nas fabricas e estabelecimentos commerciaes por grosso hou-

ver venda a retalho, a secção desta deve ser inteiramente separada, de modo a evitar

confusão e promiscuidade, sob pena de serem considerados expostos á venda a

varejo todos os productos que se acharem no estabelecimento.
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Art 84. Os productos sujeitos ao imposto por guia, quando tiverem de ser be-

neficiados ou acabados em outra fabrica, deverão transitar sem pagamento do

respectivo imposto, mediante as formalidades estatuídas no art. 111, § 6o , lettra

§ 9o
, g, e h, § 10, g, e § 11, h, uma vez que tenham de voltar á própria fa-

brica ou hajam de ser vendidos na do beneficiam ento ou acabamento, quando

esta pertencer ao mesmo dono.

Paragrapho único. Não se comprehendem neste dispositivo os tecidos que as

fabricas receberem de commerciantes para alvejar, tingir ou estampar, os

quaes, além da taxa já paga, ficarão sujeitos á nova taxa integral depois de

beneficiados.

Art. 85. Quando o fabricante tiver mais de uma fabrica sob a fiscalização

da mesma repartição arrecadadora, os productos que forem produzidos em uma
e sahirem para outra, já sujeitos ao imposto por meio de applicação directa das

estampilhas, afim de soffrerem os últimos preparos, beneficiamento ou terminação,

serão considerados como" fabricados no ultimo estabelecimento, devendo, porém,

ser acompanhados de uma guia, segundo o modelo, visada pelo agente fiscal

ou pela repartição, para servir de base á escripta fiscal. Multa de 200$ a 400$000.

Art. 86. As fabricas que prepararem por encommenda productos de outras

fabricas, se receberem destas a matéria prima, os rótulos e as estampilhas, para

serem applicados, annotarão na columna das observações do livro da escripta fiscal,

ou em outro logar da folha, si ali não couber, não só a entrada daquelles ef-

feitos, como a sahida dos artigos preparados e estampilhados, fazendo-os acom-

panhar, na remessa ou entrega, de uma nota ou factura com as necessárias

especificações.

§ I o
. Os fabricantes que se utilizarem do estabelecimento de outra firma

para os fins previstos neste artigo, deverão fazer acompanhar á matéria prima,

aos rótulos e ás estampilhas uma nota ou factura especificada e levarão á col-

Tumna de observações de sua escripta fiscal, ou a outro ponto da folha, si ali não

couber, a sahida desses objectos e a entrada dos artigos preparados.

§ 2°. As notas ou facturas de que trata esse artigo deverão ser apresentadas

ao visto do agente fiscal de ambas as fabricas. Multa de 50$ a 100$ aos que não fi-

zerem o lançamento ou as especificações exigidas neste artigo e no § I o e de 200$ a

400$ aos que não remetterem as notas ou não as exhibirem ao visto do agente do

fisco.

Art. 87. Todos os commerciantes e fabricantes que adquirirem productos

sujeitos ao imposto de consumo, como matéria prima ou para commercio, deverão

examinar cuidadosamente si os mesmos productos, assim como as estampilhas e

as guias, notas ou facturas que os acompanharem obedecem a todas as pres-

cripções deste regulamento.

§ I
o

. Verificada qualquer falta, deverão, afim de se eximirem da responsa-

sabilidade, dar conhecimento á repartição fiscal competente dentro do prazo

de 10 dias contados da data do recebimento e antes do inicio do consumo ou da

venda dos productos.

§ 2 o
. Quando a falta for verificada por agentes do fisco, responderão nos

casos previstos no § I o do art. 112:

o) dentro dos primeiros 10 dias, contados da data do recebimento, somente
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o remettente, desde que não esteja iniciado o consumo ou a venda da mercadoria,

cabendo, em caso contrario, responsabilidade também ao expositor;

b) dentro de 30 dias, a contar da data do recebimento, tanto o remettente

como o recebedor ou expositor;

c) posteriormente a 30 dias contados da data do recebimento, somente o re-

cebedor ou expositor.

Art. 88. As notas que os fabricantes e os commerciantes são obrigados a

fornecer com os productos vendidos, ainda que os compradores sejam parti-

culares ou negociantes de outros artigos e sem registro para o commercio dos pro-

ductos adquiridos, serão extrahidas de talão-nota ou de livro-nota, com numera-

ração impressa seguidamente, sem solução de continuidade, ficando no mesmo talão

ou livro-nota uma copia exacta da mesma nota. Si, porém, em vez desta nota

for expedida factura commercial que deve ser copiada, na forma do art. 12 do Có-

digo Commercial, ficará dispensada a exigência de nota pelo modo indicado. Multa

de 50$ a 100$ aos que não deixarem copia e de 200$ a 400$ aos que não possuírem

o livro ou talão-nota.

Paragrapho único. Nestas notas ou facturas, além das declarações exigidas,

deve ser mencionada, como elemento de defesa, si a mercadoria está devidamente

rotulada ou estampilhada, si os sellos que a acompanham estão revestidos das

exigências legaes e quaesquer outros esclarecimentos que permitiam perfeita iden-

tificação do producto com os seus effeitos e colloquem o fornecedor a coberto de

qualquer duvida.

Art. 89. Nenhum estabelecimento poderá ser vendido em hasta publica ou

posto em leilão sem que previamente seja solicitada da repartição fiscal compe-

tente, pelo encarregado do leilão, esclarecimentos sobre a situação do mesmo es-

tabelecimento perante o fisco.

§ I o . O mesmo procedimento será observado quando a venda em taes con-

dições for de mercadorias pertencentes a estabelecimentos sujeitos ás disposições

deste regulamento.

§ 2°. O debito que for accusado em taes casos será deduzido do producto da

arrematação ou venda, e recolhido á repartição fiscal dentro do prazo de 15 dias.

§ 3 o
. No caso de fallencia ou inventario, de que trata o art. 24, letra b, a

repartição fiscal remetterá ao juiz competente os precisos esclarecimentos, afim

de não ser julgados definitivamente a partilha ou fallencia sem o prévio recolhi-

mento das importâncias devidas.

Art. 90. O termo de responsabilidade pela exportação para o estrangeiro

de mercadorias por via terrestre, com isenção do imposto, deverá ser levantado

dentro do prazo de 180 dias, mediante apresentação, pelo fabricante exportador,

de documento passado pela repartição do ponto de embarque e pela repartição

fiscal da fronteira, que prove a sahida das mesmas mercadorias do território na-

cional ou a entrada em território estrangeiro.

§ I o . Findo esse prazo, a repartição providenciará para a cobrança do im-

posto a que estariam sujeitas as mercadorias si fossem dadas a consumo em terri-

tório nacional, accrescido da multa correspondente.

§ 2 o
. Effectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada baixa no

termo de responsabilidade, com declaração dessa circumstancia.
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Art. 91. Todas as consultas relativas ao imposto dé consumo devem ser di-

rigidas á repartição arrecadadora do local, á qual cabe solucional-as.

Paragrapho único. Quando a solução fôr pela redacção ou isenção do imposto

ou do emolumento de registro, ou desobrigando o contribuinte de exigências regu-

lamentares, delia haverá recurso para a instancia superior, na fórma do art. 225,

§§ I o e 2° deste regulamento.

SEGUNDA PARTE

DISPOSIÇÕES ESPECIAES

Art. 92. Só poderão sahir das fabricas e dos estabelecimentos commerciaes

por grosso, acompanhados das respectivas estampilhas, os seguintes productos,

quando vendidos a commerciantes registrados

:

a) os líquidos acondicionados em barris, garrafões ou envoltórios semelhantes

de peso excedente de cinco litros

;

b) a manteiga nacional acondicionada em volumes de peso excedente a quatro

kilos

;

c) o café torrado acondicionado em volumes de 10 ou mais kilos, destinado

á moagem em outro estabelecimento;

d) o café moido acondicionado em barricas, latas ou caixões pesando 15 ou

mais kilos;

e) o assucar refinado acondicionado em barricas, saccos ou caixões pesando

15 ou mais kilos;

/) as mercadorias estrangeiras acondicionadas em caixas, caixotes e outros

envoltórios ainda intactos.

Art. 93. Os usineiros e lavradores que forem fabricantes, por quaesquer pro-

cessos, de álcool de canna, cachaça ou vinho natural, empregando productos da

própria ou alheia lavoura, conjunctamente, poderão remetter o producto acom-

panhado de guia, conforme o modelo VIII, sem as respectivas estampilhas, quando

a venda fôr feita a negociante por grosso registrado.

Paragrapho único. Á repartição do destino cabe providenciar para que, dentro

do prazo de oito dias, seja pago pelo destinatário da mercadoria o respectivo im-

posto.

Art. 94. Não serão admittidos a despacho nas alfandegas nem poderão sahir

das fabricas ou ser expostos á venda cigarros, cigarrilhas, fumo desfiado, pi-

cado, migado ou em pó, phosphoros, sal refinado ou purificado, velas de sebo ou

de espermacete, cartas de jogar, café torrado ou moido, manteiga e assucar re-

finado sem estarem acondicionados em maços, carteiras, latas, caixas, saccos,

barricas, vidros ou outros envoltórios, devidamente fechados. Multa de 600$ a

1:200$000.

Paragrapho único. Poderão ser expostos á venda a retalho, devendo, porém

ser conservados nos respectivos envoltórios, de fórma a se poder verificar o estam-

pilhamento e sendo as estampilhas inutilizadas com a data do inicio do retalha-

mento, as conservas, o café torrado ou moido, velas, cigarros e manteiga, o assucar

refinado. Multa de 200$ a 400$, aos infractores deste paragrapho.
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Art. 95. Seis mezes depois de entrado em vigor este regulamento, não mais

será permittida a venda a torno de bebidas, álcool, vinagre, não se comprehen-

dendo nesta disposição o chopp e as aguas gazosas acondicionadas em barris au-

tomáticos. Multa de 200$ a 400$000.

Art. 96. E' vedado aos fabricantes que tiverem commercio a retalho o fabrico

de fumo ou de seus preparados na secção de varejo ou em compartimento que tenha

communicação interna com a mesma secção. Multa de 600$ a 1:200$000.

Art. 97. E' prohibida a baldeação, no acto da entrega ao comprador dos liquidos

acondicionados em barris, ou em garrafões de mais de cinco litros, salvo quando se

tratar dos acondicionamentos em vasilhame adaptado á conducção por cargueiro,

ou de graspa, álcool, aguardente de canna ou de mandioca, transportados em pipas

ou meias pipas. Multa de 600$ a 1:200$00Ó.

Paragrapho único. Desde que se dê baldeação no caso permittido neste artigo

deve ser feita menção dessa circumstancia em a nota ou factura da mercadoria,

independente das demais exigências deste regulamento. Multa de 50$ a 100$000.

Art. 98. Não é permittida a sahida de mercadorias das fabricas nem dos arma-

zéns alfandegados, antes do nascimento ou depois de occaso do sol, salvo em casos

préviamente justificados. Multa de 600$ a 1:200$000.

TERCEIRA PARTE

DO IMPOSTO E DA FISCALIZAÇÃO DO SAL

Art. 99. A arrecadação do imposto do sal grosso estrangeiro, será feita pelas al-

fandegas e mesas de rendas, na occasião da descarga, cumulativamente com a dos

direitos de importação.

§ I o . As mesmas repartições farão a cobrança do imposto do sal nacional, que

não houver sido pago no ponto de origem.

§ 2 o
. As demais repartições arrecadadoras poderão cobrar, apenas, o imposto

correspondente aos accrescimos que verificarem na conferencia do sal entrado com

o imposto pago.

§ 3 o
. Para os effeitos do art. 111, § 6, lettra a, 2°, a repartição do porto de

embarque fornecerá, até o dia 15 de abril de cada anno ou quando se der qualquer

alteração, ás repartições do ponto de procedência, uma relação dos negociantes por

atacado, exportadores de sal grosso, estabelecidos naquelle porto e devidamente

registrados.

Art. 100. Quando na conferencia do sal grosso se encontrar differença entre

a quantidade manifestada ou a accusada nas guias e a verificada, proceder-se-á da

seguinte fórma:

a) si a differença fôr para mais, não excedendo de 10 %, o imposto será cobrado

da totalidade verificada ou na differença entre o qae já houver sido pago e o devido

pelo accrescimo; da que exceder de 10 %, será cobrado de accôrdo com o art. 219,

§ 6o , lettra a\

b) si a differença fôr para menos, o imposto, si houver de ser cobrado, será cal-

culado de accôrdo com a respectiva guia, nota de despacho ou manifesto.
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Art. 101. O commandante da embarcação que transportar sal grosso será

obrigado não só a conduzir comsigo as guias e mais papeis referentes ao dito

producto e a apresental-os á repartição do logar que tiver de desembarcal-o, como,

também, facilitar ás repartições fiscaes a precisa fiscalização. Multa de 1:200$ a

2:500$000.

Art. 102. Os despachos do sal grosso entrado serão organizados em tres vias,

de accôrdo com o modelo.

§ I o . Antes da -conferencia e do processo, essas guias deverão ser apresentadas

á repartição que, confrontando-as com as guias e demais papeis recebidos do com-

mandante da embarcação, annotará se o sal a despachar foi exportado com o imposto

pago ou a pagar.

§ 2 o
. Na conferencia do sal os agentes fiscaes terão como auxiliares os omciaes

aduaneiros necessários.

Art. 103. E' licito ao dono ou consignatário do sal grosso nacional ou ao com-

mandante da embarcação que o transportar, negociar nos portos de escala ou de

arribada, si nelles existir repartição habilitada para o despacho, todo ou parte do

carregamento, mediante petição dirigida á mesma repartição. Multa de 2:500$ a

5:000$000.

Art. 104. Occorrendo avaria por successos de mar ou de viagem, provada com

certidão do protesto feito a bordo e ratificado em terra, a repartição fiscal compe-

tente nomeará, si a parte interessada o requerer, uma commissão de tres membros

composta do agente fiscal, de um outro empregado e de um perito indicado pela

parte, para verificar o estado do sal e fixar o abatimento que, razoavelmente, possa

ser feito no pagamento do imposto.

Art. 105. O navio carregado de sal grosso, que, depois de dar entrada em um
porto, tiver de seguir para outro do território nacional com o mesmo carregamento

com que houver entrado, não será desembaraçado sem exhibição á repartição fiscal

competente das guias a que se referem os arts. 111, § 6o , lettra c, e 112, § 3 o

lettra c, as quaes, depois de visadas pelo chefe da mesma repartição, serão restituídas

ao commandante.

Paragrapho único. A repartição, na fórma do art. 108, dará aviso por telegramma,

da partida do navio, á do porto para onde elle se dirigir.

Art. 106. E' permittido que o sal grosso conduzido em uma embarcação soffra

baldeação para outra, mediante licença da repartição do porto de reembarque e

exhibição á mesma das competentes guias. Multa de 2:500$ a 5:000$000.

Art. 107. O sal grosso poderá ser transportádo em pontões rebocados por outras

embarcações, revestidos como estas das mesmas seguranças fiscaes. Multa de 2:500$

a 5:000$000.

Art. 108. A repartição que desembaraçar qualquer embarcação carregada de

sal grosso, telegraphará á repartição do porto do destino, dando-lhe conhecimento

do nome do navio, da quantidade de sal transportado e de quaesquer outras

circumstancias que se tornem necessárias á fiscalização.

Paragrapho único. Na declaração do modelo XV, apresentada pelo exportador,

a repartição, depois de fazer o confronto com a guia de que trata o art. 111, § 6o
,

lettra c, com as guias, selladas ou não, recebidas do salineiro e correspondentes ao

sal exportado, fará, nestas, a annullação ou deducção do mesmo sal, devolvendo-as
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ao exportador, e naquella lançará o visto, restituindo-as ao mesmo exportador,

para acompanhar o producto.

Art. 109. No despacho do sal grosso entrado, nenhum documento substituirá

a declaração e a guia de que trata o paragrapho único do art. 107, salvo os casos de

perda, por motivo de força maior, devidamente provada, em que a falta será preen-

chida com certidão authentica da repartição expedidora.

Art. 110. A repartição de origem, logo que receber aviso da do porto do destino,

de haver sido pago o imposto do sal despachado com o imposto a pagar, dará baixa

na responsabilidade, fazendo averbar no termo a communicação recebida.

§ I o . Na falta da communicação, a baixa poderá ser dada mediante certidão

authentica fornecida pela repartição que houver arrecadado o imposto.

§ 2 o
. Dentro de 90 dias, si não houver sido recebida a prova do pagamento do

imposto, enviada pela repartição arrecadadora, será requisitada tal informação á

repartição competente.

§ 3 o
. Reconhecida a falta do pagamento do imposto, será então imposta a multa

regulamentar; pagos esta e imposto, será dada baixa no termo de responsabilidade.

QUARTA PARTE

DAS OBRIGAÇÕES DOS FABRICANTES

Art. 111. Os fabricantes de productos sujeitos ao imposto de consumo, além das

demais exigências deste regulamento, serão também obrigados:

§ 1 — Os FABRICANTES EM GERAL:

a) a fornecer ao comprador negociante uma nota ou factura, devidamente nu-

merada, de todos os productos vendidos, com excepção dos que pagam o imposto por

meio de guia, discriminando-os pela quantidade e espécie, e declarando, se sellados,

ou a quantidade e a importância das estampilhas que o acompanharem. Multa de

50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades exigidas na nota ou factura, e de

200$ a 400$, aos que não fornecerem a nota ou factura;

b) a ter o livro de accôrdo com o modelo XXI, no qual registrarão, dentro de

. tres dias, o movimento diário da producção e, diariamente, o do consumo e o da en-

trada e sahida das estampilhas, quando as mesmas forem applicadas ou quando

acompanharem as mercadorias, exceptuados os fabricantes a que se refere a lettra

h do art. 12. Multa de 50$ a 100$ aos que não observarem as formalidades relativas á

escripta, e de 200$ a 400$, aos que não tiverem o livro;

c) ao encerrar a escripturação mensal do livro de que trata a lettra b, pela fórma

de balanço, transportando para o mez seguinte o saldo accusado da producção e o das

estampilhas e discriminando estas por espécies, formatos e taxas na columna das

observações ou em outra parte da folha, si ahi não couber.

E' dispensado o lançamento da producção, na escripta dos pequenos fabricantes,

obrigados ao estampilhamento immediato dos seus productos, de que tratam os

ns. I e II da lettra a, da tabeliã de registro, e aslettras/ e g, salvo quando se tratar

de productos que pagam o imposto por meio de guia ou dos que podem sahir da fa-

brica acompanhados de estampilhas, cuja producção deve ser lançada. Multa de

50$ a 100$000;
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d) a entregar á repartição até o dia 30 de janeiro de cada anno ou oito dias

depois de qualquer alteração, uma relação dos operários que trabalharem fóra da

fabrica, com indicação de suas residências. Multa de 50$ a 100$000\

e) a entregar aos ' operários que trabalharem fóra da fabrica uma caderneta,

com as folhas numeradas seguidamente e authenticadas na repartição competente,

para ser apresentada quando, exigida pela fiscalização, devendo nella mencionar

a matéria prima entregue ao operário e os productos manufacturados restituídos

á fabrica. Multa de 5.0$ a 100$000;

f) a apresentar á repartição fiscal, para ser visada, uma guia em duplicata, de

accordo com o modelo A, do producto exportado para o estrangeiro, ou remettido

a negociante por grosso para o mesmo fim, da qual uma via ficará archivada

na mesma repartição e a outra acompanhará o despacho. Multa de 200$ a 400$000;

g) a assignar termo de responsabilidade, conforme o modelo XVI, do imposto

relativo ás mercadorias que, com isenção do imposto, exportarem para o estran-

geiro ou remetterem a negociante por grosso para o mesmo fim por via terrestre

directamente, ou com baldeação nos portos de exportação, ou por via fluvial ou

maritima, ou com baldeação em qualquer porto, sendo admittidos intermediários

nos portos de baldeação. Multa de 600$ a 1:200$000;

h) a annotar no livro da escripta fiscal, na columna das observações, ou em
outro logar da folha, si ahi não couber, as mercadorias destinadas a exportação

sem pagamento do imposto. Multa de 50$ a 100$000\

i) a exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido, as mercadorias, as guias

e notas ou facturas referentes ao imposto, e as guias, ainda que estejam encerrados,

os quaes deverão ser conservados em boa guarda emquanto não prescreverem,

acções fiscaes que lhes possam ser relativas. Multa de 50$ a 100$000;

j) a franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita do es-

tabelecimento e suas dependências, a qualquer hora do dia ou mesmo da noite,

quando á noite estiverem funccionando. Multa de 1:200$ a 2:500$000;

k) a dar conhecimento á repartição fiscal competente, não só quando resolverem

suspender temporariamente a producção, como quando recomeçarem a trabalhar.

Multa de 50$ a 100$000;

l) a entregar mensalmente á repartição arrecadadora, mediante guia visada

pelo agente fiscal, as estampilhas recebidas com os productos que empregarem

como matéria prima da sua industria, sob pena de pagamento da respectiva impor-

tância "independentemente da multa applicavel. Multa de 200$ a 400$000.
t

§ 2 — Os DE FUMO E DE SEUS PREPARADOS:

a) a dar sahida ao fumo desfiado, picado ou migado, para ser vendido a fu-

mantes ou consumidores, somente em pacotes bem ajustados, caixas ou latas,

devidamente fechados, que tenham o peso minimo de 25 grammas e o máximo de

um kilogramma. Multa de 2:500$ a 5:000$000;

b) a dar sahida ao fumo desfiado, picado ou migado, fabrico de cigarros ou

de cigarrilhas, somente em pacotes de papel, devidamente ajustados e fechados,

do peso de cinco kilogrammas. Multa de 2:500$ a 5:000$000 ;

c) a vender fumo para fabrico de cigarros ou de cigarrilhas unicamente a fa-

bricantes desses productos, devidamente registrados. Multa de 600$ a 1:200$000;
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d) a ter um livro, de accôrdo com o modelo XXII, para lançamento do fumo

vendido a fabricante de cigarros ou de cigarrilhas, do qual constarão o nome e

residência dos mesmos fabricantes, assim como o numero e a data das respectivas

patentes de registro. Multa de 200$ a 400$000.

e) a carimbar com a data da entrega ou remessa os pacotes de fumo para fa-

brico de cigarros ou de cigarilhas, de fórma que fique parte do carimbo sobre as

estampilhas e parte sobre o papel do pacote. Multa de 200$ a 400$000;

f) a pagar o imposto do fumo desfiado, picado ou migado, empregado em
cigarros ou cigarrilhas, de conformidade com a alinea VII do § I o do art. 4o

, sendo

considerados fabricantes de desfiar, picar e migar fumo, todos os que praticarem

esses processos, embora para empregar o fumo assim preparado somente nos seus

productos. Multa de 2:500$ a 5:000$000;

g) a ter o livro, de accôrdo com o modelo XXIII, no qual registrarão, dentro

de tres dias, o movimento diário da producção, e diariamente o do consumo e o

da entrada e sahida das estampilhas, quando as mesmas forem applicadas aos pro-

ductos, assim como a importância do imposto paga por verba, relativa ao fumo

empregado em cigarros ou cigarrilhas. Multa de 50$ a 100$ aos que não observarem

as formalidades relativas á escripta, e 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro.

§3°— Os DE CIGARROS OU DE CIGARRILHAS, COM FUMO DE PRODUCÇÃO ALHEIA:

a) a adquirir as estampilhas para todo o fumo constante da nota ou factura

recebida da fabrica, a qual será apresentada á repartição afim de ser visada, junta-

mente com as guias de acquisição das estampilhas e com a parte sellada dos pacotes

do alludido fumo;

b) a retirar a parte sellada dos pacotes de fumo, de modo a comprehender

todo o carimbo datado da fabrica, e somente quando tiverem de adquirir as es-

tampilhas para os productos a serem fabricados;

c) a retirar o fumo dos respectivos pacotes, somente quando tiverem de iniciar

a fabricação dos cigarros ou das cigarrilhas;

d) a apresentar ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as estampilhas

para cigarros ou cigarrilhas, correspondentes aos pacotes de fumo de que já tenha

sido retirada a parte sellada;

e) a empregar o fumo adquirido, unicamente no fabrico de cigarros ou de cigar-

rilhas. Multa de 200$ a 400$ aos infractores de qualquer das lettras deste paragrapho.

§ 4o— Os DE BEBIDAS :

a) a remetter ou entregar ao comprador as estampilhas correspondentes aos

productos que tenham de ser estampilhados fóra da fabrica. Multa de 200$ a

400$000;

b) a mencionar no vefso das estampilhas que acompanharem productos ven-

didos a commerciantes verejistas, além idas declarações exigidas no art. 64, a nu-

meração e a capacidade em litro dos volumes. Multa de 200$ a 400$000\

c) a gravar em caracteres bem visíveis, a fogo ou por meio de carimbo a tinta

indelével, nos barris e nos garrafões de mais de cinco litros, contendo cerveja, agua

gazosa ou outras bebidas, o numero de vasilhas e sua capacidade expressa em litros.

Multa de 200$ a 400$000;
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d) a mencionar nas notas ou facturas, além das demais declarações exigidas

no art. 111, § I
o

, da lettra a, a capacidade das vasilhas expressa em litros. Multa

de 50$ a 100$000;

Nota— Quando não fôr preenchida a formalidade da lettra d, a capacidade

será estabelecida pela seguinte fórma, caso o exame material não accuse quanti-

dade differente: para as pipas, 480 litros; para as meias pipas ou quartolas, 240;

para quintos, 96; pata os décimos 48; para os vigésimos, 24; e para os quadragé-

simos, 12.

§ 5° — OS DE ÁLCOOL DE CANNA, CACHAÇA OU VINHO NATURAL (LAVRADORES) :

a) a ter um livro de talão e guia ou livro-guia, conforme o modelo VIII. Multa

de 200$ a 400$000;

b) a remetter, quando derem sahida a producto sem pagamento do imposto,

na fórma do art. 93, a segunda via da guia de que trata a lettra a deste paragrapho,

á repartição fiscal a que estiverem subordinados, e a terceira ao destinatário da

mercadoria. Multa de 200$ a 400$000;

c) a ter o livro, segundo o modelo . .., no qual discriminarão os productos

vendidos com o imposto pago ou a pagar. Multa de 50$ a 100$ aos que não obser-

varem as formalidades relativas á escripta e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro.

d) a ter as guias de accôrdo em modelos A e B, para exportação do producto

para o estrangeiro.

§ 6o— Os DE SAL GROSSO:

a) a pagar o imposto na fórma do art. 55, lettra b, por occasião da sahida do

producto, podendo deixar de fazel-o nos seguintes casos:

I o
,
quando exportarem o sal directamente por via maritima, para outro porto

nacional onde houver repartição habilitada para o despacho e cobrança do im-

posto. Multa de 600$ a 1:200$000;

2 o
,
quando o sal fôr vendido a negociante, por grosso, exportador, devidamente

registrado, estabelecido no ponto de embarque. Multa de 600$ a 1:200$000;

b) a ter o livro de talão e guia ou livro-guia, de accôrdo com o modelo IX.

Malta de 200$ a 400$000.

c) a fazer acompanhar da guia referida na lettra b:

I o , o sal que sahir com o imposto pago. Multa de 200$ a 400$000;

2o , até o ponto do embarque, o que sahir com o imposto a pagar, no primeiro

caso da lettra a. Multa de 200$ a 400$000;

3o , o que fôr vendido sem o pagamento do imposto, no segundo caso da lettra

a. Multa de 200$ a 400$000;

d) a apresentar á repartição do porto de sahida, antes do embarque, as guias,

estampilhadas ou não, relativas ao sal exportado por via maritima, acompanhadas

de declaração constante do modelo. Multa de 200$ a 400$000;

e) a exhibir á estação fiscal da séde da salina a guia do sal que tiver de ser ex-

portado por porto situado em localidade sujeita a outra estação, afim de que aquella

lance o visto. Multa de 200$ a 400$000;

f) a marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas no trans-

porte do sal, com o nome ou numero de tonelagem, fornecendo á repartição fiscal

competente a relação das mesmas. Multa de 200$ a 400$000;

2784 3i
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g) a assignar na repartição fiscal competente o termo de responsabilidade,

segundo o modelo XVII, pela importância total do imposto devido pelo sal que

exportarem para ser pago no porto do destino. Multa de 600$ a 1:200$000;

h) a fazer acompanhar da guia modelo IX, sem pagamento do imposto, o sal

para ser refinado ou purificado em estabelecimento de sua propriedade e sujeito

á mesma repartição fiscal. Multa de 200$ a 400$000;

i) a embarcar sal sómente em pequenas embarcações que estejam nas condições

da lettra /, ainda que pertençam a outrem. Multa de 200$ a 400$000;

j) a mencionar na guia de que trata a lettra c o numero ou o nome e a tonelagem

da embarcação que transportar o sal, não podendo descarregar dita embarcação

sem a presença do agente do fisco, desde que transporte menor carga que a da to-

nelagem da embarcação, sob pena de ser calculada a carga pela mesma tonelagem,

Multa de 50$ a 100$000 ;

k) a apresentar á repartição fiscal, nas localidades que tenham porto de expor-

tação e estabelecimentos exportadores, as guias que acompanharem as embarcações

antes de serem estas descarregadas. Multa de 200$ a 400$000;

l) a ter o livro conforme o modelo XXVIII, no qual, de accôrdo com as lettras b

e c do § Io deste artigo, lançarão a colheita e consumo do sal e o movimento das

estampilhas. Multa de 50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades relativas á

escripta, e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro.

§ 7 — Os DE SAL REFINADO OU PURIFICADO:

a) a pagar a taxa integral do sal, cuja matéria prima tenha sido recebida sem

o pagamento do imposto, nos casos da lettra h, do paragrapho anterior. Multa de

200$ a 400$000;

b) a mencionar no livro da escripta, segundo o modelo XXIX-A, quando derem

sahida ao producto, a data da guia ou nota que acompanhou o sal commum, decla-

rando também o nome do fornecedor, para os fins constantes do n. V, § 4o
, do art. 4o .

Multa de 50$ a 100$000.

§ 8 — Os DE VINAGRE

:

c) a observar as mesmas obrigações relativas aos de bebidas, sujeitos ás respe-

ctivas multas.

§ 9 — Os DE TECIDOS E SEUS ARTEFACTOS:

a) a pagar o imposto na forma do art. 57, § I o
, lettras a e b antes da sahida

da fabrica, salvo:

I o
,
quando se der a hypothese do art. 84;

2°, quando for destinado ao deposito da fabrica situado na mesma zona fiscal,

ou no mesmo municipio, quando nelle houver mais de uma estação arrecadadora

para ahi ser vendido ou entregue ao comprador. Multa de 1:200$ a 2:500$000;

b) a ter o talão de guias ou livro-guia segundo o modelo, quer na fabrica, quer

no deposito;

c) a ter no deposito o livro do modelo XXI, para escripturar a entrada e sahida

dos tecidos e o movimento das respectivas estampilhas;
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d) a fazer acompanhar da guia modelo XII, sem o estampilhamento, os te-

cidos destinados ao deposito referido no I, 2 o
, e os devolvidos pelo mesmo deposito

á fabrica para qualquer fim;

e) a entregar ou remetter ao comprador com tecidos vendidos na fabrica ou no

deposito, a guia conforme modelo XI, devidamente estampilhada;

/) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo o

tecido destinado á venda a retalho, quer nas fabricas, quer nos depósitos;

g) a fazer acompanhar da guia de que trata este regulamento, sem o estampi-

lhamento, os tecidos que sahirem, antes ou depois do beneficiamento, e quando

tiverem de voltar á própria fabrica, nos casos previstos no art. 84. Si os tecidos forem

enviados á fabrica situada em logar differente do da séde da remettente, a guia será

apresentada á estação fiscal antes da expedição, afim de ser visada;

li) a collar nos correspondentes canhotos de sahida as guias recebidas com os

tecidos nos casos do art. 84;

i) a inutilizar, com as devidas explicações, e collar no talão correspondente a

guia relativa a tecido que, sahindo com o imposto pago, fôr rejeitado e devolvido

pelo comprador, e, si a devolução fôr de parte do tecido comprehendido na guia,

notar no canhoto do talão relativo á mesma os artigos recusados;

j) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia do paga-

mento do imposto correspondente ao tecido que, rejeitado e devolvido á fabrica ou

ao deposito, fôr de novo vendido;

k) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia correspon-

dente ao tecido que, devolvido pelo deposito, fôr de novo remettido ao mesmo de-

posito ou vendido;

/) a collar no canhoto correspondente a guia que acompanhar o tecido devolvido

pelo deposito para ser beneficiado;

m) a lançar na columna de observações da escripta fiscal a quantidade de te-

cidos recebida e devolvida nos casos do paragrapho único do art. 84, dando sahida

do mesmo tecido na columna de consumo quando entregal-o depois de beneficiado.

Multa nos casos das lettras b a m de 1:200$ a 2:500$000.

§ 10— Os DE LOUÇAS E VIDROS:

a) a pagar o imposto na fórma das lettras_a e b do § I o do art. 57, antes da

sahida do producto da fabrica. Multa de 600$ a 1:200$000;

b) a ter um livro de talão e guia ou livro-guia, segundo o modelo XI. Multa

de 200$ a 400$000;

c) a entregar ou remetter ao comprador com o producto vendido a guia, devi-

damente estampilhada, de que trata a lettra b. Multa de 200$ a 400$000;

d) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo o

producto destinado á venda a retalho na própria fabrica. Multa de 200$ a 400$000 ;

e) a dar numeração seguida aos volumes em que forem acondicionados os pro-

ductos por occasião da sahida da fabrica, si para os mesmos não tiverem adoptado

uma numeração de ordem de interesse commercial, podendo aquella numeração ser

alterada annualmente, mediante aviso prévio á repartição fiscal competente. Multa

de 200$ a 400$000;

f) a declarar em cada volume o peso respectivo. Multa de 50$ a 100$000;
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g) a fazer acompanhar da guia do modelo XII, sem pagamento do imposto,

mas com as necessárias declarações, os objectos para serem beneficiados ou aca-

bados em estabelecimento de sua propriedade, situado no mesmo município ou su-

jeito á mesma repartição fiscal
1

. Multa de 50$ a 100$ aos que não fizerem as declara-

ções na guia, e de 200$ a 400$ aos que não remetterém a guia

.

§ 11 — Os DE FERRAGENS:

a) a pagar o imposto na forma das lettras a e b do art. 57, antes da sahida da

fabrica. Malta de 1:200$ a2:500$000;

b) o talão de guias ou livro-guia, segundo o modelo X;

c) a entregar ou remetter ao comprador com o producto vendido a guia

devidamente estampilhada, de que trata o numero antecedente. Multa de 600$

a 1:200$000;

d) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo o

producto destinado á venda a retalho na própria fabrica. Multa de 600$ a 1:200$000;

e) a acondicionar os seus productos, embora empacotados, em caixas ou bar-

ricas. Multa de 600$ a 1:200$000;
\

'

/) a dar numeração seguida ás caixas ou barricas por oçcasião da sahida da fa-

brica, sem prejuízo de qualquer outra de interesse commercial, podendo essa nume-

ração ser alterada annualmente, mediante aviso prévio á estação fiscal competente..

Multa de 600$ a 1:200$000;

g) a declarar em cada volume contendo productos da sua fabrica o peso respe-

ctivo. Multa de 600$ a 1 :200$000 ;

.

//) a fazer acompanhar da guia modelo . . , sem pagamento do imposto, os ob-

jectos para serem beneficiados ou acabados em estabelecimentos de sua propriedade

situados no mesmo município ou sujeitos á mesma repartição fiscal. Multa de 600$

a 1:200$000.

§ 12 — Os DE CAFÉ TORRADO OU MOÍDO

:

a) a acondicionar o café torrado ou moido, para venda a varejo a commer-

ciante ou a consumidor, somente em pacotes bem ajustados, caixas ou latas, de-

vidamente fechados, que tenham o peso minimo de 250 grammas e o máximo de

dous kilogrammas, podendo ser feitos pacotes de menos de 250 grammas para

serem acondicionados em volumes, ajustados e devidamente fechados, de um ou

dois kilogrammas. Multa de 600$ a 1:200$000;

b) a acondicionar o café moido, para venda por grosso, em volumes, nas con-

dições da lettra anterior, com o peso de l5 ou mais kilos. Multa de 600$ a 1:200 $000;

c) a dar sahida ao café torrado, para ser moido em outra fabrica, somente em

volumes devidamente fechados e de peso nunca inferior a 10 kilogrammas. Multa

de 600$ a 1:200$000;

d) a vender o café torrado, para ser moido em outro estabelecimento, somente

a fabricante moedor, devidamente registrado. Multa de 600$ a 1:200$000;

é) a marcar em caracteres bem visiveis, a tinta indelével, no rotulo dos volumes

contendo café torrado, para ser moido em outra fabrica, e nos com 15 ou mais

kilos de café moido, para venda por grosso, o numero do volume, sem solução

de continuidade, e o peso. Multa de 200$ a 400$000;
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/) a mencionar em a nota ou factura fornecida com o café torrado a fabricante

moedor e com o café moido, acondicionado em volumes de 15 ou mais kilos, além

das demais exigências do art. III, § I o , lettra a, o peso dos volumes. Multa de 50$

a 100$000;

g) a remetter ou entregar com o café torrado, vendido >a fabricante moedor,

e com o moido acondicionado em volumes de 15 ou mais kilos, para ser empacotado

e estampilhado fora da fabrica, as estampilhas correspondentes, nas quaes, inde-

pendente das declarações exigidas no art. 64, deverão mencionar a numeração e

o peso dos volumes. Multa de 200$ a 400$000;

h) a mencionar, diária e englobadamente, na columna das observações do

livro fiscal, ou em outro logar da folha, si ali não couber, as vendas de café torrado

feitas a fabricante de moer. Multa de 50$ a 100$000.

§ 13 — Os DE MOER CAFÉ:

a) a acondicionar o café moido somente em pacotes bem ajustados, latas ou

caixas, devidamente fechados, que tenham o peso minimo de 250 grammas e o má-

ximo de dous kilogrammas, podendo ser feitos pacotes de menos de 250 grammas

para serem acondicionados em volumes de um a dois kilos, devidamente fechados.

Multa de 600$ a 1:200$000\

b) a fazer a moagem do café de forma que, iniciada em relação a um deter-

minado volume, fique todo o café nelle contido acondicionado, rotulado e estam-

pilhado no mesmo dia. Multa de 200$ a 400$000;

c) a ter um livro de accôrdo com o modelo XXXII, no qual lançarão diaria-

mente o movimento de entrada e sahida dos productos e das estampilhas. Multa

de 50$ a 100$ aos que não observarem as formalidades relativas á escripta e de 200$

a 400$ aos que não tiverem o livro;

d) a dar consumo ao café torrado adquirido, somente depois de moido. Multa

de 200$ a 400$000;

e) a observar, em relação ao café moido para venda por grosso, os preceitos

das lettras b, e, f e g do § 12 deste artigo, sujeitos ás mesmas multas.

§ 14 — Os DE MANTEIGA

:

a) a gravar ou marcar em caracteres bem visiveis, a tinta indelével, nos vo-

lumes de mais de quatro kilogrammas, contendo mánteiga para ser acondicionada

em volumes menores, o numero do volume, sem solução de continuidade, e o peso.

Multa de 200$ a 400$000;

b) a pagar o imposto da manteiga accrescida por occasíão do acondicionamento

em volumes menores, considerados fabricantes todos aquelles que empregarem

tal processo. Multa de 200$ a 400$000;

c) a mencionar nas notas ou facturas do producto vendido, além das decla-

rações exigidas no art. III, § I o , lettra a, o peso dos volumes maiores de quatro

kilos. Multa de 50$ a 100$000;

d) a remetter ou entregar com a manteiga acondicionada em volumes, de mais

de quatro kilos, as estampilhas correspondentes, nas quaes, quando a venda fôr

feita a negociante verejista, deverão mencionar, além das declarações exigidas no

.art. 64, a numeração e o peso dos volumes. Multa de 200$ a 400$000.
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§ 15 — Os DE ASSUCAR REFINADO:

a) a gravar em caracteres bem visíveis, a fogo ou por meio de carimbo, a tinta

ndelevel, nas barricas e, a carimbo com tinta indelével, nos saccos de panno, con-

tendo assucar refinado, para venda por grosso, além do rotulo exigido no art. 72,

o numero e o peso do volume, não podendo o peso ser menor de 50 kilos. Multa

de 200$ a 400$000;

b) a acondicionar o assucar, para venda a retalho, em pacotes bem ajustados,

caixas ou latas, devidamente fechados, e que tenham o peso mínimo de 250 grammas

e o máximo de 15 kilogrammas. Multa de 600$ a J:200$000;

c) a remetter ou entregar com o assucar acondicionado em volumes de 50 ou

mais kilos, que tenham de ser sellados fóra da fabrica, as estampilhas correspon-

dentes, nas quaes, além das declarações exigidas no art. 64, deverão mencionar

a numeração e o peso dos volumes, quando vendidos a commerciante verejista.

Multa de 200$ a 400$000;

d) a dar numeração seguida aos volumes contendo 50 ou mais kilos de tissucar.

Multa de 200$ a 400$000;

e) a mencionar nas notas ou facturas do producto vendido, além das decla-

rações obrigadas pelo art. III, § I o , lettra o, o peso dos volumes. Multa de 50$ a

100$000.

QUINTA PARTE

DAS OBRIGAÇÕES DOS COMMERCIANTES

Art. 112. Aos commerciantes de productos sujeitos ao imposto de consumo,,

além das demais obrigações estatuídas por este regulamento, cumpre observar as

seguintes :

§ I o— AOS ATACADISTAS EM GERAL:

o) remetter ou entregar ao comprador as estampilhas correspondentes aos

productos que tenham de ser estampilhados fóra do estabelecimento, nas quaes,

independente da exigência do art. 64, mencionarão a numeração e a capacidade

ou o peso dos volumes, quando se tratar dos obrigados a essas formalidades. Multa

de 200$ a 400$000;

b) fornecer ao comprador negociante uma nota ou factura, devidamente nu-

merada, de todos os productos vendidos, com excepção dos que pagam imposto

por meio de guia, discriminando-os pela quantidade e espécie, e declarando se

sellados ou a quantidade e a importância das estampilhas que o acompanharem.

Midta de 50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades exigidas na nota ou

factura e de 200$ a 400$ aos que não fornecerem nota ou factura;

c) exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as estampilhas em seu

poder e bem assim as notas ou facturas relativas aos productos. Multa de 50$ a

100$000;

d) apresentar, quando pedidas pelo agente do fisco, as guias correspondentes

aos productos que pagam o imposto por essa fórma e tenham sido directamente

recebidos da fabrica ou do extrangeiro. Multa de 50$ a 100$000\
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e) fazer o engarrafamento dos líquidos e o empacotamento da manteiga rece-

bida em volumes maiores de 4 kilos, bem como do café moido, recebido em volumes de

de 15 ou mais kilos, e do assucar refinado, em volumes de 50 ou mais kilos, de fórma

que, iniciado em relação a um determinado volume, fique todo o conteúdo engar-

rafado ou empacotado, rotulado e estampilhado no mesmo dia. Multa de 200$ a

400$000;

/) observar em relação aos productos destinados á venda a varejo as obrigações

relativas aos commerciantes varejistas, sujeitos ás respectivas multas;

g) franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita do esta-

belecimento e suas dependências, a qualquer hora do dia ou mesmo da noite, quando

á noite estiverem funccionando. Multa de 1:200$ a 2:500$000;

h) apresentar á repartição fiscal, para serem visados, as guias e outros do-

cumentos relativos aos productos que pagam por meio de guia, quando recebidos

por via marítima, terrestre ou fluvial, antes de retiral-os das respectivas estações.

Multa de 200$ a 400$000.

§ 2 o— AOS ATACADISTAS DE ÁLCOOL DE CANNA, CACHAÇA OU VINHO NATURAL

NACIONAL :

a) adquirir na repartição fiscal competente, dentro do prazo de oito dias, con-

tados da data do recebimento, as estampilhas necessárias ao pagamento do im-

posto do producto recebido nas condições do art. 93, mediante exhibição da guia

de que trata o mesmo artigo. Multa de 200$ a 400$000;

b) ter o livro de accordo com o modelo XXVII, onde farão o lançamento

do producto recebido com o imposto pago; do recebido com o imposto a pagar:

do destinado á exportação para o estrangeiro, assim recebido do fabricante;

das estampilhas recebidas com os productos; das estampilhas adquiridas na re-

partição fiscal competente; das sahidas dos productos vendidos não só para

consumo no paiz como para o extrangeiro, e das estampilhas empregadas ou

remettidas ao comprador. Multa de 50$ a 100$ aos que não cumprirem as formali-

dades referentes á escripta, e de 200$ a 400$000 aos que não tiverem o livro.

Apresentar á repartição fiscal competente, para ser visada, uma guia em du-

plicata, conforme o modelo A, do producto exportado para o extrangeiro, ficando

uma via archivada na mesma repartição e a outra para ser apresentada por occasião

do despacho. Multa de 200$ a 600$000,

d) assignar termo de responsabilidade, conforme o modelo XVI do imposto

relativo ás mercadorias que, na conformidade da lettra c deste paragrapho, expor-

tarem para o estrangeiro directamente ou com baldeação nos portos de exportação

ou por via fluviabou marítima, com baldeação em qualquer porto, sendo admittidos

intermediários nos portos de baldeação. Multa de 600$ a 1:200$000;

e) observar em relação aos productos do seu commercio as medidas a elles

adaptáveis, estabelecidas para os commerciantes atacadistas de que trata o § I
o

deste artigo, sujeitos ás respectivas multas.

§ 3 — AOS ATACADISTAS EXPORTADORES DE SAL GROSSO:

a) pagar o imposto na fórma da lettra b do art. 57, § I
o por occasião da sahida

do producto, podendo deixar de fazel-o quando, directamente por via marítima,
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exportarem o sal paris, outro porto nacional, onde exista repartição habilitada para

o despacho e para a cobrança do mesmo imposto. Multa de 600$ a 1:200$000;

b) ter o livro de talão e guia ou livro-guia, de accôrdo com o modelo. Multa de

200$ a 400$000;

c) fazer acompanhar da guia referida na lettra b, o sal que sahir com o imposto

pago, o que for vendido sem o pagamento do imposto, no segundo caso da lettra a,

e o que já houver pago o imposto por occasião dasahida da salina, mencionando neste

caso as respectivas guias. Multa de 50$ a 100$, as que não fizerem a menção, e de 200$

a 400$, aos que não fizerem acompanhar a guia;

d) apresentar á repartição do porto de sahida, antes do embarque, as guias

referidas na letra c, bem como as guias, selladas ou não, recebidas do salineiro e

relativas ao sal exportado acompanhadas da declaração constante do modelo, afim

de ser visada a primeira e feitas nas outras a annullação ou dedução do sal exportado

Multa de 200$ a 400$000;

c) marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas no trans-

porte do sal, com o nome ou o numero e a tonelagem, fornecendo á repartição fiscal

competente a relação das mesmas. Multa de 200$ a 400$000;

'f) assignar, na repartição fiscal competente, termo de responsabilidade, conforme

o modelo XVII, pela importância total do imposto de sal que exportarem para ser

pago no porto de destino. Multa de 600$ a 1:200$000;

g) ter o livro de accôrdo com o modelo XXIX, no qual registrarão diariamente

o movimento da entrada e sahida do sal e das estampilhas, quando as mesmas

forem applicadas, sendo a escripturação encerrada pela fórma do balanço e trans-

portado para o mez seguinte o saldo do sal recebido com o imposto pagoe do rece-

bido com o imposto a pagar e o das estampilhas, discriminadas estas pelas taxas

na columna das observações ou em outro logar da folha, si ahi não couber. Multa

de 50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades da escripta, e de 200$ a 400$,

aos que não tiverem o livro.

h) exhibir ao agente do fisco, toda vez que for exigido, os livros e as guias em

seu poder. Multa de 50$ a 100$000;

i) pesar, na presença do agente fiscal, o sal embarcado no navio de exportação

salvo quando o transbordo se der de pequena embarcação nas condições estipuladas

na lettra e, cujo carregamento corresponda exactamente á sua tonelagem. Multa

de 200$ a 400$000;

j) descarregar em seus armazéns ou nos navios de esportação, sal das pequenas

embarcações procedentes das salinas, somente depois de estarem de posse da respec-

tiva guia e de preenchidas as formalidades do art. 111 § 6o , lettra k. Multa de 200$

a 400$000.

§ 4— AOS ATACADISTAS, IMPORTADORES DE SAL GROSSO :

a) organizar as guias de despacho, de accôrdo com o art. 102;

6) pagar o imposto do sal de conformidade com o art. 98;

c) ter o livro segundo o modelo, no qual registrarão diariamente o movimento

da entrada e sahida do sal e a importância do imposto pago, sendo a escripturação

encerrada pela fórma de balanço, transportado o saldo para o mez seguinte. Multa
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de 50$ a 100$, aos que não preencherem as formalidades relativas á escripia, e de 200$

a 400$, aos que não tiverem o livro;

d) exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro fiscal e as guias

em seu poder. Multa de 50$ a 100$000.

§5 — AOS RETALHISTAS :

'

a) fazer o engarrafamento dos liquidos contidos em barris ou em garrafões de

mais de cinco litros, e o empacotamento da manteiga recebida em volumes

maiores de quatro kilos, ,bem como do café moido, recebido em volumes de 15

ou mais kilos e de assucar refinado, em volumes de 50 ou mais kilos, de fórma

que, iniciado em relação a um determinado volume, fique todo o conteúdo en-

garrafado ou empacotado, rotulado e estampilhado no mesmo dia. Multa de 200$

a 400$000;

b) estampilhar, emquanto não entrar em vigor o disposto no art. 95, os barris

e garrafões de mais de cinco litros contendo liquidos quando collocarem a torneira

ou iniciarem a venda a-torno ou a copo inutilizando com a data, a tinta ou a lápis

tinta, as respectivas estampilhas, colladas em gomma fórte. Multa de 200$

a 400$000;

c) ter convenientemente fechados os toneis ou outros vasilhames destinados a

deposito de aguardente, ou de álcool, de modo a não se prestarem e venda a torno

Multa de 200$ a 400$000;

d) collocar junto a cada barril de chopp uma etiqueta ou tabeliã de papel ou

de outra qualquer espécie, contendo, colladas, as estampilhas correspondentes

inutilizadas com a data do inicio do consumo, quando o estampilhamento não puder

ser feito de accôrdo com a lettra b. Multa de 200$ a 400$000;

e) exhibir ao agente do fisco, sempre que for exigido, as estampilhas existentes

no estabelecimento e bem assim as notas ou facturas relativas aos productos. Multa

de 50$ a 100$000;

f) apresentar, quando pedido pelo agente do fisco, as guias correspondentes

aos productos que pagam o imposto por essa fórma e tenham sido recebidos dire-

ctamente da fabrica. Multa de 50$ a 100$000;

g) franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita do esta-

belecimento e suas dependências, a qualquer hora do dia ou mesmo' da noite, quando

á noite estiverem funccionando. Multa de 1:200$000 a 2:500$000;

/?) estampilhar os volumes de mais de quatro kilos contendo manteiga e, em-

quanto não entrar em vigor o paragrapho único do art. 94, os de 15 ou mais kilos

contendo café moido e os de mais de 50 kilos, contendo assucar refinado, quando

iniciarem a venda a retalho inutilizando com a data, a tinta ou a lapis-tinta, as

respectivas estampilhas, colladas com gomma forte. Multa de 200$ a 400$000.

§ 6— Aos ambulantes:

Franquear ao agente do fisco todas as mercadorias em seu poder e observar

todas as obrigações relativas aos demais commerciantes, que lhes sejam applicaveis,

sujeitos ás respectivas multas.



53S MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

SÉTIMA PARTE

DOS LIVROS DO EXAME DA ESCRIPTA GERAL

Ari. 113. Os livros exigidos por este regulamento, dos fabricantes em geral

e dos que pagam o imposto em relação ao preço de venda dos productos; dos nego-

ciantes por atacado, importadores e exportadores de sal grosso; dos negociantes

por grosso de álcool de canna, cachaça e vinho nacional natural, deverão ser rubri-

cados e authenticados nas estações fiscaes correspondentes, sendo os dos fabri-

cantes também sellados. Multa de 50$ a 100$000. A falta do sello dos livros será

apurada de accordo com o regulamento do imposto do sello.

§ I
o

. Os livros das fabricas serão distinctos e separados para cada uma das es-

pécies enumeradas no art. l
n

,
podendo ter apenas as divisões precisas no movimento

do estabelecimento, respeitada a ordem para cada espécie do imposto deseripta no

art. 4° e seus paragraphos. Multa de 50$ a 100$000.

§ 2 o Todos os livros serão conservados nos respectivos estabelecimentos e sua

escripta será organizada com clareza, asseio e exactidão, de modo a não deixar du-

vidas, devendo ao lançamentos ser feitos diariamente e encerrados mensalmente

até o quinto dia util de cada mez. Multa de 50$ a 100$000.

§ 3o . Na escripturação poderá ser aproveitada a folha inteira para o lançamento

de diversos mezes, desde que estejam encerrados e destacados uns dos outros, de

forma a evitar confusão, devendo ser consignados somente os dias em que houver

movimento e ser inutilizados os espaços que não forem occupados por lançamento.

Multa de -50$ a 100$000.
'

§ 4o
. Nos casos de transferencia de firma ou de local, a escripturação continuará

no mesmo livro, mediante annotação feita pelo agente fiscal, de conformidade com

o art. 154, lettra n, deste regulamento.

§ 5°. Nenhum livro será authenticado senão mediante prova de inicio de ne-

gocio, de encerramento de egual livro anterior ou outro qualquer motivo convenien-

temente justificado, e sem que esteja de accôrdo com o modelo regulamentar ou

corresponda ao movimento do respectivo estabelecimento.

Art. 114. Os livros de talão e guia ou livro-guia, tanto para cobrança como para

fiscalização do imposto, exigidos dos salineiros, dos fabricantes de louças e de vidros,

tecidos e seus artefactos e ferragens dos fabricantes referidos no art. 86, dos commer-

ciantes exportadores de sal grosso, dos lavradores fabricantes de álcool de canna,.

cachaça ou vinho natural, e dos commerciantes atacadistas destes productos, serão as

folhas com numeração impressa seguidamente sem solução de continuidade e serão

authenticados, gratuitamente, na estação fiscal competente. Multa de 50$ a 100$000.

§ I o .' A authenticação só se fará si os livros satisfizerem completamente as exi-

gências regulamentares, podendo ser authenticados mais de um livro de cada vez,

desde que tenham numeração em seguida ao ultimo authenticado, que deverá ser

apresentado, mesmo que ainda intacto, para a verificação.

§ 2°. Nos casos de livro-guia, a cópia será extrahida a papel carbono.

Art. 115. Quando, por motivo de suspeita da veracidade da escripta fiscal ou

por falta dessa escripta, fôr exigida pela fiscalização a exhibição da escripta geral,

ou quando essa exigência haja logar por circumstancias especiaes, deverão ser apre-

sentados, além do Diário e dos Copiadores de cartas e de facturas, todos os
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livros auxiliares da escripta geral, taes como: Contas-Correntes, Borrador,

Razão, Costaneira, talões de notas ou de facturas, etc, etc.

§ I o . Si for recusada a exhibição desses livros, o agente do fisco levará o facto

ao conhecimento do chefe de repartição, para que a requisite judicialmente.

§ 2°. Si os livros apresentados forem escripturados de fórma a não poder ser

apurado convenientemente todo o movimento do estabelecimento, ou não forem

apresentados todos os livros ou documentos auxiliares da escripta geral, necessários

ao fim collimado, colher-se-âo os elementos precisos, baseados na installação e mo-

vimento do estabelecimento ou no exame relativo a esse movimento, feito em
livro oú documento de outros estabelecimentos, ou, ainda, no exame dos despachos,

livros, etc, das estações ou agencias de emprezas de transportes, ou em quaesquer

outras informações.

Art. 116. Quando fôr julgado necessário o exame da escripta geral de esta-

belecimento sob a jurisdição de outra repartição arrecadadora, será solicitado á

respectiva reparação pelas repartições do Estado do Rio de Janeiro, por inter-

médio da Directoria da Receita Publica, pelas dos demais Estados, por intermédio

das respectivas delegacias fiscaes, e pelas da Capital Federal, directamente.

Art. 117. O funecionario que tiver de recorrer ao exame da escripta geral,

deve convidar o proprietário do estabelecimento ou o seu representante, para acom-

panhar o exame ou indicar pessoa que o acompanhe e, no caso de recusa, será ella.

constatada no processo, si já estiver instaurado, ou em termo especialmente

lavrado para esse effeito.

§ I o
. Si o commerciante ou fabricante não se conformar com o resultado do exame,

tenha ou não sido por elle ou seu representante firmado o auto ou termo respec-

tivo, o chefe da repartição designará um outro funecionario, para, como perito por

parte da Fazenda, proceder, em companhia do perito que fôr designado pelo inte-

ressado, a novo exame, do qual será lavrado termo, emittindo depois os peritos

parecer a respeito.

§ 2 o
. Si o parecer dos peritos fôr accorde e contrario ao commerciante ou fa-

bricante, não lhe caberá direito a novo exame pericial; si, porém, houver discor-

dância, será nomeado empregado do Ministério da Fazenda e, na sua falta, de

qualquer outro ministério, para proferir o desempate, cabendo a nomeação ao di-

rector da Receita Publica, no Districto Federal e no Estado do Rio de Janeiro, e

aos delegados fiscaes, nos respectivos Estados. . .

§ 3 o
. De quaesquer exames requeridos fóra dos casos previstos neste artigo,

serão abonados, por conta dos interessados, salários aos peritos da Fazenda, cm nu-

mero não excedente de dous.

§ 4o
. Os salários serão estipulados pelo chefe da repartição, tendo-se em vista

a extensão do exame e a distancia a percorrer.

OITAVA PARTE

DAS MERCADORIAS, OBJECTOS E EFFEITOS EM CONTRAVENÇÃO OU EM TRANSITO

Art. 118. As mercadorias, estampilhas, rótulos, notas ou facturas, guias e em-

barcações em contravenção ás disposições deste regulamento serão apprehendidós

e apresentados á repartição arrecadadora do local.
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§ I o
. Egualmente serão apprehendidos os apparelhos, machinas e outros ob-

jectos, como sejam vidros, capsulas, rolhas e tudo mais que se tornar necessário

para comprovar a contravenção, ou quando, com intenção de fraude ou de contra-

venção, houver fabrico, clandestino ou não, de qualquer producto tributado.

§ 2 o
. Si por qualquer motivo não fôr possivel effectuar a remoção das merca-

dorias ou de objectos apprehendidos, o apprehensor incumbirá da guarda do depo-

sito dos mesmos, pessoa idónea ou o próprio infractor, mediante termo de deposito,

conforme o modelo XL, o qual será assignado pelo depositário, pelo apprehensor

e por testemunhas, si houver, e acompanhará o auto de infracção, devendo as ma-

chinas ou apparelhos ser lacrados de fórma a não poderem funccionar, e as merca-

dorias convenientemente authenticadas.

§ 3 o
. Não havendo pessoa que queira se encarregar do deposito, o apprehensor

tomará as medidas que as circumstancias proporcionarem, no sentido de acautelar

os interesses do fisco e de evitar o extravio ou damno das mercadorias, mencionando

todos os factos no auto que lavrar, assim como poderá recolher os objectos inde-

pendente de termo de deposito a qualquer posto militar, estabelecimento publico ou

estação da empreza de transporte.

§ 4o
. Tratando-se de objectos que, pela quantidade ou accommodação, não

possam ser removidos e o dono ou outra qualquer pessoa não queira acceitar a

responsabilidade do deposito, serão essas circumstancias constatadas no auto e o

apprehensor providenciará para que, si possivel fôr, seja o estabelecimento guar-

dado por praça de força publica.

Art. 119. Havendo prova ou suspeita de que em casas particulares, habitadas

ou não, em dependências de casas commerciaes, occupadas por pessoas da família

do proprietário ou em edifícios, occupados por emprezas ou instituições de qualquer

natureza, se occultam mercadorias tributadas, ahi fabricadas ou retiradas de esta-

belecimentos fabris ou cammerciaes ou das alfandegas ou mesas de rendas, sem terem

pago as respectivas taxas, os agentes do fisco intimarão o morador, director, gerente

ou encarregado, para entregar a mercadoria em contravenção, lavrando o neces-

sário auto.

§ I
o

. Essa providencia estende-se aos casos de outros objectos sujeitos á fis-

calização do imposto de consumo.

§ 2 o
. No caso de recusa da entrega da mercadoria ou dos objectos em contra-

venção, os referidos agentes levarão immediatamente o facto ao conhecimento da

autoridade fiscal do local, afim de que promova a apprehensão judicial e tome

todas as cautelas, de maneira a impedir a retirada clandestina daquelles artigos,

providenciando ainda sobre o lavramento do auto que servirá de base ao

processo.

Art. 120. No caso de suspeita de não estarem devidamente estampilhadas

ou de não estarem de accôrdo com outras exigências regulamentares, as mercadorias

que se acharem para expedição nas estações das emprezas de transporte, os agentes

do fisco ou os empregados das mesmas emprezas não embaraçarão, o transporte

dos respectivos volumes, mas tomarão as seguintes precauções, afim de garantir o

bom êxito da diligencia a que se houver de proceder:

a) marcarão os volumes de maneira que não possam ser violados sem deixar

vestígios

;
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b) affixarão nos mesmos volumes nota declaratória para que sejam retidos na

estação do destino, até que o agente fiscal da localidade, o chefe da repartição ou

qualquer empregado designado se apresente para abril-os, o que só deverá ser feito

com a assistência do consignatário ou seu substituto legal ou, si este não compa-

recer, em presença de duas testemunhas, estranhas ou não ao serviço da estação.

§ I o . Da nota alludida na lettra b será dado o conhecimento ao chefe da

estação expedidora e ao guarda ou conductor da mercadoria, e avisado o chefe da

repartição do destino por telegramma.

§ 2 o
. No caso de não estar ò producto devidamente legalizado, o empregado

que fizer a diligencia no ponto do destino lavrará contra o remettente auto da in-

fracção, nos termos deste regulamento, e apprehenderá o mesmo producto.

§ 3o
. Os volumes em descarga, no caso de suspeita, ficarão retidos até que es-

tejam abertos, conforme o disposto na lettra b, deste artigo.

Art. 121. Os directores, administradores, gerentes e mais empregados das linhas

de transporte, particulares òu não, facultarão aos empregados da fiscalização todas

as informações e certidões que requisitarem e prestarão todo o seu concurso para

facilitar-lhes a necessária inspecção sobre os artigos em despacho e referentes aos

já despachados, sendo as certidões fornecidas independentemente da contribuição.

Paragrapho único. Quando a administração das referidas linhas de transporte

o exigir, para sua resalva, o agente do fisco lavrará e assignará termo declaratório

da diligencia que houver effectuado.

Art. 122. As estampilhas, guias, notas ou facturas que os fabricantes e os com-

merciantes por grosso são, na fórma deste regulamento, obrigados a fornecer com

os productos vendidos ou remettidos para beneficiamento, deverão acompanhal-os

em poder do conductor do vehiculo ou pessoa que os transportar para serem en-

tregues ao destinatário, todas as vezes que as mercadorias não se destinem a des-

pacho pelas estradas de ferro, companhias de navegação ou emprezas de transporte,

e serão apresentadas em transito aos agentes do fisco, sempre que forem exigidos.

§ I o . Cada expedição deverá ser acompanhada dos respectivos effeitos e,

quando effectuada por mais de um vehiculo, estes deverão ser agrupados de modo

que em conjuncto possam ser fiscalizados em transito.

§ 2o . No caso de devolução de mercadorias, os respectivos effeitos deverão

acompanhal-as na fórma indicada neste artigo. Multa de 200$ a 400$, aos infra-

ctores deste artigo ou de seus paragraphos.

Art. 123. Os operários que trabalharem fóra das fabricas não poderão transitar

com matéria prima, ou productos fabricados sem estarem munidos das respectivas

cadernetas, para serem apresentadas aos agentes do fisco quando exigidas. Multa

de 50$ a 100$000.

Art. 124. As mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, quando transpor-

tadas por via marítima, terrestre ou fluvial, não serão entregues sem que estejam

devidamente legalizadas.

§ Io . Essa fiscalização incumbe ás alfandegas, mesas de rendas, e, no caso de

não terem sido satisfeitas as exigências legaes, serão lavrados autos de infracção

e apprehensão, pelas repartições fiscaes do ponto do destino.

§ 2°. Nas localidades em que houver estação fiscal, os destinatários das

mercadorias, antes de retiral-as submetterão os respectivos effeitos ao exame e
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visto das mesmas repartições, sem o que as mercadorias não lhes poderão ser en-

tregues.

Art. 125. As mercadorias destinadas a despacho nas estradas de ferro, com-

panhias de nevegação ou emprezas de transporte, serão também apprehendidas

em transito para o despacho, desde que seja verificada qualquer contravenção

não comprehendida na excepção do art. 121.

Art. 126. Quando a prova das faltas verificadas em notas, facturas ou guias

independer da presença da mercadoria, será feita apprehensão somente do documento

em contravenção.

Art. 127. Os livros fiscaes em contravenção ou outros quaesquer livros não

poderão ser apprehendidos, devendo as faltas verificadas naquelles ser consignadas

mediante termo nos próprios livros e constatadas no auto que fôr lavrado, e os

esclarecimentos que os outros puderem trazer ao processo, ser tomado por termo,

para ser annexado ao mesmo processo.

Art. 128. As mercadorias apprehendidas poderão ser restituídas a requeri-

mento da parte, depois de satisfeito o pagamento do imposto, ficando na repartição

os specimens necessários ao esclarecimento do processo.

§ I o . Tratando-se de mercadoria de fácil deterioração, a retenção do specimen

poderá ser dispensada, constatando-se minuciosamente no termo da entrega, com

assignatura do interessado, o estado da mesma mercadoria e as faltas determinantes

da apprehensão.

§ 2°. As mercadorias e objectos que, depois do julgamento definitivo do auto

ou de declarado perempto o prazo para recurso, não forem retirados dentro de

30 dias, contados da data de intimação do ultimo despacho, mediante pagamento

do imposto devido ou reparação da falta autuada e pagamento da multa, serão

considerados abandonados, e, como taes, vendidos em leilão ou mediante concur-

rencia.

§ 3o
. Os productos falsificados ou adulterados e os deteriorados não serão res-

tituídos nem vendidos, devendo assim como os em bom estado que não obtiverem

comprador, ser inutilizados mediante termo, logo que o processo tenha passado em
julgado.

§ 4o
. Quando a mercadoria apprehendida fôr de fácil deterioração, a repartição

convidará a quem de direito a retiral-a no prazo que fixar, sob pena de perda da

mesma mercadoria, procedendo neste caso de conformidade com o paragrapho

anterior.

Art. 129. As notas e outros documentos juntos ao processo e necessários a sua

elucidação, poderão ser restituídos, mediante recibo, ficando no mesmo processo

cópia authentica, visada pelo interessado, entregando-se, entretanto, independen-

temente de cópia, si o processo já houver passado em julgado.

Art. 130. As estampilhas apprehendidas por qualquer transgressão, excepto

por insufficiencia do valor, não serão restituídas, devendo os interessados adquirir

novas, em importância integral, para os respectivos productos.

Paragrapho único. Serão, porém, restituídas as que houverem sido applicadas

em productos que, por motivo de incêndio, naufrágio ou qualquer outro accidente

devidamente comprovado, deixarem de entrar em consumo.

Art. 131. As guias apprehendidas por deficiência ou irregularidade das estam-
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pilhas, só serão restituídas mediante pagamento integral do imposto correspondente

ás respectivas mercadorias.

Art. 132. As mercadorias e objectos apprehendidos por infracção de regula-

mentos fiscaes e depositados em poder de negociante que vier a fallir não poderão

ser comprehendidos na massa, devendo a repartição fazer a necessária* communi-

cação ao juiz e providenciar sobre a transferencia para outro local das mesmas

mercadorias ou objectos.

Art. 133. Os conductores, bem como os respectivos vehiculos, de mercadorias

encontradas em contravenção ás disposições deste regulamento, cuja procedência

não seja logo apurada, serão detidos á ordem do chefe da repartição, até que aquelles

declarem e seja apurado com' segurança, qual a origem das mercadorias e quem o

responsável pela falta verificada.

Paragrapho único. Si no praso de 48 horas não houver sido feita a declaração,

ou conhecido o responsável, o vehiculo e as mercadorias serão vendidos em haste

publica e o seu producto recolhido aos cofres federaes como renda eventual, depois

de deduzidos 50 % para o apprehensor, de tudo lavrando-se os necessários termos.

CAPITULO XI

Da direcção, fiscalização e inspecção

PRIMEIRA PARTE

DA DIRECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 134. A direcção do serviço do imposto de consumo incumbe em geral á

Directoria da Receita Publica e sua fiscalização compete:

a) na Capital Federal, á Recebedoria do Districto Federal e á Alfandega do

Rio de Janeiro;

b) no Estado do Rio de Janeiro : em Nictheroy, á mesma Recebedoria do Dis-

tricto Federal; nos outros municípios, ás respectivas estações arrecadadoras, sob

a immediata direcção da Directoria da Receita Publica;

c) nos outros Estados, ás delegacias fiscaes, em todo o Estado, e ás repar-

tições arrecadadoras, nos limites de sua jurisdicção.

Art. 135. A fiscalização do imposto será exercida:

o) em todas as repartições fiscaes e arrecadadoras;

b) nos trapiches e entrepostos, e nas estações e depósitos de quaesquer emprezas

de transporte;

c) nos estabelecimentos fabris e casas commerciaes, onde se fabricarem, ven-

derem ou depositarem
.
productos sujeitos ao imposto;

d) nos vehiculos ou indivíduos que conduzirem mercadorias.

Art. 136. A fiscalização será feita, não só pelos chefes das repartições referidas

no art. 134, como, especialmente, por agentes fiscaes do imposto de consumo.

Paragrapho único. Os agentes fiscaes far-se-ão reconhecer pelo titulo de no-

meação.

Art. 137. O numero de agentes fiscaes do imposto de consumo será o do quadro

annexo.
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Art. 138. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são de nomeação e de-

missão do Ministro da Fazenda.

§ I
o

. A' nomeação precederá concurso effectuado na fórma estabelecida no

capitulo XII.

§ 2o . Serão dispensados do concurso os empregados do Ministério da Fazenda,

que tiverem concurso de segunda entrancia.

§ 3°. Terão preferencia para a nomeação os candidatos classificados em con-

curso; que houverem exercido o cargo de agente fiscal interinamente ou tiverem

mais de cinco annos de serviço effectivo, em repartição publica federal, e os re-

servistas do Exercito ou da Armada.

Art. 139. Os agentes fiscaes do imposto de consumo que contarem 10 ou

mais annos de serviço publico federal, sem terem soffrido pena no cumprimento

de seus deveres, só poderão ser destituidos do cargo mediante processo admi-

nistrativo.

Art. 140. O quadro dos agentes fiscaes do imposto de consumo compor-se-á

de tres categorias, a saber:

I a , os da circumscripção do Districto Federal e Município de Nictheroy;

2 a
, os das circumscripções das capitães dos Estados e de Petrópolis, no Estado

do Rio de Janeiro;

3 a
, os das circumscripções do interior dos Estados.

Art. 141. As primeiras ou as novas nomeações só serão feitas para o interior

dos Estados, cabendo á Directoria da Receita Publica no Estado do Rio de Janeiro

e ás Delegacias Fiscaes, nos demais Estados, fazer a distribuição dos agentes pelas

circumscripções.

Art. 142. Occorrendo vaga na circumscripção de Petrópolis, no Estado do Rio

de Janeiro, ou nas das capitães dos demais Estados, será preenchida por promoção

de um dos agentes fiscaes do interior, que fôr indicado pela Directoria da Receita

Publica, no primeiro caso, e pela respectiva Delegacia Fiscal, por intermédio da-

quella Directoria, nos outros casos, devendo a indicação fecahir sobre os tres

agentes que mais se distinguirem pela sua competência e applicação e contarem

pelo menos dous annos de serviço no Estado.

§ I o . Para as vagas na circumscripção do Districto Federal serão promovidos

por proposta da Directoria da Receita Publica, agentes fiscaes das capitães dos Es-

tados ou da circumscripção de Petrópolis, que possuam os predicados exigidos neste

artigo e tenham pelo menos dous annos de exercicio na circumscripção.

Art. 143. As pessoas nomeadas agentes fiscaes do imposto de consumo deverão

tomar posse e entrar no exercicio dos seus logares dentro do prazo máximo de 60

dias, contados da data da publicação official da nomeação.

Paragrapho único. Os agentes fiscaes transferidos deverão entrar em exercicio

na nona circumscripção dentro do prazo que lhes fôr marcado, o qual nunca será

menor de 10 dias nem maior de 60, conforme a distancia em que estiver a nova cir-

cumscripção.

Art. 144. No impedimento dos agentes fiscaes effectivos, por effeito de sus-

pensão por mais de 15 dias ou de licença, serão nomeados substitutos interinos;,

si, porém o impedimento fôr de 15 dias ou menos a substituição dar-se-á pelo agente

fiscal da secção ou circumscripção mais próxima.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 545

§ I o . As nomeações, no primeiro caso, serão feitas, no Districto Federal e no

Estado do Rio de Janeiro, pelo ministro da Fazenda, e, nos outros Estados, pelos

respectivos delegados fiscaes, sujeitando-as á approvação do Ministro ; no segundo

caso, quando se tratar de secção, pelo chefe do serviço, e de circumscripção, pelo

director da receita publica, no Estado do Rio de Janeiro, e pelos delegados fiscaes,

nos demais Estados.

§ 2°. Os substitutos serão escolhidos entre as pessoas habilitadas em concurso,

podendo, todavia, ser nomeadas pessoas extranhas, caso não haja habilitadas ou si

as habilitadas não acceitarem a nomeação.

§ 3 o
. Nos casos de vaga, a nomeação interina compete ao Ministro da Fazenda.

Art. 145. Para os fins da fiscalização, observar-se-á a distribuição dos agentes

fiscaes constantes do quadro annexo o qual poderá ser alterado pelo Ministro da

Fazenda, em relação ao Estado do Rio de Janeiro, por proposta da Directoria da

Receita Publica e, quanto aos demais Estados, mediante proposta das delegacias

fiscaes encaminhada por intermédio daquella Directoria.

Art. 146. A Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e as

delegacias fiscaes, nos-outros Estados, farão a divisão das circumscripções de forma

que os agentes fiscaes possam ser aproveitados em serviço nas alfandegas e em outros

que se tornem precisos, tendo ainda em vista que as circumscripções em que houver

fabricas de productos que paguem o imposto por meio de guia e onde commum-
mente se faça exportação ou descarga de sal, deverão, sempre que fôr possivel,

ter mais de um agente fiscal.

§ I o . A divisão das circumscripções dos Estados será submettida á approvação

da Directoria da Receita Publica.

§ 2°. Para séde da circumscripção será designada a localidade de maior desen-

volvimento industrial de artigos tributados ou o centro commercial mais importante

tendo-se ainda em vista a salubridade local.

Art. 147. As circumscripções que tiverem dois ou mais agentes fiscaes, serão

divididas em secções, pelas repartições a que estiverem subordinadas, de accôrdo

com as necessidades do serviço, sendo cada secção provida de um agente fiscal e

independendo a divisão de approvação de autoridade superior.

Art. 148. Os agentes fiscaes terão direito a transporte nas estradas de ferro

e por via fluvial ou maritima, dado pelo Governo

:

a) quando em serviço nas respectivas circumscripções;

b) quando transferidos por conveniência do serviço;

c) quando em commissão.

§ I o . Nos casos das lettras b e c terão direito também á passagem e ao trans-

porte de bagagens para pessoas de sua família.

§ 2o . As passagens para pessoas da família do agente fiscal, ou de qualquer

empregado nomeado inspector, serão sómente de ida e volta para o Estado que tiver

de inspeccionar.

§ 3o
. Nas emprezas que não fornecerem passagens por conta do Governo, bem

como nas linhas de diligencias, automóveis ou quasquer embarcações, ou quando, por

falta de outro meio regular de communicação, fôr necessário contractar transporte, e

as despezas excedam de 2$500, os inspectores pagarão as mesmas despezas, para lhes

serem indemnizadas, mediante requerimento, instruído com os respectivos recibos.

2784 35
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§ 4o
. Igual concessão poderá ser feita aos agentes fiscaes, mediante prévia au-

torização da Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e das de-

legacias fiscaes, nos outros Estados, comtanto que as passagens sejam autorizadas

na medida estricta das necessidades e conveniência do serviço.

Art. 149. Os agentes fiscaes terão franquia telegraphica, para uso em casos ur-

gentes, nas estações fóra da séde das repartições.

Paragrapho único. Na séde das repartições cabe ás mesmas a transmissão dos

telegrammas.

Art. 150. Os agentes fiscaes, bem como quaesquer empregados incumbidos da

fiscalização ,
poderão penetrar nas fabricas e nas casas commerciaes de productos

tributados, assim como nos respectivos depósitos, afim de exercerem a fiscalização,

' a qualqu er hora do dia ou da noite, desde que taes estabelecimentos estejam func-

cionando.

Paragrapho único. Não se comprehendem na disposição deste artigo as casas

particulares, cujos moradores, membros de uma mesma família, se dediquem a al-

guma industria tributada, e os estabelecimentos referidos nas lettras b, c, f e g do

art. 12, nos quaes aquelles funccionarios só entrarão mediante aviso.

Art. 151. Para fiscalizar a descarga do sal grosso, nacional ou estrangeiro, e

auxiliar a fiscalização das mercadorias sujeitas ao imposto de consumo submettidas

a despacho, a Alfandega do Rio de Janeiro requisitará, da Recebedoria do Districto

Federal, até seis agentes fiscaes.

§ Io . Os agentes fiscaes designados para o serviço da Alfandega do Rio de Ja-

neiro poderão, conforme as conveniências do serviço, ser substituídos ou dispensados

pelo director da Recebedoria do Districto Federal, ou mediante requisição do ins-

pector da Alfandega.

§ 2°. Nas outras alfandegas da União e nas mesas de rendas, serão escalados

'para desempenhar os serviços de que trata este artigo um ou mais agentes fiscaes >

de modo a' não prejudicarem o serviço das respectivas circumscripções.

Art. 152. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os empregados incumbidos

da fiscalização no exercício de suas funcções, e os que, por qualquer meio, impedirem

a effectividade do serviço fiscal serão punidos na fórma do Código Penal, para o que o

empregado offendido lavrará auto, segundo o modelo XXXV, acompanhado do rol

das testemunhas, o qual será remettido, pela repartição, ao procurador da Republica.

Paragrapho único. Verificada qualquer das hypotheses mencionadas neste ar-

tigo, o empregado poderá prender o offensor ou infractor e solicitar, para esse fim,

auxilio da força publica ou das autoridades policiaes.

Art. 153. Todas as repartições publicas federaes e autoridades da União, do

Districto Federal, prestarão seu concurso ao serviço fiscal, podendo ser solicitado,

quando necessário, o das autoridades estaduaes e municipaes.

SEGUNDA PARTE

DOS DEVERES DOS AGENTES FISCAES DO IMPOSTO DE CONSUMO

Art. 154. Aos agentes fiscaes do imposto de consumo incumbe:

a) velar pela completa execução deste regulamento, visitando com frequência

os estabelecimentos sujeitos ao imposto de consumo, examinando suas dependências,
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bem como os armários, caixas ou moveis nelles existentes, e estabelecendo rigorosa

vigilância sobre as mercadorias em transito pelos logradouros públicos e emprezas

de transporte ou em poder dos mercadores ambulantes;

b) apprehender:

I o , as m ercadorias, rótulos, notas, facturas e guias encontradas em contra-

venção, lavrando o competente auto, fazendo-o acompanhar dos documentos em
contravenção, ou de outros que sejam apresentados pelos autuados, e das mer-

cadorias e rótulos, ou de um specimen de cada uma das- mesmas mercadorias,

quando ficarem depositadas fora da repartição;

2 o
, as machinas, apparelhos, vidros, capsulas, rolhas e outros objectos, quando

se tornar preciso, para comprovar a contravenção ou quando, com intenção de fraude

ou de falsificação, houver fabrico, clandestino ou occulto, de qualquer producto

tributado;

3 o
, as mercadorias dos negociantes ambulantes não registrados,* lavrando o

necessário termo para acompanhar a notificação

;

4o
, mediante auto, as estampilhas encontradas em excesso em poder dos con-

tribuintes ou cuja procedência legal não fôr justificada, bem como as que 'acompa-

nharem os productos que serviram de matéria prima á fabricação de outras mer-

cadorias, e não lhes tenham sido entregues pelos fabricantes

;

c) dar, em exposição escripta, conhecimento á repartição dos contribuintes

cujas patentes houverem incidido nas disposições do art. 25, afim de serem decla-

radas sem effeito, e no caso da lettra a do mesmo artigo, ser marcado o prazo de

oito dias para pagamento da nova patente;

d) notificar, de accôrdo com o modelo XXXIV, antes da primeira apresen-

tação do cadastro, ou posteriormente á apresentação, quando a falta fôr então

verificada, os commerciantes ou fabricantes que não tenham registrado seus esta-

belecimentos, ou que o tenham feito de modo incompleto ou insufficiente, e que

não tenham attendido o prazo marcado na letra c deste artigo

;

é) visar, datando, depois de feita a necessária verificação:

I
o

, as guias de compra de estampilhas em poder dos contribuintes;

2 o
, os canhotos das guias de pagamento do imposto;

3 o
, as guias ou notas relativas aos productos remettidos ou recebidos pelas

fabricas, para beneficiamento ou acabamento;

4o
, as patentes de registro em poder dos contribuintes;

5 o
, as guias, selladas ou não, em poder dos negociantes ou dos fabricantes;

6o , a escripta fiscal de todos os estabelecimentos a ella obrigados, cancellando-a,

quando apresentar duvidas, e lavrando o necessário auto ou resalvando as emendas

ou enganos justificados;

/) fazer o confronto do movimento accusado na escripta fiscal com o desen-

volvimento commercial e industrial dos estabelecimentos, afim de verificarem se

os interesses do fisco estão sendo prejudicados, recorrendo á escripta geral, quando

houver motivo de suspeita;

g) fiscalizar, quando escalados, o carregamento do sal dos navios de expor-

tação, verificando o peso do sal pela tonelagem das pequenas embarcações de que

tratam os arts. 111, §6°, lettra/, e 112, § 3 o
, lettra e, ou por meio de balança,

apresentando á repartição um mappa do carregamento total, conforme o modelo;
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h) assistir, quando escalados, ao lacramento das escotilhas das embarcações

que transportem sal, importado ou exportado, sempre que terminarem o serviço

de carga ou descarga, bem como a quebra do lacre, ao ser recomeçado dito

serviço

;

i) assistir á pesagem do sal das pequenas embarcações que não estejam car-

regadas de accôrdo com a respectiva tonelagem, annotando o peso verificado na

guia correspondente, desde que occorra o caso previsto no art. 111, § 6o
, lettra j;

j) verificar a exactidão das declarações cogitadas nos arts. 111, § 6o
,
lettra/,

e 112, § 3 o
, lettra e, lavrando termo que será também firmado pelo interessado

e archivado na repartição fiscal;

k) solicitar, quando necessário ao desempenho de suas funcções, o auxilio

das autoridades locaes ou da força publica;

/) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhes fôr ordenada e

fiscalizar a execução dos regulamentos do imposto do sello, do de transporte do

serviço de loterias, dos clubs de mercadorias, de rótulos, de marcas de fabricas e

de quaesquer outros de que forem incumbidos, assim como velar pela completa

execução deste regulamento;

m) lançar, até o ultimo dia de cada mez, nos livros de que trata o art. 239,

o movimento do mez anterior das fabricas e demais estabelecimentos sujeitos á

escripta fiscal, sob sua fiscalização, justificando as delongas do prazo quando por

motivo de força maior, salvo -se o regulamento da repartição dispuzer em contrario

;

n) annotar nos livros 'da escripta fiscal os despachos relativos ás alteraçõès de

firma ou de local dos respectivos estabelecimentos, afim de poderem os mesmos

livros ser usados pelas firmas successoras;

o) comparecer ás respectivas repartições, onde assignarão ponto e farão plantão

nos dias determinados, tendo em vista que, nas repartições que não sejam séde

de circumscripção, o ponto será assignado quando comparecerem no local, e nas

circumscripções que tiverem menos de tres agentes fiscaes será dispensado o

plantão

;

p) fazer plantão na repartição, quando designados, para visar as guias das

pequenas embarcações de que trata o aft. 111, § 6o , lettra k, annotando-as em

livros, segundo o modelo, depois de confrontal-as com a tonelagem das mesmas

embarcações;

q) communicar á repartição local, toda vez que tiverem de seguir para outra

localidade, afim de ser sempre conhecido seu paradeiro;

r) residir na séde da circumscripção;

s) acompanhar, quando convidados, o inspector fiscal em serviço em suas

secções ou circumscripções;

/) iniciar a I o de abril o levantamento do cadastro dos estabelecimentos e dos

commerciantes ambulantes sujeitos a registro, existentes nas respectivas secções

ou circumscripções, verificando si estão registrados para todos os productos do

seu commercio ou fabrico, e se o registro obedeceu á categoria do estabelecimento

e ao nome do verdadeiro proprietário, assim como providenciando para que pelos

contribuintes sejam corrigidas, dentro de 10 dias, as faltas encontradas, antes da

apresentação do cadastro á repartição, a qual deverá ser até 30 de junho, nas cir-

cumscripções das capitães, e 31 de agosto, nas do interior, de fórma que do allu-
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dido cadastro constem todos os estabelecimentos existentes, registrados ou noti-

ficados.

Paragrapho único. Os cadastros, depois de examinados e visados pelas respe-

ctivas repartições, serão restituídos, para constarem, com as alterações occorridas,

do relatório annual dos agentes fiscaes.

Art. 155. Os agentes fiscaes apresentarão, até 28 de fevereiro, á repartição

da séde, relatório dos trabalhos do anno anterior, em toda a circumscripção, sendo

os do Estado do Rio de Janeiro encaminhados á Directoria da Receita Publica,

e os dos outros Estados ás respectivas delegacias fiscaes.

§ I
o

. O relatório obedecerá á seguinte organização:

a) exposição dirigida a Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de

Janeiro, á Recebedoria do Districto Federal, na Capital Federal e Município de

Nictheroy, e ás respectivas delegacias fiscaes, nos outros Estados;

b) mappa do movimento annual das fabricas e outros estabelecimentos su-

jeitos á escripta fiscal, existentes nas respectivas secções, do qual constem, pelas

espécies, a producção, a entrada e o consumo dos productos, bem como a impor-

tância das estampilhas compradas ou recebidas, das empregadas e do saldo res-

tante;

c) cadastro, conforme o modelo, dos estabelecimentos e commerciantes

ambulantes registrados e dos notificados por falta de registro, discriminados os

registrados pela natureza e categoria do commercio ou fabrico, pelos emolumentos

pagos e espécies dos productos, bem como pelos registros gratuitos e pelo local

dos estabelecimentos.

§ 2 o
. Os relatórios dos agentes fiscaes em serviço na Alfandega do Rio de Ja-

neiro, depois de apreciados por essa repartição, serão remettidos á Recebedoria

do Districto Federal, nos termos do decreto n. 8.242, de 22 de setembro

de 1910.

Art. 156. Os agentes fiscaes serão auxiliados na fiscalização das fabricas ou

salinas existentes na secção a seu cargo pelos das outras secções em que estiver

dividida a circumscripção, nas quaes não existam estabelecimentos industriaes

ou existam em menor numero.

Art. 157. Verificada qualquer infracção deste regulamento, por agente fiscal

ou inspector fiscal de outra jurisdicção, embora de Estado differente, é ao mesmo

permittido lavrar o competente auto.

Paragrapho único. Sempre que as circumstancias o permittirem, deverá ser

avisado o serventuário respectivo para auxiliar a diligencia.

Art. 158. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são immediatamente

subordinados ás repartições arrecadadoras e passiveis, no exercício de suas func-

•ções, das penas disciplinares a que estão sujeitos os empregados de fazenda.

§ I o . A's mesmas repartições os agentes fiscaes apresentarão todos os seus

trabalhos e só por seu intermédio poderão dirigir-se ás autoridades superiores.

§ 2 o
. Aos agentes fiscaes também se applicam as disposições vigentes para os

funecionarios públicos, taes como:

a) .as que dizem com prohibição de commerciar, ser procurador de partes,

fazer contracto com o governo directa ou indirectamente, por si ou como repre-

sentante de outrem, dirigir bancos, companhias, emprezas ou estabelecimentos,



550 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

sejam ou não subvencionados pelo Governo da União, salvo excepções indicadas,

em leis especiaes, requerer ou promover a concessão de privilégios, garantias de

juros ou outros favores semelhantes, excepto privilegio de invenção própria, e bem
assim as que se referem á justificação de faltas por moléstia, gala de casamento,,

nojo, etc.

Art. 159. Os agentes fiscaes deverão, sempre qúe comparecerem á repartição,

receber os papeis que lhes forem distribuídos, passando recibo nos respectivos pro-

tocollos, e declarando nos mesmos papeis, antes da informação, a data do recebi-

mento.

§ I
o

. As informações serão prestadas dentro do prazo máximo de 15 dias ou

de menor prazo marcado pelo chefe do serviço, segundo a urgência do assumpto,,

e obdecerão a uma fórma concisa, moderada, sem allusões offensivas ás partes ou

a quaesquer funccionarios.

§ 2o . Todos os papeis que tenham de receber despacho serão restituídos de-

vidamente processados, com as folhas cosidas e numeradas, obedecendo á ordem

chronologica ou á connexão das matérias, sem linhas em branco antes da informação

e sem escriptos nas margens, podendo os informantes adoptar protocollo, em que

exigirão recibo dos funccionarios a quem fizeram entrega dos mesmos papeis ou

processos.

TERCEIRA PARTE

DA INSPECÇÃO- E DOS DEVERES DOS INSPECTORES FISCAES

Art. 160. A inspecção do serviço do imposto de consumo incumbe, em geral,,

á Directoria da Receita Publica.

Art. 161. Em todos os Estados haverá inspecção permanente exercida por

funccionarios de Fazenda ou por agentes fiscaes do imposto de consumo, devendo

a designação de agente fiscal recair sobre os do Districto Federal ou de Estado

differente do que tiver de ser inspeccionado, salvo tratando-se de caso urgente e-

ephemero, quando poderá ser de agente fiscal do próprio Estado.

§ I o . Na circumscripção do Districto Federal a inspecção será feita por func-

cionario de Fazenda.

§, 2 o
. Para os Estados poderão ser designados empregados em numero neces-

sário.

Art. 162. A directoria da Receita Publica poderá ter á sua disposição até dois

funccionarios de Fazenda ou agentes fiscaes do imposto de consumo, para se in-

cumbirem não só de inspecções extraordinárias e imprevistas sobre serviços do

mesmo imposto de consumo, como também do da estatística da producção e con-

sumo dos productos tributados e da arrecadação do dito imposto em toda a União

e, ainda, do estudo dos relatórios mensaes dos inspectores fiscaes e de outros pro-

cessos inherentes ao imposto de consumo.

Art. 163. Os inspectores, de que tratam os arts. 161 e 162, serão designados

pelo Ministro da Fazenda, mediante proposta da Directoria da Receita Publica.

§ I o . Quando a proposta de agente fiscal recair sobre o de circumscripção

que tenha menos de tres agentes fiscaes, será nomeado substituto interino; si, porém,.
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recair sobre o de circumscripgão que tenha tres ou mais, será o designado substi-

tuído pelo da secção mais próxima ou como melhor entender o chefe da repartição.

§ 2o . Feita a designação, a Directoria da Receita Publica providenciará im-

mediatamente no sentido de ser concedida franquia postal e telegraphica ao in-

spector fiscal e, bem assim, passagens e transporte de bagagens para o mesmo e

para as pessoas de sua familia.

Art. 164. Os inspectores são subordinados á Directoria da Receita Publica,

mas deverão entender-se directamente com os chefes das repartições, dando-lhes

conhecimento das irregularidades e faltas encontradas no serviço da arrecadação e

fiscalização do imposto de consumo ou de qualquer outro de cuja inspecção estejam

incumbidos, afim de que dêm as providencias ao seu alcance ou solicitem da au-

toridade superior as que escaparem á sua alçada.

§ I o . Quando o chefe da repartição não tomar as providencias pedidas, o in-

spector, nos Estados, dará conhecimento do facto á Delegacia Fiscal.

§ 2 o
. As providencias dependentes das delegacias fiscaes serão solicitadas di-

rectamente ás mesmas delegacias, e as do Thesouro á Directoria da Receita Publica.

§ 3o . Si as delegacias fiscaes, a Recebedoria do Districto Federal ou Alfandega

do Rio de Janeiro não tomarem em consideração as solicitações do inspector, este

levará o facto ao conhecimento da Directoria da Receita Publica, expondo minu-

ciosamente todo o occorrido.

Art. 165. A missão do inspector fiscal consistirá especialmente em observar

a marcha do serviço da fiscalização e arrecadação, verificando si os agentes fiscaes

observam strictamente e com assiduidade todos os seus deveres, e examinando a

legalidade da cobrança do imposto de consumo e dos emolumentos de registro,

de fórma que possa de prompto propor a correcção de qualquer erro ou excesso pre-

judicial á Fazenda ou ao contribuinte.

§ Io . A permanência do inspector em uma localidade será tanto quanto

bastar para conhecer o estado dos serviços, corrigir os enganos ou inadvertências

e orientar a fiscalização e os contribuintes sobre duvidas existentes.

§ 2 o
. Quando o inspector fiscal, em suas visitas, descobrir fraudes que demandem

exames e pesquizas demoradas, permanecerá no local até conclusão das diligencias,

procedendo a rigorosas averiguações, para apurar si houve connivencia ou descaso da

fiscalização, abrindo inquérito, si preciso, e lavrando os termos e autos necessários.

Art. 166. Além dos deveres indicados no artigo antecedente, cabe aos inspe-

ctores fiscaes

:

a) observar as instrucções que lhes forem dadas pela Directoria da Receita

Publica ;

V) attender as solicitações das repartições sobre qualquer inspecção, no limite

de suas attribuições;

c) ouvir as queixas dos contribuintes sobre o modo por que é feita a fiscali-

zação, tomando as providencias necessárias para que cessem as causàs determinantes

das mesmas queixas, quando procedentes;

d) examinar, a bem da arrecadação e fiscalização, os livros e respectivos do-

cumentos das collectorias e mesas de rendas não alfandegadas, determinando as

providencias urgentes necessárias ao bom funccionamento [dos mesmos serviços

e dando sciencia á autoridade superior de qualquer irregularidade verificada que
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determine também providencias immediatas, como prisão do exactor, no caso de

alcance, etc.

;

e) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhes fôr commettida
;

/) fazer-se acompanhar do agente fiscal da secção ou circumscripção que es-

tiverem inspeccionando, para que este preste as informações necessárias e receba

as precisas instrucções sobre o serviço;

g) annotar nos livros da escripta fiscal, ou, quando não houver, na patente

de registro dos estabelecimentos, as intimações feitas para correcção de faltas não

autuadas, communicando-as á repartição competente para que faça verificar pelo

agente fiscal si foram attendidas.

Art. 167. Os inspectores fiscaes poderão:

a) requisitar, a bem da arrecadação e fiscalização, exames nos livros e demais

documentos das repartições comprehendidas nos Estados ou zonas de sua inspecção

e todos os esclarecimentos necessários ao desempenho de sua missão, assim como, por

intermédio das mesmas repartições, requisitar de outras repartições estaduaes ou

municipaes certidões ou quaesquer esclarecimentos necessários ao acautelamento

dos interesses da Fazenda;

b) exercer fiscalização sobre os contribuintes e lavrar auto das infracções que

verificarem, apresentando-o á repartição local, para os devidos effeitos ;

c) exercer toda e qualquer attribuição inherente ao cargo de agente fiscal,

afim de acautelar e garantir os interesses do fisco;

d) solicitar das repartições fiscaes os esclarecimentos que julgarem necessários

ao serviço de inspecção;

e) propor, fundamentadamente, á Directoria da Receita Publica, no Estado

do Rio de Janeiro, á Recebedoria do Districto Federal, na circumscripção da Capital

Federal, e ás delgacias fiscaes, nos Estados, a suspensão do agente fiscal encontrado

em falta.

Art. 168. O inspector fiscal apresentar-se-á aos chefes das repartições, exhi-

bindo a respectiva designação, e no desempenho de suas funcções dever-se-á

conduzir com toda a urbanidade, evitando desatacar a autoridade do chefe ou dos

funccionarios, estabelecer discussões inconvenientes e intervenções indébitas.

§ Io . Nas relações e correspondência com os chefes das repartições, o in-

spector fiscal deverá usar da máxima cortezia e evitar attritos, procurando

conciliar o bom e fiel desempenho de suas funcções com o acatamento á autori-

dade dos mesmos chefes e observância da disciplina que deve ser mantida nas re-

partições.

§ 2o
. Sempre que o inspector fiscal encontrar da parte dos chefes das repar-

tições ou de qualquer outra autoridade opposição ou embaraço ao cumprimento

de sua missão, recorrerá, em officio ou por telegramma, pela ordem hierarchica de

serviço, até ao director da Receita Publica, afim de serem dadas as providencias

que assegurem o exacto desempenho de suas funcções.

Art. 169. Os chefes das repartições deverão facilitar aos inspectores fiscaes

os esclarecimentos, meios de acção e todos os documentos necessários ao desem-

penho de sua funcção.

Art. 170. Os inspectores fiscaes enviarão, 15 dias após a terminação de cada

trimestre, á Directoria da Receita Publica, por intermédio da respectiva delegacia
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fiscal ou da Recebedoria do Districto Federal, uma exposição succinta das provi-

dencias solíctadas e dos serviços prestados no trimestre findo.

Paragrapho único.. Essas repartições examinarão a exposição do inspector e

encaminhal-a-ão com a máxima brevidade, acompanhada dos esclarecimentos que

se tornem necessários.

Art. 171. O inspector fiscal apresentar-se-á ao chefe da repartição dentro de 60

dias contados da data da sua designação e terá o mesmo prazo para regressar á sua

circums cripção ou repartição, uma vez dispensado da commissão.

CAPITULO XII

Do concurso

Art. 172. O logar de agente fiscal do imposto de consumo será provido mediante

concurso, salvo no caso previsto no art. 138, § 2 o
.

Paragrapho único. Emquanto houver 20 % ou mais de candidatos habilitados

em concursos anterioresr não serão abertos novos concursos nos respectivos

Estados.

Art. 173. O presidente do concurso poderá designar para examinadores agentes

fiscaes.

Art. 174. Os candidatos á inscripção, em concurso, com o. seu requerimento

apresentado na forma do art. 5o do decreto n. 8.155, de 18 de agosto de 1910, ex-

hibirão prova de terem mais de 18 annos de idade e menos de 45, e as provas de que

trata a circular n. 13, de 7 de maio de 1920.

Art. 175. As matérias do concurso serão: portuguez (orthographia, analyse e

redacção), francez e inglez (leitura, traducção e analyse), arithmetica (especialmente

em relação ás operações em uso no commercio e nas repartições de Fazenda) e escri-

pturação mercantil por. partidas dobradas.

Art. 176. Quanto aos demais casos, o concurso obedecerá ao citado decreto

n. 8.155, na parte relativa ao concurso de primeira entrancia.

CAPITULO XIII

Dos vencimentos e outras vantagens

Art 177. Os agentes fiscaes do imposto de consumo vencerão gratificação fixa

e percentagem deduzida da renda arrecadada do mesmo imposto e do transporte,

quer aquella seja arrecadada em estampilhas ou por verba, quer em emolumentos

de registro, conforme a tabeliã annexa.

Art. 178. A percentagem será paga da seguinte fórma:

a) aos agentes fiscaes da circumscripção do Districto Federal e município de

Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro, dividindo-se entre os mesmos agentes

fiscaes a importância total da percentagem sobre a renda do dito imposto e do de

transporte, effectivamente arrecadada na circumscripção;
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b) aos agentes fiscâes das outras circumscripções dos demais municipios do Es-

tado do Rio de Janeiro, dividindo-se egualmente entre os mesmos a importância

total da percentagem deduzida da renda dos mencionados impostos, effectiva-

mente arrecadada nos ditos municipios;

c) aos agentes fiscaes de cada um dos outros Estados, dividindo-se por todos,,

em partes eguaes, a importância total da percentagem sobre a renda dos ditos im-

postos arrecadada em todo o Estado.

§ Io . A percentagem do imposto de transporte será calculada de accôrdo com o

art. 25 do regulamento n. 11.493, de 17 de fevereiro de 1915, e será abonada aos agentes

fiscaes em cujos perímetros fiscaes mencionados nas lettras a, b e c deste artigo

estiverem localizadas as sédes das companhias ou emprezas de transporte terrestre

e as agencias das de transporte marítimo, e em cujas repartições fôr recolhido' o

imposto que só então será considerado effectivamente arrecadado.

§ 2o . A importância sonegada, de que trata o art. 202, que fôr recolhida aos co-

fres públicos como receita, não será comprehendida no calculo da percentagem da.

renda a abonar aos agentes fiscaes, mas delia se deduzirá a mesma percentagem

para ser entregue ao enpregado ou empregados a cuja diligencia se deva a veri-

ficação da falta.

Art. 179. Para os effeitos das lettras a, b e c do § I
o do artigo antecedente a

Alfandega do Rio de Janeiro remetterá á Recebedoria do Districto Federal; a Mesa

de Rendas de Macahé, por intermédio daquella Alfandega, e as collectorias federaes,.

no Estado do Rio de Janeiro, remetterão á Directoria da Despeza Publica, e as

repartições arrecadadoras nos outros Estados ás respectivas delegacias, nota da.

renda do imposto de consumo e do transporte do mez anterior, mencionando

a importância e os empregados, no caso do § 2 o do artigo antecedente.

Art. 180. Do computo para a deducção da percentagem se excluirão dois terços

da renda produzida pelo sal nacional entrado por via marítima, os quacs serão le-

vados ao calculo para deducção da percentagem dos agentes fiscaes do Estado de onde

proceder o mesmo sal, bem como da dos collectores, escrivães ou outros funccionarios

das estações arrecadadoras da séde da salina. Egualmente se procederá em relação

á renda do imposto de sal arrecadada pela repartição da séde dos estabelecimentos

exportadores.

Art. 181. Conhecida a percentagem que, em cada mez, deve caber aos agentes

fiscaes, a Directoria da Despeza Publica e as Delegacias Fiscaes pagarão aos

mesmos agentes, mediante attestado de exercício pela repartição da séde, a gra-

tificação e percentagem a que tiverem direito, ou delegarão essa attribuição ás

repartições que lhes forem subordinadas, tendo em vista a maior presteza e faci-

lidade do pagamento.

§ I o . Quando a percentagem não puder ser conhecida dentro dos oito primeiros

dias do mez, a gratificação poderá ser paga nesse período, separadamente.

§ 2o . Para o attestado ter-se-á em vista si o agente fiscal assignou o ponto, fez

plantão e communicou a partida para outra localidade, como determina o art. 154,

lettras o a q, salvo quando se tratar do pagamento da percentagem a que allude

o § 2o do art. 178.

Art. 182. Os agentes fiscaes transferidos por conveniência do serviço terão direito

a ajuda de custo.
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Art. 183. 'Os agentes fiscaes, inspectores, fiscaes e quaesquer empregados, ex-

ceptuados os chefes das repartições e serviços particulares, terão direito á metade
' da importância effectivamente arrecadada das multas que forem impostas em vir-

tude dos autos que lavrarem.

§ Io . Das multas impostas nos casos previstos nos arts. 204 e 219, § 6o , lettra a,

terão os agentes fiscaes a mesma percentagem estipulada no artigo antecedente.

§ 2°. Nos casos previstos no art. 120, a quota da multa será dividida egualmente

entre o agente do fisco ou empregado da estação de origem, que tiver feito o aviso,

e o agente ou outro empregado da estação do destino, que houver lavrado o auto.

§ 3o . Quando a multa provier da reunião de diversos autos em um só processo,

a quota será repartida pelos autuantes, proporcionalmente ao numero de autos

que cada um houver lavrado.

§ 4o . Das multas impostas em virtude da diligencia procedida por mais de um
empregado, a quota será repartida egualmente entre os que, como autuantes, sub-

screverem o auto.

§ 5 o
. Das multas impostas em virtude da denuncia de qualquer origem, devi-

damente assignada e dirigida aos chefes das repartições, a quota a repartir caberá em

partes eguaes ao denunciante e os empregados, que fizerem a diligencia e subscreverem

o auto.

§ 6o . Das multas impostas em virtude de communicação de empregado de em-

preza de transporte á estação fiscal, a divisão será feita de conformidade com o para-

grapho anterior.

§ 7o . Das multas impostas aos contribuintes que deixarem de observar as pre-

scripções relativas ao registro, caberão 50 % ao agente do fisco que tiver feito a

notificação

.

Art. 184. Não se abonarão quotas das multas pagas pelos contribuintes que se

registrarem, antes de serem notificados, depois dos prazos legaes, nem das impostas

aos que não provarem o destino das mercadorias exportadas para o estrangeiro

por via terrestre, com isenção do imposto, do pagamento do sal grosso no porto

do destino, ou das que forem impostas por transferencia ou mudança de local, re-

queridas fóra dos prazos.

Art. 185. Quando a multa fôr arrecadada por meio de cobrança amigável ou

judicial, será deduzida da quota a distribuir das despezas effectuadas com a mesma
cobrança.

Art. 186. Aos agentes fiscaes nomeados interinamente para preencher logar

vago ou substituir agentes fiscaes effectivos, suspensos, será abonado o vencimento

intregal do respectivo logar.

§ Io . Si a nomeação interina fôr para substituição .em caso de licença, ao in-

terino caberá apenas a parte dos vencimentos que o licenciado deixar de perceber.

§ 2 o
. Aos nomeados interinamente para substituir agentes fiscaes de circum-

scripções que tenham menos de tres desses funccionarios e que tenham sido desi-

gnados inspectores fiscaes, será abonado o vencimento que fôr marcado pelo Mi-

nistro da Fazenda, mediante proposta da Directoria da Receita Publica.

Art. 187. Aos funccionarios da Fazenda ou agentes fiscaes do imposto de con-

sumo designados para os serviços de que tratam os arts. 161 e 162 será abonada uma
diária de 10$ a 20$000.
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§ I o
. A diária dos inspectores fiscaes que tiverem de servir na Directoria da

Receita Publica, no Districto Federal ou no Estado do Rio de Janeiro, será contada

do dia em que os mesmos inspectores se apresentarem áquella Directoria, para ini-

ciar seus serviços, e a dos inspectores dos outros Estados, da data de sua apresentação

ás respectivas delegacias fiscaes ou, quando se tratar de zona que não comprehenda

a séde da Delegacia, á primeira repartição arrecadadora.

§ 2 o
. A Directoria da Receita Publica e as Delegacias fiscaes communicarão

immediatamente á Directoria da Despeza Publica a data da apresentação dos ins-

pectores fiscaes, para que essa Directoria dê conhecimento ás repartições encar-

regadas do pagamento das respectivas diárias, devendo para aquelle fim, os inspe-

ctores de zonas que não comprehendam a séde das delegacias, communicar a estas

a data de sua apresentação, á primeira repartição arrecadadora.

§ 3o . A diária quando, pelas circumstancias locaes, fôr reconhecida insuffi-

ciente para condigna manutenção do funccionario, poderá ser elevada até o dobro,

a juizo do Ministro da Fazenda.

Art. 188. A concessão de licença ou de férias aos agentes fiscaes do imposto de

consumo obedecerá ao decreto n. 4.061, de 16 de janeiro de 1920.

CAPITULO XIV

Da contravenção

PRIMEIRA PARTE

DO AUTO

Art. 189. Considera-se contravenção todo e qualquer acto punível do presente

regulamento.

Art. 190. As contravenções serão apuradas mediante processo administrativo,

que terá por base o auto, salvo:

a) as relativas ao registro;

b) as verificadas por occasião do despacho do sal grosso;

c) as em que incidirem os fabricantes e os negociantes por grosso que deixarem

de provar a sahida do território nacional e a entrada em paiz estrangeiro dos pro-

ductos que despacharem sem pagamento do imposto;

d) as em que incorrerem os exportadores de sal grosso que não provarem o pa-

gamento do imposto, no porto do destino, correspondente ao sal que exportarem.

Art. 191. O auto, base do processo administrativo, obedecerá ao modelo..

XXXVI, e deverá ser lavrado com a precisa clareza, não conter entrelinhas, razuras,

emendas ou borrões, relatar minuciosamente a occurrencia da contravenção, men-

cionando o local, o dia-e a hora do lavramento, bem como o nome da pessoa em cujo

estabelecimento fôr verificada a falta, as testemunhas, si houver, e tudo mais que

occorrer na occasião e possa esclarecer o processo.

§ I o
. As incorreções ou omissões do auto não acarretarão a nullidade do pro-

cesso, quando deste constarem elementos suficientes para determinar com segu-

rança a infracção e o infractor.

§ 2o . Dos exames feitos posteriormente ao lavramento do auto, para elucidação
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do processo, ou si no correr deste fôr verificado, em exame feito na escripta do es-

tabelecimento ou por outra qualquer diligencia, que, além da falta autuada, houve

qualquer outra ou sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto ou da taxa

devida, lavrar-se-ão os termos, que serão reunidos ao mesmo processo.

§ 3°. O auto poderá ser impresso em relação as palavras invariáveis, conforme

os modelos XXXVI a XXXIX, devendo os claros ser preenchidos a mão, e as linhas

em branco inutilizadas por quem o lavrar.

§ 4°. Os inspectores e agentes fiscaes, collectores, administrativos de mesas

de rendas, escrivães e empregados de fazenda, que lavrarem auto sem os requisito-

exigidos neste artigo, ficam' sujeitos á multa até 15 dias de vencimentos.

§ 5o . Essas multas serão impostas no Districto Federal e Estado do Rio de

Janeiro pela Directoria da Receita Publica, e nos demais Estados pelas Delegacias

Fiscaes.

Art. 192. Os autos e os termos devem ser submettidos á assignatura dos autua-

dos, ou seus representantes, ou das pessoas que assistirem ao seu lavramento, não

implicando a assignatura, que poderá ser lançada sob protesto, confissão da falta

arguida, assim como a récusa não aggravará a mesma falta.

Paragrapho único. Si o infractor ou seu representante recusar-se a assignar o auto

ou o termo, ou si estes, por qualquer outro motivo, não puderem ser assignados pelo

mesmo infractor ou seu representante, far-se-á nesses actos menção dessa circum-

stancia e do motivo.

Art. 193. O auto deverá ser lavrado contra o dono do estabelecimento em que

fôr verificada a infracção, e no próprio local da verificação, ainda que ahi não resida

o infractor.

Paragrapho único. Quando, por circumsta.ncias imprevistas, o auto não puder

ser lavrado no próprio local, far-se-á no mesmo auto menção de taes eircumstancias.

Art. 194. São competentes para lavrar auto: todos os funccionarios incumbidos

da fiscalização; os funccionarios e empregados das repartições de Fazenda, e qualquer

pessoa.

Paragrapho único. O auto lavrado por particular deverá ser assignado por duas

testemunhas ou mais, sendo dispensado das testemunhas, desde que não existam,

o lavrado por empregado publico federal.

Art. 195. Todas as repartições terão um protocollo, de conformidade com o

modelo XLII, para os autos de infracção, o qual será conservado ha repartição e

poderá servir para mais de um exercicio.

SEGUNDA PARTE

DA DEFESA

Art. 196. A todos os autoados cabe direito de defesa, para a qual serão facili-

tados todos os meios legaes.

§ Io . O prazo para sua apresentação será 30 dias úteis, e a intimação para esse

fim deverá ser feita:

a) pelo autuante, no próprio auto, quando este fôr lavrado no estabelecimento

em que houver sido verificada a infracção, ou fóra.do estabelecimento, com assis-

tência do autuado ou de seu representante;
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b) pela repartição, quando o auto fôr lavrado era consequência de diligencia

effectuada fóra de estabelecimento commercial e na ausência do autuado ou de seu

representante; quando o autuado ou seu representante não assignar o auto, e quando

a defesa fôr aberta depois do processo em andamento.

§ 2o . Além da intimação lançada no auto, o autuante deixará em poder do au-

tuado ou de quem o representar uma intimação escripta, conforme o modelo XLI,

na qual se mencionarão as infracções capituladas no mesmo auto.

§ 3o . Si no correr do processo fôr indicada pessoa differente da que figurar no

auto, como responsável pela falta autuada, ser-lhe-á assignado prazo para a defesa,

independente de novo auto.

§ 4o
. Si também no correr do processo forem apurados novos factos, quer en-

volvendo o autuado, quer pessoas differentes, ser-lhes-á assignado prazo para defesa,

no mesmo processo.

§ 5o . Nos casos de que trata o § 2 o do art. 189, occorridos depois do autuado

ter-se defendido, ser-lhe-á aberta nova defesa.

§ 6o . Si a parte allegar motivos, justos, que a impeçam de apresentar defesa

dentro do prazo marcado, poderá o mesmo ser dilatado até mais 10 dias úteis.

§ 7o . A intimação pela repartição será feita:

a) por notificação escripta ou verbal á parte interessada, provada com recibo

do correio ou certificado no próprio processo pelo continuo designado pela repartição

ou pelos escrivães ou seus ajudantes das mesas de rendas ou das collectorias;

b) não sendo possivel pelos meios indicados, por publicação de edital no Diário

Oficial, na Capital Federál, ou em outros órgãos de publicidade nos Estados, ou em

edital affixado em logares públicos, juntando-se ao processo, no primeiro caso, um
retalho do jornal que houver feito a publicação e, no segundo, cópia do edital, com

indicação do logar em que fôr affixado.

§ 8o
. No caso de não residir o infractor na zona fiscal da repartição por onde

correr o processo, a intimação para defesa será feita por intermédio da estação

arrecadadora da residência do mesmo infractor, para o que as repartições corre-

sponder-se-ão directamente, fazendo acompanhar cada processo de um officio.

§ 9 o
. Si, esgotado o prazo marcado, a parte interessada não apresentar defesa,

lavrar-se-á termo de revelia no processo, subindo este a despacho, independente

de intimação do termo e revelia.

Art. 197. As defesas concebidas em termos menos comedidos ou contendo

injurias ou calumnias não serão acceitas, sendo o interessado intimado a requerer

em termos convenientes, sob pena de ser considerado revel.

Art. 198. As notas, facturas, ' guias ou quaesquer outros documentos apre-

sentados pelos autuados como elemento de defesa serão rubricados pelos mesmos

e pelo autuante e reunidos ao auto como prova contra o fornecedor das mercado-

rias ou das estampilhas em contravenção.

TERCEIRA PARTE

DO PREPARO E JULGAMENTO DO PROCESSO

Art. 199. Os processos em andamento devem ser organizados na fórma de

autos forenses, como está preceituado no regimen do Ministério da Fazenda.
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Art. 200. As analyses dos artigos apprehendidos ou quaesquer outras dili-

gencias necessárias serão, pela repartição em que correr o processo, solicitadas

directamente ao Laboratório Nacional de Analyses ou a qualquer outra repartição

de que dependa a providencia.

§ I
o

. As analyses poderão ser solicitadas aos outros laboratórios federaes,

•como também aos estaduaes ou municipaes, quando houver difficuldade na remessa

dos specimens ao Laboratório Nacional de Analyse.

§ 2o . As analyses solicitadas pelos particulares correrão por sua conta.

Art. 201. Os chefes das repartições arrecadadoras nos Estados, recebida a

defesa do autuado, e depois de ouvir o autuante e reunir os esclarecimentos que

entender necessários, o julgará em primeira instancia, impondo a multa em que

houver incorrido o infractor, ou julgando improcedente o auto.

Paragrapho único. O processo baseado em auto lavrado por particular, depois

de ouvidos o autuado e o autuante, si a audiência deste ultimo se impuzer, será

informado por agente fiscal designado pela repartição julgadora.

Art. 202. Os processos relativos a autos lavrados pelos escrivães de mesas

de rendas ou de collectorias serão preparados por empregado designado para servir

ad-hoc ou, si não houver, pelos respectivos administradores ou collectores.

Art. 203. Toda vez que os chefes de repartições arrecadadoras, em serviço

de fiscalização externa, autuarem qualquer contravenção, o respectivo processo

deverá, ser encaminhado á autoridade julgadora pelo seu substituto legal, salvo

quanto aos collectores, a cujos escrivães ficará affecto esse serviço.

§ I o . Proceder-se-á da mesma fórma, quando o auto fôr lavrado por pessoa

que determine suspensão da parte do chefe da repartição.

'

§ 2 o
. Uma vez proferida a decisão, será o processo restituído á collectoria

em que foi iniciado, para as devidas intimações.

Art. 204. Quando do processo se apurar sonegação de mercadorias ao paga-

mento dô imposto ou da taxa devida, o infractor, além da multa que no caso couber,

ficará obrigado a indemnizar o valor da sonegação apurada.

Paragrapho único. Caracteriza a sonegação o facto de ser encontrada occulta

nos estabelecimentos commerciaes ou apprehendida fóra delles mercadoria não

sellada e acondicionada em envoltórios que não contenham a fórma, os dizeres,

as dimensões, o peso e os demais requisitos exigidos neste regulamento, ebem assim

quando do exame dos livros fiscaes e commerciaes dos fabricantes ou negociantes

por grosso se verificar a sahida de productos sem o pagamento do imposto

devido.

Art. 205. Si do processo fôr apurada responsabilidade de diversas pessoas,

será imposta a cada uma a pena relativa á falta commettida.

Art. 206. Quando do mesmo processo fôr apurada infracção de mais de uma
disposição deste regulamento, relativa ao mesmo individuo ou firma, será appli-

cada a penalidade correspondente á falta punida com maior pena.

Paragrapho único. Não se comprehendem nesta disposição as faltas relativas

ao registro, que serão apuradas em processo distincto.

Art. 207. Quando se tratar de uma mesma infracção continuada, pela qual

forem lavrados diversos autos, serão elles reunidos em um só processo para impo-

sição da multa, não se considerando infracção continuada a repetição da falta
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depois de já autuada no próprio estabelecimento, ou depois da intimação de auto

lavrado em outro local.

Art. 208. O julgador não poderá reconsiderar a decisão que houver proferido

sobre o auto de infracção.

Art. 209. Das decisões condemnatorias serão intimados os autuados, na

fórma dos §§ 7 o e 8 o do art. 196.

QUARTA PARTE

DA CONTRAVENÇÃO DO REGISTRO

Art. 210. As contravenções relativas ao registro serão punidas mediante no-

tificação do agente do fiscal, salvo quando o contribuinte antes da mesma noti-

ficação se apresentar na repartição para solicitar o registro ou sua transfe-

rencia.

Art. 211. A notificação obedecerá ao modelo e deverá ser escripta sem emendas,

entrelinhas, rasuras ou borrões, relatar com clareza a contravenção, a firma, local

e género do estabelecimento, os artigos do seu commercio ou industria, a impor-

tância dos emolumentos devidos á espécie sujeita a registro gratuito, emfim, todos

os factos que a justificarem, bem como o exercício a que corresponder o registro.

§ I o . As incorrecções ou omissões da notificação não acarretarão a nullidade

do processo, quando deste constarem elementos sufficientes para determinar com

segurança a infracção e o infractor.

§ 2 o
. A notificação poderá ser impressa em relação ás palavras invariáveis,

conforme o modelo, devendo os claros ser preenchidos á mão, e as linhas em branco

inutilizadas, por quem a escrever.

Art. 212. A notificação deverá ser escripta no próprio estabelecimento em que

fôr verificada a falta e submettida á assignatura do notificado ou de quem o repre-

sentar, não importando a assignatura, que poderá ser lançada sob protesto, na con-

fissão da falta arguida.

Art. 132. O chefe da repartição, á vista da notificação apresentada pelo

agente do fisco, expedirá, no prazo máximo de 15 dias, intimação ao contraventor,

para registrar, alterar as condições do registro do seu estabelecimento ou observar

qualquer outra exigência relativa ao registro, mediante pagamento dos emolumentos

devidos e da multa correspondente, ou apenas a multa, nos casos dos arts. 25 e 26.

Art. 214. O contribuinte que, depois do prazo estabelecido no art. 13, e antes

da notificação, se apresentar para registrar seu estabelecimento ou commercio

ambulante, será admittido a fazel-o com a multa regulamentar, devendo o agente

fiscal ou empregado que informar a guia declarar não só quaes os emolumentos

devidos pelo registro, como o valor da multa, de conformidade com o art. 219, e

ainda o exercício a que se prender o registro.

Paragrapho único. O que depois dos prazos estabelecidos nos arts. 21 e 22, e

também antes da notificação, requerer a transferencia do registro, será attendido,

depois de satisfazer outras exigências, porventura feitas, e a multa, de conformi-

dade com o art. 219, devendo a multa ser imposta no próprio despacho do processo

de transferencia, depois da informação do agente fiscal.
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Art. 215. As intimações obedecerão ao preceito do art. 196, § 7 o , e todas

as notificações serão convenientemente protocolladas, de fórma a se conhecer o
.

histórico dos respectivos processos.

QUINTA PARTE

DAS OUTRAS CONTRAVENÇÕES

Art. 216. A multa que tiver de ser imposta ao importador de productos

estrangeiros, que organizar as notas do despacho com deficiência do valor ou da

quantidade, obedecerá ao regimen alfandegário e terá por base a declaração da

nota do despacho, em confronto com o resultado da verificação averbado pelo

empregado competente na referida nota do despacho.

Art. 217. Para o caso de multa de pagamento em dobro do imposto de con-

sumo do sal grosso, quando fôr verificado excesso de mercadoria superior a 10 °/o

da carga manifestada, e da que fôr imposta ao mestre ou commandante do navio,

servirá de base a notificação feita na guia do despacho pelo agente fiscal ou outro

empregado que assistir á descarga, e na mesma guia será feita a annotação do pa-

gamento.

Art. 218. Servirá de base, para imposição da multa aos fabricantes expor-

tadores de productos com isenção do imposto que não provarem a sahida dos

mesmos productos do território nacional ou a entrada no estrangeiro, e para os

exportadores do sal grosso com imposto a pagar, que não provarem o pagamento

do imposto no porto do destino, a annotação feita pela repartição no termo de

responsabilidade.

CAPITULO XV

Das disposições penaes

Art. 219; Aos contraventores das disposições deste regulamento serão appli-

cadas as multas estabelecidas nas mesmas disposições e aos daquellas que não ti-

verem multa estabelecida serão impostas as seguintes.

§ 1°. De 15 %:
a) da importância dos emolumentos devidos aos que pagarem a registro, dentro,

dos tres primeiros mezes, depois dos prazos estabelecidos no art. 14;

b) da importância dos emolumentos pagos aos que requererem a transferencia

do registro dentro dos tres primeiros mezes, depois dos prazos estabelecidos nos

arts. 21 e 22.

§ 2°. De 20 %:
a) da importância dos emolumentos devidos, aos que pagarem o registro, decor-

rido mais de tres mezes dos prazos estabelecidos no art. 14;

b) da importância dos emolumentos pagos aos que requererem a transferencia

do registro, decorridos mais de tres mezes dos prazos estabelecidos nos arts. 21 e 22.

§ 3 o
. De 5$000— Aos que fizerem registro gratuito ou requererem sua trans-

ferencia, dentro de tres mezes depois dos prazos estabelecidos nos arts. 14, 21 e 22.

2784 36
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§ 4o
. De 10$000 — Aos que fizerem o registro gratuito ou requererem sua

transferencia, decorridos mais de seis mezes depois dos prazos estabelecidos nos

arts. 14, 21 e 22.

§ 5 o
. De 150$ a 300$000— Aos que não pagarem nos prazos estabelecidos nos

paragraphos antecedentes.

§ 6o . De importância egual ao valor do imposto:

a) aos importadores de sal grosso, sobre o sal que, na conferencia, for encontrado

para mais, excedente de 10 % da quantidade manifestada, independente da multa

applicavel ao mestre, capitão ou commandante da embarcação;

b) aos industriaes que tenham exportado mercadorias por via terrestre e que,

dentro de 180 dias, não provarem a sahida das mesmas do território nacional ou a

entrada no estrangeiro e aos negociantes que não fizerem, dentro do mesmo prazo,

a prova da exportação a que se refere o § 5 o do art. 7°, afim de se comminar pena

para a disposição acima;

c) aos exportadores de sal grosso com o imposto a pagar que, dentro de 90 dias,

não provarem ter sido pago o imposto devido no porto do destino.

§ 7°. De 1:200$ a 2:500$000:

a) aos que por qualquer fórma embaraçarem ou illudirem a acção fiscal.

§ 8°. De 2:500$ a 5:000$000:

a) ao mestre, capitão ou commandante de embarcação, cujo carregamento de

sal apresentar differença para menos da quantidade total da guia, ou para mais, exce-

dente de 10 % da mesma quntidade;

b) aos fabricantes de fumo e de seus preparados que deixarem de pagar o imposto

do fumo empregado em cigarros ou cigarrilhas;

c) aos que simularem, viciarem ou falsificarem documentos para illudir a fis-

calização ;

d) aos que sonegarem mercadorias ao pagamento do imposto ou ao pagamento

da taxa devida;

e) aos que falsificarem a escripturação dos livros exigidos neste regulamento.

Art. 220. Quando a sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto ou da

taxa devida se verificar nos lançamentos da escripta especial dos estabelecimentos,

a multa a applicar será egual ao imposto fraudado.

Art. 221. As multas impostas em virtude de auto ou de notificação, exceptuadas

as de que trata o art. 204, quando não excederem de 5 :000$, serão no caso de rein-

cidência applicadas em dobro.

Art. 222. As multas serão impostas, observando-se o gráo minimo, médio ou

máximo, conforme a intensidade maior ou menor da contravenção ou de disposições

infringidas, e o máximo, quando se tratar de infractor revel.

Art. 223. A applicação das multas a que se referem os artigos antecedentes

não prejudicará a acção criminal que no caso couber.

Art. 224. Das multas impostas, os infractores serão obrigados, no próprio des-

pacho, a effectuar o pagamento dentro do prazo de 30 dias, contados da data da in-

timação.

Paragrapho único. Findo esse prazo, si não houver depositado ou pago a multa,

será extrahida certidão para a cobrança executiva.
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CAPITULO XVI

DOS RECURSOS

Art. 225. Das decisões contrarias ás partes, qualquer que seja a importância

da multa, cabe recurso voluntário

:

§ I o . Para as delegacias fiscaes das que forem preferidas pelos chefes das re-

partições arrecadadoras dos respectivos Estados.

§ 2 o
. Para o Ministro da Fazenda das que forem preferidas pelas delegacias fis-

caes nos Estados, repartições do Districto Federal e do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 226. Das decisões favoráveis ás partes haverá recurso ex-officio:

§ I o . Para as delegacias fiscaes das decisões que forem proferidas pelas repar-

tições arrecadadoras dos respectivos Estados.

§ 2°. Para o Ministro da Fazenda das decisões proferidas pelas delegados fis-

caes e repartições do Districto Federal— quando a importância da multa for su-

perior a 500$ e pelas estações fiscaes do Estado do Rio de Janeiro — qualquer

que seja a importância da multa comminada.

Art. 227. As decisões sob qualificação, classificação ou incidência de merca-

dorias no imposto e outros casos obedecerão ao regimen estatuído nos artigos an-

teriores.

Art. 228. Das multas impostas nas notificações sobre registro cabe, sem pre-

juízo do recurso pedido de reconsiderão, sem deposito da importância das mesmas

multas, dentro do prazo de 15 dias, para a repartição que as houver imposto, a qual,

si apurar a improcedência da notificação, pela illegalidade da exigência ou pelo an-

terior pagamento do registro, poderá reconsiderar o acto, recorrendo ex-officio para

a autoridade competente.

Art. 229. O recurso voluntário será interposto dentro do prazo de 15 dias

úteis contados da data da intimação do despacho, mediante deposito prévio da

multa e das quantias devidas.

Paragrapho único. Si o recurso versar sobre decisão impondo multa por sone-

gação e a importância desta exceder o máximo da multa (5 :000$) ,
poderá ser enca-

minhado á instancia superior, desde que assigne termo de responsabilidade no qual

se obrigue ao recolhimento da importância da sonegação, dentro do prazo de 10

dias, contados da data em que tiver conhecimento da decisão condemnatoria.

Art. 230. O recurso ex-officio será interposto no próprio acto de ser lavrada a

decisão.

Art. 231. Si dentro do prazo legal não for pelo interessado apresentada petição

de recurso, será feita declaração nesse sentido no processo, proseguindo este os

tramites regulares.

Paragrapho único. O recurso perempto também será encaminhado, mediante

os requesitos do art. 228, á instancia superior, a quem cabe julgar da perempção.

Art. 232. Os recursos que versarem sobre incidência do imposto, classificação

de productos ou natureza, espécie ou inutilização de estampilhas, deverão ser acom-

panhados do respectivo specimen ou, em caso de impossibilidade, de minucioso

termo discriminativo do objecto em pleito.
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Art. 233. Os recursos para o Ministro da Fazenda serão encaminhados por in-

termédio da Directoria da Receita Publica.

Paragrapho único. No julgamento dos processos por infracção deste regulamento

a equidade poderá, em casos especiaes, influir na decisão ministerial quando do es-

tudo e investigações procedidas resultar a convicção absoluta de que não houve

a intenção de fraude ou dolo por parte do infractor.

CAPITULO XVII

Da estatística

Art. 234. Os agentes fiscaes apresentarão, até 15 de fevereiro, ás repartições

arrecadadoras a que estiverem subordinados, uma demonstração discriminadas,

segundo o modelo, do movimento total da producção e consumo e da entrada e sa-

hida dos productos e, bem assim, do movimento das estampilhas, de todos os esta-

belecimentos sujeitos á escripta fiscal, relativamente ao anno anterior.

§ Io . A demonstração referirá, por espécie de imposto, o numero de fabricas

e dos demais estabelecimentos sujeitos á escripta fiscal, devendo o movimento dos

commerciantes importadores de álcool de canna, cachaça e vinho natural nacional

ser reunido ao das fabricas de bebidas, e o das salinas, da descarga do sal grosso, dos

commerciantes, importadores e dos exportadores de sal, ser feito distinctamente,

conforme o modelo.

§ 2o
. Dos productos exportados pelas fabricas e commerciantes por grosso para

o estrangeiro, sem o pagamento do imposto, os- agentes fiscaes tomarão as notas

precisas, para que taes productos figurem na demonstração.

§ 3o . Qualquer divergência ou anomalia existente na demonstração deverá ser

elucidada convenientemente, afim de facilitar a organização das estatísticas.

Art. 235. As repartições arrecadadoras dos Estados encaminharão até 5 de

março, ás do Estado do Rio de Janeiro á Directoria da Receita Publica e ás dos outros

Estados, ás respectivas delegacias fiscaes, as mesmas demonstrações apresentadas

pelos agentes fiscaes, depois de conferidas e concertadas, ou as reduzirão a uma só,

para o encaminhamento, quando se tratar de repartição em que funccionem mais de

um agente fiscal, fazendo-as acompanhar:

a) do quadro da renda do exercício, comparada com a do ultimo triennio, obede-

cendo ao modelo;

b) do mappa dos emolumentos de registro, organizado conforme modelo, no

qual constará o numero de estabelecimentos registrados quer gratuitamente, quer

mediante pagamento do emolumento, e bem assim as multas por atrazo de paga-

mento do mesmo registro;

c) de uma relação do numero total dos autos de infracção do regulamento do im-

posto de consumo, em que seja especificado o numero dos julgados procedentes, dos

improcedentes e dos em andamento na primeira instancia, bem como a importância

das multas recolhidas e das em divida, emais as mesmas especificações relativamente

aos autos em segunda e terceira instancia, conforme o modelo.

Paragrapho único. Os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes ou mu-
nicipaes, que produzirem artigos sujeitos ao imposto de consumo, para supplemento
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ao commercio ou a particulares, deverão fornecer á repartição local, até 31 de

janeiro, um mappa dos artigos fabricados, para constarem das demonstrações.

Art. 236. De posse dos elementos fornecidos pelas repartições arrecadadoras

a Directoria da Receita Pública organizará, até 30 de abril, a estatística do Estado

do Rio de Janeiro, e as delegacias fiscaes as dos respectivos Estados, encaminhando-as

á mesma Directoria dentro daquelle prazo.

Art. 237. A Alfandega do Rio de Janeiro fornecerá á Recebedoria do Districto

Federal, até 28 de fevereiro, a demonstração da renda do imposto de consumo no

anno anterior, das descargas do sal grosso com todos os detalhes necessários, e dos

autos de infracção em andamento na mesma alfandega.

Paragrapho único. A Recebedoria do Districto Federal, com os elementos pró-

prios e os recebidos da Alfandega do Rio de Janeiro, preparará a estatística da Ca-

pital Federal, para ser encaminhada á Directoria da Receita Publica até 30 de abril.

Art. 238. A estatística da Capital Federal constará dos mesmos elementos que

as das repartições arrecadadoras dos Estados, alem dos fornecidos pela Alfandega

do Rio de Janeiro e dos constantes do modelo XLIX; e as dos Estados, do movi-

mento global de todo o Estado, calcado nos elementos fornecidos pelas respectivas

repartições arrecadadoras, eaccrescida dos mappas, segundo os modelos XLV, XLVIII

e XLIX, relativas á renda do imposto de consumo pelas respectivas repartições e aos

emolumentos de registro.

Art. 239. A Directoria da Receita Publica organizará a estatistica geral da

União, calcada na dos Estados e na da Capital Federal, apresentando o movimento

global de toda a União, nos modelos das estatísticas dos Estados, accrescida dos mo-

delos e para ser apresentada ao Ministro da Fazenda até 30 de maio.

Art. 240. Todas as repartições arrecadadoras terão um ou mais livros, or-

ganizados de conformidade com os da escripta fiscal das fabricas, dos depósitos

de álcool de canna, cachaça e vinho natural nacional, dos importadores e exportadores

de sal grosso, nos quaes os agentes fiscaes lançarão, até o dia 30 de cada mez, o movi-

mento da producção ou da entrada e do consumo ou da sahida dos productos, bem
como o movimento das estampilhas daquelles estabelecimentos no mez anterior.

§ Io . As repartições que descarregarem sal grosso terão um livro especial para

o movimento da descarga, contendo todos os esclarecimentos necessários, de forma

que se possa conhecer com precisão os números de descargas, as embarcações, os re-

mettentes e os destinatários, a carga manifestada, a descarregada e. as differenças

verificadas para mais ou para menos.

§ 2o . Os livros de que trata este artigo poderão ser organizados de modo a se

prestarem para mais de uma espécie do imposto e de um exercicio, devendo ser con-

servados sempre nas respectivas repartições, mesmo depois de encerrados.

CAPITULO XVIII

Disposições transitórias

Art. 241. As mercadorias existentes nos estabelecimentos commerciaes, cujas

taxas foram creadas ou elevadas no presente regulamento, ficam isentas do paga-

mento do imposto creado ou elevado, comtanto que o negociante apresente, no prazo
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que for estipulado, uma relação dos productos existentes em seus estabelecimentos.

Multas de 200$ a 400$ aos varejistas e de 600$ a 1:200$ aos atacadistas.

Paragrapho único. Apresentadas as relações, serão fornecidos, gratuitamente,

formulas de isenção para applical-as aos productos ou acompanhal-os — quando

forem sellados em outros estabelecimentos. Multa de 100$ a 200$ para varejistas e

de 200$ a 400$ para os atacadistas.

Art. 242. Fica suspensa, até que o Congresso Nacional se pronuncie, a co-

brança dos impostos sobre jóias de fabrico nacional.

Art. 243. Serão appostos ás especialidades pharmaceuticas os sellos de consumo

emquanto não entrar em circulação o de que trata o paragrapho único do art. 11 do

decreto legislativo n. 3.987, de 2 de janeiro de 1920, applicaveis a estes productos

e outras espécies a elle sujeitos.

Art. 244. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1921. — Homero Baptista.
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Quadro dos agentes fiscaes do imposto de consumo e sua distribuição

AGENTES FISCAES DO IMPOSTO
DE CONSUMO

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauhy . . .,

Ceará

Rio Grande do Norte

Parahyba

Pernambuco

Alagoas '.

Sergipe

Bahia -

Espirito Santo

Rio de Janeiro

S. Paulo

Minas Geraes

Goyaz

Paraná ,

Santa Catharina

Rio Grande do Sul

Matto Grosso

Districto Federal e município de Nictheroy

Capital Interior Total

3 13 15

6 20 26

4 26 30

2 12 14

3 17 20

3 19 22

3 18 21

12 22 34

4 13 17

4 12 16

12 27 39

4 9 13

(1) 4 46 50

20 40 60

3 52 55

2 13 15

4 16 20

2 14 16

8 42 50

2 12 14

54 54

159 443 602

(1) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Nota: —-Emquanto vigorar o contracto, de 5 de outubro de 1900, celebrado entre os Governos

da União e do Estado do Rio Grande do Norte, para este se incumbir da arrecadação e fiscalização do

imposto do sal produzido no mesmo Estado, não serão nomeados para o referido Estado mais de 1

2

agentes fiscaes do imposto de consumo, sendo tres para a capital e nove para o interior.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1921. — Homero Baptista.
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Tabeliã dos vencimentos dos agentes fiscaes do imposto de consumo

GRATIFICAÇÃO

ESTADOS

Capital Interior Porcenta-
gem

2 :000$000 1 :600$000 5 %
Pará 2 :000$000 1 :600$000 3 %

2 :000$000 1 :600$000 .* ' s %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 s %
2 :000$000 1 :600$000 3 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 C 5 %
2 :000$000 1 :600$000 4 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %

(1) 2 :000$000 1 :600$000 ' 5 %
' 2 :400$000 1 :800$000 2 %
2 :000$000 1 :600$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
2 :000S000 1 :600$000 3 %
1 :800§000 1 :200SOOO 5 %
2 :400$000 1 :800$000 3.5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %

Capital Federal e Nictheroy 5 :400S000 1.6 %

(1) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1921. — Homero Baptista
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MODELO A

Via ' N

Guia para embarque de mercadoria exportada para o estrangeiro, isenta do
imposto de consumo

Sr. Inspector da Alfandega, ou collector de F. . .•

proprietário de (nome do estabelecimento fabril ou commercial) sito

da cidade de ou do município d registrado sob n

.

pretendendo exportar para , pelo vapor

(quantidade e espécie da mercadoria) de seu fabrico, ou recebida de P
fabricante de no município ou cidade de

conforme guia-n , de. . . . de de 19 ,aF
na fórma da lettra , § . . . . do art do decreto n de de .

.

de 19. . . submetter a presente guia ao visto dessa repartição.

VOLUMES

Quantidade Espécie Marcas Numeração

ESPÉCIE
DA MERCADORIA

Data

Assignatura

.

Visto

Nome da repartição e data

O

P ,

(Isenta de sello)
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MODELO B

Via

Guia de sahida de mercadoria destinada ao estrangeiro, isenta do imposto de

consumo, remettida a commerciante por grosso

Sr. Inspector da Alfandega ou collector de

F fabricante de estabelecido em
neste município, ou cidade, á rua ,.

n , registrado sob n pretendendo remetter a F
estabelecido á rua , n da cidade de

( litros, kilos, maços, etc), afim de serem pelo mesmo Sr.

(firma ou nome individual) exportado para o estrangeiro, vem, na fórma da lettra §....,

do art do decreto n i . . . , de. . . . de de 19. . . , submetter

a presente guia ao visto dessa repartição.

VOLUMES

Quantidade Espécie Marcas

ESPÉCIE
DA MERCADORIA

Numeração

Data

Assignatura

Visto

Nome da repartição e data

O

F

(Isenta de sello)
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MODELO I

(GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO)

O abaixo assignado, estabelecido . á n com (commercio por grosso

ou a retalho; fabrica ou pequeno fabrico, com tantos operários, ou venda ambulante, em caixa ou vehiculo

n. tantos) de (discriminação das mercadorias pelos títulos constantes do art. í°) . . . . vem registrar

seu estabelecimento, de conformidade com as disposições do regulamento do imposto de consumo

em vigor.-

de de 192..

.

F

(Informação do agente fiscal, do escrivão ou empregado designado. Si o contribuinte puder ser at-

lendido, lançar-se-â sobre as espécies discriminadas na guia a importância respectiva, e dir-se-â qual a

importância total dos emolumentos; em caso contrario, dir-se-â porque.)

(Si o registro fôr pedido fóra do prazo, dir-se-á qual a multa relativa.)

(Carimbo ou lançamento da repartição).

Registrado pela patente sob n , tendo pago (por extenso) . . . Rs . . . . $000 (em algarismo)

e mais a multa de (por extenso) Rs . . . . $000 .... (em algarismo)

de de 192...

O escripturario ou escrivão,

F

Notas— Quando houver augmento de productos, para pagamento de differença o contribuinte

dirá na guia o numero e data da patente do primeiro pagamento, e quaes as espécies pagas e esta

circumstancia constará da informação do empregado.

O registro gratuito também é pedido por esta guia e informado nas mesmas condições.
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MODELO II

(PATENTE DE REGISTRO)

§ N

NOME DA REPARTIÇÃO Nome da Repartição

Exercício de 192 . .

.

Registro pago para o (commercio ou
fabrico) de

Rs. $. . .

Multa %- Rs.

Somma Rs.

Por este titulo fica concedido a (nome
do contribuinte) estabelecido á

n com negocio
de (denominação do negocio) a patente
de registro para o (commercio por grosso

ou a retalho, fabrico ou venda ambu-
lante, em caixa ou vehiculo n. tantos)
da mercadoria... acima mencionada..,
na fórma do capitulo IV do regulamento
annexo ao decreto n de . . de . . .

.

de 1920, pelo qual foi paga a
quantia de.... (por extenso).

Exercido de 192. .

.

Registro pago para o (commercio ou fabrico) de .

Rs.

Multa % Rs.

Somma .... Rs.

g _
Por este titulo fica concedido a (nome do contri-

g buinte) , estabelecido á
g» , com negocio de (denominação do negocio),

g a patente de registro para o (commercio por grosso ou
3 a retalho, fabrico ou venda ambulante, em caixa ou
3 vehiculo n. tantos) da . . mercadoria . . acima men-
g cionada... na fórma do capitulo IV do regulamento
g annexo ao decreto n de . . de de 1920,
g pelo qual foi paga a quantia de . . . . (por extenso).

de. de.. 192.

.de. .de 192..
O escripturario ou escrivão

O escripturario ou escrivão

F
Recebi a importância acima referida em .... de.

. . . . de 192.. .

O thesoureiro ou o collector

F

Notas— O registro de fabrica é independente do
de commercio de producto de outra procedência, eda
mesma patente devem constar todas as espécies do
fabrico.

Quando houver augmento de productos. para co-

brança de emolumento, deverá ser mencionado, na
nova patente, o numero e a data do pagamento da
primeira.

A mesma declaração se fará nos registros gratuitos
§1 dos depósitos fechados das casas commerciaes, ou dos
g pequenos fabricantes.
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MODELO III

(NOME DA REPARTIÇÃO)

GUIA DE TRANSFERENCIA DE LOCAL

Nesta data o Sr (ou a firma) F registrada nesta (nome da repartição) sob n

solicitou guia de mudança do seu estabelecimento commercial ou fabril ou do seu commercio

ambulante, para e como o referido Sr (ou firma) não se acha sob pressão de auto

e nada deve por infracção do regulamento do imposto de consumo, tendo de facto fechado seu

estabelecimento e transferido todos os utensilios e mercadorias nelle existentes, ou tendo de facto

transferido o seu commercio ambulante, concedo.de accôrdo com o art. 22, paragrapho único, do

regulamento annexo do decreto n a presente guia, para os fins de

direito .

de de de 192.

O chefe da repartição,
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MODELO VI

GUIA DE ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA PRODUCTOS ESTRANGEIROS

(nome da repartição)

Imposto de consumo ~de . . .. {espécie do imposto)

F estabelecido á n com negocio de regis-

trado sob n .precisa das seguintes estampilhas para as mercadorias despachadas pela nota

n de de de 192 . .

:

rectangulares ou cintas da taxa de na importância de

Importa em.. . (por extenso).

.de de 192.

F.. .

De accôrdo
O conferente ou o agente fiscal.

F

Recebi a importância supra em .... de de 192 .

.

Lançado á As . . . do livro caixa n . . .

.

O thesoureiro,

F

O escrípturario ou o escrivão

F

Notas — As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (rectangular ou cinta)

e pelas espécies, quando se tratar das especiaes.

Quando o pagamento do imposto fôr feito em guias, as estampilhas correspondentes serão divi-

didas ao meio e colladas, metade na primeira via, que acompanhará o processo do despacho, e a outra

metade na terceira via, que acompanhará a mercadoria. A segunda via ficará na thesouraria como do-

cumento de receita.

Para o sal de producção nacional, cujo imposto, no caso do art. 98, § 2o , fôr pago no porto do

destino, proceder-se-á do mesmo modo indicado na nota antecedente.

E' facultativa a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do estabelecimento

.
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MODELO VII

(GUIA PARA ACQUISIÇÁO DE ESTAMPILHAS)

(Nome da repartição)

Imposto de consumo de (espécie do imposto).

F estabelecido á

H registrado sob n precisa para (produclos

de sua fabricação ou mercadorias que lhe foram apprehendidas em lai data, ou outro qualquer fim

justificado) das seguintes estampilhas :

rectangulares ou cintas) da taxa de na importância de $

.

» » » ) »

» » » ) »

» » » ) »

) »

) »

» ) »

» ) »

li ) v

» ) »

» ) »

» ) »

Importa em ... . (por extenso)

.

Rio de Janeiro de de 192.

Recebi a importância supra em. ... de de 192..

.

Lançado á fls . . . . do livro caixa n . .

.

O thesoureiro ou o collector,

F...

O escripturario ou o escrivão,

Notas — E' facultada a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do esta-

belecimento.

Nos pedidos de troca de estampilhas para líquidos a engarrafar deve ser attendido o disposi-

tivo do art. 46.

As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos e pelas espécies, quando se

tratar das especiaes.





Guia n.

.

Em. . . de.

F proprietário da fabrica de

ou cachaça ou vinho natural, na (situaçí

remette a F , estabelecido em...
as seguintes mercadorias:

Em de de 192. (3a via)

, proprietário da fabrica de álcool, aguardente de canna
aça ou vinho natural, na (situação ou fazenda) sita em
a F , estabelecido em á rua n ,

intes mercadorias:

Espécie Marca Quantidade Num

pro

Marca Quantidade Numeração Litros

a

S o
o <
m o
cu tí,

a s

O proprietário,

Notas— A terceira via será reme

Os livros-guias serão organizados ijr meio de papel carbono.

E' facultado o augmento de casas i

2784 — Pag. 580 — 1
—



MODULO VIII

Em de de 192..

.... proprietário da fahncn de álcool, aguardent
» ou vinDO natural, na (situação ou faienda) siti

i P

.

. estabelecido cm á rua

Marca Quantidade Numeração

, de de 192 . . (2*

35

si
Quantidade Numeração

de de 192.

.

r . i.roi.ti.lí.n.. ,1 , I.Iimu, de . I

.

j cachaça ou vmbu natural, na (situação c

meitt a F. estabelecido em.
i seguintes mercadorias:

Sotas— A terceira via sera remeitida ao comprador e a segunda & repartição a que estiver subordinado a fabrica.

Os livros-guias serão organizados de forma que as copias da guia que ficar na fabrica e da que for remettida & repartição sejam feitas simultaneamente pur meio de papel carbono.

E' facultado o auRmcsto de casai r dizeres neste modelo, afim de se lhe poder dar lambem o caracter de nota eommerciol

2IÍ4 — Pag. 580— l
—
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MODELO XIII

Despacho do sal

Ia VIA

F estabelecido á rua -. n , despacha o sal grosso abaixo

declarado , vindo de na embarcação procedente de

entrada em de de 192 . .

.

ADDIÇOES

1

2

3

P. R. O.

A. C. M.

A granel .

DISCRIMINAÇÃO

Mil saccos de sal grosso, pesando cada
um sessenta kilos; total, sessenta mil
kilos a

Quinhentos saccos de sal grosso, pesando
cada um sessenta kilos ; total, trinta
mil kilos a

Doze mil kilos de sal grosso a

IMPOSTO
POR KILO

$020

$020
$020

IMPORTÂNCIA
DO IMPOSTO

1 :200$000

600$000
240$000

2 :040SOOO

Data e assignatura
(sobre sello de 2$000)
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MODELO XV

Ao collector das Rendas' Federaes de

F proprietário (administrador, ou gerente) da salina (ou do deposito de sal), sita

em pretendendo remetter para (porto do destino) . . kilogrammas de sal bruto (ou

tantos volumes com a marca) ,* pesando cada um (kilogrammas á ordem ou a consi-

gnação ou vendido) de F , estabelecido á rua n . . .
. , vem submetter a presente

nota ao visto desta repartição, afim de poder embarcar a dita mercadoria no. navio

O imposto correspondente, na importância de foi pago pela guia (ou pelas guias) n

de de de 192 ..... que ora exhibe (ou o imposto, na importância de será

pago no porto do destino como se verifica da declaração feita na respectiva guia, pelo que o suppli-

cante se promptifica a assignar o termo de responsabilidade legal).

(Data),

Assignatura

Foi exhibida a guia ou foram exhibidas as guias com imposto pago, pelo que pôde embarcar (ou

foi exhibida a guia com o imposto a pagar, pelo que, depois de assignado termo de responsabilidade

pôde embarcar).

O collector,

Nota. — No caso de pagamento prévio do imposto, deverá ser apresentada a guia do imposto

pago pelo salineira ou a do imposto pago pelo exportador.

MODELO XVI

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F , COMO
ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de de mil novecentos e compareceu nesta (nome da

repartição) , o senhor F proprietário da fabrica de sita á rua n . . .

.

desta cidade.. ...... e na presença do senhor (chefe da repartição), declarou que, de conformidade

com o art. 111, § 1°, letra g, do regulamento annexo ao decreto

vinha assignar' o presente termo

de garantia e fiança pela importância de (réis por extenso), correspondente ao imposto de consumo

sobre (discriminação dos artigos pelas quantidades, espécies e taxas do imposto), que nesta data, con-

forme a guia que apresentou, visada pelo agente fiscal F despacha pela (nome da em-

presa de transporte) para A residente em obrigando-se a provar, dentro do prazo

de noventa dias, sua sahida do território nacional, e responsabilizando-se, na falta desta prova, pela

mencionada importância accrescida da multa regulamentar, dando o declarante em garantia e penhor

da mesma responsabilidade toda a mercadoria existente em seu estabelecimento, as armações, moveis,

utensílios e mais effeitos commerciaes, que constituem o activo do seu negocio, ficando assim a Fa-

zenda Nacional com toda propriedade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da posse

immediata, si dentro do prazo de trinta dias, contado da data da intimação, não for paga em di-

nheiro a importância mencionada neste termo, accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar

á Fazenda Nacional, representada no senhor (chefe da repartição) , ou em quem de direito, os

mesmos bens, desde que sejam reclamados, si não for satisfeito o compromisso neste termo contra-

hido.
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E para os devidos e legaes effeitos, eu (o escrivão) lavrei o presente termo, que vae assignado pelo

senhor {chefe da repartição) e pelo declarante.

(Data e assignalura sobre sello do valor proporcional.)

MODELO XVII

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F COMO
ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de de mil novecentos e compareceu nesta (nome da repar-

tição) o senhor F , proprietário da salina sita em (ou estabelecido com

negocio de sal por atacado â rua n .. .. desta cidade) e na presença do senhor (chefe da repar-

tição) declarou que, de accordo com o despacho do mesmo senhor (chefe da repartição) , e na con-

formidade do art. 111, § 6o , letra g do regulamento baixado com o decreto n de

de de mil novecentos e vinte, vinha assignar o presente termo de garantia e fiança pela

importância de (réis por extenso), correspondente ao imposto de consumo sobre (numero de hilo-

grammas) de sal grosso, que nesta data, conforme guia apresentada, despacha no navio para

o porto de a A estabelecido á rua n obrigando-se a provar dentro do prazo

de noventa dias o pagamento do referido imposto no ponto do destino, resposabilizando-se, na falta

desta prova, pela mencionada importância, accrescida da multa regulamentar, dando o declarante em
garantia e penhor da mesma responsabilidade o sal existente e as safras futuras do seu estabeleci-

mento (ou as armações, moveis,) utensílios e mais effeitos commerciaes que constituem o activo do seu

negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda propriedade dos mencionados bens, sem

qualquer turbação da posse inímediata, si dentro do prazo de trinta dias, contado da data da inti-

mação, não for paga em dinhero a importância mencionada neste termo, accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar á Fa-

zenda Nacional, representada no Senhor (chefe da repartição), ou em quem de direito, os mesmos

bens, desde que sejam reclamdos, si não for satisfeito o compromisso neste termo contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos, eu (o escrivão) lavrei o presente termo, que vae assignado

pelo senhor (chefe da repartição) e pelo declarante

.

(Data e assignalura sobre sello do valor correspondente.)
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MODELO XVIII

Tabeliã das marcas e dos preços dos productos da fabrica de ... . (perfumarias, bengalas, chapêos
,

obras para adorno ou ornamento e outros fins, moveis ou armas de fogo e suas munições) de propriedade

de sita á {rua ou outro logradouro), na {cidade ou outro local) do Estado de

(nome do Estado).

MARCAS PREÇOS

Por (dúzia das perfumarias; —-por unidade, dos
chapéos, bengalas e armas de fogo; — por ob-
jecto, par; — por objecto estojo, combinação,
apparelho, ou guarnição, das obras para adorno
ou ornamento; — por objecto grupo, ou mo-
bília, dos moveis; — por kilogramma, das bolas
de ferro e de chumbo de munição).

(Datas e assignatura)

Nota. —Vide arts. 69, e seus paragraphos, e 70.
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MODELU XXVII

Livro do movimento de entrada e sabida de álcool de canna ou cachaça ou vinho natural e das estampilhas, no estabelecimento de F . , sito á rua n , em

ANMO
192..

.
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O mesmo será observado quanto âs estampilhas.
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MODELO XXXI

(Nome da Repartição Arrecadadora)

Registro das guias do sal procedentes das salinas, em transito no porto de

QUANTIDADE DE
SAL

TRANSPORTADO
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MODELO XXXIII

NOTIFICAÇÃO

Aos dias do mez de de 19 tendo verificado que F .

." estabelecido com (fabrica ou negocio, fixo ou ambulante) de

á rua • n desta cidade

m '

infringindo assim o disposto no art do regulamento annexo ao decreto n de

n de .... 19 .... , lavrei esta notificação que vae assignada por mim e pelo notificado

(I), depois de lhe ter dado conhecimento do facto, e assim será presente ao senhor (o chefe da

repartição local) , para os devidos fins.

O agente do imposto de consumo

DESPACHO

Tendo em vista a notificação feita pelo agente fiscal do imposto de consumo F ,

imponho áF - estabelecido á rua n desta

cidade, com (fabrica ou commercio, fixo ou ambulante) de (discriminação dos artigos por espécie do im-

posto) a multa de .... $ por infracção do art a qual deverá ser recolhida aos cofres desta

repartição juntamente com a importância de relativa aos emolumentos devidos pelo regis-

tro do seu estabelecimento (ou pela differença do registro do seu estabelecimento) .Fica avisado que não

será acceita qualquer reclamação que exceda o prazo de dias, sem o prévio deposito

das mencionadas importâncias — Intime-se.

de de 19 . .

.

O

(') Neste espaço o agente fiscal dirá:

o) — si o contribuinte deixou de registrar o seu estabelecimento e quaes as espécies do imposto

com que negocia ou que fabrica, declarando, quando se tratar de fabrica, quantos operários ou qual a

força motora e sua capacidade empregados na industria tributada;

6) — si houve insufficiencia de pagamento dos respectivos emolumentos, qual a importância paga

e qual a devida, descrevendo o motivo por que está sujeito a maior registro do que o que foi pago

;

c) —si houve alteração de categoria de commercio ou de fabrico, ou se houve addição ao commercio

ou ao fabrico de espécie tributada ainda não registrada, qual a importância paga anteriormente e qual

a devida;

d) — si, tendo sido, por despacho do chefe da repartição, declarado sem effeito o registro, não foi

paga a nova patente de registro depois de intimado a fazel-o;

e) — si o registro foi obtido indevidamente e qual o motivo por que foi assim considerado;

f) — si se trata de registro de fabrica não existente

.

(I) Quando o notificado não estiver presente dir-se-á : — « e por F
, empregado (gerente do estabelecimento) , por não se achar presente o

notificado » —

.

NOTAS

1°— A intimação do despacho do chefe da repartição obedecerá ao processo da dos autos.

2a— Este modelo é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, segundo as

circumstancias verificadas.
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MODELO XXXIV

NOTIFICAÇÃO

Aos . • . dias do mez de de 19 tendo verificado

qUe F estabelecido com

á rua
i

n desta cidade.

infringindo assim o disposto no art do regulamento annexo ao decreto n de

de 19 ... . lavrei esta notificação, que vae assignada por mim e pelo notificado, depois de lhe ter dado

conhecimento do facto, e assim será presente ao senhor

para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo

MODELO XXXV

AUTO DE DESACATO

Aos . .. dias do mez de ... .-. do anno de mil novecentos e„ . . ., ás . .. horas achando-me

no exercício de minhas funcções de agente fiscal do imposto de consumo, na casa de F . . .
.

, sita á rua

numero . .., desta cidade de , fui ahi desacatado (I a) pelo dito F ou por F . . .

.

(ou pelo seu empregado F ou por F a seu mandado), pelo que, de accôrdo com o artigo

153 do regulamento que baixou com o decreto numero .... de ... . de ... . de 1920, lavrei o presente

auto de desacato, que vae assignado por mim, pelo autuado e pelas testemunhas F. F. e F e será

presente ao senhor director da Recebedoria (ou chefe da repartição fiscal do local) para os devidos fins.

O agente fiscal do imposto de consumo, F

O autuado

As testemunhas

NOTAS

I a , o desacato ou aggressão deve ser descripto minuciosamente, relatando-se todos os factos

e circumstancias que tiverem occorrido
;

2a
, deverá ser lavrado auto nos termos deste modelo contra a pessoa que, por qualquer fórma,

houver embaraçado ou impedido a fiscalização
;

3a , si, em consequência do desacato, se der detenção, será esta circumstancia também men-

cionada no auto, em que , neste caso, se dirá em cima : — Auto de desacato e detenção
;

4a , a detenção será ordenada, na Capital Federal, de ordem do ministro da Fazenda; nos Es-

tados e no Território do Acre, de ordem do chefe da repartição fiscal do local.

MODELO XXXVI

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 192...., ás horas (hora legal), verificando que F. . .

.

estabelecido com negocio (ou fabrica) , de á rua numero desta cidade de

tinha exposto á venda (ou vendido) as seguintes mercadorias, sem estarem devidamente estampilhadas
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(ou em qualquer outra contravenção) , tendo (ou não) apresentado a nota de compra, infringindo assim

o disposto no artigo do regulamento que baixou com o decreto n , de de de 1920, noti-

fiquei o facto ao referido F e intimei-o para que, no prazo de trinta dias, apresentasse a sua defesa,

para o que deixei em seu poder a respectiva intimação por mim assignada, e fiz apprehensão das ditas

mercadorias, e da nota, conduzindo-as commigo para a Recebedoria (ou repartição fiscal do local, ou

deixando-as depositadas em poder de F ou do próprio autuado, como consta do respectivo termo de

deposito ou no posto policial ou militar de ) ; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão,

que vae assignado por mim, pelo autuado e"pelas testemunhas F.... e F , e será presente ao Sr. di-

rector da Recebedoria (ou chefe da repartição fiscal do local) juntamente com a nota e as mercadorias

apprehendidas (ou, si tiver havido deposito, juntamente com o mencionado termo de deposito, a nota e

um specimen das mercadorias apprehendidas), para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de

consumo, F
(Seguem-se as assignaluras do autuado e das testemunhas.)

NOTAS

I o , a infracção deverá ser especificada, declarando-se a quantidade, marca, qualidade e proce-

dência das mercadorias em contravenção, isto é, si havia falta, insufficiencia ou irregularidade de estam-

pilhamento, si as estampilhas eram servidas, fragmentadas ou falsas, si as mercadorias não tinham

rotulo ou si as estrangeiras o tinham em portuguez e vice-versa, se havia falta de livro, irregularidade

ou falta de escripta, ou qualquer contravenção punível por este regulamento ;

2a
, o auto de infracção, que- envolver acção criminal, será assignado pelo agente fiscal, pelo

autuado e por três testemunhas ;

3", o auto de desacato deverá ser distincto do de infracção ;

4a , o auto que envolver acção criminal não deverá conter palavras em breve e algarismos, e

será encaminhado á autoridade competente, depois de extrahida copia authentica, que ficará na re-

partição, para os fins necessários ;

5a
, si o autuado recusar-se a assignar o auto, será esta circumstancia additada da seguinte

fórma— : Em additamento a este auto, declaro que, apresentando o mesmo ao autuado para

assignar, recusou-se elle a fazel-o, allegando (ou dizendo) que.... o que foi testemunhado por F
e F que commigo assignam esta declaração. O agente fiscal do imposto de consumo, F

As testemunhas

6", este modelo de auto é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, con-

forme as circumstancias do facto ou factos occorridos.

MODELO XXXVII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 192 ,

ás horas verificando que estabelecido

com de á numero

dest

infringindo assim o disposto no art do regulamento que baixou com o decreto n

de de de 1920, notifiquei o facto ao referido e intimei-o para que, no prazo de

trinta dias, apresentasse a sua defesa, para o que deixei em seu poder a respectiva intimação por mim
assignada, e fiz apprehensão .... da ... . dita mercadoria .... conduzindo-a .... commigo para

a do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, que vae assignado por mim,

pelo autuado e será presente ao Sr , juntamente com a

apprehendida para os*devidos fins. — O agente fiscal do imposto de consumo, F . . .

.
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MODELO XXXVIII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do armo de 192 , ás horas

verificando que estabelecido com

de á numero dest .. .
'.

infringindo assim o disposto no art ,

do regulamento que baixou com o decreto n.... de.... de.... de 1920, notifiquei o facto ao

referido e intimei-o para que, no prazo de trinta dias, appresentasse a sua defesa, para o que

deixei em seu poder a respectiva intimação por mim, assignada, e fiz apprehensão da

dita. . . . mercadoria deixando-a .... depositada em poder de , como consta d o

respectivo termo de deposito; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, que vae

assignado por mim, pelo autuado e será presente ao Sr

... juntamente com o mencionado termo de
deposito , como specimen

da mercadoria apprehendida
, para os devidos fins.

— O agente fiscal do imposto de consumo, F

MODELO XXXIX
AUTO DE INFRACÇÃO

Aos dias do mez de do anno de mil novecentos e ás horas .

verificando que estabelecido . . ...... com de á

i numero dest ;

infringindo assim o disposto no ... . artigo do

regulamento que baixou com o decreto n.... de.... de.... de 1920, notifiquei o facto

ao referido e intimei-o para que apresentasse a sua defesa, no prazo de trinta dias,

para o que deixei em seu poder a respectiva intimação por mim assignada, pelo que lavrei o

presente auto de infracção, que vae assignado por mim, pelo autuado

e será presente ao Sr

para os devidos fins.

— O agente fiscal do imposto de consumo, F

MODELO XL
TERMO DE DEPOSITO

Aos dias do mez de. ... do anno de 192 na casa sita á rua numero. . .

.

desta cidade de declarou o Sr. F perante mim e as testemunhas F e F
abaixo assignadas, que acceitava o cargo de depositário das seguintes mercadorias. .. . (ou ob-

jecto) que foram apprehendidas ao mesmo F. . (ou a F estabelecido á rua. ... n. . . .)

por infracção do art. ... do regulamento que baixou com o decreto n de. . . . de. . . .de 1920,

e que se responsabilizava pela boa guarda das mencionadas mercadorias, obrigando-se, sob as penas

da lei, a entregal-as em bom estado de conservação no prazo de vinte e quatro horas, depois de

convenientemente notificado para fazel-o e a indemnizar qualquer damno ou falta que soffram as

ditas mercadorias. — O agente fiscal do imposto de consumo, F

O depositário

As testemunhas
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MODELO XLI

INTIMAÇÃO

Fica pelo presente intimado F (1), estabelecido

com. . '.
, . á, nia . .n a se

defender dentro do prazo de trinta diãs, sob pena de revelia, do auto que nesta data lavrei em seu

estabelecimento por infracção do art do regulamento annexo ao decreto n de . .

de. ..... , de 1922. .

.

de de 19 . .

.

O agente fiscal

(1) Quando o proprietário do estabelecimento não estiver presente dir-se-á :

— Fica pelo presente intimado F , na pessoa do seu empregado (gerente

do estabelecimento) F

2784 39
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MODELO XLIII

DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA DO THESOURO NACIONAL

Quadro da renda do imposto de consumo arrecadada em 192..., comparada com
a receita orçada para o mesmo exercício

DIFFERENÇA DA

ESPÉCIE DO IMPOSTO RENDA ARRECADADA RECEITA ORÇADA RENDA ARRECADADA
SOBRE A

RECEITA ORÇADA

(D

Somma

(1) — Nesta columna serão enumeradas as espécies constantes do art. Io deste regulamento .

Nota — Este mappa deve concordar com os dados constantes do annexo XLV.
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o exercício de 192

ESTABELECIMENTOS COMMERCIAES

IMPORTÂNCIA OBSERVAÇÕES
s quaes sejam feitas ven-
ulantes por conta própria
nmerciaes por grosso.

Mercadores ambulantes por conta própria ou
alheia e casas commerciaes retalhistas

i0$000 20$000 10$000 60$000 40$000 20$000 5$000 2$000



MODELO XLVTI

Directoria da Receita Publica do ThegOliro Nacional W

Mappa estatístico dos emolumentos de registro, pelas espécies do imposto, arrecadados no exercício de 192..

Trabalhando com optrarios atí t

eoiooo íojooo 20*000, io*oco 6*000 160*000 1001000 50*000 16*000 10*000

Trabalho tido com mais de 1 2 npcrariiN ou coin
, forca motora ou appu telhi s da capacidade
de produeçâo supor». r a dÒMt numero de
operários

500*000 3M*000 150*000 50*000 20*000 300*000 160*000 00*000 20*000 10*000 00*000 40*000 20*000 6*000 2*000

RESUMOS "

Numero de ostabrlccimpntns KglBtr&flOf

Fabris

0)mmfTci:u-s.

E st idos O tituli itiâ o di iesp:cliva D -kpíc.a FUcal, c nat das HpBftí*8H vAcadadoiMl WSTÍ • da rWpCCtiv* repartir

(J) — Xe*ta culumna lerilo enumeradas t'idoi 3í cspccicv CBIlMMMl dO I* deite regulamento.

(3) — Nu eíUtiíticaldas Delcgicias Fi*cats c da Directoria da Receita lio dispensados os resumo*.

Nota — Neste mappa nto dcvcui a j-parecer dillcrvncas dc r-gUtros. Feita» M annullaçú.s necessárias, os emolumentos serio Imitados integralmente.

27M — Pag 614—1

atr.izo do payamt-nto do :

15
1

,
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50 \
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ios

Summa



LVITI

do Thesouro Nacional (1)

stro arrecadados no exercício c

ESTABELECIMENTOS CC

> DE
IMENTOS

Depósitos de fabricas nas qu-aes sejam feitas

vendas, mercadores ambulantes por conta
própria ou alheia e casas commereiaes por
grosso

fOOO 300$000 150$000 50$000 20$000 10$000

MULTAS POR ATRAZO DO PAGAMENTO
DO REGISTRO



MODELO XI.VIII

Directoria da Receita Publica do Theaouro Nacional"»

Mappa estatístico dos emolumentos de registro arrecadados no exercício de 192....

1

1

300*000

3

1

1

BSTABBLBCIMBBTOS

Trabalhando com operários até 6
Trabalhando com mais dc d operários

'riiihlhanrlo com mais dc 12 operários ou com
força mutorn ou npporclhns dn • apacidadc
dc producçAo superior a desaç numero de 1

III
u

->'!' dr falíneas na* lua** srjarn (eitos

vendu», mercai lures iniiliiilmitc* por contn
própria ou alheia, e casat tomincrci itt poi

rlrrcadorca ambulantes por conta prraprin ou
(Uhrin t cana» comnicn incs retalhistas

|

ES

60*000 40*000 20*000 10*0*10 6|000 150*000 100*000 60|000 16*0C0 1CJC0O 600*000 300*000 1609000
j

60*000 30*000 300*000 300*000 160*000 60*000 20*000 1C*000 60*000 40*000 20*000 6*000

|

2»000

(1) — Na» tilat líticas dos Estados o titulo será o da respectiva Delegacia Fiscal.

(2) — Nas estatísticas dos Estados a columna Ura a designação :
" Repartições arrtt nd-duras ".

Notas — Este muppa deve estar dc perfeito accordo com o modelo XLVII.

A vrr.tna da column» *' importância ". deste ruappa, deve reproduzir perfeitamente a somma da rolumna " regiftro ", do mappn modelo XLVI.

2784 — Pag. 6H — 2
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lo XLIX

blica do Thesouro Naci(

;las mesmas fabricas e

Productos Nacionaes ». Exceptuam-si

intitulada «Estados » na estatística ge:

sal, em que a columna do «Imposto » deve corresponde



MODELO XLIX

Directoria da Receita Publica do Thcsouro Nacional " 1

Quadro demonstrativo do numero de fabricas e do valor do imposto pago pelas mesmas fabricas e pelos estabelecimentos por grosso, no exercício de 192

.

(1> Nas estatística* d<>< E^ítdns o Ululo ierao da respectiva Deli-gacia fiscal.

(I) Nas estatísticas dos Estados esta columna tcifi o titulo «Repartições arrecadadoras ».

NOTAS : 'IV Nas colu trinas de « Imposto • deve figurar somente a totalidade do imposto pago pelos :

o mp>">stú do «al nacional, mais o dr. tstra ligeiro, t.imbcm figuradns no annexo XLVI.

(2*) Este mappa dcVt s« dividido em diversas folhas, formando quadros distinçtos de appioximadaiiici

Í3») Este mappu deve concordar com os dados dos annesos XLVI e XL.VJI.

278* — Pag. 614 — 3 —

onças, isto é, o valor das estampilhas compradas, que n

!, 0m.6S de comprimento por Dm,33 dc altura, ci

exo XLVI figuram nacolumnade «Taxas para Pfoductos Nacionaes •. Exceptuam-se: ofumo, que além do imposto pago em estampilhas, deve apresentar (na «lumna própria) o que for pago por vetba.e o sal. em que a columna do i Imposto* dew corresponder

ncadn um dellcsscja repelida a primeira coltunno intitulada «Estados • na estatística geral da Unitoe «Repartições arrecadadoras », nas estatísticas dos Estados.
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MODELO L

DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA DO THESOURO NACIONAL (1)

Quadro estatístico do imposto de consumo de (2)
, no exercício de 192...

QUANTIDADE DE PRODUCTOS

DESIGNAÇÃO DOS
PRODUCTOS

IMPOSTO

Stock do
armo anterior

Producção Consumo 1 axa Importância

OBSERVAÇÕES

(3) (4)

Estampilhas em-
pregadas em ex-

(5)

Somma ....

Renda do imposto:

Estampilhas vendidas ás fabricas (6) S
Idem para productos estrangeiros._. . . $
Idem para mercadorias apprehendidas

e outros casos $

Somma $

Emolumentos de registro S

Total $

Movimento de estampilhas:

Compradas S
Recebidas com os productos (6) . .. .

'.

. $
Saldo do anno anterior $

Somma $

Empregadas nos productos (6) $
Inutilizadas ou extraviadas $

Saldo para o anno de 192 $

Somma S

Fabricas registradas:

Em numero de

(1) Nas estatísticas dos Estados o titulo será o da respectiva Delegacia Fiscal, e nas das repar-
tições arrecadadoras, bem como nas dos agentes fiscaes, será o da respectiva repartição arrecadadora.

(2) Designação da espécie tributada.
(3) No quadro do "fumo e seus preparados" se distinguirão consumo do fumo desfiado, picado,

migado ou em pó, vendido para o fabrico de cigarros ou de cigarrilhas e o vendido para commercio,
designando-se, na columna das observações, o empregado em cigarros nas próprias fabricas em que
foi desfiado, picado ou migado.

(4; Nessa columna serão discriminados em correspondência com as demais columnas, producto
por producto sujeito ao imposto, fazend-se a designação necessária, quando se tratar de beneficia-
mento, bem como quando se tratar de imposto pago em estabelecimento commercial por grosso e,

neste ultimo caso explicar-se-á, na columna das observações, que como "producção" entende-se a
"entrada", e que como "consumo" entende-se a "sahida".

(5) Nessa columna se fará também a designação da quantidade de productos fabricados nas re-

partições publicas federaes, estaduaes e municipaes e respectivo imposto pago, bem como da quanti-
dade de productos exportados para o estrangeiro pelas fabricas.

(6) Quando se tratar de producto que paga imposto também por verba, discriminar-se-ão as res-

pectivas importâncias.
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MODELO LI

Na estatística do sal o modelo L será substituído pelos seguintes resumos:

SAL

Renda do imposto :

Imposto do sal de producção nacional '. Ç

» » » s » estrangeira $

» » apprehendido e outros casos $

Somma $

Emolumentos de registro $

Total $

Discriminação da renda de taxas :

Imposto pago pelos salineiros $

» » pelos exportadores $

» » pelas fabricas de refinar S

» » na occasião das descargas $

» » do sal refinado, estrangeiro $

» » para sellar mercadorias apprehendidas e outros casos $

Somma. l .............. S

Salinas (registradas em numero de.

Movimento de estampilhas :

Compradas

Saldo do anno anterior .

Somma

Empregadas nas guias

Inutilizadas ou extraviadas.

Saldo para o anno de 192 .

.

Somma •

Movimento do sal :

Slock do anno anterior kilos Sahído . ...kilo

Colheita » Stock para o anno de 192 .... »

Somma kilos Somma ....kilos

kilos de sal, com o imposto pago, a $020 $

Estampilhas empregadas em excesso nas guias $

Total do imposto pago nas salinas $

.kilos de sal, com o imposto a pagar.

.kilos de sal « sahidos ».

\
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Estabelecimentos exportadores (registrados em numero de )

Movimento de estampilhas

:

'Compradas

Saldo do anno anterior.

Somma

.

Empregadas nas guias

Inutilizadas ou extraviadas. .

Saldo para o anno de 192 ...

.

Somma . .

Movimento do sal

:

Stock do anno anterior, com o imposto pago

.

Entrado, com o imposto pago . . .

.

» » » » a pagar

.

Somma

. kilos

. .kilos

.kilos

.kilos

'Sahido com o imposto pago pelos salineiros

» I » » » » » exportadores

Sahido com o imposto a pagar

Stock para o anno de 192 . . ., com olmposto pago. .

.

» »»»»» »» » a pagar

.

Somma

. kilos

. . . . kilos

(

Impostos :

, kilos de sal, sahidos com o imposto pago pelos exportadores, a $020.

Estampilhas empregadas em excesso nas guias

Somma

. kilos

. kilos

. kilos

Estabelecimentos importadores (registrados em numero de....)

Movimento do sal

:

.Slock\Ao anno anterior, nacional

» » estrangeiro

, . kilos

Entrajlo, nacional

estrangeiro

.

Somma

Sahid

. . kilos

nacional

estrangeiro

.

Slockpaia o anno de 192 . . , nacional . .

.

» » » » » 192. ., estrangeiro.

. . . . kilos

. . . kilos

•cabo igem

)bservação— Na entrada do sal deve ser discriminado o resultante das descargas, o entrado por

, o recebido por via terrestre ou fluvial e o comprado a outro estabelecimento importador.

.kilos

.kilos

. kilos

. kilos

.kilos

. kilos



618 MINISTÉRIO DA FAZENDA—HISTÓRICO

Descarga de sal (despachos em numero de. . . .)

Renda :

Imposto pago no porto do destino, simples

» » » » » » em dobro

Total do imposto pago no porto do destino

Imposto que já tinha sido pago no ponto de origem

Somma

Movimento do sal

:

De producção nacional ... .kilos

» » estrangeira .... »

Descarga realizada .... kilos

Carga manifestada kilo*

Differença para mais verificada »

Somma '. kilos

Differença para menos verificada (a deduzir) kilos

Descarga realizada kilos

Movimento de consumo:

.. ..kilos de sal (carga manifestada) a $020 $

. . . . » » » de differenças para mais verificadas a $020 $

Imposto em dobro, sobre kilos de differenças para mais, exce-

dentes de 10% da carga manifestada, a $020 $

Imposto cobrado em excesso , $

Somma ... I ................. . $

Nota— Na organização dos quadros estatísticos das espécies tributadas, deve-se ter muito em
vista que os seus dados concordem, perfeitamente, com os enumerados no annexo XLVIII.

Relativamente ao sal, além dessas concordâncias, devem os resumos combinar entre si, especial-

mente com relação ao "sahido" das salinas, com imposto a pagar, que deve combinar com o sal

"entrado" nos estabelecimentos exportadores, também com imposto a págar, e o sal descarregado

(descarga realizada), que deve combinar com o "entrado" nos estabelecimentos importadores.

Qualquer divergência deve ser perfeitamente elucidada.
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DECRETO N. 14.693 — de 25 de fevereiro de 1921

Approva as alterações e as correcções feitas no decreto n. 14.648, de 26 de janeiro do corrente anno,

que deu novo regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da autori-

zação que lhe confere o art. 48, n. 1, da Constituição Federal, resolve que o de-

creto n. 14.648, de 26 de janeiro do corrente anno, seja observado com as alterações

e correcções que a este acompanham, assignadas pelo ministro de Estado dos Ne-

gócios da Fazenda.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1921, 100° da Independência e 33° da

Republica.

Epitácio Pessoa.

Homero Baptista.

Alterações e correcções feitas no decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921,

que deu novo regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de

consumo, a que se refere o decreto n. 14.693, desta data

das alterações e correcções

Art. I o. O regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de con-

sumo, annexo ao decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, será observado com as

alterações e correcções feitas e concretizadas nas seguintes disposições :

1 — Art. 3°

:

Onde se lê " abrico ", leia-se "fabrico ".

2 — Art. 4o
, § 1° :

Substitua-se a alinea I pela seguinte

:

« I — Charutos, por unidade :

Nacionaes :

até 100$ o milheiro

de mais de 100$ o milheiro

Os que tiverem marcas especiaes ou forem inculcados como

de primeira qualidade, superiores, extra, havana, etc. . .

.

Estrangeiros

$015

$030

$100

$200. »
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Na nota 2 a
, onde se lê " umo " leia-se " fumo ".

3 — Art. 4°, § 5°:

Depois da alínea III, onde se lê alínea " V ", leia-se alinea " IV".

4— Art. 4o
, § 6o :

Accrescente-se:

« h) sobre bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e

outros fins. »

5 — Art. 4o
, § 12:

Substitua-se a alinea XI pela seguinte:

(( XI. Tapetes por metro ou fracção

:

De lã com outra matéria, de algodão, linho, juta, cânhamo

e matérias semelhantes, simples ou mixtos $100

De lã pura $200. »

6 — Art. 4o
, § 13:

Substitua-se a alinea I pela seguinte:

«I — Cobertores e os demais artefactos constantes da lettra a deste

paragrapho, por unidade:

De lã com qualquer outra matéria, exceptuada a seda; de al-

godão, juta, cânhamo ou semelhantes, simples ou mixtos $160

De lã, de linho, simples, mixtos ou compostos com outras

matérias, exceptuada a seda '.

. $500

De seda simples ou composta 2$000

Na alinea V, relativamente á tributação das camizas de al-

godão puro, simples, onde se lê " 100 ", leia.-se $100. »

7— Art. 4o
, §27:

Substitua-se a alinea I pela seguinte:

«I— Lâmpadas eléctricas, por unidade:

De força illuminativa até 50 velas $050

De mais de 50 até 100 velas $100

De mais de 100 até 200 velas $200

De mais de 200 até 400 velas $300

De mais de 400 velas $500

8 — Art. 6o
,
paragrapho único:

Onde se " lê § II, n. XIV, e 24", leia-se "
§ 12, n. XIV, e 25 ".
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9— Art. 7o :

No §. II, lettra b, onde se lê " e sabão ", leia-se " o sabão "
;

Accrescente-se :

«§ 14— Sobre as cartas -de jogar:

a) as cartas até m,05 de comprimento, consideradas como brinquedo.»

10— Art. 10 :

Supprima-se o dispositivo constante da lettra /.

11 — Art. 11 :

o) Pabricas :

Designe-se com a alinea I, a primeira alinea que diz "Trabalhando com

•operários até seis, etc. .."

No § 2 o
, onde se.iê " emonumentos ", leia-se "emolumentos".

Depois do § 5 o
, accrescente-se :

§ 6o . Os commerciantes atacadistas, os commissarios e os consignatários

de fumo em bruto— corda, folha ou pasta, pagarão o emolumento de 300$,

por essa espécie, sem ser levado em conta o de outra qualquer. »

Os §§ 6o a 10 passarão a ser designados, respectivamente, por §§7°

a 11.

Supprima-se o § II.

12 — Art. 38, § 5 o
:

Onde se lê " modelo XIX ", leia-se " modelo XXI ".

13 — Art. 55 :

Na lettra a, onde se lê " resgistro", leia-se " registro".

Na lettra c, onde se lê " art. III, § 3 o , lettra a ", leia-se "art. 112, § 3°,

lettra a".

14— Art. 56, paragrapho único :

Supprimam-se as palavras " ou de jóias ".

15— Art. 57, § 2°, lettra n:

Onde se lê " aos infractores das lettras a a y ou s ", leia-se " aos infra-

ctores das lettras a a m ou n".

16— Art. 60 :

Accrescente-se :

(( Paragrapho único. Nos chapéos de móla ou claques e nos armados

para grande uniforme, as estampilhas poderão ser cosidas em logar visivel. »



624 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

17— Art. 61 :

Accrescente-se :

« a) destinadas a nacionaes, quando se tratar de productos estrangeiros-

e vice-versa. »

As lettras a a g passarão a ser designadas, respectivamente, por lettras

b a h.

Na lettra d, que passará a ser lettra e, onde se lê " ou marcadas ", leia-se

" ou não marcadas ".

No paragrapho único, onde se lê " lettra a a/", leia-se " lettras a a g.»

18— Art. 63 :

Accrescente-se :

« Paragrapho único. Os beneficiadores de mercadorias qu ; as acondi-

cionarem de modo differente do recebido, deverão, nas mesmas condições,,

contramarcar as estampilhas que collarem nos productos ou que os acompa-

nharem. »

19 — Art. 64 :

Supprimam-se as palavras finaes " Multa de 200$ a 400$000 ".

20— Art. 67, § 2° :

« Onde se lê de " embalagem, segura, commissão de agentes e outras,,

até o ponto de destino ", leia-se " de embalagem e seguro, até o ponto de-

destino". »

21— Art. 69, § 3°:

Onde se lê " modelo ", leia-se " modelo XX".

22 — Art. 85 :

Onde se lê " modelo", leia-se " modelo XII ".

23 — Art. 87, § 2o :

Onde se lê " no § I o do art. 112 ", leia-se "nos arts. 111 e 112 ."

24— Art. 88, paragrapho único :

Onde se lê " rotulada ou estampilhada ", leia-se " rotulada e estampi-

lhada".

25 — Art. 92:

Na lettra a, onde se lê "peso excedente", leia-se "capacidacde exce-

dente".

Na lettra e, onde se lê " 15 ou mais kilos", leia-se " 50 ou mais kilos
'r

.

26— Art. 98 :

Onde se lê "das fabricas nem armazéns ", leia-se " das fabricas nei»

dos armazéns".
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27 — Art. 100, lettra a :

Onde se lê « verificada ou na differença », leia-se «verificada na diffe-

rença ».

28— Art. 102:

Onde se lê «modelo », leia-se «modelo XIII )).

29— Art. 108, paragrapho único :

Onde se lê «modelo XV », leia-se «modelo XVII », e onde se lê «ar-

tigo III, § 6o , lettra c », leia-se «art. 112, § 6o , lettra c ».

30— Art. 109 :

Onde se lê «do art. 107 )), leia-se «do art. 108 ».

31— Art. III, § I o :

Na lettra b, onde se lê «modelo XXI », leia-se «modelo XXII ».

Na lettra /, onde se lê «modelo A », leia-se «modelo XV » e depois da

phrase «negociante por grosso para o mesmo fim », accrescente-se «con-

forme o modelo XVI )).

Na lettra g, onde se lê «modelo XVI », leia-se «modelo XVIII ».

32— Art. III, § 2 o
:

Na lettra b, onde se lê «picado ou migado, fabrico de cigarros », leia-se

« picado ou migado, para fabrico de cigarros ».

Na lettra d, onde se lê «modelo XXII » leia-se «modelo XXIII ».

Na lettra g, onde se lê «modelo XXIII », leia-se «modelo XXIV ».

33 — Art. III, § 5°:

Na lettra c, onde se lê «modelo », leia-se «modelo XXVI ».

34— Art. III, § 6o
:

Na lettra a, onde se lê «art. 55, lettra b », leia-se «art. 57, § Io
,

lettra b ».

Na lettra d, onde se lê «modelo », leia-se «modelo XVII ».

Na lettra /, onde se lê «com o nome ou numero de tonelagem », leia-se

«com o nome ou numero e a tonelagem ».

Na lettra g, onde se lê «modelo XVII », leia-se «modelo XIX )>.

Na lettra j, onde se lê «o numero o ou nome e a tonelagem », leia-se

«o numero ou o nome e a tonelagem ».

35 — Art. III, § 9o
:

Na lettra o, onde se lê «art. 57, § I o , lettras a e b », leia-se «art. 57

§ I
o

, lettra b ».

Na lettra a, 2o , onde se lê «multa de 1:200$ a 2:500$ », leia-se «multa

de 600$ a 1 :200$000 ».

2784 40
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Na lettra b, onde se lê «modelo », leia-se «modelo XI » e accrescente-se

no final «multa de 200$ a 400$000 ».

Na lettra c, onde se lê « modelo XXI », leia-se «modelo XXII » e accres-

cente-se no final «multa de 200$ a 400$000 ».

Na lettra d, onde se lê «modelo XII », leia-se «modelo XI »; onde se

lê «no n. I, 2o », leia-se «na lettra a, 2° » e accrescente-se no final «Multa

de 600$000 a 1:200$000 ».

Na lettra e, accrescente-se no final « Multa de 600$ a 1:200$000 ».

Na lettra/, accrescente-se no final «Multa de 600$ a 1:200$000 ».

Depois de lettra/, accrescente-se:

« g) a dar numeração seguida aos volumes em que forem acondicionados

os productos por occasião da sahida da fabrica, si para os mesmos não ti-

verem adoptada uma numeração de ordem de interesse commercial, po-

dendo aquella numeração ser alterada annualmente, mediante aviso prévi-

á repartição fiscal competente, multa de 200$ a 400$000 ».

As lettras g a m passarão a ser designadas, respectivamente, por lettras

h a n.

Na lettra g, que passa a ser h, accrescente-se no final «multa de 50$

a 100$ aos que não fizerem as declarações na guia e de 200$ a 400$ aos que

não remetterem a gaia ».

Na lettra h, que passa a ser i, accrescente-se no final «multa de 200$

a 400$000 ».

Na lettra i, que passa a ser lettra j, accrescente-se no final «multa de

200$ a 400$000 ».

Na lettra j, que passa a ser lettra k, accrescente-se no final « multa de

600$ a 1 :200$000 ».

Na lettra k, que passa a ser lettra /, accrescente-se no final «multa

de 600$ a 1:200$000 ».

Na lettra l, que passa a ser lettra m, accrescente-se no final «multa de

200$ a 400$000 ».

Na lettra m, que passa a ser lettra n, onde se lê « multas nos casos das

lettras b a m de 1:200$ a 2:500$ », leia-se «multa de 600$ a 1:200$000 ».

36— Art. III, § 10:

Substitua-se a lettra <z, pelo seguinte

:

«a) a pagar o imposto na forma da lettra b, do § I o do art. 57, antes

da sahida do producto da fabrica, salvo :

I o
,
quando se der a hypothese do art. 84;

2o
,
quando fôr destinado ao deposito da fabrica, situado na mesma

zona fiscal, ou no mesmo municipio, quando nelle houver mais de uma
estação arrecadadora, para ahi ser vendido ou entregue ao comprador.

Multa de 600$ a 1:200$000.

Substitua-se a lettra b, pelo seguinte:

« b) a ter um livro de talão e guia ou livro guia, segundo modelo X,

quer na fabrica quer no deposito. Multa de 200$ a 400$000.
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Accrescente-se, depois, da lettra b, as seguintes lettras

:

« c) a ter no deposito o livro do modelo XXII, para escripturar a en-

trada e sahida dos productos e o movimento das respectivas estampilhas.

Multa de 200$ a 400$000;

d) a fazer acompanhar da guia modelo X, sem o estampilhamento, os

productos destinados ao deposito referido na lettra a, 2 o
, e os devolvidos

pelo mesmo deposito á fabrica, para qualquer fim. Multa de 600$ a

1:200$000.

As lettras c a g passarão a ser designadas, respectivamente, por lettras

e a i.

Na lettra c, que passa a ser lettra e, depois das palavras <( com o pro-

ducto vendido », accrescente-se «na fabrica ou no deposito » e accrescen-

te-se no final, «multa de 600$ a 1:200$000 ».

Na lettra d, que passa a ser /, onde se lê « a retalho na própria fa-

brica », leia-se «a retalho, quer na própria fabrica quer no deposito e

accrescente-se no final «multa de 600$ a 1 :200$000 )).

Depois da lettra g, que passa a ser lettra i, accrescentem-se as se-

guintes lettras:

aj) a collar nos competentes canhotos de sahida as guias recebidas

com os productos nos casos do art. 84. Multa de 200$ a 400$000;

k) a inutilizar com as devidas explicações e collar no talão correspon-

dente á guia relativa aos productos que, sahindo com imposto pago, forem

regeitados e devolvidos pelo comprador, e, si a devolução fôr de parte dos

productos comprehendidos na guia, notar no canhoto do talão relativo á

mesma os artigos recusados. Multa de 200$ a 400$000;

l) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia

do pagamento do imposto correspondente aos productos que, rejeitados e

devolvidos á fabrica ou ao deposito, forem de novo vendidos. Multa de 600$

a 1:200$000;

m) sl entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia

correspondente aos productos que, devolvidos pelo deposito, forem de novo

remettidos ao mesmo deposito ou vendidos. Multa de 600$ a 1:200$000. »

37— Art. III, § II:

Onde se lê « os de ferragens )), leia-se « os de ferragens, armas de fogo

e suas munições. »

« Substituam-se ' as disposições constantes das lettras a a h, pela se-

guinte :

a) a observar as mesmas obrigações relativas aos de louças e vidros

sujeitos ás respectivas multas. »

38— Art. 112, § 1°:

Na lettra h, onde se lê «pagam por meio de guia », leia-se «pagam

o imposto por meio de guia ».
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Depois da lettra h, accrescente-se

:

« i) apresentar á repartição fiscal competente, para ser visada, uma gaia

em duplicata, conforme o modelo XV, do producto exportado para o es-

trangeiro, ficando uma guia archivada na repartição e a outra para ser apre-

sentada por occasião do despacho. Multa de 200$ a 400$000. »

39— Art. 112, § 2°:

Supprima-se o dispositivo constante da lettra c, por ter elle passado

a ser designado como lettra i, do § I o .

As lettras d e e passarão a ser designadas, respectivamente, como lettras

c e d.

Na lettra d, que passa a ser lettra c, onde se lê «modelo XVI », leia-se

«modelo XVIII », e onde se lê «na conformidade da lettra c deste para-

grapho », leia-se « na conformidade da lettra i do paragrapho anterior. »

40— Art. 112, §3°: .

Na lettra b, onde se lê «modelo » leia-se: «modelo IX ».

Na lettra d, onde se lê «modelo », leia-se «modelo XVII ».

Na lettra/, onde se lê «modelo XVII », leia-se «modelo XIX ».
'

41 — Art. 112, § 4°:

Na lettra b, onde se lê «art. 98 », leia-se «art. 99 ».

Na lettra c, onde se lê «modelo », leia-se «modelo XXX ».

42 — Art. 112, § 5°:

Na lettra h, supprima-se o trecho que diz «e, emquanto não entrar

em vigor o paragrapho único do art. 94, os de 15 ou mais kilos, contendo

o café moido, e de mais de 50 kilos, contendo assucar refinado. »

43— Depois do art. 112, § 6o, accrescente-se:

« § 7o . Aos commerciantes de fumo em bruto (atacadistas, commissarios

e consignatários)

:

a) fornecer com os productos vendidos uma nota ou factura, nas con-

dições estabelecidas no art. 88, discriminando-os pela espécie, peso e proce-

dência, nacional ou estrangeira, e pelo numero de volumes;

b) ter um livro de accôrdo com o modelo XXV, no qual lançarão dia

riamente a entrada e sahida do fumo de qualquer procedência, mencionando

o imposto pago em relação ao estrangeiro;

c) lançar na columna das observações, ou em outra parte da folha, si

ahi não couber, do livro da escripta fiscal, a quantidade, espécie e destino

do fumo exportado para o estrangeiro;

d) apresentar ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro refe-

rido na lettra b, e, bem assim, as notas ou facturas de compra de fumo na-

cional, as guias de pagamento do imposto de fumo estrangeiro e as guias

dos despachos de exportação, multa de 50$ a 100$ aos que não preencherem
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as formalidades relativas á escripta ou ás notas ou facturas, ou infrigirem a

lettra d, e de 200$ a 400$ aos que não fornecerem a nota ou factura ou não

tiverem o livro. »

44 — As sétima e oitava partes do capitulo X passarão a ser designadas,

respectivamente, por sexta e sétima partes.

45— Art. 114:

Onde se lê « tecidos e seus artefactos e ferragens, dos fabricantes re-

feridos no art. 86 », leia-se « tecidos e seus artefactos, ferragens, armas

de fogo e suas munições, dos fabricantes referidos no art. 85 », e onde se

lê «serão as folhas com numeração », leia-se «terão as folhas com nume-

ração ».

46— Art. 125:

Onde se lê «na excepção do art. 121 » leia-se «na excepção do

art. 122 ».

47— Art. 142:

O dispositivo designado com « § Io » passará a ser designado «para-

grapho único ».

48— Art. 154:

Na lettra b, n. 4, onde se lê « e não lhes tenham sido entregues pelos

fabricantes », leia-se «e que não tenham sido entregues pelos fabricantes

á repartição arrecadadora, nos termos do art. 111, § Io , lettra l ».

Na lettra g, onde se lê «modelo », leia-se «modelo XIV ».

Na lettra p, onde se lê «modelo », leia-se «modelo XXXI ».

Depois da lettra 5, o dispositivo que se acha designado com a lettra i

passará a ser designado pela lettra t.

49— Art. 155:

Na lettra c, onde se lê «modelo », leia-se «modelo V ».

50— Art. 162:

Supprima-se a palavra «mensaes ».

51— Art. 178:

No § 2°, onde se lê (( art. 202 », leia-se « art. 204 »,

52 — Art. 183 :

Substitua-se o § I o pelo seguinte

:

« § I o
. As multas impostas nos casos previstos nos arts. 219, § 6o

lettra a, e 220 serão abonadas aos agentes fiscaes ou quaesquer empregados

que constatarem a defraudação. »

53 — Art. 191

:

No § 3o , onde se lê «modelos XXXVI a XXXIX », leia-se «modelo

XXXVII a XXXIX ».
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54— Ait. 196:

Onde se lê « qua », leia-se « qual ».

No § 5o , onde se lê « § 2o do art. 189 », leia-se <( § 2o do art. 191 ».

55— Art. 201

:

Supprimam-se as palavras «nos Estados».

56— Art. 211

:

Onde se lê «modelo», leia-se «modelo XXXIII».
No § 2o, onde se lê «modelo», leia-se «modelo XXXIV ».

57— Art. 213 :

Onde se lê «nos casos dos arts. 25 e 26 », leia-se «nos casos dos arts. 27

e 28 ».

58— Art. 214:

Onde se lê «estabelecido no art. 13 », leia-se «estabelecido no art. 14 »

59 — Art. 219:

No § 2°, lettra a, onde se lê « decorridos mais de tres mezes depois dos

prazos estabelecidos no art. 14 », leia-se « dentro dos tres primeiros mezes,

depois do prazo estabelecido no § I o , lettra a, deste artigo ».

No § 2 o
, lettra b, onde se lê « decorridos mais de tres mezes dos prazos

estabelecidos nos arts. 21 e 22 », leia-se «dentro dos tres primeiros mezes,

depois do prazo estabelecido no § I o , lettra b, deste artigo ».

60 — Art. 234:

Onde se lê « modelo », leia-se « modelo L » e depois dás palavras « de

todos estabelecimentos », accrescente-se «fabris e dos commerciaes ».

No § I o, onde se lê «modelo », leia-se: «modelo LI ».

61 — Art. 235 :

Na lettra a, onde se lê «modelo », leia-se «modelo XLVII ».

Na lettra c, onde se lê «modelo » leia-se, «modelo LII ».

62— Art. 239:

Onde se lê «modelo », leia-se «modelo XLIII e XLIV ».

63— Art. 242:

Supprimam-se as palavras « de fabrico nacional ».

64— Modelos

:

Os modelos A e B passarão a ser designados, respectivamente, por mo-

delos XV e XVI.

Os modelos XV a XVIII passarão a ser designados, respectivamente,

por modelos XVII a XX.
Supprima-se o modelo XIX.
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Os modelos XX a XXIV passarão a ser designados, respectivamente,

por modelos XXI a XXV.
Supprima-se o modelo XX.
No modelo V, nota I a , onde se lê «II, XI, 1, 3, 5, 7, 8, 13, 15, 16, 20,

21 e 22 », leia-se «II, XII, 1, 3, 5, 8, 9, 13, 16, 17, 21, 22 e 23 )).

No modelo VI, notas, onde se lê «no caso do art. 98, § 2o », leia-se « no

caso do art. 99,. § 2o ».

O modelo XI, notas, onde se lê « nos casos previstos no art. 70 leia-se

« nos casos previstos no art. 111, § 9o
, lettra d ».

No modelo XXXV, onde se lê «de accôrdo com o art. 153 », leia-se

«de accôrdo com o art. 152 ».

No modelo XL, onde se lê «de 1920 », leia-se «de 1921 ».

No modelo XLI, onde se lê «de 1920 », leia-se «de 1921 ».

No modelo XLIII, nota, onde se lê «annexo XLI », leia-se «annexo

XLVI ».

No modelo XLV, nota, onde se lê «do annexo XLVIII », leia-se «dos

annexos XLVI e~XLVIII ».

No modelo XLVII, resumo, onde se lê «30 % », leia-se «20% » e sup-

primam-se as indicações relativas á multa «de 50% ».

No modelo XLVIII, sobre o titulo das multas por atraso do pagamento

do registro, onde se lê « 30 % », leia-se « 20 % », estabeleça-se uma columna

para as multas de 150$ a 300$, supprima-se a columna relativa ás multas

de 50 % e subdividam-se as columnas das multas de 15 %, 20 %, 5$, 10$ 150$,

a 300$ e total, em duas, cada uma das quaes terão os seguintes sub-titulos

«numero e importância )>.

No modelo XLIX, supprima-se a columna sob o titulo « obras de ourives

(joalheria) ».

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1921.

—

Homero Baptista



DECRETO N. 14.648 — de 26 de janeiro de 1921

Approva o novo regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da attribuição

que lhe confere o art. 48, n. I, da Constituição Federal, resolve approvar o novo re-

gulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo que a este

acompanha e vae assignado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1921, 100° da Independência e 33° da Republica.

Epitácio Pessôa.

Homero Baptista.

DECRETO N. 14.693— de 25 de fevereiro de 1921

Approva as alterações e as correcções feitas no decreto n. 14.648, de 26 de janeiro do corrente

anno, que deu novo regulamento para a arrecadação e fiscalização do imposto de consumo

Regulamento para a fiscalização e cobrança do imposto de consumo,

a que se refere o decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921,

alterado pelo decreto n. 14.693, de 25 de fevereiro de 1921

CAPITULO I

Da incidência

Art. Io . O imposto de consumo de que tratam as leis ns. 641, de 14 de novembro

de 1899, 3.446, de 31 de dezembro de 1917, 3.644, de 31 de dezembro de 1918, e 3.979,

de 31 de dezembro de 1919, e 4.230, de 31 de dezembro de 1920, e os decretos nú-

meros 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, e 12.351, de 6 de janeiro de 1917, incide

sobre os seguintes productos:

1. Fumo;

2. Bebidas;

3. Phosphoros;
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4. Sal;

5. Calçado;

6. Perfumarias;

7. Especialidades pharmaceuticas;

8. Conservas;

9. Vinagre;

10. Velas;

11. Bengalas;

12. Tecidos;

13. Artefactos de tecidos;

14. Vinhos estrangeiros;

15. Papel de forrar casa ou malas

;

16. Cartas de jogar;

17. Chapéus;

18. Discos para gramophones

;

19. Louças e vidros;

20. Ferragens;

21. Café torrado ou moido;

22. Manteiga;

23. Assucar refinado;

24. Obras de adorno ou ornamento e outros fins;

25. Moveis;

26. Armas de fogo e suas munições

;

27. Lâmpadas e pilhas eléctricas.

Art. 2o . As taxas do imposto de consumo serão cobradas em estampilhas

— colladas aos productos ou ás guias que os acompanharem — ou por verba,

segundo os casos especificados neste regulamento.

Art. 3 o
. Além das taxas do imposto, serão cobrados, como elemento de fis-

calização e estatística, emolumentos de registro para o fabrico e commercio dos

productos tributados e para o commercio do fumo em bruto.

CAPITULO II

Do imposto

Art. 4o
. O imposto recae sobre os productos, nacionaes ou estrangeiros, enu-

merados no art. I o
,
pela seguinte fórma:

§ Io — Fumo:

Sobre

:

o) charutos, cigarros, cigarrilhas, rapé e fumo desfiado, picado, migado ou

em pó, para qualquer fim;
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b) fumo em corda ou em folha, estrangeiro, a saber:

I . Charutos, por unidade

:

Nacionaes:
t

até 100$ o milheiro $015

de mais de 100$ o milheiro $030

os que tiverem marcas e reclames para inculcal-os

como de primeira qualidade, superiores, extra, ha-

vana, etc . $100

Esi) angeiros $200

II. Cigarros e cigarrilhas nacionaes, por vintena ou fracção:

até o preço de $120 $020

de mais de $120 $050

III. Cigarros e cigarrilhas estrangeiros, por vintena ou

fracção $200

IV. Rapé, por 125 grammas ou fracção, peso liquido. . . . $060

V. Fumo desfiado, picado, migado ou em pó, por 25

grammas ou fracção, peso liquido $060

VI. Fumo em corda ou em folha, estrangeiro, por kilo-

gramma ou fracção, peso liquido $200

VII. Os cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo preparado na própria

fabrica, além do imposto de $020 ou de $050, pago em estampilhas appostas aos

mesmos, pagarão, por verba lançada pela repartição arrecadadora nas guias de acqui-

sição das mesmas estampilhas, mais $040, por vintena ou fracção correspon-

dentes ao fumo empregado.

VIII. O fumo em corda ou em folha, estrangeiro, quando fôr desfiado, picado,

migado ou reduzido a pó, em fabrica nacional, pagará mais $060, além do im-

posto pago nas alfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito

ao regimen do fumo de producção nacional.

Notas:

I a. Considera-se matéria prima o fumo em bruto, a saber: em corda, em pasta,

em rolo ou em folha.

2a . Entende-se por cigarrilha o producto feito com capa de folha de fumo,

envolvendo fumo desfiado, picado, migado ou em pó, e cujas dimensões não ex-

cedam de m,090 de comprimento por m,040 de circumferencia na parte mais

grossa; e por charuto, o mesmo producto, de maiores dimensões, ou o de qual-

quer dimensão, envolvendo folhas de fumo.

§ 2o — Bebidas:

Sobre

:

a) aguas mineraes para mesa;

b) aguas mineraes artificiaes;

c) aguas denominadas syphão ou soda, entendendo-se por syphão a agua po-

tável addicionada simplesmente de gaz carbónico; hydromel, cidra, ginger-ale, re-



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 635

frescos gazosos, sueco de fructas ou plantas não fermentado e outras bebidas que

se lhes possam assemelhar;

d) xaropes de limão, groselha, gomma, orchata e outros próprios para re-

frescos;

e) cerveja;

/) amargos e aperitivos, taes como: amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-

quina Bisleri, vinhos -quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes;

g) bebidas constantes do n. 130 da actual tarifa das alfandegas;

h) bebidas constantes do n. 131 da actual tarifa das alfandegas, comprehen-

dendo a aguardente e bebidas semelhantes, nacionaes, de fructas e plantas, ex-

ceptuadas a canna e a mandioca
;

i) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser asse-

melhados ou sejam rotulados e vendidos como vinhos de uva, espumosos ou

champagne, comprehendidos os vinhos addicionados de agua e álcool e os vinhos

naturaes estrangeiros que venham a ser transformados em espumosos;

j) bebidas denominadas, e como taes rotuladas , "vinhos de canna", "de

fructas" e semelhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fermen-

tação do sueco de fructas ou plantas do paiz, assim consideradas aquellas a que se

tenha addicipnado alguma outra substancia para conservar, adoçar ou colorir;

k) vinho natural, nacional, de uva ou de qualquer outra fructa ou planta;

l) graspa, assim comprehendida a aguardente extrahida do bagaço ou dos

resíduos da uva, aguardente de canna (cachaça) ou de mandioca (tiquira), de pro-

ducção nacional, e álcool de uva, canna, mandioca, milho ou batata;

m) álcool de fructas, cereaes, ou plantas, que não sejam uva, canna, mandioca,

milho ou batata;

») capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo systema Sparklets

e outros, a saber:

I. Aguas mineraes naturaes para mesa:

I o , não gazeificadas, ou gazeificadas com gaz da própria fonte:

por meia garrafa $015

por meio litro $020

por garrafa $030

por litro $040

2o
,
gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte:

por meia garrafa $133

por meio litro $200

por garrafa $266

por litro

II. Aguas mineraes artificiaes:

por meia garrafa

por meio litro $075

por garrafa $100

por litro $150
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b) fumo em corda ou em folha, estrangeiro, a saber:

I. Charutos, por unidade:

Nacionaes:
,

até 100$ o milheiro $015

de mais de 100$ o milheiro $030

os que tiverem marcas e reclames para inculcal-os

como de primeira qualidade, superiores, extra, ha-

vana, etc . . $100

Esli angeiros $200

II . Cigarros e cigarrilhas nacionaes, por vintena ou fracção

:

até o preço de $120 $020

de mais de $120 $050

III. Cigarros e cigarrilhas estrangeiros, por vintena ou

fracção $200

IV. Rapé, por 125 grammas ou fracção, peso liquido. . . . $060

V. Fumo desfiado, picado, migado ou em pó, por 25

grammas ou fracção, peso liquido $060

VI. Fumo em corda ou em folha, estrangeiro, por kilo-

gramma ou fracção, peso liquido $200

VII. Os cigarros e cigarrilhas fabricados com fumo preparado na própria

fabrica, além do imposto de $020 ou de $050, pago , em estampilhas appostas aos

mesmos, pagarão, por verba lançada pela repartição arrecadadora nas guias de acqui-

sição das mesmas estampilhas, mais $040, por vintena ou fracção correspon-

dentes ao fumo empregado.

VIII. O fumo em corda ou em folha, estrangeiro, quando fôr desfiado, picado,

migado ou reduzido a pó, em fabrica nacional, pagará mais $060, além do im-

posto pago nas alfandegas, por 25 grammas ou fracção, ficando, outrosim, sujeito

ao regimen do fumo de producção nacional.

Notas:

Ia . Considera-se matéria prima o fumo em bruto, a saber: em corda, em pasta,

em rolo ou em folha.

2a . Entende-se por cigarrilha o producto feito com capa de folha de fumo,

envolvendo fumo desfiado, picado, migado ou em pó, e cujas dimensões não ex-

cedam de m,090 de comprimento por m,040 de circumferencia na parte mais

grossa; e por charuto, o mesmo producto, de maiores dimensões, ou o de qual-

quer dimensão, envolvendo folhas de fumo.

§ 2o — Bebidas:

Sobre

:

a) aguas mineraes para mesa;

b) aguas mineraes artificiaes

;

c) aguas denominadas syphão ou soda, entendendo-se por syphão a agua po-

tável addicionada simplesmente de gaz carbónico; hydromel, cidra, ginger-ale, re-
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frescos gazosos, sueco de fructas ou plantas não fermentado e outras bebidas que

se lhes possam assemelhar

;

d) xaropes de limão, groselha, gomma, orchata e outros próprios para re-

frescos;

e) cerveja;

/) amargos e aperitivos, taes como: amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-

quina Bisleri, vinhos quinados, amaro-felsina e outras bebidas semelhantes;

g) bebidas constantes do n. 130 da actual tarifa das alfandegas;

In) bebidas constantes do n. 131 da actual tarifa das alfandegas, comprehen-

dendo a aguardente e bebidas semelhantes, nacionaes, de fructas e plantas, ex-

ceptuadas a canna e a mandioca
;

i) vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas que possam ser asse-

melhados ou sejam rotulados e vendidos como vinhos de uva, espumosos ou

champagne, comprehendidos os vinhos addicionados de agua e álcool e os vinhos

naturaes estrangeiros que venham a ser transformados em espumosos;

j) bebidas denominadas, e como taes rotuladas, "vinhos de canna", "de

fructas" e semelhantes, quando não forem preparadas exclusivamente pela fermen-

tação do sueco de fructas ou plantas do paiz, assim consideradas aquellas a que se

tenha addicipnado alguma outra substancia para conservar, adoçar ou colorir;

k) vinho natural, nacional, de uva ou de qualquer outra fructa ou planta;

l) graspa, assim comprehendida a aguardente extrahida do bagaço ou dos

residuos da uva, aguardente de canna (cachaça) ou de mandioca (tiquira), de pro-

ducção nacional, e álcool de uva, canna, mandioca, milho ou batata;

m) álcool de fructas, cereaes, ou plantas, que não sejam uva, canna, mandioca,

milho ou batata;

n) capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo systema Sparklets

e outros, a saber:

I. Aguas mineraes naturaes para mesa:

I o , não gazeificadas, ou gazeificadas com gaz da própria fonte:

por meia garrafa $015

por meio litro $020

por garrafa - $030

por litro $040

2o
,
gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte:

por meia garrafa $133

por meio litro $200

por garrafa $266

por litro $400

II. Aguas mineraes artificiaes:

por meia garrafa $050

por meio litro $075

por garrafa $100

por litro $150
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III. Aguas denominadas syphão ou soda, hydromel, cidra, ginger-ale, refrescos

gazosos, sueco de fructas ou plantas não fermentado e outras bebidas seme-

lhantes:

por meia garrafa $030

por meio litro $045

por garrafa

por litro

IV. Xaropes de limão, groselha, gomma, orchata e outros próprios para

refrescos

:

por meia garrafa 1 $020

por meio litro $030

por garrafa $040

por litro $060

V. Cerveja:

I o , de alta fermentação:

por meia garrafa $060

por meio litro

por garrafa $120

por litro $180 V v^ v

2°, de baixa fermentação:

por meia garrafa $080

por meio litro $120

por garrafa $160

por litro '. $240

VI. Amer-picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-quina Bisleri, vinhos quinados,

amaro-felsina e outras bebidas semelhantes, inclusive graspa e aguardente pura

de canna ou de mandioca, nacionaes, e álcool de uva, canna, mandioca, milho ou

batata, desde que contenham qualquer substancia que lhes modifique o estado

natural

:

por meia garrafa $240

por meio litro ;

por garrafa

por litro ....... $720

VII. Licores communs ou doces, de qualquer qualidade, para uso de mesa ou

não, como os de banana, baunilha, cacáo, laranja e semelhantes; a americana, aniz,

herva doce, hesperidina, kumel e outros que se lhes assemelhem:

por meia garrafa

por meio litro $300

por garrafa $400

por litro $600
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VIII. Absintho, aguardente de França, da Jamaica, do Reino ou do Rheno,

brandy, cognac, laranjinha, eucalypsintho, genebra, kirsch, rhum, wisky e outras

semelhantes; aguardente e bebidas semelhantes, nacionaes, de fructas e plantas,

exceptuadas a canna e a mandioca

:

por meia garrafa $240

por meio litro -. §360

por garrafa $480

por litro '.

: . . . $720

IX. Vinhos artificiaes e demais bebidas fermentadas semelhantes:

por meia garrafa $500

por meio litro 1$000

por garrafa 1$500

por litro 2$000

X. Bebidas denominadas, e como taes rotuladas, vinho de canna, de fructas

e semelhantes:

por meia garrafa

por meio litro $120

por garrafa $160

por litro '.

, $240

Quando rotuladas ou inculcadas como sendo de typo estrangeiro:

por meia garrafa $120

por meio litro $180

por garrafa $240

por litro $360

XI. Vinho nacional, natural, de uva ou de qualquer outra fructa ou planta,

inclusive o vinho e o sueco de cajú não fermentado e sem álcool de qualquer na-

tureza :

por meia garrafa

por meio litro $010

por garrafa $015

por litro $020

XII. Graspa e aguardente pura de canna ou de mandioca, nacionaes, e álcool

de uva, canna, mandioca, milho ou batata:

I o , até 25° Cartier:

por meia garrafa $040

por meio litro $060

por garrafa $080

por litro $120
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2°, de mais de 25° Cartier:

por meia garrafa $080

por meio litro $120

por garrafa $160

por litro $240

XIII. Álcool que não seja de uva, canna, mandioca, milho, ou batata:

I
o

, até 25° Cartier:

por meia garrafa $080

por meio litro $120

por garrafa $160

por litro $240

2°, de mais de 25° Cartier:

por meia garrafa $160

por meio litro $240

por garrafa $320

por litro $480

XIV. Capsulas de acido carbónico para o preparo de aguas pelo systema

Sparklets e outros, a saber, por capsula:

de capacidade de producção até meia garrafa de agua $020

de mais de meia garrafa de agua até meio litro $030

de mais de meio litro de agua até uma garrafa $040

de mais de uma garrafa de agua até um litro $060

Nas capsulas de producção superior a um litro a fracção será cobrada na

razão acima.

Notas:

I a . Entende-se por meia garrafa o recipiente de capacidade até % °u 0,333 do

litro; por meio litro o que exceder de 0,333 até 0,500; por garrafa o que exceder de

0,500 até % ou 0,666 do litro e por litro o que exceder de 0,666 até 1.000, conce-

dida uma tolerância até 10 %. No vasilhame maior de um litro a fracção será

calculada nessa razão.

2 a
. Considera-se matéria prima o mosto não addicionado de substancia conser-

vadora.

§ 3 o— Phosphoros:

Sobre

:

a) os de madeira, cêra ou de qualquer outra espécie, a saber:

I. Carteirinha ou caixinha, contendo até 20 palitos. ... $015

II. Caixa ou carteira contendo até 60 palitos $030

III. Cada 60 palitos a mais ou fracção dessa quanti-

dade, contidos na mesma caixa ou carteira $030
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§ 4o— Sal:

Sobre:

a) o chlorureto de sódio grosso, moido ou triturado;

b) idem refinado ou purificado, a saber

:

I. Grosso, moido ou triturado, de qualquer proce-

dência, por kilogrammaou fracção, peso bruto. .

.

II. Refinado ou de qualquer modo beneficiado, nacional,

acondicionado em volumes que não sejam frascos

de vidro ou louça, por kilogramma ou fracção,

peso bruto. .
.'

III. Refinado ou purificado, de qualquer modo acondi-

cionado, estrangeiro, por 250 grammas ou fracção,

peso liquido

IV. Idem idem nacional, acondicionado em frasco de

vidro ou louça, por 250 grammas ou fracção, peso

liquido

V. O sal grosso"adquirido para ser refinado ou purifi-

cado e acondicionado em frascos de vidro ou

louça, pagará sómente o accrescimo do imposto,

quando ficar provado por meio de guia ou de nota

o pagamento da primitiva taxa.

§ 5o— Calçado:

Sobre:

a) botas compridas de montar, botinas, cothurnos sapatos, borzeguins, chi-

nellas, sandálias e alpercatas de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão, lã,

linho, palha ou seda ou simplesmente com mescla de seda, com sola de qualquer

espécie, comprehendendo-se como "borzeguim" o calçado grosseiro, de meia

gáspea, talão inteiriço e direito, cano curto e ilhó commum, e por ''alpercata"

a chinella de couro grosseiro ou de panno, com gáspea inteiriça ou não, sem salto

e que se prende ao pé por meio de tiras ;

b) sapatos de qualquer espécie, próprios para banho, e alpargatas, assim com-

prehendidas as chinellas de panno com sola de corda;

c) sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha;

d) perneiras de couro ou panno, consideradas como taes as polainas que cobrem

a perna e parte da botina, ou apenas a perna, a saber, por par :

I. Botas compridas de montar 1$500

II. Botinas e cothurnos de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão, lã ou

linho, simples ou mixto:

até m,22 de comprimento $300

de mais de m,22 de comprimento $600

$020

$020

$025

$025



640 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

III. Botinas de tecido de seda ou de qualquer tecido com mescla de seda:

até m ,22 de comprimento $600

demais de m,22 de comprimento 1$050

IV. Sapatos e borzeguins de couro, pelle ou qualquer tecido de algodão,

lã ou linho, simples ou mixto:

até m,22 de comprimento $150

de mais de m,22 de comprimento $300

V. Sapatos e borzeguins de qualquer tecido de seda

ou simplesmente com mescla de seda, de qualquer

comprimento $450

VI. Chinellas, sandálias e alpercatas de couro, pelle ou

tecido de algodão, lã, linho ou palha, simples ou

mixto $075

VII. Chinellas e sandálias de seda ou velludo de seda ou

simplesmente com mescla de seda $450

VIII. Sapatos de qualquer espécie, próprios para banho,

e alpercatas $075

IX. Sapatos, galochas, botas e cothurnos de borracha :

até m,22 de comprimento $075

de mais de m,22 de comprimento $150

X. Perneiras de couro ou panno $600

Notas :

I a . A medida do comprimento toma-se por meio de craveira, da ponta do pé

á parte mais saliente do calcanhar.

2 a
. Não será considerado de tecido com mescla de seda aquelle em que esta

matéria não fizer parte do tecido e entrar unicamente como bordado ou outro en-

feite insignificante.

§ 6o — Perfumarias:

Sobre todas as preparações mixtas destinadas ao uso do toucador e outros

fins, taes como:

a) óleos, loções, cosméticos, cremes, brilhantinas, bandolinas, pós, pastas

e extractos, para uso dos cabellos, pelle, unhas, lenços, etc;

b) agua de Colónia, aguas e vinagre aromáticos, de qualquer espécie;

c) tintas para cabello e barba;

d) dentifrícios

;

e) pós, cremes e outros preparados para conservar, tingir ou amaciar a pelle

;

/) sabões em formas, paus, massa, pó, barra, ou liquido, para qualquer fim,

uma vez que sejam perfumados;

g) pastilhas e lentilhas aromáticas, para qualquer fim;

h) sobre bisnagas e lança-perfumes para folguedos carnavalescos e outros

fins.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 641

Por objecto, a saber:

I. De preço até 2$ a dúzia $020

II. De mais de 2$ até 5$ $040

III. De mais de 5$ até 10$ $060

IV. De mais de 10$ até 15$ $100

V. De mais de 15$ até 20$ $120

VI. De mais de 20$ até 25$ $150

VII. De mais de 25$ até 30$ • $200

VIII. De mais de 30$ até 45$ $300

IX. De mais de 45$ até 60$ $400

X. De mais de 60$ até 120$.. $800

XI. De mais de 120$ até 150$ 1$500

XII. De mais de 150$ até 200$ 2$500

XIII. De mais de 200$ até 300$ 3$500

XIV. De mais de 300$ até 400$ 4$500

XV. De mais de 400$ até 500$ 5$000

XVI. De mafs de 500$ 6$000

XVII. Bisnagas e lança-perfumes para folguedos carna-

valescos e outros, por 30 grammas ou fracção,

peso bruto $075

§ 7° — Especialidades pharmaceuticas :

Sobre

:

a ) todo o remédio officinal, simples ou complexo, acompanhado ou não do

nome do fabricante, preparado e annunciado, nos respectivos prospectos, rótulos

outitulos, como capaz de curar, por applicação interna ou emprego externo, certa

moléstia, grupos de moléstias ou estados mórbidos diversos, comprehendidos

também aquelles que, embora sem requisitos indicados, se destinem ao mesmo fim;

b) vinhos medicinaes
;

c) aguas mineraes naturaes medicinaes, de procedência estrangeira, gazosa

ou não, ou supergazeificadas com o gaz da própria fonte
;

d) aguas mineraes naturaes medicinaes, de fontes do paiz ou estrangeiras,

gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da' própria fonte
;

e) ampoulas medicinaes de qualquer qualidade, ainda sem indicação de dóse

medicinal, ou outra relativa á sua applicação, quer sejam acondicionadas em caixas,

quer a granel, a saber :

I. Productos de preço até 5$ a dúzia cada unidade $020

II. Idem de mais de 5$ a dúzia até 10$, cada unidade $040

III. Idem de mais de 10$ a dúzia até 15$, cada uni-

dade $060

IV. Idem de mais de 15$ a dúzia até 25$, cada unidade $080

V. Idem de mais de 25$ a dúzia até 45$, cada uni-

dade $100
2784 41
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VI. Idem de mais de 45$ a dúzia até 60$, cada unidade. . $200

VII. Idem de mais de 60$ a dúzia até 120$, cada uni-

dade • $500

VIII. Idem de mais de 120$ a dúzia, cada unidade 1$000

IX. Aguas mineraes naturaes medicinaes de fontes do paiz ou estrangeiras,

gazeificadas artificialmente por gaz que não seja da própria fonte:

por litro.. $400 ."

por garrafa. . . ;. - $266

por meio litro $200

por meia garrafa $133

X. São isentas as aguas mineraes naturaes medicinaes de origem nacional,

gazosas ou não, ou supergazeificadas com o gaz da própria fonte.

§ 8o — Conservas :

Sobre :

a) carnes em conserva, de producção nacional, acondicionadas em latas, tinas,

barricas ou caixas, e as línguas seccas, de fumeiro e em salmoura, a granel ou de

qualquer modo acondicionadas;

b) salame de carne bovina;

c) carnes em conservas, de procedência estrangeira
;

d) conservas de carne de qualquer espécie, presuntos, linguas afiambradas,

chouriços, linguiças, salchichas, salames de carne de gado suino ou ovelhum, morta-

dellas, galantine, queijo-porco, salpicão, salsichão, morcella, extractos, caldos, pastas,

geléas e outras preparações semelhantes não medicinaes, comprehendendo-se por

chouriço a tripa grossa cheia de carne com gordura e temperos e secca ao fumo;

por linguiça, o chouriço delgado, e por morcella a tripa cheia de sangue de

porco

;

e) peixes, camarões, ostras e outros mariscos, de qualquer espécie, em con-

serva de vinagre, azeite ou de qualquer outro modo preparados
;

/) doces de qualquer espécie e fructas, preparados em calda, assucar crys-

tallizado, massa, geléas, etc.

;

g) legumes e fructas em conservas simples ou misturados, em massa, salmouras

espirito, ou de qualquer outro modo preparados
;

h) fructas seccas ou passadas
;

i) massa de mostarda, molho inglez, condimentos culinários succedaneos da

manteiga e outras preparações semelhantes
;

j) biscoutos, bolachas e semelhantes, acondicionados em latas, pacotes e outros

envoltórios
;

k) chocolate commum de refeição, em pó ou em massa, a saber :

I. Carnes em conserva, de producção nacional, e

linguas seccas, de fumeiro ou em salmoura, por

kilogramma ou fracção, peso bruto $020
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II . Salame de carne bovina, por 250 grammas ou

fracção, peso bruto $025

III. As demais conservas, por 250 grammas ou fracção,

peso bruto $050

IV. As conservas alimenticias, quando acondicionadas em recipientes

de louça ou vidro, pagarão o imposto pelo peso liquido legal, fixada em 30% do

peso bruto a tara do envoltório externo.

Nota—- No peso bruto das demais conservas comprehende-se tão sómente o da

mercadoria no seu primeiro envoltório, externo ou interno.

§ 9o— Vinagre :

Sobre :

o) o commum ou de cozinha, o composto para conservas, como o aromati-

zado à V estragou, e semelhantes ;

§ 12 — Tecidos :

b) acido acético liquido, solido ou crystallizado e glacial ou crystallizavel, a

saber :

I. Vinagre :

por meia garrafa $010

por meio litro $015

por garrafa $020

por litro $030

II. Acido acético :

I
o

,
— liquido :

por meia garrafa $200

por meio litro $300

por garrafa $400

por litro. . $600

2°, — solido :

por 250 grammas ou fracção, peso bruto $150

§ 10— Velas :

Sobre :

a) as de cebo, stearinã, espermacete, parafina, cêra e semelhantes, simples,

compostas ou de composição, a saber, por 250 grammas ou fracção, peso

liquido :

I . De sebo, ou de qualquer outra matéria seme-

lhante, simples ou compostas $010

II. De stearina, espermacete, parafina ou de com-

posição $025

III. De cêra animal ou vegetal, simples ou compostas $025
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IV. As velas de cêra acondicionadas em pacotes, caixas, maços, etc, pa-

garão o imposto correspondente ao peso total das velas contidas em cada

volume.

§ 1 1 — Bengalas :

Sobre :

o) as de qualquer espécie, a saber, por unidade :

I. De preço que não exceda de 5$000 $300

II. De mais de 5$ até 10$000 $750

III. De mais de 10$ até 50$000 1$500

IV. De mais de 50$000 5$000

§ 12 Tecidos :

Sobre os para qualquer fim, simples, mixtos ou compostos.:

a) de algodão, em peças ou já reduzidos a saccos ;

6) de cânhamo, juta ou outras fibras, em peças ou já reduzidos a saccos
;

c) de linho ;

d) de lã ;

e) de borra de seda
;

/) de seda
;

g) rendas feitas á machina, das matérias discriminadas nas lettras ante-

riores
;

h) fitas, tiras e entremeios bordados, das matérias constantes das lettras ante-

riores, a saber :

I . Tecidos de algodão, por metro ou fracção :

crús ." $020

brancos $030

tintos ou estampados $040

bordados crús, brancos, tintos ou estampados $050

II. Tecidos de cânhamo, juta ou outras fibras não especificadas, simples ou

mixtos, por metro ou fracção :

crús $030

brancos, tintos ou estampados $040

III. Tecidos de linho puro, por metro ou fracção :

crús $040

brancos, tintos ou estampados $060

bordados crús, brancos, tintos ou estampados $070
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IV. Tecidos de linho com outras fibras ou com algodão, por metro ou fracção :

crús 1030

brancos, tintos ou estampados $050

bordados crús, brancos, tintos ou estampados $060

V. Tecidos denominados alpacas, flanellas, cassas, lilaz, durantes, damascos,

merinos, princetas, serafinas, gorgorão, riscado, royal, setim da China e outros

semelhantes; os de ponto de meia ou malha, tonquins, rissos, velludos, baêtas,

baetões, baetilhas e semelhantes, por metro ou fracção:

de lã e algodão ou de lã e linho ou outras fibras $150

de lã pura $200

VI . Tecidos denominados casimiras, cassinetas, cheviots, flanellas americanas,

sarjas, diagonaes e outros semelhantes, por metro ou fracção:

de lã e algodão ou de. lã e linho ou outras fibras $200

de lã pura. $300

VII . Tecidos de bôrra de seda e semelhantes, simples ou com mescla de outra

matéria, menos a seda, por 100 grammas ou fracção:

lisos $300

bordados ou lavrados $400

VIII. Tecidos de seda vegetal ou animal, por 100 grammas ou fracção:

com mescla de outra matéria, superior a 50 % $300

com mescla de outra matéria, em partes eguaes $400

pura ou com mescla de outra matéria, inferior a 50 % $500

IX. Brocados, lhamas, télas e 'outros tecidos próprios para vestes sacer-

dotaes e ornamentos de igreja, por 100 grammas ou fracção:

lavrados ou bordados de ouro ou prata entrefina ou falsa,

com ou sem matizes $400

idem, idem com assento ou fundo de ouro ou prata

entre- fina ou falsa $600

idem idem, com ramos soltos ou ligados, de ouro ou

prata, com ou sem matizes $760

idem, idem, com assento ou fundo de ouro ou prata. . 1$200

X . Volantes, lhamas, vidrilhos e outros tecidos semelhantes, urdidos com ouro

ou prata falsos, constantes do n. 480, da actual tarifa das alfandegas:

por 100 grammas ou fracção $160
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XI. Tapetes, por metro ou fracção:

de lã com outra matéria, de algodão, linho, juta, câ-

nhamo e matérias semelhantes, simples ou mixtos. . . $100

de lã pura $200

XII. Rendas, por 250 grammas ou fracção:

de algodão, juta, cânhamo ou outras fibras, simples ou

mixtos $600

de lã ou de linho, simples, mixtos ou com outras ma-

térias, exceptuada a seda l$l-00

de seda com qualquer outra matéria 3$000

de seda pura 3$500

XIII. Fitas e tiras e entremeios bordados, por 250 grammas ou fracção:

de algodão, juta, cânhamo ou outras fibras, simples ou

mixtos $300

de lã ou de linho, simples, mixtos ou com outras ma-

térias, exceptuada a seda $600

de seda com qualquer outra matéria 2$000

de seda pura 3$000

XIV. Os tecidos adquiridos por fabricantes para beneficiamento pagarão o

accrescimo do imposto, quando ficar provado por meio da nota e das respectivas

estampilhas o pagamento da primitiva taxa.

XV. Os retalhos dos tecidos de algodão, juta ou linho, simples ou mixtos,

quando não excederem de lm,50, pagarão o imposto na proporção de 200 grammas

ou fracção por um metro.

XVI. Os tecidos mesclados com a matéria não especificada pagarão a taxa

correspondente á matéria tributada.

§ 13

—

Artefactos de tecidos:

Sobre

:

a) cobertores e mantas ou colchas para cama, chalés, fichus, echarpes, cache-nez

e semelhantes, ponches, palas, pannos de mesa e cobertas acolchoadas ou cheias de

algodão em pasta ou de qualquer outra matéria, toalhas para mesa e ditas para

banho, em peças ou não, consideradas para banho as que excederem de m,90 de

comprimento

;

b) toalhas para rosto ou mãos e guardanapos, em peças ou não, sendo conside-

radas toalhas para rosto ou mãos as que tiverem até m,90 de comprimento, não

levadas em conta as franjas ou rendas das extremidades;

c) alcatifas, tapetes e capachos;

d) baixeiros, cochinilhos, xergas e mantas para montaria;

e) camisas para qualquer fim e para ambos os sexos, de tecido de meia ou outro

qualquer

;

/) ceroulas e cuecas de tecido de meia ou de outro qualquer;
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g) collarinhos para camisas;

h) punhos para camisas;

i) lenços, em peças ou não;

j) gravatas de qualquer tecido;

k) suspensórios para calças;

/) ligas para meias;

m) espartilhos;

ri) meias, a saber:-

I. Cobertores e os demais artefactos constantes da lettra a deste paragrapho,

por unidade:

de lã com qualquer outra matéria, exceptuada a seda;

de algodão, juta, cânhamo ou semelhantes, simples

ou mixtos $160

de lã ou de linho, simples, mixtos ou compostos com

outras matérias, exceptuada a seda $500

de seda simples ou composta 2$000

II. Guardanapos e toalhas para rosto ou mãos, por unidade:

de algodão, juta ou outra fibra, simples ou mesclados.. . . $015

de lã ou de linho, simples, mixtos ou com outra matéria,

exceptuada a seda $02 5

de linho puro ou de seda simples ou mesclada $050

III. Alcatifas, tapetes e capachos, por unidade:

de lã ou de linho, simples, mixtos ou com qualquer outra

matéria, exceptuada a seda; de côco, juta ou matérias

semelhantes, simples ou mixtos, até um metro qua-

drado ou fracção $160

por mais cada metro, quadrado ou fracção $050

de lã ou de linho, simples ou mixtos, até um metro qua-

drado $300

por mais cada metro quadrado ou fracção $150

IV. Baixeiros, cochinilhos, xergas e mantas para montaria, de qualquer qua-

lidade :

por unidade $300

V. Camisas de qualquer tecido, . para qualquer fim e para ambos os sexos,

por unidade:

de algodão puro, simples $100

ditas guarnecidas com rendas, fitas ou bordados $120

de algodão com linho ou de lã pura ou com outra ma-

téria, exceptuada a seda... $150

ditas guarnecidas com rendas, fitas ou bordados. ...... $180



648 MINISTÉRIO DA FAZENDA— HISTÓRICO

de linho puro, simples $250

ditas guarnecidas com rendas, fitas ou bordados $300

de borra de seda ou de seda com outras matérias, enfei-

tadas ou não $600

de seda pura, enfeitadas ou não 1$000

As camisas para homem pagarão o imposto pela quali-

dade do tecido do peito.

VI. Ceroulas e cuecas, por unidade:

de algodão puro $100

de algodão com linho ou de lã pura ou com outra ma-

téria, exceptuada a seda $150

de linho puro $250

de bôrra. de seda ou de seda com outra matéria $600

de seda pura. 1$000

VII. Collarinhos para camisas, por unidade:

de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos $060

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria $120

de seda pura , $250

VIII. Punhos para camisas, por par:

de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos $120

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria $250

de seda pura $500

IX. Lenços, por unidade:

de algodão puro, simples $015

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $030

de algodão e linho, simples $030

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $060

de linho puro, simples $060

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $100

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria, simples $200

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $300

de seda pura, simples $300

ditos guarnecidos com rendas ou bordados $400

X. Gravatas, por unidade:

de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos $100

de bôrra de seda ou de seda com outra matéria $200

de seda pura $300
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XI. Suspensórios para calças, por unidade:

de quaesquer tecidos, exceptuada a seda, simples ou

mixtos $150

de seda pura ou com outra matéria $500

XII. Ligas para meias, por par:

de quaesquer tecidos, exceptuada a seda, simples ou

mixtos $100

de seda pura ou com outra matéria $300

XIII. Espartilhos, por unidade:

de algodão ou de linho, lisos ou guarnecidos com rendas

ordinárias ou fitas $200

ditos guarnecidos com rendas finas ou bordados, con-

siderada rendaiina a de filó de algodão ou de qualquer

qualidade de seda $500

de tecido de seda de qualquer espécie.., 2$000

XIV. Meias, por par :

I o
, de algodão simples, não especificadas :

até m,20 de comprimento no pé, lisas $020

ditas bordadas ou rendadas, não se considerando bor-

dado, simples frisos de seda ou uma lettra ou mono-

gramma bordado com linha de algodão $040

de mais de 0,20 de comprimento no pé lisas $040

ditas lavradas ou rendadas $080

2o , de fio de escossia, lã ou linho, simples, mixtos ou com outra matéria,

exceptuada a seda:

até m,20 de comprimento no pé, lisas $050

ditas bordadas ou rendadas : $100

de mais de m,20 de comprimento no pé, lisas $100

ditas bordadas ou rendadas $200

3o , de seda simples ou com outra matéria:

até m,20 de comprimento no pé, lisas $100

ditas bordadas ou rendadas $200

de mais de m ,20 de comprimento no pé, lisas $200

ditas bordadas ou rendadas $400

XV. Os artefactos mesclados com matéria não especificada, pagarão a taxa

correspondente á matéria tributada.
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§ 14— Vinhos estrangeiros:

Sobre

:

a) os naturaes de uva ou qualquer outra fructa ou planta, a saber;

I. Até 14° de álcool absoluto:

por meia garrafa $040

por meio litro $060

por garrafa $080

por litro l ... .-. . . . $120

II. De mais de 14° de álcool absoluto até 24°:

por meia garrafa ' $080

por meio litro. ,\ $120

por garrafa $160

por litro.. ...... .-. ..v ,. $240

III. De mais de 24° de álcool absoluto: '

por meia garrafa $200

por meio litro $300

por garrafa $400

por litro,.!. .'. $600

IV. Champagne e outros vinhos espumosos semelhantes:

por meia garrafa 1$000

por meio litro 1$500

por garrafa i 2$000

por litro 3$000

§ 15

—

-Papel de forrar casa ou malas:

Sobre

:

a) o de côr natural e o branco, tinto, estampado, pintado, dourado, prateado,,

imprensado (gauffré) ou avelludado e semelhantes, a saber, por peça de nove metro

s

ou fracção:

I. De côr natural, branco, tinto, imprensado (gauffré),

pintado, estampado e semelhantes, de qualquer

qualidade $030

II. Dito próprio para guarnição $060

III. Com dourados, prateados ou avelludados $200

IV. Dito próprio para guarnição $400

§ 16— Cartas de jogar:

Sobre:

a) as de qualquer typo ou qualidade, a saber:

I. Por baralho $500
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§ 17— Chapéos:

Sobre

:

a) os de sol ou de chuva, com cobertura de lã, algodão, linho ou seda pura

ou com mescla de outra matéria, simples ou enfeitados;

b) os de cabeça, para homens, senhoras e crianças, de crina, madeira, palha,

pello de seda, feltro, tecidos de algodão, lã, linho, seda ou simplesmente com

mescla de seda e semelhantes; de pellica, camurça ou outra pelle;

c) bonets e gorros de feltro, crina, madeira, palha, ou qualquer tecido de al-

godão, lã, Unho, seda ou simplesmente com mescla de seda e semelhantes; de pel-

lica, camurça ou outra pelle, a saber:

Chapéos para sol ou chuva, por unidade

I. Com cobertura de lã, linho ou algodão, simples ou

enfeitados com rendas, franjas, ou bordados

da mesma espécie da cobertura $750

II. Idem idem, de seda pura ou com mescla de

qualquer matéria, simples ou enfeitados com

rendas, franjas ou bordados 1$500

III. Com cobertura de qualquer tecido, com cabos

de prata ou com lavores deste metal 3$000

IV. Idem, idem, com cabos de ouro ou platina ou

com lavores destes metaes 4$500

V. Idem, idem, com cabos de qualquer espécie,

guarnecidos com pedras preciosas 7$500

Chapéos para cabeça, por unidade

(para homens e meninos)

VI. De crina, madeira, palha de arroz, trigo e seme-

lhantes. .' $450

VII. De feltro, de castor, lebre e semelhantes, de

pellica, camurça ou outra pelle $750

VIII. De palha do Chile, Perú, Manilha e semelhantes:

até- o preço de 20$000 $450

de mais de 20$000 3$000

IX. De pello de seda de qualquer qualidade e feitio,

de mola e claques ! . 3$000

X. De feltro de lã ou de algodão, e de tecidos

de algodão, lã ou linho, simples ou mixtos... $450

XI . De qualquer tecido de seda ou simplesmente com

mescla de seda $750
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(para senhoras e meninas)

XII. De preço até 10$000

XIII. De mais de 10$ até 50$000 1$500

XIV. Demais de 50$000 3$000

Bonets e gorros, por unidade

XV. De feltro de lã ou de algodão, crina, madeira,

palha ou de tecidos de algodão, lã ou linho,

simples ou mixtos

XVI . De feltro, de castor, lebre e semelhantes, de pel-

lica, camurça ou outra pelle, ou de tecido de

seda ou simplesmente com mescla de seda $450

XVII . Os chapéos para sol ou chuva, com cobertura de lã, linho ou algodão

guarnecidos com renda, franja ou bordado de seda, ou fio de ouro ou prata, pagarão

a taxa dos de cobertura de seda.

§ 18 —-Discos para gramophones:

Sobre

:

a) os para gramophones" ou instrumentos semelhantes, a saber, por unidade:

I . Simples

:

até m,20 de diâmetro $050

de mais de m,20 de diâmetro até m,30 $100

de mais de m,30 de diâmetro até m,40 $300

de mais de m,40 de diâmetro $500

II. Duplos:

até m,20 de diâmetro $100

de mais de m,20 de diâmetro até m,30 $200

de mais de m,30 de diâmetro até m,40 $600

de mais de m,40 de diâmetro 1$000

§ 19-

—

Louças e vidros:

Sobre

:

a) apparelhos e peças de louça de qualquer fórma ou feitio, não classificados,

constantes do n. 645 da classe 21 a da actual tarifa das alfandegas, revogada a isenção

concedida aos da fabrica "Santa Catharina" e outras;

b) vasos e jarras para flores, frascos para agua de cheiro, estatuas, figuras,

imagens, medalhões e outros objectos de ornamento, para cima de mesa, — de louça,

constante do n. 650, primeira parte, da mesma classe da tarifa;
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c) frascos para agua de cheiro, vasos e jarras para flores, bustos, figuras e quaes-

quer outras peças de luxo e adorno, — de vidro, constantes do n. 660 da mesma

classe e tarifa;

d) obras não classificadas para o serviço de mesa, como: copos, cálices, garrafas,

compoteiras, pratos, fructeiras, assucareiros, saleiros, galheteiros, colheres, garfos,

porta-facas e objectos semelhantes, —-de vidro; idem para outros usos, como: bo-

cetas, ou caixas para qualquer fim, licoreiros, verre d'eau, téte-à-tete, jarros, bacias e

mais pertenças de lavatório, vasos e frascos grandes de pharmacia, padaria e confei-

taria, de bocca larga, esmerilhados ou não, escarradeiras, açucenas para castiçaes,

mangas, cúpulas, globos, redomas, chaminés para candieiros, reflectores, lampeões e

lamparinas, tinteiros, pesos para papeis, maçanetas para portas e janelles, tubos

para machinas, copos graduados, funis graduados ou não, lubrificadores para ma-

chinas, conta-gotas, syphões, retortas, balões e objectos semelhantes para labora-

tórios chimicos e pharmaceuticos, vasos próprios para pilhas eléctricas, com ou sem

tampa de barro ou vidro, provetas e objectos semelhantes, constantes do n. 665 da

mesma classe e tarifa, a saber, por kilogramma, peso liquido

:

I. Louça de pó de pedra branca, n. 1 $060

II. Idem de granito, n. 2 $100

III . Idem de pó de pedra ou granito com frisos, orlas

ou bordas de qualquer côr; de côr de cobre e

semelhantes, esmaltada, preta de qualquer

qualidade, de pó de pedra do Japão e seme-

lhantes e de pó de pedra ou granito de qualquer

qualidade com quaesquer dourados, n. 3 $160

IV. Louça de porcellana branca, n. 4 $180

V. Idem, idem com qualquer douradura, pintada,

estampada, ou esmaltada com qualquer dou-

radura, n. 5 $240

VI. Idem de biscuit, n. 6 $240

VII. Vidros Usos, moldados, esmerilhados ou foscos,

n. 1 $065

VIII. Idem lapidados e lavrados no todo ou em parte,

n. 2 $180

IX . Os productos nacionaes acondicionados em volumes de 20 kilogrammas ou

mais, pagarão o imposto com reducção de 5 % para quebras.

Notas :

I a . Não seião reputadas de vidro n. 2 as garrafas, compoteiras e quaesquer

outras peças semelhantes, lisas, de vidro n. 1, que apenas tiverem lapidados os botões

ou remates dos tampos e as rolhas;

2a. No peso dos objectos de louça ou de vidro fica comprehendido o das pertenças

de outras matérias que os acompanharem e que delles se não puderem separar;

3 a . A's mercadorias estrangeiras applicam-se as disposições do art. 38 das pre-

liminares e da ultima parte da nota 87a da actual tarifa das alfandegas.
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§ 20 — Ferragens :

Sobre

:

o) parafusos, pregos, taxas, arestas e rebites, a saber, por 250 grammas ou

fracção, peso liquido :

I. De ferro ou de aço, constantes dos ns. 749 e 751

da actual tarifa das alfandegas, simples $010

II. De ferro ou de aço com cabeça de outra matéria . $015

III. De cobre e suas ligas, simples $015

IV. Idem, idem, com cabeça de outra matéria $025

§ 2 1 — Café torrado ou moído :

Sobre :

a) o em saccos, caixas ou outros envoltórios, a saber :

I. Por 250 grammas ou fracção, peso liquido $015

§ 22 — Manteiga :

Sobre

:

a) a em latas, frascos ou outros envoltórios, a saber

I. Por 250 grammas ou fracção, peso bruto.

§ 23 — Assucar refinado :

Sobre

:

a) o de producção nacional, a saber :

I. Por 250 grammas ou fracção, peso liquido $012,5

Nota — O imposto deixará de vigorar quando o preço do assucar refinado

estiver, por tres mezes seguidos, no mercado a retalho do Districto Federal, abaixo

de $700 por kilogramma.

§ 24— Obras para adorno ot; ornamento e outros fins :

Sobre :

a) as em ouro ou em prata, simples, mixtas ou com outras matérias, taes como

:

obras sobre columnas, pesos para cima de mesa, bustos, figuras e artefactos seme-

lhantes; caixas para jóias, fumantes e semelhantes, peças ou apparelhos para ser-

viço de mesa, lavatório, escriptorio e semelhantes; estojos para unhas, barba, cos-

tura, bordados e semelhantes:

b) as em alabastro, mármore, pórfiro, jaspe e pedras semelhantes, simples,

mixtosou com outras matérias, taes como : columnas, vasos, figuras e semelhantes;

c) as em cobre e suas ligas, simples ou com outras matérias, taes como: columnas

,

vasos, figuras e outros objectos
;

$012,5
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d) as em marfim, madrepérola, tartaruga e outros despojos de animaes, simples,

mixtos ou com outra matéria, comprehendendo os mesmos objectos mencionados nas

lettras a, b e c e outros semelhantes, a saber, por objecto, apparelho, combinação,

guarnição ou estojo :

até o preço de 10$000 $150

de mais de 10$000 até 25$000 $200

de mais de 25$000 até 50$000 $400

de mais de 5Ò$000 até . 7S$000 ' $600

de mais de 75$000 até 100$000 1$000

de mais de 100$000 até 250$000 1$500

de mais de 250$000 até 500$000 2$000

de mais de 500$000 até 750$000 3$500

de mais de 750$000 até 1:000$000 5$000

de mais de 1 : 000$000, por 1:000$000 excedente ou sua

fracção 1$000

§ 25 — Moveis :

Sobre

:

a) os de madeira, vime, canna, ferro, bronze e semelhantes, simples, mixtos ou

compostos com outras matérias, de qualquer feitio e para qualquer fim, desmontados

ou não, taes como : armários, bancos, cadeiras, camas, canapés, carteiras, columnas,

commodas, criados mudos, escrivaninhas, estantes, lavatórios, mancebos, mesas,

porte-bibelots, porta-chapéos, secretárias, sofás, e outros semelhantes, a saber, por

objecto, grupo ou mobília:

até o preço de 5$000 $050

de mais de 5$000 até 10$000 $100

de mais de 10$000 até 25$000 $150

de mais de 25$000 até 50$000 $300

de mais de 50$000 até 75$000 $400

de mais de 75$000 até 100$000 ,

.'
$600

de mais de 100$000, por 100$000 excedente ou sua frac-

ção $500

I. Os moveis que soffrerem, fóra da fabrica, beneficiamento que faça elevar

o seu valor pagarão a differença do imposto entre a taxa primitiva e aquella a que

ficarem sujeitos pelo beneficiamento recebido.

§ 26 — Armas de fogo e suas munições :

Sobre

:

a) bacamartes, trabucos, arcabuzes e armas semelhantes, espingardas e cla-

vinas para guerra e para caça, garruchas, pistolas, revolvers e outras semelhantes;

b) balas de ferro ou de chumbo e o chumbo de munição, em caixas, latas, saccos

pacotes ou envoltórios semelhantes;

c) espoletas em cartuchos vasios, com ou sem fulminante, em caixas, pacotes

ou envoltórios semelhantes;
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d) capsulas em cartuchos carregados de balas ou de chumbo, a saber:

I. Armas de fogo, por unidade:

até o preço de 20$000 $100

de mais de 20$000 até 50$000 ' $200

de mais de 50$000 até 100$000 $500

de mais de 100$000 1$000

II. Balas de ferro ou de chumbo e chumbo de munição, por kilogramma,

peso bruto:

até o preço de 2$000 $050

de mais de 2$000 até 5$000 $100

de mais de 5$000 $200

III. Espoletas em cartuchos vasios, com ou sem fulminante, por cento:

até o preço de 2$000 : $020

de mais de 2$000 até 5$000 $060

de mais de 5$000 $100

IV. Espoletas em cartuchos carregados de balas ou de chumbo, por cento:

até o preço de 5$000 $100

de mais de 5$000 até 10$000 $200

de mais de 10$000 $300

§ 27 — Lâmpadas e pilhas eléctricas :

Sobre :

a) lâmpadas eléctricas
;

b) pilhas eléctricas seccas, nacionaes, a saber :

I. Lâmpadas eléctricas, por unidade :

de força illuminativa até 50 velas $050

de mais de 50 até 100 velas $100

de mais de 100 até 200 velas $200

de mais de 200 até 400 velas. . . •. $300

de mais de 400 velas $500

II. Pilhas eléctricas seccas, por unidade $100

Art. 5o . O imposto por meio de guia será cobrado do resultado da somma dos

pesos de cada objecto ou volume de per si.

Art. 6°. Os productos que soffrerem transformação fóra da fabrica productora,

ficam obrigados ao pagamento da taxa integral correspondente á nova espécie,

sendo os transformadores considerados fabricantes, para todos os effeitos legaes.

Paragrapho único. Exceptuam-se o sal, os tecidos, e os moveis, nos casos pre-

vistos no art. 4o
, §§ 4o

,
n. V, — 2, n. XIV e— 25, n. I, bem como o álcool que

soffrer alteração de gráo ou fôr transformado em aguardente e vice-versa.
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CAPITULO III

Da isenção do imposto

Art. 7o . São isentos do imposto de consumo :

§ I o . Os objectos importados directamente pelas mesas administrativas dos

estabelecimentos de caridade e de assistência hospitalar, comtanto que se destinem

ao uso e tratamento gratuito dos assistidos;

§ 2°. Os artigos importados para provisão dos ofSciaes e tripulantes das embar-

cações estrangeiras;

§ 3o . Os artigos fabricados em estabelecimentos públicos federaes, estaduaes

ou municipaes, quando se não destinarem a fornecimento ao commercio ou a

particulares

;

§ 4o . Os productos dos estabelecimentos particulares, de ensino ou de caridade,

para fornecimento gratuito aos alumnos e assistidos;

§ 5o . Os productos que tiverem de ser exportados para o estrangeiro;
.

§ 6o . Os artigos que a fabrica prodiizir e applicar, no próprio estabelecimento,

no preparo ou confecção de outros artigos tributados ou não

;

§ 7°. As amostras de diminuto ou de nenhum valor commercial, para distribuição

gratuita, desde que tragam em caracteres bem visiveis declaração nesse sentido,

não devendo as de tecidos exceder de m,30.

§ 8— Sobre o fumo :

.
a) o tabaco em pó;

b) o pó de fumo desnicotisado ou desnaturado por qualquer processo chimico,

de modo a não poder ser fumado.

§ 9— Sobre as bebidas :

a) o álcool para fins industriaes, desnaturado na própria fabrica com 5 % de

kerozene, podendo o Ministro da Fazenda determinar outro desnaturante.

§ 10— Sobre o calçado :

o) os tamancos communs;

b) os sapatos de ponto de malha, de qualquer espécie, para recemnascidos.

§ 11 — Sobre as perfumarias :

a) as essências simples e os óleos puros que constituem matéria prima de diversas

industrias

;

b) o sabão para lavagem de roupa, de casas ou para tingir.

§ 12 — Sobre as conservas :

a) o xarque, bacalháo e toucinho de qualquer procedência;

b) as salchichas, linguiças e morcellas, não acondicionadas em latas, caixas,

saccos, papel, etc;

2784 42
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c) o peixe secco e salgado ou em salmoura, de producção nacional, a granel ou

acondicionados em envoltório de qualquer espécie, comtanto que contenha mais de

10 kilogrammas;

d) os doces nacionaes de qualquer espécie de fructas, a granel ou acondicionados

em folhas de bananeira e semelhantes ou em papel, pesando menos de 250 grammas;

e) os biscoutos e bolachas a granel ou acondicionados em volumes de mais de

oito kilos, destinados á venda a granel;

/) a carne de porco nacional, a granel ou acondicionada em tinas, barricas,

latas, ou outros volumes, de peso superior a 10 kilogrammas.

§ 13 — Sobre os chapéos :

a) os chapéos nacionaes de palha ordinária e os de tecidos de algodão, sem

carneira nem forro, cujo preço de venda da fabrica não exceda de 2$000;

b) as fôrmas, cascos, carapuças ou carcassas de palha, pello, lã ou de outra

qualquer matéria, destinados á confecção de chapéos, bonets ou gorros;

c) os chapéos de sói até m,25 de comprimento de varetas, considerados como

brinquedo;

d) os chapéos de couro próprios para tropeiros, as toucas para recemnascidos

e as carapuças, sendo considerado como carapuça o barrete de fórma cónica ou arre-

dondada, de qualquer tecido, sem aba e de copa alta, podendo ou não ter a extremi-

dade dobrada.

§ 14. Sobre as cartas de jogar :

o) as cartas m,05 de comprimento, consideradas como brinquedo.

CAPITULO IV

Do registro

SUA COBRANÇA E FISCALIZAÇÃO

Art. 8o . Ninguém poderá fabricar, vender ou expôr á venda producto sujeito

ao imposto de consumo, sem que esteja habilitado com o competente registro.

Art 9o . O registro constitue-se de um certificado ou patente expedida pela re-

partição fiscal competente, e sua concessão será obtida mediante pagamento de emo-

lumento ou gratuitamente.

Art. 10. Na obrigação do registro estão comprehendidos

:

a) os fabricantes, quer em estabelecimentos, quer em residência particular,

comprehendidos os depósitos, desde que nelles se façam vendas;

b) os commerciantes e os representantes de casas commerciaes ou fabris que

tenham mostruário ou escriptorio permanente na localidade, ainda que nego-

ciando por meio de amostras, encommendas ou á consignação;

c) os mercadores ambulantes, por conta própria ou alheia;

d) os agentes commerciaes ou prepostos de estabelecimentos situados fóra do

paiz, ainda que negociem por meio de amostras ou só recebam encommendas, va-

lendo o registro, nesse caso, para toda a União;
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e) os commerciantes atacadistas, os commissarios e os consignatários que re-

ceberem, comprarem ou, por qualquer modo, negociarem por grosso, exclusivamente

ou não, com fumo em bruto — corda, folha ou pasta— de qualquer modo acondi-

cionado; - ,.

Art 11. Os emolumentos de registro, pagos pelas espécies do imposto enu-

meradas no art. I o de que se fizer fabrico ou commercio, obedecem á seguinte tabeliã :

a) fabricas :

Trabalhando com operários até seis, em uma só espe-

pecie, — emolumento 60$000

Em duas, pela segunda 40$000

Em tres, pela terceira 20$000

Em mais de tres, da 4a á 10a , cada uma 10$000

Pelas restantes, cada uma 5$000

II. Trabalhando com mais de seis operários, até 12, em
uma só especie7— emolumento 150$000

Em duas v
pela segunda 100$000

Em tres, pela terceira 50$000

Em mais de tres, da 4a à 10a
, cada uma 15$000

Pelas restantes, cada uma 10$000

III. Trabalhando com mais de 12 operários ou com força

motora ou apparelhos de capacidade de producção

superior á desse numero de operários, em uma só

espécie, — emolumento 500$000

Em duas espécies, pela segunda 300$000

Em tres, pela terceira 150$000

Em mais de tres, da 4a á 10a
, cada uma 50$000

Pelas restantes, cada uma 20$000

b) Commercio por grosso :

Em uma só espécie, — emolumento 300$000

Em duas, pela segunda 150$000

Em tres, pela terceira *. 50$000

Em mais de tres, da 4a á 10a
, cada uma 20$000

Pelas restantes, cada uma 10$000

c) Commercio a varejo :

Em uma só espécie, — emolumento 60$000

Em duas, pela segunda 40$000

Em tres, pela terceira 20$000

Em mais de tres, da 4a á 10a
, cada uma 5$000

Pelas restantes, cada uma 2$000
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§ Io . No computo dos operários serão levados em conta os que trabalharem fóra

do estabelecimento, só sendo considerados taes os que forem portadores da caderneta

de que trata o art. 111, § I o , lettra e.

§ 2°. Os commerciantes por grosso de uma ou mais espécies tributadas e a

varejo também de uma ou mais espécies, pagarão os emolumentos do commercio

a varejo, respeitada a ordem da tabeliã, correspondente ás espécies excedentes

das de commercio por grosso, de fórma que, si o commercio por grosso fôr de uma
espécie, os emolumentos do a varejo serão os da segunda espécie em deante; si fôr

de duas espécies, os do a varejo serão os da terceira em deante, e, assim, successiva-

mente, sendo essa medida applicavel, relativamente, aos fabricantes.

§ 3 o
. Os lavradores que produzirem annualmente até 10.000 litros de graspa,

álcool, aguardente de canna ou de mandioca, ou de vinho natural, quando não em-

pregarem exclusivamente, como matéria prima, productos de sua lavoura ou da de

seus empregados, paragão 60$; si, de qualquer modo, produzirem mais de 10.000

litros até 100.000, paragão 150$, e si excederem esta producção pagarão 500$, ser-

vindo de base para o calculo da producção a média dos tres annos anteriores, ou,

quando se tratar de industria nova, o confronto com a producção de estabelecimento

semelhante.

§ 4o
. Os fabricantes de graspa, álcool, aguardente de canna ou de mandioca

ou de vinho natural, que empregarem como matéria prima productos de lavoura

alheia, pagarão o registro nas condições do paragrapho anterior.

§ 5o . Os escriptorios commerciaes, em que se negociar em uma ou mais espécies

tributadas, por commissão-, consignação, representação ou conta própria, nos quaes

as transacções sejam feitas unicamente por meio de amostras ou simples en-

commendas, ficam sujeitos a um só emolumento de registro, na importância

de 300$000.

§ 6a . Os commerciantes atacadistas, os consignatários e os commissarios de

fumo em bruto — corda, folha ou pasta, pagarão o emolumento de 300$, por

essa espécie, sem ser levado em conta ou de outra qualquer.

§ 7o . Os depósitos de fabricas, nos quaes sejam feitas vendas, bem como os

mercadores ambulantes, ficam comprehendidos nas lettras b e c da tabeliã, attendida

a categoria do commercio que exerçam.

§ 8 o
. Os fabricantes e commeciantes por grosso, que também tiverem venda

ambulante, pagarão pelo commercio ambulante, embora feito por grosso, os emolu-

mentos estabelecidos para o commercio a varejo.

§ 9 o
. O registro de fabrica dá sómente direito á venda por grosso ou a varejo do

respectivo producto, pelo que, será independente do registro de commercio de

producto de outra procedência, o qual deverá ser pago de accôrdo com o commercio

exercido.

§ 10. Os commerciantes que alterarem o seu negocio de varejo, no todo ou

em parte, pagarão os emolumentos correspondentes ao commercio por grosso,

levados em conta os anteriormente pagos pela espécie ou espécies alteradas, me-

dida extensiva aos fabricantes que alterarem a categoria da fabrica.

§ 11. No calculo para a cobrança do emolumento de registro de fabrica de mais

de um producto, que tenha apparelhos ou força motora, levar-se-ão em conta só-

mente os apparelhos ou a força empregados na producção de mercadorias tribu-
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tadas, calculada pela média dos três últimos annos, em confronto com o numero

de operários capaz de egual producção, e tratando-se de fabrica de mais de uma
espécie tributada, o calculo será relativo aos apparelhos, força ou operários empre-

gados em cada uma.

Art. 12. Ainda como elemento de fiscalização e estatistica, será concedido re-

gistro obrigatório gratuito

:

a) aos depósitos fechados de casas commerciaes, mercadores ambulantes e fa-

bricas, desde que nelles se não effeçtuem vendas;

b) aos armazéns dos empreiteiros das estradas de ferro e obras de portos e aos

dos fazendeiros, para a venda unicamente aos seus empregados ou operários, desde

que não sejam situados á margem de logradouro publico ou de estrada particular

franqueada ao transito publico

;

c) aos armazéns das cooperativas, para supprimento exclusivo dos associados,

quando tiverem portas abertas para a via publica;

d) ás salinas em que a evaporação ao sol e ao vento fôr o único processo indus-

trial;

e) aos lavradores que fabricarem graspa, álcool, aguardente de canna ou de

mandioca ou vinho natural, empregando sómente o producto de suas lavouras,

quando a producção annual daquelles productos não exceder de 10.000 litros

englobadamente

;

/) aos estabelecimentos particulares de educação, que fabricarem artigos para

a venda aos próprios alumnos

;

g) aos asylos e casas de caridade ou de assistência, particulares, que fabricarem

productos para commercio

;

h) aos fabricantes que trabalharem sem officiaes ou aprendizes no interior de

suas casas, em dependências que não tenham portas para logradouro publico, ainda

que empreguem materiaes seus, não se considerando como officiaes ou aprendizes a

mulher que trabalhar com o marido, os filhos solteiros com os paes, e os serventes

indispensáveis

;

i) ás fabricas de torrar café, onde se não façam vendas e cujo producto seja

vendido ou moido em estabelecimento pertencente ás mesmas fabricas e sob a

fiscalização da mesma estação arrecadadora.

Paragrapho único. O registro de que tratam as lettras a e i deste artigo será

concedido .mediante exhibição do registro pago dos estabelecimentos nelles refe-

ridos, fazendo-se na patente menção do local da casa matriz e do numero e data da

respectiva patente.

Art. 13. O registro será concedido pela estação arrecadadora a cujo cargo estiver

a fiscalização do commercio e fabrico das mercadorias, e a venda de estampilhas

para productos nacionaes.

§ I
o

. Não será concedido registro para o fabrico de fumo, charutos, cigarros ou

cigarrilhas em estabelecimento cuja secção de venda a retalho dos mesmos produ-

ctos tenha communicação interna com a do fabrico.

§ 2°. A partir de 1 de janeiro 1922, também não será concedido registro para o

fabrico de bebidas no mesmo prédio, ou em outro com communicação interna, em
que houver secção em que o producto seja servido para consumo no próprio esta-

belecimento.
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Art. 14. O prazo para pagamento do registro ou obtenção da patente gratuita

será:

o) antes do inicio, para os que pretenderem commerciar ou fabricar produ-

ctos tributados, pagando o emolumento integral, qualquer que seja a época em que

tiverem de iniciar o negocio;

b) de 1 de janeiro a 31 de março, para os que tiverem de renovar as respe-

ctivas, patentes, pagando o emolumento integral, de accôrdo com o do anno an-

terior si, antes de vencido aquelle prazo, terminarem o commercio ou o fabrico;

c) antes da alteração ou da addição, os que alterarem a categoria ou a classifi-

cação do commercio ou fabrico, de modo a tornal-o sujeito a emolumento maior,

ou addicionarem ao commercio ou fabrico espécie tributada ainda não registrada.

Art. 15. Para obtenção do registro, os interessados apresentarão á estação

fiscal competente uma guia organizada conforme o modelo I, na qual declararão o

numero da patente anterior, ou si se trata de casa nova, e, pelos títulos constantes

do art. I o , os productos de seu commercio ou fabrico, devendo os mercadores ambu-

lantes mencionar também o numero da caixa, chapa ou vehiculo, e os fabricantes o

numero de operários, apparelhos e machinas, bem como a força motora e sua

natureza.

Paragrapho único. Com a guia de que trata este artigo, será apresentada a

patente do anno anterior, quando se" tratar de renovação do registro, afim de ser

verificado se confere o numero mencionado na mesma guia, sendo a patente res-

tituida incontinente.

Art. 16. Na guia para obtenção de registro, o agente fiscal do estabelecimento

informará sobre a importância a ser cobrada, discriminando os productos e respe-

ctivos emolumentos, ou dirá si se trata de registro gratuito.

§ I
o

. Na falta daquelle agente, serão as informações prestadas pelo que estiver

de plantão ou por empregado que fôr designado pelo chefe da repartição ou do

serviço ou então este verificará as condições do pedido.

§ 2 o
. Preenchida essa exigência, o registro será concedido sem mais formali-

dades, fornecendo-se a patente de accôrdo com o modelo II, a qual mencionará es-

pecificada e minuciosamente, pelos títulos referidos no art. I o , os productos para os

quaes foi concedido registro pago ou gratuito, bem como o numero do vehiculo,

caixa ou chapa do mercador ambulante,

§ 3°. Si os preceitos regulamentares se .oppuzerem á concessão do registro ou

si sobre ella houver duvida, a guia, depois de convenientemente informada e pro-

cessada, será submettida á decisão do chefe da repartição.

§ 4o
. No registro para o commercio de bebidas fica comprehendido o de vinhos

estrangeiros,

Art. 17. O registro para o commercio por grosso só será concedido a quem

vender por atacado, considerando-se como atacadista o negociante que fizer venda

habitual por grosso.

Art. 18. Os commerciantes e fabricantes que tiverem venda ambulante serão

obrigados a tantos registros quantas forem as pessoas ou vehiculos empregados

nessa venda, e a patente expedida, para esse fim, só será valida na zona fiscal da

repartição que a houver concedido, salvo quando no mesmo município houver

mais de uma repartição arrecadadora.
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Paragrapho único. Os commerciantes, no caso deste artigo, são obrigados a

mencionar no verso da patente o nome por "'extenso do encarregado da venda.

Art, 19. Os contribuintes multados por infracção deste regulamento ou condem-

nados á indemnização de taxas de mercadorias sonegadas ao pagamento do im-

posto, assim como os responsáveis ou fiadores que não tiverem solvido os compro-

missos no prazo legal, não poderão obter, renovar ou transferir para outrem o seu

registro, nem alterar firma concessionaria do mesmo, sem. prévio pagamento ou

deposito da multa e do valor da sonegação.

Paragrapho único. Para os effeitos deste artigo, as repartições que tiverem

imposto multa a contribuintes . estabelecidos em zona fóra de sua jurisdicção, en-

viarão directamente, até 31 de dezembro, a relação dos mesmos contribuintes á

respectiva repartição,

Art. 20. Quando o estabelecimento estiver sob pressão de auto, a transferencia

ou alteração de firma só será autorizada mediante deposito do máximo da pena

relativa á infracção autuada, inclusive o valor da sonegação, ou si o successor ou a

nova firma, por meio de uma declaração revestida das formalidades legaes e com

garantia idónea, si fôr exigida, assumir a responsabilidade do pagamento da divida

que provier da decisão do mesmo auto.

Art. 21. As transferencias de registro por acquisição do estabelecimento ou al-

teração de firma, deverão ser requeridas pelos novos proprietários á estação fiscal

competente, no prazo de 60 dias, instruído o pedido com a patente de registro da

antiga firma e os documentos comprobatórios do allegado.

Art. 22. A mudança de local de fabricante, de commerciante, fixo ou ambulante

,

ou do numero da chapa, caixa ou vehiculo do mercador ambulante, deverá ser com-

municada á estação fiscal competente, dentro de 15 dias, por meio de requerimento

acompanhado da respectiva patente de registro, e só aproveitará para validade do

mesmo registro, em qualquer ponto do paiz, para onde se verificar a mudança,

quando esta se der com todas as mercadorias e utensilios.

Paragrapho único. No caso de mudança para localidade sujeita a repartição,

differente da concessora do registro, deverá o interessado solicitar desta uma guia,

conforme o modelo III, que servirá para instruir seu requerimento á repartição

daquella localidade.

Art. 23. As transferencias de registro, mudança de local e alteração do numero

da caixa, chapa ou vehiculo, depois de autorizadas, serão averbadas nas respe-

ctivas patentes e notadas no livro de que trata o art. 30.

Art. 24. O comprador será responsável pelas dividas do vendedor, excepto :

o) si tiver adquirido o estabelecimento em hasta publica, por motivo de acção

judicial
;

h) si o houver de espolio ou massa fallida, comtanto que o titulo de acqui-

sição o isente da responsabilidade do antigo possuidor.

Art. 25. A patente de registro ficará sem effeito :

a) quando não tiver sido pedida em nome do verdadeiro proprietário do

estabelecimento
;

h) quando tiver sido obtida para fabrico de fumo, charutos, cigarros ou ci-

garrilhas, em estabelecimento cuja secção de venda a varejo dos mesmos productos

tenha communicação interna com a do fabrico ;
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c) quando houver sido obtida indevidamente ;

d) quando o estabelecimento houver sido adquirido em leilão ou hasta publica ;

é) quando delia não constar a exigência do paragrapho único do art. 18, ou

for encontrada em poder de pessoa diversa da mencionada no verso.

Art. 26. Quando o contribuinte houver pago registro de classe superior ao

seu commercio ou fabrico, não gosará das vantagens inherentes á mesma e poderá

requerer restituição do excesso do emolumento pago.

Art. 27. E' considerado contravenção registrar fabrica não existente. Multa

de 1:200$ a 2:500$000.

Art. 28. As patentes de registro serão exhibidas aos agentes do fisco, sempre

que forem reclamadas, para o que deverão ser conservadas em um quadro ou em
qualquer logar que permitta sua exhibição immediata por quem estiver á testa do

negocio. Multa de 50$ a 100$000.

Art. 29. mercador ambulante que fòr encontrado sem a respectiva patente

de registro, será intimado a obtel-a, mediante o pagamento do emolumento devido

e multa, que couber, no prazo de 48 horas úteis, effectuando-se ao mesmo tempo a

apprehensão das mercadorias, que só serão restituídas mediante exhibição da patente.

Paragrapho único. Si, esgotado o dito prazo, não fôr attendida a intimação, a

repartição providenciará sobre a arrematação em hasta publica das mercadorias

sujeitas ao imposto de consumo.

Art. 30. As estações arrecadadoras incumbidas da concessão do registro terão

um livro, organizado- de accôrdo com o modelo IV, no qual farão o cadastro geral

dos estabelecimentos e indivíduos registrados e averbarão, de conformidade com

o art. 23, as alterações occorridas.

Paragrapho único. O livro será conservado na repartição e poderá servir para

mais de um exercício.

CAPITULO V

Da isenção do registro

Art. 31. São isentos do registro :

§ I o . Os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes e municipaes que fa-

bricarem productos sujeitos ao imposto de consumo :

§ 2°. Os armazéns das cooperativas para supprimento exclusivo dos associados,

quando montados no interior dos estabelecimentos :

§ 3 o
. Os armazéns, despensas, etc. de instituições de caridade, para forneci-

mento gratuito a necessitados, quando montados no interior dos estabelecimentos
;

§ 4o
. Os botequins e restaurantes de clubs rècreativos, quando destinados ao

fornecimento exclusivo dos sócios e convidados
;

§ 5o . Os botequins, restaurantes e outros estabelecimentos de installação pro-

visória, nos logares em que se der ajuntamento publico durante os festejos, ma-

nobras militares, etc;

§ 6o . Os estabelecimentos industriaes que fabricarem artigos sujeitos ao im-

posto de consumo apenas como matéria prima das respectivas industrias;
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§ 7°. Os caixeiros viajantes ou empregados de estabelecimentos registrados,

sem installação fixa ou temporária, incumbidos de vender mercadorias por meio

•de amostras
;

§ 8o . Os estabelecimentos que tiverem productos tributados, destinados ex-

clusivamente aos mistéres de sua profissão
;

§ 9o . Os restaurantes ou botequins de navios e vagões de estradas de ferro.

CAPITULO VI

Das estampilhas e sua venda

Art. 32. As estampilhas destinadas á cobrança do imposto de consumo obe-

decerão ás formas — rectangular e cinta — e serão de duas cores — verde —
para os productos nacionaes e encarnada — para os estrangeiros.

Paragrapho único. Para os cigarros e cigarrilhas nacionaes, fabricados com
fumo adquirido de outra fabrica, terão a côr BISTRE.

Art. 33. Haverá estampilhas especiaes :

a) para o sal grosso, de producção nacional, para as louças e vidros, tecidos e

seus artefactos, ferragens, armas de fogo e suas munições de qualquer procedência,

para o fumo em corda ou em folha e para o peixe a granel, de procedência estran-

geira :
— rectangulares, com a declaração — talão-guia

;

b) para os cigarros e cigarrilhas estrangeiros em maços— cintas
;

c) para os cigarros e cigarrilhas nacionaes : — rectangulares, para as car-

teiras, caixas, etc, — cintas para os maços
;

d) para os charutos nacionaes — cintas
;

e) para o álcool, aguardente de canna ou de mandioca, nacionaes —
cintas

;

/) para as cartas de jogar, estrangeiras :
— rectangulares ;

g) para os vinhos naturaes, cie qualquer procedência : — cintas
;

h) para as lâmpadas eléctricas, estrangeiras :— rectangulares
;

i) para os phosphoros nacionaes : — rectangulares.

Art. 34. Compete á Directoria da Receita Publica indicar as taxas, formatos

•e dimensões das estampilhas para, depois de preparados os desenhos pela Casa da

Moeda, serem submettidos ' á approvação do Ministro da Fazenda.

§ Io . Os typos, formatos e valores das estampilhas poderão ser modificados

pelo Ministro da Fazenda, precedendo proposta da Directoria da Receita Publica,

de accôrdo com as exigências da fiscalização e da cobrança do imposto.

§ 2o . Os formatos, cores e applicação das estampilhas, bem como sua emissão

e retirada da circulação, far-se-hão públicos por meio de circular do Ministro da

Fazenda.

Art. 35. Correndo a despeza por conta do interessado, poderão ser impressas

estampilhas com marcas e reclames commerciaes, competindo á Directoria da Re-

ceita Publica instruir as condições do contracto, sujeitando-o, bem como o desenho

das estampilhas, á approvação do Ministro da Fazenda.

Art. 36. O preparo e o deposito geral das estampilhas serão na Casa da Moeda.
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Art. 37. A Casa da Moeda terá um livro de registro do qual constará especi-

ficadamente o movimento de entrada e sahida das estampilhas, de fórma a se

poder conhecer promptamente o movimento de cada repartição, e, bem assim, um
outro em que mencionará a data do inicio da distribuição e venda das estampilhas

de cada valor, com a designação dos respectivos signaes característicos, e da em que

fòrem retiradas da circulação.

Paragrapho único. Do livro de registro de emissão das estampilhas dar-se-hão

as cértidões que forem requeridas.

Art. 38. A Casa da Moeda organizará álbuns contendo specimens de todas .

as formulas em circulação.

§ I o . Esses álbuns serão remettidos ás repartições arrecadadoras e fiscali-

zadoras do imposto, para servirem nas mesmas e serem distribuídos aos agentes

fiscaes e demais funccionarios incumbidos da fiscalização, ficando o depositário res-

ponsável pelos álbuns cujo destino não justificar.

§ 2°. Os álbuns serão confiados mediante carga aos thesoureiros, collectores e

administradores de mesas de rendas, e serão entregues aos agentes fiscaes e

outros funccionarios, mediante termo de responsabilidade.

§ 3 o
. Os álbuns em poder dos agentes fiscaes e de outros funccionarios serão .

exhibidos aos chefes das repartições e aos inspectores fiscaes sempre que forem exi-

gidos.

§ 4o
. A nenhum responsável, quando deixar o exercido do cargo, será abo-

nado o respectivo vencimento ou entregue a fiança, sem que restitua o álbum em
seu poder ou indemnize a importância correspondente, sob pena de ser a mesma
deduzida do vencimento a pagar ou da fiança a restituir, e si essas garantias não

cobrirem a responsabilidade, a differença do valor será cobrada pelos meios legaes.

§ 5o . As estações fiscaes terão um livro caixa, conforme o modelo XI, para

escripturar o movimento dos álbuns.

Art. 39. Para a cobrança do imposto, as estampilhas serão, vendidas:

a) na Capital Federal, pela Recebedoria do Districto Federal e Alfandega

do Rio de Janeiro;

b) no Estado do Rio de Janeiro, para o município de Nictheroy, pela Recebe-

doria do Districto Federal; em Macahé, pela Mesa de Rendas, e nos demais muni-

cípios, pelas respectivas collectorias

;

c) nos outros Estados, pelas repartições arrecadadoras, nas respectivas zonas.

Art. 40. As repartições encarregadas da venda e supprimento das estampilhas

requisitarão o fornecimento necessário:

a) a Recebedoria do Districto Federal, a Alfandega do Rio de Janeiro, as

delegacias fiscaes e as estações arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro á Casa

da Moeda;

b) as estações arrecadadoras dos outros Estados, ás respectivas delegacias

fiscaes, excepto as mesas de rendas alfandegadas, que se fornecerão por intermédio

das repartições a que estiverem subordinadas ou por onde fôr determinado pela

Directoria da Receita Publica.

§ I o . A Directoria da Receita Publica superintenderá todo o serviço de forne-

cimento de estampilhas, de accôrdo com os arts. 25 e 26 do decreto n. 13.248, de

23 de outubro de 1918.
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§ 2 o
. A mesma Directoria poderá não só determinar, conforme as exigências

da arrecadação, o fornecimento directo a qualquer repartição dos Estados, como
autorizar a requisição directa das estampilhas ou, ainda, ordenar a remessa a qual-'

quer repartição, quando se tornar necessário ao serviço do imposto, mediante as

instrucções necessárias.

Art. 41. As estampilhas serão vendidas:

a) para os productos estrangeiros— aos commerciantes, mediante exhibição

da patente de registro, e aos particulares que importarem artigos para consumo

próprio

;

V) para os productos nacipnaes— aos fabricantes, aos commerciantes por

grosso exportadores de sal nacional, aos commerciantes por grosso de álcool de

canna, cachaça ou vinho natural, que receberem os productos do lavrador sem o

pagamento do imposto, como preceitúa o art. 93, mediante exhibição da patente

de registro, e, mediante requisição, aos estabelecimentos públicos de que trata

o art. 31, § I o ;

c) para os productos de qualquer procedência, destinados á applicação em
mercadorias apprehendidas, adquiridas em leilão ou hasta publica e havidas de

inventario ou fallencia, ou para supprir qualquer falta devidamente justificada:

— aos negociantes, mediante exhibição da patente de registro, e aos leiloeiros ou

particulares, mediante requisição. .

Art. 42. As estampilhas serão adquiridas pela seguinte fórma:

a) para os productos estrangeiros — mediante as guias do modelo VI, orga-

nizadas conforme a nota de despacho e com todos os dados necessários á cobrança.

As estampilhas para mercadorias estrangeiras apprehendidas sem sello ou inde-

vidamente selladas ou ainda— obrigadas por qualquer motivo ao sello de que

foram isentas, serão adquiridas nas alfandegas ou delegacias mediante requisição

de repartições que tiverem de intervir na regularização do caso;

b) para os productos nacionaes— mediante as guias do modelo VII.

§ I o . As estampilhas para cigarros e cigarrilhas a serem fabricados com fumo

adquirido de outra fabrica serão na razão de 50 vintenas daquelles productos por

kilogramma de fumo, devendo as guias ser acompanhadas da parte dos pacotes

de fumo em que estiverem colladas as estampilhas, e conter declaração do valor

dessas estampilhas.

§ 2°. As guias serão organizadas em três vias: a primeira acompanhará o pro-

cesso de despacho nas alfandegas e mesas de rendas, ou ficará archivada nas mesmas

repartições ou nas outras, quando se tratar de productos nacionaes ou dos adquiridos

em leilão, hasta publica, inventario, fallencia e outros casos; a segunda constituirá

documento de receita e a terceira será entregue ao contribuinte.

§ 3 o
. Terminada a conferencia, nas alfandegas e mesas de rendas, das merca-

dorias submettidas a despacho, o empregado competente visará a guia, si estiver

exacta, ou annotará a differença verificada, tanto na mesma guia como em a nota

de despacho.

Art. 43. A acquisição das estampilhas deverá obedecer aos seguintes limites:

o) pelos importadores, na importância correspondente á quantidade e

qualidade de facto verificadas na conferencia dos artigos submettidos a des-

pacho;
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b) pelos fabricantes, em importância nunca inferior:

I o, a 5$, para os isentos do pagamento de registro, constantes daâ lettras e,

f, g e h do art. 12;

2 o
, a 10$, para os pequenos fabricantes que tenham pago o registro dos

ns. I e II da tabeliã;

3 o
, a 25$, para os grandes fabricantes que tenham pago o registro do n. III

da tabeliã;

4o
, a 2:000$, para os que encommendarem reclames commerciaes, pagando

previamente o custo da impressão;

c) pelos commerciantes exportadores de sal grosso, em quantia nunca inferior

a 25$000;

d) pelos negociantes por grosso de álcool de canna, cachaça ou vinho natural,

na importância exacta correspondente á quantidade e qualidade dos mesmos pro-

ductos

;

e) para os productos apprehendidos e outros casos de que trata o art. 41,

lettra c e na importância exacta, de conformidade com a qualidade ou preço e

quantidade dos mesmos productos;

/) pelos estabelecimentos públicos referidos no art. 31, § I o, em qualquer im-

portância.

Paragrapho único. Por occasião da acquisição de estampilhas para cigarros e

cigarrilhas, fabricados com fumo preparado na própria fabrica, além da importância

das mesmas estampilhas, será cobrado por verba lançada nas respectivas guias o

imposto relativo ao fumó a empregar naquelles productos, na razão de $040 por

vintena ou fracção, representada na quantidade das estampilhas pedidas.

Art. 44. As partes selladas dos pacotes de fumo, que acompanharem as guias

de acquisição de estampilhas para cigarros e cigarrilhas, serão inutilizadas com a

data, por meio de carimbo da repartição, e acompanharão os balanços mensaes

remettidos á Directoria da Receita Publica, quanto ás repartições do Estado do

Rio de Janeiro, e ás delegacias fiscaes, quanto ás dos outros Estados, onde, depois

da devida conferencia, serão incineradas, mediante termo, que ficará annexado ao

balanço.

Paragrapho único. As recebidas pela Recebedoria do Districto Federal serão

ahi mesmo incineradas, mediante aquellas formalidades.

Art. 45. A estação que tiver de vender estampilhas a commerciantes por grosso

de álcool de canna, cachaça ou vinho natural fará o confronto da guia do modelo

VIII, apresentada pelo comprador, com a que tiver recebido da estação de proce-

dência.

§ I o . Quando, por qualquer motivo, o comprador não apresentar a guia de

que trata este artigo, a venda das estampilhas só será feita si a quantidade pedida

estiver de accôrdo com a mercadoria descripta na guia ou telegramma recebido

pela repartição.

§ 2 o
. No caso de falta da guia ou do telegramma, a venda das estampilhas

só será feita depois dos productos recebidos serem verificados pelo agente fiscal

ou por qualquer outro empregado devidamente designado.

Art. 46. Os commerciantes de líquidos, manteiga, café moido, ou assucar re-

finado, que adquirirem productos acompanhados de estampilhas que não corre-
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spondam ás taxas dos novos volumes em que tenham de ser expostos á venda, po-

derão trocal-as, mediante requerimento, na repartição local, quando tiverem de

fazer a transferencia dos volumes.

§ I o . O pedido das estampilhas será formulado nas guias conforme o modelo

VII, nas quaes o interessado mencionará a quantidade, espécie, taxa e valor das

estampilhas que der á troca, bem como os característicos de que se acharem

revestidas por exigência dos arts. 63 e 64, fazendo-as acompanhar da nota do

vendedor, nota essa que será restituida uma vez verificada a exactidão das de-

clarações.

§ 2 o
. Antes da troca das estampilhas, o chefe da repartição ou do serviço man-

dará ou irá examinar si os volumes correspondem ás declarações da nota e ás

estampilhas apresentadas.

§ 3 o
. Com as estampilhas recebidas em troca, proceder-se-á de conformidade

com o estatuído no art. 44.

Art. 47. O caixa de estampilhas para productos estrangeiros será feito distin-

ctamente nas repartições que arrecadarem o imposto sobre productos nacionaes

e estrangeiros; naquellas, porém, que só arrecadam imposto sobre productos na-

cionaes e que, por qualquer circumstancia, tenham de supprir estampilhas para

productos estrangeiros, a escripturação será conjunctamente, fazendo-se menção

especial na mesma escripturação.

Paragrapho único. Nas partidas de "sahida" serão discriminados o nome dos

compradores das estampilhas, bem como a espécie destas e respectivas taxas; nas

repartições, porém, cuja venda de estampilhas fôr superior a 2.000:000$ annuaes

e seja muito elevado o numero de compradores, poderão ser adpotados livros au-

xiliares, onde sejam preenchidas aquellas formalidades, sendo então a venda diária

lançada englobadamente no caixa, em partidas correspondentes a cada espécie

das estampilhas.

Art. 48. Aos contribuintes do imposto de consumo não registrados e aos que,

depois de 30 dias da intimação, não tiverem pago ou depositado a importância

das multas que lhes houverem sido impostas e de sonegação que tenham sido

condemnados a indemnizar, assim como aos responsáveis ou fiadores que não ti-

verem solvido os compromissos no prazo legal, não serão vendidas estampilhas

do mesmo imposto.

Art. 49. Só serão vendidas estampilhas que correspondam na côr, formato,

taxa e espécie aos productos a estampilhar.

Art. 50. Ninguém poderá vender ou ceder por qualquer fórma as estampilhas

adquiridas, salvo quando se tratar de venda ou transferencia de estabelecimento

commercial ou industrial. Multa 1:200$ a 2:500$000.

Art. 51. Não é permittida a compra de estampilhas senão nos casos previstos

neste regulamento, perdendo os possuidores, independente da multa applicavel, o

direito cuja procedência legal não fôr justificada. Multa de 1:200$ a 2:500$000.

Art. 52. Nenhum commerciante poderá ter estampilhas em quantidade su-

perior ás necessidades das mercadorias existentes por estampilhar, em seus esta-

belecimentos, sob pena de serem apprehendidas as que excederem de 5 % indepen-

dente da multa applicavel. Multa de 50$ a 100$000.

Art. 53. Constitue contravenção a posse de estampilhas usadas, extrahidas
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ou aproveitadas dos productos, já ou ainda não consumidos. Multa de 600$ a

1:200$000

Paragrapho único. Constitue também contravenção, independente da acção

criminal que no caso couber, vender, comprar, empregar ou possuir, soltas ou appli-

cadas, estampilhas falsas. Multa de 2:500$ a 5:000$000.

CAPITULO VII

Do estampilhamento

Art. 54. Compete o estampilhamento dos productos estrangeiros:

a) aos empregados aduaneiros, quando as estampilhas forem applicadas ás

guias, por occasião de darem sahida á mercadoria;

b) aos commerciantes retalhistas, quando tiverem de iniciar a venda a re-

talho ou quando venderem em volumes intactos os productos que receberem acom-

panhados de estampilhas;

c) aos mercadores ambulantes, antes da exposição á venda;

d) aos importadores, atacadistas e commerciantes por grosso, por occasião da

venda, quando o comprador não fôr negociante, quando venderem a mercadoria

a retalho ou quando a ' expuzerem como amostra ou na secção de vendas a

varejo

;

e) aos empregados aduaneiros, por occasião de darem sahida a mercadoria,

quando o importador fôr particular ou negociante não registrado para o commercio

do producto despachado

;

/) aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a particular

ou a negociante não registrado para o commercio do producto arrematado

;

g) aos donos ou seus representantes legaes. por occasião do recebimento, quando

se tratar de mercadorias apprehendidas. Multa de 200$ a 400$ aos' infractores das

lettras b, c, d e /.

Art. 55. Compete o estampilhamento dos productos nacionaes:

a) ás grandes fabricas do n. III da lettra a da tabeliã de registro, antes da

sahida ou da exposição á venda na secção de varejo, salvos os casos em que a appli-

cação das estampilhas deva ser feita fora do estabelecimento pelo comprador;

b) aos pequenos fabricantes dos ns. I e II da lettra a da tabeliã de registro,

e aos de que tratam as lettras/, g e h do art. 12, immediatamente depois de termi-

nada a fabricação, salvo dos productos em que a applicação das estampilhas tenha

de ser feita fóra do estabelecimento pelo comprador, e do sal grosso, louças e vidros,

tecidos e seus artefactos, ferragens, armas de fogo e suas munições, que pagam

o imposto por meio de guia na occasião da sahida da fabrica ou, quanto ao sal

grosso, do estabelecimento exportador;

c) aos negociantes exportadores de sal grosso, por occasião do despacho ou

da venda, salvo quando a exportação fôr feita com o imposto a pagar, nos termos

do art. 111, §3°, lettra a;

. d) aos commerciantes retalhistas, quando tiverem de iniciar a venda a re-

talho ou quando venderem em volumes intactos os productos que receberem

acompanhados de estampilhas;
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e) aos leiloeiros, por occasião da entrega, quando a venda fôr feita a par-

ticular ou a negociante não registrado para o commercio do producto arrematado;

/) aos donos ou seus representantes legaes, por occasião do recebimento, quando

se tratar de mercadorias apprehendidas

;

g) aos mercadores ambulantes, antes da exposição á venda. Multa de 200$

a 400$ aos infractores das lettras a a e ou g.

Art. 56. As amostras conduzidas pelos caixeiros viajantes ou empregados de

estabelecimentos registrados, de que trata o art. 31, § 7 o
, deverão estar estampi-

lhadas.

Paragrapho único. As amostras de louças e vidros deverão ser acompanhadas

de notas ou facturas discriminativas. Multa 200$ a 400$ aos infractores deste

artigo ou de seu paragrapho.

Art. 57. As estampilhas serão applicadas:

§ I o . As de fórma rectangular, para talão e guia:

a) na primeira via e na terceira, das guias a que se refere o art. 42, lettra a,

collando-se a parte talão na guia que acompanhar o processo do despacho, e a

parte guia na que acompanhar o producto, quando se tratar de fumo em corda,

folha ou pasta, peixe a granel", tecidos e seus artefactos, louças e vidros, ferragens,

armas de fogo e suas munições, de procedência estrangeira;

b) nos talões dé guias ou nos livros guias constantes dos modelos IX a XI,

collando-se, de accôrdo com as respectivas designações, as estampilhas partidas

ao meio, metade no talão ou na copia que ficar nas salinas, estabelecimentos ex-

portadores de sal, fabricas de tecidos e seus artefactos, louças e vidros, ferragens,

armas de fogo e suas munições, de procedência nacional, e a outra metade na guia

que acompanhar o producto. Multa de 50$ a 100$000.

§ 2 o
. As de fórma rectangular, simples

:

a) nas caixas, latas, caixinhas, bocetas, potes, carteiras, cestas e outros en-

voltórios semelhantes, parte na orla da tampa e parte no corpo do objecto;

b) nos saccos, pacotes e outros envoltórios de papel, panno, palha e outras

espécies, no fecho, na costura ou no logar da abertura, devendo ao dos pacotes

de fumo, de 100 ou mais grammas, ser mais de uma, de fórma que possam ser appli-

cadas, repartidamente, no fecho de ambas as extremidades dos mesmos pacotes;

c) nos envoltórios de charutos estrangeiros e das capsulas de acido carbónico,

no logar da abertura;

d) no calçado, na sola, pelo lado exterior, raspando-a ou usando qualquer

outro processo, de que resulte adherencia perfeita;

e) nos chapéos de sol ou chuva e nas bengalas, na extremidade, perto da pon-

teira, de modo que fique visivel o valor da estampilha

;

/) nos chapéos de cabeça, gorros e bonets, na carneira ou na copa, pelo lado

interno, ou no lado externo do forro;

g) nos sabões e sabonetes em barra, pães ou forma, nas velas de cêra e nas con-

servas, sem envolucro, no próprio objecto ou em folha ou fita de papel, quando

a adherencia se não fizer completa por aquelle modo;

h) no papel de forrar casas ou malas, até um metro de antecedência da extre-

midade exterior da peça;

i) nos discos para gramophones, no centro sobre o rotulo;
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j) nas perneiras, no lado interno;

k) nos moveis, em logar visível de cada objecto, mesmo os que constituírem

grupo ou mobília, applicando-se nesse caso, em cada peça, estampilha corre-

spondente ao seu valor;

l) nas obras para adorno, em logar visível de cada objecto ou na peça prin-

cipal, quando se tratar de apparelho, guarnição, estojo ou combinação;

m) nas lâmpadas eléctricas, no próprio objecto;

n) nas barricas ou barris de conserva ou assucar, e nos volumes com 15 ou

mais kilos de café moido ou de assucar, no corpo dos mesmos. Multa de 50$ a 100$

aos infractores das lettras a a m ou n deste paragrapho.

§ 3 o
. As de fórma de cinta:

a) nos barris communs, quando para a venda a torno, sobre o batoque, si

houver, ou, em caso contrario, acima da torneira, e, em qualquer logar, quando

vendidos a particular ou a negociante não registrado
;

b) nos barris de chopp, em uma tabeliã de madeira, folha, papel ou papelão,

considerando-se sellados quando assim sahirem da fabrica;

c) nos garrafões de capacidade até cinco litros, garrafas, botijas, botijões,

frascos, vidros e outros recipientes semelhantes, parte na rolha, capsula ou tampo

e parte no gargalo, de modo a romperem-se ao ser aberto o objecto, ficando as

extremidades adheridas ao mesmo objecto ; e nas latas, sobre o tampo das

mesmas.

Nos vidros contendo perfumarias ou conservas, nos lança-perfumes e nas

bisnagas, poderão ser applicadas estampilhas rectangulares, mas colladas da mesma
fórma

;

d) nos garrafões de capacidade superior a cinco litros, no corpo dos mesmos;

e) nos syphões de aguas gazosas e semelhantes, de modo a romperem-se ao

calcar da alça;

/) nos maços ou pacotes de cigarros, e de cigarrilhas, perpendicularmente ao

envoltório que os unir, de modo que a estampilha passe pela extremidade superior

do maço ou pacote, fique com a parte que passar sobre o envoltório toda collada,

e uma das pontas se sobreponha á outra na extremidade inferior do mesmo maço

ou pacote;

g) nos charutos nacionaes, de cada um de per si, em fórma de annel. Multa de

50$ a 100$, aos infractores das lettras a a g deste paragrapho.

§ 4°. Nos volumes de mercadorias estrangeiras despachadas por particulares

ou por negociantes não registrados para o seu commercio, as estampilhas que lhes

forem próprias serão applicadas englobadamente.

§ 5o . Os commerciantes varejistas poderão fazer o estampilhamento em globo

por volume intacto das mercadorias que assim venderem, sendo concedida igual

faculdade aos commerciantes atacadistas e aos leiloeiros , em relação ás que do

mesmo modo venderem a particulares ou a negociantes não registrados para

o seu commercio.

Art. 58. Para completar a importância da taxa legal, poderão ser empregadas

estampilhas, da mesma espécie, de valores diversos, comtanto que sejam postas

de modo a se poder verificar a taxa de cada uma, sob pena de só se considerar sa-

tisfeito o valor visivel.
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Paragrapho único. Não se comprehendem nessa disposição os volumes contendo

mais de uma vintena de cigarros ou cigarrilhas dos de preço até $120, nos quaes só

poderão ser applicadas estampilhas da taxa de $020 em numero correspondente a

vintenas ou sua fracção. Multa de 200$ a 400$, aos infractores deste artigo ou de

seu paragrapho.

Art. 59. O imposto de sal grosso, nacional ou estrangeiro, no porto de destino,

será cobrado por verba lançada na guia que tiver de acompanhar o producto e na

que tiver de ser annexada.ao processo do despacho.

Paragrapho único. No caso de verificação de differença para mais na occasião

da descarga, por outras repartições que não sejam alfandegas ou mesas de renda

alfandegadas, o imposto correspondente á differença será cobrado de conformidade

com o disposto no art. 57, § I o
, lettra a.

Art. 60. A applicação das estampilhas deverá ser feita por meio de gomma
forte, de modo que sua adherencia aos productos ou ás guias seja perfeita e delles

não possam ser retiradas.

Paragrapho único. Nos chapéos de mola ou claques e nos armados para grande

uniforme, as estampilhas poderão ser cosidas em logar visivel.

Art. 61. Consideram-se não estampilhados os productos ou gaias a que forem

applicadas as estampilhas:

a) destinadas a productos nacionaes, quando se tratar de productos estrangeiros

e vice-versa;

b) especiaes destinadas a um outro producto;

c) communs quando tenham especiaes;

d) de formato diverso do destinado;

e) não inutilizadas ou não marcadas de accôrdo com o art. 63

;

/) que não estejam em circulação;

g) que tiverem emendas, rasuras ou borrões;

h) em valor menor que o devido.

Paragrapho único. Consideram-se sem effeito legal as estampilhas que a acom-

panharem os productos, nos casos das letras a a / deste artigo e as não inutilizadas

no verso de conformidade com o art. 64. Multa de 50$ a 100$ aos que incorrerem

nos preceitos deste artigo ou de seu paragrap o.

Art. 62. Constitue contravenção o emprego das estampilhas já usadas ou a

exposição á venda de mercadorias assim estampilhadas. Multa de 200$ a 400$000.

Art. 63. Os fabricantes que adquirirem estampilhas nas repartições arrecadadoras

são obrigados a marcal-as no lado impresso quando forem applicadas aos productos

ou remettidas ao comprador, com a marca da fabrica, com o nome, firma ou

simples iniciaes a tinta, picote, ou outro qualquer processo, comtanto que fique

visivel o valor.

Paragrapho único. Os beneficiadores de mercadorias que as condicionarem de

modo differente do recebido, deverão, nas mesmas condições, contramarcar as

estampilhas que collarem nos productos ou que os acompanharem.

Art. 64. Todos os que venderem a estabelecimento varejista productos acompa-

nhados de estampilhas, lançarão, a tinta, no verso das mesmas, de fórma a abran-

gel-as todas, a data da entrega ou remessa, o numero da respectiva nota e a marca

de fabrica ou a commercial, ou a firma.

2784 43
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Paragrapho único. Quando a venda for feita a atacadista, será facultativa a

observância do disposto neste artigo.

Art. 65. Nos casos de estampilhamento em globo dos volumes, as estampilhas

serão inutilizadas por meio de traço forte, de tinta ou lápis tinta, e com a data do dia,

pelos commerciantes que a venderem a particular ou a negociantes não registrados

para o commercio do producto. Multa de 200$ a 400$ aos commerciantes.

Art. 66. As estampilhas colladas ás guias serão inutilizadas com a data a manus-

cripto ou a carimbo, em cada uma das partes. Multa de 200$ a 400$000.

CAPITULO VIII

Da cobrança do imposto em relação ao preço dos productos

Art. 67. Quando a cobrança do imposto se achar ligada á circumstancia do preço,

o regulador para dita cobrança será:

a) para os productos nacionaes, o preço de venda da fabrica, dos depósitos ex-

clusivos dos seus productos, dos depósitos pertencentes á mesma firma da fabrica

ou ainda dos depósitos dos mesmos productos pertencentes a firmas das quaes faça

parte o respectivo fabricante;

b) para os productos estrangeiros, o preço que houver sido calculado nas alfan-

degas, tomados por base o valor das mercadorias, ao cambio do dia do pagamento

do despacho, a despeza do frete e os direitos, addicionando-se ao total 10 %.

§ I o. A base do preço será:

a) nos cigarros e cigarrilhas, o de uma vintena;

b) nas perfumarias, o de uma dúzia

;

c) nos chapéos de cabeça, bengalas e armas de fogo, o de um objecto;

d) nas obras para adorno ou ornamento, o de cada objecto, estojo, combinação,

apparelho ou guarnição;

e) nos moveis o de cada objecto, grupo ou mobília;

/) nas balas de ferro ou de chumbo e no chumbo de munição, o de um kilogramma

;

g) nas espoletas ou cartuchos vasios ou carregados, o de um cento.

§ 2o . No preço não se comprehendem as despezas de embalagem e seguro,

até o ponto de destino, salvo o frete das estrangeiras, desde que ditas despezas

sejam facturadas distinctamente, nem o valor do imposto.

§ 3 o
. Não serão computados nos productos nacionaes os descontos por trans-

acções mais elevadas ou por outro qualquer motivo, feitos sobre os preços de que

trata o § I o deste artigo.

§ 4o . Os productos vendidos em leilão nas alfandegas e os que forem em hasta

publica ou por concurrencia, pagarão o imposto segundo o preço da arrematação

•ou da venda.

Art. 68. Os fabricantes de cigarros ou de cigarrilhas da taxa de $020, deverão

marcar em seus envoltórios o preço de venda, o qual não poderá ser superior a $200

por vintena, sendo considerados da taxa de $050 os que não estiverem marcados.

§ I o. Quando por circumstancias eventuaes e locaes, o negociante varejista

não puder vender o producto pelo preço marcado pelo fabricante, fica-lhe con-

cedida uma tolerância até 25 % sobre dito preço para sua venda.
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§ 2 o
. Excedida a tolerância, será o varejista responsável pela differença do

imposto, akm da multa que no caso couber. Multa de 200$ a 400$ aos infractores

deste artigo ou do § 2°.

Art 69. Todos os fabricantes de productos que pagam o imposto em relação

ao preço da venda, fornecerão á estação arrecadadora respectiva, ao iniciarem suas

transacções, ou até 31 de janeiro de cada anno, ou, ainda, quando resolverem qualquer

alteração, uma tabeliã em duplicata das marcas e dos preços dos mesmos productos,

conforme o modelo X, quer vendidos na fabrica, em deposito exclusivo dos seus

productos, em deposito de propriedade da mesma firma da fabrica ou de firma

da qual faça. parte o respectivo fabricante.

§ I o . Ficam dispensados da tabeliã os objectos que não obedecerem a typos

e formatos ou systemas communs, como bengalas, chapéos de senhora, objectos

de adorno e moveis.

§ 2 o
. Das tabeliãs recebidas, as repartições fornecerão recibo aos interessados

com o numero de ordem do protocollo e neste lançarão a data da publicação das

mesmas tabeliãs no Diário Oficial.

§ 3 o
. Si a tabeliã não_attender ás condições do modelo XX, será recusada, de-

vendo o interessado, si houver excedido o prazo legal, apresentar outra naquellas

condições dentro do prazo de oito dias.

§ 4o
. A primeira via da tabeliã será archivada na repartição e a segunda re-

mettida directamente á Directoria da Receita Publica, pelas repartições do Estado

do Rio de Janeiro, ou por intermédio das delegacias fiscaes, pelas dos demais Es-

tados, afim de ser publicada no Diário Oficial. A Recebedoria do Districto Federal

fará publicar, nas mesmas condições, as tabeliãs que lhe forem apresentadas.

Multa de 50$ a 100$ aos infractores deste artigo.

Art. 70. Os fabricantes, cujas tabeliãs e suas alterações hajam sido pu-

blicadas, ficam dispensados da apresentação de nova tabeliã, devendo, porém,

dentro do prazo de que trata o art. 69, communicar á respectiva repartição se

mantém os preços e marcas da tabeliã fornecida no anno anterior. Multa de 50$

a 100$000.

Paragrapho único. As repartições arrecadadoras, de posse das communi-

cações, mencionarão nas mesmas a data do. Diário Oficial em que forem publicadas

as respectivas tabeliãs ou alterações e as archivarão, de modo a poderem fornecer,

em qualquer occasião, informações ou certidões das mesmas.

Art. 71. Aos agentes fiscaes, nas respectivas fabricas, e a todos os encarre-

gados da fiscalização cabe verificar, quer nas mesmas fabricas, quer nas casas com-

merciaes, pelo exame das mercadorias e das notas ou facturas, a exactidão das ta-

beliãs e si o imposto está sendo convenientemente pago.

CAPITULO IX

Dos rótulos e sua applicação

Art. 72. Todos os fabricantes de mercadorias sujeitas ao imposto de consumo

são obrigados á applicação de rótulos em seus productos, declarando a marca de-
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vidamente registrada na Junta Commercial ou o nome do fabricante ou da empreza

fabril registrada na estação arrecadadora competente e a situação da fabrica, po-

dendo ou não addicionar a expressão "Industria Brasileira".

§ I o
. Nos tecidos e seus artefactos de qualquer espécie essas exigências po-

derão ser substituídas pela declaração apenas de "Industria Brasileira" em
caracteres bem visíveis que tenham pelo menos m ,01 de comprimento.

§ 2 o
. Os commerciantes de conservas estrangeiras e de bebidas ou vinagre de

qualquer procedência, acondicionados em barris ou, quanto ás bebidas e vinagre,

em garrafões de mais de cinco litros, de sal a granel, e manteiga em lata ou barris,

de qualquer procedência, de assucar refinado e café moido em saccos, barricas ou

envoltórios equivalentes, quando tiverem de expol-os á venda, acondicionados

de modo differente do recebido, deverão applicar ao novo volume, rotulo declarando

a marca registrada ou a firma ou empreza commercial registrada ria estação fiscal

competente, e a situação do estabelecimento, bem como a origem do producto,

nacional ou estrangeira, podendo também mencionar a marca ou firma e o local

da fabrica productora.

§ 3 o
. Si no producto que não tiver soffrido alteração no acondicionamento,

tiver de figurar marca do revendedor ou outra qualquer differente da da fabrica

productora, só poderá ser usada concomitantemente com a da mesma fabrica.

Multa de 200$ a 400$ aos infractores deste artigo ou de seus paragraphos.

§ 4o
. As mercadorias cujo estampilhamento houver de ser feito de accôrdo com

o preço deverão trazer, quando sujeitas á taxa mínima nos rótulos applicados nas

unidades e nos envoltórios; o preço pelo qual deverão ser vendidas pelos commer-

ciantes. Multa de 200$ a 400$000.

Art. 73. Poderão ser applicadas aos productos carimbos ou etiquetas men-

cionando marca, firma e o local dos vendedores do artigo, comtanto que não seja

prejudicado o rotulo nem possam ser com elles confundidos.

Art. 74. Não é permittido assignalar, vender ou expôr á venda mercadorias

nacionaes com rótulos escriptos no todo ou em parte em lingua estrangeira, salvo

se contiverem em portuguez, e em titulos maiores, em logar bem visível, os dizeres

exigidos pelo art. 72. Multa de 1:200$ a 2:500$000.

Paragrapho único. Exceptuam-se os nomes de bebidas e outros que não te-

nham correspondência em portuguez, como" o bitter,o brandy, o cognac, o kirsch.

etc, comtanto que os rótulos contenham as indicações do art. 72.

Art. 75. E' prohibida a importação de productos estrangeiros que trouxerem

rótulos no todo ou em parte em lingua portugueza, sem mencionar o paiz de origem

Multa de 1:200$ a 2:500$000.

Art. 76. Os pequenos fabricantes dos ns. I e II da tabeliã de registro, e os de

que tratam as lettras/, g, e h, do art. 12, são obrigados a rotular seus productos logo

depois de acabados.

Paragrapho único. As grandes fabricas do n. III da mesma tabeliã deverão

rotular os respectivos productos antes de lhes darem sahida da fabrica ou de re-

mettel-os para a secção de vendas a varejo. Multa de 200$ a 400$ aos infractores

deste artigo ou de seu paragrapho.

Art. 77. Os rótulos de marca, firma ou local differente do da fabrica poderão

ser a esta adaptados por meio de carimbo impresso com tinta que diffira bem da
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anterior, afim de evitar confusão, podendo pela mesma fórma ser corrigidos os que

não estiverem nas condições do art. 72.

Art. 78. Considera-se contravenção o emprego de rotulo de fabrica não exis-

tente ou indicando falsa procedência, ou qualidade, bem como a exposição á venda

de mercadorias com rótulos nas mesmas condições, e, ainda, vender ou expôr á

venda mercadorias nacionaes, inculcando-as como estrangeiras ou vice-versa.

Multa de 1:200$ a 2:500$000.

Art. 79. Os rótulos -serão applicados :

§ I o . A tinta indelével ou a fogo, nos barris de qualquer espécie, nas barricas e

nos caixões.

§ 2 o . Por meio de dizeres Collados, impressos ou gravados :

a) nas caixas, maços, carteiras, pacotes, nas peças de tecido e seus artefactos

e em qualquer outro envoltório contendo mercadoria tributada
;

b) nas unidades em que forem appostas as estampilhas e nos envoltórios em que

as mesmas unidades forem expostas á venda
;

c) até a um metro de antecedência da extremidade exterior da peça, no papel de

forrar casas ou malas ;

-

d) em qualquer parte do corpo do objecto, nas louças e nos vidros. Multa de

50$ a 100$ aos infractores deste paragrapho~

Art. 80. Para os casos não previstos neste regulamento, em relação aos ró-

tulos, será applicada a legislação em vigor.

CAPITULO X

Do regimen fiscal do imposto

.

r
PRIMEIRA PARTE

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 81. Nenhum producto sujeito ao imposto de consumo poderá sahir das

fabricas, nem ser exposto á venda ou vendido, sem estar estampilhado, salvo as se-

guintes excepções :

' a) o sal grosso, tecidos e seus artefactos, as louças e os vidros, ferragens, o fumo

em corda, folha ou pasta e o peixe a granel, estrangeiros, armas de fogo e suas

munições, de qualquer procedência, cujo imposto é pago por meio de guia
;

b) os tecidos adquiridos das fabricas productoras pelas beneficiadoras, desde

que estejam acompanhados da nota ou factura e dos sellos respectivos
;

c) as mercadorias estrangeiras existentes nos estabelecimentos atacadistas,

acondicionadas nos volumes em que foram recebidas, acompanhadas da nota, fa-

ctura ou guia e das estampilhas correspondentes
;

d) as mercadorias estrangeiras existentes em estabelecimentos varejistas,

acondicionadas em volumes, comtanto que todos se achem intactos e estejam acom-

panhados da nota, factura ou guia e das respectivas estampilhas
;
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e) os líquidos de qualquer origem, acondicionados em barris ou em garrafões

de mais de 5 litros, o café moido, em volumes de 15 ou mais kilos, o assucar refi-

nado, em saccos ou barricas de 50 kilos ou mais, e a manteiga nacional acondicio-

nada em volumes de mais de quatro kilos, em poder de quaesquer negociantes

registrados, desde que os volumes estejam intactos e acompanhados das notas,

facturas ou guias e das respectivas estampilhas
;

/) o café torrado acondicionado em volumes de 10 kilos ou mais, em poder dos

fabricantes moedores, desde que ditos volumes se encontrem intactos e acompa-

nhados da nota ou factura do fornecedor e das respectivas estampilhas. Multa de

200$ a 400$ aos infractores deste artigo.

Art. 82. Estão sujeitos á fiscalização e ao regimen fiscal todos os productos

que se acharem dentro dos estabelecimentos obrigados a registro, ou em poder dos

mercadores ambulantes ou dos encarregados do transporte, ainda que guardados

em caixas, saccos, barricas, moveis, etc.

Paragrapho único. Para os effeitos deste artigo, quando houver residência

familiar no estabelecimento, considerar-se-á sujeita á fiscalização sómente a parte

do edifício occupada pelo negocio ou fabrica e as dependências que servirem de

deposito de mercadorias.

Art. 83. Quando nas fabricas e estabelecimentos commerciaes por grosso hou-

ver venda a retalho, a secção desta deve ser inteiramente separada, de modo a evitar

confusão e promiscuidade, sob pena de serem considerados expostos á venda a

varejo todos os productos que se acharem no estabelecimento.

Art 84. Os productos sujeitos ao imposto por guia, quando tiverem de ser be-

neficiados ou acabados em outra fabrica, deverão transitar sem pagamento do

respectivo imposto, mediante as formalidades estatuidas no art. 111, § 6o , lettra

h, § 9o
,

h, e 10, e lettra i, uma vez que tenham de voltar á própria fabrica ou

hajam de ser vendidos na do beneficiam ento ou acabamento, quando esta per-

tencer ao mesmo dono.

Paragrapho único. Não se comprehendem neste dispositivo os tecidos que as

fabricas receberem de commerciantes para alvejar, tingir ou estampar, os

quaes, além da taxa já paga, ficarão sujeitos á nova taxa integral depois de

beneficiados.

Art. 85. Quando o fabricante tiver mais de uma fabrica sob a fiscalização

da mesma repartição arrecadadora, os productos que forem produzidos em uma

e sahirem para outra, já sujeitos ao imposto por meio de applicação directa das

estampilhas, afim de soffrerem os últimos preparos, beneficiamento ou terminação,

serão considerados como fabricados, no ultimo estabelecimento, devendo, porém,

ser acompanhados de uma guia, segundo o modelo XII, visada pelo agente fiscal

ou pela repartição, para servir de base á escripta fiscal. Multa de 200$ a 400W00.

Art. 86. As fabricas que prepararem por encommenda productos de outras

fabricas, se receberem destas a matéria prima, os rótulos e as estampilhas, para

serem applicados, annotarão na columna das observações do livro da escripta fiscal,

ou em outro logar da folha, si ali não couber, não só a entrada daquelles ef-

feitos, como a sahida dos artigos preparados e estampilhados, fazendo-os acom-

panhar, na remessa ou entrega, de uma nota ou factura com as necessárias

especificações.
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§ Io . Os fabricantes que se utilizarem do estabelecimento de outra firma

para os fins previstos neste artigo, deverão fazer acompanhar á matéria, prima,

aos rótulos e ás estampilhas uma nota ou factura especificada e levarão á col-

lumna de observações de sua escripta fiscal, ou a outro ponto da folha, si ali não

couber, a sahida desses objectos e a entrada dos artigos preparados.

§ 2 o
. As notas ou facturas de que trata esse artigo deverão ser apresentadas

ao visto do agente fiscal de ambas as fabricas. Multa de 50$ a 100$ aos que não fi-

zerem o lançamento ou as especificações exigidas neste artigo e no § 1° e de 200$ a

400$ aos que não remetterem as notas ou não as exhibirem ao visto do agente do

fisco.

Art. 87. Todos os commerciantes e fabricantes que adquirirem productos

sujeitos ao imposto de consumo, como matéria prima ou para commercio, deverão

examinar cuidadosamente si os mesmos productos, assim como as estampilhas e

as guias, notas ou facturas que os acompanharem, obedecem a todas as pre-

scripções deste regulamento.

§ I o. Verificada qualquer falta, deverão, afim de se eximirem da responsa-

sabilidade, dar conhecimento á repartição fiscal competente dentro do prazo

de 10 dias contados da data* do recebimento e antes do inicio do consumo ou da

venda dos productos.

§ 2°. Quando a falta fôr verificada por agentes do fisco, responderão, nos

casos previstos nos arts. 111 e 112:

a) dentro dos primeiros 10 dias, contados da data do recebimento, somente

o remettente, desde que não esteja iniciado o consumo ou a venda da mercadoria,

cabendo, em caso contrario, responsabilidade também ao expositor;

b) dentro de 30 dias, a contar da data do recebimento, tanto o remettente

como o recebedor ou expositor
;

c) posteriormente a 30 dias contados da data do recebimento, somente o re-

cebedor ou expositor.

Art. 88. As notas que os fabricantes e os commerciantes são obrigados a

fornecer com os productos vendidos, ainda que os compradores sejam parti-

culares ou negociantes de outros artigos e sem registro para o commercio dos pro-

ductos adquiridos, serão extrahidas de talão-nota ou de livro-nota, com nume-

ração impressa seguidamente, sem solução de continuidade, ficando no mesmo talão

ou livro-nota uma copia exacta da mesma nota. Si, porém, em vez desta nota

fôr expedida factura commercial que deve ser copiada, na fórma do art. 12 do Có-

digo Commercial, ficará dispensada a exigência de nota pelo modo indicado. Multa

de 50$ a 100$ aos que não deixarem copia e de 200$ a 400$ aos que não possuírem

o livro ou talão-nota.

Paragrapho único. Nestas notas ou facturas, além das declarações exigidas,

deve ser mencionado, como elemento de defesa, si a mercadoria está devidamente

rotulada e estampilhada, si os sellos que a acompanham estão revestidos das

exigências legaes e quaesquer outros esclarecimentos que permittam perfeita iden-

tificação do producto com os seus effeitos e colloquem o fornecedor a coberto de

qualquer duvida.

Art. 89. Nenhum estabelecimento poderá ser vendido em hasta publica ou

posto em leilão sem que previamente seja solicitada da repartição fiscal compe-
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tente, pelo encarregado do leilão, esclarecimento sobre a situação do mesmo es-

tabelecimento perante o fisco.

§ I o . O mesmo procedimento será observado quando a venda em taes con-

dições fôr de mefcadorias pertencentes a estabelecimentos sujeitos ás disposições

deste regulamento.

§ 2 o
. O debito que fôr accusado em taes casos será deduzido do producto da

arrematação ou venda, e recolhido á repartição fiscal dentro do prazo de 15 dias..

§ 3 o
. No caso de fallencia ou inventario, de que trata o art. 24, letra b, a

repartição fiscal remetterá ao juiz competente os precisos esclarecimentos, afim

de não ser julgada definitivamente a partilha ou fallencia sem o prévio recolhi-

mento das importâncias devidas.

Art. 90. O termo de responsabilidade pela exportação para o estrangeiro

de mercadorias por via terrestre, com isenção do imposto, deverá ser levantado

dentro do prazo de 180 dias, mediante apresentação, pelo fabricante exportador,

de documento passado pela repartição do ponto do embarque e pela repartição

fiscal da fronteira, que prove a sahida das mesmas mercadorias do território na-

cional ou a entrada em território estrangeiro.

§ I o . Findo esse prazo, a repartição providenciará para a cobrança do im-

posto a que estariam sujeitas as mercadorias si fossem dadas a consumo em terri-

tório nacional, acerescido da multa correspondente.

§ 2o . Eflectuada a cobrança do imposto e da multa, será dada baixa no

termo de responsabilidade, com declaração dessa circumstancia.

Art. 91. Todas as consultas relativas ao imposto de consumo devem ser di-

rigidas á repartição arrecadadora do local, á qual cabe solucional-as.

Paragrapho único. Quando a solução fôr pela reducção ou isenção do imposto

ou do emolumento de registro, ou desobrigando o contribuinte de exigências regu-

lamentares, delia haverá recurso para a instancia superior, na forma do art. 225,

§ § I
o e 2 o

, deste regulamento.

SEGUNDA PARTE

DISPOSIÇÕES ESPECIAES

Art. 92. Só poderão sahir das fabricas e dos estabelecimentos commerciaes

por grosso, acompanhados das respectivas estampilhas, os seguintes productos,

quando vendidos a commerciantes registrados:

a) os líquidos acondicionados em barris, garrafões ou envoltórios semelhantes

de capacidade excedente de cinco litros;

b) a manteiga nacional acondicionada em volumes de peso excedente a quatro

kilos;

c) o café torrado acondicionado em volumes de 10 ou mais kilos, destinado

á moagem em outro estabelecimento;

d) o café moido acondicionado em barricas, latas ou caixões pesando 15 ou

mais kilos;

e) o assucar refinado acondicionado em barricas, saccos ou caixões pesando

50 ou mais kilos;
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/) as mercadorias estrangeiras acondicionadas em caixas, caixotes e outros

envoltórios ainda intactos.

Art. 93. Os usineiros e lavradores que forem fabricantes, por quaesquer pro-

cessos, de álcool de canna, - cachaça ou vinho natural, empregando productos da

própria ou alheia lavoura, conjunctamente, poderão remetter o producto acom-

panhado de guia, conforme o modelo VIII, sem as respectivas estampilhas, quando

a venda fôr feita a negociante por grosso registrado.

Paragrapho único. A' repartição do destino cabe providenciar para que, dentro

do prazo de oito dias, seja pago pelo destinatário da mercadoria o respectivo im-

posto.

Art. 94. Não serão admittidos a despacho nas alfandegas, nem poderão sahir

das fabricas ou ser expostos á venda cigarros, cigarrilhas, fumo desfiado, picado,

migado ou em pó, phosphoros, sal refinado ou purificado, velas de sebo ou de es-

permacete, cartas de jogar, café torrado ou moido, manteiga e assucar refinado

sem estarem acondicionados em maços, carteiras, latas, caixas, saccos, barricas,

vidros ou outros envoltórios devidamente fechados. Multa de 600$ a 1:200$000.

Paragrapho único. Poderão ser expostos á venda a retalho, devendo, porém,

ser conservados nos respectivos envoltórios, de fórma a se poder verificar o estam-

pilhamento e sendo as estampilhas inutilizadas com a data do inicio do retalha-

mento, as conservas, o café torrado ou moido, velas, cigarros e manteiga, o assucar

refinado. Multa de 200$ a 400$ aos infractores deste paragrapho.

Art. 95. Seis mezes depois de entrado em vigor este regulamento, não mais

será permittida a venda a torno de bebidas, álcool, vinagre, não se comprehen-

dendo nesta disposição o chopp e as aguas gazosas acondicionadas em barris

automáticos. Multa de 200$ a 400$000.

Art. 96. E' vedado aos fabricantes que tiverem commercio a retalho o fabrico

de fumo ou de seus preparados na secção de varejo ou em compartimento que tenha

communicação interna com a mesma secção. Multa de 600$ a 1:200$000.

Art. 97. E'prohibida a baldeação, no acto da entrega ao comprador, dos liquidos

acondicionados em barris ou em garrafões de mais de cinco litros, salvo quando se

tratar dos acondicionamentos em vasilhame adaptado á conducção por cargueiro,

ou de graspa, álcool, aguardente de canna ou de mandioca, transportados em pipas

ou meias pipas. Multa de 600$ a 1:200$000.

Paragrapho único. Desde que se dê baldeação, no caso permittido neste artigo,

deve ser feita menção dessa circumstancia em a nota ou factura da mercadoria,

independente das demais exigências deste regulamento. Multa de 50$ a 100$000.

Art. 98. Não é permittida a sahida de mercadorias das fabricas nem dos arma-

.zens alfandegados, antes do nascimento ou depois de occaso do sol, salvo em casos

previamente, justificados. -Multa de 600$ a 1:200$000.

TERCEIRA PARTE

DO IMPOSTO E DA FISCALIZAÇÃO DO SAL
,

Art. 99. A arrecadação do imposto do sal grosso estrangeiro será feita pelas al-

fandegas e mesas de rendas, na occasião da descarga, cumulativamente com a dos

direitos de importação.
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§ I o
. As mesmas repartições farão a cobrança do imposto do sal nacional, que

não houver sido pago no ponto de origem.

§ 2°. As demais repartições arrecadadoras poderão cobrar, apenas, o imposto

correspondente aos accrescimos que verificarem na conferencia do sal entrado com
o imposto pago.

§ 3 o
. Para os effeitos do art. 111, § 6o , lettra a, 2 o

, a repartição do porto de

embarque fornecerá, até o dia 15 de abril de cada anno, ou quando se der qualquer

alteração, ás repartições do ponto de procedência, uma relação dos negociantes por

atacado, exportadores de sal grosso, estabelecidos naquelle porto e devidamente

registrados.

Art. 100. Quando na conferencia do sal grosso se encontrar differença entre

a quantidade manifestada ou a accusada nas guias e a verificada, proceder-se-á da

seguinte fórma:

a) si a differença fôr para mais, não. excedendo de 10 %, o imposto será cobrado

da totalidade verificada na differença entre o que já houver sido pago e o devido

pelo accrescimo; da que exceder de 10 %, será cobrado de accôrdo com o art. 219,

§ 6o , lettra a;

b) si a differença fôr para menos, o imposto, si houver de ser cobrado, será cal-

culado de accôrdo com a respectiva guia, nota de despacho ou manifesto.

Art. 101. O commandante da embarcação que transportar sal grosso será

obrigado não só a conduzir comsigo as guias e mais papeis referentes ap dito

producto e a apresental-os á repartição do logar em que tiver de desembarcal-o,

como, também, facilitar ás repartições fiscaes a precisa fiscalização. Multa de 1:200$

a 2:500$000.

Art. 102. Os despachos de sal grosso entrado serão organizados em tres vias,

de accôrdo com o modelo XIII.

§ I
o

. Antes da conferencia e do processo, essas guias deverão ser apresentadas

á repartição, que, confrontando-as com as guias e demais papeis recebidos do com-

mandante da embarcação, annotará si o sal a despachar foi exportado com o imposto

pago ou a pagar.

§ 2 o
. Na conferencia do sal os agentes fiscaes terão como auxiliares os officiaes

aduaneiros necessários.

Art. 103. E' licito ao dono ou consignatário do sal grosso nacional ou ao com-

mandante da embarcação que o transportar negociar nos portos de escala ou de

arribada, si nelles existir repartição habilitada para o despacho, todo ou parte do

carregamento, mediante petição dirigida á mesma repartição. Multa de 2:500$ a

5:000$000.

Art. 104. Occorrendo avaria por successos de mar ou de viagem, provada com

certidão do protesto feito a bordo e ratificado em terra, a repartição fiscal compe-

tente nomeará, si a parte interessada o requerer, uma commissão de tres membros,

composta do agente fiscal, de um outro empregado e de um perito indicado pela

parte, para verificar o estado do sal e fixar o abatimento que, razoavelmente, possa

ser feito no pagamento do imposto.

Art. 105. O navio carregado de sal grosso que, depois de dar entrada em um
porto, tiver de seguir para outro do territorjo nacional com o mesmo carregamento

com que houver entrado, não será desembaraçado sem exhibição á repartição fiscal
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competente das guias a que se referem os arts. 111, § 6o , lettra c, e 112, § 3 o
,

lettra c, as quaes, depois de visadas pelo chefe da mesma repartição, serão restituidas

ao cummandante.

Paragrapho único. A repartição, na fórma do art. 108, dará aviso, por tele-

gramma, da partida do navio, á do porto para onde elle se dirigir.

Art. 106. E' permittido que o sal grosso conduzido em uma embarcação soffra

baldeação para outra, mediante licença da repartição do porto de reembarque e

exhibição á mesma das competentes guias. Multa de 2:500$ a 5:000$000.

Art. 107. O sal grosso poderá ser transportado em pontões rebocados por outras

embarcações, revestidos, como estas, das mesmas seguranças fiscaes. Multa de 2:500$

a 5:000$000.

Art. 108. A repartição que desembaraçar qualquer embarcação carregada de

sal grosso telegraphará á repartição do porto do destino, dando-lhe conhecimento

do nome do navio, da quantidade de sal transportado e de quaesquer outras

circumstancias que se tornem necessárias á fiscalização.

Paragrapho único. Na declaração do modelo XVII, apresentada pelo expor-

tador, a repartição,, depois de fazer o confronto cóm a guia de que trata o art. 112,

§ 3 o
, lettra c, e com as guias, selladas ou não, recebidas do salineiro e correspon-

dentes ao sal exportado, fará, nestas, a annullação ou deducção do mesmo sal, de-

volvendo-as ao exportador, e naquella lançará o visto, restituindo-as ao mesmo

exportador, para acompanhar o producto.

Art. 109. No despacho do sal grosso entrado, nenhum documento substituirá

a declaração e a guia de que trata o paragrapho único do art. 108, salvo os casos de

perda, por motivo de força maior, devidamente provada, em que a falta será preen-

chida com certidão authentica da repartição expedidora.

Art. 110. A repartição de origem, logo que receber aviso da do porto do destino,

de haver sido pago o imposto do sal despachado com o imposto a pagar, dará baixa

na responsabilidade, fazendo averbar no termo a communicação recebida.

§ I o . Na falta da communicação, a baixa poderá ser dada mediante certidão

authentica fornecida pela repartição que houver arrecadado o imposto.

§ 2°. Dentro de 90 dias, si não houver sido recebida a prova do pagamento do

imposto, enviada pela repartição arrecadadora, será requisitada tal informação á

repartição competente.

§ 3 o
. Reconhecida a falta do pagamento do imposto, será então imposta a multa

regulamentar; pagos esta e o imposto, será dado baixa no termo de responsa-

bilidade.

QUARTA PARTE

DAS OBRIGAÇÕES DOS FABRICANTES

Art. 111. Os fabricantes de productos sujeitos ao imposto de consumo, além das

demais exigências deste regulamento, serão também obrigados:

§ 1 — Os FABRICANTES EM GERAL :

a) a fornecer ao comprador negociante uma nota ou factura, devidamente nu-

merada, de todos os productos vendidos, com excepção dos que pagam o imposto por

meio de guia, discriminando-os pela quantidade e espécie, e declarando, se sellados,
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ou a quantidade e a importância das estampilhas que o acompanharem. Multa de

50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades exigidas na nota ou factura, e de

200$ a 400$ aos que não fornecerem a nota ou factura;

b) a ter o livro de accôrdo com o modelo XXI, no qual registrarão, dentro de

tres dias, o movimento diário da producção e, diariamente, o do consumo e o da en-

trada e sahida das estampilhas, quando as mesmas forem applicadas ou quando

acompanharem as mercadorias, exceptuados os fabricantes a que se , refere a lettra

h do art. 12. Multa de 50$ a 100$ aos que não observarem as formalidades'relativas â

escripta, e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro ;

c) a encerrar a escripturação mensal do livro de que trata a lettra b, pela forma

de balanço, transportando para o mez seguinte o saldo accusado da producção e o

das estampilhas e discriminando estas por espécies, formatos e taxas na columna

das observações ou em outra parte da folha, si ahi não couber.

E' dispensado o lançamento da producção, na escripta dos pequenos fabricantes,

obrigados ao estampilhamento immediato dos seus productos, de que tratam os

ns. I e II da lettra a, da tabeliã de registro, e aslettras/ e g, salvo quando se tratar

de productos que pagam o imposto por meio de guia ou dos que podem sahir da

fabrica acompanhados de estampilhas, cuja producção deve ser lançada. Multa

de 50$ a 100$000;

d) a entregar á repartição até o dia 30 de janeiro de cada anno ou oito dias

depois de qualquer alteração, uma relação dos operários que trabalharem fóra da

fabrica, com indicação de suas residências. Multa de 50$ a 100$000;

e) ã entregar aos operários que trabalharem fóra da fabrica uma caderneta,

com as folhas numeradas seguidamente e authenticadas na repartição competente,

para ser apresentada quando exigida pela fiscalização, devendo nella mencionar

a matéria prima entregue ao operário e os productos manufacturados restituídos

á fabrica. Multa de 50$ a 100$000;

f) a apresentar á repartição fiscal, para ser visada, uma guia em duplicata,

de accôrdo com o modelo XV do producto exportado para o estrangeiro, ou re-

mettido a negociante por grosso para o mesmo fim, conforme o modelo XVI, da

qual uma via ficará archivada na mesma repartição e a outra acompanhará o

despacho. Multa de 200$ a 400$000;

g) a assignar termo de responsabilidade, conforme o modelo XVIII, do imposto

relativo ás mercadorias que, com isenção do imposto, exportarem para o estran-

geiro ou remetterem a negociante por grosso para o mesmo fim por via terrestre

directamente, ou com baldeação nos portos de exportação, ou por via fluvial ou

maritima, ou com baldeação em qualquer porto, sendo admittidos intermediários

nos portos de baldeação. Multa de 600$ a 1:200$000;

h) a annotar no livro da escripta fiscal, na columna das observações, ou em
outro logar da folha, si ahi não couber, as mercadorias destinadas a exportação

sem pagamento do imposto. Multa de 50$ a 100$000;

i) a exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as mercadorias, as guias

e notas ou facturas referentes ao imposto, e as estampilhas em seu poder, assim

como os livros fiscaes e os talões de guias, ainda que estejam encerrados, os

quaes deverão ser conservados em boa guarda, emquanto não prescreverem

acções fiscaes que lhes possam ser relativas. Multa de 50$ a 100$000;
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j) a franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita do es-

tabelecimento e suas dependências, a qualquer hora do dia ou mesmo da noite,

quando á nóite estiverem funccionando. Multa de 1:200$ a 2:500$000;

k) a dar conhecimento á repartição fiscal competente, não só quando resolverem

suspender temporariamente a producção, como quando recomeçarem a trabalhar.

Multa de 50$ a 100$000;

1) a entregar mensalmente á repartição arrecadadora, mediante guia visada

pelo agente fiscal, as estampilhas recebidas com os productos que empregarem

como matéria prima da sua industria, sob pena de pagamento da respectiva impor-

tância, independentemente da multa applicavel. Multa de 200$ a 400$000.

§ 2 o— Os DE FUMO E DE SEUS PREPARADOS :

a) a dar sahida ao fumo desfiado, picado ou migado, para ser vendido a fu-

mantes ou consumidores, somente em pacotes bem ajustados, caixas ou latas,

devidamente fechadas, que tenham o peso minimo de 25 grammas e o máximo de

um kilogramma. Multa de 2:500$ a 5:000$000;

b) a dar sahida ao fumo_ desfiado, picado ou migado, para fabrico de ci-

garros ou de cigarrilhas, somente em pacotes de papel, devidamente ajustados e

fechados do peso de cinco kilogrammas. Multa de 2:500$ a 5:000$000
;

c) a vender fumo para fabrico de cigarros ou de cigarrilhas unicamente a fa-

bricantes desses productos*, devidamente registrados. Multa de 600$ a 1:200$000,

d) a ter um livro, de accôrdo com o modelo XXIII, para lançamento do fumo

vendido a fabricante de cigarros ou de cigarrilhas, do qual constarão o nome e

residência dos mesmos fabricantes, assim como o numero e a data das respectivas

patentes de registro. Multa de 200$ a 400$000\

e) a carimbar com a data da entrega ou remessa os pacotes de fumo para fa-

brico de cigarros ou de cigarrilhas, de fórma que fique parte do carimbo sobre

as estampilhas e parte sobre o papel do pacote. Multa de 200$ a 400$000;

/) a pagar o imposto do fumo desfiado, picado ou migado, empregado em
cigarros ou cigarrilhas, de conformidade com a alinea VII do § I o do art. 4o

, sendo

considerados fabricantes de desfiar, picar e migar fumo todos os que praticarem

esses processos, embora para empregar o fumo assim preparado somente nos seus

productos. Multa de 2:500$ a 5:000$000;

g) a ter o livro, de accôrdo com o modelo XXIV, no qual. registrarão, dentro

de tres dias, o movimento diário da producção, e diariamente o do consumo e o

da entrada e sahida das estampilhas, quando as mesmas forem applicadas aos pro-

ductos, assim como a importância do imposto pago por verba, relativa ao fumo

empregado em cigarros ou cigarrilhas. Multa de 50$ a 100$ aos que não observarem

as formalidades relativas á escripta, e de 200$ à 400$ aos que não tiverem o livro.

§ 3°— Os DE CIGARROS OU DE CIGARRILHAS, COM FUMO DE PRODUCÇÃO ALHEIA:

a) a adquirir as estampilhas para todo o fumo constante da nota ou factura

recebida da fabrica, a qual será apresentada á repartição afim de ser visada, junta-

mente com as guias de acquisição das estampilhas e com a parte sellada dos pacotes

do alludido fumo;
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b) a retirar a parte sellada dos pacotes de fumo, de modo a comprehender

todo o carimbo datado da fabrica, e somente quando tiverem de adquirir as es-

tampilhas para os productos a serem fabricados;

c) a retirar o fumo dos respectivos pacotes sómente quando tiverem de iniciar

a fabricação dos cigarros ou das cigarrilhas;

d) a apresentar ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as estampilhas

para cigarros ou cigarrilhas, correspondentes aos pacotes de fumo de que já tenha

sido retirada a parte sellada;

e) a empregar o fumo adquirido unicamente no fabrico de cigarros ou de cigar-

rilhas. Multa de 200$ a 400$ aos infractores de qualquer das lettras deste paragrapho

.

§ 4o— Os DE BEBIDAS :

a) a remetter ou entregar ao comprador as estampilhas correspondentes aos

productos que tenham de ser estampilhados fóra da fabrica. Multa de 200$ a

400$000
;

b) a mencionar no verso das estampilhas que acompanharem productos ven-

didos a commerciantes verejistas, além das declarações exigidas no art. 64, a nu-

meração e a capacidade em litros dos volumes. Multa de 200$ a 400$000;

c) a gravar em caracteres bem visiveis, a fogo ou por meio de carimbo a tinta

indelével, nos barris e nos garrafões de mais de cinco litros, contendo cerveja, agua

gazosa ou outras bebidas, o numero da vasilha, e sua capacidade expressa em litros

Multa de 200$ a 400$000 ;

d) a mencionar nas notas ou facturas, além das demais declarações exigidas

no art. 111, § I o , da 'lettra a, a capacidade das vasilhas expressa em litros. Multa

de 50$ a 100$000.

Nota— Quando não fôr preenchida a formalidade da lettra d, a capacidade

será estabelecida pela seguinte fórma, caso o exame material não accuse quanti-

dade differente: para as pipas, 480 litros; para as meias pipas ou quartolas, 240;

para os quintos, 96; para os décimos 48; para os vigésimos, 24; e para os quadra-

gésimos, 12.

§ 5o— Os DE ÁLCOOL DE CANNA, CACHAÇA OU VINHO NATURAL (LAVRADORES) :

a) a ter um livro de talão e guia ou livro-guia, conforme o modelo VIII. Multa

de 200$ a 400$000;

b) a remetter, quando derem sahida a producto sem pagamento do imposto,

na fórma do art. 93, a segunda via da guia de que trata a lettra a deste paragrapho

á repartição fiscal a que estiverem subordinados, e a terceira ao destinatário da

mercadoria. Multa de 200$ a 400$000;

c) a ter o livro, segundo o modelo XXVI, no qual discriminarão os productos

vendidos com o imposto pago Ou a pagar. Multa de 50$ a 100$ aos que não obser-

varem as formalidades relativas á escripta, e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro;

d) a ter as guias, de accôrdo com os modelos XV e XVI, para exportação do

producto para o estrangeiro.

§ 6o— OS DE SAL GROSSO :

a) a pagar o imposto, na fórma do art. 57, § I
o

, lettra b, por occasião da sa-

hida do producto, podendo deixar de fazel-o nos seguintes casos:
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I
o

,
quando exportarem o sal directamente por via marítima, para outro porto

nacional, onde houver repartição habilitada para o despacho e cobrança do im-

posto. Multa de 600$ a 1:200$000;

2°, quando o sal fôr vendido a negociante, por grosso, exportador, devidamente

registrado, estabelecido no ponto de embarque. Multa de 600$ a 1:200$000;

b) a ter o livro de talão e guia ou livro-guia, de accôrdo com o modelo IX.

Multa de 200$ a 400$000;

c) a fazer acompanhar da guia referida na lettra b:

I o , o sal que sahir com o imposto pago. Multa de 200$ a 400$000;

2°, até o porto do embarque, o que sahir com o imposto a pagar, no primeiro

caso da lettra a. Multa de 200$ a 400$000;

3 o
, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto, no segundo caso da lettra a.

Multa de 200$ a 400$000;

d) a apresentar á repartição do porto de sahida, antes do embarque, as guias,

estampilhadas ou não, relativas ao sal exportado por via marítima, acompanhadas

de declaração constante do modelo XVII. Multa de 200$ a 400$000;

e) a exhibir á estação fiscal da séde da salina a guia do sal que tiver de ser ex-

portado por porto situado em localidade sujeita a outra estação, afim de que aquella

lance o visto. Multa de 200$ a 400$000;

f) a marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas no trans-

porte do sal, com o nome ou numero e a tonelagem, fornecendo á repartição fiscal

competente a relação das mesmas. Multa de 200$ a 400$000\

g) a assignar na repartição fiscal competente o termo de responsabilidade,

segundo o modelo XIX, pela importância total do imposto devido pelo sal que

exportarem para ser pago no porto do destino. Multa de 600$ a 1:200$000;

h) a fazer acompanhar da guia, modelo IX, sem pagamento do imposto, o sal

para ser refinado ou purificado em estabelecimento de sua propriedade e sujeito

á mesma repartição fiscal. Multa de 200$ a 400$000;

i) a embarcar sal sómente em pequenas embarcações que estejam nas condições

da lettra /, ainda que pertençam a outrem. Multa de 200$ a 400$000;

j) a mencionar na guia de que trata a lettra c o numero ou o nome e a tonelagem

da embarcação que transportar o sal, não podendo descarregar dita embarcação

sem a presença do agente do fisco, desde que transporte menor carga que a da to-

nelagem da embarcação, sob pena de ser calculada a carga pela mesma tonelagem,

Multa de 50$ a 100$000

)

k) a apresentar á repartição fiscal, nas localidades que tenham porto de expor-

tação e estabelecimentos exportadores, as guias que acompanharem as embarcações

antes de serem estas descarregadas. Multa de 200$ a 400$000\

l) a ter o livro conforme o modelo XXVIII, no qual, de accôrdo com as lettras b

e c do § I o deste artigo, lançarão a colheita e consumo do sal e o movimento das

estampilhas. Multa de 50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades relativas á

escripta, e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro.

§ 7
o— Os DE SAL REFINADO OU PURIFICADO :

a) a pagar a taxa integral do sal, cuja matéria prima tenha sido recebida sem

o pagamento do imposto, nos casos da lettra h, do paragrapho anterior. Multa de

200$ a 400$000;
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b) a mencionar no livro da escripta, segundo o modelo XXIX-A, quando derem

sahida ao producto, a data da guia ou nota que acompanhou o sal commum, decla-

rando também o nome do fornecedor, para os fins constantes do n. V, § 4o , do art. 4o
.

Multa de 50$ a 100$000.

§ 8o — Os DE VINAGRE :

a) a observar as mesmas obrigações relativas aos de bebidas, sujeitos ás respe-

ctivas multas.

§ 9o— Os DE TECIDOS E SEUS ARTEFACTOS :

a) a pagar o imposto, na fórma do art. 57, § I o , lettra b, antes da sahida da.

fabrica, salvo

:

I
o

,
quando se der a hypothese do art. 8.4;

2°, quando fôr destinado ao deposito da fabrica situado na mesma zona fiscal,,

ou no mesmo município, quando nelle houver mais de uma estação arrecadadora,

para ahi ser vendido ou entregue ao comprador. Multa de 600$ a 1:200$000;

b) a ter o talão de guias ou livro-guia, segundo o modelo XI, quer na fabrica,,

quer no deposito. Multa de 200$ a 400$000;

c) ater no deposito o livro do modelo XXII, para escripturar a entrada e sahida

dos tecidos e o movimento das respectivas estampilhas. Multa de 200$ a 400$000;

d) a fazer acompanhar da guia, modelo XI. sem o estampilhamento, os te-

cidos destinados ao deposito referido na lettra a, 2", e os devolvidos pelo mesmo

deposito á fabrica para qualquer fim lettra a. Multa de 600$ a 1:2000$000
;

e) a entregar ou remetter ao comprador, com tecidos vendidos na fabrica ou no

deposito, a guia, conforme modelo XI, devidamente estampilhada. Multa de

600$ a 1:200$000;

/) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo o

tecido destinado á venda a retalho, quer nas fabricas, quer nos depósitos. Multa

de 600$ a 1:200$000;

g) a dar numeração seguida aos volumes em que forem acondicionados os pro-

ductos por occasião da sahida da fabrica, si para os mesmos não tiverem adoptado

uma numeração de ordem de interesse commercial, podendo aquella numeração

ser alterada annualmente, mediante aviso prévio á repartição fiscal competente^

Multa de 200$ a 400$000;

li) a fazer acompanhar da guia de que trata este regulamento, sem o estampi-

lhamento, os tecidos que sahirem, antes ou depois do beneficiamento, e quando

tiverem de voltar á própria fabrica, nos casos previstos no art. 84. Si os tecidos forem

enviados a fabrica situada em logar differente do da séde da remettente, a guia será

apresentada á estação fiscal antes da expedição, afim de ser visada Multa de 50$

a 100$ aos que não fizerem as declarações na guia, e de 200$ a 400$ aos que não

remetterem a guia;

i) a collar nos correspondentes canhotos de sahida as guias recebidas com os

tecidos nos casos do art. 84. Multa de 200$ a 400$000
;

j) a inutilizar, com as devidas explicações, e collar no talão correspondente a

guia relativa a tecido que, sahindo com o imposto pago, fôr rejeitado e devolvido-
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pelo comprador, e, si a devolução fôr de parte do tecido comprehendido

na guia, notar no canhoto do talão relativo á mesma os artigos recusados.

Multa de 200$ á 400%000;

k) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia do paga-

mento do imposto correspondente ao tecido que, rejeitado e devolvido á fabrica ou

ao deposito, fôr de novo vendido. Multa de 600$ a 1:200$000;

l) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia correspon-

dente ao tecido que, devolvido pelo deposito, fôr de novo remettido ao mesmo de-

posito ou vendido. Multa de 600$ a 1:200$000;

m) a collar no canhoto correspondente águia que acompanhar o tecido devolvido

pelo deposito para ser beneficiado. Multa de 200$ a 400$000;

ri) a lançar na columna de' observações da escripta fiscal a quantidade de te-

cidos recebida e devolvida nos casos do paragrapho único do art. 84, dando sahida

do mesmo tecido na columna de consumo quando entregal-o, depois de beneficiado.

Multa de 600$ a 1:200$000.

§ 10 — Os DE LOUÇAS E VIDROS:

a) a pagar o imposto na fórma da lettra & do § I o do art. 57, antes da sahida

do producto da fabrica, salvo:

Io
,
quando se der a hypothese do art. 84;

2 o
, quando fôr destinado ao deposito da fabrica, situado na mesma zona fiscal,,

ou no mesmo município, quando nelle houver mais de uma estação arrecadadora,

para ahi ser vendido ou entregue ao comprador. Multa de 600$ a 1:200$000;

b) a ter um livro de talão e guia ou livro-guia, segundo o modelo X, quer na

fabrica, quer no deposito. Multa de 200$ a 400$000;

c) a ter no deposito o livro do modelo XXII, para escripturar a entrada e sa-

hida dos productos e o movimento das respectivas estampilhas. Multa de 200$ a

400$000;

d) a fazer acompanhar da guia modelo X, sem o estampilhamento, os productos

destinados ao deposito referido na lettra a e os devolvidos pelo mesmo deposito

á fabrica para qualquer fim. Multa de 600$ a 1:200$000;

e) a entregar ou remetter ao comprador com o producto vendido na fabrica

ou no deposito a guia, devidamente estampilhada, de que trata a lettra b. Multa

de 600$ a 1:200$000;

f) a ter acompanhado da respectiva guia, devidamente estampilhada, todo o

producto destinado á venda a retalho, quer na própria fabrica, quer no deposito.

Multa de 600$ a 1:200$000;

g) a dar numeração seguida aos volumes em que forem acondicionados

os productos por occasião da sahida da fabrica, si para os mesmos não ti-

verem adoptado uma numeração de ordem de interesse commercial, podendo aquella

numeração ser alterada annualmente, mediante aviso prévio á repartição fiscal

competente. Multa de 200$ a 400$000;

h) a declarar em cada volume o peso respectivo. Multa de 50$ a"\100$000
;

i) a fazer acompanhar da guia do modelo XII, sem pagamento do imposto,

mas com as necessárias declarações, os objectos para serem beneficiados ou aca-

bados em estabelecimento de sua propriedade, situado no mesmo município ou su-

2784 44
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jeito á mesma repartição fiscal. Multa de 50$ a 100$ aos que não fizerem as declara-

ções na guia, e de 200$ a 400$ aos que não remetterem a guia;

j) a collar nos correspondentes canhotos de sahida as guias recebidas com os

productos, nos casos do art. 84. Multa de 200$ a 400$000;

k) a inutilizar, com as devidas explicações, e collar no talão correspondente,

a guia relativa aos productos que, sahindo com o imposto pago, forem rejeitados e

devolvidos pelo comprador, e, si a devolução fôr de parte dos productos comprehen-

didos na guia, notar no canhoto do talão relativo á mesma os artigos recusados.

Multa de 200$ a 400$000;

l) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia do pagamento

do imposto correspondente aos productos que, rejeitados e devolvidos á fabrica ou

ao deposito, forem de novo vendidos. Multa de 600$ a 1:200$000;

m) a entregar uma nota com a declaração do numero e data da guia corre-

spondente aos productos que, devolvidos pelo deposito, forem de novo remettidos

ao mesmo deposito ou vendidos. Multa de 600$ a 1:200$000.

§ 11 — Os DE FERRAGENS, ARMAS DE FOGO E SUAS MUNIÇÕES:

a) a observar as mesmas obrigações relativas aos de louças e vidros, su-

jeitos ás respectivas multas.

§ 12 Os DE CAFÉ lORRADO OU MOÍDO :

o) a acondicionar o café torrado ou moido, para a venda a varejo a commer-

ciante ou a consumidor, sómente em pacotes bem ajustados, caixas ou latas de-

vidamente fechados, que tenham o peso minimo de 250 grammas e o máximo de

dois kilogrammas, podendo ser feitos pacotes de menos de 250 grammas para

serem acondicionados, em volumes ajustados e devidamente fechados, de um ou dois

kilogrammas. Multa de 600$ a 1:200$000\

b) a acondicionar o café moido, para venda por grosso, em volumes, nas con-

dições da lettra anterior, com o peso de 15 ou mais kilos. Multa de 600$ a 1:200$000 ;

c) a dar sahida ao café torrado, para ser moido em outra fabrica, sómente em
volumes devidamente fechados e de peso nunca inferior a 10 kilogrammas. Multa

de 600$ a 1:200$000;

d) a vender o café torrado, para ser moido em outro estabelecimento, sómente

a fabricante moedor, devidamente registrado. Multa de 600$ a 1:200$000;

e) a marcar em caracteres bem visíveis, a tinta indelével, no rotulo dos volumes

contendo café torrado, para ser moido em outra fabrica, e nos com 15 ou mais

kilos de café moido, para venda, por grosso, o numero do volume, sem solução

de continuidade, e o peso. Multa de 200$ a 400$000;

f) a mencionar em a nota ou factura fornecida com o café torrado a fabricante

moedor e com o café moido, acondicionado em volumes de 15 ou mais kilos, além

das demais exigências do art. III, § Io , lettra a, o peso dos volumes. Multa de 50$

a 100$000;

g) a remetter ou entregar com o café torrado vendido a fabricante moedor,

e com o moido acondicionado em volumes de 15 ou mais kilos, para ser empacotado

e estampilhado fóra da fabrica, as estampilhas correspondentes, nas quaes, inde-
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pendente das declarações exigidas no art. 64, deverão mencionar a numeração e

o peso dos volumes. Multa de 200$ a 400$000;

h) a mencionar, diária e englobadamente, na columna das .observações do livro

fiscal, ou errí outro logar da folha, si ali não couber, as vendas de café torrado,

feitas a fabricante de moer. Multa de 50$ a 100$000.

§ 13 — Os DE MOER CAFÉ :
-

a) a acondicionar o café moido somente em pacotes bem ajustados, latas ou

caixas, devidamente fechadas, que tenham o peso minimo de 250 grammas e o má-

ximo de dois kilogrammas, podendo ser feitos pacotes de menos de 250 grammas

para serem acondicionados erri volumes de um a dois kilos, devidamente fechados.

Multa de 600$ a 1:200$000;

b) a fazer a moagem do café de fórma que, iniciada em relação a um deter-

minado volume, fique todo o café nelle contido acondicionado, rotulado e estam-

pilhado no mesmo dia. Multa de 200$ a 400$000;

c) a ter um livro de accôrdo com o modelo XXXII, no qual lançarão diaria-

mente o movimento de entrada e sahida dos productos e das estampilhas. Multa

de 50$ a 100$ aos que não observarem as formalidades relativas á escripta e de 200$

-a 400$ aos que não tiverem o livro;

d) a dar consumo ao café torrado adquirido, somente depois de moido. Multa

de 200$ a 400$000;

e) a observar, em relação ao café moido para venda por grosso, os preceitos

das lettras b, e, f e g do § 12 deste artigo, sujeitos ás mesmas multas.

§ 14— Os DE MANTEIGA :

a) a gravar ou marcar em caracteres bem visíveis, a tinta indelével, nos vo-

lumes de mais de quatro kilogrammas, contendo manteiga para ser acondicionada

€m volumes menores, o numero do volume, sem solução de continuidade, e o peso.

Multa de 200$ a 400$000;

b) a pagar o imposto da manteiga accrescida por occasião do acondicionamento

em volumes menores, considerados fabricantes todos aquelles que empregarem

tal processo. Multa de 200$ a 400$000;

'

c) a mencionar nas notas ou facturas do producto vendido, além das decla-

rações exigidas no art. III, § Io , lettra a, o peso dos volumes maiores de quatro

kilos. Multa de 50$ a 100$0Ój0;

d) a remetter ou entregar com a manteiga acondicionada em volumes, de mais

de quatro kilos, as estampilhas correspondentes, nas quaes, quando a venda fôr

feita a negociante verejista, deverão mencionar, além das declarações exigidas no

art. 64, a numeração e o peso dos volumes. Multa de 200$ a 400$000.

§ 15 Os DE ASSUCAR REFINADO :

a) a gravar em caracteres bem visiveis, a fogo ou por meio de carimbo, a tinta

indelével, nas barricas e, a carimbo com tinta indelével, nos saccos de panno, con-

tendo assucar refinado, para venda por grosso, além do rotulo exigido no art. 72,

o numero e o peso do volume, não podendo o peso ser menor de 50 kilos. Multa

de 200$ a 400$000;
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b) a acondicionar o assucar, para venda a retalho, em pacotes bem ajustados,

caixas ou latas, devidamente fechadas, e que tenham o peso mínimo de 250 grammas

e o máximo de 15 kilogrammas. Multa de 600$ a l:200t000;

c) a remetter ou entregar com o assucar acondicionado em volumes de 50 ou

mais kilos, que tenham de ser sellados fóra da fabrica, as estampilhas correspon-

dentes, nas quaes, além das declarações exigidas no art. . 64, deverão mencionar

a numeração e o peso dos volumes, quando vendidos a commerciante verejista.

Multa de 200$ a 400$000;

d) a dar numeração seguida aos volumes contendo 50 ou mais kilos de assucar.

Multa de 200$ a 400$000;

é) a mencionar nas notas ou facturas do producto vendido, além das decla-

rações obrigadas pelo art. III, § I o
, lettra a, o peso dos volumes. Multa de 50$ a

100$000.

QUINTA PARTE

DAS OBRIGAÇÕES DOS COMMERCIANTES

Art. 112. Aos commerciantes de productos sujeitos ao imposto de consumo,

além das demais obrigações estatuidas por este regulamento, cumpre observar as

seguintes :

§ Io AOS ATACADISTAS EM GERAL :

a) remetter ou entregar ao comprador as estampilhas correspondentes aos

productos que tenham de ser estampilhados fóra do estabelecimento, nas quaes»

independente da exigência do art. 64, mencionarão a numeração e a capacidade

ou o peso dos volumes, quando se tratar dos obrigados a essas formalidades. Multa

de 200$ a 400$000;

b) fornecer ao comprador negociante uma nota ou factura, devidamente nu-

merada, de todos os productos vendidos, com excepção dos que pagam o imposto

por meio de guia, discriminando-os pela quantidade e espécie, e declarando si

sellados ou a quantidade e a importância das estampilhas que o acompanharem.

Multa de 50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades exigidas na nota ou

actura e de 200$ a 400$ aos que não fornecerem nota ou factura ;

c) exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as estampilhas em seu

poder e bem assim as notas ou facturas relativas aos productos. Multa de 50$ a

100$000;

d) apresentar, quando pedidas' pelo agente do fisco, as guias correspondentes

aos productos que pagam o imposto por essa fórma e tenham sido directamente

recebidos da fabrica ou do estrangeiro. Multa de 50$ a 100$000;

e) fazer o engarrafamento dos líquidos e o empacotamento da manteiga rece-

bida em volumes maiores de quatro kilos, bem como do café moído, recebido em vo-

lumes de 15 ou mais kilos, e do assucar refinado, em volumes de 50 ou mais kilos,

de fórma que, iniciado em relação a um determinado volume, fique todo o

conteúdo engarrafado ou empacotado, rotulado e estampilhado no mesmo dia. Multa

de 200$ a 400$000;
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/) observar em relação aos productos destinados á venda a varejo as obrigações

relativas aos commerciantes varejistas, sujeitos ás respectivas multas;

g) franquear ao agente do fisco, paira exercer a sua funcção, a visita do esta-

belecimento e suas dependências, a qualquer hora do dia ou mesmo da noite, quando

á noite estiverem funccionando. Multa de 1:200$ a 2:500$000;

h) apresentar á repartição fiscal, para serem visados, as guias e outros do-

cumentos relativos aos productos que pagam o imposto por meio de guia, quando

recebidos por via marítima, terrestre ou fluvial, antes de retiral-os das respectivas

•estações. Multa de 200$ a 400$000.

i) apresentar á repartição fiscal competente, para ser visada, uma guia em

duplicata, conforme o modelo XV, do producto exportado para o estrangeiro,

ficando uma via archivada na mesma repartição e a outra para ser apresentada por

occasião do despacho. Multa de 400$ a 600$000.

§ 2° AOS ATACADISTAS DE ÁLCOOL DE CANNA, CACHAÇA OU VINHO NATURAL

NACIONAL :

a) adquirir na repartição fiscal competente, dentro do prazo de oito dias, con-

tados da data do recebimento, as estampilhas necessárias ao pagamento do im-

posto do producto recebido nas condições do art. 93, mediante exhibição da guia

de que trata o mesmo artigo. Multa de 200$ a 400$000;

b) ter o livro de accôrdo com o modelo XXVII, onde farão os lançamentos:

do producto recebido com o imposto pago; do recebido com o imposto a pagar;

do destinado á exportação para o estrangeiro, assim recebido do fabricante;

das estampilhas recebidas com os productos; das estampilhas adquiridas na re-

partição fiscal competente ; das sahidas dos productos vendidos não só para

consumo no paiz ccmo para o estrangeiro, e das estampilhas empregadas ou

remet idas ao comprador., Multa de 50$ a 100$ aos que não cumprirem as formali-

dades referentes á escripta, e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro.

c) assignar termo de responsabilidade, conforme o modelo XVIII, do imposto

relativo ás mercadorias que, na conformidade da lettra i do paragrapho anterior,

exportarem para o estrangeiro directamente ou com baldeação nos portos de ex-

portação, ou por via fluvial ou marítima, com baldeação em qualquer porto, sendo

admittidos intermediários nos portos de baldeação. Multa de 600$ a 1:200$000;

d) observar em relação aos productos do seu commercio as medidas a elles

adaptáveis, estabelecidas para os commerciantes atacadistas, de que trata o § Io

deste artigo, sujeitos ás respectivas multas.

§ 3 — AOS ATACADISTAS EXPORTADORES DE SAL GROSSO :

a) pagar o imposto na fórma da lettra b do art. 57, § I o
,
por occasião da sahida

do producto, podendo deixar de fazel-o quando, directamente por via marítima,

exportarem o sal para outro porto nacional onde exista repartição habilitada para

o despacho e para a cobrança do mesmo imposto. Multa de 600$ a 1:200$000;

b) ter o livro de talão e guia ou livro-guia de accôrdo com o modelo IX.

Multa de 200$ a 400$000;
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c) fazer acompanhar da guia referida na lettra b o sal que sahir com o imposto

pago, o que fôr vendido sem o pagamento do imposto, no segundo caso da lettra a,

e o que já houver pago o imposto por occasião dasahida da salina, mencionando neste

caso as respectivas guias. Multa de 50$ a 100$ aos que não fizerem a menção, e de

200$ a 400$ aos que não fizerem acompanhar a guia
;

d) apresentar á repartição do porto de sahida, antes do embarque, as guias

referidas na lettra c, bem como as guias, selladas ou não, recebidas do salineiro e

relativas ao sal exportado, acompanhadas da declaração constante do modelo

XVII, afim de ser visada a primeira e feita nas outras a annullação ou deducção do

sal exportado. Multa de 200$ a 400$000\

e) marcar as pequenas embarcações de sua propriedade, empregadas no trans-

porte do sal, com o nome ou o numero e a tonelagem, fornecendo á repartição fiscal

competente a relação das mesmas. Multa de 200$ a 400$000;

/) assignar, na repartição fiscal competente, termo de responsabilidade, conforme

o modelo XIX, pela importância total do imposto do sal que exportarem para ser

pago no porto do destino. Multa de 600$ a 1:200$000;

g) ter o livro de accôrdo com o modelo XXIX, no qual registrarão diariamente

o movimento da entrada e sahida do sal e das estampilhas, quando as mesmas

forem applicadas, sendo a escripturação encerrada pela fórma de balanço e trans-

portado para o mez seguinte o saldo do sal recebido com o imposto pago e do rece-

bido com o imposto a pagar e o das estampilhas, discriminadas estas pelas taxas

na columna das observações ou em outro logar da folha, si ahi não couber. Multa

de 50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades da escripta, e de 200$ a 400$

aos que não tiverem o livro
;

h) exhibir ao agente do fisco, toda vez que fôr exigido, os livros e as guias em

seu poder. Multa de 50$ a 100$000;

i) pesar, na presença do agente fiscal, o sal embarcado em navio de exportação,,

salvo quando o transbordo se der de pequena embarcação, nas condições estipuladas

na lettra e, cujo carregamento corresponda exactamente á sua tonelagem. Multa

de 200$ a 400$000;

j) descarregar em seus armazéns ou nos navios de exportação sal das pequenas

embarcações procedentes das salinas somente depois de estarem de posse da respec-

tiva guia e de preenchidas as formalidades do art. 111, § 6o , lettra k. Multa de 200$

a 400$000.

§ 4— AOS ATACADISTAS, IMPORTADORES DE SAL GROSSO :

o) organizar as guias de despacho, de accôrdo com o art. 102;

b) pagar o imposto do sal de conformidade com o art. 99;

c) ter o livro segundo o modelo, XXX, no qual registrarão diariamente o mo-

vimento da entrada e sahida do sal e a importância do imposto pago, sendo a es-

cripturação encerrada pela fórma de balanço, transportado o saldo para o mez

seguinte. Multa de 50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades relativas á

escripta, e de 200$ a 400$ aos que não tiverem o livro;

d) exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro fiscal e as guias

em seu poder. Multa de 50$ a 100$000.
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§ 5— Aos retalhistas:

a) fazer o engarrafamento dos líquidos contidos em barris ou em garrafões de

mais de cinco litros, e o empacotamento da manteiga recebida em volumes

maiores de quatro kilos, • bem como do café moido, recebido em volumes de 15

ou mais kilos e do assucar refinado, em volumes de 50 ou mais kilos, de fórma

que, iniciado em relação a um determinado volume, fique todo o conteúdo en-

garrafado ou empacotado, rotulado e estampilhado no mesmo dia. Multa de 200$

a 4001000;

b) estampilhar, emquanto não entrar em vigor o disposto no art. 95, os barris

e garrafões de mais de cinco litros contendo líquidos quando collocarem a torneira

ou iniciarem a venda a torno ou a copo, inutilizando com a data, tinta ou a lapis-

tinta, as respectivas estampilhas, colladas " com gomma fórte. Multa de 200$

a 400$000;

c) ter convenientemente fechados os toneis ou outros vasilhames destinados a

deposito de aguardente, ou de álcool, de modo a não se prestarem a venda a torno

Multa de 200$ a 400$000
;

d) collocar junto a cada barril de chopp uma etiqueta ou tabeliã de papel ou

de outra qualquer espécie, contendo, colladas, as estampilhas correspondentes

inutilizadas com a data do inicio do consumo, quando o estampilhamento não puder

ser feito de accôrdo com a lettra b. Multa de 200$ a 400$000
;

e) exhibir ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, as estampilhas existentes

no estabelecimento e bem assim as notas ou facturas relativas aos productos. Multa

de 50$ a 100$000;

/) apresentar, quando pedido pelo agente do fisco, as guias correspondentes

aos productos que pagam o imposto por essa fórma e tenham sido recebidos dire-

ctamente da fabrica. Multa de 50$ a 100$000\

g) franquear ao agente do fisco, para exercer a sua funcção, a visita do esta-

belecimento e suas dependências, a qualquer hora do dia ou mesmo da noite, quando

á noite estiverem funccionando. Multa de 1:200$ a 2:500$000;

h) estampilhar os volumes de mais de quatro kilos contendo manteiga, quando

iniciarem a venda a retalho, inutilizando com a data, a tinta ou a lapis-tinta, as

respectivas estampilhas, colladas com gomma forte. Multa de 200$ a 400$000.

§ 6 — AOS AMBULANTES :

Franquear ao agente do fisco todas as mercadorias em seu poder e observar

todas as obrigações relativas aos demais commerciantes, que lhes sejam applicaveis

,

sujeitos ás respectivas multas.

§ 7 — AOS COMMERCIANTES ATACADISTAS, COMMISSARIOS E CONSIGNATÁRIOS

DE FUMO EM BRUTO:

a) fornecerc om os productos vendidos uma nota ou factura, nas condições

estabelecidas no art. 88, discriminando-se pela espécie, peso e procedência, na-

cional ou estrangeira, e pelo numero de volumes
;

b) a ter um livro de accôrdo com o modelo XXV, no qual lançarão diaria-

mente a entrada e sahida do fumo de qualquer procedência, mencionando o im-

posto pago em relação ao estrangeiro;
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c) lançar na columna das observações, ou em outra parte da folha, si ahi não

couber, do livro da escripta-fiscal, a quantidade, espécie e destino do fumo expor-

tado para o estrangeiro;

d) apresentar ao agente do fisco, sempre que fôr exigido, o livro referido na

lettra b, e bem assim as notas ou facturas de compra de fumo nacional, as guias

de pagamento de imposto do fumo estrangeiro e as guias dos despachos de expor-

tação. Multa de 50$ a 100$ aos que não preencherem as formalidades relativas a

escriptas ou notas ou facturas ou infrigirem a letira d, e de 200$ a 400$ aos que não

fornecerem a nota ou factura ou não tiverem o livro.

SEXTA PARTE

DOS LIVROS E DO EXAME DA ESCRIPTÁ GERAL

Art. 113. Os livros exigidos por este regulamento, dos fabricantes em geral e

dos que pagam o imposto em relação ao preço de venda dos productos; dos nego-

ciantes por atacado, importadores e exportadores de sal grosso; dos negociantes

por grosso de álcool de canna, cachaça e vinho nacional natural, deverão ser rubri-

cados e authenticados nas estações fiscaes correspondentes, sendo os dos fabri-

cantes também sellados. Multa de 50$ a 100$000. A falta do sello dos livros será

apurada de accôrdo com o regulamento do imposto do sello.

§ I
o

. Os livros das fabricas serão distinctos e separados para cada uma das es-

pécies enumeradas no art. I
o

,
podendo ter apenas as divisões precisas ao movimento

do estabelecimento, respeitada a ordem para cada espécie do imposto descripta no

art. 4o e seus paragraphos. Multa de 50$ a 100$000.

§ 2 o
. Todos os livros serão conservados nos respectivos estabelecimentos e sua

escripta será organizada com clareza, asseio e exactidão, de modo a não deixar du-

vidas, devendo os lançamentos ser feitos diariamente e encerrados mensalmente

até o quinto dia util de cada mez. Multa de 50$ a 100$000.

§ 3o . Na escripturação poderá ser aproveitada a folha inteira para o lançamento

de diversos mezes, desde que estes sejam encerrados e destacados uns dos

outros, de fórma a evitar confusão, devendo ser consignaaos sómente os dias em
que houver movimento e ser inutilizados os espaços que não forem occupados por

lançamento. Multa de 50$ a 100$000.

§ 4o
. Nos casos de transferencia de firma ou de local, a escripturação continuará

no mesmo livro, mediante ánnotação feita pelo agente fiscal, de conformidade com

o art. 154, lettra n, deste regulamento.

§ 5o . Nenhum livro será authenticado senão mediante prova de inicio de

negocio, de encerramento de egual livro anterior ou outro qualquer motivo conve-

nientemente justificado, e sem que esteja de accôrdo com o modelo regulamentar

ou corresponda ao movimento do respectivo estabelecimento.

Art. 114. Os livros de talão e guia ou livro-guia, tanto para cobrança como para

fiscalização do imposto, exigidos dos salineiros, dos fabricantes de louças e de vidros,

tecidos e seus artefactos, ferragens, armas de fogo e suas munições, dos fabricantes

referidos no art. 85, dos commerciantes exportadores de sal grosso, dos lavradores

fabricantes de álcool de canna, cachaça ou vinho natural, e dos commerciantes
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atacadistas destes productos, terão as folhas com numeração impressa seguida-

mente, sem solução de continuidade, e serão authenticados, gratuitamente, na

éstação fiscal competente. Multa de 50$ a 100$000.

§ I o . A authenticação só se fará si os livros satisfizerem completamente as exi-

gências regulamentares, podendo ser authenticado mais de um livro de cada vez,

desde que tenham numeração em seguida ao ultimo authenticado, que deverá ser

apresentado, mesmo que ainda intacto, para a verificação.

§ 2°. Nos casos de livro-guia, a cópia será extrahida a papel carbono.

Art. 115. Quando, por motivo de suspeita da veracidade da escripta fiscal ou

por falta dessa escripta, fôr exigida pela fiscalização a exhibição da escripta geral,

ou quando essa exigência haja logar por circumstancias especiaes, deverão ser apre-

sentados, além do Diário e dos Copiadores de cartas e de facturas, todos ôs

livros auxiliares da escripta geral, taes como: Contas-Correntes, Borrador,

Razão, Costaneira, talões de notas ou de facturas, etc, etc.

§ I o . Si fôr recusada a exhibição desses livros, o agente do fisco levará o facto

ao conhecimento do chefe da repartição, para que a requisite judicialmente.

§ 2 o
. Si os livros aprese"htados forem escripturados de fórma a não poder ser

apurado convenientemente todo o movimento do estabelecimento, ou si não forem

apresentados todos os livros ou documentos auxiliares da escripta geral, necessários

ao fim collimado, colher-se-ão os elementos precisos, baseados na installação e mo-

vimento do estabelecimento ou no exame relativo a esse movimento, feito em
livro ou documento de outros estabelecimentos, ou, ainda, no exame de despachos,

livros, etc, das estações ou agencias de emprezas de transportes, ou em quaesquer

outras informações.

Art. 116. Quando fôr julgado necessário o exame da escripta geral de estabele-

cimento sob a jurisdição de outra repartição arrecadadora, será solicitado á respe-

ctiva reparação pelas repartições do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio

da Directoria da Receita Publica, pelas dos demais Estados, por intermédio das

respectivas delegacias fiscaes, e pelas da Capital Federal, directamente.

Art. 117. O funccionario que tiver de recorrer ao exame da escripta geral,

deve convidar o proprietário do estabelecimento ou o seu representante para acom-

panhar o exame ou indicar pessoa que o acompanhe e, no caso de recusa, será ella

constatada no processo, si já estiver instaurado, ou em termo especialmente

lavrado para esse effeito.

§ I o . Si o commerciante ou fabricante não se conformar com o resultado do exame,

tenha ou não sido por elle ou seu representante firmado o auto ou termo respe-

ctivo, o chefe da repartição designará um outro funccionario, para, como perito por

parte da Fazenda, proceder, em companhia do perito que fôr designado pelo inte-

ressado, a novo exame, do qual será lavrado termo, emittindo depois os peritos

parecer a respeito.

§ 2 o
. Si o parecer dos peritos fôr accorde e contrario ao commerciante ou fa-

bricante, não lhe caberá direito a novo exame pericial
;

si, porém, houver discor-

dância, será nomeado empregado do Ministério da Fazenda e, na sua falta, de

qualquer outro ministério, para proferir o desempate, cabendo a nomeação ao di-

rector da Receita Publica, no Districto Federal e no Estado do Rio de Janeiro, e

-aos delegados fiscaes, nos respectivos Estados.
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§ 3 o
. De quaesquer exames requeridos fóra dos casos previstos neste artigo,

serão abonados, por conta dos interessados, salários aos peritos da Fazenda, em nu-

mero não excedente de dois.

§ 4o
. Os salários serão estipulados pelo chefe da repartição, tendo-se em vista

a extensão do exame e a distancia a percorrer.

SÉTIMA PARTE

DAS MERCADORIAS, OBJECTOS E EFFEITOS EM CONTRAVENÇÃO OU EM TRANSITO

Art. 118. As mercadorias, estampilhas, rótulos, notas ou facturas, guias e em-
barcações em contravenção ás disposições deste regulamento serão apprehendidos

e apresentados á repartição arrecadadora do local.

§ I o . Egualmente serão apprehendidos os apparelhos, machinas /e outros ob-

jectos, como sejam : vidros, capsulas, rolhas e tudo mais que se tornar necessário

para comprovar a contravenção, ou quando, com intenção de fraude ou de contra-

venção, houver fabrico, clandestino ou não, de qualquer producto tributado.

§ 2°. Si por qualquer motivo não fôr possível effectuar a remoção das merca-

dorias ou de objectos apprehendidos, o apprehensor incumbirá da guarda ou depo-

sito dos mesmos pessoa idónea ou o próprio infractor, mediante termo de deposito,

conforme o modelo XL, o qual será assignado pelo depositário, pelo apprehensor

e por testemunhas, si houver, e acompanhará o auto de infracção, devendo as ma-

chinas ou apparelhos ser lacrados de forma a não poderem funccionar, e as merca-

dorias convenientemente authenticadas.

§ 3 o
. Não havendo pessoa que queira se encarregar do deposito, o apprehensor

tomará as medidas que as circumstancias proporcionarem, no sentido de acautelar

os interesses do fisco e de evitar o extravio ou damno das mercadorias, mencionando

todos os factos no auto que lavrar, assim como poderá recolher os objectos inde-

pendente de termo de deposito a qualquer posto militar, estabelecimento publico ou

estação de empreza de transporte.

§ 4o
. Tratando-se de objectos que, pela quantidade ou accommodação, não

possam ser removidos e o dono ou outra qualquer pessoa não queira acceitar a

responsabilidade do deposito, serão essas circumstancias constatadas no auto e o

apprehensor providenciará para que, si possível fôr, seja o estabelecimento guar-

dado por praça da força publica.

Art. 119. Havendo prova ou suspeita de que em casas particulares, habitadas

ou não, em dependências de casas commerciaes, occupadas por pessoas da família

do proprietário ou em edifícios occupados por emprezas ou instituições de qualquer

natureza, se occultam mercadorias tributadas, ahi fabricadas ou retiradas de esta-

belecimentos fabris ou commerciaes ou das alfandegas ou mesas de rendas, sem terem

pago as respectivas taxas, os agentes do fisco intimarão o morador, director, gerente

ou encarregado para entregar a mercadoria em contravenção, lavrando o neces-

sário auto.

§ I
o

. Essa providencia estende-se aos casos de outros objectos sujeitos á fis-

calização do imposto de consumo.
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§ 2 o
. No caso de recusa da entrega da mercadoria ou dos objectos em contra-

venção, os referidos agentes levarão immediatamente o facto ao conhecimento da

autoridade fiscal do local, afim de que promova a apprehensão judicial e tome

todas as cautelas, de maneira a impedir a retirada clandestina daquelles artigos,

providenciando ainda sobre o lavramento do auto, que servirá de base ao

processo.

Art. 120. No caso de suspeita de não estarem devidamente estampilhadas

ou de não estarem de accôrdo com outras exigências regulamentares, as mercadorias

que se acharem para expedição nas estações das emprezas de transporte, os agentes

do fisco ou os empregados das mesmas emprezas não embaraçarão o transporte

dos respectivos volumes, mas tomarão as seguintes precauções, afim de garantir o

bom êxito da diligencia a que se houver de proceder:

a) marcarão os volumes de maneira que não possam ser violados sem deixar

vestígios;

b) affixarão nos mesmos volumes nota declaratória para que sejam retidos na

estação do destino, até que o agente fiscal da localidade, o chefe da repartição ou

qualquer empregado designado se~apresente para abril-os, o que só deverá ser feito

com a assistência do consignatário ou seu substituto legal ou, si este não compa-

recer, em presença de duas testemunhas, estranhas ou não ao serviço da estação.

§ Io . Da nota alludida na lettra b será dado conhecimento ao chefe da es-

tação expedidora e ao guarda ou conductor da mercadoria, e avisado o chefe da

repartição do destino por telegramma.

§ 2o . No caso de não estar o producto devidamente legalizado, o empregado

que fizer a diligencia no ponto do destino lavrará contra o remettente auto de in-

fracção, nos termos deste regulamento, e apprehenderá o mesmo producto.

§ 3°. Os volumes em descarga, no caso de suspeita, ficarão retidos até que

estejam abertos, conforme o disposto na lettra b, deste artigo.

Art. 121. Os directores, administradores, gerentes e mais empregados das linhas

de transporte, particulares ou não, facultarão, aos empregados da fiscalização todas

as informações e certidões que requisitarem e prestarão todo o seu concurso para

facilitar-lhes a necessária inspecção sobre os artigos em despacho e referentes aos

já despachados, sendo as certidões fornecidas independentemente de contribuição.

Paragrapho único. Quando a administração das referidas linhas de transporte

o exigir, para sua resalva, o agente do fisco lavrará e assignará térmo declaratório

da diligencia que houver effectuado.

Art. 122. As estampilhas, guias, notas ou facturas que os fabricantes e os com-

merciantes por grosso são, na fórma deste regulamento, obrigados a fornecer com

os productos vendidos ou remettidos para beneficiamento, deverão acompanhal-os

em poder do conductor do vehiculo ou pessoa que os transportar para serem en-

tregues ao destinatário, todas as vezes que as mercadorias não se destinem a

despacho pelas estradas de ferro, companhias de navegação ou emprezas de trans-

porte, e serão apresentados em transito aos agentes do fisco, sempre que forem

exigidos.

§ Io . Cada expedição deverá ser acompanhada dos respectivos effeitos e,

quando effectuada por mais de um vehiculo, estes deverão ser agrupados de modo

que em conjuncto possam ser fiscalizados em transito.
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§ 2°. No caso de devolução de mercadorias, os respectivos effeitos deverão

acompanhal-as, na forma indicada neste artigo. Multa de 200$ a 400$ aos infra-

ctores deste artigo ou de seus paragraphos.

Art. 123. Os operários que trabalharem fóra das fabricas não poderão transitar

com matéria prima, ou productos fabricados, sem estarem munidos das respectivas

cadernetas, para serem apresentadas aos agentes do fisco, quando exigidas. Multa

de 50$ a 100$000.

Art. 124. As mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, quando transpor-

tadas por via marítima, terrestre ou fluvial, não serão entregues sem que estejam

devidamente legalizadas.

§ I o . Essa fiscalização incumbe ás alfandegas, mesas de rendas, e, no caso de

não terem sido satisfeitas as exigências legaes, serão lavrados autos de infracção

e apprehensão pelas repartições fiscaes do ponto do destino.

§ 2°. Nas localidades em que houver estação fiscal, os destinatários das

mercadorias, antes de retiral-as, submetterão os respectivos effeitos ao exame e

visto das mesmas repartições, sem o que as mercadorias não lhes poderão ser en-

tregues.

Art. 125. As mercadorias destinadas a despacho nas estradas de ferro, com-

panhias de nevegação ou emprezas de transporte, serão também apprehendidas

em transito para o despacho, desde que seja verificada qualquer contravenção

não comprehendida na excepção do art. 121.

Art. 126. Quando a prova das faltas verificadas em notas, facturas ou guias

independer da presençá da mercadoria, será feita apprehensão somente do documento

em contravenção.

Art. 127. Os livros fiscaes em contravenção ou outros quaesquer livros não

poderão ser apprehendidos, devendo as faltas verificadas naquelles ser consignadas

mediante termo nos próprios livros e constatadas no auto que fôr lavrado, e os

esclarecimentos que os outros puderem trazer ao processo ser tomados por termo,

para ser annexado ao mesmo processo.

Art. 128. As mercadorias apprehendidas poderão ser restituidas a requeri-

mento da parte, depois de satisfeito o pagamento do imposto, ficando na repartição

os specimens necessários ao esclarecimento do processo.

§ I o . Tratando-se de mercadoria de fácil deterioração, a retenção do specimen

poderá ser dispensada, constatando-se minuciosamente no termo da entrega, com

assignatura do interessado, o estado da mesma mercadoria e as faltas determinantes

da apprehensão.

§ 2°. As mercadorias e objèctos que, depois do julgamento definitivo do auto

ou de declarado perempto o prazo para recurso, não forem retirados dentro de

30 dias, contados da data da intimação do ultimo despacho, mediante pagamento

do imposto devido ou reparação da falta autuada e pagamento da multa, serão

considerados abandonados, e, como taes, vendidos em leilão ou mediante concur-

rencia.

§ 3o
. Os productos falsificados ou adulterados e os deteriorados não serão res-

tituídos nem vendidos, devendo, assim como os em bom estado que não obtiverem

comprador, ser inutilizados, mediante termo, logo que o processo tenha passado em
julgado.
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§ 4o
. Quando a mercadoria apprehendida fôr de fácil deterioração, a repartição

convidará a quem de direito a retiral-a no prazo que fixar, sob pena de perda da

mesma mercadoria, procedendo neste caso de conformidade com o paragrapho

anterior.

Art. 129. As notas e outros documentos juntos ao processo e necessários á sua

elucidação, poderão ser restituídos, mediante recibo, ficando no mesmo processo

cópia ' authentica, visada pelo interessado, entregando-se, entretanto, independen-

temente de cópia, si o processo já houver passado em julgado.

Art. 130. As estampilhas- apprehendidas por qualquer transgressão, excepto

por insuffkiencia do valor, não serão restituídas, devendo os interessados adquirir

novas, em importância integral, para os respectivos productos.

Paragrapho único. Serão, porém, restituídas as que houverem sido applicadas

em productos que, por motivo de incêndio, naufrágio ou qualquer outro accidente

devidamente comprovado, deixarem de entrar em consumo.

Art. 131. As guias apprehendidas por deficiência ou irregularidade das estam-

pilhas, só serão restituídas mediante pagamento integral do imposto correspondente

ás respectivas mercadorias.

Art. 132. As mercadorias e_ objectos apprehendidos por infracção de regula-

mentos fiscaes e depositados em poder de negociante que vier a fallir não poderão

ser comprehendidos na massa, devendo a repartição fazer a necessária communi-

cação ao juiz e providenciar sobre a transferencia para outro local das mesmas

mercadorias ou objectos.

Art. 133. Os conductores, bem como os respectivos vehiculos, de mercadorias

encontrados em contravenção ás disposições deste regulamento, cuja procedência

não seja logo apurada, serão detidos á ordem do chefe da repartição, até que aquelles

declarem e seja apurado com segurança qual a origem das mercadorias e quem o

responsável pela falta verificada.

Paragrapho único. Si no praso de 48 horas não houver sido feita a declaração,

ou conhecido o responsável, o vehiculo e as mercadorias serão vendidos em hasta

publica e o seu producto recolhido aos cofres federaes como renda eventual, depois

de deduzidos 50 % para o apprehensor, de tudo lavrando-se os necessários termos.

CAPITULO XI

Da direcção, fiscalização e inspecção

PRIMEIRA PARTE

DA DIRECÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 134. A direcção do serviço do imposto de consumo incumbe em geral á

Directoria da Receita Publica e sua fiscalização compete:

a) na Capital Federal, á Recebedoria do Districto Federal e á Alfandega do

Rio de Janeiro;

6) no Estado do Rio de Janeiro : em Nictheroy, á mesma Recebedoria do Dis-

tricto Federal; nos outros municípios, ás respectivas estações arrecadadoras, sob

a immediata direcção da Directoria da Receita Publica;
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c) nos outros Estados, ás delegacias fiscaes, em todo o Estado, e ás repar-

tições arrecadadoras, nos limites de sua jurisdicção.

Art. 135. A fiscalização do imposto será exercida:

a) em todas as repartições fiscaes e arrecadadoras;

b) nos trapiches e entrepostos, e nas estações e depósitos de quaesquer emprezas

de transporte;

c) nos estabelecimentos fabris e casas commerciaes, onde se fabricarem, ven-

derem ou depositarem productos sujeitos ao imposto;

d) nos vehiculos ou indivíduos que conduzirem mercadorias.

Art. 136. A fiscalização será feita, não só pelos chefes das repartições referidas

no art. 134, como, especialmente, por agentes fiscaes do imposto de consumo.

Paragrapho único. Os agentes fiscaes far-se-ão reconhecer pelo titulo de no-

meação.

Art. 137. O numero de agentes fiscaes do imposto de consumo será o do quadro

annexo.

Art. 138. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são de nomeação e de-

missão do Ministro da Fazenda.

§ Io . A' nomeação precederá concurso, effectuado na fórma estabelecida no

capitulo XII.

§ 2°. Serão dispensados do concurso os empregados do Ministério da Fazenda

que tiverem concurso de segunda entrancia.

§ 3o. Terão preferencia para a nomeação os candidatos classificados em con-

curso, que houverem exercido o cargo de agente fiscal interinamente ou tiverem

mais de cinco annos de serviço effectivo, em repartição publica federal, e os re-

servistas do Exercito ou da Armada.

Art. 139. Os agentes fiscaes do imposto de consumo que contarem 10 ou

mais annos de serviço publico federal, sem terem soffrido pena no cumprimento

de seus deveres, só poderão ser destituídos do cargo mediante processo admi-

nistrativo.

Art. 140. O quadro dos agentes fiscaes do imposto de consumo compor-se-á

de tres categorias, a saber:

I a , os da circumscripção do Districto Federal e Município de Nictheroy;

2 a
, os das circumscripções das capitães dos Estados e de Petrópolis, no Estado

do Rio de Janeiro;

3 a
, os das circumscripções do interior dos Estados.

Art. 141. As primeiras ou as novas nomeações só serão feitas para o interior

dos Estados, cabendo á Directoria da Receita Publica no Estado do Rio de Janeiro

e ás Delegacias Fiscaes, nos demais Estados, fazer a distribuição dos agentes pelas

circumscripções.

Art. 142. Occorrendo vaga na circumscripção de Petrópolis, no Estado do Rio

de Janeiro, ou nas das capitães dos demais Estados, será preenchida por promoção

de um dos agentes fiscaes do interior, que fôr indicado pela Directoria da Receita

Publica, no primeiro caso, e pela respectiva Delegacia Fiscal, por intermédio da-

quella Directoria, nos outros casos, devendo a indicação recahir sobre os tres

agentes que mais se distinguirem pela sua competência e applicação e contarem

pelo menos dois annos de serviço no Estado.
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Paragrapho único. Para as vagas na circumscripção do Districto Federal

serão promovidos, por proposta da Directoria da Receita Publica, agentes fiscaes

das capitães dos Estados o a da circumscriçpão de Petrópolis, que possuam os pre-

dicados exigidos neste artigo e tenham pelo menos dois annos de exercício na cir-

cumscripção.

Art. 143. As pessoas nomeadas agentes fiscaes do imposto de consumo deverão

tomar posse e entrar no exercício dos seus logares dentro do prazo máximo de 60

dias, contados da data da publicação official da nomeação.

Paragrapho único. Os agentes fiscaes transferidos deverão entrar em exercício

na nova circumscripção dentro do prazo que lhes fôr marcado, o qual nunca será

menor de 10 dias nem maior de 60, conforme a distancia em que estiver a nova cir-

cumscripção.

Art. 144. No impedimento dos agentes fiscaes effectivos, por effeito de sus-

pensão por mais de 15 dias ou de licença, serão nomeados substitutos interinos;

si, porém, o impedimento fôr de 15 dias ou menos, a substituição dar-se-á pelo agente

fiscal da secção ou circumscripção mais próxima.

§ I o . As nomeações, no primeiro caso, serão feitas, no Districto Federal e no

Estado do Rio de Janeiro, pelo Ministro da Fazenda, e, nos outros Estados, pelos

respectivos delegados fiscaesT sujeitando-as á approvação do Ministro; no segundo

caso, quando se tratar de secção, pelo chefe do serviço, e de circumscripção, pelo

director da receita publica, no Estado do Rio de Janeiro, e pelos delegados fiscaes,

nos demais Estados.

§ 2°. Os substitutos serão escolhidos entre as pessoas habilitadas em concurso,

podendo, todavia, ser nomeadas pessoas estranhas, caso não haja habilitadas ou si

as habilitadas não acceitarem a nomeação.

§ 3 o
. Nos casos de vaga, a nomeação interina compete ao Ministro da Fa-

-zenda.

Art. 145. Para os fins da fiscalização, observar-se-á a distribuição dos agentes

fiscaes, constantes do quadro annexo, o qual poderá ser alterado pelo Ministro da

Fazenda, em relação ao Estado do Rio de Janeiro, por proposta da Directoria da

Receita Publica e, quanto aos demais Estados, mediante proposta das delegacias

fiscaes, encaminhada por intermédio daquella Directoria.

Art. 146. A Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e as

delegacias fiscaes, nos outros Estados, farão a divisão das circumscripções de fórma

que os agentes fiscaes possam ser aproveitados em serviço nas alfandegas e em outros

que se tornem precisos, tendo ainda em vista que as circumscripções em que houver

fabricas de productos que paguem o imposto por meio de guia e onde commum-
mente se faça exportação ou descarga de sal, deverão, sempre que fôr possivel,

ter mais de um agente fiscal.

§ I o . A divisão das circumscripções dos Estados será submettida á approvação

da Directoria da Receita Publica.

§ 2 o
. Para séde da circumscripção será designada a localidade de maior desen-

volvimento industrial de artigos tributados ou o centro commercial mais impor-

tante, tendo-se ainda em vista a salubridade local. .

Art. 147. As circumscripções que tiverem dois ou mais agentes fiscaes serão

divididas em secções, pelas repartições a que estiverem subordinadas, de accôrdo
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com as necessidades do serviço, sendo cada secção provida de um agente fiscal e

independendo a divisão de approvação de autoridade superior.

Art. 148. Os agentes fiscaes terão direito a transporte nas estradas de ferro

e por via fluvial ou marítima, dado pelo Governo:

a) quando em serviço nas respectivas circumscripções;

b) quando transferidos por conveniência do serviço;

c) quando em commissão.

§ I o . Nos casos das lettras b e c terão direito também á passagem e ao trans-

porte de bagagens para pessoas de sua família.

§ 2°. As passagens para pessoas da família do agente fiscal, ou de qualquer

empregado nomeado inspector, serão sómente de ida e volta para o Estado que tiver

de inspeccionar.

§ 3o
. Nas emprezas que não fornecerem passagens por conta do Governo, bem

como nas linhas de diligencias, automóveis ou quaesquer embarcações, ou quando, por

falta de outro meio regular de communicação, fôr necessário contractar transporte, e

ãs despezas excedam de 2$500, os inspectores pagarão as mesmas despezas, para lhes

serem indemnizadas, mediante requerimento, instruído com os respectivos recibos.

§ 4o . Igual concessão poderá ser feita aos agentes fiscaes, mediante prévia au-

torização da Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de Janeiro, e das de-

legacias fiscaes, nos outros Estados, comtanto que as passagens sejam autorizadas

na medida estricta das necessidades e conveniência do serviço.

Art. 149. Os agentes fiscaes terão franquia telegraphica, para uso em casos ur-

gentes, nas estações fóra da séde das repartições.

Paragrapho único. Na séde das repartições cabe ás mesmas a transmissão dos

telegrammas.

Art. 150. Os agentes fiscaes, bèm como quaesquer empregados incumbidos da

fiscalização, poderão penetrar nas fabricas e nas casas commerciaes de productos

tributados, assim como nos respectivos depósitos, afim de exercerem a fiscalização,

a qualquer hora do dia ou da noite, desde que taes estabelecimentos estejam func-

cionando.

Paragrapho único. Não se comprehendem na disposição deste artigo as casas

particulares, cujos moradores, membros de uma mesma família, se dediquem a al-

guma industria tributada, e os estabelecimentos referidos nas lettras b, c, f e g do

art. 12, nos quaes aquelles funccionarios só entrarão mediante aviso.

Art. 151. Para fiscalizar a descarga do sal grosso, nacional ou estrangeiro, e

auxiliar a fiscalização das mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, submettidas

a despacho, a Alfandega do Rio de Janeiro requisitará, da Recebedoria do Districto

Federal, até seis agentes fiscaes.

§ 1°. Os agentes fiscaes designados para o serviço da Alfandega do Rio de Ja-

neiro poderão, conforme as conveniências do serviço, ser substituídos ou dispensados

pelo director da Recebedoria do Districto Federal, ou mediante requisição do ins-

pector da Alfandega.

§ 2°. Nas outras alfandegas da União e nas mesas de rendas serão esc alados

para desempenhar os serviços de que trata este artigo um ou mais agentes fiscaes,

de modo a não prejudicarem o serviço das respectivas circumscripções.

Art. 152. Os que desacatarem, por qualquer maneira, os empregados incumbidos
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da fiscalização no exercício de suas funcções, e os que, por qualquer meio, impedirem

a effectividade do serviço fiscal serão punidos na fórma do Código Penal, para o que,

o empregado offendido lavrará auto, segundo o modelo XXXV, acompanhado do

rol das testemunhas, o qual será remettido, pela repartição, ao procurador da Re-

publica.

Paragrapho único. Verificada qualquer das hypotheses mencionadas neste ar-

tigo, o empregado poderá prender- o offensor ou infractor e solicitar, para esse fim

,

auxilio da força publica ou das autoridades policiaes.

Art. 153. Todas as -repartições publicas federaes e autoridades da União, do

Districto Federal, prestarão seu concurso ao serviço fiscal, podendo ser solicitado,

quando necessário, o das autoridades estaduaes e municipaes.

SEGUNDA PARTE

DOS DEVERES DOS AGENTES FISCAES DO IMPOSTO DE CONSUMO

Art. 154. Aos agentes fiscaes do imposto de consumo incumbe:

a) velar pela completa execução deste regulamento, visitando com frequência

os estabelecimentos sujeitos ao imposto de consumo, examinando suas dependências,

bem como os armários, caixas ou moveis nelles existentes, e estabelecendo rigorosa

vigilância sobre as mercadorias em transito pelos logradouros públicos e emprezas

de transporte ou em poder dos mercadores ambulantes;

b) apprehender:

I o , as mercadorias, rótulos, notas, facturas e guias encontrados em contra-

venção, lavrando o competente auto, fazendo-o acompanhar dos documentos em
contravenção, ou de outros que sejam apresentados pelos autuados, e das mer-

cadorias e rótulos, ou de um specimen de cada uma das mesmas mercadorias,,

quando ficarem depositadas fóra da repartição;

2o , as machinas, apparelhos, vidros, capsulas, rolhas e outros objectos, quando

se tornar preciso, para comprovar a contravenção ou quando, com intenção de fraude

ou de falsificação, houver fabrico, clandestino ou occulto, de qualquer producto

tributado;

3 o
, as mercadorias dos negociantes ambulantes não registrados, lavrando o-

necessário termo para acompanhar a notificação;

4o
, mediante auto, as estampilhas encontradas em excesso em poder dos

contribuintes ou cuja procedência legal não fôr justificada, bem como as que

acompanharam os productos que serviram de matéria prima á fabricação de outras

mercadorias, e que não tenham sido entregues pelos fabricantes á repartição

arrecadadora, nos termos do art. III, § I
o

, lettra /
;

c) dar, em exposição escripta, conhecimento á repartição dos contribuintes

cujas patentes houverem incidido nas disposições do art. 25, afim de serem decla-

radas sem effeito, e no caso da lettra a do mesmo artigo ser marcado o prazo de

oito dias para pagamento da nova patente;

d) notificar, de accôrdo com o modelo XXXIV, antes da primeira apresen-

tação do cadastro, ou posteriormente á apresentação, quando a falta fôr então

verificada, os commerciantes ou fabricantes que não tenham registrado seus esta-

2784 45
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belecimentos, ou que o tenham feito de modo incompleto ou insufficiente, e que
não tenham attendido o prazo marcado na lettra c deste artigo

;

e) visar, datando, depois de feita a necessária verificação:

I o
, as guias de compra de estampilhas em poder dos contribuintes;

2 o
, os canhotos das guias de pagamento do imposto;

3 o
,
as guias ou notas relativas aos productos remettidos ou recebidos pelas

fabricas, para beneficiamento ou acabamento;

4o
, as patentes de registro em poder dos contribuintes;

5°, as guias, selladas ou não, em poder dos negociantes ou dos fabricantes;

6o
, a escripta fiscal de todos os estabelecimentos a ella obrigados, cancellando-a,

quando apresentar duvidas, e lavrando o necessário auto ou resalvando as emendas
ou enganos justificados;

/) fazer o confronto do movimento accusado na escripta fiscal com o desen-

volvimento commercial e industrial dos estabelecimentos, afim de verificarem se

os interesses do fisco estão sendo prejudicados, recorrendo á escripta geral quando
houver motivo de suspeita;

g) fiscalizar, quando escalados, o carregamento do sal dos navios de expor-

tação, verificando o peso do sal pela tonelagem das pequenas embarcações de que

tratam os arts. 111, §6°, lettra/, e 112, § 3 o
, lettra e, ou por meio de balança,

apresentando á repartição um mappa do carregamento total, conforme o mo-

delo XIV
;

h) assistir, quando escalados, o lacramento das escotilhas das embarcações

que transportem sal, importado ou exportado, sempre que terminarem o serviço de

carga ou descarga, bem como a quebra do lacre, ao ser recomeçado o dito serviço;

i) assistir á pesagem do sal das pequenas embarcações que não estejam car-

regadas de accôrdo com a respectiva tonelagem, annotando o peso verificado na

guia correspondente, desde que occorra o caso previsto no art. 111, § 6o , lettra j;

j) verificar a exactidão das declarações cogitadas nos arts. 111, § 6o
,
lettra/,

e 112, § 3 o
, lettra e, lavrando termo que será também firmado pelo interessado

e archivado na repartição fiscal;

k) solicitar, quando necessário ao desempenho de suas funcções, o auxilio

das autoridades locaes ou da força publica;

/) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhes fôr ordenada e

fiscalizar a execução dos regulamentos do imposto do sello, do de transporte do

serviço de loterias, dos clubs de mercadorias, de rótulos, de marcas de fabricas e

de quaesquer outros de que forem incumbidos, assim como velar pela completa

execução deste regulamento

;

m) lançar, até o ultimo dia de cada mez, nos livros de que trata o art. 240,

o movimento do mez anterior das fabricas e demais estabelecimentos sujeitos á

escripta fiscal, sob sua fiscalização, justificando as delongas do prazo quando por

motivo de força maior, salvo se o regulamento da repartição dispuzer em contrario

;

n) annotar nos livros da escripta fiscal os despachos relativos ás alterações de

firma ou de local dos respectivos estabelecimentos, afim de poderem os mesmos

livros ser usados pelas firmas successoras;

o) comparecer ás respectivas repartições, onde assignarão ponto e farão plantão

nos dias determinados, tendo em vista que, nas repartições que não sejam séde
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de cireumscripção, o ponto será assignado quando comparecerem no local, e nas

circumscripções que tiverem menos de tres agentes fiscaes será dispensado o

plantão

;

p) fazer plantão na repartição, quando designados, para visar as guias das

pequenas embarcações de que trata o art. 111, § 6o
, lettra k, annotando-as em

livro, segundo o modelo XXXI, depois de confrontal-as com a tonelagem das

mesmas embarcações;

q) communicar á repartição local, toda vez que tiverem de seguir para outra

localidade, afim de ser sempre conhecido seu paradeiro;

r) residir na séde da cireumscripção;

s) acompanhar, quando convidados, o inspector fiscal em serviço em suas

secções ou circumscripções;

t) iniciar a 1 de abril o levantamento do cadastro dos estabelecimentos e dos

commerciantes ambulantes sujeitos a registro, existentes nas respectivas secções

ou circumscripções, verificando si estão registrados para todos os productos do

seu commercio ou fabrico, e se o registro obedeceu á categoria do estabelecimento

e ao nome do verdadeiro proprietário, assim como providenciando para que pelos

contribuintes sejam corrigidas, dentro de 10 dias, as faltas encontradas, antes da

apresentação do cadastro á repartição, a qual deverá ser até 30 de junho, nas cir-

cumscripções das capitães, e 31 de agosto, nas do interior, de fórma que do allu-

dido cadastro constem todos os estabelecimentos existentes, registrados ou noti-

ficados.

Paragrapho único. Os cadastros, depois de examinados e visados pelas respe-

ctivas repartições, serão restituídos, para constarem, com as alterações occorridas,

do relatório annual dos agentes fiscaes.

Art. 155. Os agentes fiscaes apresentarão, até 28 de fevereiro, á repartição

da séde, relatório dos trabalhos do anno anterior, em toda a cireumscripção, sendo

os do Estado do Rio de Janeiro encaminhados á Directoria da Receita Publica,

e os dos outros Estados ás respectivas delegacias fiscaes.

§ I o . O relatório obedecerá á seguinte organização:

a) exposição dirigida á Directoria da Receita Publica, no Estado do Rio de

Janeiro, á Recebedoria do Districto Federal, na Capital Federal e Município de

Nictheroy, e ás respectivas delegacias fiscaes, nos outros Estados;

b) mappa do movimento annual das fabricas e outros estabelecimentos su-

jeitos á escripta fiscal, existentes nas respectivas secções, do qual constem, pelas

espécies, a producção, a entrada e o consumo dos productos, bem como a impor-

tância das estampilhas compradas ou recebidas, das empregadas e do saldo res-

tante;

c) cadastro, conforme o modelo V, dos estabelecimentos e commerciantes

ambulantes registrados e dos notificados por falta de registro, discriminados os

registrados pela natureza e categoria do commercio ou fabrico, pelos emolumentos

pagos e espécies dos productos, bem como pelos registros gratuitos e pelo local

dos estabelecimentos.

§ 2 o
. Os relatórios dos agentes fiscaes em serviço na Alfandega do Rio de Ja-

neiro, depois de apreciados por essa repartição, serão remettidos á Recebedoria do

Districto Federal, nos termos do decreto n. 8.242, de 22 de setembro de 1910.
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Art. 156. Os agentes fiscaes serão auxiliados na fiscalização das fabricas ou

salinas existentes na secção a seu cargo pelos das outras secções em que estiver

dividida a circumscripção, nas quaes não existam estabelecimentos industriaes

ou existam em menor numero.

Art. 157. Verificada qualquer infracção deste regulamento, por agente fiscal

ou inspector fiscal de outra jurisdicção, embora de Estado differente, é ao mesmo
permittido lavrar o competente auto.

Paragrapho único. Sempre que as circumstancias o permittirem, deverá ser

avisado o serventuário respectivo para auxiliar a diligencia.

Art. 158. Os agentes fiscaes do imposto de consumo são immediatamente

subordinados ás repartições arrecadadoras e passiveis, no exercício de suas func-

ções, das penas disciplinares a que estão sujeitos os empregados de fazenda.

§ I
o

. A's mesmas repartições os agentes fiscaes apresentarão todos os seus

trabalhos e só por seu intermédio poderão dirigir-se ás autoridades superiores.

§ 2o . Aos agentes fiscaes também se applicam as disposições vigentes para os

funccionarios públicos, taes como:

a) as que dizem com prohibição de commerciar, ser procurador de partes,

fazer contracto com o Governo directa ou indirectamente, por si ou como repre-

sentante de outrem, dirigir bancos, companhias, emprezas ou estabelecimentos,

sejam ou não subvencionados pelo Governo da União, salvo excepções indicadas

em leis especiaes, requerer ou promover a concessão de privilégios, garantias de

juros ou outros favores semelhantes, excepto privilegio de invenção própria, e bem

assim as que se referem á justificação de faltas por moléstia, gala de casamento,

nojo, etc.

Art. 159. Os agentes fiscaes. deverão, sempre que comparecerem á repartição,

receber os papeis que lhes forem distribuídos, passando recibo nos respectivos pro-

tocollos, e declarando nos mesmos papeis, antes da informação, a data do recebi-

mento.

§ I
o

. As informações serão prestadas dentro do prazo máximo de 15 dias ou

de menor prazo marcado pelo chefe do serviço, segundo a urgência do assumpto,

e obedecerão a uma fórma concisa, moderada, sem allusões offensivas ás partes ou

a quaesquer funccionarios.

§ 2o . Todos os papeis que tenham de receber despacho serão restituídos de-

vidamente processados, com as folhas cosidas e numeradas, obedecendo á ordem

chronologica ou á connexão das matérias, sem linhas em branco antes da informação

e sem escriptos nas margens, podendo os informantes adoptar protocollo, em que

exigirão recibo dos funccionarios a quem fizerem entrega dos mesmos papeis ou

processos.

TERCEIRA PARTE

DA INSPECÇÃO E DOS DEVERES DOS INSPECTORES FISCAES

Art. 160. A inspecção do serviço do imposto de consumo incumbe, em geral,

á Directoria da Receita Publica.

Art. 161. Em todos os Estados haverá inspecção permanente exercida por

funccionarios de Fazenda ou por agentes fiscaes do imposto de consumo, devendo
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a designação de agente fiscal recair sobre os do Districto Federal ou de Estado

difíerente do que tiver de ser inspeccionado, salvo tratando-se de caso urgente e

ephemero, quando poderá ser de agente fiscal do próprio Estado.

§ Io . Na circumscripção do Districto Federal a inspecção será feita por func-

cionario de Fazenda.

§ 2o . Para os Estados poderão ser designados empregados em numero necessário.

Art. 162. A Directoria da Receita Publica poderá ter á sua disposição até dois

funccionarios de Fazenda ou "agentes fiscaes do imposto de consumo, para se in-

cumbirem, não só de inspecções extraordinárias e imprevistas sobre serviços do

mesmo imposto de consumo, como também do da estatística da producção-e con-

sumo dos productos tributados e da arrecadação do dito imposto em toda a União

e, ainda, do estudo dos relatórios dos inspectores fiscaes e de outros processos

inherentes ao imposto de consumo.

Art. 163. Os inspectores, de que tratam os arts. 161 e 162, serão designados

pelo Ministro da Fazenda, mediante proposta da Directoria da Receita Publica..

§ I o . Quando a proposta de agente fiscal recahir sobre o de circumscripção

que tenha menos de tres agentes fiscaes, será nomeado substituto interino; si, porém,

recahir sobre o de circumscripção que tenha tres ou mais, será o designado substi-

tuído pelo da secção mais próxima ou como melhor entender o chefe da repartição.

§ 2°. Feita a designação, a Directoria da Receita Publica providenciará im-

mediatamente no sentido de ser concedida franquia postal e telegraphica ao in-

spector fiscal e, bem assim, passagens e transporte de bagagens para o mesmo e

para as pessoas de sua família.

Art. 164. Os inspectores são subordinados á Directoria da Receita Publica,

mas deverão entender-se directamente com os chefes das repartições, dando-lhes

conhecimento das irregularidades e faltas encontradas no serviço da arrecadação e

fiscalização do imposto de consumo ou de qualquer outro de cuja inspecção estejam

incumbidos, afim de que dêm as providencias ao seu alcance ou solicitem da au-

toridade superior as que escaparem á sua alçada.

§ I o . Quando o chefe da repartição não tomar as providencias pedidas, o in-

spector, nos Estados, dará conhecimento do facto á Delegacia Fiscal.

§ 2o . As providencias dependentes das delegacias fiscaes serão solicitadas di-

rectamente ás mesmas delegacias, e as do Thesouro á Directoria da Receita Publica.

§ 3o . Si as Delegacias Fiscaes, a Recebedoria do Districto Federal ou Alfandega

do Rio de Janeiro não tomarem em consideração as solicitações do inspector, este

levará o facto ao conhecimento da Directoria da Receita Publica, expondo minucio-

samente todo o occorrido.

Art. 165. A missão do inspector fiscal consistirá especialmente em observar

a marcha do serviço da fiscalização e arrecadação, verificando si os agentes fiscaes

observam estrictamente e com assiduidade todos os seus deveres, e examinando a

legalidade da cobrança do imposto de consumo e dos emolumentos de registro,

de fórma que possa de prompto propor a correcção de qualquer erro ou excesso pre-

judicial á Fazenda ou ao contribuinte.

§ I o
. A permanência do inspector em uma localidade será tanto quanto

bastar para conhecer o estado dos serviços, corrigir os enganos ou inadvertências

e orientar a fiscalização e os contribuintes sobre duvidas existentes.

«
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§ 2o . Quando o inspector fiscal, em suas visitas, descobrir fraudes que demandem

exames e pesquizas demoradas, permanecerá no local até conclusão das diligencias,

procedendo a rigorosas averiguações, para apurar si houve connivencia ou descaso da

fiscalização, abrindo inquérito, si preciso, e lavrando os - termos e autos necessários.

Art. 166. Além dos deveres indicados no artigo antecedente, cabe aos inspe-

ctores fiscaes :

a) observar as instrucções que lhes forem dadas pela Directoria da Receita

Publica
;

b) attender as solicitações das repartições sobre qualquer inspecção, no limite

de suas attribuições

;

c) ouvir as queixas dos contribuintes sobre o modo por que é feita a fiscali-

zação, tomando as providencias necessárias para que cessem as causas determinantes

das mesmas queixas, quando procedentes;

d) examinar, a bem da arrecadação e fiscalização, os livros e respectivos do-

cumentos das collectorias e mesas de rendas não alfandegadas, determinando as

providencias urgentes necessárias ao bom funccionamento dos mesmos serviços

e dando sciencia á autoridade superior de qualquer irregularidade verificada que

determine também providencias immediatas, como prisão do exactor, no caso de

alcance, etc.

;

e) desempenhar qualquer diligencia ou commissão que lhes fôr commettida;

/) fazer-se acompanhar do agente fiscal da secção ou circumscripção que es-

tiverem inspeccionando, para que este preste as informações necessárias e receba

.

as precisas instrucções sobre o serviço;

g) annotar nos livros da escripta fiscal, ou, quando não houver, na patente

de registro dos estabelecimentos, as intimações feitas para correcção de faltas não

autuadas, communicando-as á repartição competente para que faça verificar pelo

agente fiscal si foram attendidas.

Art. 167. Os inspectores fiscaes poderão:

a) requisitar, a bem da arrecadação e fiscalização, exames nos livros e demais

documentos das repartições comprehendidas nos Estados ou zonas de sua inspecção

e todos os esclarecimentos necessários ao desempenho de sua missão, assim como, por

intermédio das mesmas repartições, requisitar de outras repartições federaes, es-

taduaes ou municipaes certidões ou quaesquer esclarecimentos necessários ao acau-

telamento dos interesses da Fazenda;

b) exercer fiscalização sobre os contribuintes e lavrar auto das infracções que

verificarem, apresentando-o á repartição local, para os devidos effeitos
;

c) exercer toda e qualquer attribuição inherente ao cargo de agente fiscal,

afim de acautelar e garantir os interesses do fisco;

d) solicitar das repartições fiscaes os esclarecimentos que julgarem necessários

ao serviço de inspecção;

e) propor, fundamentadamente, á Directoria da Receita Publica, no Estado

do Rio de Janeiro, á Recebedoria do Districto Federal, na circumscripção da Capital

Federal, e ás Delgacias Fscaes, nos Estados, a suspensão do agente fiscal encontrado

em falta.

Art. 168. O inspector fiscal apresentar-se-á aos chefes das repartições, exhi-

bindo a respectiva designação, e no desempenho de suas funcções dever-se-á

l
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conduzir com toda a urbanidade, evitando desatacar a autoridade do chefe ou dos

funccionarios, estabelecer discussões inconvenientes e intervenções indébitas.

§ 1°. Nas relações e correspondência com os chefes das repartições, o in-

spector fiscal deverá usar da máxima cortezia e evitar attritos, procurando

conciliar o bom e fiel desempenho de suas funcções com o acatamento á autori-

dade dos mesmos chefes e observância da disciplina que deve ser mantida nas re-

partições.

§ 2°. Sempre que o inspector fiscal encontrar da parte dos chefes das repar-

tições ou de qualquer outra autoridade opposição ou embaraço ao cumprimento

de sua missão, recorrerá, em officio ou por telegramma, pela ordem hierarchica de

serviço, até ao director da Receita Publica, afim de serem dadas as providencias

que assegurem o exacto desempenho de suas funcções.

Art. 169. Os chefes das repartições deverão facilitar aos inspectores fiscaes

os esclarecimentos, meios de acção e todos os documentos necessários ao desem-

penho de sua funcção.

Art. 170. Os inspectores fiscaes enviarão, 15 dias após a terminação de cada

trimestre, á Directoria da Receita Publica, por intermédio da respectiva Delegacia

Fiscal ou da Recebedoria~do Districto Federal, uma exposição succinta das provi-

dencias solictadas e dos serviços prestados no trimestre findo.

Paragrapho único. Essas repartições examinarão a exposição do inspector e

encaminhal-a-ão com a máxima brevidade, acompanhada dos esclarecimentos que

se tornarem necessários.

Art. 171. O inspector fiscal apresentar-se-á ao chefe da repartição dentro de 60

dias contados da data da sua designação e terá o mesmo prazo para regressar á sua

circumscripção ou repartição, uma vez dispensado da commissão.

CAPITULO XII

Do concurso

Art. 172. O logar de agente fiscal do imposto de consumo será provido mediante

concurso, salvo no caso previsto no art. 138, § 2o .

Paragrapho único. Emquanto houver 20 % ou mais de candidatos habilitados

em concursos anteriores, não serão abertos novos concursos nos respectivos Estados.

Art. 173. O presidente do concurso poderá designar para examinadores agentes

fiscaes.

Art. 174. Os candidatos á inscripção, em concurso, com o seu requerimento

apresentado na forma do art. 4o do decreto n. 8.155, de 18 de agosto de 1910, ex-

hibirão prova de teremmais de 18 annos de idade e menos de 45, e as provas de que

trata a circular n. 13, de 7 de maio de 1920.

Art. 175. As matérias do concurso serão: portuguez (orthographia, analyse e

redacção), francez e inglez (leitura, traducção e analyse), arithmetica (especialmente

em relação ás operações em uso no commercio e nas repartições de Fazenda) e escri-

pturação mercantil por partidas dobradas.

Art. 176. Quanto aos demais casos, o concurso obedecerá ao citado decreto

n. 8.155, na parte relativa ao concurso de primeira entrancia.
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CAPITULO XIII

Dos vencimentos e outras vantagens

Art 177. Os agentes fiscaes do imposto de consumo vencerão gratificação fixa.

e percentagem deduzida da renda arrecadada do mesmo imposto e do de trans-

porte, quer aquella seja arrecadada em estampilhas ou por verba, quer em emolu-

mentos de registro, conforme a tabeliã annexa.

Art. 178. A percentagem será paga da seguinte fórma:

a) aos agentes fiscaes da circumscripção do Districto Federal e município de

Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro, dividindo-se entre os mesmos agentes

fiscaes a importância total da percentagem sobre a renda do dito imposto e do de

transporte, effectivamente arrecadada na circumscripção;

b) aos agentes fiscaes das outras circumscripções dos demais municípios do Es-

tado do Rio de Janeiro, dividindo-se egualmente entre os mesmos a importância

total da percentagem deduzida da renda dos mencionados impostos, effectiva-

mente arrecadada nos ditos municípios;

c) aos agentes fiscaes de cada um dos outros Estados, dividindo-se por todos,

em partes eguaes, a importância total da percentagem sobre a renda dos ditos im-

postos, arrecadada em todo o Estado.

§ 1°. A percentagem do imposto de transporte será calculada de accôrdo com o

art. 25 do regulamento n. 11.493, de 17 de fevereiro de 1915, e será abonada aos agentes

fiscaes em cujos perímetros fiscaes mencionados nas lettras a, b e c deste artigo

estiverem localizadas as sédes das companhias ou emprezas de transporte terrestre

e as agencias das de transporte marítimo, e em cujas repartições fôr recolhido o

imposto, que só então será considerado, effectivamente arrecadado.

§ 2 o
. A importância sonegada, de que trata o art. 204, que fôr recolhida aos co-

fres públicos como receita, não será comprehendida no calculo da percentagem da

renda a abonar aos agentes fiscaes, mas delia se deduzirá a mesma percentagem

para ser entregue ao empregado ou empregados a cuja diligencia se deva a veri-

ficação da falta.

Art. 179. Para os effeitos das lettras a, 6 e c do §'1° do artigo antecedente, a

Alfandega do Rio de Janeiro remetterá á Recebedoria do Districto Federal; á Mesa

de Rendas de Macahé, por intermédio daquella Alfandega, e as collectorias federaes,

no Estado do Rio de Janeiro, remetterão á Directoria da Despeza Publica, e as

repartições arrecadadoras nos outros Estados ás respectivas delegacias, nota da

renda do imposto de consumo e do de transporte do mez anterior, mencionando

a importância e os empregados, no caso do § 2° do artigo antecedente.

Art. 180. Do computo para a deducção da percentagem se excluirão dois terços

da renda produzida pelo sal nacional, entrado por via marítima, os quaes serão le-

vados ao calculo para deducção da percentagem dos agentes fiscaes do Estado de onde

proceder o mesmo sal, bem como da dos collectores, escrivães ou outros funccionariós

das estações arrecadadoras da séde da salina. Egualmente se procederá em relação

á renda do imposto de sal arrecadada pela repartição da séde dos estabelecimentos

exportadores.
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Art. 181. Conhecida a percentagem que, em cada mez, deve caber aos agentes

fiscaes, a Directoria da Despeza Publica e as Delegacias Fiscaes pagarão aos

mesmos agentes, mediante attestado de exercício pela repartição da sede, a gra-

tificação e percentagem a què tiverem direito, ou delegarão essa attribuição ás

repartições que lhes forem subordinadas, tendo em vista a maior presteza e faci-

lidade do pagamento.

§ 1°% Quando a percentagem não puder ser conhecida dentro dos oito primeiros

•dias do mez, a gratificação poderá ser paga nesse período, separadamente.

§ 2°. Para o attestado ter-se-á em vista si o agente fiscal assignou o ponto, fez

plantão e communicou a partida para outra localidade, como determina o art. 154,

lettras o a q, salvo quando se tratar do pagamento da percentagem a que allude

o § 2° do art. 178.

Art. 182. Os agentes fiscaes transferidos por conveniência do serviço terão direito

a ajuda de custo.

Art. • 183. Os agentes fiscaes, inspectores, fiscaes e quaesquer empregados.,

exceptuados os chefes das repartições e serviços e os particulares, terão direito á

metade da importância effectivamente arrecadada das multas que forem impostas

em virtude dos autos que lavrarem.

§ Io . As multas impostas nos casos previstos nos arts. 200 e 219, § 6o , lettra a,

serão abonadas aos agentes fiscaes ou a quaesquer empregados que constatarem

a defraudação.

§ 2°. Nos casos previstos no art. 120, a quota da multa será dividida egualmente

entre o agente do fisco ou empregado da estação de origem, que tiver feito o aviso, e

o agente fiscal ou outro empregado da estação do destino, que houver lavrado o auto.

§ 3 o
. Quando a multa provier da reunião de diversos autos em um só processo,

a quota será repartida pelos autuantes, proporcionalmente ao numero de autos

•que cada um houver lavrado.

. § 4o
. Das multas impostas em virtude da diligencia procedida por mais de um

empregado, a quota será repartida egualmente entre os que, como autuantes, sub-

screverem o auto. '
'

§ 5 o
. Das multas impostas em virtude da denuncia de qualquer origem, devi-

damente assignada e dirigida aos chefes das repartições, a quota a repartir caberá em
partes eguaes ao denunciante e aos empregados, que fizerem a diligencia e subscre-

verem o auto.

§ 6o . Das multas impostas em virtude de communicação de empregado de em-

preza de transporte á estação fiscal, a divisão será feita de conformidade com o para-

grapho anterior.

§ 7o . Das multas impostas aos contribuintes que deixarem de observar as pre-

scripções relativas ao registro, caberão 50 % ao agente do fisco que tiver feito a

notificação

.

Art. 184. Não se abonarão quotas das multas pagas pelos contribuintes que se

registrarem, antes de serem notificados, depois dos prazos legaes, nem das impostas

aos que não provarem o destino das mercadorias exportadas para o estrangeiro

por via terrestre, com isenção do imposto, ou o pagamento do sal grosso no porto

•do destino, ou das que forem impostas por transferencia ou mudança de local, re-

queridas fóra dos prazos.
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Art. 185. Quando a multa fôr arrecadada por meio de cobrança amigável ou

judicial, será deduzida da quota a distribuir das despezas effectuadas com a mesma
cobrança.

Art. 186. Aos agentes fiscaes nomeados interinamente para preencher logar

vago ou substituir agentes fiscaes effectivos, suspensos, será abonado o vencimento

integral do respectivo logar.

§ 1°. Si a nomeação interina fôr para substituição em caso de licença, ao in-

terino caberá apenas a parte dos vencimentos que o licenciado deixar de perceber.

§ 2 o
. Aos nomeados interinamente para substituir agentes fiscaes de circum-

scripções que tenham menos de tres desses funccionarios e que tenham sido desi-

gnados inspectores fiscaes, será abonado o vencimento que fôr marcado pelo Mi
nistro da Fazenda, mediante proposta da Directoria da Receita Publica.

Art. 187. Aos funccionarios de Fazenda ou agentes fiscaes do imposto de con-

sumo, designados para os serviços de que tratam os arts. 161 e 162, será abonada uma
diária de 10$ a 20$000.

• § I o . A diária dos inspectores fiscaes que tiverem de servir na Directoria da

Receita Publica, no Districto Federal ou no Estado do Rio de Janeiro, será contada

do dia em que os mesmos inspectores se apresentarem áquella Directoria, para ini-

ciar seus serviços, e a dos inspectores dos outros Estados, da data de sua apresentação

ás respectivas Delegacias Fiscaes ou, quando se tratar de zona que não compre-

henda a séde da Delegacia, á primeira repartição arrecadadora.

§ 2°. A Directoria da Receita Publica e as Delegacias Fiscaes communicarão

immediatamente á Directoria da Despeza Publica a, data da apresentação dos ins-

pectores fiscaes, para que essa Directoria dê conhecimento ás repartições encar-

regadas do pagamento das respectivas diárias, devendo, para aquelle fim, os inspe-

ctores de zonas que não comprehendam a séde das delegacias, communicar a estas

a data de sua apresentação, á primeira repartição arrecadadora.

§ 3o . A diária quando, pelas circumstancias locaes, fôr reconhecida insuffi-

ciente para condigna manutenção do funccionario, poderá ser elevada até o dobro,

a juizo do Ministro da Fazenda.

Art. 188. A concessão de licença ou de férias aos agentes fiscaes do imposto de

consumo obedecerá ao decreto n. 4.061, de 16 de janeiro de 1920.

CAPITULO XIV

Da contravenção

PRIMEIRA PARTE

DO AUTO

Ait. 189. Considera-se contravenção todo e qualquer acto punível do presente

regulamento.

Art. 190. As contravenções serão apuradas mediante processo administrativo,

que terá por base o auto, salvo:

a) as relativas ao registro;
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b) as verificadas por occasião do despacho do sal grosso;

c) as em que incidirem os fabricantes e os negociantes por grosso que deixarem

de provar a sahida do território nacional e a entrada em paiz estrangeiro dos pro-

ductos que despacharem sem pagamento do imposto;

d) as em que incorrerem os exportadores de sal grosso que não provarem o

pagamento do imposto, no porto do destino, correspondente ao sal que expor-

tarem.

Art. 191. O auto, base do processo administrativo, obedecerá ao modelo

XXXVI, e deverá ser lavrado com a precisa clareza, não conter entrelinhas, razuras,

emendas ou borrões, relatar minuciosamente a occurrencia da contravenção, men-

cionando o local, o dia e a hora do lavramento, bem como o nome da pessoa em cujo

estabelecimento fôr verificada a falta, as testemunhas, si houver, e tudo mais que

occorrer na occasião e possa esclarecer o processo.

§ I o . As incorrecções ou omissões do auto não acarretarão a nullidade do pro-

cesso, quando deste constarem elementos sufficientes para determinar com segu-

rança a infracção e o infractor.

§ 2°. Dos exames feitos posteriormente ao lavramento do auto, para elucidação

do processo, ou si no correr deste fôr verificado, em exame feito na escripta do es-

tabelecimento ou por outra qualquer diligencia, que, além da falta autuada, houve

qualquer outra ou sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto ou da taxa

devida, lavrar-se-ão os termos, que serão reunidos ao mesmo processo.

§ 3o
. O auto poderá ser impresso em relação ás palavras invariáveis, conforme

os modelos XXXVII a XXXIX, devendo os claros ser preenchidos a mão, e as

linhas em branco inutilizadas por quem o lavrar.

§ 4o
. Os inspectores e agentes fiscaes, collectores, administradores de mesas

de rendas, escrivães e empregados de Fazenda, que lavrarem auto sem os requi-

sitos exigidos neste artigo, ficam sujeitos á multa até 15 dias de vencimentos.

§ 5°. Essas multas serão impostas no Districto Federal e Estado do Rio de

Janeiro pela Directoria da Receita Publica, e nos demais Estados pelas Delegacias

Fiscaes.

Art. 192. Os autos e os termos devem ser submettidos á assignatura dos autua-

dos, ou seus representantes, ou das pessoas que assistirem ao seu lavramento, não

implicando a assignatura, que poderá ser lançada sob protesto, confissão da falta

arguida, assim como a recusa não aggravará a mesma falta. :

Paragrapho único. Si o infractor ou seu representante recusar-se a assignar o auto

ou o termo, ou si estes, por qualquer outro motivo, não puderem ser assignados pelo

mesmo infractor ou seu representante, far-se-á nesses actos menção dessa circum-

stancia e do motivo.

Art. 193. O auto deverá ser lavrado contra o dono do estabelecimento em que

fôr verificada a infracção, e no próprio local da verificação, ainda que ahi não resida

o infractor.

' Paragrapho único. Quando, por circumsta.ncias imprevistas, o auto não puder

ser lavrado no próprio local, far-se-á no mesmo auto menção de taes circumstancias.

Art. 194. São competentes para lavrar auto: todos os funccionarios incumbidos

da fiscalização: os funccionarios e empregados das repartições de Fazenda, e qualquer

pessoa.
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Paragrapho único. O auto lavrado por particular deverá ser assignado por duas

testemunhas ou mais, sendo dispensado das testemunhas, desde que não existam,

o lavrado por empregado publico federal.

Art. 195. Todas as repartições terão um protocollo, de conformidade com o

modelo XLII, para os autos de infracção, o qual será conservado na repartição e

poderá servir para mais de um exercido.

SEGUNDA PARTE

DA DEFESA

Art. 196. A todos os autuados cabe direito de defesa, para a qual serão facili-

tados todos os meios legaes.

§ I o . O prazo para sua apresentação será de 30 dias úteis, e a intimação para

esse fim deverá ser feita:

a) pelo autuante, no próprio auto, quando este fôr lavrado no estabelecimento

em que houver sido verificada a infracção, ou fóra do estabelecimento, com assis-

tência do autuado ou de seu representante;

b) pela repartição, quando o auto fôr lavrado em consequência de diligencia

effectuada fóra de estabelecimento commercial e na ausência do autuado ou de seu

representante; quando o autuado ou seu representante não assignar o auto, e quando

a defesa fôr aberta depois do processo em andamento.

§ 2°. Além da intimação lançada no auto, o autuante deixará em poder do au-

tuado ou de quem o representar uma intimação escripta, conforme o modelo XLI,

na qual se mencionarão as infracções capituladas no mesmo auto.

§ 3 o
. Si no correr do processo fôr indicada pessoa differente da que figurar no

auto, como responsável pela falta autuada, ser-lhe-á assignado prazo para a defesa,

independente de novo auto.

§ 4o . Si também no correr do processo forem apurados novos factos, quer en-

volvendo o autuado, quer pessoas differentes, ser-lhes-á assignado prazo para defesa,

no mesmo processo.

§ 5°. Nos casos de que trata o § 2 o do art. 191, occorridos depois do autuado

ter-se defendido, ser-lhe-á aberta nova defesa.

§ 6o . Si a parte aílegar motivos justos, que a impeçam de apresentar defesa

dentro do prazo marcado, poderá o mesmo ser dilatado até mais 10 dias úteis.

§ 7 o
. A intimação pela repartição será feita:

a) por notificação escripta ou verbal á parte interessada, provada com recibo

do correio ou certificada no próprio processo pelo continuo designado pela repartição

ou pelos escrivães ou seus ajudantes das mesas de rendas ou das collectorias;

b) não sendo possível pelos meios indicados, por publicação de edital no Diário

Official, na Capital Federal, ou em outros órgãos de publicidade nos Estados, ou em
edital affixado em logares públicos, juntando-se ao processo, no primeiro caso, um
retalho do jornal que houver feito a publicação e, no segundo, cópia do edital, com

indicação do logar em que fôr affixado.

§ 8o
. No caso de não residir o infractor na zona fiscal da repartição por onde

correr o processo, a intimação para defesa será feita por intermédio da estação
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arrecadadora da residência do mesmo infractor, para o que as repartições corre-

sponder-se-ão directamente, fazendo acompanhar cada processo de um omcio.

§ 9°. Si, esgotado o prazo marcado, a parte interessada não apresentar defesa,

lavrar-se-á termo de revelia no processo, subindo este a despacho, independente

de intimação do termo de' revelia.

Art. 197. As defesas concebidas em termos menos comedidos ou contendo

injurias òu calumnias não serão a.cceitas, sendo o interessado intimado a requerer

em termos convenientes, sob pena de ser considerado revel.

Art. 198. As notas,, facturas, guias ou quaesquer outros documentos apre-

sentados pelos autuados "como elemento de defesa serão rubricados pelos mesmos

e pelo autuante e reunidos ao auto como prova contra o fornecedor das mercado-

rias ou das estampilhas em contravenção.

TERCEIRA PARTE

DO PREPARO E JULGAMENTO DO PROCESSO

Art. 199. Os processos em andamento devem ser organizados na fórma de

autos forenses, como está preceituado no regimen do Ministério da Fazenda.

Art. 200. As analyses dos artigos apprehendidos ou quaesquer outras dili-

gencias necessárias serão, pela repartição em que correr o processo, solicitadas

directamente ao Laboratório Nacional de Analyses ou a qualquer outra repartição

de que dependa a providencia.

§ I
o

. As analyses poderão ser solicitadas aos outros laboratórios federaes,

como também aos estaduaes ou municipaes, quando houver difnculdade na remessa

dos specimens ao Laboratório Nacional de Analyses.

§ 2 o
. As analyses solicitadas pelos particulares correrão por sua conta.

Art. 201. Os chefes das repartições arrecadadoras, recebida a defesa do

autuado, e depois de ouvir o autuante e reunir os esclarecimentos que entender

necessários, o julgará em primeira instancia, impondo a multa em que houver

incorrido o infractor, ou julgando improcedente o auto.

Paragrapho único. O processo baseado em auto lavrado por particular, depois

de ouvidos o autuado e o autuante, si a audiência deste ultimo se impuzer, será

informado por agente fiscal designado pela repartição julgadora.

Art. 202. Os processos relativos a autos lavrados pelos escrivães de mesas

de rendas ou de collectorias serão preparados por empregado designado para servir

ad-hoc ou, si não houver, pelos respectivos administradores ou conectores.

Art. 203. Toda vez que os chefes de repartições arrecadadoras, em serviço

de fiscalização externa, autuarem qualquer contravenção, o respectivo processo

deverá ser encaminhado á autoridade julgadora pelo seu substituto legal, salvo

quanto aos collectores, a cujos escrivães ficará affecto esse serviço.

§ I o . Proceder-se-á da mesma fórma, quando o auto fôr lavrado por pessoa

que determine suspensão da parte do chefe da repartição.

§ 2 o
. Uma vez proferida a decisão, será o processo restituído á colleçtoria

em que foi iniciado, para as devidas intimações.
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Art. 204. Quando do processo se apurar sonegação de mercadorias ao paga-

mento do imposto ou da taxa devida, o infractor, além da multa que no caso couber,

ficará obrigado a indemnizar o valor da sonegação apurada.

Paragrapho único. Caracteriza a sonegação o facto de ser encontrada occulta

nos estabelecimentos commerciaes ou apprehendida fóra delles mercadoria não

sellada e acondicionada em envoltórios que não contenham a fórma, os dizeres,

as dimensões, o peso e os demais requisitos exigidos neste regulamento, ebem assim

quando do exame dos livros fiscaes e commerciaes dos fabricantes ou negociantes

por grosso se verificar a sahida de productos sem o 'pagamento do imposto

devido.

Art. 205. Si do processo fôr apurada responsabilidade de diversas pessoas,

será imposta a cada uma a pena relativa á falta commettida.

Art. 206. Quando do mesmo processo fôr apurada infracção de mais de uma
disposição deste regulamento, relativa ao mesmo individuo ou firma, será appli-

cada a penalidade correspondente á falta punida com maior pena.

Paragrapho único. Não se comprehendem nesta disposição as faltas relativas

ao registro, que serão apuradas em processo distincto.

Art. 207. Quando se tratar de uma mesma infracção continuada, pela qual

forem lavrados diversos autos, serão elles reunidos em um só processo para impo-

sição da multa, não se considerando infracção continuada a repetição da falta,

depois de já autuada no próprio estabelecimento, ou depois da intimação de auto

lavrado em outro local.

Art. 208. O julgador não poderá reconsiderar a decisão que houver proferido

sobre o auto de infracção.

Art. 209. Das decisões condemnatorias serão intimados os autuados, na

fórma dos § § 7 o e 8o do art. 196.

QUARTA PARTE

DA CONTRAVENÇÃO DO REGISTRO

Art. 210. As contravenções relativas ao registro serão punidas mediante no-

tificação do agente do fisco, salvo quando o contribuinte antes da mesma noti-

ficação se apresentar na repartição para solicitar o registro ou sua transfe-

rencia.

Art. 211. A notificação obedecerá ao modelo XXXIII e deverá ser escripta sem

emendas, entrelinhas, razuras ou borrões, relatar com clareza a contravenção, a

firma, local e género do estabelecimento, os artigos do seu commercio ou industria,

a importância dos emolumentos devidos, a espécie sujeita a registro gratuito,

emfim, todos os factos que a justificarem, bem como o exercício a que corre-

sponder o registro.

§ I o . As incorrecções ou omissões da notificação não acarretarão a nullidade

do processo, quando deste constarem elementos sufficientes para determinar com

segurança a infracção e o infractor.

§ 2 o
. A notificação poderá ser impressa em relação ás palavras invariáveis,

conforme o modelo XXXIV, devendo os claros ser preenchidos á mão, e as linhas

em branco inutilizadas por quem a escrever.
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Art. '212. A notificação deverá ser escripta no próprio estabelecimento em que

fôr verificada a falta e submettida á assignatura do notificado ou de quem o repre-

sentar, não importando a assignatura, que poderá ser lançada sob protesto, na con-

fissão da falta arguida.

Art. 213. O chefe da repartição, á vista da notificação apresentada pelo

agente do fisco, expedirá, no prazo máximo de 15 dias, intimação ao contraventor,

para registrar, alterar as condições do registro do seu estabelecimento ou obsérvar

qualquer outra exigência relativa ao registro, mediante pagamento dos emolumentos

devidos e da multa correspondente, ou apenas a multa, nos casos dos arts. 27 e 28.

Art. 214. O contribuinte que, depois do prazo estabelecido no art. 14 e antes

da notificação, se apresentar para registrar seu estabelecimento ou commercio

ambulante, será admittido a fazel-o com a multa regulamentar, devendo o agente

fiscal ou empregado que informar a guia declarar não só quaes os emolumentos

devidos pelo registro, como o valor da multa, de conformidade com o art. 219, e

ainda o exercicio a que se prender o registro.

Paragrapho único. O que depois dos prazos estabelecidos nos arts. 21 e 22, e

também antes da notificação, requerer a transferencia do registro, sérá attendido,

depois de satisfazer outras exigências, porventura feitas, e a multa, de conformi-

dade com o art. 219, devendo a multa ser imposta no próprio despacho do processo

de transferencia, depois da informação do agente fiscal.

Art. 215. As intimações obedecerão ao preceito do art. 196, § 7°, e todas

as notificações serão convenientemente protocolladas, de fórma a se conhecer o

histórico dos respectivos processos.

QUINTA PARTE

DAS OUTRAS CONTRAVENÇÕES

Art. 216. A multa que tiver de ser imposta ao importador de productos

estrangeiros, que organizar as notas do despacho com deficiência do valor ou da

quantidade, obedecerá ao regimen alfandegário e terá por base a declaração da

nota do despacho, em confronto com o resultado da verificação averbado pelo

empregado competente na referida nota do despacho.

Art. 217. Para o caso de multa de pagamento em dobro do imposto de con-

sumo do sal grosso, quando fôr verificado excesso de mercadoria superior a 10 %
da carga manifestada, e da que fôr imposta ao mestre ou commandante do navio,

servirá de base a notificação feita na guia do despacho pelo agente fiscal ou outro

empregado que assistir a descarga, e na mesma guia será feita a annotação do pa-

gamento.

Art. 218. Servirá de base, para imposição da multa aos fabricantes expor-

tadores de productos com isenção do imposto, que não provarem a sahida dos

mesmos productos do território nacional ou a entrada no estrangeiro, e para os

exportadores do sal grosso com imposto a pagar, que não provarem o pagamento

do imposto no porto do destino, a annotação feita pela repartição no termo de

responsabilidade.
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CAPITULO XV

Das disposições penaes

Art. 219. Aos contraventores das disposições deste regulamento serão appli-

cadas as multas estabelecidas nas mesmas disposições e aos daquellas que não ti-

verem multa estabelecida serão impostas as seguintes :

§ 1°. De 15 %:
• a) da importância dos emolumentos devidos aos que pagarerrfo registro, dentro

dos tres primeiros mezes, depois dos prazos estabelecidos no art. 14;

b) da importância dos emolumentos pagos aos que requererem a transferencia

do registro dentro dos tres primeiros mezes, depois dos prazos estabelecidos nos

arts. 21 e 22.

§ 2°. De 20 %:
a) da importância dos emolumentos devidos, aos que pagarem o registro,

dentro dos tres primeiros mezes, depois do prazo estabelecido na lettra a, do

§ I o , deste artigo;

b) da importância dos emolumentos pagos aos que requererem a transferencia

do registro, dentro dos tres primeiros mezes, depois do prazo estabelecido no § I o ,

lettra 6, deste artigo ;

§ 3 o
. De 5$000 — Aos que fizerem registro gratuito ou requererem sua trans-

ferencia, dentro de tres mezes, depois dos prazos estabelecidos nos arts. 14, 21 e 22,

§ 4o
. De 10$000 — Aos que fizerem o registro gratuito ou requererem sua

transferencia, decorridos mais de sais mezes, depois dos prazos estabelecidos nos

arts. 14, 21 e 22.

§ 5 o
. De 150$ a 300$000— Aos que não pagarem nos prazos estabelecidos nos

paragraphos antecedentes.

§ 6o . De importância egual ao valor do imposto:

a) aos importadores de sal grosso, sobre o sal que, ria conferencia, fôr encontrado

para mais, excedente de 10 % da quantidade manifestada, independente da multa

applicavel ao mestre, capitão ou commandante da embarcação;

b) aos industriaes que tenham exportado mercadorias por via terrestre e que,

dentro de 180 dias, não provarem a sahida das mesmas do território nacional ou a

entrada no estrangeiro e aos negociantes que não fizerem, dentro do mesmo prazo,

a prova da exportação a que se refere o § 5 o do art. 7°, afim de se comminar pena

para a disposição acima;

c) aos exportadores de sal grosso com o imposto a pagar que, dentro de 90 dias,

não provarem ter sido pago o imposto devido no porto do destino.

§ 7°. De 1:200$ a 2:500$000: .

a) aos que por qualquer fórma embaraçarem ou illudirem a acção fiscal.

§ 8 o
. De 2:500$ a 5:000$000:

a) ao mestre, capitão ou commandante de embarcação, cujo carregamento de

sal apresentar differença para menos da quantidade total da guia, ou para mais, exce-

dente de 10 % da mesma quntidade;

b) aos fabricantes de fumo e de seus preparados, que deixarem de pagar o im-

posto do fumo empregado em cigarros ou cigarrilhas;
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c) aos que simularem, viciarem ou falsificarem documentos para illudir a fis-

calização ;

d) aos que sonegarem mercadorias ao pagamento do imposto ou ao pagamento

da taxa devida;

e) aos que falsificarem a escripturação dos livros exigidos neste regulamento

.

Art. 220. Quando a sonegação de mercadorias ao pagamento do imposto ou da

taxa devida se verificar nos lançamentos da escripta especial dos estabelecimentos,

a multa a applicar será egual ao imposto fraudado.

Art. 221. As multas impostas em virtude de auto ou de notificação, exceptuadas

as de que trata o art. 204, quando não excederem de 5:000$, serão no caso de rein-

cidência applicadas em dobro.

Art. 222. As multas serão impostas, observando-se o gráo minimo, médio ou

máximo, conforme a intensidade maior ou menor da contravenção ou de disposições

infringidas, e no máximo, quando se tratar de infractor revel.

Art. 223. A applicação das multas a que se referem os artigos antecedentes

não prejudicará a acção criminal que no caso couber.

Art. 224. Das multas impostas, os infractores serão obrigados, no próprio des-

pacho, a effectuar o pagamento dentro do prazo de 30 dias, contados da data da in-

timação.

Paragrapho único. Findo esse prazo, si não houver depositado ou pago a multa,

será extrahida certidão para a cobrança executiva.

CAPITULO XVI

DOS RECURSOS

Art. 225. Das decisões contrarias ás partes, qualquer que seja a importância

da multa, cabe recurso voluntário:

§ I o . Para as Delegacias Fiscaes das que forem proferidas pelos chefes das

repartições arrecadadoras dos respectivos Estados.

§ 2o
. Para o Ministro da Fazenda das que forem proferidas pelas delegacias fis-

caes nos Estados, repartições do Districto Federal e do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 226. Das decisões favoráveis ás partes haverá recurso ex-officio:

§ I o . Para as Delegacias Fiscaes das decisões que forem proferidas pelas re-

partições arrecadadoras dos respectivos Estados.

§ 2o . Para o Ministro da Fazenda das decisões proferidas pelas Delegacias Fis-

caes e repartições do Districto Federal, quando a importância da multa for su-

perior a 500$ e pelas estações fiscaes do Estado do Rio de Janeiro, qualquer

que seja a importância da multa comminada.

Art. 227. As decisões sob qualificação, classificação ou incidência de merca-

dorias no imposto e outros casos obedecerão ao regimen estatuído nos artigos

anteriores.

Art. 228. Das multas impostas nas notificações sobre registro cabe, sem pre-

juízo do recurso pedido de reconsideração, sem deposito da importância das mesmas
multas, dentro do prazo de 15 dias, para a repartição que as houver imposto, a qual,

si apurar a improcedência da notificação, pela illegalidade da exigência ou pelo an-
2784 46
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terior pagamento do registro, poderá reconsiderar o acto, recorrendo ex-officio para
a autoridade competente.

Art. 229. O recurso voluntário será interposto dentro do prazo de 15 dias

úteis, contados da data da intimação do despacho, mediante deposito prévio da
multa e das quantias devidas.

Paragrapho único. Si o recurso versar sobre decisão impondo multa por sone-

gação e a importância desta exceder o máximo da multa (5:000$), poderá ser enca-

minhado á instancia superior, desde que assigne termo de responsabilidade no qual

se obrigue ao recolhimento da importância da sonegação, dentro do prazo de 10

dias, contados da data em que tiver conhecimento da decisão condemnatoria.

Art. 230. O recurso ex-officio será interposto no próprio acto de ser lavrada a

decisão.

Art. 231. Si dentro do prazo legal não fôr pelo interessado apresentada petição

de recurso, será feita declaração nesse sentido no processo, proseguindo este os

tramites regulares.

Paragrapho único. O recurso perempto também será encaminhado, mediante

os requisitos do art. 229, á instancia superior, a quem cabe julgar da perempção.

Art. 232. Os recursos que versarem sobre incidência do imposto, classificação

de productos ou natureza, espécie ou inutilização de estampilhas, deverão ser acom-

panhados do respectivo specimen ou, em caso de impossibilidade, de minucioso

termo discriminativo do objecto em pleito.

Art. 233. Os recursos para o Ministro da Fazenda serão encaminhados por in-

termédio da Directoria da Receita Publica.

Paragrapho único. No julgamento dos processos por infracção deste regulamento

a equidade poderá, em casos especiaes, influir na decisão ministerial quando do es-

tudo e investigações procedidas resultar a convicção absoluta de que não houve

a intenção de fraude ou dolo por parte do infractor.

CAPITULO XVII

Da estatística

Art. 234. Os agentes fiscaes apresentarão, até 15 de fevereiro, ás repartições

arrecadadoras a que estiverem subordinados, uma demonstração discriminadas,

segundo o modelo, L, do movimento total da producção e consumo e da entrada e

sahida dos productos e, bem assim, do movimento das estampilhas, de todos os es-

tabelecimentos fabris e dos commerciantes sujeitos á escripta fiscal, relativamente

ao anno anterior.

§ I o . A demonstração referirá, por espécie de imposto, o numero de fabricas

e dos demais estabelecimentos sujeitos á escripta fiscal, devendo o movimento dos

commerciantes importadores de álcool de canna, cachaça e vinho natural nacional

ser reunido ao das fabricas de bebidas, e o das salinas, da descarga do sal grosso, dos

commerciantes importadores e dos exportadores de sal, ser feito distinctamente,

conforme o modelo LI.

§ 2°. Dos productos exportados pelas fabricas e commerciantes por grosso para

o estrangeiro, sem o pagamento do imposto, os agentes fiscaes tomarão as notas

precisas, para que taes productos figurem na demonstração.



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 723

§ 3o
. Qualquer divergência ou anomalia existente na demonstração deverá ser

elucidada convenientemente, afim de facilitar a organização das estatísticas.

Art. 235. As repartições arrecadadoras dos Estados encaminharão até 5 de

março, as do Estado do Rio de Janeiro, á Directoria da Receita Publica e as dos

outros Estados, ás respectivas Delegacias Fiscaes, as mesmas demonstrações apre-

sentadas pelos agentes fiscaes, depois de conferidas e concertadas, ou as reduzirão a

uma só, para o encaminhamento, quando se tratar de repartição em que funccione

mais de um agente fiscal, fazendo-as acompanhar:

a) do quadro da renda do exercício, comparada com a do ultimo triennio, obe-

decendo ao modelo XLVI;

b) do mappa dos emolumentos de registro, organizado conforme o mo-

delo XLVII, no qual constará o numero de estabelecimentos registrados quer

gratuitamente, quer mediante pagamento do emolumento, e bem assim as multas

por atrazo de pagamento do mesmo registro;

c) de uma relação do numero total dos autos de infracção do regulamento do im-

posto de consumo, em que sejam especificados o numero dos julgados procedentes,

dos improcedentes e dos em andamento na primeira instancia, bem como a impor-

tância das multas recolhidas e das em divida, e mais as mesmas especificações rela-

tivamente aos autos em segunda e~ terceira instancias, conforme o modelo LII.

Paragrapho único. Os estabelecimentos públicos federaes, estaduaes ou mu-

nicipaes, que produzirem artigos sujeitos ao imposto de consumo, para supplemento

ao commercio ou a particulares, deverão fornecer á repartição local, até 31 de

janeiro, um mappa dos artigos fabricados, para constarem das demonstrações.

Art. 236. De posse dos elementos fornecidos pelas repartições arrecadadoras

a Directoria da Receita Publica organizará, até 30 de abril, a estatística do Estado

do Rio de Janeiro, e as Delegacias Fiscaes as dos respectivos Estados, encami-

nhando-as á mesma Directoria dentro daquelle prazo.

Art. 237. A Alfandega do Rio de Janeiro fornecerá á Recebedoria do Districto
.

Federal, até 28 de fevereiro, a demonstração da renda do imposto de consumo no

anno anterior, das descargas do sal grosso com todos os detalhes necessários, e dos

autos de infracção em andamento na mesma alfandega.

Paragrapho único. A Recebedoria do Districto Federal, com os elementos pró-

prios e os recebidos da Alfandega do Rio de Janeiro, preparará a estatística da Ca-

pital Federal, para ser encaminhada á Directoria da Receita Publica até 30 de abril.

Art. 238. A estatística da Capital Federal constará dos mesmos elementos que

as das repartições arrecadadoras dos Estados, além dos fornecidos pela Alfandega

do Rio de Janeiro e dos constantes do modelo XLIX; e as dos Estados, do movi-

mento global de todo o Estado, calcado nos elementos fornecidos pelas respectivas

repartições arrecadadoras, e accrescida dos mappas, segundo os modelos XLV,
XLVIII e XLIX, relativos á renda do imposto de consumo pelas respectivas repar-

tições e aos emolumentos de registro.

Art. 239. A Directoria da Receita Publica organizará a estatística geral da

União, calcada na dos Estados e na da Capital Federal, apresentando o movimento

global de toda a União, nos moldes das estatísticas dos Estados, accrescida dos mo-

delos XLIII e XLIV para ser apresentada ao Ministro da Fazenda até 30 de maio.

Art. 240. Todas as repartições arrecadadoras terão um ou mais livros, or-
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ganizados de conformidade com os da escripta fiscal das fabricas, dos depósitos

de álcool de canna, cachaça e vinho natural nacional, dos importadores e exportadores

de sal grosso, nos quaes os agentes fiscaes lançarão, até o dia 30 de cada mez, o movi-

mento da producção ou da entrada e do consumo ou da sahida dos productos, bem
como o movimento das estampilhas daquelles estabelecimentos no mez anterior.

§ Io. As repartições que descarregarem sal grosso terão um livro especial para

o movimento da descarga, contendo todos os esclarecimentos necessários, de fórma

que se possa conhecer com precisão o numero de descargas, as embarcações, os re-

mettentes e os destinatários, a carga manifestada, a descarregada e as differenças

verificadas para mais ou para menos.

§ 2o . Os livros de que trata este artigo poderão ser organizados de modo a se

prestarem para mais de uma espécie do imposto e de um exercicio, devendo ser con-

servados sempre nas respectivas repartições, mesmo depois de encerrados.

CAPITULO XVIII

Disposições transitórias

Art. 241. As mercadorias existentes nos estabelecimentos commerciaes, cujas

taxas foram creadas ou elevadas no presente regulamento, ficam isentas do paga-

mento do imposto creado ou elevado, comtanto que o negociante apresente, no prazo

que fôr estipulado, uma relação dos productos existentes em seus estabelecimentos.

Multas de 200$ a 400$ aos varejistas e de 600$ a 1:200$ aos atacadistas.

Paragrapho único. Apresentadas as relações, serão fornecidas, gratuitamente,

formulas de isenção para applical-as aos productos ou acompanhal-os — quando

forem sellados em outros estabelecimentos. Multa de 100$ a 200$ para os varejistas

e de 200$ a 400$ para os atacadistas.

Art. 242. Fica suspensa, até que o Congresso Nacional se pronuncie, a co-

brança do imposto sobre jóias.

Art. 243. Serão appostos ás especialidades pharmaceuticas os sellos de consumo

emquanto não entrar em circulação o de que trata o paragrapho único do art. 1 1 do

decreto legislativo n. 3.987, de 2 de janeiro de 1920, applicaveis a estes productos

e outras espécies a elle sujeitas.

Art. 244. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1921. — Homero Baptista.
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Quadro dos agentes fiscaes do imposto de consumo e sua distribuição

Amazonas

Pará

Maranhão

Piauhy

Ceará

Rio Grande do Norte _ .

Parahyba

Pernambuco

Alagôas

Sergipe

Bahia

Espirito Santo

Rio de Janeiro

S. Paulo

Minas Geraes

Goyaz

Paraná

Santa Catharina

Rio Grande do Sul

Matto Grosso

Districto Federal e município de Nictheroy

AGENTES FISCAES DO IMPOSTO
DE CONSUMO

Capital Interior Total

3 13 16

6 20 26

4 26 30

2 12 14

3 17 20

3 19 22

3 18 21

12 22 34

4 13 17

4 12 16

12 27 39

4 9 13

(D 4 46 50

20 40 60

3 52 55

2 13 15

4 16 20

2 14 16

8 42 50

2 12 14

54 54

159 443 602

(1) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Nota: — Emquanto vigorar o contracto, de 5 de outubro de 1900, celebrado entre os Governos
da União e do Estado do Rio Grande do Norte, para este se incumbir da arrecadação e fiscalização do
imposto do sal produzido no mesmo Estado, não serão nomeados para o referido Estado mais de 1

2

agentes fiscaes do imposto de consumo, sendo tres para a capital e nove para o interior.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1921. — Homero Baptista.
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Tabeliã dos vencimentos dos agentes fiscaes do imposto de consumo

GRATIFICAÇÃO

ESTADOS

Capital Interior Porcents-
gem

2 :000$000 1 :600$000 5 %
2 :000$000 1 :600$000 3 %
2 :000$000 1 :600S000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
2 :000$000 1 :600$000 3 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
2 :000$000 1 :600$000 4 %
1 :800$000 1 :200S000 5 %

(1) 2 :000$000 1 :600$000 5 %
S. Paulo 2 :400$000 1 :800SOOO 2 %

2 :000S000 1 :600SOOO 5 %
1 :800$000 1 :200$000 s %
2 :000$000 1 :600$000 3 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %
2 :400$000 1 :800$000 3.5 %
1 :800$000 1 :200$000 5 %

5 :400$000 1.6 %

(1) Assim considerada a circumscripção de Petrópolis.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1921. — Homero Baptista.
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MODELO I

(GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO)

O abaixo assignado, estabelecido á n com (commercio por grosso ou

a retalho; fabrica ou pequeno fabrico, com- tantos operários, ou venda ambulante, em caixa ou vehiculo,

n. tantos) de (.discriminação das mercadorias pelos Mulos constantes do arl. 1°) ... . vem registrai

seu estabelecimento, de conformidade com as disposições do regulamento do imposto de consumo

em vigor.

de de 192...

F

(Informação do agente fiscal, do escrivão ou empregado designado. Si o contribuinte puder ser at-

lendido, lançar-se-â sobre as espécies discriminadas na guia a importância respectiva, e dir-se-â qual a

importância total dos emolumentos; em caso contrario, dir-se-á porque.)

(Si o registro fôr pedido fóra do prazo, dir-se-á qual a multa relativa.)

(Carimbo ou lançamento da repartição.)

Registrado pela patente sob n tendo pago (por extenso) . . . Rs . . . .$000 (em algarismo)

e mais a multa de (por extenso) Rs.. . .8000. . . . (em algarismo)

de de 192...

O escripturario ou escrivão,

F

Notas— Quando houver augmento de productos, para pagamento de differença, o contribuinte

dirá na guia o numero e data da patente do primeiro pagamento, e quaes as espécies pagas e esta

circumstancia constará da informação do empregado.

O registro gratuito também é pedido por esta guia e informado nas mesmas condições.
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MODELO II

(PATENTE DE REGISTRO)

g N

NOME DA REPARTIÇÃO Repartição

Exercício de 192. Exercício de 192.

,

Registro para o (commercio ou fa-

brico) de

Multa.

.

Somma.

Rs.

% Rs.

Rs.

Por este titulo fica concedido a (nome
do contribuinte) .estabelecido á

n com negocio
de (denominação do negocio), a patente
de registro para o (commercio por grosso

ou a retalho, fabrico ou venda ambu-
lante, em caixa ou vehiculo n. tantos)

da mercadoria... acima mencionada..,
na fórma do capitulo IV do regulamento
annexo ao decreto n de . . de . . .

.

de 192.... pelo qual foi paga a
quantia de (por extenso).

Registro para o (commercio ou fabrico) de .

Rs.

Multa % Rs.

Somma .

.

Rs. .$.

Por este titulo fica concedido a (nome do contri-
buinte) , estabelecido á
n com negocio de (denominação do negocio),
a patente de registro para o (commercio por grosso ou
a retalho, fabrico ou venda ambulante, em caixa ou
vehiculo n. tantos) da . . mercadoria . . acima men-
cionada... na fórma do capitulo IV do regulamento
annexo ao decreto n de ..de de 192
pelo qual foi paga a quantia de . . . . (por extenso).

de. de.. 192.

.de de 192. .

.

O escripturario ou escrivão,

O escripturario ou escrivão,

F
Recebi a importância acima referida em .

.

de 192 .. .

.de.

O thesoureiro ou o collector.

Notas— O registro de fabrica é independente do
de commercio de producto de outra procedência, e da
mesma patente devem constar todas as \ espécies do
fabrico.

Quando houver augmento de productos, para co-
brança de emolumento, deverá ser mencionado, na
nova patente, o numero e a data do pagamento da
primeira.

A mesma declaração se fará nos registros gratuitos
dos depósitos fechados das casas commerciaes ou dos
pequenos fabricantes. •
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MODELO III

(NOME DA REPARTIÇÃO)

GUIA DE TRANSFERENCIA DE LOCAL

Nesta data o Sr (ou a firma) F registrada nesta (nome da repartição) sob n

solicitou guia de mudança do seti estabelecimento commercial ou fabril ou do seu commercio

ambulante para e como o referido Sr (ou firma) não se acha sob pressão de auto

e nada deve por infracção do regulamento do imposto de consumo, tendo de facto fechado seu

estabelecimento e transferido todos os utensílios e mercadorias nelle existentes, ou tendo de facto

transferido o seu commercio ambulante, concedo, de accôrdo com o art. 22, paragrapho único, do

regulamento annexo do decreto n a presente guia, para os fins de

direito .

de de de 192. .

.

O chefe da repartição.
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MODELO VI

GUIA DE ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS PARA PRODUCTOS ESTRANGEIROS

(nome da repartição)
.... ..via

Imposto de consumo de . . . . (espécie do imposto)

F estabelecido á n , com negocio de regis-

de. . . 1 . de

das seguinl es estampiV

de 1Q2 .

. (rectangulares ou cintas) da taxa de

» » ) » )) D

( » » D
]

» » »

C » »
)

» ))

( B » » » » ))

( » ))

( H » »
]

» )) D

»
]

» B »

( w »
]

» )>

( » » »
)

))

» »
]

» )) ))

( » D » » ))

( J) » »
]

» » ))

C » » » )) ))

Importa em... (por extenso).

De accôrdo

na importância de

.de. .de 192..

.

F

O conferente ou o agente fiscal.

F

Recebi a importância supra, em.... de de 192.

Lançado á ã ... do livro caixa n . . .

.

O thesoureiro,

F

O escripturario ou o escrivão.

F

Notas— As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos (rectangular ou cinta)

e pelas espécies, quando se tratar das especiaes.

Quando o pagamento do imposto fôr feito em guias, as estampilhas correspondentes serão divi-

didas ao meio e colladas, metade na primeira via, que acompanhará o processo do despacho, e a outra

metade na terceira via, que acompanhará a mercadoria. A segunda via ficará na thesouraria como do-

cumento de receita.

Para o sal de producção nacional, cujo imposto, no caso do art. 98, § 2», fòr pago no porto do

destino, proceder-se-á do mesmo modo indicado na nota antecedente.

E' facultativa a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do estabelecimento

.
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MODELO VII

(GUIA DE ACQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS)

(Nome da repartição)

Imposto de consumo de (espécie do imposto).

F estabelecido á

n...v, registrado sob n...., precisa para (produclos

de sua fabricação ou mercadorias que lhe foram apprehendidas em tal data, ou outro qualquer fim

justificado) das seguintes estampilhas :

rectangulares ou cintas' da taxa de na importância de

» » »

» » »

Importa em .... (por extenso)

de de 192.

Recebi a importância supra, em. ... de de 192 . .

.

Lançado á fl . . . . do livro caixa n

.

O thesoureiro ou o collector,

O escripturario ou o escrivão,

P

Notas — E' facultada a impressão de guias com o nome do proprietário, titulo e local do esta-

belecimento.

Nos pedidos de troca de estampilhas para líquidos a engarrafar deve ser attendido o disposi-

tivo do art. 46.

As estampilhas devem ser discriminadas pelas taxas e formatos e pelas espécies, quando se

tratar das especiaes.





Em. . . . de.Guia n .

.

F , proprietário da fabrica de ale
ou cachaça ou vinho natural, na (situação
remette a F , estabelecido em
as seguintes mercadorias:

na n . .

.

F proprietário da fabrica de álcool, aguardente de canna
cachaça ou vinho natural, na (situação ou fazenda) sita em
nette a F estabelecido em á rua n ,

seguintes mercadorias:

Em. de de 192. . . (3a via)

VOLUMES VOLUMES

Espécie Marca Quantidade Numerai specie Marca Quantidade Numeração Litros

as
u <
m o
o, c*
w a
w s

Notas— A terceira via será remettid

Os livros-guias serão organizados de f

E' facultado o augmento de casas e diz

2784 — Pag. 734 — 1 —
nte por meio de papel carbono.



MODELO VIII

F.. ...
ou ca checa <

, de de 192.

.

d» de 19] .

a (situação ou fntcnda) 5

Quantidade Numeração

«i» n.... Em.... de de 192... (J» \

P proprietário da fnbric» de álcool. Aguardente de cai
J tath.it a m, vinho natural, na futuatlo Ou faienda) sita em . . .

mette a P eitalclccido em , á rua n
aeguintca mercador íd»;

Espécie Marca Quantidade Nu

NOTAS— A terceira vin terá remetiida ao comprador c a segunda á repartição a que estiver subordinada a fabrica.

Os livros guias icrto organizados de forma que as cópioa da guia que ficar na fabrica e da que for remettida i repartição lejam feitas Jimultnneara

E -

facultado O augmento de caias e diferes neste modelo. eSm de ic lhe poder dar tombem o caracter de nota commcrcial.

2TM — Pàtt-n*— I —
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MODELO XIII

(Ia VIA)

Despacho do sal

F , estabelecido á rua n , despacha o sal grosso abaixo

déclarado, vindo de , na embarcação procedente de

entrada em de de 192 . .

.

P. R. O.

A. C. M.

A granel

.

DISCRIMINAÇÃO

Mil saccos de sal grosso, pesando cada
um sessenta kilos; total, sessenta mil
kilos a

Quinhentos saccos de sal grosso, pesando
cada um sessenta kilos ; total, trinta
mil kilos a

Doze mil kilos de sal grosso a

Data e assignatura
(sobre sello de 2S000)

IMPOSTO
POR KILO IMPORTÂNCIA

DO IMPOSTO

$020

$020
$020

1 :200$000

600S000
240$000

2 :040$000
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MODELO XV
N Via

Guia para embarque de mercadoria exportada para o estrangeiro, isenta do

imposto de consumo

Sr. Inspector da Alfandega, ou collector de F
,

proprietário de (nome do estabelecimento fabril ou commercial) sito

da cidade de ou do município d V registrado sob n

pretendendo exportar para pelo vapor

(quantidade e espécie da mercadoria) de seu fabrico, ou recebida deF.,.

fabricante de no município ou cidade de

conforme guia n , de. . . . de de 19 , a F vem
na fórma da lettra , § . . . . do art , do decreto n de de

de 19 . . . submetter a presente guia ao visto dessa repartição.

VOLUMES

LITROS ESPÉCIE
DA MERCADORIA

Quantidade Espécie Marcas Numeração

Data

Assignatura

Visto

Nome da repartição e data

O

F
(Isenta de sello)
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MODELO XVI

N. . . : . . -::
. , ..via.

Guia de sabida de mercadoria destinada ao estrangeiro, isenta do imposto de

consumo, remettida a commerciante por grosso

Sr. Inspector da Alfandega ou collector de

F fabricante de estabelecido em
neste município, ou cidade, á rua

n registrado sob n , pretendendo remetter a F
estabelecido á rua n da cidade de

( litros, kilos, maços, etc), afim de serem pelo mesmo Sr

(firma ou nome individual) exportado para o estrangeiro, vem, na fórma da lettra §

do art do decreto n , de . . . . de de 192 . . , submetter

a presente guia ao visto dessa repartição.

Quantidade Espécie Marcas

ESPÉCIE
DA MERCADORIA

Numeração

Data

Assignatura

Visto

Nome da repartição e data

O

F

(Isenta de sello)
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MODELO XVII

Ao collector das Rendas Federaes de

F ,
proprietário (administrador, ou gerente) da salina (ou do deposito de sal), sita

em ,
pretendendo remetter para (porto do destino) kilogrammas de sal bruto (ou

tantos volumes) com a marca pesando cada um kilogrammas á ordem (ou a consi-

gnação ou vendido) de F estabelecido á rua n . . . ., vem submetter a presente

nota ao visto desta repartição, afim de poder embarcar a dita mercadoria no navio

O imposto correspondente, na importância de , , foi pago pela guia (ou pelas guias) n ,

de de de 192' . . .
. , que ora exhibe (ou o imposto, na importância de será

pago no porto do destino, como se verifica da declaração feita na respectiva guia, pelo que o suppli-

cante se promptifica a assignar o termo de responsabilidade legal)

.

(Data),

Assignatura

Foi exhibida a guia ou foram exhibidas as guias com imposto pago, pelo que pôde embarcar (ou

foi exhibida a guia com o imposto a pagar, pelo que, depois de assignado termo de responsabilidade ,

pôde embarcar).

O collector,

Nota— No caso de pagamento prévio do imposto, deverá ser apresentada a guia do imposto

pago pelo salineiro ou a do imposto pago pelo exportador.

MODELO XVIII

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F , COMO
ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de de mil novecentos e compareceu nesta (nome du

repartição) o senhor F proprietário da fabrica de , sita á rua n

desta cidade e na presença do senhor (chefe da repartição), declarou que, de conformidade

com o art. 111, § 1°, lettra g, do regulamento annexo ao decreto

, vinha assignar o presente termo

de garantia e fiança pela importância de (réis por extenso), correspondente ao imposto de consumo

sobre (discriminação dos artigos pelas quantidades, espécies e taxas do imposto), que nesta data, con-

forme a guia que apresentou , visada pelo agente fiscal F , despacha pela (nome da em-

presa de transporte) para A , residente em , obrigando-se a provar, dentro do prazo de

cento e oitenta dias, sua sahida do território nacional, e responsabilizando-se, na falta desta prova, pela

mencionada importância, accrescida da multa regulamentar, dando o declarante em garantia e penhor

da mesma responsabilidade toda a mercadoria existente em seu estabelecimento, as armações, moveis,

utensílios e mais effeitos commerciaes, que constituem o activo do seu negocio, ficando assim a Fa-

zenda Nacional com toda propriedade dos mencionados bens, sem qualquer turbação da posse

immediata, si dentro do prazo de trinta dias, contado da data da intimação, não fôr paga em di-

nheiro a importância mencionada neste termo, accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar

á Fazenda Nacional, representada no senhor (chefe da repartição), ou em quem de direito, os

mesmos bens, desde que sejam reclamados, si não fôr satisfeito o compromisso neste termo contra-

hido.
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E para os devidos e legaes efleitos, eu (o escrivão) lavrei o presente termo, que vae assignado pelo

senhor (chefe da repartição) e pelo declarante.

(Data e assignatura sobre sello do valor proporcional.)

MODELO XIX

TERMO DE GARANTIA E FIANÇA ENTRE A FAZENDA NACIONAL E F COMO
ABAIXO SE DECLARA

A dia do mez de de mil novecentos e , compareceu nesta (nome da repar-

tição) o senhor F ,
proprietário da salina sita em (ou estabelecido com

negocio de sal por atacado â rua n desta cidade) e na presença do senhor (chefe da repar-

tição) declarou que, de accôrdo com o despacho do mesmo senhor (chefe da repartição) , e na con-

formidade do art. 111, § 6o , letra g do regulamento baixado com o decreto n de

de de mil novecentos e vinte, vinha assignar o presente termo de garantia e fiança pela

importância de (réis por extenso), correspondente ao imposto de consumo sobre (numero de kilo-

grammas) de sal grosso, que nesta data, conforme guia apresentada, despacha no navio para

o porto de a A , estabelecido á rua n . . . . , obrigando-se a provar, dentro do prazo

de noventa dias, o pagamento do referido imposto no ponto do destino, responsabilizando-se, na falta

desta prova, pela mencionada importância, accrescida da multa regulamentar, dando o declarante em

garantia e penhor da mesma responsabilidade o sal existente e as safras futuras do seu estabeleci-

mento (ok as armações, moveis,) utensílios e mais effeitos commerciaes que constituem o activo do seu

negocio, ficando assim a Fazenda Nacional com toda propriedade dos mencionados bens, sem

qualquer turbação da posse immediata, si dentro do prazo de trinta dias, contado da data da inti-

mação, não fôr paga em dinheiro a importância mencionada neste termo, accrescida da multa.

Declarou também o mesmo senhor F obrigar-se, sob as penas da lei, a entregar á Fa-

zenda Nacional, representada no senhor (chefe da repartição) , ou em quem de direito, os mesmos

bens, desde que sejam reclamados, si não fôr satisfeito o compromisso neste termo contrahido.

E para os devidos e legaes effeitos, eu (o escrivão) lavrei o presente termo, que vae assignado

pelo senhor (chefe da repartição) e pelo declarante.

(Data e assignatura sobre sello do valor correspondente.)
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MODELO XX

Tabeliã das marcas e dos preços dos productos da fabrica de ... . (perfumarias, bengalas, chapéos

obras para adorno ou ornamenlo e outros fins, moveis ou armas de fogo e suas munições) , de propriedade

de sita á {rua ou outro logradouro) , na [cidade ou outro local) do Estado de

(nome do Estado).

MARCAS PREÇOS

(D ata c assignatura)

ÍJota — Vide arts. 69, e seus paragraphos, e 70.
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OBSERVAÇÕES

MOVIMENTO

DAS

ESTAMPILHAS
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MODELO ÍXVII

Livro do movimento de entrada e sabida de álcool de canoa ou cachaça ou vinho natura! e das estampilhas, no estabelecimento de F sito a rua n , em
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OBSERVAÇÕES
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MODELO XXXI

(Nome da repartição arrecadadora)

Registro das guias do sal procedente das salinas, em transito no porto

de

QUANTIDADE DE
o GUIA H o SAL
i<

AR TRANSPORTADO
< < ã H

<
<u H
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<
ff
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MODELO XXXIII

NOTIFICAÇÃO

Aos dias do mez de de 19.. ...tendo verificado que F

.

estabelecido com {fabrica ou negocio, fixo ou ambulante) de

ia. n , desta cidade.. . .

(D

infringindo assim o disposto no arf do regulamento annexo ao decreto n de

de de .... 19 .... , lavrei esta notificação, que vae assignada por mim e pelo notificado

(I), depois de lhe ter dado conhecimento do facto, e assim será presente ao senhor {chefe da

repartição local), para os devidos fins.

O agente fiscal do imposto de consumo

DESPACHO

Tendo em vista a notificação feita pelo agente fiscal do imposto de consumo F ,

imponho á F , estabelecido á rua n , desta

cidade, com {fabrica ou commercio, fixo ou ambulante) de {discriminação dos artigos por espécie do im-

posto) a multa de . . . . S por infracção do art , a qual deverá ser recolhida aos cofres desta

repartição juntamente com a importância de relativa aos emolumentos devidos pelo regis-

tro do seu estabelecimento {ou pela differença do registro do seu estabelecimento) .Fica avisado que não

será acceita qualquer reclamação que exceda o prazo de dias, sem o prévio deposito

das mencionadas importâncias — Intime-se.

de de 19 . .

.

O

(1) Neste espaço o agente fiscal dirá:

a) — si o contribuinte deixou de registrar o seu estabelecimento e quaes as espécies do imposto

com que negocia ou que fabrica, declarando, quando se tratar de fabrica, quantos operários ou qual a

força motora e sua capacidade empregados na industria tributada;

b) — si houve insuficiência de pagamento dos respectivos emolumentos, qual a importância paga

e qual a devida, descrevendo o motivo por que está sujeito a maior registro do que o que foi pago;

c) —si houve alteração de categoria de commercio ou de fabrico, ou se houve addição ao commercio

ou ao fabrico de espécie tributada ainda não registrada, qual a importância paga anteriormente e qual

a devida;

d) — si, tendo sido, por despacho do chefe da repartição, declarado sem effeito o registro, não foi

paga a nova patente de registro depois de intimado a fazel-o;

e) — si o registro foi obtido indevidamente e qual o motivo por que foi assim considerado;

f) — si se trata de registro de fabrica não existente.

(I) Quando o notificado não estiver presente dir-se-á: — « e por F
empregado {gerente do estabelecimento) , por não se achar presente o

notificado ».

NOTAS

I a — A intimação do despacho do chefe da repartição obedecerá ao processo da dos autos.

2» — Este modelo é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, segundo as

circumstancias verificadas.
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MODELO XXXIV

NOTIFICAÇÃO

Aos.. .'. dias do mez de de 192. ., ter.do verificado

que F ' estabelecido com

á rua n. desta cidade

infringindo assim o disposto no art do regulamento annexo ao decreto n de

de 192 .., lavrei esta notificação, que vae assignada por mim e pelo notificado, depois de lhe ter dado

conhecimento do facto, e assim será presente ao senhor

para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de consumo

MODELO XXXVI

AUTO DE DESACATO

Aos ... dias do mez de do anno de mil novecentos e ás . . . horas achando-me

no exercício de minhas funcções de agente fiscal do imposto de consumo, na casa de F . . . . , sita á rua

n , desta cidade de fui ahi desacatado (Ia ) pelo dito F ou por F
(ou pelo seu empregado F ou por F , a seu mandado), pelo que, de accôrdo com o artigo

153 do regulamento que baixou com o decreto n de ... . de ... . de 192 . . , lavrei o presente

auto de desacato, que vae assignado por mim, pelo autuado e pelas testemunhas F. F. e F e será

presente ao senhor director da Recebedoria {ou chefe da repartição fiscal do local), para os devidos fins.

O agente fiscal do imposto de consumo, F
O autuado

As testemunhas

NOTAS

I a , o desacato ou aggressão deve ser descripto minuciosamente, relatando-se todos os factos

e circumstancias que tiverem occorrido
;

2a , deverá ser lavrado auto nos termos deste modelo contra a pessoa que, por qualquer forma,

houver embaraçado ou impedido a fiscalização
;

3a , si, em consequência do desacato, se der detenção, será esta circumstancia também men-

cionada no auto, em que, neste caso, se dirá em cima : — Auto de desacato e detenção ;

4a , a detenção será ordenada, na Capital Federal, de ordem do ministro da Fazenda; nos Es-

tados e no Território do Acre, de ordem do chefe da repartição fiscal do local.

MODELO XXXVI

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 192 ãs horas (hora legal), verificando que F. . .

estabelecido com negocio (ou fabrica) de á rua n desta cidade de

tinha exposto á venda (ou vendido) as seguintes mercadorias sem estarem devidamente estampilhadas
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(ou em qualquer oulra contravenção) , tendo (ou não) apresentado a nota de compra, infringindo assim

o disposto no art do regulamento que baixou com o decreto n de de de 192. ., noti-

fiquei o facto ao referido F e intimei-o para que, no prazo de trinta dias, apresentasse a sua defesa,

para o que deixei em seu poder a respectiva intimação por mim assignada, e fiz apprehensão das ditas

mercadorias, e da nota, conduzindo-as commigo para a Recebedoria (ou repartição fiscal do local, ou

deixando-as depositadas em poder de F ou do próprio autuado, como consta do respectivo termo de

deposito ou no posto policial ou militar de ) ; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão,

que vae assignado por mim, pelo autuado, e pelas testemunhas F.... e F , e será presente ao Sr. di-

rector da Recebedoria (ou chefe da repartição fiscal do local) juntamente com a nota e as mercadorias

apprehendidas (ou, si tiver havido deposito, juntamente com o mencionado termo de deposito, a nota e

um specimen das mercadorias apprehendidas), para os devidos fins. O agente fiscal do imposto de

consumo, F
(Seguém-se as assignaturas do autuado e das testemunhas.)

NOTAS

Ia , a infracção deverá ser especificada, declarando-se a quantidade, marca, qualidade e proce-

dência das mercadorias em contravenção, isto é, si havia falta, insumciencia ou irregularidade de estam-

pilhamento, si as estampilhas eram servidas, fragmentadas ou falsas, si as mercadorias não tinham

rotulo ou si as estrangeiras o tinham em portuguez e vice-versa, se havia falta de livro, irregularidade

ou falta de escripta, ou qualquer contravenção punível por este regulamento
;

2a , o auto de infracção, que envolver acção criminal, será assignado pelo agente fiscal, pelo

autuado e por tres testemunhas
;

3°, o auto de desacato deverá ser distincto do de infracção
;

4a , o auto que envolver acção criminal não deverá conter palavras em breve e algarismos, e

será encaminhado á autoridade competente, depois de extrahida copia authentica, que ficará na re-

partição, para os fins necessários
;

5a
, si o autuado recusar-se a assignar o auto, será esta circumstancia additada da seguinte

fórma — : Em additamento a este auto, declaro que, apresentando o mesmo ao autuado para

assignar, recusou-se elle a fazel-o, allegando (ou dizendo) que.... o que foi testemunhado por F
e F. . . . . . que commigo assignam esta declaração. O agente fiscal do imposto de consumo, F

As testemunhas

6a , este modelo de auto é simplesmente exemplificativo, podendo ser mais desenvolvido, con-

forme as circumstancias do facto ou factos occorridos.

MODELO XXXVII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 192
,

ás horas , verificando que estabelecido

com... de á numero

dest

infringindo assim o disposto no art do regulamento que baixou com o decreto n

de de. de 192, notifiquei o facto ao referido e intimei-o para que, no prazo de

trinta dias, apresentasse a sua defesa, para o que deixei em seu poder a respectiva intimação por mim

assignada, e fiz apprehensão da ... . dita .... mercadoria .... conduzindo-a .... commigo para

a , do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, qtie vae assignado por mim,

pelo autuado e será presente ao Sr , juntamente com a

apprehendida
, para osjdevidos fins. — O agente fiscal do imposto de consumo, F . . .

.
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MODELO XXXVIII

AUTO DE INFRACÇÃO E APPREHENSÃO

Aos dias do mez de do anno de 192 . . .
, ás horas

verificando que estabelecido com

de á numero dest

infringindo assim o disposto no art

do regulamento que baixou com o decreto n.. .. de.... de.... de 192, notifiquei o facto ao

referido e intimei-o para que, no prazo de trinta dias, appresentasse a sua defesa, para o que

deixei em seu poder a respectiva intimação por mim, assignada, e fiz apprehensão da

dita. . . . mercadoria , deixando-a .... depositada em poder de , como consta do

respectivo termo de deposito; do que lavrei o presente auto de infracção e apprehensão, que vae

assignado por mim, pelo autuado e será presente ao Sr

juntamente com o mencionado termo de

deposito :
,

. . como specimen

da mercadoria. apprehendida
, para os devidos fins.

— O agente fiscal do imposto de consumo, F

MODELO XXXIX
AUTO DE INFRACÇÃO

Aos dias do mez de do anno de mil novecentos e ás horas .

.

verificando que , estabelecido com de á

. numero . . .\ . . . . dest .... . . :

infringindo assim o disposto no ... . artigo , do

regulamento que baixou com o decreto n . . . . de ... . de ... . de 1920, notifiquei o facto

ao referido e intimei-o para que apresentasse a sua defesa, no prazo de trinta dias,

para o que deixei em seu poder a respectiva intimação por mim assignada, pelo que lavrei o

presente auto de infracção, que vae assignado por mim, pelo autuado

e será presente ao Sr. •., ...

• i . para os devidos fins.

— O agente fiscal do imposto de consumo, F

MODELO XL
TERMO DE DEPOSITO

Aos dias do mez de. . . . do anno de 192. ... . na casa sita á rua.
4

n

desta cidade de declarou o Sr. F perante mim e as testemunhas F e F
abaixo assignadas, que acceitava o cargo de depositário das seguintes mercadorias. . . . (ou ob-

jecto) que foram apprehendidas ao mesmo F. .. (ou a F. . . .,. estabelecido á rua. ... n. . . .

)

por infracção do art. ... do regulamento que baixou com o dec. n de. . . . de. . . .de 192 ...

,

e que se responsabilizava pela boa guarda das mencionadas mercadorias, obrigando-se, sob as penas

da lei, a entregal-as em bom estado de conservação, no prazo de vinte e quatro horas, depois de

convenientemente notificado para fazel-o e a indemnizar qualquer damno ou falta que soffram as

ditas mercadorias. — O agente fiscal do imposto de consumo, F

O depositário

As testemunhas
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MODELO XLI

INTIMAÇÃO

Fica pelo presente intimado F (1), estabelecido

com á rua n a se

defender dentro do prazo de trinta dias, sob pena de revelia, do auto que nesta data lavrei em seu

estabelecimento por infracção do art. .' do regulamento annexo ao decreto n de. . .

.

de de 192. . .

' de de 192. . .

O agente fiscal,

(1) Quando o proprietário do estabelecimento não estiver presente dir-se-á :
— Fica pelo pre-

sente intimado F , na pessoa do seu empregado (gerente do estabelecimento)

F
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MODELO XLIII

DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA DO THESOURO NACIONAL

Quadro da renda do imposto de consumo arrecadada em 192..., comparada com
a receita orçada para o mesmo exercício

ESPÉCIE DO IMPOSTO RENDA ARRECADADA RECEITA ORÇADA

DIFFERENÇA DA
RENDA ARRECADADA

SOBRE A
RECEITA ORÇADA

(D

Somma

(1) — Nesta columna serão enumeradas as espécies constantes do art. I o deste regulamento

Nota — Este mappa deve concordar com os dados constantes do annexo XLVI.
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no exercício de 192

ESTABELECIMENTOS COMMERCIAES

as nos quaes sejam feitas ven-
arabulantes por conta própria
is commerciaes por grosso.

50$000 20$000 10$000

Mercadores ambulantes por conta própria ou
alheia e casas commerciaes retalhistas

60!p000 40$000 20$000 5$000 2$0O0

OBSERVAÇÕES

do re-

$

$

$



MODELO XLVIIT

Directoria da Receita Publica do Thesouro Nacional Cl)

Mappa estatístico dos emolumentos de registro arrecadados no exercício de 192..

Tribulhando OH

60*000 *0*000 20*000 109000 160*0(10 100*000 '."1'W.J 16*000 10*000

forca motora ou npp.nelh.n da • .ir.ici-í.ulc
de i>rodu<-çAci íuprrtor i ilrtse numero de

600*000 300*000 160*000 50*000 30*000

"Irpositoi .1c fabricai
vendai, merc.vir.rc
própria nu alheia C

:(00*000 160*000 10*000 20*000 10*000

1 1) — Niu Mtattrtiotfl doa Estados o titulo seri n da respectiva Delegacia Piscai,

(ij — Nn* estatísticos dos Estados a cnlumtiti lerá a designação -
" Repartições aiTecadjil ras *'.

Ias — Este mappa deve estar de perfeito acordo como modelo XLVII.
A somma da ct.lumii» " importância ", dtste n-.app», deve reproduair perfeitamente a boct da columna "

1784 — Pag. 768 — i

, ambulantes j>or tont.i própria

60*000 40*000 1 20*000
ImporMnciw N Importância

De 10*000 De ISO* . IQOtOOO

K .
Importunei

a modelo XL VI



Directoi

estatístico do;

PAGAMENTO DO REGISTRO

EfeS
O ^

300$000

De 10$000

Importância

De 150$ a 30OS000

Importância

Total

Importância



MODELO XLIX

Directoria da Receita Publica do Thcsouro Nacional W

Quadro demonstrativo do numero de fabricas e do valor do imposto pago pelas mesmas fabricas e pelos estabelecimentos por grosso, no exercício de 192. .

II > Na» estatísticas dos Estados o titulo será o da respectiva Delefncia Piscai.

(2> Na* estatísticas dos Estados esta wlumrni lera o titulo "Repartições arrecadadora»".

Notas: I» — Nas oolumna* de "Impaitn" deve figurar tómente a toUlidade do imposto pign pelai (abricas.

o mpoato do sal nacional, mais o do estrangeiro, também figurados no annexo XLVI.
(!•) E*te msppa deve ser dividido *m diversas folhai, formando quadra» dittinctos de, aproximadamente. 0*,65 de compri
(>} Este mappa deve concordar com os dado» doa armcius XLVI e XLVII.

i;H — Pus T6S — i —

alnr das estampilhas comprrtrtas. que

i, comtnnU, que em cada um dellcs *• a columna intitulada "Estados" a ucr il da União e "KrpLirin-úcs arrceadadoras".

lo impoito p.iao em cslampiih.n. devi apresentar (i



MODELO XLIX

ta Publica do Thesouro Na

igo pelas mesmas fabricas

PAPEL DE
FORRAR CASAS
OU MALAS

CARTAS DE
JOGAR

"Taxas para Productos Nacionaes". Exc<

meira columna intitulada "Estados" na esta

OBRAS PARA
ADORNO, ORNAMENTO

E OUTROS FINS

ARMAS DE
FOGO

E MUNIÇÕES

MATERIAL ELÉ-
CTRICO

por verba, e o sal, em que a columna do "Imposto" deve corresponder



MODELO XLIX

Directoria da Receita Publica do Thcsouro Nacional (0

Quadro demonstrativo do numero de fabricas e do valor do imposto pago pelas mesmas fabricas e pelos estabelecimentos por grosso, no exercício de 192 . .

.

CARTAS DE
'. II vi l

...
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(1) Nu Mtitillirai dos Estados o titulo será o da respectiva Delegacia Piscai.

(2) Nas estatísticas dos Estados esta columna terá o titulo "Repartições arrecad adoras".

Notas : ! — Nas cotumnas de "Imposto" deve figurar somente a totalidade do imposto p\go pelas fjhnca*. istoe. o vaW das estampilha* compradas, que no anneto XLVI figuram na cohimna do "TlHI para Productos Nacionncs". E*ccp»inni-sc : o fumo. que, alem do imposto pago em estampilhai, deve apresentar (na columna própria) o que ídr pag^pit ,\.t!>;i,c o sal, em que a columna dn "Imposto" deve corresponder

ao mposto do sal nacional, mais o do estrangeiro, também figur-iilos no anneio XLVI,

(2»1 Este mappa deve ser dividido em diversas folhas, formando (juadros diltinctoc d», appr ^ímadamentr, []«,6S de comprimento por O 1»,:13 de altura, comtanto que cm cada um dt lies sejo repetida a primeira columna in titulada "Estado ." na estatística gcr.«l da Umao c ' Repartições arrecadadoras", nas estntisticas dos Estados.

(3*) Este mappa deve concordar com os daduí dos ar.netos XLVI c XLVII.

3784 — Pag. 768 — 3 —
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MODELO L

DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA DO THESOURO NACIONAL (1)

Quadro estatístico do imposto de consumo de <
2 >

, no exercício de 192...

QUANTIDADE DE PRODUCTOS

Stock do
anno anterior

Producção Consumo

(3)

DESIGNAÇÃO DOS
PRODUCTOS

(4)

Taxa Importância

OBSERVAÇÕES"

(5)

Estampilhas em-
pregadas em ex-
cesso

Somma.. .

.

Renda do imposto:

Estampilhas vendidas ás fabricas (6) S
Idem para productos estrangeiros. . . . $
Idem para mercadorias apprehendidas

e outros casos S

Somma $

Emolumentos de registro • S

Total S

Movimento de estampilhas:

Compradas $
Recebidas com os productos (6) $

Saldo do anno anterior $

Somma j $

Empregadas nos productos (6)

.

Inutilizadas oi-, extraviadas. . .

.

Saldo para o anno de 192 ...

.

Somma

Fabricas registradas:

Em numero de

(1) Nas estatísticas dos Estados o titulo será o da respectiva Delegacia Fiscal, e nas das repar-
tições arrecadadoras, bem como nas dos agentes fiscaes, será o da respectiva repartição arrecadadora.

(2) Designação da espécie tributada.
(3) No quadro do "fumo e seus preparados" se distinguirá o consumo do fumo desfiado, picado,,

migado ou em pó, vendido para o fabrico de cigarros ou de cigarrilhas e o vendido para commercio,
designando-se, na columna das observações, o empregado em cigarros nas próprias fabricas em que
foi desfiado, picado ou migado.

(4; Nessa columna serão discriminados em correspondência com as demais columnas, producto
por producto sujeito ao imposto, fazend-se a designação necessária, quando se tratar de beneficia-

mento, bem como quando se tratar de imposto pago em estabelecimento commercial por grosso e,

neste ultimo caso, explicar-se-á, na columna das observações, que como "producção" entende-se a
"entrada", e que como "consumo" entende-se a "sahida".

(5) Nessa columna se fará também a designação da quantidade de productos fabricados nas re-

partições publicas federaes, estaduaes e municipaes e respectivo imposto pago, bem como da quanti-
dade de productos exportados para o estrangeiro pelas fabricas.

(6) Quando se tratar de producto que paga imposto também por verba, discriminar-se-ão as res-

pectivas importâncias.

2784 49
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MODELO LI

Na estatística do sal o modelo L será substituído pelos seguintes resumos:

• SAL

Renda do imposto :

Imposto do sal de producção nacional

» » » » » estrangeira

>' » apprehendido e outros casos

Somma

Emolumentos de registro

Total

Discriminação da renda de taxas :

Imposto pago pelos salineiros

» » pelos exportadores ..'

» » pelas fabricas de refinar

» » na occasião das descargas

» » do sal refinado, estrangeiro

» » para sellar mercadorias apprehendidas e outros casos

Somma

Salinas (registradas em numero de

Movimento de estampilhas :

Compradas

Saldo do anno anterior

Somma

)

Empregadas nas guias

S Inutilizadas ou extraviadas.

S Saldo para o anno de 192 .

.

$ Somma

Movimento do sal :

Slock do anno anterior kilos Sahido

Colheita » Stock para o anno de 192 .

Somma kilos Somma

kilos de sal, com o imposto pago, a $020

Estampilhas empregadas em excesso nas guias

Total do imposto pago nas salinas

kilos de sal, com o imposto a pagar.

kilos de sal " sahidos ".
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Estabelecimentos exportadores (registrados em numero de )

Movimento de estampilhas :

$Compradas

Saldo do anno anterior

Somma

Movimento do sal

:

Stock do anno anterior, com o imposto pago . . .

.

» » » » » ». » a pagar.

Entrado, com o imposto pago '

f ;\ » . » » a pagar

Somma

Empregadas nas guias

Inutilizadas ou extraviadas.

Saldo para o anno de 192 . .

Somma

. kilos

.kilos

$

S

s

$

.kilos

»

. kilos

Sahido com o imposto pago pelos salineiros

» » » » » » exportadores

Sahido com o imposto a pagar

Stock para o anno de 192. . ., com o imposto pago. . .

)) » » » » » _ » » » afagar.

Somma. •

.kilos

. kilos

. kilos

. kilos

Impostos :

. . .kilos de sal, sahidos com o imposto pago pelos exportadores, a $020.

Estampilhas empregadas em excesso nas guias

Somma

Estabelecimentos importadores (registrados em numero de....)

Movimento do sal :

Stock do anno anterior, nacional .... kilos

» » . J » estrangeiro .... » ' kilos.

Entrado, nacional ....kilos

» estrangeiro .... »

Somma. . . ..... .kilos

Sahido, nacional .... kilos

» estrangeiro V ; » kilos

Stock para o anno de 192 .. , nacional .... kilos
i> » » » » 192. ., estrangeiro .... » •

Somma ..kilos

Observação— Na entrada do sal deve ser discriminado o resultante das descargas, o entrado por

cabotagem, o recebido por via terrestre ou fluvial e o comprado a outro estabelecimento importador.
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Descarga de sal (despachos em numero de ....

)

. Renda :

Imposto pago no porto do destino, simples 5

» » » » » » em dobro $

Total do imposto pago no porto do destino $

Imposto que já tinha sido pago no ponto de origem $

Somma §

Movimento do sal :

De producção nacional ... .kilos

» » estrangeira .... »

Descarga realizada .... kilos

Carga manifestada , kilo

Differença para mais verificada' ' »

Somma .kilos

Differença para menos verificada (a deduzir) »

Descarga realizada kilos

Movimento de consumo:

.. ..kilos de sal (carga manifestada) a $020 $

...-..» » » de differenças para mais verificadas a $020 $

Imposto em dobro, sobre kilos de differenças para mais, exce-

dentes de 10% da carga manifestada, a $020 $

Imposto cobrado em excesso $

Somma • $

Nota— Na organização dos quadros estatísticos das espécies tributadas, deve-se ter muito em
vista que os seus dados concordem, perfeitamente, com os enumerados no annexo XLVI.

Relativamente ao sal, além dessas concordâncias, devem os resumos combinar entre si, especial-

mente com relação ao "sahido" das salinas, com imposto a pagar, que deve combinar com o sal

"entrado" nos estabelecimentos exportadores, também com imposto a pagar, e o sal descarregado

(descarga realizada), que deve combinar com o "entrado" nos estabelecimentos importadores.

Qualquer divergência deve ser perfeitamente elucidada.
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DECRETO N. 4.362 — de 8 de novembro de 1921 (D

Autoriza o Poder Executivo a reintegrar, sem direito a percepção de vencimentos atrazados, Al-

fredo Pires Bittencourt, no logar dB agente fiscal do imposto dè consumo na Capital Federal

O Presidente da 'Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte re-

solução :

Artigo único. Fica o Poder Execativo autorizado a reintegrar, sem a percepção

de vencimentos atrazados, em seu primitivo logar, nesta Capital, de agente fiscal

de imposto de consumo, a contar da data em que foi nomeado, para idêntico logar

no Amazonas, o actual agente em commissão no Estado do Rio, Alfredo Pires Bit-

tencourt; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1921, 100° da Independência e 33° da

Republica.
Epitácio pessôa.

Homero Baptista.

LEI N. 4.440 — de 31 de dezembro de 1921

Orça a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1922

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte

:

Art. I o
. A Receita Geral da Republica dos Estados Unidos, do Brasil é orçada

em 78.060:255$, ouro, e 680.672:520$, papel, e a destinada á applicação especial

em 14.216:065$, ouro, e 47.000:480$, papel, que serão realizadas com o producto

do que fôr arrecadado dentro do exércicio de 1922, sob os seguintes títulos:

RECEITA ORDINÁRIA

II

IMPOSTOS DE CONSUMO

Ouro Papel

10. Sobre fumo — Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; L. n. 2.919, de 31 de

dezembro de 1914; L. n. 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915; LL. ns. 3.213, de

(1) Publicado no Diário Oficial de 11 de novembro de 1921.
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30 de dezembro de 1916; 3.979, de 31

de dezembro de 1919, e 4.230, de 31 de

dezembro de 1920; substituídas as alíneas

I, II, V, VII e VIII do § 1° do art. 4o

do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro

de 1921, alterado pelo de n. 14.693, de

25 de fevereiro, subsequente, pelo - se-

guinte: I. Charutos, por unidade: Nacio-

naes : até 150$ o milheiro, $010; de mais

de 150$ o milheiro, $030; estrangeiros,

$200. II. Cigarros e cigarrilhas nacio-

naes, por vintena ou fracção. $060. V.

Fumo desfiado, picado, .migado ou em

pó, por 25 grammas ou fracção, peso li-

quido, $050. VII. Os cigarros e cigarrilhas

fabricados com fumo preparado na pró-

pria fabrica, além do imposto de $060,

pago em estampilhas appostas aos mes-

mos, pagarão, por verba lançada pela

repartição arrecadadora nas guias de

acquisição das mesmas estampilhas, mais

$040, por vintena ou fracção, correspon-

dentes ao fumo empregado. VIII. O fumo

em corda, em folha ou em pasta, estran-

geiro, quando fôr desfiado, picado, mi-

gado ou reduzido a pó, em fabrica na-

cional, ficará sujeito ao regimen e tribu-

tação do fumo de producção nacional,

independente do imposto pago nas alfan-

degas
,

11. Sobre bebidas — Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; art. I o , n. 11, da

L. n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910;

art. 41, da L. n. 2.719, de 31 de dezembro

de 1912; art. 45 da lei n. 2.841, de 31 de

dezembro de 1913; L. n. 2.919, de 31 de

dezembro de 1914; L. n. 3.070, A, de 31,

de dezembro de 1915; Leis. ns. 3.213, de

30 de dezembro de 1916; 3.979, de 31 de

dezembro de 1919, e 4.230, de 31 de de-

zembro de 1920 ; substituída a alinea II,

bem como as taxas de tributação con-

stantes das alíneas III, IV, VII, VIII,

XI e XII, do § 2 o
, do art. 4o

, do decreto

Ouro Papel

43.000:000$000
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Quro " Papel

n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, alte-

rado pelo de n. 14.693, de 25 de fevereiro

subsequente, pelo seguinte

;

III:

Por meia garrafa, réis $060;

Por meio litro, $090;

Por garrafa, $120;

Por litro, $180;

IV:

Por meia garrafa, $040;

Por meio litro, $060;

Por garrafa, $080;

Por litro, $120;

VII: >
Por meia garrafa, $240;

Por meio litro, $360;

-

Por garrafa, $480;

Por litro, $720.

VIII:

Por meia garrafa, $300;

Por meio litro, $450;

Por garrafa, $600;

Por litro, $900

XI:

Por meia garrafa, $015;

Por meio litro, $020;

Por garrafa, $030;

Por litro, $040

XII:

Por qualquer gráo

:

Por meia garrafa, $080;

Por meio litro, $120;

Por garrafa, $160;

Por litro, $240 \ '

12. Sobre phosphoros— Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; L. n. 3.010 A,

de 31 de dezembro de 1915, e L. n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916

62.000:000$000

20.000:000$000
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13. Sobre sal — Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; art. I o, n. 13, da

L.n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910;

art. 41 da L. n. 2.719, de 31 de dezembro

de 1912; art. 46 da L. n. 2.841, de 31 de
*

dezembro de 1913; L. n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914; leis n. 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915; 3.213, de

30 de dezembro de 1916, e 3.979, de 31

de dezembro de 1919, art. 49

14. Sobre calçado — Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; L. n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914; L. n. 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915, e L. n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916

15. Sobre perfumarias— Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; L. 2.841, de 31

de dezembro de 1913; L. n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914; L. n. 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915; L. n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916, e lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919; aggravada

de 50 % a tributação dos productos con-

stantes do art. 4o
, § 6o , do decreto nu-

mero 14.648, de 26 de janeiro de 1921,

alterado pelo de n. 14.693, de 25 de fe-

vereiro subsequente e de 25 % e dos ar-

tigos comprehendidos na alínea h, do

§ 6o , do art. 4o
, do primeiro dos regula-

mentos citados

16. Sobre conservas— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; L. n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914; L. n. 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915, e L. n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916

17. Sobre vinagre— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906. e Leis ns. 2.719, de

31 de dezembro de 1912; 2.841 de 31 de

dezembro de 1913; 2.919 de 31 de de-

zembro de 1914, L. 3.070 A, de 31 de

dezembro de 1915

18. Sobre velas— Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; L. n. 2.919, de 31 de

dezembro de 1914, e L. n. 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915

Ouro Papel

6.700:000$000

5.400:000$000

/

6.100:000$000

6.300:000$000

800 : 000$000

700:000$000
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19. Sobre bengalas— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906, e L. n. 3.070 A, de

31 de dezembro de- 1915

20 . Sobre tecidos— Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; Leis ns. 2.841, de 31

de dezembro de 1913; 2.919, de 31 de

dezembro de 1914; L. n. 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915, L. n. 3.213, de 30

de dezembro de 1916 e L. 3.979, de 31 de

dezembro de 1919. .
.'

21. Sobre artefactos de tecidos, sendo cobrado

por estampilhas colladas aos respectivos

objectos os de que tratam os ns. XI e

XII.no §13, do art. 4o do regulamento

n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921. —
Lei numero 2.919, de 31 de dezembro de

1914; L. n. 3.070"A, de 31 de dezembro

de 1915, e Lei n. 3.979, de 31 de dezembro

de. 1919

22. Sobre vinhos estrangeiros — Decreto nu-

mero 5.890, de 10 de fevereiro de 1906;

L. n. 2.919, de 31 de dezembro de 1914;

L. n. 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915, e L. n. 3.979, de 31 de dezembro

de 1919; Aggravada de 50 % a tributação

dos productos constantes do art. 4o
,

§ 14, do decreto n. 14.648, de 25 de ja-

neiro de 1921, alterado pelo de n. 14.693,

de 25 de fevereiro subsequente

23 Sobre papel de forrar casas— Lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914; L. nu-

mero 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915, e L. n. 3.213, de 30 de dezembro

de 1916

24. Sobre cartas de jogar— Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906 e L. nu-

mero 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915; elevadas do dobro as taxas de tri-

butação dos productos constantes do

art. 4o
, § 16, do decreto n. 14.648, de

26 de janeiro de 1921, alterado pelo de

n. 14.693, de 25 de fevereiro subsequente

25. Sobre chapéos— ' Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; LL. ns. 2.719, de

31 de dezembro de 1912; 2.841, de 31

Ouro ' Papel

50:000$000

35.000:000$000

4.000:000$000

7.100:000$000

50:000$000

1.300:000$000
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Ouro Papel

de dezembro de 1913; 2.919, de 31 de

dezembro de 1914; L. n. 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915, e L. n. 3.213, de

30 de dezembro de 1916. 4 . 300 : 00OSO00

26. Sobre discos para gramophones— Lei nu-

mero 2.919, de 31 de dezembro de 1914,

e L..n. 3.070 A, de 31 de dezembro de

4915 "6O:OOO$O|0

27. Sobre louças e vidros — Lei n. 2.919, de

31 de dezembro de 1914, e L. n. 3.070 A,

de 3 1 de dezembro de 1 9 1 5 1 . 500 : 000$000

28. Sobre ferragens— Lei n. 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915 1 . 100 : 000$000

29. Sobre café torrado ou moido — Lei nu-

mero 3.213, de 30 de dezembro de 1916 2.000:000$000

30. Sobre manteiga'— Lei n. 3.213, de 30 de

dezembro de 1916 800:000$000

31. Sobre obras de ourives— Lei n. 3.979, de

31 de dezembro de 1919; accrescentando

ao art. 4o do vigente regulamento dos

impostos de consumo o seguinte

:

§ 30. Objectos de joalheria e outros arte-

factos :

I — Pulseiras (exclusive as de relógio)
,

alfinetes ou passadores para homens ou

senhoras, comprehendidas as barretes:

a) de platina ou ouro com pedras preciosas

ou pérolas, 10$;

b) de platina ou ouro sem pedras preciosas

ou pérolas, 3$;

c) de prata, marfim, âmbar, madrepérola,

tartaruga ou coral, com pedras preciosas

ou pérolas, 3$000;

d) de prata, simples ou dourada, marfim,

âmbar, madrepérola, tartaruga ou coral,

sem pedras preciosas, $500;

e) de qualquer outra espécie ou qualidade,

$100;

II — Collares, pendentifs, cordões para

adorno do pescoço, cintos e correntes

ou cordões para relógios, leques, ou pin-

ce-nez e usos semelhantes:

a) todo de pedras preciosas ou pérolas,

15$000;
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6) de platina ou ouro com pedras preciosas

ou pérolas, 10$000;

c) de platina ou ouro sem pedras preciosas

ou pérolas, 3$000;

d) de prata, marfim, âmbar, madrepérola,

tartaruga ou coral, com pedras preciosas

ou pérolas, 3$000;

e) de prata simples ou dourada, marfim,

âmbar, madrepérola, tartaruga ou coral,

sem pedras preciosas, $500;

/) de borracha, celluloide e semelhantes,

$200;

g) de qualquer outra espécie ou qualidade,

$050;

III — Pentes para adorno de cabeça:

a) de platina ou ouro com pedras preciosas

ou com qualquer ott-tro enfeite, 8$000;

b) de idem, idem simples, 2$000;

c) de prata, âmbar, marfim, madrepérola,

ou tartaruga, com pedras preciosas ou

com qualquer outro enfeite, 2$000;

d) de idem, idem, simples, $300;

é) de qualquer espécie ou qualidade, simples

ou com enfeite de. qualquer natureza,

$050.

Nota:

I o . Os objectos de metal em cuja compo-

sição fôr empregada mais de uma qua-

lidade de metal pagarão a taxa do metal

predominante

;

2 o
. O estampilhamento desses objectos far-

se-ha na respectiva etiqueta, abrangendo

no ponto de ligação o fio ou cordão que

a prende ao objecto

32. Sobre obras para adorno. — Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919;

Substituido o § 24 do art. 4o do decreto

n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, pelo

seguinte

:

Obras para adorno, ornamento e outros

fins:

Sobre: as em ouro ou prata, alabastro, már-

more, porphyro, jaspe e pedras seme-

Ouro Papel

1.500:000$000
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lhantes, cobre e suas ligas, marfim, ma-

drepérola, tartaruga e outros despojos de

animaes, simples, mixtos ou com outra

matéria; as em ferro, nickel, zinco e esta-

nho, nickelado, dourado, prateado, bron-

zeado ou esmaltado ; e as em louça,

vidro, terra-cotta e gesso; taes como: co-

lumnas, vasos, bustos, figuras e artigos

semelhantes; pesos para cima de mesa,

bolsas, trousses e semelhantes; caixas

para jóias e fumantes, estojos para unhas,

barba, costura, bordados e semelhantes;

peças ou apparelhos ' para serviço de

mesa, lavatório, escriptorio e seme-

lhantes, a saber: por objecto, apparelho,

combinação, guarnição ou estojo: até o

preço de 2$, $020; de mais de 2$ até 5$,

$050; de mais de 5$ até 10$, $100; de

mais de 10$ até 15$, $150 ; de mais de

15$ até 25$, $200; de mais de 25$ até

50$, $400; de mais de 50$ até 75$, $600;

de mais de 75$ até 100$, 1$; de mais de

100$ até 250$, 1$500 ; de mais de 250$

até 500$, 2$; de mais de 500$ até 750$,

3$500; de mais de 750$ até 1:000$, 5$;

de mais de 1 :000$, por 1 :000$ excedente

ou fracção 1$000. Nos talheres, colheres,

descansos para talheres e objectos seme-

lhantes, acondicionados em pacotes ou

caixas de dúzia ou meia dúzia, a sellagem

será feita no fecho desses envoltórios, de

modo que o sello se inutilize ao serem

abertos. Os objectos de louça ou de vidro,

quando sujeitos ao imposto, como obje-

ctos de adorno, ornamento e outros fins,

ficam isentos do imposto á razão do peso,

como louça ou vidro, de que trata o ar-

tigo 4o
, § 19, do decreto n. 14.648 citado.

São isentos do imposto os bibelots, con-

siderados como taes os objectos dessa

natureza que tiverem apenas até cinco

centimetros, quer na largura, quer na
altura, e os objectos de osso commum,
quando não sejam de fantasia ou pro-

priamente para adorno

Ouro Papel

40C:000$000
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Ouro Papel

33 . Sobre moveis— Lei n. 3.979, de 31 de de-

zembro de 1919; substituídas as taxas

sobre os moveis de que trata o § 25 do

art. 4o do regulamento que baixou com
o decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de

1921, pelos seguintes: Até o preço de

5$, $050; de mais de 5$ até 10$, $150;

de mais de 10$ até 25$, $200; de mais de

25$ até 50$, $400; de mais de 50$ até

75$, $800; de mais de 75$ até 100$, 1$;

de mais de 100$, por 100$ ou excedente

de sua fracção, 1$000

34. Sobre armas -de fogo — Lei n. 3.979, de

31 de dezembro de 1919

35. Sobre lâmpadas eléctricas — Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919

1.000:000$000

300:000$000

400:000$000

Art. 2 o
. E' o Presidente da Republica autorizado;

XVII. A fixar um ou majs prazos, no correr do anno de 1922, dentro dos quaes

os contribuintes em atrazo possam pagar os impostos e taxas devidos, independen-

temente das respectivas multas.

Paragrapho único. Fica entendido que esta isenção só se refere ás multas de-

correntes de mora e não comprehende, de nenhum modo, os casos em que a falta

de pagamento resultar directa ou indirectamente de qualquer fraude fiscal.

Art. 3 o
. O art. 4o

, § 2, ns. I e II, do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de

1921, fica substituído pelo seguinte:

Aguas mineraes, naturaes, medicinaes, gazeificadas ou não com gaz da própria

fonte

:

Meia garrafa, $007.

Meio litro, $010.

Garrafa, $014.

Litro, $020.

Aguas mineraes naturaes não medicinaes, gazeificadas ou não:

Mei garrafa, $015.

Meio litro, $020.

Garrafa, $030.

Litro, $040.

Art. 11. Ficam destinados á formação de um fundo especial para a construcção

e manutenção de leprosarios, a cargo do Departamento Nacional de Saúde Pu-

blica, trinta por cento da renda do imposto sobre o consumo da aguardente, ou

qualquer outra bsbida alcoólica, preparada pela distillação da canna de assucar
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Art. 18. Ficam dispensados da rotulagem a que se refere o decreto n. 14.648,

de 26 de janeiro de 1921, os objectos de vidro de valor inferior a 2$000.

Art. 23. A multa a impôr-se, nos casos previstos no art. 61 e seu paragrapho

único do regulamento approvado pelo decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921

será de 200$ a 400$, salvo quando se tratar de insuficiência de estampilhamento

de productos que pagam o imposto de accôrdo com o preço de venda, na fórma

do disposto na alinea a do art. 67, do mesmo regulamento, em que a multa será

então de 600$ a 1:200$000.

Art. 31. O § 5o do art. 219 do regulamento que baixou com o decreto n. 14.648,

de 26 de janeiro de 1921, fica substituído pelo seguinte: As que forem notificadas

para registrar ou pagar a differença do registro de seus estabelecimentos.

Art. 53. A importação de materiaes, artigos ou objectos destinados á Expo-

sição Commemorativa do Centenario da Independência obedece ás seguintes regras:

I. Os volumes virão com a marca "Exposição Brasileira" e com a contra-marca

do importador ou recebedor no Rio de Janeiro.

II. No recinto da exposição, que será considerado alfandegado, será feito o

serviço de conferencia dos volumes e conferencia do conteúdo delles.

III. A abertura dos volumes só poderá ser feita presentes os funccionarios da

alfandega encarregados da conferencia.

IV. Feita a conferencia e calculados os direitos, serão todos os objectos arro-

lados em relação em duplicata, assignada pelo conferente e pela pessoa que tiver

a responsabilidade da guãrda dos mesmos objectos durante a Exposição.

V. Serão isentos de direitos de .consumo e de expediente e do imposto de con-

sumo os objectos, artigos ou productos destinados a figurar na Exposição e bem
assim os materiaes e artigos de construcção e ornamentação dos pavilhões, mobi-

liários e mostruários e tudo mais quanto necessário fôr ao certamen.

VI. Encerrada a Exposição, os objectos que não forem reexportados dentro do

prazo fixado pela commissão directora da Exposição ficarão sujeitos ao pagamento dos

direitos, de conformidade com o calculo feito por occasião da conferencia de entrada.

VII. Ficarão isentos desse pagamento:

a) os objectos ou artigos que forem doados a instituições publicas officiaes

ou a estabelecimentos de instrucção popular ou superior da Republica;

b) os materiaes de construcção dos pavilhões, quando esses pavilhões passarem

para o domínio da União ou do Districto Federal ou de instituições de caridade

ou de ensino popular ou superior official;

c) os objectos ou artigos que, por sua natureza ou qualidade, se inutilizarem

no decurso da exposição, uma vez comprovada essa inutilização por attestado da

Commissão directora;

d) os objectos ou artigos destinados a reclames e com esse intuito distribuídos

gratuitamente aos visitantes da exposição.

VIII. Os objectos ou artigos que, por occasião de serem vendidos, apresen-

tarem grande deterioração ficarão sujeitos ao pagamento de direitos, segundo o

valor que tiverem e sob a razão para elles estabelecida na Tarifa.
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IX. As facturas Consulares relativas aos volumes destinados á Exposição

serão livres de sello ou emolumentos.

Art. 65. Toda a cerveja que, mediante analyse do Laboratório Nacional da

Saúde Publica, tiver as mesmas qualidades medicamentosas já reconhecidas para

a cerveja Guiness, pagará aos mesmos direitos desta.

Art. 67. Fica substituido o § 6o do art. 11 do regulamento n. 14.648, de 26

de janeiro de 1921, pelo seguinte: "Só estará sujeito ao registro de 300$, como ne-

gociante de fumo em corda, folha ou pasta, por grosso, o commerciante que vender,

durante o anno, mais de 2.000 kilos dessa mercadoria.

CIRCULAR N. 22 DE 1922

Directoria da Receita Publica — Circular n. 22.— Rio de Janeiro, 4 de março

de 1922.

O director da Receita_Publica do Thesouro Nacional declara, para os devidos

fins, aos srs. chefes das repartições subordinadas ao Ministério da Fazenda, que o

Sr. Ministro, por despacho de 3 de fevereiro findo, exarado no processo que teve

por base o officio n. 428, de 13 de dezembro ultimo, da Recebedoria do Districto

Federal, resolveu mandar adoptar o modelo annexo para a escripta especial dos com-

merciantes que beneficiam moveis, e que, como taes, são considerados fabricantes

desse producto, em face do art. 6o do vigente regulamento do imposto de consumo,

embora apenas obrigados, quanto a taxas, ao pagamento da differença do imposto

pelo beneficiamento recebido pelo producto, conforme especifica o modelo referido.

— Abdénago Alves, director da Receita.
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N. 220. Communico-vos, para os devidos fins, que o Sr. Ministro da Fazenda,

por despacho de 10 de julho findo, resolveu mandar adoptar nas fabricas de des-

fiar, migar e picar fumo, para o effeito da fiscalização do imposto de consumo, a

escripturação do movimento do fumo em bruto, ém livro semelhante ao que sob

o modelo XVIII era exigido pelo art. 80, letra b, alinea X, do regulamento annexo

ao decreto n. 11.951, de 16 de fevereiro de 1916, conforme suggeristes em vosso

officio n. 860, de 7 de julho ultimo.

(Diário Oficial de 4 de agosto de 1922)

O Presidente da Republica dos Estados dos Unidos do Brasil:

Paço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte re-

solução :

Art. I o
. Na effectuação das despezas publicas, o Poder Executivo observará

no corrente exercício as disposições desta lei dentro dos limites das quantias de

85.931 :211$579, ouro, e 831.193 :762$780, papel, fixadas nas respectivas tabeliãs.

Art. 22. Fica o Presidente da Republica autorizado a despender no exercício

de 1922, pelo Ministério da Fazenda, em ouro, 69.710:744$655, e, em papel,

197.395 :360$794, com os serviços especificados nas seguintes tabeliãs:

21. Fiscalização e mais despezas dos impostos de consumo, transporte e de sello

Leis ns. 940, de 16 de dezembro de 1897, art. 34, e 461, de 14 de novembro

de 1889, arts. 24 e 26, decreto n. 3.535, de 21 de dezembro de 1899, lei n. 1.316, de

31 de dezembro de 1904, art. 20, decretos ns. 5.273, de 4 de julho de 1905, e 8.590,

de 10 de fevereiro de 1906, e lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909, art. 104 do .

decreto n. 15.210, de 28 de dezembro de 1921:

DECRETO N. 4.555 DE 10 DE AGOSTO DE 1922

Provê as despezas publicas no exercício de 1922

TOTAL

Papel

Importância para vencimentos fixos da fiscali-

zação dos impostos de consumo, de trans-

porte e do sello 1 372:0001000

Porcentagens, diárias, passagens e transporte,

substituições' dos inspectores e fiscaes 5 000:0001000

Pessoal da fabricação das formulas de consumo

da Casa da Moeda 600:0001000

700:0001000

7.672:000$000

Material
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Art. 123. E' o Poder Executivo autorizado:

4o
. A despender até 30:000$ cora a acquisição de uma lancha automóvel para

o serviço de fiscalização do imposto de consumo do sal, no porto de Cabo Frio;

a) despender até 12:000$ annualmente, com o pessoal, combustível, lubrifi-

cante e a conservação de dita lancha, sendo 7:200$ com o pessoal (um motorista

3:600$ e dois marinheiros 3:600$) e 4:800$ com o material;

b) despender, annualmente, até 800$ com a manutenção do posto de plantões

dos agentes fiscaes encarregados da fiscalização do imposto de consumo do sal no

referido porto de Cabo Frio, sendo 600$ com o aluguel do prédio e 200$ com o ex-

pediente.

Art. 125. Todos os trabalhos graphicos e de encadernação necessários ao ser-

viço publico serão executados pela Imprensa Nacional e pelas typographias das

differentes repartições, salvo urgência comprovada, cujo retardamento acarrete

embaraço ou prejuizo ao serviço.

Art. 133. A quota parte que, por multas ou dividas fiscaes, couber a funccio-

narios da União, bem assim a pessoas estranhas ao serviço publico, só será entregue

aos interessados depois de recolhida ás repartições arrecadadoras respectivas e

uma vez esgotados os prazos para a interposição dos recursos administrativos ou

de passarem em julgado na instancia superior as decisões recorridas, ficando

responsáveis os chefes daquellas repartições pela observância deste disposi-

tivo.

Art. 149. Para attenderá necessidade de tornar mais intensa e efRciente a

fiscalização das rendas, poderá o Governo augmentar o numero de agentes fiscaes

dos impostos de consumo, sendo tres no interior do Amazonas, dois no do Pará,

cinco no do Maranhão, dois no do Piauhy, dois no do Ceará, tres no do Rio Grande

do Norte, seis no da Parahyba, um na Capital e sete no interior de Pernambuco,

um na Capital e seis no interior de Alagoas, um na Capital e um no interior de

Sergipe, tres no interior da Bahia, tres no do Espirito Santo, tres no do Rio de

Janeiro, seis no Districto Federal, um na Capital e dois no interior de Minas

Geraes, 10 no interior de S. Paulo, dois no do Paraná, um no de Santa Catharina,

10 no do Rio Grande do Sul, tres no de Goyaz e tres no de Matto Grosso, de

conformidade com a tabeliã de vencimentos que será opportunamente organizada,

respeitadas as vantagens actuaes:

Art. 150. A contar de 1 de junho deste anno, é suspenso o pagamento da gra-

tificação a que se refere a lei n. 3.990, de 2 de janeiro de 1920, excepto na parte

a que allude o § I o deste artigo, e o Poder Executivo abrirá os necessários créditos

para cada ministério, repartição ou serviço, afim de que sejam augmentados os

vencimentos dos funccionarios civis, inclusive os commissionados e addidos ou

de logares extinctos, bem assim os das Secretarias do Senado, Camara e Supremo

Tribunal Federal, e os salários, jornaes, diárias ou mensalidades dos operários,

trabalhadores, diaristas e mensalistas da União, nas seguintes proporções: 60% aos
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que perceberem mensalmente até 100$ e dahi em deante menos 10% sobre cada

100$ ou fracção que forem excedendo, até 600$ ou mais, que terão sido deste modo
augmentados de 60% no primeiro cem, 50 % no segundo, 40 % no terceiro, 30 %
no quarto, 20 % no quinto e 10 % no sexto e em todos os cem ou fracções exce-

dentes. Esses augmentos, de caracter provisório, vigorarão até que pelo Poder

Legislativo seja decretada a tabeliã definitiva, ainda que os beneficiados estejam

licenciados, desde que seja para tratamento de saúde.

Art. 154. Os augmentos de vantagens concedidos por esta lei aos serven-

tuários públicos de qualquer classe serão pagos a contar de 1 de junho, não se com-

prehendendo neste dispositivo as alterações anteriormente determinadas e cujos

créditos só agora são consignados nas verbas respectivas, que serão pagos durante

todo o exercício.

Art. 156. O disposto no n. IV do art. 132 da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de

1916, fica alterado pela seguinte fórma:

Nenhum funccionaTio publico effectivo, addido ou em disponibilidade, poderá

ser procurador de partes perante qualquer repartição administrativa.

DECRETO N. 15.700 — de 28 de setembro de 1922 (D

Augmenta o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo

Presidente da Republica dos Estados Unidos da Brasil, usando da autori-

zação contida no art. 149 do decreto n. 4.555, de 10 de agosto do corrente anno,

resolve augmentar o numero de agentes fiscaes dos impostos de consumo, sendo:

3 no interior do Amazonas;

2 no do Pará;

5 no do Maranhão;

2 no do Piauhy;

2 no do Ceará

3 no do Rio Grande do Norte;

6 no da Parahyba;

1 na capital e 7 no interior de Pernambuco;

1 na capital e 6 no interior de Alagôas;

1 na capital e 1 no interior de Sergipe;

3 no interior da Bahia;

(1) Publicado no Diário Oficial de 29 de setembro de 1922.
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3 no do Espirito Santo;

3 no do Rio de Janeiro;

6 no Districto Federal;

1 na capital e 2 no interior de Minas Geraes;

10 no interior de S. Paulo;

2 no do Paraná;

1 no de Santa Catharina;

10 no do Rio Grande do Sul;

3 no de Goyaz;

3 no de Matto Grosso.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1922, 101° da Independência e 34° da

Republica.

Epitácio Pessôa.

Homero Baptista,

DECRETO N. 4.589— de 4 de outubro de 1922 (D

Isenta do pagamento de direitos aduaneiros, impostos de consumo e quaesquer taxas o matéria

importado pelo Estado da Parahyba do Norte para construcção dos esgotos e abastecimento

de agua e installações publicas e domiciliarias de sua capital

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte

resolução

:

Art. I o . Fica isento do pagamento de direitos aduaneiros, impostos de consumo

e quaesquer taxas o material importado pelo Estado da Parahyba do Norte para

construcção dos esgotos e abastecimento de agua e installações publicas e domi-

ciliarias de sua capital.

Art. 2 o
. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1922, 101° da Independência e 34° da

Republica.

Epitácio Pessôa.

Homero Baptista.

CIRCULAR N. 80, DE 1922

Directoria da Receita Publica — Circulam.. 80. — Rio de Janeiro, 13 de no-

vembro de 1922.

O Director da Receita Publica do Thesouro Nacional declara aos Srs. de-

legados fiscaes do mesmo Thesouro nos Estados, director da Recebedoria do Dis-

(1) Publicado no Diário Official de 8 de outubro de 1922.
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tricto Federal, administrador da Mesa de Rendas de Mácahé e collectores das

rendas federaes no Estado do Rio de Janeiro, para os devidos rins, que o Sr. Mi-

nistro da Fazenda, attendendo ao que lhe propoz a Recebedoria do Districto Fe-

deral, no officio n. 1.215, de 10 de agosto ultimo, resolveu, por despacho de 21 de

outubro findo, que, para acautelar os interesses do fisco, seja adoptado o seguinte

calculo de quebras de fumo em bruto, quando preparado, para o effeito de fisca-

lização dp imposto de consumo:

I o, fumo em folha, inclusive chinez, quer para o caporal, quer para o lavado,

meio fino ou grosso:

destallado !

; 22 %
Pó

' 3 %
2o, fumo em corda ou rolo

:

pó 3 %
Abdénago Alves.

CIRCULAR N. 54, DE 1922

Ministério da Fazenda— Circular n. 54. — Rio de Janeiro, 16 de dezembro

de 1922.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este ministério para

seu conhecimento e devidos fins, que este ministério resolveu adoptar os modelos

que a esta acompanham, propostos pela Recebedoria do Districto Federal, para

guias de. pedido de registro de consumo e sello sanitário, em substituição ao modelo

n. I, estabelecido pelo art. 15 do Regulamento annexo ao decreto n. 14.648, de

26 de janeiro de 1921, sendo os mesmos de uso obrigatório; podem, entretanto, ser

as guias adquiridas ou impressas onde quer que seja. — R. A. Sampaio Vidal.

(MODELOS DE QUE TRATA A CIRCULAR ACIMA)

GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO

Imposto de consumo

O abaixo assignado, registrado no annno anterior, sob o n. (
:
) . . . .

e (
2
) , á rua

n com o (
3
)

Notas

:

(1) Numero da patente de registro do anno passado.

(2) Estabelecido ou desejando estabelecer-se, ou residente.

(3) Commercio por grosso, a varejo, ambulante ou fabrica. Quando ambu-

lante, declarar o numero da caixa, chapa ou vehiculo, e quando fabrica, o numero

de operários, apparelhos ou machinas, bem como a força motora e sua natureza.
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vem, de conformidade com as disposições do regulamento do imposto de consumo

registrar o seu estabelecimento para o (
4
)

(
5
) de de 192.

Fumos

Bebidas

Phosphoros

Sal

Calçados

Perfumarias

Conservas

Vinagre

Velas

Bengalas

Tecidos

Artefactos de tecidos

Papel para forrar casas

Cartas de jogar

Chapéos

Discos para gramophone.-

Louças e vidros

Ferragens

Café

Manteiga

Obras de adorno, etc

Obras de ourives

Moveis

Armas de fogo, etc

Lâmpadas e pilhas eléctricas

.

Multa de %
Total

Registrado pela patente n , tendo pago

Rs $

(Nome da repartição), de de 192.

(4) Discriminar o artigo ou artigos em que pretende commerciar ou fabricar.

(5) Nome da localidade.
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GUIA DE PEDIDO DE REGISTRO

Sello sanitário

O abaixo assignado, registrado no anno anterior, sob n. (*).

e (*) :. ;

á rua ,

n com o (
3
)

vem, de conformidade com as disposições do regulamento do sello sanitário, re-

gistrar o seu estabelecimento, para o (
4
)

(
s
) , de de 192....

Commercio por grosso.

Commercio a varejo . .

.

Fabrica

Multa de 20 %
Total $.

Registrado pela patente n , tendo pago

Rs S

(Nome da repartição"', de de 192

Notas:

(1) Numero da patente de registro do anno passado.

(2) Estabelecido ou desejando estabelecer-se, ou residente.

(3) Commercio por grosso, a varejo, ambulante ou fabrica. Quando ambu-

lante, declarar o numero da caixa, chapa ou vehiculo e quando fabrica, o numero

de operários, apparelhos e machinas, bem como a força motora e sua natureza.

(4) Discriminar o artigo ou artigos em que pretende commerciar ou fabricar.

(5) Nome da localidade.

LEI N. 4.625 — de 31 de dezembro de 1922

Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1923

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte:

Art. I
o

. A receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil é

orçada em 82.859:055$, ouro, e 719.565:500$, papel, e a destinada á applicação
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especial em 14.727:265$, ouro, e 58.459:500$, papel, que serão realizadas com o

producto do que for arrecadado dentro do exercício de 1923, sob os seguintes

títulos

:

RECEITA ORDINÁRIA

I

RENDAS DOS IMPOSTOS

II

IMPOSTOS DE CONSUMO

Ouro Papel

10. Sobre fumo— Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; leis ns. 2.919, de 31

de dezembro de 1914; 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915; 3.213, de 30 de

dezembro de 1916; 3.979, de 31 de de-

zembro de 1919; 4.230, de 31 de de-

zembro de 1920 e 4.440, de 31 de de-

zembro de 1921, com as seguintes al-

terações: As taxas do imposto de con-

sumo sobre charutos passarão a ser as

seguintes: Nacionaes, por unidade, até

150$ o milheiro, $010; de mais de 150$ o

milheiro até 400$, $030; de mais de 400$,

$050; Estrangeiros: por unidade, $300.

As taxas do imposto de consumo sobre

cigarros e cigarrilhas ficam substituídas

pelas seguintes: II, cigarros e cigarrilhas

nacionaes, por vintena ou fracção; até

, o preço na fabrica de $120 e no varejo

de $200, $020; idem de mais de $120 até

$400 e no varejista, no máximo de $500,

$100; Idem de mais de $400, sem limite

de preço para o varejista, $150; III. Ci-

garros e cigarrilhas de procedência es-

trangeirla, por vintena ou fracção, $400;

IV. Rapé, por 125 grammas ou fracção,

. peso liquido, $100; V. Fumo manipu-

lado, isto é, desfiado, picado, migado,
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ou em pó, por 25 grammas, ou fracção,

peso liquido, $060; VI. Fumo em corda,

folha ou pasta, estrangeiro, por kilo-

gramma ou fracção, peso liquido, $300;

VII. Os cigarros e cigarrilhas fabricados

com fumo preparado na própria fabrica,

além das taxas de $020, $100 e $150,

pagas em estampilhas appos.tas aos mes-

mos, pagarão, por verba, lançada pela

repartição arrecadadora nas guias de

acquisição das mesmas estampilhas, mais

a taxa de $050, por vintena ou fracção,

correspondente ao fumo empregado

;

VIII. O fumo em corda, em folha, ou em
pasta, estrangeiro, quando for manipu-

lado, isto c, desfiado, picado, migado ou

reduzido a pó, ern* fabrica nacional, fi-

cará sujeito ao regimen e tributação do

fumo de producção nacional, indepen-

dente do imposto pago nas alfandegas . .

lí. Sobre bebidas — Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; art. I
o

, n. 11, da

lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910;

art. 41 da lei n. 2.719, de 31 de dezem-

bro de 1912; art. 45 da lei n. 2.841, de

31 de dezembro de 1913; leis ns. 2.919

de 31 de dezembro de 1914; 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915; n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916; 3.979, de

31 de dezembro de 1919; 4.230, de 31

de dezembro de 1920 e 4.440, de 31 de

dezembro de 1921, com as seguintes al-

terações: cerveja: — de alta fermen-

tação: por meia garrafa, $080; por meio

litro, $120; por garrafa, $160; por litro,

$240. De baixa fermentação: por meia

garrafa, $100; por meio litro, $150; por

garrafa, $200; por litro, $300. Amer-

picon, bitter, fernet, vermouth, ferro-

quina Bisleri, vinhos quinados, amaro-

felsina e outras bebidas semelhantes,

absyntho, aguardente de França, de

Jamaica, do Reino, ou do Rheno, bran-

dy, cognac, laranjinha, encalypsintho,

genebra, kirsch, rhum, wisky e outras

Ouro Papel

50.350 :000$000
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semelhantes: por meia garrafa $300;

por meio litro $450; por garrafa -$600;

por litro, $900. Licores communs ou

doces, de qualquer qualidade para uso

de mesa ou não, como os de banana,

baunilha, cacáo, laranja e semelhantes,

á americana, aniz, herva-doce, hespe-

ridina, kúmel e outros que se lhes asse-

melhem: por meia garrafa, $300; por meio

litro, $450; por garrafa, $600; por litro,

$900. Bebidas denominadas como taes,

rotuladas, vinho de canna, de fructas

e semelhantes: por meia garrafa, $100;

meio litro, $150; por garrafa, $200;

por litro, $300. Quando rotuladas ou in-

culcadas como sendo de typo estrangeiro

:

por meia garrafa, $200; por meio litro,

$300; por garrafa, $400; por litro, $600.

Vinho nacional, natural de uva ou de

qualquer outra fructa ou planta, inclu-

sive o vinho e o sueco de caju não fer-

mentado e sem .álcool de qualquer na-

tureza; por meia garrafa, $020; por meio

litro, $030; por garrafa, $040; por litro,

$060; Álcool que não seja de uva, canna,

mandioca, milho, ou batata; de qual-

quer gráo: por meia garrafa $200, por

meio litro $300; por garrafa $400; por

litro $600; graspa e aguardente pura de

canna ou de mandioca, nacionaes, e ál-

cool de uva, canna, mandioca, milho ou

batata, desde que contenham qualquer

substancia que lhes modifique o estado

natural; aguardente e bebidas seme-

lhantes, nacionaes, de fructas e plantas:

por meia garrafa $240; por meio litro

$360; por garrafa $480, por litro $720

12. Sobre phosphoros — Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; leis ns. 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915; 3.213, de

30 de dezembro de 1916 e 4.440, de 31

de dezembro de 1921

13. Sobre sal — Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; art. I o , n. 13, da lei

n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910;

Ouro Papel

65 . 000 :000$000

20.000 :000$000
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Ouro

art. 41 da lei n. 2.719, de 31 de dezem-

bro de 1912; art. 46 da lei n. 2.841, de

31 de dezembro de 1913; leis ns. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914; 3.070 A, de

31 de dezembro dé 1915; 3.213, de 30

de dezembro de 1916; 3.979, de 31 de

dezembro de 1919, art. 49> e 4.440, de

31 de dezembro de 1921

14. Sobre calçado— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; leis ns. 2.919, de

31 de dezembro de 1914; 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915; 3.213, de 30

de dezembro de 1916; 4.440, de 31 de

dezembro de 1921, com as seguintes al-

terações: I — Botas compridas de mon-

tar, 2$000. II— Botinas, cothurnos de

couro, etc, vendidas no varejista, com
preço marcado nas_ mesmas pelos fabri-

cantes, ' até 25$: até 0,22 de compri-

mento, par $300; de mais de 0,22 de

comprimento, par $600; idem, idem,

idem, idem, acima de 25$, ou sem preço

marcado pelo fabricante: até 0,22 de

comprimento, par $500; de mais de 0,22

de comprimento, par 1$000. III — Bo-

tinas de tecidos de seda, etc, até 0,22

de comprimento, par 1$; de mais de

0,22 de comprimento, par 2$000. IV—
Sapatos e borzeguins de couro, etc, ven-

didos no varejista, com preço marcado

nos mesmos, até 18$: até 0,22 de com-

primento, par $150; de mais de 0,22 de

comprimento, par $300; idem, idem,

acima de 18$, ou sem preço marcado

pelo fabricante: até 0,22 de compri-

mento, par $300; de mais de 0,22 de

comprimento, par $600. V. — Idem,

idem, de qualquer tecido de seda, etc:

de qualquer comprimento, par 1$500.

VI— Chinelas e sandálias de couro,

etc, par $100. VII — Chinelas de seda,

etc, par $500. VIII— Sapatos de qual-

quer espécie, próprios para banho, etc,

par $100. IX— Sapatos, galochas, etc

de borracha: até 0,22 de comprimento,
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par $100; de mais de 0,22 de compri-

mento, par $200. X— Perneiras de

couro, par $600; idem de panno e po-

lainas, 1$000

15. Sobre perfumarias — Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; leis ns. 2.841,

de 31 de dezembro de 1913; 2.919, de

31 de dezembro de 1914; 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915; 3.213, de 30 de

dezembro de 1916; 3.979, de 31 de de-

zembro de 1919; 4.440, de 31 de dezem-

bro de 1921, com as seguintes alterações,

por objecto, a saber: I, de preço até 2$

a dúzia, $030; II, de mais de 2$ até 5$

a dúzia, $060; III, de mais de 5$ até 10$

a dúzia, $100; IV, de mais de 10$ até

15$ a dúzia, $200; V, de mais de 15$

até 20$ a dúzia, $300; VI, de mais de

20$ até 25$ a dúzia, $400; VII, de mais

de 25$ até 30$ a dúzia, $500; VIII, de

mais de 30$ até 45$ a dúzia, $600; IX,

de mais de 45$ até 60$ a dúzia 1$;

X, de mais de 60$ até 120$ a dúzia, 2$;

XI, de mais de 120$ até 150$ a dúzia, 3$;

XII, de mais de 150$ até 200$ a dúzia,

5$; XIII, de mais de 200$ até 300$ a

dúzia, 7$; XIV, de mais de 300$ até

400$ a dúzia, 8$; XV, de mais de 400$

até 500$ a dúzia, 9$; XVI, de mais de

500$ a dúzia, 10$000 -

16. Sobre conservas — Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; leis ns. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914; 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915; 3.213, de

30 de dezembro de 1916 e 4.440, de 31

de dezembro de 1921, accrescentando-se

o seguinte: chocolate commum, de re-

feição, puro ou com qualquer outro in-

grediente, em pó ou em massa

17. Sobre vinagre— Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; leis ns. 2.719, de 31 de

dezembro de 1912; 2.841, de 31 de dezem-

bro de 1913; 2.919, de 31 de dezembro de

1914; 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915 e 4.440, de 31 de dezembro de 1921

Ouro Papel

6.500 :000$000

6.000 :000$000

5 . 500 :000$000

800 :000$000
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Ouro Papel

18. Sobre velas— Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; leis ns. 2.919, de 31

de dezembro de 1914; 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915 e 4.440, de 31 de

19. Sobre bengalas— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; leis ns. 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915 e 4.440, de

20. Sobre tecidos— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; leis ns. 2.841, dé

31 de dezembro de 1913; 2.919, de 31

de dezembro de 1914; 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915; 3.213, de 30 de

dezembro de 1916; 3.979, de 31 de de-

zembro de 1919, e 4.440, de 31 de de-

zembro de 1921, com as seguintes alte-

rações: I— Tecidos de algodão, por

metro ou fracção: Crús, $025; brancos,

$040; tintos ou estampados, $060; II —
Tecidos de cânhamo, juta ou outras fi-

bras não especificadas,- simples ou mix-

tas, por metro ou fracção: Crús, $040;

brancos, tintos, ou estampados, $050;

III— Tecidos de linho puro, por metro

ou fracção: Crús, $100; brancos, $150;

tintos ou estampados, $200; IV— Te-

cidos de linho com outras fibras ou

com algodão, por metro ou fracção: Crús,

$060, brancos, tintos ou estampados,

$100; bordados crús, brancos, tintos ou

estampados, $150; V — Tecidos denomi-

nados alpacas, flanellas, cassas, lilaz, du-

rantes, damascos, merinos, princetas, se-

rafinas, gorgorão, riscado, royal, setim

da China e outros semelhantes; os de

ponto de meia ou malha, tonquins, ris-

sos, velludos, baetas, baetões, baetilhas

e semelhantes, por metro ou fracção:

De lã e algodão ou de lã e linho ou ou-

tras fibras; $200, de lã pura, $250;VI

—

Tecidos denominados casemirãs, cassi-

netas, cheviots, flanellas americanas, sar-

jas, diagonaes e outros semelhantes, por

metro ou fracção: De lã e algodão ou

dezembro de 1921 700 :000$000

31 de dezembro de. 1921 50 :000$000
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Ouro Papel

de lã e linho' ou outras fibras $300, de

lã pura, $400; VII — Tecidos de borra

de seda e semelhantes, simples ou com

mescla de outra matéria, menos a seda,

por 100 grammas ou fracção: Lisos $400;

bordados ou lavrados, $500; VIII — Te-

cidos de seda vegetal ou animal, por

100 grammas ou fracção: Com mescla

de outra matéria, superior a 50 %, $400;

com mescla de outra matéria, em partes

iguaes, $500; pura ou com mescla de ou-

tra matéria, inferior a 50 %, $600; IX —
Brocados, lhamas, telas e outros tecidos

próprios para vestes sacerdotaes e or-
*

namentos de igreja, por 100 grammas

ou fracção: Lavrados ou bordados de

ouro ou prata entrefina ou falsa, com

ou sem matizes, $500; idem, idem com

assento ou fundo de ouro ou prata en-

trefina ou falsa, $700; idem, idem com

ramos soltos ou ligados, de ouro ou

prata, com ou sem matizes, $860; idem,

idem com assento ou fundo de ouro ou

prata, 1$300; X — Volantes, ilhamas,

vidrilhos e outros tecidos semelhantes,

urdidos com ouro ou prata falsos, con-

stantes do n. 480 da actual Tarifa das

alfandegas, por 100 grammas ou fracção,

$240; XI — Tapetes, por metro ou fra-

cção: De lã com outra matéria, de al-

godão, linho, juta, cânhamo e matérias

semelhantes, simples ou mixtos, $200;

21. Sobre artefactos de tecidos— Lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914; leis nú-

meros 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915; 3.979, de 31 de dezembro de 1919

e 4.440, de 31 de dezembro de 1921:

I — Cobertores de seda simples ou com-

posta, 5$; VII — Collarinhos para ca-

misas, por unidade: De algodão puro,

$100; de lã ou linho, simples ou com-

postos, $200; de borra de seda, ou de

seda, com outra mistura, $300, seda

pura, $500 ; VIII — Punhos para cami-

de lã pura, $300 46.000 :000$000



DOS IMPOSTOS DE CONSUMO 801

Ouro Papel

sas, por par: De algodão puro, $200;

de lã ou linho, simples ou mixto, $300;

de borra de seda, ou de seda com outra

matéria, $500; de seda pura, 1$000; X —
Gravatas, por unidade: De algodão puro,

$100; de lã ou linho, simples ou mixto,

$200; de borra de seda, oú de seda, com

outra matéria, $400; de seda pura, $600.

Accrescente-se depois do n. XIV: XV—
Camisas de homem e de meninos, nã:>

incluindo as de dormir e as de malha,

que continuarão a ser taxadas pelo nu-

mero V; sendo aquellas delle retiradas:

De peito de algodão puro, $200; de peito

de algodão com linho ou de lã pura ou

com outra matéria, exceptuada a seda,

$400; de peito de linho puro, $600; de

peito de borra de- seda, ou dc seda com

outras matérias, 1$000; de peito de seda

pura, 1$500. Quando as camisas tiverem

os punhos pregados, pagarão mais 50 %,
que corresponde á taxa dos punhos avul-

sos. Accrescente-se na classe de arte-

factos de tecidos: Pyjamas de qualquer

tecido para qualquer fim e para ambos

os sexos, por unidade: de algodão puro,

simples, $200; ditos guarnecidos com

bordados ou alamares, $240; de algodão

com linho ou de lã pura ou com outra

matéria, exceptuada a seda, $300; ditos

guarnecidos com bordados ou alamares,

$360; de linho puro, simples, $500; ditos

guarnecidos com bordados ou alamares,

$600; de borra de seda ou de seda com

outras matérias, enfeitados ou não,

1$200; de seda pura, enfeitados ou não,

22. Sobre vinhos estrangeiros— Decreto nu-

mero 5.890, de 10 de fevereiro de 1906;

lei ns. 2.919, de 31 de dezembro de

1914; leis ns. 3.979, de 31 de dezembro

de 1919 e 4.440, de 31 de dezembro de

1921, com as seguintes alterações: L Até

14° de álcool absoluto: por meia garrafa,

$100, por meio litro, $150; pôr garrafa,

2$000 4.500 :000$000

2784 51



802 MINISTÉRIO DA FAZENDA — HISTÓRICO

$200; por litro, $300. II. De mais de

14° de álcool absoluto, até 24° por meia

garrafa, $200; por meio litro $300; por

garrafa $400; por litro, $600. III. De

mais de 24° de álcool absoluto, por meia

garrafa, $400; por meio litro, $600; por

garrafa, $800; por litro, 1$200. IV.

Champagne e outros vinhos espumosos

semelhantes: por meia garrafa, 1$500;

por meio litro, 2$250; por garrafa, 3$;

por litro, 4$500 '.

23. Sobre papel de forrar casas — Leis nú-

meros 2.919, de 31 de dezembro de 1914;

3.070 A; de 31 de dezembro de 1915;

3.213, de 30 de dezembro de 1916 e

4.440, de 31 de dezembro de 1921

24. Sobre cartas de jogar — Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906; leis nú-

meros 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915 e 4.440, de 31 de dezembro de

com 1921, com as seguintes alterações: I.

Sobre as communs, de qualidade inferior,

por baralho, 1$500. II. Sobre os de

pocker, lasquenet, bridge, etc, ou de

qualidade superior, por baralho, 3$.

III. Os baralhos de tamanho minúsculo,

de qualquer qualidade, por baralho,

1$000

25. Sobre chapéos — Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; leis ns. 2.719, de

31 de dezembro de 1912; 2.841, de 31

de dezembro de 1913; 2.919, de 31 de

dezembro de 1914; 3.070 A, de 31 de

dezembro de 1915; 3.213, de 30 de de-

zembro de 1916 e 4.440, de 31 de de-

zembro de 1921, com as seguintes alte-

rações: por unidade, para sol ou chuva:

I, com cobertura de lã, etc, etc. $800;

para cabeça, por unidade: VI, de crina,

etc, etc, $500; VII, de feltro, de castor,

etc, etc, $800; VIII, de palha do Chile,

etc, etc, exceptuados os de palha de

carnaúba, até o preço de 30$000, $500;

de mais de 30$ ,3$; X, de feltro, de lã,

etc, etc, $500; XI, de qualquer tecido

Ouro Papel

8.000 :000$000

50 :000$000

1 . 800 :000$000
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de seda, etc, $800; para senhoras e me-

ninas, por unidade: XII, de preço até

10$, $500; XIII, de mais de 10$ até 50$,

2$; XIV, de mais de 50$, 4$; bonets e

gorros, por unidade: XV, de feltro, de

lã, etc., etc., $200; XVI, de feltro, de

castor, etc, etc, $500

26. Sobre discos para gramophones — Leis nú-

meros 2.919, de 31 de dezembro de 1914;

3.070 A, de 31 de dezembro de 1915 e

4.440, de 31 de dezembro de 1921

27. Sobre louças e vidos — Leis ns. 2.919, de

31 de dezembro de 1914; 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915 e 4.440, de 31 de

dezembro de 1921

28. Sobre ferragens — Lei n. 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915

29. Sobre café torrado_ ou moido — Leis nú-

meros 3.213, de 30 de dezembro de 1916

e 4.440, de 31 de dezembro de 1921,

com a seguinte alteração: por 250 gram-

mas ou fracção, peso liquido, 20 réis.

.

30. Sobre manteiga — Lei n. 3.213, de 30 de

dezembro de 1916, com a seguinte al-

teração: por 250 grammas ou fracção,

peso liquido, 20 réis

31. Sobre jóias, obras de ourives e objectos de

adorno (imposto de 2 %)— Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1916

32. Sobre moveis —-Leis ns. 3.979, de 31 de

dezembro de 1919 e 4.440, de 31 de de-

zembro de 1921, com as seguintes alte-

rações: até o preço de 5$, $100; até o

preço de 20$, $200; até o preço de 40$,

$400; até o preço de 70$, $500; até o

preço de 100$, 1$000; até o preço de

200$, 2$000; desde 200$, por fracção ou

por centena que accrescer, mais 1$....

33. Sobre armas de fogo — Leis ns. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919 e 4.440, de

31 de dezembro de 1921

34. Sobre lâmpadas eléctricas — Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919

35. Sobre queijo ou requeijão, typo Minas,

commum, 100 réis por kilo ou fracção

Ouro Papel

• • 4.500 :000$000

60 :000$000

1.500 :000$000

1.000 :000$000

2 . 250 :000$000

1.050 :000$000

4.000 :000$000

1.300 :000$000

300 :000$000

400 :000$000
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Ouro Panei

de kilo; typos de outras espécies, 200

réis por kilo ou fracção de kilo; queijo

desnatado, 200 réis por kilo 1 . 500 :000$000

36. De 5 réis sobre cada kilowatt-luz e de 2 réis

sobre cada kilowatt-força ou, se o re-

gimen de consumo for àforfait, 5 % sobre

os preços arrecadados na fórma que for

prescripta em regulamento e com isenção

para o consumo mensal abaixo, em
cada caso, de 20 kilowatts mensaes 3 . 000 :000$000

37. Sobre tintas

—

a) de qualquer côr ou qua-

lidade, próprias para escrever, de que

trata o n. 173 da classe 10a da Tarifa

das Alfandegas; b) preparadas a oleo ou

a agua, discriminadas no mesmo n. 173

da classe 10a da Tarifa das Alfandegas;

e) vernizes, de que tratam os ns. 175 e

177 da classe 10a da Tarifa das Alfan-

degas; d) matérias ou substancias de

tinturaria ou pintura, discriminadas

nos números 139, 140, 141, 143, 144,

145, 146, 150, 154, 156, 157, 158, 159,

165 e 167 da classe 10a da Tarifa das

Alfandegas, a saber: I. Tintas de es-

crever, 100 grammas ou fracção, peso

bruto, $020; II. Tintas preparadas a

oleo ou a agua, por 250 grammas ou

fracção, peso bruto, $100; III. Vernizes,

por 250 grammas ou fracção, peso bruto,

$200; IV. Matérias ou substancias de

tinturaria ou pintura, por 250 grammas

Art. 2. É o Presidente da Republica autorizado:

VI. A rever os regulamentos relativos aos impostos aduaneiros, aos de

circulação, consumo e renda, adoptando os processos e providencias que julgar

necessários para melhor arrecadação, mantidas as disposições dos arts. 134, 141,

142,. 160 a 163, 204, 229 e 233 do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921 e as

multas nelle estabelecidas. Poderá, também, alterar o actual regimen de cobrança

da quota ouro das Alfandegas, por meio de vales emittidos pelo Banco do Brasil.

ou fracção, peso bruto, $050 4.000 :000$000

Art. 25. É creada a taxa de 2 %, paga por meio de estampilhas do imposto

de consumo, sobre as jóias, obras de ourives e os objectos de adorno, incidindo na
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referida taxa as vendas a varejo e em grosso, para os quaes cada negociante deverá

ter um livro especial, de modelo fixado pela administração, onde serão lançadas

as operações sujeitas á taxa creada por esta lei, observando-se o numero de ordem,

a data, designação summaria do artigo ou artigos, preço, taxas percebidas, nome
e endereço da pessoa que realizar a compra.

§ I o . O Governo, no regulamento que expedir dentro do prazo de 90 dias da

data desta lei, estabelecerá quaes os objectos que deverão ser considerados pró-

prios para adorno.

§ 2o . O pagamento das taxas será feito no dia 15 e no ultimo dia de cada mez,

por meio de sellos appostos em livro apropriado que instituirá, em seguida á somma
das operações, sendo o sello inutilizado com a data e assignatura pelo negociante

ou seu representante legal.

§ 3 o
. Ao comprador é obrigatório o fornecimento de recibo pelo vendedor.

§ 4o
. Sempre que a administração fiscal entender conveniente, fará o con-

fronto do livro de que trata este artigo com a escripta commercial do commerciante,

para apurar a percepção das taxas fiscaes.

§ 5o ; O Governo é- autorizado a expedir regulamento para a execução do

disposto neste artigo, estabelecendo multas, até o máximo de 5:000$, e todas as

medidas de caracter fiscal que assegurem a exacta collecta das taxas creadas.

Art. 29. O Governo fixará um praso, não excedente a seis mezes, da data

desta lei, para a venda, nos estabelecimentos commerciaes, das mercadorias su-

jeitas ao imposto de consumo, que tiveram as respectivas taxas augmentadas pela

presente lei e que se encontrarem, na data da mesma, naquelles estabelecimentos,

que, findo o tempo marcado, apresentarão, no praso que for estabelecido, uma
relação especificada dos stocks existentes, afim de poder ser paga a respectiva

differença de imposto.

§ I o . A repartição fiscal fará a verificação devida, expedindo o Poder

Executivo as instrucções necessárias, para o 'exacto cumprimento do presente

dispositivo.

§ 2o . O Governo poderá utilizar-se do stock de sellos do consumo, de diversos

valores e espécies, existentes na Casa da Moeda, no sentido de aproveital-os nos

productos que, por esta lei, tiverem augmentados os impostos, podendo, para tal

fim, tomar todas as providencias que julgar necessárias.

Art. 30. Os sellos de consumo destinados aos industriaes do município de

Nictheroy passarão a ser vendidos pelo collector respectivo, mediante percentagem

que não exceda á quota actualmente paga por esse serviço á Recebedoria do Dis-

tricto Federal, desligando-se, para todos os effeitos, a Collectoria de Nictheroy dessa

mesma recebedoria.

Art. 53. O disposto do § 2o do art. 13 do regulamento que baixou com o

decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, deve ser entendido com relação ás

fabricas de cerveja de alta fermentação, com o que preceitua o art. 83 do mesmo

regulamento.
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Art. 54. Será cobrado com 50 % de abatimento o imposto de consumo sobre

sal nacional destinado ao salgamento de peixe, quando importado dos centros pro-

ductores por colónias ou syndicatos de pescadores e por sociedades cooperativas

de pescadores.

Art. 63. O art. 200 do actual regulamento do Imposto de Consumo
fica substituído pelo seguinte: "As analyses dos artigos apprehendidos ou quaes-

quer outras diligencias necessárias serão, pela repartição em que correr o processo,

solicitadas directamente ao Laboratório Nacional de Analyses ou à qualquer outra

repartição de que dependa a providencia, dentro de 10 dias, contados da data da

apprehensão."

Paragrapho único. A Directoria da Receita, antes de encaminhar os recursos

á decisão superior, mandará proceder, por escripturario da sua confiança, ás

diligencias que lhe forem requeridas ou as que julgar necessárias para completo

esclarecimento da defesa ou da infracção commettida.

Art. 65. Poderá o Governo, para evitar prejuízos industriaes ou commerciaes,

estipular prasos razoáveis para. entrarem em vigor as alterações de impostos ou

taxas consignadas na presente lei.

DECRETO N. 4.636 — de 10 de janeiro de 1923

Corrige enganos com que foi publicada a lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, que orça a

receita geral da Republica para o exercício corrente

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, em vista do que

expoz a Mesa da Camara dos Deputados, com o officio n. 14,' da mesma data, do

I o Secretario da referida Camara:

Faço saber que a lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, que orça a receita

geral da Republica para o corrente exercício, deve ser executada com as seguintes

correcções

:

No art. I o
,
II, n. 11 (sobre bebidas), onde se lê: « licores, conservas ou doces,

etc. », leia-se: «licores communs ou doces » e no n. 15 (sobre perfumarias), onde

se lê: « III, de mais de 5$ até 10$ a dúzia, $700 », deve-seler: « III, de mais de 5$

até 10$ a dúzia, $100. »

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1923, 102° da Independência e 35° da

Republica.

Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.
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LEI N. 4.632— de 6 de janeiro de 1923

Fixa a Despesa Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1923

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte

resolução

:

Art. I
o

. A despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o

exercício de 1923 é fixada em 88.482 :479$025, ouro, e em 761.562:789$565, papel,

distribuída pelos respectivos Ministérios da forma seguinte:

Art. 126. E' o Presidente da Republica autorizado a despender pelo Mi-

nistério da Fazenda, no exercício de 1923, com os serviços designados nas seguintes

verbas as quantias de 66.625 :796$504, ouro, e 202.104:156 s$679, papel, e a applicar

a renda especial nas quantias de 1.638:015$, ouro, e 14.009:500$, papel:

21. Fiscalização e mais despesas dos impostos de consumo, de transporte e do

sello

Leis, ns. 940, de 16 de dezembro de 1897, arts. 34, e 641, de 14 de novembro

de 1889, arts. 24 e 26, decreto n. 3.535, de 21 de dezembro de 1899, lei n. 1.316, de

31 de dezembro de 1904, art. 20, decretos ns. 5.273, de 4 de julho de 1905, e 8.590,

de 10 de fevereiro de 1906, e lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909, art. 104 do

decreto n. 15.210, de 28 de dezembro de 1921.

TOTAL

Consolidada Variável

Papel Papel

Importância para vencimento fixo da fiscali-

zação dos impostos de consumo e de

transporte e do sello, não podendo os

agentes fiscaes do imposto de consumo

e de sello adhesivo ter vencimentos su-

periores (parte fixa e parte variável),

seja qual fôr a sua renda arrecadada,

ao limite máximo de 2:000$ mensaes 1.372 : 000$000

Percentagens, diárias, passagens e transporte,

substituições dos Inspectores e fiscaes . . 5 . 000 : 000$000

Material 750 : 000$000

7.122 :000$000

Art. 136. São prohibidas as diárias chamadas corridas ou de todo o mez,

não podendo nenhum funccionario receber a esse titulo mais de 120 dias em um
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armo, salvo em funcção de fiscalização de arrecadações no Ministério da Fazenda,

e por prazo préviamente determinado pelo Ministro.

Art. 151. O art. 150 e seus paragraphos da lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922,

serão interpretados e executados dentro das seguintes regras:

I. Os augmentos provisórios, fixados pelo art. 150 da lei n. 4.555, de 10 de

agosto de 1922, terão como máximo a importância de 300$ mensaes, e não attin-

girão aos funccionarios, mensalistas, diaristas e jornaleiros, constante do § 2 o do

mesmo artigo, nem ao pessoal contractado, nem ao pessoal pago pela verba " Ma-
terial", nem ao pessoal extraordinário admittido para execução de obras novas,

reparações, construcções de estradas de ferro e melhoramentos de portos, nem ao

pessoal das obras do nordeste e do saneamento e prophylaxia rural dos Estados,

sendo somente applicaveis aos funccionarios, mensalistas, diaristas e jornaleiros,

pagos pela verba " Pessoal", das tabeliãs orçamentarias e não sendo comprehen-

didas para sua applicação quaesquer gratificações addicionaes, extraordinárias,

regulamentares ou especiaes e commissões, e as diárias dadas a funccionarios e

mensalistas.

II. Os augmentos concedidos nos termos do paragrapho anterior só cabem

a funccionarios em effectiva actividade de serviço publico, não podendo ser exten-

sivos aos inactivos, sejam estes de logares extinctos, addidos, em disponibilidade,

sem effectivo exercício por qualquer motivo, ou sejam aposentados, jubilados, ou

mesmo simplesmente licenciados, excepto quanto a estes últimos, os licenciados

para tratamento de saúde.

III. Os augmentos concedidos pelo n. I não são extensivos a funccionarios

aos quaes lei especial haja porventura permittido accumulação de cargo, ou só

federaes, ou federaes com municipaes ou estaduaes.

IV. As excepções do § 5o do art. 150 da citada lei n. 4.555 ficam reduzidas

exclusivamente aos cargos de chefe de serviço e dos de confiança immediata do

Governo.

V. O Governo abrirá os necessários créditos para càda repartição ou serviço

dos diversos Ministérios até o máximo de 75.000:000$, para pagamento, em

1923, de 75 % .dos augmentos provisórios de vencimentos, mensalidades, diárias

e jornaes, a que se refere o presente artigo, effectuando no primeiro semestre

o pagamento dos referidos 75 % e sendo no segundo semestre determinada a

percentagem de reducções, quando necessária, para não ser excedido aquelle

máximo de 75.000:000$000.

VI. Os que receberam no exercicio de 1922 .augmentos indevidos, por errónea

ampliação do art. 150 da lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922, ficam relevados da

restituição do excesso recebido, ficando considerado esse pagamento indevido como

dadiva de centenário, feita pela Nação a esses seus servidores.

Art. 161. Ficam approvados todos os regulamentos para cobrança e fiscalização

de taxas e impostos, expedidos em virtude de decretos do Poder Executivo até a

data desta lei.
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Art. 185. Os agentes fiscaes do imposto de consumo continuarão a perceber

os mesmos vencimentos constantes da tabeliã respectiva, organizada na fórma do

disposto no art. 25 da lei n. 641, de 14 de novembro de 1899, devendo entrar —
conforme até aqui tem entrado, no computo da renda, para o calculo da percen-

tagem, o producto da venda do sello do imposto de consumo, destinado aos

productos estrangeiros, cujo devido emprego lhes cumpre fiscalizar.

CIRCULAR N. 6, DE 1923

Directoria da Receita Publica — Circular n. 6.— Rio de Janeiro, 5 de feve-

reiro de 1923.

O director da Receita Publica do Thesouro Nacional communica aos Srs.

director da Recebedoria do Districto Federal, delegados fiscaes do mesmo

Thesouro nos Estados, administrador da Mesa de Rendas de Macahé e conectores

das rendas federaes no Estado do Rio de Janeiro, que o Sr. Ministro da Fazenda,

pelo officio n. 21, de 31 de janeiro findo, baixou as seguintes instrucções para a

cobrança do imposto de consumo sobre "queijos ou requeijões" e sobre "tintas

e vernizes", de que trata a lei n. 4.625, de 31 de dezembro do anno passado;

Queijos ou requeijões — Os fabricantes de queijos ou requeijões pagarão

o imposto por meio da applicação directa da estampilha nos envoltórios dos

mesmos, observadas todas as disposições regulamentares vigentes sobre o imposto

de consumo.

Os "queijos de Minas" e de typos perfeitamente semelhantes poderão vir com

o imposto a pagar e sem rotulo, desde que sejam acompanhados da guia de que

trata o art. 93, cujas vantagens são concedidas aos fabricantes ou a seus pre-

postos ou representantes no interior dos Estados, quer os recebedores nos centros

commerciaes sejam atacadistas ou retalhistas.

Os recebedores cumprirão as disposições do art. 112, § 2o , collando as es-

tampilhas adquiridas sobre os envoltórios da mercadoria e mais os respectivos

rótulos, que deverão conter o nome ou firma do recebedor e local onde é estabe-

lecido.

Os volumes "jacás, amarrados, caixotes, cestos, etc", recebidos do interior,

não poderão ser abertos sem a prévia compra das estampilhas do imposto de

consumo, e, preenchida esta formalidade, no prazo minimo de oito dias da data do

recebimento, os queijos e requeijões serão immediatamente, depois do necessário

envoltório, sellados e rotulados, de maneira que, no próprio estabelecimento do

recebedor, todas as exigências regulamentares sejam cumpridas.

Tintas, vernizes, etc. — Os fabricantes dos productos, discriminados sob a

rubrica "Tintas", é que só agora passam a incidir no imposto de consumo, cum-

prirão todas as disposições do regulamento annexo ao decreto n. 14.648, de 26

de janeiro de 1921, e pagarão o imposto com o emprego, por meio de gomma

forte, das estampilhas nos productos ou seus envolucros ou nas guias fiscaes.
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Quando esses productos forem acondicionados em vidros, botijas ou outras

vasilhas de barro, bocetas, latas ou caixas de folha ou zinco, caixinhas de papelão

ou de madeira, frascos, pacotes ou outros semelhantes, afim de que, com o mesmo
envoltório, com que sahirem das fabricas, sejam vendidos aos consumidores, pelos

negociantes varejistas, o imposto será pago mediante apposição da estampilha,

directamente nos productos, observadas as disposições do regulamento em vigor,

maximé as do capitulo VII, a elles applicaveis, e as do capitulo IX referentes aos

rótulos.

Quando o acondicionamento for em barricas e envoltórios semelhantes e o

producto se destine, ou á venda a granel nos varejistas, sem outro envoltório, além

do feito no momentr do acto da venda a varejo, para a confecção do embrulho

necessário ao seu transporte pelo consumidor, ou nas barricas ou envoltórios

semelhantes, intactos, o imposto será pago mediante apposição das estampilhas

na guia fiscal que acompanhar o producto, de accordo com o art. 57, § I o
,

b, e

observadas as demais disposições regulamentares, inclusive as que disserem

respeito aos rótulos, capitulo IX.

Patente de registro. — Os fabricantes de productos discriminados sob a ru-

brica "Tmtas", os fabricantes de "queijos e requeijões" e os recebedores destes

productos, quer em grande como em pequena escala, são obrigados a registrar

desde já, nas repartições competentes, as fabricas ou casas commerciaes a ellas

equilibradas, para os effeitos do imposto de consumo, observando as disposições do

capitulo IV, tendo muito em vista as dos arts. 10, letra a, e II. — Abdénago Alves.

DECRETO N. 15.975 — de 28 de fevereiro de 1923

Approva o regulamento para a fiscalização e cobrança do imposto de -. consumo sobre jóias e

quaesquer obras de ourives e objectos de âÔorno

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, usando da attri-

buição que lhe confere o art. 48, n. 1, da Constituição da Republica, e para execução

do disposto no art. 25 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, resolve approvar

o regulamento que a este acompanha, assignado pelo Ministro de Estado dos

Negócios da Fazenda, e relativo á fiscalização e cobrança do imposto de consumo*

sobre jóias e quaesquer outras obras de ourives e objectos de adorno.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 1923, 102° da Independência e 35° da

Republica.

Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.
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CAPITULO I

DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO

Art. I o . O imposto de consumo, de que tratam os arts. I o , n. 31, e 25 da lei

n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, incide sobre as jóias e quaesquer outras obras

de ourives e objectos de adorno, a saber:

I — Jóias e quaesquer outras obras de ourives— De ouro, prata, platina, cobre,

alumínio, chumbo, estanho, zinco, ferro, ou aço, tartaruga, marfim, madrepérola

ou qualquer outra matéria, simples ou lisos, lavrados, estampados, esmaltados,

ou com pedras preciosas, finas ou falsas, ou com coral, dourados, prateados, ou

de filigrana, taes como:

a) allianças, anneis, dedaes de ouro, prata ou platina; braceletes pulseiras

cornou sem relógio, collares, pendentifs, cordões e medalhas para pescoço, amuletos,

cruzes e figas, barretes, alfinetes de peito, broches; alfinetes, pegadores e passa-

dores de gravatas; botões de punho e de camisa; brincos e argolas para orelhas;

diademas, pentes, e travessas e quaesquer outros adornos de cabeça; chatelaines,

cintos, bolsas de mão, relógios com pedras preciosas, porte-monnaies, carteiras,

cigarreiras, phosphoreiras, ponteiras, caixas para rapé, para pó de arroz, para

thermometros e semelhantes; castões de ouro, prata ou platina, ou qualquer outro

metal dourado, ou prateado, para bengalas, ou guarda-chuvas, chicotes e rebenques;

lapiseiras, agulheiros, correntes para relógios, cordões trancelins para leques, para

pince-nez e usos semelhantes; fivellas para cinto, chapéos, calçados e semelhantes;

óculos com ou sem vidro, monóculos, binóculos, lorgnons, e pince-nez (quando

de ouro, platina ou prata ou de outro metal dourado, prateado ou esmaltado)

;

b) baixellas para serviço de mesa, de lavatório e semelhantes, porta-joias

porta-allianças, porta-alfinetes, porta-escovas, porta-cartões, porta-copos, porta-

gelo, bonbonnieres
,
paliteiros, escrivaninhas, tinteiros, canetas simples ou com

tinta, de ouro, prata, platina no todo ou em parte, cinzeiros, pesos para papel,

argolas para guardanapos, descanços para talheres, cestas para pão, licoreiros,

fructeiras, jardineiías, castiçaes de ouro, prata ou platina, ou outro metal dourado

ou prateado, taças de metal communs e para sports, estojos para unhas, costura,

barba, bordados, e para escriptorio e objectos semelhantes;

c) quaesquer outras obras de ourives, simples ou lisas, lavradas ou com mo-

saicos, coral, pérolas, âmbar, marfim, madrepérola, tartaruga, pedras finas ou falsas,

ou de fantasia;

d) pedras preciosas, pedras finas não especificadas ou falsas e pérolas, quando

vendidas avulsas.

II — Objectos de adorno— Considerar-se-ão próprios para adorno os objectos

que se destinam á ornamentação e embellezamento, taes como: monumentos,

lapides, columnas, estatuetas, imagens, bustos, figuras, bibelots, bronzes, quadros

e pinturas a oleo, oleographias e aquarellas, lampadários, abat-jours, medalhões

e pratos para paredes, relógios de fantasia para cima de mesa, vasos, jarras, cache-

pots, lustres, candelabros, espelhos com mulduras douradas e prateadas e os de

fantasia, com ou sem molduras, e semelhantes.
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Estes objectos estão sujeitos ao imposto, qualquer que seja a matéria que

os — constituir ouro, prata, cobre, nickel, ferro, chumbo, estanho, zinco, madeira

alabastro, mármore, porphiro, jaspe, granito, gesso, terra-cotta, louça, vidro, mar-

fim, madrepérola, tartaruga, galalith, e semelhantes, sejam simples ou mixtos,

nickelados, dourados, prateados, pintados, bronzeados ou esmaltados.

CAPITULO II

DA FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO

Art. 2°. Cada commerciante dos objectos de que trata o art. I o
,
seja ataca-

dista, varejista, fixo ou ambulante, é obrigado a ter um livro especial, conforme

o modelo annexo, que apresentará á repartição fiscal competente para ser

authenticado com a rubrica do chefe da repartição, ou do funccionario por elle

designado, em cada uma de suas folhas e com os respectivos termos da abertura

e encerramento.

Paragrapho único. Neste livro serão lançadas diariamente as vendas a

retalho, pelo numero de ordem e data de cada operação, numero de referencia do

objecto, quantidade, desginação summaria de cada artigo ou artigos, nome e

endereço do comprador, preço e importância da taxa, e nas vendas em grosso, o

numero de ordem da factura, sua data e importância total, nome e endereço do

comprador e importância da taxa.

Art. 3o
. Cabe aos fiscaes do imposto de consumo a fiscalização directa deste,

pelos meios ao seu alcance, podendo proceder aos exames que entenderem na

escripta fiscal do imposto, levando ao conhecimento do chefe da repartição

quaesquer vicios ou omissões que lhes pareçam prejudiciaes ao fisco.

Art. 4o
. Sempre que o chefe da repartição fiscal entender conveniente fará

ou mandará fazer o confronto do livro especial com a escripta commercial do

estabelecimento, para apurar a exactidão do pagamento do imposto.

Art. 5 o
. O vendedor é obrigado a dar recibo ao comprador, que não poderá

recusal-o

.

CAPITULO III

DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 6o . A taxa do imposto é fixada em 2 % (dous por cento) sobre os preços

das vendas e o seu pagamento terá logar duas vezes no mez — no dia 15 e no

ultimo dia do mez— por meio de estampilhas especiaes, appostas no livro de que

trata o art. 2o , em seguida á somma das operações, e inutilizadas com a data e

assignatura do commerciante ou do seu representante legal, sendo a data repetida

em abreviatura em cada estampilha.

§ I
o

. Os objectos sahidos de uma casa commercial para serem collocados

noutra, em consignação ou commissão, serão, para os effeitos deste artigo, consi-

derados vendidos.

§ 2o
. Os interessados, devidamente registrados, poderão comprar na repar-

tição fiscal competente, por meio de guia, antecipadamente, em cada mez, as
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estampilhas que julgarem necessárias ao pagamento do imposto no mez sub-

sequente.

Art. 7o . Os particulares que importarem do estrangeiro os artigos de que

trata este regulamento, pagarão o imposto, por verba, no próprio despacho da

importação, tomando-se por base o valor da factura consular e, na falta desta,

o que fôr arbitrado pelo conferente do despacho ou pela commissão de tarifa, sem
prejuízo dos recursos legaes.

Art. 8o . Nas vendas que se- effectuarem em hasta publica, nas alfandegas e

mesas de rendas, o imposto será pago pelo arrematante, por verba, no próprio

despacho ou nota de arrematação.

CAPITULO IV

DAS MULTAS

Art. 9o
. Incorrem na multa de 1 :000$ a 3 :000$ os que deixarem de apre-

sentar o livro para ser authenticado, ou que o escripturarem sem essa formalidade,

ou, embora authenticado, o escripturarem com emendas, rasuras ou borrões.

Art. 10. Incorrem na multa de 1 :000$ a 5 :000$ os que sonegarem o pagamento

do imposto, dificultarem a fiscalização, empregarem estampilhas falsas ou já ser-

vidas, ou que não sejam as especiaes do imposto e os que infringirem o art. 5o .

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 11. Ficam sujeitas ao pagamento deste imposto todas as vendas que se

fizerem em leilão, ou particularmente, nas casas de penhores, nos montes de soc-

corro, nos clubs de mercadorias, nas agencias de leilões, e nos leilões particulares,

cabendo aos donos, gerentes ou administradores destes estabelecimentos e aos

leiloeiros as obrigações impostas por este regulamento aos commerciantes.

Art. 12. Os importadores de jóias e mais objectos sujeitos a este imposto não

poderão retiral-as da alfandega e mesas de rendas, sem a prova de se acharem

registrados para esse commercio na repartição fiscal competente.

Art. 13. Os objectos não especificados no art. I o serão assemelhados aos do

mesmo artigo, si com elles tiverem analogia ou affinidade, quer pela natureza e

qualidade da matéria, quer pelo seu fabrico, lavor ou forma, combinados com seu

uso ou emprego.

Art. 14. Nos casos omissos serão applicadas as disposições do decreto n. 14.648,

de 26 de janeiro de 1921, ás quaes se incorporarão as deste regulamento.

Art. 15. Ficam sujeitos a patente de registro, nos termos dos arts. 8o a 30

do citado decreto n. 14.648, todos os indivíduos ou estabelecimentos que fabri-

carem, venderem ou expuzerem á venda os objectos de que trata este regulamento.

Art. 16. Fica marcado o praso de 30 dias, a contar da publicação deste

regulamento, para o preparo do livro de que trata o art. 2° e inicio da fiscalização e

cobrança do imposto, estando sujeitos a este todos os objectos existentes nessa data,

nas casas commerciaes, atacadistas ou varejistas ou a estas equiparadas.

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrario. — R. A. Sampaio Vidal.
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CIRCULAR N. 12, DE 1923

Ministério da Fazenda— Circular n. 12.— Rio de Janeiro, 22 de- março de

1923.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério, para

seu conhecimento e devidos fins, que por despacho de 17 do corrente este

Ministério tomou a seguinte deliberação: — "Tendo em vista as considerações

adduzidas, pelo Exmo. Sr. senador Lauro Muller, relator da Receita, no Senado,

prestando seu testemunho d€ não ter sido intenção do legislador incluir na tributação

o art. I o
, alinea II, n. 37, da lei n. 4.625, .de 31 de dezembro de 1922, as tintas

de impressão, porquanto tomada isoladamente a disposição da letra b parece á

primeira vista irrrecusavel a inclusão das tintas communs de impressão ; entretanto

o exame do conjuncto restabelece o verdadeiro pensamento do legislador, não

somente pelas taxas desconformes dos valores do producto como, principalmente,

pela fórma da taxação".

Considerando, porém, que á vista da redacção do alludido dispositivo exor-

bitaria o Executivo deixando de proceder a tal arrecadação, mas considerando

que se trata de impostcrnovo, e que, grandemente, vem ferir a industria de tintas

de impressão, como allegam os requerentes, e que, no sentido de evitar taes

prejuízos ao commercio e á industria foi ao Governo concedida a faculdade de

estipular prazos para que entrem em vigor as alterações de impostos consignados

na vigente lei orçamentaria (art. 65 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922):

Resolvo prorogar até 30 de junho o prazo para arrecadação do imposto de

consumo sobre tintas para impressão e os ocres e pós dos art. 159 e 165 da

Tarifa, tornando-se depois effectiva sua arrecadação, caso o Congresso até aquella

data não modifique a redacção do alludido dispositivo. — R. A. Sampaio Vidal.

DECRETO N. 15.996 — de 31 de março de 1923

Dá regulamento para a fiscalização do imposto de consumo de energia eléctrica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Resolve que na fiscalização e cobrança do imposto do consumo de energia

eléctrica, de que trata o art. I
o

, n. 36, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922,

seja observado o regulamento que a este acompanha.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1923, 102° da Independência e 35° da Re-

publica.

Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.
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CAPITULO I

DO IMPOSTO E SUAS TAXAS

Art. I o . O imposto sobre o consumo de energia eléctrica, de que trata o art. I o
,

n. 36, da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, incide sobre o consumo, tanto

de força como de luz, e será cobrado:

a) por kilowatt-hora de luz (cinco réis) $005

b) por kilowatt-hora de força (dous réis) $002

Paragrapho único. Quando o regimen do consumo fôr à forfaií, a taxa será

de 5 % sobre os preços respectivos.

CAPITULO II

DAS ISENÇÕES

Art. 2o . São isentos do imposto:

I o , o consumo, quer de luz, quer de força, abaixo de 20 kilowats-hora men-

saes;

2o , os kilowatts-hora consumidos, em seu próprio serviço nas respectivas

officinas, pelas emprezas geradoras e distribuidoras da energia eléctrica e pelas

de serviços públicos (agua, gaz, luz, esgoto, telephone, telegrapho e viação)

;

3 o
, o fornecimento de energia feito pelas emprezas geradoras ás simplesmente

distribuidoras

;

4o
, o consumo proveniente de illuminação publica e de repartições, serviços

e officinas da União, dos Estados e dos Municípios.

CAPITULO III

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 3 o
. A fiscalização do imposto será exercida pelos agentes fiscaes do

imposto de consumo nos escriptorios e mais dependências das emprezas, tendo

em vista as notas do consumo geral de energia, registrado mensalmente pelos

respectivos relógios.

Art. 4o
. Os fiscaes deste imposto apresentarão á Recebedoria, no Districto

Federal, e ás.repartições fiscaes competentes, nos Estados, até o ultimo dia do mez,

um mappa demonstrativo do consumo de energia, tributado, correspondente ao

mez anterior, discriminadamente pelas espécies— força, luz e do consumo à forfait

— e outro mappa do consumo favorecido com a isenção de que trata o art. 2o ,

também discriminado pelas espécies e por individuos, emprezas e serviços da União,

dos Estados e dos municípios.

Art. 5o . Os fiscaes representarão immediatamente ao director da Recebe-

doria, no Districto Federal, e aos chefes das repartições fiscaes competentes, nos
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Estados, contra as difficuldades e abusos que encontrarem, afim de serem levados

ao conhecimento do Ministro da Fazenda, quando deste depender a providencia.

Art. 6o . Para o effeito da fiscalização, as emprezas ou companhias, que ex-

plorarem os serviços de electricidade, são obrigadas a ministrar aos funccionarios

a que se refere o art. 3 o todos os dados, notas e esclarecimentos de que necessitarem

para a organização dos mappas existentes no art. 4°.

' CAPITULO IV

DA COBRANÇA E ESCRIPTURAÇÃO DO IMPOSTO

Art. 7o . A arrecadação do imposto será effectuada pelas administrações das

próprias emprezas nos recibos ou contas que apresentarem aos consumidores para

haverem as importâncias que por estes lhes forem devidas. Nestes recibos ou con-

tas, após a quantia devida ás emprezas, se addicionará a seguinte verba:

"imposto de consumo".

"Tantos" kilowatts-hora de luz (ou força) a tanto, $".

Si o consumo fôr à forfait se dirá:

"imposto de consumo".

5 % sobre (o preço, $ $ (tanto).

§ I o . As emprezas recolherão o producto da arrecadação de um mez até o

dia 20 dô mez subsequente á Recebedoria do Districto Federal e, nos Estados, ás

delegacias fiscaes.

§ 2o . Por conveniência do serviço e expressa determinação do Ministro da

Fazenda, em cases especiaes, poderá o recolhimento ser feito também em outras

repartições da União.

§ 3o
. O recolhimento da renda será acompanhado de guias, discriminando o

consumo de cada uma das espécies— luz, força e do que fôr à forfait.

Art. 8o . As repartições a que se refere o art. 7 o
, § § I o e 2o

, farão escripturar

o imposto na rubrica própria— imposto de consumo — pelas respectivas espécies.

CAPITULO V

DAS MULTAS

Art. 9". As companhias ou emprezas de abastecimento de electricidade, que

infringirem o disposto no art. 7o
, § I o ,

serão punidas com a multa de 20 a 50 % da

importância a recolher.

CAPITULO VI

DOS recursos

Art. 10. Das decisões dos chefes das repartições que forem habilitadas, na

fórma dos § § I o e 2o do art. 7o , a receber a renda do imposto, nos Estados, cabe

recurso para as delegacias fiscaes.

2784 52
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Art. 11. Das decisões da Recebedoria do Districto Federal, e das delegacias

fiscaes, nos Estados, quer em I a
,
quer em 2a instancia, será interposto recurso para

o Ministro da Fazenda.

Art. 12. Os recursos que versarem sobre multas não serão acceitos sem prévio

deposito da respectiva importância e serão interpostos dentro de 15 dias, contados

da data da publicação ou intimação das decisões proferidas.

CAPITULO VII
(

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 13. O Ministério da Fazenda, no Districto Federal, e as delegacias fiscaes,

nos- Estados, firmarão accôrdo com as emprezas de electricidade para a arrecadação

do imposto, mediante a percentagem de 4 %, correndo por conta das mesmas em-

prezas as despezas que tiverem de fazer com a cobrança e entrega da renda.

Art. 14. As disposições deste regulamento serão incorporadas ás do decreto

n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrario.

MODELO DE GUIA DE RECOLHIMENTO DE RENDA

(Nome da companhia ou empreza)

(Local do escriptorio central)

Imposto sobre o consumo de energia eléctrica

Arrecadado de accôrdo com o regulamento approvado pelo decreto n

de de

Arrecadação do mez de.: de , a saber:

Consumo de luz kilowatts-hora a $005 $

Consumo de força kilowatts-hora a $002 $

Total arrecadado Rs $

Commissão de 4 % Rs $

Liquido Rs . 4

(Nome da cidade) em .... de de ... .

(Assignatura do director, gerente, agente ou representante da companhia ou

empreza.)

Quando o consumo fôr por preço ajustado (à forfait) dir-se-ha:

5 % sobre $ (preço do fornecimento) $

Commissão de 4 % Rs $

Liquido Rs.
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DECRETO N. 16.042 — de 22 de maio de 1923

Approva o novo regulamento para a fiscalização e cobrança do imposto de consumo sobre as jóias e
quaesquer outras obras de ourives e objectos de adorno

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 'usando da auto-

rização contida no art. 25 da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, e no uso da
faculdade que lhe é conferida pelo art. 48, n. I, da Constituição da Republica, re-

solve approvar o novo regulamento para a fiscalização e cobrança do imposto sobre

as jóias e quaesquer outras obras de ourives e objectos de adorno, que a este acom-
panha e. vae assignado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1923, 102° da Independência e 35° da Repu-
blica.

Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.

Regulamento para a fiscalização e cobrança do imposto de consumo sobre jóias

e quaesquer outras obras de ourives e objectos de adorno, a que se refere

decreto n. 16.042, desta data.

CAPITULO I

DA incidência do imposto

Art. Io . O imposto de consumo, de que tratam os arts. I o , n. 31, e 25 da lei

n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922, incide sobre as jóias e quaesquer outras obras

de ourives e objectos de adorno, a saber.

1 — Jóias e quaesquer obras de ourives— de ouro, platina, prata, madrepe-

lora, marfim e tartaruga, com ou sem pérolas ou pedras preciosas ou finas, taes

como;

a) alliánças, anneis, dedaes, braceletes, pulseiras, com ou sem relógio, collares,

pendantifs, cordões e medalhas, amuletos, cruzes e figas, barrettes, broches, alfi-

netes de peito, alfinetes, pegadores e passadores de gravata, botões de punho e de

camisa, brincos e argollas para orelhas, diademas, pentes e travessas e quaesquer

outros adereços de cabeça, chatelaines, cintos, bolsas de mão, relógios, carteiras,

cigarreiras, charuteiras, phosphoreiras, ponteiras, caixas para rapé, para pó de

arroz, para thermometros e semelhantes, castões para bengalas e guarda-chuva,

para chicotes e rebenques, lapiseiras, agulheiros, correntes para relógio, cordões

ou trancelins para leques, para pince-nez e usos semelhantes, fivellas para cintos,

para chapéos, calçados e semelhantes, óculos e pince-nez e as respectivas armações,

monóculos, binóculos, lorgnons, etc.

b) baixellas, salvas, bandejas, fruteiras, jardineiras, bacias, jarros e mais

pertences de toillete, galheteiros, licoreiros, paliteiros, escrivaninhas, tinteiros,

cinzeiros, pesos para papel, argolas para guardanapos, descanços para talheres,
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cestas para pão, biscouteiras, cofres para jóias, porta-allianças, alfineteiras, porta-

escovas, porta-cartões, porta-copos, porta-gelo e semelhantes, taças communs e

para porta-unhas, para costuras, para barba e semelhantes.

II— Objectos de adorno— taes como: monumentos, lapides, columnas, es-

tatuas, estatuetas, imagens, bustos, figuras, bibelots, bronzes, quadros e pinturas

a oleo e aquarella, lampadários, abat-jours, medalhões e pratos para parede, re-

lógios de phantasia, vasos, jarros, cache-pots, lustres, candelabros, serpentinas,

castiçaes, espelhos de phantasia. Estes objectos estão sujeitos ao imposto, qualquer

que seja a matéria que os constituir— ouro, platina, prata e qualquer outro metal,

madeira, alabastro, mármore, porphyro, jaspe, granito, gesso, terra-cotta, louça,

' vidro, marfim, madrepérola, tartaruga, galalith e semelhantes.

Art. 2 o
. Incidem também no imposto:

I o , os artefactos da letra b do n. 1 do art. I o
,
que forem fabricados de qualquer

outro metal, sejam simples ou mixtos, nickelados, dourados, prateados, pintados,

bronzeados, esmaltados;

2o , as pérolas, as pedras preciosas e as pedras finas, vendidas avulsas.

CAPITULO II

DA FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO

Art. 3o . O commerciante varegista, fixo ou ambulante, dos objectos referidos

do art. Io , é obrigado a ter um livro especial, conforme o modelo annexo, que apre-

sentará á repartição fiscal competente para ser authenticado com a rubrica, em

cada uma de suas folhas, do chefe da repartição ou do funccionario por elle desi-

gnado, e com os respectivos termos de abertura e de encerramento.

Paragrapho único. Neste livro será lançada diariamente a somma total da

venda realizada e a importância da taxa devida.

Art. 4o
. Cabe aos agentes fiscaes dos impostos de consumo a fiscalização

directa deste, pelos meios a seu alcance, podendo proceder aos exames que enten-

derem na escripta especial do imposto, levando ao conhecimento do chefe da repar-

tição quaesquer vicios ou emissões que lhes pareçam prejudiciaes ao fisco.

Art, 5o . Sempre que o chefe da repartição fiscal entender conveniente, fará

ou mandará fazer o confronto do livro especial com a escripta commercial do esta-

belecimento, para apurar a exactidão do pagamento do imposto.

CAPITULO III

DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 6o . A taxa do imposto é fixada em 2 % sobre os preços da venda e o seu

pagamento terá logar no ultimo dia util de cada mez, por meio de estampilhas es-

peciaes, appostas no livro de que trata o art. 3o , em seguida á somma dos lança-

mentos diários, e inutilizadas com a data e assignatura do commerciante ou do

seu representante, legal, sendo a data repetida em algarismos sobre cada estam-

pilha.
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Paragrapho único. Os varegistas, devidamente registrados, poderão - comprar

na repartição fiscal competente, por meio de guia, antecipadamente em cada mez,

as estampilhas que julgarem necessárias ao pagamento do imposto no mez sub-

sequente.

Art. 7°. Os particulares que importarem do estrangeiro os artigos de que

trata este regulamento pagarão o imposto, por verba, no próprio despacho de im-

portação, tomando-se por base o valor official, quando a mercadoria estiver tari-

fada, e, no caso contrario, o valor da factura consular e, na falta desta, o que fôr

arbitrado pelo conferente do despacho, ou pela commissão de tarifa, sem prejuízo

dos recursos legaes.

Art. 8o . Nas vendas ,que se effectuarem em hasta publica nas Alfandegas

e Mesas de Rendas, o imposto será pago pelo arrematante, por verba, no próprio

despacho ou nota de arrematação.

CAPITULO IV

DAS MULTAS

Art. 9o
. Incorrem na multa de 100$ a 1:000$000:

o) o varegista que não apresentar o livro de que trata o art. 2o
,
para ser

devidamente authenticado ou o escripturar sem essa formalidade;

b) o varegista que, possuindo o livro authenticado, o escripturar com emendas,

rasuras ou borrões, com evidente intuito de fraude;

c) os que deixarem de solicitar a patente de registro.

Art. 10. Incorrem na multa de 1:000$ a 5:000$000:

a) os que sonegarem o pagamento do imposto;

b) os que empregarem estampilhas falsas ou já servidas ou que não sejam as

especiaes do imposto;

c) os que não possuírem o livro especial do imposto;

d) os que difficultarem à fiscalização;

e) o leiloeiro que infringir o disposto no art. 11.

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 11. Os leiloeiros que effectuarem a venda em leilão de objectos sujeitos

a este imposto e que ainda o não tenham pago, como os que pertencerem a esta-

belecimentos commerciaes e a massas fallidas, não farão a entrega da mercadoria

sem prévia quitação do imposto pelo arrematante, expedindo para esse fim a com-

petente guia, de modo que o imposto seja recolhido á repartição fiscal competente,

dentro das primeiras 36 horas decorridas da venda em hasta publica, sob pena de

ficar responsável pelo imposto, além da multa de que trata a lettra e do art. 10.

Art. 12. Estão sujeitos ás disposições deste regulamento os clubs de merca-

dorias onde se fizerem sorteios de jóias e mais objectos obrigados a este imposto,

devendo o pagamento ter logar de accôrdo com o estabelecido no art. 6o .
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Art. 13. Ficam obrigados á patente de registro, nos termos do decreto n. 14.648,

de 28 de janeiro de 1921, os clubs de mercadorias a que se refere o art. 12 e os vare-

gistas, fixos ou ambulantes, que venderem ou expuzerem á venda os objectos de

que trata este regulamento.

Art. 14. Nos casos omissos serão applicadas as disposições do citado decreto
*

n. 14.648, ao qual se incorporarão as deste regulamento.

Art. 15. Fica marcado- o prazo de 30 dias, a contar da publicação deste de-

creto, para o preparo do livro de que trata o art. 2o e inicio da fiscalização e co-

brança do imposto, estando também sujeitos a elle todos os objectos existentes,

nesta data, nos estabelecimentos varegistas e que ainda não o tenham satisfeito

pelo regimen da lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921.

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1923. — R. A. Sampaio Vidal.
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CIRCULAR N. 22, DE 1923

Ministério da Fazenda— Circular n. 22. — Rio de Janeiro, 28 de abril de

1923.

Na conformidade do que foi decidido sobre o objecto do ofncio de Recebedoria

do Districto Federal, n. 586, de 14 do corrente, declaro aos Srs. chefes das re-

partições subordinadas a este Ministério, em additamento á circular n. 12, de 22

de março ultimo, que fica incluido o "anil próprio para lavanderia" entre as sub-

stancias mencionadas na mesma circular. —- R. A. Sampaio Vida!.

CIRCULAR N. 33, DE 1923

Ministério dos Negócios da Fazenda— Circular n. 33. —• Rio de Janeiro, 9

de junho de 1923.

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Ministério, para

seu conhecimento e devidos effeitos, que por despacho de 13 de março ultimo, exa-

rado no officio n. 208, de 31 de janeiro do corrente anno, da Recebedoria do Dis-

tricto Federal, resolvi mandar adoptar para as fabricas de tecidos os dous livros

auxiliares, conforme as instrucções e modelos que se seguem:

Explicação dos livros auxiliares, modelos ns. 1 e 2

•

A producção dos tecidos produzidos pelos teares deverá ser escripturada dia-

•'riamente na columna competente, isto é, recebidos dos teares.

Os tecidos crús e fios tintos sahem promptos dos teares, somente vão á secção

de alvejamento para soffrer o processo de engommação, voltando . novamente á

sala do panno.

Os tecidos crús e fios tintos deverão ser escripturados nas respectivas columnas
'

' para preparar ".

Os brancos, tintos e estampados deverão ser escripturados nas columnas de

"Alvejamento, tinturaria e estamparia".

Os tecidos enviados para a secção de alvejamento, para branqueamento,

deverão ser escripturados na columna' própria, pois estes tecidos passam sómente

por esta secção para soffrer este processo, seguindo depois para serem tintos e es-

tampados.

Os tecidos crús, fios tintos, brancos, tintos e estampados, sommados, dão o

total de metros sahidos para as secções de beneficiamento, collocando-se na co-

lumna própria o total de metros.

A metragem da columna de branqueamento não é levada em conta para for-

mar o total de metros.
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Entrada dos tecidos beneficiados, para formar producção da escripta fiscal

Collocando-se nas respectivas columnas os tecidos por espécie e o total da me-

tragem entrada, encerrando-se no fim do mez a escripta, sommando-se as respe-

ctivas columnas de sahida e entrada.

O total de tecidos beneficiados deverá ser deduzido da metragem dos rece-

bidos dos teares, formando-se deste modo o saldo ou stock de tecidos a beneficiar

para o mez seguinte.

Quando a sahida de tecidos para beneficiar fôr maior do que a entrada dos

beneficiados, deverá ser ànnotado nas observações, declarando-se por exemplo:

sahida para beneficiar— 10.000 metros brancos, 10.000 tintos e 10.000 estam-

pados, total 30.000 metros.

Entrada de beneficiados — 8.000 metros brancos, 5.000 tintos e 8.000 es-

tampados, ficaram nas secções de beneficiamento 2.000 brancos, 5.000 tintos e

2.000 estampados, total 9.000 metros. Declarando novamente a volta quando

beneficiados.

Quando algum tecido voltar novamente á secção de beneficiamento depois

de ter dado entrada na columna de beneficiado, declarar nas observações que tal

tecido voltou á secção para novo beneficiamento e declarar novamente a volta e

metragem.

Os tecidos sahidos para secções de beneficiamento e entrados já beneficiados,

as columnas em que constam as respectivas metragens, não deverão mais sofírer

alteração fazendo-se sempre qualquer explicação nas observações. Assim, por exemplo:

entraram 20.000 metros de tecidos brancos beneficiados, a fabrica resolve mandar

transformar estes tecidos em tintos ou estampados, envia-os para a secção com-

petente; neste caso, deverá fazer declaração nas observações, para o encarregado

da escripta fiscal fazer a deducção da columna de producção de branco; esta quan-

tidade passará para a de tinto ou estampado, fazendo também declaração nas ob-

servações da escripta fiscal.

Na columna de branqueamento pôde ser menor a metragem do que consta

na de tintos e estampados, pois a falta quer dizer tecidos que não precisam soffrer

branqueamento, pris são estampados e tintos em côres escuras. Assim, por exem-

plo: 10.000 para tinturaria e 10.000 para estamparia, total 20.000 metros, bran-

queamento 15.000, 5.000 não passaram pelo branqueamento, são tintos e estam-

pados em côres escuras.

Os tecidos que, voltando da secção de beneficiamento, apresentarem accres-

cimo, deverão ser annotados na columna de observação, declarando-se a espécie e

a metragem de accrescimo. Os que tiverem decréscimo deverão ser annotados da

mesma fórma.

Os tecidos que são aproveitados para venda a kilos não deverão ter mais de

metro e meio, conforme disposições regulamentares.

Os tecidos recebidos de outras fabricas ou companhias, para serem beneficiados,

deverão constar das observações, isto é, o numero da guia, nome da fabrica, data,

metragem e a espécie do beneficiamento.
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Os tecidos recebidos dos commerciantes para beneficiamento deverão ser an-

notados, declarando-se o nome da firma, rua, metragem, espécie do beneficiamento

e nota correspondente, devendo declarar novamente nas observações a volta dos

tecidos beneficiados.

Secção de varejo nas fabricas

As fabricas ou companhias que têm secção de varejo de tecidos adoptarão

um livro auxiliar.

modelo n. 2 é de fácil execução; por elle se verifica que a secção de varejo

recebeu da fabrica tantos metros de tecidos crús, tantos tintos, brancos e estam-

pados, kilos de tecidos de diversas espécies, vendeu tantos crús, tintos, brancos e

estampados, sabendo-se também o saldo existente na secção.

Os modelos n. 1 e 2 deverão ter as folhas numeradas, termo de abertura com

dizeres necessários, ser authenticados pelas repartições competentes, adoptando-se

a forma regulamentar applicada aos livros, talões e guias das fabricas de tecidos.

— R. A. Sampaio Vidal.



MODELOS 1, 2 e 3
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Livro auxiliar para sala do panno — entrada de tecidos

MEZ — DATA

SAHIDA DE TECIDOS PARA SECÇÕES DE BENEFICIAMENTO

Recebido

—

Producção

dos

teares

—

Metros

Para p

?
1O 1

reparar

o
+^

<- 5
<o -P

s Al

vej

amento

—

Brancos

Tinturaria

—

Tintos

Estamparia

—

Estampados

Para

tingir

e

estampar

—

bran-

queamento

[

Total Metros

Somma

Somma
Beneficiado.. . .

Stock para. .
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MODELO N. 1

dos teares e sahidas para secções de beneficiamento

ENTRADA DOS TECIDOS BENEFICIADOS

OBSERVAÇÕES

Crús
Metros CÔr

Fio

tinto

Brancos
Metros

Tintos
Metros

Estampados

Metros

•

Total

Metros

-
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Livro auxiliar para sala do panno, entrada de tecidos

MEZ E DATA

Janeiro, 7....

» 8

» 10

» 15

» 16

» 18

» 20

» 22

» 27

» 29

» 30

Somma

Stock, 1921

Somma

Beneficiado

Stock para fevereiro

SAHIDA DE TECIDOS PARA SECÇÕES DE BENEFICIAMENTO

O

§.§1

o u
Pá

O w
u o
p. u

100.000

200.000

300.000

400.000

400.000

100.000

100.000

100.000

200.000

400.000

100.00

2.400.0001

100.000

2.500.000

69.300

2.430.700

Para preparar

O

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

.000

13 . 000

I .s
u *^

.2

000

000

000

000

000

500

000

400

400

000

000

11.300

>

000

000

000

000

000

000

000

000

000

000

000

20.000

53 to

C q

32

2.000

2.000

2.000

2.000

1.000

1.000

1.000

1.000

12.000

1 W

G ai
ni +^

w ry

2.000

1.000

2.000

4.000

1.000

1.000

2.000

13 . 000

^ ni ca

— 3—
(2l

2.000

2.000

000

000

6.000 69.300
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MODELO N. 2

dos teares e sahida para secções de beneficiamento

ENTRADA DOS TECIDOS BENEFICIADOS

etros
tinto

Metros

o

%
.

1

i

t/i

O w

[etros OBSERVAÇÕES

o T3 O

1

w
t/i

O
• O

m
o

a 1S

ca ^
1

Crú Côr Bran
Tint

+-»
to

w Tot,

2.000 2.000 500 1.000 5.500 Da remessa do dia 8, de tecidos be-
neficiados, voltam novamente á

1.000 1.000 2.500 3.000 1.000 8.500 secção de beneficiamento 2.000
metros de tintos para novo benefi-

2.000 2.000 500 1 .000 4.000 9.500 ciamento. Dos tecidos brancos
sahem 2.000 metros para serem

1.000 1.000 1.500 3.500 7.000 tintos, devendo ser deduzidos da
columna de brancos beneficiados,

1.000 1.000 passando para producção de tin-

tos. No dia 20 houve um accres-

1.000 1.500 2.500 1.000 6.000 cimo nos tecidos tintos de tantos
metros. No dia 30 houve um de-

2.000 1.000 1.000 2.000 2.000 8.000 créscimo nos estampados de tantos

metros.
1.000 2.000 3.000 6.000 Esta secção recebeu 5.000 metros

de tecidos crús ou tintos para
1.000 4.000 5.000 tingir ou estampar, da fabrica

tal. . . sita em tal rua, acompa-
1.000 1.800 3.500 1.000 7.300 nhada da guia n . . . de tal data . . .

Recebeu 2.000 meti os de tecidos

1.000 1.500 1.000 2.000 5.500 crús ou tintos para tingir ou es-

tampar, da firma tal (commercial),
13.000 11.300 20.000 12.000 13 . 000 69.300 sita á rua tal, de tal data . . . acom-

panhada de nota.
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Entrada e sabida dos tecidos sellados

ENTRADA DE TECIDOS SELLADOS

Mez — Data
Numero

da

guia

sellada

Tecidos

crús

Metros

Tecidos

brancos

Metros

Tecidos

tintos

e

estampados

Crús

—

Kilos

Brancos
Kilos

1

Tintos

e

estampados

Kilos

Somma
Sabida de tecidos. ...

Entradas e sahidas dos tecidos sellados

(LIVRO AUXILIAR)

Mez— Data Numero

da

guia

sellada

ENTRADA DE TECIDOS SELLADOS

Tecidos

crús

Metros

Tecidos

brancos

Metros

Tecidos

tintos

e

estampados

Crús

—

Kilos

Brancos Kilos

Tintos

e

estampados Kilos

Janeiro 7 . .

» 9. .

» 15 . .

» 21 . .

» 29 .

.

» 31. .

Somma

1 . 260
1.800
2.000
2.300
2.540
3.000

100

250

1.000
2.000

500
1.000
400

1.500
1.000
2.000

1.000

100
50

40
20

100

100

200
100

100

100

350
192

4.900
2.251

5, 500
1.510

210
46

200
49

500
68Sahida tecid()S

Stock para fevereiro.. 158 2.649 3.990 164 151 432
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— Secção de varejo da fabrica modelo n. 2

SAHIDA DE TECIDOS SELLADOS

Tecidos

crús

Metros

Tecidos

brancos

Metros Tintos

e

estampados
Metros

Crús

—

Kilos

Brancos Kilos Tintos

e

estampados

Kilos

OBSERVAÇÕES

— Secção de varejo da fabrica modelo n. 3

SAHIDA DE TECIDOS SELLADOS

Tecidos

crús

Metros

Tecidos

brancos

Metros

Tecidos

tintos

e

estampados

Crús

—

Kilos

Brancos Kilos
Tintos

e

estampados

Kilos

OBSERVAÇÕES

40

20

10

13

54
55

256

260
504
209
100
100
500
114
208

100
100
350
140
300
120
140
100
60
100

02
10

6

8

2

15

20

7

2

9

1

20
10

5

5
10

15

192 2.251 1.510 46 49 68

2784 53
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CIRCULAR N. 41 DE 1923

Directoria da Receita Publica— Circular n. 41. — Rio de Janeiro, 17 de julho

de 1923.

O Director da Receita Publica do Thesouro Nacional communica aos Srs.

chefes das repartições subordinadas ao Ministério da Fazenda, para seu conhe-

cimento e devidos fins, que o Sr. Ministro da Fazenda, tendo em vista a repre-

sentação do Sr. Inspector Geral de Fazenda, de 18 de junho ultimo, e o parecer

que sobre a alludida representação emittiu esta Directoria em 6 do corrente,

resolveu, por despacho de 7, que o imposto de consumo sobre bisnagas e lança-per-

fumes seja cobrado sobre o peso bruto do referido producto, como estabelece b
art. 4o

, do § 6o, alinea XVII, do regulamento annexo ao decreto n. 14.648, de 26

de janeiro de 1921.'

Fica assim revogada a circular desta Directoria n. 32, de 18 de agosto de 1921,

que foi expedida em virtude do despacho do Ministério da Fazenda no requeri-

mento da Empreza de Commercio e Industria, proferido em 8 do mesmo mez e anno

e publicado no Diário Oficial de 17.

—

Abdénago Alves.

DECRETO N. 4.714— de 1 de agosto de 1923

Regula a cobrança de taxas sobre garrafas de aguas medicinaes naturaes que se destinem também
ao uso de mesa

Estácio de Albuquerque Coimbra, Presidente do Senado, faço saber aos que

a presente virem que o Congresso Nacionál decreta e promulga a seguinte lei:

Artigo único. As taxas de $007 por meia garrafa, $010 por meio litro, $014 por

garrafa e $020 por litro, de que trata a lei n. 4.440, de 31 de dezembro de 1921, ar-

tigo 3o
, serão cobradas quando incidirem sobre as aguas medicinaes naturaes que

se destinem também ao uso de mesa, pelos processos do sello de consumo e não

do sanitário, destinada a sua renda á despeza geral da Nação; revogadas as dis-

posições em contrario.

Senado Federal, 1 de agosto de 1923.

—

Estácio de Albuquerque Coimbra.

CIRCULAR N. 48, DE 1923

Ministério da Fazenda— Circular n. 48. —-Rio de Janeiro, 14 de agosto de

1923.

De conformidade com o que ficou resolvido sobre o objecto do requerimento

de 18 de novembro de 1922 do Presidente da Grande Manufactura de Fumos

Marca Veado e outros, declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a

este Ministério, para seu conhecimento e devidos fins, que resolvi mandar adoptar

para o fumo em corda ou em rolo a quebra de 14 %. — R. A. Sampaio Vidal.
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CIRCULAR N. 49, DE 1923

Ministério da Fazenda — Circular n. 49. — Rio de Janeiro, 18 de agosto de

1923.

De conformidade com o que ficou resolvido sobre o objecto do requerimento

de C. N. Lefebre, de 26 de junho do corrente anno, declaro aos Srs. chefes das

repartições subordinadas a este Ministério, para seu conhecimento e devidos

effeitos, que fica prorogado o prazo para a arrecadação do imposto de consumo sobre

tintas para impressão e os ocres e pós, de que tratam os arts. 159 e 165 da tarifa e

a que se refere a circular deste Ministério, n. 12, de 22 de março do corrente anno,

até que o Congresso se pronuncie sobre o assumpto, já submettido ao seu estudo,

— R. A. Sampaio Vidal.

DECRETO N. 4.723 — de 20 de agosto de 1923

Modifica o imposto do n. 37, do art. 1» da lei n. 4625, de 31 de dezembro de 1922

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte

resolução

:

Art. I
o

. Fica modificado pela fórma seguinte o imposto do n. 37, do art. 1°

da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922:

I o . Tintas de qualquer côr ou qualidade, próprias para escrever (classe 10a
,

n. 173, da tarifa das Alfandegas), por 100 grammas ou fracção, peso bruto, $010;

2o . Tintas preparadas a agua, a oleo, ou a esmalte (n. 173 citado, da classe 10a

da tarifa), por 25 grammas ou fracção, peso bruto, $030;

3 o
. Vernizes (n. 175 da classe 10a e 177 da classe 11 a da tarifa das Alfandegas),

por 125 grammas ou fracção, peso bruto, $060;

4o
. Matérias ou substancias de tinturarias ou pinturas, constantes do n. 156,

classe 10a , da referida tarifa, por 125 grammas ou fracção, peso bruto, $025.

Art. 2o . Ficam sem effeito as demais tributações constantes do citado n. 37

do art. I o da lei n, 4.625.

Art. 3o
. Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1923, 102° da Independência e 35° da Re-

publica.

Arthur da Silva Bernardes.

R. A. Sampaio Vidal.
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CIRCULAR N. 63, DE 1923

Ministério da Fazenda— Circular n. 63. — Rio de Janeiro, 29 de setembro

de 1923.

De conformidade com o que ficou resolvido sobre o requerimento de 27 de

julho ultimo, de H. Pereira da Cunha, director da Empreza Commercio e Industria

e procurador da Companhia Chimica Rhodia Brasileira e Sociedade de Productos

Chimicos "L. Queiroz", declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a

este Ministério, para seu conhecimento e devidos fins, que fica de nenhum effeito

a circular n. 21, de 17 de junho de 1923, e restabelecida a de n. 32, de 18 de agosto

de 1921, expedida pela Directoria da Receita Publica, para o effeito de ser cobrado

sobre o peso liquido o imposto de consumo dos lança-perfumes. — R. A. Sampaio

Vidal.

LEI N. 4.793 — de 7 de janeiro de 1924

Fixa a despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercicio de 1924

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei seguinte:

Art. I
o

. A despesa geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, para o

exercicio de 1924, é fixada em 87.351 :641$089, ouro, e 916.320:303$217, papel

distribuída pelos respectivos Ministérios, da fórma seguinte:

Art. 241. O Presidente da Republica é autorizado a despender, pelo Ministério

da Fazenda, as quantias de 64.829 :004$01 7, ouro, e 227.609 :979$509, papel, com

os serviços designados nas seguintes verbas:

22. Fiscalização dos impostos de con-

sumo, transportes e sellos. Au-

gmentada de 60:000$, feitas

as seguintes alterações na ta-

beliã: Parahyba, sub-consi-

gnação n. 35, em vez de dous

fiscaes do sello adhesivo no

interior, diga-se um fiscal do

sello adhesivo na Capital e

um fiscal do sello adhesivo

no interior, para pagamento

da despesa proveniente do

contracto celebrado a 5 de

outubro de 1900, entre os go-

vernos do Estado do Rio
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Grande do Norte e o da

União, para a fiscalização e

arrecadação do imposto de

consumo do sal no mesmo

Estado, 60:000$000 1.477:800$ 5.300:000$

Art. 242. É o Presidente da Republica autorizado:

III, a nomear uma commissão de funccionarios públicos e representantes das

classes mais interessadas, para ser feita a consolidação dos vários regulamentos

sobre cobrança de impostos, podendo ser modificadas as respectivas disposições no

sentido de simplificar as formalidades estabelecidas, principalmente quanto aos

menores contribuintes de industria e commercio, que deverão ser divididos em
classes, conforme o capital ou o movimento da industria ou commercio a que se

dediquem;

IX, a reorganizar todos os serviços de fiscalização subordinados ao Ministério

da Fazenda, no sentido de unifical-os e tornal-os mais efficientes, sem augmento

de encargo ao Thesouro;

Art. 247. São prohibidas as diárias chamadas corridas ou de todo o mez, não

podendo nenhum funccionario receber a esse titulo mais de 120 dias em um anno,

salvo em funcção de fiscalização de arrecadações no Ministério da Fazenda, e por

prazo previamente determinado pelo Ministro.

Art. 258. O art. 150 e seus paragraphos da lei n. 4.555, de 10 de agosto de

1922, serão interpretados e executados dentro das seguintes regras:

h Os augmentos provisórios, fixados pelo art. 150 da lei n. 4.555, de 10 de

agosto de 1922, terão como máximo a importância de 300$ mensaes, e não attin-

girão aos funccionarios, mensalistas, diaristas e jornaleiros, constantes do' § 2o

do mesmo artigo, supprimidas neste paragrapho as palavras "nem os que

occuparem cargo ou commissão de agora em deante creados", nem o pessoal con-

tractado, nem ao pessoal pago pela verba 'Material", nem ao pessoal extraor-

dinário admittido para execução de obras novas, reparações, construcções de es-

tradas de ferro e melhoramentos de portos, nem ao pessoal das obras do nordéste

e do saneamento e prophylaxia rural dos Estados, sendo somente applicaveis aos

funccionarios, mensalistas, diaristas e jornaleiros, pagos pela verba "Pessoal",

das tabeliãs orçamentarias e não sendo comprehendidas para sua applicação quaes-

quer gratificações addicionaes, extraordinárias, regulamentares ou especiaes e com-

missões, e as diárias dadas a funccionarios e mensalistas.

II. Os augmentos concedidos nos termos do paragrapho anterior só cabem a

funccionarios em effectiva actividade de serviço publico, não podendo ser exten-

sivos aos inactivos, sejam estes de logares extinctos, addidos, em disponibilidade,

sem effectivo exercicio por qualquer motivo, ou sejam aposentados, jubilados, ou

mesmo simplesmente licenciados, excepto, quanto a estes últimos, os licenciados

para tratamento de saúde.
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III. Os augmentos concedidos pelo n. I não são extensivos a funccionarios

aos quaes lei especial haja porventura permittido accumulação de cargo, ou só

federaes, ou federaes com municipaes ou estaduaes.

IV. As excepções do § 5 o do art. 150 da citada lei n. 4.555 ficam redu-

zidas . exclusivamente aos cargos de chefe de serviço e dos de confiança immediata

do Governo.

V. O Governo abrirá os necessários créditos para cada repartição ou serviço

dos diversos Ministérios até o máximo de 75.000:000$, para pagamento, em 1924,

de 75 % dos augmentos provisórios de vencimentos, mensalidades, diárias e jor-

naes, a que se refere o presente artigo; effectuando no primeiro semestre o paga-

mento dos referidos 75 % e sendo no segundo semestre determinada a percentagem

de reducções, quando necessária, para não ser excedido aquelle máximo de réis

75.000 :000$000.

Art. 264. Quando collidirem quaesquer dispositivos desta lei com os con-

stantes do Código de Contabilidade, prevalecerão estes últimos, desde que não te-

nham sido expressamente revogados pelos primeiros.

Art. 268. Os vencimentos dos agentes fiscaes do imposto de consumo, de trans-

porte e do sello adhesivo (parte fixa e parte variável), seja qual fôr a renda arre-

cadada, não poderão exceder, em caso algum, ao limite máximo de 24:000$ (vinte

quatro contos annuaes).

Paragrapho único. Fica o Governo autorizado a rever as quotas de percentagens

para o abono dos vencimentos dos agentes fiscaes do imposto de consumo, de fórma

que taes vencimentos não ultrapassem o limite consignado neste artigo.

LEI ISi. 4.783 — de 31 de dezembro de 1923

Orça a Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para o exercício de 1924

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanciono a lei seguinte

:

Art. I o
. A Receita Geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil, inclu-

sive a destinada á applicação especial, no exercício de 1924, é orçada em 102.890:600$,

ouro, e 921.898:000$, papel, e será realizada com o producto do que fôr arrecadado

dentro do exercício da presente lei, sob os seguintes títulos :

RECEITA ORDINÁRIA

I

RENDAS dos impostos
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II

IMPOSTO DE CONSUMO

12. Sobre fumo — Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; lei n. "2.919, de 31 de

dezembro de 1914; lei n. 3.070 A, dè

31 de dezembro de 1915; leis ns. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916; 3.979, de 31

de dezembro de 1919; 4.230, de 31 de

dezembro de 1920; 4.440, de 31 de de-

zembro de 1921, e 4.635, de 31 de de-

zembro de 1922,, dispensada a exigência

do preço no varejo, ou nos varejistas,

quanto aos cigarros e cigarrilhas nacio-

naes, ficando elevados de 120 réis para

150 réis e de 400-réis para 450 réis os li-

mites que o n. 10 da lei n. 4.625, de 31

de dezembro de 1922, determina para a

base da taxação dos cigarros e cigarri-

lhas de producção nacional

13. Sobre bebidas— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; art. I o
, n. 11, da

lei n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910;

art. 41 da lei n. 2.719, de 31 de dezem-

bro de 1912; art. 45 da lei n. 2.841, de

31 de dezembro de 1913; lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914; lei n. 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915; lei nu-

mero 3.213, de 30 de dezembro de

de 1916; 3.979, de 31 de dezembro de

1919; 4.230, de 31 de dezembro de 1920;

4.440, de 31 de dezembro de 1921,e4.625,

de 31 de dezembro de 1922

14. Sobre phosphoros— Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; lei n. 3.070 A,

de 31 de dezembro de 1915 e lein. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916

15. Sobre sal— Decreto n. 5.890, de 10 de fe-

vereiro de 1906; art. I
o

, n. 13, da lei

n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910;

art. 41 da lei n. 2.719, de 31 de dezem-

bro de 1912; art. 46 da lei n. 2.841, de

31 de dezembro de 1913; lei n. 2.919,

Ouro Papel

50.000 :000$000

67.000 :000$000

20.000 :000$000
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de 31 de dezembro de 1914; leis

ns* 3.070 A, de 31 de dezembro de 1915;

3.213, de 30 de dezembro de 1916; 3.979,'

de 31 de dezembro de 1919, art. 49. . . .

16. Sobre calçado— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; lei n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914; lei n. 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915; lei n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916 e lei n. 4.625,

de 31 de dezembro de 1922

17. Sobre perfumarias— Decreto n. 5.890, de

10 de fevereiro de 1906; lei n. 2.841, de

31 de dezembro de 1913; lei n. 2.919, de

31 de dezembro de 1914; lei n. 3.070 A,

31 de dezembro de 1915; lei n. 3.213,

de 30 de dezembro de 1916; lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919; lei n. 4.440,

31 de dezembro de 1921 e lei n. 4.625,

de 31 de dezembro de 1922

18. Sobre conservas— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; lei n. 2.919, de 31

de dezembro de 1914; lei n. 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915 ; lei n. 3.213, de 30

de dezembro de 1916, e lei n. 4.625, de

31 de dezembro de 1922

19. Sobre vinagre'— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906, e leis ns. 2.719, de

31 de dezembro de 1912; 2.841, de 31

de dezembro de 1913; 2.919, de 31 de

dezembro de 1914, e 3.070 A, de 31 de

de dezembro de 1915

20. Sobre velas— Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; leis ns. 2.919, de 31

de dezembro de 1914, e 3.070 A, de 31

dezembro de 1915

21. Sobre bengalas— Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906, e lei n. 3.070 A,

31 de dezembro de 1915

22. Sobre tecidos— Decreto n. 5.890, de 10 de

fevereiro de 1906; leis ns. 2.841, de 31 de

dezembro de 1913; 2.919, de 31 de dezem-

bro de 1914; 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915; n. 3.213, de 30 de dezembro de

1916; 3.979, de 31 de dezembro de

1919, e 4.625, de 31 de dezembro de 1922

Ouro Papel

7.000 :000$000

6.500 :000$000

6.000 :000$000

5.500 :000$000

800 :000$000

700 :000$000

50 :000$000

40.000:000$000
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23. Sobre artefactos de tecidos— Lei n. 2.919,

de 31 de dezembro de 1914; 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915; 3.979, de 31

de dezembro de 1919, e 4.625, de 31 de

dèzembro de 1922

24. Sobre vinhos estrangeiros— Decreto» nu-

mero 5.890, de 10 de fevereiro de 1906;

leis ns. 2.919,, de 31 de dezembro de

1914; 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915; n. 3.979, de 31 de dezembro de

1919; 4.440, de 31 de dezembro de 1921,

e 4.625, de 31 de dezembro de 1922

25. Sobre papel de forrar casas — Leis nú-

meros 2.919, de 31 de dezembro de

1914; 3.070 A, de 31 de dezembro de

1915; e 3.213, de 31 de dezembro de

1916

26. Sobre cartas de jogar — Decreto n. 5.890,

de 10 de fevereiro de 1906; leis ns. 3.070

A, de 31 de dezembro de 1915, 4.440 de

31 de dezembro de 1921, e 4.625, de

31 de dezembro de 1922, e mais as se-

guintes alterações: Nacionaes, por ba-

ralho, 2$; estrangeiras, por baralho, 5$00

27. Sobre chapéos — Decreto n. 5.890, de 10

de fevereiro de 1906; leis ns. 2.719, de

31 de dezembro de 1912; 2.841, de 31

de dezembro de 1913, 2.919, de 31 de

dezembro de 1914; 3.070 A, de 31 de

dezembro de 1915; 3.213, de 30 de de-

zembro de 1916, e 4.625, de 31 de de-

zembro de 1922

28. Sobre discos para gramophones — Leis

números 2.919, de 31 de dezembro

de 1914, e 3.070 A, de 31 de dezembro

de 1915

29. Sobre louças e vidros — Leis ns. 2.919, de

31 de dezembro de 1914, e 3.070 A, de

31 de dezembro de 1915

30. Sobre ferragens — Lei n. 3.070 A, de 31

de dezembro de 1915

31. Sobre café torrado ou moido — Lei nu-

mero 3.213, de 30 de dezembro de 1916,

e lei n. 4.625, de 31 de dezembro de

1922 ...

Ouro Papel

4.500 :000$000

5.000 :000$000

50 :000$000

1 . 800 :000$000

4.500 :OOO$0OO

50 :000$000

1 . 500 :000$000

800 :000S000

2 . 300 :000$000
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32. Sobre manteiga— Lei n. 3.213, de 30 de

dezembro de 1916, e lei n. 4.625, de 31

de dezembro de 1922

33. Sobre, jóias, obras de ourives e objectos de

adorno (imposto de 2 %) — Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919; lei n. 4.440,

de 31 de dezembro de 1921 e lei n. 4.625,

de 31 de dezembro de 1922, art. 25. . . .

34. Sobre moveis— Lei n. 3.979, de 31 de de-

zembro de 1919; lei n. 4.440, de 31 de

dezembro de 1921, e lei n. 4.625, de 31

de dezembro ds 1922

35. Sobre armas de fogo — Lei n. 3.979, de

31 de dezembro de 1919

36. Sobre lâmpadas eléctricas— Lei n. 3.979,

de 31 de dezembro de 1919

37. Sobre queijo ou requeijão— Lei n. 4.625,

de 31 de dezembro de 1922

38. Sobre kilowatt-luz e kilowatt-força— Lei

n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922. . .

39. Sobre tintas— Leis ns. 4.625, de 31 de

dezembro de 1922, e 4.723, de 20 de

agosto de 1923, excluida a tinta para

impressão ou lithographia, com ou sem

resina

40. Sobre sello sanitário — Lei n. 4.230, de 31

de dezembro de 1920, art. I
o

, n. 16. . . .

41. Sobre emolumentos de registros de escri-

ptorios commerciaes, art. 40, n. 2, da

lei n. 3.979, de 31 de dezembro de 1919

42. Sobre leques de qualquer qualidade, até

o preço de 5$, $100; de mais de 5$ até

20$, $200; de mais de 20$ até 50$, $500;

de mais de 50$ até 100$, 1$ ; de mais

de 100$, mais 1$ por centena de mil

réis ou fracção

43. Sobre boás, pêlos, pelles de agasalho, man-

chons e semelhantes : até 50$, $500; de

mais de 50$ até 100$, 1$; de mais de

100$, 1$ por centena de mil réis ou

fracção excedente

44. Sobre luvas, par: de algodão puro, simples,

$050; ditas com enfeites, $100; de algodão

com outra matéria, exceptuada a sêda,

$150; ditas com enfeites, $200; de lã,

Ouro Papel

1 . 200 :000$000

4.000 :000$000

1 . 300 :000$000

300 :000$000

400 :000$000

1 . 700 :000$000

3.000:000$000

4': 000:0001000

3.000 :000$000

200 :000$000

250 :000$000

150 :000$000
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Ouro Papel

simples, $300; ditas.com enfeites, $400; de

borra de sêda ou de sêda com outra ma-

téria, simples, $600; ditas com enfeites,

$800; de sêda pura, simples, 1$; ditas

com enfeites, 1$500; de pelles e seme-

lhantes, simples, 2$; ditas com enfeites,

3$000 25O:OO0$O0O

Art. 2°. É o Presidente da Republica autorizado :

VI, a revêr os regulamentos sobre impostos de consumo, sello, transporte e

vendas mercantis, dando preferencia para fiscaes deste ultimo imposto, quando

organizado o serviço especial de fiscalização, aos actuaes fiscaes de club na Ca-

pital Federal, desde que contem mais de cinco annos de serviço.

Art. 14. Ficam isentos do sello sanitário creado pelo art. 12, lettra c, para-

grapho único, da lei n. 3.987, de 2 de janeiro de 1920, todos os productos preparados

e vendidos pelo Instituto Oswaldo Cruz, inclusive os fornecidos pelo Serviço de

Medicamentos Officiaes.

Art. 18. Fica approvada a resolução do Ministro " da Fazenda, prorogando

até 31 de dezembro de 1923 a exigência consignada no art. 29 da lei n. 4.625, do

31 de dezembro de 1922, autorizando o Governo a fazer novas prorogações e até

mesmo isentar o pagamento da differença de taxas sobre os stocks, devendo, porém,

os commerciantes de qualquer espécie, apresentar, dentro de sessenta dias, uma

relação das mercadorias em stock nos seus estabelecimentos, sem o que perderão

direito a isenções que venham a ser concedidas.

Art. 24. Fica approvada a resolução do Ministério da Fazenda, em relação

ao imposto sobre o anil, applicado ás lavanderias.

Art. 26. Fica aprovada a decisão do Ministério da Fazenda, constante da

circular n. 63, de 29 de setembro de 1923 e publicada no Diário Oficial de 30 de

setembro do mesmo anno.

Art. 34. O art. 63 do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, alterado pelo

de n. 14.693, de 26 de fevereiro do mesmo anno, fica substituído pelo seguinte:

— Constitue contravenção o emprego de estampilhas usadas ou a exposição á venda

de mercadorias estampilhadas com semelhantes fórmulas. Multa de 600$ a 1 :200$000.

Art. 35. O art. 219, § 4o
, do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, al-

terado pelo de n. 14.693, de 25 de fevereiro do mesmo anno, fica substituído pelo

seguinte: De 10$, aos que pedirem o registro gratuito ou requererem sua transferencia,

decorridos mais tres mezes depois dos prazos estabelecidos nos arts. 14, 21 e 22,
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Art. 36. Ao art. 73 do decreto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1924, alterado

pelo de n. 14.693, de 25 de fevereiro do mesmo armo, fica accrescentado o seguinte:

"sob pena das multas estabelecidas no § 3 o do art. 72".

Art. 37'. Ao art. 111, § I o , lettra b, do regulamento do imposto de consumo (de-

creto n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, alterado pelo de n. 14.693, de 25 de fe-

vereiro do mesmo anno), accrescente-se: "bem como os lavradores a que se refere

o art. 12, lettra e"

.

i
Art. 43. Fica extensiva aos chapéos de qualquer espécie a medida adoptada

quanto aos tecidos e seus artefactos, pelo § I
o do art. 72 do actual Regulamento

do Imposto de Consumo, decretos ns. 14.648, de 26 de janeiro e 14.693, de 25 de

fevereiro, ambos de 1921.

Art. 52. Continuam em vigor os arts. 2 o
, n. V, 10, 11, 12, 19, 23, 26, 28, 34,

40, 41, 43, 46, 50, e seu paragrapho único, 51, 52, 53, 55, 56, 61, 64, 66 e 67, da

lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 1922.

Art. 67. O Governo fixará o prazo de, seis mezes, da data desta lei, para a

venda, nos estabelecimentos commerciaes, das mercadorias que somente agora

são taxadas, ou das que, sujeitas ao imposto de consumo, tiverem as respectivas

taxas augmentadas, e que já tenham sido adquiridas até 31 de dezembro de 1923,

apresentando os commerciantes, findo o prazo que fôr estabelecido, uma relação

especificada dos stocks existentes, afim de serem devidamente sellados. Ficam su-

jeitos a este regimen os commerciantes de aguardente obtida por meio de desdo-

bramento do álcool.

§ I o . A repartição fará a .verificação devida, expedindo o Poder Executivo

as instrucções necessárias para o exacto cumprimento do presente dispositivo.

§ 2 o
. O Governo poderá utilizar-se do stock de sellos do consumo de diversos

valores e espécie, existentes na Casa da Moeda, no sentido de aproveital-os nos

productos que, por esta lei, tiverem augmentados os impostos, podendo, para tal

fim, tomar todas as providencias que julgar necessárias.

Art. 69. Fica revogado o art. 99 do decreto n. 15.210, de 28 de dezembro de

1921. Uma vez proferida a. decisão final pelo Ministro, em matéria de receita, o re-

curso porventura interposto pela parte para o Poder Judiciário não impede que

as quotas ou percentagens, devidas pelo facto da arrecadação da renda, sejam abo-

nadas a quem de direito.

O disposto no art. 133 da lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922, applica-se uni-

camente ás multas, quotas partes e percentagens a que os funccionarios ou parti-

culares têm direito em razão do acto ou facto que determinou a decisão recorrida

e não das que resultam do trabalho de arrecadação.
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CIRCULAR N. 52, DE 1924

Ministério da Fazenda — Circular n. 52. — Rio de Janeiro, 10 de setembro

de 1924.

De conformidade com o que ficou resolvido sobre o objecto do processo con-

stituído pelo telegramma de 22 de maio do corrente anno, do presidente da Asso-

ciação do Commercio de Estivas do Recife, declaro aos Srs. chefes das Repar-

tições arrecadadoras, para seu conhecimento e devidos effeitos, que, em face do

decreto n. 4.714, de 1 de agosto do anno passado, não ha como exigir patente de

registro de sello sanitário para as casas que commerciam com bebidas e vendem,

como tal, as aguas mineraes haturaes, que, embora medicinaes, se prestam também

ao uso de mesa.

Essa exigência, porém, deverá ser feita si taes casas venderem aguas mineraes

naturaes medicinaes, das usadas exclusivamente como medicamento. — R. A.

Sampaio Vidal.





Com a demora da publicação desta obra, foi possivel

addicionar toda a legislação existente sobre o imposto

de consumo, até o fim do anno de 1924, com o que ficou

completada a parte mais importante do assumpto que

deu origem aos dois volumes a serem entregues á Supe-

rior Administração de Fazenda.

Assim, no presente trabalho, pode-se considerar com-

prehendida toda a referida legislação ate 31 de dezembro

de 1924.

Severiano de Andrade Cavalcante.
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pelles de agasalho, manchons e luvas, e dá diversi providencias sobre o serviço de

fiscalisação e arrecadação do imposto /í» 883

Circular n. 52, de 10 de setembro de 1924— Declara, que uao deve ser exigido o registio de

sello sanitário para as casas que commerciam com bebidas e vendem, como taes, as

aguas mineraes naturaes, que, embora medicinaes, se prestam também ao uso de mesa 845

2784-923 — Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1926



# -

Biblioteca do Ministério da Fazendi



RIO DE JANEIRO

IMPRENSA NACIONAL
(monotypia)







Biblioteca do Ministério da Fazenda

1 341-53

ffi
1

336.27/1
A553

Andrade Ga^an^^everiar

Histórico dosj
:

m£p1tpj_dj^
TÍTULO _

ser devolvido na última

1




